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INTRODUÇÃO 

 

 
O presente livro, Anais do II Seminário Internacional de Ciência Política e do IV 

Seminário Eleições no Brasil, representa a dedicação e o esmero de alunos, professores 

e funcionários do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, durante dois anos de organização, para a realização 

deste evento de significativa magnitude. Um esforço decorrente da necessidade 

constante de se discutir a política em seu sentido mais amplo.  O evento foi realizado 

em Porto Alegre, entre 20 e 23 de novembro de 2018, contou com um Fórum de 

Graduação e com oito Grupos de Trabalho de Pós-Graduação focados nos seguintes 

temas: Cultura Política e Opinião Pública; Instituições Políticas; Política Internacional; 

Política de Segurança e Defesa; Gênero, Direitos Humanos e Cidadania; Teoria Política, 

Democracia e Participação; Estado, Capacidades e Políticas Públicas; Elites e Poder 

Judiciário. Durante o evento, os alunos, professores e profissionais vinculados à área da 

Ciência Política tiveram a oportunidade de apresentar as suas pesquisas e, também, de 

assistir a diversas palestras e debates proferidos por convidados nacionais e 

internacionais em três mesas redondas, uma conferência de abertura, uma conferência 

de encerramento e dois minicursos.  

O ll Seminário Internacional de Ciência Política (II SICP) representa a 

materialização do constante esforço e compromisso por parte do Programa de Pós-

Graduação em Ciência Política em promover atividades capazes de gerar oportunidades 

e espaço para a realização de debate acadêmico, apresentação de trabalhos e 

intercâmbio científico. Este evento sucede o I Seminário Internacional de Ciência 

Política, que debateu “Estado e Democracia em mudança no Século XXI”. Cabe ainda 

salientar que tais Seminários Internacionais são a continuidade e a evolução das 

cinco edições do Seminário Nacional de Ciência Política, também organizados 

pelo Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da UFRGS. 

Se, no período de realização do l SICP, mudanças significativas na democracia e os 

novos desafios colocados ao Estado, no início de Século XXI, já eram perceptíveis e 

caracterizavam-se como uma pauta importante para o debate, atualmente vivenciamos 



 

  

o agravamento de contradições sociais - o aprofundamento das crises econômicas, 

sociais e políticas que emergiam naquele momento. Podemos, por conseguinte, nessa 

segunda década do Século XXI, analisar o quadro de desenvolvimento dessa crise 

internacional e os seus desdobramentos mais graves, como a agudização da 

concentração de renda, as ondas migratórias, o ultranacionalismo, o crescimento 

da xenofobia, a deposição de governos democraticamente eleitos, o desgaste dos 

valores democráticos e o enfraquecimento dos blocos internacionais.  

Em tal contexto, já é possível questionar: a democracia caminha para seu ocaso, 

tanto como forma de governo quanto como um ideal de sociedade? Ou, dito de outra 

forma: o regime democrático está enfraquecendo como uma solução cooperativa que 

caracterize os desenhos institucionais dos Estados Nacionais? Está a democracia, cada 

vez mais, a ser desafiada pela globalização, pela financeirização do capitalismo, e por 

contradições que esses impõem aos Estados-nações e aos sistemas políticos? Em 

momentos de crise, o capital tende a se reconcentrar e, nessa conjuntura, procura a 

estabilidade dos países já desenvolvidos, aprofundando a crise nos países periféricos, 

ou em desenvolvimento, ocasionando a redução da disponibilidade de capital interno, o 

aumento do desemprego, o aumento dos preços, e, portanto, elevando, 

exponencialmente, as tensões sociais, a pobreza e a própria concentração interna de 

renda. Assim, a falta de soluções dentro dos marcos do regime democrático provoca, 

em partes significativas da população, a ideia de que a democracia não tem 

capacidade de resolver seus problemas, acarretando, assim, o questionamento da 

ordem política, das instituições, dos partidos e dos próprios valores democráticos, 

produzindo ondas de simpatia por propostas que se baseiam em soluções autoritárias.  

Assim como em outros momentos na história, nesse conjunto de tensões políticas, 

cresce e se fortalece, na conjuntura de crise, uma onda conservadora, com o 

fortalecimento de movimentos e partidos políticos autoritários e de uma direita 

radical, que apresentam composições diversas, nos diferentes contextos, tanto no 

Norte, quanto no Sul global. Alguns desses, baseados em sentimentos 

ultranacionalistas, muitas vezes xenófobos, em programas conservadores, anti-

distributivistas e anti-igualitaristas. Uma tendência conservadora que tende a 

questionar a capacidade do regime democrático em produzir respostas adequadas aos 

desafios políticos, por ser suscetível ao dissenso e incapaz de estabelecer uma ordem 



 

  

estável e segura.  

Diante do quadro que se apresenta, então, podemos questionar: O Estado-nação 

está ameaçado? Qual é o seu papel perante estes novos desafios? A democracia 

está caminhando para um colapso? Da mesma forma, sobreviverá como forma 

de governo? Para onde vamos nesse contexto de crise política e institucional? Quais são 

os caminhos que podem ser percorridos para reavermos a confiança na democracia e 

nas instituições políticas? Esses são os questionamentos que acreditamos 

caracterizarem a atual conjuntura política mundial e, por esse motivo, foram alguns 

dos temas que o II Seminário Internacional de Ciência Política pretendeu lançar luz 

durante os quatro dias de realização do evento. Foram estes, também, os principais 

pontos que os trabalhos aqui apresentados estavam baseados e buscaram debater, 

partindo de diversos pontos de vista e de diferentes referenciais teóricos e 

metodológicos.  

Por fim, vale salientar que a realização do evento só foi verdadeiramente possível 

devido ao apoio que o Programa de Pós-Graduação em Ciência Política recebeu da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), especialmente por meio do 

Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH). Nesse sentido, o Programa também 

contou com o importante financiamento por parte das seguintes instituições: 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS), Associação Brasileira de Ciência 

Política/Regional Sul (ABCP) e Centro de Estudos Europeus e Alemães (CDEA) – 

instituições estas que são de suma importância para desenvolvimento da ciência no 

país e que atuam fortemente para promover a pesquisa e o conhecimento. 
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ALIENAÇÃO ELEITORAL NAS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS DE MOÇAMBIQUE: 

UM OLHAR SOBRE AS CONDIÇÕES SOCIOECONÔMICAS DE 1994 A 2009
1
 

Acrísio Pereira Victorino
2
 

Anna Cláudia Campos e Santos
3 

 
Resumo 

O debate sobre o comportamento alienado do eleitor tem sido um dos grandes desafios dentro da dimensão eleitoral 

das democracias representativas. Sendo assim, o presente artigo apresenta como objetivo analisar os fatores que 

desencadeiam a expansão deste fenômeno. Procurou-se resgatar as principais contribuições dos estudos já 

desenvolvidos e aplicá-los na análise das eleições presidenciais de Moçambique. A metodologia do estudo foi 

quantitativa, baseada nos dados eleitorais de 1994 a 2009 e dados secundários sobre indicadores socioeconômicos. O 

estudo procurou avaliar até que ponto as condições socioeconômicas estimulam, retraem ou interferem no 

comportamento alienado dos eleitores. Os resultados encontrados apontam para uma complexidade em torno dos 

fatores condicionantes da variação do comportamento do eleitorado, embora as análises estatísticas correlacionem 

algumas dos principais achados sobre a causalidade deste fenômeno, apesar de ocorrerem divergências em torno de 

algumas variáveis. 

Palavras Chaves: Alienação Eleitoral; Voto; Eleições Presidenciais. 

 

ELECTORAL ALIENATION IN THE PRESIDENTIAL ELECTIONS OF MOZAMBIQUE: A 

LOOK AT SOCIOECONOMIC CONDITIONS FROM 1994 TO 2009 

 
Abstract 

The debate on the alienated behaviour of the elector has been one of the major challenges within the electoral 

dimension of representative democracies. Thus, this article presents the objective of analyzing the factors that trigger 

the expansion of this phenomenon. We sought to rescue the main contributions of the studies already developed and 

apply them in the analysis of the presidential elections in Mozambique. The methodology of the study was 

quantitative, based on the electoral data from 1994 to 2009 and secondary data on socio-economic indicators. The 

study sought to assess the extent to which socioeconomic conditions stimulate, retract or interfere in the alienated 

behavior of voters. The results found indicate a complexity around the conditioning factors of the variation in the 

behavior of the electorate, although the statistical analyses correlate some of the main findings on the causality of 

this phenomenon, although Divergences occur around some variables. 

Key-words: Electoral Alienation; Vote; Presidential Elections. 

                                                      
1
 Uma versão preliminar deste artigo foi apresentada no IV Workshop sobre comportamento politico e opinião 

pública, realizado entre os dias 21 e 22 de Novembro de 2017. 
2 Doutorando em Ciência Política na Universidade Federal de Pelotas (PPGCPOL/UFPel)  bolsista da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS/CAPES). Contato: acrisio.victorino@gmail.com. 
3
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1 INTRODUÇÃO 

Nas democracias modernas as eleições produzem a legitimidade do sistema político e a 

representação necessária para o seu funcionamento, sendo cruciais para formação dos governos. 

Entretanto, nota-se que nem todos os indivíduos exercem seu direito de voto no processo 

eleitoral. Esse cenário passou a ser estudado principalmente a partir da década de 1990, devido 

ao notável crescimento das abstenções, votos nulos e brancos, seja em países que adotam o voto 

compulsório quanto naqueles que utilizam o voto facultativo. Além disto, este fenômeno tem se 

expressado em diferentes regiões do planeta, seja na Europa, Estados Unidos, América Latina e 

África
4
. 

Sendo o voto uma condição importante na participação política; a não participação 

eleitoral, coloca em dúvida a legitimidade da própria democracia representativa. O declínio da 

participação eleitoral encontra explicações na teoria sociológica, psicológica e econômica do 

voto, porém, as pesquisas têm indicado que, devido às especificidades de cada país, esse 

fenômeno pode apresentar explicações diferenciadas. Nas democracias ocidentais, por exemplo, 

a metamorfose partidária é tida como uma das causas fundamentais para a ocorrência desse 

fenômeno, enquanto que nas democracias emergentes (América Latina e África), fatores como 

baixa escolaridade, limitações ao acesso à informação, pobreza, entre outros corroboram no 

declínio da participação eleitoral
5
(Figueiredo, 1991; Freire & Magalhães, 2002; Ramos, 2006; 

Borba, 2008; Oliveira, 1999; Silva, 2013; Victorino, 2016). 

No processo de competição eleitoral, para a definição dos vencedores, as regras eleitorais 

têm estabelecido três variáveis distintas para a produção de resultados: 1) os votos válidos que 

são aqueles contabilizados e distribuídos por candidatos elegíveis; 2) os votos inválidos que 

incorporam os nulos e brancos e são descartados na elegibilidade dos candidatos, e 3) as 

abstenções que são referentes aos eleitores aptos e cadastrados que não comparecem no dia da 

eleição. Para efeito, neste se concentrará apenas nos dois últimos indicadores, que segundo 

Santos (1987) são aqueles que compõem a alienação eleitoral, uma vez que este fenômeno tem 

sido percebido como ausência de participação, dificuldade de escolha, descontentamento ou 

indiferença. 

Entretanto, compreender os fatores que incidem na alienação eleitoral tem sido um dos 

grandes empreendimentos de diversos pesquisadores da área. Não obstante o maior interesse em 

                                                      
4
Sobre o comparecimento nas eleições ver em Justel (l995); Perea (1999); Lane e Ersson (l999); Freire (2000); 

Magalhães (2001); Wattenberg (2000); Costa (2007) e Brito (2005) sobre dados de vários países. De referir que 

Moçambique incorporou o voto facultativo desde as primeiras eleições em 1994. 
5
 Freire e Magalhães (2002) apresentam um quadro da abstenção no período de 1970-1999 na Europa. 



 

 
 

compreender a complexidade em torno da escolha do eleitor, a maioria dos estudos tiveram como 

foco as democracias industriais avançadas, deixando de lado as democracias emergentes 

referenciadas por Huntington (1994) como aquelas “da terceira onda de democratização”, como 

por exemplo, as existentes na América Latina e África, e, no caso deste estudo, a recente 

democracia Moçambicana (Fornos, 2004; Victorino, 2016). 

Neste contexto, o objetivo desta pesquisa consiste em analisar os indicadores da alienação 

eleitoral em Moçambique nas últimas eleições e sua relação com os indicadores 

socioeconômicos que diferenciam as diversas províncias componentes da geografia política de 

Moçambique. Para efeito desta pesquisa, usamos o conceito de alienação eleitoral nos moldes de 

Santos (1987), referente ao somatório das abstenções, votos brancos e nulos, que oferecem 

oportunidades para entender a ausência de participação, protesto ou descontentamento com os 

partidos e candidatos que se lançam no mercado de votos. 

Diversos estudos tem procurado conhecer as bases causais do comportamento eleitoral e 

vários autores tem buscado interpretar fatores que interferem no comportamento do eleitor, 

principalmente nas democracias em desenvolvimento (Santos, 1987; Lima Júnior, 1990, Borba, 

2008; Figueiredo, 2008; Brito, 2009a; Nicolau, 2012; Tollenaere, 2013; Silva et al 2014; Ribeiro, 

2015; Victorino, 2016; Forquilha, 2017). 

Assim, com vista a cumprir com os objetivos, o artigo estruturou-se da seguinte forma: na 

próxima seção faremos um breve resgate da literatura sobre alienação eleitoral, evidenciando as 

principais explicações sobre as bases causais em torno do assunto. Na sequência apresentamos os 

ados sobre a variação do cadastramento eleitoral nas eleições presidenciais em Moçambique 

dando destaque para as abstenções eleitorais. Conseguinte, apresentamos o cenário desagregado 

da alienação eleitoral a nível nacional, para, em seguida estabelecer a discussão dos resultados 

obtidos, e por fim a consideração final que destaca os principais aspetos evidenciados no 

trabalho. 

 

2 Debate em torno das causalidades da alienação eleitoral 

No Brasil, o tema da alienação eleitoral concentra uma parcela considerável de 

estudos que procuram entender a produção deste fenômeno e sua relação com indicadores 

socioeconômicos nas eleições presidenciais. Em Moçambique os estudos sobre este tema 

são escassos e se concentram em torno do comparecimento ou da abstenção eleitoral, assim 

como, voltado apenas para a avaliação dos votos brancos e nulos de forma isolada. Apesar 

de se constituírem em sistemas eleitorais diferentes, já que o Brasil adota o sistema 

proporcional de lista aberta e Moçambique o sistema proporcional com lista fechada, a 



 

 
 

literatura produzida em ambos os países se  constituíra como ponto de partida para a 

compreensão do fenômeno no caso Moçambicano. 

Santos (1987), em seu livro “Crise & Castigo”, realizou o primeiro grande estudo 

sobre a alienação eleitoral no Brasil, onde verificou que os elementos componentes da 

alienação eleitoral seriam resultados da reprovação pelo eleitor da conjuntura política, 

econômica e institucional em que estão inseridos os atores no jogo político. Para o autor 

não há diferença causal entre as três variáveis que compõem a alienação eleitoral 

(abstenção, voto nulo e branco). Os eleitores são agentes racionais e estabelecem um 

cálculo quanto ao grau de incerteza em torno do desdobramento do processo político e do 

retorno esperado do voto. Assim, quanto maior a incerteza do eleitor, maior é a taxa da 

alienação eleitoral, evidenciada em abstenções, votos brancos e nulos.  

Outro autor importante na interpretação do fenômeno foi Olavo Brasil de Lima Júnior 

que em seu artigo “Alienação eleitoral e seus determinantes” (1990) e no seu livro 

“Democracia e Instituições Politicas no Brasil dos anos 80” (1993), criticou as conclusões 

de Santos justamente por estabelecer as mesmas causas a fenômenos distintos. De acordo 

com Lima Júnior (1990, 1993), os determinantes das abstenções eleitorais não são as 

mesmas dos votos brancos e nulos. […] o que leva o eleitor a se abster não é exatamente o 

que leva o eleitor a votar em branco ou anular o voto (Lima Júnior, 1993: 101).  

A análise do autor partiu da desagregação dos componentes da alienação eleitoral e 

propôs duas hipóteses a serem testada. A primeira relacionada a fatores ecológicos, 

notadamente vinculados às distâncias a serem percorridas para exercício do ato de votar, 

que afetariam as abstenções em algumas localidades e, a segunda, ligada a fatores  

socioeconómicos de natureza individual (escolaridade, renda, urbanização, etc.) que 

também afetariam as abstenções, pois quanto menores os padrões de desenvolvimento 

socioeconômico nos municípios, maiores seriam as dificuldades da população para 

escolher, influenciando o não comparecimento. 

Costa (2007), em “Democracia e Representação Politica no Brasil” buscou analisar a 

alienação eleitoral, resgatando a visão de Santos (1987), sobre a necessidade de ler o 

fenómeno a partir de motivações racionais. Porém, Costa (2007), estabeleceu como 

parâmetro teórico, modelos do comportamento eleitoral, crise dos partidos políticos e da 

representação política, além do uso de variáveis ecológicas e socioeconômicas tais como: 

extensão territorial, densidade eleitoral, índice de desenvolvimento humano, índice de 

exclusão social e região geográfica. 



 

 
 

Buscando, relacionar fatores que impactam na alienação eleitoral em eleições 

presidenciais, o autor sugere a seguinte hipótese “[...] cada eleitor comparece e deposita seu 

voto válido se imagina que o resultado da eleição lhe trará consequências positivas; caso 

contrário, não comparece ou, comparecendo, invalida o voto ou vota em branco” (Costa, 

2007: 73). 

Julian Borba (2008), em seu artigo “As bases sociais e atitudinais da alienação 

eleitoral no Brasil”, optou pela perspectiva similar a de Costa (2007), porém buscou incluir 

em sua análise para além das explicações racionalistas, deu ênfase à dimensão da cultura 

política. Entretanto, o autor chegou aos seguintes resultados: em relação à abstenção, 

quanto maior for à renda e a escolaridade do eleitor, menores são as chances do eleitor se 

abster. Quanto às variáveis atitudinais os dados encontrados indicam que a decisão de 

comparecer e/ou se abster é pouco relacionada à forma como o cidadão percebe a política e 

suas instituições, pois o autor não encontrou nenhuma associação significativa entre estas  

variáveis (Borba, 2008: 150 -151). Os votos nulos e brancos por outro lado obedecem a 

uma outra lógica, pois os eleitores que avaliam negativamente o funcionamento das 

instituições políticas são mais propensos a votar nulo/branco (p. 151).  

Simone Bohn (2009), em “Eleições municipais 2008: uma análise do comportamento 

eleitoral brasileiro”, livro organizado por Baquero (2009), que conta com seu artigo, 

intitulado “Determinantes regionais da abstenção em eleições municipais e engajamento  

cívico com o poder local”, deu mais ênfase a questões em torno da alienação eleitoral no 

âmbito local. Esse foco nas eleições locais se estabeleceu pelo fato do município ser a [... ] 

menor comunidade política à qual os eleitores pertencem e os representantes locais tendem 

a serem as lideranças políticas mais próximas dos indivíduos. A possibilidade de participar 

de sua escolha dá aos eleitores um senso de eficácia: a ideia de que seu voto importa. 

Também os faz sentirem-se incluídos no sistema político (Bohn, 2009: 18)
6
. 

Já o estudo de Silva (2013) usa dados socioeconómicos do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE); Estudo Eleitoral Brasileiro (ESEB) e Atlas do 

Desenvolvimento Humano do PNUD, para investigar os determinantes da alienação 

eleitoral em 2002 nas eleições Presidências Brasileiras. Usando o modelo de correlação de 

pearson e regressão para análise das variáveis sociais e atitudinais, descobre que elas são 

                                                      
6
Troustine (2009), na analise sobre eleicoes norte-americana, apontou, que os estudos de política local têm 

ganhado preferência e precisam ser reconsiderados por três razões básicas: a) os resultados locais interferem-nos 

outros níveis decisórios da federação; b) trazem novos desafios metodológicos; e c) tem-se um conjunto de 

questões e problemas que não estão presentes nas dinâmicas políticas nacionais. 



 

 
 

significativas na alienação eleitoral. Destaca as seguintes conclusões: a) os determinantes 

das abstenções não são os mesmos do voto inválido; b) em relação às abstenções, o autor 

apontou a existência de barreiras “[...] oriundas da própria estrutura social marcadamente 

desigual no país, criando obstáculos sociais que pesam no momento decisório de se dirigir 

às urnas” (Silva, 2013: 131); e por fim, c) o autor reafirma a necessidade de rever a tese do 

protesto, já que partes das anulações estão associadas a baixos indicadores de 

escolaridade
7
, conforme os dados agregados indicaram. 

No seu mais recente artigo “Votos Brancos e Nulos no Brasil: Bases cognitivas e 

atitudinais” realizado por Rafael Silva, Éder Gimenes, Julian Borba e Ednaldo Ribeiro 

(2014), buscaram analisar as bases cognitivas e atitudinais dos votos brancos e nulos, tendo 

como marco teórico o debate sobre o voto econômico desenvolvido por Key (1966) e o 

voto economicista de Kramer (1971) e Tufte (1978). Os autores apresentam as seguintes 

variáveis centrais divididas em três dimensões: sendo a primeira “[…] no âmbito 

socioeconômico, foram selecionadas as seguintes variáveis: sexo (binária, 1 homem e 0 

mulher), idade (total de anos de vida, com escala de 18 a 89 anos) e escolaridade (total de 

anos de estudo, com escala de 0 a 17 anos), esta última visando testar a tese da baixa 

sofisticação” (Silva et al, 2014: 69). A segunda “[…] variáveis atitudinais, foram 

escolhidos o Índice de Confiança Institucional (índice somatório de confiança no 

Congresso, nos partidos políticos, na Justiça e no Governo Federal, com escala de 4 a 28 

pontos) e de Confiança no processo eleitoral (escala de 1 a 7 pontos)” ( idem). E por último 

“[…] Índice de Avaliação da Economia, formado pela soma das avaliações retrospectivas 

da economia: pessoal e sociotrópica (escala de 2 a 10 pontos)” (idem). Os autores concluem 

que os votos brancos e nulos apresentam relação com o funcionamento das instituições 

representativas mensurado pela confiança nas instituições, bem como, pelo 

descontentamento com o processo político anterior e com a economia. 

Em relação aos estudos sobre alienação eleitoral em Moçambique, os estudos são 

bastante escassos. Essa escassez foi diagnosticada por Victorino e Souza (2016) em seu 

artigo “Pobreza e Alienação Eleitoral em Moçambique” ao afirmar que “em Moçambique 

cujo sistema eleitoral adota o voto facultativo, as taxas de alienação eleitoral são bastante 

                                                      
7 Novamente, resgatando a experiência de mesário nas eleições desse que vos escreve, é possível conjecturar que 

partes das anulações se dão por erro de digitação. Não foram poucas as vezes que eleitores saíram da cabine de 

votação sem ter concluído o processo, comumente, esses alegaram que já tinham votado nos seus candidatos. 

Também não foram raras as vezes em que a urna deu a indicação sonora do encerramento da votação e o eleitor 

continuou digitando. Quando indagado de que sua votação havia encerrado, o eleitor reagiu afirmando que ainda 

não havia votado em todos os seus candidatos. 

 



 

 
 

elevadas e existem poucos estudos que se lançaram numa tentativa de entender este 

fenômeno”. Por esta razão o autor se baseou nos estudos feitos no Brasil, mesmo sabendo 

que se trata de sistemas políticos diferentes. 

Assim, para compreender os determinantes da alienação eleitoral em Moçambique, os 

autores analisaram a alienação eleitoral, utilizando duas variáveis, sendo o índice de 

pobreza e taxa de alfabetização que caracterizam a sociedade moçambicana. Os achados 

indicam que os baixos índices de alienação eleitoral ocorrido nas duas primeiras eleições, 

1994 e 1999, estavam  associados  a  fatores  históricos  do  país
8
;  notadamente,  a  

expectativa  criada  na população sobre a adoção de um novo regime de governo. Porém, 

após a realização da terceira eleição a confiança da população começou a diminuir e o 

índice de alienação eleitoral cresceu consideravelmente, superando os votos obtidos pelos 

dois primeiros colocados nas eleições  presidências
9
. Os autores indicam que o retorno 

esperado pelo eleitor apos duas eleições teria pesado no memento da escolha entre 

comparecer, anular ou votar em branco. Além disso, fatores como pobreza e educação 

teriam influenciado em grande parte na decisão do eleitor nas eleições presidenciais de 

2004 e 2009. 

Luís de Brito (2009a), em “Sobre os Votos nulos”, faz um analise sobre a relação 

entre os votos nulos e o nível educacional dos eleitores, baseado na hipótese de que em 

zonas onde a taxa de analfabetismo é maior há uma maior tendência de o eleitorado votar 

nulo. Ao longo do estudo observou que em zonas urbanizadas onde há uma maior 

concentração do eleitorado com maior nível educacional, há uma redução dos votos nulos 

comparado com as zonas rurais. O autor também faz menção a fatores institucionais, 

observando que as juntas de apuração sob controle do partido governista apresentam 

condições para manipular resultados. Isto acontece principalmente em regiões onde a 

oposição é dominante, onde a taxa de alienação é maior relativamente às regiões onde o 

partido governista é dominante. Outro aspeto considerado pelo autor, esta associado pela 

insatisfação dos eleitores em relação às instituições políticas (Brito, 2009b). 

Já o estudo de Marc de Tollenaere (2013); faz uma análise das abstenções a partir da 

comparação entre o cadastro eleitoral oficial existente entre 1994 e 2004. O autor concluiu 

                                                      
8
Um ano após a Independência Nacional, se desencadeou uma Guerra civil em Moçambique, que durou 

aproximadamente 16 anos (não existe um consenso em torno da duração da guerra civil), que culminou com a 

introdução da nova constituição em 1990 e assinatura dos acordos de paz na capital da Italiana, cidade de Roma 

em 1992, de 1975 ate 1990 era vigente em Moçambique, o Sistema de Partido Único. 
9
 Ver em Victorino et Al (2017), no qual analisa a geografia da alienação eleitoral nas eleições presidências de 

2009 em Moçambique, Trabalho apresentado no 9º Congresso Latinoamericano de Ciência Política. 



 

 
 

que a ausência de controle por parte das juntas eleitorais sobre o efetivo real de eleitores 

gera graves distorções na leitura destes indicadores. As taxas de abstenções, por exemplo, 

são bastante controversas: 12,1% em 1994; 30,5% em 1999; 66,9% em 2004 e 55,7% em 

2009. Para o autor grande parte dos resultados apresentados resulta da distorção dos dados 

do recenseamento eleitoral, pois desde o primeiro recenseamento em 1994, quase não 

houve atualizações. O sistema apenas permitiu a inclusão de novos eleitores que haviam 

completado idade eleitoral (18 anos), mas não retiraram do sistema os eleitores não aptos 

(acima de 70 anos), aqueles que faleceram, além de que se tornou bastante comum à 

duplicação de cadastros, com aqueles eleitores que mudaram de município e se cadastraram 

novamente no novo local de moradia sem cancelar o cadastro anterior. 

Salvador Forquilha (2017), no seu relatório de pesquisa intitulado “Beira-Clivagens 

Partidárias e Abstenção Eleitoral”, deu maior foco a questões relacionadas com abstenção 

eleitoral no âmbito local. Ao longo da sua pesquisa, o autor constatou que nos municípios 

onde há maior competição política entre situação e oposição, há maior probabilidade de  

situações de violência envolvendo forças de repressão e apoiadores das legendas. Esta 

situação reduz a confiança nos órgãos de segurança e gestão eleitoral, se refletindo na 

ausência de participação. Outra constatação foi de que o baixo desempenho do governo na 

provisão  dos  serviços  básicos,  assim  como  a  dificuldade  no  acesso  aos  diversos 

fundos governamentais
10

, cria um sentimento de exclusão coletiva, fato que contribui para 

o aumento das abstenções. 

 

3 Cadastramento do Eleitorado nas Eleições Presidenciais em Moçambique de 1994 a 2009. 

O processo de transição democrática em Moçambique foi resultado do Acordo Geral 

de Paz
11 

realizado na década 1990, o que deu fim a guerra entre duas forças politicas que 

durou 16 anos. Este acordo propiciou a abertura ao multipartidarismo, assim como, a 

concretização de um processo eleitoral que culminou com as primeiras eleições gerais
12 

em 

1994. Esse processo desencadeou a integração dos antigos partidos beligerantes FRELIMO 

(Frente de Libertação de Moçambique) e RENAMO (Resistência Nacional Moçambicana) e 
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Fundos do Plano Estratégico para a Redução da Pobreza Urbana (PERPU), o equivalente do Fundo de 

Desenvolvimento Distrital, vulgarmente conhecido como “sete Milhões”. 
11

 As negociações do Acordo Geral de Paz abriram espaço para entrada de novos atores no cenário político em 

Moçambique, esse processo decorre de um longo período de guerra civil que assolou o território moçambicano 

de 1976 a 1990, culminando com a assinatura do Acordo Geral de paz entre a FRELIMO e a RENAMO, 

ocorrido em Roma, capital Italiana, no ano de 1992. 
12

As eleições presidenciais em Moçambique são conjugadas com as eleições Legislativas. 
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os partidos não beligerantes no cenário político nacional. 

Assim, como resultado deste processo, em 1993 houve o primeiro grande 

cadastramento dos eleitores para participarem das eleições gerais no país. Em 2008 houve 

novo recadastramento para atualizar os dados em razão do processo de informatização das 

juntas eleitorais. Ocorreram também três (3) atualizações dos cadastros eleitorais, em 1998, 

2003 e 2013. 

Para demonstrar a magnitude da desatualização dos cadastros, comparou-se a variação 

percentual entre o número de eleitores inscritos no transcurso das quatro eleições 

analisadas. A variação percentual foi estabelecida com base no cálculo de variação 

estabelecido na seguinte fórmula: 

O % da variação é igual a ∆% [( 
AT 

) −1] ; onde AT (Valor Atual) e AN (Valor Anterior). 

Com base nos dados analisados observa-se grande variação no cadastramento do 

eleitorado entre as unidades que compõem a geografia política de Moçambique. Algumas 

provinciais cresceram significativamente seu corpo eleitoral ao longo do período analisado, 

enquanto outras tiveram redução no contingente de eleitores. 

Gaza, por exemplo, teve um aumento de 14,7 % em seu eleitorado no transcurso da 

eleição de 1994 para 1999. No período seguinte (1999/2004) o eleitorado desta província 

continuou crescendo significativamente com cerca de 51,3%, mas no período de 2004 a 

para 2009 teve redução na taxa de crescimento do eleitorado com -10,2%. Outro exemplo 

ilustrativo é a província de Maputo Cidade, cujo crescimento no transcurso da eleição de 

1999 para 2004 chegou a 64,4%, mas na eleição seguinte o aumento foi de apenas 4,6%. 

Observa-se que no período de 1999/2004 praticamente todas as províncias de Moçambique 

tiveram crescimento bem expressivos no cadastramento eleitoral com percentuais acima de 

30%, sendo que algumas chegaram a ter mais de 60% de crescimento em seu contingente 

eleitoral. 

Entre 2004 e 2009 as taxas de crescimento do eleitorado começam a declinar 

situando-se em torno de 8,8 (máxima) e -10,2 (mínima). Isto indica que neste período 

algumas províncias tiveram um crescimento bastante incipiente quando comprado ao 

período anterior e algumas, inclusive, tiveram redução no contingente eleitoral. Isto 

demonstra que os recadastramentos e a maior eficiência conferida pela informatização dos 

dados estão possibilitando maior controle e segurança na contagem dos eleitores, evitando 



 

 
 

o duplo cadastro e exclusão de eleitores não aptos
13

, bem como, eliminando os eleitores que 

morreram, e, portanto, devem ser retirados do cômputo do colégio eleitoral das províncias. 

Tabela 1: Variação Percentual no cadastro Eleitoral em Moçambique de 1994 a 2009. 

 

        

      

Cabo Delgado 551.716 618.451 828.268 879.139 12,1% 33,9% 6,14% 

Gaza 405.448 465.151 703.895 631.924 14,7% 51,3% -10,2% 

Inhambane 461.725 495.981 656.573 655.462 7,4% 32,4% -0,17% 

Manica 322.672 421.266 580.602 670.578 30,6% 37,8% 15,5% 

Maputo Cidade 462.957 455.640 675.757 709.468 -1,6% 48,3% 5,0% 

Maputo 334.802 369.234 607.055 635.025 10,3% 64,4% 4,6% 

Província 

Nampula 

 

1.286.00 

 

1.434.76 

 

1.974.65 

 

1.800.14 

 

11,6% 

 

37,6% 

 

8,8% 

 2 4 5 7    

Niassa 281.292 356.693 496.829 538.386 26,8% 39,2% 8,4% 

Sofala 493.613 593.877 857.156 811.837 20,3% 44,3% -5,3% 

Tete 378.051 503.422 737.589 717.380 33,2% 46,5% -2,7% 

Zambézia 1.170.56 1.384.62 1.867.02 1.807.68 18,3% 34,8% 3,2% 

 4 6 4 7    

Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados da CNE-STAE. 

4 As Abstenções nas Eleições Moçambicanas de 1994 a 2009. 

Entende-se por abstenção eleitoral aquela situação em que os eleitores mesmo formalmente 

cadastrados no sistema eleitoral não comparecem no dia da votação e, portanto, abrem mão do 

direito de escolha. Níveis elevados de abstenção pode indicar falta de motivação, insatisfação ou 

protesto com o sistema político ou ainda dificuldade da população em escolher os representantes 

que melhor atendam seus interesses e demandas por políticas governamentais. 

Desde meados da década de 1990, a redução do comparecimento eleitoral tem caraterizado 

os regimes democráticos de forma acentuada. Esse cenário tem afetado tanto as democracias 

industriais desenvolvidas quanto as democracias emergentes (Oliveira, 1999). No contexto 

moçambicano, a primeira eleição multipartidária realizada em 1994 apresentou um contingente 

de comparecimento bastante elevado, com participação média acima de 87%. A partir de então, 
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Referimo-nos aos eleitores não aptos, aqueles que por algum motivo tenham dificuldades de exercer o seu direito 

cívico, devido a questões de saúde bem como a idade avançada. 

Província 
Eleitores Inscritos Variação % por período Eleitoral 

1994 1999 2004 2009 1994/1999 1999/2004 2004/2009 

 



 

 
 

há considerável declínio na participação em todas as províncias: média de 70,7% em 1999; 

35,3% em 1994 e uma ligeira recuperação em 2009 com uma média de comparecimento de 

46,7%. 

Tabela 2: Comparativo entre o comparecimento e abstenção eleitoral de 1994 a 2009. 

 

 

Província 

Participação % dos votantes 

1994 1999 2004 2009 

Comparece Abstenção Comparece Abstenção Comparece Abstenção Comparece Abstenção 

Cabo 

Delgado 

94,2 5,8 76,0 24,0 36,6 63,4 45,8 54,2 

Gaza 89,9 10,1 80,9 19,1 47,0 53,0 63,0 37,0 

Inhambane 87,2 12,8 62,5 37,5 27,7 72,3 45,9 54,1 

Manica 83,9 16,1 72,8 27,2 35,6 64,4 43,7 56,3 

Maputo 

Cidade 

86,3 13,7 76,8 23,2 38,7 61,3 52,1 47,9 

Maputo 

Província 

87,3 12,7 74,1 25,9 35,6 64,4 46,5 53,5 

Nampula 90,2 9,8 67,5 32,5 25,0 75,0 38,6 61,4 

Niassa 88,9 11,1 69,9 31,1 30,1 69,9 38,8 61,2 

Sofala 87,1 12,9 62,2 37,8 36,0 64,0 44,9 55,1 

Tete 83,2 16,8 70,4 29,6 50,4 49,6 61,2 38,8 

Zambézia 85,2 14,8 65,6 34,4 25,6 74,4 33,4 66,6 

Média 87,6 12,4 70,7 29,3 35,3 64,7 46,7 53,3 

Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados da CNE-STAE. 

Na mesma medida em que decresce a participação observa-se um aumento significativo nas 

abstenções, que chega à eleição de 2004 e 2009 a representar a média de 64,7% e 53,3% 

respectivamente do total e eleitores que não compareceram as urnas para votar. Ou seja, mais da 

metade da população moçambicana abriu mão de seu direito constitucional de escolher seus 

governantes. 

Isto poderia indicar uma insatisfação do eleitorado moçambicano com os resultados da 

redemocratização, e sua não concordância com os candidatos e partidos que se lançaram no mercado de 

votos, entretanto, isto pode não ser completamente verdadeiro, pois, a ausência de controle nos 

cadastros, a dupla inscrição e a não atualização do contingente eleitoral, pode ter superestimado o 

número total de eleitores inscritos alterando os resultados da participação e das abstenções. 

Os dados sugerem que a partir de 2009, em razão dos esforços empreendidos pelo governo para 



 

 
 

atualizar os cadastros, informatizar o sistema e evitar a dupla inscrição, os dados já fornecem certa 

credibilidade em relação a participação dos eleitores moçambicanos  e os dados sobre abstenções 

devam se tornar mais claros e confiáveis a partir das próximas eleições. 

De qualquer forma, considerando-se a redução da participação como uma variável relevante, este 

cenário pode ter sido influenciado por diversos fatores, tanto de ordem socioeconómica, quanto 

histórica, ecológica ou por fatores de ordem política e institucional. 

Nas primeiras eleições, a elevada participação se estabeleceu devido a grande expectativa 

produzida na população pelos benefícios que adviriam do fim da guerra, com a retomada do 

crescimento econômico e melhores possibilidades na geração de emprego e renda. Neste contexto a 

população moçambicana pareceu querer legitimar a solução pacífica, comparecendo maciçamente no 

processo de transição democrática. 

A partir da primeira eleição, entretanto, como as expectativas sobre a capacidade do estado 

democrático em resolver os problemas sociais não se concretizou, o apoio social à democracia passou a 

acompanhar a redução das expectativas sociais sobre os resultados eleitorais. 

Borsani (2003), em um estudo realizado sobre o impacto das eleições na economia já 

evidenciava que a eleição apresenta um duplo significado. Primeiramente, há um acerto de contas com 

o passado e a escolha do eleitor se apresenta como uma atitude de prêmio ou castigo sobre as ações 

políticas realizadas no passado. Mas, por outro lado, a escolha é fruto de uma aposta orientada para o 

futuro, onde o eleitor faz sua opção, assumindo uma posição oportunista, subordinada ao cálculo sobre 

o que os políticos podem trazer de benefícios para si e para a comunidade onde habitam. Conforme as 

conclusões sobre o desempenho político na conjuntura imediatamente anterior, e de acordo com as 

expectativas sobre os benefícios futuros, o eleitor toma sua decisão: votar, protestar ou tornar-se 

indiferente ao processo eleitoral. Santos (2003) concorda com esta observação ao afirmar que o 

processo político comporta credibilidade que pode ser entendido como o retorno esperado do voto em 

relação às expectativas futuras. Quanto maior a expectativa deste retorno, maiores as taxas de 

participação e, quanto menor a expectativa, maiores as taxas de indiferença social quanto à capacidade 

do processo político em resolver as demandas da população. 

Outro fator explicativo importante no processo de participação política esta nos níveis de 

educação e informação presente nos espaços de votação. É válido lembrar que a maior parcela da 

população moçambicana, cerca de 70,2%, reside em áreas rurais, além de possuírem reduzida 

escolaridade e baixa renda. Estes fatores podem se constituir como elementos explicativos da redução 

da participação ao longo do tempo na experiência democrática moçambicana. 

Robert Dahl (2001) observa que o funcionamento da democracia depende da educação cívica, 



 

 
 

entendida pelo autor como aquela conseguida pela infraestrutura educacional existente e pela 

possibilidade de acesso aos meios de informação e também pela atuação dos partidos políticos. Isto 

indica que quanto menor o acesso a educação, e a informação e menores as taxas de atuação dos 

partidos junto aos eleitores, menores são as taxas de participação e interesse social pelo processo 

político. Neste aspecto os baixos indicadores de educação, renda e infraestrutura urbana presente na 

maioria das províncias de Moçambique possam ter influenciado a participação dos moçambicanos no 

processo político ao longo do processo de redemocratização. 

Schumpeter (1961), por exemplo, observa que a maioria dos cidadãos comuns não estão 

capacitados a participar da política. Seja porque não se interessam ou não tem uma real dimensão da 

sua complexidade, ou porque estão mais preocupados com os problemas que afetam a sua vida 

cotidiana. Para o autor, o senso de realidade do indivíduo diminui na medida em que os problemas se 

distanciam daqueles do seu dia-a-dia. 

 

5 Comportamento das abstenções, votos Brancos e Nulos e a Alienação Eleitoral em 

Moçambique. 

Se a abstenção refere-se ao conjunto de eleitores que mesmo cadastrados não comparecem para 

se manifestar no processo de escolha eleitoral, os votos brancos e nulos respondem pela parcela de 

eleitores que se dirigem as urnas no dia da votação, mas, por algum motivo, não escolhem nenhum 

candidato, preferindo votar em branco ou anular seu voto. 

Grohmann (1997) alerta para o fato de que a abstenção, votos brancos e nulos, não apresentam os 

mesmos significados no processo político. A abstenção, por exemplo, pode indicar tanto desinteresse 

pelo processo eleitoral quanto erros cadastrais que podem superestimar o numero de eleitores (mortes e 

transferências de domicílios não comunicadas, por exemplo). Já os votos em branco indicam 

indiferença ou incapacidade de escolher, e os votos nulos podem encerrar um protesto político ou erro 

no preenchimento das cédulas.  

A tabela 3 demonstra de forma geral como tem evoluído o comportamento dos votos brancos e 

nulos ao longo do período analisado. Os dados indicam que estas duas variáveis não são as mais 

relevantes para as elevadas taxas de alienação eleitoral, situando-se em torno de 2,9% (mínima) e 6,0% 

para os votos brancos e 3,9% (mínima) e 5,1% (máxima) para os votos nulos. Esses percentuais de 

anulação do voto e votos brancos quase não apresentaram variações muito expressivas no transcurso 

das eleições analisadas, indicando que a parcela do eleitorado que efetivamente compareceu às urnas no 

dia da votação, exerceu efetivamente seu direito de escolha e legitimou os candidatos e partidos que se 

lançaram no mercado de votos. 



 

 
 

Tabela 3: Percentual nacional
14 

da abstenção, votos brancos, nulos e alienação eleitoral nas Eleições 

Presidenciais em Moçambique de 1994 a 2009. 

Anos Abstenção Votos brancos Votos nulos Nulos + brancos Alienação 

1994 12,1% 5,8 % 5,1 % 10,9% 23,0 % 

1999 30,5% 6,5 % 3,9 % 10,4% 40,9 % 

2004 66,9% 2,9 % 4,0 % 6,9% 73,8 % 

2009 55,7% 6,0 % 4,5 % 10,5% 66,3 % 

Fonte: Elaborada pelo autor com base nos dados da CNE-STAE 

Esta informação contraria os dados observados nas abstenções cuja elevação ao longo do tempo 

tem sugerido desinteresse ou insatisfação da população com os resultados do processo de 

democratização. De fato, a maior contribuição para os elevados índices de alienação eleitoral, está 

justamente nas abstenções, mas, como já evidenciado, este indicador pode ter sido comprometido pela 

ausência de controle e fiscalização por parte das instituições de regulação das eleições em 

Moçambique, o que superestimou sua contribuição para os indicadores de alienação eleitoral. 

Se olharmos os resultados presentes nos votos brancos e nulos, que representam os votos 

daqueles eleitores cadastrados que efetivamente compareceram no dia da votação, os dados indicam 

certa estabilidade ao longo das quatro eleições analisadas, não havendo discrepâncias significativas nos 

transcurso de uma eleição para outra. Se aceitarmos a suposição de Grohmann (1997), que votos 

brancos ou nulos indicam indiferença, protesto ou incapacidade de escolher, podemos concluir que os 

eleitores moçambicanos, principalmente aqueles que comparecem estão sim participando do processo 

político, legitimando seus candidatos e apoiando a democracia. 

 

6 Condicionantes da alienação eleitoral nas eleições presidências 

De forma a ampliar a compreensão sobre a real dimensão da alienação eleitoral com o processo 

político que se desenvolve em Moçambique o estudo procurou relacionar alguns indicadores 

socioeconômicos com as variáveis componentes da alienação eleitoral. Desta forma foram selecionados 

cinco indicadores de desenvolvimento que permitem diferenciar as províncias componentes da 

geografia política de Moçambique: 1) % de Analfabetismo da População adulta; 2) % da População 

Urbana; 3) Extensão Territorial e, 4) Densidade do eleitorado. Estes indicadores foram correlacionados 

com as variáveis componentes da alienação eleitoral (abstenções, votos brancos e nulos) de forma a 
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O percentual das abstenções foi calculado tendo em conta os eleitores aptos para votar, enquanto que os votos nulos e 

brancos foram calculados tendo como referência os eleitores que exerceram o seu direito de voto, sendo assim a alienação 

eleitoral é o somatório dessas três variáveis. 

 



 

 
 

perceber a existência de correlação entre elas e a intensidade desta correlação. 

Em relação ao fenômeno das abstenções as correlações estabelecidas indicam que das cinco 

variáveis socioeconômicas testadas a taxa de analfabetismo da população com 18 anos ou mais de 

idade e a intensidade da pobreza apresentam as relações mais significativas com o fenômeno do não 

comparecimento. Estas duas variáveis apresentaram uma relação positiva moderada com o fenômeno 

estudado. O percentual da população urbana e densidade do eleitorado apresentaram uma relação 

positiva fraca com as abstenções, o que indica a presença de uma relação, mas por se constituírem 

numa relação fraca, estas duas variáveis não são suficientes para explicar o fenômeno da ausência de 

participação nas eleições presidenciais. Em relação à extensão territorial esta apresentou uma relação 

negativa fraca com as abstenções. 

Em torno dos votos brancos podemos observar que há uma relação positiva fraca com o 

indicador taxa de analfabetismo da população com 18 anos ou mais de idade e densidade do eleitorado, 

enquanto que o aumento da taxa da população urbana, extensão territorial e intensidade da pobreza 

apresentaram uma relação negativa fraca. Os votos nulos, a variável densidade do eleitorado e taxa de 

analfabetismo da população com 18 anos ou mais de idade, apresentou uma relação positiva fraca, 

enquanto que a variável taxa da população urbana, extensão territorial e intensidade da pobreza 

mostraram uma relação negativa fraca. 

Tabela 4: Correlação linear (r) entre taxa de abstenção, votos nulos e brancos e as 

variáveis preditoras nas eleições presidenciais. 

Matriz de Correlação 
 

Variáveis % Abstenção % Votos Brancos % Votos Nulos 

% de Analfabetismo da Pop. de 18 

anos ou mais de idade 

Pearson 0,529 0,262 0,035 

Sig. 0,000 0,002 0,679 

 

% da População Urbana 

Pearson 0,066 -0,327 -0,265 

Sig. 0,433 0,000 0,001 

 

Extensão Territorial 

Pearson -0,211 -0,122 -0,034 

Sig. 0,012 0,150 0,689 

 

Intensidade da Pobreza 

Pearson 0,528 0,303 -0,007 

Sig. 0,000 0,000 0,930 

Densidade do eleitorado Pearson 0,154 0,317 0,149 

Sig. 0,068 0,000 0,076 

Nota: Correlação significativa ao nível de 0.01 (p<0.01) e 0.05 (p<0.05). 

Fonte: Elaborada pelos autores 2018. 

Por um lado, constatou-se que o aumento das abstenções, votos nulos e brancos estão 



 

 
 

relacionados com a taxa de analfabetismo da população com 18 anos ou mais de idade e a 

densidade do eleitorado. Por outro lado, a redução das abstenções, votos nulos e brancos estão 

relacionados com a extensão territorial. Porém, as variáveis taxa da população urbana e 

intensidade da pobreza estão associadas com o aumento das abstenções e com a redução dos 

votos nulos. 

Em relação aos votos brancos, a taxa da população urbana tem um efeito redutivo, ao passo 

que a intensidade da pobreza tem um efeito aumentativo. Os votos nulos e brancos aproximam-se 

da abstenção na maioria das variáveis, excetuando a taxa da população urbana e intensidade da 

pobreza, o que sugere outra leitura para os votos nulos e brancos para melhor percepção. Assim, 

questões como barreiras ecológicas, custo de oportunidades estão por trás  da decisão do eleitor 

em comparecer ou não nas urnas, assim como a sua decisão voluntaria ou involuntária em votar 

nulo ou branco, algo próximo das constatações de Lima Júnior (1990, 1993); Costa (2007); 

Julian Borba (2008); Silva (2013) ao analisar as eleições presidenciais brasileiras. 

Buscando perceber em que medida as variáveis preditoras influenciam nas variáveis 

critérios elucidando o real peso de cada uma destas variáveis independentes na variável 

dependente utilizou-se a regressão linear múltipla para cada uma das variáveis critérios com 

objetivo de aprofundar a compreensão da natureza das relações e do impacto que as variáveis 

preditoras causam nas variáveis critérios. 

O primeiro modelo analisado é o das abstenções. Inicialmente, apresentou uma relação tipo 

positiva fraca e moderada com as variáveis preditoras. Este fato se confirma quando da análise 

do R-quadrado (R2) do modelo, apesar do modelo explicar apenas 32% das abstenções. Dentre as 

variáveis independentes, a intensidade da pobreza é a que mais afeta positivamente a ocorrência 

das abstenções, seguida pela taxa de analfabetismo da população de 18 anos ou mais de idade e, 

por fim, a densidade do eleitorado. A taxa da população urbana impacta negativamente segundo 

os valores do Beta de cada variável independente. 

Passando para o modelo dos votos brancos, verificou-se que esta variável apresentou uma 

associação positiva e negativa fraca com as variáveis preditoras. Isso se  confirma quando 

analisados os dados segundo o R-quadrado (R2) do modelo. Apesar de a significância estar 

assegurada, o modelo explica apenas 36% dos votos brancos nas eleições presidenciais. Dentre 

as variáveis preditoras, a intensidade da pobreza é a que mais afeta positivamente a ocorrência 

dos votos brancos, seguida pela densidade do eleitorado e, por fim, pela taxa de analfabetismo da 

população de 18 anos ou mais de idade. A taxa da população urbana impacta negativamente 

segundo os valores do Beta de cada variável independente. 



 

 
 

Em relação aos votos nulos, o modelo não se mostrou muito explicativo. Constata-se que o 

conjunto de variáveis independente consegue explicar apenas 10% da ocorrência dos votos nulos 

nas eleições presidenciais de acordo com o R-quadrado (R2). Porém individualmente, as 

variáveis independentes apresentam comportamentos interessantes, sendo que as variáveis 

ligadas à intensidade da pobreza e à taxa da população urbana foram as que mais impactam 

negativamente. A variável taxa de analfabetismo da população de 18 anos ou mais de idade e 

densidade do eleitorado foram as que mais impactam positivamente nos votos nulos de acordo 

com os valores do Beta de cada variável independente. 

Tabela 5: Modelos de Regressão 

 

Variáveis Independentes 

% Abstenções 

B* Beta Informações do Modelo 

% de Analfabetismo da Pop. De 

18 Anos ou mais de idade 

0.092** 0.301  

R-quadrado 

 

0.326 

Intensidade da Pobreza 0.135** 0.324 

Densidade do eleitorado 3.180 0.029 

% da População Urbana -0.039 -0.135 Sig. 0.000 

 

Variáveis Independentes 

% Votos Brancos 

B* Beta Informações do Modelo 

% de Analfabetismo da Pop. De 

18Anos ou mais de idade 

0.002 0.026  

R-quadrado 

 

0.360 

Intensidade da Pobreza 0.044** 0.397 

Densidade do eleitorado 7.070** 0.248 

% da População Urbana -0.035** -0.471 Sig. 0.000 

 

Variáveis Independentes 

% Votos Nulos 

B* Beta Informações do Modelo 

% de Analfabetismo da Pop. De 

18 Anos ou mais de idade 

0.006 0.113  

R-quadrado 

 

0.101 

Intensidade da Pobreza -0.002 -0.022 

Densidade do eleitorado 2.674 0.129 

% da População Urbana -0.016** -0.294 Sig. 0.005 

*Refere-se ao impacto que cada variável preditora tem sobre as dependentes, ou seja, aumentando-se uma unidade 

na independente, qual será a variação obtida na dependente. 

** A respetiva variável apresentou valor significativo. 

Fonte: Elaboração do autor 2018. 

Olhando os testes podemos concluir que as abstenções, votos nulos e brancos são afetados 

positivamente pela taxa de analfabetismo da população de 18 anos ou mais de idade e densidade 



 

 
 

do eleitorado. A intensidade da pobreza afeta positivamente a abstenção e votos brancos, 

inversamente esta possui um impacto contrário aos votos nulos. A taxa da população urbana se 

mostrou com efeito negativo para as abstenções, votos brancos e nulos. 

O baixo índice de escolaridade ao mesmo tempo em que contribuem substancialmente para 

ocorrência das abstenções, votos nulos e brancos, podemos considerar que em ambientes de alto 

índice de educação os votos nulos e brancos também são afetados, relativizando a tese do voto 

nulo e branco enquanto protesto. Considerando o impacto a escolaridade e pobreza no cenário 

moçambicano e olhando para uma das medidas da qualidade da democracia que é o nível de 

participação politica de cada sociedade, podemos enquadrar Moçambique à luz do conceito de 

Puhle (2017), como uma “democracia defeituosa”. Pois, apesar de existir eleições livres com 

governos eleitos legitimamente, eles não são plenamente democráticos de ponto  de vista 

econômico e social, o que pode colocar em risco o fortalecimento da democracia, havendo 

possibilidade de eclodir, no futuro, conflitos internos entres os partidos políticos. 

Em suma, os dados apontam é para uma corroboração em parte das explicações, 

demostrando assim que o que motiva o eleitor a abster-se é diferente do que o leva a votar nulo e 

branco, conforme demostrado por Lima Júnior (1990) reiterado por Costa (2007); Julian Borba 

(2008); Silva (2013). A abstenção encontra uma relação positiva com a intensidade da pobreza, 

taxa de analfabetismo e densidade do eleitorado, já o voto branco e branco encontra uma relação 

positiva com a densidade do eleitorado e a taxa de analfabetismo. Importa referir que as eleições 

em Moçambique operam sob o voto facultativo. 

 

7 Considerações finais 

Este artigo busca contribuir para uma avaliação sobre os condicionantes da alienação 

eleitoral em Moçambique, dialogando com fatores socioeconómicos. Buscamos analisar a 

realidade moçambicana, partindo da discussão que é levada acabo no Brasil, na qual fatores de 

nível macro (contexto) assim como de nível micro (individuo) são fundamentais para ocorrência 

da alienação eleitoral. 

Há uma necessidade de estudar esse fenômeno de uma forma desagregada, visto que as 

determinantes do comportamento abstencionista não são os mesmo que influencia nos votos 

brancos e nulos Lima Júnior (1990) reiterado por Costa (2007); Julian Borba (2008); Silva (2013, 

2014). De acordo com os autores supracitados, a abstenção eleitoral estaria relacionado com a 

questão da renda, escolaridade e questões atitudinais do próprio eleitor, enquanto que o voto 

branco e nulo estaria estreitamente ligado a insatisfação do eleitor com o funcionamento das 



 

 
 

instituições políticas. 

Apesar da complexidade no que concerne aos condicionantes da variação do 

comportamento alienado do eleitor, os resultados estatísticos apontam para uma associação entre 

algumas variáveis socioeconômicas na causalidade deste fenômeno, associações estas oriundas 

do desnível socioeconômico entre as regiões, que podem criar obstáculos no engajamento do 

eleitor no momento de se dirigir às urnas e exercer seu direito cívico, porem, se torna possível 

notar uma divergência em torno de algumas variáveis explicativas. 

Acreditamos que em contextos diversificados essas consequenciais tendem também a ser 

diversificada, ou seja, há que esperar com que os resultados desses condicionantes sejam 

afetados de maneira não homogénea pelos valores ou perfil de cada região. Podemos assim 

afirmar que a teoria pode sofrer um entrave quando aplicada a um tipo de sociedade diferente da 

que foi testada. Assim sendo, vemos que o debate esta apenas iniciando, e consideramos factível 

antever uma época de bastante controvérsia, importa referir que essa controvérsia, permitira que 

surge um debate bastante profundo em relação aos condicionantes dos votos nulos e brancos nas 

democracias emergentes. 

Devido à ausência de surveys eleitorais no contexto moçambicano, não se aprofundou a 

nível atitudinal, para maior percepção sobre componentes que permitem compreender a 

ocorrência de votos nulos e brancos, vistos que estes também podem ocorrer sob questão de 

protesto em ambientes mais escolarizados. 

Assim, é importante continuarmos a questionar o que leva o eleitor a enfrentar longas 

distâncias para fazer o cadastro eleitoral, e conseguinte não ir votar? Assim como o que leva o 

eleitor a suportar enormes fileiras, deixando seus outros afazeres para posteriormente votar nulo 

e branco? 
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Resumo 

Dado que os candidatos estão usando mais as redes sociais online, esse uso inclui estratégias que aumentem a 

interação com usuários? O conteúdo criado para essas é criado especialmente se pensando nas redes sociais 

online? Partimos da hipótese de que ainda que os candidatos estejam mais inseridos no ambiente online, com as 

redes sociais, o uso delas no perfil oficial do candidato ainda é restrito e não possibilita interação e discussão real 

com os usuários. Nesse sentido, para garantir uma estratégia eficiente nas redes estes candidatos precisam de 

perfis de apoio. O objetivo principal foi traçar a construção da estratégia do então candidato Aécio Neves, 

analisando o perfil oficial (@AecioNeves) e o perfil de apoio (@AecioBlog) no Twitter, durante as eleições de 

2014, observando as particularidades e complementariedade de cada um dos perfis. Observou-se, então, que, no 

que concerne à interação com os usuários, o perfil de apoio foi mais prolífico que o perfil oficial, se arriscando 

mais no que a literatura chama de perda do controle da informação. Por outro lado, enquanto o perfil oficial era 

muito mais formal e algo distante em seus posicionamentos, o perfil de apoio se permitia ser mais incisivo em 

suas críticas aos adversários, participando das polêmicas e debates que surgiam  ao longo do processo eleitoral. 

The main objective was to outline the construction of the strategy of then-candidate Aécio Neves. 

 

Palavras-chaves: Campanha Eleitoral; Estratégia Política; Campanhas Online  

 

CAMPAIGN IN 140 CHARACTERS: THE AERIAL CANDIDATE NEVES MEDIA 

STRATEGY ON THE TWITTER AT THE 2014 ELECTIONS 

 

ABSTRACT 
Given that the candidates are using more online social networks, does this use include strategies that increase 

interaction with users? Does the content for these is created especially for the online social networks? We 

assume that even if the candidates are more inserted in the online environment, with the social networks, their 

use in the official profile of the candidate is still restricted and does not allow real interaction and discussion with 

the users. In this sense, to ensure an efficient strategy on the online social networks these candidates need 

support profiles. The main objective was to outline the construction of the strategy of then-candidate Aécio 

Neves, analyzing the Official Profile (@AecioNeves) and the support profile (@AecioBlog) on Twitter, 

during the 2014 presidential elections, observing the particularities and complementarity of each of the profiles. 

It was observed that, as far as the interaction with the users is concerned, the support profile was more prolific 

than the official profile, risking more on what the literature calls loss of information control. On the other hand, 

while the official profile was much more formal and somewhat distant in its positions, the support profile 

allowed itself to be more incisive in its criticisms of its opponents, participating in the controversies and debates 

that arose throughout the electoral process. The main objective was to outline the construction of the strategy of 

then candidate Aécio Neves. 

 

Key Words: Election campaign; Political Strategy; Online Campaigns 
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Introdução 

De acordo com o site Folha de São Paulo
17 

“o Brasil foi o país em que o Twitter obteve seu 

terceiro maior crescimento em número de usuários em 2016. O número de pessoas que usa o serviço 

ao menos uma vez por mês avançou 18%, na comparação entre o último trimestre de 2016.”. Para 

além do número de usuários, o Twitter ganhou relevância política, mediante a grande presença de 

atores sociais e políticos, fomentando o debate e a circulação de informação política nas diferentes 

redes sociais (SMALL, 2008, 2010; AGGIO 2014). Se as disputas eleitorais travadas na internet até 

metade dos anos 2000 se distinguiam pela forma como os atores políticos gerenciavam seus 

websites oficiais, e-mails, blogs e fóruns de discussão, a partir de meados de 2007 as campanhas 

online ficam mais expressivas nas Redes Sociais Online
18

(RSO). As circunstâncias sociais e 

tecnológicas da internet, somadas às características e qualidades desses sites – incluindo o 

crescimento exponencial no número de usuários – tornaram o Twitter, ao lado do Facebook, uma 

ferramenta importante dentro das estratégias de comunicação digital das campanhas políticas. 

As primeiras experiências de campanhas na internet aconteciam por correio eletrônico (e-mail 

marketing) e por websites, estes eram utilizados basicamente como panfletos eletrônicos, e naquele 

estágio isso assegurava a presença dos candidatos no meio digital. Até esse momento a literatura 

mostrava que nesse espaço não existia interatividade entre os candidatos e os usuários da rede, a 

comunicação ainda era tradicional e unidirecional, de cima para baixo (COLEMAN, 2001; 

JACKSON, 2007; STROMER-GALLEY, 2014). 

Como a tecnologia digital se desenvolvia rapidamente, uma questão importante passou a ser 

saber qual era a influência dessas novas tecnologias de informação e comunicação nas campanhas 

eleitorais. 

Marques (2005) conclui que “a internet parece atuar de modo mais consistente como um 

canal complementar”, dado que a internet não apresentava uma linguagem própria, com produção 

de conteúdo online específico. Seu conteúdo reproduzia os padrões de comunicação habituais e não 

havia a delimitação de estratégia de comunicação específica para internet. Nesses domínios havia 

um controle sobre quais ferramentas usar, quais recursos empregar e em quais termos a 

comunicação deveria se estabelecer. Ou seja, os candidato/partidos (esfera política) podiam 

controlar a interação que teriam com os eleitores (esfera pública). Em seu estudo sobre a interação 

dos candidatos americanos na internet no período pré-redes sociais, Stromer-Galley (2013) observa 

que eles se restringiam as interações “reais” e optavam por interações controladas. Segundo ela, os 

                                                      
17

 Folha de São Paulo, 2017, acesso: em 

http://www1.folha.uol.com.br/tec/2017/02/1861175-numero-de-usuarios-do-twitter-no-brasil-cresce-18-em-2016.shtml 
18

 Podem ser chamadas também de Sites de Redes Sociais (SRS). 
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candidatos receavam que a interação os levasse a discutir questões delicadas, num momento que 

uma fala mal colocada poderia acabar em derrota eleitoral. Assim, a comunicação na web não era 

tão horizontal. 

O advento e a popularização das Redes Sociais Online diluem um pouco o controle acima 

indicado. Partidos e candidatos tem de explorar um domínio cujas regras, sentidos e práticas, são 

produzidos por uma ampla comunidade de usuários, demandando mais adaptações do que 

apropriações por parte das campanhas (COLEMAN E BLUMLER, 2009; GRAHAM et al., 2013; 

AGGIO, 2015; FONTENELLE, 2018). As características mais interativas oferecidas pela Web 2.0 

aparecem como rica fonte de recursos que podem ser postos a serviço da comunicação política 

(AGGIO, 2010). 

A lógica dos sites de redes sociais exige que os candidatos levem em conta a interação em 

suas campanhas. As redes sociais online são ambientes construídos por redes de indivíduos que 

produzem conteúdos e interagem entre si para (1) compartilhar informações, (2) reproduzir notícias, 

(3) manifestar opiniões, (4) discutir questões públicas e (5) avaliar conteúdos publicados por 

terceiros. É a essa lógica social de funcionamento que as campanhas vão ter de minimamente se 

adaptar. Para tanto, não há como fugir de certas doses de interação direta com outros usuários se o 

intuito for o de se aproximar de eleitores e ampliar a visibilidade das mensagens de campanha e da 

imagem de candidatos (AGGIO, 2013). 

As eleições brasileiras de 2014 foram das mais movimentadas nas redes sociais online na 

história mundial da Internet. Nelas ocorreram 674,4 milhões de postagens no Facebook em três 

meses e meio de campanha, uma média de 5,96 milhões por dia. De acordo com site BBC Brasil 

(2014), no Twitter, foram 39,85 milhões de mensagens publicadas durante a campanha. Com 

frequência, a eleição brasileira estava entre os assuntos mais populares (Trending Topics) desta rede 

no mundo, com hashtags como #Aecio45PeloBrasil e #DilmaMudaMais. 

Nas eleições de 2010, 73,7 milhões de pessoas tinham acesso à internet, no Brasil, segundo o 

Ibope Media (2014). Em 2014, são 102,3 milhões, um aumento de 39%. Esse fenômeno levou os 

candidatos e partidos a interagirem nessas redes sociais buscando visibilidade junto aos eleitores. 

Mesmo antes do período eleitoral oficial, aqueles que viriam a ser candidatos, se encontravam 

presentes nas redes sociais. 

As redes sociais online também aparecem como importante ferramenta na mobilização 

política. Em dezembro de 2010, no contexto mundial, aconteceu a chamada Primavera Árabe. Em 

junho de 2013, no Brasil, as ondas de mobilização na qual os sites de redes sociais tiveram 

participação importante. As passeatas de 2015 contra a corrupção também tiveram início nas RSO. 



 

 

 

A literatura mostra também que a internet é usada com finalidade de mobilizar politicamente 

cidadãos. Ficou claro para os agentes políticos que existe debate político nas RSO e, por isso, é 

preciso incorporá-lo à competição eleitoral. Esses dados, colocam o Twitter como uma ferramenta 

importante nas estratégias políticas. 

Este trabalho possui dois objetivos centrais, o primeiro é traçar a estratégia de comunicação 

do candidato Aécio Neves nas eleições de 2014. O segundo é avaliar os níveis do uso de recursos 

interativos utilizados pelo candidato. 

 

Twitter e Campanha política 

De acordo com o relatório World Leaders on Twitter (DIGITALDAYA, 2014), até dezembro 

de 2014, 136 Chefes de Estados de todo o mundo, estavam registrados no Twitter, seja por meio de 

um perfil particular ou através de um perfil oficial do cargo ocupado. Isso quer dizer que, cerca de 

82% de todos os líderes de Estados do mundo (inclusive de países não democráticos) adotaram o 

Twitter como ferramenta de comunicação política. São números relevantes que nos levam a pensar: 

o que torna o Twitter uma ferramenta para comunicação política dos Chefes de Estado? 

De maneira geral as ferramentas de comunicação mediadas pelo computador (CMC) possuem 

um grande potencial democrático
19

, que pode ser usado pelos mais diversos tipos de atores 

políticos. De acordo com Java et al. (2007), o Twitter é uma ferramenta que cria e torna mais 

complexa as estruturas sociais fazendo com que valores sejam gerados a partir de sua apropriação. 

Recuero (2009), descreve quatro valores que podem ser construídos pelas redes sociais: 1) a 

popularidade (que pode ser medida pelo tamanho da audiência); 2) a visibilidade (que faz com que o 

ator torne conhecido aumentando seu capital social dentro dessa rede); 3) a reputação (que é a forma 

como um indivíduo enxerga o Outro); 4) autoridade (que é a capacidade de gerar discussões; de ser 

retuitado; de obter menções). Todos esses valores são caros nas campanhas políticas, fazendo do 

Twitter uma ferramenta importante aos mais diversos tipos de atores políticos. 

Aggio (2014) observa que o fato de o Twitter ter como premissa “seguir” e se deixar ser 

“seguido”, torna mais ampla e diversificada as possibilidades de interação (se comparadas 

com o Facebook, por exemplo). Isso por que “’seguir’, no vocabulário do Twitter, significa 

nada mais do que a possibilidade de acompanhar o que um determinado usuário publica em 

seu perfil” (AGGIO, 2014, p. 61). Há, portanto, maior liberdade de associação. Um usuário 

segue outro muito mais por suas ações dentro da rede ou por seu status político e social, do 
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 É preciso dizer que apesar dessa afirmação ser verdadeira, o fato de existir um grande potencial democrático 

nas CMC, essa potencialidade não necessariamente é utilizada. 

 



 

 

 

que por laços anteriores. São duas as consequências diretas dessa característica. A primeira é 

que os usuários são colocados muito mais à frente de opiniões, posições e questões diversas 

que, por sua vez, acabam por enriquecer o debate público, abrindo-o para novas 

possibilidades. 

A segunda consequência é que a liberdade de associação cria a possibilidade para 

quantidade de acumulo de capital social/político, singular ao Twitter. Esse capital que o 

usuário acumula no site é equivalente ao número de seguidores que possui
20 

(AGGIO, 2014). 

Daí a importância do número de seguidores (audiência). No Twitter a audiência depende do 

que o agente expressa e dos debates que são travados, e com quais agentes se relacionam. 

Como observa Recuero (2011), o Twitter pode gerar valores que se transformam em 

capital para os agentes. Tais valores são acesso a informação, influência e reputação. 

Huberman, Romero e Wu (2009) demonstram, por seu turno, que o número de seguidores está 

muito mais ligado ao acesso à informação do que à busca por interação. Por fim, Romero et 

al. (2010), demonstram que a parte considerável dos usuários é passivo, ou seja, pouco 

coletam ou repassam informações. Já os usuários ativos, além de coletarem e filtrarem as 

informações, ainda são responsáveis por repassá-las, e só dessa maneira a informação chega a 

pontos mais distantes. São esses usuários ativos, segundo Recuero (2011), que geram um 

benefício coletivo. 

Entretanto, influência e reputação estão diretamente ligadas. A influência é um dos 

valores mais relevantes dentro do Twitter, além de ser um dos principais benefícios do retweet 

(CHA et al. 2010; SUH et al. 2010; RECUERO, 2011). Ela pode ser medida pela quantidade 

publicações são replicadas ou consideradas por outros usuários durante manifestações 

discursivas. Segundo Cha et al. (2010), ela não está relacionada ao número de seguidores e 

está mais ligada com o esforço em ser um agente ativo na rede. São, portanto, as menções e os 

retweets os que determinam a ampliação da visibilidade. A consequência da influência é a 

possibilidade de gerar efeitos e ações na rede social e, com isso, e por sua vez, levar à 

construção de uma espécie de reputação (RECUERO, 2011). 

Aggio (2014) observa que grande parte da projeção que se consegue conquistar no 

Twitter depende, num primeiro momento, dos tipos de interlocutores que consegue 

conquistar. Assim, se o agente conseguir dialogar com uma personalidade, que conseguiu 

converter seu capital público em número de seguidores, isto pode levar ao acréscimo de 
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seguidores àquele que com estas interagem. É preciso buscar a interação, mas de maneira 

estratégica para alcançar influência e visibilidade. Surge uma questão que este trabalho tenta 

responder: se a escolha do interlocutor é importante, isso significa que um agente político 

prioriza interagir com celebridades, agentes políticos, indivíduos com grande número de 

seguidores – assim alcançando mais usuários, aumentando sua visibilidade – em detrimento 

da interação como usuários comuns? 

Essa necessidade de interação discursiva origina uma dinâmica de exposição e 

manifestação entre diferentes perfis; o que se torna determinante para colocar o Twitter como 

uma ferramenta e rede social única para debate público. Parmelle e Bichard (2012),  

estudando a influência do Twitter na relação entre líderes políticos e cidadãos, descrevem três 

objetivos que explicam o interesse dos usuários em política: 1) é uma forma de obter 

informação política rápida e sem filtros; 2) preenche o desejo dos usuários que anseiam ser 

parte do processo político e não só receptores de informação; e 3) é uma ferramenta de 

negócio para quem trabalha com política ou faz a cobertura de notícias políticas (PARMELLE 

e BICHARD, 2012). Isso sintetiza o motivo por que cidadãos interessados em política 

procurarem usar o Twitter. 

Parmelle e Bichard (2012) apresentam dois possíveis motivos para o Twitter atrair 

atores e instituições políticas: 1) os dados demográficos dos usuários do site, segundo os 

autores, se encaixaria no público alvo da política institucional; 2) o segundo motivo seria o 

sucesso da campanha de Barack Obama em 2008. Já Jackson e Lilleker (2009) atribuem o uso 

do Twitter, no caso do Reino Unido, a outros dois motivos: 1) a possibilidade de mostrar para 

os eleitores um lado mais “humano”, apresentando gostos musicais, literatura ou parte da vida 

privada dos agentes políticos, por exemplo; e 2) ao seu lado instrumental, pois o Twitter 

possibilitaria aos parlamentares identificar nos usuários, tendências, opiniões, etc., o que 

possibilitaria testar ideias que pretendem defender do futuro. Além disso, o Twitter é uma 

ferramenta eficiente para construção de imagens públicas (JACKSON e LILLEKER, 2009, p. 

5). 

Partindo da ideia de que o Twitter pode fortalecer alguns aspectos da democracia, 

Graham, et al. (2013) afirmam que a plataforma torna possível a representação duradoura das 

conexões entre cidadãos e representantes, criando uma sensação de proximidade, visibilidade 

e continuidade. Isso aconteceria porque o Twitter é um sistema aberto onde o cidadão pode 

seguir seus candidatos e vice-versa, sem necessariamente ser forçado a uma relação recíproca 

e, ainda que não sejam seguidores, podem facilmente ter acesso ao conteúdo publicado pelos 



 

 

 

agentes políticos, assim como os políticos podem ter acesso a o que os cidadãos postam. Isso 

faz com que o Twitter torne o processo de aproximação entre representantes e representados 

mais centralizados e de fácil utilização para ambos, cultivando um processo de comunicação 

bidirecional. Em se tratando de políticos, requer menos recursos que os meios tradicionais. 

Pois,  segundo  Coleman  (2005),  a  representação  requer  uma  conversa  e  não  apenas uma 

consulta. No Twitter a interação colaborativa entre representantes e representados pode 

acontecer e se desenvolver sem interferência da grande mídia
21

, sem os custos da 

competição pelo agendamento da mídia tradicional. Sendo assim, o Twitter permite uma 

ampliação do espaço de disputa pelas interpretações dos fatos políticos com a inserção de 

novos protagonistas.  

Graham, et al. (2013) concluem, dada as configurações da Web 2.0 e as características 

do Twitter, os políticos precisam usar desse mecanismo para conseguir tirar maior proveito da 

ferramenta. Grant, Moon e Brant (2010), quando analisaram a atuação de políticos no Twitter 

em 2009, concluíram que aqueles que mais utilizaram recursos de conversação, tenderam a 

receber mais retweets (RT) de suas mensagens. E como coloca Recuero (2011), os RT são os 

responsáveis pela difusão de informações. Segundo a autora, o retweet cria três valores para 

quem o utiliza: 1) referencialidade, 2) acesso, e 3) tempo. Abordaremos aqui apenas a 

referencialidade. 

A referencialidade acontece gerando visibilidade tanto para o autor original da 

mensagem como para quem a propagou. Ambos recebem (de modos diferentes) visibilidade e 

crédito pela informação. Visibilidade porque ao receber um RT, alguém se torna visível para 

uma parte da rede para o qual não estaria; e a credibilidade pelo valor adquirido da mensagem 

ao ter sua mensagem retuitada. É preciso destacar que é por meio desse recurso (e do recurso 

reply) que a exposição acidental
22 

acontece, por exemplo. 

É dessa forma que informações, notícias e conteúdos podem transitar por diferentes 

redes sociais independente das restrições seletivas que adotam alguns usuários. 

Membros de uma mesma rede podem fazer parte de outras redes que não 

compartilham mutuamente e, assim, trazer para rede que têm em comum, mensagens 

externas a elas. Campanhas políticas, portanto, podem alcançar diferentes públicos 

engajando e mobilizando diferentes usuários do Twitter (AGGIO, 2014, p. 70) 

 

Metodologia 
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Ainda que exista liberdade para falar sobre os mais diversos assuntos, é preciso alertar que a grande mídia  

ainda tem domínio sobre a agenda do que será discutido. 
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 Uma exposição involuntária acontece quando um usuário se depara com uma mensagem de campanha, mesmo 

que não a siga, porque um usuário comentou ou retuitou a mensagem de um perfil oficial (AGGIO, 2014) 



 

 

 

A metodologia de análise desse trabalho está ancorada nos trabalhos de Graham et al. (2013) 

e Aggio (2014). Esses dois trabalhos trazem similaridades muito grandes em suas metodologias. 

Queremos analisar o comportamento dos candidatos no Twitter, através das estratégias que estes 

usaram nesta rede social ao longo dos dois períodos estudados. Para conhecer as estratégias, teremos 

como objeto empírico os Tweets
23 

dos candidatos. 

O corpus de análise será formado o perfil oficial (@AecioNeves) e o perfil de apoio 

(@AecioBlog) no Twitter, durante as eleições de 2014. É importante destacar que é uma estratégia 

recorrente candidatos em eleições utilizarem outros perfis, que não os seus oficiais, como apoio. 

Esses perfis muitas vezes são geridos pela equipe responsável pelos perfis oficiais. Esses perfis têm 

o caráter de mobilização e como não estão diretamente ou oficialmente vinculados ao candidato 

possuem uma maior liberdade dentro das redes, interagindo mais, se engajando mais, e se 

posicionando de maneira mais incisiva. Até onde chega a literatura aqui estudada, não temos 

conhecimento de pesquisas que analisem campanhas para além de perfis oficiais, o que em si pode 

ser uma limitação, tendo em vista a complexidade de uma campanha política. Sendo assim, neste 

trabalho teremos oportunidade, de demonstrar como a estratégia de campanha se desenvolve 

levando em conta não só o perfil oficial, mas também os de apoio. 

Antes de colocar a quantidade de tweets analisados é preciso dizer que o Twitter, devido a 

questões técnicas singulares à plataforma não disponibiliza a totalidade de tweets do período 

desejado, disponibilizando apenas uma amostra, gratuitamente, foi em cima dessa amostra que 

trabalhamos foram coletados 1552 tweets dos dois perfis analisados, a distribuição da amostra pode 

ser observado no Quadro 01. Foram coletados tweets das duas contas do seguinte período: 01 de 

julho de 2014 a 05 de outubro de 2014, com intuito de cobrir o período eleitoral. 

Quadro 01 - Distribuição Da Amostra Por Perfil Analisado 

Perfil Analisado Número de Tweets 

Aécio Neves (@aecioneves) 488 

Aécio Neves Blog (@aecioblog) 1064 

Total 1552 

Para alcançar a segunda etapa, que tem como objetivo analisar as estratégias (funções e 

atribuições que os agentes políticos atribuíram ao Twitter) utilizamos uma classificação temática, 

desenvolvida por Gomes, Reis e Duarte (2009), essas categorias auxiliam na primeira etapa da 

análise, mostrando quais funções desempenharam e quais os objetivos que cumpriam as mensagens 

publicadas nos perfis dos três candidatos: 
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É o nome dado para as mensagens de até 140 caracteres publicadas no Twitter. 



 

 

 

1 Agenda 

2 Exibição de Capital Político 

3 Exibição de Capital Social 

4 Posicionamento 

5 Divulgação de notícias 

6 Campanha Negativa 

7 Tentativa de Criar Engajamento 

8 Pessoal e Intimidade 

9 Promessa e Projeto de Campanha  

10 Realizações Passadas 

11 Outros 

Por meio dessa classificação quantificamos o volume e a frequência com que apareceram 

determinadas categorias de mensagem e a presença e uso de recursos argumentativos. Neste 

momento da pesquisa verificamos para quais funcionalidades argumentativas foram usados os 

recursos de Menção e Retweet. Qual a pretensão dos agentes políticos ao inserirem hiperlinks, e em 

quais categorias os candidatos usam as hashtags? E, dessa maneira, encontrar o caráter político-

estratégico do Twitter em suas possibilidades tecnológicas interativas. 

Nos sites de redes sociais, uma característica que se distingue é a interação. Esses sites são 

construídos visando à criação de redes sociais online, essas redes pretendem criar interação entre 

seus usuários. Interação não é o tema central desse trabalho. Mas visibilidade é um dos nossos temas 

e em alguns momentos esses dois conceitos se aproximam. Pensando nisso é preciso distinguir a 

simples presença da “menção e replicação” nas mensagens publicadas de processos efetivos de 

interação. No âmbito das campanhas online é um procedimento de pesquisa indispensável para 

aferir o quão interativa, de fato, tem sido a utilização do Twitter por partidos e candidatos e saber se 

essa interação foi pensada visando à visibilidade. Segue assim a terceira etapa do método: classificar 

o Tweet segundo os recursos do Twitter. 

 

Mention e Retweet 

Essas duas funções demonstram de maneira clara a interatividade no Twitter. Quando se 

menciona alguém se fala diretamente com a pessoa. O retweet (replicação em português) é uma das 

maneiras de medir a visibilidade pública de um perfil, por isso é um forte instrumento usado para o 

engajamento e aumento de visibilidade. Para analisar as interações discursivas criadas pelas 

menções e retweets, utilizamos indicadores e variáveis divididos em dois grupos analíticos: (a) 



 

 

 

Identificação das mensagens contendo menções e retweets que apresentam em seus enunciados 

indícios de interação discursiva e (b) que funções cumpriram as mensagens contendo os recursos 

para menção e replicação. 

 Menções Retweet 

Referencial Menção Simples Retweet Simples 

Discursiva Menção Interativo Retweet Interativo 

(R1) - Quando no quadro há menções, mas não há presença de algum tipo de manifestação em resposta a um perfil e que, 

portanto, serve apenas como referência no enunciado. 

(R2) - Se refere à simples reprodução de mensagens de outro perfil. Há alguma interação no ato de reproduzir um tweet, 

mas sem quaisquer elementos que configurem uma ação de reação discursiva da campanha. 

(D1) - Quando mensagens cujo enunciado evidencia uma ação argumentativa como reação a alguma mensagem 

publicada pelo perfil mencionado se referem a quaisquer manifestações textuais do perfil que acompanhem a reprodução 

de tweets de outros usuários do Twitter. 

Cinco categorias foram criadas para identificar com quais propósitos os recursos para 

menções e retweet foram utilizados. 

1. Esclarecimento e discussões de ideias 

2. Engajamento 

3. Manifestação de Apoio 

4. Campanha Negativa 

5. Outros (Menção Simples) - Quando no quadro há menções, mas não há presença de algum 

tipo de manifestação em resposta a um perfil e que, portanto, serve apenas como referência 

no enunciado 

(Retweet Simples) - Se refere à simples reprodução de mensagens de outro perfil. Há alguma 

interação no ato de reproduzir um tweet, mas sem quaisquer elementos que configurem uma ação de 

reação discursiva da campanha. 

(Menção Interativo) - Quando mensagens, cujo enunciado evidencia uma ação argumentativa 

como reação a alguma mensagem publicada pelo perfil mencionado, se referem a quaisquer 

manifestações textuais do perfil que acompanhem a reprodução de tweets de outros usuários do 

Twitter. 

(Retweet Interativo) – Quando, além de reproduzir a mensagem, existe uma mensagem que 

convida ao diálogo. 

Sete categorias foram criadas para identificar com quais propósitos os recursos para menções 

e retweets foram utilizados. 

1. Esclarecimento e discussões de ideias 

2. Engajamento 



 

 

 

3. Manifestação de Apoio 

4. Campanha Negativa 

5. Divulgação de Trabalho e Realizações de Mandato 

6. Propostas e posicionamento 

7. Outros 

Duas dessas categorias (“divulgação de trabalho e realizações de Mandato” e “Propostas e 

Posicionamento”) foram criadas pensando nas singularidades deste trabalho porque, em primeiro 

lugar, sua quantidade era muito grande para ser desprezada e sublocada em outra categoria; e, em 

segundo lugar, no perfil Aécio Neves Blog (@aecioblog), muitas das menções eram para o perfil 

oficial de Aécio Neves (@aecioneves), com a finalidade de mostrar o posicionamento do candidato, 

o que será discutido na apresentação dos dados. 

 

Hashtag 

Para defender a análise das Hashtag como um recurso de/para interatividade, Aggio (2014) 

levanta os seguintes pontos, dialogando com a literatura que problematiza este recurso: 

(1) as hashtag podem ser usadas em estratégias de mobilização e ampliação de visibilidade 

das mensagens de campanha; (2) além disso, aglutinam as mensagens, o que permite que o trabalho 

de coletas de perguntas seja mais eficiente. Através da análise das hashtags compreende-se em que 

medida os candidatos se apropriam desse recurso de engajamento para aproximar  a  campanha  de 

grupos temáticos ou ainda estimulando a comunicação horizontal. 

Foram assim criadas três categorias para hashtag, que se referem as três funções estratégicas 

que ela pode cumprir. 

Funções estratégicas da Hashtag 

1 Eixo temático da discussão Pública 

2 Exibição de slogans de campanha nome de candidato e partido 

3 Divulgação de Trabalho ou Projeto  

4 Outros 

 

 

 

 

 

 

Categorias de análise das Hashtag 

1 Hashtag pública 

2 Hashtag de campanha 

3 Hashtag decorative 



 

 

 

Hiperlinks 

Analisar os hiperlinks separadamente de forma quantitativa permite saber se as 

campanhas usam deste recurso para completar ou suplementar mensagens;  ou se usam os 

hiperlinks para divulgar materiais e notícias. A análise dos hiperlinks permite, ainda: (a) 

a frequência com que campanhas associam suas mensagens a conteúdos jornalísticos; (b) 

com qual frequência os eleitores foram convidados a acompanhar a atuação dos 

candidatos em eventos, síncrono ou assincronicamente; (c) em qual medida conteúdos 

complementares ou suplementares foram usados para responder a questões de terceiros e 

(d) quantos desses links conduziram eleitores a materiais e instruções voltados à 

mobilização. Dessas possibilidades são criadas cinco categorias:  

Categorias de Análise de Hiperlinks 

1. Proposta e posicionamento 

2. Conteúdos Jornalísticos 

3. Engajamento 

4. Divulgação de notícia 

5. Manifestação de apoio 

6. Agenda 

7. Programa Eleitoral 

8. Outros 

 

Imagens 

Apesar do Twitter ser uma ferramenta essencialmente de texto a possibilidade de 

exibir imagens na Timeline traz uma nova dimensão à ferramenta. De acordo com um 

estudo organizado pela EyeTrackShop
24

, empresa norte-americana que desenvolve 

pesquisas para agências de propaganda, demonstrou que imagens chamam mais atenção 

de usuários do que textos, nas RSO; o que confere importância à imagem não só para 

divulgar imagens de eventos (que poderiam demonstrar capital social ou apoio político, 

por exemplo), mas para divulgar mensagens com propostas, ou cartazes de divulgação de 

eventos, entre outras possibilidades. Sendo assim foram criadas as seguintes categorias 

de análise de imagens: 
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Categorias de Analise de Imagens 

1. Cartaz de divulgação 

2. Capital politico 

3. Capital Social 

4. Apoio Político 

5. Divulgação de Seu Trabalho 

6. Divulgação de Agenda 

7. Tentativa de Engajamento 

8. Mensagem com Proposta ou Posicionamento 

9. Outros 

 

Perfil de Interlocutores 

A análise dos interlocutores permite avaliar o grau de interlocução de candidatos, partidos e 

membros das equipes de campanha com o público em geral. Por exemplo: (a) Jornalistas - possuem 

uma importância estratégica: são formadores de opinião e possuem grande visibilidade; (b) Cidadão 

comum: pode ser uma exibição de capital social, aprovação, ou uma demonstração do caráter 

democrático do Twitter; (c) Celebridades: pode ser uma demonstração de capital político. 

Lembrando que se mede interlocutores por meio das Menções. Para interlocutores foram criadas 

cinco categorias. 

Categoria de Interlocutores 

1. Atores e Instituições Políticas 

2. Celebridades 

3. Eleitores/ Simpatizantes 

4. Jornalistas e Veículos de Comunicação 

5. Outros 

 

Análise dos dados 

As categorias de análise de conteúdo permitem verificar quais foram os focos estratégicos da 

campanha. Tendo analisado os dois perfis, é possível visualizar como essa estratégia é desenhada. 

Observando os dados apresentados nos Gráfico 01, pode-se afirmar que o fato de a categoria 

Posicionamento aparecer em ambos em primeiro lugar (Perfil Oficial com 27%, Perfil de Apoio 

com 28%) indica uma preocupação da campanha em discutir temas e se posicionar sobre assuntos 



 

 

 

diversos. Além disso, como observamos acima, essa categoria sempre sugere uma tentativa de 

engajamento. Corroborando essa última afirmação, vê-se que também em ambos, a categoria 

Tentativa de Engajamento aparece em segundo lugar. O que diverge nesse ponto é o volume – 

enquanto o Perfil Oficial apresenta apenas 13% de  Tentativa de Engajamento, o Perfil de Apoio 

apresenta 18%. Isso nos diz que o Perfil de Apoio, por estar mais preocupado do que o Perfil Oficial 

em estimular a participação dos usuários e em, assim, criar um cenário de interação, privilegia a 

categoria Engajamento em relação às demais. O menor número de Tentativas de Engajamento no 

Perfil Oficial, por seu turno, indica que, ainda que as campanhas oficiais estejam mais abertas à 

interação, elas ainda se retraem por medo de perder o controle sobre a informação. Como veremos a 

seguir, a própria natureza das tentativas de engajamento nos dois perfis é diferente. Por fim, os dois 

perfis apresentam a categoria Exibição de Capital Político com 10%, reforçando uma linha da 

estratégia de campanha presente nos períodos anteriores, isto é, a de apresentar o candidato como 

um político experiente. 

 

Gráfico 1 Aécio Blog e Aécio Neves- Categorias de Análise de Conteúdo na Campanha Eleitoral 

 

A teoria afirma que um dos motivos para o crescimento da campanha negativa é fato de o 

candidato estar atrás nas pesquisas de intenção de votos (BORBA, 2015). Aécio Neves começou a 

corrida eleitoral em segundo lugar. Após a morte de Eduardo Campos (PSB) em agosto de 2014, 

Marina Silva (PSB), que era sua candidata à vice, assume o posto de candidata à Presidência da 

República. Na primeira pesquisa realizada após a morte do candidato, o Instituto Datafolha levantou 

que, caso Marina Silva passasse a ser a candidata oficial do partido, ela ultrapassaria Aécio Neves, 



 

 

 

indo para o segundo turno com Dilma Rousseff. Na simulação de um segundo turno entre Dilma e 

Marina, esta ganharia com 47% dos votos. Quando sua candidatura é confirmada, as pesquisas de 

intenção de voto confirmaram que Aécio estava em terceiro lugar, fora do segundo turno. A 

consequência deste dado para a campanha de Aécio Neves foi o aumento da campanha negativa nos 

dois perfis, como se pode observar no Gráfico 02. Neles, de julho a agosto, acontece um 

crescimento no número de campanha negativa. 

 

Gráfico 2- Aécio Neves- Campanha Negativa no Perfil Oficial e Perfil de Apoio 

 

É necessário, contudo, fazer algumas qualificações. Em primeiro lugar, observa-se que no 

Perfil de Apoio houve um crescimento exponencial logo no mês de agosto, enquanto no Perfil 

Oficial o crescimento é mais tímido para o mesmo período. Acreditamos que isso acontece porque, 

mesmo que a pesquisa do Datafolha tenha saído apenas cinco dias após a morte de Eduardo 

Campos, a sua substituição por Marina Silva ainda não era oficial, o que o impedia de tecer críticas 

negativas a uma candidata que ainda não era uma candidata oficial. Em segundo lugar, o gráfico 

demonstra que o grande crescimento da campanha negativa no Perfil Oficial acontece em setembro, 

quando a candidatura de Marina já estava oficializada, e quando ela já se apresentava como 

candidata com tendência a passar para o segundo turno. É preciso observar que mesmo o maior 

índice de tweets fazendo campanha negativa no Perfil Oficial é inferior ao mesmo fenômeno no 

mesmo período no Perfil de Apoio. O ponto a que queremos chegar é que como o Perfil Oficial está 

vinculado diretamente à imagem do candidato, ele precisa ter mais cuidado e sensibilidade para 

abordar temas polêmicos. Contudo, para uma campanha esses temas são necessários. Esse papel é 



 

 

 

cumprido pelo Perfil de Apoio. Uma vez que não está oficialmente vinculado ao Perfil Oficial, é 

permitido ser mais incisivo, podendo abordar assuntos polêmicos, sem necessariamente agredir ou 

manchar a imagem do candidato que apoia. Um último detalhe sobre a estratégia de campanha 

negativa de Aécio Neves é que era necessário montá-la de maneira que atingisse as duas candidatas.  

Na Figura 1 e 2 temos um exemplo de como isso foi feito. 

 

Figura 1- Aécio Neves- Campanha Negativa- Campanha Eleitoral 

 

Figura 2- Aécio Blog- Campanha Negativa- Campanha Eleitoral 



 

 

 

Recursos Utilizados 

Conhecendo em quais categorias analíticas os tweets apareceram vamos agora relacionar com 

os recursos disponíveis nessa rede, são eles: Retweet Simples; Retweet Interativo; Menção Simples; 

Menção Interativa; Hiperlinks; Imagens; Hashtag; Nenhum Recurso. Aqui podemos observar como 

o candidato utilizou os recursos proporcionados pelo Twitter se eles fizeram opção por recursos que 

levem a interatividade. 

Ao quantificar o uso de recursos utilizados no período eleitoral chegamos aos seguintes 

resultados apresentados nos Gráfico 3. Nota-se que, e em ambos os perfis, o recurso da hashtag 

aparece como o recurso mais utilizado (58% no Perfil oficial, 17% no Perfil de Apoio). É preciso 

notar que, no perfil oficial, como mecanismo de transparência, toda vez que o tweet não era de 

autoria do próprio Aécio Neves, era utilizada a hashtag #EquipeAN. Esse mecanismo tinha como 

função deixar claro para o leitor quem estava usando a conta. Portanto, essa hashtag era apenas um 

mecanismo de transparência. O segundo ponto a ressaltar, desta vez apenas no Perfil de Apoio, é o 

alto índice de tweets que não usam recursos nenhum. Isso acontece porque grande parte das 

mensagens por ele publicadas eram transcrições de falas do candidato ou posicionamento acerca de 

temas variados, em que se usa apenas o texto. O perfil oficial demonstra uma estratégia de uso dos 

recursos e não abre muito espaço para interação. Apenas 1% dos tweets (sete tweets em números 

absolutos) foram utilizados como mecanismos de interação, todos concentrados no mês de julho, 

logo que Aécio começa a usar sua conta. 

Gráfico 3- Aécio Blog e Aécio Neves- Recurso Utilizado- Campanha Eleitoral 

 



 

 

 

Hashtag 

A hashtag foi o recurso mais utilizado pelos dois perfis. Segundo a clas sificação 

que fizemos as hashtag poderiam ter quatro objetivos estratégicos: 1) vincular tweets 

a categorias públicas que já existem  na rede; 2) Incentivar usuários a interação; 3) 

aumentar a exposição de seus feitos durante o mandato criando títulos orig inais; 4) 

usar com um caráter puramente decorativo com intuito de salientar alguma ideia ou 

princípio. Dessa classificação criou-se uma categorização das hashtag, com três 

categorias: a) “Hashtags Públicas”, quando a equipe de campanha tenta se valer de 

temas pré-concebidos para inserir seus tweets na lista de mensagens que levam à 

mesma hashtag (Isso permite um aumento de visibilidade para os agentes políticos 

pois lhes permitiria um espaço “privilegiado” para discuti assuntos que lhe  são 

caros); b) “Hashtag de Campanha”, que tem objetivo de dar visibilidade para 

campanha; c) e “Hashtag Decorativa”, quando a hashtag não cumprirem nenhuma das 

funções anteriores. 

 

Gráfico 4- Aécio Blog e Aécio Neves- Função Estratégia das Hashtags- Campanha Eleitoral 

 

Tanto no Perfil Oficial, como no Perfil de Apoio, a função estratégica que as 

hashtags ocuparam foi de Iniciativos para Interação Dialógicas, como podemos 

observar no Gráfico 4. É importante ressaltar que ainda que a função de Interação 

Dialógica tenha sido a mais utilizada, essa função também pode ser uma forma de dar 

mais visibilidade para as mensagens do candidato.  



 

 

 

 

Gráfico 5- Aécio Blog e Aécio Neves- Categorias de Análise das Hashtags- Campanha Eleitora 

Quanto à mensuração da função estratégica, cumpridas pelas hashtags, deve-se observar que, 

para o perfil oficial, uma categoria especial, chamada de #EquipeAN, foi criada porque era 

impossível colocá-la em qualquer outra categoria de análise com que se vinha trabalhando, dado que 

ela tinha uma função muito específica (identificadora) já discutida na secção anterior. No Gráfico 5, 

vemos que 65% dos tweets contendo hashtags, estão na categoria #EquipeAN, ou seja, não 

cumpriram nenhum propósito que se espera desse recurso. Quanto ao perfil de apoio, ele usou mais 

hashstags de campanha auto referenciáveis, como podemos observar no Gráfico 5. 

 

Menções e Usuários 

Menções 

O período de campanha eleitoral contou com o total de 368 menções para o perfil de Aécio 

Blog, dessas 18% foram menções interativas, ou seja, eram com intuito interativo dialógico, os 

outros 82% eram de menção simples. O número total de tweets contendo menções é baixo (368) 

para o período analisado, o número fica ainda menor quando falamos de menções com interação, 

isso demonstra que o perfil de apoio de Aécio Blog pouco usou o Twitter como ferramenta para 

interagir. O perfil oficial por outro lado tem um desempenho ainda menos interativo do total de 36 

tweets contendo menções, apenas 11% foram menções interativas, os outros 89% eram de menções 

simples. O fato de que, durante todo o período analisado, a função de replicação foi ignorada reforça 

a afirmação anterior de que as intenções estratégicas de Aécio não eram abrir um canal de 

comunicação com os usuários. 



 

 

 

 

Gráfico 6- Aécio Blog e Aécio Neves- Categoria de Análise de Conteúdo- Menções- Campanha Eleitoral 

Ao fazer análise de conteúdo dos tweets que usam a menção como recurso, observamos que é 

neste recurso que os dois perfis mais divergem. No Gráfico 6, que está relacionada ao Perfil Oficial, 

observamos que as menções foram usadas principalmente para a exibição de capital político, 

divulgação de agenda e para se posicionar sobre questões relevantes para a campanha. No Perfil de 

Apoio, observamos que as Menções foram usadas principalmente para Posicionamento. 

 

 

Gráfico 7- Aécio Blog e Aécio Neves- Categoria de Análise de Conteúdo- Menções- Campanha Eleitoral 

Ao analisar quais os motivos que levaram os perfis a mencionarem outros perfis, observamos 

(Gráfico 7) que para o Perfil Oficial a função principal das Menções era exibir as manifestações de apoio, 



 

 

 

o que combina com os dados presentes no Gráfico 6, que aponta a Exibição de Capital Político como 

categoria de conteúdo mais utilizada nos tweets. Em segundo lugar aparece a função Agenda, que 

também conversa com os resultados da análise de conteúdo das Menções. 

Conforme se pode observar no Gráfico 6 e mantendo o que já acontecia nos outros períodos, a 

categoria que tem destaque no Perfil de Apoio é a de propostas e Posicionamento. Isso acontece porque, 

como já foi dito aqui, muitas das menções são direcionadas para o Perfil oficial de Aécio Neves. 

Contudo, a segunda categoria mais recorrente é a Tentativa de Criar Engajamento, o que reforça que 

com o Perfil de Apoio existe maior interação. Essa afirmação será ratificada quando aqui se fizer a 

análise dos usuários. 

Usuários 

No Gráfico 8, temos a análise dos perfis de usuários com que os perfis em análise mais 

interagiram durante o período de campanha permanente. Essa análise demonstra dois pontos importantes 

para essa pesquisa: 1) ajuda a definir com mais precisão as características da interação apresentada 

acima, tendo em vista que definir a quem foi destinado a mensagem saberemos se ela ocorreu com 

jornalistas e veículos de comunicação a fim de influenciar pautas, com celebridades para exibir capital 

social ou se foi priorizado efetivamente o contato direito com cidadãos; 2) o segundo ponto é analisar o 

quanto o Twitter tem correspondido como uma ferramenta que aproxima a política institucional da esfera 

da cidadania, e apenas a análise dos conteúdos das menções não é suficiente para verificar em que nível 

as campanhas analisadas se aproximam da expectativa acerca das possibilidades de aproximação dos 

agentes da política com os cidadão a partir de uma comunicação horizontal. 

Gráfico 8- Aécio Blog e Aécio Neves -Usuários Interação- Campanha Eleitoral 

 



 

 

 

No Gráfico 8, em que verificamos com quais perfis o Perfil oficial de Aécio Neves mais 

interagiu, 68% das interações foram direcionadas para Atores e Instituições Políticas. Isso 

reforça a estratégia geral utilizada desde o período de campanha permanente, tendo em vista 

que ao utilizar recurso que exibe capital político, procurou reforçar a imagem de gestor 

competente e político experiente. A segunda categoria que mais aparece são Eleitores e 

Simpatizantes. Apesar de estar em segundo lugar, o volume de mensagens que mencionam 

esta categoria é baixo e restrito ao início do mês de julho, período em que Aécio começou a 

usar seu Perfil Oficial. 

Por outro lado, a análise dos dados do perfil de apoio mostra que as mensagens 

continham Menções se destinava ao Perfil Oficial do candidato do PSDB. Isso explica a 

categoria de posicionamento aparecer também em primeiro lugar no Gráfico 6. A segunda 

categoria a ser utilizada (Eleitores/Simpatizantes), apesar de ter apenas 17%, possui um 

volume de mensagens em termos absolutos muito mais significativo (são 64 menções desta 

natureza, enquanto que no perfil oficial são apenas 5 tweets), o que demonstra o caráter mais 

interativo do Perfil. 

 

Hiperlinks 

Dada a natureza técnica do Twitter que permite apenas 140 caracteres os hiperlinks 

ganham importância quando permitem uma extensão das mensagens. Por si só, os hiperlinks 

servem para expandir a experiência referencial de quem navega na internet, possibilitando que 

o usuário encontre conteúdos complementares. Pensando especificamente em campanhas, os 

hiperlinks permitem que os agentes políticos levem usuários interessados a um 

aprofundamento de algumas questões que lhe são caras. Também é possível esclarecer através 

dos hiperlinks propostas e posicionamentos, divulgar eventos, agendas ou notícias. É possível 

que usuários acessem transmissões ao vivo de entrevistas, debates, encontros com grupos de 

interesse, representações de classe, fóruns partidários e demais eventos presenciais.  

O Gráfico 9 mostra como a relação entre os dois perfis no uso de hiperlink foi 

complementar. Enquanto o perfil oficial usou a maioria dos seus links para mostrar propostas 

e defender posicionamentos, o perfil de apoio usou os hiperlinks para criar engajamento e 

mobilizar os usuários. Pelos tweets analisados verificamos que Aécio Neves fez eventos 

online, como, por exemplo, o “face to face”, um evento em que o candidato respondia 

mensagens de usuários do Facebook (ver Figura 3); houve também “tuitaços” durante debates 

e mobilizações que começavam online com repercussão off-line (ver Figura 4). Todos esses 



 

 

 

são exemplos de como a campanha como um todo mobilizou usuários. 

Gráfico 9 - Aécio Blog e Aécio Neves- Hiperlinks - Campanha Eleitoral 

Figura 3-Aécio Neves- Tentativa de Engajamento- Campanha Eleitoral 



 

 

 

 

 

Figura 4- Aécio Blog- Tentativa de Engajamento- Campanha Eleitoral 

 

Imagem 

As imagens são funções que, como os links, permitem aos usuários a extensão de suas 

mensagens. No caso de campanhas políticas, as mensagens possibilitam divulgar imagens de 

eventos, mostrar capital político, capital social, apoio político, divulgar convite de agendas, ou 

até transformar propostas, posicionamentos ou divulgação de trabalho em infográficos, 

fazendo a leitura muito mais atrativa, o que permite que se informe mais, de maneira mais 

atrativa sem que o leitor seja levado para um outro site. 

As imagens para estratégia de Aécio Neves tiveram funções diversas como pode ser 

observado no Gráfico 10. Nenhuma categoria, de fato, teve franca maioria. Mais uma vez os 

dois perfis se complementaram. Enquanto o perfil oficial usou as imagens para divulgar 

eventos, exibir capital social, capital político e mostrar manifestações de apoio, o perfil de 

apoio usou as imagens para criar engajamento, divulgar a agenda e trazer mensagens de 

propostas. Os exemplos na Figuras 31 e 32. O interessante é que o uso das imagens se adequa 

na estratégia geral de formação de imagem. 



 

 

 

 

Gráfico 10- Aécio Blog e Aécio Neves- Imagens- Campanha Eleitoral 

 

CONCLUSÃO 

A partir da análise do universo de dados disponíveis, pode-se perceber que a estratégia 

empregada pela campanha de Aécio Neves foi de combinar duas estratégias diferentes, mas 

complementares. Assim, enquanto o Perfil Oficial procurava preservar a imagem do 

candidato, o que, em outras palavras, significou tentar manter o máximo de controle sobre o 

ambiente, o Perfil de Apoio pôde ser mais ousado e investir mais na interação com os 

usuários. A próprio tom das mensagens se diferencia, mas, mais uma vez, é complementar. 

Enquanto o Perfil Oficial é formal e propositivo, o Perfil de Apoio pode ser mais informal e 

incisivo, mais aberto à polêmica, portanto. Como mostramos acima, mesmo quando se tratava 

de fazer “Campanha Negativa”, a diferenciação entre os perfis está claramente demarcada. 

Se são complementares, elas são as duas faces de uma mesma moeda. A estratégia de 

campanha prevê ambas e delas se utiliza. Claro que, em termos de utilização daquilo que a 

plataforma Twitter tem como diferencial, a possibilidade de interação com outros usuários, o 

Perfil de Apoio se utiliza mais desse recurso. O motivo é simples, como o a imagem é um 

capital político central na vida de um político profissional, este prefere manter um controle 

estrito sobre ela, sem máculas tão facilmente visíveis em ambientes como as RSO. Para isso, 

deixam os debates mais polêmicos e os embates mais incisivos para perfis de apoio. Essa foi a 

estratégia de Aécio Neves nas eleições presidenciais de 2014. 
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Resumo 

Tendo em vista a evolução do relacionamento dos eleitores com os partidos políticos nas democracias latino-

americanas, este artigo tem como objetivo analisar, em perspectiva comparada, os determinantes do 

partidarismo em países que se enquadram em distintas categorias em termos de enraizamento partidário, 

Uruguai, Argentina, Brasil e Chile. Para tanto, utilizamos os bancos de dados do Barômetro das Américas 

referentes ao período entre 2008 e 2016/7, cujos resultados indicam o declínio uniforme na identificação com 

os partidos políticos na última onda, a relevância do interesse por política e das faixas etárias dos indivíduos 

à manifestação partidarismo e relativa indiferenciação entre os perfis de simpáticos às diversas legendas que 

se destacam nos sistemas partidários nacionais, à exceção do caso uruguaio. 

 

Palavras-chave: Comportamento político; Simpatia partidária; América Latina. 

 

 

EVOLUTION OF DETERMINANTS OF PARTISANSHIP IN LATIN AMERICA: 

ARGENTINA, BRAZIL, CHILE AND URUGUAY 

 

Abstract 

In view of the evolution of electors’ relationship with political parties in Latin American democracies, this 

article aims to analyze, in a comparative perspective, the determinants of partisanship in countries that fall 

into diferente categories in terms of partisan rooting: Uruguay, Argentina, Brazil and Chile. To do so, we 

used the databases of the Americas Barometer for the period between 2008 and 2016/7, whose results 

indicate a uniform decline in identification with political parties in the last wave, the relevance of the interest 

for politics and age groups of individuals to manifestation of partisanship and relative differentiation between 

the partisan profiles of the various legends that stand out in the national party systems, with the exception of 

the Uruguayan case. 

 

Keywords: Political behavior; Partisanship; Latin America. 
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Considerações iniciais 

Os laços que conectam eleitores e partidos têm sido objeto central das pesquisas de 

comportamento político, partidos e sistemas partidários. Indivíduos que se identificam com 

algum partido político normalmente se comportam de forma diferente daqueles que não se 

identificam, tanto no que diz respeito ao voto quanto a outras modalidades de participação 

e também com relação à democracia de forma mais ampla (DALTON, 2013). Por essa 

razão, as pesquisas têm se preocupado em analisar esse fenômeno, ou seja, identificar a 

abrangência e a profundidade com que eleitores estabelecem vínculos com os partidos, 

bem como suas possíveis causas, isto é, os fatores psicológicos, sociais, políticos e 

econômicos que  favorecem essa identificação. 

Um dos principais pontos debatidos na literatura que trata de democracias 

consolidadas diz respeito ao desalinhamento partidário, isto é, à distância que permeia os 

eleitores de um determinado país e seus partidos políticos. Estudos recentes têm 

demonstrado um crescente desalinhamento nos países mais desenvolvidos da América do 

Norte e da Europa, caracterizado, por um lado, pela volatilidade eleitoral agregada, e, por 

outro, pelas quedas continuas nas taxas de identificação, no sentimento de representação, 

na avaliação e, principalmente, na confiança nos partidos. 

Nesse sentido, Gimenes (2017) elencou várias pesquisas que diagnosticam o 

desalinhamento partidário entre democracias consolidadas, de modo que o debate mais 

recente estaria concentrado em identificar os potenciais efeitos desse afastamento para a 

democracia. Por um lado, há autores que entendem tal relação como positiva, uma vez que 

argumentam que os eleitores estariam se tornando mais críticos, sofisticados 

cognitivamente e menos dependentes de atalhos informacionais e de instituições 

hierárquicas para definir seus posicionamentos políticos (NORRIS, 1999; DALTON; 

McALLISTER; WATTENBERG, 2003; INGLEHART; WELZEL, 2009; DALTON, 

2013), enquanto, por outro lado, também verificamos o argumento de que é preciso 

atenção ao distanciamento dos eleitores com relação aos partidos, pois tal fenômeno 

poderia implicar em menor proximidade dos indivíduos com relação ao regime 

(especialmente dadas as condições especificadas no parágrafo anterior) e, diante de 

redução da adesão à democracia, o cenário poderia evoluir para quadros de instabilidade 

democrática (PUTNAM, 2002; SELIGSON; BOOTH; GÓMEZ,2006). 

Diferentemente do contexto de democracias consolidadas, em novas democracias a 



 

 

 

discussão se constitui em torno da verificação da existência de padrões de manifestações de 

enraizamento dos partidos entre o eleitorado, os quais permitiriam inferir sobre a 

identificação ou não do fenômeno do desalinhamento partidário em unidades nacionais 

onde o regime democrático ainda é recente. 

Em se tratando especificamente do contexto latino-americano, cuja maioria dos 

países se encontra entre as democracias ainda novas (com cerca de três décadas de 

existência), Carreras, Morgenstein e Su (2013), Albala e Vieira (2014) e Gimenes (2017) 

discutiram, considerando distintos conjuntos de dados, a existência de padrões de 

partidarismo na região e concluíram pela impossibilidade de considerar o fenômeno do 

desalinhamento para as unidades nacionais em conjunto, dadas suas diferentes 

configurações dos sistemas partidários e eleitorais, a despeito de condições sociais e 

econômicas relativamente semelhantes entre os países da região. 

Dentre os trabalhos que discutem o desalinhamento a partir de dado de opinião 

pública, são poucos aqueles que se dedicaram a identificar os determinantes do 

enraizamento dos partidos entre o eleitorado na América Latina. Contudo, trabalhos 

recentes de Gimenes (2017), Casalecchi e Gimenes (2017) e de Borba et al (2018) 

sistematizaram os indicadores individuais e estruturais do partidarismo expostos pela 

literatura, de modo que, para além da relevância de recursos sociais e políticos individuais, 

destacou-se especialmente a importância do tempo de democracia para a manifestação de 

partidarismo pelos eleitores latino-americanos. 

Diante do exposto, o presente artigo busca contribuir com o debate por meio do 

aprofundamento da investigação sobre o partidarismo em unidades nacionais da região. 

Para tanto, consideramos a classificação do enraizamento dos partidos proposta por 

Gimenes (2017), que utilizou amplo conjunto de dados de natureza social, política, 

eleitoral e econômica para definir as posições de 22 países da América Latina em um 

quadro com categorias de alinhamento, alinhamento parcial, não alinhamento parcial e não 

alinhamento. Nesse sentido, selecionamos unidades nacionais localizadas nas diferentes 

categorias propostas pelo autor para nossa análise, a fim de identificar semelhanças e 

discrepâncias entre os perfis daqueles que manifesta identificação com partidos políticos 

na região. Tais países são Uruguai (alinhado), Argentina (alinhado parcialmente), Brasil 

(não alinhado parcialmente) e Chile (não alinhado). 

Isto posto, o presente artigo pretende contribuir com o debate analisando de forma 



 

 

 

comparada e longitudinal a identificação partidária (doravante IP) de quatro diferentes 

democracias latino-americanas, que, por um lado, assemelham-se por pertencerem à 

terceira onda de democracia, bem como por terem iniciado sua transição democrática em 

períodos relativamente parecidos (HUNTINGTON, 1994). Por outro lado, apesar das 

semelhanças, são países que apresentam diferentes trajetórias tanto no que tange à 

democracia, de forma mais ampla, quanto ao sistema partidário e a história dos partidos, 

em termos mais específicos (GIMENES, 2017). Essas semelhanças e diferenças tornam a 

comparação entre os países (Argentina, Brasil, Chile, Uruguai) apropriada para investigar, 

dentro do contexto de redemocratização, o padrão e os determinantes da identificação 

partidária ao longo do tempo, confrontando explicações que derivam tanto de aspectos 

individuais quanto contextuais. 

Assim, as questões que levantamos são as seguintes: Quais são os determinantes do 

partidarismo e, caso haja, quais as distinções entre tais determinantes em unidades 

nacionais com diferentes relacionamentos entre eleitores e partidos políticos em 

perspectiva longitudinal? Considerando as composições dos sistemas partidários nacionais, 

o eleitorado partidário é distinto conforme as legendas? 

Para tanto, utilizamos o banco de dados do Barômetro das Américas (BA) dos anos 

de 2008, 2010, 2012, 2014 e 2016/7, desenvolvido pelo Latin American Public Opinion 

Project (LAPOP). No que tange à Argentina, Brasil, Chile e Uruguai, os surveys são 

compostospor 1500 entrevistas a partir de amostras probabilísticas estratificadas e 

múltiplos estágios, considerando as principais regiões, o tamanho dos municípios, áreas 

urbanas e rurais e cotas no nível domiciliar. Esse desenho garante amostras nacionais 

representativas de adultos com idade de voto, totalizando margens de erro de 

aproximadamente 2,5% com intervalos de confiança de 95,5%. 

Em nossa próxima seção, abordamos o debate sobre o partidarismo na América 

Latina, especialmente com relação aos quatro países selecionados para este estudo. Na 

sequência, apresentamos análises descritivas e multivariadas acerca do partidarismo nas 

destacadas unidades nacionais e discutimos tais resultados à luz do referencial teórico 

considerado. Por fim, apontamos considerações acerca das relações estabelecidas pelos 

eleitores latino-americanos com os partidos políticos na atualidade. 

 

Partidarismo na América Latina 



 

 

 

A identificação dos eleitores com os partidos políticos é um tema central para a 

democracia representativa moderna e peça chave na compreensão do seu funcionamento e 

estabilidade. Por essa razão, uma grande quantidade de pesquisas teve como objetivo 

explorar seus principais determinantes, discriminando que condições favorecem ou não a 

formação de laços afetivos entre os eleitores e os partidos tanto em democracias 

consolidadas (DALTON; MCALLISTER; WATTENBERG, 2003; WEISBERG; 

GREENE, 2004; DALTON; WELDON, 2007; MAINWARING; ZOCO, 2007; DALTON, 

2007, 2013, 2014; RICO, 2010; LISI, 2014; WANG, 2014) quanto em unidades nacionais 

onde o regime é mais recente (BAQUERO, 2000; MAINWARING, 2001; ALCÁNTARA 

SÁEZ; FREIDENBERG, 2002;PAYNE,  2007; CARRERAS; MORGENSTEIN; SU, 

2013; ALBALA; VIEIRA,  2014; LUPU,2015; BORBA;GIMENES; RIBEIRO, 

2015; GIMENES,   2017;   GIMENES; CASALECCHI, 2017; BORBA et al, 2018). 

Não pretendemos, aqui, resenhar a literatura sobre IP, tanto por conta da limitação de 

páginas quanto porque tal atividade já foi desenvolvida por outros autores, como Gimenes 

(2017) e Borba et al (2018). Basta mencionar que tal literatura tem como linha divisória 

abordagens que percebem tal fenômeno como identitário, relacionado ao processo de 

socialização política, o qual, portanto, seria um processo de formação de lealdades com 

uma dimensão de longo prazo. Outra perspectiva percebe a IP como um fenômeno 

conjuntural, ligada à experiência acumulada pelo eleitor e a avaliação que ele faz do 

desempenho de partidos e/ou governos, sendo que, a partir desta avaliação prévia o eleitor 

teria condições de julgar as plataformas partidárias e fazer uma escolha. Entre as duas 

perspectivas temos os estudos que destacam também para a importância da morfologia das 

instituições políticas e dos contextos eleitorais, segundo a qual ganha relevância, 

especialmente, o efeito negativo da fragmentação partidária sobre a IP, por meio de estudos 

que buscam identificar os condicionantes individuais das relações entre eleitores e partidos. 

Nesse caso, a interpretação dominante tem identificado como principais preditores aqueles 

relacionados à centralidade social do indivíduo (LUPU, 2015; GIMENES, 2017; BORBA 

et al, 2018). 

Entre democracias ainda jovens, destacamos neste artigo aquelas latino-americanas, 

referentes às quais, em se tratando da estruturação do relacionamento dos eleitores com os 

partidos políticos e de seus determinantes de natureza individual e contextual, as pesquisas 

de Lupu (2015), Borba, Gimenes e Ribeiro (2015), Gimenes (2017), Casalecchi e Gimenes 



 

 

 

(2017) e de Borba et al (2018) demonstram, em primeiro lugar, que o partidarismo tem 

bases sociais e atitudinais relacionadas especialmente à faixa etária, alta escolaridade, 

interesse política, posicionamento ideológico e sentimento de eficácia política. Ademais, 

resultados apontam ainda que a experiência democrática é mais relevante ao enraizamento 

dos partidos entre o eleitorado do que indicadores econômicos e relacionados aos sistemas 

partidário e eleitoral, uma vez que identificaram efeitos positivos da idade da democracia 

(GIMENES; 2017; BORBA et al, 2018) e da medida de legado democrático 

(CASALECCHI, 2017; CASALECCHI; GIMENES, 2017) sobre o partidarismo na 

América Latina. 

Em que pesem as semelhanças compartilhadas entre os países da região, as pesquisas 

mais recentes têm demonstrado algumas diferenças contextuais importantes no que diz 

respeito ao fenômeno do partidarismo. Um conjunto de distinções foi apontado por 

Gimenes (2017), com base em aspectos históricos, econômicos e relacionados aos sistemas 

eleitorais e partidários dos países da região, de modo que, segundo o autor, as unidades 

nacionais poderiam ser classificadas em quatro diferentes categorias gradativas de 

alinhamento partidário: o alinhamento, o alinhamento parcial; o não alinhamento parcial e 

o não alinhamento. 

Os países considerados como alinhados seriam aqueles em que há ao menos dois 

partidos enraizados junto aos eleitores ou que gozem de identificação partidária crescente 

nos últimos anos, sendo que a opção por tal número mínimo (de dois partidos) decorre da 

interpretação de que o jogo político e eleitoral democrático implica na disputa por cargos e 

poder e que, ainda que haja um partido hegemônico, a existência de outro(s) partido(s) 

enraizado(s) pode contribuir para a definição de pautas, para o encaminhamento de 

demandas e para a constituição de uma oposição atuante, fiscalizadora e combativa à 

corrupção e à má gestão. 

A categoria alinhamento parcial, reuniria unidades nacionais nas quais há um partido 

estável ou crescente em termos de identificação partidária e outros cuja simpatia 

manifestada é volátil, ou ainda sistemas em que não há partidos amplamente enraizados, 

mas se verifica tendência de crescimento de algumas legendas. 

Como países não alinhados de maneira parcial estariam os que a variação da simpatia 

partidária decresceu desde a última década, mas não afetou a todos os partidos de maneira 

semelhante. Nesse sentido, foi verificada a manutenção e/ou fortalecimento de uma única 



 

 

 

legenda em um contexto de redução do partidarismo. 

Por fim, entre os sistemas partidários não alinhados encontraram-se aqueles países 

nos quais não foi verificado nenhum indício de enraizamento dos partidos políticos junto 

ao eleitorado no período recente por conta de redução generalizada da identificação com as 

principais legendas ou pela inexistência de padrão no partidarismo manifestado pelos 

eleitores, que consistem em situações em que distintos partidos se alternam como aqueles 

que gozam de maior simpatia pelo eleitorado, mas esta é recorrentemente irrelevante 

(baixa) e extremamente volátil. 

A classificação das vinte e duas unidades nacionais analisadas é exposta no quadro 

abaixo, que identifica a distribuição praticamente equânime dos casos nas categorias 

definidas, de modo a qualificar de maneira mais robusta a relação dos eleitores com 

partidos políticos do que o modelo de Carreras, Morgenstein e Su (2013). 

Quadro 1. Classificação dos sistemas partidários da América Latina  

 

Fonte: Gimenes (2017, p. 142). 

Isto posto, buscamos neste artigo avançar nesta discussão por meio da análise 

comparativa entre os quatro países destacados – Argentina, Brasil, Chile e Uruguai – de 

modo que a seleção do LAPOP se justifica pela disponibilidade de dados recorrentes para 

ambas as unidades nacionais em cinco ondas consecutivas.Para tanto, nos pautamos em 

resultados anteriores de pesquisas desenvolvidas pelos autores deste artigo. Em primeiro 

lugar, destacamos o estudo realizado para o conjunto dos países da América Latina por 

Borba et al (2018), no qual foi constatado que a IP na região seria explicada pela relação 

entre a centralidade do indivíduo na estrutura social, a dimensão propriamente avaliativa e 

a configuração histórica das instituições políticas, mais especificamente no que se refere à 

idade da democracia. 

Em segundo lugar, no que se refere a estudos nacionais sobre o partidarismo, 

destacamos a análise longitudinal dos determinantes do relacionamento dos eleitores com 

partidos políticos no Brasil (GIMENES et al, 2016), cujos resultados apontam expressiva 

diferenciação, em termos de sofisticação cognitiva e política, daqueles que manifestam 

identificação com alguma legenda frente aos que não gozam de laços partidários. Contudo, 



 

 

 

o principal achado da análise diz respeito à constatação de que, considerados os 

identificados com as principais legendas no sistema partidário e/ou nas disputas eleitorais 

ocorridas entre 2002 e 2014, a diferenciação entre eleitores que manifestam sentimento 

positivo pelo PT, PSDB, PMDB, PV e PSB é cada vez menor, o que significa que o 

eleitorado identificado com partidos se destaca com relação aos que não dispõem desses 

laços, mas internamente trata-se de um grupo cada vez mais homogêneo. Assim, a IP 

constituiria característica de discernimento entre o eleitorado, independentemente de com 

quais legendas tais indivíduos se identifiquem. 

Diante do conjunto de resultados decorrentes de pesquisas produzidas por este 

conjunto de pesquisadores, direcionamos, neste artigo, nosso olhar às realidades nacionais 

latino-americanas, a fim de atualizar o debate a partir da perspectiva analítica utilizada por 

Gimenes et al (2016) para o caso brasileiro, bem como de qualificar de maneira 

comparativa tal análise com relação a outros países da região. 

 

Evolução do partidarismo na América Latina: análise de casos nacionais 

Em nossas análises utilizamos cinco ondas de pesquisa do LAPOP (2008, 2010, 

2012, 2014 e 2016/7) para os quatro países investigados: Argentina, Brasil, Chile e 

Uruguai. Nesta seção, expomos os elementos que culminaram na classificação de cada 

unidade nacional de acordo com Gimenes (2017), bem como a descrição da identificação 

partidária ao longo do tempo e, em seguida, quais partidos detêm o maior número de 

simpatizantes dentre aqueles que manifestaram alguma simpatia. Para tanto, a identificação 

partidária foi obtida a partir da seguinte pergunta: “Atualmente o(a) Sr./sra. simpatiza com 

algum partido político?” e, em seguida, com a pergunta complementar: “Com qual partido 

o(a) Sr./sra. simpatiza?”
28

. 

De modo geral, verificamos redução da identificação partidária nos quatro países, se 

comparados os anos de 2006 a 2016/7. Apesar da oscilação entre os anos, nota-se um 

declínio ao longo do tempo, sendo que Uruguai e Brasil experimentam no ano de 2016 a 

menor taxa  de identificação partidária no período estudado, a Argentina atinge patamares 

quase tão baixos quanto o de 2010 e o Chile mantêm um patamar constantemente baixo ao 

longo do tempo. O percentual médio da América Latina confirma o declínio para a região 
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 Não incluímos o ano de 2006 em nossa análise por conta da ausência de dados para a Argentina, não 

contemplada no LAPOP. Ademais, a questão sobre o partido com o qual o indivíduo simpatiza foi inserida 

nos questionários a partir de 2008. 



 

 

 

nos últimos dois anos. A figura 1 demonstra que de 2006 a 2012 houve um leve declínio 

(3%), seguido de um pequeno aumento (3%) nos dois anos seguintes. Essa estabilidade, no 

entanto, foi rompida de 2014 a 2016, quando a identificação partidária média passou de 

36% para 27% no conjunto dos países analisados, o percentual mais baixo no período. 

Figura 1. Identificação partidária: Argentina, Brasil, Chile, Uruguai e América Latina (%) 

 

Fonte: LAPOP (2006-2016/7). 

O Uruguai tem a maior média de identificação partidária dentre os países estudados 

(54,6%). Entretanto, muito embora seja um país de sistema partidário “estruturado”, é o 

país com a maior variação dentre os pesquisados. De 2006 a 2008 houve uma pequena 

queda de 2,9%. De 2008 a 2010, no entanto, observa-se um forte aumento (15,8%) seguido 

de uma queda igualmente forte de 2010 a 2012 (12,7%). De 2012 a 2014 ocorre um novo 

aumento (6,5%) seguido, mais uma vez, por queda, dessa vez a maior da série histórica e 

dos países analisados: 15,6%. 

País de sistema partidário parcialmente alinhado, a Argentina tem percentual médio 

de identificação partidária de 20% (2008 a 2016/7). De 2008 a 2010 houve queda de 5%, 

enquanto de 2010 a 2012 verificamos aumento de 7%. De 2012 a 2014 e de 2014 a 2016/7 

observa-se duas novas quedas: 1% e 5%, respectivamente. A queda total para o período 

analisado foi a menor entre os quatro países: 4%. 

O Brasil, país considerado parcialmente não alinhado, tem percentual médio de 

identificação partidária maior que o Chile, semelhante ao da Argentina, porém bem abaixo 

do Uruguai, sendo que entre 2006 e 2016/7 apresentou queda significativa de 15%. O 

único período de crescimento da identificação foi de 2008 a 2010 (6%) de modo que em 



 

 

 

todos os outros anos houve queda: de 2006 a 2008 (8%), de 2010 a 2012 (1%), de 2012 a 

2014 (7%) e, por fim, de 2014 a 2016 (4%). 

Por fim, verificamos que o Chile, considerado um país de sistema partidário não 

estruturado, tem o menor percentual de identificação partidária entre os países analisados: 

uma média de 16,2% considerando todo o período de 2006 a 2016/7. Do ponto de vista 

temporal, nota-se uma queda moderada de 2006 a 2008 (4,3%), seguida de uma queda mais 

forte de 2008 a 2010 (10,3%), sendo que de 2010 em diante o percentual se tornou estável 

em torno de 13%, inclusive de 2014 a 2016/7, período em que foi registrada uma queda 

acentuada na América Latina em geral. 

Como se dá, no entanto, a distribuição dos identificados entre os principais partidos 

de cada país? As oscilações nas identificações nacionais com os partidos refletem 

variações nos relacionamentos dos eleitores com os partidos em geral ou com legendas 

específicas? Essas são questões relevantes, pois permitem verificar quais partidos 

estruturam o sistema partidário do ponto de vista da conexão entre os eleitores e os 

partidos. Nesse sentido, em se tratando de análises dos casos nacionais, expomos a seguir 

os dados relacionados a Uruguai, Argentina, Brasil e Chile, ordenados em conformidade 

com a classificação proposta por Gimenes (2017). Um dos principais representantes da 

categoria de países alinhados, o Uruguai historicamente se destaca dentre os demais da 

América Latina pela baixa volatilidade eleitoral e por seu sistema eleitoral consolidado, 

tanto em decorrência da experiência de eleições periódicas e contínuas, quanto da pouca 

experiência sob a égide de um regime autoritário (LAGOS, 1996; MAINWARING, 2001; 

GARRETÓN et al, 2007; MARENCO; SERNA, 2007; GONZÁLEZ, 2011; BUQUET; 

PIÑERO, 2014; ALBALA; VIEIRA, 2014).  

Em se tratando da relação do eleitorado com as legendas partidárias, Buquet e Piñero 

(2014) destacam que o Partido Nacional (PN) e o Partido Colorado (PC) não são apenas 

tradicionais, mas tão antigos quanto o próprio país, tanto que configuraram, até a virada 

para a década de 1970, um sistema bipartidário, alterado diante da reunião de um grupo de 

partidos menores para a constituição da Frente Amplio (FA) em 1971. As três décadas 

seguintes foram de concentração do poder político entre PN e PC, situação alterada com a 

eleição de José Mujica pela FA em 2004, o que demonstrou um indício de equilíbrio 

competitivo da disputa partidária no país e iniciou um novo período, já que anteriormente 

apenas os partidos tradicionais haviam ocupado a presidência da república (CORLETO; 



 

 

 

RODRÍGUEZ, 2013). Segundo Buquet e Piñero (2014) nestas décadas não houve 

estabilidade do sistema partidário, mas uma mudança gradual e peculiar, que se manifestou 

em um contexto marcado por relevantes continuidades e que culminou na vitória da FA. 

Após alcançar o poder, tal legenda manteve forte contato com suas bases eleitorais, de 

modo que, atualmente, concentra a maior parcela da identificação partidária no Uruguai. 

Figura 2. Partidarismo no Uruguai entre aqueles que manifestam identificação partidária 

(%)  

Fonte: LAPOP (2008-2016/7). 

A simpatia partidária com relação à FA manteve certa regularidade entre 2008 e 2014, com 

percentuais superiores a 60% dos vínculos, mas sofreu pequena redução na última onda do LAPOP, 

porém sem ameaçar a hegemonia do partido, que ocupa a presidência da  república pela terceira vez 

consecutiva desde 2005. No mesmo período, o PN sofreu elevação em 2016/7, enquanto o PC, 

depois de oscilação positiva em 2012, voltou à medida próxima a 7% de IP entre o eleitorado. Por 

conta da tradição do PC e do PN, fundados em 1836 (ALCÁNTARA SÁEZ; FREIDENBERG, 

2001), consideramos tais partidos, junto à FA, como legendas relevantes no Uruguai. 

Destarte seu antecedente de regime autoritário, a Argentina possui um sistema partidário 

institucionalizado (ALBALA; VIEIRA, 2014), historicamente caracterizado pela prevalência do 

Partido Justicialista (PJ), também conhecido como Partido Peronista. Segundo Garretón et al 

(2007, p. 108), apesar de um breve período com sistema multipartidário no  final da década de 

1990, predominou no país uma “virtual dominação de um partido hegemônico”, o PJ. Entretanto, 

após o colapso econômico de 2001, que trouxe uma grave crise na confiança da população em 

relação aos partidos políticos, a eleição de 2002 foi vencida por Néstor Kirchner, candidato da 

Frente para la Victória (FPV), fundada naquele ano, com posicionamento de centro-esquerda e 

que compôs ampla aliança com o PJ e sete partidos menores. Desde então, a coalizão FPV se 

manteve no poder, pois após o mandato de Néstor Kirchner (2003-2007), sua esposa Cristina 

Kirchner foi eleita nas duas eleições seguintes (para os mandatos 2007-2011 e 2011-2015). O 



 

 

 

pleito mais recente, no entanto, foi o primeiro da história política do país decidido no segundo 

turno e terminou com a vitória de Mauricio Macri pela coalizão de centro-direita “Cambiemos”, 

interrompendo o período kirchnerista. 

Em perspectiva longitudinal, os dados da figura 3 revelam a expressiva ascensão do 

partidarismo manifestado com relação à FPV entre 2010 e 2012, período em que Cristina 

Kirchner foi reeleita à presidência. Entretanto, nas ondas posteriores do LAPOP verificamos 

quedas consecutivas do vínculo, especialmente em 2016/7, quando a IP com a legenda atingiu 

menos de um terço daquele eleitorado, ainda que permaneça como a maior entre os partidos 

nacionais. Desde 2010, o Partido Justicialista se mantém como segundo partido com maior 

enraizamento entre os eleitores, apesar de ter sua expressividade reduzida praticamente à metade 

entre 2008 e 2016/7, ao passo que a Unión Cívica Radical (UCR), tradicional partido fundado 

em 1890, oscilou no período, mas possui IP pouco superior a 10% do eleitorado. 

Figura 3. Partidarismo na Argentina entre aqueles que manifestam identificação partidária (%) 

 

Fonte: LAPOP (2008-2016/7). 

O destaque no país, contudo, são os partidos com menor IP entre o eleitorado, como o 

Partido Socialista, o Partido Provincial en el Gobierno e o Propuesta Republicana (PRO), 

legenda fundada pelo atual presidente Macri em 2005. Tomados em conjunto, os partidos menos 

tradicionais somam quase 40% do partidarismo atualmente, mas todos com percentuais 

individuais baixos. Nesse sentido, a despeito da tradição especialmente da FPV e do PJ, a alta 

concentração de IP entre partidos pequenos e a ascensão do PRO à presidência reforçam o 

diagnóstico de alinhamento partidário parcial no país. 

O caso brasileiro é de recente período democrático, uma vez que apesar de uma 

experiência anterior (1945-1964), houve uma ditadura militar que perdurou até 1985. No período 



 

 

 

autoritário, os partidos existentes foram extintos e implementou-se o bipartidarismo entre a 

Aliança Renovadora Nacional (ARENA) e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), que 

perdurou até o fim da década de 1970, quando tais legendas foram dissolvidas e tornou-se 

possível a criação de novos partidos. Tal histórico dificulta a existência de longos vínculos 

partidários no país, mas ajuda entender a expressão do Partido dos Trabalhadores (PT), surgido 

em 1979 a partir de grupos organizados vinculados a setores sindicais, movimentos sociais e 

religiosos. Tal partido participou, com destaque, de todos os pleitos presidenciais desde 1989 e 

foi definido como responsável pela estruturação do sistema partidário brasileiro (SINGER, 

2000), de modo que congrega parcela majoritária dos eleitores simpáticos a partidos no país, mas 

se destaca também pelo fato de que a antipatia ou rejeição  à legenda estrutura o voto na 

oposição, inclusive em maior medida do que sentimentos positivos pelo partido em que se vota 

(ZUCCO JÚNIOR; SAMUELS, 2015; GIMENES, 2018a)
29

. Apesar das oscilações sofridas no 

tempo, o PT continua ocupando um papel de destaque entre eleitores (figura 4) e dentro do 

sistema partidário brasileiro. 

Figura 4. Partidarismo no Brasil entre aqueles que manifestam identificação partidária (%) 

 

Fonte: LAPOP (2008-2016/7). 

A figura acima demonstra a concentração da IP pelo PT no Brasil, ao mesmo tempo em 

que permite vislumbrarmos a manutenção da condição do então Partido Movimento 

Democrático Brasileiro (PMDB)
30 

e do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) em 

                                                      
29

Ainda que não seja objetivo deste artigo analisar as eleições nacionais de 2018, destacamos a expressão do 

antipetismo em discursos e materiais de campanhas e nos argumentos de parcela dos eleitores do candidato 

Jair Bolsonaro, do Partido Social Liberal (PSL). 
30

 Em dezembro de 2017, a legenda aboliu a palavra “partido” e voltou a ser denominada apenas Movimento 

Democrático Brasileiro (MDB). 



 

 

 

termos de enraizamento, a despeito das distintas trajetórias eleitorais das legendas: enquanto o 

PMDB é a principal legenda nos pleitos subnacionais – com destaque aos Legislativos – e 

encontra-se amplamente capilarizado nos municípios brasileiros, o PSDB monopolizou as 

disputas presidenciais com o PT entre 1994 e 2014, período em que os dois partidos foram 

responsáveis pelas principais coligações nas disputas (GIMENES, 2018b). 

O sistema partidário chileno encontra-se consolidado e é marcado tanto pela experiência 

contínua de eleições (GONZÁLEZ, 2011) quanto pelo baixo percentual de comparecimento 

eleitoral recorrente desde antes da alteração da lei que tornou o voto facultativo, em 2011 

(ALBALA; VIEIRA, 2014). As coalizões são objeto significativo na política chilena 

(GONZÁLEZ et al, 2008), já que, conforme expõem Bargsted e Maldonado (2013), desde a 

redemocratização do país, em 1990, seu sistema partidário tem se articulado em torno de dois 

grupos – a Concertación por la Democracia, coalizão de centro-esquerda composta por Partido 

Socialista (PS), Partido Por la Democracia (PPD), Democracia Cristiana (DC) e Partido Radical 

Social Demócrata (PRSD), e a Alianza por el Cambio, coalizão de centro-direita formada pela 

Renovación Nacional (RN) e pela Unión Demócrata Independiente (UDI) – e há pouco apoio a 

novos partidos, já que as referidas coalizões centralizam cerca de 90% dos votos (CARRERAS; 

MORGENSTEIN; SU, 2013). Contudo, no que tange a relação dos eleitores com os partidos 

políticos, o diagnóstico chileno é inequívoco: todas as pesquisas apontam para uma redução 

dramática do partidarismo após a redemocratização, sendo que de 1994 a 2013 estima-se uma 

queda de 40% na identificação partidária (GIMENES, 2017). De 2006 a 2016, como 

demonstramos com os dados do LAPOP, a IP chilena caiu quase pela metade. 

Figura 5. Partidarismo no Chile entre aqueles que manifestam identificação partidária (%) 

 

Fonte: LAPOP (2008-2016/7). 

Analisando a figura 5, verificamos inicialmente o maior número de partidos 

com IP expressiva entre o eleitorado, o que se justifica não em termos absolutos 



 

 

 

(entre o eleitorado como um todo), mas pela distribuição da medida entre distintas 

legendas. Nota-se que os percentuais de identificação com o Partido Socialista e 

com o Renovación Nacional tiveram elevações, as quais foram seguidas por quedas 

em anos posteriores, enquanto o Partido por la Democracia e a Unión Democráta 

Independiente sofreram reduções expressivas no percentual de eleito res 

identificados. Diferentemente, verificamos que a identificação com o Partido 

Democráta Cristiano, após diminuição entre 2006 a 2014, terminou o período 

analisado com elevação a 16%, enquanto a IP o Partido Comunista girou em torno 

de 5% e 6% entre 2006 e 2010, dando um salto para 15% em 2012 e mantendo um 

percentual de 11% nos anos subsequentes. 

Contudo, um ponto importante a ser destacado é que, no geral, o percentual 

que mais cresceu entre os identificados foi aquele da categoria “outros partidos”, 

que reúne o  percentual distribuído entre partidos menores, como, por exemplo, o 

Partido Humanista, Partido Radical Socialdemocrata, Revolución Democrática e 

Evolución Política. Tal dado nos permite inferir que boa parte dos eleitores que 

possuem alguma identificação partidária no Chile sente-se próximos a partidos 

menores ou com menor tradição no sistema partidário. Ainda assim, reforçamos 

tratar-se de considerações acerca de pequena parcela daquele eleitorado com 

identificação. 

Tomados em comparação, os resultados descritivos apresentados nesta seção 

nos permitem destacar algumas particularidades importantes. No Chile, os partidos 

mais tradicionais perderam espaço para a categoria “outros partidos”, isto é, para o 

conjunto de partidos com menor tradição, mesmo fenômeno observado na Argentina 

a partir de 2014, com a diminuição dos identificados com a Frente para la Victoria e 

o crescimento da categoria “outros partidos”. Trata-se, portanto, de fenômenos 

similares que ocorreram em sistemas partidários diferentes, um não estruturado e 

outro parcialmente estruturado. Em ambos os casos, o diagnóstico é a transição de 

uma identificação mais concentrada em poucos partidos tradicionais para uma 

identificação mais pulverizada entre os partidos menos tradicionais. Já no  Brasil e 

no Uruguai verificamos que, ainda que haja partidos que dominam o cenário de IP, 

suas expressividades sofreram reduções ao longo do período, porém, ao invés de 

ceder espaço para partidos pequenos e pouco tradicionais, a IP continua concentrada 



 

 

 

entre poucas legendas. 

 

Determinantes do partidarismo na América Latina: análise de casos 

nacionais 

Diante do quadro teórico e empírico exposto nas seções anteriores, cabem 

questionamentos sobre quem são os eleitores partidários em cada país, se existe um 

perfil definido em perspectiva longitudinal e se seria possível diferenciar eleitores 

que manifestam IP pelas principais legendas de cada uma das destacadas unidades 

nacionais. Para tanto, avançamos na construção de modelos de regressão que têm 

como variáveis dependentes aquelas anteriormente apontadas como questões 

centrais à nossa análise de dados do LAPOP: “Atualmente o(a) Sr./sra. simpatiza 

com algum partido político?” e “Com qual partido o(a) Sr./sra. simpatiza?”.  

Com relação à primeira variável, avançamos em análises anteriores ao 

incluirmos neste artigo a onda mais recente de dados do LAPOP, de modo que as 

tabelas 1 a 4 apresentam os determinantes da simpatia partidária para Uruguai, 

Argentina, Brasil e Chile, respectivamente, para o período entre 2008 e 2016/7. Em 

tais modelos, consideramos como variáveis independentes: sexo, idade, área de 

residência (rural/urbano), escolaridade (possui ensino superior ou não possui), 

interesse por política, autoposicionamento ideológico, eficácia política interna e 

externa. 

A variável sexo foi inserida considerando a verificação do atributo masculino, 

em diálogo com a literatura sobre comportamento político que destaca a persistência 

de desigualdades entre homens e mulheres (HEIDAR, 2006; NORRIS, 2011; 

WHITELEY, 2011; VAN BIEZEN; MAIR; POGUNTKE, 2012), também constatada 

por autores como Borba et al (2018). 

Com relação à idade, tal variável é central aos estudos relacionados aos 

processos de socialização política desde Converse (1969), sendo que Rico (2010) 

destaca sua influência à acumulação de experiência eleitoral e Lupu (2015), 

Gimenes (2017) e Borba et al (2018) afirmam que, entre os países latino-

americanos, os vínculos partidários se fortalecem à medida que os eleitores 

adquirem experiência. Optamos nesse artigo por incluir faixas de idade, 

recodificadas da seguinte forma: jovens (de 16 a 29 anos), adultos (de 30 a 59 anos) 



 

 

 

e idosos (60 ou mais), tomando a primeira como categoria de referência para a 

análise. 

Também incluímos a variável área de residência, dividida entre áreas rural e 

urbana por conta da localização geográfica dos indivíduos se relacionar com 

posições de centralidade social, cuja teoria argumenta que a intensidade da 

participação decorreria, em alguma medida, da localização dos cidadãos na estrutura 

social (MILBRATH, 1965). 

Ainda em se tratando de efeitos da distribuição desigual de recursos sociais e 

econômicos, relacionamos a escolaridade dos eleitores com a probabilidade de que 

aqueles com nível superior manifestem maior simpatia por partidos polít icos, assim 

como observado por Gimenes (2017) e Borba et al (2018) para o conjunto de países 

da América Latina. Nesse sentido, dialogamos ainda com o modelo do voluntarismo 

cívico (VERBA; SCHLOZMAN; BRADY, 1995), que destaca a escolaridade como 

atributo fortemente associado ao desenvolvimento de habilidades cívicas, dentre as 

quais consideramos o partidarismo. Para nossos modelos, construímos uma variável 

binária que distingue aqueles que têm ensino superior completo dos demais.  

Outra variável tão importante quanto a escolaridade é o interesse por política. 

Estudos mais amplos sobre o comportamento político destacam que o interesse pelas  

questões políticas é um importante aspecto psicológico que intermedia o 

relacionamento dos cidadãos com as instituições e atores políticos (INGLEHART, 

1977; VERBA, SCHLOZMAN e BRADY, 1995; NORRIS, 1999; DALTON, 2002; 

2007; 2008; 2013). Pesquisas sobre identificação partidária para a América Latina 

têm confirmado essa relevância, demonstrando que, em regra, pessoas mais 

interessadas por política possuem maiores níveis de identificação, como Gimenes 

(2017). Para este estudo, utilizamos uma variável binária de baixo interesse (pouco 

ou nenhum interesse) e alto interesse (algum ou muito interesse).  

Optamos também por incluir uma variável de autoposicionamento ideológico. 

O pressuposto, nesse caso, é que indivíduos capazes de se posicionar dentro do 

espectro ideológico (direita, centro e esquerda) são mais propensos a nutrir simpatia 

por algum partido, quando comparados àqueles que não se enquadram em nenhum 

ponto desse espectro. A variável também é binária, recodificada da seguinte forma: 

identifica-se ideologicamente (indicou uma posição na escala que vai de 1, muito à 



 

 

 

esquerda, a 10, muito à direita) e não se identifica (respondeu que não sabe ou não 

respondeu). 

Em se tratando dos sentimentos de eficácia política, analisamos duas variáveis 

do LAPOP. Denominamos como eficácia política externa aquela decorrente da 

questão “Os que governam o país se interessam pelo que pessoas como o (a) sr./sra. 

pensa? Até que ponto concorda ou discorda desta frase?” e como eficácia política 

interna a questão “O(A) sr./sra. sente que entende bem os assuntos políticos mais 

importantes do país. Até que ponto concorda ou discorda desta frase?”. Ambas as 

perguntas acompanhavam escalas onde 1 representa “discorda muito” e 7 representa 

“concorda muito” e nosso intuito foi de analisar quais os impactos dos sentimentos 

de relacionamento com a política sobre o estabelecimento de vínculos com partidos, 

de modo que a expectativa era de que a IP fosse influenciada positivamente pela 

percepção de eficácia política dos eleitores. As variáveis foram recodificadas de 

forma binária, da seguinte forma: baixa eficácia (respostas de 1 a 4) e alta eficácia 

(respostas de 5 a 7). 

Para além das hipóteses e/ou expectativas com relação a cada uma das 

variáveis expostas, cabe ressaltar que, por se tratar de uma análise longitudinal, 

nossa preocupação fundamental com tais modelos foi de verificar a persistência de 

efeitos de características individuais sobre a manifestação de identificação 

partidária entre os eleitores de Uruguai, Argentina, Brasil e Chile. Assim, neste 

artigo destacamos os resultados tendo em conta mais a sua ocorrência no período do 

que sua intensidade em cada onda do LAPOP. 

O caso uruguaio revela distribuição entre aspectos constantes e outros 

oscilantes como determinantes do partidarismo ao longo do período analisado. Por 

um lado, os modelos de regressão expostos na Tabela 1 demonstram a ausência de 

diferenciação da distribuição dos eleitores que manifestam partidarismo entre 

homens e mulheres e também com relação àqueles que vivem em áreas urbanas ou 

rurais (exceto em 2010). 

Com relação aos demais efeitos, a idade dos uruguaios é relevante ao 

desenvolvimento de laços partidários, especialmente entre aqueles com 60 anos ou 

mais (em todo o período), mas também entre os adultos, ainda que em alguns pontos 

no tempo. Verificamos também  que dentre aqueles com ensino superior completo 



 

 

 

houve menor manifestação de partidarismo nas ondas de 2012 e de 2014 do LAPOP, 

de modo que o efeito dessa variável nos permite inferir que tal eleitorado tem 

alternado sua condição entre aproximação e afastamento dos partidos no país.  

Tabela 1. Determinantes da simpatia partidária no Uruguai (2008 a 2016/7).  

  2008 2010 2012 2014 2016/17 

Homem 1.17 1 0.97 1.11 1.06 

 
0.142 0.126 0.109 0.131 0.122 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 1,71*** 1.26 1.19 1,77*** 1,82*** 

 
0.25 0.183 0.162 0.255 0.273 

Idoso (60 anos ou mais) 2,48*** 1,90*** 2,32*** 2,51*** 3,25*** 

 
0.431 0.342 0.375 0.42 0.55 

Vive em área urbana 0.81 1,93*** 0.82 1.25 0.93 

 
0.173 0.412 0.171 0.291 0.209 

Ensino superior 1.2 0.92 0,77** 1.09 0,77* 

 
0.171 0.13 0.096 0.143 0.099 

Tem interesse por política 3,48*** 3,38*** 3,14*** 2,94*** 3,21*** 

 
0.441 0.454 0.383 0.373 0.392 

Identifica-se ideologicamente 5,00*** 2,66*** 2,29*** 4,05*** 3,31*** 

 
1.567 0.58 0.471 1.027 0.888 

Eficácia externa 1,63*** 2,23*** 1,51*** 1,82*** 1,88*** 

 
0.204 0.28 0.177 0.223 0.22 

Eficácia interna 1,52*** 0.82 0.99 1.27 1.1 

 
0.192 0.113 0.123 0.159 0.134 

Constante 0,06*** 0,14*** 0,27*** 0,08*** 0,06*** 

  0.023 0.045 0.079 0.028 0.023 

Pseudo R
2
 14% 12% 9% 13% 12% 

Observações (n) 1,388 1,403 1,490 1,477 1,503 

Regressão Logística com Razões de Chance e Erro Padrão  

*** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1  

Fonte: LAPOP (2008-2016/7). 

Ademais, em se tratando das variáveis relacionadas ao comportamento político, 

verificamos efeitos positivos e expressivos do interesse por política e da capacidade 

de autoposicionamento ideológico sobre o partidarismo, o que significa que aqueles 

que se revelam mais interessados por assuntos relacionados à política e que emitem 

algum posicionamento no espectro ideológico têm chances muito superiores aos 

demais de se identificarem com algum partido político. 



 

 

 

Por fim, com relação às medidas de eficácia política, os uruguaios que percebem 

que os governantes se interessam pelo que pessoas com eles pensam têm maior 

chance de serem partidários do que aqueles que não possuem tal percepção ao longo 

de todo o período, ao passo que o entendimento acerca dos assuntos políticos mais 

importantes do país foi determinante do partidarismo somente em 2008, o que implica 

afirmar que o sentimento de eficácia política externa é relevante à manifestação de 

partidarismo, ao passo que a eficácia política interna deixou de ser determinante a tal 

manifestação. 

Tabela 2. Determinantes da simpatia partidária na Argentina 

  2008 2010 2012 2014 2016/17 

Homem 1.13 1.19 1,28** 0.99 0.98 

 
0.15 0.175 0.163 0.127 0.135 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 1.18 1,72*** 1,66*** 1,54*** 1,74*** 

 
0.166 0.271 0.262 0.234 0.303 

Idoso (60 anos ou mais) 1,56* 2,08*** 2,65*** 2,03*** 3,10*** 

 
0.368 0.577 0.508 0.373 0.652 

Vive em área urbana 0,60** 0.85 0.78 0,72* 0,70* 

 
0.121 0.205 0.147 0.138 0.146 

Ensino superior 0,77* 1.08 0,66** 1.04 0.93 

 
0.108 0.165 0.089 0.142 0.138 

Tem interesse por política 4,99*** 4,40*** 3,14*** 3,47*** 3,61*** 

 
0.721 0.707 0.411 0.464 0.539 

Identifica-se ideologicamente 0.99 1.18 1.3 1,36* 2,70*** 

 
0.211 0.239 0.212 0.224 0.741 

Eficácia externa 1,78*** 1,60*** 1,37** 1.18 1.12 

 
0.294 0.273 0.196 0.16 0.157 

Eficácia interna 1.13 1.07 1.06 1,28* 1,46** 

 
0.162 0.172 0.147 0.175 0.214 

Constante 0,17*** 0,06*** 0,13*** 0,12*** 0,04*** 

  0.049 0.017 0.034 0.032 0.013 

Pseudo R2 12% 11% 9% 9% 11% 

Observações (n) 1,473 1,381 1,469 1,475 1,513 

Regressão Logística com Razões de Chance e Erro Padrão 

*** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1  Fonte: LAPOP (2008-2016/7). 

No caso da Argentina, verificamos apenas dois efeitos robustos ao longo do 

período analisado: faixa etária e interesse por política. Com relação à primeira , 



 

 

 

constatamos que tanto adultos (à exceção de 2008) quanto idosos desenvolvem o 

partidarismo em maior medida do que os jovens - o segundo grupo em maior 

medida -, o que significa que o enraizamento dos partidos políticos entre o 

eleitorado argentino se dá com o passar da vida dos indivíduos.  

Dentre as demais variáveis sociodemográficas, identificamos efeitos 

negativos entre os moradores de áreas urbanas e entre os mais escolarizados em 

algumas ondas, de modo que dentre aqueles que ocupam posição de centralidade 

social oscilaria a medida de partidarismo e, além disso, que apenas em uma onda 

do LAPOP o sexo dos entrevistados foi significativo,  com homens manifestando-

se como mais partidários do que mulheres em 2010.  

Conforme mencionado abaixo da Tabela 2, o interesse por político é o 

preditor mais relevante do partidarismo entre os argentinos, assim como verificado 

para o caso uruguaio, sendo que dentre as demais variáveis comportamentais 

verificamos efeitos pontuais e positivos da capacidade de posicionamento 

ideológico nas últimas duas ondas e também das medidas de eficácia política, 

sendo que estas se manifestaram de modo distinto, com efeito do sentimento de 

eficácia externa significativo nas três ondas iniciais (2008, 2010 e 2012) e eficácia 

política interna sendo relevante em 2014 e 2016/7. 

O caso brasileiro foi aquele para o qual identificamos resultados menos 

conclusivos em termos do perfil dos eleitores que se identificam com partidos 

políticos dentre as unidades nacionais analisadas neste artigo, sendo que, assim 

como para Uruguai e Argentina, os mais interessados por política tendem a 

manifestarem-se simpáticos a partidos ao longo do período. Dentre as demais 

variáveis, há resultados que indicam tendências e outros que se revelam oscilantes, 

especialmente dentre aquelas sociodemográficas. Em se tratando das faixas 

etárias, ainda que não sejam constantes, identificamos efeitos positivos de ser 

adulto e de ser idoso sobre o partidarismo, quando comparadas tais faixas etárias à 

juventude, nos anos de 2010, 2012 e 2016/7. Por outro lado, aqueles que possuem 

ensino superior revelaram-se menos partidários em três das cinco ondas do 

LAPOP analisadas. 

 

 

 



 

 

 

Tabela 3. Determinantes da simpatia partidária no Brasil 

  2008 2010 2012 2014 2016/17 

Homem 1.08 1,17* 0.97 1,86*** 0,76* 

 
0.15 0.114 0.114 0.247 0.107 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 1.22 1,27** 0.98 1,71*** 1,74** 

 
0.191 0.133 0.126 0.262 0.278 

Idoso (60 anos ou mais) 1.08 1,49** 1.75 1,65** 1,90** 

 
0.229 0.241 0.379 0.352 0.459 

Vive em área urbana 1.04 1,33** 1.13 0,69** 0.85 

 
0.197 0.195 0.209 0.124 0.167 

Ensino superior 0,67* 0.89 0.98 0,67* 0,57** 

 
0.145 0.142 0.165 0.151 0.137 

Tem interesse por política 4,72*** 2,81*** 2,43*** 3,68*** 3,09*** 

 
0.725 0.307 0.316 0.542 0.483 

Identifica-se ideologicamente 2,19*** 1,70*** 1.31 1,39* 1,64* 

 
0.441 0.208 0.223 0.264 0.488 

Eficácia externa 1.18 1.17 0.86 1,73*** 1.11 

 
0.19 0.133 0.136 0.247 0.169 

Eficácia interna 1,34* 1,25** 1,37** 1.05 1,73*** 

 
0.204 0.135 0.194 0.149 0.255 

Constante 0,09*** 0,12*** 0,21*** 0,09*** 0,08*** 

  0.025 0.025 0.053 0.026 0.028 

Pseudo R2 11% 6% 4% 9% 7% 

Observações (n) 1,921 2,202 1,481 1,496 1,486 

Regressão Logística com Razões de Chance e Erro Padrão 

*** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1  

Fonte: LAPOP (2008-2016/7). 

Já as variáveis sexo e área de residência têm efeitos pontuais e destoantes. Em 2008 e em 

2012 não houve diferenciação do partidarismo entre homens e mulheres, ao passo que nas ondas 

2010 e de 2014 homens se manifestaram mais partidários e em 2016/7 encontramos mulheres 

com maior simpatia partidária por partidos. Já a área de residência retornou efeitos em 2010 e em 

2014, sendo que no primeiro aqueles que viviam nas cidades se mostraram mais simpáticos a 

partidos e em 2014 constatamos maior partidarismo na área rural, o que denotaria, por outro lado, 

afastamento da população urbana com relação aos partidos políticos no Brasil. 

Dentre o conjunto das variáveis comportamentais, para além do supracitado interesse por 

política, há efeitos positivos também do autoposicionamento ideológico e das medidas de 



 

 

 

eficácia política, sendo que aqueles que souberam posicionar-se no espectro esquerda-direita 

demonstraram maior chance de manifestarem-se simpáticos a partidos ao longo do período 2008 

a 2016/7, à exceção de 2012, enquanto majoritariamente o sentimento de eficácia política interna 

preponderou como determinante do partidarismo, não sendo significativo apenas em 2014, 

quando o sentimento de eficácia política externa foi significativo. 

Tabela 4. Determinantes da simpatia partidária no Chile 

  2008 2010 2012 2014 2016/17 

Homem 1.19 0.93 0.93 1.03 0.98 

 
0.165 0.145 0.151 0.182 0.165 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 1,84*** 1.4 0.99 1.09 1,47* 

 
0.336 0.297 0.208 0.276 0.304 

Idoso (60 anos ou mais) 2,02*** 1,76** 1,50* 1,65* 3,19*** 

 
0.467 0.432 0.373 0.467 0.862 

Vive em área urbana 1.26 1.02 1.29 0.98 0.89 

 
0.266 0.267 0.35 0.255 0.235 

Ensino superior 0.94 1.26 1.03 0.82 1.09 

 
0.142 0.22 0.187 0.159 0.227 

Tem interesse por política 4,19*** 3,47*** 4,25*** 6,25*** 4,75*** 

 
0.631 0.558 0.696 1.12 0.869 

Identifica-se ideologicamente 2,57*** 4,24*** 2,30*** 4,07*** 4,67*** 

 
0.573 1.301 0.54 1.13 1.767 

Eficácia externa 1.03 0.84 0.81 1.1 1.25 

 
0.154 0.135 0.148 0.198 0.238 

Eficácia interna 1,56*** 1,39** 1,35* 1,95*** 2,24*** 

 
0.231 0.232 0.226 0.364 0.429 

Constante 0,03*** 0,01*** 0,03*** 0,01*** 0,01*** 

  0.011 0.006 0.012 0.006 0.003 

Pseudo R2 11% 10% 10% 20% 17% 

Observações (n) 1,509 1,938 1.53 1,508 1,607 

Regressão Logística com Razões de Chance e Erro Padrão 

*** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1  

Fonte: LAPOP (2008-2016/7). 

Dentre as quatro unidades nacionais analisadas, aquela onde se verificam menos indícios 

do partidarismo é também onde verificamos o perfil mais claro dos eleitores que manifestam 

simpatia por partidos: os chilenos estão distribuídos por sexo, área de residência, escolaridade e 

com relação à percepção de que os governantes se interessam pelo que pessoas como eles 



 

 

 

pensam - variáveis sem significância nos modelos. Por outro lado, entre os chilenos constatamos 

o maior impacto do interesse por política sobre o partidarismo, bem como o efeito expressivo da 

capacidade de posicionamento ideológico sobre a variável dependente e ainda que o sentimento 

de eficácia política interna foi preditor consistente do partidarismo ao longo das cinco ondas 

analisadas. Por fim, destacamos que também a idade dos chilenos influencia o enraizamento dos 

partidos entre o eleitorado, sendo tal influência verificada entre adultos nas ondas de 2008 e de 

2016/7 e entre os idosos em todo o período, ambos com comparação com jovens. 

Conhecidos os determinantes da IP por país, avançamos no sentido de verificar como se 

distribuem os eleitores que manifestam vínculos com os principais partidos uruguaios, 

argentinos, brasileiros e chilenos. Nesse sentido, as tabelas 5 a 8 apresentam resultados de 

modelos de regressão multinomiais, tendo como variável dependente a questão “Com qual 

partido o(a) Sr./sra. simpatiza?” para o período entre 2008 e 2014
31

. 

Com relação às variáveis independentes, mantivemos aquelas anteriormente testadas, 

porém tendo outro objetivo, qual seja: verificar a existência de diferenciação entre os eleitores 

partidários que simpatizam com os principais partidos políticos de cada unidade nacional. Assim, 

as tabelas a seguir serão analisadas sob tal perspectiva, sem a preocupação de detalhar os 

determinantes individuais do vínculo subjetivo com cada legenda, mas de constatar dissonâncias 

dos eleitores que simpatizam os partidos uruguaios, argentinos, brasileiros e chilenos, tendo 

como referências as legendas que gozam de maior enraizamento médio junto ao eleitorado no 

período. 

Tabela 5. Determinantes da simpatia partidária no Uruguai, por partidoa 

  2008 2010 2012 2014 

Partido Nacional         

Homem 1.09 1.27 0.98 1.27 

 
0.21 0.233 0.204 0.232 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 1.42 1.07 2,07** 1.27 

 
0.373 0.245 0.645 0.317 

Idoso (60 anos ou mais) 3,04*** 1,97** 4,45*** 3,11*** 

 
0.878 0.508 1.461 0.839 

Vive em área urbana 0,57* 0.75 0.92 0.6 
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Dados os objetivos e período de realização do projeto ao qual este artigo encontra-se vinculado, não 

avançamos na construção de modelos multinomiais referentes à onda 2016/7 do LAPOP. 

  



 

 

 

 
0.176 0.248 0.337 0.211 

Ensino superior 0.82 0.88 0,50*** 1.1 

 
0.18 0.18 0.127 0.217 

Tem interesse por política 0,66** 0,55*** 0,52*** 0,66** 

 
0.133 0.109 0.116 0.124 

Identifica-se ideologicamente 0.85 0.7 0.64 1 

 
0.523 0.294 0.27 0.59 

Eficácia externa 0,33*** 0,33*** 0,27*** 0,18*** 

 
0.065 0.061 0.062 0.036 

Eficácia interna 0,66** 0.96 0.98 0.92 

 
0.134 0.193 0.227 0.178 

Constante 1.27 1.02 0.6 0.91 

 
0.887 0.55 0.354 0.637 

Partido Colorado         

Homem 1.23 1.1 1.08 1.33 

 
0.389 0.285 0.248 0.308 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 1.17 1.17 1.39 1,89* 

 
0.527 0.441 0.456 0.691 

Idoso (60 anos ou mais) 4,46*** 5,50*** 4,66*** 4,84*** 

 
2.026 2.033 1.551 1.833 

Vive em área urbana 1.22 1.44 0.64 0.72 

 
0.781 0.825 0.242 0.332 

Ensino superior 0.6 0.72 1 1.28 

 
0.22 0.214 0.254 0.315 

Tem interesse por política 1.06 0.68 0,43*** 0,59** 

 
0.356 0.195 0.105 0.14 

Identifica-se ideologicamente 1.16 0,38** 0.72 0.59 

 
1.304 0.184 0.355 0.374 

Eficácia externa 0,16*** 0,20*** 0,24*** 0,27*** 

 
0.057 0.052 0.063 0.065 

Eficácia interna 0.78 1.09 0.9 0.99 

 
0.262 0.318 0.23 0.242 

Constante 0,11* 0.34 0.62 0.37 

  0.148 0.262 0.4 0.304 

Observações (n) 1,388 1,403 1,490 1,477 

a Categoria [partido] de referência: Frente Amplia 

Regressão Logística Multinomial com Razões de Chance e Erro Padrão 

*** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1  

Fonte: LAPOP (2008-2014). 



 

 

 

A comparação entre os partidos políticos tradicionais uruguaios com a Frente Amplio 

nos permitem inferir que há características que diferenciam a legenda tomada como 

categoria de referência nesta análise com relação às demais. De maneira evidente, 

destacamos que eleitores idosos tendem a se identificar tanto com o Partido Nacional 

quanto com o Partido Colorado, o que deve decorrer, em alguma medida, da persistência 

maior dos dois partidos no sistema partidário uruguaio, ainda que a Frente Amplio tenha 

sido criada há algumas décadas. Nesse sentido, a ausência de significância entre os adultos 

com relação a ambos os partidos é indicativa de que o partidarismo tem se pulverizado 

entre grupos etários de jovens e adultos. 

Ademais, em se tratando do comportamento político, constatamos efeitos negativos 

do sentimento de eficácia política externa e do interesse por política entre simpáticos aos 

Partidos Nacional e Colorado (sendo o segundo efeito restrito às ondas de 2012 e 2014 

para os colorados), o que significa que, quando comparados com simpáticos a Frente 

Amplio, eleitores partidários das legendas tradicionais entendem em menor medida que os 

governantes se importam com o que pessoas como eles pensam e são menos interessados 

por política. 

Tabela 6. Determinantes da simpatia partidária na Argentina, por partidoa 

 
2008 2010 2012 2014 

Frente para la Victória 
    

Homem 0.72 0,53* 0,54* 1.03 

 
0.224 0.204 0.183 0.318 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 2,00** 1.4 0.88 0.95 

 
0.685 0.607 0.418 0.368 

Idoso (60 anos ou mais) 1.48 1.3 0.51 0.64 

 
0.8 0.831 0.266 0.288 

Vive em área urbana 1.15 1.33 0.41 0.97 

 
0.496 0.776 0.266 0.458 

Ensino superior 1,77* 1.16 1.08 0.67 

 
0.588 0.493 0.395 0.225 

Tem interesse por política 0.67 0.8 0.68 0.86 

 
0.239 0.366 0.222 0.281 

Identifica-se ideologicamente 0.84 1.2 0.97 1.69 

 
0.419 0.598 0.438 0.677 

Eficácia externa 1.69 0.94 1.65 6,23*** 



 

 

 

 
0.601 0.394 0.601 2.221 

Eficácia interna 1.54 2,32** 1.14 0.87 

 
0.52 1 0.411 0.303 

Constante 0.42 0.52 21,43*** 1.46 

 
0.256 0.406 17.562 0.925 

Unión Cívica Radical 
    

Homem 1.1 0.36 0.97 0.78 

 
0.483 0.156 0.463 0.302 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 1.53 1.38 0.92 1 

 
0.732 0.648 0.569 0.502 

Idoso (60 anos ou mais) 3,05* 0.52 0.61 1.18 

 
1.959 0.465 0.436 0.662 

Vive em área urbana 0.84 1.08 0,21** 0.57 

 
0.484 0.667 0.151 0.316 

Ensino superior 3,90*** 1.4 1.5 1.12 

 
1.783 0.638 0.759 0.474 

Tem interesse por política 0.54 0,34** 0,41* 0.67 

 
0.265 0.166 0.201 0.274 

Identifica-se ideologicamente 0.62 1.85 0.74 1.53 

 
0.413 1.096 0.433 0.778 

Eficácia externa 0.65 0.7 0.68 1.06 

 
0.367 0.335 0.371 0.516 

Eficácia interna 1.6 3,97*** 1.45 0.88 

 
0.749 1.954 0.722 0.378 

Constante 0,22* 0.62 6,29* 1.09 

 
0.179 0.517 6.117 0.838 

Outros partidos 
    

Homem 0.76 0.86 0.86 1.6 

 
0.232 0.325 0.369 0.619 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 1.02 0.87 0.67 1.08 

 
0.323 0.347 0.372 0.515 

Idoso (60 anos ou mais) 0.65 0.69 0.49 1.05 

 
0.364 0.467 0.31 0.587 

Vive em área urbana 1.38 3,26* 0.45 2.04 

 
0.602 2.13 0.333 1.475 

Ensino superior 2,27*** 2,47** 1.25 1.88 

 
0.722 0.97 0.57 0.788 



 

 

 

Tem interesse por política 0.88 0.9 0,36* 1.29 

 
0.311 0.403 0.161 0.527 

Identifica-se ideologicamente 0.84 7,31*** 2.86 1.64 

 
0.425 5.02 1.934 0.86 

Eficácia externa 0.85 0,16*** 0.57 1.11 

 
0.321 0.073 0.273 0.53 

Eficácia interna 1,90** 2,81* 2 0.54 

 
0.619 1.206 0.899 0.233 

Constante 0.47 0,08** 2.14 0,16** 

 
0.291 0.072 2.195 0.15 

Observações (n) 1,473 1,381 1,469 1,475 

a Categoria [partido] de referência: Partido Justicialista 

Regressão Logística Multinomial com Razões de Chance e Erro Padrão 

*** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1 

Fonte: LAPOP (2008-2014). 

A Tabela 6 apresenta modelos nos quais constatamos poucas variáveis explicativas dos perfis 

de eleitores partidários argentinos, uma vez que, em comparação com simpáticos ao Partido 

Justicialista, verificamos poucas distinções entre eleitores que manifestaram partidarismo referente à 

Frente para la Victória, à Unión Cívica Radical e a outros partidos. 

Os poucos efeitos encontrados em ondas sequenciais do LAPOP - do ensino superior e da eficácia 

política interna para outros partidos em 2008 e 2010, do sexo feminino para a Frente para la Victória e do 

menor interesse por política para a Unión Cívica Radical em 2010 e 2012- não persistiram ao longo do 

tempo, tanto que em 2014 apenas o sentimento de eficácia política externa revelou-se como diferencial de 

eleitores da Frente para la Victória com relação ao Partido Justicialista. 

Tabela 7. Determinantes da simpatia partidária no Brasil, por partidoa 

  2008 2010 2012 2014 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro         

Homem 1.41 1.11 0.75 0.99 

 
0.603 0.253 0.227 0.309 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 3,12** 1,57* 1.37 1.11 

 
1.845 0.398 0.48 0.408 

Idoso (60 anos ou mais) 3,72* 2,39** 1.05 0.81 

 
2.636 0.855 0.544 0.419 

Vive em área urbana 0,41* 1.42 1.46 1.19 

 
0.199 0.53 0.771 0.498 



 

 

 

Ensino superior 0.6 0.99 0.44 1.3 

 
0.475 0.398 0.282 0.655 

Tem interesse por política 0.67 1.03 0.81 1.44 

 
0.301 0.243 0.267 0.455 

Identifica-se ideologicamente 0.39 1.41 0,36*** 0.73 

 
0.231 0.467 0.132 0.309 

Eficácia externa 1.48 0.72 1.07 0.76 

 
0.658 0.195 0.434 0.247 

Eficácia interna 2,12* 0.83 0.87 1.11 

 
0.945 0.206 0.326 0.357 

Constante 0,17** 0,11*** 0.43 0,32* 

 
0.137 0.057 0.274 0.198 

Partido da Social Democracia Brasileira         

Homem 1.67 1.14 1.33 1.73 

 
0.699 0.352 0.458 0.709 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 2.26 3,12*** 0.73 1.06 

 
1.221 1.283 0.267 0.483 

Idoso (60 anos ou mais) 3,56* 5,25*** 0.59 1.25 

 
2.362 2.711 0.359 0.733 

Vive em área urbana 2.49 7,41** 1.18 1.14 

 
1.913 7.627 0.775 0.569 

Ensino superior 2,48* 1.77 1.87 0.92 

 
1.339 0.826 0.816 0.627 

Tem interesse por política 0.68 1.23 0.71 1.15 

 
0.298 0.391 0.258 0.449 

Identifica-se ideologicamente 1.32 0,46** 0.64 0.91 

 
1.043 0.155 0.32 0.496 

Eficácia externa 0.64 0.89 0.59 0.54 

 
340 0.328 0.282 0.223 

Eficácia interna 0.73 0.76 2,10** 1.15 

 
0.334 0.256 0.784 0.448 

Constante 0,02*** 0,01*** 0,20** 0,14*** 

 
0.027 0.015 0.156 0.107 

Outros partidos         

Homem 1.58 1,48* 1.02 1.31 

 
0.477 0.349 0.278 0.428 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 1.32 1.29 0.92 0.86 



 

 

 

 
0.47 0.325 0.278 0.312 

Idoso (60 anos ou mais) 2,86** 2,07** 0.49 0.85 

 
1.263 0.751 0.266 0.425 

Vive em área urbana 1.4 0.82 0,37*** 0.92 

 
0.619 0.272 0.149 0.379 

Ensino superior 1.43 3,12*** 2,57*** 1.39 

 
0.602 0.966 0.87 0.688 

Tem interesse por política 1.35 1.07 1.28 1,70* 

 
0.41 0.257 0.362 0.542 

Identifica-se ideologicamente 0.69 0.75 1.33 2.09 

 
0.338 0.222 0.649 1.206 

Eficácia externa 1.31 0.74 0.74 0,45** 

 
0.42 0.203 0.28 0.161 

Eficácia interna 1,69* 0.93 1.27 1.16 

 
0.52 0.23 0.396 0.379 

Constante 0,12*** 0,22*** 0.44 0,16*** 

  0.077 0.106 0.264 0.112 

Observações 1,921 2,202 1,481 1,496 

a Categoria [partido] de referência: Partido dos Trabalhadores 

Regressão Logística Multinomial com Razões de Chance e Erro Padrão 

*** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1  

Fonte: LAPOP (2008-2014). 

O caso brasileiro retornou resultados semelhantes ao argentino e reforça os achados 

anteriormente encontrados por Gimenes et al (2016): os poucos efeitos que permitem 

distinções entre eleitores do Partido dos Trabalhadores com relação às demais legendas 

têm se reduzido com o passar dos anos, a ponto de majoritariamente deixarem de ser 

relevantes tanto para as duas demais legendas expressivas nacionalmente (ao menos até o 

resultado das eleições de 2018) quanto para o conjunto de outras legendas. 

Tabela 8. Determinantes da simpatia partidária no Chile, por partidoa 

  2008 2010 2012 2014 

Partido por La Democracia         

Homem 1.1 0,14*** 0.92 0.58 

 
0.47 0.086 0.504 0.33 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 2.05 0.58 0.74 2.97 

 
1.304 0.416 0.517 3.511 

Idoso (60 anos ou mais) 1.74 1.69 0.51 1.81 



 

 

 

 
1.284 1.404 0.41 2.236 

Vive em área urbana 0.92 3.72 0.56 0.43 

 
0.72 4.351 0.501 0.365 

Ensino superior 1.39 1.67 1.39 0,26** 

 
0.642 0.995 0.889 0.156 

Tem interesse por política 0.68 0.43 1.21 1.33 

 
0.296 0.226 0.701 0.753 

Eficácia externa 1.43 1.29 0.73 0.42 

 
0.615 0.726 0.577 0.248 

Eficácia interna 0.77 1.37 1.13 0.6 

 
0.349 0.73 0.681 0.384 

Constante 0.28 0.29 0.88 2.35 

 
0.259 0.367 0.886 3.447 

Partido Democrata Cristiano         

Homem 1.07 0.46 0.78 0,32* 

 
0.434 0.261 0.398 0.202 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 4,46** 0.73 5.87 b 

 
3.12 0.55 6.67 b 

Idoso (60 anos ou mais) 2.95 1.04 9,86** b 

 
2.335 0.926 11.473 b 

Vive em área urbana 0,17*** 0.97 1.98 0.57 

 
0.1 0.789 1.901 0.519 

Ensino superior 1.7 0.8 2.1 0.66 

 
0.769 0.477 1.17 0.421 

Tem interesse por política 1.23 1.46 0.76 0.76 

 
0.504 0.816 0.401 0.459 

Eficácia externa 1.55 1.3 2.33 0.75 

 
0.63 0.763 1.541 0.469 

Eficácia interna 0.89 0.86 0.49 1.23 

 
0.385 0.478 0.275 0.884 

Constante 0.49 0.69 0,06** 0 

 
0.411 0.691 0.082 0 

Renovación Nacional         

Homem 0.81 0.67 0.9 0,43* 

 
0.293 0.276 0.452 0.222 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 0.94 1.1 0.58 1.6 

 
0.429 0.681 0.394 1.246 



 

 

 

Idoso (60 anos ou mais) 0.72 1.57 0.93 1.17 

 
0.405 1.157 0.673 0.975 

Vive em área urbana 0.52 0.92 1.07 0.27 

 
0.321 0.553 0.9 0.218 

Ensino superior 1.43 0.93 1.53 0.76 

 
0.566 0.418 0.882 0.42 

Tem interesse por política 0,53* 0.94 1.57 3,13** 

 
0.198 0.392 0.834 1.735 

Eficácia externa 1.01 3,02*** 6,62*** 0,30** 

 
0.378 1.29 4.039 0.162 

Eficácia interna 1.19 1.75 0.61 0.98 

 
0.455 0.761 0.35 0.6 

Constante 1.79 0.68 0.41 2.58 

 
1.229 0.559 0.413 2.99 

Unión Demócrata Independiente         

Homem 0,48* 0.44 0.58 0.52 

 
0.211 0.275 0.342 0.303 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 0.91 0.42 1.6 0.79 

 
0.473 0.363 1.271 0.619 

Idoso (60 anos ou mais) 0.67 1.91 0.5 1.37 

 
0.453 1.851 0.586 1.114 

Vive em área urbana 1.07 2.52 0.61 b 

 
1 3 1 b 

Ensino superior 2 1.7 2.7 1.31 

 
0.95 1.242 2.024 0.857 

Tem interesse por política 0.73 0.88 1.91 0.53 

 
0.321 0.551 1.193 0.299 

Eficácia externa 0.53 1.49 2.72 0.23 

 
0.252 0.969 1.784 0.139 

Eficácia interna 1.12 3,82* 2 2,32** 

 
0.507 2.669 1.429 1.664 

Constante 0.62 0 0,13* 0 

 
0.582 0 0.161 0 

Outros partidos         

Homem 1.63 1.97 0.94 1.05 

 
0.82 1.157 0.428 0.527 

Jovem (16 a 29 anos) referência referência referência referência 

Adulto (30 a 59 anos) 1.38 0.46 0.71 0.92 



 

 

 

 
0.844 0.329 0.405 0.645 

Idoso (60 anos ou mais) 0.37 0.35 0,16** 0.39 

 
0.351 0.341 0.122 0.305 

Vive em área urbana 1.71 b 5.81 0.77 

 
1.996 b 6.914 0.719 

Ensino superior 1.55 1.71 0.71 0.58 

 
0.874 1.235 0.359 0.315 

Tem interesse por política 1.16 1.03 2,78** 8,84*** 

 
0.577 0.613 1.355 6.618 

Eficácia externa 0.48 1.45 1.03 0,42* 

 
0.262 0.892 0.62 0.215 

Eficácia interna 1.52 0.92 1.72 1.44 

 
0.821 0.547 0.872 0.943 

Constante 0,10* 0 0.18 0.48 

  0.124 0 0.231 0.619 

Observações 1,509 1,938 1,530 1,508 

a Categoria [partido] de referência: Partido Socialista 

b Valores superiores a 3 milhões, suprimidos diante da ausência de significância.  

Regressão Logística Multinomial com Razões de Chance e Erro Padrão 

*** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1 

Fonte: LAPOP (2008-2014). 

O caso chileno revela a inexistência de características distintivas do eleitorado 

partidário, tomando por referência o Partido Socialista, de modo que praticamente não há 

variáveis significativas ao longo do período analisado que permitam constatações 

relevantes. Sendo pouco exigentes, podemos considerar apenas o sentimento de eficácia 

política externa dos partidários do Renovación Nacional entre 2010 e 2014 – sem padrão 

determinado por conta de efeitos positivos e expressivos nas primeiras ondas destacadas e 

redução abrupta à condição negativa em 2014 – e o grande impacto do interesse por 

política manifestado por aqueles que nutrem simpatia por legendas não contempladas de 

maneira individual em nossos modelos nos anos de 2012 e 2014 em comparação com os 

simpáticos ao Partido Socialista. 

 

Considerações finais 

Este artigo teve como objetivo destacar a evolução dos determinantes do 

partidarismo em quatro unidades nacionais latino-americanas nas quais o relacionamento 



 

 

 

dos eleitores com os partidos políticos tem ocorrido de maneiras distintas ao longo do 

tempo. Nesse sentido, buscamos primeiramente identificar os determinantes da simpatia 

partidária entre eleitores do Uruguai, da Argentina, do Brasil e do Chile e, na sequência, 

reunir indícios de existência de diferenciação entre eleitores que se identificam com 

distintas legendas em cada um dos países analisados. 

Com relação ao primeiro objetivo, observando os dados expostos nas Tabelas 1 a 4 

de maneira conjunta, chegamos a algumas conclusões importantes. A primeira e mais 

evidente é a força do “interesse por política”. Trata-se de única variável que exerceu efeito 

positivo e estatisticamente significativo para todos os anos em todos os países analisados. 

O fato de um indivíduo se interessar por política aumenta substancialmente suas chances 

de ter simpatia por algum partido político, quando comparado aos indivíduos que não tem 

interesse por política, resultado que confirma o que já havia sido encontrado tanto em 

pesquisas de democracias avançadas quanto incipientes, ou seja, independentemente do 

contexto nacional, o interesse por política é uma característica individual determinante na 

simpatia partidária. 

Outro resultado interessante, porém diferente daquele esperado, é a ausência do 

efeito da escolaridade ou, quando existente, de forma negativa. O fato de ter cursado o 

ensino superior diminuiu as chances de ter simpatia partidária em alguns anos no Uruguai, 

na Argentina e no Brasil, enquanto no Chile não foi observado qualquer efeito. Esse, no 

entanto, não parece ser um efeito correlacionado com o tempo, dada sua verificação em 

ondas pontuais analisadas. 

O terceiro padrão que chama a atenção é o efeito das faixas etárias. Nesse caso, há 

uma diferença entre os casos do Uruguai e Argentina em relação ao do Brasil e Chile, 

sendo, que nos primeiros dois países o efeito é comparativamente mais forte e mais 

pronunciado e indicam que quanto maior a faixa etária, maiores são as chances do eleitor 

manifestar simpatia partidária. Já no caso do Brasil e do Chile os efeitos (razões de chance) 

são mais baixos, menos recorrentes e majoritariamente verificados entre os idosos, o que 

nos permite inferir que países com sistemas partidários menos estruturados ou fracamente 

estruturados em termos de partidarismo parecem ter um hiato entre as gerações no que 

tange à simpatia partidária, sendo que as gerações mais velhas têm mais simpatia do que 

as mais novas. 

A capacidade de se posicionar ideologicamente exerceu efeitos intrigantes. De forma 



 

 

 

geral, o efeito é positivo, porém apenas no Uruguai e no Chile foi estatisticamente 

significativo em todos os anos. É curioso que esse padrão se repita em dois países com 

sistemas partidários exatamente opostos, isto é: o Uruguai, de sistema estruturado, e o 

Chile, de sistema não estruturado. No Brasil os efeitos foram mais fortes em 2008 e 2010, 

enquanto na Argentina apenas em 2016. Mais uma vez, é difícil identificar aqui algum 

padrão temporal, de modo que seria necessário desenvolver estudos mais aprofundados 

acerca das concepções ideológicas dos eleitorados nacionais a fim de compreender com 

maior detalhamento tal relação. 

Em se tratando das variáveis de eficácia política, o Uruguai apresenta uma 

particularidade em relação aos demais países: é o único no qual o sentimento de eficácia 

externa é positivo e estatisticamente significativo em todo o período analisado, ou seja, o 

fato de perceber que seus interesses são levados em consideração pelos políticos aumenta a 

chance de ter simpatia partidária em relação aos que não percebem esse interesse, aspecto 

que pode ser alvo de investigações futuras que busquem avançar no campo de pesquisas 

sobre o partidarismo naquele país. Esse efeito, no entanto, não se manifesta no Chile e 

apenas em alguns anos na Argentina e no Brasil, enquanto a eficácia interna, por sua vez, 

tem efeito positivo para todos os anos no Chile e no Brasil (com exceção de 2012) e foi 

constatado apenas em uma onda tanto na Argentina (2016/7) quanto no Uruguai (2008). 

Destaque-se ainda, sobre tais variáveis, que apenas na onda de 2008 do LAPOP para 

o caso uruguaio verificamos efeitos significativos para ambas as medidas de eficácia 

política, o que revela algo inédito nas pesquisas sobre partidarismo que temos 

conhecimento: a manifestação de simpatia partidária é influenciada por sentimentos de 

eficácia política ao longo do tempo para as quatro unidades nacionais, mas os indivíduos 

partidários que entendem que os governantes se interessam pelo que pessoas como eles 

pensam geralmente não se diferenciam dos demais com relação ao sentimento de que 

compreendem os assuntos políticos mais importantes do país e vice-versa. Em outras 

palavras, as dimensões de eficácia política externa e interna parecem ser excludentes em se 

tratando de definição do perfil dos eleitores partidários, o que contraria a expectativa de 

que ambas as medidas contribuíssem ao enraizamento dos partidos de maneira conjunta. 

Tendo em vista os baixos rendimentos estatísticos da área de residência dos 

indivíduos, destacamos, por fim, o efeito do sexo sobre o partidarismo, o qual revelou que 

a desigualdade entre homens e mulheres com relação à simpatia partidária é mais 



 

 

 

expressiva no Brasil do que entre as demais unidades nacionais analisadas, ainda que haja 

oscilações ao longo do tempo. O efeito positivo com relação às mulheres na última onda 

pode ser indício do fortalecimento de movimentos feministas por todo o país nos últimos 

anos e da maior  inserção nos espaços políticos, ainda que os avanços em seu sucesso 

eleitoral sejam pouco expressivos. Se a aproximação das mulheres com relação aos 

partidos é positiva no Brasil, a ausência ou fraca diferenciação dos partidários por sexo nos 

demais países se revela ainda mais positiva à democracia, uma vez que demonstra que, a 

despeito da distribuição desigual do tempo, de atribuições laborais e domésticas e dos 

perfis e atividades historicamente e socialmente atribuídos a homens e a mulheres, ambos 

os grupos estão se relacionando com os partidos políticos de maneira semelhante, ao 

menos no que tange ao enraizamento das legendas partidárias na sociedade. 

No que tange ao segundo objetivo, as Tabelas 5 a 8 apresentaram resultados de 

regressões multinomiais que buscaram constatar indícios de existência de diferenciação 

entre eleitores que se identificam com as principais legendas em cada um dos países 

analisados. Nesse sentido, inferimos inicialmente a condição semelhante de distribuição 

dos eleitores partidários na Argentina e no Brasil, unidades nacionais onde, a despeito dos 

diferentes contextos de desenvolvimento das relações entre eleitores e partidos políticos ao 

longo do tempo, os determinantes do partidarismo testados não foram significativos 

especialmente na última onda analisada. 

Quanto aos demais países, no Chile verificamos situação distinta àquela acima 

exposta, ainda que de maneira pouca expressiva, pois há efeitos significativos emergentes 

com relação a algumas legendas, mas ainda assim de pouco destaque tanto por conta do 

total de eleitores simpáticos a partidos políticos no país quanto diante da dispersão desse 

eleitorado entre cinco legendas. 

Por fim, destacamos o Uruguai como país que se encontra em situação diferenciada 

na América Latina, uma vez que, assim como constatado por outros estudos, o caso 

uruguaio é de uma democracia mais consolidada do que entre a maioria das unidades 

nacionais da região, bem como de enraizamento dos principais partidos entre o eleitorado, 

o qual possui características que nos permitiram inferir que aqueles simpáticos à Frente 

Amplio são mais jovens (menos idosos, em referência ao resultado exposto), mais 

interessados por política e também com percepção mais expressiva de que os governantes 

se importam com o que pessoas como eles pensam, em comparação com os identificados 



 

 

 

com as legendas nacionais tradicionais. 

Com relação à agenda de pesquisas, nosso entendimento é de que este artigo oferece 

subsídios ao avanço de estudos nacionais sobre o partidarismo na América Latina, 

especialmente entre as unidades nacionais exploradas por estes pesquisadores, sobre os 

quais análises qualitativas como aquelas do método histórico comparativo podem dialogar 

com os resultados aqui expostos. 
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O CÍRCULO VICIOSO DA PRECARIZAÇÃO DEMOCRÁTICA PARAGUAIA: A 

MANUTENÇÃO DA BAIXA CAPACIDADE ESTATAL E DO 

COMPORTAMENTO POLÍTICO NEGATIVO 
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Resumo 

O trabalho faz um estudo de caso da democratização paraguaia, partindo da perspectiva da avaliação do 

desempenho governamental, inserindo-se no debate da qualidade da democracia, compreendendo que o 

Paraguai consiste em uma democracia de baixa qualidade. Analisando a construção da institucionalidade 

durante a democratização paraguaia (1989-2018), usando os dados da CEPAL e do IDD-Lat para avaliar a 

capacidade institucional, e os dados do Latinobarômetro para avaliar o comportamento político dos 

paraguaios, observa-se que a baixa capacidade institucional para gerar políticas públicas de bem-estar e 

eficiência econômica junto com o comportamento cidadão negativo em relação ao regime mantém uma 

situação relativamente estável de cultura política autoritária e instituições débeis que pode ser caracterizada 

como democrática, mas com baixa qualidade  e poucas perspectivas de alteração, retroalimentando-se e 

fomentando um círculo vicioso de precarização democrática. 

 

Palavras-chave: Paraguai; democratização; precarização institucional; comportamento negativo. 

 

THE PARAGUAYAN VICIOUS CIRCLE OF DEMOCRATIC PRECARIOUSNESS: 

THE MAINTENANCE OF THE LOW STATE CAPACITY AND THE NEGATIVE 

POLITICAL BEHAVIOR 

Abstract 

The paper presents a case study of Paraguayan democratization, starting from the perspective of the 

evaluation of governmental performance, inserting itself in the debate on the quality of democracy, 

understanding that Paraguay is a democracy of low quality. Analyzing the construction of institutions during 

Paraguayan democratization (1989-2018), using data from ECLAC and the IDD-Lat to assess institutional 

capacity, and data from the Latinobarómetro to assess the political behavior of the Paraguayans, it is 

observed that the low institutional capacity to generate public welfare policies and economic efficiency with 

negative citizen behavior in relation to the regime maintains a relatively stable situation of authoritarian 

political culture and weak institutions that can be characterized as democratic but with low quality and few 

prospects of change, feeding back and fomenting a vicious circle of democratic precariousness. 

 

Keywords: Paraguay; democratization; institutional precariousness; negative behavior. 

 

 

                                                      
32

 Doutorando do Programa de Pós-graduação em Ciência Política da UFRGS. 
33

 Doutor em Ciência Política pela UFRGS. Mestre em Ciência Política pela UFPA 



 

 

 

1. Introdução 

O trabalho busca entender como a relação das respostas governamentais às demandas 

da população e o comportamento político da população sobre a estrutura governamental 

fomenta um processo de precarização na democratização paraguaia. Analisando os dados 

da CEPAL e do IDD-Lat para a capacidade governamental de responder demandas, e os 

dados do Latinobarômetro para o comportamento político dos cidadãos, compreende-se o 

caso paraguaio como um regime democrático de baixa qualidade e capacidade para 

responder as demandas por bem-estar e eficiência econômica, mantendo um 

comportamento negativo com relação ao regime. 

O estudo do processo de democratização paraguaia corrobora o conceito de 

precarização institucional, resultando em uma baixa preocupação com a eficiência 

institucional, abrindo espaço para lideranças realizarem as demandas mais urgentes e 

momentâneas da população. É um processo marcado pela construção conjuntural da 

estrutura institucional, permitindo a subversão momentânea para solucionar demandas. 

Mas isso só pode ser realizado pois existe um espaço no comportamento político da 

população para a precarização. 

O caso do regime democrático paraguaio é compreendido a partir da análise do 

círculo vicioso da precarização democrática, que consiste no processo iniciado com a 

construção histórica da debilidade institucional, influenciando no pouco investimento na 

institucionalidade no processo de democratização, resultando em baixa capacidade de 

resposta do Estado às demandas da população, que passa a sustentar um comportamento 

negativo abrindo espaço para a subversão das instituições democráticas. 

Na primeira seção busca-se conceituar o círculo vicioso da precarização democrática, 

partindo das perspectivas da avaliação do desempenho governamental, do círculo vicioso 

da instabilidade política, da precarização institucional e da qualidade da democracia. Na 

segunda seção examina-se a construção institucional débil da democracia paraguaia, a 

partir da finalização da ditadura de Strossner em fevereiro de 1989. Na sequência, a 

terceira seção analisa os dados da CEPAL e do IDD-Lat, junto com alguns dados do 

Latinobarômetro, para dimensionar a baixa capacidade governamental para responder 

demandas e o comportamento cidadão negativo em relação ao regime democrático 

paraguaio. E na última seção fecha-se a análise do círculo vicioso da precarização 

democrática com a subversão das instituições para responder demandas momentâneas e 



 

 

 

imediatas de parte da população. 

 

2. Conceituando o círculo vicioso da precarização democrática 

Para analisar a relação entre as demandas populares e as respostas governamentais, 

visando criar e manter um comportamento positivo em relação ao regime político, 

Putnam (1996) estabelece um modelo analítico da governança com a avaliação do 

desempenho governamental. O ponto inicial do modelo de Putnam (1996) são as 

demandas sustentadas pela população. Essas demandas vão sendo socializadas com as 

interações políticas (como as associações de interesses, as organizações representativas 

de classe) e gerando grupos de interesse que pressionam o governo para solucionar as 

demandas sustentadas. A terceira parte do modelo é a chegada das demandas ao governo 

e possuirá mais relevância quanto maior for a capacidade de pressão do grupo que possui 

a demanda. Quando o governo aceita a demanda passa-se a trabalhar em uma opção de 

política a ser adotada, estabelecendo o modo como a demanda vai ou não ser resolvida 

pelo governo. Com a estratégia adotada pelo governo para gerar uma política que 

responde a demanda alcança-se a última etapa do modelo que é a implementação. 

A avaliação do desempenho governamental busca dimensionar a capacidade de 

responder as demandas da sociedade. Essa avaliação entende que existe uma  

multiplicidade de demandas na sociedade, uma pluralidade de interesses que pressionam 

as instituições governamentais. Putnam (1996) considera que neste cenário a estrutura 

governamental aproxima-se da população para conseguir ser mais representativa dos 

interesses mais imediatos da população. Em suma, a avaliação consiste em definir como 

o Estado responde as demandas da população. 

Portanto, o contexto teórico-conceitual estabelecido por Putnam (1996) tenta 

responder os dilemas da ação coletiva buscando entender como resolver problemas que 

são coletivos. A resposta positiva vem de um capital social positivo, avaliando o modo 

como as tradições cívicas são utilizadas para desenvolver a sociedade. Quanto maior é o 

capital social mais a população confia nas suas instituições. Quando a população confia 

nas instituições ela passa a colaborar com o desenvolvimento institucional, e isso 

possibilitará estabelecer as normas sociais, fornecendo estabilidade e previsibilidade para 

as relações políticas. 

Por outro lado, quando observa-se a existência de um capital social negativo o 



 

 

 

resultado consiste na desconfiança institucional. E quando a população retira a sua 

confiança das instituições coletivas, isso abre espaço para o individualismo buscando 

uma resposta imediata para a sua demanda. E se cada indivíduo busca uma solução 

individual para suas demandas o resultado final seria o caos, com o descumprimento das 

regras e leis para, assim, conseguir responder as demandas que cada indivíduo possui. 

Putnam (1996) estabelece, então, quatro requisitos do desempenho institucional 

para ser avaliados: 1) a cobertura, avaliando o papel do Estado na sociedade; 2) a 

coerência  interna, com os indicadores multidimensionais, quer dizer, a avaliação dos 

critérios utilizados para o acolhimento de todas as demandas em níveis igualitários; 3) a 

confiança e a estabilidade, uma avaliação da durabilidade das instituições; e 4) a 

correspondência entre objetivos e critérios dos protagonistas e membros da instituição, 

uma análise da coesão interna, ou seja, avaliando se a elite e a massa da população 

possuem objetivos e critérios correspondentes para a busca e solução de demandas por 

parte da estrutura governamental. 

Na América Latina a coexistência da democracia com altas taxas de desigualdade e 

concentração de recursos fomenta a percepção de que o governo é para poucos. Neste 

sentido, melhorar a qualidade da democracia implica reduzir as desigualdades, pois 

quando as instituições não resolvem as demandas é aberto o espaço para outros atores e 

outras formas de solução das demandas (ABENTE, 2012; BAQUERO, 2008; 

BAQUERO, 2010; DUARTE, 2015; MUNCK, 2003; MUNCK, 2010). Esse espaço é 

ocupado pelas relações clientelistas, personalistas e caudilhas, pois os patrões 

clientelistas e os chefes caudilhos concentram os recursos que a população demanda e 

que as instituições são incapazes de fornecer, junto com a histórica desconfiança da 

população nas instituições. 

Partindo da desconfiança institucional é construído um processo de círculo vicioso 

de precarização institucional, consistindo em uma construção conjuntural da estrutura 

institucional ao longo do tempo, permitindo a subversão momentânea para possibilitar 

solucionar demandas imediatas. Mas isso só pode ser realizado porque existe um espaço 

na cultura e atitudes políticas da população para a precarização. O processo inicia-se com 

a construção institucional historicamente debilitada, influenciando no baixo investimento 

institucional no processo de democratização, resultando na baixa capacidade de resposta 

do Estado às demandas da população, que passa a sustentar um comportamento negativo 



 

 

 

abrindo espaço para subverter as instituições do regime democrático. 

A precarização institucional, como analisada por Camacho (2012) e Pietsch, Miller 

e Karp (2015), tem como limites de utilização para as elites a legitimidade das 

instituições entre os grupos que lutam pelo poder e o custo do seu uso deve ser menor 

que os custos das alternativas. Se o domínio baseado na legalidade institucional não 

mantém a racionalidade do uso das instituições, mantendo a avaliação dos grupos de 

interesse de que as instituições são o elemento estabilizador, isso abre espaço para outras 

formas de sustentar o domínio político. Seria a precarização do domínio legal, pois a 

legalidade das normas estabelecidas para reger  as relações políticas já não seria aceita ou 

confiável para os distintos grupos políticos atuando e pressionando a estrutura 

governamental. 

As principais motivações para o processo de precarização institucional, que 

acarreta a precarização democrática, são problemas de institucionalidade política e 

problemas de institucionalidade do Estado. A primeira motivação refere-se ao fato de que 

o estabelecimento de instituições administradoras do processo político de luta pelo poder 

oferece margem para subvertê-las (mantendo-as, pois são elas que legitimam a 

dominação política). Há um processo de manipulação institucional para conseguir 

responder as demandas imediatas das elites políticas que não são respondidas pelas 

instituições do regime, ou mesmo a  manipulação institucional para solucionar demandas 

das massas, o que Putnam (1996) analisa quando existe um capital social negativo, 

dificultando a aceitação e manutenção da ordem estabelecida. 

E com relação à segunda motivação refere-se à falta de incentivo da 

institucionalidade política do regime para criar eficiência estatal e gerar políticas 

públicas de bem-estar e eficiência econômica. Esses elementos fomentam um 

comportamento político negativo da população em relação ao regime e permitem 

subverter as instituições pelas elites ou massas, buscando solucionar as suas demandas, 

com a ação individualizada. 

De acordo com O’Donnell (2011), um regime democrático necessita da 

participação do cidadão como agente possuidor de direitos. O cidadão deve participar da 

estrutura do Estado, para direcionar as políticas estatais para responder as principais 

demandas cidadãs tornando-se um elemento ativo do processo de democratização. 

Observando-se a construção débil da democracia paraguaia é possível notar que o regime 



 

 

 

paraguaio falha por não inserir a população como cidadãos agentes do processo, não 

conseguindo gerar uma base de apoio para manter estavelmente o regime. 

Outra interpretação sobre a relação da estrutura governamental com os interesses 

econômicos é apresentada por Mendonca (2007) quando estabelece o modelo de um 

círculo vicioso da instabilidade política, compreendendo a influência da instabilidade 

política na economia nacional. A proposta teórica do autor insere-se no debate sobre a 

influência da pobreza e da desigualdade no crescimento econômico e como as limitações 

para transformar os resultados econômicos em mudanças sociais fomentam a 

instabilidade e os conflitos sociais. 

Mas a preocupação central é compreender como os conflitos e tensões sociais, que 

geram a instabilidade política, fomentam a desconfiança e o temor dos investidores 

(internos e estrangeiros). Com o afastamento dos investidores o resultado é o 

aprofundamento das dificuldades econômicas que retroalimentam os conflitos e tensões 

sociais. No modelo é observada a importância das desigualdades para manter a 

instabilidade política, pois devido à debilidade institucional a solução para as demandas 

das massas acaba sendo obstaculizada e sua mobilização para solucionar as demandas 

interfere na manutenção estável da extração de recursos pelas elites. 

Neste sentido, o uso do modelo analítico de Mendonca (2007) refere-se à 

apreciação dos interesses econômicos como uma base que fomenta as demandas da 

população (tanto das massas quanto das elites) que vão converter-se em grupos de 

interesse que pressionarão o Estado por respostas governamentais, como no modelo de 

Putnam (1996). 

Segundo Mendonca (2007) a solução paraguaia para o círculo vicioso da 

instabilidade política é assegurar os direitos de propriedade reprimindo ou mitigando os 

direitos sociais e políticos dos grupos que demandam e pressionam o governo por 

soluções aos problemas da pobreza. Isso mantém a ameaça permanente de conflitos 

sociais, enquanto as situações econômicas positivas, quando acontecem, são apenas uma 

conjuntura superficialmente favorável, mas que não conseguem solucionar os problemas 

econômicos e sociais mais profundos. Isso é algo que Baquero (2008) também afirma em 

sua análise sobre a situação mais geral da América Latina. 

De tal modo, o modelo estabelecido para analisar o caso do regime democrático 

paraguaio é o círculo vicioso da precarização democrática, uma união de características 



 

 

 

dos modelos apresentados até agora nesta seção. O modelo do círculo vicioso da 

precarização democrática pode ser sintetizado com a seguinte figura:  

Figura 1. O modelo teórico-conceitual do círculo vicioso da precarização democrática 

Fonte: Elaboração dos autores. 

Com a construção do modelo analítico, passa-se agora à apresentação e análise da 

democratização paraguaia entre 1989 e 2018, observando os elementos da capacidade da 

estrutura governamental responder as demandas da população e o comportamento político 

dos cidadãos em relação ao seu regime político. Com a análise do caso paraguaio será 

observada a implementação empírica do círculo vicioso da precarização democrática. 

 

3. A construção debilitada das instituições democráticas paraguaias 

O início da democratização paraguaia deu-se com a finalização da ditadura do 

general Alfredo Stroessner, que manteve-se no poder entre maio de 1954 e fevereiro de 

1989. A finalização do regime stronista vinculou-se com a crise no interior da própria 

coalizão de governo, uma crise da chamada “tríade stronista” (governo-Partido Colorado-

Forças Armadas)
34

(ABENTE, 2010). O problema residia na sucessão de Stroessner. Os 
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 Significou o controle pessoal de Stroessner sobre essas três instituições que embasavam sua ditadura. Isso 

ocorreu pois Stroessner era o presidente da república, presidente honorário do Partido Colorado e 

Comandante em Chefe das Forças Armadas, concentrando o poder sobre as três instituições (ABENTE, 

2014). 



 

 

 

stronistas (militantes) buscavam uma forma de manter a mesma estrutura de poder, mas 

deviam pensar em um substituto para Stroessner (com idade avançada), fato que gerou as 

cisões no interior do bloco de poder que sustentava o regime, pois os tradicionalistas 

visavam a retomada do poder civil (RIVAROLA, CAVAROZZI e GARRETÓN, 1991). 

O processo que se seguiu ao golpe de 2 e 3 de fevereiro de 1989 confirmou as 

expectativas que o período pós-stronista colocaria sérios problemas aos novos governos 

para reconstruir uma coalizão governante e conseguir manter estavelmente a sua 

dominação. As dificuldades para acumular o poder necessário para estruturar um esquema 

de governo alternativo exigiriam adotar uma solução de compromisso, hegemônica, onde 

deveriam incluir-se pelo menos alguns setores liberalizantes. Seria com essa abertura no 

interior da coalizão governante que desencadearia um processo de liberalização que 

possibilitaria uma eventual democratização (ABENTE, 2010). 

O general Andrés Rodríguez (1989-1993) assume o poder e convoca eleições para 1º 

de maio, apenas dois meses após o golpe. A oposição aceita participar do processo para 

poder acessar o pequeno espaço de atuação oferecido pelo oficialismo colorado. O 

resultado das eleições mostra que o controle do aparato governamental pelos colorados era 

um elemento essencial para a sua forma de governo, elemento que permaneceria ao longo 

da democratização (ABENTE, 2010). 

López (2012) apresenta dois eixos centrais que fomentaram as críticas sobre o 

processo eleitoral de 1989: um eixo temporal, devido à proximidade dos prazos entre a 

convocação e as votações, “lo cual disminuía notoriamente el margen de acción de los 

partidos, que venían de años de exclusión de la escena política” (LÓPEZ, 2012: 211); e 

um eixo legal-normativo, pois as eleições foram realizadas baseadas em leis stronistas, 

“tanto la Constitución como la ley de partidos —que prohibía las coaliciones— y la 

electoral” (LÓPEZ, 2012: 211). 

A oposição estava fragmentada, com diferenças ideológicas e disputas internas entre 

os distintos atores que a compunham. O stronismo foi eficiente em debilitar a oposição, 

estabelecendo uma oposição tolerada (submissa à “democracia sem comunismo” de 

Stroessner) e uma oposição perseguida (que foi exilada ou perseguida internamente) 

(GUTIÉRREZ, 2014). Isso gerou uma desarticulação da oposição, que não conseguiu ser 

protagonista na transição (ARDITI, 1992). Rodríguez (1993) afirma que embora as 

mudanças foram mais superficiais, é importante observar que foram mudanças que 



 

 

 

permitiram uma mínima participação da oposição depois de um longo período de 

submissão ao poder autoritário. 

O Partido Liberal, segunda força tradicional, havia sido dividido em várias facções 

ao longo da ditadura stronista, e com a democratização seguia dividido (GOIRIS, 2000). 

As demais forças políticas tinham o desafio de converter-se em atores relevantes a partir do 

nada porque o regime stronista debilitou a articulação da sociedade civil e dos partidos 

menores (ABENTE, 2010). López (2014) analisa de modo similar os resultados das 

eleições entre 1989 e 2013, considerando o caso paraguaio como um pluralismo moderado 

com um partido predominante (Partido Colorado), um partido principal de oposição 

(Partido Liberal) e um terceiro espaço que muda ao longo do tempo. 

O primeiro momento da democratização paraguaia pode ser delimitado como essa 

transição desde cima, quando são estabelecidas as regras do jogo, confirma-se a passagem 

do comando militar para o civil e são estabelecidos os parâmetros para desenvolver o 

regime. É um momento que abrange os anos de 1989 a 1996. 

Nesse período havia uma tensão entre civis e militares, pois permanecia  a 

possibilidade do general Rodríguez buscar sua reeleição, fechando o caminho para a 

ascensão ao poder dos líderes civis (ABENTE, 2010; RIVAROLA, CAVAROZZI e 

GARRETÓN, 1991). Essa relação de forças foi determinante para discutir as regras do 

jogo da democracia paraguaia, delimitadas principalmente na Constituição de 1992. A 

Constituição foi mais um elemento de distribuição de poder do que um pacto para conduzir 

a democratização. A institucionalidade é estabelecida pela luta das elites, não há um pacto 

de transição, um fio condutor que conduza o processo e os fenômenos se dão sem um rumo 

ordenado, fazendo com que as instituições sejam construídas de modo superficial e 

debilitado. 

Essa é a concepção avaliada por Martínez-Escobar (2015) quando diz que os atores 

políticos centrais do processo atuaram sustentando ou mudando as instituições em busca de 

manter e/ou ampliar seus espaços de poder. Rodríguez (1993) também afirma que a 

institucionalidade construída na transição respondeu a essa luta pelo poder entre as elites 

políticas paraguaias. No entanto, há um certo consenso entre os estudiosos da política 

paraguaia sobre a importância das mudanças institucionais da transição. Embora seja 

correto apontar que muitas vezes as mudanças são superficiais, representaram um 

importante avanço em relação ao histórico autoritário. O problema é que as instituições 



 

 

 

construídas de forma superficial e debilitada consistem no ponto de partida para o círculo 

vicioso da precarização democrática. 

Com a impossibilidade de reeleição estabelecida na Constituição, Rodríguez apostou 

em Juan Carlos Wasmosy (1993-1998) para manter o processo iniciado em 1989. Contudo, 

nas eleições internas do coloradismo para definir a candidatura apareceram várias 

denúncias de fraude, indicando que o vitorioso seria Luis María Argaña (líder do 

coloradismo tradicional) (ABENTE, 2010). A luta interna dos colorados abriu espaço para 

o poder militar, e Lino Oviedo converteu-se em figura central da democratização. 

Lino Oviedo buscou converter-se no ator central do processo, gerando temor no 

presidente Wasmosy que resolve retirá-lo do comando militar. Como resposta, Oviedo 

tentou aplicar um golpe de Estado em 1996, gerando preocupação e agitação nos círculos 

políticos paraguaios. O fracasso da intentona golpista de Oviedo o converteu em um líder 

político da democratização, pois passou a atuar dentro do Partido Colorado para ascender 

ao poder, trazendo novamente a junção dos elementos militares e civis (RIVAROLA, 

2013). 

Entre 1996 e 1999 observa-se um segundo momento da democratização paraguaia, 

quando a autoridade constituída já não consegue manter institucionalmente as disputas pelo 

poder e as alternativas de força reaparecem. Oviedo e Argaña são as figuras centrais e sua 

luta aviva os ânimos das massas de seguidores. Os liberais seguiam divididos em duas 

correntes centrais e buscavam uma aliança com outros setores da oposição para as eleições 

de 1998. Mas a união eleitoral
35 momentânea entre Oviedo e Argaña permitiu uma nova 

vitória colorada. 

Desde o primeiro dia de governo houve uma tensão entre os dois setores do 

coloradismo. Oviedo parecia ser o verdadeiro comandante, enquanto o presidente Raúl 

Cubas Grau (1998-1999) seria a figura pública que representava o governo (BRÍTEZ e 

CABALLERO, 2010). A condução messiânica e personalista de Oviedo sobre seus 

seguidores, paralelamente à busca de finalmente chegar ao poder dos argañistas, geraram 

tensões crescentes entre os dois grupos. Tais tensões acirram-se e resultaram em conflitos 

de rua e uma crise de autoridade em março de 1999 (RIVAROLA, 2013). 

Os acontecimentos do março paraguaio revelaram as profundas e persistentes cisões 
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 Oviedo venceu as eleições internas mas foi impedido de concorrer às eleições pois foi condenado pela 

tentativa de golpe de 1996. A solução foi lançar Cubas Grau (vice de Oviedo) como candidato à presidência e 

Argaña (perdedor das internas) como candidato à vice. A campanha centrou-se no “voto duplo”, votar na 

chapa significava votar pela liberdade de Oviedo. 



 

 

 

entre facções no coloradismo. Primeiro o assassinato de vice-presidente Argaña (em 23 de 

março de 1999), seguido pela escalada das tensões e violência entre os oviedistas e seus 

opositores, culminando na morte de sete jovens e a renúncia de Cubas, diante da 

possibilidade de eclosão de uma guerra civil (PANGRAZIO, 2008). A solução para a crise 

foi institucionalizada: com a morte do vice-presidente e a renúncia de Cubas, o presidente 

do legislativo, senador González Macchi, assume o poder até as eleições de 2003, e como o 

vice- presidente havia falecido realizaram-se novas eleições para o cargo em 2000 (com a 

vitória do liberal Julio César Franco) (PANGRAZIO, 2008). Nesse momento pós-1999 

ocorreu uma outra tentativa de golpe de Estado dos oviedistas, em 2000, mas sem as 

mesmas repercussões dos anteriores. 

A acomodação do Partido Colorado foi visível nas eleições do início da 

democratização, confirmando a sua hegemonia nas eleições gerais de 1993, 1998 e 2003, 

graças à desarticulação da oposição e sua incapacidade para estabelecer alianças que 

permitissem alterar o padrão de poder nacional, nas mãos dos colorados desde 1947 

(PANGRAZIO, 2008). Mas as crises políticas enfrentadas desde 1989, junto com certo 

fortalecimento gradual dos movimentos sociais reivindicadores de mudanças na política 

nacional, demonstravam os limites para a hegemonia sob seu comando (LÓPEZ, 2010). 

Martínez-Escobar (2015) afirma que as mudanças institucionais efetivadas desde 1989 

foram debilitando o poder único do coloradismo e abrindo espaço para outras forças 

políticas, embora o coloradismo seguia como principal força da política paraguaia. 

Portanto, entre 1989 e o início dos anos 2000 construiu-se a institucionalidade 

democrática paraguaia, de forma essencialmente superficial e debilitada, preocupada 

basicamente com a divisão de interesses dos grupos políticos tradicionais e sem expressiva 

participação popular no processo. Com essa institucionalidade frágil inicia-se o círculo 

vicioso da precarização democrática, influenciando na criação de baixa capacidade 

governamental para responder as demandas da população, que passará a sustentar um 

comportamento negativo em relação ao seu regime político. Estes elementos serão 

analisados na sequência. 

 

4. Dimensionando a precarização democrática paraguaia: baixa  capacidade 

governamental para responder demandas e comportamento cidadão negativo 

O IDD-Lat também aponta para a caracterização dos problemas centrais da 



 

 

 

democracia paraguaia como sendo a baixa qualidade institucional, principalmente devido à 

corrupção e ao clientelismo, e a baixa capacidade para gerar políticas públicas de bem-

estar social e de eficiência econômica (KONRAD ADENAUER STIFTUNG e POLILAT, 

2016). Os dois problemas convergem para caracterizar uma democracia de baixa 

qualidade, pela baixa capacidade das instituições estatais para responder as demandas da 

sociedade, fomentando a insatisfação cidadã com seu regime político. 

O índice é calculado desde 2002 e em toda a série histórica o Paraguai sempre 

manteve-se abaixo da média regional. Com exceção de 2004 (quando foi avaliada como 

desenvolvimento mínimo), a democracia paraguaia sempre foi qualificada como de baixo 

desenvolvimento. Na sequência são apresentados os resultados do IDD-Lat do Paraguai e 

sua comparação com a média regional a partir do seguinte gráfico: 

Gráfico 1. Evolução do IDD-Lat do Paraguai (2002-2016) 

Fonte: Konrad Adenauer Stiftung e Polilat (2016). Elaboração dos autores. 

Enquanto a dimensão da democracia dos cidadãos (dimensão I) melhorou ao longo 

do tempo (sendo que em 2015 observa-se o melhor resultado do Paraguai, com uma 

pontuação  de 6,063, mas regressando em 2016 para 5,822) a dimensão institucional 

(dimensão II) segue sendo uma das mais complicadas para o Paraguai melhorar sua 

qualidade democrática, pois não consegue manter os bons resultados momentâneos. 

Segundo o informe, essa dimensão tem três problemas: a percepção da corrupção; os 

processos de accountability (prestação de contas); e a desestabilização da democracia. 

Os elementos de formalidade institucional da democracia são analisados por López 

(2012) e Martínez-Escobar (2015), principalmente os problemas da corrupção, clientelismo 

e independência do poder judicial, porque fomentam as críticas cidadãs, retirando a sua 



 

 

 

confiança, com uma avaliação negativa do desempenho governamental (PUTNAM, 1996). 

Com relação à capacidade das instituições governamentais responderem as demandas 

da população, entre 2002 e 2016 os resultados obtidos pelo Paraguai nas pesquisas do 

IDD- Lat em sua capacidade de gerar políticas públicas de bem-estar social foram os 

seguintes: 

Gráfico 2. Evolução histórica: capacidade de gerar políticas de bem-estar (Dimensão III) 

Fonte: Konrad Adenauer Stiftung e Polilat (2016). Elaboração dos autores. 

Para o mesmo período os resultados obtidos na avaliação da 

capacidade do Estado paraguaio gerar políticas de eficiência econômica 

foram os seguintes:  

Gráfico 3. Evolução histórica: capacidade de gerar eficiência econômica (Dimensão IV) 

Fonte: Konrad Adenauer Stiftung e Polilat (2016). Elaboração dos autores. 

Na série histórica apresentada pelo IDD-Lat, os resultados do Paraguai nas duas dimensões 

sempre foram negativos. Em mais de uma década, o Estado paraguaio não pôde desenvolver 



 

 

 

institucionalmente os mecanismos exigidos para responder às demandas das elites (por eficiência 

econômica) e dos grupos excluídos e mais vulneráveis (por bem-estar social). Também observa-se 

uma diferença entre as duas dimensões: enquanto a tendência das políticas de bem-estar é 

decrescente no período, a tendência das políticas de eficiência econômica é crescente, visualizando-

se piores resultados na dimensão das políticas de bem- estar. 

O Paraguai apresenta resultados insatisfatórios quando a temática é a pobreza, relacionando-

se com a dimensão do bem-estar do IDD-Lat e dificultando a resolução de demandas 

governamentais para as massas que convivem com a pobreza e a indigência. Os resultados podem 

ser visualizados a partir do seguinte gráfico: 

Gráfico 4. Evolução da taxa de pobreza e indigência no Paraguai (1990-2014) 

 
Fonte: CEPALSTAT (2018). 

Desde o início da democratização há uma elevada parcela da população vivendo em 

situação de pobreza ou indigência, acentuando-se no início dos anos 2000, justamente após a 

crise de 1999 e durante o governo de coalizão, dificultando a atuação governamental para 

responder a demanda de melhoria das condições de vida da população. A partir de 2008 (com a 

ascensão de Fernando Lugo) os dados melhoram, contudo, começando a retroceder após a crise 

política de 2012. Para 2015 os dados voltam a apresentar os patamares da década de 1990: a taxa 

de pobreza chegou a 42,3% e a de indigência 20,5% (CEPALSTAT, 2018). Assim, observa-se 

que as distintas administrações ao longo da democratização ainda não conseguiram dar respostas 

eficazes ao problema da pobreza e da indigência, fomentando a crítica dessa parcela majoritária 

da população em relação aos representantes de seu regime político. 

E outro dado importante para entender as demandas das massas paraguaias, auxiliando na 

compreensão da precarização das condições de vida e no aprofundamento das desigualdades, é a 

taxa de ocupação no mercado informal de trabalho. Segundo os dados da Cepalstat (2018), em 



 

 

 

2014 os ocupados urbanos no setor informal do mercado de trabalho representavam 50,6% da 

população, mais da metade da população estando no mercado informal. A taxa é maior para as 

mulheres, com 56,9%, e para os homens a taxa chega a 45,6%. O peso da informalidade reflete 

na precarização das relações de trabalho, mas influencia também nas assimetrias, na 

concentração e na hierarquização da sociedade, fazendo com que as massas estejam afastadas 

dos mecanismos institucionais, seja pelo desconhecimento, seja pela desconfiança ou dificuldade 

em observar a sua capacidade de resposta. 

Com este segundo ponto do modelo de precarização democrática, observa-se a 

incapacidade da estrutura estatal para responder às demandas da população, o que gera uma 

insatisfação dela com a estrutura institucional e passa a fomentar conflitos e tensões sociais que 

aprofundam a desestabilização do regime político. 

Munck (2003: 578-579) afirma que existiriam dois cenários possíveis de mudança  para 

enfrentar esse problema da baixa capacidade e baixa qualidade do regime: a anti-política ou a 

revalorização da política. “En este sentido, es importante recordar que por más poderosos que 

parezcan los intereses que sustentan el escenario (…), la falta de respuesta por parte de las 

élites a los problemas de la corrupción, la violencia, la pobreza y la desigualdad, ofrece 

oportunidades para cambios desde abajo”. O comportamento dos cidadãos ante o regime 

dependeria de sua capacidade de resposta às frustrações populares  com as políticas adotadas 

durante a democratização. Quanto menor a capacidade de resposta, menor a capacidade de 

manutenção da legitimidade. Apenas a valorização da mudança institucional não basta para 

manter a lealdade, especialmente nos casos – como o paraguaio – onde não observa-se um 

histórico de convivência institucional e resolução institucionalizada do conflito. 

Desde a democratização paraguaia, a partir de 1989, estes foram os traços gerais da 

economia e do Estado, que paulatinamente foram aprofundando-se. Na primeira década do 

século XXI a insatisfação popular, os faccionalismos crescentes no interior da coalizão 

conservadora, principalmente dentro do Partido Colorado, a incapacidade da política tradicional 

gerar quadros de liderança para a política nacional, convergiram para a ascensão de Fernando 

Lugo à presidência da República em 2008, ensaiando um discurso progressista, ainda que 

eleitoralmente utilizando uma ampla aliança de partidos e movimentos políticos tanto de direita, 

socialdemocratas e de esquerda, buscando a derrocada do coloradismo que governava há 61 

anos, tanto em regimes autoritários como na democracia. 

A insatisfação da população com as administrações coloradas passa a representar uma 



 

 

 

atitude crítica frente ao próprio regime democrático. A satisfação com o regime representa uma 

avaliação da própria administração governamental (como em PUTNAM, 1996). A população 

avalia suas instituições de acordo com as respostas que elas fornecem às demandas que a 

população apresenta. Neste sentido, a atitude dos paraguaios frente à democracia é crítica, pelas 

demandas não respondidas por seus governos. 

Esses fenômenos podem ser dimensionados com a medição da satisfação com a 

democracia efetuada pelo Latinobarômetro (2017). Observando os dados das pesquisas efetuadas 

entre 1995 e 2017 é visualizado que até 2008 o nível de satisfação esteve sempre abaixo dos 

30%. Pode ser visto também como aumenta a insatisfação após os momentos de crise (1996, 

1999 e 2012). Os piores resultados são observados entre 2000 e 2003, quando o governo de 

coalizão buscou realizar a reforma do Estado, gerando a insatisfação da população que acarretou 

em mobilizações contra o projeto. Na sequência são apresentados dos resultados da satisfação 

com a democracia no Paraguai, entre 1995 e 2017. 

Gráfico 5. Evolução da satisfação com a democracia no Paraguai (1995-2017)
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Fonte: Latinobarômetro (2017). Elaboração dos autores. 

Como um reflexo da insatisfação com a democracia o apoio ao regime também se 

deteriora. E outra vez pode ser visto como as crises institucionais aumentam o espaço para 

o pensamento autoritário e para a indiferença com a democracia. Isso guarda relação com 
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satisfeito” e “nada satisfeito” foram agregadas como “insatisfeito”. 



 

 

 

as discussões teórico-conceituais sobre o modelo de dominação, partindo do modelo  de 

avaliação do desempenho institucional (PUTNAM, 1996), reconhecendo que a não-

resolução das demandas da população, em um cenário de não-afirmação de uma cultura 

cívica, tem como resultado a não-aceitação das regras do jogo, a desestabilização 

institucional (PUTNAM, 1996). 

Na medição do Latinobarômetro (2017) sobre o apoio ao regime democrático 

paraguaio, os dados aportados são os seguintes: 

Gráfico 6. Apoio à democracia no Paraguai (1995-2017) 

Fonte: Latinobarômetro (2017). Elaboração dos autores. 

Observa-se a confluência de dois problemas estruturais da democracia paraguaia: a 

qualidade das instituições e a capacidade para gerar políticas de bem-estar e de eficiência 

econômica. Isso gera a precarização institucional, fomentando a insatisfação dos cidadãos 

com seu regime. Consistem em uma “zona cinzenta” entre a institucionalidade democrática 

e a permanência de comportamentos autoritários nas elites e na população em geral, a 

permanência do discurso ideológico polarizado e não democrático, como afirma Duarte 

(2013). 

Após a análise destes elementos do modelo do círculo vicioso da precarização 

democrática paraguaia, na próxima seção serão analisados os momentos finais que fecham 

o círculo vicioso e retroalimentam a precarização democrática, consistindo na eclosão dos 

conflitos sociais, a incapacidade da estrutura governamental para solucionar o impasse e a 



 

 

 

subversão institucional para responder as demandas da elite político-econômica por 

estabilidade para a sua extração de recursos. 

 

5. A subversão institucional para solucionar demandas imediatas 

Com a atitude crítica da população diante das respostas dos governos colorados às  

suas demandas, criou-se o espaço para a primeira grande mudança política desde o golpe 

de Estado que derrocou o stronismo: a eleição do opositor Fernando Lugo para a 

presidência em 2008, finalizando a hegemonia colorada de 61 anos (PANGRAZIO, 2008). 

Deve se  considerar que a ascensão de Lugo representou uma crise das lideranças 

tradicionais, um fenômeno que fomenta o surgimento de lideranças de fora do sistema, os 

outsiders. As crises da estrutura governamental para a solução de demandas e das 

lideranças tradicionais são fenômenos paralelos e congruentes, incentivando a ascensão dos 

outsiders (CERNA, 2011- 2012). 

Contudo, os partidos tradicionais seguiam sendo as principais forças políticas, 

dominando o legislativo, e o próprio governo Lugo chegou ao poder graças à aliança com 

os liberais, partido que ficou com os principais ministérios vinculados com a área 

econômica. A elite político-econômica atua propagando um discurso centrado na exigência 

da elaboração e execução de planos pelo governo para superar os efeitos da crise financeira 

internacional, além de demandar que não executasse nenhuma reforma que afugentasse os 

investimentos privados, principalmente as reformas fiscal, tributária e agrária 

(VILLAGRA, 2009). Também buscavam maior liberalização da atividade agrícola, 

beneficiando os grandes complexos agroexportadores (como a soja, o milho e a pecuária). 

Entre agosto de 2008 (ascensão do governo) e janeiro de 2012 (aumento do conflito 

no campo) cria-se uma falsa sensação de estabilidade, pois parte considerável das 

lideranças dos movimentos campesinos apoiava Lugo, enquanto amplos setores da 

oligarquia latifundiária ainda não apontavam definitivamente para o rompimento com 

Lugo (BOZZOLASCO, 2013). Quando os campesinos mudam sua postura de preservação 

do governo o consenso previamente existente acaba, e os conflitos e tensões no campo 

fomentarão a demanda das elites pela solução do impasse, com a afirmação da autoridade 

sobre a tensão social. 

Como apontado por Munck (2010: 574), a política latino-americana contemporânea 

não pode ser reduzida aos conflitos limitados pelas regras democráticas institucionais. 



 

 

 

“Más bien, como insisten observadores agudos de la actualidad política de América 

Latina, la lucha por la democracia continúa latente bajo la superficie y ocasionalmente 

estalla en conflictos políticos abiertos. (…) La historia de la democracia continúa 

desarrollándose”. E isso ocorre pois as democracias latino-americanas não conseguem 

responder satisfatoriamente as demandas surgidas na sociedade. 

No caso paraguaio essa relação entre institucionalidade e conflitos sociais também está 

presente (MENDONCA, 2007). Observa-se uma institucionalidade incipiente e frágil que não gera 

políticas públicas que respondam demandas da população, como visto nas seções anteriores. 

Portanto, esperar que as tensões sociais se apaziguem institucionalmente em um cenário de baixa 

capacidade e qualidade institucional apenas fomenta o imobilismo governamental ante as demandas 

sociais. 

A reação conservadora fez-se sentir no parlamento com a ameaça constante e 

reiterada do juízo político. Até a deposição de Lugo foram apresentados 23 processos de 

impedimento  e posterior deposição do presidente através do juízo político, sendo que 

nunca conseguia-se a maioria parlamentar necessária para aprovar e abrir o processo na 

Câmara de Deputados (LÓPEZ BENÍTEZ, 2015). O quadro altera-se em 2012 quando as 

mobilizações campesinas assumem um novo parâmetro, intensificando as ocupações e 

gerando uma reação imediata das elites econômicas que culminarão na deposição de Lugo 

(CARBONE e SOTO, 2014). 

O primeiro evento desestabilizador do governo foi o conflito por terras em 

Ñacunday, em janeiro de 2012, uma tensão crescente entre campesinos sem-terra 

organizados pelo movimento “carpero” e colonos estrangeiros. Lugo mantem a postura de 

imobilismo esperando que os dois lados do conflito o busquem para mediar e solucionar o 

conflito, o que não ocorre. Como resultado, ao mesmo tempo Lugo perdeu o apoio da 

oligarquia latifundiária e dos campesinos, a primeira perde sua confiança na capacidade do 

governo manter a segurança jurídica, e os segundos não confiam mais na capacidade 

governamental para responder minimamente suas demandas por reforma agrária e 

mudança na gestão das questões rurais. 

O segundo evento desencadeia o processo de deposição de Lugo, porque representou 

um evento de comoção nacional que evidenciou a incapacidade governamental para 

resolver o conflito agrário. Depois de Ñacunday a oligarquia latifundiária ficou 

abertamente em oposição ao governo, devido à sua incapacidade para dar garantia jurídica 

às propriedades e negócios. Mas foi com o massacre de Curuguaty, em 15 de junho de 



 

 

 

2012, que a oligarquia pôde culpar diretamente o governo como incapaz de exercer suas 

funções. 

Soma-se a isso o fato que um dos grandes desafios para a democracia tem sido a 

propagação de regimes de precarização institucional, adotando instituições democráticas 

como legislaturas, tribunais independentes e eleições desde que estando a serviço da 

manutenção do poderio das elites político-econômicas (PIETSCH, MILLER e KARP, 

2015). Deve lembrar-se do espaço no comportamento político para a precarização  

institucional, como visto nos dados do Latinobarômetro (2017) apresentados 

anteriormente, tanto o pensamento autoritário quanto a indiferença no apoio à democracia. 

Isso foi um elemento complicador do cenário político paraguaio: o encerramento do 

governo Lugo que não deu-se com a passagem pacífica do mando para seu sucessor, mas 

sim com a deposição pelo juízo político, em junho de 2012, menos de um ano antes das 

eleições seguintes. Neste contexto, questiona-se a forma adotada para depor Lugo, 

valendo-se da precarização institucional e trazendo inúmeras suspeitas sobre a legitimidade 

do processo. Não viu-se o simples golpismo clássico, baseado na força, e sim uma 

fundamentação do processo em uma base jurídico-institucional. 

É possível observar uma mudança do comportamento político das elites paraguaias, 

adaptando-se às exigências de uma população crescentemente participativa na política – 

ainda que exista um longo caminho até a consolidação de mecanismos de 

representatividade –, buscando legitimar suas ações com elementos institucionais e 

prescindindo das tradicionais medidas de força coercitivas. Não obstante, a precarização 

dos instrumentos institucionais – como o “juízo político express”
37

(CAMACHO, 2012) – 

pode aumentar a desconfiança dos cidadãos sobre a efetividade e legitimidade das 

instituições que constituem o regime político (O’DONNELL, 1998). 

O problema da institucionalidade e legalidade do processo é sintetizado por Duarte 

(2013: 321) quando a autora afirma que “se ha interrumpido la consolidación de la 

democracia en Paraguay al haberla reducido a un procedimiento legal, en un país donde 
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 A proposta de juízo político para depor Lugo foi apresentada no dia 20 de junho de 2012. No mesmo dia 

foi aprovada na Câmara dos Deputados por 76 votos contra 1, com 3 abstenções. Lugo afirma que se 

submeteria ao juízo político no Senado, constituído como tribunal para julgar o caso. Contudo, o processo 

desenvolve-se de modo drástico e já no dia 22 de junho ocorre o julgamento. Lugo teve apenas 24 horas para 

preparar sua defesa, que teve apenas 4 horas para apresentá-la no Senado. Houve uma tentativa de parar o 

processo alegando sua inconstitucionalidade, pedido negado pela Corte Suprema de Justiça. Com isso, em 22 

de junho de 2012, por 39 votos contra 4, com 2 abstenções, Fernando Lugo foi deposto do cargo de 

presidente (CAMACHO, 2012). 



 

 

 

la vigencia del estado de derecho sigue siendo, para amplios sectores de la población, una 

materia pendiente”. A percepção do regime segue sendo aquela de responder aos interesses 

da elite e afastar-se das necessidades das massas. 

A desconfiança dos paraguaios na administração governamental gera a percepção de 

que os governos não respondem os interesses da população e sim dos próprios grupos que 

estão no poder. É uma caracterização que aproxima-se da conceituação de Estado 

oligárquico em Bozzolasco (2013), uma estrutura administrativa que responde os interesses 

da elite política representante da elite econômica, afastando-se das demandas surgidas na 

sociedade. 

Isso pode ser visto nas pesquisas do Latinobarômetro sobre a percepção cidadã ante o 

governo, a quais interesses o governo responde, com os seguintes resultados: 

Gráfico 7. Evolução da percepção: país para todos ou para os poderosos (2004-2017) 

Fonte: Latinobarômetro (2017). Elaboração dos autores. 

Com a eleição de Lugo em 2008 a percepção da população de que o governo estava 

preocupado com o bem comum aumenta. Entretanto, depois do primeiro ano do governo, 

com o imobilismo diante das demandas cidadãs, essa percepção volta a ser crítica, 

avaliando que o governo representaria os interesses dos grupos poderosos, as elites. 

Ademais, com a crise de 2012 a percepção crítica novamente fica acima dos 80% das 

respostas, apontando para os efeitos das crises institucionais na percepção cidadã. 

Quando o governo Lugo entrou em crise – com os conflitos no campo em 2012 – a 

deposição surge como resposta para solucionar a crise na legitimidade da ordem. Não 

houve uma preocupação central com a institucionalidade do processo e do regime 



 

 

 

democrático, de modo que possibilitou-se realizar um processo rápido e sem sua 

judicialização.  O resultado foi basicamente o uso das instituições do regime para 

solucionar demandas imediatas de determinados grupos políticos e econômicos, não 

necessariamente respeitando as regras do jogo para poder alcançar o objetivo. 

Consequentemente, permanece o espaço na cultura política para soluções não 

democráticas. 

Fecha-se assim o círculo vicioso da precarização democrática, com a subversão 

institucional para resolver demandas, o que aprofunda a fragilidade institucional e irá 

recomeçar o processo de incapacidade para responder demandas e manter o 

comportamento negativo dos cidadãos em relação ao seu regime. 

 

6. Considerações finais 

A partir da análise da capacidade governamental para responder as demandas por 

políticas de eficiência econômica (das elites) e bem-estar social (das massas), em um 

cenário de um regime democrático cuja institucionalidade construiu-se de maneira débil e 

superficial, fomenta a manutenção de um comportamento negativo da população em 

relação à estrutura governamental e abre espaço para a subversão momentânea das 

instituições e procedimentos democráticos visando a resolução de demandas imediatas. 

Com esse espaço existente no comportamento político dos cidadãos para soluções 

não democráticas ou de subversão momentânea das instituições democráticas, 

paralelamente à situação de desigualdade e concentração de recursos, os conflitos e tensões 

sociais que eventualmente eclodem no Paraguai dão uma justificativa para a subversão 

institucional em prol de interesses que a estrutura governamental não consegue mediar e 

responder. 

E as subversões momentâneas das instituições democráticas paraguaias implicam no 

aprofundamento da percepção negativa em relação a elas, aprofundando o espaço para as 

soluções não democráticas. A análise do conflito agrário durante o governo Lugo (2008-

2012) foi utilizada como exemplo do processo de acirramento das tensões que leva à busca 

de uma solução não democrática que supere o impasse momentâneo. Os efeitos são 

negativos para a qualidade da democracia, para a capacidade da estrutura governamental e 

para o comportamento político dos cidadãos. 

O efeito final acaba sendo a manutenção de uma democracia de baixa qualidade que 



 

 

 

não consegue responder as demandas da população, que por sua vez mantem uma 

desconfiança e desaprovação em relação à estrutura governamental e ao regime político, 

em nível mais amplo. Após quase 30 anos de democratização, o Paraguai convive com 

uma desconfiança sobre a capacidade da democracia conseguir solucionar os profundos 

problemas vividos por sua população, e não consegue arraigar-se para evitar soluções que 

debilitem o regime democrático. 
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Resumo 

No Brasil podemos observar dentro da política a ascensão da chamada nova direita, que corresponde a uma crise 

na democracia liberal e na insatisfação da população em relação aos seu governantes e governos, no caso 

brasileiro podemos destacar a transformação da tradicional batalha anticomunista para o antipetismo. A expansão 

do liberalismo e da direita política, tem se aproximado principalmente dos jovens estudantes brasileiros. Com as 

transformações que as teorias liberais nos trazem, podemos observar ao longo do desenvolvimento do movimento 

estudantil, a adesão a essa nova política e a incorporação de novos hábitos nos seus discursos. Nesse sentido, 

analisamos grupos liberais inseridos dentro do movimento estudantil, algumas das discussões sobre a política, 

mesmo que afirmem não o fazer, pois ela é a base do (e qualquer) movimento. Aqui destacaremos, também, 

quais as origens dessa nova direita brasileira que está inserida dentro das universidades. 

Palavras-chave: Brasil; Nova direita; Estudantes; Política. 

 
STUDENTS AND THE NEW BRAZILIAN RIGHT-WING POLICY 

 
Abstract 

In Brazil we can observe inside of the politics the ascension of the right new call, that corresponds her/it a crisis 

in the liberal democracy and in the dissatisfaction of the population in relation to his/her rulers and governments, 

in Brazilian case we can detach the transformation of the traditional anti-Communist battle for the 

antipetismo.The expansion of liberalism and politics, the adulthood of young Brazilian adults. The 

transformations are liberal theories, the far-reaching perspective of the student movement, adherence to the new 

policy, and the incorporation of new habits into their discourses. In this sense, we analyze liberal groups within 

the student movement, some of the discussions about politics, even if they affirm not to do so, because it is the 

basis of (and any) movement. Here we will also highlight the origins of this new Brazilian right that is inserted 

within the universities. 

Keywords: Brazil; New right; Students; Politics. 
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Introdução 

Este artigo pretende analisar a recente ascensão do que chamamos de “nova direita” 

dentro do Movimento Estudantil brasileiro, em que pretendemos analisar a sua atuação e 

formação para a aceitabilidade e credibilidade das suas manifestações. Desta forma, aqui o 

discurso é considerado como uma prática social, e por meio dele busca-se com a análise 

discursiva uma base para analisarmos as formações ideológicas destes estudantes. 

O propósito aqui, é verificar se o discurso liberal adotado por alguns estudantes 

realmente contribui para o avanço da discussão sobre a própria questão estudantil ou  ele, na 

verdade, cumpre uma função ideológica que serve para desmobilizar, desmoralizar, 

desqualificar e deslegitimar os estudantes que não seguem a linha do pensamento liberal. 

Analisar os paralelos possíveis nestes momentos, buscando compreender o que aproxima e, 

em particular, o que diferencia as formas de organização estudantil nesta nova conjuntura que 

se criou no Brasil, entendemos que o movimento estudantil é fundamental para a politização e 

a formação os estudantes. Além disto, pretendemos evidenciar o surgimento dessa “nova 

direita” no Brasil, que em geral, convive e compartilha o poder com a esquerda, fazendo 

alianças políticas e ainda apropriando-se de programas sociais criados pela própria esquerda. 

Tradicionalmente, o movimento estudantil é reconhecido como uma organização de luta 

política e, marjoritariamente de esquerda, ocupando um espaço importante na história do 

Brasil durante a luta contra a ditadura civil-militar
39

; e recentemente, entre os anos de 2015 e 

2016, na luta contra o impeachment da presidenta Dilma Rousseff
40

. No entanto, assim como 

acontece em parte dentro dos movimentos sociais, os estudantes não formam um grupo 

homomengeo, eles tem uma composição diversificada e policlassista, e, naturalmente, se 

dividem entre diferentes correntes teóricas e partidos políticos, e claro, ideologias entre as 

diferentes esquerdas e de direitas. 

O Artigo está dividido três partes. Na primeira, situamos o surgimento da nova direita 

brasileira no contexto político do Brasil e definimos o que se pode entender por “nova direita”. 

Na segunda parte, discutimos algumas questões teóricas sobre os movimentos sociais e o 

movimento estudantil. Na última parte, vemos as bases políticas desses estudantes dentro 

dessa nova direita. 
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Partindo da ideia de que o poder não se mantem apenas com a força repressiva, se faz necessário, também, uma 

base social e um discurso que o legitime, então, entendo que o golpe e a ditadura foram apoiados por parte da 

sociedade organizada, por isso sempre me utilizarei do termo civil-militar. 
40

Dilma foi eleita em 2011, e no final do ano de 2015 foi aberto um processo de impeachment por denúncia de 

crime de responsabilidade; no dia 31 de agosto de 2016 teve seu mandato cassado. 

 



 

 

 

Como podemos definir a “nova direita”? 

Durante a década de 1990 o Brasil possuía uma agenda neoliberal, que foi rompida 

quando em 2002 chega ao poder o Partido dos Trabalhadores (PT) que trouxe uma nova 

proposta política para o país, em que tentava recuperar o desenvolvimento e economia 

nacional por meio do crescimento do mercado interno e pelo fortalecimento da burguesia 

interna, além da implementação de inúmeros programas sociais. No entanto, 10 anos mais 

tarde, no que seria a terceira gestão do PT e que agora tinha na frente do governo brasileiro a 

presidenta Dilma Rousseff, o Brasil entrava num crise econômica e retirada de direitos 

trabalhistas e sociais, com menos avanços e mais retrocessos, em 2013 ficou nítido a 

polarização política que se deu início no mês de julho desse mesmo ano, ficando ainda mais 

evidente numa apertada disputa eleitoral entre esquerda e direita, e finalmente se 

concretizando com o impeachment sofrido por Dilma. 

Junho de 2013 foi o que Vainer (2013)
41

define como a unificação de descontentamentos, 

lutas, reivindicações e anseios, pautas que a muito tempo os diversos movimentos sociais no 

Brasil vinham reivindicando, Junho, foi também o fruto de manifestações com um 

protagonismo (inicialmente) jovem estudantil em que tinham a intenção de barrar o aumento 

de passagens de ônibus em São Paulo, onde a partir do dia dezessete desse mesmo mês essas 

manifestações se espalharam pelo Brasil, com manifestantes tinha como proteção blusas 

amarradas no rosto e vinagre, contra uma polícia que atacava com bombas de gás 

lacrimogêneo, balas de borracha e spray de pimenta. 

Essa violência e repressão policial mais a prepotência do governo estadual foi 

transmitida por jornais da televisão e amplamente divulgada pelas redes sociais, sendo o 

marco para a mudança de pauta das manifestações, que depois veio a mudar os rumos da 

política brasileira. 

Manifestações de rua são comuns em todo o Brasil, mas não tão comum foi a virada 

política que as manifestações de junho deram. Inicialmente, vimos apenas uma pauta nas ruas, 

mas posteriormente começou aparecer algumas manifestações de revolta contra os 

representantes políticos e diversos outros problemas que se apresentaram nas marchas, 

principalmente saúde e educação, 2013 não parou, as manifestações que agora tinha cunho 

totalmente político contra o governo do PT, de cunho liberal e conservador e fez crescer o 

conservadorismo na classe média brasileira: 

                                                      
41

 VAINER, Carlos. Quando as cidades vão as ruas. In: MARICATO, Hermínia et al. Cidades Rebeldes: Passe livre e as 

manifestações que tomaram as ruas do Brasil. São Paulo: Boitempo, 2013. 



 

 

 

O campo da direita passou a se organizar para além da política tradicional, ocupando 

cada vez mais espaço no debate cultural, político, econômico e social através das 

redes sociais da internet e das ruas. As idéias neoliberais e conservadoras se 

fortaleceram e a direita apresentou uma agenda que rompe com o progressismo da 

última década, apoiada numa ação valorativa que visa o anti-direitos trabalhistas e 

sociais, anti-mulheres e antiminorias, expresso nos avanços sociais da década lulista. 

(SILVA, 2018. P 5) 

O nascimento dessa nova direita que deu uma nova cara a alguns partidos políticos 

brasileiros, como já foi dito, incorporaram algumas das agendas da esquerda, mas mantendo 

pontos programáticos fundamentais da direita tradicional, o seja, a nova direita é a uma 

política que conserva alguns elementos da velha direita, principalmente mantendo o 

neoliberalismo como modelo econômico e mantendo os princípios morais tradicionais de 

família e religião. Mas que por outro lado, aceita as vantagens das políticas sociais. Enquanto 

a esquerda sempre defendeu uma maior intervenção do Estado na economia, a defende o 

mercado. Apesar de vermos algumas renovações nos partidos de direito ainda assuntos 

centrais como descriminalização e o direito ao aborto; a participação da mulher na política; o 

casamento igualitário, entre outros são questões ausentes no debate destes partidos. 

No Brasil o que mais marca a nova direita é o antipetismo, que é a aversão aos governos 

petistas, em que parte da sociedade enxerga esse partido como o causador de todos os males 

que o Brasil sofreu durante os anos 2000, desde a criminalidade nas ruas a corrupção e 

dissolução de valores tradicionais, a mídia e a internet foram grandes ferramentas para que 

esse ódio se espalhasse pelo país. Assim, podemos entender como as manifestações de Junho 

foram importantes para a ascensão da nova direita, dando lhe a oportunidade de crescer 

durante a crise, como vemos em Deulcourt (2016. P 11): 

Esta onda direitista é reveladora também de uma receptividade maior da sociedade 

brasileira às teses neoconservadoras, securitárias e antipetistas, bem como é 

sintomática de uma estafa do lulismo e de uma perda de confiabilidade do governo, 

paralisado por um segundo caso de corrupção, constrangido ao compromisso e à 

moderação política, não mais chegando a propor um verdadeiro projeto mobilizador 

e se tornando cada vez mais surdo às demandas das classes médias fragilizadas em 

um contexto econômico moroso [...] este aumento do poder da direita é 

indiscutivelmente o anúncio de grandes dificuldades futuras. Enquanto alguns já 

sinalizam o risco de uma “venezuelização” da vida política brasileira, a esquerda 

social tenta organizar, de algum modo uma resposta. Mas talvez seja tarde demais. 

 

O movimento estudantil como categoria de análise 

A revisão do conceito de movimentos sociais significa considerar aspectos que não 

foram ou foram pouco valorizados na análise. Parece-nos importante ressaltar o papel dos que 

têm a capacidade de dizer à sociedade quais são seus problemas, nos oferecem uma nova 

leitura da realidade. É só a partir dessa ressignificação que algo pode ser visto como 



 

 

 

importante. 

O movimento estudantil (ME) guarda uma importância como um espaço de formação 

político quase que exclusivo dentro das universidades, pois a prática e o debate da política não 

são um tema formal dentro dos currículos dos cursos. Para entendermos o ME temos que fazer 

uma breve revisão das discussões que envolvem as teorias que o sustentam, para isso, 

trazemos autores que trabalham com o estudante; com o movimento estudantil; e com os 

movimentos sociais. 

Os atores sociais do Movimento Estudantil analisam e explicam a existência de 

estruturas sociais segundo os seus ideais, ou a sua ideologia, pela qual percebem a sociedade 

como um todo. As lutas políticas estudantis que eles travam dentro das universidades públicas 

contem em si marcas claras de intervenções externas, seja de coletivos como, também, de 

partidos políticos, e mesmo ele sendo um movimento de base institucional, essas ideias que 

são trabalhadas dentro de instituições, sempre ultrapassam os limites dos muros das 

universidades e refletem na sociedade que existe ao seu redor. 

Com base na concepção de que o movimento estudantil é um movimento social, deve-se 

colocar como objetivo estratégico para este movimento a transformação da sociedade, ou seja,  

sua principal tarefa deverá ser a construção de um novo projeto de sociedade, que para parcela 

significante do ME está pautado na afirmação do socialismo como projeto estratégico 

(CHAGAS, 2013). Nesse sentido, analisaremos algumas teorias clássicas sobre movimentos 

sociais, e algumas discussões sobre política e democracia, que entendemos ser a base de um 

movimento. 

Habermas (1990) já aponta para a necessidade da garantia de direitos do cidadão, como 

o de comunicação e participação política, ou seja, todo cidadão pode ter a oportunidade de 

expressão. Para Melucci (1999), o movimento social pode ser definido como um sistema de 

ações, assim, um movimento social seria a consequência de uma determinada ação. 

Para exemplificarmos a democracia participativa de Habermas, aliamos o direito do 

cidadão através de movimentos sociais que são importantes para o desenvolvimento 

democrático e participativo, aqui citamos o caso do movimento estudantil. A consciência 

democrática da participação estudantil dentro dos espaços representativos e deliberativos das 

universidades, principalmente, proporciona um espaço de ação necessário às suas 

reivindicações. 



 

 

 

Com isso, Habermas nos mostra que uma política deliberativa pode existir num estado 

democrático de direito e, que a política deliberativa exercida através de uma democracia 

participativa pode ser exercida, a partir de movimentos sociais. Já Rancière (2014) nos mostra 

que o sistema representativo foi feito para dar poder as minorias, para que elas governem, ou 

seja, ela não nada menos do que a perpetuação das oligarquias que querem reduzir, se não 

acabar, com importância da cidadania ao voto. 

Dentro das ciências humanas a temática dos movimentos sociais como categoria 

analítica tem sido amplamente discutida, principalmente a partir da década de 1960 e 1970, 

em que se torna um dos principais objetos de análise. Ao mesmo tempo que se tornou um 

objeto mais complexo, pois, tudo pode caber dentro dele, dificultando a conceptualização e a 

sua teorização, pois é comum serem analisados de forma homogênea, não se considerando a 

dinâmica interna nem a identidade coletiva do movimento (consideramos que a identidade 

coletiva é um dos principais elementos que caracteriza um movimento social). Como vemos 

em Mesquita (2006, p 106): 

A percepção daquilo que é latente, informal e invisível na dinâmica dos movimentos 

sociais deve ser considerado – pelos pesquisadores – como um elemento 

fundamental para compreender os processos de mudança (de forma e conteúdo), 

estratégias de ação, valores, etc... de um dado movimento. 

Os movimentos sociais para Agambem se apresentam quando o povo, é impedido de ter 

o direito a participação política, como o voto que decide o destino da nação. Dito isso, os 

movimentos sociais existiriam para a defesa dos seus direitos, de expressão, políticos, de 

organização e direitos sociais. Isto é, ele não se restringe apenas direitos e deveres, mas do 

reconhecimento do outro, como um ator dentro da democracia. 

Para compreendermos o ME, teremos como embasamento as teorias e os conceitos de 

movimentos sociais (MS) de Alain Touraine, o qual entende que na América Latina existe um 

problema em comum nos países que a formam: o sócio-político; contemplando o Estado, a 

Sociedade e o Sistema político: 

[...] defino um movimento social como a combinação de um princípio de identidade, 

de um princípio de oposição e de um princípio de totalidade e, considerado mais 

amplamente, como um ator de um campo de ação histórica. (TOURAINE, 1973, 

p.345) 

De início, já conseguimos entender que é necessário à existência de uma consciência 

individual do estudante, mesmo com as diferentes formações e culturas, dos que se mobilizam, 

perceber que ainda, mesmo com objetivos diferentes dentro do movimento estudantil, elas têm 

sim, semelhanças, de que temos uma pauta pela qual lutar, pela qual devemos nos unir, pela 



 

 

 

qual nos entendemos como um classe, em que temos uma união. Nisto, já vemos o princípio 

de oposição, indispensável para a construção de uma mobilização de conflito, em que é 

preciso haver alguém ou algo contra para com que lutar. 

O princípio de totalidade pode ser definido pelo “[...] sistema de ação histórica [...]” 

(Ibidem, 1973), em que não pode ser entendido fora do campo histórico em que ele se forma. 

O estudante, e qualquer outra classe, não pode rejeitar a sociedade que está inserido, nem tão 

pouco prejudicar os colégios e a universidade, local de sua formação. Além disso, ele deve ser 

analisado no contexto histórico em que foi formado, não se pode pensar um movimento social 

e dentro deste o movimento estudantil, com uma visão do presente, é preciso à compreensão 

do passado para esta análise. 

A expansão do liberalismo e da direita política, especialmente no Brasil e na América 

Latina nestes últimos anos do século vinte e um tem modificado a visão dos estudantes. Com 

as transformações que as teorias liberais nos trazem, pode-se observar ao longo do 

desenvolvimento do movimento estudantil, a adesão a uma nova política e a incorporação de 

novos hábitos nos discursos. 

O movimento liberal é, na atualidade, o fenômeno político que mais se desenvolve no 

Brasil. Nos últimos anos, esse fenômeno tem impressionado militantes  de diversos 

movimentos sociais, não só o estudantil, com o seu rápido crescimento, o que nos leva a 

considerar como a ideologia e a identidade pode contribuir para seu crescimento. Embora 

saibamos existem diversos fatores que podem ter impulsionado tal crescimento, é preciso 

destacar o papel da ideologia e da forma que se instaurou no interior dos discursos produzidos 

pelos estudantes. 

O descredito a ideias de governantes sempre acaba por ter reflexos na sociedade e por 

sua vez na política, quem está insatisfeito, e tem meios para isso, vai sempre em busca de 

mudanças, eles visam conquistar uma nova ordem social que divergem completamente e 

fundamentalmente da antiga, assumem o poder graças a palavras de ordem pragmáticas e num 

investimento grande de um slogan que visa o futuro. Mesmo que as novas políticas liberais 

tentem romper com o passado, elas são moldadas por ele.  

O discurso ideológico está atrelado ao contexto social no qual o texto é desenvolvido, ou 

seja, “[...] na verdade, é a própria linguagem que manda em nós, causando, modelando, 

constrangendo e provocando nosso discurso, a tal ponto que bem se poderia dizer que é a 



 

 

 

linguagem que fala através de nós” (IÑIGUEZ, 2004, p. 36). 

Michel Foucault descreveu a “Ordem do Discurso” como uma construção de 

características sociais, em que desvenda as práticas discursivas com o poder que está dentro 

dela. Isto é, o discurso não é só o que se vê ele vai, além disso, ele é o objeto da luta, o poder 

que todos querem ter no final. Na sua obra podemos compreender a  relação entre práticas 

discursivas e a construção e manutenção de estruturas sociais. Iñiguez (2004) completa as 

ideias de Foucault, quando se refere que a linguagem é a “ação sobre os demais, chegando, 

inclusive, a constituir um dos principais instrumentos ao que recorremos para incidir, com 

maior ou menor exido segundo as circunstancias, sobre os nossos semelhantes” (Ibidem)
42

. 

A ideologia é a parte fundamental de um movimento social, pois mostra a sua 

identidade, é um termo que possui diferentes significados e duas concepções mais comuns: 

uma neutra e uma crítica. Comumente a ideologia é neutra de ideias de pensamentos e de 

doutrina, que orienta os atores sociais nas suas ações. Para autores que utilizam o termo sob 

uma concepção crítica a ideologia é considerada um instrumento de dominação usado para a 

persuasão ou dissuasão, ou seja, “[...] ideologia é posição a serviço de algum interesse, pessoal 

e social, eminentemente justificadora” (DEMO, 1995, p. 80). 

Vemos assim, que os movimentos sociais fazem aparecer conflitos suprimidos por anos, 

trazendo visibilidade para seus ideais, mesmo que pareçam utópicos. Com esse 

evidenciamento das lutas que se faz um movimento maior e mais forte, transformando os que 

estão em torno de si, comunidades e também o pensamento dela, para que tenham acesso e 

para a modificação das estruturas vigentes. 

 

A Nova Direita e o Movimento Estudantil 

Com o nascimento da república no Brasil damos destaque para o contraste social, e de 

uma política, excludente e hierarquizada que influencia e é a incentivadora de diversos 

movimentos sociais, é preciso uma valorização desses movimentos, como o movimento negro, 

indígena e de mulheres para a construção de uma política brasileira, que através da educação, 

mude valores existentes desde o início da republica, como a exclusão do pobre e 

principalmente o negro do sistema educacional. Atualmente, graças a políticas que a décadas 

vem sendo implementadas no Brasil, ele está perigosamente dividido entre esquerda e direita 
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política, onde se proliferam discursos de ódio e de mudanças políticas. 

O movimento estudantil guarda uma importância como um espaço de formação política 

principalmente dentro das universidades, pois a prática e o debate da política não são um tema 

formal dentro dos currículos dos cursos, assim sendo, pode-se tornar uma ferramenta de 

aprendizado. 

As lutas políticas que são travadas dentro das universidades públicas contem em si 

marcas claras de intervenções externas, seja de coletivos como, também, de partidos políticos, 

e mesmo ele sendo um movimento de base institucional, essas ideias que são trabalhadas 

dentro de instituições, sempre ultrapassam os limites dos muros das universidades e refletem 

na sociedade que existe ao seu redor. 

O movimento liberal é, na atualidade, o fenômeno político que mais se desenvolve no 

Brasil. Nos últimos anos, esse fenômeno tem assustado militantes de diversos movimentos 

sociais, não só o estudantil, com o seu rápido crescimento, o que nos leva a considerar como a 

linguagem pode ter contribuído para este crescimento. Embora saibamos existem diversos 

fatores que podem ter impulsionado tal crescimento, é preciso destacar o papel da ideologia e 

da forma que se instaurou no interior dos discursos produzidos pelos estudantes. 

O crescimento de um movimento voltado para essa política de direita e liberal está 

ligado a uma ideologia e a um discurso que se repete, pautado principalmente na renovação 

política, e na neutralidade de nossas ações. Demo (1995) em seu livro descarta essa ideologia 

neutra: 

Nas ciências sociais, o fenômeno ideológico é intrínseco, pois está no sujeito e no 

objeto. A própria realidade social é ideológica, porque é produto histórico no 

contexto da unidade de contrários, em parte feita por atores políticos, que não 

poderia – mesmo que o quisessem - ser neutros. Não existe história neutra como não 

existe ator social neutro. É possível controlar a ideologia, mas não suprimi-la 

(DEMO, 1995, p. 19). 

O momento político atual do Brasil está fortemente dividido entre esquerda e direita, 

onde se proliferam discursos de ódio e de mudanças políticas, e como não deveria deixar de 

ser, período repercute dentro das universidades, com estudantes liberais que vêm, com grande 

força e apoio, com propostas diferentes das apresentadas até então aos estudantes, pelas 

gestões que ocupavam os DCE e eram consideradas da esquerda política. 

Os estudantes analisam e explicam a existência de estruturas sociais segundo os seus 

ideais, ou a sua ideologia, pela qual percebem a sociedade como um todo. As lutas políticas 

estudantis que eles travam dentro das universidades públicas federais contem em si marcas 

claras de intervenções externas, seja de coletivos como partidos políticos, e mesmo ele sendo 



 

 

 

um movimento de base institucional, essas ideias que são trabalhadas dentro de instituições, 

elas sempre ultrapassam os limites dos muros das universidades e refletem na sociedade que 

existe ao seu redor. 

Aqui, é preciso fazer um breve comentário sobre os estudantes que compõe 

organizações e coletivos, e por isso entendemos que é por ela que os estudantes conseguem 

defender suas posições dentro da Universidade, “[...] o interesse dos estudantes em participar 

das entidades estudantis, nasce de necessidades comuns contra outros interesses que 

interferem nos seus. Dessa forma, a ação coletiva constrói-se em termos de organização 

política e identidade” (FERRARO, 2011, p. 153). 

No universo de entidades representativas de estudantes, institucionalizadas, ou não, 

temos uma ideia de que uma entidade estudantil é composta de atividades pensadas e 

realizadas por estudantes, com objetivos em comum e que interferem no seu espaço de 

atuação. Nessas organizações, estão diversas classes e pessoas que têm representatividade no 

meio estudantil. Sobre as entidades que não estão ligadas às entidades de base, podemos citar 

as tendências partidárias e os coletivos, mas que exercem influência dentro da universidade, 

como a abertura de espaço para sua representação e participação. 

O descontentamento com o sistema vigente, e o descrédito as ideias de governantes 

sempre acaba por ter reflexos na sociedade e por sua vez na política, quem está insatisfeito, e 

tem meios para isso, vai sempre em busca de mudanças, eles visam conquistar uma nova 

ordem social que divergem fundamentalmente da antiga,  assumem o poder graças a palavras 

de ordem pragmáticas e num investimento grande  de um slogan que visa o futuro. Mesmo 

que as novas políticas liberais tentem romper com o passado, elas são moldadas por ele. 

O discurso estudantil se liga a ideais relacionados com as marcas deixadas no texto e as 

suas condições de produção, a inserção da ideologia em um discurso pode tanto transformar 

quanto reproduzir as relações de poder. O discurso será usado como uma fonte de informação, 

em que ele é persuasivo, usa de metáforas e da apelação direta, e principalmente o uso de 

estereótipos. Para realizarmos o estudo, partimos do respeito às vivências e crenças políticas 

dos sujeitos históricos, compreendidos nesse projeto de trabalho. 

O discurso liberal que esses estudantes trazem, são considerados informações primarias, 

e esse discurso reflete pensamentos políticos e visões de mundo, que nem sempre estão 

explícitos nos textos ou na oralidade, “[..;] a semântica de um texto podem nos trazer 

conteúdos “subjacentes”, ocultos, que a mera leitura primária não descobre” (AROSTÉGUI, 

2006, p. 523). 



 

 

 

Conclusão 

A existência de movimentos socias por si só já é uma desculpa para que os movimentos 

conservadores tomem forma. Quando o que parecia ser uma nova era de manifestações no 

brasil se iniciou ninguém imagina que na verdade estava se criando um novo tipo de força 

política, que virou uma alternativa a velha política de direita que se apresentava até então. A 

nova direita busca legitimar sua posição dominante, ampliando seus mecanismos de 

expropriações sociais, que se estendem desde da vida social ate o estado. 

Com o nascimento dessa nova direita, também nasceram movimentos de direita que se 

inseriram dentro de partidos políticos e do movimento estudantil, com viés liberal entram em 

universidades que tem um passado ligado a resistência a ditadura e um histórico de gestões de 

esquerda. Com um discurso que indica mudanças, assim como dos partidos políticos, de 

renovação da política, existe um equivoco aqui quando pensamos que estudantes são jovens 

revolucionários, na verdade muitos não o são, são conservadores e reacionários. 

O movimento estudantil brasileiro tem sido um segmento social importante na luta por 

uma educação pública de qualidade, democrática, especialmente na educação superior e 

apesar dos difíceis momentos em que passamos, o seu papel continua determinante à medida 

que provoca debates necessários para que mais mudanças ocorram no país. 

É preciso que fiquemos atentos, pois a polarização que acabamos vendo no Brasil 

inviabilizam e impede qualquer tipo de dialogo democrático, o que faz ser favorável, 

infelizmente, ao aparecimento de novas experiencias autoritárias e fascistas. 
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RESUMO 

O principal objetivo deste paper é o exame da postura do Supremo Tribunal Federal (STF) no Processo 

Constituinte de 1987/1988. Em específico, trata-se de analisar, a partir do manuseio de fontes secundárias – com 

o emprego da metodologia da Pesquisa Bibliográfica –, como o STF alcançou as competências estampadas no 

artigo 102 da CF/1988, sem prejuízo de outras, tais como as atinentes ao Poder Judiciário. A hipótese a orientar o 

trabalho é de que as raízes do inegável empowerment da Corte nessas três últimas décadas de institucionalidade 

democrática foram plantadas naquele momento, defluindo-se daí os seguintes questionamentos: I. como se 

comportou a Corte Suprema naquele momento de cruciais definições?; II. que alianças promoveu, e com quem 

acordou?; III. que partidos e/ou políticos participaram mais ativamente dessas definições?; IV. que 

procedimentos podem ser observados na condução de um Tribunal com um desenho híbrido e o de um órgão 

decisório judicial de última instância? 

 

PALAVRAS CHAVE: Constituição; Supremo Tribunal Federal; Competências 

 

AN ANALYSIS OF THE ACTORS INVOLVED IN THE CONSTITUENT ASSEMBLY OF 

1987/1988 AND AS HE/SHE FELT THE DEBATE IN THE DELIMITATION OF 

COMPETENCES OF FEDERAL SUPREME COURT (STF) 

 

ABSTRACT 

The main objective of this paper is the examination of the stance of the Federal Supreme Court (STF) in the 

Constitutional Process of 1987/1988. Specifically, it is about analyzing, from the handling of secondary 

sources - using the methodology of the Bibliographic Research -, how the STF reached the competences 

established in article 102 of the CF/1988, without prejudice to others, such as those related to the Judiciary. The 

hypothesis to guide the work is that the roots of the undeniable empowerment of the Court in these last three 

decades of democratic institutionality were planted at that moment, and the following questions arose: I. how did 

the Supreme Court behave in that moment of crucial definitions?; II. which alliances did it promote, and with 

whom did it agree?; III. which parties and/or politicians participated more actively in these definitions?; IV. what 

procedures can be followed in conducting a court with a hybrid design and that of a judicial decision-making 

body of last resort? 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem como finalidade realizar uma análise referencial bibliográfica a 

respeito do papel desempenhado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) durante a Assembleia 

Constituinte, e a sua participação e influência quando das deliberações envolvendo a 

delimitação de suas competências. Tal análise é fundamental para a compreensão do cenário 

político atual frente as decisões do STF que tem influído em questões políticas. 

Fazendo uso de referencial teórico que discute a matéria em questão, pode-se traçar uma 

pesquisa preliminar quanto a influência do STF sobre os constituintes até a promulgação da 

Constituição Federal em 1988. Busca-se compreender quais os interesses do STF no embate 

surgido durante este processo, com posicionamento quanto a sua possível extinção, ou ainda, 

a busca de ampliação das suas competências. 

A pesquisa faz uma análise dos atores envolvidos e, com isso, quais entidades 

representavam, ou ainda, lhes influenciaram durante os debates, bem como os reflexos de tais 

instituições durante a redação da Constituição, com especial ênfase no que tange às 

competências do STF. O que se tem é uma influente discussão e um posicionamento 

estratégico das instituições sobre o papel do Poder Judiciário, e os limites para a interpretação 

constitucional, uma vez que o STF é tido como órgão de última instância, adquirindo poderes 

abstratos em 1988, considerando que os direitos fundamentais garantidos na Constituição têm 

caráter aberto quanto a sua interpretação. 

A estruturação das competências do STF buscou satisfazer os atores envolvidos na sua 

redação, mais especificamente aos Ministros do órgão em questão, o que se refletiu na classe 

judiciária. Sendo que, inicialmente, as discussões eram quanto a extinção do órgão, tendo 

passado, posteriormente, a uma fragmentação de suas competências, com a criação do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), que foi tida como uma pequena derrota do STF, porém 

garantiu a supremacia a Corte quanto à análise constitucional, atribuindo-lhes uma ampliação 

dos poderes. 

É possível perceber ainda que, houve uma mudança de entendimento que vinha sendo 

adotado por outros países que passaram por processo semelhante. No momento em que não 

houve a criação de um Tribunal Constitucional, o que se deve ao fato de que o texto 

constitucional foi sendo criado com auxílio de diversos agentes, possibilitando assim uma 

maior discussão sobre as temáticas, e uma maior mudança sobre as propostas. De se referir 

ainda que a influência externa também teve grande impacto neste cenário. Importante  

salientar que tal mudança, quanto ao instituto STF em prol do Tribunal Constitucional, 



 

 

demonstra um conservadorismo por parte dos atores envolvidos, e dos interesses buscados por 

estes. 

Em que pese a Constituição apresente um texto revolucionário, considerando o 

momento de rupturas com o regime autoritário para uma democracia, com concepções de 

direitos fundamentais positivos, as instituições mantiveram um caráter conservador. E com 

base em tais divergências, buscamos compreender quais foram as ações que permearam a 

manutenção do STF nos moldes em que foram reformuladas suas competências. Com um 

controle maior sobre a aplicação da Constituição, bem como uma ampliação de poderes sobre 

o Judiciário, considerando que houve um papel fundamental dos agentes na formulação de tal 

redação, o STF ganhou maior notoriedade. 

Assim, as respostas que se tenta responder no presente artigo são: (i) como o STF se 

comportou durante a constituinte?; (ii) quais alianças promoveu em prol de seus interesses?; 

(iii) quais os partidos e atores mais ativos no embate realizado sobre as suas competências?; 

(iv) quais procedimentos são observados na condução da criação de um Tribunal como foi 

feito, com um desenho híbrido, ao mesmo tempo um órgão decisório judicial de última 

instância e uma corte política? 

 

2 O STF NA CONSTITUINTE DE 1987/1988 

Considerando a sistemática política brasileira, bem como a importância das instituições 

em tal cenário, tem-se como um importante objeto de estudo o instituto supremo em tomada 

de decisões no país, mais especificamente o STF como agente institucional e, também, 

político, no que diz respeito aos debates levantados durante a Assembleia Constituinte, ao 

delimitar a competência de tal órgão na Constituição de 1988. Diante de tal recorte temporal, 

faz-se necessário objetivar a análise bibliográfica, considerando a produção já tida a esse 

respeito, observando o envolvimento do STF perante os desdobramentos ocorridos na 

Assembleia Constituinte. 

Analisando assim o papel político da instituição judicial magna, que é o STF, enquanto 

poder absoluto nos desdobramentos jurídicos e constitucional, e quais foram as suas 

preocupações durante a construção da Constituição, a fim de se manter enquanto instituto de 

relevância judicial, podemos compreender melhor a situação atual da política brasileira. 

Temos situações atuais em que há o envolvimento da instituição citada no cenário 

político, o que acarreta grandes discussões quanto ao seu papel, que está inscrito desde 1988 

na Constituição, sendo que ainda observamos “a expressiva influência de matrizes ideológicas 



 

 

e políticas na formação das jurisprudências” (CANELLO; PENNA; PEREZ; SIQUEIRA, 

2012). Assim, é necessário compreender as razões de os atores envolvidos na Assembleia 

Constituinte terem adotado tais moldes para delimitar as atribuições do STF, e como esta 

influência foi exercida pelo próprio STF. 

Ximenes (2009) nos traz um desenho de como se deu a formação do texto 

constitucional, tendo sido necessária a divisão em comissões temáticas, a fim de possibilitar 

uma análise específica e ao mesmo tempo célere. Além disso, destaca a forma peculiar com 

que a Constituição de 1988 foi criada, sendo que “diferentemente das anteriores, não contou 

com um anteprojeto, além de ser parte do processo de transição do autoritarismo à democracia 

política” (XIMENES, 2009), o que contribuiu para uma maior discussão e participação de 

instituições e autoridades durante a sua redação. 

Diante de tal cenário, Ximenes (2009) delimita interesses existentes entre os envolvidos 

no texto constitucional, sendo estes de caráter “comunitarista” e “conservador”, e é entre os 

conservadores que a autora identifica a presença de membros do STF. Koerner e Freitas 

(2013) trazem de forma mais clara o posicionamento partidário adotado, sendo que os 

principais nomes envolvidos na construção da redação como se tem hoje estavam ligados ao 

PMDB. Ainda assim, no tocante a competência do STF, em específico, Ximenes (2009) 

observa a diversidade opinativa existente na Assembleia, tendo em vista os interesses de cada 

grupo, sendo que havia os que defendiam o ideal comunitaristas e o liberais, que seriam os 

conservadores, o que acarretou em debates antes da redação final, com mudanças 

significativas de ideais. 

Diante de tal quadro já se percebe a existência de interesses que cercam o texto 

constitucional, devendo ser analisado de forma pormenorizada a influência que o STF teve 

sobre matérias envolvendo suas competências. 

Contudo, antes disso, é necessária uma compreensão anterior a respeito dos limiares 

constitucionais, da expectativa criada sobre o seu texto, e qual o interesse maior sobre as 

tutelas e limites constitucionais frente a sociedade. Neste ponto, Ximenes (2009) levanta o 

posicionamento adotado pelos envolvidos na Assembleia Constituinte, os comunitaristas, que 

tiveram grande influência em sua construção, no momento em que 

ultrapassa a concepção de direitos subjetivos, defendendo a esfera privada da 

atuação arbitrária do Estado. Em substituição à percepção de “liberdades negativas” 

desta corrente, surge a ideia de liberdades positivas: uma visão comunitarista da 

liberdade positiva limita e condiciona em prol do coletivo a esfera da autonomia 

individual. 

De forma mais abstrata, Ximenes (2009) elenca que 



 

 

O tema se insere em um debate de cunho filosófico-político entre "liberais" e 

"comunitaristas". De maneira geral, na presente discussão os liberais são 

representados por John Rawls (1997, 2000), e apregoam a primazia do indivíduo, 

enquanto os "comunitaristas", representados principalmente por Charles Taylor 

(2000) e Michael Walzer (1990, 2003), defendem a importância das identidades 

sociais. Deste ponto de partida contraditório, emergem distintas concepções em 

torno do que seria o ideal de uma sociedade justa e suas implicações normativas. 

Percebe-se uma quebra de paradigma, no momento em que um novo texto 

constitucional é criado, com correntes diversas, e abarca os posicionamentos de ambos. Ainda 

assim, tem-se uma influência a tentar limitar o poder do Estado, e a dar um viés interpretativo 

ao texto, a fim de assegurar direitos aos cidadãos, devendo-se levar em consideração o 

momento em que este texto era produzido, da saída de um governo autoritário, e a construção 

da democracia nos moldes nacionais. 

Seguindo uma ordem constitucional que se baseava nos textos que emergiam da 

comunidade europeia, houve uma preocupação em se criar um texto que melhor se 

enquadrasse em tais conjunturas, passando a ter uma conotação valorativa sobre os direitos 

criados (XIMENES, 2009). Diante de tal quadro 

A prioridade ao dever de prestação por parte do Estado em um exaustivo e completo 

sistema de direitos constitucionais, individuais e coletivos, exigia a previsão de 

institutos que permitissem a efetividade das normas asseguradoras de direitos ainda 

não regulamentados de forma eficaz. Isto porque alguns diretos já existiam, mas 

foram “constitucionalizados”, o que novamente reforça o valor concedido ao texto 

constitucional e, consequentemente, ao relevante papel que o controle de 

constitucionalidade passa a cumprir. (XIMENES, 2009) 

Diante de tal situação, com um texto constitucional que abrange uma gama de direitos 

fundamentais, englobando de forma abstrata tais fundamentos, e a necessidade de sua 

interpretação para a sua garantia, não é de se espantar a dada importância ao instituto que  

seria responsável pela defesa do texto constitucional, uma vez que este engloba de forma 

ampla e complexa os mais diversos direitos inerentes ao homem. Assim, a “Constituição  

passa a ser vista como uma ordem integradora, que expressa valores e princípios, ressaltando-

se o seu caráter dinâmico e ‘politizando’ o texto constitucional” (XIMENES, 2010). 

Ademais, considerando a ideal comunitarista presente na redação do texto 

constitucional, conforme apontado por Ximenes (2009), estes conquistaram mecanismos de 

defesa dos direitos englobados pelas “liberdades positivas”. Valendo-se da ação do Estado 

para fins de assegurar a sua aplicabilidade, e não apenas de forma negativa, com a abstenção 

do Estado nas questões fundamentais, a autora aponta que estes mecanismos conquistados na 

Constituição foram o Mandado de Injunção e a Ação Direta de Inconstitucionalidade por 

Omissão. Dessa forma tornou-se viável a uma instituição dizer sobre a possibilidade de 

aceitação de uma norma legal, considerando a Constituição Federal como base, adentrando 



 

 

assim em uma esfera política, visto que interfere no Poder Legislativo de forma direta, que é o 

observado quando da competência do STF. 

Assim, tem-se uma ampliação do rol de defesa dos direitos constitucionais, de forma 

positiva pelo Estado, que, através de instituição própria, tem o dever de agir para fins de 

cumprimento da carta magna, quando provocado por seus detentores de direito. Tais fatos 

acarretam em um poder maior a instituição responsável por tal análise, que no caso ficou 

sendo o STF, pois, como será visto, não foi aceita a criação de um Tribunal Constitucional 

próprio para tal. Ainda, além disso, é através do Poder Judiciário que se valerá as aquisições 

sociais adquiridas na Constituição, recaindo ainda sobre este instituto a interpretação a ser 

dada ao texto constitucional. De se observar que o texto constitucional foi criado de forma 

aberta, possibilitando a sua interpretação, em atenção aos princípios fundamentais que 

nortearam a sua formulação, porém sem alcance político sobre a constitucionalidade de 

legislação, o que limita o seu poder, mas não o anula. 

Afim de atuar em prol da Constituição, ter-se-ia o Tribunal que seria o responsável por 

zelar pela boa aplicação e interpretação do texto constitucional (XIMENES, 2009), este era o 

interesse inicial na constituinte. As propostas levadas à Assembleia Constituinte, como bem 

aponta Ximenes (2009) consistiam na extinção do STF, com a criação e um Tribunal 

Constitucional, sendo que o constituinte Michel Temer (PMDB) apresenta sua proposta. 

Contudo, quando analisada por João Hermann Neto (PDT), este se posiciona pela manutenção 

da Corte Suprema, passando a ela a contemplação da análise constitucional, frente a sua 

história enquanto instituição presente no ordenamento jurídico e de grande valia. 

Ximenes (2009) elenca os discursos travados entre os constitucionalistas a respeito da 

criação de um Tribunal Constitucional, o que acarretaria com a limitação do STF. As 

justificativas apresentadas pelos defensores da criação de tal instituição são de que este tem 

um caráter jurídico político, e não meramente técnico, como é o STF (Ximenes, 2009). 

Em audiência pública sobre projeto apresentado pelo constituinte Plínio de Arruda 

Sampaio, o professor José Lamartine Correa de Oliveira começa sua intervenção 

apontando que várias constituições do pós-guerra adotaram os Tribunais 

Constitucionais. Estes Tribunais visam fiscalizar o exato cumprimento de 

Constituições que se inseriram em um contexto de "densificação das normas 

constitucionais e de ampliação do espaço constitucional". 

(...) necessidade de que a democracia não seja apenas algo que esgote suas 

potencialidades, na mera regra do jogo político, ou seja, que a democracia não seja 

apenas formal, do direito de voto, mas que haja uma democratização real, isto é, que 

a democracia sirva de instrumento para permitir condições de vida para o ser 

humano; as novas constituições se preocupam com a criação de normas que regulem 

concretamente os espaços da vida do homem comum (suplemento ao DANC 80, p. 

106) 

E continua defendendo que, para que os princípios programáticos não fiquem 



 

 

adstritos ao discurso e à retórica, é preciso efetivar a Constituição, e isto só poderá 

ser feito com a criação de um Tribunal Constitucional, "um organismo que,  

desvinculado da carreira judiciária, dos magistrados de carreira, comprometidos com 

as ideias políticas da Constituição, e escolhidos diretamente pelos órgãos da 

soberania popular – as duas Casas do Congresso – funcione como o supremo 

guardião da Constituição" (p. 107). E ainda atribui ao Supremo um caráter 

"conservador". (XIMENES, 2009) 

Importante o destaque feito por Ximenes (2009) ao fato de que o constituinte José 

Lamartine Correa de Oliveira, que representava a Ordem dos Advogados do Brasil, apresenta 

uma proposta pela criação de um Tribunal Constitucional. Era de interesse de tais institutos a 

criação de um ente, onde a categoria representada seria uma das formadoras da sua 

composição, nos moldes como apresentada a proposta. Contudo,  

o movimento contrário à criação do Tribunal Constitucional dentre os atores 

políticos constituintes, que defendiam a manutenção do STF, em grande parte devido 

à dificuldade de ruptura com a "tradição", pode ser resumido nas palavras do 

constituinte Maurício Corrêa: 

No que tange à proposta de V.Exa sobre a Corte Constitucional, o Tribunal 

Constitucional, eu desejaria manifestar a minha contrariedade. Não estou de acordo. 

Meditei, pensei e acredito que as transformações no Poder Judiciário não podem ser 

feitas sob o impacto – vamos dizer – ideológico, mas têm de obedecer a uma 

tradição que não pode ser esquecida; uma tradição que vem desde o Direito Romano, 

passou pelo Direito Português, passou pelas Ordenações Manuelinas, Filipinas, etc., 

e chegaram a todas a essas composições jurídicas até os dias de hoje. A eliminação 

do Supremo Tribunal Federal é uma ruptura difícil de ser digerida neste momento. 

Basta que diminuamos as atribuições do Supremo Tribunal Federal. Vamos manter o 

seu nome, tirar a questão da relevância, diminuir as suas atribuições no que tange ao 

recurso extraordinário, para que ele – Supremo Tribunal – não fique afogado. 

(DANC, suplemento 83, p. 102) (XIMENES, 2009) 

Mesmo diante da defesa de sua manutenção, e com a complementação do controle 

constitucional, ainda assim havia outro impasse com relação as competências do STF. Neste 

ponto Ximenes (2009) coloca de forma bastante concisa a intenção de retirada da 

interpretação legal ordinária do STF com a criação de uma entidade intermediária, o Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), o que é desaprovado pelo STF. 

O Supremo pretendia se manter como órgão da cúpula do Poder Judiciário e, ao 

mesmo tempo, exercer o controle da constitucionalidade concentrado. Para ele, a 

criação do Tribunal Constitucional se amparava em inspiração estrangeira que não se 

coaduna com as especificidades "históricas, geográficas, sociológicas, étnicas" e 

com a "formação fisiológica, política, econômica, moral e religiosa" brasileira. 

(DANC suplemento 116, 06.08.87, p. 24) (XIMENES, 2009) 

Há, portanto, um posicionamento claro do STF quanto as discussões que estão sendo 

travadas na Assembleia Constituinte, a fim de manter as suas competências e, inclusive, 

amplia-las. Em complementação a tal posição, o constituinte Adhemar de Barros Filho, 

representando os interesses da Associação dos Magistrados Brasileiro (AMB), aponta os 

interesses de tal categoria pela manutenção do STF, com a ressalva de que sua composição 

compreenda metade como sendo da magistratura (XIMENES, 2009). Conforme se observa, o 

Poder Judiciário unifica sua posição pela manutenção do STF, a fim de garantir sua categoria 



 

 

como compositora da mesa da instituição em questão. 

Ainda quanto a participação ativa do STF no processo constituinte, de acordo com 

Koerner e Freitas (2013), o STF é instado a se manifestar durante a constituinte de forma 

jurídica, o que complementa a sua participação enquanto interessado nos embates a respeito 

do seu destino e de suas competências. Mais especificamente, Koerner e Freitas (2013) nos 

remetem a participação do STF na delimitação de poderes da Assembleia Constituinte, ainda 

referindo o posicionamento adotado pelos Ministros, em sua maioria como conservadores, de 

direita, o que coaduna com o dito por Ximenes. De forma resumida temos que: 

O STF incide sobre o processo de três modos: como recurso estratégico mobilizado 

pelos agentes para sustentar suas posições nos momentos críticos; como arena 

decisória que, ao decidir litígios, atua como instância normativa que fixa o 

significado jurídico dos conflitos políticos e, por fim, como instância legitimadora da 

atuação dos ministros como opinantes constitucionais. Em nome da instituição, eles 

enunciam juízos informais – sem qualquer processo judicial – acerca das 

controvérsias políticas, procurando determinar seu sentido jurídico-constitucional e 

assim orientar a direção do processo político. (KOERNER; FREITAS, 2013) 

É perceptível o impasse gerado ao se ater a participação do STF enquanto mecanismo de 

defesa dos constituintes na defesa de seus interesses. Ao se manifestar quanto a assuntos de 

cunho mais geral na discussão do texto constitucional, não teria como ser diferente quanto aos 

assuntos de interesse direto dos Ministros do STF, sendo que houve envio de sugestões por 

parte destes a Comissão Afonso Arinos, para a manutenção da instituição, ainda que com 

algumas alterações (KOERN; FREITAS, 2013). 

Para fins de melhor explicitar a constante participação do STF, mas sem adentrar 

profundamente no tema, que não é objeto da discussão, Koerner e Freitas (2013) demonstram 

que o STF era um braço legal na “manutenção da ordem e sustentação ao presidente”, na 

medida em que era instada a fins de resolver impasses que fossem levantados na constituinte, 

a respeito de questões executivas, que colocassem em risco o mandato do presidente a época, 

Sarney. Tal fato comprova o que já foi dito no presente a respeito da posição conservadora 

adotada pelo STF durante a constituinte, o que se corroborou quando da sua participação ativa 

nos assuntos de seu interesse institucional. 

O STF, portanto, apresentou sua postura enquanto judiciário, manifestando-se quando 

acionado durante a constituinte para dirimir questões jurídicas sobre a função da Assembleia 

Constituinte e como se daria a validação da nova redação. Contudo, de acordo com Koerner e 

Freitas (2013), o Supremo manteve-se neutro na maior parte do tempo, sem emissão de juízos 

valorativos de forma alarmante, uma vez que havia uma certa divisão dentro da própria 

instituição. Entretanto, não foi o que se manteve quando se passou a deliberar sobre o próprio 



 

 

STF e como este estaria presente, ou não, na nova Constituição. 

Não se pode negar que o STF apresentou postura conservadora quanto as discussões 

travadas na constituinte, ainda que com algumas nuances de discordância entre seus membros. 

Mas de forma uniforme a preocupação com a manutenção da instituição e seus poderes era 

uníssona dentre eles. Koerner e Freitas (2013) apresentam de forma bem clara como se deu o 

embate relativo a manutenção do STF na redação, ao contrário da sua modificação, que era o 

pretendido inicialmente: 

na subcomissão do Poder Judiciário e do Ministério Público, as disputas políticas 

provocaram mudanças no curso das votações. O primeiro relatório e anteprojeto do 

relator, Plínio de Arruda Sampaio (PT/SP), adotou o tribunal constitucional, 

conforme a orientação de seu partido e da OAB. Para ele, a ampliação dos direitos e 

garantias pela nova Constituição implicaria na criação de um tribunal constitucional 

cujos membros tivessem maior inserção política. O STF seria transformado em 

Tribunal Superior de Justiça e manteria suas outras atribuições. A proposta também 

era apoiada pelo líder do PMDB, Mário Covas (PMDB/SP). 

Mas os outros membros da subcomissão não receberam bem a proposta. 

Apresentaram 28 emendas e as negociações levaram à adoção da formulação de 

Michel Temer (PMDB/SP): a criação de uma seção constitucional dentro do STF. 

Observa-se no trecho acima a clara divisão ocorrida na constituinte quanto a ideais 

progressistas, ou comunitaristas como analisado por Ximenes (2009), e conservadores, sendo 

que o STF se aliou a segunda proposição, sobre a sua manutenção, ainda que não apoiando a 

ideia de criação de um órgão dentro da instituição com poderes específicos. Tal viés 

conservador fica bem claro na medida em que “[n]a comissão de sistematização, os 

dispositivos polêmicos do STF começaram a sofrer modificações, com negociações entre a 

direção da Constituinte e o STF” (KOERNER; FREITAS, 2013), sendo que tais comissões 

eram presididas por partidos conservadores
45

. 

Assim, passando a analisar de forma específica a construção da redação pela 

constituinte quanto as competências do STF, visto que superada a sua permanência, não sendo 

caso de extinção ou subdivisão interna de caráter constitucional, como foi uma das propostas. 

Foram três propostas, uma teve votação consensual, sendo que “[o] destaque visava suprimir o 

parágrafo que atribuía ao STF a possibilidade de determinar o momento de perda de eficácia 

da norma em tese declarada inconstitucional” (KOERNER; FREITAS, 2013), as demais 

foram objeto de discussão e não foram consensuais. Contudo, 

Os resultados das votações a respeito do Judiciário foram postos como exemplo pelo 

editor de O Estado de S. Paulo, para quem a pressão da comunicação de massa sobre 

os parlamentares, “veiculando grande número de doutas opiniões favoráveis à 

manutenção do status quo vigente”, foi a razão da vitória do STF na comissão de 

sistematização. O exemplo deveria ser copiado para outros temas: pressionar os 
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 Koerner e Freitas (2013) deixam claro ao referir em nota de rodapé que “[o] presidente desta comissão era Afonso Arinos 

(PFL/RJ) e o relator Bernardo Cabral (PMDB/AM)”. 



 

 

representantes para mostrar-lhes que a opinião pública “espera deles a elaboração e a 

promulgação de uma Carta moderna”, voltada ao futuro, mas “afeiçoada à índole e 

às tradições do povo a que se destina”. Ou seja, deveria implantar um regime que 

consagre a liberdade sem prejuízo da ordem. (KOERNER; FREITAS, 2013) 

Percebe-se que o caráter conservador ainda reinava na constituinte, mesmo que o debate 

fosse a respeito de uma ruptura de paradigmas com uma nova redação constitucional, sendo 

que houve pressão externa a Assembleia, de forma clara, quanto a tais aspectos. Um exemplo 

bem claro é o do STF, em que este passou a manifestar seus interesses, e se apoiar em 

constituintes de caráter conservador alcançar seus objetivos. Resumidamente, 

(...) o substitutivo do Centrão aprovado em primeiro turno foi mantido pela rejeição 

das emendas de centro-esquerda que procuravam modificar a composição e as 

atribuições do STF. A supressão da avocatória foi a única modificação relevante 

introduzida pelas votações em plenário. (...) Em aliança com os conservadores, 

ministros do STF e juízes foram bem-sucedidos em preservar o STF com muitos 

poderes concentrados e papéis institucionais acumulados, e em fortalecer o Poder 

Judiciário, acentuando seu insulamento institucional, sem controles ou participação 

externos. (KOERNER; FREITAS, 2013) 

Ainda assim, considerando as conquistas do STF, em especial pela sua não extinção, e 

manutenção como instituição de controle concentrado e difuso de constitucionalidade, 

Koerner e Freitas (2013) fazem a ressalva quanto a criação do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), da mesma forma que Ximenes, como uma retirada de poderes do STF para outra 

instituição. Contudo, ainda assim, manteve-se a centralização do controle constitucional, e 

dessa forma do próprio STJ, pelo Supremo. 

Considerando toda a discussão travada pelos constituintes da Assembleia, podemos 

resumir ainda o que Ximenes (2009) nos esclarece em seu artigo, de que “o desenho 

institucional elaborado pelo constituinte não é fruto de uma corrente unânime, mas sim de 

uma dinâmica própria em que os diferentes atores buscam otimizar seus interesses 

‘particularizados’”. Tal fato se mostrou bem delineado quanto a discussão travada em torno 

do STF, sendo passível ainda a visualização do entrave direto e atuação do próprio órgão na 

manutenção de seus interesses. Contando com isso, seus atores centrais se debruçaram no 

texto constitucional com a finalidade de melhor atender aos interesses que estavam em 

análise, em especial de suas categorias, o que nos traz ao cenário a participação de 

representantes das instituições jurídicas na construção desse texto. 

O STF agiu de forma a controlar as reformas propostas pela Assembleia Constituinte, 

inclusive com a participação ativa do então Ministro Sydney Sanches, que atuou 

representando a instituição em nome de seus interesses, o que tornou viável a manutenção de 

instituições como já o era, a fim de evitar mudanças radicais, e mantendo-se as instituições 

tradicionais (KOERNER; FREITAS, 2013). 



 

 

Percebe-se então que este movimento do STF teve como intuito proteger a instituição do 

Supremo, já consolidada, atribuindo-lhe outras competências, com poderes abrangentes, frente 

ao caráter aberto da nova Constituição. Assim, fica visível que houve uma aliança entre a ala 

conservadora da Assembleia Constituinte para a manutenção de ordens institucionais  que não 

permitiram uma ruptura completa para a criação de uma Constituição moderna, nos mesmos 

moldes das demais constituições que estavam sendo analisadas no processo constituinte. 

Com tais situações colocadas podemos dizer que: 

Aparta-se, daí, a ideia de que as decisões judiciais são carregadas de conteúdo 

político, tanto no que diz respeito ao julgamento de questões específicas, tal qual a 

relação entre poderes (primeira parte), bem como, de forma mais ampla, ao se 

interpretar a Constituição como lugar privilegiado em que a norma jurídica dá vazão 

a sua substância política (segunda parte). (CANELLO; PENNA; PEREZ; 

SIQUEIRA, 2012) 

O poder político de interpretação constitucional estava sendo encaminhado  ao Tribunal 

Constitucional, que seria criado para tal finalidade de forma direta e sem cerimonias, contudo, 

não era o cenário escolhido pelos envolvidos no Judiciário, em especial ao STF. 

“Assim, a pressão exercida pelo Poder Judiciário, em especial a atuação do próprio STF, 

auxiliou na desistência da criação da Corte Constitucional” (XIMENES, 2009). Contudo, 

como nos traz Ximenes (2009), mesmo diante de tal conquista, o embate se manteve com 

relação a composição do STF e a sua forma de manutenção, o que acarretou em uma “derrota” 

ao Supremo, com a criação do STJ, e a transferência de competências a esta instituição, mais 

especificamente, o controle legal ordinário. 

Entretanto, ainda assim, o STF conseguiu manter o status quo, não passando a ser 

apenas um órgão de caráter meramente político, como se pretendia com a criação do Tribunal 

Constitucional, mas se mantendo como jurídico, sendo assim, houve uma soma de “poderes”. 

Por assim dizer, conforme elencados no art. 102 da Constituição Federal, STF passa a ter 

tanto um poder político quanto jurídico, ao ser o órgão capaz de controle constitucional, sem 

qualquer outro controle sobre ele (XIMENES, 2009), ampliando assim as prerrogativas que 

detinha. 

 

3 CONCLUSÃO 

Considerando que ainda se encontra em andamento a pesquisa quanto aos atores 

políticos envolvidos na construção do texto constitucional, e a análise quanto ao envolvimento 

do STF de forma direta, ou ainda indireta, podemos apresentar uma previa conclusão quanto 

as análises já feitas por outros autores. 



 

 

Conforme se extrai dos textos de Ximenes (2009) e de Koerner e Freitas (2013), 

analisados no item anterior, é possível perceber que havia forte interesse pelo STF na 

discussão da redação da Constituição pela Constituinte, tendo apresentado seu 

posicionamento, de forma clara ou velada, no decorrer do processo, inclusive com a 

participação ativa dos Ministros nos debates travados. Percebe-se que foram estabelecidos 

dois pontos de discussão quanto à Corte em questão, uma compreendia a sua extinção, e uma 

outra a sua limitação. 

A extinção do STF estava atrelada a criação de um Tribunal Constitucional, nos moldes 

de outras constituições inovadoras do período, não sendo bem recebida pela ala conservadora 

da Assembleia. A alternativa apresentada era a limitação do STF quanto a uma Corte de 

análise legal, passando a ser uma Corte com fundamento constitucional, tendo sido procedida 

a criação do STJ para abarcar as competências retiradas do STF. 

Das redações sugeridas, se observa um caráter inovador ao texto e um conservador 

como antagonista, tendo ambos o apoio de diversos atores políticos, partidos e, inclusive, 

entidades de classe, envolvidas na construção da Constituição, visto o clamor social que esta 

adotava ao ser redigida em um período de transição do autoritarismo à democracia. Na 

presente pesquisa, a análise dos debates se centrou quanto às competências do STF, e a 

atuação deste instituto, que adotou uma postura conservadora na luta pela sua manutenção, 

bem como na sua delimitação de competências em grau de recurso maior. 

Em que pese possa-se concluir pelo conservadorismo como o “vencedor” desta disputa 

em específico, ainda restam arestas a serem aparadas, para uma compreensão detalhada da 

forma como o STF atuou durante a Assembleia Constituinte, de forma mais concentrada. Tal 

análise detalhada será procedida quando da decomposição descritiva dos Anais da Assembleia 

Constituinte, consistente nas atas de reuniões feitas pelas Comissões responsáveis por cada 

temática da Constituição. 

Assim, conclui-se que a Constituição Federal de 1988 foi um trabalho realizado a 

diversas mãos, com a construção do seu texto de forma sedimentada, na medida em que a 

Assembleia foi dividida em Comissões temáticas, a fim de viabilizar uma melhor discussão 

sobre sua nova redação. Com isso, foram adotados parâmetros progressistas e ao mesmo 

tempo conservadores no seu texto, sendo que este último se deu em relação as 

institucionalizações pré-existentes, neste compreendido o STF. 

Especificamente quanto ao STF, houve, além da sua manutenção, mudança de 

direcionamento quanto as suas competências, contudo, esta redistribuição não diminuiu o seu 



 

 

caráter centralizador das decisões judiciais. Pelo contrário, as ampliou, uma vez que, mesmo 

não sendo mais competente para responder as questões atinentes a aplicação e revisão da 

norma legal, é ele o responsável pela verificação e julgamento da aplicação da norma 

constitucional. Dito isto, considerando o texto abstrato constitucional, que tem um caráter 

interpretativo para a sua implementação, o STF passa a ter um controle superior sobre todos 

os julgados, ou seja, sobre o Poder Judiciário, além, também de um caráter político 

constitucional. Ou seja, 

(...) emerge o Poder Judiciário e, no seu interior, destacadamente, o STF, como um 

player, não reduzido ao veto, de importância crescente: as questões lá discutidas e 

decididas dizem respeito e alcançam cada vez mais a um público amplo. É a resposta 

da Corte Maior ao que certa literatura vem chamando de judicialização da vida 

sociopolítica. Por evidente, ganham relevo – seja pelo seu caráter, seja pelo tipo de 

quaestio decidida, os temas lá debatidos. Mais: discutem-se as formas pelas quais a 

Corte Excelsa decide; eis o tormentoso e infindável campo da interpretação. 

(CANELLO; PENNA; PEREZ; SIQUEIRA, 2012) 

Este conservadorismo aliado a essa ampliação de poderes nos mostra quais os interesses 

dos atores envolvidos nessa redação dada as competências do STF, que se manteve como 

instituição suprema do Poder Judiciário, abarcando ainda as análises constitucionais. Assim 

houve uma cumulação maior de competências, com a adoção de poderes de decisão concretos 

e abstratos, ou seja, políticos, na medida em que exerce controle constitucional sobe a 

legislação, cuja competência de criação é do Poder Legislativo, adentrando assim em esfera 

política, e ampliando seus poderes. 
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PERCURSO PARA O SENADO FEDERAL: CARREIRAS E SOCIAL 

BACKGROUND DOS SENADORES DAS 51ª E 52ª LEGISLATURAS 
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RESUMO: Analisando duas legislaturas do Senado Federal entre os anos de 1999 e 2006, objetiva-se apresentar 

as principais características de recrutamento e formação das carreiras dos Senadores que tiveram assento na Casa 

da Federação durante o ínterim, de acordo com o posicionamento de seus partidos no espectro político-

ideológico esquerda-centro-direita. Para isso, foi estruturado um banco de dados composto de informações como 

titulação escolar, profissão prévia a carreira política, e, após ingressar no campo político, os cargos institucionais 

eleitorais e nomeativos ocupados pelos 135 políticos que passaram pelo Senado durante as 51ª e 52ª Legislaturas. 

Apresenta-se o período como composto, sobretudo, por bacharéis, razoavelmente distintos em suas profissões 

pregressas e um contraste na formação das carreiras políticas, com alto nível de experimentação para políticos 

dos partidos de centro e direita, e menor experiência dos Senadores dos partidos de esquerda. 

 

Palavras-chave: Senado Federal; carreiras políticas; social background. 

 

ROUTE TO THE FEDERAL SENATE: BRAZILIAN SENATORS' POLITICAL CAREERS 

AND SOCIAL BACKGROUND IN THE 51st AND 52nd LEGISLATURES 

 

ABSTRACT: Analyzing two legislatures of the Brazilian Federal Senate between 1999 and 2006, the main 

objective is to present the characteristics of recruitment and formation of the careers of the Senators who had a 

seat in the Upper House during the interim, according to the position of their parties in the political spectrum – 

left-center-right. To this end, a database was structured, consisting of informations such as academic degree, 

profession before the political career and the positions held by the 135 politicians who had a seat in the Senate 

during the 51st and 52nd Legislatures. Through this period, the Federal Senate was composed mainly of 

politicians with bachelor's degrees, who were reasonably distinct in their previous professions and with a strong 

contrast in the formation of their political careers, with a high level of expertise for center and right parties' 

politicians and less experience of Senators from the left. 

 

Keywords: Brazilian Senate; political careers; social background. 
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I. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho deriva da dissertação – Os maestros da elite: carreiras e 

trajetórias dos líderes no Senado Federal entre 1999 e 2006, onde na pesquisa anterior se 

buscou trazer luzes aos parcos estudos sobre a Casa da Federação, focando no social 

background, nas trajetórias e nas carreiras dos Senadores que compuseram as 51ª e 52ª 

Legislaturas, contrapondo esses perfis com os dos líderes no Senado Federal. Um dos 

principais achados do trabalho prévio foi que as lideranças das legendas e das bancadas 

suprapartidárias no Senado durante o ínterim eram ainda mais experientes politicamente, com 

maior incidência de diplomas no ensino superior e de maior concentração das trajetórias 

predominantes encontradas no ‘corpo’ da Casa. 

Há consenso de que o Senado é o ente legislativo por onde passam muitos dos mais 

experimentados políticos do País, porém, pouco ainda se foi explorado academicamente sobre 

sua dinâmica interna (NEIVA, 2011; ARAÚJO, 2011; CENTENO, 2018), considerando todas 

as prerrogativas constitucionais que a Câmara Alta tem no Brasil. Isto posto, combinado com 

os estudos que reforçam a preeminência do capital social e da experimentação política na 

eleição para o Congresso Nacional, invoca-se o estudo quanto à possível ‘padronização’ ou 

‘dissonância’ do recrutamento dos partidos para a Casa da Federação de acordo com seus 

respectivos posicionamentos no espectro ideológico nesse importante período da história 

política do Brasil pós-redemocratização. 

No constante digladiar entre situação e oposição, seja na fiscalização de atividades de 

instituições, seja na sabatina de autoridades indicadas, na simbologia do embate político está a 

capacidade de impor o argumento prevalente. Passa pelo Senado Federal a conduta das 

temáticas basilares da estruturação de políticas de cada governo. Ao longo das próximas 

seções, espera-se trazer de uma maneira mais dinâmica e sintetizada a análise dos dados que 

permitiram a comparação entre o corpo de cada bancada com seus respectivos líderes, 

mostrando os padrões de recrutamento das legendas nos termos do social background – 

profissão e titulação escolar prévios ao mandato de Senador, e de carreira política – mandatos 

eletivos e nomeativos dos Senadores antes dos mandatos nas legislaturas em estudo. 

Os partidos foram divididos na escala ideológica esquerda-centro-direita, de acordo 

com os parâmetros de Rodrigues (2009) e Power e Zucco Jr. (2009), sendo: esquerda (PCdoB, 

PT, PSB, PPS e PDT), centro (PSDB e PMDB) e direita (PTB, PR
47

, DEM e PP). Ao longo 

do período em estudo, dez partidos tiveram representação no Senado Federal, num total de 
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135 políticos que passaram pela Casa, titulares (113) e suplentes (22). Mesmo com o maior 

número de partidos, a esquerda foi a que menos teve acesso aos assentos na Câmara Alta (34 

políticos), número menor que o conjunto de membros de partidos de direita (43), porém, 

ambos sobrepostos pelos Senadores filiados aos dois partidos de centro (58), algo que na 

próxima subseção será melhor tratado. 

 

II. RECRUTAMENTO E CARREIRAS DE ELITES POLÍTICAS 

Os estudos sobre elites políticas no Brasil avançam pelas mais diversas frentes: 

profissionalização política (COSTA; CODATO, 2012; MIGUEL, 2003; PERISSINOTO; 

VEIGA, 2014), capital familiar (MIGUEL, MARQUES e MACHADO, 2015), social 

background (RODRIGUES, 2002, 2009; NEIVA; IZUMI, 2014; CORADINI, 2012) e 

trajetórias políticas (CORADINI, 2007) formam os principais mecanismos para entender a 

formação da elite parlamentar brasileira. Rodrigues (2002, 2009) e Gaxie (2012) sintetizam o 

entendimento de que, majoritariamente, a classe política quando não é dotada de elevados 

recursos socioeconômicos, se distancia da maioria da população pelos recursos educacionais. 

Muitos dos que ‘furam a fila’ dos profissionais da política, coabitam no campo  

político (BOURDIEU, 2002) por fora dos meios institucionais e convertem capital social, 

midiático, religioso, etc., (RODRIGUES, 2002, 2009; MIGUEL, 2003; CORADINI, 2007) 

em votos, pavimentando a chegada aos mandatos eletivos, estruturando capital político. 

Todavia, quanto mais elevado o posto, mais difícil para outsiders se valerem de recursos que 

os projetem ao campo político (MIGUEL, 2003; COSTA; CODATO, 2012). 

Ao passo que nos partidos de direita e de centro há “uma posição social mais elevada”, 

enquanto que existe “uma tendência a posições sociais médias e baixas nos partidos de 

esquerda” (PERISSINOTO; MIRÍADE, 2009, p. 312), indistinta a posição no espectro 

ideológico estão os políticos profissionais. É justamente nesses padrões sociais característicos 

dos partidos políticos brasileiros que Rodrigues (2002, 2009) demonstra que as principais 

mudanças no perfil da Câmara dos Deputados entre o fim dos anos 1990 e o início dos anos 

2000 decorre de um avanço dos partidos de esquerda na Câmara Baixa do Parlamento, 

precisamente o período (1999-2006) aqui em estudo sobre as bancadas do Senado Federal: 

Desta feita, o que o autor constata é que não houve uma transformação no 

recrutamento das legendas partidárias [...] Trocando em miúdos, a morfologia do 

Legislativo federal decorre muito mais do resultado eleitoral do que quaisquer 

mudanças significativas na sociedade, mostrando que o avanço da classe média e das 

camadas populares, decorreram do movimento de esgotamento da aliança de centro-

direita que compôs a gestão de Fernando Henrique Cardoso e a ascensão que ocorria 

na primeira metade da década de 2000 da aliança de centro-esquerda que 



 

 

protagonizou os mandatos de Lula na Presidência da República. [...] Aqui não cabe 

juízo de valor sobre o que melhor seria para a representação política, mas sim atestar 

que na hierarquia da política institucional, a fim de chegar aos mais altos cargos 

elegíveis, há caminhos a serem trilhados no intuito de construção de recursos e 

‘capitais’ que estruturem essa chegada. (CENTENO, 2018, p. 54) 

Tudo isso torna ainda mais pertinente avançar o estudo, ao passo que outrora já 

detectado que os Senadores da década de 1990 eram mais experimentados politicamente que 

seus colegas da Câmara dos Deputados (LEMOS; RANINCHESKI, 2008), esperando apontar 

a natureza dessa expertise e as principais características das bancadas que compuseram o 

período. A Casa da Federação por si já tem um ‘tom’ de elite, sendo o único ente Legislativo 

com eleição majoritária, tradicionalmente disputado por Governadores, Deputados de 

longevas carreiras e até mesmo Presidentes da República: “A elite política se encontra no 

Senado Federal” (CENTENO, 2018, p. 57). 

TABELA 1 – NÚMERO DE PARLAMENTARES (POR ANO, ENTRE 1999 E 20006) NAS BANCADAS 

DAS 51ª E 52ª LEGISLATURAS
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PART./ANO 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

DEM 19 21 21 18 18 17 17 16 

PCdoB 0 0 0 0 0 0 0 1 

PDT 2 3 3 5 5 5 4 4 

PR 0 0 0 1 3 3 3 3 

PMDB 27 26 26 25 20 23 23 20 

PRB 0 0 0 0 0 0 0 1 

PP 4 2 2 3 0 0 0 0 

PPS 1 3 3 3 3 2 1 0 

PSB 3 3 3 3 3 3 2 3 

PSDB 16 14 14 12 11 11 13 15 

PSOL 0 0 0 0 0 0 1 1 

PT 8 7 7 7 14 13 13 12 

PTB 1 1 1 4 4 3 3 4 

S/P* 0 1 1 0 0 1 1 1 

Fonte: Senado Federal 

*S/P = Sem Partido 

Como se pode observar na tabela acima, que capta movimentações e alterações entre 

as bancadas, PMDB, DEM, PSDB e PT foram os maiores partidos no Senado Federal durante 

os anos de 1999 e 2006; especialmente o PMDB, que nunca teve menos de 25% da 

composição da Casa. Entre as 51ª e 52ª Legislaturas, o DEM (antigo PFL), ainda obtinha 

números robustos nas urnas na disputa pela representação das Unidades da Federação, em 
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patamares que se aproximavam do PMDB. As bancadas tucanas a cada Sessão Legislativa 

(cada ano de uma Legislatura, que dura quatro anos) decresceram durante o segundo período 

do governo FHC, mas ascenderam nos anos em que o partido foi oposição ao governo Lula. 

Ao PT coube o movimento surpreendente de dobrar sua bancada entre 2002 e 2003 (período 

que marca a eleição de Lula, concomitante as eleições legislativas e a chegada do partido ao 

Palácio do Planalto), sendo que o PT historicamente obtém números magros na disputa pelo 

Senado. 

Ainda durante o intervalo a fração de partidos não havia assumido patamares como os 

observados durante a década de 2010, porém há a chegada dos então recém-criados PSOL, PR 

e PRB, enquanto que o PCdoB recebeu um Senador. Partidos médios como o PDT e o PSB se 

mantiveram estáveis, sendo que o ‘ganho de musculatura’ do PPS no início dos anos 2000 foi 

reduzido a nenhum político representando o partido, havendo um crescimento considerável do 

PTB na Casa e o periódico (posteriormente revertido) desaparecimento do PP. Para efeitos de 

análise, esses novos partidos e as movimentações dentro das bancadas não serão avaliadas, 

observando apenas o quadro partidário no início de cada legislatura em estudo. 

TABELA 2 – DIPLOMAÇÕES E PROFISSÕES DOS SENADORES (1999-2006) POR ÁREA DE 

CLASSIFICAÇÃO 

ÁREA DA PROFISSÃO Nº %  ÁREA DO DIPLOMA Nº % 

Jurídica 30 22,

2 

Jurídica 43 31,9 

Economia e Negócios 28 20,

7 

Economia e Negócios 17 12,6 

Engenharias 15 11,

1 

Engenharias 17 12,6 

Ensino 13 9,6 Saúde 11 8,1 

Saúde 13 9,6 Ensino 6 4,4 

Comunicação 8 5,9 Ensino Médio 6 4,4 

Agricultura, pecuária e afins 6 4,4 Técnica 5 3,7 

Diplomacia e Serviço Público 5 3,7 Ciências Naturais 4 3 

Outros 5 3,7  Ciências Sociais 4 3 

Ciências Naturais 3 2,2 Agricultura, pecuária e afins 3 2,2 

Ciências Sociais 2 1,5 Comunicação 3 2,2 

Técnica 1 0,7 Outros 3 2,2 

TOTAL 135 100 TOTAL 135 100 

Fonte: Senado Federal 



 

 

A fim de dinamizar a análise, as profissões e as diplomações dos Senadores foram 

divididas por áreas na tabela 2, não havendo prejuízo no detalhar das informações, pois se 

pretende esmiuçar esses dados ao longo dos próximos parágrafos. Todavia, reforça-se que 

essas classificações evitam de a tabela ter menções minuciosas em casos onde profissões e 

diplomas figuraram em apenas uma biografia. Tão importante quanto é aferir que há um claro 

descompasso nas áreas de profissão e diplomação: enquanto que diplomas em Direito, assim 

como nas ‘Engenharias’, superaram os percentuais de profissionais desses segmentos, 

diplomas nas áreas da ‘Comunicação’ e ‘Economia e Negócios’ tiveram patamares menores 

que de profissionais no ramo (decorrente, respectivamente, dos casos de jornalistas, radialistas 

e apresentadores sem diploma em Jornalismo/Comunicação Social e dado o alto volume de 

empresários – profissão com indistinção de formação prévia). A isso, soma-se a 

particularidade que “muitos políticos não exercem profissão na área de diplomação” 

(MADEIRA; CENTENO, 2018). 

No Senado, historicamente predominaram os bacharéis (LEMOS; RANINCHESKI, 

2008; CORADINI, 2007; NEIVA; IZUMI, 2014, CENTENO, 2018), não sendo diferente 

durante as 51ª e 52ª Legislaturas. Apenas 24 dos 135 políticos que passaram pela Casa da 

Federação ao longo dos anos em estudo tinham diplomas de ensino médio/técnico ou 

formação imprecisa por falta de dados. A tradição foi reforçada também pela diplomação  

mais recorrente entre os Senadores do intervalo: o bacharelado em Direito se fez presente em 

43 biografias, número maior que a soma dos diplomados nas áreas de Economia e Negócios e 

nas ‘Engenharias’, que agregam vários diplomas. Mesmo que cerca de 1/3 não tenha exercido 

profissão na área, ainda assim os profissionais do ramo jurídico foram maioria na Casa. 

O predomínio do diploma em Direito ‘atravessa as fronteiras’ do espectro ideológico, 

onde mais da metade dos democratas (15 de 28) e 40% dos peemedebistas tinham formação 

na área. Nas bancadas dos pequenos partidos de esquerda (PDT, PSB e PPS), onde cada 

legenda teve cinco Senadores entre 1999 e 2006, haviam dois formados em Direito em cada 

partido, dando a esses, análogo percentual de formados em Ciências Jurídicas do PMDB. O 

mesmo não foi detectado entre os pequenos partidos de direita, tampouco no PSDB, única 

legenda, entre as aqui estudadas, na mesma posição na escala ideológica do PMDB (entre os 

tucanos, apenas quatro dos 23 políticos do partido tinham tal graduação). De todos os partidos 

no Senado, apenas o PR não teve pelo menos um graduado em Direito. 

Não diferente foi a incidência de diplomas nas divisões das ‘Engenharias’. Com 

exceção do PPS e do PP, em todos os partidos havia pelo menos um graduado em um dos 



 

 

ramos da área. Se observados isoladamente (Civil, Mecânica, etc.), esses produzem pequenos 

números dispersos, porém quando agregados pela ciência, em partidos como o PSB, as 

‘Engenharias’ superam até mesmo o número de formados no ramo Jurídico, enquanto que o 

número de tucanos formados nesse campo é análogo aos formados em Direito. 

Cabe destacar outro diploma ‘universal’ entre os partidos durante o ínterim: Medicina. 

Apenas alguns partidos com pequenas bancadas como PSB, PP e PR não tinham políticos 

com essa formação, diferentemente do PTB, chegando a dois dos cinco Senadores da 

agremiação com bacharelado na área. Apesar de espraiada pelas mais distintas legendas, esse 

diploma não alcançou números volumosos nos mandatos dos grandes partidos, apenas dois 

democratas e outros dois petistas eram graduados em Medicina; nos de centro (PMDB e 

PSDB), havia apenas um em cada. Entre os quatro grandes do Senado – PMDB, DEM, PSDB 

e PT, cabe destacar a diplomação em Economia/Ciências Econômicas, sendo três políticos 

tucanos, dois petistas, e dois divididos entre PMDB e DEM (o PPS também teve um bacharel 

em Economia). 

Formações nas áreas de Administração/Administração de Empresas e Agronomia 

somente se fizeram presentes nos partidos de centro e direita, ao passo que diplomações em 

Jornalismo/Comunicação apenas foram detectadas em biografias dos dois partidos de centro, 

sendo os únicos casos em termos educacionais no social background dos políticos com 

assento na Casa da Federação durante o período em estudo em que há uma profunda 

diferenciação entre os partidos de acordo com seu posicionamento na escala esquerda-centro-

direita. Até mesmo em áreas humanas, como na História, havia uma petista e um tucano com 

formação na área; na Pedagogia, havia um caso no PPS e outro no DEM; Geologia, um 

petista e um democrata; Ciências Sociais/Sociologia, um no PMDB e equivalente no DEM; e 

por fim, nas Letras, uma petista e um peemedebista. 

Há casos em que formações se revelaram apenas em alguns partidos, mas sempre com 

apenas um político entre a mais de uma centena em estudo: por exemplo, um formado em 

Geografia no PT, outra graduada em Arquitetura, no mesmo partido, um bacharel em 

Educação Física no PP e um em Teologia no PR. É imprescindível pontuar que essas 

comparações tratam de um pequeno universo de 135 políticos, não representando tendência, 

tampouco sendo plausível carimbar essas detecções como características das legendas. 

Assim sendo, é relevante para termos de análise do período – e tão somente do 

período, que com pequenas exceções, os partidos no Senado Federal pouco se distinguiram 

em termos de recrutamento, no que se refere aos diplomas dos políticos que passaram pela 



 

 

Câmara Alta. Isso porque para além do predomínio do quarteto PMDB, DEM, PSDB e PT, 

que fez com que os demais partidos ficassem reduzidos, houveram nove casos imprecisos 

(onde não se pode constatar com precisão a diplomação do Senador) e três biografias em que 

haviam diversos diplomas em diferentes áreas. Cabe assim averiguar se o mesmo se repete no 

social background dos Senadores quando observada a profissão prévia a carreira política, 

afinal, como recentemente afirmado, há áreas onde os índices de diplomação se distinguem 

fortemente do patamar de profissionais. 

As profissões entre os políticos de partidos de esquerda durante o período em análise 

trazem algumas curiosidades: enquanto o PT, maior partido nesse espectro ideológico, 

apresentava um grande conjunto de distintas formações entre seus integrantes, teve mais de 

20% de seus políticos como antigos professores universitários; somados a esses, dois 

professores de ensino básico deram a seis entre os 19 Senadores da legenda histórico 

profissional ligado ao Ensino. Já nos pequenos partidos de esquerda, ao passo que os 

pedetistas e os Senadores do PPS formados em Direito foram fidedignos a área e atuaram 

como advogados, no PSB havia uma profissão diferente para cada um dos cinco Senadores 

que passaram pelo partido entre 1999 e 2006. Todos os formados em Medicina que eram dos 

partidos de esquerda declararam ter exercido a profissão; no que se refere ao quesito 

profissional no social background dos Senadores dos partidos de esquerda, não houve o 

descompasso encontrado no todo da Casa quanto ao diferencial de atuação na área de 

formação. 

O mesmo já não ocorre nos partidos de centro: inicialmente, porque dos 40% de 

peemedebistas formados na área Jurídica, pouco mais de 1/3 atuou na mesma; segundo, o 

contingente de empresários nos partidos que representam esse espectro ideológico foi maior 

que na soma desses profissionais nos partidos de direita (não houve nenhum empresário em 

partidos de esquerda). Haviam seis empresários no PMDB e quatro no tucanato nas 51ª e 52ª 

Legislaturas; assim como foram as únicas legendas com graduados na área da Comunicação, 

também esses partidos abrigaram todos os profissionais jornalistas (no PTB, pequeno partido 

de direita, havia um radialista). Entre os cinco políticos que se declararam 

pecuaristas/agropecuaristas, quase todos estavam no PSDB, com exceção de um no PP. 

Como já tangenciado, empresários também foram característica profissional dos 

Senadores dos partidos de direita, porém, é fundamental colocar que em todos os pequenos 

partidos desse campo ideológico (PP, PR e PTB), essa profissão foi de dois dos cinco 

Senadores que cada partido tinha, mesmo número do DEM (que teve 28 Senadores no 



 

 

intervalo). Nesse último partido, havia nove advogados, um promotor e um delegado; essa 

legenda apresentou múltiplas características em termos de recrutamento profissional, havendo 

no mínimo treze profissões distintas declaradas (dois Senadores não tinham declaração 

profissional em suas biografias). Ainda nas pequenas agremiações de direita, destacam-se dois 

engenheiros no PR e dois médicos no PTB; apesar do pequeno número de políticos nesses 

partidos, em termos de recrutamento as características foram concisas. 

Essas duas profissões já haviam se mostrado universalizadas em termos de 

diplomações nos partidos dos mais distintos posicionamentos na escala esquerda-centro-

direita. As ‘Engenharias’ e o ramo da ‘Saúde’, como apresentado na tabela 2, são 

campos onde os políticos com mandato no ínterim em estudo mais se mantiveram na 

profissão da linha de formação. Todavia, há exceções: enquanto que o PSB teve três de 

seus cinco Senadores com diploma na área das ‘Engenharias’, apenas um declarou ter 

atuado profissionalmente; no PSDB, os engenheiros empataram com os empresários e 

formaram quatro dos representantes da legenda; no DEM, igualaram-se ao número de 

médicos (3). 

Essa última profissão, ecumênica entre as legendas em termos de formação 

educacional, só não teve profissionais no PR e no PSB. O diploma em Ciências 

Econômicas/Economia, que se destacou nos quatro grandes partidos do Senado – PMDB, 

DEM, PSDB e PT, somente teve profissionais economistas nessas legendas: porém, 

enquanto os diplomados somaram onze, os que atuaram previamente ao mandato no 

Senado eram apenas sete, um no DEM e os demais divididos equitativamente nas outras 

três legendas. Sintetiza-se assim que no social background dos Senadores, as diferenças 

entre os partidos políticos se acentuaram quanto as profissões, pois além do fator acima 

pontuado que muitos políticos não chegam a atuar no seu ramo de formação, a função de 

empresário, ocupação importante nos partidos de centro, não requer instrução 

educacional específica e pode ser desempenhada em simultâneo ao mandato.  

Tendo trabalhado com os dados do social background dos 135 Senadores que 

tiveram assento nas duas legislaturas em estudo, passa-se para a parte final da análise 

que permeia a experiência política dos mesmos, analisando a construção de suas 

carreiras e as principais características dessas. Adota-se análoga divisão e classificação 

dos cargos outrora utilizada na dissertação a qual esse artigo está vinculado : ‘Eletivos’ 

(quando o Senador apenas exerceu cargos para os quais foi eleito), ‘Nomeativos’ (para 

os casos onde o Senador apenas exerceu cargos para os quais foi nomeado), ‘Ambos’ 



 

 

(experiência ou no Executivo, ou no Legislativo, e em cargos por indicação) , ‘Nenhum’ 

(sem carreira institucional e burocrática) e ‘Todos’ (para quando o Senador exerceu 

mandatos no Executivo, no Legislativo e em postos de nomeação). Não havendo menção 

e/ou diante da falta de informação nas biografias, esses foram taxados como ‘Impreciso’. 

De saída, percebe-se a profunda diferença que o quesito gênero traz para as 

carreiras políticas. O pequeno número de mulheres no Senado durante o período foi de 

uma bancada feminina com carreira construída sobretudo por mandatos eletivos: não que 

entre os homens tenha predominado a carreira por cargos de nomeação, mas do pequeno 

número de Senadores com essa característica, somente havia uma Senadora entre os 

treze do grupo. Sessenta políticos dos 135 em estudo tiveram carreiras solidificadas por 

mandatos obtidos nas urnas. Outros 19 tiveram experiência ou no Executivo, ou no 

Legislativo, e em cargos por indicação. 

No que se soma uma maioria absoluta de políticos com pelo menos uma vitória 

nas urnas em suas carreiras antes de chegarem ao Senado Federal, aprofundam-se as 

diferenças de gênero quando se olha para o contingente de políticos cujas carreiras 

foram rotuladas por histórico de mandatos no Executivo, no Legislativo e em postos de 

nomeação: apenas 21 alcançaram tamanha experiência, porém nenhuma Senadora e 

nenhum suplente. 

Das treze Senadoras, quase 70% tinham suas carreiras marcadas por experiência 

única e exclusiva em cargos eletivos, patamar extremamente maior que os quase 

42% dos Senadores. Mesmo somando os percentuais que incluem alguma passagem 

por cargo eletivo (‘Ambos’, ‘Eletivos’ e ‘Todos’), sequer a maior experiência dos 

Senadores (17%) em relação a suas homólogas (0%) no quesito ‘Todos’ e a paridade 

entre os gêneros quanto a experiência única em postos nomeativos (8% das 

Senadoras e 10% dos Senadores) tornou os Senadores com carreiras mais 

construídas nas urnas do que as Senadoras (75% para eles e 77% para elas). 

Contraditoriamente, 15% das Senadoras não tinham nenhuma experiência em cargos 

institucionais antes do mandato de Senadora. (CENTENO, 2018, p. 85) 

As distinções dos partidos que eram mais profícuas na profissão pregressa a 

carreira política, se acentuam quando estudada e detalhada a experiência construída no 

campo político profissional de acordo com a divisão partidária no Senado. Era do PMDB 

um terço dos políticos que tinham histórico de mandatos no Executivo, no Legislativo e 

em postos de nomeação; era desse mesmo partido o único político que na época somava 

dez mandatos antes do que então exercia no Senado (José Maranhão – PMDB/PB). 

Outro um terço de políticos com carreiras marcadas pela passagem em ‘Todos’ os 

aspectos institucionais do poder, estava no DEM; metade dos que tinham oito mandatos 

eletivos na bagagem eram democratas, os demais, peemedebistas.  



 

 

TABELA 3 – EXPERIÊNCIA DOS SENADORES EM CARGOS ELETIVOS E NOMEATIVOS, POR 

GÊNERO E SITUAÇÃO (TITULAR X SUPLENTE) – 1999-2006 

GÊNERO  SITUAÇÃO TOTAL 

Cargo (s) F M Suplente Titular Nº

 

% 

Eletivos 9 51 6 54 60 44,4 

Nomeativos 1 13 4 10 14 10,4 

Ambos 1 18 0 19 19 14,1 

Todos 0 21 0 21 21 15,6 

Nenhum 2 13 7 8 15 11,1 

Impreciso 0 6 5 1 6 4,4 

TOTAL 13 122 22 113 135 100 

Fontes: Senado Federal e CPDOC 

Mesmo que compondo o grande quarteto de partidos no Senado, o PT não integrou 

essa máxima de experimentação, junto de pequenos partidos como o PP e o PTB. Todas as 

demais legendas tinham pelo menos um político com esse grau de experimento. Inclusive, 

foram os petistas que lideraram o número de Senadores que não tinham nenhum  cargo 

político prévio ao mandato, cinco de um total de quinze. Ainda assim, metade da bancada do 

partido era composta de políticos com ‘curriculum’ marcado por mandatos eletivos. Petistas, 

tucanos e democratas somaram o maior conjunto de Senadores que somente exerceram cargos 

de nomeação antes de chegarem a Casa da Federação, onde o DEM teve cinco dos quatorze, 

junto de dois pedetistas, um pessebista, três tucanos e equivalentes petistas. 

A menor expertise petista não se encontrou nos demais partidos de esquerda, pois no 

PPS, no PSB e no PDT nenhum político deixou de ter pelo menos um posto eletivo ou 

nomeativo prévio ao mandato de Senador. O principal adversário do PT fez uma bancada  

mais próxima dos outros dois grandes partidos da Casa, com tucanos de histórico de mandatos 

exclusivamente eletivos (oito de 23 políticos do PSDB), onde somente quatro partidários não 

dispunham de experiência prévia comprovada. 

Pode-se afirmar que o Senado Federal entre os anos de 1999 e 2006 foi composto 

sobretudo de políticos versados. Essa realidade não foi diferente entre os pequenos partidos de 

direita. Ainda que no PR houvesse dois de seus cinco partidários totalmente inexperientes, no 

PTB todos os Senadores da legenda tinham pelo menos um cargo eletivo anterior ao mandato 

em exercício, mesmo caso de três políticos do PP. 

Indiscutivelmente, predominou ao longo do intervalo em estudo as carreiras de 



 

 

natureza eletiva, indistinto o partido, indiferente o posicionamento no espectro ideológico. 

Quando esmiuçado pelo poder e pela esfera, surgem pontos nevrálgicos para o entendimento 

do Senado Federal como a casa da elite política brasileira. Ao todo, 39 dos 135 Senadores 

haviam exercido o cargo de Governador (19 do PMDB e 11 do DEM), enquanto que 59 foram 

Deputados Federais antes de chegarem a Câmara Alta. Durante essas duas legislaturas, até 

mesmo o ex-Presidente José Sarney (PMDB/AP) e o ex-Vice-Presidente Marco Maciel 

(DEM/PE) passaram pela Casa da Federação. 

Vê-se de antemão que boa parte dos Senadores do período exerceram os dois postos 

eletivos de maior projeção abaixo da Presidência da República e do próprio mandato 

senatorial. Trinta e quatro desses políticos também foram Prefeitos ao longo de suas carreiras, 

mais da metade (18) deles nos partidos de centro, dez nos partidos de direita e apenas seis nos 

partidos de esquerda. No PT, nenhum de seus Senadores foram Prefeitos antes de chegarem 

ao lado esquerdo do Palácio Nereu Ramos, ao contrário do PSB, onde três Senadores haviam 

anteriormente chefiado algum Paço Municipal. Treze peemedebistas e cinco tucanos também 

tinham tal feito em suas biografias, e em todos os partidos de direita havia pelo menos um ex-

Prefeito em suas bancadas. 

Subindo na esfera do Poder Executivo, ainda que aumente o número de políticos com 

passagem pelo cargo de Governador em relação ao de Prefeito, diminui o número de partidos 

com mandatários de semelhante característica. Com exceção do DEM, nenhum partido de 

direita tinha algum político que tenha chefiado Palácio Estadual (onze dos 28 democratas 

administraram seus estados). Essa não é uma realidade muito diferente dos partidos de 

esquerda: até mesmo o PDT e o PPS, que diferentemente do PT tinham ex-Prefeitos entre  

seus representantes no Senado, não tinham Senadores que foram eleitos para governos 

estaduais em suas trajetórias. Um entre os 19 petistas fez esse contraponto na bancada 

majoritariamente desprovida de histórico executivo, enquanto que o PSB reforçou sua 

experiência executiva com dois ex-Governadores. Já nos partidos de centro, cerca de dois em 

cada cinco Senadores exerceram o cargo antes de chegarem ao Senado, sobretudo no PMDB: 

nessa legenda mais da metade dos mandatários havia sido Governador previamente. 

Quando observada a experiência política no Legislativo dos integrantes das bancadas 

que compuseram as duas legislaturas em análise, quanto maior a projeção do cargo legislativo 

abaixo do de Senador, maior a incidência desse nas biografias estudadas. Ao todo, 26 dos 

Senadores das 51ª e 52ª Legislaturas haviam sido Vereadores em suas carreiras; esse número 

quase dobra e chega a 51 ex-Deputados Estaduais e sobe para os já citados 59 ex-Deputados 



 

 

Federais. Poucos Senadores haviam exercido o próprio posto anteriormente – 22 dos 135 

políticos em estudo – onde seis democratas e onze peemedebistas tinham pelo menos um 

mandato anterior ao em exercício durante o ínterim. De todos os partidos, somente o PDT e o 

PTB não tinham Senadores que passaram pela Câmara dos Deputados. Aqui, até mesmo o 

partido com o maior volume de políticos inexperientes – o PT, tinha cinco de seus 19 

partidários com passagem pelo lado direito do Congresso Nacional; tanto DEM como PMDB 

tinham quase metade de suas bancadas com políticos que anteriormente foram eleitos 

Deputados Federais. 

Enquanto apenas três Senadores passaram por secretarias municipais, 35 foram 

indicados para secretarias estaduais ao longo de suas carreiras, porém apenas dez Senadores 

foram Ministros de Estado antes de tomarem assento no Senado da República. Os postos de 

secretários em governos nas unidades federativas estiveram presentes nas biografias de pelo 

menos um Senador em cada partido que compôs as duas legislaturas sob análise. Já o cargo de 

Ministro foi exercido apenas por um petista, seis democratas e três peemedebistas. 

Ressalta-se que por mais importantes que os postos nomeativos sejam para as carreiras 

políticas, em muitas ocasiões servindo de trampolim para campanhas eleitorais, esses são 

pouco valorizados nos relatos das carreiras dos Senadores. Além disso, é possível que um 

político exerça um cargo de nomeação enquanto está incumbido em um mandato no 

legislativo. Esses, entre outros fatores, retiram o protagonismo dos cargos de nomeação e 

deixam biografias oficiais e extraoficiais com ausência de registros importantes para a 

pesquisa de carreiras políticas. 

Observa-se assim que os Senadores dos partidos de centro e direita tinham carreiras 

mais largas, eram mais versados na política em relação aos seus homólogos dos partidos de 

esquerda, sobretudo pelos padrões do maior partido desse espectro ideológico – o PT, onde 

prevaleceu a menor experiência prévia ao mandato na Casa da Federação. O predomínio dos 

partidos de centro (principalmente o PMDB) e sobretudo do DEM na direita, justifica muito 

dos padrões encontrados, porém, é inevitável pontuar que mesmo em pequenas legendas 

muitas dessas constatações se repetiam, tendo como maior exemplo o alto nível de 

experiência dos Senadores do PTB e do PPS, assim como a formação educacional semelhante 

dos membros de pequenos partidos de esquerda em relação a titulação escolar de Senadores 

dos partidos de centro e direita. 

 

III. CONCLUSÕES 



 

 

Inicialmente visando comparar o social background e a formação de carreiras dos 

políticos de acordo com o posicionamento dos partidos no espectro ideológico, observou-se 

no transcorrer da análise uma relativização (ao menos nas duas legislaturas em estudo) da 

colocação de Perissinoto e Miríade (2009) em seu estudo sobre a Câmara dos Deputados, 

quanto as posições sociais mais elevadas nos partidos de centro e direita, e de médias a baixas 

nas legendas de esquerda. 

Como já mencionado, durante o período, os partidos no Senado se distinguiram mais 

pela profissão pregressa a carreira política, onde os petistas foram marcados por carreiras 

ligadas ao ensino, ao passo que nos partidos de centro e direita havia um grande número de 

empresários, porém, simultaneamente, as legendas de direita tinham uma grande teia de 

profissões nos mais distintos ramos. O que mais pesou nessa relativização foi o contingente de 

médicos e advogados nos pequenos partidos de esquerda. Soma-se a isso o fato de que no 

Senado Federal, em termos de formação e titulação escolar, houve uma tríade de diplomações 

que imperou nas mais diversas legendas: Direito, ‘Engenharias’ e Medicina. Os quatro 

grandes partidos no Senado – PMDB, DEM, PSDB e PT, também se assemelhavam por terem 

quase a totalidade dos graduados em Ciências Econômicas/Economia. 

Novamente trazendo a leitura de Perissinoto e Miríade (2009), indiferente o espectro 

ideológico, os políticos profissionais se sobressaem no Congresso Nacional. No estudo que se 

encerra, há constatações importantes para esse entendimento e para futuras empreitadas que 

visem aprofundar os conhecimentos sobre o Senado Federal: o PMDB e o DEM agregaram a 

maior parte dos políticos aqui descritos como de grau maior de experimentação política 

(mandatos no Executivo, Legislativo e cargos de nomeação), bem como de políticos que mais 

acumularam mandatos antes de chegarem no Senado. Entre os Senadores do período, aqueles 

que tinham em suas carreiras cargos eletivos no Executivo eram majoritariamente de partidos 

de centro e direita. 

Nos pequenos partidos de esquerda, averiguou-se que apesar da maior experiência em 

relação ao maior partido desse espectro ideológico – o PT, esses continuavam parcialmente 

menos experientes que os políticos das legendas de centro e direita. Uma possibilidade para 

tal conjuntura jaz na perseguição e na ilegalidade que muitos políticos foram jogados durante 

o período ditatorial. Assim, incita-se trabalhos que vão além do estudo de carreiras, 

aprofundando as leituras das biografias para melhor compreender o quadro aqui apresentado – 

de uma assembleia da elite política brasileira. 

Como pontuado no início do presente trabalho, pelo Senado Federal passam muitos 



 

 

dos políticos brasileiros mais experientes, seja em termos de longevidade política, seja na 

envergadura do cargo que ocuparam. Não por acaso, no detalhar da formação das carreiras 

dos políticos em estudo, um ex-Presidente e diversos ex-Governadores compuseram as duas 

legislaturas sob análise. Ressalva-se que ainda que em maior número, a ampla experiência 

legislativa dos 135 Senadores do período precisa ser observada sem sobressair diante dos 

chefes de executivo estadual. 

Os 39 ex-Governadores representam políticos que disputaram eleições majoritárias 

vencidas por maioria absoluta de votos, método diferente da própria votação para Senador; 

simultaneamente, os Deputados Federais são eleitos por regras profundamente distintas e 

tomam posse em um conjunto superior a cinco centenas, frente aos 27 que assumem os 

palácios estaduais. Assim, reforça-se a preeminência da elite política, mostrando o Senado 

como caminho natural dos políticos que alcançaram o ápice de suas carreiras a nível estadual 

ou mesmo daqueles que foram Chefes da Nação e do Estado brasileiro. Posterior a chegada de 

José Sarney em 1990, Fernando Collor de Mello e Itamar Franco também foram eleitos 

Senadores. É a Câmara Alta do Parlamento do Brasil o ponto de encontro da alta-roda da 

política nacional. 
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Resumo: 

O trabalho pretende fornecer elementos para a análise das relações entre instituições judiciais e política em Cabo 

Verde e em Moçambique. Parte-se dos processos históricos e contextos de descolonização e independência 

nacional, tendo por objetivo, principalmente, verificar os processos e os elementos que induzem ou bloqueiam a 

emergência de um modelo judicial autônomo em relação ao espaço político, nos termos ocidentais. 

Metodologicamente faz-se o uso de pesquisas bibliográficas e documentos oficiais. Por outro lado, apropriou-se 

das entrevistas informativas com alguns dos integrantes da cúpula judiciária dos dois países. 

 

Palavras-chave: Instituições Judiciais. Política. África lusófona. 

 

JUSTICE AND POLITICS INSTITUTIONS IN LUSÓFONA AFRICA: 

Cape Verde and Mozambique Post-independence 

Summary: 

The paper intends to provide elements for the analysis of the relations between judicial institutions and politics in 

Cape Verde and in Mozambique. Part of the historical processes and contexts of decolonization and national 

independence, the main objective is to verify the processes and elements that induce or block the emergence of 

an autonomous judicial model in relation to the political space, in Western terms. Methodologically, the use of 

bibliographical researches and official documents is made. On the other hand, it appropriated informative 

interviews with some of the members of the judiciary of the two countries. 

 

Keywords: Judicial Institutions. Politics. Lusophone Africa. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho insere-se no âmbito de um projeto de pesquisa sobre as “Configurações 

Institucionais e Sociopolíticas do poder judicial”, que para este propósito aborda a África 

lusófona, uma análise em perspectiva compara entre Cabo Verde e Moçambique. O objetivo é 

compreender os processos de construção da legitimidade das instituições judiciais e a sua 

relação com a política nesses países, a partir do período da independência dos mesmos. Por 

outro lado, objetivamos contribuir, a partir da criação de base de dados, com matérias que 

suportam a compreensão do funcionamento das instituições judiciais. Enfatizamos questões 

que reforçam a ideia da institucionalização do poder judicial, apercebendo o grau da sua 

autonomia face ao  poder  político  do  Estado.  A  finalidade  desta comparação é averiguar  

as diferenças e semelhanças na construção da autonomia do poder Judiciário, tendo como  

foco a dimensão institucional e funcional das instituições judiciais e sua relação com o poder 

político, nos dois países em análise. 

A pesquisa tem por base empírica as instituições judiciais em Cabo Verde e em 

Moçambique, tendo como ponto focal o pensamento de Bourdieu (1989), essencialmente nas 

suas noções de “espaço social” ou de “campo”, “espaço simbólico”. Suporta uma metodologia 

de caráter qualitativa com bases bibliográficas e site-gráficos, análises documentais, bases de 

dados disponíveis nessas instituições, dados biográficos, bem como entrevistas com alguns 

integrantes (juízes, ministros, procuradores e advogados) que enquadram o campo jurídico em 

Cabo Verde e em Moçambique. 

Estes países, embora possuam origens semelhantes, resultantes do processo de 

descolonização em África (ambos foram colônias de Portugal), têm algumas diferenças 

relevantes no âmbito estrutural e funcional das instituições judiciais e políticas. Este trabalho 

realça essas diferenças na construção da autonomia do poder Judiciário nesses dois países. 

O trabalho está estruturado em três capítulos, sendo que o primeiro versa sobre o 

processo de construção da legitimidade das instituições judiciais em Cabo Verde e em 

Moçambique. O Segundo capítulo trata do recrutamento e reprodução das elites judicias no 

espaço jurídico de Cabo Verde e de Moçambique. O terceiro e último é dedicado a análise 

comparativa entre a construção da autonomia do poder Judiciário de Cabo Verde e de 

Moçambique, onde se faz menção as diferenças e semelhanças estruturais e funcionais 

existentes nos dois países em análise. 

 



 

 

I O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA LEGITIMIDADE DAS INSTITUIÇÕES 

JUDICIAIS EM CABO VERDE E DE MOÇAMBIQUE 

 

1.1 Contexto histórico e institucional do Judiciário Cabo-verdiano e Moçambicano 

Embora em contextos distintos, Cabo Verde e de Moçambique foram colônias de 

Portugal que se tornaram independentes em 1975, sendo Moçambique em 25 de Junho e Cabo 

Verde a 05 de Julho. Assim como em outros países africanos, a libertação nacional derivou, 

em grande medida, da luta armada e graças ao surgimento de movimentos nacionalistas e de 

luta pela descolonização dos países africanos. 

Em Cabo Verde, a partir da independência política do país em 1975, vigorava uma Lei 

da  Organização  Política  do  Estado  –  LOPE  que  foi  aprovada  pela  Assembleia Nacional 

Popular
52      e   funcionou   como   uma   pré-constituição   entre   1975   a   1980

53
.   Na   

revisão constitucional de 1981 (primeira revisão constitucional do país), o Partido Africano 

para a Independência de Cabo Verde (PAICV) ficou estabelecido no artigo 4º como a 

principal força política dirigente da sociedade e do Estado. 

Não diferente do caso cabo-verdiano, em Moçambique, a 20 de junho de 1975 foi 

aprovada por aclamação pelo Comité Central da Frente de Libertação de Moçambique 

(FRELIMO), a primeira Constituição do país, denominada de “Constituição da República 

Popular de Moçambique” (CRPM/1975) e entrou em vigor a zero hora do dia 25 de junho de 

1975 e vigorou até em 1990. 

A Constituição moçambicana de 1975 estabelecia um regime político de um Estado de 

democracia popular, baseado no modelo socialista e sistema de partido único - FRELIMO 

(Frente de Libertação de Moçambique), e, no princípio da unidade do poder. Em 1990, a 

FRELIMO fez uma revisão da Constituição da República Popular de Moçambique de 1975 e 

em 2 de novembro de 1990, a Assembleia Popular aprovou uma nova Lei mãe (Constituição 

da República de 1990 –CRM/1990). A mesma entrou em vigor no dia 30 de novembro de 

1990 (art. 206 da CRM/1990). 

O novo texto constitucional de 1990, pela primeira vez na história de Moçambique, 

previa um sistema político multipartidário e introduziu o Estado de Direito Democrático, 

alicerçado na separação e interdependência dos poderes e no pluralismo jurídico. Estas 
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reformas trouxeram em Moçambique, uma série de mudanças políticas, econômicas e sociais. 

Primeiro, porque lançou os primeiros “parâmetros estruturais da modernização, 

contribuindo de forma decisiva para a instauração de um clima democrático que levou o país à 

realização das primeiras eleições multipartidárias” (Preâmbulo da CRM/1990). Segundo, 

porque nesta mesma década, o país abriu-se para uma economia de mercado. Terceiro,  

porque na mesma CRM/1990, pela primeira vez foi consagrada a separação formal de poderes 

entre o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Assim, com a entrada em vigor da Constituição de 1990, Moçambique se constituía 

numa república presidencialista em que o Presidente da República passou a ser eleito por 

sufrágio universal direto, igual, secreto, pessoal e periódico. Passou a ser não somente o  

Chefe do Estado, mas também o chefe do Governo, o garante da Constituição, o Comandante-

Chefe das Forças de Defesa e Segurança (artigo 117) e nomeia o Primeiro-Ministro. 

Em Cabo Verde, nota-se uma pequena diferença da estrutura política e judiciaria 

estatuída. Após a independência, o Primeiro-Ministro (PM) era eleito pela Assembleia 

Nacional Popular (ANP) sob a proposta do Presidente da República (PR) (artigo 79). Este 

também era eleito pela ANP (artigos 69 e 70). 

A revisão constitucional aprovada em 1990 trouxe várias alterações no sistema político 

e judicial do país. Em primeiro lugar, a ANP que era o órgão supremo foi transformado no 

órgão legislativo do Estado. Por outro lado, a introdução do sufrágio universal direto, no qual 

a eleição do PR deixou de ser indireta pela ANP e o PM passou a ser nomeado  pelo 

Presidente da República e sujeito à aprovação da Assembleia Nacional, cujos membros são 

eleitos por voto popular para mandatos de cinco anos. 

Nesta nova estrutura política, resultante da revisão constitucional de 1992, Cabo Verde 

passou a ser uma república semipresidencialista, no quadro de uma democracia representativa, 

é que o Presidente da República é o chefe de estado, eleito por sufrágio universal direto para 

um mandato de 5 anos. Enquanto o primeiro-ministro é o chefe de governo com competências 

de propor outros ministros e secretários de estado. Silva (2015) no seu contributo para a 

história constitucional de Cabo Verde analisa essas alterações e enfatiza a necessidade de 

compreender a história político-constitucional enquanto um processo histórico do passado 

político-constitucional recente. 

No que concerne aos Tribunais cabo-verdianos, foram criados órgãos de jurisdição e os 

juízes eram independentes no exercício das suas funções, em obedeciam as leis. O órgão 



 

 

responsável pela fiscalização das leis era o Ministério Público e o Procurador-Geral da 

República constituía o topo da hierarquia dentro da estrutura do Conselho Nacional de Justiça, 

atualmente conhecida como Supremo Tribunal de Justiça (STJ). 

A década de noventa em Cabo Verde é marcada como um período de profundas 

mudanças no sentido da reestruturação do país no seu mais variado setor. A nível judiciária, 

os estudos de Cardoso (2016) demonstram que a estrutura judicial implantada neste período 

não passou de uma assimilação das estruturas judiciais do colonizador. Neste contexto, as 

instituições democráticas estabeleciam uma relação de interdependência no que diz respeito 

ao desempenho das suas funções. O poder judicial, em particular, estava subordinado aos 

poderes executivo e legislativo. Além disso, outras preocupações estavam na linha da frente, 

como por exemplo, o problema da falta de quadros para ocuparem cargos de direção. 

Numa conjuntura em que a formação do Estado estava na linha da frente, o país carecia 

de quadros em todas as áreas sociais. No campo jurídico, uma das áreas mais técnica, não se 

tratava apenas de uma necessidade, pois constituía uma obrigatoriedade ter pessoas com 

formação acadêmica na área para assumir cargos diretivos neste setor. Ou seja, trata-se da 

necessidade de pessoas com formação jurídica para assumir funções ligadas a matéria do 

direito. 

Com  a  democratização  do  país  em  1991,  imprime-se  uma  nova  agenda  a  nível 

nacional. Com isto, o trabalho das elites judiciais foi concentrado essencialmente no processo 

de construção da legitimidade do poder judicial face aos outros dois poderes políticos 

(legislativo e executivo). Segundo Cardoso (2016), a independência do poder judicial era 

bloqueada no n.º 2 do artigo 20, ao estipular que no exercício da justiça, “só pode participar da  

composição  dos  Tribunais  aquele  que tiver provada a sua idoneidade para o exercício de 

julgador com fidelidade de conquistas revolucionárias do povo de Cabo Verde” (CARDOSO, 

2016, p.54). 

À luz da Constituição da República (CRCV), o poder judicial é apontado como um dos 

guardiões da sociedade e ocupa uma posição crucial na organização política do Estado de 

Cabo Verde. Atua no ordenamento jurídico e político através do controle dos outros dois 

poderes (Executivo e Legislativo) do Estado, na fiscalização da constitucionalidade das leis e 

das regras democráticas em que são responsáveis. Ainda trabalha fortemente em promover a 

justiça de todos os cidadãos cabo-verdianos, a nível nacional e internacional. 

Silva (2017) considera que a falta de quadros jurídicos após 1975 era algo terrível. 



 

 

Segundo ele, a década de 1990 “foi um período que era necessário uma grande reforma 

legislativa para alterar todas as leis da época do partido único”. Salienta ainda momento no 

qual ele próprio enquanto ministro elaborou leis devido a inexistência de assessores jurídicos. 

Porém, os juristas eram poucos e mesmo nos Tribunais havia essa carência. Continuamente 

afirma que “a minha função era político mas acabei por desempenhar funções técnicos por 

causa disso. Éramos nós que fazíamos praticamente todas as coisas, eu Veiga, Dico, Féfe, 

Nana, Zé Manel, éramos um grupo de juristas que fazia parte do governo” (SILVA, em 

entrevista, 2018). 

Entretanto, embora a Organização judiciária cabo-verdiana remonta o período de 1975, 

uma nova configuração social do poder judiciário se verifica a partir da década de 1990 com 

algumas revisões constitucionais: a Constituição da República de Cabo Verde (C.R.C.V: 1992 

- Lei Constitucional n.º 1/IV/92, de 25 de Setembro) foi revista extraordinariamente em 1995 

(Lei Constitucional n.º 1/IV/95, de 13 de Novembro) e ordinariamente em 1999 (Lei 

Constitucional n.º 1/V/99, de 23/11) e em 2010 (Lei Constitucional n.º 1/VII/2010, de 03/05). 

Portanto, para além do aspecto estrutural e constitucional, a democratização da própria 

estrutura organizacional dentro das instituições judiciais, foi crucial para o funcionamento do 

sistema jurídico. Conforme sustenta Cardoso (2016) foram remodeladas a cúpula judicial 

abrangendo os juristas de diferentes áreas do direito e de todas as áreas sociais. Neste sentido, 

Cardoso (2016) enfatiza ainda, portanto, que com essa remodelação foram enquadradas 

juristas de altos níveis, com prestígio reconhecido socialmente. Entretanto, verifica-se que 

apesar de as estruturas judiciais serem amplamente influenciadas pela estrutura colonial 

português, a direção das instituições judiciais passou a funcionar de maneira autônoma 

enquanto campos independentes. 

Este aspecto influenciou grandemente a evolução dos direitos civis e políticos do país, 

que em 2011 foi considerado como uma das nações mais democráticas do mundo, ocupando o 

26.º do mundo, de acordo com o Índice de Democracia
54 de 2011, estando um pouco acima de 

outros países lusófonos. Por exemplo, na classificação de 2011, Cabo Verde ficou em 26.º 

lugar; Portugal em 27.º lugar; Timor-Leste em 42.º lugar; o Brasil em 45.º; Moçambique em 

100.º lugar; Angola em 133.º lugar e a Guiné-Bissau em 157.º lugar, entre os 167 países 

avaliados. 

No entanto, Cardoso (2016) é da opinião de que a estrutura judiciária implantada no país 
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nos anos de 1975 não corresponde realmente às necessidades nem aos verdadeiros objetivos 

da justiça no Cabo Verde pós-independência. Pois, ao seu entender, “a verdadeira justiça que 

se quer edificar no país, de acordo com a linha político-ideológica traçada pelo PAIGC, requer 

que os serviços de justiça se organizem em novos moldes, mais consentâneos com as 

realidades da nossa terra e com os interesses do nosso povo” (CARDOSO, 2016, p. 66). 

Presentemente, a arena judiciária precisa se adequar à realidade daquilo que Cabo Verde 

é atualmente. Verifica-se a questão da morosidade da justiça, o que na nossa percepção a 

reforma do poder judicial é necessária não apenas no seu aspeto estrutural-formal, mas na 

própria cúpula dos dirigentes das instituições judiciais, ou seja, a renovação das pessoas que 

compõem o grupo dirigente. 

Nestas condições, é fundamental que o judiciário tenha a autonomia de se sentir livre no 

desempenho das suas funções sem que haja a interferência da política ou de quaisquer outros 

grupos de pressão e de interesses na resolução de conflitos. Entretanto, acredita-se que o país 

não necessita apenas da criação de mais tribunais, mas, sobretudo de ter pessoas capacitadas e 

tecnicamente instruídas para assumir a gestão das instituições judiciais no país. Talvez 

partindo de uma nova remodelação a partir de cima, ou seja, a renovação das elites judiciais. 

Quanto às associações nacionais dos juízes, em Cabo Verde existe a associação Sindical 

dos Magistrados de Cabo Verde (ASMCVE) que é constituída por Juízes e Procuradores. De 

igual forma, em Moçambique também existe uma associação, chamada de “Associação 

Moçambicana de Juízes” (AMJ), criada a 20 de Novembro de 2003 e formalmente constituída 

a 19 de Novembro de 2004, sendo uma instituição do direito privado, sem fins lucrativos, 

dotada de personalidade jurídica e autonomia administrativa, financeira e patrimonial, de 

âmbito nacional, voltada para a defesa da classe de juízes em Moçambique. Diferentemente de 

Cabo Verde em que a associação é mista entre Juízes e Procuradores, a associação 

moçambicana é exclusivamente para Magistrados Judicias, dentre juízes na efetividade de 

funções, jubilados, aposentados ou em comissão de serviço (artigo 5, Estatutos de Juízes). 

Quanto a organização jurídica moçambicana, em termos formais, a CRPM/1975, no seu 

Capítulo VI, previa a existência da “Organização Judiciária”. O artigo 62 dispunha de forma 

clara que “Na República Popular de Moçambique a função judicial seria exercida pelos 

tribunais, através do Tribunal Popular Supremo e dos demais tribunais determinados na lei 

sobre organização judiciária”. 

No artigo 66, o legislador previa a existência do Ministério Público: “Junto dos tribunais 



 

 

existirão magistrados do Ministério Público, a quem caberá a representação do Estado. O 

Procurador-Geral da República será responsável perante a Assembleia Popular”. 

No entanto, “a estrutura dos tribunais e as bases do sistema de justiça, [foram] herdado 

do sistema colonial português” (OPEN SOCIETY INITIATIVE FOR SOUTHERN AFRICA, 

2006, p. 6). 

Apesar da previsão legal da figura do Ministério Público (MP) na Constituição da 

República Popular de Moçambique, apenas em 1989 é que foi concedida, através da Lei 

orgânica da Procuradoria-Geral da República, Lei n.º 6/89, de 19 de setembro. Na atual 

Constituição da República (de 2004), ficaram plasmado no art. 234 da CRM/2004, 

subordinado à Procuradoria-Geral da República (PGR) - órgão central do Estado e constitui o 

topo da magistratura do MP (art. 237 da CRM). 

Contudo, as assimetrias entre os órgãos do espaço jurídico e os do espaço político eram 

muito visíveis, pois a separação formal de poderes entre o Legislativo, o Executivo e o 

Judiciário quase era inexistente. Aliás, a própria CRPM/1975 já deixava claro este propósito. 

Todas as posições de poder eram dirigidas e controladas pela FRELIMO: “Na República 

Popular de Moçambique o poder pertence aos operários e camponeses unidos e dirigidos pela 

FRELIMO e é exercido pelos órgãos do poder popular” (art. 2 da CRPM/1975). 

Todos os níveis de tribunais existentes subordinavam-se à autoridade da Assembleia 

Popular, a quem prestavam contas. A Assembleia Popular era definida como órgão supremo 

do Estado e o mais alto órgão legislativo da República Popular de Moçambique (art. 37 da 

CRPM/1975). Este órgão era convocado e presidido pelo presidente da República Popular 

(art. 42 da CRPM/1975), que não só era chefe do Estado, como também presidente da 

FRELIMO (art. 47 da CRPM/1975). 

Isso mostra que os poderes não estavam separados, mas sim, concentrados nas mãos do 

Presidente da República Popular, que nomeava e exonerava as elites judiciais. Uma clara 

inexistência de separação de poderes do Estado e independência do poder judicial. Além 

disso, a direção do sistema judicial estava à tutela do Ministério da Justiça (art. 14 do Decreto 

n.º 1/75, de 27 de julho, que estabelece o Estatuto Orgânico do Ministério da Justiça), que 

detinha competências de nomear, exonerar, transferir e do poder disciplinar sobre os 

Magistrados Judiciais e do Ministério Público (art. 49.º e do Diploma Ministerial n.º 14/85, de 

24 de abril). 

Com o advento da Constituição de 1990, por conseguinte, o sistema judicial foi 



 

 

reformado e os tribunais judiciais passaram a constituir órgão de soberania, à semelhança com 

o Presidente da República, a Assembleia da República, o Conselho de Ministros e o Conselho 

Constitucional (art. 109, da CRM/1990). Emergia desta forma, a autonomia e a independência 

funcional do campo jurídico moçambicano, extinguindo formalmente a sua subordinação ao 

poder político, embora as elites máximas dos órgãos judiciais (Presidente do Conselho 

Constitucional, Presidente e Vice-Presidente do Tribunal Supremo, Procurador-Geral e Vice-

Procurador-Geral da República) continuam sendo nomeados pelo Presidente da República. 

Pelo historial, compreende-se que a formação dos poderes do Estado Moçambicano, 

particularmente do Poder Judiciário, surge num contexto em que não havia uma separação 

formal entre as políticas ideológicas do partido (FRELIMO) e do Estado. O Judiciário foi 

sendo integrado num Estado cujos fundamentos ideológicos resumiam-se no partido-estado, 

sem clara separação de poderes, construído no período posterior à independência, mais tarde 

legitimado pelo formalismo democrático estabelecido na Constituição de 1990 que revogava 

formalmente a primeiro Magma Carta do país. 

Em suma, é de realçar que constitucionalmente os Tribunais tanto cabo-verdianos bem 

como moçambicanos são independentes. E a este propósito, Cardoso (2016) afirma que a sua 

independência só existe enquanto órgão que julga. No entanto, no momento em que julgam, 

ficam ao serviço da sociedade, mas são controlados pelos partidos e pelo poder político. 

Contudo, mesmo com o processo de democratização e reformas constitucionais pode se 

afirmar que a independência dos Tribunais em Cabo Verde é uma independência parcial. A 

sua legitimidade está submetida ao controle político-partidário. O partido do governo detém o 

controle de dinamização do aparelho estatal e o exerce em matéria de direito e de facto. 

Nestes dois países em análise, a funcionalidade dos tribunais judiciais está inter-

relacionada ao executivo e ao legislativo. Embora os tribunais possuam um orçamento 

financeiro próprio a sua execução fica sempre condicionada ao que o poder executivo lhe 

determinar financeiramente no orçamento anual do Estado, que é submetido à aprovação na 

Assembleia (Nacional) da República. 

Vale ressaltar que as análises sobre o judiciário cabo-verdiano, assim como 

moçambicano vêm apresentando notas de progresso no desempenho das suas atividades e ao 

mesmo tempo recebendo críticas no sentido de promover a reforma desse setor de acordo com 

a dinâmica e a realidade do país. Espera-se, portanto, que esta reforma se faça em breve e se 

adequa às demandas rumo ao processo do desenvolvimento e consequentemente à 



 

 

consolidação plena da democrática. 

 

1.2 Modelo e implantação do sistema judiciário em Moçambique 

Portanto, organizar o sistema de justiça em Moçambique (autônomo e neutro) depois de 

1974 foi uma tarefa quase impossível. Primeiro, porque não havia praticamente juristas 

moçambicanos e os pouquíssimos existentes tinham tarefas de direção política. Os integrantes 

do aparelho da justiça em Moçambique, até a independência, eram praticamente todos 

portugueses. Aliás, a administração da justiça nas colônias estava centralizada em Lisboa. 

A justiça era exercida na base do sistema colonial por autoridades administrativas 

coloniais, e, nos tribunais, sobretudo nos grandes centros urbanos, por magistrados que eram 

nomeados em Portugal através de concursos. Para advogar em Moçambique bastava provar, 

no então Tribunal da Relação, que se tinha a licenciatura em Direito. 

Após a independência, os poucos moçambicanos que se filmava no campo jurídico (que 

desempenhavam a função judicial, mesmo sem formação jurídica) foram morrendo, como 

consequência da guerra dos dezesseis anos. Além disso, foi num contexto que vigorava o 

regime de partido único, liberado FRELIMO. A hegemonia do poder da FRELIMO era maior 

do que as políticas do próprio Estado. Tudo era decidido em volta do partido. 

Neste período, a estrutura judicial implantada não passou de uma assimilação da 

estrutura colonial português. Pouco se falava da independência das instituições do país, 

mormente no que diz respeito ao desempenho das suas funções do Estado. O poder judicial, 

em particular, estava subordinado aos poderes Executivo e Legislativo. 

Na área jurídica, durante certo tempo alguns magistrados portugueses aceitaram 

permanecer em Moçambique e continuaram a exercer funções nos Tribunais mediante 

contratos, coadjuvados com alguns moçambicanos sem formação em Direito. Mas foram 

rapidamente deixando o país e regressando a Portugal (Rui Baltazar dos Santos Alves, em 

entrevista, 2017). Num tal contexto, surge o grande incentivo do governo de Moçambique, em 

apostar na qualificação acadêmica de juristas moçambicanos. Assim, uma das primeiras 

medidas adotadas, ainda no período de transição, foi à abertura da Faculdade de Direito (antes 

da Independência, em Moçambique não existia o curso de Direito), na Universidade Eduardo 

Mondlane (UEM), em 1975, que logo acolheu grande número de candidatos, muitos deles 

com formação secundária em seminários católicos. 

Desta forma, em 1978, foram formandos os primeiros licenciados e bacharéis em 



 

 

Diretos, que no mesmo ano foram organizados em brigadas para divulgar nas províncias o 

anteprojeto de lei de organização judiciária onde se previa a organização e estrutura dos 

tribunais judiciais (tribunais populares como se chamava na altura) e forma de organização do 

Ministério Público. Portanto tiveram a missão de divulgar a lei, discuti-la a nível de todo país 

em reuniões populares, constituições, recolha das contribuições e remetidas ao Ministério da 

Justiça. 

Ainda em 1978, o projeto foi submetido a Assembleia Popular, tendo sido aprovado e 

constituído a primeira Lei Orgânica dos Tribunais Populares no Moçambique pós-

independente – Lei nº 12/78, de 2 Dezembro – Lei da Organização Judiciária, que marcou o 

início da edificação de um sistema de administração da justiça em Moçambique livre do 

colonialismo português. Nesta Lei, formam estabelecidos tribunais populares em diferentes 

escalões territoriais, onde juízes profissionais trabalhavam ao lado de juízes eleitos pela 

população. 

Nesta percepção, quanto ao modelo de justiça adotado no processo de formação do 

campo jurídico em Moçambique, após a independência nacional e aprovação da primeira 

Constituição de Moçambique independente em 1975, o venerando Rui Baltazar dos Santos 

Alves (em entrevista, 20017) é de opinião que o sistema implantado resultou, pois, de um 

misto de soluções adaptadas as realidades existentes, de criatividade sintonizada com as 

políticas seguidas, mas tendo como referência modelos portugueses, o que se impunha, pois o 

grosso da legislação vigente continuava a ser a portuguesa aplicada às colônias, e era a cultura 

jurídica portuguesa que dominava e, até certo ponto, ainda domina ou mantém forte influência 

em Moçambique. O mesmo entendimento é compartilhado pelo atual Presidente do Conselho 

Constitucional em Moçambique, Venerando Hermenegildo Maria Cepeda Gamito, ao ter 

afirmado em entrevista (2017), que se seguiu o modelo português, pois não poderia se fazer 

um corte ou mesmo este corte não podia ser tão radical, tendo em conta o contexto que o país 

se encontrava, com quase uma dezena de juristas formados em Portugal. 

No entanto, é digno que se diga que o modelo de judiciário adotado em Moçambique 

não teve origem como produto meramente da história social e política, do país, a semelhança 

que sucedeu com os países ocidentais. Ao contrário, o judiciário moçambicano surge 

associado à problemática que Badie e Hermet (1993) denominaram de “dinâmicas órfãs”, que 

caracteriza os países periféricos, que Moçambique faz parte, que se constrói a partir de 

políticas históricas ou socialmente importadas. 



 

 

É um modelo que se caracteriza pela importação de modelos de instituições europeias, 

principalmente do modelo português imbricado à experiência das zonas libertadas. Como o 

país não tinha curso de Direito, até a sua independência, a configuração e consolidação das 

instituições jurídicas beneficiaram-se dos mecanismos do “sistema internacional”, que 

permitia a circulação dos juristas por meio de títulos universitários, conhecimento técnico, 

contatos, recursos, prestígio e legitimidade obtidos no exterior (BADIEU e HERMET, 1993; 

DEZALAY e GARTH, 2000; ENGELMANN, 2002, 2004 e 2008). 

Realmente, os primeiros juristas moçambicanos formaram-se em Portugal, 

nomeadamente, Aires do Amaral, Banze Muchina, Domingos, Mascarenhas António Arouca, 

Hermenegildo Maria Cepeda Gamito, João Manuel Martins (já falecido), Luís Filipe de 

Castel-Branco Sacramento, Máximo Dias, Rui Baltazar dos Santos Alves, Teodato Mondim 

da Silva Hunguana e Victor Manuel Lopes Pinto Raposo Serraventoso. 

Em síntese, tudo quanto se falou da implantação do modelo Judicial Moçambicano, se 

aplica também para o contexto cabo-verdiano. Como bem afirmou Cardoso (2016), em Cabo 

Verde foi implantada uma estrutura judicial amplamente influenciada pela estrutura colonial 

português, com muitos juristas formados no exterior. O exemplo é dos atuais três juízes-

conselheiros do Tribunal Constitucional, designadamente João Pinto Semedo (licenciado em 

Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa), Aristides Raimundo Lima 

(licenciado pela Universidade de Leipzig e Mestre em Direito pela Universidade de 

Heidelberg) e José Manuel Avelino de Pina Delgado (licenciado em Direito pela Universidade 

Estadual de Maringá – Paraná; Pós-Graduado em Ética e Filosofia Política pela Universidade 

Estadual de Londrina – Paraná, Mestre em Direito Internacional pela Universidade Federal de 

Santa Catarina, Doutor em Direito Público pela Faculdade de Direito da Universidade Nova 

de Lisboa). 

O Ensino superior em Direito em Cabo Verde surgiu muito recentemente. Só em 2006 

que se deu início ao primeiro curso em Cabo Verde que confere o grau de licenciatura em 

Direito, através do Instituto de Ciências Jurídicas e Sociais (ICJS), uma instituição privada 

cabo-verdiana, sedeada na cidade da Praia. 

 

II RECRUTAMENTO E REPRODUÇÃO DAS ELITES JUDICIAS NO 

ESPAÇO JURÍDICO DE CABO VERDE E DE MOÇAMBIQUE 

Segundo o artigo 214 da CRCV/2010, o sistema judicial de Cabo Verde é constituído 



 

 

pelas seguintes categorias de tribunais: Tribunal Constitucional, Supremo Tribunal de Justiça, 

Tribunais Judiciais de Segunda Instância, Tribunais Judiciais de Primeira Instância, Tribunal 

de Contas, Tribunal Militar de Instância e Tribunais Fiscais e Aduaneiros. 

O Tribunal Constitucional é o mais alto tribunal na jurisdição constitucional cabo-

verdiana, que nos termos do artigo 215 da Constituição da República de Cabo Verde compete, 

especificamente, administrar a justiça em matérias de natureza jurídico-constitucional, 

designadamente, no que se refere a fiscalização da constitucionalidade e legalidade; jurisdição 

em matéria de eleições e de organizações político-partidárias, resolução de conflitos de 

jurisdição e recurso de amparo. 

Este órgão foi previsto pela primeira vez na Constituição da República de Cabo Verde 

de 1999. Contudo, a sua instalação só viria a ter lugar em 2015, depois da aprovação da Lei 

n.º 56/VI/2005, de 28 de fevereiro, que estabelece a competência, a organização e o 

funcionamento do Tribunal Constitucional, o estatuto dos seus juízes e os processos da sua 

jurisdição; a eleição dos seus primeiros juízes efetivos e sua posse, conferida por Sua 

Excelência o Senhor Presidente da República a 14 de maio de 2015. Ao longo de mais de  

duas décadas, as competências do Tribunal Constitucional de Cabo Verde foram 

transitoriamente exercidas pelo Supremo Tribunal de Justiça (STJ). 

O Tribunal Constitucional é composto por um mínimo de três juízes eleitos pela 

Assembleia Nacional, de entre personalidades de reputado mérito e competência e de 

reconhecida probidade, com formação superior em Direito (nº 3, Art. 215, CRCV, 2010). 

Atualmente, o Tribunal Constitucional é composto por três juízes, nomeadamente João 

Pinto Semedo (Juiz Conselheiro Presidente), Aristides Raimundo Lima e José Manuel 

Avelino de Pina Delgado, todos juízes-conselheiros, desde 2015. O Presidente do Tribunal 

Constitucional é eleito pelos respectivos juízes. O mandato dos juízes do Tribunal 

Constitucional é de nove anos, não sendo renovável e gozam das garantias constitucionais e 

estão sujeitos às incompatibilidades dos demais juízes (nº 5/6, Art.215, CRCV, 2010). 

O Supremo Tribunal de Justiça é órgão superior da hierarquia dos Tribunais Judiciais, 

Administrativos, Fiscais e Aduaneiros e do Tribunal Militar de Instância. Teve a sua origem 

no Conselho Nacional de Justiça, a mais alta instância judicial criada com a proclamação da 

independência em Julho de 1975. Com a aprovação da Constituição da República de 1980, é 

criado, pela primeira vez, em Cabo Verde, o Supremo Tribunal de Justiça, que passou a ser 

considerada a mais alta instância do poder judicial. 



 

 

Este alto órgão de Cabo Verde é composto por sete juízes-conselheiros, recrutados 

mediante concurso público, aberto a magistrados judiciais. No exercício das suas funções, os 

juízes conselheiros não podem estar filiados em qualquer partido político ou em associação 

política, nem dedicar-se, por qualquer forma, à atividade político-partidária. 

Segundo o ponto 4º do Artigo 216 da Constituição da República de Cabo Verde 

(CRCV/2010), o “Presidente do Supremo Tribunal de Justiça é nomeado pelo Presidente da 

República, de entre os juízes que o compõem, mediante proposta destes, para um mandato de 

cinco anos, renovável uma única vez”. 

Em Moçambique a composição e o recrutamento de Magistrados Judiciais segue um 

modelo diferente ao de Cabo Verde. Por exemplo, o Conselho Constitucional (CC) “é o órgão 

de soberania, ao qual compete especialmente administrar a justiça em matérias de natureza 

jurídico-constitucional” (art. 241 CRM/2004). Foi criado pela Constituição de 1990, como 

parte integrante dos órgãos de soberania do Estado moçambicano (art. 109 da CRM/1990), 

com competências especializadas no domínio das questões jurídico-constitucionais (art. 180 

da CRM/90). Mas as suas funções foram transitoriamente exercidas pelo Tribunal Supremo 

(n.º 1 do art. 208 da CRM/1990) até 3 de novembro de 2003, data em que o Conselho 

Constitucional passou a existir como instituição autônoma, ao abrigo da entrada em vigor da 

Lei n.º 9/2003, de 22 de outubro – Lei Orgânica do Conselho Constitucional, que previa a 

integração de, pelo menos, cinco membros para compor o novo funcionamento do CC. 

Quanto a composição do Conselho Constitucional (CC), este integra sete (7) juízes 

conselheiros, designados nos seguintes termos: um juiz-conselheiro nomeado pelo Presidente 

da República e ratificado pela Assembleia da República, que é o Presidente do Conselho 

Constitucional; cinco juízes conselheiros designados pela Assembleia da República, segundo 

o critério da representação proporcional; e um juiz-conselheiro indicado pelo Conselho 

Superior da Magistratura Judicial (n.º 1 art. 242 CRM/2004). Nos termos de n.º 2 do mesmo 

artigo, todos são nomeados para um mandato de cinco anos, renovável e gozam de garantia de 

independência, inamovibilidade, imparcialidade e irresponsabilidade. 

O Tribunal Supremo moçambicano é o órgão superior da hierarquia dos tribunais 

judiciais que exerce a função judicial, estabelecido pela primeira vez no sistema judicial de 

Moçambique pós-independente na Constituição de 1975, tendo jurisdição em todo o território 

nacional. A sua constituição só ocorreu em 1988, designado na altura de Tribunal Popular 

Supremo (art. 62 da CRPM/1975) e estava subordinado ao poder político. Na primeira fase 



 

 

depois da Independência não havia Tribunal Supremo, mas apenas um Tribunal Superior de 

Recurso. 

Quanto à composição, o Tribunal Supremo é constituído pelo Presidente, Vice-

Presidente, um mínimo de sete juízes profissionais e dezessete eleitos, sendo oito 

suplentes, nos termos a Lei n.º 24/2007 de 20 de Agosto, conjugada com a Lei 

15/2013 de 12 de Agosto. 

Relativamente ao recrutamento dos juízes do Tribunal Supremo - a instância 

judicial superior da jurisdição comum, quase nada alterou nas três constituições 

(1975, 1990 e 2004). O Presidente e o respectivo Vice-Presidente são nomeados pelo 

Presidente da República, ouvido o Conselho Superior da Magistratura Judicial 

(CSMJ), para mandatos de cinco anos, renovável sem qualquer limite legal (n.º 2, art. 

226, CRM). A única novidade é de que nas últimas duas constituições (1990 e 2004), 

o ato de nomeação passou a sujeitar-se a ratificação pela Assembleia da República, 

nos termos da alínea h) do número 2 do artigo 179 da CRM/2004.  

Os juízes profissionais ou juízes-conselheiros do Tribunal Supremo são 

nomeados também pelo Presidente da República, sob proposta do Conselho Superior 

da Magistratura Judicial (CSMJ), após concurso público de avaliação curricular, 

seguida de entrevista profissional. O concurso é aberto pelo CSMJ e podem 

candidatar-se os magistrados e outros cidadãos nacionais de reputado mérito, desde 

que licenciados em Direito, no pleno gozo dos seus direitos civis e políticos, que 

hajam exercido, pelo menos, durante dez anos, atividade forense ou de docência em 

Direito (n.º 3, art. 226 CRM/2004). Este é outro ponto a ter consideração. Como se 

pode compreender, o concurso ou as candidaturas não são limitados aos magistrados 

judiciais, como sucede em Cabo Verde. Isto é, mesmo sendo carreia ou classe do 

topo da magistratura judicial, as leis vigentes abre a possibilidade de se candidatarem 

cidadãos comuns, a este órgão de instância judicial máxima no país. 

No tocante aos Juízes Eleitos, estes são chamados nos termos da Lei n.º 24/2007 

de 20 de Agosto, conjugada com a Lei 15/2013 de 12 de Agosto, ao dispor que o 

jurado do Tribunal Supremo deve integrar Juízes Eleitos. Compete a Assembleia da 

República (AR), o parlamento moçambicano, eleger os juízes eleitos do Tribunal 

Supremo (TS) e Tribunais Superiores de Recurso. Os juízes eleitos dos Tribunais 

Provinciais, Distritais e de Cidade são eleitos pelas respectivas Assembleias 



 

 

Provinciais, distritais e da cidade. 

 

III DIFERENÇAS ENTRE O MODELO JUDICIÁRIO DE CABO 

VERDE E DE MOÇAMBIQUE 

Estes países, embora possuam origens semelhantes, resultantes do processo de 

descolonização em África (ambos foram colônias de Portugal), têm algumas diferenças 

relevantes no âmbito estrutural, organização e funcional das instituições judiciais e políticas. 

Por exemplo, Cabo Verde tornou-se independente a 05 de Julho de 1975, como uma 

República semipresidencialista, em que o Presidente é Chefe de Estado, primeiramente eleito 

por via indireta, mas com a revisão constitucional passou atualmente a ser diretamente eleito. 

E, o Primeiro-Ministro é Chefe de Governo, com competências também de propor outros 

ministros e secretários de Estado que são nomeados pelo Presidente da República. 

Enquanto que Moçambique tornou-se independente a 25 de Junho de 1975, como uma 

República presidencialista em que o Presidente não somente é o Chefe do Estado, mas 

também é o chefe do Governo, o garante da Constituição, o Comandante-Chefe das Forças de 

Defesa e Segurança e o Presidente do Partido no poder (FRELIMO). 

Tendo em vista a estrutura da Carta Constitucional de cada um dos países, assim como 

as demais leis, as instituições judiciais tanto em Moçambique como em Cabo Verde, têm uma 

composição quase igual, mas adotam nomenclaturas variadas e têm âmbitos de atuação e 

funcionamento distintos. Em Cabo Verde temos o Tribunal Constitucional e Supremo 

Tribunal de Justiça como órgãos do topo do sector da justiça. Em Moçambique adopta-se a 

nomenclatura de Conselho Constitucional e Tribunal Supremo, respectivamente, e tem 

composição e forma de ingresso também diferente. 

O Tribunal Constitucional de cabo verde é composto por apenas três juízes conselheiros, 

eleitos pela Assembleia Nacional (ANC), mediante propostas em listas fechadas dos partidos 

políticos com assentos no Parlamento do país. O mandato destes juízes é de nove anos, não 

renovável (fixo). Os três cidadãos aprovados, depois da tomada de posse, se reúnem e 

escolhem, de entre eles, o presidente do Conselho Constitucional. O Presidente da  República 

apenas nomeia o eleito pelos seus pares. 

No modelo moçambicano é pouco diferente. O Tribunal Constitucional, um dos órgãos 

de soberania do Estado, é constituído por sete juízes conselheiros, indicados por dois órgãos 

de soberania e um órgão judicial, nos seguintes termos: um juiz, que é o presidente do 



 

 

conselho, nomeado pelo Presidente da República, e ratificado por dois terços da Assembleia 

da República; cinco personalidades indicadas pelos partidos políticos com assentos na 

Assembleia da República, segundo o critério da representação proporcional; e um juiz-

conselheiro indicado pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial. Estes são indicados 

para um mandato de cinco anos renováveis até a jubilação ou aposentadoria. 

Como se pode perceber, o ingresso para juiz do Tribunal Constitucional ou Conselho 

Constitucional em Moçambique é simplesmente mediante uma indicação pela cúpula política. 

Não há concurso público nem eleição de seus pares. Cabe somente a vontade das elites 

governantes e/ou dos parlamentares, indicar os juristas que reúnam os requisitos meramente 

formais estabelecidos na lei (idade igual ou superior a trinta e cinco anos; dez anos de 

experiência profissional). 

Esta forma de recrutamento ou ingresso na carreia de juízes profissionais nos lugares do 

todo do judiciário abre espaço para a reprodução clientelista das elites judiciais, onde se 

destaca o peso das relações pessoais e política (BOURDIEU, 1989). Já que desde a 

independência destes dois países, as suas constituições atribuem aos órgãos políticos 

(Assembleia da República ou Assembleia Nacional, cujos membros são indicados pelas elites 

políticas, através de listas plurinominais fechadas submetidas para voto popular) a nomeação 

dos membros do Tribunal Constitucional (em Cabo Verde) e do Conselho Constitucional (em 

Moçambique). 

Em relação à composição do Supremo Tribunal de Justiça (Cabo Verde) ou Tribunal 

Supremo (Moçambique), verifica-se também uma diferença substancial. Em cabo é composto 

por sete juízes-Conselheiros, recrutados mediante concurso público, aberto somente aos 

magistrados judiciais, para um mandato vitalício, cessando em caso de morte, jubilação, ou 

outras circunstâncias previstas pela lei. 

Em Moçambique o Tribunal Supremo, dividido em três secções, funciona com um total 

de 26 juízes (de entre tocados e leigos), recrutados nos seguintes termos: O Presidente e o 

respectivo Vice-Presidente são nomeados pelo Presidente da República (sem obrigatoriedade 

de entre os juízes que o “compõem”), ouvido o Conselho Superior da Magistratura Judicial 

(CSMJ), para um mandato de cinco anos renováveis sem limite; sete juízes-conselheiros 

nomeados também pelo Presidente da República, sob proposta do Conselho Superior da 

Magistratura Judicial (CSMJ), após concurso público de avaliação curricular, seguida de 

entrevista profissional, sem mandato determinado; e dezessete juízes eleitos (leigos em 



 

 

direito), sendo oito suplentes, eleitos pela Assembleia da República, mediante concurso 

público de avaliação curricular, para um mandato de cinco anos renovável sem limite. 

Na arena política, em Cabo Verde, os juízes em exercício não podem estar filiados em 

qualquer partido político ou em associação política, nem dedicar-se, por qualquer forma, à 

atividade político-partidária (Artigo 222 da CRCV/2010). Enquanto que em Moçambique, é 

apenas vedado aos juízes (regra geral para todos, mesmo os que estão em comissão de 

serviço) o exercício de cargos partidários e de militância ativa em partidos políticos, bem 

como a proferição pública de declarações de caráter político (art. 37 do Estatuto dos Juízes). 

Em Cabo Verde assim como é Moçambique, a nomeação, a colocação, a transferência e 

o desenvolvimento da carreira dos juízes, bem como o exercício da ação disciplinar sobre os 

mesmos está encarregue ao Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ), como órgão 

de gestão e disciplina dos juízes. Em relação a este órgão, os dois países adoptam a mesma 

nomenclatura e com competências. Somente diferem na sua composição e no ingresso dos 

seus membros. 

Em Cabo Verde, o Conselho Superior da Magistratura Judicial é composto por nove 

membros, designados nos seguintes termos: um juiz designado pelo Presidente da República; 

Quatro cidadãos de reconhecida probidade e mérito, que não sejam magistrados nem 

advogados, eleitos pela Assembleia Nacional; e quatro magistrados judiciais eleitos pelos seus 

pares, por sufrágio secreto e universal de entre os juízes dos tribunais superiores e os juízes de 

direito. Todos com um mantado indeterminado, exceto o presidente deste órgão (CSMJ) que é 

designado pelo Presidente da República, de entre os juízes que dele fazem parte, mediante 

proposta dos restantes membros desse órgão, para um mandato de cinco anos, renovável uma 

única vez (Artigo 223 da CRCV/2010). 

Em Moçambique, o Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) é composto por 

vinte (20) membros, dos quais, o Presidente do Tribunal Supremo (que preside por inerência 

de função), o Vice-Presidente do Tribunal Supremo, duas personalidades designadas pelo 

Presidente da República, cinco membros eleitos pela Assembleia da República, segundo o 

critério de representação proporcional; sete juízes das diversas categorias, eleitos pelos seus 

pares, sendo um Juiz Conselheiro, dois Juízes Desembargadores, três Juízes de Direito A ou B 

e dois Juízes de Direito C ou D; e quatro Oficiais de Justiça, com intervenção restrita à 

discussão e votação das matérias relativas à apreciação do mérito profissional e ao exercício 

da função disciplinar sobre os oficiais de justiça. Todos são nomeados para um mandato de 



 

 

cinco anos, podendo ser reeleitos para novo mandato. 

Quadro comparativo entre o Sistema Judicial Cabo Verde Moçambique 

Países Elementos 

comparativos 

 

Cabo Verde 

 

Moçambique 

Independência 05 de Julho de 1975 25 de Junho de 1975 

Constituição nacional 1980, 1992, 1995, 1999, 2010. 1975, 1990, 2004. 

Sistema de Governo República semipresidencialista Republica presidencialista 

Sistema Politico Socialismo (1975-1990) 

Multipartidarismo (1990 - atual) 

Socialista (1975-1994) 

Multipartidarismo (1994-atual) 

 

 

Estrutura e Organização 

Judiciaria 

- Tribunais de Jurisdição Comum 

(enquadra a jurisdição 

administrativa) 

- Tribunais de   1ª instância de 

jurisdição aduaneira e fiscal. 

- Tribunais Judiciais: 

 Supremo Tribunal de 

 Justiça, Tribunais 

Regionais e Tribunais sub-regionais. 

- Conselho Constitucional. 

- Tribunais Judiciais: Tribunal Supremo, 

Tribunais Provinciais e Distritais. 

- Tribunal Administrativo. 

A gestão e disciplina 

dos magistrados 

judiciais 

Conselho Superior da Magistratura 

Judicial (CSMJ) 

Conselho Superior da

 Magistratura Judicial 

(CSMJ) 

Tribunal Constitucional (Cabo Verde) ou Conselho Constitucional (Moçambique) 

Composição do Tribunal 

Constitucional 

Três Juízes Conselheiros Sete Juízes Conselheiros 

Recrutamento para 

Tribunal Constitucional 

Assembleia Nacional - Presidente da República; 

- Assembleia da República (AR); 

- CSMJ 

Presidente do Tribunal 

Constitucional (TC/CC) 

Eleito pelos respectivos juízes do TC Indicado pelo Presidente da República e 

ratificado pela AR. 

Mandato do Tribunal 

Constitucional/CC 

Nove anos, não sendo renovável. Cinco anos, renováveis até jubilação. 

Supremo Tribunal de Justiça - STJ (Cabo Verde) ou Tribunal Supremo - TS (Moçambique) 

 

Composição do STJ/TS 
 

Nove Juízes Conselheiros. 

9 Juízes Profissionais e 17 juízes eleitos, 

sendo 8 suplementes. 

Presidente e Vice-

Presidente do STJ/TS 

Presidente da República, de entre os 

juízes que o compõem, mediante 

proposta destes. 

Presidente da República, ouvido o 

Conselho Superior da

 Magistratura Judicial. 

Juízes Conselheiros do 

STJ/TS 

Concurso Público. Concurso Público Curricular

 + Entrevista. 

Incompatibilidade 

Política dos Juízes 

Os juízes em exercício não podem 

estar filiados em qualquer partido 

político ou em associação política, 

nem dedicar-se, por qualquer forma, 

à atividade político-partidária 

(Artigo 

222 da CRCV/2010). 

É vedado aos juízes o exercício de 

cargos partidários e de militância ativa 

em partidos políticos, bem como a 

proferição pública de declarações de 

caráter político (art. 37 do Estatuto dos 

Magistrados 

Judiciais). 

Associações autónomas O associativisto está presente na 

única associação existente no país - 

Associação Sindical dos Magistrados 

de Cabo Verde (ASMCV), é 

constituída por Juízes e Procuradores. 

Associação Moçambicana de Juízes 

(AMJ), constituída exclusivamente por 

magistrados judicias, incluindo os 

jubilados, aposentados e em comissão 

de serviço. 

Procurador-Geral da República (PGR). 

PGR - Presidente da República - Presidente da República 

Fonte: Elaborado pelos autores. 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que, o período de partido único e de opção socialista, vigorado em Cabo 

Verde e em Moçambique, teve uma influência profunda na construção, composição e no 

funcionamento do aparelho judicial, como em todos os sectores do Estado. Nesse período não 

houve efetivamente uma independência do poder judicial, pois a situação que os  países 

viviam impunha uma interdependência e colaboração intensas entre todos os sectores da vida 

pública, esbatendo-se ou eliminando-se mesmo a separação de poderes. Essa experiência 

relativamente longa deixou marcas profundas que se prolongam até hoje nas instituições 

judiciais e políticas. 

Os resultados empíricos demonstram também que apesar de o poder judiciário cabo-

verdiano e moçambicano estarem a apresentar notas de progresso no desempenho das suas 

atividades, ao mesmo tempo têm sidos alvos de críticas no sentido de promover a reforma 

desse sector, de acordo com a dinâmica e a realidade do país. Os modelos de recrutamento e 

seleção as elites judicias são quase os mesmos que formam estatuídos no regime de Partido 

Único, que já não são compatíveis com o regime multipartidário em vigor nos países aqui em 

análise. 

Em geral, verifica-se certa parcialidade da independência dos Tribunais em Cabo Verde 

e em Moçambique, visto que a sua legitimidade está submetida ao controle partidário e ao 

poder político (executivo e legislativo), que indica as elites que compõem os lugares chaves 

do judiciário. Isso permite, ou pelo menos cria condições, para que as instituições jurídicas 

fiquem virtualmente subordinadas a critérios partidários, pois, os agentes ficam 

“empurrados” para o campo das lutas partidárias. Este cenário afigura-se, de certo modo, 

fatal à suposta independência dos órgãos guardiões da legalidade. 

No setor financeiro, por exemplo, podemos constatar que, a funcionalidade dos 

Tribunais judiciais depende fortemente dos meios financeiros que advém do orçamento do 

Estado. Embora os Tribunais tenham um orçamento financeiro próprio, a sua execução fica 

sempre condicionada a aquilo que no poder executivo lhe determinar financeiramente no 

Orçamento Anual do Estado. 

Verificou-se que os dois países possuem modelos judiciais importados nos países 

ocidentais, particularmente influenciados com o modelo português, que com a 

redemocratização destes países, acaram sofrendo várias transformações. Atualmente, já 

apresentam elementos muitos bem distintos, deste da nomenclatura das instituições até a 

formação, composição e ingressos dos seus membros. 
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Resumo 

O presente trabalho apresenta um mapeamento das decisões de carreiras de deputados federais de forma a explorar as 

conexões – linkage – entre Executivo eletivo, burocracia e Legislativo no Brasil. Inicialmente, será apresentada uma 

discussão teórica sobre a construção de carreiras políticas no país seguida pela análise de dados empíricos que exploram 

as três vertentes de linkage apresentadas pela literatura: por antecipação, por experiência e por coordenação. Para tal, 

foram coletados dados de trajetória e escolhas de carreira de todos os deputados federais eleitos entre 1998 e 2014. Serão 

apresentadas estatísticas descritivas relativas a candidaturas de deputados federais no meio e ao final de seus mandatos, 

ocupação de postos de alto escalão na burocracia por meio de licença e experiência prévia ao mandato. Observa-se forte 

linkage entre as instituições analisadas e argumenta-se a importância do foco em agentes individuais para a compreensão 

das relações Executivo-Legislativo. 

 

Palavras-chave: linkage institucional; relações Executivo-Legislativo; circulação de elites; política brasileira 

 

PROFESSIONALISM AND POLITICAL CIRCULATION IN BRAZIL: THE POLITICAL AMBITION 

AS A PERSPECTIVE OF INSTITUTIONAL LINKAGE ANALYSIS. 

 

Abstract 

The present work presents a mapping of the decisions of careers of federal deputies to explore the linkage between 

Elective Executive, bureaucracy and Legislative in Brazil. Initially, a theoretical discussion will be presented on the 

construction of political careers in the country, followed by the analysis of empirical data exploring the three types of 

linkage presented in the literature: anticipation, experience, and coordination. For that purpose, career data was collected 

from all federal deputies elected between 1998 and 2014. Descriptive statistics will be presented on the candidacies of 

federal deputies in mid-term elections and at the end of their term of office. In addition, the article analyzes data on the 

occupation of senior positions in the bureaucracy and previous political experience. The analysis shows a strong linkage 

between the presented institutions and the importance of the focus on individual agents to understand Executive-

Legislative relations. 

 

Keywords: institutional linkage; Executive-Legislative relations; elite circulation; Brazilian politics 
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1. INTRODUÇÃO 

O estudo de trajetórias políticas traz uma perspectiva dinâmica de análise que pode revelar 

muito sobre a interação entre órgãos governamentais e entre níveis de governo e como essas 

diferentes instituições dialogam nos processos decisórios. Esse intercâmbio pode ocorrer tanto 

horizontalmente – entre legislaturas, partidos, órgãos do governo, grupos de interesse – quanto 

verticalmente, ou seja, entre níveis federativos – municipal, estadual e federal – ou até mesmo com 

órgãos supranacionais – organizações internacionais multilaterais (BORCHERT, 2011). 

Nesse sentido, é importante compreender que estudos sobre trajetórias não são um fim em si 

mesmos. Isso significa dizer que o objetivo dos estudos sobre carreiras não é simplesmente 

identificar padrões de trajetória, mas sim conseguir relacioná-los a padrões de comportamento e 

formas de interação e mudança institucional. 

Nas principais produções sobre reeleição legislativa, por exemplo, sugere-se que os 

parlamentares eleitos moldam as instituições e dinâmicas da Casa legislativa de forma a favorecer 

sua disputa pela reeleição (MAYHEW, 1974). Um dos exemplos mais notórios debatidos pela 

Ciência Política é a atuação distributiva por meio de políticas pork barrel (AMES, 2000). Nesse 

caso, ao antecipar o pleito eleitoral que se tentará disputar, o indivíduo engaja-se na distribuição 

particularista de recursos (principalmente emendas parlamentares) a fim de destacar-se entre os 

competidores. Assim, a ambição pela continuidade da carreira no legislativo motivaria os 

congressistas a moldarem as instituições a seu favor – no caso, as estratégias de distribuição de 

recursos. 

Da mesma forma que as trajetórias contínuas podem nos revelar muito sobre as interações 

políticas em um país, as movimentações nas carreiras podem evidenciar importantes variações na 

forma como as instituições relacionam-se. Um exemplo ilustrativo é a mudança na forma de atuação 

do parlamento que ocorreu na Alemanha a partir das reformas do final dos anos 1960 e início dos 

anos 1970. A maior interação dos parlamentares com a burocracia federal permitiu uma atuação 

diferenciada dos legisladores e um novo entendimento sobre o papel do parlamento na gestão 

pública (FERRARO, 2006). 

Tais reformas não afetaram a movimentação de carreira dos parlamentares, mas a dos 

burocratas que serviam o país à época e que passaram a ter maior interação com o Congresso 

servindo como assessores dos congressistas. Apesar disso, essa circulação de pessoas entre 



 

 

 

Executivo e Legislativo influenciou sensivelmente a atuação do parlamento, que se transformou de 

uma Câmara enfraquecida em um corpo legislativo ativo na formulação de políticas públicas e 

controle da burocracia (FERRARO, 2006). 

Tomando esse exemplo como base, é razoável conjecturar que políticos que circulam entre 

diferentes órgãos e níveis de governo trazem diferentes perspectivas sobre o papel de cada órgão e a 

forma com que as diferentes instituições podem interagir, inclusive, sobre qual o seu papel dentro da 

casa legislativa. 

Nesse sentido, o presente artigo busca contribuir com essa agenda mapeando escolhas de 

carreiras de deputados federais e a circulação desses agentes entre diferentes órgãos e níveis de 

governo. Como enquadramento analítico, pretende-se aplicar o modelo teórico proposto por 

Borchert (2011) sobre linkage institucional para a organização dos dados empíricos coletados sobre 

o caso brasileiro. Dessa forma, busca-se explorar o potencial explicativo da análise de ambições 

individuais para a compreensão das relações entre Executivo e Legislativo. 

 

2. AMBIÇÃO POLÍTICA E SEU POTENCIAL EXPLICATIVO 

A interação entre níveis de governo e entre instituições por meio dos movimentos das 

trajetórias não passou despercebida aos estudiosos de carreiras políticas. Ao abordar a temática, 

Borchert (2011) apresenta esse intercâmbio institucional como linkage. Segundo o autor, esse 

linkage pode acontecer de três formas: por experiência, por antecipação ou por coordenação. 

A experiência seria basicamente o aprendizado trazido pelo político do(s) posto(s) que ocupou 

anteriormente. Considerando o caso brasileiro, na Câmara dos Deputados, por exemplo, para além 

do intercâmbio de matérias técnicas - como foi o caso da Alemanha -, a circulação de políticos pode 

promover também a interação de bagagens informais. Dentre essas, podemos destacar a percepção 

sobre qual contrapartida a atividade política deve trazer às redes que se formaram em torno daquela 

candidatura em plano subnacional, seja pelos eleitores ou elites locais. Mais especificamente, o 

entendimento sobre qual o papel de um deputado federal e quais as suas possibilidades de atuação 

política, seja dentro do legislativo ou fora dele. 

A antecipação, por sua vez, considera a expectativa que determinado político tem de ocupar 

um cargo, enquanto ainda ocupa outra posição – seja um mandato ou uma nomeação. Para melhor 

compreendermos esse conceito, suponhamos, a título de exemplo, um deputado federal que tenha 



 

 

 

intenção de pleitear um cargo eletivo em nível subnacional – prefeitura ou governadoria – após o 

mandato parlamentar. Antecipando que necessitará de apoio para sustentar sua candidatura na região 

onde concorre, o congressista pode vislumbrar que a intermediação de demandas de elites locais 

junto ao Executivo federal é a atividade que lhe trará maiores retornos no futuro, sendo decisiva na 

continuidade de sua carreira política. Dessa forma, dentre as muitas atividades que o deputado 

gerenciará ao longo do mandato, o atendimento a grupos regionais provavelmente constará no topo 

de suas prioridades. Dessa maneira, podemos observar que ao intermediar demandas locais junto ao 

Executivo, há uma interação não só entre poderes do Estado, mas entre níveis federativos. 

Enquanto nos linkages por experiência e antecipação observa-se a sucessão de cargos na 

trajetória política – experiência por cargo anterior e antecipação por cargo futuro -, a coordenação 

ocorre quando há acumulação de postos públicos (BORCHERT, 2011). 

Podemos observar essa interação no sistema político brasileiro para cargos no Legislativo 

federal, por exemplo, nos quais é possível ocupar simultaneamente cargos no partido político e na 

legislatura ou solicitar licença para a ocupação de cargos não eletivos no Executivo sem perda do 

mandato. 

Nesse sentido, da mesma forma que uma carreira voltada para a reeleição pode direcionar a 

atuação de um congressista dentro do Legislativo para atingir seus objetivos de carreira, assim 

também o fazem aqueles que não desejam permanecer no órgão e isso impacta a dinâmica das 

instituições. 

Das principais implicações da análise de linkage, tem-se que onde há menor linkage há maior 

autonomia entre as esferas de governo (Legislativo e Executivo) na tomada de decisão, porém, 

menor potencial de coordenação entre agentes públicos. Isso porque, quando se observa linkage, seja 

por coordenação, antecipação ou experiência, presume-se uma interação entre Legislativo e 

Executivo e entre níveis de governo. Assim, ao mesmo tempo em que é possível uma ampliação de 

redes e da comunicação entre as diferentes instituições, o que pode facilitar a coordenação de 

atividades, pode-se aumentar a vulnerabilidade dos órgãos a atores e interesses externos. Nesse 

sentido, em sistemas nos quais há maior linkage, há maior potencial de coordenação, mas, 

possivelmente, menor accountability, já que a responsabilização é mais complexa devido aos 

múltiplos atores envolvidos nos processos. 

À vista disso, analisar a trajetória política individual daqueles que servem em mandatos 



 

 

 

eletivos apresenta-se como valiosa ferramenta na compreensão do sistema político e das instituições 

formais e informais que dele fazem parte. 

Nesse sentido, cabe destacar também a necessidade de análises mais sistemáticas a respeito da 

ocupação de postos não eletivos na burocracia, dimensão recorrentemente negligenciada em estudos 

de trajetórias políticas no caso brasileiro. Esse aprofundamento pode revelar muito sobre o modo 

como dá-se o linkage entre instituições políticas no país, bem como na avaliação da importância 

desses postos na manutenção da vida política. 

 

3. O IMPACTO DAS INSTITUIÇÕES NA CONSTRUÇÃO DE

 CARREIRAS POLÍTICAS 

É prudente destacar que a ambição política não se revela em um vácuo histórico e 

institucional. As escolhas de carreira de cada indivíduo são constrangidas por uma série de 

instituições formais e informais e essas instituições são influenciadas por eventos históricos. Discutir 

essas institucionalidades mostra-se relevante não apenas para uma mera contextualização sobre o 

sistema político, mas para justificar a escolha do objeto de análise e compreender a estrutura de 

oportunidades políticas no país. 

Com relação ao objeto, quando escolhemos analisar trajetórias individuais para compreender o 

sistema de oportunidades políticas de um país, tem-se como premissa que a autonomia sobre as 

decisões de carreira recai, em grande medida, sobre o indivíduo - axioma central nas análises 

baseadas no modelo da escolha racional. Dessa maneira, garante-se que a análise das trajetórias 

individuais tem poder explicativo e, consequentemente, características do sistema político podem ser 

compreendidas a partir do indivíduo e não a partir das decisões de um partido ou qualquer outro 

grupo. 

Em países com grande centralização do poder decisório nos partidos, como na Espanha e 

Inglaterra (STOLZ, 2011), por exemplo, não faz muito sentido olhar para ambições individuais já 

que o partido será o principal condutor das trajetórias, conferindo pouca liberdade aos atores sobre 

suas carreiras. Nesse sentido, é preciso apontar como as instituições brasileiras conferem essa 

autonomia aos indivíduos e em que medida ela acontece, de forma a justificar o enquadramento 

escolhido. 

No que se refere à estrutura de oportunidades políticas, compreender o arranjo institucional 



 

 

 

vigente, bem como o contexto histórico e instituições informais com as quais interage, é 

fundamental na tentativa de ordenar os postos públicos disponíveis em uma escala de ambição. 

Dito isso, cabe indagar: para quais instituições olhar? Que configurações do sistema político 

brasileiro seriam relevantes para compreender padrões de trajetórias políticas? Nesse sentido, 

Borchert (2009, 2011) aponta que, a fim de compreender estruturas de oportunidades políticas em 

sistemas multinível, é necessário analisar alguns traços específicos do sistema político do país. 

Segundo o autor, são elementos institucionais relevantes aqueles relativos à estrutura do 

Estado (se a estrutura é federativa ou unitária), à estrutura da representação (sistema eleitoral e 

mecanismos de legitimação da estrutura), à estrutura das organizações políticas (sistema partidário, 

estrutura partidária e financiamento de campanha) e estrutura das instituições políticas (como se dá a 

relação entre os Poderes) (BORCHERT, 2011). Tais dimensões serão detalhadas nas subseções 

abaixo, de forma a sistematizar a análise de instituições para o estudo de carreiras políticas e 

colaborar para futuros estudos comparados. 

 

3.1. Estrutura do Estado 

Desde 1889, com a proclamação da República, o Brasil organiza-se em um modelo federativo. 

Uma estrutura federativa, naturalmente, já traria maior complexidade à estrutura de oportunidades 

políticas no país, devido ao maior número de posições públicas disponíveis, em comparação a um 

modelo unitário. 

Quando nos debruçamos sobre a seara de estudos legislativos é muito comum o destaque às 

características de centralização do governo central e das muitas prerrogativas do Executivo federal 

no sistema político brasileiro. No entanto, apesar de grande centralização de matérias e recursos 

orçamentários no Executivo federal – o que poderia justificar o interesse por cargos nessa esfera -, 

a descentralização política e administrativa nos estados, bem como a autonomia dos partidos em 

nível estadual, altera a lógica de competição que teria o Executivo federal como topo das 

oportunidades políticas no país. 

Nesse sentido, a estrutura de Estado do Brasil pode ser compreendida como uma federação 

robusta, que tem na esfera estadual grande parte da base do poder político do país. Dentre os 

atributos que caracterizam o federalismo robusto, podemos destacar a pouca influência do Executivo 

nacional ou das lideranças partidárias nacionais nas eleições estaduais, partidos políticos 



 

 

 

descentralizados, elites regionais controlando redes clientelistas locais e desproporcionalidade na 

representação dos estados dentro do Congresso Nacional – reforçado pelo bicameralismo 

(LODOLA, 2009). 

A importância dos governadores e as diferentes estratégias partidárias de nacionalização ou 

regionalização conferem protagonismo às unidades subnacionais (BORGES, 2015), situando as 

arenas estadual e local como caminhos viáveis e atrativos para a construção de carreiras políticas. 

 

3.2. Estrutura da Representação 

Além do federalismo robusto, a combinação de regras eleitorais adotadas no país possibilita 

maior liberdade aos candidatos na construção de suas carreiras. A combinação de um sistema 

proporcional com modelo de lista aberta, por exemplo, é um estímulo à fragmentação partidária e a 

campanhas personalistas. Adicionalmente, a alta magnitude dos distritos intensifica a competição 

intrapartidária e funcionaria como mais um estímulo à mobilização de recursos pessoais na tentativa 

de destacar-se no páreo por um posto político. 

Essa combinação institucional de regras eleitorais permissivas e descentralização do modelo 

federativo, portanto, geraria incentivos para maior autonomia individual na gestão de carreiras em 

detrimento de um maior controle da oferta política pelos partidos. Apesar de recentes estudos sobre 

o aumento do controle das autoridades partidárias na formação das listas eleitorais (BRAGA; 

AMARAL, 2013), é razoável pensar que esse cenário possibilita a coexistência de uma 

multiplicidade de ambições particulares e, consequentemente, variadas estratégias na construção de 

carreiras. 

A grande circulação política na Câmara dos Deputados ocorre também pela inexistência de 

institucionalidades que estimulem o carreirismo legislativo. Uma regra que poderia atuar nesse 

sentido seria o instituto do candidato nato, que garantia a mandatários o direito de concorrer à 

reeleição no pleito seguinte. Essa legislação vigorou no Brasil de 1974 a 2002, quando foi suspensa 

pelo Supremo Tribunal Federal. Apesar de não ter sido adotada em todos os pleitos – a exemplo de 

1986, 1990, 1992 e 1996 - (BENTO; BARRETO, 2012), merece o apontamento de que era uma 

instituição que, em alguma medida, impactou as decisões de candidatura até 2002. 

Estudos recentes apontam também para a relação entre sistemas eleitorais permissivos, o nível 

de centralização dos partidos e padrões de carreira não lineares (MORAES, 2008, p. 177). Como já 



 

 

 

foi exemplificado em sessão anterior, é razoável pensar que um Deputado Federal que ambiciona 

cargos no Executivo local engaje-se no atendimento de demandas de lideranças locais, cultivando 

lealdades políticas em nível subnacional em detrimento do diretório nacional do partido. 

Não obstante, considerando a permissividade do sistema eleitoral combinada com o pluralismo 

exacerbado de partidos políticos observado no Brasil, optar por uma carreira exclusivamente 

legislativa é uma decisão extremamente arriscada para os políticos (SANTOS, 2010). 

 

3.3. Estrutura das Organizações Políticas 

Em estudo comparado sobre fórmulas eleitorais, Carey e Shugart (1995) apresentam uma 

classificação que ranqueia países em uma escala de incentivo à reputação pessoal. Esse 

escalonamento é feito a partir da pontuação obtida por cada país considerando a proporcionalidade 

dos sistemas, as estruturas das listas, o nível de contribuição dos votos dos candidatos nos partidos, 

bem como a capacidade de intervenção do eleitor na definição das listas. 

Dessa forma, o papel dos partidos no processo de formação das listas apresenta-se como 

critério central na identificação de sistemas que geram incentivos para que os candidatos cultivem 

reputação pessoal em detrimento de partidária. O Brasil é apontado no estudo como um sistema com 

grandes incentivos à reputação pessoal. 

Isso significa dizer que os partidos não detêm nenhum controle sobre a oferta política no país? 

Obviamente não, já que a filiação partidária é requisito formal necessário à disputa de pleitos. No 

entanto, o controle não é homogêneo entre os partidos e também, não é coordenado verticalmente da 

mesma maneira. 

Podemos destacar, por exemplo, a significativa autonomia das lideranças partidárias estaduais 

nas principais decisões eleitorais – como organização de listas de candidatos a deputados federais 

(SAMUELS, 2003). A descentralização partidária não pode ser tratada de forma homogênea no caso 

brasileiro, pois existem partidos com maior centralidade nas decisões e maior controle na formação 

das listas (RIBEIRO, 2013), bem como observam-se diferentes estratégias de nacionalização e 

provincialização entre os partidos (BORGES, 2015). Apesar disso, ainda é possível perceber um 

forte componente regional de poder na estruturação da competição política no Brasil. Resta saber se 

essas relações em nível subnacional se estabelecem sob a bandeira de um partido ou devido a outro 

tipo de conexão. 



 

 

 

A respeito desses vínculos, Bezerra (2001) sugere que não é primariamente o elo partidário 

que rege as relações em nível subnacional. Ao investigar a intermediação de demandas de prefeitos 

por deputados federais, o autor aponta que essa relação está intimamente ligada à capacidade do 

parlamentar de mobilizar recursos que beneficiem o munícipio, independentemente de sua filiação. 

Nesse sentido, Bezerra (2001) destaca a “preferência” de líderes locais em aliarem-se a 

parlamentares governistas, que teriam maior possibilidade de acessar recursos federais. 

A capacidade de acesso a recursos do governo nas trajetórias políticas tem sido ponto 

recorrente de debate pela Ciência Política brasileira. No que se refere, por exemplo, à vantagem do 

incumbente apresentada pelas teorias distributivistas, estudos empíricos demonstram que não é um 

efeito observado no caso brasileiro. Nas disputas eleitorais no país, há maior impacto do acesso à 

recursos do Executivo do que da detenção de um mandato em si (BORGES; PAULA; NÓBREGA, 

2015, p. 55). 

Assim, um longo histórico de atividade política e identidade partidária não necessariamente 

garantem vantagens aos competidores na dinâmica eleitoral brasileira, já que se observa um 

enfraquecimento das instituições partidárias na coordenação de relações políticas. 

Além disso, na formação de listas eleitorais, ainda é possível a indicação de um número maior 

de candidatos do que o da quantidade de vagas por distrito, o que aumenta ainda mais a competição, 

aumentando, consequentemente, o valor da reputação pessoal no sistema político brasileiro 

(CAREY; SHUGART, 1995, p. 431). 

Desse modo, tem-se que o arranjo eleitoral brasileiro estimula o recrutamento de atores sem 

histórico de carreira política – recrutamento lateral -, o que reforça a importância de recursos de 

natureza particular no sucesso de um pleito (MARENCO DOS SANTOS, 2000; PEGURIER, 2012). 

Poderia argumentar-se, no entanto, que o recrutamento lateral geraria maior oxigenação da 

classe política. Nesse sentido, a renovação poderia ser vista com bons olhos na medida em que 

permeabilizaria o campo político a outros atores não estabelecidos nas tradicionais oligarquias, 

podendo refletir um ambiente mais plural. Contudo, a independência de uma estrutura partidária 

pode ser danosa na medida em que esvazia de significado a atividade política. Sobre isso, André 

Marenco dos Santos destaca: 

“Alguém que vive da política e como homem político e tem na sua perícia para transitar 

nesse meio seu cacife mais importante, certamente não irá desprezar esse capital adquirido. 

Contudo, a estrutura de oportunidades para o acesso ao Legislativo vem premiando o self-



 

 

 

made man, que se faz à margem do mundo político e não depende deste para sua 

sobrevivência. O que incentiva os jogos do tipo soma-zero, tudo-ou-nada, uma vez que o 

que se pode perder não é tão grave, e o prestígio alcançado é o resultado menos de um status 

compartilhado e mais da distinção individual” (MARENCO DOS SANTOS, 1997, p. 100). 

Nesse sentido, apesar de não se observar uma subversão da lógica de recrutamento, é possível 

observar a permeabilidade do nosso sistema político à indivíduos alheios à esfera política 

(MARENCO DOS SANTOS, 2000, p. 104). Dessa forma, o sucesso de outsiders no campo político 

indica uma possível autonomia que legisladores podem ter em relação à estrutura de representação, 

no sentido de que os partidos e o sistema político (preferências de eleitores, inclusive) são 

permeáveis a indivíduos com caminhos de profissionalização distintos daqueles reconhecidamente 

atribuídos ao “político profissional”. 

Ademais, pode-se apontar prejuízos para os processos de accountability. Isso porque políticos 

sem ambições de manutenção da carreira política não seriam pressionados pela necessidade de 

reeleição e, consequentemente, não se esforçariam para manterem-se accountable aos eleitores 

(BOTERO, 2008, p. 18). 

Nesse sentido, cabem ainda maiores investigações a respeito de que tipo de trajetória provém 

maior autonomia aos políticos com relação à estrutura de representação e quais os prejuízos ou 

benefícios disso para o sistema político brasileiro. 

 

3.4. Estrutura das instituições políticas 

A relação entre os poderes, no Brasil, é bastante desigual em direção ao Executivo. Observa-se 

com a Constituição de 1988 um aumento significativo de poderes legislativos do Presidente, 

ampliando sua atuação da iniciativa de projetos de organização da administração pública para 

iniciativa de projetos orçamentários, impostos, poder de decreto, além de possibilidades 

institucionais de priorizar sua agenda dentro do Parlamento – medidas provisórias, pedidos de 

urgência, vetos, entre outros (ALVES; PAIVA, 2017; FIGUEIREDO; LIMONGI, 2006). 

Isso também é apresentado por Leoni, Pereira e Rennó (2003), ao apontar a participação pouco 

significativa do Parlamento em decisões orçamentárias. Há, portanto, uma visível centralidade do 

Executivo no processo legislativo, observando-se grande poder de agenda do Presidente e Ministros, 

garantindo o domínio da agenda legislativa pela coalizão de governo (COX; MORGENSTERN, 

2001). 

Essas características posicionam o Executivo como uma esfera de grande atratividade para a 



 

 

 

classe política, tornando a ocupação de postos no Executivo uma valiosa experiência nas trajetórias 

políticas. Esse cenário impacta as possibilidades de movimentos de carreira e amplia o leque de 

caminhos para os postulantes. Agravando mais o cenário de múltiplos caminhos atrativos está a 

alternativa de ocupação concorrente de cargos no Legislativo e na burocracia dos três níveis 

federativos. Com o advento da licença e da suplência, é permitido a um parlamentar ausentar-se 

temporariamente de suas atividades para a ocupação de cargos no Executivo sem prejuízo do seu 

mandato. 

 

3.5. Dimensões de permeabilidade das carreiras à burocracia 

Trabalhos a respeito de engajamento parlamentar na Ciência Política têm dedicado atenção à 

importância tanto das atividades legislativas (iniciativa de proposições, destinação de emendas 

parlamentares, atuação de lideranças, entre outros), quanto das atividades não-legislativas 

(intermediação de demandas, propaganda, entre outros) para a construção de carreiras parlamentares. 

Estudos específicos sobre o caso brasileiro apontam para a variedade de estratégias adotadas pelos 

parlamentares, mas destacando a importância da atuação junto à burocracia para a manutenção da 

vida política dos mesmos (BEZERRA, 2001; INÁCIO, 2011). 

Nesse sentido, pode-se explorar a ideia de que o acesso à burocracia constitui importante 

recurso político na construção de carreiras, seja ocupando cargos ou atuando indiretamente por meio 

de intermediação de demandas e influência em nomeações. Tais recursos podem, inclusive, atribuir 

mais peso a um perfil de candidato que possa ser recrutado de forma lateral, conforme discutido 

anteriormente (MARENCO DOS SANTOS, 2000). 

Nesse sentido, Marenco e Serna (2007) exploram a relação da trajetória dos candidatos com os 

partidos. Segundo eles, iniciar a vida política em postos do Executivo traz mais independência para 

os candidatos com relação ao partido, uma vez que essa experiência agregaria conhecimento técnico 

e “recursos políticos pessoais (reputação personalizada construída fora da carreira política, 

disponibilidade de recursos materiais e financeiros)” necessários ao pleito de postos do legislativo 

(MARENCO; SERNA, 2007). 

Percebe-se, portanto, que as carreiras políticas no Brasil apresentam pontos de permeabilidade 

à burocracia, uma vez que a atuação parlamentar passa também por atividades junto ao Executivo, 

reforçando o linkage entre as esferas. 



 

 

 

 

4. ANÁLISE DE LINKAGE NO CASO BRASILEIRO 

4.1. Procedimentos metodológicos 

Para a análise de linkage proposta são apresentados dados de candidaturas de deputados federais durante 

e ao final dos mandatos, dados sobre o abandono do cargo legislativo por meio de licença para a ocupação de 

postos de alto escalão na burocracia e dados de experiência prévia ao mandato de deputado federal. A coleta dos 

dados utilizou como fontes o sítio eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral, da Câmara dos Deputados e do 

Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro (FGV-CPDOC). 

Os dados sobre candidaturas e ocupação de postos na burocracia são apresentados por legislatura, 

enquanto os dados sobre experiência prévia são apresentados de forma empilhada sem repetição. Nessa última, 

são incluídos todos os deputados federais eleitos de 1998 a 2010, sem a repetição dos reeleitos em cada 

legislatura, totalizando 1.145 indivíduos
56

. 

 

4.2. Linkage por antecipação 

É frequente em estudos sobre ambição política inferências a partir de dados de candidaturas. Define-se, 

por conseguinte, a ambição a partir de uma eleição específica, normalmente observando a intenção de 

movimento após a ocupação de um mandato legislativo. 

Esse tipo de análise é relevante na medida em que considera que, ao antecipar a disputa eleitoral em jogo 

nas eleições seguintes, o mandatário irá atuar de acordo com seus interesses futuros. Ou seja, se seu interesse for 

deixar o Legislativo para algum cargo no Executivo, o indivíduo direcionará as atividades do seu mandato 

legislativo para esse fim. E isso marcaria o tipo de relações que se estabelecem entre os Poderes e entre os níveis 

federativos. 

Podemos notar, no gráfico abaixo, que grande parte dos Deputados Federais pretendem permanecer no 

Legislativo Federal (seja na Câmara ou no Senado) e apenas um pequeno grupo demonstra intenção de 

abandonar o mandato legislativo por carreiras no Executivo
57
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 Foram retirados da base os deputados federais que faleceram até 2010 e os que apresentavam carreiras políticas curtas 

(menos de dois mandatos de ocupação de cargos públicos entre 1995 e 2014). 
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 Para o cálculo de frequências sobre candidaturas foram retirados da base aqueles que faleceram ao longo do mandato, 

os que tiveram seus mandatos cassados e também os parlamentares aposentados por invalidez antes do término do 

mandato. 



 

 

 

Gráfico 1: Candidaturas de Deputados Federais ao final da legislatura por eleição
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Fonte: Elaboração Própria 

A análise de candidaturas, entretanto, precisa ser melhor qualificada considerando as possibilidades de 

movimentos disponíveis durante o mandato. No caso brasileiro, há eleições locais no meio da legislatura, o que 

permite que os deputados federais se candidatem a prefeito ou vice-prefeito sem prejuízo do mandato legislativo. 

Gráfico 2: Candidaturas de Deputados Federais a Prefeito e Vice-Prefeito 

 

Fonte: Elaboração Própria 

Como podemos perceber a partir do Gráfico 2, menos de 20% dos Deputados Federais 
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 Para facilitar a visualização das informações, foram retirados do gráfico as ocorrências de indivíduos que não 

concorreram a nenhum cargo eletivo ao final do mandato. 



 

 

 

candidatam-se a prefeituras no meio do mandato. Do total de parlamentares, em média, 

menos de 5% são efetivamente eleitos. Cabe destacar que a candidatura ao Executivo local 

nem sempre reflete a intenção de deixar o Legislativo. Muitos deputados candidatam-se a 

prefeito ou vice-prefeito para manter visibilidade junto ao eleitorado ao longo do mandato, 

podendo essa candidatura até mesmo auxiliar na reeleição para o mandato legislativo 

(ARAÚJO, 2012; GRAÇA; SOUZA, 2014; OLIVEIRA, 2009).  

Um dado que reforça esse argumento é justamente o padrão de candidaturas daqueles 

que se candidatam a prefeito e perderam o pleito. Qual é o próximo passo desses políticos? 

Será que esses indivíduos seguem buscando postos no Executivo ou tentam manter-se no 

Legislativo? O Gráfico 3 abaixo nos auxilia na resposta a esses questionamentos.  

Gráfico 3: Candidaturas dos Deputados Federais não eleitos a Prefeito no meio do mandato 

 

Fonte: Elaboração Própria 

É possível observar que a maioria dos Deputados Federais derrotados nas disputas do 

Executivo local no meio do mandato buscam a reeleição ao mandato legislativo para a 

legislatura seguinte ou disputam uma cadeira no Senado. Nesse caso, podemos perceber um 

forte linkage por antecipação entre Executivo e Legislativo por meio das candidaturas a 

prefeito no meio do mandato, mas ainda sim interesse na permanência no Legislativo 

federal em caso de derrota nesses pleitos intermediários.  

Apesar da importância da análise do linkage por antecipação, ela é apenas uma das 



 

 

 

dimensões na análise de circulação política em sistemas multinível e descreve apenas 

parcialmente o fenômeno de alternância de ocupação de cargos entre as instituições do 

sistema político brasileiro. Nas subseções seguintes, exploraremos as outras duas formas de 

linkage, por experiência e por coordenação. 

 

2.6 Linkage por experiência 

O linkage por experiência trata essencialmente da bagagem que um indivíduo carrega 

de um cargo para outro. Observar os caminhos de início da carreira política, bem como o 

tipo de experiência acumulada pode revelar muito sobre as dinâmicas de profissionalização 

de um sistema político. 

Abaixo, os gráficos indicam o início da trajetória dos políticos da amostra. O Gráfico 

4 descreve a atividade de ingresso na vida política, seja pela ocupação de cargos eletivos 

ou outras formas de atuação política (ocupação de postos não eletivos ou militância 

política). O Gráfico 5, por sua vez, descreve os primeiros postos eletivos ocupados pelos 

indivíduos da análise. As frequências apresentadas advêm da base de dados empilhada 

sobre carreiras. 

Gráfico 4: Tipo de ingresso na carreira política (eleitos da 51ª à 54ª legislatura) 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 



 

 

 

Gráfico 5: Cargo de ingresso na carreira eletiva (eleitos da 51ª e 54ª legislatura) 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 Com relação ao ingresso na carreira eletiva, notamos que os cargos legislativos se 

constituem como a forma de inserção mais comum na vida pública. Juntos, os cargos de 

Deputado Estadual e Vereador respondem por 49,6% do tipo de ingresso na carreira 

eletiva, o que mostra que o legislativo subnacional é uma importante porta de entrada para 

a vida política. 

Com relação ao ingresso na vida política, uma variável de abordagem mais ampla do 

que a de cargos eletivos, podemos notar a variação nas trajetórias políticas. O Gráfico 4 

mostra que muitos indivíduos, cerca de 22,9%, possuem uma atuação política prévia fora 

da esfera pública, ou seja, pela militância em grupos da sociedade civil organizada ou com 

atuação política dentro dos quadros partidários. 

Interessante ainda ressaltar a importância das carreiras não eletivas no alto escalão 

dos governos federal, estadual ou municipal, uma trajetória pouco explorada pela literatura. 

Essas trajetórias agrupadas correspondem a 25,2% do início da vida política das 

observações da amostra analisada no presente trabalho.  

Esse dado é relevante, pois mostra que uma parte significativa dos políticos 

brasileiros que assumem mandatos legislativos carrega experiência administr ativa, com 



 

 

 

conhecimento específico sobre funcionamento da burocracia pública, redes constituídas e 

expertise para engajar-se em uma série de atividades que envolvam esse tipo de 

especialização, como a intermediação de demandas junto à burocracia.  

A análise de experiências prévias mostra, em alguma medida, os custos em disputar 

um mandato para o Legislativo Federal. Os dados indicam que a experiência em funções 

públicas anteriores é capital relevante aos ingressantes na Câmara dos Deputados, não 

prevalecendo a existência de outliers ou amadores. 

A análise dos dados empilhados nos permite ter uma visão mais detalhada e precisa 

dos indivíduos que circulam no sistema político brasileiro e das experiências que eles 

carregam antes de assumirem o seu primeiro mandato na Câmara dos Deputados. O Gráfico 

6 abaixo, mostra qual a experiência política anterior mais comum.  

Gráfico 6: Experiência anterior ao primeiro mandato de Deputado Federal (eleitos da 51ª a 54ª legislatura) 

 

Fonte: Elaboração Própria 

Podemos notar que a maior parte dos indivíduos da amostra possuía experiência no Legislativo 

estadual ou municipal e que parte significativa também tinha passado por cargos de alto escalão na 

burocracia, o que converge com os achados dos gráficos anteriores. Essas experiências, no entanto, 

muitas vezes apresentam-se combinadas nas trajetórias e, para ter uma percepção mais clara da 

experiência política da amostra, a Figura 1 abaixo busca apresentar visualmente os diferentes grupos 

de profissionalização. 



 

 

 

Figura 1: Diagrama de Venn da experiência anterior ao mandato de Deputado Federal (eleitos da 51ª a 54ª legislatura) 

 

Fonte: Elaboração Própria 

Os dados apresentados até aqui revelam informações interessantes sobre a elite política 

brasileira e a Câmara dos Deputados. Primeiramente, fica claro que não há exigência de um tipo de 

profissionalização específica para o acesso à Câmara dos Deputados, ou seja, para os indivíduos que 

pretendem ocupar um mandato na Casa, existe permeabilidade com relação a trajetórias de 

profissionalização distintas. 

Em segundo lugar, percebemos que a Câmara é, majoritariamente, um espaço de veteranos na 

vida pública, que decidiram direcionar o capital político adquirido em suas carreiras para a disputa 

de uma cadeira no Legislativo Federal, o que é um indicador da atratividade desse espaço público. 

Vimos nessa seção uma parte relevante dos movimentos de carreira, que é de quais espaços 

públicos partem os Deputados Federais selecionados na amostra. No entanto, a movimentação das 

carreiras apresenta-se também durante os mandatos, como veremos na seção seguinte. 

 

2.7 Linkage por coordenação 

O linkage por coordenação corresponde à interação entre níveis federativos e Poderes de 

governo a partir da acumulação de cargos. No caso brasileiro, como já tratamos no primeiro 

capítulo, o advento das licenças parlamentares possibilitou o exercício de cargos não eletivos na 



 

 

 

burocracia sem a perda do mandato legislativo, podendo o parlamentar retornar para a Câmara a 

qualquer tempo. O Gráfico 7 abaixo mostra a frequência de ocorrência desse tipo de movimentação 

ao longo das legislaturas. 

Gráfico 7: Licenças para ocupação de cargos não eletivos por legislatura 

 

Fonte: Elaboração Própria 

O Gráfico 8 abaixo detalha em quais níveis federativos transitaram os parlamentares 

licenciados, destacando, mais uma vez, a importância do nível estadual no sistema político 

brasileiro. 

Gráfico 8: Licenças para ocupação de cargos não eletivos por legislatura e por nível federativo 

 

Fonte: Elaboração Própria 



 

 

 

Nota-se que o deslocamento para ocupação de postos em nível estadual é a trajetória mais 

comum dentre aqueles que se licenciam durante o mandato de deputado federal. Esse achado é 

convergente com a discussão teórica a respeito do modelo de federalismo robusto observado no 

Brasil. O mecanismo de licenças apresenta-se como importante canal de comunicação e vínculo do 

nível federal com o nível estadual. 

Em um primeiro momento, é possível conjecturar que a ocupação de cargos não eletivos 

poderia ser uma estratégia de indivíduos com ambição por postos eletivos no Executivo estadual ou 

municipal e que planejam futuramente deixar a Câmara dos Deputados. Para avaliar se isso observa-

se na realidade, foram cruzados os dados de tipo de movimento de carreira da análise longitudinal 

para parlamentares que se licenciaram do mandato de Deputado Federal, apresentados no gráfico 

abaixo. 

Gráfico 9: Tipo de movimento dos Deputados Federais que se licenciaram para ocupar cargos não 

eletivos no Executivo 

 

Fonte: Elaboranção Própria 

A categorização do tipo de movimento foi feita a partir da análise longitudinal dos indivíduos 

observados, ou seja, qual o comportamento predominante em termos de movimentação de carreira
59
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 Na base empilhada, coletou-se dados de movimentação de carreira de forma longitudinal. Para cada indivíduo da base 

foram mapeadas todas as movimentações (mudança de cargos) durante um período de vinte anos (de 1995 a 2015). A 



 

 

 

Observa-se a partir dos dados do Gráfico 9 que, mesmo os parlamentares que se licenciam do 

mandato de Deputado Federal para atuar em função distinta, não apresentam majoritariamente 

carreiras que reflitam uma ambição por postos no Executivo. Inclusive, nas duas últimas legislaturas 

analisadas a diferença entre trajetórias de atratividade e abandono do Legislativo Federal é bastante 

alta. 

A intenção de permanecer no Legislativo dentre aqueles que circulam fora dessa Casa revela 

que é recorrente o intercâmbio entre diferentes órgãos e níveis de governo no sistema político 

brasileiro. A passagem por esses distintos cargos é um indicativo da interação entre diferentes redes 

e integração de distintas bagagens políticas dentro do Congresso Nacional. 

Como pudemos perceber ao longo dessa seção, há grande abertura do sistema político 

brasileiro à circulação política, seja pela alternância entre níveis federativos e entre instituições de 

governo e permeabilidade da Câmara a indivíduos de profissionalização distinta. Soma-se a isso o 

ambiente institucional analisado na seção anterior, que abre novos espaços de oportunidades 

políticas atrativas em nível subnacional e no Executivo. Apesar dessas características, ainda assim é 

possível observar a predileção da elite política pela construção de carreiras no Legislativo. 

Dessa forma, apesar de existirem muitos políticos dispostos a construírem suas carreiras 

exclusivamente no legislativo federal, não há grandes constrangimentos formais ou informais para 

aqueles que optam por uma trajetória mais dinâmica. Aparentemente, não existem exigências de 

profissionalização – formais ou por parte do eleitorado – que impeçam a alternância entre órgãos ou 

níveis de governo. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É comum na Ciência Política abordagens sobre relações entre o Executivo e Legislativo a 

partir de análises do processo legislativo ou mesmo de gestão de gabinetes presidenciais sempre a 

partir de um recorte partidário. O presente artigo buscou sugerir uma nova abordagem relacional – a 

observação da ambição política individual – como importante ferramenta analítica na avaliação da 

interação, o chamado linkage, entre as diferentes esferas de governo. 

                                                                                                                                                                                 
partir desses dados, cada indivíduo foi classificado a partir do tipo de movimento predominante. Os que passaram pouco 

tempo no Legislativo e optaram por seguir carreira no Executivo ou na burocracia, registrou-se “Movimentos de 

abandono do Legislativo Federal”. Os que apresentavam carreiras longas no Legislativo ou que realizavam movimentos 

frequentes de retorno ao Legislativo, mesmo que descontinuados, foram classificados como “Movimentos de 

atratividade em direção ao Legislativo Federal”. 



 

 

 

Para tal, foram apresentados dados referentes ao linkage por antecipação, experiência e 

coordenação no sistema político brasileiro, apontando para a dinamicidade da circulação política no 

país e os potenciais canais de comunicação que se estabelecem a partir dessa movimentação. 

Foi possível perceber que, nas legislaturas em exame, a maior parte dos parlamentares já traz 

consigo grande bagagem de cargos públicos anteriores, com destaque para cargos de alto escalão na 

burocracia. É notável também a interação entre os níveis estadual e federal por meio da ocupação de 

cargos durante o mandato parlamentar por meio de licenças. 

Os dados apresentados sugerem um importante campo em aberto para estudos de interação 

entre as esferas de governo a partir do enquadramento de ambição política no caso brasileiro. O 

fortalecimento dessa agenda depende de trabalhos futuros que explorem em profundidade os 

mecanismos que conduzem esse linkage entre instituições no Brasil, como, por exemplo, estudos de 

caso de intermediação de demandas locais e controle político sobre a burocracia. 
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DA POLÍTICA DE PROXIMIDADE AO MANAGERIALISMO: REMOTIVAÇÕES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LOCAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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Resumo 

 

Os julgamentos da política municipal do Rio Grande do Sul fornecem elementos para se refletir em maior escala 

sobre as transformações operadas na política pela definição que dela fazem os juristas. A hipótese que este 

trabalho mobiliza é de que a empresa de crítica da política protagonizada pelo sistema de justiça tem reforçado a 

estigmatização da política local como arcaica e patológica. Além disso, tem credenciado novos agentes, dotados 

de outros atributos antes externos à lógica política, enquanto sujeitos legitimados eleitoralmente a apresentar 

melhores soluções para a crise das administrações públicas. Este artigo descreve os resultados encontrados em 

estudo de caso sobre julgamento de prefeitos no referido estado com o objetivo de discutir a importação tardia da 

doutrina do new public management como modelo de gestão. 

 

Palavras-chave: Julgamento da Política; Gestão Pública; Despolitização. 

 

FROM PROXIMITY POLICY TO MANAGERIALISM: LOCAL PUBLIC ADMINISTRATION 

MOTIVATIONS IN THE STATE OF RIO GRANDE DO SUL BETWEEN 1990 AND 2010 

 

The judgments of the municipal policy of Rio Grande do Sul are invited to present a larger scale as the 

transformations carried out in politics by the definition of their marks in jurists. The hypothesis that this work of 

mobilization is a critique of politics carried out by the justice system has reinforced the stigmatization of local 

politics as the archaic and pathological. In addition, new agents have been received, with other materials before 

the political call, while the subjects legitimize themselves to present better solutions to the crisis of the public 

administrations. The article describes the outcomes found in a case study on the judgment of health state bias 

with the use of late management of the new public management as a management model. 

 

Keywords: Policy Judgment; Public administration; Depolitization. 
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Introdução 

Este trabalho visa compreender os efeitos e problematizar um fenômeno em voga nas 

discussões contemporâneas sobre o Brasil: o descrédito da política
61

. Propõe-se aqui uma 

chave de leitura sobre o tema abordado: a deslegitimação da atividade política é resultado de 

uma construção social do problema do atraso institucional e democrático nacionais. No intuito 

de combater os males historicamente arraigados que supostamente se manifestam na política 

tradicional brasileira, o sistema de justiça, cada vez mais, vem oferecendo seus instrumentos, 

suas crenças e representações. 

O sistema de justiça vem sendo protagonista de uma empresa crítica da política, 

alçando-se a instância de seleção e legitimação do modo correto pelo qual ela deveria ser 

exercida. A problemática que este artigo desafia é descrever as condições de possibilidade 

para tal atuação, considerando o contexto híbrido e periférico observado, bem como 

compreender os efeitos sociais que promove no jogo político, agora transformado pela 

interferência da lógica judicial. A hipótese mobilizada para entender as causas dessa definição 

da política pelo direito consiste em privilegiar os princípios de estruturação social e as 

representações dos universos práticos e simbólicos, muito mais do que características 

institucionais de independência e autonomia dos órgãos de justiça. 

É achado recorrente no discurso dos agentes judiciais a necessidade do controle e da 

tutela da política, eis que degenerescente e patológica. Tal promoção de um ambiente de crise 

perene da política autoriza os juristas a intervirem, constituindo um verdadeiro modelo 

profissional pautado pela defesa moral da Constituição e do Estado de Direito e justificado 

pela neutralidade e técnica supostamente inerentes ao Direito. A partir de um estudo de caso 

sobre os julgamentos de crimes de prefeitos no estado do Rio Grande do Sul, o presente artigo 

traz à discussão elementos para se refletir sobre o paradigma de boa administração pública 

que resulta consagrado desse processo. 

A ideia de decantação da política municipal faz emergir eleitoralmente a figura do 

gestor público, porta-voz das premissas do new public management, interessado nos 

resultados que a administração pública pode apresentar e comprometido com a eficácia dos 

serviços. Ou seja, o julgamento da política local resulta em certa estigmatização da política de 

pequenos municípios, porque desprovidos de grandes capacidades estatais: tendem a  ser 
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vistos como locus privilegiado das formas arcaicas de práticas políticas, o lugar por 

excelência dos vínculos anômalos tradicionais e atrasados, do personalismo e do 

patrimonialismo. Ao passo que reforça essa crença, a crítica da política local favorece outro 

perfil de político, que concentra investimentos em outros atributos hodiernamente mais 

valorizados. Com isso, credenciam-se à vida pública perfis de políticos que mobilizam um 

repertório que consiste em formação escolar e profissional para a gestão, combinado à 

circulação internacional em centros difusores de modelos de administração eficaz: a 

importação de tal modelo de despolitização da prática política local, no entanto, não pode 

escapar a uma análise de suas implicações para o jogo político. 

 

A patologia, a herança colonial e a crise política: um repertório crítico permanente 

As relações e as redes pessoais sempre foram consideradas pelos pensadores do Brasil 

para compreender a ordem social, especialmente no que respeita a importância do poder 

privado como barreira à construção de uma ordem pública. A herança ibérica, a importância 

da família e dos laços pessoais, o privatismo, o mandonismo, o clientelismo e a patronagem 

política são todos elementos que perpassam os textos fundamentais sobre o Brasil
62

, que 

comungam o entendimento de que as redes personalistas envolvem uma pirâmide de relações 

que atravessa a sociedade de alto a baixo, compondo, alegadamente, a “gramática política” do 

Brasil. 

A natureza patológica da organização política, especialmente em se tratando do nível 

local, é tese recorrente no pensamento social brasileiro, a exemplo dos casos descritos por 

Briquet (1991 e 2007)
63

. Segundo as interpretações mais difundidas, no Brasil o processo  

eleitoral é compatível com a manutenção dos privilégios das oligarquias locais, o que acaba 

por tornar a democracia “ornamental e declamatória” (BUARQUE DE HOLLANDA, 1995, p. 

183). A realidade histórica teria comprovado o “continuísmo das estruturas patrimoniais” 

(FAORO, 2012, p. 822), mesmo perante avançadas formas de representação, o que permitiu a 

conclusão da não-adaptação do sistema representativo à realidade brasileira, ou ainda, da 

cultura local retrógrada como um obstáculo à modernização política. 
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No entanto, entender o clientelismo como uma herança tradicional da sociedade 

brasileira, que dificulta sua institucionalização e prejudica o funcionamento do Estado a partir 

de uma ordem racional-legal e do universalismo de procedimentos é dar razão à tese, já 

superada, que estigmatizava como sociedade atrasada aquela que não conseguia impor os 

princípios democráticos aos personalistas. Restando já comprovada a dissociação entre 

burocratização e fim do clientelismo, e admitindo-se que as relações pessoais seguem 

operando inclusive em sociedades centrais contemporâneas, manifesta-se a importância de 

observá-las enquanto código de significação de culturas locais (BRIQUET e SAWICKI, 

1998), e em seus aspectos instrumentais, capazes de produzir modificações no modo como as 

estruturas formais operam (BEZERRA, 1995). 

Partindo da hipótese de que o arcaísmo político é mobilizado por determinadas elites de 

publicistas para legitimarem-se no campo político a partir de seus capitais simbólicos, 

conjugando o domínio da “técnica” para justificar a ocupação de postos públicos - de onde 

atuam na condição de agentes autorizados a definir a boa-política -, este trabalho pretende 

reforçar a perspectiva de que a “racionalização” e “modernização” estatal dão-se 

paralelamente com a permanência dos vínculos de reciprocidade e a mobilização das redes 

pessoais entre esses agentes. 

 

Moralização da política e soluções técnicas 

Uma das formas eficazes de legitimação no espaço público tem sido a “cruzada pela 

moralização da política” que protagonizam os juristas, assim como no Brasil, fenômeno 

também percebido em várias conformações sociais (MUSELLA, 2001; BRIQUET, 2001 e 

2007; ROUSSEL, 2001 e 2002; VAUCHEZ, 2004). Oferecendo suas competências “técnicas” 

e “neutralidade” política para enfrentar as “patologias” da política brasileira, um grupo de 

juristas se instaura em postos de poder e se consolida como definidores da “boa política”. Ou 

seja, a adesão à lógica da “moralização política” permite aos juristas a elaboração de  

conceitos e definições “técnicas” em doutrinas sobre o Estado, e os autoriza a mobilizar o 

“senso comum erudito”, que considera a política tradicional desqualificada e atrasada. Esse 

processo de esvaziamento da política tradicional, porque viciada por interesses de grupos 

posicionados “contra o interesse público”, conduz os juristas a manter ativa a lógica da 

construção dos problemas públicos, aos quais são cabidas suas soluções “técnicas” 

(BOURDIEU, 1986). 



 

 

 

As empresas contestatórias da política estabelecida contribuíram a difundir o 

diagnóstico da degradação e a impô-lo como princípio explicativo da crise. Em virtude da 

exigência de mudança como um “necessário combate moral” em defesa da democracia e do 

Estado de direito, a fim de atender às reivindicações de regeneração da vida pública, a 

magistratura foi dotada de uma capacidade de intervenção inabitual no espaço político. 

A crítica da política é vivida pelos juízes como um exercício ordinário do dever 

profissional (ROUSSEL, 2002, p. 152; VAUCHEZ, 2004, p. 20). Mobilizando a necessidade 

de “redimensionamento das práticas administrativas” e da “reforma dos costumes políticos do 

estado”, empreendem-se na construção de um novo saber sobre o Estado, que se destina a 

constituir uma nova verdade sobre o mundo social, diferente da versão “equivocada” da 

política praticada localmente. 

Ao proporem-se a realizar um “efeito pedagógico forte” sobre a coisa pública 

(ALBUQUERQUE, 1999), põem em curso a “cruzada pela moralização” (BRIQUET e 

GARRAUD, 2001, p. 20) das atividades políticas, associadas genericamente ao paradigma da 

degradação, do atraso, do arcaísmo, das patologias herdadas, da falta de aptidão para a 

modernidade e à democracia: um paradigma imposto como ortodoxia interpretativa. Em 

decorrência dessa premissa, reivindicam o “conhecimento correto” sobre o Estado e assumem 

para si o magistério da “boa política”, que sairia qualificada. 

Os mecanismos de deslegitimação da política que fundamentam a abordagem 

moralizadora pelos tribunais conduzem os juristas a assumirem o papel de guarda da 

integridade do Estado democrático e a construírem modelos jurídicos que forneçam soluções, 

autorizados por sua tecnicidade e especialização nos julgamentos da política. O que os 

desembargadores do Rio Grande do Sul tratam por “inovadora engenharia institucional”, que 

foi criada a fim de dar conta de pôr “um fim à impunidade”, é um bom exemplo de um 

controle político estável, contínuo e incisivo realizado desde o Judiciário (VAUCHEZ, 2004, 

p. 226). 

O descrédito das elites dirigentes é perceptível também nos achados da bibliografia, 

como em Roussel (2002, p. 148), em que os magistrados passam a estigmatizar a “perda total 

do senso de honra”, e tratam com desdém e repulsa social os agentes do poder político. Para 

um ministro do STF, alinhado a essa percepção, “o sistema político brasileiro, por vicissitudes 

diversas, tem funcionado às avessas: exacerba os defeitos e inibe as virtudes” (BARROSO, 

2013, p. 214). 



 

 

 

Vive-se no Brasil uma situação delicada, em que a atividade política desprendeu-

se da sociedade civil, deixando de representá-la e, no limite, até de lhe servir. 

Quando isso ocorre, a política passa a ser um fim em si mesma, um mundo à parte, 

visto ora com indiferença, ora com desconfiança. Ao longo dos anos, a ampla 

exposição das disfunções do financiamento eleitoral, das relações oblíquas entre 

Executivo e parlamentares e do exercício de cargos públicos para benefício 

próprio trouxe uma onda de ceticismo que tem abatido a cidadania e minado a 

capacidade de indignação e de reação. A observação é de cunho institucional e não 

tem por foco qualquer governo em particular (BARROSO, 2013, p. 214, grifos do 

autor). 

Caso similar pode ser encontrado na literatura, que entende “perder-se no tempo a 

compreensão da Política como ciência e arte relacionadas ao bom governo”. Segundo o 

jurista, não se deve pensar “que a - constitua uma triste realidade de nossos dias, após um 

passado em que na arena política imperou a virtude e o espírito público”. Para ele, engajado 

no “combate à degeneração da prática política” (RAMOS, 2004, p. 87-89). 

trata-se, na verdade, de um mal endêmico entre nós, o que deveria, de há muito, ter 

afastado o simplismo voluntarista do campo de debates em torno do tema. Não resta 

dúvida, porém, de que, atualmente, as manifestações do fenômeno têm incomodado 

em maior grau a sociedade brasileira, o que é extremamente positivo, por 

representar, em alguma medida, o enraizamento da Democracia no Brasil, quer na 

perspectiva do exercício da liberdade de pensamento, principalmente por meio da 

imprensa, quer na perspectiva da vivência dos valores democráticos, que se 

antepõem ao amesquinhamento da atividade política (RAMOS, 2004, p. 91, 

grifos do autor). 

No dizer de outro acadêmico do Direito, no Brasil, “as relações promíscuas entre 

corruptor e corrompido manifestaram-se desde o Brasil colônia, continuaram no 1º e 2º 

Reinados, ingressaram na República e permaneceram até nossos dias, com maior ou menor 

intensidade de suas exteriorizações malignas no organismo da nação” (HORTA, 2004, p. 99). 

O raciocínio jurídico, muito amparado na ideia de “ética na política”, sempre se fundamenta 

na “defesa intransigente” do “bem comum e da coisa pública”, por exemplo: 

O administrador não é o senhor dos bens que administra, cabendo-lhe tão-somente 

praticar os atos de gestão que beneficiem o verdadeiro titular: o povo […] Evitar que 

a corrupção se generalize e se torne sistêmica é dever de todos, o que importará na 

preservação de todas as instituições dotadas de poder decisório e evitará que utilizem 

este poder de forma discricionária em favor de determinados grupos e em detrimento 

do  interesse público (GARCIA e ALVES, 2013, p. 45). 

Esse movimento de descrença dos canais tradicionais de mediação política e de 

deslegitimação dos atores políticos é também um processo de recomposição do jogo político e 

transformação do monopólio sobre a política, que antes era apanágio dos eleitos, em virtude 

de sua legitimidade eleitoral e popular, e agora vem sendo mobilizado como espaço dos 

juristas, em razão de sua legitimidade técnica, moral e especializada sustentada por um modo 

de recrutamento racional, baseado em concurso público, e instrumentalizado pelo direito. Em 

outras palavras, trata-se do repúdio aos políticos que dá lugar ao poder dos técnicos: a 



 

 

 

despolitização, a procedimentalização e codificação do que antes fora o espaço da política. 

Vauchez (2004) chama atenção para o fato de a magistratura contribuir para 

desingularizar as práticas dos julgamentos da política, atribuindo qualidades intrínsecas às 

técnicas usadas nos processos. Seus usos em contextos novos confirmariam a validade geral, 

ao mesmo tempo em que suas expertises profissionais teriam validade estendida para outros 

casos. 

Segundo Roussel (2002, p. 92), isso relaciona-se à concepção que fazem de si e do 

métier da Justiça como o lugar da “grandeza”, a peça central para a democracia, a percepção 

de si como alguém que conta, que desempenha “algo nobre”. É a mídia, em grande parte, 

quem colabora para essa representação, quando valoriza a dignidade e a atividade dos juízes, 

produzindo um capital de “distinção eficaz” em relação ao mundo efêmero, comezinho e 

espaço dos interesses de grupos determinados da política. 

 

Aperfeiçoamento da administração e “novos” modelos de gestão 

O caso que origina a presente discussão aborda os julgamentos de crimes de prefeitos 

por uma Câmara Criminal especializada do Tribunal de Justiça do estado do Rio Grande do 

Sul entre os anos de 1992 e 2016 (BENTO, 2017). O contexto de revisão da política pelos 

desembargadores é descrito por um dos componentes daquele colegiado de juízes como a 

promoção de uma “reforma nos costumes políticos do nosso Estado”, uma vez que os 

prefeitos não seriam mais “imprudentes, negligentes no trato com o dinheiro público”. Ou 

seja, a iniciativa judicial “redimensionou a administração pública, trouxe para a vida política 

do Rio Grande do Sul uma outra cultura, a cultura da probidade administrativa, do respeito 

pelo cidadão, pelo eleitor, respeito ao patrimônio público” (MACHADO, 2002, p. 202). 

De fato, a organização e disposição institucional para instruir e julgar prefeitos terminou 

por criar uma rede de assessoramento e consultorias em direito público, visando a amparar as 

prefeituras, especialmente de cidades pequenas, que carecem de pessoal qualificado para 

administrar em conformidade com o aparato legal vigente “contra elas”. Diz-se “contra” 

porque há certo argumento mobilizado entre os agentes políticos de que é impossível um 

prefeito terminar um mandato sem pelo menos uma conta impugnada ou um edital contestado. 

Uma expressão da valorização dos especialistas e da importação de técnicas de gestão, 

em nosso campo de análise, é a publicação por um coordenador da Federação das Associações 

de Municípios do Rio Grande do Sul (FAMURS), - entidade municipalista de conhecida 



 

 

 

atuação em prol de temas e interesses políticos locais -, especialista em administração pública, 

ex-secretário de governo em dois municípios do Rio Grande do Sul, do que ele chama de 

“planejamento estratégico municipal”. Segundo ele, hoje, as “diferenciadas formas de gerir 

um município demandam competências inexoráveis dos gestores públicos nas suas ações 

frente a atual competitividade entre as cidades” (DORNELES, 2013, p. 13). 

O planejamento estratégico associado a outras “boas práticas de administração pública 

baseadas na governança local participativa” seria recurso que permitiria enfrentar os “desafios 

contemporâneos”: a “gestão socioambiental sustentável, a constituição de consórcios públicos 

e de outros instrumentos de gestão associada em políticas públicas, promover a identificação 

de vocações locais e regionais, a definição de principais estratégias e políticas”, por exemplo. 

Justifica a necessidade do “planejamento estratégico municipal”, que ilustra o bom 

funcionamento a partir das experiências nas cidades de Porto Alegre, Curitiba, Belo 

Horizonte, Barcelona e Sevilha, além da “necessidade atual da conjuntura global” em alinhar 

“a gestão dos serviços públicos”, também na obrigação legal para municípios com mais de 20 

mil habitantes, que disponham de um Plano Diretor (DORNELES, 2013, p. 16-17). 

Em narrativa sobre uma das “cidades-referência” mencionadas, Dorneles descreve um 

caso em que a introdução da “metodologia do planejamento estratégico situacional no sentido 

de apoiar a implantação dos projetos estratégicos do plano de governo [...] [permitiu o] 

desdobramento do planejamento estratégico em todos os órgãos da administração pública”. 

Tal metodologia “incorpora a elaboração de cenários como ferramenta essencial para construir 

viabilidade ao planejamento”, e pretende fundir “a dimensão política com a dimensão 

técnica”. Exemplificando um “exercício prático de planejamento estratégico da gestão 

municipal”, o autor cita o “curso de capacitação gerencial - Gestão para Resultados” destinado 

a mais de 600 “gerentes da Prefeitura”, cujo conteúdo programático consiste em apresentar a 

ideia de “Arquitetura Estratégica”: ou seja, “uma ferramenta objetiva para reflexão e 

reorientação estratégicas dos órgãos (DORNELES, 2013, p. 73). 

Segundo o Dorneles (2013, p. 74), esse conjunto de práticas levou a uma ampla cultura 

de planejamento na administração pública da referida cidade e “desempenho para resultados”, 

com a progressiva exigência de informações sobre avaliação de resultados; de comunicação 

gerencial ágil que facilite a tomada de decisão; elaboração orçamentária com vistas a dar 

concretude ao planejamento e redação de um relatório anual com indicadores dos resultados. 

Esse processo estudado, que atribui poder à racionalidade técnica, à invasão das normas 



 

 

 

de mercado e do mundo empresarial, à formalização do governo à distância e à intensificação 

das operações de abstração, conforme Hibou (2012, p.18), constitui-se em crítica ao exercício 

do poder, dos modos de governo e das práticas de dominação. Este processo contemporâneo 

de “burocratização neoliberal”, segundo a autora, é um conjunto de dispositivos normativos e 

procedimentais, uma forma social de poder e, também, um lugar de enunciação do político 

que configura a expressão da dominação atualmente. 

A pertinência para o nosso objeto dá-se porque, quanto mais a legitimidade do político é 

questionada, segundo Hibou, mais formalizada será a institucionalização de procedimentos de 

“governança”, a qual é traduzida por uma visão despolitizada e simultaneamente 

burocratizada da política, que “insiste sobre o formalismo jurídico e contratual e sobre uma 

visão de Estado de direito como instrumento de eficácia sócio-econômica”, e que explicaria o 

caráter central de reformas administrativas e manageriais. A participação, “a responsabilidade 

e os deveres políticos são agora redefinidos através da adoção de uma concepção muito 

formalizada da prestação de contas ou accountability” (HIBOU, 2012, p. 70). 

A melhoria do funcionamento da democracia estaria assegurada por procedimentos 

formais, que substituiriam o processo democrático, os debates e o trabalho de mediação 

política e social. Nesse contexto, agentes políticos transformam-se em managers e 

“solucionadores de problemas”, a partir do acesso a respostas técnicas e jurídicas. A 

inspiração do espaço privado mostra-se ainda pela transformação do cidadão em cliente, do 

“serviço público” em “serviço ao público” e por uma visão “mercantilizada, tecnicizada e 

formalizada do político” (HIBOU, 2012, p. 71). Ademais, uma perspectiva de burocratização 

da participação implicaria ainda a “construção de consensos”, promovido como “técnica de 

governo, regra de procedimento e modo de gestão”, cujo objetivo consiste na rapidez e 

eficácia de decisões insuscetíveis à contestação. Essa ideia que se difunde de “resolução de 

conflitos” mostrou-se instável e pouco eficaz, já que seu princípio é a construção de maiorias 

suficientemente fortes para submeterem minorias: promove um “governo sem política”, bem 

traduzido pelo conceito de governança, além da eficácia e da responsabilidade das partes em 

um espaço marcado pelo apagamento dos conflitos e das relações de força (HIBOU, 2012, p. 

72-73). 

No processo de “desconflitualização”, os agentes públicos não buscam mais fidelizar 

grupos sociais identificados, mas sim agregar interesses em torno de uma ação, algo que 

também é contemplado no trabalho de Cadiou (2009, p. 213). Para o autor, o exercício do 



 

 

 

poder local, hoje, exprime-se na capacidade em montar “grandes projetos”, em viabilizá-los, 

em realizar mesas redondas para financiar operações, logo, a tratar de “problemas”. 

Questiona-se sobre a representação do métier político fundada na competência gestionária 

com valor de presunção de legitimidade política. Sublinha que as equipes municipais, numa 

lógica de especialidades, contam cada vez mais com múltiplos profissionais da cidade, cuja 

preocupação gestionária, vinculada a saberes e competências técnicas, renova a identidade dos 

líderes políticos urbanos e modifica as exigências junto aos profissionais. O estilo politico 

gestionário surgiria de um repertório que revela a impregnação de discursos estruturados por 

categorias de inspiração técnica, não mais partidária. Esse trabalho de estilização, por isso, 

promoveria o declínio de ofertas programáticas dos partidos sobre as políticas locais e, acima 

de tudo, um contexto de neutralização política (CADIOU, 2009, p. 215). 

A respeito da desvalorização da legitimidade ligada à democracia representativa, e a 

crescente legitimidade managerial de que tratam também Boltanski e Chiapello (2009), Le 

Bart (2009) apresenta os agentes políticos locais situados entre esses dois mundos: o antigo 

mundo dos notáveis, que ainda os obriga às relações de proximidade, mas agora também 

convidados a se posicionarem como managers e animadores de projetos, conscientes de 

valores como flexibilidade, abertura e mobilidade. 

Le Bart concorda com Boltanski e Chiapello sobre como o eleito local está impregnado 

das lógicas conexionistas, que valorizam as redes abertas e leves em detrimento das 

instituições, cuja estabilidade é entendida negativamente, denunciada como esclerosada, 

pesada. Essa exigência do neo-capitalismo, segundo os autores, exige a disponibilidade à 

mobilidade geográfica, institucional, social e identitária, constituindo uma visão aberta e 

ofensiva do território, capaz de ser promovido e tornar-se atrativo, a fim de encontrar seu 

lugar no mercado concorrencial. As relações de força estruturais são eufemizadas por contatos 

individuais e personalizados, fundados sobre confiança interpessoal e não mais sobre 

etiquetagem política. No entanto, o político notável tradicional, aquele que incarna e celebra o 

território, em razão da singular identidade local, que defende o território contra as empresas 

de desterritorialização, tem ainda sua legitimidade preservada por mobilizar ideologia 

comunitária que valoriza fidelidade, lealdade e o compromisso nas promessas (LE BART, 

2009, p. 202). 

A propósito da difusão da ideologia do new public management (NPM), típica dos 

governos Thatcher e Reagan, Lagroye et al. (2012, p. 497), afirmam que ela fornece uma 



 

 

 

linguagem e esquemas de pensamento comuns aos reformadores do Estado. A justificativa 

ideológica desse fenômeno corresponderia à afirmação de uma “necessidade”: de tornar mais 

forte e mais eficaz o núcleo do Estado, livrando-o de tarefas secundárias, não essenciais, que  

o deixam mais vagaroso. O objetivo explícito de modificar radicalmente a função pública e a 

organização administrativa permite a um restrito grupo dominante monopolizar os postos 

mais elevados. A “racionalização e modernização”, defendidas pelo NPM, aparecem no 

começo do século XXI como um poderoso sistema de crenças e de representações que 

assegura a coerência intelectual das transformações nas práticas e representações de um “bom 

governo”, associando governantes eleitos e altos funcionários, “aumenta a eficácia da 

burocracia e põe em estreita colaboração os eleitos e os administradores, revestidos de dupla 

legitimidade”. Estabelece a legitimidade, portanto, de práticas de gestão e de concentração do 

poder de decisão, a partir da “ilusão bem fundada” de que daria os contornos de uma 

democracia, enfim, “livre de ideologias”. 

Segundo Lagroye et al. (2012, p. 561), para qualificar essa transformação decisiva dos 

modos de ação e do papel dos agentes do Estado, foi proposta a substituição do termo governo 

pelo termo “governança”. Designa uma quantidade de processos nem sempre logicamente 

relacionados, entre os quais: redução de capacidades de controle das políticas pelos 

governantes; multiplicação e dispersão dos centros de decisão em escala internacional, 

nacional e local; surgimento de normas e regras, elaboradas “de baixo”; permeabilidade de 

fronteiras entre o público e o privado; e perda de legitimidade dos agentes políticos. Além 

disso, o custo elevado de medidas a tomar e do pessoal a contratar e formar, incita os 

governos a “externalizar as despesas”, utilizando o pessoal de associações e os recursos 

financeiros dos municípios e agentes privados: elogio ao voluntariado, glorificação de 

iniciativas da “sociedade civil”, valorização de parcerias, tendendo a legitimar a diminuição 

do poder público em assuntos nos quais ele deveria permanecer atuante. Desse modo, a nova 

concepção de critérios de excelência na política, tradução de suas próprias competências 

profissionais, legitima um novo estilo de ação e de governo, mais moderno e mais eficaz, e 

também mais democrático a seus olhos. 

Nesse processo de crise da política local, soma-se outra ponderação elencada pela 

bibliografia: as relações entre modelos exógenos e microcosmos sociais precisam ser 

problematizadas. Segundo os autores, são modelos exógenos os “dispositivos de gestão com 

pretensão universal” importados aos campos institucionais existentes, e microcosmos sociais 



 

 

 

as “constelações de atores locais e universos profissionais” suscetíveis de incorporar tais 

práticas e transformar organizações. Demonstram, assim, como o Banco Mundial atua 

consagrando determinadas cidades como “casos de gestão exemplar”, e prescrevendo “em 

nome da transparência e da eficácia, a generalização da participação do setor privado como 

remédio à crise financeira dos municípios” (BLANCHET e CŒURDRAY, 2010, p. 53). 

Para além dos efeitos de dominação política que entidades filantrópicas fomentam, a 

internacionalização do campo da boa administração pública e do fornecimento de 

instrumentos e técnicas para controle de políticas e combate à corrupção gera uma circulação 

internacional de saberes e produtores de saber nesse campo científico emergente, tal como no 

caso descrito por Dezalay e Garth (2006). A rede de instituições em atuação em prol da defesa 

da boa administração pública mostra o fortalecimento de uma comunidade científica que se 

organiza como um mercado de exportação de expertise de pretensão universalista. Uma “nova 

ortodoxia savante” (DEZALAY e GARTH, 2006, p. 310) é construída, com vistas a uma 

estratégia de imperialismo simbólico: porém, ainda que de pretensões mundiais, tais modelos 

encontram uma pluralidade tão grande de usos nacionais quanto mais variadas são suas 

implantações, ou seja, revelam verdadeira disjunção entre o discurso universalista e as suas 

traduções nacionais. 

 

Considerações Finais 

A estratégia de despolitização das práticas políticas locais, portanto, não se dá sem 

efeitos para o jogo político. Por todo o exposto, crê-se imprescindível que a agenda de estudos 

sobre a propalada crise da política local incorpore dentre seus objetos as implicações 

promovidas por tal importação recente dos modelos de administração eficaz. 

Conforme a discussão apresentada, os perfis de agentes políticos que se tornam 

legitimados à vida pública tendem a ser dos que mobilizam o repertório relativo à gramática 

política da governança e da gestão, geralmente associados à escolarização e profissionalização 

mediada por centros difusores de tal modelo, com vínculos internacionais que os permitem 

acumular atributos reivindicando tal expertise. Modernidade e eficácia seriam os novos 

princípios de ação política legítima, a qual retira seu paradigma de excelência de atuação da 

tradução das próprias competências profissionais que prescreve. Como anunciam Dezalay e 

Garth (2006), a defesa da boa administração pública é devedora de uma rede de instituições e 

do fortalecimento de uma comunidade científica que se organiza como um mercado de 



 

 

 

exportação de expertise. 

Na medida em que recrudesce a crítica dos agentes políticos e de seus modos 

tradicionais de desempenhar o métier, a bibliografia mostra que mais em voga se tornam os 

procedimentos e o léxico de gestão e governança. Ou seja, a crítica da política coloca a 

administração pública no centro de uma transformação: do que era seu método tradicional, de 

composição e resolução de conflitos, é transmutada para processos de formalização, 

burocratização e despolitização. Portanto, as reformas manageriais, cujos  conteúdos 

consistem em reforçar o formalismo jurídico e uma visão instrumental de Estado de direito 

conduzem à promoção de um “governo sem política”. 

Quanto àqueles modos tradicionais de se fazer política, orientados pela resolução de 

conflitos, passam a ser identificados à “instabilidade e baixa eficácia”, segundo a nova 

representação do poder como governança, levando ao diagnóstico de que a construção de 

maiorias suficientemente fortes poderiam legitimamente submeter as minorias e apagar os 

conflitos de interesses. A “necessidade” de fortalecer e dar maior “eficácia” ao Estado 

justificaria ideologicamente a “ilusão bem fundada”, como bem apontado por Lagroye (2012), 

de uma democracia, enfim, apolítica porque “livre de ideologias”. 
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Resumo 

Este trabalho tem o objetivo de investigar o padrão de carreira político-eleitoral dos vice-prefeitos das capitais 

estaduais do Brasil, abordando um cargo eletivo que possui uma baixa atenção da Ciência Política brasileira e de 

áreas afins. A coleta de dados foi realizada em sites oficias (TSE e TREs) e portais da internet que 

disponibilizam informações sobre os vice-prefeitos. Até o então foram realizadas a prosopografia político-

eleitoral daqueles eleitos em 1985 e 1988, contabilizando um total de 50 trajetórias e que revelam um padrão de 

carreira política dos que optam a passar por esse cargo do Executivo. Além de trazer reflexões acerca de um 

cargo eletivo não investigado na Ciência Política brasileira, a investigação vem revelando um baixo sucesso dos 

vice-prefeitos após deixarem o cargo e continuar no jogo político eleitoral, o que permite analisarmos de forma 

objetiva os que possuíram o cargo eletivo dentro da estrutura de oportunidades do sistema político brasileiro. 

 

Palavras Chave: Padrões de carreira; Ambição política; Vice-prefeitos; Elite política 

 

THE CASE OF “VICES”: STUDY ABOUT THE CAREER AND POLITICAL 

AMBITION OF VICE-MAYORS IN BRAZIL’S STATE CAPITALS 

Abstract 

This study aims to investigate the pattern of electoral and political career of vice-mayors of Brazil's state capitals, 

focusing an elective office that has a low attention of Brazilian political science and related areas. Data collection 

was carried out in official sites (TSE and TREs) and websites that provide information about the vice-mayors. 

For this paper were realized  out the Prosopography of those elected in 1985 and 1988, accounting for a total of 

50 trajectories and that reveal a pattern of political career of those who choose to go through this post of the 

Executive power. In addition to bringing reflections about an elective office that isn't investigated on Brazilian 

political science, the study comes revealing a low success of vice-mayors after leaving office and continue the 

election game. 

 

Key-Words: Career Patterns; Political ambition; Vice-mayors; Political elites 
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Introdução 

Sobreviver no jogo político-eleitoral não é tarefa simples. O sistema político brasileiro 

está sempre colocando em xeque aqueles que ocupam cargos eletivos no Brasil. Dentro da 

normalidade do nosso calendário eleitoral, de dois em dois anos acontecem eleições que 

promovem algumas alterações em relação aos nomes que ocupam os poderes executivos e 

legislativos no país. O cardápio oferecido pelo sistema político aos que desejam ocupar um 

posto eletivo pode ser considerado amplo e aberto, ou seja, não é, por regra, um obstáculo 

para aqueles que vivem da política. Ao todo, no Brasil existem doze opções (cargos eletivos) 

para os que desejam fazer da política sua profissão. 

No entanto, cada cargo que é disponibilizado pela máquina política tem suas 

peculiaridades, como seu significado, seus atrativos e sua importância dentro da estrutura 

político institucional. Alguns desses cargos não são concentradores de grandes desejos ou 

atenções dos políticos, do eleitorado e da mídia. A exemplo disso é possível citar os postos de 

1° e 2° suplente de senador, mas também é possível estender essa baixa retenção de 

notoriedade para os cargos de “vice” que são ofertados, como é o caso dos vice-prefeitos e  

dos vice-governadores. 

O estudo que está sendo divulgado aqui, visa investigar o cargo de vice-prefeito das 

capitais estaduais brasileiras eleitos entre 1985 e 1988
66 

e a carreira política posterior desses 

indivíduos. 

Os estudos que analisam carreira política no Brasil surgem no final do século XX e 

ganham espaço na Ciência Política brasileira durante o século XXI (ver MARENCO DOS 

SANTOS,  2000;  LEONI,  PEREIRA,  RENNÓ,  2003; SANTANA, 2008; SANTOS, 2010). 

Além dos estudos que foram produzidos no Brasil, autores brasilianistas também 

ganharam destaque no tema (ver SAMUELS, 2003; BORCHERT, 2009, 2011). No entanto, 

grande parte dessa literatura gira em torno de carreiras no Legislativo, assim, poucos são os 

estudos que voltam sua atenção para investigar carreiras políticas no poder Executivo. 

Essa pesquisa buscou aprofundar as investigações e ir de encontro com questões que 

estão em aberto na Ciência Política brasileira, que são os estudos com enfoque no Executivo e 

que chama a atenção para um cargo político-eleitoral que não possui investigações 

acadêmicas. 
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A escolha por investigar esse cargo nasce da sua baixa notoriedade. No Brasil, mesmo 

assumindo o protagonismo ao longo de nossa história, os “vices” nunca foram o foco 

prioritário de investigações da Ciência Política ou de áreas relacionadas. Por exemplo, ao 

analisarmos o texto constitucional brasileiro, onde as atribuições do vice-presidente estão 

mencionadas no artigo 79, que define as suas funções como a de ser o substituto do presidente 

em casos de impedimentos e quando convocado para missões especiais (BRASIL, 1988,). Já 

os cargos de vice-governador e de vice-prefeito ficam como encargo das constituições 

estaduais e das leis orgânicas municipais. 

Segundo a definição de Meirelles (2006, p.733), o cargo de vice-prefeito municipal é 

entendido como “substituto, nos afastamentos, e o sucessor, no caso de vaga do prefeito”, o 

que deixa, de uma certa forma, pouco explicada as reais incumbências, as formas de atuação e 

os significados deste cargo para a elite política, para um governo e também o significado 

como parte do sistema político. 

No entanto, diante da obrigatoriedade de cada chapa ter um vice-prefeito na hora de 

disputar uma prefeitura municipal, sabemos que o posto de vice pode atribuir outros valores 

na hora de formar uma coligação ou de compor um governo. Como por exemplo, o cargo 

pode contribuir para agregar forças, formando uma coligação que possibilite maiores recursos 

financeiros para a campanha e aumento do Horário Gratuito de Propaganda Eleitoral. Outra 

possibilidade que o cargo proporciona é de uma mistura de características políticas em relação 

ao prefeito, possibilitando assim uma coligação com perfis políticos diferentes e que atraiam 

eleitorado e articulações políticas mais amplas e abrangentes. Além disso, em teoria, o cargo 

sinaliza uma “parceria” preferencial entre os partidos, o que serve como uma moeda de troca 

na hora de montar governos. 

Para além desses aspectos citados, os cargos de vice possuem outras singularidades 

próprias, como o fato de ser o único cargo do Executivo que pode ser acumulado com outra 

atividade pública não remunerada (por exemplo, ao mesmo tempo, cumpre o mandato de vice-

prefeito, é nomeado secretário municipal) e tem a possibilidade de concorrer a outro cargo 

eletivo, preservando o mandato, o que diferencia do cargo de prefeito, que para concorrer a 

um posto eletivo diferente deve renunciar o seu mandato (TSE, 2016)
67

. 

Portanto, esse estudo tem como objetivo investigar as carreiras político-eleitorais 
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posteriores dos vice-prefeitos das capitais brasileiras eleitos entre 1985 e 1988, e responder a 

seguinte pergunta: qual o padrão de carreira político-eleitoral dos vice-prefeitos das capitais 

estaduais brasileiras? Por meio desse estudo buscaremos dimensionar algumas questões: a) a 

importância do cargo de vice-prefeito no cardápio de opções que é ofertado pelo sistema 

político brasileiro; b) a relevância que o cargo traz para o eventual desenvolvimento de 

carreiras políticas; c) a permanência dos atores nesse cargo; d) os resultados posteriores que 

os vice-prefeitos conquistam nas urnas. 

Nesse sentido, verificaremos a hipótese que pressupõe que a estrutura de oportunidades 

geradas pelo sistema político brasileiro irá resultar num padrão de escolha dos vice-prefeitos 

que os levam a arriscarem candidaturas nos legislativos. Além de um número maior de 

oportunidades (todo ano eleitoral estão disponíveis cargos para o legislativo), o sistema 

político brasileiro proporciona aos vice-prefeitos baixos custos e riscos, o que desde a 

primeira oportunidade de concorrer já os leva a buscarem os cargos legislativos. 

Ainda fazem parte da composição deste texto: um breve apanhado sobre algumas 

investigações e teorias que ajudam a pensar os estudos de carreira política no Brasil, uma 

seção destinada ao uso do método prosopográfico e o desenho da investigação, ainda os 

resultados e contribuições que a pesquisa gerou e por últimos as considerações finais que 

resultaram deste trabalho. 

 

Os estudos de carreiras políticas 

Pensando na colocação de Marenco (2013), na qual o autor sugere para a necessidade de 

explicações acerca das condições que vão favorecer as estratégias de ingresso, e mobilidade 

em cargos públicos, sejam eles baseados em recursos partidários ou pessoais, abordaremos 

algumas distinções possíveis dentro da literatura que gira em torno das investigações sobre 

carreiras políticas e buscaremos apresentar alguns marcos norteadores da Ciência Política que 

fundamentam os estudos. 

Afim de introduzir o debate, podemos distinguir a literatura que trata dos estudos de 

carreira política por três clivagens diferentes. Como explicam Costa e Codato (2018), 

podemos perceber as análises neo-institucionalistas de escolha racional, que focam em suas 

análises no comportamento e na ambição política daqueles que estão inseridos no jogo 

político-eleitoral. Os estudos da Sociologia Política, que investigam as transformações das 

características dos representantes e o processo de profissionalização política. E por último a 

sociologia da política que vem da tradição da sociologia francesa e que investiga as 



 

 

 

influências dos meios sociais e as reconversões de capitais simbólicos dos agentes para chegar 

ao campo político (COSTA e CODATO, 2018). Este texto versa sobre abordagem neo-

institucionalista de escolha racional, onde o foco principal das investigações volta-se para: 

escolhas de carreira; sucesso eleitoral; comportamento parlamentar; posições dentro do 

legislativo; filiação partidária; pork barrel; gastos de campanha; federalismo. Essa clivagem 

analítica proposta pela Ciência Política norte-americana, parte do pressuposto que as 

instituições influenciam as escolhas e ações individuais, como por exemplo os efeitos que 

produzem as regras eleitorais ou os incentivos institucionais que são produzidos a partir de 

diferentes modelos de listas eleitorais (MARENCO, 2013). A partir disso, buscaremos 

construir uma breve apresentação da literatura que ajuda a criar bases teóricas e conceituais 

para a discussão na qual buscamos nos inserir. 

Desse modo, partimos do marco de Weber, onde na obra “Ciência e Política: duas 

vocações” é apresentada a ideia da política entendida como uma profissão e por consequência 

formadora de possíveis carreiras. Para o autor alemão a política poderia ser executada como 

profissão secundária ou como profissão principal, além de poder ser posta em prática de 

maneira cotidiana (expressão do voto em eleições). Aqui, interessa a nós a ideia de política 

como profissão principal. Essa deve ser compreendida em duas formas de atuação: aqueles 

que vivem “para” política e os que vivem “da” política. Os que vivem para política são 

aqueles que encontram um sentido de vida na atuação política, seja lutando por uma causa, 

seja por um ideal, tornando a política um “fim” para a sua vida. Já os que vivem da política 

são aqueles que fazem da política sua forma de renda, e que está diretamente ligada a questões 

econômicas (WEBER, 2011). Para Weber, o Estado moderno, diante do processo de 

burocratização, levava à profissionalização política. 

Outro autor que nos ajudar a definir o que é essa profissionalização política é Angelo 

Panebianco. Segundo Panebianco, o profissional da política são todos aqueles que dedicam a 

sua vida de trabalho ou parte dela à política e dessa atividade que ganham condições para as 

suas subsistências (PANEBIANCO, 2005). Com esse processo ocorrido ao longo do tempo 

nos Estados modernos, carreiras políticas vieram a ser consolidadas, em decorrer disso uma 

série de transformações foram ocorrendo na classe política e junto a isso no processo de 

profissionalização da política (PANEBIANCO, 2005; CODATO, 2008). 

Partindo desse processo de profissionalização da política, Nelson Polsby irá contribuir 

para o desenvolvimento dos estudos com “A institucionalização da Câmara dos Deputados 



 

 

 

dos Estados Unidos”
68

. O estudo de Polsby se caracteriza pelo poder das instituições diante 

das carreiras políticas. Segundo o autor, quanto mais organizada a instituição política maiores 

são os limites das oportunidades de carreira, e quanto mais institucionalizada, maior será a 

estabilidade de carreira para os membros. 

Como observa Araújo, a visão de Polsby é otimista em relação ao processo de 

institucionalização, e a principal questão analítica acerca do tema é entender como se dão as 

tomadas de decisões como processo de ação coletiva, além de que a “multiplicidade de 

motivações diferenciadas dos membros de uma organização pode levar a diferentes modelos 

de institucionalização” (ARAÚJO, 2012, p.3). No entanto, Borchert (2001) diz que isso não é 

uma lei universal no desenvolvimento de carreiras políticas, e diferentemente do caso 

americano, o autor alemão coloca o caso de estudos europeus que levam em considerações 

questões regionais, onde são analisadas carreiras políticas a partir de quatro níveis de 

governos, o que implicaria em diferentes padrões de escolha, logo de carreiras políticas 

(BORCHERT, 2001). Logo, em sistemas multiníveis e com possibilidades de atuação em 

diferentes tipos de governos, como transnacionais, nacionais, regionais e locais e diversas 

instituições como executivos, legislativos, judiciários, partidários e entre outras, o resultado é 

a possibilidade de múltiplos padrões de carreira (ARAÚJO, 2009). 

A partir da noção da institucionalização e sua atuação nas carreiras políticas, 

abordaremos a teoria da ambição política formulada por Joseph Schlesinger (1966), outro 

marco de grande influência nos estudos sobre carreira política. Tanto na teoria de Schlesinger 

como na proposta de outros autores como Black (1972) ou Rohde (1979), mora uma lógica de 

ação racional nos passos que vão conduzir as escolhas dos políticos nas suas carreiras. Na 

teoria da ambição política proposta por Schlesinger, a principal premissa na escolha do 

político vai de encontro com a estrutura de oportunidades que o sistema político oferece para 

ele, por exemplo: o número de oportunidades de se lançar candidato, número de candidatos 

para o cargo, chance de ser eleito, duração de mandato e outros. Além disso, o político através 

de um cálculo de oportunidades sabe os custos e riscos que determinado movimento na 

carreira pode gerar, não guiando seus passos somente através de vontades e de desejos 

(ROHDE, 2012). Schlesinger apresenta três tipos de ambição que prevalecia nas trajetórias 

dos políticos no congresso norte-americano, resumidamente, são elas: a) ambição progressiva, 

que significa o desejo de alcançar um cargo mais alto na carreira; b) ambição estática, que 

pode ser entendida como a vontade de se reeleger, permanecendo no mesmo cargo; c) 
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ambição discreta, que é quando o político ocupa por um mandato o cargo e resolver se retirar 

da vida pública. 

Nesse sentido Manuel Alcántara (2016) concorda o que vinha sendo proposto pela 

literatura norte americana, para o autor, aqueles políticos que desejam ascender na política por 

vias eleitorais estão diretamente relacionados com as portas de entradas da política e com as 

oportunidades que os sistemas políticos e partidários oferecem para suas progressões 

(ALCÁNTARA, 2016). Em relação a ideia de ambição, a autor espanhol avalia a partir de 

quatro motivações: a primeira é em relação ao valor do cargo político e a capacidade de 

influenciar no processo político; a segunda gira em torno de uma hierarquia dos cargos e da 

necessidade de entrada na política, conforme ele explica, alguns cargos são “pré-requisitos” 

para alcançar outros - usando de exemplo o sistema político brasileiro, uma opção viável é o 

começo pelo cargo vereador, o que pode credenciar o político a tentar um cargo mais elevado 

dentro da estrutura de oportunidade em outro momento; a terceira motivação é a remuneração 

salarial que cada cargo político reserva e a melhoria financeira que pode trazer; e por último, é 

a motivação psicológica e ideológica que ambição por cargos políticos pode gerar, como 

status ou a admiração que um cargo elevado pode dar ao indivíduo perante a sociedade e 

também o poder de tocar projetos baseados nos seus ideais políticos (ALCÁNTARA, 2016). 

 

Padrões de carreira no Brasil 

Voltando nossa revisão de literatura sobre carreira para o Brasil, abordaremos alguns 

trabalhos que revelam as estruturas do sistema político e a hierarquia de cargos que são resultantes 

dessa estrutura, assim como outras propostas de ambições que foram identificadas a partir do caso 

brasileiro. 

Iniciando por David Samuels, que investiga a estrutura de oportunidades do sistema político 

brasileiro e o porquê da formação desses padrões de carreiras políticas no país. O autor foca sua 

investigação para os legisladores brasileiros, no entanto, busca incluir ao debate os cargos 

subnacionais, que segundo o autor não costumam ser levados em conta. Partindo do marco-teórico 

da rational choice, Samuels (2003) faz uma análise a partir dos custos e benefícios dos cargos, 

considerando que os atores fazem as escolhas de suas carreiras a partir de uma série de 

questionamentos individuais que levam a ele optar ou não por algum movimento em sua carreira. O 

autor irá considerar as características dos postos eletivos, demonstrando assim o que pode ter de 

atrativo nos cargos, e consequentemente apontando para uma hierarquização dos cargos, como é o 



 

 

 

caso dos prefeitos
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, cargo que Samuels (2003) irá caracterizar como um cargo que possui um bom 

valor pessoal, pois retém um salário atrativo e poder político considerável, pois costuma ser 

solicitado pelas pessoas. Nesse sentido, os achados do estudo de Samuels indicam que a carreira no 

legislativo não é a preferida dos políticos brasileiros por não apresentar um legislativo 

institucionalizado (SAMUELS, 2011), e sim que existe a preferência por cargos no governo 

estadual ou municipal (SAMUELS, 2003). Araújo (2012, p.10) comenta que “entre o Legislativo 

federal e o   Executivo   estadual,   o   último   apresenta uma  valoração  maior  por  parte  dos  

agentes políticos”. Assim, os cargos do legislativo, por mais que em esferas superiores não 

necessariamente significam ter uma importância maior na estrutura do sistema político brasileiro, 

por vezes, descer de âmbito pode proporcionar maiores benefícios aos políticos (BOTERO, 2011; 

ARAÚJO, 2012). No entanto, Pegurier (2009) relaciona o motivo dos legisladores buscarem cargos 

no Executivo ser fruto da estrutura de oportunidades que é oferecida a eles, em que as regras 

eleitorais permitem que os deputados arrisquem uma candidatura ao executivo sem grandes custos e 

riscos. 

Discordando dos apontamentos de Samuels (2003), Leoni, Pereira e Rennó argumentam que 

não é regra os deputados mais “fracos” serem os que disputam as reeleições no congresso, apesar de 

concordarem que a tendência é que os mais “fortes” almejem cargos mais altos (LEONI, PEREIRA 

e RENNÓ, 2003). Nessa investigação, os autores irão cruzar uma série de variáveis para 

dimensionar o que pode influenciar nas escolhas dos deputados. Ao analisarem a Câmara dos 

Deputados e os fatores que vão influenciar a escolha do cargo a concorrer, eles inserem ao debate a 

“ambição regressiva” que significa a existência de uma ambição por parte dos políticos, no entanto 

“optam por concorrer a um cargo com recursos menores, status menor e mais fácil de vencer” 

(LEONI, PEREIRA e RENNÓ, 2003, p.59). Isto demonstra que alguns candidatos, ao calcular as 

oportunidades e a relação de custos e riscos no próximo passo, vão confiar ser mais seguro descer ao 

Legislativo estadual, por exemplo. Também contrapondo o estudo de Samuels, Santana (2008) 

aponta para uma porcentagem considerável de candidatos que buscam a reeleição para o congresso 

brasileiro, porém, acontece que muitos não conseguem se reeleger. Além disso, o que acontece com 

os que não buscam a reeleição é a ambição por cargos mais altos, segundo a autora, isso é por conta 

do sistema federalista que oportuniza “no plano subnacional, recursos preciosos para a 

sobrevivência política” (SANTANA, 2008, p.148). A autora soma à literatura ao identificar em sua 

investigação a “ambição dinâmica”, que caracteriza o comportamento daqueles parlamentares que 
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 Samuels (2003, p.21) irá considerar no seu argumento a localização do município, como o fato de capitais 

possibilitarem maiores visibilidades para aqueles que ocupam cargos eletivos. 



 

 

 

não possuem objetivos definidos dentro do congresso, alternando os cargos, assim migrando de 

deputado federal para prefeito e vice-versa (SANTANA, 2008). 

Uma questão imposta ao tema e de complexa definição no caso brasileiro é em relação à 

hierarquia de cargos no sistema político brasileiro. De Lima (2017) ao reunir em uma imagem um 

compilado de propostas onde compara as abordagens de autores sobre os postos políticos no Brasil, 

contribui para entendermos o debate: 

Figura 1: Comparação entre abordagens de hierarquia de postos políticos no Brasil 

 

Fonte: De Lima (2017, p. 32) 

De Lima (2017) ressalta que mesmo com a importante contribuição destes 

trabalhos para compreendermos os movimentos de carreiras políticas no Brasil e a 

tentativa de distanciar dos paradigmas norte-americanos sobre ambição política, 

“esses autores continuam partindo do mesmo pressuposto, que é a compreensão de 

uma estrutura de oportunidades linear”. Como é apontado por De Lima (2017) e fica 



 

 

 

evidenciado na imagem, não é tarefa simples interpretar a hierarquia de cargos 

políticos no Brasil, resultado dessa dificuldade são as interpretações d iferentes de 

cada um. 

Uma outra possibilidade de interpretação é desenvolvida por Miguel (2003). 

Como é possível analisar na Figura 2, o autor monta de forma intuitiva a estrutura de 

oportunidades do sistema político brasileiro, onde vereador é o mais baix o da 

hierarquia e presidente o mais elevado.  

Figura 2: Estrutura de carreira política no Brasil 

 

Fonte: Miguel (2003, p. 117) 

Diante da dificuldade de termos respostas mais concretas sobre a estrutura de 

oportunidades que oferece o sistema político brasileiro, devemos fazer algumas ponderações: 

a) como pode ser observado na figura 1, baseado em De Lima (2017), todas 

as propostas elaboradas acerca das estruturas de oportunidades no Brasil possuem uma 

espécie de déficit em relação a cargos que não estão contemplados e o valor dos mesmos, não 

existindo um consenso na literatura da área. No caso da formulação de Miguel (2003), a não 

contemplação dos cargos de vice-Prefeito, vice-Governador e vice-Presidente, o que é 

mencionado pelo autor, deixa de certo modo uma lacuna em relação aos cargos de “vice” e 

demais “subcargos” que fazem parte das opções ofertadas pelo sistema político. Afinal, o que 

vale mais a pena para elite política quando falamos em poder e sobrevivência jogo político-

eleitoral: ser vice-presidente ou senador? E ser vice-governador ou deputado federal? Ser 

vice-prefeito de uma capital ou deputado estadual? 

Por último apresentaremos os achados de Jens Borchert, que também retornando à teoria 



 

 

 

da ambição política de Schlesinger, vem sendo predominante nas investigações mais recentes 

sobre o caso brasileiro. Borchert (2009, 2011) considera que a estrutura de oportunidades 

políticas vai variar por conta de diferentes estruturas institucionais. Borchert irá investigar o 

caso de países Multi-level systems, que podem ser caracterizados pela a oferta de carreiras 

separadas por arenas e que possuem diferentes lógicas de competição, além disso, nesses 

casos existem um considerável número de cargos políticos sendo ofertados (BORCHERT, 

2009). O autor alemão irá apontar para três características que influenciam nas ambições 

dentro da estrutura de oportunidade que os sistemas políticos geram, são elas: a 

disponibilidade do cargo, o acesso aos cargos e por último, suas atratividades (BORCHERT 

2011). Segundo Borchert, as carreiras políticas podem variar conforme as estratégias que os 

profissionais adotam, sendo mais ofensivas e buscando sucessões de cargos (office sucession) 

ou mais resguardadas e buscando uma manutenção dos postos (office accumulation), e ainda 

existem casos onde é adotado as duas estratégias, como por exemplo se manter em um cargo 

para buscar ascender a outro (BORCHERT, 2011). 

Ao analisar o caso brasileiro, Borchert (2009) retoma alguns atributos dos deputados 

brasileiros, como idade ao chegar no congresso, cargos prévios ao posto de deputado, onde em 

maior parte, todos chegam com experiência prévia como vereadores, prefeitos ou vice-

prefeitos. Também identifica a facilidade que existe por parte dos deputados em buscar um 

cargo nos executivos, dada a garantia de preservação da cadeira no Legislativo, além disso, o 

fato das eleições municipais ocorrerem em meio ao mandato possibilita essa tentativa ao 

Executivo local (BORCHERT, 2009). Apesar das aparentes facilidades, Borchert (2009) diz 

que o sistema político brasileiro é excepcionalmente competitivo e arriscado, com uma forte 

personalização da política. Logo, Borchert (2009) argumenta: 

The frequency of career moves is extremely high in Brazil. The combination of 

electoral insecurity, multitude of attractive and professionalized offices, and the 

chance to temporarily leave Parliament without losing one’s seat makes for a 

constant shopping for better opportunities
70

 (BORCHERT, 2009, p.16). 

Portanto, segundo o autor alemão, no Brasil existe um ambiente integrado de 

oportunidades, onde é difícil encontrar um sentido de direcionamento nas carreiras políticas, 

pois, o sistema (multinível) possibilita uma livre movimentação entre as esferas de governo e 

os tipos de instituições. Segundo ele, não existindo uma hierarquia unidirecional de cargos 

políticos. Fabiano Santos reforça o argumento do autor alemão, e ressalta que a complexidade 
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 Tradução dos autores: A frequência dos movimentos de carreiras é extremamente alta no Brasil. A combinação 

de insegurança eleitoral, múltiplos cargos atraentes e profissionalizados, e a chance de deixar temporariamente o 

congresso sem perder o cargo, faz com que busquem melhores oportunidades. 



 

 

 

existente no caso brasileiro forma carreiras políticas com alto grau de movimentação, sendo 

possível a adoção de carreiras com movimentações intensas ou mais estáticas, ambicionar um 

cargo específico ou acumular o mesmo cargo, ambicionar cargos mais altos no sistema 

político ou percorrer “idas e vindas pelos diversos níveis de governo existentes no sistema” 

(SANTOS, 2010). 

Assim, são variadas as formas de percorrer caminhos progressivos ou regressivos na 

carreira política, além de não existirem empecilhos para começar uma carreira política através 

de um cargo mais alto, ou tentar um salto de patamar em algum momento da vida pública, 

como também é possível por meio de uma trajetória percorrendo de um cargo para o outro 

(BARRETO, 2015). 

 

O uso da prosopografia na investigação de elites políticas e o desenho da pesquisa 

O estudo faz uso de um método desenvolvido pelo campo da história e que vem se 

desenvolvendo nas ciências sociais em geral, ganhando destaque nos estudos sobre elites. 

Trata-se da prosopografia. O princípio do método prosopográfico é investigar características 

de um grupo de atores por meio de um estudo coletivo de suas vidas (STONE, 2011). Como 

explica Charle (2006) é a partir de uma definição da população a ser investigada e pela 

formulação de critérios e variáveis que é criada uma biografia coletiva do grupo analisado. A 

prosopografia fornece uma série de aportes para a investigação nas Ciências Sociais e na 

Ciência Política. É possível através desse método investigar grupos diversos, como por 

exemplo grupos de trabalhadores, elites administrativas ou elites políticas. 

Pensando o método prosopográfico nas investigações sobre elites e principalmente elites 

políticas, pode-se perceber o uso do método na busca por investigar duas grandes 

problemáticas da história. A primeira está relacionada com as origens das ações políticas, 

como filiações sociais e econômicas de elites, a relação disso com o funcionamento da política 

(seja institucional ou não), e a identificação daqueles que manipulam o poder (STONE, 2011). 

A segunda problemática da história que a prosopografia busca dar conta é de investigar a 

estrutura e a mobilidade social, como os papeis dos indivíduos nas sociedades e as 

transformações que ocorrem, assim como as relações de status que existem nas elites, como 

questões de titulação, ocupação de cargo, classes econômicas e origens familiares. 

No entanto, a prosopografia também tem seus limites metodológicos, e um deles vai de 

encontro com um déficit e dificuldade que encontramos nessa pesquisa. Trata-se da 



 

 

 

documentação e dos dados de períodos do passado
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 que não estão disponíveis em sites e 

portais oficiais. Surpreende a dificuldade em relação a coletar informações do grupo escolhido 

(vice-prefeitos das capitais estaduais eleitos entre 1985 e 1988), pois, em muitos casos, torna-

se tarefa intrincada conhecer o nome do vice-prefeito, o que de alguma forma sinaliza para 

nós a baixa atenção e relevância dos vice-prefeitos. Assim sendo, é necessário por vezes 

esmiuçar diversas fontes, como sites de jornais locais, documentos oficiais, dicionários 

biográficos e até livros que tragam alguma citação do nome do vice-prefeito e referência a ele 

ter ocupado o posto eletivo. Dessa forma, é necessário considerar que o processo de coleta de 

dados e qualidade dos dados está sempre sendo aperfeiçoado na tentativa de deixar cada vez 

mais preciso as informações sobre os atores investigados. 

Na investigação apresentada aqui, buscamos através do método prosopográfico dar 

conta de investigar um grupo que possui poder político através da conquista de cargos eletivos 

no Brasil na Nova República. Assim, partindo do que é explicado por Stone (2011), buscamos 

de forma meticulosa investigar as atividades da carreira político-eleitoral dos atores, a fim de 

entendermos algumas coisas: a) para onde eles buscam ir após a conquista do mandato; b) 

onde eles conseguem ocupar novos cargos no jogo político-eleitoral; c) a influência do 

sistema político nesses processos de decisão dos indivíduos. 

Para isso, o processo da pesquisa foi dividido em duas etapas. A primeira etapa é o 

momento da coleta de dados através dos sites do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e dos 

Tribunal Regional Eleitoral (TRE) de cada estado, mapeando as chapas eleitas nas capitais 

estaduais do país e os respectivos vice-prefeitos. Vale ressaltar que no caso de não existir as 

informações nos sites oficiais da Justiça Eleitoral outros meios de pesquisa documental 

ajudaram a completar as informações. 

Através desse primeiro momento da coleta de dados, é possível organizar os vice-

prefeitos eleitos das capitais e também os partidos que pertencem quando eleitos, assim como 

o partido que lançou o candidato a prefeito. Outro importante acréscimo da opção por duas 

etapas da coleta de dados, é que neste primeiro momento, já mapeamos os casos onde a 

trajetória dos vice-prefeitos é interrompida por falecimento, o que nos leva no próximo passo 

da coleta a um ponto final na análise da trajetória político-eleitoral do ator investigado. 

Já o segundo momento é o de coleta de dados com a finalidade de traçar as trajetórias 
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 Fazemos referência principalmente aos déficits no banco de dados do TSE e TREs que não disponibilizam as 

informações completas sobre os candidatos e as chapas que disputam eleições antes de 1994, encontrando 

algumas lacunas também após esse período, principalmente 1994 e 1996. 



 

 

 

político-eleitorais dos vice-prefeitos das capitais e as respectivas candidaturas que eles 

lançaram após ocuparem o cargo, reconstruindo o histórico de disputas eleitorais de cada 

indivíduo na Nova República. 

 

Resultados da pesquisa 

Os resultados apresentados nesse artigo são referentes às carreiras político-eleitorais dos 

vice-prefeitos das capitais estaduais brasileiras
72

, eleitos em 1985 e 1988. Esse período 

compreende a análise da trajetória de 50 indivíduos
73

. O estudo percorreu a trajetória político-

eleitoral dos atores a partir do momento que foram eleitos, e acompanhou as decisões de 

concorrer ou não concorrer a cargos eletivos até 2018. Aqueles que foram eleitos em 1985 

tiveram 18 oportunidades de lançar candidaturas, já os vices eleitos em 1988 tiveram 16 

eleições disponíveis para pleitear um cargo eletivo. 

Para compreender o universo da pesquisa, é importante ressaltar que das 25 trajetórias 

analisadas em 1985, 11 delas foram interrompidas por conta da morte dos indivíduos, não 

totalizando as 18 eleições de 1986 até 2018. No entanto, não considerando o ano em que 

vieram a falecer, elas somaram 100 oportunidades de disputar a um cargo eletivo. Já as 14 

análises completas, proporcionaram uma prosopografia de 252 oportunidades de se lançar 

candidato. Juntas, as trajetórias interrompidas e as completas somam um total de 352 

oportunidades de concorrer. 

Para os vices eleitos em 1988, o universo cresce. Nesse caso foi possível fazer a 

prosopografia eleitoral completa, ou seja, de 1989 até 2018 de 20 atores políticos, resultando 

em 320 oportunidades de concorrer. Somente 5 vice-prefeitos por conta de falecimento não 

possibilitaram percorrer a trajetória político-eleitoral até o atual momento. Esses somam 54 

oportunidades que tiveram de lançar candidatura, o que resultou em uma análise 

prosopográfica de 374 oportunidades que tiveram de concorrer a postos eletivos. 

Começaremos analisando através da Tabela 1, a primeira oportunidade que os vice-

prefeitos tiveram de concorrer a outro cargo, nesse caso as eleições de 1986 e as eleições de 

1990, respectivamente. Não consideraremos as eleições presidenciais de 1989 como primeira 

oportunidade dos vices eleitos em 1988 por conta de ser uma eleição atípica no calendário 
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 O estado de Tocantins foi criado em 1988 e só ocorreram eleições diretas para municipais em 1992, logo a 

situação de Palmas não entra no universo da análise. 



 

 

 

eleitoral brasileiro e na qual nenhum vice-prefeito de capital lançou candidatura. 

Considerando que todos os vices puderam concorrer na primeira oportunidade que 

tiveram, quantos lançaram candidatura e para onde foram? 

Dos eleitos em 1985, 13 deles lançaram candidatura e se dispuseram a largar o posto de 

vice-Prefeito, já os eleitos em 1988, 10 se lançaram candidatos. No geral, 54% dos vice-

prefeitos escolheram permanecer no cargo conquistado na primeira oportunidade que tiveram 

de concorrer. Mas para onde foram os 46% que lançaram candidatura na primeira 

oportunidade? 

Tabela 1: Tomada de decisão dos vice-prefeitos eleitos em 1985 e 1988 na primeira oportunidade de concorrer 

Cargo pretendido % N Eleitos 

Governador 6,0 3 0 

Vice-Governador 2,0 1 0 

Senador 6,0 3 0 

1° Suplente de Senador 2,0 1 0 

Deputado Federal 20,0 10 6 

Deputado Estadual 10,0 5 4 

Não concorreu 54,0 27 - 

Total 100 50 10 

Fonte: TSE e TREs – Elaboração do autor. 

Como é possível ver na Tabela 1, a maioria dos vice-prefeitos escolheu permanecer no cargo na 

primeira oportunidade eleitoral que surgiu, mesmo com uma estrutura de oportunidades favorável a tentar 

outro cargo eletivo. Buscando uma comparação com o estudo de Barreto (2017) que investigou os prefeitos 

das capitais eleitos entre 1996 e 2014, podemos observar que também predomina a decisão de não concorrer 

no meio dos mandatos (seja o primeiro mandato ou o segundo). No entanto, a diferença é considerável. No 

caso  dos prefeitos das capitais, a porcentagem dos que permanecem nos cargos na metade do primeiro 

mandato é de 95,2%, já no segundo mandato é de 78,3% (BARRETO, 2017, p.204), o que demonstra uma 

ótica diferente dos cargos do Executivo municipal entre essa elite política, onde o cargo de prefeito é mais 

valorizado, assim como a possibilidade de reeleição por esses. 

Nota-se que, dos 23 vice-prefeitos que buscaram outro cargo eletivo, 4 deles buscaram um 

cargo do poder Executivo, o que configuraria uma ascensão (aquilo que a literatura chama de 

ambição progressiva) na carreira quando pensado em relação a estrutura de oportunidades que o 

sistema político brasileiro oferece (passando para o Executivo estadual). Porém, nenhum deles 

obteve sucesso, o que é explicável por conta da dificuldade dos postos dos executivos que estavam 

sendo ofertados. 

Os demais vice-prefeitos buscaram cargos nos legislativos, onde os postos mais desejados 



 

 

 

foram os de Deputado Federal, Deputado Estadual, Senador e 1° Suplente de Senador. Porém o 

sucesso eleitoral dos vice-prefeitos é baixo. Os que pleitearam cargos para o senado fracassaram, já 

os que buscaram cargos intermediários como Deputado Federal, 60% obtiveram sucesso e para o 

cargo de Deputado Estadual, 80% conseguiu conquistar o posto. 

Na Tabela 2, abordaremos a escolha dos vice-prefeitos diante do fim dos mandatos de vice 

(1988 para os eleitos em 1985 e 1992 para os eleitos em 1988) e da oportunidade de ascensão até o 

Poder Executivo municipal. Para essa análise, dois vice-prefeitos eleitos em 1985 saem do banco de 

dados por falecimento. Dos eleitos em 1985, 7 vice-prefeitos escolhem concorrer em 1988. Para os 

eleitos em 1988 o número é ainda menor, apenas 5 se lançam candidatos em 1992. 

Tabela 2: Cargo pretendido pelos vice-prefeitos eleitos em 1985 e 1988 diante do fim do mandato 

Cargo pretendido % N Eleitos 

Prefeito de capital 18,75 9 1 

Vereador 6,25 3 2 

Não concorreu 75,0 36 - 

Total 100 48 3 

Fonte: TSE e TREs – Elaboração do autor. 

O primeiro ponto que podemos destacar é o fato de 75% dos vice-prefeitos não concorrerem ao 

final do mandato. Dos 16 vice-prefeitos eleitos em 1985 que decidem não concorrer a nenhum cargo no 

final do mandato, somente 4 deles haviam conquistado cargo eletivo no pleito de 1986. Já os 20 vice-

prefeitos eleitos em 1988 e que optaram por não concorrer a nenhum cargo antes do final do mandato, 

somente 2 deles haviam conseguido nas eleições de 1990 conquistar outro posto. O resultado disso é que 

35 dos vice-prefeitos eleitos em 1985 e 1988, ficaram sem cargo eletivo no final do mandato de vice-

Prefeito. 

Comparando com as escolhas dos prefeitos analisado por Barreto (2017, p.204), percebe-se que 

no final do primeiro mandato, 80% dos chefes do Executivo municipal resolveram concorrer, contra 

25% dos vice-prefeitos. Isso demonstra algumas tendências, como a baixa escolha por disputar os cargos 

que ficam disponíveis no final do mandato (prefeito, vice-prefeito e vereador). Assim podemos fazer 

algumas considerações, ainda especulativas: a) os vices não creem em um sucesso eleitoral em seguida 

que deixam o cargo;b) esses indivíduos não costumam buscar a reeleição subsequente para vice-prefeito; 

c) a ambição regressiva, levando ao cargo de vereador, também não é de maior interesse a esses atores. 

Analisando as escolhas dos vice-prefeitos que concorrem no final do mandato, identificamos uma 

preferência maior pela disputa ao cargo de prefeito, o que configura uma ambição progressiva (em 9 

casos os vice-prefeitos tomaram essa escolha). Porém os números são desanimadores para os vices, pois 

somente 1 conseguiu conquistar o cargo de prefeito da capital no fim do seu mandato de vice. Também 



 

 

 

fica demonstrado no quadro a ambição regressiva presente nos vice-prefeitos, onde 3 buscaram o cargo 

de vereador, descendo na hierarquia dos cargos do sistema político brasileiro, dessas 3 tentativas, duas 

conseguiram êxito nas disputas. 

Outro dado interessante é o número de vice-prefeitos que encerraram suas trajetórias político-

eleitorais no final do mandato de vice-Prefeito. Em 1985, um total de 10 indivíduos abandonam o jogo 

político eleitoral. Já para os eleitos em 1988 o número decresce, somente 4 vice-prefeitos após o termino 

do cargo não disputaram mais eleições, aproximando do número encontrado no caso dos prefeitos, onde 

5 deixam a carreira eletiva, decidindo não pleitear outro cargo (BARRETO, 2017, p.208). 

É importante mencionar que alguns vice-prefeitos no final do mandato ficam inelegíveis para 

concorrer a outro cargo eletivo por conta da legislação eleitoral que não permite aqueles vice-prefeitos 

que se tornaram chefes do Executivo a lançar candidatura no final do seu mandato. O que ajuda a 

explicar a baixa participação de vice-prefeitos que lançam seus nomes a cargos eletivos no final dos seus 

mandatos. 

Afim de sanar essa lacuna, a Tabela 3 irá demonstrar o que fazem os vice-prefeitos quando ficam 

com as situações “normalizadas”, ou seja, os vices eleitos em 1985
74 

na disputa de 1990 e os vices eleitos 

em 1988
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 na disputa de 1994. Como universo nessa análise, consideraremos 22 vice-prefeitos eleitos 

em 1985, desses 22, somente 8 vice-prefeitos resolvem disputar o pleito de 1990, já em relação aqueles 

vices que foram eleitos em 1988, consideraremos os 25 eleitos e suas possibilidades de lançarem 

candidatura, no entanto, registramos 16 vice-prefeitos se colocando na disputa de 1994. 

Tabela 3: Escolha dos vices diante da possibilidade de concorrer após o mandato de vice-Prefeito (1990 e 1994) 

Cargo pretendido % N Eleitos 

Governador 4,2 2 1 

Senador 6,4 3 0 

1°Suplente de 

Senador 

2,1 1 0 

Deputado Federal 23,5 11 3 

Deputado Estadual 14,9 7 4 

Não concorreu 48,9 23 - 

Total 100 47 8 

Fonte: TSE e TREs – Elaboração do autor. 

O primeiro dado que podemos ressaltar, é pela primeira vez nas propostas que 

analisamos é maior a porcentagem de vices que resolveram concorrer a cargos eletivos em 

relação aos que não concorrem, porém, quando comparado a participação dos prefeitos o 
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número daqueles que resolveram concorrer é maior, alcançando 73,3% (BARRETO, 2017, 

p.209) contra 51,1% dos vices. Entretanto, é importante dizer que este aumento está 

diretamente relacionado com os vices eleitos em 1988, que substituíram em maior quantidade 

os prefeitos eleitos, se tornando inelegíveis para a disputa de 1992. 

O mesmo não acontece com os eleitos em 1985, que tiveram que conviver com um 

calendário eleitoral mais “apertado”, pois assumem o mandato em 1986 e deixam o cargo no 

início de 1989, promovendo uma conjuntura eleitoral diferente. 

Analisando as escolhas dos vices diante da possibilidade normal de concorrer a cargos 

eletivos após o mandato de vice, é possível observar que o mesmo padrão se repete em relação 

a Tabela 1, que aponta para principal tendência de escolha dos atores investigados ser 

respectivamente o cargo de Deputado Federal, Deputado Estadual e Senador. No entanto os 

índices de sucesso eleitoral em relação à primeira oportunidade de concorrer caem 

consideravelmente: apenas 27,3% dos que disputam o cargo de Deputado Federal conseguem 

sucesso na disputa, e 57,1% dos que pleitearam o posto de Deputado Estadual atingem o 

objetivo. 

Fazendo um comparativo com os achados de Barreto (2017, p.211) com relação para 

onde decidiram ir os prefeitos analisados, a tendência se mostrou semelhante, onde o cargo 

mais pretendido pelos que possuíam o cargo de chefe do Executivo foi o de  Deputado 

Federal, logo a baixo, o cargo de Senador e Deputado Estadual. O que demonstra uma 

tendência de migração para os postos do Legislativo e também uma crença maior em obter um 

resultado positivo para um cargo mais elevado como pôr exemplo o de Senador, o que de fato 

acontece, pois entre os prefeitos 50% conseguem o cargo de Deputado Federal e 22,2% 

conseguem o cargo de Senador. O único cargo na qual os vice-prefeitos conseguem resultados 

superiores é o de Deputado Estadual, ao mesmo tempo que lançaram mais candidaturas para 

esse. 

Por fim, no Quadro 1 iremos demonstrar para onde foram os vice-prefeitos eleitos em 

1985 e 1988 no decorrer dos anos, demonstrando quais os cargos mais desejados por esses 

atores investigados e demonstrando um padrão de carreira político-eleitoral das elites políticas 

no sistema político brasileiro. 

Consideraremos como universo nesse quadro todas as oportunidades geradas pelo 

sistema político brasileiro no decorrer dos anos, ou seja: para os vices eleitos em 1985 

consideraremos de 1986 até 2018, e para os vices eleitos em 1988 consideraremos 1989 até 

2018. 



 

 

 

Quadro 1: Número de candidaturas (escolhas) por cargo eletivo dos vice-prefeitos após o término do mandato 

Nível Movimento N Eleitos 

Federal Senador 11 1 

1º Suplente de Senador 6 3 

Deputado Federal 39 16 

Estadual Governador 9 2 

Vice-governador 2 0 

Deputado Estadual 40 17 

Municipal Prefeito
76

 16 4 

Vice-prefeito
77

 3 2 

Prefeito de cidade pequena 9 5 

Vereador 20 4 

Fonte: TSE e TREs – Elaboração do autor. 

O Quadro 1 traz de forma ampla quais os cargos político-eleitorais os vice-prefeitos 

eleitos em 1985 e 1988 buscaram ao longo das suas carreiras político-eleitorais. Trata-se aqui 

de demonstrar para onde parte da elite política brasileira tenta concorrer e onde eles 

conseguem maior sucesso eleitoral. Através do quadro, percebemos que os cargos que mais 

receberam candidatura ao longo desses anos por parte de desses indivíduos foram os cargos 

legislativos (116 cargos disputados ao longo dos anos analisados). O cargo mais buscado foi o 

de Deputado Estadual (agora superando a tendência ao cargo de Deputado Federal), no total 

este posto recebeu 40 candidaturas por parte dos indivíduos analisados, no entanto o sucesso 

eleitoral ficou em 42,5%. O segundo posto mais ambicionado foi o de Deputado Federal, 

registrando 39 candidaturas, e com um índice de sucesso eleitoral de 41%. O terceiro cargo 

que mais recebeu candidaturas foi de vereador, com um total de 20 tentativas por parte dos 

analisados, o índice de sucesso para esse posto foi de 20%. Já os cargos do Executivo 

receberam um total de 39 candidaturas. O cargo que mais vezes foi ambicionado pelos 

indivíduos foi o de Prefeito de capital, ao todo, para esse cargo foi contabilizado 16 tentativas, 

com um índice de sucesso eleitoral de 25%. Em segundo lugar fica as tentativas para Prefeito 

de cidades pequenas e Governador, com o mesmo número de candidaturas (9). Porém, o 

sucesso eleitoral para Prefeito de cidades pequenas ficou em 55,5% e para governador 22%. 

 

Considerações finais 

O artigo insere ao debate acadêmico o cargo de vice-Prefeito como foco principal de 
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uma investigação. Juntamente com a apresentação da literatura que discute o tema na Ciência 

Política e com os resultados obtidos até o momento, podemos responder à pergunta colocada: 

qual o padrão de carreira político-eleitoral dos vice-prefeitos das capitais estaduais  

brasileiras? 

Com os resultados apresentados, é possível dizer que o padrão de carreira política dos 

vice-prefeitos das capitais estaduais é de preponderar a opção por cargos do Legislativo. 

Ainda que o resultado dessa pesquisa alcance somente os eleitos em 1985 e 1988, notamos 

uma tendência no número de tentativas eleitorais por parte dos analisados aos cargos dos 

legislativos federais e estaduais. Também destacamos a preponderância, por parte dos vices 

que concorrem no final do mandato, de optar pela disputa do poder Executivo (prefeito de 

capital), o que nos leva a perceber que a opção pelo Legislativo municipal (vereador) quando 

deixam o Executivo municipal não é bem vista pelos vice-prefeitos das capitais. 

Podemos relacionar essa preponderância pela escolha de cargos legislativos com 

algumas questões obvias, como o número de cargos que os poderes legislativos oferecem, 

pois, todo ano eleitoral (dentro da normalidade institucional) estará disponíveis cargos dos 

poderes legislativos. No entanto, os resultados vêm demonstrando a dificuldade que pode ser 

conquistar um cargo, devido a alta competição que existe no jogo eleitoral. Em relação a isso, 

é possível destacar que os maiores sucessos dos atores analisados estão quando possuem o 

cargo de vice ou em seguida deles deixarem o cargo, o que pode nos remeter a um acumulo de 

capital político que é gerado por possuir um cargo eletivo e estar inserido no jogo, logo, 

quando estão com o mandato ativo, a chance de suceder o mandato por outro foi mais alta. 

Por fim, isso nos leva a indicar algumas coisas: a) aquilo que Samuels (2003) apontou 

sobre a preferência de escolha da elite política ser a cargos do Executivo não é refletida nesses 

achados, visto a considerável diferença que existe entre o número de tentativas para o 

Legislativo em relação ao Executivo; b) a competição eleitoral no Brasil é árdua. Apesar de 

uma estrutura de oportunidades generosa (alto número de opções para cargos eletivos), para 

classe política sobreviver no jogo não é tarefa simples, e baseado no caso dos vices, ainda 

mais difícil é conseguir uma ascensão dentro do sistema; c) mesmo sendo intuitivo pensar 

onde está colocado o cargo de vice-prefeito dentro da hierarquia dos postos eletivos no Brasil, 

assumir o cargo de vice-prefeito, por mais que de uma capital estadual do Brasil, pode não 

legitimar ou conceder grandes capitais políticos aos indivíduos, visto que é baixo o número de 

vice-prefeitos que obtém sucesso ao buscarem uma ambição progressiva, como é o caso dos 

que buscaram a prefeitura de capitais, no entanto o índice de sucesso melhora quando partem 



 

 

 

para os legislativos federais e estaduais. 
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Resumo: Nas Relações Internacionais, os enfoques dados a região sul-americana estão geralmente relacionados a análises de 

Política Externa e das dinâmicas de cooperação, como as iniciativas de integração e instituições regionais nas quais se 

organizam, sem aprofundar observações sobre as características dos Estados. Aspectos estruturais também são menosprezados, 

ignorando-se a possibilidade de mudança nas estruturas profundas do sistema regional. Com isso, observações sobre mudanças 

macro-históricas do sistema regional ainda são limitadas, já que há pouca conexão proposta entre o papel dos Estados nas 

dinâmicas regionais e internacionais e sua relação com as estruturas sistêmicas regionais. Diante desse desafio teórico e empírico, 

este estudo avalia a relação de co-constituição entre aspectos das unidades sistêmicas – tais como as características e aspectos 

formativos dos Estados e as relações Estado-Sociedade – aos aspectos da estrutura sistêmica profunda, na configuração do 

sistema regional sul-americano no pós-independência. Argumenta-se que compreender as especificidades e características do 

Estado na região possibilita aprofundar as perspectivas teóricas oriundas do Novo Regionalismo, produzindo maior 

entendimento sobre o impacto das unidades na estrutura sistêmica regional. Nossa hipótese é que as evoluções e mudanças pelas 

quais passam os sistemas regionais parecem estar condicionadas, para além de causas interacionais e estruturais, pelas 

características e processos históricos dos Estados que o integram, que podem ser identificadas a partir de três mecanismos 

principais: 1) como unidades constituintes do sistema, a partir dos processos de formação e transformação dos Estados; 2) como 

agentes das interações sistêmicas, e 3) como mediadores das relações Estado-Sociedade, inerentes às suas dinâmicas e 

características constituintes. A adoção de uma perspectiva eclética e aliada à sociologia histórica possibilita avaliar a conexão dos 

processos históricos com as mudanças observadas no sistema regional sul-americano. 

Palavras-chave: América do Sul. Estado. Sistema regional. Estrutura sistêmica. 

 

THE STATE AS A UNIT OF ANALYSIS OF REGIONAL SYSTEMS: IMPACTS IN THE 

SYSTEMIC STRUCTURE OF SOUTH AMERICA 

Abstract: In International Relations, the approaches to the South American region are generally related to Foreign Policy 

Analyzes and dynamics of cooperation, such as the integration initiatives and regional institutions in which they are organized, 

with few elaboration on the characteristics of the States. Structural aspects are also neglected, ignoring the possibility of change in 

the deep structures of the regional system. Thus, observations on macro-historical changes in the regional system are still limited, 

since there is little  connection proposed between the role of states in regional and international dynamics and their relation to 

regional systemic structures. Faced with this theoretical and empirical challenge, this study evaluates the co-constitution 

relationship between aspects of the systemic units - such as the characteristics and formative aspects of States and State-Society 

relations - to the aspects of the systemic deep structure, in the configuration the post-independence regional system. It is argued 

that understanding the specificities and characteristics of the State in the region makes it possible to deepen the theoretical 

perspectives of the New Regionalism, producing a better understanding of the impact of the units on the regional systemic 

structure. Our hypothesis is that the evolutions and changes through which regional systems pass seem to be conditioned, in 

addition to interactional and structural causes, by the historical characteristics and processes of the states that comprise it, which 

can be identified from three main mechanisms: 1) as constituent units of the system, from the processes of state formation and 

transformation; 2) as agents of systemic interactions, and 3) as mediators of State-Society relations, inherent to their dynamics 

and constituent characteristics. The adoption of an eclectic perspective and contributions of the historical sociology makes it 

possible to evaluate the connection of historical processes with the changes observed in the South American regional system.. 

Keywords: South America. State. Regional system. Systemic structure. 
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Introdução 

Nas Relações Internacionais, o período do pós-Guerra Fria é marcado pelo 

protagonismo que as regiões passaram a ter na política internacional e nos estudos das 

relações internacionais, principalmente no contexto dos debates do Novo Regionalismo. Na 

América do Sul, tal tendência tornou-se mais evidente diante do aprofundamento da 

unipolaridade regional, com a consolidação do Brasil como potência regional e a articulação e 

fortalecimento de novas iniciativas de cooperação e integração. Este contexto incentivou o 

desenvolvimento de diversos estudos sobre essas temáticas, tendo como foco principal 

questões relacionadas à atuação do Brasil como potência e líder regional, e às dinâmicas 

interacionais dos atores regionais em torno da institucionalização de processos de integração. 

No nível das unidades, grande parte dos estudos delimita-se a análises de Política Externa, 

sem aprofundar observações sobre as características e aspectos formativos dos Estados e as 

relações Estado-Sociedade. Aspectos estruturais também são menosprezados, ignorando-se a 

possibilidade de mudança nas estruturas profundas do sistema regional, como a ordem 

sistêmica e o princípio ordenador. Assim, apesar de avanços na área, principalmente a partir 

de perspectivas como a do Novo Regionalismo, que possibilitaram a interpretação das regiões 

como sistemas próprios e autônomos, os estudos sobre a região caracterizam-se por limitada 

perspectiva histórica e dificilmente incorporam às suas análises perspectivas endógenas sobre 

o Estado para pensar o papel das unidades sistêmicas nas dinâmicas regionais e interacionais. 

A falta de observação sobre a conexão entre aspectos das unidades sistêmicas, variáveis 

interacionais e estruturais, limita a compreensão de mudanças macro-históricas pelas quais o 

sistema regional se desenvolveu. 

Diante desse desafio teórico e empírico, este estudo avalia a relação de co-constituição 

entre aspectos das unidades sistêmicas – como as características e aspectos formativos dos 

Estados e as relações Estado-Sociedade – aos aspectos da estrutura sistêmica profunda, na 

configuração do sistema regional sul-americano no pós-independência. Nosso argumento é 

que compreender as especificidades e características do Estado na região parece ser um 

caminho determinante para que se avance nas análises dos sistemas regionais, produzindo 

maior entendimento sobre o impacto das unidades na estrutura sistêmica regional e 

contribuindo para os avanços e perspectivas teóricas oriundos do Novo Regionalismo. Diante 

desse desafio, a adoção de uma perspectiva eclética e aliada a Sociologia Histórica possibilita 

avaliar a conexão de processos históricos com as mudanças observadas no sistema regional. O 

trabalho busca contextualizar na sua agenda de pesquisa a proposta de análise, trazendo 



 

 

exemplos de estudos empíricos para contextualizar o argumento. 

O trabalho divide-se em três seções. Na primeira seção, procura-se avaliar a agenda de 

pesquisa na qual este trabalho está inserido, discutindo as contribuições, desafios e lacunas do 

Novo Regionalismo a respeito do caso sul-americano e contextualizando a perspectiva teórica 

e o modelo de análise utilizados. A segunda seção discute a categoria analítica do Estado na 

disciplina de Relações Internacionais e dos estudos regionais. Destacam-se as contribuições 

derivadas da sociologia histórica e retomam-se contribuições latino-americanas sobre o 

conceito de Estado e sua operacionalização, para avaliar sua relação com a formação e 

transformações nos sistemas regionais. Por fim, a terceira seção apresenta uma discussão 

sobre o impacto dos elementos das unidades, a partir do Estado e suas características internas, 

nas estruturas sistêmicas regionais, valendo-se do caso do sistema regional sul-americano no 

pós-independência. Procuramos identificar nos elementos estruturais sistêmicos três 

mecanismos pelos quais os Estados impactam os processos de estruturação regional, sendo 

eles 1) como unidade constituinte do sistema, a partir dos processos de formação e 

transformação do Estado; 2) como agente das interações sistêmicas, e 3) como mediador das 

relações Estado-Sociedade, inerentes às suas dinâmicas e características constituintes. 

 

O Novo Regionalismo e o estudo de regiões: avanços, limites e o modelo analítico 

de sistemas regionais 

Os estudos sobre regiões ganharam maior destaque na literatura de Relações 

Internacionais no pós-Guerra Fria, tanto em seu aspecto empírico quanto pela sua dimensão 

teórica. Em primeiro lugar, esse período é caracterizado pela tendência que levou as regiões a se 

tornarem o espaço de maior relevância, e por vezes prioritário, das interações estatais, tanto 

como lócus de rivalidade quanto de aproximação mútua e cooperação entre atores regionais. Foi 

num segundo momento, no entanto, que os estudos sobre regiões ganharam espaço e passaram a 

ser organizados na disciplina sob o guarda-chuva da agenda de pesquisa focada nas   regiões   

(HURRELL,   1995;   FAWCETT,   2004;  KELLY,  2007;  FAWN,  2009).   A organização de 

uma agenda dedicada aos estudos de regiões permitiu que a disciplina se voltasse, também, para 

análises de regiões e atores regionais até então marginalizados na produção científica e teórica 

das Relações Internacionais, passando a contemplar particularidades dos sistemas regionais do 

Terceiro Mundo
81

(KELLY, 2007; CASTELLANO,2017). Essa tendência pode ser enquadrada 
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 A utilização do termo “Terceiro Mundo”, neste trabalho, tem correspondência aos Estados e regiões 

pertencentes ao também chamado Sul Global. Distanciando-se da percepção de seu significado no contexto da 



 

 

no campo do chamado Novo Regionalismo, que passou a compreender as regiões, mais 

amplamente, como configuradas a partir de aspectos sociais e políticos (HEMMER; 

KATZENSTEIN, 2002) e definidas pelo grau de interação entre as unidades (HURRELL, 

1995), configurando sistemas próprios e relativamente autônomos. 

Nesse novo campo, a América do Sul foi uma das regiões que ganharam destaque nos 

estudos da disciplina, principalmente a partir da década de 1990, por meio da inauguração e 

aprofundamento das iniciativas de cooperação e integração regional, que passavam a se 

constituir na região como resposta às novas dinâmicas da globalização e da regionalização, 

contrastando com as opções hemisféricas que ensaiavam se articular no mesmo período, como a 

ALCA (SOUZA, 2012). Apesar dos importantes avanços teóricos para o estudo da região, 

grande parte dos trabalhos na área de Relações Internacionais reproduzem análises focadas  em 

aspectos interacionais dos atores regionais. A despeito do característico “estadocentrismo” da 

disciplina, ao tratar como atores regionais principais os Estados que constituem o sistema 

regional em questão, discussões sobre os processos de formação e as características desses 

Estados são recorrentemente ignoradas. Tal perspectiva reproduz o mesmo limite identificado 

por Wendt (1987) no individualismo waltziano, qual seja, o de não oferecer uma teoria clara 

sobre a sua unidade de análise principal. Nesta perspectiva uma análise mais aprofundada sobre 

nível das unidades torna-se elementar para a compreensão do sistema regional em seu todo. 

Outra questão adicional em relação aos desafios do campo de estudo do Novo 

Regionalismo a respeito da região é que grande parte dos trabalhos possuem como foco de 

análise o período recente, posterior à década de 1980. Assim, ao optar por essa aproximação 

temporal, os estudos possibilitaram análises importantes dos eventos, com descrições 

detalhadas, em sua maioria, voltadas às ações brasileiras e às características das instituições e 

processos de integração que se formaram nesse período. No entanto, este recorte temporal e 

metodológico caracteriza uma perspectiva histórica limitada, ao restringir as relações regionais a 

eventos recentes. Tal opção pode ser uma das causas pela qual os estudos sobre a região 

estiveram focados, prioritariamente, nas interações e em análises de política externa. A falta de 

uma análise macro-histórica dificulta a compreensão sobre a possibilidade de mudanças 

sistêmicas mais estruturais, em virtude da maior estabilidade que as estruturas sistêmicas 

possuem diante das outras dimensões. 

                                                                                                                                                                      
Guerra Fria, opta-se pela denominação de “Terceiro Mundo” pelos aspectos históricos e políticos comuns que 

conectam os Estados da categoria à sua definição. A proposta deriva de trabalhos como os de Christopher 

Clapham (1985) e Mohammed Ayoob (1995), ao abordarem particularidades dos processos de construção do 

Estado e da nação no terceiro mundo, assim como das relações entre Estado e sociedade. 



 

 

Assim, pode-se sintetizar em três pontos principais as lacunas da literatura do Novo 

Regionalismo sobre a América do Sul, sendo (1) a ausência de uma perspectiva que integre 

elementos e níveis de análise no estudo da região sul-americana; (2) a indefinição a respeito de 

elementos das unidades (os Estados) e da estrutura profunda do sistema regional; e (3) a 

limitada perspectiva histórica das análises, focadas prioritariamente em períodos e tendências 

recentes. Nossa proposta, portanto, buscar romper com essas problemáticas a partir da um 

modelo analítico que analisa as relações regionais e suas tendências recentes de maneira 

integrada e ampla, derivado da proposta desenvolvida por Igor Castellano (2017), que  consiste 

em um modelo analítico sistêmico. Conforme Quadro 1, essa perspectiva interpreta as regiões 

como sistemas próprios e autônomos, integrando quatro níveis de análise: o nível da estrutura, o 

nível da interação, o nível das unidades e o nível externo. O emprego deste modelo, além de 

romper diretamente com o problema (1), da ausência de conexões entre níveis e elementos 

sistêmicos, permite avançar em relação ao problema (3), da limitação temporal das análises. Isto 

porque ao interpretar as regiões como sistemas, torna-se possível uma análise que considerada 

aspectos tanto de sua formação quanto das transformações pelas quais passam, tornando 

possível uma abordagem macro-histórica. 

Quadro 1 - Modelo analítico do estudo de regiões de Castellano (2017) 

Nível de análise Elemento de análise Descrição 

 

 

 

 

ESTRUTURA 

Fundamento 

estrutural 

Organização do sistema (princípio ordenador) e 

natureza (tipo) predominante de unidades 

 

Ordem 

Conjunto de valores, regras e normas políticas, 

econômicas, sócioidentitárias e securitárias do 

sistema, que se estabelecem como instituições 

formais ou informais 

Polaridade Distribuição de poder entre unidades 

Fronteiras Limites sistêmicos estabelecidos por meio das 

interações 

 

 

INTERAÇÃO 

Polarização Consolidação de alianças e rivalidades entre 

unidades em blocos estáveis 

Padrão  

Cooperação-Conflito 

 

Interação entre unidades (ações e reações) 

UNIDADES Política Externa Posicionamento externo e comportamento das 

unidades 

Característica das 

Unidades 

Atributos e composição das unidades 

FATOR 

EXTERNO 

Penetração 

Extrarregional 

Inserção de potências extrarregionais 

Fonte: síntese dos autores a partir do modelo apresentado em Castellano (2017, p. 58). 

Além dessa perspectiva, enfatizamos a importância adicional da incorporação de uma 



 

 

perspectiva da sociologia histórica para romper o problema (2), em relação a restrita 

vinculação analítica entre o Estado e os outros elementos sistêmicos regionais nos estudos 

sobre a região. Neste caso, em relação ao modelo adotado, destacam-se as contribuições da 

sociologia histórica que, voltada para a compreensão da natureza e do efeitos de estruturas, se 

conecta com processos históricos de mudança (SKOCPOL, 1984, p. 11), contribuindo para 

avaliar conexões causais entre o nível das unidades, a partir das dinâmicas dos Estados e das 

sociedades, em relação às dinâmicas regionais. No caso do problema que orienta este  

trabalho, a sociologia histórica contribui para que seja possível avaliar os processos de 

construção dos Estados e a conexão com as mudanças sistêmicas (HOBSON, 2003, p. 210–

213), já que “[…] os âmbitos doméstico e internacional são completamente interpenetrados e 

mutuamente constituídos […]” (HOBSON, 2003, p. 16). Além disso, ampliamos, para além 

do processo de formação dos Estados, essa noção para embarcar as constantes 

transformações no âmbito das unidades e as dinâmicas das relações Estado-Sociedade, num 

contínuo processo de co-constituição entre esses níveis de análise (AYOOB, 1999; HETTNE 

ET AL., 2000; GRANT; SÖDERBAUM, 2003; CASTELLANO, 2017). Assim, a perspectiva 

da sociologia histórica parece ser coerente com o estudo das relações internacionais e a 

proposta de análise do sistema regional sul-americano, já que tem como objetivo entender as 

relações entre o Estado, enquanto elemento de agência sistêmica, e a estruturação do sistema 

regional como um todo, contemplando os aspectos definitivos da abordagem da sociologia 

histórica no que diz respeito ao enfoque à natureza e efeitos de estruturas a partir de processos 

amplos (SKOCPOL, 1985; TILLY, 1985; ANSALDI; GIORDANO, 2012). 

Em certa medida, um dos motivos para o distanciamento da disciplina em relação a 

dimensão analítica do Estado poderia estar relacionada ao domínio teórico e epistemológico 

ocidental que permeia a disciplina de Relações Internacionais (TICKNER, 2003; ACHARYA, 

2011; SETH, 2011), uma vez que a disciplina ainda é resistente em incorporar as suas análises 

contribuições de autores e teóricos da própria região, assim como perspectivas de outras áreas 

de estudo, para pensar os países e regiões do Terceiro Mundo, como é o caso da América do 

Sul. Nesse caso, importa que para compreender as questões e dinâmicas mais detalhadas no 

nível das unidades, assim como seu potencial para impactar as estruturas do sistema regional, 

torna-se indispensável revisar estudos desenvolvidos na academia latino e sul-americana. 

Assim, em relação ao problema (2), propomos também uma ênfase às características das 

unidades a partir de importantes contribuições históricas ao campo das Ciências Sociais, 

Ciência Política e Relações Internacionais, por teóricos latino e sul-americanos que se 



 

 

dedicaram a analisar as características, os processos de formação e os desafios do Estado na 

região. 

 

O Estado nas Relações Internacionais e nos estudos regionais: dimensões de análise 

e impactos sistêmicos 

O Estado é uma categoria de análise que está profundamente ligada às Relações 

Internacionais, já que as correntes teóricas predominantes na disciplina têm como foco 

prioritário de estudo as relações interestatais, debruçando-se sobre uma interpretação do 

Estado enquanto principal ator nas dinâmicas internacionais
82

. Por outro lado, tal categoria foi 

largamente minimizada nos estudos da área, carecendo de definições mais precisas e análises 

mais profundas, como destacaram autores como Peter B. Evans, Dietrich Rueschemeyer e 

Theda Skocpol (1985), Fred Halliday (1987) e John M. Hobson (2003). No final do século 

XX, autores ligados à disciplina expuseram em seus trabalhos essas problemáticas, afirmando 

que era necessário “trazer o Estado de volta” (EVANS; RUESCHEMEYER; SKOCPOL, 

1985). Mais do que um debate a respeito do estado-centrismo da disciplina ou alternativas às 

análises das Relações Internacionais, essas discussões buscaram reforçar a necessidade de “re-

examinar o Estado e reafirmar sua centralidade em contextos históricos e contemporâneos” 

(HALLIDAY, 1987, p. 217, tradução nossa). 

No caso dos estudos sobre as regiões, principalmente as do Terceiro Mundo, esse 

resgate se faz ainda mais urgente, visto que a literatura internacional historicamente 

marginalizou seus papeis e impacto nas Relações Internacionais. Mesmo quando abordadas 

como objeto das análises da disciplina, as regiões do Terceiro Mundo são geralmente tratadas 

como blocos coesos e indiferenciados entre si, ignorando-se em grande parte as características 

e especificidades que as compõem. É no nível das unidades sistêmicas, que compõem essas 

regiões, que podemos encontrar compreensão sobre as interações regionais e, inclusive, sobre 

os aspectos que moldam suas estruturas sistêmicas. A partir de análises regionais que 

consideram a dimensão do Estado e suas relações sociais e políticas, internas e externas, 

podemos compreender mais detalhadamente suas dinâmicas e a relação de co-constituição 

entre esses processos. Assim, apesar do avanço da literatura em conferir mais centralidade a 
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 O Estado é considerado por correntes teóricas do realismo e liberalismo, como o neorrealismo (WALTZ, 

1979) e neoliberalismo institucional (KEOHANE, 1984), como o ator primário das relações internacionais. Já 

outras perspectivas teóricas, como o construtivismo, a Escola Inglesa, e outras perspectivas pós-estruturalistas 

agregam ao papel central do Estado as dinâmicas de atores não-estatais. No entanto, mantem-se como 

característica predominante na disciplina a centralidade do Estado enquanto principal ator e unidade de análise. 



 

 

esses aspectos e informar discussões teóricas que incorporam essas perspectivas, a literatura 

do Novo Regionalismo ainda carece de contribuições teóricas sobre as características e 

especificidades do Estado nas regiões do Terceiro Mundo. Uma mudança nessa tendência  

vem sendo incluída às análises de Relações Internacionais a partir de obras como as de Björn 

Hettne, András Inotai e Osvaldo Sunkel (2000), e J. Andrew Grant e Fredrik Söderbaum 

(2003, p. 5), que tem incluído aos estudos do Novo Regionalismo o papel do Estado e de seus 

processos de formação e estruturação como núcleo dos processos regionais. 

No caso da América Latina e América do Sul, autores latino-americanos como Celso 

Furtado (1968), Marcos Kaplan (1969), Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto (1973), 

Guillermo O’Donnell (1978), Norbert Lechner (1980) e Oscar Oszlak (1981) já vinham 

desenvolvendo, antes dessa nova reorientação ao Estado proposta na disciplina, riquíssima 

produção sobre a categoria de Estado na América Latina. Como observam Granato e Batista 

(2017:46) estão presentes nas análises dos intérpretes latino-americanos diversos aspectos do 

campo das Relações Internacionais, caracterizando um “ineditismo desses autores em 

relacionarem, em suas reflexões, o âmbito interno estatal com conjunturas e estruturas 

internacionais” (GRANATO; BATISTA, 2017, p. 46), muito antes dessa tendência se 

fortalecer na disciplina de Relações Internacionais. Com áreas de atuação distintas, estes 

autores parecem unidos, para além do objeto de estudo em comum, pela perspectiva teórica da 

sociologia histórica latino-americana (ANSALDI; GIORDANO, 2012). Resgatar essas 

contribuições e refletir sobre elas, atualmente, parece ser uma forma de resgatar esses 

entendimentos e aprofundar as perspectivas teóricas dos estudos sobre as regiões, informando 

um maior entendimento sobre o impacto das unidades na formação regional. 

Os estudos sobre o Estado na América Latina estiveram voltados a análises que 

buscaram investigar estratégias e questões históricas comuns à região nos campos político, 

econômico e social. As características e especificidade do Estado foram estudadas a partir de 

uma contextualização histórica que considerava fenômenos políticos como os populismos, a 

questão desenvolvimentista e a dependência, as estratégias revolucionárias, e os movimentos 

autoritários que marcaram a história da América Latina. Todas essas questões, que parecem 

tão distintas e abarcaram períodos históricos diferentes, convergem no que diz respeito a 

centralidade do Estado nessas dinâmicas e das relações sociais nele imbricadas (LECHNER, 

1980). No campo político e nas relações que nele se articulam, o Estado configura-se como 

um lócus de mediação e arbitragem dos conflitos sociais, constituindo-se como resultado de 

dinâmicas internas e fatores externos (KAPLAN, 1969, p. 72). 



 

 

O Estado, assim, deve ser visto a partir de um aspecto interacional onde as dimensões 

internas e externas se co-constituem, afetando e sendo afetado pelas relações domésticas, 

regionais e internacionais. Nas Relações Internacionais, torna-se comum que a literatura 

venha a reduzir o Estado ao aparato estatal, tratando-o como mero “ator” que cumpre 

determinado papel, caracterizando o que Lechner (1980) identifica como uma abordagem 

instrumental e funcionalista do Estado. O que a disciplina ignora, nesse sentido, não é o 

Estado em si, mas as dimensões sociais que vinculam Estado e sociedade (LECHNER, 1980, 

p. 300), configurando o que podemos identificar como um caráter dual do Estado, tanto 

mecanismo de articulação das relações sociais quanto tradicional aparato institucional 

(OSZLAK, 1981:, p. 11). Por meio da ênfase nas relações Estado-Sociedade, destaca-se a 

necessária percepção do Estado a partir de sua dimensão histórico-social, possibilitando uma 

mais profunda compreensão sobre seus dilemas de atuação e as mediações inerentes às suas 

relações (KAPLAN, 1969, p. 67; O’DONELL, 1973, p. 1157; LECHNER, 1980, p. 300). 

Assim, 

As relações internacionais devem, portanto, ser concebidas, por um lado, como 

expressão e projeção das relações sociais e da estrutura global do Estado em questão. 

Movimentos e mudanças nas estruturas internas afetam as relações internacionais, 

através de expressões e mecanismos econômicos, técnicos, políticos, militares e 

culturais. Por sua vez, por outro lado, as dinâmicas das relações internacionais 

reagem às estruturas internas. As relações internas de uma nação são combinadas 

com as relações internacionais, complexas e heterogêneas em sua composição, na 

distribuição e imbricação de suas forças, e novas combinações originais e específicas 

podem ser criadas. (KAPLAN, 1969, p. 68, tradução nossa). 

Tendo em mente a complexidade de compreender as dimensões externas e as 

características e relações que se estabelecem entre os Estados nesse âmbito, retomar 

percepções mais aprofundadas do Estado, assim como dar luz às relações sociais que nele se 

articulam, possibilita que sejam construídas análises mais abrangentes sobre as relações 

regionais e internacionais nas quais esses Estados se articulam. Nesse sentido, Kaplan (1969, 

p. 68) sintetiza como o Estado articula suas dimensões de atuação, relacionando o espaço 

internacional às dinâmicas internas e relações sociais, e ressaltando como essas também são 

influenciadas por sua atuação no âmbito externo. Portanto, não se fala em Estado, mesmo que 

em seu âmbito externo, sem considerar igualmente suas relações sociais. Essa relação mútua 

converge para o debate a respeito da capacidade estatal, categoria relevante no que diz 

respeito as conexões causais entre unidades e estruturas sistêmicas
83
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 Diversos estudos buscaram aplicar ao caso latino-americano os debates sobre capacidade estatal. Barbara 

Geddes (1996), em um dos estudos pioneiros sobre a capacidade estatal na América Latina, buscou analisar 

como o comportamento dos indivíduos e das elites políticas respondem a incentivos e cálculos de interesses em 

reformas e iniciativas políticas, dificultando a tradução das políticas implementadas em capacidade estatal nos 



 

 

Com origem no conceito de poder infraestrutural de Michael Mann (1984)
84

, a literatura 

sobre capacidade estatal define e operacionaliza o conceito com diversos enfoques, ainda que 

seja comum, em trabalhos seminais como o de Joel Migdal (1988), uma noção que vincula o 

conceito à capacidade do Estado em superar os desafios de implementar suas políticas diante 

de constrangimentos territoriais e sociais (HANSON; SIGMAN, 2013, p. 4). A 

disponibilidade de meios para que o Estado pudesse exercer sua capacidade teria implicações 

significativas para seu grau de autonomia e para as relações entre Estado e sociedade 

(MIGDAL, 1988). Na conceituação de Charles Tilly (1996, 2007), essa aproximação também 

é sustentada, já que a capacidade estatal configura a capacidade do Estado em sustentar suas 

decisões e orientações políticas a partir de seu relacionamento com a sociedade (TILLY, 

2007, p. 15-16). A capacidade estatal possuí, assim, natureza relacional, em que ganham 

destaque, para além dos papeis das elites políticas, a agência da sociedade no Estado e na 

implementação de políticas públicas (REY, 2014, p. 125-126). Por consequência, o papel de 

agência da sociedade torna-se fundamental para a consolidação de maiores níveis de 

capacidade estatal por parte dos Estados. 

Vinculada a construção de capacidades estatais está a discussão a respeito dos processos 

de state-building ou construção do Estado, no qual a construção de capacidades estatais  

teria origem (TILLY, 1996, 2007)
85

. A partir dessa perspectiva, Castellano (2017) propõe 

um modelo que relaciona o impacto da construção do Estado à formação regional e 

configuração sistêmica. Esses processos poderiam manifestar-se de maneira direta e indireta. 

No primeiro caso, mudanças nas unidades sistêmicas levam a um processo de estruturação, 

alterando diretamente o nível estrutural diante de mudanças na diferenciação funcional ou tipo 

das unidades sistêmicas. Mudanças no tipo das unidades são mudanças estruturais e, portanto, 

sistêmicas, capazes de alterar diretamente as estruturas profundas do sistema regional. De 

                                                                                                                                                                      
Estados latino-americanos. Thies (2010) promove uma análise da relação entre a ocorrência de guerras civis e os 

níveis de capacidade estatal, concluindo que enquanto os níveis de capacidade estatal não impactam a ocorrência 

de guerras civis, guerras civis reduzem a capacidade estatal. Soifer (2012, p. 595) destacou a necessidade de 

incorporar o papel do Estado para entender e operacionalizar o conceito de capacidade estatal e Grassi e Memoli 

(2016) investigaram o papel das características democráticas e da influência ideológica dos governos latino-

americanos em seus níveis de capacidade estatal. 
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 O conceito de poder infraestrutural de Mann refere-se à “capacidade institucional de um Estado [...] penetrar 

seus territórios e logisticamente implementar suas decisões” (MANN, 1984, p. 113, tradução nossa). 
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O modelo de construção do Estado de Tilly baseia-se no caso europeu, no qual quatro atividades básicas 

caracterizariam o processo de construção dos Estados: as guerras, a consolidação do Estado, a proteção e a 

extração de recursos (TILLY, 1985, p. 180-182). Em relação aos casos latino e sul-americanos, autores como 

Fernando López-Alves (2000), Miguel A. Centeno (2002) e Cameron Thies (2005) buscaram verificar a 

aplicação desse modelo na região. Trataremos do processo sul-americano na seção seguinte deste trabalho. 



 

 

modo indireto, esse processo seria filtrado pela formulação de política externa
86

. As 

principais formas nas quais se daria essa influência são relativas i) aos interesses que 

predominam na definição de política externa; e ii) a capacidade do Estado implementar suas 

políticas (CASTELLANO, 2017, p. 92). Esses fatores “explicariam o tipo de resposta dada 

pelas unidades frente aos constrangimentos sistêmicos que experimentam” (CASTELLANO, 

2017, p. 93). 

Este trabalho propõe uma ampliação dessa perspectiva no sentido de pensar os impactos 

das unidades na formação regional a partir de outros processos que não apenas os processos 

de construção dos Estados. Para além do seu período formativo e mudanças no tipo das 

unidades, as mudanças e reestruturações internas aos Estados, seus dilemas e características, 

também podem impactar significativamente no nível das interações e da estrutura dos 

sistemas regionais sem, necessariamente, passar pelo “filtro” das elites e da formulação de 

política externa. Relações sociais, características internas e constitutivas do Estado parecem 

refletir-se nas relações regionais, de maneira ampla, e na estruturação do sistema regional, a 

partir dos processos de institucionalização e da constituição do conteúdo da ordem regional, 

especificamente. Procuraremos trabalhar essa questão em relação aos processos de construção 

e mudanças na estrutura sistêmica regional, valendo-se do caso do sistema regional sul-

americano do pós-independência. 

 

O impacto dos elementos das unidades na estrutura sistêmica sul-americana 

A importância do Estado para as relações e a configuração dos sistemas regionais vai 

além do aspecto de constituírem as unidades sistêmicas e estarem centralizados como agentes 

de suas interações. Mais do que isso, seu impacto na formação e constituição dos sistemas 

regionais é constante, tanto por meio de seus processos de construção, da sua formulação de 

política externa, quanto, a partir de uma noção ampliada de Estado, como mediador das 

relações sociais, tanto no nível interno quanto externo. Tal relação e influência pode ser 

analisada a partir de diferentes enfoques e problemas de pesquisa. Neste trabalho, observamos 

sua relação com aspectos da estrutura sistêmica regional, que abrange os elementos das 

fronteiras sistêmicas, da polaridade, da ordem e do princípio ordenador. Como síntese, 

propomos o teste da hipótese de que existem três mecanismos principais pelos quais o Estado 

impacta os processos de estruturação regional: 1) como unidade constituinte do sistema, a 
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 Essa relação é mais amplamente abordada na literatura vinculada às contribuições do realismo neoclássico, que 

buscam avaliar como fatores sistêmicos afetam a formação de política externa mediante processos domésticos. 



 

 

partir dos processos de formação e transformação do Estado; 2) como agente das interações 

sistêmicas, e 3) como mediador das relações Estado-Sociedade, a partir de suas dinâmicas e 

características constituintes. 

Temos como caso de análise o sistema regional sul-americano do pós-independência. 

Tal denominação já aponta para duas características estruturais que o fundam. Em primeiro 

lugar, refere-se a América do Sul como limite de suas fronteiras sistêmicas, devido ao grau de 

interações políticas, econômicas, securitárias e socio-identitárias que se configuram entre suas 

unidades constituintes. Com isso não queremos dizer que a categoria de América Latina não é 

válida. Pelo contrário, tal classificação é capaz de dar conta de diversos outros aspectos que 

envolvem os Estados da região. Mas, considerando os critérios teóricos adotados na definição 

dos sistemas regionais, a configuração das fronteiras sistêmicas dá-se a partir do grau de 

interação e dos vínculos entre os países sul-americanos. Este processo, no entanto, não é 

estático, sendo possível ao longo do tempo a expansão ou contração das fronteiras sistêmicas. 

Nesse caso, mudanças nas fronteiras sistêmicas, por serem estruturais, configurariam 

mudanças diretas no sistema. Uma expansão desse sistema em direção a América Central e 

Caribe, a partir do estabelecimento de vínculos interacionais mais diretos com os países sul-

americanos, poderia acarretar, por exemplo, uma mudança para um sistema regional latino-

americano. 

Os condicionantes para essas orientações residem, profundamente, justamente nas 

características das unidades que os compõe. Vínculos diplomáticos e relações bilaterais entre 

os atores constituem-se a partir seus posicionamentos de política externa, o que caracteriza um 

aspecto do papel de agência dos Estados nas interações sistêmicas, conforme o segundo 

mecanismo identificado. Nesse sentido, há uma mudança incremental na qualidade desses 

vínculos a partir das mudanças constantes pelas quais passam as unidades sistêmicas. A 

própria definição de uma interação mais direta entre os Estados da região é relativamente 

recente, assim como a noção de que a América do Sul configura um sistema regional mais 

coerente do que a América Latina. Essa perspectiva foi incorporada, mais expressivamente, a 

partir dos anos 2000, tanto pela literatura quanto pelas mudanças na formulação de política 

externa dos Estados, que passaram a se referir mais a América do Sul do que América Latina 

(CERVO, 2008; GALVÃO, 2009; SANTOS, 2014; VIGEVANI; CEPALUNI, 2016). 

O outro aspecto é a periodização atribuída, relacionada ao período pós-independência. A 

formação do sistema regional sul-americano evolui, em um primeiro momento, conforme  as 

ideias de Tilly (1996, 2007) e trabalhadas por Castellano (2017) no modelo analítico de estudo 



 

 

de regiões, conjuntamente a construção dos Estados nacionais, no período pós-independência. 

Na América do Sul, os processos de independência que se estendem de 1810 a 1825 

(CENTENO, 2002) reduzem a diferenciação das unidades em termos organizacionais, 

transformando gradualmente as colônias em Estados nacionais independentes, no processo de 

formação dos Estados, conforme primeiro mecanismo. Esse período marca um processo de 

transição, com a coexistência de diferentes tipos de Estados. Com a mudança na diferenciação 

funcional das unidades, o sistema de Estados soberanos produziu um ordenamento do sistema 

caracterizado por um princípio ordenador anárquico, isto é, formado por unidades soberanas 

sem que haja a dominação de uma sobre as demais (WALTZ, 1979). Contudo, essa 

característica não é absoluta, uma vez que elementos de hierarquia podem ser observados na 

polaridade e ordens regionais, como se discutirá mais adiante. Esses aspectos constituem 

outro aspecto definidor sistêmico, a mudança no fundamento estrutural. 

Os resultados dos processos de construção do Estado diante das guerras de 

independência, conforme a teoria de Tilly para o caso europeu, não foram imediatos e, como 

destacam autores como Centeno (2002) e Thies (2005), não necessariamente positivos para o 

incremento das capacidades estatais. Os Estados da América Espanhola iniciaram seus 

processos em um período comum, entre os anos de 1809 e 1811, passando por conflitos de 

independência nos anos que se seguiram. Até as declarações de independência, no entanto, 

enfrentaram o desgaste dos conflitos, o que abalou estruturas políticas e fragilizou suas 

economias (CENTENO, 2002), assim, as “guerras de independência produziram fragmentos 

de Impérios, mas não novos Estados” (CENTENO, 2002, p. 25). Assim, o mecanismo 1 pode 

ser sintetizado pelo processo de consolidação dos Estados como unidades políticas 

independentes como as conhecemos hoje, derivadas de um longo processo de construção do 

Estado, de gerenciamento de suas relações e conflitos sociais e de incremento de capacidades. 

Desse modo, aspectos relativos ao terceiro mecanismo, como fatores internos às unidades 

sistêmicas, a forma como estruturaram suas bases políticas e geriram suas relações sociais 

podem dizer muito mais sobre esse percurso e a configuração de outros aspectos regionais. 

As mudanças e configurações de outro aspecto da estrutura sistêmica, a polaridade, 

correspondente a distribuição de poder entre as unidades, também podem ser interpretadas a 

partir de questões próprias do nível das unidades, para além de outros condicionantes 

sistêmicos. Para mensurar a polaridade, tem-se como foco a análise das capacidades materiais 

e imateriais das unidades sistêmicas. No caso da América do Sul, é possível observar quatro 

grandes períodos de polaridade sistêmica, com base na distribuição de capacidades materiais. 



 

 

Como estudos anteriores salientaram (VEDOVATO, 2017), as oscilações e mudanças nesse 

aspecto estão geralmente relacionadas a guerras antecedentes (como as guerras de 

independência) e guerras centrais (como a Guerra do Paraguai, Guerra do Pacífico e Guerra 

das Malvinas). Porém, outros aspectos do nível das unidades, como crises econômicas, 

transições políticas, governos eleitos e variações na capacidade estatal, típicos do terceiro 

mecanismo de influência do Estado nos sistemas regionais, parecem informar profundamente 

sobre alterações na distribuição de poder na região. Novamente, análises aprofundadas sobre 

as características dos Estados e questões domésticas poderiam fornecer entendimentos mais 

profundos para mudanças na polaridade regional. 

Em relação a ordem regional, é neste elemento que o impacto de aspectos das  unidades 

sistêmicas parece ser ainda mais direto. Isto porque a ordem corresponde ao conjunto de 

valores, regras e normas políticas, econômicas, sócio-identitárias e securitárias do sistema, 

que se estabelecem como instituições formais ou informais e que constrangem ações dos 

atores. Nesse sentido, a operacionalização do conceito de ordem envolve uma percepção 

sobre o grau de institucionalização regional (VEDOVATO, 2017, p. 32)
87

. Apesar de 

congregar as diversas unidades que constituem esse sistema em um ordenamento comum, as 

ordens sistêmicas regionais fundam-se no papel da liderança de potências regionais na 

articulação de interesses comuns e na garantia da legitimidade dos arranjos institucionais que 

facilitem seu domínio. A ordem é, portanto, um elemento da estrutura do sistema fundado em 

características majoritariamente imateriais, assemelhando-se em diversos aspectos ao que se 

entende por ordem também nos âmbitos estatais, podendo ser identificada, de certa maneira, 

como o grau de governo dos sistemas regionais. Assim como as estruturas estatais são 

responsáveis, no nível das unidades, em moldaram a ordem interna e mediar suas ações junto 

a sociedade que as constituí, de modo semelhante as potências regionais, articuladoras da 

ordem, moldam seu conteúdo a partir de seus objetivos e condicionantes internos, mediando 

sua atuação frente as potências secundárias e os outros Estados articulados à ordem. 

Portanto, as ordens podem variar livremente em relação ao seu conteúdo. É nessa 

dimensão que se manifesta mais diretamente a relação com as características das unidades 

sistêmicas. Em maior ou menor grau, características e dilemas internos ao Estado tendem a se 
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 A partir das noções de institucionalização propostas por Huntington (2006), que associa a institucionalização 

ao processo pelo qual as instituições, entendidas como padrões de comportamento recorrentes, adquirem valor e 

estabilidade (HUNTINGTON, 2006, p. 12), sugere-se que a operacionalização do conceito de institucionalização 

seja feita a partir de três dimensões principais: (i) a temporal-espacial, considerando instituições formais e 

informais, (ii) a da aquiescência (aceitação ou consentimento em relação aos pressupostos da ordem), e (iii) a da 

autoridade (capacidade de governo em torno da ordem). 



 

 

reproduzir no conteúdo da ordem que articulam. Como Cardoso e Faletto (1973, p. 286, 

tradução nossa) sublinham, os Estados “[...] só podem atuar com força e credibilidade no 

plano externo quando a ordem política local é relativamente estável”. Pode-se contextualizar 

em dois sentidos essa questão. Primeiro, por um aspecto de prioridade de atuação do Estado. 

Estados com fortes demandas sociais e situações de conflito doméstico tendem a priorizar nas 

dinâmicas internas seu âmbito de atuação, afastando-se de questões regionais ou 

internacionais, traduzindo a noção do terceiro mecanismo de impacto identificado. 

Dependendo de sua orientação e das características governantes, também podem recorrer a 

essas dimensões a fim de abrandar os conflitos internos ou, contrariamente, recorrer ao âmbito 

doméstico para abrandar conflitos regionais e interacionais. Em um segundo sentido, os 

Estados tendem a repetir suas orientações internas no conteúdo da ordem que articulam, 

transparecendo o segundo mecanismo de atuação do Estado, como agente das interações 

regionais. 

Como exemplo, podemos citar dois momentos de ordem observados no caso da 

América do Sul. Da década de 1880 à década de 1980 é possível identificar uma ordem de 

balanço de poder articulada em torno de uma tripolaridade sistêmica entre Brasil, Argentina e 

Chile. O conteúdo dessa ordem refletia aceitação e satisfação das potências centrais com o 

status quo pós-guerras centrais e descontentamento das potências periféricas sem, no entanto, 

haver uma contestação direta ao status quo estabelecido frente as potências regionais
88

. 

Em 1950, como assinalamos anteriormente, é possível observar um indício de mudança na 

polaridade sistêmica em favor da unipolaridade brasileira. Tal mudança, no entanto, não é 

suficiente para configurar uma mudança na ordem, nem em seu tipo, nem em seu conteúdo. A 

ordem permanece até meados dos anos 1980 refletindo o conteúdo do período anterior. 

Causas para esse panorama podem ser buscadas em questões domésticas do Estado brasileiro, 

possivelmente relacionadas ao terceiro mecanismo, como questões internas e dilemas do 

Estado, em se posicionar frente a um reordenamento sistêmico. A partir de 1980, com um 

novo aprofundamento da polaridade, novas configurações de alianças regionais e outras 

mudanças profundas na conjuntura interna vivenciada pelo Estado – como a transição 
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 Nesse período, os Estados atuam de forma autônoma e pouco comprometidos com os valores e normas da 

ordem. Ademais, a existência de insatisfações latentes, principalmente entre as potências secundárias, como 

Bolívia e Equador, caracterizam uma baixa aquiescência em torno da ordem. Em relação à autoridade, há um 

equilíbrio de ações entre os Estados, que compartilham de noções como o não-enfretamento e o reconhecimento 

mútuo. Porém, sua autoridade era baixa, pois encontrava-se submetida aos Estados, que sustentavam seu aspecto 

de autonomia fundado na soberania estatal. Por conta disso, as mudanças são mais perceptíveis nos eixos 

estruturantes da ordem (VEDOVATO, 2017, p. 60).  



 

 

democrática e as reconfigurações institucionais –, o Brasil passa a construir progressivamente 

uma nova ordem regional, junto às potências secundárias e os outros atores regionais. Esta 

ordem vem a se consolidar mais fortemente a partir da década de 2000, configurando uma 

tendência de uma ordem regional de governança, com alterações profundas em seu conteúdo. 

O conteúdo da ordem reflete, assim, o ambiente favorável interno que o país passou a 

vivenciar e características reformadas no Estado, que orientaram mudanças em sua política e 

posicionamento externo e buscaram imprimir no ordenamento regional seus objetivos em 

diversos setores como, por exemplo, no aprofundamento da integração e institucionalização 

regional. 

Para além das características e posicionamento das potências regionais articuladoras da 

ordem, cabe salientar o papel das potências secundárias e demais atores integrantes do 

ordenamento regional, visto que a dimensão da aquiescência depende em grande medida do 

segundo mecanismo, de agência das unidades sistêmicas, traduzida em satisfação ou 

insatisfação em relação a ordem sistêmica. Nesse sentido, o posicionamento das unidades 

frente a constrangimentos e oportunidades estruturais (ORGANSKI, 1958, p. 326–333) 

também pode ter no nível das unidades e nas questões estatais a fonte de maior entendimento 

para a construção de seu posicionamento e ímpeto de ação no sistema. Cabe salientar a 

vinculação que se estabelece, nesse sentido, entre as unidades sistêmicas, destacando-se os 

Estados que compõe o sistema regional e, no caso da ordem regional, a(s) potência(s) que a 

articula(m). Enquanto as dinâmicas e transformações ocorrem de maneira constante no nível 

das unidades, o nível interacional e, principalmente, o estrutural, são mais estáveis, passando 

por mudanças mais lentas. Porém, é importante observar que mudanças nos elementos 

interacionais e estruturais são filtradas e afetadas por questões internas às unidades sistêmicas. 

Além disso, o nível das unidades informa constantemente o conteúdo da ordem, que parece 

refletir as características constituintes, objetivos e interesses dos Estados que nela se 

articulam, dependendo dos eixos de preferências e instituições sustentadas pelos seus 

governos e sociedades, refletindo no ordenamento regional características de suas instituições 

internas. 

 

Considerações finais 

Este trabalho procurou contribuir para avanços na análise das relações internacionais da 

América do Sul no campo do Novo Regionalismo, por meio de um estudo voltado a discussão 

teórica do impacto do nível das unidades na formação regional e em suas estruturas 



 

 

sistêmicas. Consideramos prioritariamente a influência da dimensão das características e 

aspectos formativos do Estado e das relações Estado-Sociedade. Ao incorporar aos estudos da 

região sul-americana um foco na categoria do Estado, a partir de uma análise orientada pela 

sociologia histórica, buscamos conectar o Estado às questões regionais e levantar 

questionamentos sobre a relação histórica entre mudanças estruturais e as características das 

unidades no sistema regional, auxiliando na identificação de padrões, rupturas e tendências 

para a região. 

Assim, entende-se que o Estado constitui uma categoria analítica a partir da qual 

podemos buscar explicação para a história e formação da região. Para isso, não se pode partir 

de uma definição a-histórica e a-contextual do Estado (LECHNER, 1980), o que se torna 

essencial também para o estudo dos processos que constituem o sistema regional sul-

americano. Compreender as especificidades e características do Estado na região possibilita 

aprofundar as perspectivas teóricas oriundas do Novo Regionalismo, produzindo maior 

entendimento sobre o impacto das unidades na estrutura sistêmica regional. A adoção de uma 

perspectiva eclética e aliada a sociologia histórica possibilitou avaliar, ainda, a conexão dos 

processos históricos com as mudanças observadas no sistema regional sul-americano. Nesse 

sentido, as evoluções e mudanças pelas quais passam os sistemas regionais parecem estar 

condicionadas pelas características e processos históricos das unidades que o integram, 

sistematizadas neste trabalho em três principais mecanismos de impacto dos Estados nos 

processos de estruturação regional: 1) como unidade constituinte do sistema, a partir dos 

processos de formação e transformação do Estado; 2) como agente das interações sistêmicas, 

e 3) como mediador das relações Estado-Sociedade, inerentes às suas dinâmicas e 

características constituintes. 

Ademais, a temática revela-se determinante para que seja considerada a possibilidade de 

mudanças incrementais na ordem e, de maneira geral, na estrutura regional. O desafio de 

fortalecer as regiões e construir ordens regionais mais estáveis e aceitas passa, assim, pelas 

dinâmicas internas aos Estados que nelas se articulam, seus dilemas internos e dificuldades de 

fortalecimento de sua atuação, muitas vezes constrangidos por obstáculos mais robustos na 

consolidação de capacidades estatais. Adicionalmente, a porosidade dos sistemas regionais e a 

dependência em relação as potências extrarregionais, questões históricas do Estado latino-

americano, também parecem ser fatores determinantes para essa questão. Potências regionais 

em desenvolvimento dificilmente conseguem arcar com custos de políticas externas que 

garantam aquiescência regional sem o aprofundamento de suas capacidades estatais. Por isso, 



 

 

parecem ser necessárias para a viabilidade desses projetos a adoção de políticas de Estado 

sustentáveis e de longo prazo, passando pelo desafio de fortalecimento das relações Estado-

sociedade. 
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Resumo: Tomando o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) como a principal 

resposta dada pelo Estado à institucionalização da cidadania no meio rural pós-Constituição de 1988, este 

trabalho busca por meio da divisão histórica demarcada de 1996-2002, realizar uma ressignificação histórica do 

desenvolvimento de tal programa, a partir do campo de discursividade existente em torno da criação e 

manutenção desta política nos governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). Para tal, a metodologia foi 

composta por uma abordagem baseada na teoria do discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe, tomando as 

práticas discursivas em torno do programa e evidenciando um contexto de disputas e de criação de novos lugares 

e não-lugares aos sujeitos envolvidos nas dinâmicas Estado-Sociedade. 

 

Palavras-chave: Pronaf, cidadania, teoria do discurso. 

 

AN ANALYSIS OF THE DISCURSIVE FIELD AROUND THE NATIONAL PROGRAM 

FOR THE STRENGTHENING OF FAMILY FARMING 

 

Abstract: Taking Program for the Strengthening of Family Farming (Pronaf) as the main response given by 

State to the institutionalization of citizenship in countryside after the 1988 Constitution, this work searches 

through the historical division demarcated from 1996-2002, historical re-signification of the development of such 

a program, starting from the discursive field around creation and maintenance of this program in the 

governments of Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). For this, the methodology was composed by an 

approach based on discourse theory of Ernesto Laclau and Chantal Mouffe, taking discursive practices around 

the program and evidencing a context of disputes and creation of new places and non-places to subjects involved 

in the dynamics. 

 

Keywords: Pronaf, citizenship, discourse theory. 
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Introdução 

Identificado como a primeira grande política agrícola criada pelo Estado pós a 

Constituição de 1988, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf) se relaciona com aspectos presentes na lei Agrícola de 1991, baseando-se assim 

em pressupostos como o de “proporcionar ao homem do campo o acesso aos serviços 

essenciais: saúde, educação, segurança pública, transporte, eletrificação, comunicação, 

habitação, saneamento, lazer e outros benefícios sociais”,  como também, objetivando 

“eliminar as distorções que afetam o desempenho das funções econômica e social da 

agricultura” (BRASIL, 1991). Assim, desde sua criação, este programa vem 

disponibilizando cada vez mais recursos ao seu público-alvo: para se ter uma noção, em 

meados de 1997/1998 foi disponibilizado RS1,6 bilhão. A disponibilidade de recursos 

em 1999/2000 foi de quase R$3,5 bilhões, e em 2000/2001, aumenta-se para R$4,13 

bilhões. Esse aumento nos investimentos permanece ao longo dos anos, chegando, em 

meados de 2009/2010, em R$15 bilhões (BIANCHINI, 2015). Nota-se assim, uma 

aposta no programa não só pelo discurso em torno do mesmo, como também pelo 

aumento significativo e constante de investimentos ao longo dos anos.  

Destarte, nosso esforço é o de analisar o Pronaf enquanto principal aposta do 

Estado em torno das demandas e lutas dos diversos sujeitos do meio rural brasileiro, ou 

seja, em  torno de aspectos que buscam, como mostrado acima no propósito da política, 

o fortalecimento da cidadania no meio rural (SANTOS, 2017). Em outras palavras, 

buscamos compreender as configurações discursivas que o Pronaf foi assumindo em seus 

primeiros anos de criação nos governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), os 

tipos de significados trazidos por estas configurações discursivas, os tipos de 

articulações que foram produzidas, permitindo-nos compreender o campo de disputas em 

torno do programa. 

Para tanto, apostamos em uma metodologia baseada na teoria do discurso de 

Laclau e Mouffe (2015), como também em uma pesquisa documental e bibliográfica dos 

discursos, cujo foco se deu em uma análise dos documentos oficiais do Estado (leis, 

decretos, cartilhas, livros oficiais do Ministério do Desenvolvimento Agrário) e em uma 

análise dos estudos acerca do Pronaf, a partir do recorte temporal aqui realizado, qual 

seja: 1996 até 2002. Neste sentido, importante destacar que enxergamos as políticas 

públicas do Estado brasileiro como respostas às demandas que se encontram na base das 

lutas políticas dos mais diversos movimentos sociais do meio rural. Assim, a realidade 



 

 

social aqui é vista como uma construção de discursos que se formam por meio de um 

sistema de signos alimentando a todo o campo social (JORGENSEN; PHILLIPS, 2002). 

Por isso, tomamos neste artigo como nosso principal referencial teórico, e 

simultaneamente metodólogico, a teoria do discurso desenvolvida por Laclau e Mouffe 

(2015). 

O discurso, categoria-chave desta teoria é, para tais autores, tido como constituidor 

das relações sociais, já que estas só adquirem significado por meio de discursos, que se 

constroem a partir de “práticas articulatórias dentro de totalidades discursivas” 

(MENDONÇA, 2014b). Assim, a relevância de se analisar o discurso se dá pela 

possibilidade de se compreender qual o sentido de determinada ação ou acontecimento 

(aqui especificamente de uma política pública) e quais as tensões e relações envolvidas 

em tal discurso. 

Neste sentido, pode-se dizer que a formação do social se dá por discursos, que, se 

estruturam a partir de práticas articulatórias, estas que, mesmo buscando dominar o 

campo  de discursividade, fazem com que o discurso seja tido como precário e 

provisório. Assim, o que se tem é que nestas práticas articulatórias em busca da 

hegemonia, não se pode prever quais serão os resultados, seja na busca pela totalidade, 

seja na ocorrência de grandes fragmentações (DANTAS, 2012). Na teoria do discurso, 

não se nega também a existência e a convivência de paradoxos; é exatamente por estes 

últimos existirem que qualquer discurso é tido como precário e contingente. A noção de 

antagonismo se torna fundamental para compreender como os discursos não podem ser 

tidos como fixos e eternos, pois é através do corte antagônico que ele se instaura e 

simultaneamente não se fixa. O corte antagônico se constitui justamente nos outros 

discursos existentes que estão em busca de abarcar mais elementos e, por isso, e 

simultaneamente, impedem a totalidade discursiva em dado momento/contexto histórico. 

(FERREIRA, 2011; MENDONÇA, 2003). 

Assim, Jorgensen e Phillips (2002) e alguns outros autores (MENDONÇA, 2014a; 

FERREIRA, 2011) também auxiliam para se pensar como a teoria do discurso pode ser 

usada como abordagem metodológica, a partir, sobretudo, do destaque de algumas 

categorias centrais da teoria do discurso desenvolvidas por Laclau e Mouffe (2015), a 

saber: 1) elementos, 2) articulação, 3) momentos, 4) pontos nodais, 5) antagonismo, 6) 

campo de discursividade, 7) hegemonia. 

 



 

 

Figura 1 - Dinâmicas discursivas evidenciadas pela teoria do discurso. 

 

Fonte: Construído pelos autores. 

A partir dessa imagem metaforizada (SANTOS, 2017), é possível tentar explicar cada 

elemento disposto nessas dinâmicas discursivas. Elementos (1) são diferenças sociais que não estão 

articulados em discursos, representando assim uma lógica complexa chamada lógica da diferença; é 

a partir da articulação (2) desses elementos que os sentidos vão se formando, ainda que estes 

sentidos sejam temporários, transformando os elementos, em momentos (2 – 3). Essa articulação se 

dá a partir de pontos nodais (4) que são chamados de significantes vazios que adquirem um caráter 

de abertura a sentidos múltiplos. Vários outros elementos (1) podem se tornar momentos (2 – 3) em 

outras práticas articulatórias e outros momentos históricos (FERREIRA, 2011). 

A construção do discurso se dá, assim, em meio ao campo da discursividade (6), onde 

elementos (1) se transformam em momentos (2 – 3) que a partir da articulação (2) possibilitam a 

criação de um discurso, este que, ampliando seus sentidos, se torna hegemônico (7). Dentro desse 

campo de discursividade (6), a existência de um discurso hegemônico (7) não impede, e na verdade, 

se torna dependente da existência de demais discursos (8). Estes outros discursos (8) “pairam” em 

torno do discurso hegemônico (7), – tanto na formação desse discurso (5), como no instante em que 

ele se torna hegemônico (7). Importante destacar, como nos mostra a figura, que a junção e a 

transformação dos elementos em momentos (2) faz com que esses se modifiquem e deixem de ser 

como eram inicialmente, transformando em momentos “suturados”. Assim, todo processo de 

construção de um discurso hegemônico traz mudanças para a formação deste discurso, bem como 

modifica aspectos dos momentos que se articularam e o fizeram emergir. É por meio destas 



 

 

categorias que pretendemos desenvolver nossa análise em torno do campo de discursividade dos 

primeiros anos de criação do Pronaf. 

 

Uma análise do campo de discursividade em torno do Pronaf: 1996-2002: criação e 

estruturação do programa 
Fins dos anos 80 e início dos anos 90: O momento que antecede a criação do Pronaf 

A partir de Laclau e Mouffe (2015), entendemos que toda análise de discurso se baseia na 

identificação de um contexto, uma vez que qualquer discurso que se constrói se faz por meio de um 

cenário histórico específico. Neste sentido, identificamos dois posicionamentos que permeavam a 

discussão acerca da agricultura familiar em meados das décadas de 80 e 90 no Brasil, sendo eles 

vinculados a dois contextos específicos: as organizações de agricultores familiares que se 

fortaleceram e as organizações de agricultores empresariais que se rearticularam (BIANCHINI, 

2015). 

O movimento denominado Grito da Terra Brasil contra a fome e a miséria, pelo emprego 

realizado em 1994 teve por objetivo reivindicar pautas relacionadas aos seguintes termas: reforma 

agrária, crédito agrícola para os pequenos produtores, direitos trabalhistas, previdência social, saúde, 

preservação ambiental e política energética. Sendo um movimento que significou o envolvimento de 

diversos atores sociais: pequenos proprietários, posseiros, sem terra, seringueiros, pescadores 

artesanais, extrativistas ribeirinhos. As organizações envolvidas neste ato foram o Departamento 

Nacional dos Trabalhadores Rurais da CUT (DNTR/CUT), a Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura (Contag), o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), 

o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), o Movimento Nacional dos Pescadores 

(MONAPE), o Conselho de Articulação dos Povos e Organizações Indígenas do Brasil (CAPOIB) e 

várias Federações Estaduais de trabalhadores da agricultura (CENTRO SBH, 2016; MST, 1994). 

Neste sentido, o debate em torno da lei Agrária se realizou por meio destes movimentos 

sociais que continuam, até os dias atuais, a problematizar a necessidade de se repensar a questão da 

redistribuição de terras. Acerca desta questão, o que se vê é que, apesar da criação de tal lei, sua 

aplicação a partir da Constituição de 1988 não parece ter sido efetiva e eficaz, já que, segundo 

Távora (2013; 2008) a questão da reforma agrária parece não ter avançado positivamente tanto 

quanto se nota nos resultados da aplicação da lei Agrícola
91

. A lei Agrária foi sancionada em 1993, 
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Neste sentido, estudos dialogam com os movimentos sociais rurais ao apontarem a necessidade de se 

problematizar acerca da reforma agrária enquanto necessária para a modificação do quadro das desigualdades 

estruturais e sociais presentes no meio rural brasileiro, para além, inclusive de aspectos econômicos. Para mai 

detalhes ver Leite e Ávila (2007) e Miralha (2006). Também nesta lógica, Oliveira (2001) traz um excelente 



 

 

dispondo dos dispositivos relativos à reforma agrária, em que esta aparece não só como sinônimo de 

produtividade, mas também se relacionando ao bem estar dos sujeitos rurais. Já a lei Agrícola criada 

em 1991, “define os objetivos e as competências institucionais, prevê os recursos e estabelece as 

ações e instrumentos da política agrícola, relativamente às atividades agropecuárias, agroindustriais 

e de planejamento das atividades pesqueira e florestal.” (BRASIL, 1991). 

Nos termos de Laclau e Mouffe (2015) estaríamos falando de um campo de discursividade 

formado por diversos atores em torno de dois discursos principais, que poderíamos identificar pela 

lei Agrária (a questão da reforma agrária) e pela lei Agrícola (modernização e participação do setor 

privado) presentes na Constituição 1988 (BRASIL, 1988). Assim, o campo de discursividade que 

antecede à criação do Pronaf é constituído por sentidos que emergem por atores sociais reunidos em 

dois grandes grupos: a) pequenos proprietários, indígenas, atingidos por barragens, posseiros, sem 

terra, seringueiros, pescadores artesanais, extrativistas ribeirinhos que constroem seus discursos por 

meio de demandas acerca de questões sociais e ambientalistas; e b) os agricultores empresariais 

identificados por meio da produção em grande escala, com forte presença do setor privado e 

modernização em termos de produtividade. 

Figura 2 - O campo de discursividade existente antes da criação do Pronaf 

 

Fonte: Construído pelos autores. 

Desse modo, o campo de discursividade (6) pode ser identificado pelos seguintes 

elementos (1): pequenos proprietários, modernização do parque agroindustrial, sem terra, 

                                                                                                                                                                      
panorama da dificuldade de implantação e efetivação da Reforma Agrária desde os primeiros passos em direção 

a uma possível modificação do sistema de desigualdade agrária no Brasil. Neste sentido, nota-se que tal luta se 

constrói desde muito antes do século XX e foi adquirindo novos formatos ao longo do tempo, demonstrando a 

pertinência da pauta nos movimentos sociais rurais. 



 

 

posseiros, indígenas, reforma agrária, direitos trabalhistas, lei Agrícola, política energética, lei 

Agrária, agropecuária, preservação ambiental, setor privado, seringueiros, crédito agrícola, 

pescadores artesanais, previdência social, saúde, extrativistas ribeirinhos, atingidos por 

barragens e agricultores empresariais. 

 

Os anos de 1995-6: a criação do Pronaf 

O Pronaf nasce em 1995, por meio da lei nº 9138, inicialmente por meio da linha de 

crédito rural para produtores rurais, se transformando em uma política agrícola de 

desenvolvimento rural em 1996, por meio do decreto nº1946, “com a finalidade de promover 

o desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos agricultores familiares, de 

modo a propiciar-lhes o aumento da capacidade produtiva, a geração de empregos e a 

melhoria de renda” (BRASIL, 1996). Segundo Bianchini (2015, p. 22-23), dois documentos 

foram indispensáveis na criação do programa: o Fórum Sul dos Rurais da CUT, realizado em 

1993 e as Resoluções deste seminário, que teve como principal tema “Crédito de Investimento 

– uma luta que vale milhões de vidas”. Este fórum e seminário foram realizados a partir de  

um movimento de sindicatos da região Sul do país pensando um novo modelo de crédito e 

uma reestruturação produtiva da agricultura familiar. É neste seminário que se identifica, 

segundo Bianchini (2015), a bandeira central do movimento sindical: o crédito, em que este 

poderia desencadear a conquista de outras políticas como assistência técnica, extensão rural, 

crédito fundiário, pesquisa, educação, infraestrutura, habitação, entre outros. 

Assim, pode-se dizer que o Pronaf foi inicialmente coordenado pelo Ministério da 

Agricultura e do Abastecimento, se baseando numa parceira entre Estados, municípios e 

Federação, em conjunto com a iniciativa privada, agricultores familiares e suas organizações 

(BRASIL, 1996). É a partir do Pronaf que percebe-se a utilização, no discurso oficial do 

Estado da categoria agricultor familiar (BIANCHINI, 2015; MATTEI, 2006; BRASIL, 

1996). Assim, em diálogo com tal fato, nota-se a presença na grande maioria dos estudos 

sobre o tema um entendimento de que o Estado “reconhece” a categoria agricultor familiar. 

Com isso, alguns trabalhos entendem que tal categoria adquire junto aos movimentos 

assinalados anteriormente (como o Grito da Terra Brasil) significado político, demonstrando, 

por consequência o reconhecimento de demandas dos movimentos sociais rurais 

(SCHNEIDER, 2003; WANDERLEY, 2000), desdobrando assim na criação do programa 

enquanto política pública que surge para dar respostas à sociedade civil e promover o 

desenvolvimento rural, noção esta que se desenvolve e adquire bastante força no espaço 



 

 

acadêmico com autores como Ricardo Abramovay e José Eli da Veiga (SANTOS, 2017). 

Figura 3 - Os anos 1996 e a criação do Pronaf.  

 

Fonte: Construído pelos autores. 

Como demonstrado na Figura 3, a criação do Pronaf se dá a partir da transformação 

dos elementos que pairavam em torno de demandas encaminhadas ao Estado no contexto 

de emergência da Carta Magna, quais sejam: pequenos proprietários, posseiros, Fórum 

Sul dos Rurais da CUT, reforma agrária, sem terras, Lei Agrícola, direitos trabalhistas, 

política energética, Lei Agrária, preservação ambiental, seringueiros, crédito agrí cola, 

pescadores artesanais, previdência social, saúde, extrativistas ribeirinhos. Assim, na 

criação do programa é possível identificar quais elementos (1) se transformam em 

momentos (2 – 3), ou seja, quais dos discursos se tornam parte da construção de um 

discurso “universal”: assim identificamos que a lei Agrícola articulada ao crédito 

agrícola se transformou em uma das principais articulações (pontos 2; 2 – 3 e 4); o que 

ocorre por meio da articulação entre esses momentos, que se transformam em pontos 

nodais (4), e posteriormente nas principais articulações em torno do programa (2).  

A partir de indícios presentes no discurso de criação, identificamos que em torno 

do Pronaf, se tornam notáveis três noções, as quais são postas como as principais 

práticas articulatórias (2) realizadas na formação do discurso: desenvolvimento rural, 

agricultura familiar e crédito agrícola, em que este se vê articulado principalmente com 

o Fórum Sul dos Rurais da CUT (movimento que demandou fortemente o crédito como 

central para se pensar a agricultura familiar e as condições no meio rural) e a lei 

Agrícola. Simultaneamente têm-se outras demandas e elementos que permanecem 

“pairando” (8) em torno da construção do discurso principal e das principais articulações 



 

 

realizadas (2), identificados pelos elementos que permanecem fora da construção do 

discurso em torno do programa (8): pequenos proprietários, modernização do parque 

agroindustrial, sem terra, posseiros, indígenas, reforma agrária, direitos trabalhistas, 

política energética, lei Agrária, agropecuária, preservação ambiental, seringueiros, 

atingidos por barragens, pescadores artesanais, previdência social, saúde, extrativistas 

ribeirinhos, agricultores empresariais. 

Neste sentido, neste primeiro momento do Pronaf, o discurso criado pelo Estado 

meio rural indica que tal noção está relacionada a aspectos do desenvolvimento rural, da 

agricultura familiar e do crédito agrícola, na medida em que estas três noções, 

transformadas nas principais articulações na criação do programa, se tornam as 

principais noções presentes no discurso e são associadas à capacidade das mesmas de 

gerar cidadania aos sujeitos rurais. 

 

Os anos de 1999: a noção de desenvolvimento local e os Conselhos Municipais 

de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRSs) 

A criação dos CMDRSs se dá de forma efetiva a partir dos anos 1999/2000. A 

exigência de sua instituição surge simultânea à elaboração por estes Conselhos, de 

Planos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável
92 (PMDRs). Dessa forma, a 

criação dos CMDRSs teve como pressuposto o envolvimento do agricultor familiar e das 

comunidades rurais na criação, na implementação e na avaliação das ações do Pronaf, 

possibilitando a ampliação de mecanismos de participação da população e a aposta numa 

melhoria da gestão e da eficiência no uso dos recursos (SCHNEIDER et al., 2009). 

A criação dos CMDRSs aponta na direção de uma valorização dos municípios, na 

medida em que tal plano deve priorizar as ações voltadas às demandas locais dos 

agricultores familiares. Para Abramovay (2001), “o simples fato de recursos federais 

destinados a um município passarem pela mediação de um conselho formado por 

representantes da sociedade local já constitui uma inovação organizacional significativa” 

(ABRAMOVAY, 2001, p. 122). Os conselhos municipais são também uma possibilidade 

para se gerar desenvolvimento rural, devendo ser pensados de forma a melhorar as 

realidades rurais brasileiras. 
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 O Plano Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável se constitui “das diretrizes, dos objetivos e das metas 

dos Programas Nacional de Reforma Agrária, Fundo de Terras e Reforma Agrária - Banco da Terra, de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar e de Geração de Renda do Setor Rural” (BRASIL, 2000). 



 

 

Neste sentido, parece haver uma articulação criada que se direciona o incentivo à 

participação dos sujeitos rurais em conjunto com o estabelecimento da noção de 

desenvolvimento local, no qual participação e representação são concepções que deixam de 

ser elementos e passam a ser momentos, que articulados adquirem extrema relevância no 

discurso do programa. 

Figura 4 - Os anos de 1999 e as transformações em torno do Pronaf. 

 

Fonte: construído pelos autores. 

Portanto, como demonstramos na Figura 4, novas articulações são realizadas em torno 

do programa em 1999. Isto porque novos elementos (1) que existiam em torno do programa 

foram transformados em momentos (2 – 3) e articulados (4), criando quatro principais 

articulações que são identificadas como as principais noções abordadas no discurso: 

desenvolvimento rural, agricultura familiar, crédito agrícola e desenvolvimento local. Assim, 

os pontos nodais (4) em torno do discurso do crédito agrícola agora se reforçam por meio de 

uma articulação a partir da transformação de conceitos como participação, representação e a 

valorização dos municípios (2 – 3) de elementos para momentos, em que a partir dos pontos 

nodais (4) criados entre eles, se transformam em uma articulação em torno da noção de 

desenvolvimento local e da criação dos Conselhos de Desenvolvimento Rural Sustentável. 

Assim, pensando a cidadania por meio do discurso do Pronaf, pode-se dizer que tal 

discurso adquire novos aspectos se identificando com a rearticulação feita em torno do 

desenvolvimento rural, que se transforma em uma concepção de desenvolvimento rural 

pautada no âmbito dos munícipios, ou seja, em um desenvolvimento rural local. Uma nova 

roupagem é realizada em torno do programa e do discurso de cidadania, ainda que mantenha a 

crença de que é a partir do crédito agrícola, e agora do desenvolvimento local/econômico dos 

municípios que a cidadania possa ser gerada. Mantem-se tal discurso, sobretudo, porque 



 

 

alguns elementos identificados antes da criação do programa permanecem “pairando” (8) em 

torno da construção do discurso “universalizante”, sendo identificados por elementos como 

pequenos proprietários, sem terra, posseiros, indígenas, reforma agrária, direitos trabalhistas, 

política energética, lei Agrária, preservação ambiental, seringueiros, pescadores artesanais, 

atingidos por barragens, previdência social, saúde, extrativistas ribeirinhos. 

 

Anos 2000: a criação do MDA e a concepção de “novo rural” 

O Novo Retrato da Agricultura Familiar – O Brasil Redescoberto é um relatório que 

teve como objetivo central demonstrar a importância da agricultura familiar brasileira como 

“um novo e poderoso eixo desenvolvimentista” para o país. Tal documento se coloca então 

como de importância crucial para entendermos o discurso em torno do Pronaf (BIANCHINI, 

2015). Desta forma, a influência deste relatório na construção do Pronaf aponta para novos 

elementos que se tornam momentos no discurso do programa, a partir do investimento em 

questões como a extensão rural e a pesquisa agropecuária, bem como para o reconhecimento 

da diversidade de produção e de vida existente no meio rural, a partir de novas concepções 

acerca do mundo rural. 

Deste modo, a criação do Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA) nos permite 

inferir que há o desejo por parte do Estado de apresentar um órgão institucional que se 

responsabilize pelas políticas públicas voltadas ao meio rural brasileiro, de modo a “subsidiar 

o desenho e implementação de políticas públicas (fundiárias e agrícolas) para o meio rural e 

de fortalecimento da agricultura familiar” (BRASIL, 2003). Foram assim definidas por meio 

do decreto nº 4.723/2003, as responsabilidades do MDA: questões relacionadas à reforma 

agrária, a promoção do desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos 

agricultores familiares; e pela identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e 

titulação das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos (BRASIL, 

2003). 

Ao agregar a maioria das políticas públicas para o meio rural, o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário agregou consequentemente, inúmeras demandas advindas dos 

sujeitos rurais. Assim, a estrutura organizacional do Ministério se deu por meio da criação da 

Secretaria de Agricultura Familiar e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural 

Sustentável. Por meio deste Conselho, Bianchini (2015) alerta para a criação de três 

subprogramas dentro do Pronaf: Pronaf Crédito, Pronaf Infraestrutura e o Pronaf Formação. 

Como dito acima, a partir da criação do MDA, há também a incorporação de uma nova 



 

 

concepção do meio rural, pensada a partir de pesquisadores como José Graziano da Silva 

(TOLENTINO, 2013; 2012; SCHENEIDER, 2007; 2010). Ao identificar um processo de 

terceirização das atividades agropecuárias, Graziano da Silva e Del Grossi (2000) apontam 

para a combinação de atividades agrícolas e não agrícolas nos processos atuais, os quais 

fazem parte os sujeitos rurais que atualmente vivem no meio rural, apontando para a 

necessidade de se ampliarem as políticas públicas para o setor a partir da noção de 

pluriatividade. (GRAZIANO DA SILVA; DEL GROSSI, 2000). 

Tais autores identificam um processo de pluriatividade, ou seja, as mais diversas formas 

de ocupação realizadas pelas famílias rurais, criando assim novas configurações sociais e 

econômicas, sobretudo pelo processo de urbanização do meio rural. Simultaneamente a tal 

fato, os autores apontam também para uma valorização do meio rural para além de aspectos 

não agrícolas: considerando tanto as indústrias que “vêm procurando transferir suas plantas 

para as áreas rurais, como forma de minimizar custos [...] ou externalidades negativas 

(poluição, fuga dos congestionamentos etc.)”, como também em termos de questões 

relacionadas à ecologia, à preservação da cultura “country”, ao lazer, ao turismo, à moradia 

(GRAZIANO DA SILVA; DEL GROSSI, 2000, p. 166). 

Destarte, identificamos uma nova articulação por meio da incorporação no discurso 

oficial do Pronaf de uma perspectiva que se pauta por pensar o agricultor familiar para além 

de aspectos de produção agrícola, em que a pluriatividade aparece como uma articulação 

realizada por meio de elementos que se transformam em momentos: lazer, turismo, moradia, 

atividades não agrícolas. 

Simultaneamente ao debate da pluriatividade, identificamos estudos que apontam para 

algumas reflexões realizadas acerca da categoria camponês. Fernandes (2002) realiza um 

debate acerca do poder explicativo de tal categoria, no sentido de que a mesma poderia estar 

perdendo força dada a criação da categoria agricultor familiar e sua utilização pelos diversos 

estudiosos. Neste sentido, identificamos o primeiro corte antagônico presente no campo de 

discursividade no discurso criado pelo Estado em torno do Pronaf. Isto porque, para 

Fernandes (2002, p. 5), há uma tentativa de se reconstruir o conceito de camponês “na 

produção capitalista das relações não capitalistas de produção e por meio da luta pela terra e 

pela reforma agrária”, o que acabou gerando uma refutação desta categoria. 

O corte antagônico é aquele que, segundo Laclau e Mouffe (2015), nega o discurso que 

está sendo construído. Neste sentido, a partir de Fernandes (2002), nota-se que há uma 

argumentação em torno da importância da categoria camponês, esta que, com o discurso 



 

 

criado em torno do Pronaf, acaba sendo abafada, já que há a tentativa de universalização dos 

sujeitos rurais por meio da categoria agricultor familiar, levando à uma aglutinação da noção 

de camponês junto à noção de agricultor familiar. O que se torna problemático, posto que tais 

noções possuem diferenciações. Para Fernandes (2002, p. 7): 

A construção teórica da agricultura familiar tem construído a compreensão e a 

percepção que o camponês representa o velho, o arcaico e o atraso, enquanto o 

agricultor familiar representa o novo, o moderno, o progresso. Evidente que os 

custos políticos dessas formas de entendimento são altíssimos para os movimentos 

camponeses. 

Figura 5 - Os anos 2000 e as transformações em torno do Pronaf. Fonte: Construído pelos autores. 

 

Fonte: Construído pelos autores. 

É neste sentido que reforçamos a identificação de um corte antagônico, na medida em 

que, ainda que a agricultura familiar possua características camponesas, a tentativa de 

universalização desta categoria é vista, a partir de debates como o de Fernandes (2002), como 

problemática, inclusive porque a própria categoria de camponês perde, a partir do Pronaf, seu 

poder explicativo, já que há a tentativa de equivalência entre diversas categorias existentes no 

meio rural. Assim, a partir da figura abaixo buscamos demonstrar como novas articulações 

foram criadas no discurso em torno do Pronaf, evidenciando noções que perpassam o discurso 

que o Estado deseja construir em torno da noção de cidadania no meio rural: 

Tal como mostrado na Figura 5, a partir de 2000 tem-se a criação da primeira instituição 

voltada às políticas públicas para o meio rural: o MDA. Identifica-se assim o primeiro ponto 

nodal (4) em torno da construção do discurso do programa. É a partir deste primeiro ponto 

nodal que encontramos indícios para afirmar a construção de outros pontos nodais que 

resultaram nas principais articulações do programa (2) e um discurso em torno da cidadania 



 

 

rural que complexifica, por meio da quantidade de aspectos inseridos, ainda que continue 

como discurso, a não dar conta da complexidade em torno deles. 

Deste modo, como tentamos mostrar na Figura 4, a criação do MDA se dá na 

transformação de elementos (1) como territórios, crédito agrícola, extensão rural, agricultura 

familiar, desenvolvimento rural, pluriatividade, pesquisa agropecuária (1) que, transformados 

em momentos (2 – 3) geram o principal ponto nodal em torno da noção de “pluriatividade”, 

concepção que articulada gerou o discurso difundido pelo programa de o “novo rural”, 

desembocando em outros pontos nodais (4) em torno do MDA: Secretaria de Agricultura 

Familiar e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável. A partir destes pontos 

nodais, tem-se a subdivisão do programa em três principais linhas: o Pronaf Crédito, Pronaf 

Infraestrutura e o Pronaf Formação. 

Como afirmamos, ainda que o discurso em torno do programa tenha se complexificado, 

tal fato se deu de modo insuficiente já que os indícios nos apontam para uma continuidade do 

uso da categoria familiar como tentativa “universalizante” para reconhecimento dos mais 

diversos sujeitos rurais, bem como a aposta em uma nova noção do meio rural fortemente 

calcada em aspectos produtivos, ainda que não apenas agrícolas. Assim, a noção de cidadania 

no meio rural permanece relacionada a aspectos que não contemplam as mais diversas 

demandas, atores e elementos identificados no campo de discursividade,  criando assim 

lógicas de diferenças, uma vez que tais elementos expressam discursos diferentes do que 

consta no discurso em torno do Pronaf. Esses discursos permanecem “pairando” em torno 

das articulações e da construção do discurso hegemônico do programa (8) e são 

identificados como sendo: os pequenos proprietários, sem terra, posseiros, indígenas, reforma 

agrária, direitos trabalhistas, política energética, lei Agrária, preservação ambiental, 

seringueiros, pescadores artesanais, atingidos por barragens, previdência social, saúde, 

extrativistas ribeirinhos. 

Para a construção e a manutenção do discurso do programa, nota-se que as articulações 

(2) realizadas em torno do Pronaf se mantêm fortemente calcadas nas noções de 

desenvolvimento rural, agricultura familiar, crédito agrícola e desenvolvimento local. Ainda 

que a tentativa de “universalização” da categoria agricultor familiar se mantenha, identifica-se 

uma tentativa de negação da mesma a partir do corte antagônico (5) identificado por meio de 

outros discursos que apostam na categoria camponês como divergente da categoria agricultor 

familiar, como também a necessidade de não abandono da mesma, dada sua capacidade 

explicativa. 



 

 

Apontamentos finais 

Como demonstrado na análise o Pronaf é criado a partir de um discurso baseado na lei 

Agrícola e que com suas articulações se volta a pensar o meio rural por meio da categoria-

chave criada pelo programa: o agricultor familiar. Neste sentido, percebe-se que neste 

momento há uma nova nomeação das políticas públicas criadas para o meio rural: “políticas 

públicas de desenvolvimento rural” (SANTOS, 2017). Como aponta Schneider (2010; 2007) a 

concepção de desenvolvimento rural que começa a ser debatida nos estudos acadêmicos em 

meados dos anos 90, reflete-se diretamente no planejamento e na construção de ações para o 

meio rural. Assim, noções de desenvolvimento rural adquirem nova roupagem no Brasil e 

passam a definir fortemente as discussões sobre o meio rural brasileiro, e como foi visto aqui, 

no Pronaf (SCHNEIDER, 2004). 

Neste sentido, pensando o discurso do Pronaf enquanto fortalecedor de um discurso da 

noção de cidadania, podemos identificar a articulação feita pelo Estado em torno de duas 

principais concepções, que adquirem o status de grandes significantes vazios do momento de 

criação do Pronaf: o desenvolvimento rural e a categoria agricultor familiar. 

O segundo momento analisado pós-criação do Pronaf, a partir de 1999, nos permite 

afirmar que a noção de desenvolvimento rural é rearticulada e adquire novos sentidos em 

torno da noção de desenvolvimento local. Assim, apostando em uma noção de 

desenvolvimento rural que acredita poder gerar empregos, qualidade de vida e pleno exercício 

da cidadania (FERNANDES, 2013), e, por isso, realizando nova articulação ao acrescentar a 

esta noção de desenvolvimento a importância de seu aspecto local, o discurso realizado em 

torno do Pronaf nos permite afirmar que o Estado enxerga a participação dos sujeitos rurais 

em espaços formais apenas como uma medida de exigência para recebimento de recursos, e 

não necessariamente como um espaço democrático em que diversas demandas devem ser 

discutidas, levando ao aprimoramento democrático. 

Inclusive porque o que pode ser analisado a partir do decreto nº 3508 de 2000, é que a 

participação e a representação ficaram condicionadas apenas a um aspecto descrito neste 

decreto, levando as noções de participação e representação a serem reduzidas a uma definição 

sobre quais seriam os representantes neste espaço deliberativo. Assim, essa falta de 

detalhamento por parte do Estado de como deve se dar tal participação e representação, ou 

ainda uma avaliação em âmbito federal das mesmas de modo a problematizá-las para além de 

aspectos econômicos e quantitativos, refletem-se nos próprios estudos sobre o tema (BISPO 

JUNIOR; SAMPAIO, 2008; OLIVEIRA, 2008; MEDEIROS; BORGES, 2007; MOURA, 



 

 

2007; OLIVAL et al., 2007; BEDIN, 2005), demonstrando uma falta de problematização 

acerca de como se dá a participação e representação nos CMDRSs. 

O terceiro e último momento de análise do Pronaf, a partir de 2000, nos permite realizar 

apontamentos importantes em torno, sobretudo, da identificação de uma ênfase dada à criação 

do MDA, de secretárias e algumas subdivisões do Pronaf que contribuíram para o 

fortalecimento do programa nos anos seguintes. Simultaneamente a tal fato, identifica-se um 

corte antagônico pela presença da categoria camponês, que marca a limitação em torno da 

categoria agricultor familiar, demonstrando a incapacidade desta de universalizar os sentidos 

em torno dos sujeitos do meio rural. As novas articulações realizadas em torno da noção de 

pluriatividade marcam um processo de inserção de novos elementos a partir de 2000 que 

permaneciam fora do discurso do programa, e que de 2003 em diante, ampliarão os sentidos 

em torno da noção de cidadania que pode ser encontrada no discurso do programa. (SANTOS, 

2017) 

Deste modo, a teoria do discurso nos permitiu analisar o campo de discursividade em 

torno do Pronaf para pensarmos a construção de um discurso sobre cidadania que se torna, a 

partir da Constituição de 1988, de extrema importância para a compreensão de que modo 

novos sentidos e lugares as políticas públicas trazem consigo. Em termos do meio rural 

brasileiro e da política aqui analisada, podemos concluir que até meados de 2002 o discurso 

em torno de um fortalecimento da cidadania no meio rural pode ser vinculado a noções como 

desenvolvimento  rural,  agricultura  familiar  e  crédito  agrícola.  Noções  essas  que  junto  a 

rearticulações e novos sentidos incorporados discursivamente, demonstram como o meio rural 

é visto em suas demandas historicamente colocadas. Por isso, novos arcabouços teóricos 

surgem, tal como a teoria do discurso, para permitir aos pesquisadores a construção de 

políticas públicas em aspectos mais amplos, tomando-as não apenas como ações, mas como 

construções de discursos que refletem lugares e sentidos que possibilitam (ou não) a 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 
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Resumo 

O propósito em destacar a burocracia e seu sistema de funcionamento estrutural neste trabalho, enfatiza o sistema 

organizado adotado pelas instituições burocráticas para: implantar a hierarquia, promover ideais de capacitação, 

fortalecer suas relações com o Estado, e facilitar o desenvolvimento de suas políticas públicas. Esta pesquisa é 

qualitativa do tipo bibliográfica, e para sua interpretação foram escolhidos o método comparativo e a análise de 

conteúdo. A abordagem da burocracia nas políticas públicas contribui para mostrar que governantes e burocratas 

buscam apoio entre si para consolidarem seus interesses, prevalecendo assim, a prática clientelista ao invés do 

insulamento burocrático. Comparando as disfunções burocráticas e a discricionariedade nas burocracias, a 

atuação de legitimidade dos burocratas demonstra satisficiência, enquanto a atuação de liberdade dos burocratas 

de nível de rua demonstra maximização similar à atuação dos dirigentes públicos. Por fim, analisando as 

disfunções burocráticas e a discricionariedade na educação, verifica-se que a atuação do professor burocrata de 

nível de rua é mais eficiente que a atuação do professor burocrata nas escolas e universidades, devido sua 

capacidade de propor mudanças, agir com personalismo e manter relações informais. 

 

Palavras-chave: burocracia; discricionariedade; disfunções burocráticas; educação; políticas públicas. 

 
EDUCATION BETWEEN BEREAUCRATIC DYSFUNCTIONS AND DISCRETION 

Summary 

The purpose of highlight the bureaucracy and its system of structural functioning in this work emphasizes the 

organized system adopted by bureaucratic institutions to: implant the hierarchy, promote ideals of capacity 

building, strengthen its relations with the State, and facilitate the development of its public policy. This research 

is qualitative of the bibliographic type, and for its interpretation the comparative method and the content analysis 

were chosen. The bureaucracy's approach to public policy contributes to show that governments and bureaucrats 

seek support among themselves to consolidate their interests, prevailing thus, the clientelistic practice rather than 

bureaucratic insulation. Comparing the bureaucratic dysfunctions and discretion in bureaucracies, the action of 

legitimacy of bureaucrats demonstrates satisfaction, while the action of freedom of street-level bureaucrats 

demonstrates maximization similar to the performance of public leaders. Finally, analyzing the bureaucratic 

dysfunctions and discretion in education, it is verified that the performance of the bureaucrat teacher at street 

level is more efficient than the bureaucrat teacher's performance in schools and universities, due to his capacity 

to propose changes, to act with personalism and maintain informal relationships. 

 

Keywords: bureaucracy; discretion; bureaucratic dysfunctions; education; public policy. 
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INTRODUÇÃO 

A política surgiu na Grécia com o propósito de transformar o pensamento do homem, 

em vista disso, Platão elaborou uma filosofia política sistemática que traria a qualidade moral 

e ética aos indivíduos através da racionalidade, para tornar o Estado justo. Assim, o debate 

público institucionalizado visava o bem político da cidade e dos cidadãos, tal qual podemos 

discorrer atualmente nas ações políticas, reformas sociais, gestão de programas, projetos 

sociais e políticas públicas. 

As políticas educacionais são responsáveis pela formação de leis, ações e programas que 

tem por garantia conceder o direito de ensino a todos de maneira justa e democratizada. 

Eventualmente, a educação da sociedade se dá por intermédio da organização, rotina e 

disciplina das escolas e universidades, que fornecem aos indivíduos, um conjunto de 

procedimentos duradouros e diferenciados no interior de cada instituição social. 

O quadro educacional do país passou por diversas reformas voltadas ao 

desenvolvimento social ao longo dos anos, reformas que determinaram a criação de diversas 

políticas públicas direcionadas à área da educação. Segundo Dourado (2007), a melhoria da 

educação depende de ações que permitam elevar a qualidade da aprendizagem através dos 

condicionantes da política de gestão e da construção de estratégias positivas que modifiquem 

o quadro atual. Desse modo, a educação é um assunto atual que gera a discussão por parte da 

sociedade, devido à utilização de recursos políticos e econômicos para garantir melhorias na 

qualidade de ensino. 

Segundo Eizirik e Comerlato (1995) as Instituições têm como objetivo, “estabelecer, 

criar formas, meios de controle, deter mecanismos de regular o funcionamento, ministrar 

ensinamentos, formar mestres, determinar regras” (EIZIRIK e COMERLATO, 1995, p. 22). 

Sob o mesmo ponto de vista, as escolas e universidades são instituições que permitem 

organizar, cooperar, interagir, determinar a forma de pensar dos indivíduos, estimular certos 

comportamentos, tudo isso através de normas e regras que ordenam e regulam de maneira 

confiável o processo de socialização, gerando valores concretos para a vida. 

Observando a burocracia – estrutura organizada das instituições e organizações – e sua 

influência na criação e execução de políticas públicas, Loureiro, Olivieri e Martes (2010) 

enfatizam que a burocracia “se torna, por um lado, refém de um conjunto de interesses, mas, 

por outro, sua beneficiária, ao promover, com eles, suas formas de poder especificas e, 

consequentemente, ganhar algum grau de autonomia de ação” (LOUREIRO; OLIVIERI; 

MARTES, 2010, p. 86). Visto que, também não há como impedir a transferência da dimensão 



 

 

política e suas políticas públicas para o interior das burocracias. 

A inserção de políticas públicas nas burocracias faz com que os burocratas –

considerados atores políticos em uma política pública –, tenham “seus interesses diretamente 

afetados pelas decisões e ações que compõem a política em questão” (RUA, 1997, p. 5). 

Contudo, a execução ou não das políticas públicas dependem das escolhas dos burocratas 

entre as disfunções burocráticas ou a discricionariedade, provocando assim, a combinação ou 

não de seus interesses com os princípios estabelecidos pelo sistema de funcionamento 

estrutural das burocracias. 

Com a finalidade de compreender o contexto da burocracia e seu sistema de 

funcionamento estrutural, o artigo apresenta de modo resumido no segundo capítulo o 

desenvolvimento da burocracia e como se dá a participação dos burocratas. No mesmo 

capítulo, é realizado uma breve comparação entre os sistemas de funcionamento estruturais: 

organizado, semi-organizado e inorganizado, comprovando que o sistema de funcionamento 

estrutural das burocracias se fortalece por intermédio do sistema organizado. 

No capítulo seguinte, é explicada a influência da burocracia nas políticas públicas, na 

qual, sua participação se faz presente nas decisões governamentais através da mesclagem de 

seus interesses aos interesses partidários. Mostrando ainda que as decisões políticas dos 

burocratas são tomadas de acordo com atores e grupos de interesses sociais, políticos e 

econômicos que fortalecem o neo-institucionalismo. 

Continuando no quarto capítulo, são observadas no “quadro 2” a extremidade das 

disfunções e da discricionariedade nas burocracias. A primeira que por consequência exige a 

legitimidade na execução das políticas públicas dos burocratas, e a segunda permite que haja 

liberdade na formulação das políticas públicas dos burocratas de nível de rua, comparados ao 

papel de policy maker do dirigente público. 

Por último, a educação se torna o foco das disfunções burocráticas e da 

discricionariedade, visto que as instituições burocráticas são as escolas e as universidades, e 

os burocratas e burocratas de nível de rua são os profissionais de ensino (mais precisamente os 

professores). Destacando assim, o conjunto de ideias do “quadro 2” para concluir que o 

professor atuante como burocrata de nível de rua é mais efetivo que o professor atuante como 

burocrata. 

 

2 A BUROCRACIA E SEU SISTEMA DE FUNCIONAMENTO ESTRUTURAL 

A burocracia é uma vertente do institucionalismo que se formou a partir da centralidade 



 

 

institucional, no qual, o comportamento dos indivíduos pertencente ao seu meio ambiente é 

moldado por um fenômeno político de rigor científico. Seguindo a orientação institucional de 

impor rigorosamente no trabalho diário dos indivíduos o cumprimento de regras e normas 

estabelecidas, os processos burocráticos direcionam a construção de sua ética social à 

regulamentação de decisões baseadas em preferências e interesses. 

As burocracias representadas pelas instituições utilizam mecanismos sociais para 

controlar o funcionamento da sociedade e o processo de socialização dos indivíduos, de 

maneira rotinizada e disciplinada. Semelhante à institucionalização, a burocratização estimula 

ou desencoraja certos comportamentos no interior de seu sistema de funcionamento estrutural, 

e esse poder e impessoalidade desnecessária é imposta pelos funcionários pertencentes à sua 

estrutura. 

Os burocratas participam dos processos decisórios democráticos, mesmo que 

desconheçam sua atuação rotineira, eles contribuem relevantemente para que o Estado atue 

nas diversas áreas do meio ambiente, o que leva a crer que o papel dos burocratas nas  

decisões políticas é determinado pelos seus próprios interesses e pelos interesses dos políticos. 

É imprescindível também salientar que burocracia se difere de classe social. Na burocracia os 

indivíduos se definem pela posição que ocupam no interior do aparato estatal, e na classe 

social os indivíduos são definidos pela posição que ocupam no interior de uma organização 

social e produtiva. 

Loureiro, Olivieri e Martes (2010) constatam que nos Estados Unidos, os estudos sobre 

política e burocracia são definidos pelas as funções representativas e governamentais 

exercidas pelos partidos políticos e o controle dos congressistas sobre a atuação burocrática. 

Já no Brasil, a burocracia tem seus estudos de caso nas agências governamentais e nos 

períodos autoritários das Forças Armadas que isolaram a participação democrática na política, 

levando “a atividade política para dentro do aparato burocrático do Estado” (LOUREIRO; 

OLIVIERI; MARTES, 2010, p. 77). 

Logo, a principal participação dos burocratas nas democracias pluralistas
95 se dá por 

meio da implementação das políticas públicas. O problema atual da implementação das 

políticas públicas se refere ao Poder Legislativo que muitas vezes às aprovam de forma 

superficial, remetendo aos burocratas uma nova tomada de decisão e a inevitável proximidade 
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 Numa democracia pluralista as fontes de poderes são fragmentadas em grupos e organizações com interesses 

opostos que compartilham o controle governamental. Para existir é necessário que haja diferenças econômicas e 

sociais. 



 

 

mais tarde na sua execução, pois a maioria dos governantes não tem total conhecimento dos 

assuntos e temas em questão. 

 

2.1 O sistema de funcionamento estrutural das burocracias 

As burocracias Estatais e as carreiras dos funcionários públicos seguem a linha de 

organização burocrática weberiana, cujas burocracias, cativam a hierarquia e a demissão para 

evitar conflitos e tensões internas pelo seguimento de ideias que não estão no seu 

regulamento. Dessa forma, os indivíduos envolvidos nessa situação de trabalho são 

considerados personalidades burocráticas, pois desempenham o papel de funcionário público 

em setores heterogênicos das burocracias estatais. 

Segundo Estrada (2012) “a organização burocrática é o tipo de sistema social dominante 

nas sociedades modernas, sendo apresentada como uma estratégia de administração (...), ou 

seja, constituem uma categoria histórica inserida na história dos modos de produção” 

(ESTRADA, 2012, p. 4). Analogamente, as organizações burocráticas têm o papel de 

administrar sem envolver redes sociais para promover sua eficiência produtiva, 

diferentemente das organizações gerenciais que compõem um sistema social capaz de 

envolver clientelas, grupos de interesses e organismos sociais com o intuito de promover a 

eficiência produtiva. 

Os sistemas de funcionamento estruturais são divididos em: “sistemas sociais 

inorganizados (multidão, grupos, etc.), sistemas semi-organizados (família, grupo informal, 

empresa familiar, etc.) e sistemas organizados (Estado, Escola, Universidade, Exército, etc.)” 

(ESTRADA, 2012, p. 6), esses sistemas são interpretados pelo autor do texto no quadro 

abaixo: 

Quadro 1 – Os sistemas de funcionamento estruturais. 

SISTEMA ORGANIZADO SISTEMA 

SEMI-ORGANIZADO 

SISTEMA 

INORGANIZADO 

TEM RELAÇÕES COM O 

ESTADO 

TEM OU NÃO RELAÇÕES COM 

O ESTADO 

NÃO TEM RELAÇÕES 

COM O 

ESTADO 

POSSUI HIERARQUIA POSSUI HIERARQUIA E 

UNIFORMIDADE 

POSSUI UNIFORMIDADE 

IDEAIS DE 

CAPACITAÇÃO 

IDEAIS DE CAUSALIDADE IDEAIS DE 

CLIENTELISMO 

Elaboração do autor. Fonte: Estrada (2012). 



 

 

Diante disso, a burocracia e os burocratas impõem suas políticas públicas a partir do 

sistema organizado, e suas políticas públicas “se desenvolvem em um cenário político e o 

conjunto das instituições é esse cenário” (SECCHI, 2012, p. 61). Ou melhor, quanto mais 

organizado o sistema de funcionamento estrutural é nas instituições burocráticas, mais 

oportuno será para adquirirem recursos do Estado e estabelecerem suas políticas públicas. 

 

3 A BUROCRACIA NAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

Para explicar a influência das estruturas internas e dos quadros burocráticos nas 

instituições (estruturas sociais e culturais com fins de valores) e organizações (estruturas 

empresariais de mercado com fins lucrativos) que configuram as políticas públicas, Saravia 

(2006) expõe que: 

Os estudos de política pública mostram a importância das instituições estatais tanto 

como organizações, pelas quais os agentes públicos (eleitos ou administrativos) 

perseguem finalidades que não são exclusivamente respostas a necessidades sociais, 

como também configurações e ações que estruturam, modelam e influenciam os 

processos econômicos com tanto peso, como as classes e os grupos de interesse 

(SARAVIA, 2006, p. 37). 

Então com o passar do tempo, as políticas públicas estabelecidas podem sofrer 

remodelações não pela sua ineficácia, mas sim pelos interesses dos agentes burocráticos. 

Nunes (2003) retrata que para evitar essas remodelações nas políticas públicas é importante 

existir o insulamento burocrático, isto é, o ingresso de agentes burocráticos por capacitação 

técnica, promovendo assim, as trocas específicas (impersonalismo) do universalismo de 

procedimentos (acesso igualitário), e ameaçando dessa maneira, o comportamento clientelista 

das redes corporativistas que realizam trocas generalizadas (personalismo). 

O principal recurso burocrático é o “controle do conhecimento técnico”, ou seja, o poder 

de conduzir as políticas públicas na direção das instituições do Estado e dos atores políticos. 

Esse insulamento burocrático limita de certo modo as práticas clientelistas enraizadas no 

Brasil, que ocorrem em sua maioria onde há relações personalistas. No caso de um regime 

burocrático racional-legal (universalismo de procedimentos), o sistema público implanta um 

sistema de mérito e as relações se tornam impersonalistas. 

A burocracia define e conduz as políticas públicas, estando presente na capacidade de 

influência ou participação das decisões governamentais nas democracias, assim como ocorre 

no Brasil. Ligado a isso, quanto mais o Estado atende aos interesses heterogêneos das classes 

sociais por intermédio das políticas públicas, mais ele legitima seu poder e regula as relações 



 

 

sociais. Assim a burocracia, por estar no centro dos conflitos de dimensões política e 

econômica, ela busca negociar e solucionar tecnicamente os interesses estabelecidos nas 

políticas públicas. 

Entendendo melhor a burocracia e o seu papel no contexto das políticas públicas, 

Allison (1969) descreve o “Modelo da Política Burocrática” como um cenário que os atores 

organizacionais defendem interesses organizacionais, atores coletivos defendem interesses de 

suas coletividades, e atores institucionais e individuais defendem interesses públicos e 

privados. Que ainda para obterem vantagens, fazem alianças, usam estratégias, recursos e 

barganhas para resolverem determinados problemas políticos. 

Loureiro, Olivieri e Martes (2010) se expressam através de Maria do Carmo Campello 

de Souza
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 que afirma: “a presença dominante de burocratas nas arenas decisórias das 

políticas públicas decorre da incapacidade histórica de os partidos políticos assumirem suas 

atribuições de governo” (LOUREIRO; OLIVIERI; MARTES, 2010, p. 89). Por isso, quanto 

mais forte forem as instituições burocráticas do Estado, menor fica a articulação de interesses 

e conflitos partidários, enfraquecendo assim, o clientelismo que dá forças para o sistema 

partidário desenvolver o controle político sobre as instituições estatais. 

Referindo-se ainda aos interesses partidários e suas decisões políticas, Frey (2000) 

destaca a importância das “policy networks” para a coalizão e da “policy arena” para a 

implementação de políticas públicas. Essas duas concepções são admitidas nas organizações 

burocráticas quando há uma forte ideologia de dentro para fora, pela distribuição de serviços e 

recursos controlados, ou de fora para dentro, pelas pressões ou interesses políticos de grupos 

ou clientes. 

Subirats (2006) percebe que a burocracia “encuentra su papel más relevante en la 

generación de alternativas que desarrollen los puntos contenidos en las agendas o programas 

de actuación definidos por el nivel político, y en el proceso de implementación que sigue a la 

toma de decisiones (SUBIRATS, 2006, p. 119). Sendo assim, o poder das burocracias não se 

resume em apenas executar políticas, as burocracias que detém controle da informação e 

contato de redes influentes, podem interferir nos processos decisórios da arena na formulação 

de alternativas e implementação das políticas públicas. 

As modelagens das decisões burocráticas nas políticas públicas consolidam o neo-

institucionalismo, onde as “instituições são regras formais e informais que moldam o 
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comportamento dos atores (...), e (...), tornam o curso de certas políticas mais fáceis que 

outras. Ademais, as instituições e suas regras redefinem as alternativas políticas e mudam a 

posição relativa dos atores” (SOUZA, 2006, p. 38-39). Porém, as decisões partindo das 

burocracias certamente é um modo de implementar políticas públicas para o benefício de 

alguns atores ou grupos. 

Por esse motivo, os poderes Executivo e Legislativo procuram estabelecer suas decisões 

políticas por meio dos burocratas que ocupam os cargos de confiança, tais como, os técnicos 

administradores. Seus cargos são visados pelos governantes com o intuito de conseguir apoio, 

bem como visam os governantes para conseguirem impor suas demandas. Essa prática 

clientelista entre ambas partes evidencia que o insulamento burocrático não impede que 

aconteçam relações personalistas no desenvolvimento das políticas públicas. 

 

4 AS DISFUNÇÕES BUROCRÁTICAS E A DISCRICIONARIEDADE NAS 

BUROCRACIAS 

Observando as “disfunções”, elas levam os burocratas a aderirem “legitimidade”, isto é, 

seguirem exacerbadamente as normas e procedimentos formais da burocracia tornando-a 

impassível de mudanças e dificultando as relações dos burocratas com os clientes. Ham e Hill 

(1993) reforçam que as “disfunções” ocorrem quando os funcionários utilizam as regras da 

instituição ou organização burocrática como técnica para manipular os clientes e administrar e 

executar as políticas públicas. 

A alternativa de não executar as ações políticas determinadas pelas burocracias nas suas 

funções administrativas, é conhecida como “descricionalidad” (SUBIRATS, 2006, p. 114). A 

“discricionariedade” ocorre quando os funcionários possuem “liberdade” para executarem a 

ação política da sua maneira, seguindo seu senso decisório e ignorando as regras burocráticas. 

Para Subirats (2006), isso acontece quando: 1) existem arbitrariedades ou personalismos 

gerados pela atuação administrativa; 2) há liberdade de movimentos dos funcionários em suas 

funções; ou 3) as administrações periféricas não aplicam as regras geradas pelas 

administrações centrais. 

As disfunções (legitimidade) e a discricionariedade (liberdade) quando adotadas ao 

extremo, impõem um conjunto de ideias que infligem diretamente no processo burocrático, 

como mostra o autor do texto no quadro
97 a seguir: 
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Quadro 2 – A extremidade das disfunções e da discricionariedade nas burocracias. 

DISFUNÇÕES (LEGITIMIDADE) DISCRICIONARIEDADE (LIBERDADE) 

BUROCRACIA INFLEXÍVEL À MUDANÇAS BUROCRACIA FLEXÍVEL À MUDANÇAS 

FUNCIONÁRIOS COM PODER

 E IMPERSONALISMO 

FUNCIONÁRIOS COM AUTORIDADE

 E PERSONALISMO 

AS RELAÇÕES COM OS CLIENTES SÃO 

FORMAIS 

AS RELAÇÕES COM OS CLIENTES SÃO 

INFORMAIS 

AS AÇÕES CONSERVADORAS DOS 

FUNCIONÁRIOS RECEBEM FEEDBACK 

POSITIVO 

AS AÇÕES INOVADORAS DOS 

FUNCIONÁRIOS RECEBEM FEEDBACK 

POSITIVO 

Elaboração do autor. Fonte: Ham e Hill (1993) e Subirats (2006). 

O quadro mostra as consequências da extremidade entre dois caminhos diferentes, o das 

disfunções burocráticas que privilegiam a burocracia e o da discricionariedade que privilegia 

os funcionários, e a grande questão percebida não são os diferentes aspectos de cada uma, mas 

sim, o rumo que a adoção demasiada de um desses dois fatores leva: ao caminho da 

ineficiência. Então, o ideal para as burocracias funcionarem de maneira eficiente é estando no 

centro das disfunções burocráticas e da discricionariedade, nunca indo para os extremos da 

legitimidade e da liberdade demasiadamente. 

As disfunções burocráticas e a discricionariedade trazem consigo dois tipos de 

funcionários (ou atores políticos): os burocratas e os burocratas de nível de rua
98

. A “liberdade 

de fazer políticas do burocrata de nível da rua é largamente empregada para tornar as tarefas e 

o ambiente de trabalho mais fáceis de administrar” (HAM; HILL, 1993, p. 190). Portanto, a 

atuação dos burocratas de nível de rua é diferente à atuação dos burocratas, e semelhante à 

atuação dos dirigentes públicos. 

O burocrata participa de um sistema racionalmente organizado; seu papel é fazer o 

uso de seu conhecimento técnico a serviço da devida aplicação da regra, permitindo 

que o sistema como um todo funcione. O dirigente público, por sua vez, usa a 

racionalidade para escolher, entre as diversas alternativas de ação, aquela que 

maximiza os resultados a partir de um uso eficiente dos recursos (DE BONIS; 

PACHECO, 2010, p. 336). 

O emprego dos burocratas de nível de rua é igual ao emprego dos burocratas, eles 

“devem a sua posição à ocupação de cargos que requerem conhecimento especializado e que 

se situam em um sistema de carreira pública” (RUA, 1997, p. 4) supostamente meritocrático, 
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reconhecido por concurso público
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. Contrariamente, os dirigentes públicos para De Bonis e 

Pacheco (2010), são nomeados temporariamente por políticos que escolhem entre a 

responsividade (proximidade) ou a competência (capacidade de gerar resultados) para a 

ocupação dos cargos públicos. 

A diferenciação entre esses dois atores políticos mostra o burocrata como um técnico 

que executa as regras do sistema de funcionamento estrutural em que trabalha sem se 

preocupar com os resultados finais (satisficiência). E o dirigente público como um especialista 

que ao invés de seguir as regras, utiliza a capacidade de executar outros recursos que podem 

gerar melhores resultados (maximização). Com isso, é possível notar que o burocrata de nível 

de rua é um ator político admitido pelo sistema das disfunções (legitimidade) do burocrata, 

mas suas ações seguem a discricionariedade (liberdade) do dirigente público. 

Por fim, os profissionais burocráticos no interior das burocracias podem atuar como 

agentes formuladores de políticas públicas (policy makers)? Sim, “se sua liberdade 

discricionária for maximizada e se receberem posições de comando nas burocracias que 

dirigem os serviços” (HAM; HILL, 1993, p. 195), a sua atuação irá mostrar como as políticas 

públicas devem ser formuladas. No entanto, os profissionais mais aptos para isso – os 

burocratas de nível de rua, dependem de incentivo das burocracias e prestígio na sua área 

atuante para fortalecerem suas capacidades de formularem políticas públicas. 

 

5  AS DISFUNÇÕES BUROCRÁTICAS E A DISCRICIONARIEDADE NA 

EDUCAÇÃO 

As instituições burocráticas na educação são as escolas e as universidades públicas, e 

suas atuações servem como parâmetro para o governo elaborar, modificar e implantar as 

políticas educacionais, com o objetivo de fornecer aos indivíduos o aprendizado em seu 

interior. E os burocratas ou burocratas de nível de rua nas instituições de educação são os 

profissionais de ensino – principalmente os professores –, que podem atuar seguindo o 

Modelo Weberiano de Disfunções Burocráticas, ou seguindo o Modelo Gerencial de 

Discricionariedade. 

As instituições burocráticas influentes no quadro educacional podem ser configuradas 

por duas variáveis que De Bonis e Pacheco (2010) abordam: a “matéria” e o “papel”. A 

matéria refere-se à proximidade do tema das burocracias com os decisores políticos, e o papel 
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é definido pela relação das burocracias com os formadores de opiniões. Com isto, nota-se que 

a matéria diz respeito à criação das ações, leis e programas educacionais, e o papel diz 

respeito à execução das ações, leis e programas educacionais. 

As ações, leis e programas educacionais são desenvolvidos para melhorar a 

infraestrutura e o funcionamento das escolas e universidades públicas, e fornecer a 

distribuição de recursos tais como: merenda, materiais escolares e acesso para os estudantes 

em todos os níveis
100

. Esses fatores na educação “podem ser compreendidos como elementos 

que participam da construção da realidade social, e não somente instrumentos de medição” 

(FERNANDES, 2014, p. 63), sendo determinantes para a prática educacional. 

Na visão de Estrada (2012) “a prática educacional impõe aos estudantes sistemas de 

pensamento diferenciais, predisposições de ação, segundo certo código de normas e valores, 

que os caracterizam como pertencentes a determinado grupo ou classe” (ESTRADA, 2012, p. 

9). Desse modo, a prática educacional existe em todas instituições educacionais, e sua 

aplicação pode seguir os padrões estabelecidos pela instituição burocrática ou ser adaptada 

para as desigualdades dos grupos e classes contidas em seu interior. 

O aumento da qualidade na prática educacional em todos os níveis, torna-se 

significativo a partir das “mudanças” na educação. Murillo (2007) define as mudanças 

educacionais como “um conceito de caráter geral que se refere a qualquer modificação da 

realidade educacional e que pode ser concebido como processo e resultado, como algo 

deliberado ou espontâneo, (...) estritamente ligada ao conceito de inovação” (MURILLO, 

2007, p. 17). De modo simples, as mudanças educacionais vão contra a inflexibilidade das 

disfunções burocráticas e vão de encontro à flexibilidade da discricionariedade. 

A flexibilidade da discricionariedade na educação traz os professores como burocratas 

de nível de rua que realizam mudanças no sistema educacional. Isto é, educadores que se 

preocupam mais com o aprendizado dos alunos do que com as metas estabelecidas pela 

instituição burocrática – a escola –, e estimulam os alunos com autoridade e “personalismo” 

nas salas de aula. De modo oposto, inflexibilidade das disfunções burocráticas na educação 

requerem que os professores sejam burocratas com poder e “impersonalismo” nas salas de 

aula, que apenas cumpram as metas previstas pelo sistema educacional e não realizem 

mudanças. 
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As instituições que têm seu sistema educacional voltado para as disfunções burocráticas, 

interagem através das “relações formais” dos funcionários com os clientes, para cumprirem 

seus objetivos impondo de regras e obrigações no ambiente de trabalho, como por exemplo: o 

professor que ordena aos alunos prestarem a atenção na aula para transmitir o conteúdo. E as 

instituições que têm seu sistema educacional voltado para a discricionariedade, interagem 

através das “relações informais” dos funcionários com os clientes para cumprirem seus 

objetivos incentivando a produtividade e cooperação no ambiente de trabalho, como por 

exemplo: o professor que sugere a participação dos alunos para debaterem o conteúdo da aula. 

Para manter o bom funcionamento estrutural das instituições burocráticas educacionais é 

indispensável a existência do “feedback”, porém há dois tipos de feedbacks: o positivo (com o 

intuito de estimular elogiando) e o negativo (com o intuído de estimular cobrando). Então os 

feedbacks nas instituições educacionais direcionados aos professores de maneira correta vai 

dizer os resultados das suas ações, condutas e rendimentos, que negativamente pode ser visto 

como uma orientação e positivamente como uma motivação. 

O recebimento do feedback positivo que serve como motivação para o desenvolvimento 

do trabalho dos professores nas instituições burocráticas depende do sistema educacional em 

que estão inseridos. Se o sistema educacional da instituição é de disfunções burocráticas, os 

professores receberão feedback positivo por suas ações conservadoras. Se o sistema 

educacional da instituição é de discricionariedade, os professores receberão feedback positivo 

por suas ações inovadoras. E se forem contrários ao sistema educacional da instituição 

receberão orientações através do feedback negativo. 

Portanto na educação, as disfunções burocráticas (legitimidade) dos professores 

burocratas são necessárias muitas vezes, mas o que deve predominar é a discricionariedade 

(liberdade) dos professores burocratas de nível de rua. Pois eles têm contato direto com os 

clientes (alunos) e compreendem melhor as dificuldades educacionais, adaptando assim, a 

transmissão do conhecimento de maneira estimulante para potencializar o aprendizado, ao 

invés da maneira previamente programada que limita o aprendizado. 

 

CONCLUSÃO 

Após observar a burocracia e seu sistema de funcionamento estrutural, conclui-se que a 

busca pela racionalidade foi um fator positivo para as organizações burocráticas se tornarem 

viáveis para a gestão pública e crescerem autoritariamente com caráter administrativo. Bem 

como, esse fator foi positivo para as instituições burocráticas crescerem e se tornarem 



 

 

indispensáveis na sociedade pelo seu caráter valorativo. Entretanto, a natureza imprevisível do 

trabalho e os recursos inadequados são fatores negativos que minimizam a eficiência, além de 

impedirem que os funcionários desempenhem as técnicas ideais de seus empregos. 

O estudo da burocracia no campo das Políticas Públicas esclareceu que o poder 

burocrático depende de interesses sociais, políticos e econômicos do Estado e dos governantes 

para se fortalecer. E por mais que exista o impersonalismo do insulamento burocrático no 

interior das burocracias, as relações personalistas do clientelismo tendem a acontecer devido 

ao fator externo da busca pelos governantes em vigorarem suas políticas públicas e 

consolidarem suas decisões políticas por meio das ações e interesses dos burocratas. 

A extremidade das disfunções burocráticas e da discricionariedade mostrou o impacto 

causado pelas instituições e organizações na atuação do burocrata e do burocrata de nível de 

rua, contrastados ao dirigente público que é nomeado por políticos para atuar como agente 

formulador de políticas públicas (policy maker). Entendendo que a legitimidade do burocrata 

lhe obriga a aplicar recursos satisfatórios, enquanto a liberdade do burocrata de nível de rua 

lhe proporciona criar recursos maximizados e atuar igual aos dirigentes públicos como agente 

formulador de políticas públicas no interior das burocracias. 

Por conseguinte, a educação entre as disfunções burocráticas e a discricionariedade – 

especialmente escolas e universidades públicas (instituições burocráticas formadoras de 

burocratas e burocratas de nível de rua) – foram definidas pelas diferenças no conjunto de 

ideias pautadas no quadro 2, sobre: mudanças; impersonalismo e personalismo; relações 

formais e informais; e feedback das ações conservadoras e inovadoras. Verificando também 

no sistema educacional, que a discricionariedade (liberdade) dos professores burocratas de 

nível de rua é mais eficiente do que as disfunções burocráticas (legitimidade) dos professores 

burocratas. 
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Resumo: O presente trabalho busca identificar, em um caso empírico, dinâmicas de luta por poder no interior do 

Estado burguês brasileiro, com base nos pressupostos das interpretações teóricas sobre o Estado na América 

Latina nas últimas quatro décadas. Para tanto, realizamos um estudo de caso sobre as ações políticas do 

Movimento Brasil Livre (MBL) enquanto grupo de pressão social, no período a partir das manifestações que 

antecederam o impeachment de Dilma Rousseff até os recentes desdobramentos do novo governo de Michel 

Temer. Para estabelecer o diálogo entre as práticas do grupo e as teorias sobre o Estado latino-americano, 

partimos de uma breve exposição dos conceitos norteadores da análise. Em seguida, utilizamos dados 

secundários para traçar o perfil dos apoiadores do MBL e, na sequência, identificamos na atividade do 

movimento as relações sociais que criam e são criadas pelo Estado burguês. Entre os resultados, observamos a 

utilização pelo MBL de um discurso neopopulista, nacionalista e polarizador em torno do combate à corrupção 

para defender, enquanto integrante da alta classe média, aliada da burguesia internacionalizada, os interesses 

dessa última na luta entre blocos de poder, que configura o equilíbrio contraditório do Estado. 

 

Palavras-chave: MBL, Estado na América Latina, Estado burguês, burguesia interna, burguesia 

internacionalizada. 

 

MBL AND SOCIAL PRESSURE IN THE COMPOSITION OF THE BRAZILIAN 

BOURGEOIS STATE 

 

Abstract: The present article aims to identify, in an empirical case study, dynamics of struggle for power within 

the Brazilian bourgeois State, based on theoretical interpretations about the State in Latin America in the last 

four decades. To accomplish that goal, we made a case study about the political actions of Free Brazil 

Movement (MBL, that stands for Movimento Brasil Livre in portuguese) as a social pressure group, since the 

manifestations that preceded Dilma Rousseff's impeachment until the recent depolyments of the Michel Temer 

administration. In order to establish the dialogue between the practices of the group and the theories about the 

development of the Latin American state, we will start with a brief exposition of the concepts that will guide the 

analysis. Next, we will use secondary data to trace the profile of the supporters of MBL, and after that, we will 

identify in the activity of the movement social relations that create and are created by the bourgeois state. Among 

the results, we descover the use by MBL of a neopopulist, nationalist and polarizing discourse around the fight 

against corruption to ultimately defend, as a upper middle class organization, allied with the internationalized 

bourgeoisie, the interests of the latter in the the struggle between blocks of power that configures the 

contradictory balance of the State. 

 

Keywords: MBL, State in Latin American, bourgueois State, national bourgeoisie, internationalized bourgeoisie 
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Introdução 

Este artigo se apresenta com dois objetivos paralelos na intenção de colaborar com os 

estudos contemporâneos sobre as formas do Estado na América Latina. Buscaremos, em 

primeiro lugar, estabelecer um diálogo com as principais ideias de obras cujos autores, nos 

últimos 40 anos, têm dedicado esforços para teorizar as peculiaridades desse tipo de 

organização da sociedade na região, o chamado Estado burguês
103

 periférico, com 

características de formação que diferem das do Estado eurocêntrico. Ao mesmo tempo, 

aspiramos oferecer um ângulo original para observação das relações que se desenvolvem no 

interior dessa estrutura, uma vez que as investigações costumam se centrar nas operações do 

aparelho estatal e suas instituições em diferentes níveis hierárquicos. Para tanto, nosso foco 

será a articulação entre as construções da literatura atual como suporte para a análise empírica 

sobre o papel exercido pelo Movimento Brasil Livre (MBL), grupo de pressão social 

identificado com a direita nacional, nas dinâmicas do Estado no país. 

Antes de dar início ao desenho de nossas reflexões, é importante ressaltar outros limites 

do trabalho a ser aqui desenvolvido. Aproveitando a ebulição que as interações sociais e 

políticas costumam apresentar em contextos de crise mais latente, vamos observar um período 

com início nas manifestações que antecederam a queda do governo de Dilma Rousseff (PT) 

mediante processo legal de impeachment ou golpe jurídico-parlamentar – a depender das 

perspectivas política, epistemológica e ontológica sob as quais se observa a questão – e segue 

até o momento. Embora em termos de espaço temporal esse recorte seja significativamente 

curto, entendemos que a densidade dos desdobramentos ocorridos em tal intervalo oferece 

uma rica oportunidade para visualizarmos transformações relevantes nos blocos de poder, 

classes e frações, cujas relações dão corpo à contraditória configuração e organização da 

sociedade brasileira enquanto Estado burguês. 

Além disso, o período em questão soma relevância por representar um novo ponto de 

virada no movimento pendular entre conservadorismo e progressismo, que tem caraterizado a 
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política e a sociedade brasileiras desde o início do século XX. Como a recapitulação dessa 

sequência não cabe nesse trabalho, nos basta rememorar que a queda da ditadura propiciou, 

segundo observa Andrade (2010), a emergência de novos atores como o sindicalismo 

moderno, as associações de classe e organizações religiosas progressistas, entre outras, que 

politizaram espaços antes silenciados. Nas últimas três décadas, os estudos sobre  

mobilizações sociais focaram na atuação desses movimentos, em geral associados à esquerda. 

Mesmo contexto em que o surgimento e o avanço de governos progressistas na região, com 

uma concepção de aparelho estatal ativo, propiciaram a reinvenção das discussões sobre o 

Estado, as quais haviam perdido espaço a partir da consolidação dos preceitos trazidos pela 

teoria liberal. Agora, junto da crise e da derrubada de um governo cujo partido historicamente 

esteve ligado às causas da esquerda, emerge nova onda de direita no país, que merece atenção 

especial da Ciência Política para situar historicamente os conceitos envolvidos, suas 

motivações e como elas operam. 

 

Estado: conceito operativo 

A escolha por conduzir o diálogo de interpretações teóricas da literatura contemporânea 

sobre o Estado latino-americano com a atuação de um movimento de pressão social, nesse 

caso o MBL, reflete justamente nossa compreensão quanto à composição da forma 

sociopolítica Estado. Tomamos por base as proposições de autores como Norbert Lechner 

(1981) e Marcos Kaplan (1969), ao rejeitar o conceito estritamente instrumental que tende a 

dominar boa parte das investigações sobre essa temática. Como observou Lechner (1981, p. 

300), tem sido comum reduzir o Estado ao aparelho estatal e suas instituições, encarando-o 

como um ator que cumpre determinado papel. Essa tendência, ressalta o autor, não é 

exclusividade de uma corrente teórica em particular. Manifesta-se tanto nos estudos que 

seguem a vertente “jurídico-individualista de origem liberal”
104

quanto nos filiados a uma 

“concepção econômico-classista na tradição marxista” (id., p. 312). No primeiro caso, o 

Estado é tratado como “instância que torna coesa a multiplicidade de indivíduos particulares 

sem interferir em sua autonomia individual” (id., p.313), tendo apenas o papel de garantidor 

das relações desses indivíduos reunidos pela força integradora do livre mercado. No segundo, 

o Estado é reduzido “às funções que este cumpre no processo capitalista de acumulação” (id., 
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p. 320), enquanto simples ferramenta da burguesia na luta de classe contra o proletariado. 

Ambas as visões acabam por estreitar as interpretações, resultando em uma falsa divisão entre 

sociedade e Estado, a qual pressupõe a exterioridade entre um e outro. 

Aliás, essa divisão é, conforme exposto nas já clássicas construções analíticas do 

cientista político Guillermo O’Donnell (1978, p.1168), “fundamento principal do 

encobrimento do Estado como garantidor da dominação na sociedade e da opacidade da 

mesma”. O autor atribui a origem dessa confusão à necessidade da relação capitalista-

trabalhador em pressupor que a classe dominante não possua os meios de coação, levando o 

Estado a cristalizar-se em instituições que assumem exclusividade na tarefa de coerção. 

Assim, o Estado aparece como um ente que intervém de fora como regulador, quando na 

verdade é peça-chave da estrutura de dominação que na sociedade se expressa. Tal raciocínio 

é exposto de forma contundente por O’Donnell (1993, p.165) quando, em outra obra, afirma: 
é um erro assimilar o Estado ao aparato estatal, ou ao setor público, ou ao conjunto 

de burocracias públicas. Não cabe dúvida de que elas formam parte do Estado, mas 

não são o Estado em sua totalidade. O Estado também é, e não menos 

fundamentalmente, um conjunto de relações sociais que estabelece uma certa ordem 

e em última instância a respalda com uma garantia coativa centralizada, sobre um 

território dado. 

Neste trabalho, procuramos operacionalizar um conceito que se desprenda de preceitos 

mecanicistas. Nos aproximamos, dessa forma, do marco analítico proposto por Kaplan (1969, 

p.30) para abordar o Estado burguês – o brasileiro, no caso específico. Vamos aqui entendê-lo 

como origem e resultado das relações de produção e das disputas sociais e políticas entre 

classes dominantes e dominadas, que conformam a sociedade em um equilíbrio contraditório, 

expresso em dualidades de poder (luta/integração, coação/consenso e dominação/bem 

comum). 

Ao assimilar com clareza essa concepção fundamental quanto à conformação do Estado 

burguês, torna-se lógica a compreensão de que a atividade de grupos de pressão social – como 

o caso específico do MBL, o qual analisaremos mais adiante –, mesmo externa ao aparato 

estatal e às tidas instâncias oficiais de deliberação, exerce papel importante no elemento 

político do Estado, que produz e reproduz a sociedade por ela mesma. Por isso, faremos a 

seguir uma breve sistematização do nosso conceito operativo de Estado. 

Na sequência, vamos caracterizar mais detidamente o MBL, o contexto de suas ações e 

como elas buscam alterar a correlação de forças constitutivas do Estado burguês brasileiro, 

sem modificar seu caráter organizador da dominação de classes em um modo particular e cuja 

composição possibilita a existência das relações de produção do capital. 



 

 

Como ponto de partida, tomamos a proposição de Kaplan (id., p. 25-27), de que toda 

sociedade é por natureza heterogênea e conflitiva. São as relações sociais entre indivíduos e 

coletivos que expressam a diversidade e os conflitos, por meio de um sistema de estratificação 

social. Este último é permeado pela multiplicidade de classes, frações, estratos, camadas e 

grupos diferentes e antagônicos, em interações complexas que constituem o processo 

sociopolítico. Embora nem sempre exerçam papel exclusivo ou predominante, esses conflitos 

de classe social (que podem somar ou sofrer influência de diversos outros, como os raciais e 

religiosos, por exemplo) conduzem a uma polarização básica entre dominantes e dominadas, 

compostas e divididas internamente em grupos e frações hegemônicas e subordinadas. 

Em paralelo aos confrontos que travam entre si pelo poder, é imperioso ponderar, essas 

classes e grupos também compõem uma unidade social. Para evitar a sempre presente ameaça 

de desordem e desagregação, mostra-se necessária a operação de mecanismos de coação e 

consenso. É aí, da forma referida anteriormente, que o Estado surge a partir das próprias 

contradições da sociedade, como poder supremo organizador e de coesão. Dessa maneira, 

como sintetiza Kaplan, o Estado “expressa, institui e conserva os conflitos que lhe dão 

nascimento e sentido atenuando-os e mantendo-os em compatibilidade com a ordem social 

básica” (id., p. 33). Para tanto, se institucionaliza em entes governamentais que reivindicam a 

representação universal da sociedade e a encarnação do “interesse geral”, quando tendem, na 

verdade, a privilegiar e impor os interesses das frações hegemônicas. 

Ao mesmo tempo, o ente supremo materializado em instituições procura manter 

aparência, e em alguma medida o efetivo funcionamento, de autonomia frente a todos os 

grupos para assegurar a legitimidade e o consenso que sustentam a si e ao sistema de 

distribuição desigual de riquezas e poder. Essa combinação resulta corporificada no Direito, 

por meio do conjunto de leis e procedimentos que o Estado estabelece e sanciona, ao mesmo 

tempo que orienta suas ações e as respalda mediante o arcabouço normativo estipulado. 

Kaplan reconhece assim – e partilhamos tal entendimento neste trabalho – o Estado como 

“instrumento de dominação classista, mas também de criação de interdependências, 

solidariedades e integração dos grupos e indivíduos em uma ordem social unificada e estável 

para os fins que em cada etapa se considerem de interesse geral” (id., p. 56). 

É dentro dessa mesma lógica, proposta por Kaplan para o Estado de maneira genérica, 

que podemos inserir o conceito de Estado burguês delineado por Saes (1998, p. 15-50). Nessa 

forma particular, a estrutura jurídico-política cria as condições para manutenção das relações 



 

 

de produção típicas do capitalismo. O direito coloca a dinâmica desigual da compra e venda 

da força de trabalho como um ato de vontade entre iguais, eliminando a necessidade de 

coação para exploração do trabalhador, como ocorria em formas de dominação anteriores 

como o escravismo e o feudalismo. O produtor direto se vê agora impelido, pela simples 

necessidade de sobrevivência, à ilusória troca entre equivalentes (força de trabalho por 

salário). A homogeneização também se manifesta na medida em que o Estado define todos os 

sujeitos como integrantes individuais e iguais de uma coletividade, o Povo-Nação, cuja 

constituição enquanto corpo político se arvora como interesse geral. Dessa forma, segundo 

Saes, neutraliza-se a tendência de reunião em classes sociais com preocupações comuns, 

prevalecendo as demandas da coletividade territorial. 

Reforça-se, assim, o raciocínio de que as dinâmicas de organização política, econômica 

e sociais dão origem ao Estado ao mesmo tempo em que por ele são definidas. No Estado 

burguês em particular, essa via de mão dupla cria as condições para manutenção das relações 

de produção capitalista em um ambiente de equilíbrio contraditório das disputas por poder. O 

Estado, assim, em vez de representar exclusivamente as demandas de uma ou outra porção da 

sociedade, sejam as classes e frações dominantes, sejam as parcelas subordinadas, configura-

se muito mais como vetor de mediação para os desdobramentos necessários à manutenção das 

dinâmicas do capital. Ou ainda, nas palavras de Lechner (1981, p.1080), 

supondo a divisão e luta social (a luta de classes) como relação fundante da 

sociedade, presumo que a sociedade capitalista (e provavelmente também a 

socialista) se constitui por meio do Estado. O Estado repete e reproduz a sociedade; 

a representa. Não é agente de um ou outro grupo social, mas representação simbólica 

do processo social em seu conjunto. 

Para tanto, busca a aparência de instância relativamente autônoma e, por isso, apresenta 

um caráter dual. Como enfatiza Kaplan, por um lado, é “sempre e em alguma instância a 

expressão de um sistema social determinado e o instrumento das classes e frações 

hegemônicas e dominantes” (id., p. 34), representando os interesses delas. Por outra, 

“raramente ou nunca pode existir uma identificação absoluta e incondicional entre o Estado e 

uma classe” (idem), uma vez que, para assegurar legitimidade, o poder estatal deve almejar, 

em maior ou menor grau conforme as circunstâncias, o bem comum. E assim o faz conforme 

os ventos das contradições e conflitos – que em conjunturas de crise latente naturalmente 

sopram mais forte – entre as classes e frações em disputa pelo protagonismo decisório nas 

instituições do aparelho estatal, mas também fora delas. É o que veremos agora, a partir da 

observação das ações do MBL em meio à crise que resultou na queda do governo Dilma. 

 



 

 

MBL, alta classe média e burguesia internacionalizada 

Comecemos então apresentando histórico e características bastante gerais do 

Movimento Brasil Livre. O MBL é um movimento social que ganhou força a partir das 

jornadas de manifestações de 2013 e teve sua atuação e influência ampliadas em meio aos 

protestos de 2015 e 2016 contra o governo da então presidente da República Dilma Rousseff 

(PT). Quando de sua emergência, apresentava-se como uma organização de participação 

política não eleitoral, na definição trabalhada por Andrade (2010, p. 378) para movimentos de 

manifestação coletiva, similares aos que ganharam corpo no país em decorrência da crise no 

regime militar e que, segundo a pesquisadora, “eram vistos como mobilizações espontâneas, 

não institucionalizadas e extremamente heterogêneas em termos de base social, sendo, por 

isso, independentes dos atores políticos tradicionais” (grifo do original). 

Uma amostra das agendas dos apoiadores do MBL pode ser conhecida pelos resultados 

de um survey conduzido pelo Grupo de Pesquisa “Opinião Pública, Marketing Político e 

Comportamento Eleitoral” da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), durante 

manifestação realizada em 12 de abril de 2015, convocada pelo grupo por meio das redes 

sociais (TELLES; ALVEZ; VAZ, 2015). Em um universo estimado entre 5 mil a 7 mil 

pessoas presentes, foram realizadas 352 entrevistas, resultando em uma margem de erro de  

4,8 pontos percentuais. A manifestação havia sido convocada por três grupos de pressão  

social ligados à direita: além do MBL, o Revoltados Online e o Vem Pra Rua. Os 

pesquisadores questionaram aos participantes o grau de acompanhamento que tinham sobre 

cada um dos três. Quanto ao MBL, 29,5% responderam que acompanham sempre, 18,4% 

disseram acompanhar bastante/muito e 9,7% afirmaram acompanhar poucas vezes. Temos, 

assim, pelo menos 57,6% de participantes com algum grau de conhecimento das pautas 

defendidas pelo MBL. Além disso, os três grupos convocadores da manifestação 

compartilham em grande parte as mesmas bandeiras. Com isso, embora os resultados não 

sejam exclusivos, se mostram bastante representativos do movimento. 

O perfil socioeconômico dos apoiadores é bastante esclarecedor para identificarmos o 

MBL como alinhado ao que os professores Armando Boito Jr. e Alfredo Saad-Filho (2017, 

p. 191-212) classificam, partindo das construções teóricas clássicas de Nicos Poulantzas 

(1968, 1974 e 1975), como burguesia associada, integrada ou internacionalizada. Tratemos, 

então, de delinear brevemente esse conceito para, em seguida, demonstrar a conexão com o 

perfil identificado entre apoiadores do MBL e sua relação com a conformação do Estado 



 

 

capitalista brasileiro. 

Conforme Boito Jr. e Saad-Filho (id., p. 194-198), a burguesia associada é uma das duas 

principais frações ou subfrações do grande capital, que disputa no interior do bloco de poder 

(em uma divisão, vale ressaltar, bastante flexível e nada rígida) com a  burguesia interna. Essa 

última, ligada aos controladores do capital nacional em relação ambígua de conflito e 

cooperação com o internacional, se reconhece, em linhas gerais, no neodesenvolvimentismo 

implantado nas gestões do PT a partir dos anos 2000. A burguesia associada, ligada aos 

interesses do capital internacional, se vê, também em linhas gerais, politicamente representada 

pelo neoliberalismo ortodoxo adotado na década de 1990 por governos do PSDB. “Cada uma 

dessas poderosas frações da burguesia estabeleceu alianças e apoios fora do bloco no poder” 

(id., p. 198). A burguesia interna apresenta vínculos com a “baixa classe média, o 

sindicalismo operário, parte importante do movimento camponês e grande parte dos 

trabalhadores da massa marginal” (id., p. 197). Por sua vez, a burguesia internacionalizada 

conta com o apoio da alta classe média urbana, “composta de trabalhadores assalariados com 

salários muito elevados, tanto para padrões brasileiros quanto internacionais, alocados no 

setor público e no setor privado e também por profissionais liberais bem-sucedidos 

economicamente” (id., p. 198). 

É justamente esse o perfil de maior presença entre os apoiadores do MBL, conforme o 

survey conduzido pelos pesquisadores da UFMG (TELLES; ALVEZ; VAZ, 2015). 

De acordo com o levantamento, 56,9% afirmaram ter ensino superior completo ou pós-

graduação, quando na população em geral, conforme o último censo do IBGE, de 2010, 

apenas 8,3% da população brasileira tem ensino superior como nível de instrução. Entre os 

simpatizantes  do  MBL,  65,1%  se  declararam  brancos.  Quanto à renda, 29,3% informaram 

rendimento familiar mensal acima de 10 salários mínimos
105

(R$ 7.881), 24,1% afirmaram 

estar na faixa entre cinco e 10 salários mínimos (R$3.941 a R$7.880) e 22,4% disseram estar 

no grupo dos que recebem entre dois a cinco salários mínimos (R$ 1.577 a R$3.940). Segundo 

o censo de 2010 do IBGE, a parcela de domicílios brasileiros com renda mensal acima de 10 

salários era de 9,73%, a que compreendia a faixa entre cinco e 10 salários era de 15,3% e a 

dos que recebiam entre dois e cinco salários representava 34,2%. Como se vê, os dados 

autorizam inferir que entre os apoiadores do MBL ressoa com maior força, 

proporcionalmente, o ideário da alta classe média, presente no movimento em um percentual 
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bem maior do que o da sua presença na sociedade em geral. 

Por sua condição de aliada à burguesia internacionalizada, essa alta classe média é, em 

geral, ostensivamente contrária à orientação neodesenvolvimentista implantada pelo PT. Tal 

direcionamento, embora certamente não tenha rompido com o modelo neoliberal de 

capitalismo, fortaleceu a ação mediadora do Estado em favor de políticas sociais com reflexo 

em melhorias à baixa classe média, aos trabalhadores de massa e demais grupos aliados da 

burguesia interna, cujo interesses no bloco de poder suplantavam os da burguesia associada. 

Eis o cenário que provocou na alta classe média a forte antipatia quanto a uma série de 

medidas adotadas pelo neodesenvolvimentismo, vistas como ameaças aos privilégios 

historicamente por ela mantidos. Tal indisposição também pode ser verificada em resultados 

do levantamento da UFMG sobre o perfil de apoiadores do MBL (TELLES; ALVEZ; VAZ, 

2015). Segundo os dados do survey, por exemplo, 77% dos pesquisados concordaram 

totalmente ou em parte que “pessoas ajudadas por programas sociais, como o Bolsa Família, 

ficam preguiçosas” e 70,7% discordaram total ou parcialmente que seja “bom trazer médicos 

cubanos para atuar na rede pública de saúde”. 

Os apoiadores do MBL também demonstram forte resistência às políticas relacionadas à 

igualdade, gênero e ampliação de direitos para as minorias. A grande maioria avalia como um 

erro a implantação de cotas raciais nas universidades (70,1%) e parcela importante acha que 

negros, mulheres e homossexuais têm direitos demais (36,1%). Além da identificação com as 

posições políticas de centro (47%) e direita (39%), eles se mostram fortes defensores de que o 

direito à propriedade privada deve ser preservado contra qualquer ameaça (93,2%), e avaliam 

que a única justiça perfeita é a de Deus (61,4%). O sentimento de antagonismo de classes 

entre os simpatizantes do MBL se mostra evidente quando, na pesquisa da UFMG (TELLES; 

ALVEZ; VAZ, 2015), 75,6% apontaram os pobres como desinformados políticos e 56,8% 

classificaram os nordestinos como menos conscientes politicamente. Como se vê, confirma-se 

no movimento um perfil atrelado à burguesia associada, cujos interesses, como ocorreu na 

década de 1990, segundo Boito Jr. e Saad-Filho (2017, p. 196), se expressam por um arranjo 

de poder com política neoliberal, em medidas de redução de direitos sociais e trabalhistas e no 

encolhimento das regulações de mercado. Também se confirma a relação com o perfil da alta 

classe média, segundo os mesmos autores, composta de trabalhadores assalariados bem-

sucedidos economicamente, tanto no setor público quanto no setor privado, e que visualizam 

na ampliação de políticas sociais uma “afronta aos seus interesses econômicos e uma ameaça 



 

 

ao prestígio social que ela usufrui na sociedade brasileira” (2017, p. 198). 

 

Combate à corrupção e o discurso nacionalista, neopopulista e polarizador 

Com o acirramento dos conflitos em torno das visões das duas principais frações da 

burguesia nacional (interna e internacionalizada) e seus aliados externos ao bloco de poder, 

chegamos ao ponto de crise estatal que Garcia Linera (2010) conceitua como empate 

catastrófico. Essa etapa sucede o desvelamento da crise – passível de ser identificado no 

contexto brasileiro por meio das jornadas de 2013 –, quando se rompe o quadro de tolerância 

e se dá lugar a “um bloco social politicamente dissidente com capacidade de mobilização e 

expansão territorial dessa dissidência convertida em irredutível” (id., p. 12). A partir daí, o 

empate catastrófico se dá “na presença de uma força política com capacidade de mobilização 

nacional” e “uma proposta de poder (...) capaz de desdobrar o imaginário coletivo da 

sociedade em duas estruturas políticas-estatais diferenciadas e antagônicas” (id., p. 12). 

Foi o que se viu a partir de 2014, em meio ao contexto de extrema polarização política 

expressa no resultado das eleições daquele ano, no qual o MBL obteve sucesso em aglutinar 

os manifestantes em torno do combate à corrupção enquanto uma valência, como explica 

Telles (2016), uma questão neutral e sobre a qual existe consenso. O movimento teve sucesso 

em traduzir essa valência junto aos manifestantes por meio do antipetismo. Essa orientação 

ganhou corpo ancorada na visibilidade midiática de escândalos de desvio de verba pública na 

Petrobras – um dos principais vetores de implantação da política neodesenvolvimentista – 

relacionados ao partido, que até então acumulava 12 anos no poder, e pela baixa popularidade 

do governo naquele período, em especial no que dizia respeito a sua capacidade para resolver 

os problemas econômicos do país. Outra leitura é a de que o MBL se valeu do combate à 

corrupção enquanto discurso hegemônico, no sentido dado por Laclau e Mouffe (2015), para 

representação de diferentes demandas, no caso, o redirecionamento do papel mediador do 

Estado em prol dos interesses da burguesia internacionalizada. 

Os dados colhidos pela UFMG (TELLES; ALVEZ; VAZ, 2015) na manifestação de 

abril de 2015 confirmam a inferência dessa simbiose entre “corrupção” e “rejeição ao PT” (e a 

sua orientação de Estado ativo, com ampliação ao atendimento das demandas de estratos 

subalternos) no pensamento político do MBL. Entre os que protestavam naquela ocasião, 

66,8% apontaram a corrupção como principal problema do Brasil, 90,6% achavam que o PT 

fez um grande mal para o Brasil, 84,1% classificaram os governos dos petistas Luiz Inácio 



 

 

Lula da Silva (43,2%) e Dilma Rousseff (40,9%) como os mais corruptos da história do país, e 

a absoluta maioria colocou Lula (81%) e Dilma (82,4%) entre os maiores malfeitores do 

Brasil. O atrelamento entre as duas questões também apareceu no ranking de motivações para 

participar dos protestos. O “Fora Dilma/Fora PT” ocupou a terceira colocação com 16,2%, a 

“indignação/insatisfação” ficou em segundo, com 18,8%, e a “corrupção/falta de ética do 

governo” (então chefiado por Dilma) apareceu em primeiro, com 36,4%. Importante salientar 

que entre outras 20 respostas coletadas nenhuma alcançou índice superior a 6%, quadro que 

evidencia entre os apoiadores do MBL a tradução do combate à corrupção como antipetismo. 

O encobrimento das motivações de pressão do MBL em torno da bandeira aglutinadora 

do combate à corrupção se deu também por meio do apoio quase incondicional às ações do 

Judiciário e do Ministério Público na condução da Operação Lava-Jato. Longe de estarem 

imunes às dinâmicas próprias das relações sociais e conflitos entre classes  dominantes e 

dominadas que produzem o Estado, ao mesmo tempo que dele são produto, essas instituições 

se configuram também como espaços em disputa na luta por poder. Dessa forma, como 

apontam Boito Jr. e Saad Filho, estão predispostos a serem encampados “como trincheiras na 

luta da grande burguesia integrada ao capital internacional e da alta classe média” (2017, p. 

205) em razão de três características. Além de sua autonomia administrativa/financeira e de 

sua função de controle e manutenção da ordem, Judiciário e Ministério Público são compostos 

por funcionários cuja elevada remuneração os coloca no topo da alta classe média. Posição 

que, conforme já demonstrado em relação ao perfil socioeconômico de apoiadores do MBL, 

tende a refletir a defesa da mediação estatal em favor do liberalismo ortodoxo e em oposição 

ao neodesenvolvimentismo adotado pela burguesia interna no poder nas últimas décadas. 

Outro ponto que merece atenção, com vistas a entender a atuação do MBL como grupo 

de pressão para modificar o equilíbrio de forças na forma e no controle do Estado burguês no 

país, é o seu inicialmente alegado antipartidarismo. Essa posição, segundo Telles (2016, p. 

116), abre espaço para o avanço de lideranças neopopulistas cuja mensagem é “polarizadora, 

antiplural e intolerante e nela prevalece a lógica do 'nós contra eles'”. 

A rejeição de ligações com as siglas políticas tradicionais era uma das principais 

posições alegadas pelo MBL quando do começo da sua projeção nacional. Por outro lado, a 

pesquisa da UFMG em abril de 2015 já apontava pistas da aparente contradição que o grupo 

viria a apresentar em relação a esse ponto. Segundo o levantamento, 42,7% disseram não ter 

preferência por nenhum partido político, mas 36,4% afirmaram apoiar o PSDB e 81,8% 



 

 

declararam ter votado no tucano Aécio Neves durante o segundo turno das eleições de 2014. 

Percebe-se, contudo, que a aparência de neutralidade inicial era cara ao movimento para 

afastar uma leitura de simples ação opositora ao governo vigente e apresentar-se como 

representante de uma retomada da moralidade na política. 

O discurso do MBL reivindicava para si e seus apoiadores o papel de combatentes da 

corrupção enquanto rotulava como corruptos os adversários, em especial o petismo.Os 

contornos neopopulistas de polarização também se mostraram nas campanhas do grupo por 

meio da utilização de um conceito diretamente relacionado à conformação do Estado burguês, 

segundo Saes (1998, p. 15-50), como citamos anteriormente: o conceito de nação. O MBL 

obteve extremo sucesso na apropriação de símbolos integradores nacionais.Basta assinalar a 

utilização de cores da bandeira do país em cartazes, faixas e camisetas, a frequente execução 

do Hino Nacional durante os protestos e, talvez a jogada de craque, para usar a linguagem do 

futebol: a camiseta amarela da Seleção Brasileira de Futebol, com ampla presença – seja em 

peças originais comercializadas pela Confederação Brasileira de Futebol (CBF), seja em 

unidades desprovidas do selo oficial – em praticamente todas as camadas da população, que 

nutre relação emotiva com esse esporte, converteu-se numa espécie de uniforme dos 

apoiadores do MBL. 

Analisando a apropriação desses símbolos atrelados às práticas e às campanhas do 

MBL, podemos perceber o papel de reforço ao argumento neopopulista polarizador do “nós” 

– patriotas e defensores da retomada de moralidade na política – contra “eles” – apoiadores do 

governo do PT, acusado, como já demonstraram os dados do survey da UFMG (TELLES; 

ALVES; VAZ, 2015), de ter sido o pior e mais corrupto da história do Brasil. O discurso 

nacionalista implica ainda no efeito neutralizador do Estado burguês descrito por Saes (1998, 

p. 15-50), que homogeneíza os indivíduos no coletivo povo-nação, oposto à classe social, e, 

com isso, contribui para neutralizar a tendência dos indivíduos à ação coletiva de classe por 

interesses comuns. Essa coletividade nacional se define como o interesse geral. Coloca todos 

os agentes da sociedade enquanto Estado como iguais e, ao mesmo tempo, os individualiza 

como habitantes atomizados de um mesmo território, que deixam de se reunir enquanto classe 

e passam a ter como principal norte comum a coletividade enquanto nação. Esse fenômeno 

também é abordado por Edelberto Torres Rivas (1981, p. 123), quando o autor explica que 
por definição o estado-nacional burguês postula uma universalidade que só é reflexo 

de sua base material, onde a troca entre equivalentes, o reino do mercado e do valor, 

produzem uma crença bem fundada em um interesse geral do qual a nação é 

depositária. A nação desse estado reclama uma representação genérica, impessoal, 



 

 

que na medida em que é suficientemente abstrata, constitui a base de uma ideologia 

de dominação de classe. 

Ao atrelar seu discurso ao nacionalismo, combinado com o argumento neopopulista 

polarizador, o MBL teve sucesso ao incutir na defesa de seus interesses – associados ao da 

burguesia internacionalizada – a universalidade de interesse geral da nação brasileira. Leitura 

que evidencia o papel do movimento de pressão social enquanto ator importante para manter o 

equilíbrio contraditório das relações de dominação próprio ao Estado burguês, mas 

principalmente para alterar a composição de forças dos blocos no poder. 

 

Revelações de contradição aparente 

Após o impeachment de Dilma e a retirada do PT do governo, metas principais da 

valência de “combate à corrupção” defendida pelo movimento, o MBL passou a adotar 

posturas aparentemente contraditórias às suas causas iniciais. Embora casos de corrupção 

envolvendo o governo sucessor tenham atingido diretamente o presidente Michel Temer 

(MDB) – denunciado em duas oportunidades pela Procuradoria-Geral da República (PGR) –, 

o grupo pouco se mobilizou e, em algumas situações, até defendeu o emedebista. Aos poucos, 

foi desaparecendo o apartidarismo alegado inicialmente. O grupo deixou aflorar sua 

proximidade com siglas tradicionais de direita como PSDB e DEM para lançar candidatos nas 

eleições de 2016 e hoje, inclusive, mantém em seu site
106

uma página intitulada 

“parlamentares”, na qual relaciona nomes de integrantes que ocupam cargos eletivos. Para as 

eleições de 2018, aliás, os principais líderes do MBL se apresentam como candidatos a cargos 

do Legislativo e do Executivo em todo o país – muitos, de fato, se elegeram, entre esses o 

principal nome do movimento, Kim Kataguiri, que conquistou assento como deputado federal 

pelo Estado de São Paulo na bancada do DEM. 

A aparência de contradição na dita “nova postura” do movimento se desfaz ao 

observamos a questão através de lentes com foco em seu papel enquanto ator social de pressão 

nas dinâmicas de conformação do Estado burguês no Brasil. Ao contrário de representarem 

uma guinada, o silêncio do MBL às acusações contra o novo governo do MDB e seus aliados 

e o apoio à reorientação do aparelho estatal para políticas vinculadas ao liberalismo ortodoxo 

refletem justamente seu alinhamento às posições da burguesia internacionalizada, que 

descrevemos ao longo desse trabalho. Basta, como exemplo, citar aqui o apoio irrestrito do 

MBL às duas medidas do atual governo que, ao nosso juízo, representam mais explicitamente 
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a orientação do papel mediador do Estado burguês na retomada de privilégios para a 

burguesia associada e seus aliados externos ao bloco de poder, em especial  a alta classe 

média. 

Em primeiro lugar, temos a implantação da Emenda Constitucional nº 95 (BRASIL, 

2016) – também conhecida como Proposta de Emenda Constitucional (PEC) do Teto dos 

Gastos. A regra limita por 20 anos os gastos públicos no país. Sob a justificativa de controle 

para alcançar o equilíbrio das contas, a medida congela os investimentos federais e restringe a 

possibilidade de crescimento das aplicações à inflação medida pelo Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA) em praticamente todos os campos a partir de 2018, inclusive 

para as áreas de saúde e educação (SENADO NOTÍCIAS, 2016). A medida é o símbolo da 

total inversão da política neodesenvolvimentista com orientação prioritária para as demandas 

da burguesia interna e seus aliados externos, adotada pela gestão anterior. 

A segunda ação colocada em prática pelo governo que assumiu após o impeachment 

com apoio do MBL, e que também expressa o viés liberal ortodoxo da burguesia 

internacionalizada no poder, é a Lei nº 13.467 de 13 de julho de 2017 (BRASIL, 2017), que 

ficou conhecida como Reforma Trabalhista. A norma promoveu alterações profundas na 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, e em outras 

três leis (nos 6.019/1974, 8.036/1990 e 8.212/1991) que versam sobre o tema. Com o discurso 

de modernizar a legislação e adequá-la às novas relações entre empregados e empregadores 

(SENADO NOTÍCIAS, 2018), a reforma suprimiu uma série de direitos dos trabalhadores, 

estabeleceu barreiras para o acesso aos meios jurídicos de questionamento aos patrões e, em 

alguma medida, criou insegurança jurídica sobre questões até então pacíficas. Por exemplo: 

desde que a reforma entrou em vigor, o trabalhador que entrar com ação contra o patrão e 

venha a perder a causa, pode acabar condenado a pagar os honorários de sucumbência, ou 

seja, os custos da outra parte com advogados (OLIVEIRA, 2018). Institucionaliza-se, dessa 

forma, a desproporcionalidade de forças entre donos dos meios de produção e produtores. 

Tanto é assim, que o receio dos trabalhadores em se verem obrigados a bancar um custo 

sobre o qual não terão condições de arcar fez com que o número de ações trabalhistas movidas 

em todo o país caísse quase pela metade em apenas seis meses de vigência das novas regras 

(RINALDI; SILVA, 2018). Pode-se citar ainda a mudança na lei em relação à atividade 

laboral de gestantes e lactantes, que inverteu a responsabilidade quanto à autorização para 

trabalho insalubre. Pela nova regra, são as grávidas quem têm de apresentar atestado médico 



 

 

prevendo sua impossibilidade de atuação em locais de média ou mínima insalubridade 

(NAKAGAWA; ARAÚJO, 2018) – caso não o façam, estão obrigadas a trabalhar em tais 

condições para manterem seus empregos, apesar dos eventuais riscos de saúde aos quais irão 

expor tanto o bebê quanto a si mesmas. 

Ao apoiar tanto a PEC do Teto dos Gastos quanto a Reforma Trabalhista, o MBL nada 

mais faz do que dar vazão às demandas perceptíveis na observação do perfil de seus 

apoiadores, como demonstramos ao longo deste artigo. O movimento, assim, expõe os anseios 

pela supressão de direitos das camadas subalternas, pela retomada de privilégios da alta classe 

média enquanto aliada externa da burguesia internacionalizada, e a luta desta última nas 

disputas entre blocos de poder como relação social que compõe o equilíbrio contraditório do 

Estado burguês. 

 

Considerações finais 

Com este trabalho, ao analisar a atuação do MBL por meio do diálogo com as 

construções analíticas estabelecidas por autores dedicados ao estudo do Estado latino-

americano, pudemos demonstrar o papel de destaque de um grupo de pressão social nas 

dinâmicas do Estado burguês brasileiro. 

Verificamos o protagonismo do movimento em utilizar-se de um discurso neopopulista, 

nacionalista e polarizador, que atribuiu sentido hegemônico à bandeira do combate à 

corrupção como a questão mais importante do país, traduzindo essa valência no antipetismo, 

reforçado por um apartidarismo inicialmente alegado. Tal curso de estratégia e ação, quando 

analisado e relacionado às características constitutivas desse movimento, revelam que o que 

foi apresentado – e em larga medida aceito – como “interesse geral da nação por moralizar a 

política a partir da derrubada do PT”, representa os interesses da alta classe média, externa ao 

bloco de poder, mas aliada à burguesia internacionalizada que nele disputa, conforme nos 

esclarecem as teorias aqui mobilizadas. 

Concluímos, assim, como cumprido nosso primeiro objetivo proposto, ao identificar em 

termos da prática social desse grupo boa parte do que é delineado pelos autores citados para 

um conceito teórico de Estado, tendo esse uma amplitude muito maior do que a investigação 

das ações exclusivas do aparelho estatal e suas instituições. 

Ao verificar a relação da atividade do MBL com os processos criadores e frutos do 

Estado burguês no Brasil – quando pela revelada falsa oposição entre Estado e sociedade o 



 

 

movimento acabaria enquadrado como ator restrito ao segundo conjunto –, acreditamos 

também ter dado conta da segunda meta proposta, de apresentar um ângulo pouco comum 

para o exame da política no país. É importante salientar o destaque do MBL no crescente 

reavivamento do conservadorismo, e em alguma medida também do autoritarismo, no Brasil, 

tendo no resultado das eleições deste ano seu ponto mais alto até o momento. A mencionada 

postura adotada pelo MBL, de demonizar a política como antro de corrupção, se mostra um 

fator embrionário e significativo da abertura de espaço ao discurso moralizante do “outsider” 

(ainda que sem sustentação em base prática) tanto para a administração pública quanto em 

relação à pauta de costumes, com o qual Jair Bolsonaro (PSL) se elegeu, prometendo “acabar 

com isso aí”. Tal cenário ressalta a emergência de aprofundar estudos quanto ao modelo de 

ação e as capacidades de grupos de pressão social como o MBL de mobilizar interesses, seja 

na esfera política dos partidos e seus quadros enquanto ocupantes dos postos de poder oficial, 

seja quanto à influência sobre a opinião pública. Parece-nos indispensável para possibilitar a 

análise dos rumos que o Estado brasileiro virá a tomar e para a projeção quanto ao seu 

futuro– ou ruína – enquanto Estado democrático de direito. 

Esperamos, por fim, ter contribuído para lançar luz sobre um campo de análise que 

consideramos fértil e relevante para a Ciência Política, principalmente tendo no horizonte a 

conjuntura de incertezas e desafios que o novo momento de ebulição no país nos apresenta. 
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Resumo 

Este trabalho buscou identificar em que medida a situação fiscal dos estados subnacionais e a profissionalização 

de sua burocracia influenciam as capacidades estatais para planejamento e elaboração do Plano Plurianual (PPA). 

Para sua elaboração, foi realizada pesquisa bibliográfica e documental, seguida do envio de questionário aos 

órgãos centrais de planejamento de todos os estados brasileiros. As variáveis analisadas relacionam-se às 

dimensões fiscal e burocracia. A regionalização de metas do PPA foi considerada para este trabalho como proxy 

da capacidade estatal para planejamento. A análise das variáveis relacionadas às finanças e à burocracia não 

permitiu estabelecer uma relação das mesmas com a utilização da dimensão territorial no planejamento 

governamental. Uma hipótese para esse resultado é de que talvez os governos estaduais optem por não registrar 

seu planejamento regionalizado na lei, dessa forma evitando conflitos durante sua aprovação e na futura 

prestação de contas. 

 

Palavras-chave: Capacidades estatais. Planejamento governamental. Planejamento público. Plano Plurianual. 

 

STATE CAPACITIES FOR PLANNING: PLURIANNUAL PLAN OF THE 

SUBNATIONAL STATES 

 

Abstract 

This study aimed at identifying the extent to which the fiscal situation of the subnational states and the 

professionalization of their bureaucracy influence the state capacities for planning and elaboration of the 

Pluriannual Plan. For its elaboration, a bibliographical and documentary research was carried out, followed by 

the sending of a questionnaire to the central planning organs of all Brazilian states. The variables analyzed are 

related to the fiscal and bureaucratic dimensions. The regionalization of the goals of the Pluriannual Plan was 

considered for this work as a proxy of the state's capacity for planning. The analysis of the variables related to 

finance and bureaucracy did not make it possible to establish a relationship between them and the use of the 

territorial dimension in governmental planning. One hypothesis for this result is that maybe state governments 

refrain from recording their regionalized planning in law, thereby seeking to avoid conflicts during their approval 

and future accountability. 

 

Keywords: State capabilities. Government planning. Public planning. Pluriannual Plan. 
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 Analista de Planejamento, Orçamento e Gestão da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do 

Estado do Rio Grande do Sul. 



 

 

INTRODUÇÃO 

O ato de planejar, tanto no setor privado quanto no público, relaciona-se à definição de 

um objetivo a ser alcançado e das ações a serem executadas para que isso ocorra. No caso 

brasileiro, as iniciativas de planejamento governamental caracterizaram-se, em sua maioria, ao 

menos até a Constituição Federal de 1988, pela busca pelo desenvolvimento econômico 

nacional. 

Na referida Constituição, a visão de planejamento governamental foi ampliada. Foram 

instituídos instrumentos legais de planejamento governamental – Plano Plurianual (PPA), Lei 

de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) –, que deveriam 

apresentar não apenas as ações voltadas ao desenvolvimento econômico, mas informações 

referentes ao planejamento e ao orçamento da totalidade das iniciativas a serem desenvolvidas 

pelos órgãos que compõem a Administração Pública. 

O PPA é considerado o planejamento governamental de médio prazo. Sendo válido  por 

quatro anos, é elaborado no primeiro ano da gestão e passa a viger no ano seguinte. 

Representa um avanço em termos de planejamento governamental, pois organiza as ações, 

facilitando a transparência, a prestação de contas e a tomada de decisão pelos gestores; sua 

vigência busca garantir a continuidade dos serviços essenciais; e a previsão constitucional de 

regionalização do planejado demonstra preocupação dos legisladores com as especificidades 

locais, o desenvolvimento regional, e a redução das desigualdades. 

Todos os entes federados são obrigados a elaborar seus Planos Plurianuais. No caso da 

União, o primeiro Plano organizou as ações governamentais para o período 1991-1995. E, nos 

estados, para o período 1992-1995. Mas apesar do tempo transcorrido entre os primeiros 

Planos e os atuais, o PPA continua apresentando dificuldades a serem superadas. Embora seja 

uma ferramenta de grande potencial, o Plano é, muitas vezes, apenas uma peça burocrática, 

com o objetivo de cumprir a exigência legal. 

Os PPAs elaborados pelos estados subnacionais refletem diferentes estágios de 

amadurecimento, o que é fruto de diferentes níveis de capacidades estatais para planejamento, 

resultado, em grande medida, de nosso arranjo federativo e da grande desigualdade existente 

entre os entes com relação aos mais diversos aspectos. 

Este estudo buscou investigar a capacidade estatal para planejamento nos estados 

subnacionais. Para tanto, foram analisadas as dimensões fiscal e burocracia, bem como a 

regionalização de metas nos PPAs subnacionais, sendo a dimensão territorial considerada 



 

 

como proxy da capacidade estatal para planejamento. A análise realizada procurou estabelecer 

conexões entre os diferentes níveis de desenvolvimento do processo de regionalização de 

metas utilizado em cada um dos PPAs subnacionais e as capacidades estatais desse Estado, no 

que se refere à saúde fiscal e à burocracia. 

Este artigo apresenta primeiramente algumas considerações sobre o arranjo federativo 

brasileiro e sobre o tema capacidades estatais. Logo a seguir, são abordados o planejamento 

público e o Plano Plurianual propriamente dito. Encerram o trabalho, o levantamento das 

informações referentes aos estados subnacionais e as considerações finais. 

 

2 ARRANJO FEDERATIVO BRASILEIRO 

A República brasileira foi proclamada já como uma federação. E embora o modelo seguido 

tenha sido o norte-americano, enquanto nos Estados Unidos a Federação surge pela união de 

unidades previamente independentes, no Brasil o federalismo cria entes federados a partir de um 

país unitário formado por províncias, que não apresentavam um sentimento comum de identidade 

nacional. 

O federalismo brasileiro passou por diferentes fases, que alternaram democracia e 

autoritarismo, bem como maior ou menor descentralização, e consequentemente, diferentes níveis 

de autonomia de seus entes. 

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) estabeleceu que a organização político-

administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os estados, o Distrito Federal 

e os municípios, todos autônomos. Os municípios foram, portanto, reconhecidos como entes 

federados, fato atípico em outras federações. 

A divisão de competências segue um arranjo extremamente complexo. A União apresenta 

competências exclusivas (art. 21), que não podem ser delegadas; e privativas (art. 22), que podem 

ser delegadas a outros entes. A Constituição estabelece também as competências privativas dos 

municípios (art. 30), que se relacionam a temas de interesse local e à complementação de legislação 

federal ou estadual nos casos em que couber. Restaram aos estados as competências que não foram 

consideradas exclusivas ou privativas da União ou dos municípios (competência residual). Foram 

elencadas, ainda, competências concorrentes, nas quais compete à União, aos estados e ao Distrito 

Federal legislar concorrentemente (art. 24); e competências comuns da União, dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios (art. 23), de caráter administrativo, que podem ser exercidas 

simultaneamente por todos os entes. (BRASIL, 1988) 



 

 

A distribuição de competências entre os entes federados está intimamente relacionada ao 

modelo de federalismo estabelecido por um país. Segundo Almeida (2005), as federações 

contemporâneas são mais bem descritas por um dos dois modelos da tipologia baseada na natureza 

das relações intergovernamentais: o federalismo centralizado e o federalismo cooperativo. O 

primeiro ocorre quando estados e governos locais quase se transformam em agentes administrativos 

de um governo nacional, com grande envolvimento nos assuntos subnacionais, predomínio nos 

processos de decisão e no controle dos recursos financeiros. O segundo, caracteriza-se por formas de 

ação conjunta entre esferas de governo e por manutenção de significativa autonomia decisória e 

capacidade de autofinanciamento das unidades subnacionais. 

Apesar de a Constituição Federal brasileira instituir competências concorrentes e comuns, o 

que é claramente uma tentativa de estimular um federalismo cooperativo, percebe-se grande disputa 

entre os entes, o que Abrúcio (2005) caracterizou como federalismo predatório. Segundo o autor, o 

caráter predatório do federalismo brasileiro resulta do padrão de competição não-cooperativa que 

existe nas relações dos estados com a União e deles entre si. Ressalta como maior exemplo disso, a 

guerra fiscal. 

Por outro lado, Souza (2005) apud Goulart (2013) entende que, embora o arranjo federativo 

da Constituição de 1988 não tenha formatado mecanismos capazes de ensejar coordenação e 

cooperação intergovernamentais para inibir a prevalência de condutas concorrentes, não é possível 

ignorar que, em qualquer modelo federativo, os dois eixos em torno dos quais as instituições operam 

são precisamente a cooperação e a competição. Souza ressalta ainda que, em um país de tão fortes 

clivagens regionais, não é de se estranhar que a concorrência seja um traço recorrente tanto em nível 

horizontal (dos governos subnacionais entre si) quanto vertical (destes com a União). 

A partir das análises de Abrúcio (2005), Souza (2005) e Goulart (2013), é possível perceber 

que, embora possamos carecer de mecanismos legais que restrinjam o chamado federalismo 

predatório e ao mesmo tempo estimulem efetivamente o federalismo cooperativo, a competição 

entre os entes é característica do sistema. E, no caso brasileiro, a grande desigualdade entre os 

membros da Federação agrava ainda mais esse quadro. 

Outro ponto a ser considerado é o fato de os municípios terem sido reconhecidos como entes 

federados pela Constituição de 1988, o que, por um lado, contribuiu para a descentralização política 

e administrativa, princípios do federalismo; e, por outro, complexificou muito o arranjo, pois, ao 

invés de apenas 26 estados e a União disputando recursos, foram incluídos nessa competição 5.570 

municípios. 



 

 

3 CAPACIDADES ESTATAIS 

O Poder Executivo, em qualquer das esferas de governo (federal, estadual ou municipal), é o 

principal responsável pelo planejamento e pela implementação das políticas públicas, o que 

demanda capacidade para execução dessas atividades. 

Oszlak (2017) afirma que a satisfação das demandas e a resolução dos problemas de uma 

sociedade podem ser atendidas pelo Estado, pelo mercado, por organizações da sociedade civil ou 

ainda, por diferentes combinações desses atores. Mas, conforme o autor, durante a maior parte da 

história do Estado moderno, o protagonismo nas questões da agenda social esteve nas mãos do 

Estado, e para o atendimento dessas demandas são necessárias algumas capacidades. 

Conforme Cingolani (2013), o tema capacidades estatais teria surgido a partir de trabalhos 

desenvolvidos na sociologia política, na segunda metade do século XX, e é fruto do interesse em 

entender o Estado em desenvolvimento. Na visão da autora, essas capacidades têm sido associadas a 

diferentes resultados, tais como crescimento e performance econômica, industrialização, inovação, 

níveis de violência, prevenção de conflitos e guerras civis, e implementação de acordos de paz, 

dentre outros. 

Essa grande diversidade deve-se, em parte, às muitas disciplinas que influenciam esses 

estudos, tais como a Economia, a Ciência Política, as Relações Internacionais e a Sociologia; bem 

como à baixa produção de estudos que busquem conceituar o tema, uma vez que a maioria dos 

trabalhos apresenta análises empíricas. 

Na visão de Cárdenas (2015), o uso da expressão capacidades estatais pode ser agrupado em 

quatro categorias, que seriam a capacidade militar (habilidade do Estado para superar as ações 

daqueles que se rebelam com força contra sua autoridade); a capacidade burocrática e administrativa 

(profissionalização da burocracia estatal); a capacidade estatal fiscal (habilidade para arrecadar 

recursos); e a qualidade e a coerência das instituições políticas (características democráticas e não 

democráticas do sistema). 

Segundo Cingolani (2013), em geral, os estudos sobre capacidades estatais se referem a uma 

ou à combinação das dimensões do poder estatal, que seriam: 

a) Poder coercitivo/militar: relacionado ao monopólio da violência exercido pelo Estado. 

b) Fiscal: tem sua ênfase no poder do Estado de extrair recursos da sociedade, principalmente 

na forma de impostos. 

c) Administrativa/de implementação: seria uma dimensão enraizada na tradição weberiana, 

que defende a existência de uma burocracia profissional e insulada. 



 

 

d) Transformadora/de industrialização: refere-se à intervenção no sistema produtivo e na 

economia. 

e) Relacional/de cobertura do território: dimensão mais ampla do que as outras, que busca 

identificar em que medida o Estado permeia a sociedade e é capaz de internalizar 

interações sociais com suas ações. 

f) Legal: aborda a limitação da intervenção estatal por meio de um sistema legal. 

g) Política: relacionada à capacidade de os representantes eleitos conseguirem implementar 

suas prioridades frente aos diferentes atores com poder de veto. 

A maior parte dos trabalhos relacionados ao tema foca no poder de implementação do Estado 

originado na profissionalização da burocracia, provavelmente fruto da forte influência da teoria 

weberiana nos anos 70 e 80. Mas, ainda assim, esses autores normalmente consideram outras 

dimensões. A definição de quais variáveis serão utilizadas no estudo refere-se principalmente a 

quais aspectos da capacidade estatal estão sendo analisados. (CINGOLANI, 2013) 

Repetto (2003, p. 6) apresenta algumas questões que entende serem úteis para a construção de 

trabalhos sobre capacidade estatal. Seriam elas: “O que se entende aqui por capacidade estatal?, 

Capacidade estatal exercida por quem?, Capacidade estatal exercida onde?, Capacidade estatal 

expressa como?, e Capacidade estatal para quê?”. 

Ottervik (2013), ao procurar testar a validade da medida de tax complianc
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e como sendo um 

indicador de capacidade fiscal, alerta para a existência de poucas medidas quantitativas práticas de 

capacidades estatais e relaciona isso ao fato dos pesquisadores refletirem discretas diferenças 

conceituais e de terminologia em seus trabalhos. 

Cingolani (2013) buscou resgatar a literatura que aborda o tema capacidades estatais em 

diversas disciplinas. Dentre os muitos trabalhos analisados e apresentados pela autora, há Tilly 

(1975), com seus estudos sobre guerra, que associariam capacidades estatais ao poder do Estado de 

aumentar taxas; Skocpol (1979), que relaciona autonomia estatal e desenvolvimento, abordando as 

interações entre o aparato estatal, as elites dominantes e a burocracia; Evans, Rueschemayer e 

Skocpol (1985), que buscam mostrar os mecanismos pelos quais o poder de autonomia do Estado 

opera; Evans (1989), com seu conceito de ilhas de excelência para a burocracia; e ainda Midgal 

(1988), com uma perspectiva sociocêntrica, que busca explicar o desenvolvimento do aparato estatal 

como sendo determinado pelo tipo de estruturas sociais que procura regular. 
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Nas palavras do autor, tax compliance (conformidade fiscal) “is calculated from the size of the shadow  

economy as a percentage of all legal economic activity” (OTTERVIK, 2013). Ou seja, o cálculo buscaria 

identificar o percentual da economia que envolve bens e serviços que são pagos em dinheiro e, portanto, não 

declarados para impostos (shadow economy) em relação à atividade econômica legal. 



 

 

Mann (2015) apresenta uma relação entre capacidade estatal e desenvolvimento. Em seus 

estudos, buscou especificar as fontes de autonomia estatal provenientes da sociedade civil e avaliar a 

quantidade de poder que os estados realmente tinham, o que o levou a identificar duas classes de 

poder: o despótico (conjunto de ações que a elite tem condições de levar adiante sem consultar os 

grupos da sociedade civil) e o infraestrutural (capacidade do Estado de penetrar a sociedade civil e 

implementar suas ações no território). 

Essa amostra de trabalhos desenvolvidos sobre o tema permite que se perceba claramente uma 

grande variedade de dimensões analisadas. O momento em que os estudos foram realizados também 

influencia na definição das dimensões consideradas. (CINGOLANI, 2013) 

Trabalhos mais recentes têm acrescentado alguns elementos às análises, tais como o papel do 

Estado como redutor de desigualdades socioeconômicas e promotor da participação  e do controle 

social. Bertranou (2015) afirma que o estudo das capacidades estatais se relaciona à discussão sobre 

o papel do Estado no desenvolvimento humano e na promoção da igualdade, mas também à 

investigação da atividade pública, ou seja, à qualidade dos serviços prestados e dos dados e 

informações disponibilizados e até mesmo ao grau de autonomia e imparcialidade de sua atuação. O 

autor utiliza o conceito de capacidades estatais como sendo a capacidade do Estado de alcançar as 

metas que lhe foram atribuídas interna ou externamente. 

Cárdenas (2015), ao analisar as capacidades estatais na América Latina, toma por base as 

dimensões fiscal e legal. Sua justificativa é de que a capacidade fiscal seria indispensável para que o 

Estado possa proporcionar bens públicos ou atuar em políticas redistributivas. 

Gomide e Pires (2014) entendem capacidades estatais como a capacidade do Estado de 

coordenar e executar políticas públicas. Essas capacidades, em contextos democráticos, envolveriam 

dois componentes – o técnico-administrativo, derivado do conceito weberiano de burocracia; e o 

político, associado à promoção da legitimidade da ação estatal, por meio da mobilização da 

sociedade e da articulação e compatibilização de interesses diversos em torno de plataformas 

comuns. 

Na visão de Rodríguez (2012), capacidade estatal relaciona-se às faculdades e habilidades 

com que conta o Estado para gerenciar processos racionais de política pública em condições de 

autonomia. O autor define processo racional de política pública como a capacidade de contar com os 

recursos institucionais, organizacionais e humanos necessários para executar suas funções; e 

autonomia como sendo a capacidade de conduzir processos de políticas públicas orientadas para o 

interesse público, com independência de interesses espúrios. As duas dimensões fundamentais da 



 

 

capacidade estatal seriam a especialização e profissionalização da burocracia e a legitimidade, 

entendida como o grau em que as decisões e os produtos estão de acordo com as normas e o 

interesse público. 

Buscando também ressaltar a importância da burocracia como dimensão da capacidade 

estatal, Evans e Rauch (2015) examinaram o efeito que certas características estruturais, elementos 

considerados fundamentais por Weber, teriam no crescimento econômico dos países. O estudo 

objetivou identificar em que medida as principais agências estatais contariam com um recrutamento 

meritocrático e ofereceriam carreiras profissionais bem remuneradas e com recompensas previsíveis 

(tangíveis e intangíveis) em longo prazo. 

Independentemente do conceito utilizado e das variáveis selecionadas para medir as 

capacidades estatais, o tema relaciona-se à identificação das condições do poder público para 

planejar e implementar ações. Para este estudo, foram consideradas especialmente as dimensões 

fiscal e burocracia, ambas defendidas por Cárdenas (2015) em seu trabalho de análise das 

capacidades estatais na América Latina. A burocracia, mais especificamente, foi objeto de estudo 

recente, também nos trabalhos de Rodríguez (2012) e Evans e Rauch (2015). 

 

4 PLANEJAMENTO PÚBLICO 

Apesar das diferentes definições utilizadas, o termo planejamento normalmente é 

empregado para se referir ao ato de diagnosticar a situação atual, definir a situação desejada e 

traçar possíveis caminhos a serem percorridos para que sejam atingidos os resultados pretendidos. 

Mas, no caso do setor público, há especificidades que complexificam esse processo. 

Santos (2011) afirma que, embora os diversos conceitos de planejamento geralmente façam 

referência ao processo de definição de resultados e estabelecimento de meios para se alcançar 

objetivos para transformar a realidade, no caso do planejamento governamental é necessário ir 

além das teorias da Administração e associar a esses conceitos o espaço público e suas 

características. Dessa forma, é impossível dissociar planejamento governamental de alguns 

conceitos básicos de Ciência Política relativos ao Estado, tais como poder, legitimidade, conflito, 

política, hegemonia e ideologia. 

Para realização desta pesquisa, foi utilizado o conceito de planejamento governamental 

seguido por Carlos Matus, economista chileno que desenvolveu o método denominado 

Planejamento Estratégico Situacional (PES). Embora o PES apresente semelhanças com o 

planejamento estratégico corporativo, como é o caso da interação entre vários atores em um jogo 



 

 

de conflito e cooperação, seu foco é o planejamento público, e os atores são partidos políticos, 

governantes ou gestores de organizações públicas, empresariais e sindicais. Para Matus, o 

planejamento governamental trata de temas públicos e é aplicável a qualquer órgão que não se 

relacione exclusivamente com o mercado, mas interage também com o jogo político, econômico e 

social. (MATUS, 1996a, 1996b, 1997, 2005) 

Em entrevista concedida a Huertas (1996), Carlos Matus definiu planejamento como sendo 

o pensar antes de agir; o pensar com método, de forma sistemática; explicar possibilidades e 

analisar vantagens e desvantagens; propor objetivos; e projetar o futuro. O planejamento seria a 

ferramenta para pensar e criar o futuro, pois, se não há planejamento, as ações são realizadas de 

forma improvisada. 

Matus pensou o planejamento governamental além da perspectiva econômica, e como 

previsão, não predição, ou seja, referia-se a traçar caminhos para chegar até o futuro e não 

predizê-lo. Associou ao planejamento a ideia de maior liberdade, pois entendia que, à medida que 

se pensa e enumera possibilidades futuras, afasta-se do que chamou de cegueira da prisão de não 

saber que se pode escolher ou ao menos tentar escolher. Para o autor, quando não se planeja, fica-

se inconscientemente dominado pela única possibilidade que hoje nos permite ver o presente, a 

qual parece óbvia. Isso faria com que seguíssemos esse caminho como se fosse o único possível e 

imaginável. 

Para Matus (2006), um governante precisa lidar com variáveis que controla e com outras 

que não controla, e seu planejamento será mais sólido quanto maior for o peso das variáveis que 

controla em relação àquelas que não controla. Planos que incluem poucas variáveis controláveis e 

de pouco peso seriam débeis. Em um extremo estaria o controle absoluto e, em outro, o 

descontrole total. O processo de planejamento governamental estaria em uma zona intermediária 

entre ambos. 

No caso brasileiro, a importância conferida à atividade de planejamento governamental está 

intimamente relacionada aos diversos momentos políticos vivenciados pelo País e, como define 

Ianni (1979, p. 150), ao “movimento pendular que caracteriza a história econômica do Brasil”. 

Conforme Paludo e Procopiuck (2011), as experiências iniciadas na década de 30 levaram à 

sistematização técnico-metodológica de instrumentos de planejamento nas décadas de 60 e 70, 

mas os anos 80, apesar da elaboração de diversos planos econômicos voltados à promoção do 

desenvolvimento da nação, ficaram conhecidos como a década perdida. Foi um período de alta 

inflação e de diversas tentativas fracassadas de controlá-la. Esses insucessos sucessivos fizeram 



 

 

com que o planejamento perdesse credibilidade. 

Na Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), foram instituídos como instrumentos de 

planejamento governamental o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

e a Lei Orçamentária Anual (LOA). São leis de iniciativa do Poder Executivo, que contemplam as 

informações relativas ao planejamento e ao orçamento de todos os órgãos que compõem a 

Administração Pública – Direta e Indireta, de todos os Poderes. 

Sobre essa imposição constitucional, Matias-Pereira (2012) ressalta que, a partir da 

Constituição Federal de 1988, foi instituído um novo modelo de planejamento e gestão 

governamental, que tinha como referência experiências de gestão empresarial. O planejamento 

deixou de ser um instrumento de caráter técnico, que poderia ou não ser implementado, para se 

tornar um mecanismo jurídico por meio do qual o dirigente passou a ter a obrigação de executar 

sua atividade governamental na busca da realização das mudanças necessárias para alcançar o 

desenvolvimento econômico e social. Os planos passaram a adquirir características jurídicas após 

sua aprovação pelo Legislativo, com natureza e efeitos de lei, podendo instituir direitos e 

obrigações, além de autorizar a realização de despesas. 

O PPA foi concebido com o objetivo de se tornar o principal instrumento de planejamento 

governamental para a União, os estados, os municípios e o Distrito Federal. No Plano, as 

propostas de campanha do candidato eleito para ser chefe do Executivo podem ser traduzidas em 

ações. É estabelecido um compromisso político que vai além do mandato vigente, pois orientará 

também o primeiro ano da gestão do próximo governo eleito. 

Ribeiro e Bliacheriene (2013) alertam para a dupla função do PPA. Segundo os autores, ao 

mesmo tempo em que o Plano representa a materialização de um programa de governo com 

horizonte tático de quatro anos, representa também parte de um horizonte estratégico entre o ente 

federado e a sociedade. Isso levaria a dois marcos, que seriam a visão de governo (programas de 

governo dos partidos que ganharam as eleições) e a visão de Estado (planos regionais e setoriais). 

O processo de elaboração dos programas e ações que comporão o PPA ocorre nos primeiros 

meses do governo e é coordenado pelo órgão responsável pelo planejamento governamental no 

ente federado, o que, no caso da União, é o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão; e nos estados subnacionais é, geralmente, a Secretaria Estadual de Planejamento. 

Essa construção envolve todos os órgãos e pode se mostrar uma excelente oportunidade 

para identificar, por exemplo, ações que estão sendo desenvolvidas concomitantemente por mais 

de uma entidade ou programas que poderiam ser executados de melhor forma se contassem com a 



 

 

participação de mais de uma instituição (o que normalmente é chamado de programa transversal). 

Esse diagnóstico pode proporcionar racionalização de recursos e alcance de melhores resultados, 

ampliando a eficiência e a eficácia da gestão. 

Conforme De Toni (2016), o processo de planejamento funciona como  um instrumento 

pedagógico de aprendizagem institucional sobre erros e lições do passado na execução de 

programas, projetos e iniciativas. E a internalização dessas lições e do aprendizado por elas gerado 

alimenta uma gestão eficaz do conhecimento e aumenta o grau de maturidade institucional. 

Durante a implementação das ações previstas no Plano, as informações geradas pelo 

acompanhamento da execução físico-financeira podem ser muito valiosas para a gestão 

governamental. É possível identificar entraves à execução das ações e necessidade de ajustes no 

planejamento. Além disso, a prática do acompanhamento permite que o planejamento seja 

aprimorado a cada novo PPA e que a cultura de planejamento governamental seja  disseminada e 

consolidada entre os servidores e gestores dos diversos órgãos. 

Ressalta-se ainda, a importância do PPA como instrumento a ser utilizado na prestação de 

contas prevista na Constituição e em leis infraconstitucionais, como a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) (Brasil, 2000), a Lei da Transparência (Brasil, 2009) e a Lei de Acesso à Informação 

(LAI) (Brasil, 2011). O PPA contém praticamente a totalidade das ações governamentais, e seu 

acompanhamento pode fornecer informações sobre a execução físico-financeira de cada uma 

dessas ações. Além disso, no PPA é possível identificar se o candidato eleito para chefiar o 

Executivo preocupou-se em traduzir suas promessas de campanha em programas e ações. 

A Constituição Federal de 1988 determinou, também, a inclusão da dimensão territorial no 

planejamento governamental, por meio da regionalização das diretrizes, dos objetivos e das metas 

da Administração Pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 

relativas aos programas de duração continuada. Fica explícito portanto o objetivo de que o 

planejamento governamental considere especificidades e busque o desenvolvimento regional e a 

redução das desigualdades. 

Para Cargnin (2007) a implementação de políticas não pode ser realizada de forma isolada 

ou desarticulada espacialmente, e a discussão sobre os recortes espaciais possui grande valor, pois 

possibilita que o Estado desenvolva ações para integração das regiões excluídas. O autor chama a 

atenção para a complexidade do processo de regionalização de políticas públicas, afirmando que 

os territórios apresentam concomitantemente fenômenos globais, regionais e locais. Há uma 

multiplicidade de escalas, e devem ser considerados os objetivos de cada política para que a escala 



 

 

mais adequada seja selecionada. 

O processo de regionalização do PPA, ainda que signifique um desafio aos gestores, 

possibilita que se pense sobre as diferentes regiões e suas necessidades, gerando materiais que 

servirão de insumo para elaboração de políticas públicas específicas, com foco na região. 

 

5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para realização desta pesquisa foram verificados os Planos Plurianuais 2016-2019 de todos os 

estados subnacionais brasileiros
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. Os procedimentos técnicos utilizados consistiram na realização 

de pesquisa bibliográfica e documental, seguida de envio de questionário a  todos órgãos estaduais 

responsáveis pela elaboração do Plano. As variáveis analisadas referem-se às capacidades estatais 

para planejamento. Foram selecionadas duas dimensões: fiscal e burocracia. Na dimensão fiscal, 

buscou-se identificar a saúde financeira do Estado. As variáveis selecionadas para tanto seguem a 

orientação do Tesouro Nacional (Brasil, 2017), segundo o qual, os principais indicadores utilizados 

para demonstrar a situação fiscal de um ente são: 
a) Dívida Consolidada Líquida (DCL); 

b) Receita Corrente Líquida (RCL); 

c) Relação entre as duas, ou seja, DCL/RCL. 

Na dimensão burocracia, buscou-se caracterizar o quadro de servidores que atuam 

diretamente na elaboração do PPA estadual. A seleção das variáveis baseou-se no trabalho 

desenvolvido por Marconi (2010) – Uma radiografia do emprego público no Brasil. As variáveis 

foram adaptadas ao objetivo desta pesquisa e buscam possibilitar a elaboração de  um diagnóstico da 

burocracia dos estados subnacionais que atua especificamente no processo de elaboração do PPA e 

que se encontra vinculada ao órgão central de planejamento em cada um dos estados. São elas: 

a) Número de servidores que atuam diretamente no processo de elaboração do PPA, 

vinculados ao órgão central de planejamento no Estado; 

b) Vínculo desses servidores com a Administração Pública; 

c) Escolaridade desses servidores; 

d) Tempo de atuação desses servidores no setor público; 

e) Tempo de atuação desses servidores no processo de elaboração/acompanhamento do 

PPA; 

f) Existência de plano de carreira específico; 
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 O Distrito Federal, embora seja um território autônomo composto por 30 Regiões Administrativas, para 

realização desta pesquisa foi tratado como Estado. 



 

 

g) Remuneração inicial e final do cargo; 

h) Existência de política de capacitação. 

Foi pesquisada, ainda, a dimensão territorial no PPA. A regionalização de metas foi 

considerada, para este trabalho, como proxy da capacidade estatal para planejamento, uma vez que 

sua obrigatoriedade está estabelecida constitucionalmente, não sendo, portanto, um procedimento 

facultativo. 

 

6 DADOS COLETADOS 

Para realização desta pesquisa, foram analisados os Planos Plurianuais de todos os estados, 

com exceção do Amapá, que não apresenta as informações disponíveis na internet e não retornou as 

solicitações realizadas por e-mail e redes sociais. Os indicadores fiscais foram coletados no site do 

Ministério da Fazenda. Esses dados encontram-se atualizados até o ano de 2014, mas isso não foi 

considerado um problema para este estudo, pois os PPAs estaduais analisados referem-se ao período 

2016-2019, tendo sido, portanto, elaborados no ano de 2015. O Quadro 2 apresenta o indicador 

DCL/RCL (endividamento dos Estados) em ordem decrescente e a regionalização utilizada em seu 

PPA. 

Utilizando-se a regionalização das metas como proxy da capacidade estatal, percebe-se que os 

entes federativos que apresentaram piores desempenhos nessa variável foram: 

● Amapá: há uma escala sugerida para planejamento governamental (seis regiões de 

planejamento), mas não há informações na internet sobre os programas do PPA 2016-

2019. Apenas a lei é divulgada e não seus anexos. 

● Alagoas: a escala sugerida para planejamento é composta por nove regiões de 

planejamento, mas as metas no PPA estão previstas para o Estado como um todo. 

● Paraíba: estão previstas quatorze regiões geoadministrativas para planejamento 

governamental, mas no PPA é utilizada outra escala (Estado, regionais de ensino, 

delegacias regionais e comandos regionais de polícia militar e do corpo de bombeiros). 

● Rio Grande do Norte: não há uma regionalização instituída pelo órgão central de 

planejamento. 

● Mato Grosso do Sul: há nove regiões de planejamento estabelecidas, mas o espaço 

destinado à definição da região não foi preenchido no Plano. 

● São Paulo: possui quinze regiões administrativas, mas o PPA foi planejado com metas 

globais para o Estado. 



 

 

Quadro 1: DCL/RCL UFs brasileiras (Valores em R$ 1.000,00) e regionalização PPA 

UF 31/12/2014 Escala de regionalização das metas no PPA 

RS 2,09 Estado, Regiões Funcionais, COREDEs e municípios 

MG 1,79 Regiões de Planejamento e Multiterritorial 

RJ 1,78 Estado e Regiões de Governo 

AL 1,54 Estado 

SP 1,48 Estado 

MS 0,98 Espaço destinado à definição da região não foi preenchido no plano 

GO 0,9 Estado de Goiás e Regiões de Planejamento 

AC 0,74 Estado, Regiões de Desenvolvimento e município 

RO 0,62 Regiões de Planejamento 

PI 0,61 Estado e Territórios de Desenvolvimento 

PE 0,58 Estado, Regiões de Desenvolvimento e não regionalizadas 

PR 0,58 Estado e Mesorregiões 

SE 0,57 Territórios de Identidade 

MA 0,46 Estado, Regiões de Planejamento, municípios e regionalizações específicas da 

Saúde, da Educação e do Meio Ambiente 

SC 0,45 Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regional (SDRs) 

CE 0,42 Estado e Macrorregiões de Planejamento 

MT 0,42 Estado e Regiões de Planejamento 

AP 0,41 Não há informações na internet sobre os programas do PPA 2016-2019 

BA 0,4 Estado e Territórios de Identidade 

PB 0,37 Estado, regionais de ensino, delegacias regionais, e comandos regionais da polícia 

militar e do corpo de bombeiros 

TO 0,33 Estado, Regiões de Planejamento e regionalização específica para a 

Secretaria da Saúde 

AM 0,31 Estado, Sub-Regiões e Região Metropolitana 

ES 0,27 Estado e Microrregiões 

DF 0,21 Distrito Federal e Região Administrativa 

RR 0,18 Estado e municípios 

RN 0,16 Rio Grande do Norte e Territórios da Cidadania definidos pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário 

PA 0,1 Regiões de Integração 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Em todos os demais entes federativos é possível perceber um esforço, em maior ou 

menor medida, para utilização das escalas previstas pelo órgão central de planejamento no 

estabelecimento das metas apresentadas no PPA. Não é esperado que as metas sejam 

regionalizadas em sua totalidade, pois há políticas públicas que não servem para esse 

processo, apresentando metas globais para o estado. 



 

 

Com relação aos indicadores de saúde financeira do estado, conforme os dados 

apresentados, o Rio Grande do Sul tem a pior situação financeira em relação aos estados 

subnacionais que compõem a Federação. Apesar disso, não foi possível identificar problemas 

na regionalização de seu planejamento. Existe uma escala sugerida pelo órgão central de 

planejamento (Conselhos Regionais de Desenvolvimento – COREDEs e Regiões Funcionais), 

e as metas no PPA seguem essa indicação. 

Essa relação permanece no segundo e no terceiro estados com maior 

comprometimento de sua receita (Minas Gerais e Rio de Janeiro). Ambos possuem 

sugestões de escala para o planejamento governamental, que são seguidas no PPA.Já o 

quarto e o quinto estados com maior grau de endividamento (Alagoas e São Paulo), 

embora possuam regionalizações sugeridas por seus órgãos centrais de planejamento, 

não apresentam metas que sigam essa indicação. Todas as metas estão com valores 

globais para o estado nos dois casos. 

Por outro lado, tomando-se os estados com menor endividamento, tem-se o Rio 

Grande do Norte que, embora utilize uma regionalização no PPA (Territórios da 

Cidadania definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário), não possui uma 

escala estabelecida pelo órgão central de planejamento. Nesse grupo dos es tados que 

apresentam menor comprometimento de sua receita encontra-se também o Amapá, que 

não disponibiliza na internet informações sobre os programas do PPA 2016-2019. Há 

ainda unidades da Federação com baixo endividamento, como são os casos do Pará, de 

Roraima e do Distrito Federal, que possuem escalas sugeridas e as utilizam em seus 

PPAs. 

Portanto, no que se refere especificamente à regionalização das metas do PPA, 

utilizada neste trabalho como proxy de capacidade estatal para planejamento, não é 

possível identificar uma relação com o indicador DCL/RCL dos estados.  

Apesar de alguns autores ressaltarem a frequente utilização da dimensão fiscal 

(Cingolani, 2013) e sua importância para o estudo das capacidades estatais (Cárdenas, 

2015), este trabalho não comprovou relação entre uma melhor ou pior saúde fiscal e a 

utilização da dimensão territorial no planejamento governamental por parte dos estados 

subnacionais. As informações relacionadas à burocracia analisadas para este trabalho 

foram enviadas pelos estados por meio do preenchimento do questionário encaminhado. 

Considera-se o baixo número de respondentes (onze estados) a principal limitação deste 



 

 

estudo. Há uma macrorregião onde não houve estados respondentes (norte). E, no caso 

da região sudeste, o recebimento apenas dos dados do Espírito Santo também foi 

considerado um prejuízo à análise aqui apresentada, visto que Estados como Rio de 

Janeiro e, especialmente, São Paulo (representativo por sua população e arrecadação) 

não enviaram os dados. 

Os dados recebidos referentes à burocracia e sua relação com a regionalização de 

metas no PPA são apresentados a seguir, nos Quadros 2 a 5. 

Quadro 2: Número de servidores, vínculo e regionalização das metas no PPA 

UF Nº   

Servidores 

que atuam 

no PPA 

Relação Nº de 

servidores que 

atuam no 

PPA/População 

Vínculo Escala de regionalização das metas no 

PPA 

AL 8  

421.978 

Estatutário 

CC 

Bolsista 

Estado 

BA Não 

informado 

 

- 

Estagiário 

Contratado 

Estatutário 

CC 

Estado e Territórios de Identidade 

CE 12 751.705 Estatutário Estado e Macrorregiões de Planejamento 

PE 3 3.157.755 Estatutário 

CC 

Estado, Regiões de Desenvolvimento e 

não regionalizadas 

RN 5  

701.401 

Estatutário 

CLT 

CC 

Outros 

Rio Grande do Norte e Territórios da 

Cidadania definidos pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário 

SE 6 381.353 Estatutário 

CC 

Territórios de Identidade 

DF 15 202.630 Estatutário Distrito Federal e Região Administrativa 

MS 29 93.557 Estatutário Espaço destinado à definição da região 

não foi preenchido no plano 

ES 23 174.624 Estatutário 

CC 

Estado e Microrregiões 

RS 11 1.029.354 Estatutário Estado, Regiões Funcionais, COREDEs 

e municípios 

SC 4 1.750.290 CC CLT Secretarias de Estado de 

Desenvolvimento Regional (SDRs) 

Fonte: elaborado pela autora. 



 

 

 

Quadro 3: Formação dos servidores e regionalização das metas no PPA 
UF Escolaridade Graduação Escala de regionalização das metas no 

PPA 

AL Nível médio 

Graduação 

Especialização 

Mestrado 

Agronomia Economia Gestão 

Pública 

Estado 

BA Não informado Não informado Estado e Territórios de Identidade 

CE Especialização 

Mestrado 

Administração Ciências 

Sociais Contábeis Direito 

Economia Estatística Letras 

Pedagogia Serviço Social 

Estado e Macrorregiões de Planejamento 

PE Especialização 

Mestrado 

Administração 

Ciências Sociais 

Estado, Regiões de Desenvolvimento 

e não regionalizadas 

RN Graduação 

Especialização 

Mestrado 

Arquitetura Ciências Sociais 

Direito Economia Geografia 

Rio Grande do Norte e Territórios da 

Cidadania definidos pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário 

SE Graduação 

Especialização 

Mestrado 

Administração Direito 

Economia 

Ciências Atuariais 

Territórios de Identidade 

DF Graduação 

Especialização 

Mestrado 

Administração Arquitetura 

Ciências Militares Contábeis 

Direito Economia Educação 

Física Estudos Sociais Física 

Pedagogia Química 

Distrito Federal e Região Administrativa 

MS Especialização 

Mestrado 

Administração Agronomia 

Biologia 

Ciências da Computação 

Ciências Sociais Contábeis 

Direito 

Economia 

História Letras Publicidade 

Serviço Social Veterinária 

Espaço destinado à definição da região 

não foi preenchido no plano 

ES Nível médio 

Graduação 

Especialização 

Mestrado 

Administração Contábeis 

Economia 

Estado e Microrregiões 

RS Graduação 

Especialização 

Mestrado 

Administração Arquitetura 

Biblioteconomia Direito 

Economia Estatística Letras 

Nutrição Publicidade 

Estado, Regiões Funcionais, COREDEs e 

municípios 

SC Graduação MBA 

Mestrado 

Administração Geografia Secretarias de Estado de 

Desenvolvimento Regional (SDRs) 

Fonte: elaborado pela autora. 



 

 

Quadro 4: Tempos de serviço público e de atuação no PPA e regionalização das metas no PPA 
UF Tempo serviço público Tempo atuação no PPA* Escala de regionalização das metas no PPA 

AL De 2 a 43 anos De 8 meses a 40 anos Estado 

BA Não informado Não informado Estado e Territórios de Identidade 

CE De 8 a 36 anos De 2 a 12 anos Estado e Macrorregiões 

de Planejamento 

PE De 4 a 35 anos De 4 a 17 anos Estado, Regiões de Desenvolvimento e não 

regionalizadas 

RN De 3 a 44 anos De 3 a 15 anos Rio Grande do Norte e Territórios da 

Cidadania definidos pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário 

SE De 5 a 23 anos De 4 a 15 anos Territórios de Identidade 

DF De 5 a 31 anos De menos de um ano a 31 anos Distrito Federal e Região Administrativa 

MS De 4 a 20 anos De 1 a 10 anos Espaço destinado à definição da região não 

foi preenchido no plano 

ES De 3 a 36 anos Não informado Estado e Microrregiões 

RS De 8 a 25 anos De 3 a 16 anos Estado, Regiões Funcionais, COREDEs e 

municípios 

SC De 5 a 18 anos De 5 a 18 anos Secretarias de Estado de Desenvolvimento 

Regional (SDRs) 

* Os primeiros Planos Plurianuais estaduais foram construídos para o período 1992-1995. Informações que 

apresentem uma atuação maior que 27 anos, portanto, referem-se a outras iniciativas de planejamento 

governamental. 

Fonte: elaborado pela autora. 

Quadro 5: Carreira específica, capacitação e regionalização das metas no PPA 

UF Carreira específica Política de 

Capacitação 

Escala de regionalização das metas 

no PPA 

AL Não Sim Estado 

BA Não Sim Estado e Territórios de Identidade 

CE Sim Sim Estado e Macrorregiões de 

Planejamento 

PE Sim Não Estado, Regiões de Desenvolvimento e 

não regionalizadas 

RN Sim Não Rio Grande do Norte e Territórios da 

Cidadania definidos pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário 

SE Não Não Territórios de Identidade 

DF Sim Sim Distrito Federal e Região 

Administrativa 

MS Sim Sim Espaço destinado à definição 

da região não foi preenchido no plano 

ES Não Sim Estado e Microrregiões 

RS Sim Não Estado, Regiões Funcionais, COREDEs 

e municípios 

SC Não Não Secretarias de Estado de 

Desenvolvimento Regional (SDRs) 

Fonte: elaborado pela autora 



 

 

Como é possível verificar nos Quadros 2 a 5, no que se refere às variáveis  relacionadas 

à burocracia, também não foi possível encontrar uma relação entre o número de servidores 

que compõem a equipe responsável pelo PPA no estado, seu vínculo com a Administração 

Pública, sua formação, seu tempo de atuação, a existência de carreira específica ou de política 

de capacitação, com a regionalização das metas do PPA. 

Cingolani (2013) aborda a corrente utilização das dimensões fiscal e administrativa nos 

estudos sobre capacidades estatais. Neste trabalho, embora a literatura apresente a capacidade 

burocrática e administrativa como uma dimensão importante da capacidade estatal (Evans, 

1989; Rodríguez, 2012; Evans; Rauch, 2015; Cárdenas, 2015), não foi possível identificar um 

padrão de relação entre a burocracia e a utilização da dimensão territorial no planejamento 

governamental, mais especificamente no Plano Plurianual dos estados subnacionais que 

responderam à pesquisa. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou identificar possíveis conexões entre o processo de regionalização de 

metas utilizado em cada um dos PPAs subnacionais e as dimensões relacionadas à saúde fiscal 

e à burocracia desses entes. A análise dos dados não permitiu que fosse estabelecida uma relação 

entre os indicadores financeiros e o comportamento dos estados com relação à regionalização das 

metas do PPA. O mesmo ocorreu com as variáveis relacionadas à burocracia, ou seja, não foi possível 

estabelecer uma relação entre as mesmas e o planejamento regionalizado. 

Uma possível hipótese para não ter sido encontrada uma relação entre essas variáveis 

seria que a regionalização de metas no planejamento governamental talvez não seja uma proxy 

adequada para a capacidade estatal. Dentre outras possibilidades, tem-se o fato de que o Plano 

Plurianual é uma lei e, portanto, sofre a tramitação e as consequências das demais legislações, 

ou seja, é necessária aprovação na Assembleia Legislativa, e seu descumprimento estaria 

sujeito à fiscalização dos órgãos de controle e da sociedade. Ainda que o governo possua um 

planejamento regionalizado, talvez opte por não explicitá-lo no projeto de lei, evitando 

conflitos em sua votação e cobranças em caso de descumprimento. 

Outra hipótese a ser considerada nesta pesquisa seria a de que a capacidade estatal para 

planejamento sofre grande influência de variáveis relacionadas à trajetória dos estados. O 

histórico de alternância entre períodos de centralização e descentralização de competências 

entre a União e os demais entes, bem como o arranjo federativo brasileiro, podem impactar 

diretamente no planejamento elaborado pelos estados. O primeiro serve como um desestímulo 



 

 

ao desenvolvimento da capacidade de planejar. É possível dizer que os estados, por muitos 

momentos, não foram e não são incentivados a pensar suas ações, mas apenas a executá-las. E 

o segundo relaciona-se à grande desigualdade existente entre os entes, o que também 

determinada diferentes capacidades estatais. 

Para a realização de futuras pesquisas sobre o tema, sugere-se a verificação de outras 

dimensões e variáveis relacionadas às capacidades estatais. Além disso, sugerem-se visitas a 

alguns estados para que sejam realizadas pesquisas de caráter mais qualitativo, com a 

utilização de entrevistas e observações. 
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Resumo: 

O trabalho resulta da pesquisa “Sociedade Civil, Esfera Pública e Hegemonia: um estudo sobre a criação da 

Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA”. O objetivo foi compreender a incidência da sociedade civil na 

esfera pública na criação da Universidade, no período de 2005 a 2006. O quadro teórico privilegiou a revisão 

bibliográfica das obras de Antônio Gramsci, em especial: as concepções de sociedade civil, Estado ampliado e 

hegemonia. A metodologia apoiou-se no método materialista histórico-dialético; na pesquisa qualitativa de 

estudo de caso; na análise de discurso do material empírico, nas revisões documental e bibliográfica. Os 

resultados da análise confirmaram a incidência da sociedade civil no processo que culminou na criação da 

Universidade. 

 

Palavras-chave: Sociedade Civil; Esfera Pública; Hegemonia; UNIPAMPA. 

 

"CIVIL SOCIETY, PUBLIC SPHERE AND HEGEMONY: A STUDY ON THE CREATION 

OF THE FEDERAL UNIVERSITY OF PAMPA - UNIPAMPA" 

Abstract: 

The work results from the research "Civil Society, Public Sphere and Hegemony: a study on the creation of the 

Federal University of Pampa - UNIPAMPA". The objective was to understand the incidence of civil society in 

the public sphere in the creation of the University, from 2005 to 2006. The theoretical framework privileged the 

bibliographical revision of the works of Antônio Gramsci, in particular: conceptions of civil society, expanded 

state and hegemony. The methodology was based on the historical-dialectical materialist method; in qualitative 

case study research; in the discourse analysis of the empirical material, in the documentary and bibliographical 

revisions. The results of the analysis confirmed the incidence of civil society in the process that culminated in the 

creation of the University. 
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Introdução 

A incidência da sociedade civil na esfera pública, no processo de criação da 

Universidade Federal do PAMPA – UNIPAMPA, constituiu o tema central da pesquisa 

realizada, no período de 2012 a 2013, no curso de Doutorado do Programa de Pós-graduação 

em Serviço Social – PPGSS -, da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – 

PUCRS. Na época, a pesquisadora e docente do quadro permanente daquela instituição. 

O objetivo geral da investigação foi compreender a incidência da sociedade civil na 

esfera pública no processo de criação da UNIPAMPA, conhecendo a relação estabelecida 

entre a sociedade civil e a esfera pública. Os objetivos decorrentes e específicos foram: 

analisar os discursos da sociedade civil e de representantes da esfera pública, considerando a 

função da hegemonia no processo de criação da UNIPAMPA; compreender o contexto sócio-

histórico e econômico-político, no qual se deu a criação da UNIPAMPA, compreendendo e 

problematizando a conjuntura que marcou o surgimento da Universidade. A partir destes 

objetivos, algumas questões surgiram para auxiliar a delimitação do problema da pesquisa, 

destacando-se duas: Como se estabeleceu a relação entre a esfera pública e a sociedade civil, 

na criação da UNIPAMPA? Qual foi o contexto sócio histórico e político, na criação da  

UNIPAMPA? 

Desta feita, o problema da pesquisa de como incide a sociedade civil na esfera pública, 

na criação da UNIPAMPA conduziu à hipótese sobre a função principal da hegemonia, como 

um modo de direção intelectual e moral, contribuindo na base social e política da classe 

política dirigente o que, ao mesmo tempo, produziu a ampliação da esfera pública ao 

incorporar o movimento da sociedade pela garantia da educação superior na região, naquele 

determinado contexto e momento. 

O quadro teórico priorizou as teorias marxistas, que guiaram o processo de análise no 

percurso. Do campo do marxismo, a escolha pela revisão bibliográfica das obras de Antônio 

Gramsci estabeleceu o nexo da reflexão sobre o problema, em especial, a partir do estudo dos 

conceitos de hegemonia, Estado ampliado e sociedade civil. 

Neste trabalho, o conteúdo do estudo está organizado em três tópicos. O primeiro tópico 

trata o ponto de vista teórico da pesquisa, apresenta os conceitos e as teorias de Antônio 

Gramsci, para compreender a relação Estado-sociedade, destacando as categorias: Estado 

ampliado, esfera pública, sociedade civil e hegemonia. O segundo tópico descreve o corpus da 

pesquisa, expondo o traçado metodológico do estudo, orientado por uma abordagem 

qualitativa, apoiada em princípios e técnicas da análise de discurso, da coleta à análise do 



 

 

material empírico, publicações e matérias jornalísticas veiculadas nos jornais Correio do Povo 

e Zero Hora, no ano de 2005 e do ano de 2006. O terceiro tópico apresenta o contexto da 

criação da UNIPAMPA: a incidência da sociedade civil na esfera pública, pautando a 

conjuntura nacional e o projeto de governo para a educação superior brasileira, no final do 

primeiro e no início do segundo mandato de Luiz Inácio Lula da Silva (2005-2006). 

As considerações finais recuperam os resultados da pesquisa, remetendo-os para duas 

conclusões articuladas: a primeira, sobre a criação de a UNIPAMPA materializar a ampliação 

da esfera pública, determinada no campo de correlação de forças entre a sociedade civil e o 

Estado; e a segunda, que a incidência da sociedade civil na esfera pública constituiu função da 

hegemonia política. 

 

O ponto de vista teórico da pesquisa. 

A expressão "ponto de vista" (PONTUAL, 1969, p. 144) tem origem nas artes plásticas. 

O ponto de vista é aquele escolhido por um pintor ou por um desenhista para melhor observar 

um objeto ou para colocá-lo em perspectiva. Esse sentido ganhou extensão figurativa e 

expressa a “maneira de considerar ou de entender um assunto ou uma questão” (FERREIRA, 

2008, p. 390). Isso, entretanto, não quer dizer que qualquer preposição possa ser empregada 

para indicar o ponto do qual se observa ou se considera uma questão. “Em literatura, é o 

recurso do autor falar sobre o que está narrando de modo abrangente e conspectivo” 

(KOOGAN, 1999, p 1280). Nesse sentido as definições de Ferreira (2008) e de Koogan 

(1999) são pertinentes à apresentação do aporte teórico deste trabalho. 

Desse modo, o ponto de vista teórico da pesquisa é o entendimento do modo como a 

obra de Gramsci (2005) (2004) foi estudada, a partir da revisão bibliográfica empreendida. A 

leitura sobre a relação entre o Estado e a sociedade, destacando a formulação da teoria do 

Estado ampliado, situando a esfera pública para além do aparato exclusivo do Estado. A 

concepção de sociedade civil, diferenciada da sociedade política, mas, em relação dialética, 

componente estratégico na hegemonia. A concepção de hegemonia construída no lastro 

histórico da formação social e política e econômica e dotada de ideologia. O sentido e o 

significado, ao mesmo tempo, da hegemonia e a sua função na direção ideológico-política da 

sociedade civil, considerando os processos históricos das sociedades. 

 

A hegemonia 

A construção do pensamento gramsciano se processa no âmago de um Estado 



 

 

comprometido com o desenvolvimento do capital industrial, imprimindo uma relação de 

poder opressor ao conjunto dos camponeses e operários italianos. A análise dessa realidade de 

luta, de conflitos, das expressivas contradições sociais e da ideologia dominante da época é o 

que caracteriza a caminhada intelectual de Gramsci (2004). 

 

Neste trabalho, pontua-se ligeiramente a função da ideologia para o conceito gramsciano 

de hegemonia. Assim, a partir da noção da ideologia e o conceito de Gramsci (2004) houve 

duplo propósito: demonstrar a sua originalidade para a teoria marxista; auxiliar a análise da 

formação ideológica dos discursos e material do conteúdo pesquisado, propositalmente a 

mirar na função da ideologia na hegemonia. 

Gramsci (1995), a partir dos escritos em A ideologia Alemã, em Marx e Engels (1993), 

retoma o debate sobre o que é ideologia, articulando filosofia e história para afirmar o que 

deve ser distinto do termo vulgar a ela atribuído e das ideologias historicamente orgânicas e 

necessárias: 

[...] Um elemento de erro na consideração sobre o valor das ideologias, ao que me 

parece, é devido ao fato (fato, que ademais, não é casual) de que se dê o nome de 

ideologia tanto à superestrutura necessária de uma determinada estrutura, com as 

elucubrações arbitrárias de determinados indivíduos. O sentido pejorativo da palavra 

tornou-se exclusivo, o que modificou e desnaturou a análise teórica do conceito de 

ideologia. [...] É necessário, por conseguinte, distinguir entre ideologias 

historicamente orgânicas, isto é, que são necessárias a uma determinada estrutura, e 

ideologias arbitrárias, racionalistas, “desejadas”. Na medida em que são 

historicamente necessárias, as ideologias têm uma validade que é “psicológica”: elas 

“organizam” as massas humanas, formam o terreno sobre o qual os homens se 

movimentam, adquirem consciência da sua posição, lutam etc. Na medida em que 

são “arbitrárias”, elas não criam senão “movimentos” individuais, polêmicas et. 

(nem mesmo estas são completamente inúteis, já que funcionam como o erro que se 

contrapõe à verdade e a afirma) (GRAMSCI, 1995, p. 62). 

O autor, neste trecho da Concepção Dialética da História, ao explicitar as ideologias 

historicamente orgânicas valoriza a dimensão da historicidade no conceito de ideologia. Com 

efeito, há uma admissão do senso comum das ideologias arbitrárias, que porta utilidade, 

reconhecendo o valor da ideologia nas individualidades, sem contradizer a valorização 

daquela historicamente necessária. 

Eagleton (1997) e Konder (2002) sintetizam que o propósito do pensador  italiano com o 

conceito de ideologia era o de afetar o sujeito na sua prática social. Para  o primeiro autor, 

Gramsci (2004) realiza a transição de um conceito puramente ideal para um conceito material; 

para o segundo autor, Gramsci (2004), apresenta uma noção conceitual singular, que valoriza 

o sujeito social criativo, crítico e capaz de atuar na direção política-pedagógica. Nesse sentido, 

ambos admitem a originalidade do conceito de ideologia formulado, um conceito que rompe 



 

 

definitivamente com a imaterialidade da ideologia. 

A concepção de hegemonia em Gramsci (2004) remete e enriquece a questão da 

ideologia, na perspectiva da transição deste conceito, de um sistema de ideias imateriais para a 

noção de uma prática social orgânica, histórica com materialidade. Ademais, se existe um 

termo estreitamente associado à Gramsci (2004), este termo é hegemonia. 

Na leitura dos Cadernos, o termo é encontrado em recorrentes textos, mas, não se 

identificou um especial tratamento destinado, especificamente ao conceito. Isto, 

possivelmente foi questão de método, o que não cabe debater neste trabalho acadêmico. 

Porém, os elementos constitutivos da hegemonia, estes sim, Gramsci (2004) se encarrega de 

aprofundar, indicando a correlação e interpenetração que mantém: 

[...] §83. Noções enciclopédicas. A opinião pública. O que se chama de “opinião 

pública” está estreitamente ligado à hegemonia política, ou seja, é o ponto de contato 

entre a “sociedade civil” e a “sociedade política”, entre o consenso e a força. O 

Estado, quando quer iniciar uma ação pouco popular, cria preventivamente a opinião 

pública adequada, ou seja, organiza e centraliza certos elementos da sociedade civil. 

[...] § 90. Passado e presente. Estado e partidos. A função hegemônica ou de direção 

política dos partidos pode ser avaliada pelo desenvolvimento da vida interna dos 

próprios partidos (GRAMSCI, 2004, Cadernos miscelâneos CC 3, p. 265-267). 

Como se percebe nos trechos extraídos dos Cadernos miscelâneos, o autor referia-se à 

hegemonia no bojo de um conjunto de categorias analíticas constitutivas das teorias que 

formulou: Estado, sociedade civil e sociedade política, consenso, força, partidos políticos e 

opinião pública. Também, a hegemonia é introduzida nos trechos como categoria total, 

incorporando diversas categorias, explicitando o seu sentido de dominação e direção. Com 

efeito, a hegemonia se é capacidade de direção cultural ou ideológica de uma classe sobre o 

conjunto da sociedade, é também uma relação de dominação entre dirigentes e dirigidos, 

responsável pela formação de um grupo orgânico e coeso, em torno de princípios e 

necessidades defendidos pela classe dirigente. Desse modo, se apreende que para Gramsci 

(2004) a relação hegemônica se caracteriza por realizar um movimento dialético destes dois 

elementos: dominação e direção e, ambos, têm conflito. 

Por seu turno, para chegar à noção de hegemonia e conceituá-la, como se apreende em 

Portelli (1983) e Coutinho (1989) Gramsci (2004) atribuiu à função da hegemonia a condição 

do grupo dirigente exercer direção na esfera da sociedade civil. E, no capitalismo, a classe 

dirigente, no patamar da estrutura, dirige a sociedade pelo consenso, o qual é obtido pela 

expansão de sua concepção de mundo, tornando-se assim senso comum, constituindo um 

bloco histórico homogêneo. Acima de tudo, o autor italiano expressou a noção de hegemonia 

como capacidade da classe dirigente de dar a direção intelectual e moral além da econômica, 



 

 

obtendo aceitação pelo consenso ou passividade da maioria da população. Nesse sentido, o 

consenso e a passividade da população não é algo dado sem possibilidade da mudança, tendo 

em vista a capacidade de hegemonia da sociedade civil de desagregar a hegemonia da classe 

dirigente, alterando a relação entre as classes. Ou seja, a hegemonia é concebida em Gramsci 

(2004) de dois modos opostos dialeticamente históricos: o modo da hegemonia como 

domínio, via coerção, da força aplicada pelo grupo social dirigente ao grupo social 

subordinado; o modo da hegemonia como direção intelectual e moral exercido no campo das 

ideias e da cultura, demonstrando a capacidade de alcançar o consenso e de constituir um solo 

de base social da classe dirigente à classe subordinada. 

Em linhas gerais, a categoria de análise hegemonia remete ao conjunto da obra de 

Gramsci (2004), posto que cumpra um conceito central no seu pensamento político, não se 

esgota em si mesma, amplia e diversifica o significado do poder político, da estratégia 

política, da luta de classes, da divisão do trabalho, da ideologia, do Estado e seus aparelhos, da 

sociedade civil e sua organização social. 

A partir da concepção de hegemonia inicia-se uma aproximação à teoria do Estado 

ampliado e ao conceito de sociedade civil que convergem à relação Estado-sociedade para 

compreender a incidência da sociedade civil na esfera pública. 

 

O Estado ampliado 

Ao longo da história, o Estado moderno e, por sua vez a sociedade moderna, foi se 

adaptando a diferentes situações, evoluindo desde as formas absolutistas às democráticas. Em 

particular, “o Estado ocidental da Idade Moderna em determinadas leis de estrutura que 

caracterizaram a estrutura do Estado alemão, francês, italiano e norte-americano” (Dias, 2008, 

p. 53). Assim, na trajetória de sua formação moderna, o Estado detém elementos constitutivos 

próprios (jurídicos e políticos) que passam a ser analisados quando são inauguradas as lutas 

contra o absolutismo no século XVI. Enquanto conceito histórico está vinculado na sua 

origem à ideia e à prática da soberania nesse momento da história, enquanto o império (onde o 

monarca soberano, rei ou imperador, exercia o poder político absoluto) e a polis (cidade-

estado, uma formação grega de organização política e social) haviam sido as formas políticas 

características da Antiguidade. 

O Estado moderno para Weber (2012) representa a configuração burocrática da 

dominação política por parte dos grupos que o controlam, seja numa sociedade capitalista ou 

socialista. A ênfase no conceito de dominação, como parte integrante das relações sociais em 



 

 

qualquer esfera é a chave para compreender essas relações. O estudo das tendências nas 

diversas áreas, incluindo o Estado e a relação Estado-sociedade, pode ser analisado com os 

conceitos de burocratização e de racionalização. 

No campo das teorias marxistas, inicialmente, se parte do reconhecimento do marxismo 

como uma tendência geral para a integração da história às ciências sociais, e em particular, 

para ressaltar o papel fundamental dos fatores econômicos e sociais nos fatos políticos e 

intelectuais. Como, no contexto do final do século XIX e início do século XX, os 

acontecimentos mundiais envolvendo os trabalhadores, processo de produção e modo de 

produção estava em aguda evidência de conflitos, as teorias marxistas ofereceram escopo 

abrangente e substancial. 

A influência dos estudos marxistas se deu para além do marxismo, mesmo que 

tangencialmente nas questões relativas ao conceito de Estado. Nessa perspectiva, acentua 

Carnoy (1990): 

[...] Marx não desenvolveu uma única e coerente teoria da política e ou do Estado, as 

concepções marxistas do Estado devem ser deduzidas das críticas de Marx a Hegel l, 

do desenvolvimento da teoria de Marx sobre a sociedade (incluindo sua teoria da 

economia política) e de suas análises de conjunturas históricas específicas, tais como 

a revolução de 1848, na França e a ditadura de Bonaparte. A variedade de 

interpretações possíveis, baseada nessas fontes diferentes, levou a um debate 

considerável, desde o Estado autônomo do Dezoito Brumário à visão leninista do 

Estado-totalitário (ditadura do proletariado), refletida na análise política e econômica 

de Marx (CARNOY, 1990, p.65). 

Como se percebe, Carnoy (1990) destaca a ausência do conceito de Estado na obra 

Dezoito Brumário, de Marx e Engels (2011), porém, a partir dos seus estudos emergiram 

tendências teóricas diversas no próprio marxismo. Assim, para Carnoy (1990) as bases das 

teorias políticas marxistas, não se divorciam, mas, recasam com novos conceitos e ampliam as 

noções iniciais dos seus fundadores, que não elaboraram uma corrente teórica da política e ou 

do Estado. 

Os elementos constitutivos para uma teoria do Estado, como se pontua nesta ligeira 

apresentação indica a necessária tematização da relação Estado-sociedade, o que é a marca 

preponderante nas teorias marxistas a partir da obra dos clássicos, influenciando os 

intelectuais filiados ao pensamento marxista, posteriormente, no quadro das análises da 

complexidade política que assume esta concepção, tão variada quanto fundamental para 

conhecer os fenômenos no contexto do capitalismo. Nessa direção se encontra nos estudos de 

Gramsci (2004) e a construção da teoria do Estado ampliado, percebendo a política como uma 

dimensão especial da sociedade, compreendendo que a política envolve mais do que o poder. 

As aproximações iniciais com a teoria do Estado ampliado são possíveis a partir da 



 

 

intensa produção intelectual de Gramsci (2004), situadas nos fundamentos do marxismo e no 

avanço que proporcionam seus estudos. Assim, se a noção de Estado até a teoria política de 

Gramsci (2004) recebia uma abordagem mais restrita, isso não representou abandonar a noção 

em Marx (2012), uma vez que reside nela a base do ideário revolucionário do autor italiano. 

Ademais, embora se possa encontrar no debate teórico do marxismo ângulos da ampliação da 

teoria do Estado em Engels (1985)
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, se constata nas Cartas e nos Cadernos do cárcere, a 

inovação e o amadurecimento dos estudos de Gramsci (2005) (2004) para a teoria política 

marxista. 

No pensamento de Marx (2012), a questão do Estado, como se vê, é explicitada no 

contexto de análise do Estado Moderno no período pós Revolução Francesa, limitado ao 

nascimento do proletariado com escassa participação política. Enquanto isso, ao considerar o 

pensamento de Gramsci (2005) (2004), se observa outra conjuntura histórica, com as 

peculiaridades bem destacas por Hobsbawm (2011), na dinâmica singular da Itália, 

conduzindo os questionamentos à crise do Estado liberal e ao fortalecimento do capitalismo 

como modo hegemônico de produção. 

Gramsci (2005) (2004) percebeu que o Estado se ampliou e os problemas relativos ao 

poder político se complexificaram, naquele momento do capitalismo, dando origem ao 

surgimento da sociedade civil. Tal fato provocou uma restrição da esfera política, cedendo 

espaço a uma nova esfera pública, que se amplia com a formação e fortalecimento do 

protagonismo político das massas. 

Ao partir desse pressuposto, Gramsci (1987) (2005) (2004) buscou as evidências na 

formação histórica, social, política, cultural e econômica no estudo comparativo entre 

Oriente/Ocidente, nos Cadernos e na Questão Meridional no contexto europeu, demonstrando 

a complexidade das relações Estado/sociedade, o que exigia pensar estratégias diferenciadas 

das encaminhadas no outubro Russo de 1917. Com esse intuito, o autor propôs o conceito 

ampliado de Estado como perspectiva de análise para compreender as sociedades capitalistas 

contemporâneas. 

Nesse sentido, a teoria do Estado ampliado se adensa com o reconhecimento da 

crescente socialização da esfera pública, a qual sustenta os pilares da construção da teoria 

política marxista de Gramsci (2005) (2004), nos registros dos Cadernos do cárcere (2004), 

Suas discussões sobre o Estado, portanto, estão situadas a partir de duas esferas distintas na 
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 Para compreender a ampliação do Estado, a obra de Engels é a referência: A origem da família, da 

propriedade privada e do Estado (1985). 



 

 

dimensão da superestrutura: a sociedade civil e a sociedade política. Diferentemente de Marx 

(2012), que identifica a sociedade civil como base material na infraestrutura econômica, o 

autor italiano vai localizá-la na esfera da superestrutura, tanto quanto a sociedade política. 

 

A sociedade civil 

Ao considerar os estudos de Gramsci (2205) (2004), vale ressaltar a convicção do autor 

sobre a forma histórica que a sociedade civil assume nas esferas superestruturais. 

Conforme Simionatto (2004): 

[...] As esferas superestruturais se relacionam dialeticamente, compondo o problema 

teórico potencial na relação sociedade civil e sociedade política, quando se trata do 

marxismo gramsciano. Assim para entender o público e o privado há de se  

compreender a ligação entre a sociedade (sociedade civil, organismos e aparelhos 

privados de hegemonia) e o Estado (sociedade política, representação da coerção, da 

esfera pública ampliada, aparelhos coercitivos públicos e aparelhos consensuais 

privados) (SIMIONATTO, 2004, p. 68). 

Portanto, é fundamental o esclarecimento da relação entre a sociedade civil e a 

sociedade política para se entender o que é privado e público para Gramsci (2004), lembrando 

a ênfase dos estudos do autor apontar à política, primeiramente. Isto é, a noção de público e 

privado é política, não essencialmente econômica e ou administrativa. 

Em Gramsci (2004), a sociedade civil é um momento da superestrutura, ou como afirma 

Coutinho (2006): “é um momento do Estado e o conceito de sociedade civil é precisamente o 

meio privilegiado através do qual Gramsci enriquece, com novas determinações, a teoria 

marxista do Estado” (COUTINHO, 2006, p 31). 

O argumento de Coutinho (2006), é que para Gramsci (2004) “o fator primário na 

explicação histórica, o fator ontológico, é a produção e a reprodução da vida material” 

(COUTINHO, 2006, p. 31). E de fato é, quando se observa o ponto de partida de Gramsci 

(2004) em Marx (2012) e Engels (1985), na plena aceitação do método do materialismo 

histórico, mas, ampliando e enriquecendo as descobertas e teorias fundantes dos clássicos, 

especialmente, na conceituação da hegemonia e do Estado ampliado. 

A dimensão essencial das relações de poder na sociedade capitalista constitui o foco 

privado do Estado, o qual Gramsci (2005) (2004) nas Cartas e nos Cadernos denominará de 

sociedade civil. É nela que se localizam os aparelhos privados de hegemonia, ou seja, os 

organismos de participação voluntária, baseados no consenso e não na coerção. Quando o 

autor resgata em Marx
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 (2012) o termo sociedade civil, objetivou designar os organismos 
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Marx (2012), no campo da teoria política analisou a categoria classe na condição de componente do Estado, 

reconhecendo na sua gênese as contradições da sociedade capitalista. Assim, o Estado é apreendido, a partir da 



 

 

privados em seu conjunto. Porém, nele reside a diversidade de conteúdo que demarcará a 

ampliação do conceito marxista gramsciano: a sociedade civil não se identifica com a 

infraestrutura econômica, apenas, como em O Capital de Marx (2012), mas, situa-se na 

superestrutura e trouxe o fato novo, segundo Coutinho (2006): 

[...] Deve assim ficar claro que com o termo “sociedade civil”, amplamente utilizado 

nos Cadernos, Gramsci eleva o conceito para uma nova determinação do Estado; e, 

ao fazê-lo, não elimina as determinações apontadas em Marx, mas as inclui num 

complexo mais rico, no qual, ao lado dos aparelhos da “sociedade política”, 

aparecem agora também aqueles próprios da “sociedade civil” (sindicatos, igrejas, 

escola, etc.) (COUTINHO, 2006, p. 34.) 

Como se observa, a teoria do Estado ampliado em Gramsci (2004) é sustentada nesta 

nova análise, apontando os aparelhos privados do Estado como elementos de distinção no 

pensamento político do autor, levando a localizar no interior da superestrutura as duas esferas 

essenciais: a sociedade civil e a sociedade política como portadoras desses mecanismos de 

hegemonia. Ambas, em conjunto, formam o Estado. As duas esferas servem para conservar a 

base econômica, de acordo com o interesse de uma classe fundamental, a dirigente. Isso 

significa, portanto, que a sociedade civil na concepção gramsciana não se sustenta fora do 

campo do Estado, e, por sua vez, o  Estado ampliado é a materialização da sociedade política 

na expressão da esfera  pública, e não se sustenta sem a ampliação da sociedade civil e os seus 

aparelhos privados de hegemonia. 

Desta breve exposição da concepção de sociedade civil formulada por Gramsci (2004), 

observam-se algumas noções importantes para além do aparente, sendo: - A concepção de 

sociedade civil é relacionada a um estágio do Estado ampliado, materializa um espaço no qual 

tem relações de poder, ainda que detenha relativa autonomia diante da sociedade política, do 

Estado em sentido estrito; - A concepção de sociedade civil não é dicotômica ou de oposição, 

inexistindo uma mecânica e maniqueísta binária, de positividade para a sociedade e 

negatividade para o Estado, porque não sendo homogênea, confirma a trama da luta de classes 

e as contradições intrínsecas desta dinâmica; - A concepção de sociedade civil é remetida à 

superestrutura político-ideológica, sustentada na base material da sociedade, não está para 

além do Estado e nem para além do mercado. 

 

O corpus da pesquisa 

                                                                                                                                                                      
sociedade civil, sua origem é a divisão da sociedade em classes sociais, a qual provém do modo como se 

apresentam as relações sociais de produção. A função do Estado, por sua vez, é a de manter e reproduzir esta 

divisão de classes, garantindo que os interesses de uma classe dominante se imponham como se fossem os 

interesses universais da sociedade. 

 



 

 

O processo de pesquisa se caracteriza na imprevisibilidade das descobertas, na medida 

em que nenhuma investigação é totalmente controlável, com início, meio e fim previsíveis. 

Nesse sentido, concordando com Bourdieu (2000) para o qual, “a pesquisa  é talvez a arte de 

se criar dificuldades fecundas e de se criá-las para os outros” (BOURDIEU, 2000, p. 23). 

Com isto em conta, o traçado metodológico do estudo buscou tratar o material empírico 

a partir da combinação de princípios e técnicas do estudo de caso, da análise documental e da 

análise de discurso. Os procedimentos de revisão da bibliografia privilegiaram, como se 

demonstrou, especialmente o referencial teórico gramsciano, principalmente as Cartas e 

Cadernos do cárcere escritos por Gramsci (2005) (2004). Também, no desenvolvimento do 

processo de pesquisa foram conhecidas bibliografias complementares, tais como: a 

bibliografia específica sobre a educação superior, indicadores sociais da educação brasileira, 

legislações e documentação oficial do governo brasileiro e o Plano Institucional da 

Universidade Federal do PAMPA. O material empírico foi composto por textos jornalísticos, 

dos jornais Correio do Povo e Zero Hora, no período do ano de 2005 e do ano de 2006, 

totalizando duzentas e cinquenta matérias e notícias, das quais foram selecionados cem textos 

jornalísticos, que apresentaram enunciados e conteúdos recorrentes em discursos textuais 

impressos. 

Nos textos jornalísticos foram localizadas as informações e opiniões necessárias à 

consistência do estudo. Tal consulta, se deu a partir do acervo de registros da criação da 

UNIPAMPA, arquivado no Museu da Comunicação do Rio Grande do Sul Hipólito José da 

Costa, localizado na cidade de Porto Alegre. Com efeito, a análise das formas discursivas nos 

textos jornalísticos, contou com a noção do que representa o texto em Chaparro (2008), e a 

epistemologia da Análise de Discurso tematizada por Pêcheux (2010), explorando a 

possibilidade de integração da análise de ambos, quando tratada a unicidade informação-

opinião e a indistinção entre elas, articulando língua-discurso-ideologia, onde se percebe o 

sujeito no discurso portador de ideologia. Desse modo, a análise do material estudado foi 

orientada para as condições de produção e significação da linguagem, nos discursos textuais: 

o discurso da esfera pública e o discurso da sociedade civil, no contexto de criação da 

UNIPAMPA. 

Ademais, de acordo com o material empírico analisado, se identificou quatro momentos 

que articulam a narrativa da criação da UNIPAMPA: o primeiro, da crise da URCAMP, o 

segundo, da federalização da URCAMP, o terceiro, do surgimento da UNIPAMPA e, o 

quarto, do funcionamento inicial da UNIPAMPA. 



 

 

Ao término da identificação desses momentos, adotou-se o roteiro da análise com as 

questões norteadoras, visando conhecer as formações discursivas e as formações ideológicas 

nos textos jornalísticos, considerando o estudo do caso: a criação da UNIPAMPA e, a 

problematização central do estudo: como incide a sociedade civil na esfera pública, na criação 

da UNIPAMPA? Nesse processo, selecionou-se a recorrência das formas de enunciados dos 

títulos e subtítulos dos textos jornalísticos, permitindo agrupar os acontecimentos e discursos 

evidenciados no percurso da criação da UNIPAMPA, e por fim, a análise da formação 

discursiva na passagem à formação ideológica no discurso. 

Em outras palavras, os procedimentos de análise requereram a observação dos processos 

e dos mecanismos de constituição dos sentidos dados, a partir da discursividade dos textos, do 

objeto discursivo e sua formação discursiva, do processo discursivo e sua formação 

ideológica. O que é dito e não dito no discurso da esfera pública e da sociedade civil, as 

tipologias e relações entre discursos, a diferenciação entre a enunciação, a pragmática, a 

argumentação e o discurso apreendidos com a pesquisa. O texto e o discurso, a formação 

discursiva e a formação ideológica do discurso, a partir do material pesquisado formaram as 

categorias da Análise de Discurso que orientaram a pesquisa empírica. Assim a elaboração do 

roteiro da investigação textual, com a finalidade de orientar a análise do material empírico se 

organizou com os seguintes componentes: 

A) Questões 

1. Na criação da UNIPAMPA, qual é o discurso prevalente? 

2. Como incide a sociedade civil na esfera pública na criação da UNIPAMPA? 

3. Há ampliação da esfera pública na criação da UNIPAMPA? 

Para elucidar estas questões se observou os enunciados recorrentes nos textos 

jornalísticos em cada momento do processo de criação da UNIPAMPA. 

B) Categorias da análise de discurso, segundo Orlandi (2010): 

[...] I – A relação do leitor com os diferentes processos de significação que 

acontecem no texto jornalístico, enquanto objeto linguístico-histórico; II - O Texto, 

como unidade de análise em três dimensões: a) Relações de Força: lugares sociais e 

posição relativa do locutor e do interlocutor; b) Relação de Sentido: a interligação 

entre este e vários discursos; c) Relação de Antecipação: a experiência anteprojetada 

do locutor em relação ao lugar e à reação do ouvinte; III - A Leitura e o Silêncio 

permitem conhecer o jogo de relações e de interações sociais, são produzidas pelos 

interlocutores e leitores; IV - Os Tipos de Discurso revelam que a atividade de dizer 

é tipificante. Os tipos: a) autoritário; b) polêmico; c) lúdico (ORLANDI, 2010, p. 

86). 

C) Dispositivos e Procedimentos: 

As etapas de análise têm correlação no percurso de passagem do texto ao discurso, no 



 

 

contato com o material das notícias jornalísticas. São três as etapas, segundo Orlandi (2010): 

1ª Etapa: Passagem do enunciado para a superfície linguística do texto (Discurso); 2ªEtapa: 

Passagem do simbólico/efeito metafórico/objeto discursivo. (Formação Discursiva); 3ª Etapa: 

Processo Discursivo e Formação Ideológica. (ORLANDI, 2010, p. 77-79): 

Cabe destaque para alguns enunciados, considerando o limite deste trabalho, que 

representam os achados descritos, tais como: - a primeira matéria apurada do jornal Correio 

do Povo de 24/03/2005: URCAMP tem planos para federalização; - a matéria do jornal Zero 

Hora de 20/05/2005: Fronteira defende a federalização da URCAMP; - matéria capa do Jornal 

Correio do Povo de 28/07/2005: Lula federaliza a URCAMP em Bagé; - matéria do jornal 

Correio do Povo de 29/07/2005: Presidente anuncia a Universidade do Pampa; - matéria do 

jornal Correio do Povo de 18/10/2005: MEC revela Universidade do Pampa; - matéria do 

jornal Correio do Povo de 15/09/2006: 

Unipampa tem aula inaugural hoje: Em Bagé, ministro da Educação dará início à mais 

nova instituição de Ensino Superior do Estado (enunciado e complementação conforme o 

texto do jornal). 

Entretanto, o estudo da criação da UNIPAMPA requereu uma análise mais detalhada da 

expansão da educação superior, situada no contexto do seu surgimento, o que permitiu 

conhecer o tecido das relações entre a sociedade civil e a sociedade política. Com este 

propósito se passou a considerar os aspectos inter-relacionados na representação da política 

pública de educação brasileira, o cenário internacional, nacional na conjuntura de criação da 

UNIPAMPA. 

 

O contexto da criação da UNIPAMPA: a incidência da sociedade civil na esfera pública 

Foi no contexto de expansão da educação superior no período do governo Lula, 

percebido como um processo de ampliação da política pública governamental que se 

configura a criação da UNIPAMPA. Nesse processo estão presentes diversos aspectos da 

conjuntura internacional e nacional dirigidos às reformas na educação superior. Nesta 

configuração conjuntural, posto que a estrutura seja inalterada com a adoção de políticas 

públicas, se apreende o fio condutor do projeto de governo para a educação superior 

brasileira, os seus determinantes políticos, sociais e econômicos que influenciaram a proposta 

de criação da UNIPAMPA. 

O cenário do contexto político nacional, nos anos contemplados neste estudo foi 

pontuado pelos acontecimentos de impacto na conjuntura da política brasileira e no rumo da 



 

 

educação superior no país. Por seu turno, o contexto de criação da  UNIPAMPA se revelou, 

potencialmente, político e estratégico para a manutenção no poder dos agentes políticos 

daquele momento, isto porque, o ano de 2005 antecedeu as eleições majoritárias de 2006, em 

meio da crise institucional produzida com o efeito dos escândalos de corrupção, peculato e 

desvio de recursos públicos, que corriam investigações no âmbito do executivo 

federal/legislativo federal e envolvia setores privados da sociedade. 

A criação da UNIPAMPA foi precedida por uma intensa mobilização social na região 

de fronteira do estado, no qual os setores da sociedade civil e da sociedade política foram 

protagonistas. Um movimento envolvendo instituições públicas e privadas, autoridades dos 

diferentes poderes, entidades representativas da sociedade civil, empresariado e trabalhadores 

de diversos ramos de vinte e três cidades das regiões centrais, campanha e sul, no período de 

fevereiro a julho de 2005. Isto está bastante evidenciado nos textos jornalísticos pesquisados, 

destacadamente no momento relativo à crise e a proposta de federalização da URCAMP. 

A mobilização desencadeada, inicialmente, com a grave crise financeira enfrentada pela 

URCAMP, instituição comunitária de ensino superior multicampi de maior abrangência na 

região, que disparou o processo reivindicatório para sua federalização. No contexto deste 

movimento foi solicitado, ao governo federal, um plano de estabilização para a URCAMP, 

tendo o Ministro da Educação da época, Tarso Genro, apontado duas alternativas: em curto 

prazo, com o apoio de técnicos do MEC traçar um plano de financiamento às agências 

oficiais, visando obter crédito capaz de reerguer a instituição; em médio e longo prazo, 

considerando o plano de expansão universitária do governo Lula, trabalhar com a perspectiva 

de federalização da URCAMP. 

A partir das sugestões do MEC, seguiram-se atos públicos, audiências públicas, 

passeatas com ampla participação popular, estrategicamente, na defesa da federalização da 

URCAMP, considerando a inexistência de ensino superior público na região e o perfil 

socioeconômico da população a ser beneficiada nas municipalidades abrangidas. Na área 

institucional, na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, em 27 de maio de 2005, por 

proposta da bancada do Partido dos Trabalhadores – PT foi realizada a audiência pública com 

a presença do ministro Tarso Genro. Neste ato, o ministro destaca que os estudos técnicos do 

MEC concluíram que a federalização, como estava sendo proposta, seria inconstitucional, 

restando três alternativas: criação de uma nova universidade, criação de um consórcio 

intermunicipal que comprasse bolsas na URCAMP ou a criação de extensões da Universidade 

Federal de Santa Maria- UFSM e da Universidade Federal de Pelotas - UFPel. 



 

 

Em setembro de 2006, as atividades acadêmicas tiveram início nos campi vinculados à 

UFPel e, em outubro do mesmo ano, nos campi vinculados à UFSM. Para dar suporte às 

atividades acadêmicas, as instituições tutoras realizaram concursos públicos para docentes e 

técnico-administrativos em educação, além de desenvolverem e iniciarem a execução dos 

projetos dos prédios de todos os campi. Nesse mesmo ano, entrou em pauta no Congresso 

Nacional o Projeto de Lei nº 7.204/06, que propunha a criação da UNIPAMPA. A gestão das 

instituições tutoras foi concluída, com a promulgação e a publicação da lei federal Nº 11.640 

de criação da UNIPAMPA. 

 

Considerações Finais 

Ao pensar a educação superior brasileira, a qual esteve por longo período nos redutos 

seletos da elite brasileira, é precisa a representação que incorpora da desigualdade social e da 

sua função ideológica de mantê-la. A educação superior encastelada no universo da minoria, 

ainda, é uma evidente realidade da exclusão dos processos de participação e de mobilidade na 

social, imprimindo um modelo que alargou a desigualdade e ampliou a defasagem 

educacional do país no contexto do desenvolvimento social e econômico mundial. O retrato 

da educação se revelou um retrato em preto e branco, quando deixou de lado o conjunto da 

diversidade social, elitizando o acesso e privilegiando algumas classes em detrimento de 

outras. Desse modo, reproduzindo uma realidade que classifica os sujeitos por seus saberes, 

competências e diplomas alcançados e não alcançados. 

A pesquisa apurou o contexto político nacional, no período estudado, o tenso momento 

para o governo Lula, quando enfrentou o grande desafio ético: “o escândalo do mensalão”. 

Foi valioso o material de empírico, notadamente as matérias jornalísticas datadas em Julho de 

2005, quando em visita ao Rio Grande do Sul, na cidade de Bagé, o presidente Lula informa a 

criação da UNIPAMPA e, em outro momento, se manifesta sobre o seu cansaço com o 

episódio do mensalão. Neste período, há uma intensificação do debate sobre a reforma 

universitária e a troca de ministros na pasta do MEC
113

: Assim, o conhecimento do contexto 

político nacional foi o indicador da relação entre as medidas políticas na área da educação 

superior e o projeto político de governabilidade do grupo político dirigente. 

A criação da UNIPAMPA resultou de um processo que envolveu estratégias de 
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mobilização social e política governamental, ou seja, os conflitos de interesses das instituições 

e agentes públicos e privado, como forças direcionadas à garantia da educação superior a 

partir de projetos distintos de institucionalidade do ensino e da natureza das instituições, 

compondo um campo contraditório de produção e reprodução das relações sociais, um campo 

de correlação de forças. Por meio da criação da Universidade, o consenso entre sociedade 

civil e sociedade política representou um projeto hegemônico de Estado no contexto 

influenciado por pautas da agenda política da esfera pública. Tal fato materializou os 

compromissos políticos, econômicos e sociais  de dimensão local, regional, nacional e 

internacional. Por conseguinte, o surgimento da Universidade atendeu e ampliou o acesso à 

educação superior na região, possibilitando ensino superior público e gratuito, o que não 

existia nas localidades beneficiadas diretamente com a criação da UNIPAMPA. 

A incidência da sociedade civil no processo que culminou na criação da UNIPAMPA 

foi importante para projeto de governo, articulando em si, os interesses privados, não 

relacionados exclusivamente aos interesses econômicos, mas também. Ao mesmo tempo este 

foi o discurso incorporado na esfera pública. Decorre a tese: a criação da UNIPAMPA 

constituiu um aparelho privado de hegemonia com ampliação da esfera pública, determinada 

no campo de correlação de forças entre a sociedade civil e o Estado, sendo que a incidência da 

sociedade civil na esfera pública se deu pela mobilização para a garantia da educação superior 

na região. 
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RESUMO 

Este trabalho apresenta o levantamento e a análise bibliográfica de trabalhos  acadêmicos sobre políticas públicas 

culturais de produzidos entre os anos de 2010 e 2017 no Brasil. Apesar de ainda emergente, observa-se um 

processo de consolidação desta agenda de pesquisa no meio científico nos últimos anos com a maior incidência 

de trabalhos publicados de forma distribuída em diversos periódicos, em virtude das especificidades deste tema 

que passou a ser mais investigado e que, portanto, merece atenção especial no campo de pesquisa de políticas 

públicas. O levantamento foi realizado através da busca online no banco de teses e dissertações e no portal de 

periódico da Capes, nos quais foi encontrado um vasto material de mais de uma centena de teses, dissertações e 

artigos que, em seguida, foram analisados pela equipe de pesquisadores do Lab Livre/UFABC. Os resultados 

expostos neste trabalho indicam que ocorre uma crescente produção de teses, dissertações e artigos no campo de 

políticas públicas culturais no período analisado, uma consolidação de análises multidisciplinares e de diferentes 

arranjos entre Estado e Sociedade para a produção destas políticas públicas, ao mesmo tempo em que ainda há 

uma carência de trabalhos sobre questões conjunturais do momento do país, bem como a concentração de 

estudos de nível nacional e, consequentemente, uma oportunidade para o desenvolvimento de mais estudos nos 

âmbitos estaduais e municipais. 

 

Palavras-Chaves: Análise Bibliográfica; Banco de Teses e Dissertações da Capes; Lab Livre/UFABC; Políticas 

Públicas Culturais. 

 

PUBLIC POLICIES OF CULTURE IN BRAZIL: REVIEW AND ANALYSIS OF ACADEMIC 

PRODUCTION 2010 TO 2017 

 
SUMMARY 

This work presents the survey and the bibliographical analysis of academic works on public cultural policies 

produced between the years 2010 and 2017 in Brazil. Although still emerging, there is a process of consolidation 

of this research agenda in the scientific milieu in recent years with the highest incidence of papers published in a 

distributed form in several journals, due to the specificities of this topic that has become more investigated and 

that , therefore, deserves special attention in the field of public policy research. The survey was conducted 

through the online search of the thesis and dissertation database and the Capes journal portal, which found a vast 

material of more than a hundred theses, dissertations and articles that were then analyzed by the research team. 

researchers of the Free Lab / UFABC. The results of this study indicate that there is a growing production of 

theses, dissertations and articles in the field of cultural public policies in the analyzed period, a consolidation of 

multidisciplinary analyzes and different arrangements between State and Society for the production of these 

public policies, at the same time in which there is still a lack of work on current issues of the country, as well as 

the concentration of studies at the national level and, consequently, an opportunity for the development of further 

studies at the state and municipal levels. 
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Public Policies. 
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1. Introdução 

Os estudos sobre políticas públicas no Brasil podem ser considerados bastante recentes. 

Levantamentos realizados por Spink e Silva (2014) indicam se tratar de um tema que ganhou 

maior relevância nas últimas duas décadas, multiplicando-se em mais de 1.000% o número de 

teses de doutorado e dissertações de mestrado produzidas com referência a este conceito em 

seus títulos, resumos ou palavras-chave. De maneira similar, os autores concluem que a 

própria circulação dessa ideia no cotidiano se acentua apenas a partir da década de 1990 no 

país, seja em matérias de jornais de circulação nacional, como referência em carreiras na 

administração pública ou mesmo em cursos de graduação e pós-graduação relacionados que 

passam a estar relacionados a este conceito (SPINK, 2015). 

A associação da ideia de políticas públicas ao tema da cultura, por sua vez, também 

pode ser considerada recente. Embora diversos trabalhos venham discutindo, por exemplo, a 

construção das primeiras estruturas organizacionais voltadas para a cultura no governo federal 

brasileiro durante a década de 1930 a partir de categorias como políticas públicas e políticas 

culturais, o estudo do surgimento e circulação desses conceitos vêm demonstrando que sua 

estabilização se deu apenas anos mais tarde (SILVA, 2016). Com isso, podemos reconhecer a 

ideia de políticas culturais como uma entre outras formas e linguagens de ação pública 

(DREZE; SEN, 1991) que podem associar Estado e cultura ao longo do tempo, em diferentes 

lugares. 

Há diversas referências produzidas em artigos científicos, organizadas em livros e 

discutidas em eventos acadêmicos sobre a experiência do governo federal brasileiro nos 

últimos anos - muitas vezes a partir da categoria de políticas culturais. Os trabalhos de Miceli 

(1984), Moisés (2001), Durand (2000), Botelho (2007), Calabre (2009), Rubim (2007), 

Barbosa da Silva (2007) e Barbalho (2009), são exemplos nesse sentido e oferecem como ao 

menos uma de suas contribuições a construção de uma proposta de periodização dessas 

experiências no país. Embora com diferenças quanto à leitura e análise sobre cada momento 

e gestão, destacam, em geral, quatro grandes referências: 

(1) a criação das primeiras estruturas específicas para o tema no Estado brasileiro, a 

partir de 1930; (2) a associação da ideia de cultura à ideologia desenvolvimentista nas duas 

décadas seguintes; (3) o período de censura e restrição de liberdades durante a ditadura 

militar, acompanhada da criação de novas estruturas organizacionais no nível federal; (4) a 

cultura após a redemocratização, associada a iniciativas voltadas para o desenvolvimento 

econômico e à promoção de cidadania - mais uma vez com novas estruturas organizacionais e, 



 

 

agora, a programas e à ideia de políticas públicas. 

Neste debate, é preciso reconhecer que a Constituição Federal de 1988 constitui um 

marco para a produção de políticas sociais no país (ARRETCHE, 2004; SOUZA, 2005) e que, 

desde sua origem, o tema da cultura esteve presente. Desde então, foram realizadas três 

Emendas Constitucionais, tornando possível observar que, neste período, mais de um modo de 

produzir políticas públicas culturais foi experimentado no país. A criação de um ministério 

com dedicação exclusiva para o tema da cultura teve sua primeira experiência em 1985, 

agrupando estruturas como o IPHAN e a FUNARTE, além da administração direta de 

equipamentos como a Biblioteca Nacional. Os primeiros instrumentos jurídicos propondo o 

mecanismo de renúncia fiscal como incentivo ao investimento privado na cultura foram 

criados em 1986, a partir da chamada Lei Sarney. 

A partir de 1991, este passa a constar como um dos mecanismos de atuação do governo 

federal na cultura, denominado como mecenato na chamada Lei Rouanet, que institui também 

o Programa Nacional de Apoio à Cultura. Esta mesma lei passa a prever também o Fundo 

Nacional de Cultura que veio a desenvolver fomentos a projetos e temas específicos em arte e 

cultura por meio de editais de seleção pública. Outro arranjo para produção de políticas 

públicas culturais que surge nesse período da redemocratização no país é aquele proposto no 

Programa Cultura Viva, por meio do conceito de Pontos de Cultura, procurando fomentar 

coletivos não para o desenvolvimento de novas ações, especificamente, mas buscando 

reconhecer e apoiar a relevância de ações já em desenvolvimento. Atualmente podemos 

inserir uma quinta referência, associada ao desenvolvimento das Tecnologias de Informação 

e Comunicação (TICs) e a busca de novos modelos inovadores de gestão pública, 

combinando novos arranjos, formatos e usos das tecnologias digitais. 

O debate sobre a necessidade de novas institucionalidades para lidar com o tema a partir 

do governo federal e buscando articular estados e municípios também esteve presente, 

associado à discussão de construção do Sistema Nacional de Cultura (SNC) - tema para a 

Emenda Constitucional mais recente, de 2012; basicamente, passou a ser proposto como 

estrutura mínima a presença de planos, conselhos de política cultural e de um fundo específico 

para a cultura nos três níveis de governo como condição para adesão ao SNC e consequente 

acesso a transferências fundo a fundo. 

Esses arranjos para a operacionalização de políticas públicas culturais podem ser 

encontrados, portanto, também no âmbito subnacional. É relativamente comum encontrar 

estados e municípios que: (1) realizam a administração direta de equipamentos e programas; 



 

 

(2) contem com leis e mecanismos próprios de renúncia fiscal; (3) tenham se relacionado de 

maneira mais direta ou por intermédio do  Ministério da Cultura junto aos pontos de cultura; 

(4) contem com mecanismos próprios de financiamento como fundos municipais, além de 

institucionalidades como secretarias exclusivas ou não, conselhos e planos locais. Além disso, 

também é possível encontrar estudos sobre a trajetória de experiências em municípios e 

estados brasileiros desenvolvidas em períodos específicos - em alguns casos, envolvendo 

também a gestão compartilhada de equipamentos e programas públicos (FARIA; SOUZA, 

1993; CASTELLANO, 2005; FREITAS, 2012; FARIA; SOUZA; MARTINS, 2017). 

Recentemente, também vêm sendo publicados relatos de experiências no campo das 

TICs, principalmente na parte digital, como, por exemplo, Savazoni & Cohn (2009),  que 

coletam relatos sobre experiências e possibilidades no uso das TICs na gestão e promoção da 

cultura digital, com a inclusão de práticas colaborativas e interativas. 

Dessa forma, é possível organizar os estudos publicados sobre políticas públicas 

culturais no Brasil a partir de três características principais: (a) permitem a historicização de 

experiências em âmbito nacional, estadual ou municipal; (b) o mapeamento das 

institucionalidades presentes para a produção dessas políticas públicas; (c) o estudo das 

diferentes formas de operacionalização dessas políticas. 

Do ponto de vista dos estudos e análise de políticas públicas, são essas duas últimas 

características que têm ganhado destaque nos estudos mais recentes, justamente por apontar as 

especificidades deste campo. Isto porque, de um lado, tem se considerado a própria produção 

de política pública como um processo de produção cultural, remetendo a um caráter “meta” 

dessas políticas públicas em que, tão importante como seus resultados, são os processos de 

construção (HUPE, 1990; BITTENCOURT, 2014); de outro, a ideia de indefinição que 

envolve esta categoria de políticas públicas a partir do desenvolvimento de estudos 

comparados (DURAND, 2000; DUBOIS, 2008), na qual diversos temas podem ser incluídos 

ao longo do tempo de modo legítimo para a ação governamental neste tema. A consequência 

desta última característica tem sido a presença de diferentes objetivos associados a esta 

categoria: democratização do acesso à cultura, democracia cultural, difusão da cultura, 

promoção da cidadania, garantia de direitos, instrumento para o desenvolvimento econômico, 

entre outros. 

Esses objetivos, no entanto, não estão necessariamente articulados em torno de uma 

orientação comum; ou, ainda, podem supor estratégias e mecanismos de funcionamento 

bastante diferentes entre si. Portanto, outra implicação dessas características é a coexistência 



 

 

em um mesmo nível de governo de diferentes modos de operacionalizar essas políticas 

públicas; ou seja: um mesmo município - ou mesmo o governo federal - pode contar com 

arranjos que envolvem a administração direta de programas e equipamentos, a renúncia fiscal, 

o uso de editais para seleção pública de coletivos e projetos, o fomento a pontos de cultura ou 

o uso de TICs. 

Essas características sugerem as complexidades relacionadas aos estudos de políticas 

públicas culturais no Brasil, tornando-se relevante investigarmos: afinal, quais desses arranjos 

vêm sendo utilizados pelos estados e municípios brasileiros neste momento? 

Essa nossa questão básica de pesquisa orienta nossos procedimentos metodológicos - 

escolhas de casos, regiões, estados e municípios para estudo; elaboração de instrumentos para 

levantamento e análise dessas informações. Nossa hipótese é que esses diferentes arranjos 

para a operacionalização de políticas públicas culturais coexistem nos estados e municípios, 

com percursos, construções e ideias diversas entre si, associando também diferentes objetivos 

e agentes sociais em seu funcionamento. 

Experiências desenvolvidas nos últimos anos, especialmente em âmbito subnacional, 

vêm sugerindo a presença e construção ainda de novos arranjos: seja para gestão 

compartilhada entre Estado e sociedade de equipamentos públicos, articulando organizações 

sociais mais ou menos formalizadas; seja por meio de fomentos a pessoa física, buscando 

fortalecer a atuação de agentes culturais no território (FARIA; SOUZA; MARTINS, 2017; 

METTENHEIM, 2015). Por meio desta investigação pretendemos, portanto, aprender sobre a 

produção de políticas públicas culturais a partir dos governos subnacionais brasileiros, que 

atuam a partir de diferentes características demográficas, econômicas, políticas, sociais e 

culturais. Para isso, pretendemos aprofundar a revisão de literatura disponível sobre as 

regiões, estados e municípios em que iremos realizar visitas de campo, com o intuito de 

atualizar as referências bibliográficas sobre esses diferentes arranjos de operacionalização de 

políticas públicas culturais e identificar eventuais lacunas. 

A tese de doutorado de Lúcio Bittencourt (2014), pesquisador da equipe do LabLivre, 

representa um importante ponto de partida para a revisão da bibliografia da temática. Este 

estudo apresenta uma revisão de literatura sobre políticas públicas culturais no Brasil e em 

perspectiva comparada até 2010, com suas problematizações e contribuições para o estudo e 

análise de políticas públicas. A partir desse escopo inicial, a equipe de pesquisadores 

identificou que há espaço para atualizar essa revisão bibliográfica, incluindo trabalhos 

produzidos a partir de 2010, considerando: 



 

 

a) Eventuais debates trazidos a partir de mudanças na conjuntura nacional; 

b) Inovações e novos formatos de políticas públicas culturais; 

c) Uso das TICs na interação entre administração pública e agentes de cultura e suporte 

para a produção de arte e cultura. 

Em relação a esse último ponto, nossos estudos iniciais indicam que as tecnologias de 

informação e comunicação por suas características sociotécnicas permite a criação de novos 

canais de comunicação e interação os atores da administração pública, agentes culturais e 

sociedade civil em geral. Além da criação desses espaços, as TICs possibilitam a oferta de 

novos serviços para os usuários de cultura, assim como a transparência e accountability da 

gestão pública. Iniciativas pioneiras foram lançadas pelo próprio MinC na gestão Gilberto Gil 

(2003-2008), a partir do alargamento do conceito de cultura (Rubim, 2008), onde a influência 

de ativistas da cultura digital possibilitou a criação de diversas projetos de uso das novas 

tecnologias (Savazoni & Cohn, 2009) como os Blogs de Cultura (Araujo et al., 2010), Cultura 

Viva (Barros & Ziviani, 2011) e até estudos sobre a mediação sociotécnica (De Almeida, 

2014). 

Assim, os objetivos neste são: 

1) Mapear as questões mais frequentes nessas pesquisas, no período 2010-atual, 

envolvendo os seis arranjos de operacionalização de políticas públicas culturais 

identificados nesta introdução, observando, quando for o caso, sua associação a 

(a) institucionalidades para a produção dessas políticas (como a presença de planos, 

fundos, conselhos, sistemas setoriais da cultura) e (b) experiências em locais e 

momentos específicos; 

2) Identificar lacunas nos estudos sobre políticas públicas culturais a partir do campo de 

Públicas e das Ciências Sociais; 

3) Apontar inovações e práticas nos arranjos de políticas de cultura em todos os níveis 

da gestão pública. 

Particularmente, a pesquisa vai dirigir o foco para os diferentes arranjos para a 

operacionalização de políticas públicas culturais - seu processo de produção; assim como 

estudar e investigar o uso e presença de TICs na gestão de políticas públicas e possibilidades 

de inovações estarem sendo produzidas. 

O artigo está estruturado em mais duas partes, além desta introdução: na seção seguinte, 

apresentamos na primeira subseção a metodologia geral utilizada para o mapeamento e análise 

das publicações sobre os temas elencados. Em seguida, na segunda subseção apresentamos os 



 

 

resultados e análise da revisão bibliográfica. Por  fim, nas consderações finais, apresentamos 

as conclusões alcançadas a partir do trabalho desenvolvido, além de referências a outras bases 

de dados que podem complementar esta revisão bibliográfica em estudos futuros no campo de 

políticas públicas. 

 

2. Metodologia e Análise dos Resultados 

2.1. Metodologia 

A busca foi realizada entre novembro de 2017 e janeiro de 2018, no Catálogo de 

Teses e Dissertações da CAPES
117

, com o filtro adicionado para o período de 2010 à 

2017, e utilizando os termos: “Política Cultural” (330 retornos); TICs AND Cultura 

AND Política (30 retornos); "Gestão Pública" AND Cultura (276 retornos); "Políticas 

Públicas" AND Cultura (3999 retornos); e Tecnologia AND Cultura (4847 retornos).  

Excluindo trabalhos com outras temáticas não aderentes aos objetivos esta pesquisa e  

aqueles que retornaram em mais de uma busca, foram encontradas 239 teses e 

dissertações. 

Tais trabalhos foram classificados entre seis diferentes arranjos de 

operacionalização de Políticas Públicas de Cultura, apresentados como alguns dos mais 

frequentes na introdução deste relatório: Ação Direta, Editais, Leis de Incentivo, Cultura 

Viva, Gestão Compartilhada e uso de TICs. Estabelecemos uma categoria específica, 

“Outros”, para agrupar trabalhos que não necessariamente discutam um desses arranjos  - 

ou, ainda, que discutam outros temas associados a políticas públicas culturais. 

Finalmente, destacamos que um mesmo trabalho pode ser classificado em mais de uma 

das categorias definidas. 

No Portal de Periódicos da CAPES
118 a busca foi realizada entre novembro de 2017 

e janeiro de 2018 com os filtros adicionados para o período de 2010 a 2017 e 

“Periódicos revisados por pares”, com o tipo de recurso “Artigos”, no idioma 

“Português”, e utilizando as combinações de termos: “Política Cultural” (124 retornos); 

TICs AND Cultura+Política (100 retornos); “Gestão Pública" AND Cultura (1.234 

retornos); "Políticas Públicas" AND Cultura (1.210 retornos); Tecnologia AND Cultura 

(2.678 retornos); “Cultura Viva” (11 retornos); “Gestão compartilhada” AND Cultura 

(46 retornos); e “Leis de incentivo” AND Cultura (18 retornos). Foi realizada uma  
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busca complementar no site do periódico “Políticas Culturais em Revista”
119 da UFBA, 

contemplando publicações de 2010 a 2017 que apresentassem artigos relacionados ao 

escopo da pesquisa. Excluindo trabalhos com outras temáticas não aderentes aos 

objetivos desta pesquisa e aqueles que retornaram em mais de uma busca, foram 

analisados 86 artigos em periódicos. 

Tais trabalhos foram classificados entre os seis arranjos para a operacionalização 

de políticas públicas de cultura (Administração Direta, Editais, Leis de Incentivo, 

Cultura Viva, Gestão Compartilhada, uso de TICs, e Outros), podendo um mesmo 

trabalho ser classificado em mais de uma das categorias definidas. 

 

2.2. Análise dos Resultados 

2.2.1. Catálogo de Teses e Dissertações 

Os trabalhos identificados estão reunidos no Gráfico 1, organizados conforme o 

arranjo para operacionalização de políticas públicas culturais. A grande maioria dos 

trabalhos (46,44%) trata de experiências que envolvem a Administração Direta do 

Estado, principalmente casos específicos de gestões de cultura em estados e municípios 

brasileiros. 

Os trabalhos que tratam de Leis de Incentivo (24,68%) também trazem casos de 

estados específicos, mas já são mais constantes os trabalhos relacionados às leis 

federais. Em relação ao Programa Cultura Viva, são 37 trabalhos (15,48%), sendo que, 

no geral, tratam principalmente dos Pontos de Cultura, tanto em âmbito federal quanto 

estadual e municipal. 

Foram selecionados e analisados, ainda, 31 trabalhos (12,97%) que tratam de 

experiências que envolvem alguma forma de Gestão Compartilhada associada a 

políticas culturais, em sua maioria referentes a casos de grupos e pol íticas específicas. 

Os trabalhos selecionados e analisados por tratarem de Editais, por sua vez, somaram 29 

(12,13%), sendo relativos tanto a editais federais, como estaduais e municipais, com 

foco em temas específicos ligados à cultura como Teatro, Games e Audiovisual. Os 

trabalhos envolvendo o uso de TICs também são 23 (9,96%), em sua maioria referentes 

ao uso de softwares, sistemas e plataformas desenvolvidos para a gestão de acervos de 

museus e bibliotecas. 
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Gráfico 1 - Quantidade de trabalhos por arranjos de operacionalização de políticas públicas de Cultura 

Fonte: Catálogo de Teses e Dissertações da Capes. Elaboração Própria. 

Os anos de 2013 e 2014 tiveram uma maior quantidade de trabalhos defendidos 

sobre Políticas Públicas de Cultura, com, respectivamente, 41 e 46 teses e 

dissertações, como pode ser observado no Gráfico 2. É importante ressaltar que, 

como o mapeamento foi realizado ainda em 2017, é provável que muitas das teses e 

dissertações defendidas neste ano sobre o assunto ainda não estejam disponíveis no 

catálogo de teses e dissertações da CAPES. 

Gráfico 2 - Quantidade de trabalhos por 

ano  

Fonte: Catálogo de Teses e Dissertações da Capes. Elaboração Própria. 



 

 

Em relação aos estados e regiões brasileiras, os trabalhos se concentram na 

região Sudeste, especialmente nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. A partir de 

dados de 2009 (SIDONE et al., 2016) sabe-se que a produção acadêmica no geral, se 

concentra no Sudeste (cerca de 54% da produção acadêmica). Ainda segundo estes 

dados vê-se uma prevalência da região Sul (22% dos trabalhos acadêmicos), seguido 

da região Nordeste (15% da produção acadêmica nacional). No caso dos trabalhos 

aqui mapeados, no entanto, vê-se uma inversão, uma vez que a região Nordeste 

encontra-se com maior produção em trabalhos de políticas públicas de cultura do que 

a região Sul. 

Gráfico 3 - Quantidade de trabalhos por estado 

 

Fonte: Catálogo de Teses e Dissertações da Capes. Elaboração Própria.  

Esta inversão em relação aos estados pode ser explicada pela  produção 

destacada de duas universidades, a Universidade Federal da Bahia (UFBA) e a 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), com 21 e 16 trabalhos, 

respectivamente, como se vê no gráfico 4. Vale ressaltar que o periódico Políticas 

Culturais em Revista, especificamente voltado para este tema e que voltará a ser 

mencionado a seguir neste relatório, é sediado na UFBA, que conta ainda com o 

Centro de Estudos Multidisciplinares em Cultura. A Universidade de São Paulo 

(USP), enquanto maior universidade pública do Brasil, concentra 23 dos trabalhos 

estudados. 

 

 



 

 

Gráfico 4 - Quantidade de trabalhos por Universidade 

 

Fonte: Catálogo de Teses e Dissertações da Capes. Elaboração Própria. 

Como já observado, quase metade dos estudos (46,44%) são voltados para o arranjo 

Administração Direta do Estado. Tais trabalhos tratam, em sua maioria, de experiências em 

estados e municípios brasileiros, com foco em políticas ou aparelhos culturais específicos - 

embora também discutam alguns casos relacionados ao governo federal. São ações 

relacionadas, por exemplo, a memória e patrimônio cultural, por um lado, e, de outro, a 



 

 

bibliotecas e museus; grande parte evidenciando aspectos mais localizados de gestão cultural 

e valorização de cultura popular. 

Em relação às 59 teses e dissertações sobre Leis de Incentivo se evidenciam trabalhos 

em estados brasileiros, mas aparecem mais os trabalhos relacionados a leis federais, como a 

Lei Rouanet (por vezes aplicado a casos estaduais), por exemplo. Há ainda trabalhos de 

comparação entre a política cultural do Brasil e México, Argentina, Espanha e França 

(BUNDT, 2011; CABRAL, 2014; LEAL, 2010; SILVA, 2010), com 

foco em financiamento de cultura nos países em questão. Além disso, podemos perceber 

um caráter crítico em relação às Leis de Incentivo, seja em nível federal ou subnacional, em 

29 das teses e dissertações analisadas, com destaque para argumentos sobre a centralização e 

necessidade de maior democratização no acesso aos recursos providos pelas Leis de Incentivo. 

Somam-se 37 teses e dissertações sobre o Programa Cultura Viva (a ser detalhada mais 

adiante), que, como colocado, tratam principalmente dos Pontos de Cultura, tanto em âmbito 

federal quanto estadual e municipal. Os trabalhos tinham como objeto: Pontos de Cultura 

específicos de certas localidades, e outros um pouco mais gerais. As áreas de pesquisa 

variaram: Desenvolvimento Regional, Administração Pública, Sociologia, Políticas Públicas, 

Serviço Social, Ciência Política, Psicologia, Linguística, etc. Ou seja, já demonstrando a 

complexidade e a potencialidades de áreas de debate que o Programa já suscitou. Nos 

trabalhos selecionados são ainda evidenciados os usos das TICs, haja vista que uma das 

importantes marcas dos Pontos de Cultura é a instituição de uma infraestrutura tecnológica 

básica em cada um deles. 

Alguns chegaram a tratar da descentralização do programa, que começou a ficar mais 

comum com o passar dos anos. Até da influência da política em contextos internacionais, 

como em Congressos, encontros e políticas de outros países. 

Sobre Gestão Compartilhada, foram 31 teses e dissertações analisadas, no geral 

trabalhando sobre casos de grupos e políticas específicas. O caso do Programa para a 

Valorização de Iniciativas Locais, de São Paulo, por exemplo, é trabalhado em três teses e 

dissertações: James Lemos de Abreu (2010) estuda em sua tese as mudanças nas políticas 

culturais, com foco no Programa VAI, como uma experiência inovadora, enquanto Eduardo 

Augusto Sena (2013) analisa o uso de TICs no processo de construção de redes por coletivos e 

organizações de cultura em São Paulo, tendo como escopos os projetos com recursos do VAI. 

Monique Bezerra da Silva (2016) trata do Programa VAI e também do Ações Locais, da 

prefeitura do Rio de Janeiro, como iniciativas importantes para a valorização da cultura já 



 

 

produzida nas periferias dos dois municípios. 

Os 29 trabalhos analisados que tratam de Editais são especialmente focados no período 

dos anos 2000, quando referem-se a períodos específicos. Os trabalhos são bastante variados 

entre gestão federal, estaduais e municipais. No geral, os trabalhos  não tratam apenas de 

editais, mas também de outros dos arranjos aqui categorizados. Assim, muitos trabalhos se 

focam nas políticas específicas de estados e municípios, e outros evidenciam a visão dos 

agentes culturais em relação a tais políticas e, especificamente, aos editais. Os editais 

aparecem como ferramenta nos estudos de políticas e arranjos de políticas de cultura. 

Em geral, o levantamento das teses e dissertações sugere que os temas mais trabalhados 

dentro da temática “TICs” e Política Cultural estão relacionados à gestão de acervo (em 

museus e bibliotecas), ao uso de softwares específicos ou à digitalização por si só. Ao todo 

foram encontrados 8 trabalhos que podem ser assim agrupados. Outro conjunto de trabalhos 

com destaque neste tema estão associados ao Programa Cultura Viva e o uso da cultura 

digital, totalizando 5 teses/dissertações – com pesquisas sobre Pontos de Cultura específicos, e 

também sobre a relação do programa com a questão da Cultura Digital. Outro assunto que 

também apareceu com certa frequência foi o de produção cultural com o uso de TICs, 

presente em 4 trabalhos – alguns sobre arte digital, outros sobre uso dessas tecnologias para 

áreas específicas como música ou dança. Finalmente, há áreas que também aparecem, mas 

com menor intensidade como: inclusão digital (2); gestão de patrimônio (2); pressão popular 

com uso das TICs para influenciar novos editais ou políticas culturais (caso do Fora do Eixo); 

e um falando de uma plataforma digital de administração pública voltada para a cultura, 

chamada SNIIC, desenvolvida pelo Ministério da Cultura. 

 

2.2.2. Artigos em periódicos nacionais 

O gráfico 5 apresenta os artigos de acordo com as categorias de arranjo para a 

operacionalização de políticas públicas de cultura. A soma dos resultados ultrapassa os 86 

artigos, pois alguns textos apresentam mais de uma categoria de arranjo. 

Os artigos classificados com o arranjo Administração Direta contabilizam 34 (39,53%) 

das ocorrências de artigos. Em sua maioria apresentam estudos sobre formatação e 

implementação de políticas públicas de cultura. Nove desses artigos focam em políticas de 

patrimônio cultural, e sete artigos debatem a elaboração e o funcionamento de planos de 

cultura em diferentes esferas (regional, estadual, municipal, etc.). Houve ainda três artigos que 

combinaram os arranjos Administração Direta e Uso de TICs. 



 

 

Dos 14 artigos categorizados com o arranjo Leis de incentivo metade discutem  a Lei 

Rouanet especificamente, e um artigo trata do financiamento por meio da criação de um fundo 

de cultura. Dois artigos focam especificamente na experiência da plataforma SALICWEB 

enquanto o restante da bibliografia apresenta discussões sobre outras leis de incentivo e 

fomento. 

Já os textos sobre pontos de cultura e o Programa Cultura Viva compõem a maioria 

do material obtido. Os vinte e dois artigos classificados com esse arranjo discutem diferentes 

experiências de pontos de cultura no país e os primórdios da elaboração e implementação do 

programa. 

A maior parte dos 16 artigos que tratam do uso de TICs na cultura são relacionados a 

políticas culturais voltadas para o segmento de livros, leitura, literatura e bibliotecas. Há ainda 

textos relacionado ao uso de TICs nas áreas de música e digitalização de documentos, e um 

artigo sobre a utilização da tecnologia como forma de preservar elementos da cultura popular. 

O arranjo Gestão compartilhada compreende 5 textos que realizam reflexões e 

discussões sobre possibilidades de compartilhamento na gestão pública de sistemas de cultura 

no Brasil. Alguns dos textos discutem a atuação de instituições privadas na esfera da cultura 

enquanto outros focam na presença de organizações sociais na gestão do patrimônio cultural 

brasileiro. Não foram identificados artigos que tratassem do arranjo Editais. 

Gráfico 5 - Quantidade de artigos em periódicos por arranjos de operacionalização de 

políticas públicas de Cultura 

 

Fonte: Portal de Periódicos CAPES. Elaboração Própria. 

De acordo com o Gráfico 6, o ano de 2014 apresentou 29 artigos, a maior concentração 

de publicações sobre arranjos de operacionalização de Políticas Públicas de Cultura. Os anos 



 

 

de 2015 e 2011 também apresentaram alta concentração de publicações, com 17 e 11 

trabalhos, respectivamente. Contudo, percebe-se que existe uma tendência da diminuição de 

artigos sobre a temática de políticas culturais nos últimos 3 anos. 

Gráfico 6 - Quantidade de artigos por ano 

 
 

Fonte: Portal de Periódicos CAPES. Elaboração Própria. 

A partir do Quadro 1, podemos observar que o periódico “Políticas Culturais em 

Revista” apresenta a maior concentração de artigos relacionados à pesquisa por conta da 

premissa de suas publicações e pela busca específica em seu site. Hoje, a revista se tornou o 

principal espaço para o debate acadêmico sobre a temática. Entre os demais periódicos 

destacam-se as revistas “Em Questão” e “Revista de Administração Pública”, ambas com 4 

publicações cada. 

Quadro 1 - Periódicos com publicações sobre Políticas de Cultura 

 

Fonte: Portal de Periódicos CAPES. Elaboração Própria. 

Os trabalhos analisados e publicados em periódico no período em estudo trazem os 

papéis que podem ser assumidos entre os diferentes níveis de governo, alternando 

protagonismo no ação. A esfera Federal, por exemplo, aparece de maneira mais frequente nos 

artigos relacionados às leis de incentivo, que tratam principalmente da Lei Rouanet - uma das 



 

 

pioneiras dentre as leis de incentivo no país. Os trabalhos que tratam das institucionalidades 

para a produção de políticas públicas culturais, por sua vez, também apresentam essa 

característica: ora tratando do papel do governo federal, como no caso de artigos referindo-se 

o Plano Nacional de Cultura, ora dos governos estaduais, como no caso dos planos 

desenvolvidos na Bahia, Pernambuco, Ceará e Maranhão. Também esse é o caso quando o 

tema é o arranjo que envolve o Programa Cultura Viva, em que as discussões se dão tanto a 

partir do plano federal - quando se discute a origem e o formato do programa - quanto do 

plano estadual e também municipal - quando tratam dos pontos de cultura. Aqui, é possível 

sugerir que o Governo Federal ganha destaque na área cultural, primeiro, como financiador, e, 

posteriormente, também como planejador. 

Além da gestão pública, a discussão a respeito do papel de outros atores - iniciativa 

privada e organizações sociais - na formulação e desenvolvimento das políticas culturais 

aparece nos artigos sobre gestão compartilhada. O fato de ser um arranjo recente e utilizado, 

sobretudo, no Estado de São Paulo, pode explicar a relativamente baixa quantidade de artigos 

que tratam do tema
120

. 

Em relação às inovações na área da cultura, retratadas aqui a partir da categoria “uso de 

TICs”, é possível perceber que a maior parte dos artigos coletados tratam essas novas 

tecnologias como facilitadoras do processo de gestão cultural. Isso pode ser observado pelo 

fato de que maioria deles aborda o papel da tecnologia para gerenciamento de acervos e 

arquivos de museus e bibliotecas. 

Com essas observações, podemos afirmar que a maior parte da produção a respeito das 

políticas culturais, a partir dos artigos coletados, consideram a administração direta como um 

dos fatores principais para a elaboração e desenvolvimento desse tipo de política, enquanto o 

uso de novas tecnologias ainda é visto de forma muito auxiliar e não como fator essencial para 

o processo. 

 

3. Considerações finais 

Com base na revisão da literatura sistematizada a partir das bases de dados que reúnem 

as teses e dissertações produzidas no Brasil e os artigos publicados em periódicos no Portal 

CAPES, é possível indicar algumas conclusões parciais acerca da produção acadêmica sobre 
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políticas públicas culturais no Brasil e sua relação com o uso de TICs. 

Em primeiro lugar, o número de teses e dissertações vem aumentando claramente desde 

2010, assim como o número de artigos publicados em periódicos sobre o tema - embora, neste 

último caso, também fique claro que os anos de 2014 e 2015 foram aqueles em houve maior 

produção. Nesse sentido, ainda que os dados referentes aos trabalhos desenvolvidos em 2017 

estejam possivelmente incompletos, é possível afirmar que se trata de um tema de interesse 

crescente para a comunidade acadêmica. 

Outra característica tem sido o debate multidisciplinar sobre o tema. Desenvolvimento 

Regional, Ciência Política, Administração Pública, Linguística e Sociologia são alguns dos 

campos associados aos trabalhos encontrados nas bases de dados consultadas. Por um lado, 

essa característica reforça o tema como relevante para pesquisa, uma vez que vem sendo 

abordado em diferentes perspectivas - o que, neste caso, torna-o de especial relevância para a 

própria Universidade Federal do ABC, que tem em uma das bases de seu projeto pedagógico a 

interdisciplinaridade. Outro aspecto decorrente desta características é a complexidade do 

tema, uma vez que está associada a análise a partir desses diferentes campos do 

conhecimento. 

Finalmente, podemos observar que a problematização do estudo de políticas públicas 

culturais a partir dos diferentes arranjos para sua operacionalização contribuiu para a 

sistematização do conhecimento que vem sendo produzido sobre o tema. Tanto na análise das 

teses e dissertações acadêmicas, quanto dos artigos publicados em periódicos, vemos a 

presença desses arranjos com frequência e de ao menos um deles na grande maioria dos 

trabalhos (aproximadamente 92% e 94%, respectivamente), sendo a única exceção o estudo 

sobre editais de seleção pública em periódicos. Ao mesmo tempo, também encontramos o 

cruzamento entre os diferentes arranjos, principalmente em sua associação com o uso das 

TICs. 

Para nós, essas três características sugerem tanto que estamos diante de um tema 

bastante relevante para o desenvolvimento de novas pesquisas - sendo necessário aprofundar 

algumas das questões apontadas nessa revisão bibliográfica. As especificidades da produção 

de políticas públicas de cultura apontadas na introdução deste relatório - em especial seu 

diálogo frequente com organizações sociais para a produção cultural e definição de seus 

objetivos e modos de funcionamento, no entanto, alertam para a questão da existência de 

outras fontes desse debate, para além das acadêmicas. 

Nesse sentido, é importante reconhecer a existência de outras bases de dados associadas 



 

 

ao tema de políticas públicas de cultura e que podem servir como referências complementares 

em futuros estudos. 

Exemplos vêm sendo desenvolvidos por organizações não governamentais que atuam no 

tema, como o Observatório Itaú Cultural
121

, que tem organizado publicações de livros 

próprios
122

, assim como um periódico - Revista Observatório Itaú Cultural
123

, atualmente em 

sua 23a edição, e coletâneas em parceria com a Fundação Casa de Rui Barbosa do Ministério 

da Cultura
124

. O Centro de Pesquisa e Formação do Sesc São Paulo também vem produzindo e 

registrando informações sobre políticas públicas culturais
125

, além de também publicar 

periódico próprio - a Revista do Centro de Pesquisa e Formação
126

, em sua 5a edição. 

Órgãos governamentais também contam com trabalhos que podem complementar essa 

revisão bibliográfica. O próprio Ministério da Cultura publicou documentos sobre diferentes 

arranjos para a operacionalização de políticas públicas culturais, como, por exemplo, sobre o 

Sistema Nacional de Cultura
127 e sobre o Programa Cultura Viva, em parceria com o IPEA

128
. 

O suplemento de Cultura do Perfil dos Estados e Municípios Brasileiros (MUNIC)
129

, 

publicado pelo IBGE em 2014, também oferece subsídios nesse sentido. 

Movimento similar vem sendo desenvolvido nas esferas subnacionais, para o qual 

podem ser citados apenas como exemplos as publicações referentes à experiência do 

Programa Jovem Monitor Cultural da Prefeitura Municipal de São Paulo, publicado em 

parceria com o Instituto Pólis
130

; o Boletim UM, da Secretaria de Estado da Cultura de São 

Paulo, que apresenta informações sobre a gestão associada a Organizações Sociais
131

; além do 
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Observatório da Cultura da Prefeitura Municipal de Porto Alegre
132

. 

Essas publicações foram mapeadas como fontes relevantes de informação para o debate 

sobre políticas públicas culturais no país, mas que não foram exploradas neste trabalho devido 

ao enfoque na produção acadêmica sobre o tema e o tempo disponível para desenvolvimento 

deste relatório. Esse registro sugere a possibilidade de desenvolvimentos de estudos futuros, 

complementares ao levantamento aqui apresentado. 

Este trabalho procurou realizar levantamento bibliográfico sobre o tema das políticas 

públicas culturais no Brasil e sua relação com o uso de TICs. Especificamente, propomos o 

recorte de atualização da revisão desta literatura produzida a partir de 2010, tomando como 

referência o trabalho de Bittencourt (2014), considerando a possibilidade de identificar 

eventuais debates trazidos a partir de mudanças na conjuntura nacional; inovações e novos 

formatos de políticas públicas culturais; além do uso das TICs na interação entre 

administração pública e agentes de cultura e suporte para a produção de arte e cultura. 

Nossa hipótese de que esses diferentes arranjos para a operacionalização de políticas 

públicas culturais (por meio de Administração Direta, Editais de Seleção Pública, Leis de 

Incentivo e mecanismos de renúncia fiscal, o Programa Cultura Viva e os Pontos de Cultura, 

Gestão Compartilhada de equipamentos e programas públicos com organizações sociais, e o 

uso de TICs), coexistem nos estados e municípios foi confirmada. O levantamento realizado 

encontrou 239 teses e dissertações, além de 86 artigos publicados em periódicos, voltados 

para este tema. A sistematização e análise desses trabalhos demonstra que, em sua grande 

maioria, estão associados a um dos arranjos apresentados na introdução deste relatório, ao 

mesmo tempo em que são discutidas e apresentadas experiências nos três níveis de governo - 

federal, estadual e municipal. 

Esse mapeamento nos permite concluir que esses arranjos continuam sendo 

considerados mais frequentes nos estudos sobre políticas públicas de cultura a partir de 2010, 

demonstrando que estão entre os mais significativos neste debate. A exceção  ficou por conta 

dos editais de seleção pública, sem nenhum estudo publicado em periódicos - o que pode 

sugerir um interesse acadêmico difuso ou menor sobre este arranjo, e não exatamente a sua 

ausência ou descontinuidade. Também observamos o cruzamento entre arranjos, 

principalmente envolvendo o uso das TICs: seja na atuação de pontos de cultura; para 

conectar coletivos associados a um programa que funciona por meio de editais de seleção 
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pública; associado aos mecanismos de renúncia fiscal, como o SalicWeb e a Lei Rouanet; ou 

mesmo na administração direta do Estado - tanto em equipamentos públicos, como na 

produção de institucionalidades (como foi o caso citado do SNIIC). 

Ainda assim, o uso das TICs vai além do auxílio à operacionalização das políticas 

públicas culturais, podendo ser parte constitutiva desses processos. Os exemplos identificados 

dizem respeito a dinâmicas que envolvem pressão e demandas da sociedade civil para 

políticas públicas; possibilidades de mediação da relação Estado e Sociedade Civil no 

funcionamento das institucionalidades voltadas para a produção de políticas públicas culturais 

(previstas no Sistema Nacional de Cultura, como a elaboração de planos, por exemplo); além 

de oferecer transparência e acesso às informações associadas à produção dessas políticas 

públicas - como é o caso do SalicWeb. 

Ao menos duas questões parecem ser importantes no debate destacado ao longo desta 

revisão bibliográfica. Uma delas, diz respeito ao papel do governo federal - e que pode ser 

considerado também para as esferas subnacionais: sua atuação parece variar entre 

financiamento/fomento e o planejamento das políticas públicas culturais. No primeiro aspecto, 

são exemplos a administração direta de equipamentos e as leis de incentivo, mas também os 

fomentos – como pode ser considerado o próprio caso do Programa Cultura Viva. 

No segundo, destaca-se a preocupação com a construção das novas institucionalidades, 

como a elaboração de planos e ordenamentos jurídicos. Ambas estão associadas a uma das 

especificidades das políticas públicas de cultura: a de que envolve relação em que o Estado 

não atua na produção cultural de maneira direta e exclusiva, mas em diálogo com a sociedade 

civil. No entanto, podemos observar que a relação que se estabelece com as diferentes 

organizações sociais, sejam elas mais ou menos formalizadas, não depende apenas do arranjo 

para operacionalização dessas políticas, nem do papel que o Estado busca desempenhar por 

meio deles; nos dois casos, vemos dinâmicas que buscam modificar o modo de funcionamento 

do Estado – como  no caso do Programa Cultura Viva e suas reorganizações, e da elaboração 

de planos para a cultura em diferentes localidades produzindo novas demandas por políticas. 

Nesse contexto, ganha destaque a necessidade de se investigar o diálogo estabelecido com 

entre governos e sociedade civil seja qual for o arranjo para operacionalização das políticas 

públicas culturais; o que reforça a problematização apresentada na introdução deste relatório, 

que sugere o tema da cultura como metapolíticas públicas. Aqui, o uso de TICs podem estar 

sinalizando uma alternativa para o diálogo e mediação, contribuindo para além do apoio aos 

processos de gestão cultural. 



 

 

A outra questão diz respeito à preocupação com a descentralização dos recursos ou 

democratização do acesso aos recursos de fomento, associados à promoção da diversidade 

cultural. No plano nacional, vimos que a concentração regional ainda persiste - principalmente 

associado ao mecanismo de renúncia fiscal. Esta parece também ser uma questão relevante 

para atuações governamentais nos grandes centros urbanos - como, por exemplo, sugere o 

Programa VAI, em São Paulo, que apresenta mecanismos que privilegiam a distribuição de 

recursos para territórios de maiores vulnerabilidades sociais e suas várias formas de expressão 

cultural e artística. O arranjo que envolve os pontos de cultura, por sua vez, também pode ser 

visto como alternative a esta questão, uma vez que obteve alcance em regiões e lugares do 

país em que mecanismos de renúncia fiscal tinham alcance limitado. 

Finalmente, concluímos que permanecem lacunas quanto ao estudo sobre questões 

conjunturais do momento do país e seus efeitos na produção de políticas públicas culturais 

desde 2010, uma vez que este tema não parece ainda presente de maneira significativa nos 

trabalhos revisados. Também aparece a necessidade de se estudar com maior profundidade 

como estão funcionando os diferentes arranjos nos diferentes estados e municípios brasileiros, 

bem como o uso de TICs nesses processos. Podemos observar, portanto, a potencialidade de 

se aprender com experiências nas esferas subnacionais, seja em função do modo como 

acionam esses diferentes arranjos para a operacionalização de políticas públicas culturais, seja 

para a identificar a construção de alternativas e inovações diante das questões sistematizadas 

nesta revisão bibliográfica, considerando para esta análise a possibilidade de aprofundar o 

diálogo entre governos e sociedade civil. 
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DIFUSÃO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS DE ATORES SUBNACIONAIS: A 

INSTITUCIONALIZAÇÃO DA PARADIPLOMACIA DOS ESTADOS BRASILEIROS 

E PROVÍNCIAS ARGENTINAS 

 

Marina Lazarotto de Andrade
133

 

 

Resumo 

O objeto do artigo é a difusão de arranjos institucionais estaduais ou provinciais de  relações 

internacionais no Brasil e na Argentina. Buscou-se responder se existiu um processo de difusão dessas estruturas 

e quais os condicionantes internos e externos que influenciaram os Estados e as Províncias na adoção dessa 

inovação. A ação de atores subnacionais atuando externamente é intrigante, já que a competência era exclusiva 

da União. O recorte temporal utilizado para análise é de 1983 até 2017, isto é, desde a primeira ocorrência até a 

atualidade. A principal hipótese do trabalho é que, apesar das diferentes previsões constitucionais em ambos os 

países, a difusão de estruturas institucionais estaduais e  provinciais ocorre. A pesquisa conclui que houve 

processo de difusão. Além disso, a difusão não é consequência das diferentes constituições, mas pode ser 

explicado devido às distintas variáveis presentes em subgrupos de Estados e Províncias. 

 

DIFFUSION AND INTERNATIONAL RELATIONS OF SUBNATIONAL ACTORS: THE 

INSTITUTIONALIZATION OF THE PARADIPLOMACY OF THE BRAZILIAN STATES AND ARGENTINE 

PROVINCES 

 

Abstract 

The object of the article is the diffusion of state or provincial institutional arrangements of international 

relations in Brazil and Argentina. It tried to answer if there was a diffusional process of these structures and what 

were the internal and external conditions that influenced the States and the Provinces in the adoption of this 

innovation. The external action of subnational actors is intriguing, since the competence was exclusive to the 

Union. The time cut used for the analysis is from 1983 until 2017, that is, from the first occurrence to the present 

time. The main hypothesis of the work is that, despite the different constitutions, in both countries the diffusion 

of state and provincial institutional structures occurs. The research concludes that there was a diffusion process. 

Moreover, diffusion is not a consequence of the different constitutions, but can be explained due to the different 

variables present in subgroups of States and Provinces. 
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Introdução 

A presente pesquisa tem como objetivo estudar se os arranjos institucionais
134

estaduais 

ou provinciais de relações internacionais sofreram um processo de difusão no Brasil e na 

Argentina. Dessa forma, procurar-se-á identificar os condicionantes internos e externos aos 

Estados e Províncias que influenciaram na adoção desse tipo de estrutura cuja competência 

era, até então, exclusiva da União. 

A presença de atores subnacionais atuando externamente, apesar de não ser um 

fenômeno novo, é um dos fenômenos mais perturbadores do federalismo atualmente 

(RODRIGUES, 2008). Assim, a ação exterior dos entes federados é novidade devido à 

quantidade de governos que passaram a atuar no cenário internacional e a qualidade de suas 

ações (NUNES, 2005). 

A América Latina não é exceção a esse fenômeno. Durante a década de 1990 e os anos 

2000, a atuação externa organizada dos entes subnacionais, também conhecida como 

paradiplomacia, acompanhou os movimentos de democratização, de abertura econômica e 

comercial e os processos de integração e cooperação regionais. Contudo, apesar da ampliação 

do número de entes subnacionais atuando externamente e dos estudos de caso acerca desse 

fenômeno
135

, ainda não há, na literatura, estudos que apliquem o conceito de difusão de 

inovações para entender como as estruturas se disseminaram. 

Dessa forma, o artigo pretende avançar e contribuir na explicação do fenômeno da 

paradiplomacia utilizando as contribuições da teoria de difusão de políticas públicas. Berry e 

Berry (1990) defendem a unificação teórica entre modelos de difusão e modelos de 

determinantes internos. Dentro desse marco teórico, tanto determinantes externos destacados 

pelos modelos de difusão – redes formais e informais e localização geográfica – quanto 

determinantes internos – atributos políticos, institucionais, econômicos e sociais – são 

necessários para explicar a difusão de inovações (COÊLHO, 2016). 

Partindo do marco teórico foram selecionados determinantes internos e externos para a 

análise. Como determinantes internos foram selecionadas (i) se a inovação foi adotada em ano 
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de eleição, (ii) o partido responsável pela inovação, (iii) a porcentagem da participação 

estadual ou provincial no PIB total do país. Já como determinante externo foi considerado (i) 

região fronteiriça ou não. 

O recorte temporal será de 1983 até 2017, isto é, desde a  primeira ocorrência até a 

atualidade. Além disso, foram considerados para esse estudo todos os 26 Estados brasileiros, 

mais o Distrito Federal e todas as 23 Províncias argentinas, mais a Cidade Autônoma de 

Buenos Aires. É interessante observar que, com a devida disponibilidade de dados, o estudo 

pode ser replicado para o nível municipal. 

A escolha dos entes subnacionais brasileiros e argentinos se justifica não só por ambos 

os países serem federações de grandes dimensões, integrantes do processo de integração mais 

ambicioso da região, o Mercosul, mas também pela possibilidade de comparação no caso da 

difusão de estruturas institucionais (como secretarias, assessorias vinculadas aos 

governadores). Essa comparação é possível e pertinente já que, apesar das semelhanças, há 

uma grande diferença entre ambos. Enquanto na Argentina a atuação das províncias está 

assegurada e prevista na Constituição de 1994; no Brasil, a Constituição de 1988 delega à 

União a formulação da política externa. 

A principal hipótese do trabalho é que, apesar das diferentes previsões constitucionais 

em ambos os países, a difusão de estruturas institucionais estaduais e provinciais ocorre. Isto 

é, a permissão constitucional da paradiplomacia não explica a ação dos entes subnacionais em 

decidir atuar externamente. 

O artigo está dividido em quatro partes. A primeira introduz o debate acerca da 

paradiplomacia em Estados federativos, acompanhando os casos argentino e brasileiro e uma 

discussão acerca do MERCOSUL. A segunda parte apresenta a teoria de difusão utilizada 

para entender o fenômeno da paradiplomacia nos países. A terceira parte apresenta as 

hipóteses a serem testadas através da comparação entre as unidades subnacionais dos países. 

Finalmente, a última parte contém análise dos dados e conclusões do artigo. 

 

Paradiplomacia e Estados federados 

A paradiplomacia é o campo de estudos e análise do governo subnacional enquanto agente da 

política externa (SALOMÓN, 2011, p. 271). O governo subnacional pode ser um município, estado, 

província, cantões, variando de acordo com a organização dos países. Diferentemente de atores não-

estatais, os governos subnacionais compartilham 

com os governos centrais a responsabilidade pela população de um território definido e 

também, como esses, contam com recursos e prerrogativas governamentais, desde 



 

 

estruturas administrativas que podem ser usadas par afins de política externa a recursos 

financeiros públicos, acesso a outros órgãos governamentais (incluindo aqueles 

responsáveis pela política externa nacional) e por vezes também a estruturas diplomáticas 

nacionais (SALOMÓN, 2011, p. 272). 

Apesar da atuação dos entes subnacionais não ser um fenômeno atual, ele é considerado 

recente devido à sua dimensão enquanto fenômeno global (PAQUIN, 2004). As relações 

internacionais, por possuírem um viés estadocêntrico, não utilizam o termo diplomacia subnacional, 

visto que os governos subnacionais não possuem as qualidades requeridas para serem considerados 

“atore internacionais verdadeiros”, isto é, a soberania
136

(PAQUIN, 2004, p. 15). Dessa forma, a 

paradiplomacia é descrita como uma imitação da diplomacia operada pelos Estados soberanos
137

. 

É importante ressaltar que até mesmo o nome do fenômeno é uma questão  de debate. Alguns 

utilizam o termo paradiplomacia (SALOMÓN, 2007, 2011; SALOMÓN & SANCHEZ 2008; 

PAQUIN, 2004; ALDECOA & KEATING, 1999; KUZNETSOV, 2015; SOLDATOS & 

MICHELMANN, 2009). Já outros autores preferem falar de atuação externa de governos não 

centrais (GNC) (VIGEVANI, 2006; NUNES, 2005). Enquanto o Itamaraty prefere utilizar o termo 

diplomacia federativa. Por trás de cada nomenclatura está uma preferência teórica e visão de mundo 

distinta. Contudo, no trabalho o termo paradiplomacia será utilizado para designar as relações 

internacionais dos governos subnacionais. 

O fenômeno da paradiplomacia está fortemente vinculada ao tema do federalismo e como os 

Estados federados reagiram à globalização e à democratização (SALOMÓN, 2011). 

Tradicionalmente a política externa é responsabilidade do governo nacional. Em Estados unitários, a 

paradiplomacia não é um tema problemático já que a maioria dos poderes pertencem e as políticas 

públicas são conduzidas pelo governo nacional (MICHELMANN, 2009). Todavia, em Estados 

federados, as responsabilidades são compartilhadas entre a União e as outras partes do pacto 

federativo. A política externa, mesmo em países federativos, é uma competência constitucional do 

governo nacional na representação dos interesses gerais do país. Assim, questões de high politics – 

diplomacia, defesa e segurança nacional – são vistas como questões que transcendem a divisão de 

poderes da federação (MICHELMANN, 2009). 

A globalização, isto é, o crescimento das transações internacionais, estimulou os governos 

subnacionais a se tornarem atores internacionais (MICHELMANN, 2009). Além disso, a 

liberalização política e abertura econômica representam, na América Latina, a nova realidade das 

políticas doméstica e  internacional (LIMA, 2000). A política externa, a exemplo das outras 
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políticas,  passa por um processo de democratização, isto é, de inclusão de novos atores e suas 

demandas. A politização e os múltiplos interesses também contribuíram para o surgimento da 

paradiplomacia de maneira institucionalizada (SALOMÓN, 2011). 

Nas subseções seguintes, a paradiplomacia será analisada no caso argentino  e brasileiro. As 

semelhanças que unem os países podem ser listadas: (i) países federados; 

(ii) grandes dimensões territoriais, no mesmo hemisfério; (iii) economias com grande 

participação do setor agroexportador; (iv) passaram, durante o século XX, por processos de 

industrialização seguidos de liberalização da economia; (v) possuem passado recente de regimes 

autoritários e ditaduras civil-militares; (vi) passaram por processos políticos de redemocratização; 

(vii) participam ativamente da iniciativa de cooperação regional, o Mercosul; (viii) durante os anos 

2000 passaram pela “onda rosa”
138 política de governos progressistas pró aproximação entre os 

países da América Latina, políticas sociais e críticos do modelo neoliberal de Estado. Entretanto, os 

países lidaram constitucionalmente de forma diferente quanto à política externa e sua estrutura 

federalista. 

 

O caso argentino 

Em 1983 a Argentina retornou à democracia após anos sob regime ditatorial civil-militar. A 

redemocratização permitiu a reconstrução do pacto federativo de forma mais cooperativa e 

consensual, abandonando a sua versão dual e competitiva (INGLESIAS, 2009, p. 10). Apenas com 

a reforma constitucional de 1994, o federalismo na Argentina assumiu uma dimensão internacional 

na sua estrutura e funcionamento. 

A ação internacional das entidades subnacionais na Argentina está prevista e limitada pelo art. 

124 da Constituição Nacional (1994) 

Las provincias podran crear regiones para el desarrollo economico y social y 

establecer organos con facultades para el cumplimiento de sus fines y podran 

también celebrar convenios internacionales en tanto no sean incompatibles con 

la politica exterior de la Nacion y no afecten las facultades delegadas al 

Gobierno federal o el credito publico de la Nacion; con conocimiento del 

Congreso Nacional. La ciudad de Buenos Aires tendra el regimen que se 

establezca a tal efecto. 

Corresponde a las provincias el dominio originario de los recursos naturales 

existentes en su territorio. 

Segundo De Marsilio (2006), a grande inovação constitucional é a outorga do Estado federal 

ao Estado provincial da capacidade de atuar e comprometer-se juridicamente no âmbito 

internacional. Assim, a Argentina compartilha com países como Canadá, Espanha e China a 
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característica de possuir um marco constitucional quanto à participação subnacional a nível 

internacional (IGLESIAS, 2008). 

O marco constitucional argentino habilita, portanto, a participação internacional subnacional 

contanto que não entrem em desacordo com as prioridades e objetivos do Estado (CALVENTO, 

2015). Dessa maneira, é imprescindível a definição daquilo que é caro para a União, visando guiar a 

atuação das províncias. 

No intuito de federalizar a política externa, o Ministério das Relações Exteriores da Argentina 

foi de extrema importância. Em 2004, foi implementado o programa Cancillería en el Interior, 

Interior: Prioridad para Exteriores e, em 2006, o Programa de Federalización de Comercio 

Exterior (INGLESIAS, 2009, p. 20). 

Aparte da cidade de Buenos Aires e da província de Buenos Aires, as províncias argentinas se 

agruparam em cinco regiões para melhor discutir e desenvolver seus objetivos e ações externas. 

Nesse sentido, os grupos regionais, NEA (Integración del Noroeste Argentino) e a NOA (Region del 

Noroeste Argentino), formaram a região do Norte Grande. Essa região, por sua vez, junto com o 

MERCOSUL, formou a Zona  de Integração do Centro Oeste Sudamericano (ZICOSUR)
139

. 

Quadro 1 – Organização das Províncias Argentinas 

Bloco regional Províncias Relacionamento Externo 

Comisión Regional 

de Comercio Exterior 

del NEA (Crecenea) 

de 1984. 

Chaco, Corrientes, 

Entre Ríos, Formosa, 

Misiones, Santa Fe. 

1988 – Protocolo Regional Fronterizo Nº 23 del 

Programa de Integración y Cooperación Económica 

entre Argentina y Brasil. 

Codesul (Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio Grande do 

Sul e Santa Catarina) + Crecenea** 

Region del Noroeste 

Argentino (NOA) 

Salta, Jujuy, Tucumán, 

Catamarca e Santiago 

del Estero. 

 

Tratado Económico 

de Integración del 

Nuevo Cuyo de 1988 

Cuyo compreende as 

províncias La Rioja, 

Mendoza, San Juan e San 

Luis. 

Não há contato oficial, mas a prioridade é o acesso 

ao pacífico e a relação com o Chile
140

 

Region de la 

Patagónia de 1996 

Tierra del Fuego, Santa 

Cruz, Chubut, La 

Pampa, Rio Negro e 

Neuquen. 

Ação internacional voltada ao turismo. 

Region Centro – 

1998 

Córdoba, Santa Fe e 

Entre Ríos (1999). 

Foco no comércio com Mercosul e Ásia (via  Chile). 

Tabela elaborada pela autora com base em IGLESIAS (2009). 

**Reconhecido pelos governos centrais de Brasil e Argentina apenas em 1995. 
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 Atualmente essa Zona de Integração envolve, além das províncias argentinas, os estados brasileiros (Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul e Santa Catarina); regiões do norte do Chile (Tarapacá, Antofagasta Arica y 

Parinacota e Atacama); departamentos bolivianos (Beni, Chuquisaca, Cochabamba, Oruro, Pando, Santa Cruz, 

Potosi e Tarija); além de regiões ao sul do Peru e Paraguai. 
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É interessante observar que na América Latina muitos movimentos ocorrem em ondas. 

Assim como as ditaduras, a redemocratização, o período neoliberal predominante da década 

de 1990 e a “guinada progressista” acontecem simultaneamente em diversos países. Essa 

difusão de regimes e ideias na região estimula o contato transfronteiriço de muitas regiões, 

províncias e estados (ZUBELZÚ, 2006). 

Assim, além da democratização e da globalização já mencionadas, outro fator que 

influencia a ação internacional das províncias é o contexto (ZUBELZÚ, 2006). O contexto 

envolveria a questão regional, como o processo de integração do MERCOSUL que aproximou 

os países da região (abordado ainda nessa seção), e questões de ordem interna, como a crise de 

2001 e a solução encontrada pelas províncias. 

A crise argentina de 2001 chama atenção não só pelo aparente sucesso anterior à crise 

do regime cambial duro e do plano de conversibilidade, mas também pela agravante situação 

fiscal do setor público e pela mudança do perfil social, até então caracterizado pela 

homogeneidade (CALVENTO, 2015). A crise aproxima, portanto, a Argentina do cenário 

latino-americano onde predominam a heterogeneidade social e a alta concentração de renda. 

Durante esse período, a imobilização dos gastos do Estado argentino abriu espaço para 

repensar o papel do Estado e do local para as estratégias de política pública. Assim, a 

federalização da política exterior argentina acompanhou o movimento nacional de fomento à 

participação de novos atores, principalmente os vinculados ao ambiente externo, na 

implementação das políticas públicas (ARAYA & HERRERO, 2014). A principal motivação 

que mobilizou os atores subnacionais a atuarem no cenário internacional se refere às questões 

econômicas relacionadas ao desenvolvimento regional, busca de mercados e investimentos 

(SILES, 2014). 

Apesar da variedade de encontros e mobilizações, as províncias também contam com 

limitações à institucionalização da atividade internacional. A primeira limitação é o fator 

eleitoral. Mudanças no governo modificam as estruturas institucionais e podem subordinar a 

atuação externa a pessoa que está governando. O segundo fator é a escassez de recursos. 

Assim como no caso brasileiro, as províncias argentinas são bastante desiguais entre si. O 

terceiro limitador é a falta de expertise em assuntos internacionais. Finalmente, há o fator 

coordenação entre o governo nacional e local e as áreas e alcances da política externa 

(IGLESIAS, 2009). 

 

O caso brasileiro 



 

 

A transição do regime autoritário para o democrático, em 1985, no Brasil ocorreu de 

forma mais protelada e negociada do que na Argentina (O’DONNELL, 1993). A transição foi 

acompanhada por um processo de liberalização e democratização. O primeiro é o processo de 

expansão dos direitos. Já o segundo se refere à expansão da cidadania, incluindo o direito de 

ser tratado como ser humano e o dever dos que implementam políticas de serem acessíveis e 

accountable (O’DONNEL, SCHMITTER, 2013). O significado desses processos se 

consolidou na Constituição de 1988. 

Quanto à política externa, a Constituição de 1988, no art. 21, declara que “compete à 

União: I – manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais”. Dessa forma, diferentemente do Estado argentino, o brasileiro não inclui na 

constituição a paradiplomacia (RODRIGUES, 2008). Contudo, isso não impediu a ocorrência 

da ação externa por estados e municípios. 

Antes mesmo da Constituição, dois estados já haviam iniciado a ação pioneira de 

institucionalizar a política externa: a Assessoria Estadual de Relações Internacionais do Rio de 

Janeiro, em 1983, e a Secretaria Especial para Assuntos Internacionais (SEAI) do Rio Grande 

do Sul, em 1987
141

. Durante o governo de Leonel Brizola (PDT), a Assessoria foi criada e 

chefiada por Clóvis Brigagão devido às ligações do governador com líderes da Internacional 

Socialista e dos movimentos trabalhistas na América Latina, Europa, Estados Unidos e África 

(GONÇALVES & OLIVEIRA apud SOMBRA SARAIVA, 2017). Ainda durante o regime 

militar, houve tensão entre o governo, o presidente e o Ministério das Relações Exteriores 

(MRE). 

Já no caso do Rio Grande do Sul, a Secretaria foi criada pelo governador Pedro Simon 

(Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB). Diferentemente do caso do Rio de 

Janeiro, o novo órgão tinha  objetivos  menos  alinhados politicamente
142

. Dentre os objetivos 

constavam o de assessorar o governador (SALOMÓN & NUNES, 2007, p. 106) 

nas relações com outros países, principalmente os da Bacia do Prata, e com 

organismos internacionais; supervisionar e orientar os órgãos de governo em ações 

externas; captar recursos e investimentos; e apoiar o setor privado em projetos com 

participação externa. 

A experiência no Rio Grande do Sul foi desenvolvida por Ricardo Seitenfus, na 

época o único acadêmico brasileiro com título de doutor em Relações Internacionais e 

primeiro secretário da nova pasta (NUNES, 2005, p. 43). 

As ações promovidas pelos governadores Leonel Brizola e Pedro Simon 
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 Para maior descrição do caso do Rio Grande do Sul, ver NUNES (2005). 



 

 

mobilizaram o Itamaraty. Tendo em vista a clara intenção de diminuir o centralismo da  

política externa brasileira, o MRE “não somente temia, como também não sabia como 

agir em relação ao novo organismo estadual” (NUNES apud SEITENFUS, 1994, p. 80).  

Todavia, o estranhamento evolui para uma maior participação e esforço do MRE 

para coordenar a ação externa, dando origem ao termo diplomacia federativa (NUNES, 

2005). Em 1997, o Ministério criou a Assessoria de Relações Federativas, a qual depois 

se tornou Assessoria Especial de Assuntos Federativos e Parlamentares – Afepa. Outra 

importante iniciativa foi a instalação de diversos escritórios regionais pelo MRE
143 . 

Além disso, foi criada a Agência Brasileira de Cooperação (ABC), uma autarquia 

vinculada ao Itamaraty. 

No caso brasileiro, apesar de não haver previsão constitucional para a atuação dos 

entes subnacionais, o fenômeno começou antes de 1988 e teve seu ápice durante os 

mandatos do presidente Lula (NUNES, 2005). Para Rodrigues (2008) é preciso 

diferenciar relações externas de política externa. O Itamaraty abriu espaço para  a ação 

externa, isto é, as relações de um determinado ator com outros atores estrangeiros ou 

internacionais, mas a formulação da política externa, ou seja, ações formuladas e 

executadas visando à inserção internacional planejada, continuam na mão do Estado. 

Nunes (2005) coloca que as relações entre os entes federados passaram de desconforto, 

por parte do MRE, para aceitação e valorização da ação externa subnacional.  

 

O MERCOSUL 

O final da Guerra Fria e o surgimento de uma ordem multipolar trouxeram mudanças 

significativas. As questões de segurança, antes prioridade, abrem espaço para novas pautas, 

como economia e desenvolvimento, relevantes aos países da América Latina. Marcos Galvão 

(p.150) destaca que a interdependência colocada por Keohane e Nye (1989) não significa a 

“substituição do velho mundo mau do conflito internacional pelo novo mundo bom da 

cooperação”. A interdependência não é equilibrada e a desigualdade de poder no sistema 

internacional se manteve. Dessa forma, a estratégia encontrada por diversos países foi a 

aproximação com seus vizinhos, visando aumentar o intercâmbio comercial, a 

competitividade e a convergência de posições internacionalmente
144

. Em 1991, frente à nova 
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 Rio de Janeiro (ERERIO), Rio Grande do Sul (ERESUL), Santa Catarina (ERESC), Minas Gerais 
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ordem mundial, surge o MERCOSUL (originalmente entre Brasil, Argentina, Uruguai e 

Paraguai, e hoje inclui Venezuela e Bolívia)
145

. 

O ambicioso projeto possui, em seu centro, o relacionamento entre Brasil e Argentina 

(BAUMANN & GONÇALVEZ, 2017). No final da década de 1990, ambos os países 

enfrentaram crises econômicas, altamente relacionadas às políticas adotadas para a 

industrialização por substituição de importações. Quando estabelecido, o MERCOSUL 

acompanhou os países durante essas crises. Criado, inicialmente, como um bloco estritamente 

comercial, durante a década de 1990, devido às crises, ocorreu a sua paralização ou, até 

mesmo, retrocesso (OLIVEIRA, 2012). 

Foi somente no início do novo milênio, a partir de 2003, que estiveram presentes em 

ambos os países líderes dispostos a retomar o MERCOSUL não só enquanto projeto 

econômico, mas também político e estratégico (OLIVEIRA, 2012). Nesse contexto ocorreu a 

inflexão da política externa em ambos os países com a eleição de Néstor Kirchner, na 

Argentina, e Luiz Inácio Lula da Silva, no Brasil. 

A mudança de lideranças abriu espaço para que outros atores fossem integrados no 

projeto regional. Esses atores já se organizavam anteriormente, como é o caso emblemático da 

Rede Mercociudades
146 e clamavam por oportunidades de participar do processo de 

aproximação com os países vizinhos
147

. O MERCOSUL buscou inserir os governos não 

centrais ao longo do tempo (DE AZEVEDO BANZATTO, 2017) com a criação da Reunião 

Especializada de Municípios e Intendências do MERCOSUL (REMI) que se tornou, em 2004, 

o Foro Consultivo de Municípios, Estados Federados, Províncias e Departamento do 

MERCOSUL (FCCR) (SALOMÓN, 2010). 

O MERCOSUL se torna, para muitos estados e províncias, uma nova arena de 

negociação e parte da estratégia regional às assimetrias nacionais existentes. Dessa forma, 

Mariano e Mariano (2002) defendem que o estado de São Paulo e a província de Buenos 

Aires, devido às assimetrias regionais internas, já se encontravam contemplados, isto é, seus 

interesses convergiam com aqueles do governo central nas questões de política externa. 
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 Em 1995 foi assinado, em Porto Alegre, o Compromisso de Porto Alegre, no qual as cidades manifestaram a 

sua vontade de acrescentar seu protagonismo no processo de integração regional. As cidades fundadoras foram: 

Rosario, Assunção, Florianópolis, Porto Alegre, La Plata, Curitiba, Rio de Janeiro, Brasília, Córdoba, Salvador e 

Montevidéu. 
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 Muitos desses movimentos partiram da própria sociedade civil, como é o caso da Bienal de Artes Visuais do 

Mercosul (1997), em Porto Alegre, e do FAM (Festival Audiovisual do Mercosul, também de 1997), em 

Florianópolis. Além disso, outras áreas passaram a se interessar pela integração, envolvendo, por exemplo, o 

Ministério da Cultura, no Brasil. 



 

 

Os efeitos do MERCOSUL para a paradiplomacia foram duplos. Os Estados e 

províncias periféricas mais próximos ao eixo “Buenos Aires- São Paulo” perceberam no 

MERCOSUL um novo espaço para suas demandas. Já os Estados da região Norte e Nordeste, 

apesar de não serem contemplados pelo bloco, imitaram a atuação dos Estados mais ao sul e 

buscaram seus próprios caminhos (DE AZEVEDO BANZATTO, 2017). Nesse sentido, o 

Ceará, é um exemplo de Estado que não foi contemplado pelo MERCOSUL, mas que foi 

influenciado pela estratégia da paradiplomacia dos Estados contemplados pelo bloco, 

tornando-se a porta para mercados na América do Norte, Península Ibérica, Caribe e África 

(MAIA & FARIAS, 2006, p. 110). 

 

Difusão de Inovações Políticas 

Rogers (2010, p. 5) define a difusão como um processo no qual a inovação é 

comunicada através de canais no decorrer do tempo entre membros de um sistema social. A 

difusão é, na visão do autor, um tipo especial de comunicação, na qual as mensagens estão 

preocupadas com novas ideias. Inovação, nesse caso, não se refere ao estudo de invenções 

políticas, mas ao estudo de programas que são novos para os governos que os adotam 

(BERRY, BERRY, 2007, p. 223). 

Um dos trabalhos pioneiros nessa área de estudo foi o de Jack Walker (1969) ao se 

propor a desenvolver suposições que depois poderiam servir de guia para o estudo da difusão 

de inovações. Com o desenvolver da área, visando responder o que leva um governo a adotar 

um novo programa ou política, os cientistas se dividiram em dois lados (COÊLHO, 2016, p. 

35). Uns defendiam responder essas questões através de modelos de determinantes internos – 

características políticas, econômicas e sociais internas do Estado. Enquanto isso, outros eram 

favoráveis aos modelos de difusão regional, nos quais a ênfase recaia sobre os Estados 

próximos e o favor geográfico (BERRY & BERRY, 1990; COÊLHO, 2016). 

Coube a Berry e Berry (1990) a crítica a separação entre os dois tipos de explicação. Ao 

estudar a adoção de loterias estaduais nos Estados Unidos, os autores sugerem que uma teoria 

unificada das causas da inovação pelos estados. Dessa maneira, a explicação passa a conter 

tanto fatores internos quanto externos, já que a desconsideração de um dos fatores tornaria a 

explicação incompleta (BERRY & BERRY, 1990). 

Grahan, Shipan e Volden (2008) identificaram três correntes de pesquisa em difusão de 

políticas - política americana, política comparada e relações internacionais- que se 

desenvolveram separadamente. A política comparada busca descrever, explicar e prever 



 

 

similaridades e diferenças entre sistemas políticos (CARAMANI, 2011). O fenômeno da 

paradiplomacia permite a união entre as correntes devido à sua complexidade. Dessa forma, 

exige a interdisciplinaridade entre os estudos sobre federalismo, relações internacionais, 

política nacional, novos atores, política externa e políticas públicas. 

 

Apresentação das Hipóteses e Determinantes Internos e Externos 

O trabalho busca, primeiramente, confirmar se existiu ou não de um processo de difusão 

dos arranjos institucionais de relações internacionais nos estados brasileiros e províncias 

argentinas. Após essa etapa, é imprescindível para compreender o fenômeno identificar os 

fatores, internos e externos, que explicam a adoção a institucionalização ou não dos arranjos 

de relações internacionais. 

Nas seções anteriores, foi apresentado a influência do federalismo como influência 

vertical. As províncias argentinas possuíam respaldo constitucional; enquanto os estados 

brasileiros, mesmo sem esse respaldo, também desenvolveram, através de mecanismos de 

aprendizado, suas próprias iniciativas. Assim, a influência vertical foi descartada. 

Agora apresentar-se-ão, baseado na teoria, os principais determinantes, externos e 

internos selecionados seguindo Soldato (1993), Salomón (2010), Nunes (2005), Iglesias 

(2009) e Coêlho, Cavalcanti e Turgeon (2015). 

 

Determinantes Externos 

Partindo do marco teórico foram selecionados determinantes internos e externos para a 

análise. Como determinantes internos foram selecionadas (i) se a inovação foi adotada em ano 

de eleição, (ii) o partido responsável pela inovação, (iii) a porcentagem da participação 

estadual ou provincial no PIB total do país. Já como determinante externo foi considerado (i) 

região fronteiriça ou não. 

Hipótese 1: a questão geográfica se revela nas áreas de fronteira terrestre com outros 

países. Estados e províncias em regiões de fronteira possuem maior probabilidade de adotar a 

inovação. Utilizou-se uma variável dummy, valor = 1 para as unidades que possuem fronteira 

com outros países e valor = 0 para unidades sem fronteira com outros países. 

 

Determinantes Internos 

Hipótese 2: a adoção da inovação é mais provável em ano de eleições  estaduais ou 

provinciais. Assim, adota-se uma variável dummy em que os estados e províncias que criaram 



 

 

alguma estrutura de relações internacionais em anos de eleição estadual o valor = 1, caso 

negativo, valor = 0. 

Hipótese 3: o partido responsável pela adoção da inovação. A paradiplomacia é 

utilizada por unidades subnacionais as quais não percebem na atuação nacional a plena 

representação de seus interesses. Dessa forma, é uma atitude de oposição branda ao governo 

nacional. Estados ou províncias cujos governadores são oposição ao partido do presidente 

nacional possuem maiores chances de adotar a inovação. 

Hipótese 4: quanto maior a participação do estado ou província no PIB total de seus 

respectivos países, maior a probabilidade de o ente subnacional ter capacidade e recursos para 

manter a nova estrutura. 

 

Análise das hipóteses 

Os dados utilizados na pesquisa foram coletados em diversas fontes oficiais dos 

governos nacionais de Argentina
148 e Brasil

149 e governos subnacionais de ambos os países. 

Contudo, é preciso destacar que a dificuldade em obter dados acarretou na impossibilidade de 

considerar algumas hipóteses destacadas pela literatura de paradiplomacia como relevantes. 

Exemplos dessas variáveis seriam a porcentagem das exportações no PIB de cada unidade 

subnacional (encontrados apenas para os estados brasileiros), a competição eleitoral e a 

porcentagem da população de imigrantes por unidade. 

A tabela abaixo apresenta os estados e províncias que adotaram a inovação. A primeira 

coluna apresenta o ano de ocorrência da criação de um órgão responsável pela paradiplomacia 

da unidade subnacional. Para os estados de Minas Gerais, Paraná e Goiás, no Brasil, e para a 

província de Santa Fe, na Argentina, não foram encontrados dados acerca do ano de criação e, 

por conseguinte, não foi possível identificar se era ano de eleição e o partido responsável. 

Outra consideração diz respeito à dificuldade na obtenção de dados atuais quanto a 

participação do PIB das províncias argentinas no total do PIB do país. Os  dados mais recentes 

e confiáveis fornecidos pelo Instituto Nacional de Estadistica y Censos são de 2004. Dessa 

forma, optou-se pela confiabilidade dos dados (KELLSTEDT, WHITTEN, 2013) e pela 

utilização dos dados de 2004 tanto para Brasil, quanto para Argentina.  

 

                                                      
148

Para dados da Argentina foram utilizadas informações do Instituto Nacional de Estadistica y Censos (INDEC), 

sites oficiais de cada províncias e decretos e leis emitidas pelas subunidades para a criação das secretarias. 
149

 Para dados do Brasil foram utilizadas informações do Instituto Brasileiro de Geografia Econômica (IBGE), 

sites oficiais de cada estado, além de decretos e leis emitidos para a criação das secretarias. 



 

 

Quadro 2 – Estados e províncias e variáveis consideradas 

 

Estado ou 

província 

Ano de 

ocorrência 

da inovação 

 

Ano de 

eleição 

 

Partido 

% habitantes 

do total do país 

% participação 

do PIB do total 

do país 

 

Região 

fronteiriça 

Amazonas 2008 0 PMDB 2 2 1 

Roraima 2017 0 PP 0 0 1 

Pará 2007 0 PT 4 2 1 

Amapá 2015 0 PDT 0 0 1 

Piauí 2008 0 PT 2 0 0 

Ceará 1995 0 PSDB 4 2 0 

Rio Grande do 

Norte 

2004 0 PSB 2 1 0 

Pernambuco 2011 0 PSB 2 1 0 

Bahia 2006 1 PFL 7 4 0 

Minas Gerais N.A N.A N.A 10 9 0 

Rio de Janeiro 1983 0 PDT 8 11 0 

São Paul 1991 0 PMDB 22 35 0 

Paraná N.A N.A N.A 5 7 1 

Santa 

Catarina 

2015 0 PSDB 3 4 1 

Rio Grande do 

Sul 

1987 0 PMDB 6 7 1 

Goiás N.A N.A N.A 3 3 0 

Buenos Aires 2007 1 PJ 39 35 1 

Córdoba 2013 0 PJ 8 8 0 

Corrientes 1990 0 PLC 2 1 1 

Chaco 2003 1 UCR 3 1 1 

Jujuy 2013 0 PJ 1 1 1 

La Rioja 2016 0 PJ 1 1 1 

Misiones 2016 0 PCS 3 1 1 

San Juan 2003 1 PB 2 1 1 

Santa Fe N.A N.A N.A 8 10 0 

Tucumán 2017 0 PJ 4 1 0 

Ciudad 

Autonoma de 

Buenos Aires 

 

2011 

 

1 

 

PRO 

 

7 

 

19 

 

0 

Ao analisar a tabela, do total de 51 unidades, 27 adotaram a inovação, isto é, 

criaram estruturas responsáveis pela paradiplomacia em âmbito estatal ou provincial. 



 

 

Esse número representa aproximadamente 53% de adoção da inovação. Além disso, 

quando observado por país, percebe-se que, apesar de pequena a diferença, houve mais 

inovação no Brasil do que na Argentina. O Brasil registrou ocorrência de 16 estados 

com estruturas de representação externa próprias, representando 61% do to tal. Já a 

Argentina apresentou 11 adoções, representando 45% do total de províncias . 

Quadro 3 - Número de estados e províncias e adoção da inovação 

 Número de 

estados/províncias 

 

Número de adoções 

Argentina 24 11 

Brasil 27 16 

Total 51 27 

A distribuição da adoção das inovações no tempo demonstra que a paradiplomacia, 

apesar de algumas unidades de vanguarda como Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Ceará e 

Corrientes, é um fenômeno localizado no século XXI para  Brasil e Argentina. Dessa maneira, 

de acordo com a distribuição por períodos do gráfico abaixo, o intervalo de 2000 até 2018 

concentra 18 observações de criação de estruturas paradiplomáticas, do total de 27. 

Gráfico 1- Gráfico elaborado pela autora. 

A hipótese 2 colocava que em anos de eleição, os governadores estariam mais 

propensos a adotarem inovações. Contudo, os dados levantados não confirmam essa 

hipótese. Do total de 27 inovações, apenas cinco ocorreram em anos de eleição.  

Bahia, província de Buenos Aires, Chaco, San Juan e Ciudad Autonoma de Buenos 

Aires são os casos em que a inovação ocorreu no ano de eleição. 

A hipótese 3 postula que partidos contrários àqueles, que formam o governo 

nacional, no poder nos estados e províncias teriam maior probabilidade de adotar 

estruturas de política externa próprias. Dessa forma, as tabelas abaixo analisam  a 

relação entre os partidos de cada estado e província com o nacional quando a inovação 

Argentina Brasil 

12 10 8 6 4 2 0 

2010 até 2017 
 

2000 até 2010 
 

1990 até 2000 
 

1980 até 1990 

Número de inovações por período 1980 até 2017 



 

 

foi adotada. 

Quadro 4 – Relação entre governo nacional e estaduais do Brasil de 1983 a 2017. 

Governo Nacional e Governos Estaduais do Brasil (1983 -2017) 

Estado e 

Presidente 

Figueiredo 

- PDS 

(1979 - 

1985) 

Sarney - 

PMDB 

(1985 - 

1990) 

Collor - 

PRN 

(1990- 

1992) 

Itamar - 

PMDB 

(1992 - 

1995) 

FHC - 

PSDB 

(1995- 

2003) 

Lula - PT 

(2003 - 

2011) 

Dilma - 

PT 

(2011 - 

2016) 

Temer

- 

PMB

D 

(2016 

- 

hoje) 

AM      PMDB   

RO        PP 

PA      PT   

AP       PDT  

PI      PT   

CE     PSDB    

RN      PSB   

PE       PSB  

BA      PFL   

MG N.A N.A N.A N.A N.A N.A N.A N.A 

RJ PDT        

SP   PMDB      

PR N.A N.A N.A N.A N.A N.A N.A N.A 

SC       PSDB  

RS  PMDB       

GO N.A N.A N.A N.A N.A N.A N.A N.A 

Tabela elaborada pela autora 

No caso brasileiro, das 13 observações com todas as informações, 4 representavam 

oposição no período. O caso mais emblemático já mencionado foi a vanguarda do RJ, 

com o governador Leonel Brizola, ainda sobre presidência de um militar. Contudo, não é 

possível afirmar que esse resultado compões uma regra, já que 11 das outras observações 

não possuem essa característica. 



 

 

Quadro 5 – Relação entre governo nacional e provinciais da Argentina de 1989 a 2017. 

Governo Nacional e Governos Provinciais na Argentina (1990 - 2017) 

  

Menem 

- PJ 

(1989 - 

1999) 

Fernando 

de La 

Rua 

- UCR 

(1999 - 

2001) 

 

Duhalde - 

PJ (2002 - 

2003) 

 

Kirchner - 

PJ (2003 - 

2007) 

 

Kirchner - PJ 

(2007 - 2015) 

Macri - 

PRO 

(2015 - 

hoje) 

BA     PJ  

CB     PJ  

CR PLC      

CH    UCR   

JY     PJ  

LR      PJ 

MI      PCS 

SJ    PB   

SF N.A N.A N.A N.A N.A N.A 

TU      PJ 

Ciudad de BA     PRO  

Tabela elaborada pela autora. 

No caso das províncias argentinas é possível observar maior obediência ao padrão proposto pela 

hipótese. Dessa maneira, das 10 inovações com informação completa, 70% seguiram o padrão, isto é, 

havia oposição entre o governo da província e o governo nacional. Nesse caso, para a hipótese é 

confirmada para Argentina, mas não para o caso brasileiro. 

A quarta hipótese coloca que estados e provinciais que possuem maior participação no PIB do 

país, possuem maiores chances de adotar e manter estruturas próprias para a paradiplomacia. Ambos 

os países sofrem com a concentração do PIB em estados específicos. São Paulo e Buenos Aires 

representam sozinhos 35% do PIB dos países. 

Quadro 6 – As 5 províncias e estados com maior participação no PIB. 

 

 

 

 
 
Argentina 

Província % do PIB  

 

 

 
 
Brasil 

Estado % do PIB 

Buenos Aires 35 São Paulo 35 

Ciudad de 

Buenos Aires 

19 Rio de 

Janeiro 

11 

Santa Fe 10 Minas Gerais 9 

 
Córdoba 

 
8 

Rio Grande 

do Sul 
 
7 

Mendoza 4 Paraná 7 

Tabela elabora pela autora. 



 

 

Com exceção de Mendoza, tanto na Argentina quanto no Brasil, os estados e províncias 

que mais concentram a produção de riqueza criaram estruturas de política externa visando 

representar a unidade subnacional. Além disso, as unidades que possuem a inovação 

concentram somadas 88% do PIB, no Brasil, e 79%, na Argentina. 

Assim, a participação das unidades no PIB do país influencia a adoção da inovação. A 

condição é quase suficiente, não fosse a exceção de Mendoza. Porém o PIB regional não 

configura como uma condição necessária, já que algumas unidades não representam nem 

mesmo 2% do total, como Roraima, Amapá e Piauí, no Brasil, e Misiones e La Rioja, na 

Argentina. 

A última hipótese utilizada no estudo é a influência do determinante externo geográfico. 

Essa hipótese presume que estados fronteiriços teriam maior necessidade de adotar essa 

inovação, visto que eles estão em direto contato com uma unidade subnacional estrangeira. 

Das 27 ocorrências, 14 se encontram em regiões fronteiriças, sendo 7 brasileiras e 7 

argentinas. Apesar de não se apresentar como uma condição suficiente ou necessária, ela 

auxilia na explicação de alguns casos. Nesse sentido, estados  e províncias com pouca 

participação no PIB, como Amazonas, Roraima, Amapá, Corrientes, Chaco, Jujuy, La Rioja, 

Misiones e San Juan possuem amplas  fronteiras com outros países. Outros estados e 

províncias, confirmam a regra da influência da fronteira, mesmo com altas participações no 

PIB total do Estado. Casos como Buenos Aires e os três estados na região sul do Brasil (Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná). Apenas estados e províncias com baixa concentração 

de população (menos de 3% do total do país por estado e província) não adotaram as 

estruturas paradiplomáticas a despeito da presença de fronteiras. 

Após análise das variáveis selecionadas, é preciso destacar que é possível que, devido à 

concentração de recursos nas capitais, alguns estados ou províncias tenham desenvolvido 

entidades paradiplomáticas em suas capitais, no nível municipal. Essa análise, contudo, não se 

encontra no escopo do artigo. 

 

Considerações finais 

O fenômeno da descentralização da atuação externa em Estados federados, apesar de 

não ser recente em existência, é recente quanto a qualidade e quantidade da ocorrência 

(MICHELMANN, 2009). 

A partir da pesquisa qualitativa dos casos brasileiros e argentinos, a influência vertical 

foi descartada. Isto é, a hipótese de que previsão constitucional incentivaria as unidades da 



 

 

federação a adotarem a inovação não é válida, visto que em ambos os países, as observações 

(os entes subnacionais) adotaram a inovação. Dessa maneira, os determinantes quanto à 

criação de estruturas institucionais para a ação externa dos estados e províncias não dependem 

de sua provisão constitucional. 

Os dados demonstram que durante os últimos 17 anos, as estruturas regionais de 

paradiplomacia se expandiram, caracterizando o processo de difusão, nos dois países. 

Infelizmente, pela falta de dados, o artigo não possui conclusões significativas quanto aos 

caminhos que as unidades subnacionais trilharam ao adotar os arranjos institucionais de 

relações internacionais. 

Contudo, o estudo, ainda que incompleto, contribui para a literatura de duas formas. A 

primeira contribuição é a de explorar a temática da paradiplomacia e sua institucionalização 

como um fenômeno passível de ser estudado pela teoria de difusão. Dessa forma, o trabalho 

contribuiu com a seleção, através da literatura já existente sobre o fenômeno, de variáveis 

explicativas. Além disso, o modelo pode ser ampliado e, na devida presença de dados, 

utilizado para municípios, os quais a literatura também destaca pelo crescente ativismo. 

Outra contribuição diz respeito aos achados das análises dos dados. Esses podem ser 

divididos em seis pontos. (i) A questão da fronteira auxilia na explicação da adoção de 

estruturas paradiplomáticas por estados e províncias com poucos recursos. (ii) A porcentagem 

da produção de riqueza de cada unidade subnacional influencia a inovação. Com exceção de 

Mendoza, todas as observações com alta participação no PIB do país criaram suas instituições 

de política externa. (iii) A relação entre partido governante regional no momento da inovação 

e partido nacional possui relação indireta no caso argentino, mas não é significante no  caso 

brasileiro. (iv) O fato de ser um ano  de eleição não influenciou a adoção da inovação. (v) A 

presença de autorização ao exercício de política externa na Constituição Argentina e a 

ausência na Constituição Brasileira não determina a ação das unidades subnacionais. (vi) Os 

processos de integração e cooperação regionais, fortificados durante o século XXI, 

caminharam ao lado da difusão das secretarias para ação externa. 
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Resumo 

O debate acerca do desenvolvimento econômico emerge com maior intensidade no período pós-Segunda Guerra 

com o intuito de reconstruir os países europeus, em especial, a Alemanha. Inicialmente, o conceito é tratado 

como sinônimo de crescimento econômico. Um dos principais embates, entre as correntes econômicas, é a 

participação ativa ou não do Estado na promoção do desenvolvimento. A partir dessa discussão entre ortodoxos e 

heterodoxos acerca do papel do Estado no desenvolvimento, o objetivo do estudo de caráter teórico é uma breve 

revisão do conceito de desenvolvimento e o papel do Estado no desenvolvimento. Nossa motivação com o debate 

é pensar o desenvolvimento de forma que esse seja planejado e executado de maneira que reduza as 

desigualdades sociais e regionais. Para alcançar tal objetivo, será utilizada a análise histórica do conceito de 

desenvolvimento e de Estado e uma pesquisa bibliográfica descritiva. 

 

Palavras-chave: Estado. Desenvolvimento. Teorias de desenvolvimento. 

 

 

THE ROLE OF STATE AND ECONOMIC PLANNING FOR DEVELOPMENT ABSTRACT 

 

Abstract 
The debate about economic development emerges more intensely in the post- Second War period with the aim of 

rebuilding European countries, especially Germany. Initially, the concept is treated as a synonym of economic 

growth. One of the main clashes, among the economic currents, is the active participation or not of the State in 

the promotion of development. From this discussion between orthodox and heterodox about the role of the state 

in development, the objective of the theoretical study is a brief review of the concept of development and the role 

of the state in development. Our motivation with the debate is to think about development so that it is planned 

and implemented in ways that reduce social and regional inequalities. To achieve this goal, the historical analysis 

of the concept of development and state and a descriptive bibliographic research will be used. 

 

Key words: State. Development. Theories of development. 

                                                      
150

 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS). Pesquisadora assistente no Núcleo de Estudos Políticos e Administrativos da UFRGS e no 

Observatório do Estado Latino-Americano (UFRGS), ambos coordenados pelo Prof. Dr. Leonardo Granato. E-

mail: steici.santos@ufrgs.br. O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. 



 

 

INTRODUÇÃO 

Desenvolvimento como grande preocupação no debate econômico mundial, surge  no 

período pós-Segunda Guerra, quando na reconstrução da Europa, principalmente, Alemanha e 

a preocupação com a inserção dos países ex-colônias no sistema capitalista. A teoria da 

modernização, que emerge na década de 1960, marco das teorias do desenvolvimento, é 

baseada nas experiências dos países europeus, principalmente com base na experiência 

Inglesa de industrialização. A mesma entende que o desenvolvimento é constituído por etapas 

e o crescimento econômico (a partir da industrialização) é suficiente para determinar se uma 

nação é desenvolvida ou não. Ou seja, tal conceito é reduzido a dados estatísticos da 

macroeconomia, não considerando o desenvolvimento humano ou bem-estar social, pois esse 

seria alcançado a partir do próprio crescimento econômico. 

Rostow, um marco no debate acerca do desenvolvimento até os dias atuais, nos 

apresenta sua teoria da modernização a partir de cinco estágios de uma economia em 

desenvolvimento. A teoria se reduz a etapas lineares e mecânicas que, através da 

modernização (industrialização) geraria crescimento econômico e, por conseguinte, o país 

seria considerado desenvolvido. Essa teoria, inserida na corrente ortodoxa da economia, será 

influência na América Latina até que as teorias cepalinas ganhem espaço, principalmente, com 

Celso Furtado, que não só questiona a teoria da modernização como propõe uma teoria para os 

países periféricos e uma nova forma de diagnosticar o atraso latino-americano, em especial do 

Brasil. Tanto a CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe) quanto Celso  

Furtado possuem bases teóricas inspiradas nas teorias keynesianas e estruturalistas, ambas 

incluídas na corrente heterodoxa da economia. Inserir o Estado no debate do desenvolvimento 

já era uma prática das teorias cepalinas, visto seu caráter teórico inspirado em Keynes. Ao 

contrário das teorias ortodoxas, o que foi proposto pela CEPAL foi um Estado mais ativo e 

participativo na promoção do desenvolvimento. Em ambos os pensamentos percebemos que o 

principal elemento que move o debate é o Estado no que diz respeito a sua forma de atuação 

na economia. 

Para a corrente ortodoxa o Estado deve apenas prover a segurança e garantir a justiça, de 

forma que se mantenham as estruturas de um ambiente favorável à manutenção das formas de 

relações de produção. Para a corrente heterodoxa, a ideia de Estado é a de um financiador dos 

investimentos em infraestrutura para a promoção do desenvolvimento. Podemos perceber que 

o pensamento heterodoxo pouco se afasta do pensamento ortodoxo ao que se refere ao Estado. 

Pois, em ambas as vertentes entendem o Estado como um aparelho, seja para prover serviços 



 

 

de segurança ou financiar estruturas e condições para o funcionamento da economia. Ambas 

as formas são produtoras e reprodutoras de um sistema capitalista que favorece a manutenção 

da estrutura dependente dos países periféricos com relação aos países centrais, considerados 

desenvolvidos. O que as difere são as políticas implementadas, seja através de industrialização 

com políticas públicas e sociais reduzidas, seja com uma maior oferta de serviços e políticas 

sociais – que visam uma melhor distribuição de renda e serviços - por parte do Estado. 

Entende-se que as políticas econômicas propagadas pelos países centrais favorecem a 

manutenção do status quo da relação entre países periféricos e centrais: a dependência do 

primeiro pelo segundo. A partir do debate entre as duas grandes correntes da economia, o 

objetivo deste trabalho, de caráter teórico, é fazer uma crítica, ao debate tradicional destas 

duas linhas aparentemente distintas de pensamento econômico. O trabalho, para alcançar tal 

objetivo, será constituído de análise histórica do conceito de desenvolvimento e pesquisa 

bibliográfica descritiva. 

Considerando, ainda, o debate do Estado e entendendo que o mesmo tenha papel ativo 

imprescindível na promoção do desenvolvimento econômico e social, nosso objetivo 

secundário é contribuir com um debate alternativo ao proposto pelas correntes predominantes. 

Nossa motivação com o debate é pensar o desenvolvimento de forma que esse seja planejado 

e executado de maneira que reduza as desigualdades sociais e regionais, como também, a 

dependência dos países periféricos com relação aos países centrais, visto que os países não 

desenvolvidos ficam vulneráveis e mais suscetíveis a crises quando essas ocorrem nos países 

mais desenvolvidos. Levando a uma desigualdade cada vez maior, tanto no âmbito nacional, 

quanto no âmbito internacional. 

 

2 ABORDAGENS TEÓRICAS DO DESENVOLVIMENTO 

O debate ao redor do conceito de desenvolvimento, como foco na discussão econômica 

mundial, ganha força a partir do fim da década de 1940. O mesmo emerge com a intenção de 

reconstruir a Europa devastada pela II Guerra Mundial, principalmente, a Alemanha. A 

preocupação ocorre, também, como expressão de preocupação com a inserção dos países que 

haviam deixado de ser colônia no sistema capitalista (SANTOS-FILHO, 2005). Para Fiori 

(2013) até mesmo a pesquisa acadêmica, do período pós-Segunda Guerra, foi uma política de 

orientação e, também voltada para “o estudo comparativo dos padrões de intervenção do 

estado, ou para a discussão normativa do planejamento e das políticas públicas, em particular 

a política econômica” (FIORI, 2013, p. 1). 



 

 

A partir da década de 1960, a teoria da modernização, marca o começo do debate teórico 

das teorias de desenvolvimento econômico. Essa é baseada nos processos históricos da 

Europa, especialmente na experiência inglesa. Essa corrente de pensamento compreende o 

desenvolvimento como exclusivamente crescimento econômico (a partir da industrialização) 

gerado por etapas, o que seria suficiente para determinar se uma nação é desenvolvida ou não 

(CONCEIÇÃO, 2017). Rostow (1974) indica que os países devem passar por cinco etapas até 

que atinjam o desenvolvimento – etapas pelas quais passaram os países da Europa. Cada etapa 

em que se encontra o país  é possível indicar seu grau de desenvolvimento. O que podemos 

concluir da teoria da modernização é a redução do conceito de desenvolvimento a dados 

estatísticos e índices econômicos, não considerando, assim, o desenvolvimento humano (ou o 

bem-estar social em geral), pois esse seria alcançado (mecanicamente) a partir do próprio 

crescimento econômico. 

A teoria da modernização, inclusa na corrente ortodoxa da economia, influenciou o 

pensamento na América Latina, até ser contestada pelas teorias da CEPAL (Comissão 

Econômica para a América Latina e o Caribe), que ganham espaço, principalmente, com 

Celso Furtado que, além de questionar a teoria da modernização, propõe uma interpretação 

para países periféricos e uma nova forma de diagnosticar o atraso latino- americano, em 

especial do Brasil (CASSOL, 2017). Celso Furtado é um autor de inflexão no debate teórico, 

defende que desenvolvimento não se explica dissociado da história, como a colonização, por 

exemplo, que determinou as condições atuais do desenvolvimento. Furtado nega a existência 

de um único modelo explicativo para todas as nações. Tanto a CEPAL, quanto Celso Furtado, 

possuem bases teóricas inspiradas  nas teorias keynesianas e estruturalistas, ambas incluídas 

na corrente heterodoxa da economia (CASSOL, 2017). Furtado em sua obra intitulada 

Desenvolvimento e Subdesenvolvimento nos apresenta sua concepção de subdesenvolvido que 

ele entende como processo um histórico e não uma etapa que todos os países devem, 

obrigatoriamente, passar. Pois essa é uma característica peculiar de algumas regiões 

(FURTADO, 2000). 

No Brasil, o período pré-republicano possuía características de países industrializados 

tardiamente, a exemplo, Alemanha e EUA, assim, no período a partir da década de 1930, foi 

possível importar as teorias ditas de países desenvolvidos. Sendo assim, se a nação possui 

certas semelhanças a outras, seria possível adotar as mesmas medidas e obter o mesmo 

sucesso. Desta forma, as teorias baseadas nos países centrais serviram de base para a fase 

desenvolvimentista no país que viria a partir de 1930 (FONSECA; SALOMÃO, 2015). Como 



 

 

explica Fiori (2013), as teorias econômicas tradicionais consideram que os países da América 

Latina são homogêneos e iguais, não considerando assim, que fazem “parte de um sistema 

internacional e regional único, desigual, hierárquico, competitivo e em permanente processo 

de transformação” (FIORI, 2013, p.5). 

A partir da necessidade de se pensar a América Latina como uma região periférica aos 

centros e não ao contrário - como centro - emerge a preocupação de elaborar um pensamento 

original, não mais incorporar as teorias eurocêntricas no continente latino. Assim, surgem 

pensadores latino-americanos que pensaram a região como dependente. Simón Bolívar e José 

Martí deram início ao debate onde colocavam como necessário compreender a realidade da 

América Latina e colocam a subordinação das relações como um entrave ao desenvolvimento. 

Para os mesmos, a partir dessa identificação é preciso a busca pela transformação da realidade 

(BARUCO, 2015). Desta forma, é possível perceber que o debate acerca do Estado surge 

deslocado do debate sobre desenvolvimento, raras vezes onde podemos encontrar um debate 

mais amplo de ambos os temas. Onde surge o Estado nos trabalhos a respeito do 

desenvolvimento, o Estado é visto como dado e pré-determinado: um mero aparato de 

governo que age de forma neutra e que está acima de qualquer conflito social. O debate sobre 

Estado e desenvolvimento econômico na América Latina, sobretudo, após a Segunda Guerra 

Mundial, teve grande importância, ainda que de forma mais pragmática que teórica, 

principalmente no que diz respeito à reflexão sobre a noção de Estado que subjazia à 

problemática desenvolvimentista (FIORI, 2013). 

A partir da década de 1970 os estudos sobre Estado ganham espaço no debate, 

principalmente por conta das formas de governos vigentes na América Latina no período. O 

debate surge descolado do desenvolvimento, mas é de grande contribuição para que seja 

possível compreender as relações sociais. Lechner (1981) aponta o  elevado número de 

trabalhos sobre o Estado, na mesma época, que dão diferentes significados para a palavra. A 

forma como nos são apresentados tantos conceitos, torna possível compreender uma 

sociedade, mas não definir o conceito para Estado, trazendo assim, uma categoria residual do 

que é Estado. Ou seja, há um excesso de conceitos que "[...] designa uma colorida mescla de 

governo, estrutura de poder, dominação de classe, políticas públicas, marco legal, direção 

ideológica, etc" (LECHNER, 1981, p. 7). O mesmo podemos dizer da colocação do Estado nas 

teorias econômicas de desenvolvimento, não havendo registro, pelo menos no debate entre 

ortodoxos e heterodoxos, de um questionamento da definição clássica de Estado que refere a 

uma instituição governamental. 



 

 

No entanto, o Estado é o elemento central do debate entre as duas grandes correntes da 

economia. Pois, para a corrente convencional, o Estado deve se limitar a prover a segurança e 

garantir a justiça de forma que se mantenham as estruturas de um ambiente favorável à 

manutenção das formas de relações de produção. Para a chamada corrente heterodoxa, o 

Estado é essencial no impulso ao desenvolvimento através do investimento em infraestrutura 

afim de promover um ambiente favorável ao escoamento da produção e, também, forma de 

movimentar a economia – a chamada política keynesiana. Desta forma, o Estado aparece 

como uma instituição de financiamento, o que faz com que ambas as correntes tenham visões 

idênticas do que é o Estado. 

Considerando, ainda, o debate do Estado e entendendo que o mesmo tenha papel ativo 

imprescindível na promoção do desenvolvimento econômico e social, é necessário pensar o 

desenvolvimento de forma que esse seja planejado e executado de maneira que reduza as 

desigualdades sociais e regionais, como também, a dependência dos países periféricos com 

relação aos países centrais, visto que os países não desenvolvidos ficam vulneráveis e mais 

suscetíveis a crises quando essas ocorrem nos países mais desenvolvidos. Levando a uma 

desigualdade cada vez maior, tanto no âmbito nacional, quanto no âmbito internacional. Para 

atingir um nível de desenvolvimento, econômico ou social, esse precisa partir do Estado, e 

não como plano de governo, mas como plano do próprio Estado, que transcenda os quatro 

anos de um mandato (DINIZ, 2013). Desta forma, entender o Estado e sua definição é de 

grande importância para que se atinja o desenvolvimento. 

 

3 CONCEPÇÕES DE ESTADO 

A partir da segunda metade do século XV, surge o Estado moderno nos países europeus, 

com o nascimento desse Estado moderno emergem diversas teorias na tentativa de 

compreender como esse se formou, mas nenhuma delas apresenta um conceito de Estado. 

Além disso, as abordagens partem das experiências europeias e Marx, ao elaborar seus 

trabalhos acerca do capitalismo, se defronta com as abordagens liberal e democrática-

burguesa de Estado (CARNOY, 2013; GRUPPI, 1980). A partir de Maquiavel “o teórico da 

formação dos Estados modernos" (GRAMSCI apud GRUPPI, 1980, p. 8) até Marx as 

abordagens apontam a relação entre sociedade civil e sociedade política (Estado), se o Estado 

forma a sociedade ou se a sociedade forma o Estado. Dois elementos que conduzem o debate 

ainda, são a liberdade e a igualdade. 

Maquiavel entende o Estado como o poder de dominação mais sobre os homens que 



 

 

sobre o território, para este o Estado passa a possuir características próprias e seu 

estabelecimento deve se dar através do terror, pois é assim que se funda um Estado moderno. 

Para Hobbes a sociedade sai de seu Estado natural (como animais) e funda o Estado a partir de 

um contrato que impeça desencadear o egoísmo e a destruição mútua. No pensamento de 

Hobbes encontramos uma sociedade que funda o Estado. John Locke com uma concepção 

burguesa, entende que o Estado se funda a partir da sociedade, mas com o intuito de garantir a 

propriedade priva, pois para ele o indivíduo quando sem o Estado está livre, mas abre mão da 

sua liberdade para garantir a propriedade. Rousseau rompe com o pensamento liberal e é o 

primeiro teórico da democracia burguesa. Para ele, ao contrário dos liberais, o único 

fundamento da liberdade é a igualdade, se não há liberdade não há igualdade. Rousseau 

concorda com Hobbes quando aponta que a sociedade nasce de um contrato e não do Estado 

(GRUPPI, 1980). 

Dentre outros autores que apresentaram a ideia da formação dos Estados modernos, foi a 

partir de Hegel que Marx fez sua crítica ao conceito liberal de Estado. Hegel diferencia estado 

e sociedade civil e coloca o Estado como o fundamento da sociedade civil e da família, pois é 

o Estado que funda o povo e não o povo que funda o Estado. Marx então, nos apresenta uma 

visão crítica dessa concepção burguesa de Estado. Para Marx o Estado é a expressão da 

sociedade civil, ou seja, das relações de produção que nessa sociedade se representam. Ao 

contrário de Hegel, Marx nos aponta, ainda que, o Estado se funda a partir do conjunto das 

relações econômicas (GRUPPI, 1980). Diversos autores vieram após Marx, mas considerando 

sua contribuição acerca do conceito de Estado, que por muito se viu como um instrumento de 

coerção, mas posteriormente e até o debate mais atual, se busca compreender o Estado como 

um “instrumento de organização do consenso político, que reproduz, em todos os níveis, as 

contradições sociais" (NETTO, 1987, p. 66). 

As teorias de Estado - teoria clássica, teoria liberal, entre outras - surgem a partir de 

mudanças econômicas e/ou políticas da sociedade. Ao fim da década de 1950, o Estado é o 

tema central das pesquisas marxistas na Europa e nos EUA. O sucesso da Revolução Russa e 

da teoria leninista do Estado se tornam dominantes no pensamento marxista, e a compreensão 

dos mesmos ganha importância, pois as pesquisas mais recentes de cunho marxistas têm suas 

raízes nesses primeiros trabalhos (CARNOY, 2013). Além disso, a utilização da teoria 

marxista traz a discussão do Estado em uma sociedade capitalista. 

Na América Latina a discussão acerca do que é Estado e seu papel ganha força no início 

dos anos 1980, após um período de estabilidade e intervenções estatais, os Estados enfrentam 



 

 

problemas políticos e econômicos. Nesse período de crise estatal emerge o discurso neoliberal 

de estado mínimo, ou seja, da mínima intervenção do Estado nas relações econômicas, este 

teria apenas o papel de garantir a justiça e segurança. Iniciamos a discussão a partir da teoria 

de Estado utilizando o debate marxista, pois este trata do Estado capitalista e a partir dele 

muitos autores dão início ao debate na América Latina. 

Guillermo O’Donnell (1978) aponta para um conceito de Estado capitalista que equivale 

ao plano, especificamente, político e este, por sua vez, é um fenômeno mais amplo da 

dominação social. Essa dominação social é uma relação de desigualdade que surge do 

controle diferencial de certos recursos: recursos de coerção física, recursos econômicos e 

recursos ideológicos (que se referem a institucionalização da dominação de classe, ou seja, os 

indivíduos aceitam a dominação e não a entendem como dominação). 

Assumindo essa relação que se baseia, principalmente, entre capitalistas e trabalhadores, 

os indivíduos vivem a “intervenção do Estado” como algo exterior e, inicialmente, 

incorporado a suas relações quando algo nessa relação sai do normal, ou seja, quando ocorre 

conflito entre os interesses entre as duas classes. Pois, o Estado é um garantidor dessas 

relações sociais de desigualdade, em aparência neutro, não favorecendo nem ao trabalhador e 

nem ao capitalista (O’DONNELL, 1978). Um exemplo prático da manutenção e 

institucionalização das relações, são as leis trabalhistas que regulam essa relação 

estabelecendo deveres e direitos do trabalhador e, havendo conflito, intermedia o acerto 

através dos tribunais, por exemplo. 

No entanto, o que percebemos na prática é que há certo favorecimento sim a  uma 

classe, em especial a classe mais alta da sociedade, que se vale do aparelho do Estado para 

alcançar seus interesses. Em Linera (2010) entende-se o Estado em parte como uma 

correlação de forças políticas entre esses blocos e classes com capacidade para influenciar nas 

decisões do governo e por outro lado, entende-se o Estado como uma máquina em que se 

materializam essas decisões no formato de normas ou burocracias, por exemplo. Ou seja, o 

que ocorre é uma relação entre a dominação e a condução política, podemos perceber isso na 

prática quando olhamos para as políticas econômicas efetuadas pelo governo federal em 

momentos distintos. 

Segundo autores, Marx não apresentou uma única teoria da política ou do Estado, sendo 

que o conceito de Estado marxista deve ser deduzido das críticas de Marx a Hegel, do 

desenvolvimento da teoria de Marx sobre a sociedade e suas análises de conjunturas históricas 

específicas. Temos também, as obras de Engels e Lenin que trazem interpretações acerca da 



 

 

teoria marxista de Estado (CARNOY, 2013).  Para Lenin (2017) o Estado é fruto e 

manifestação da oposição e dominação de classes, e se uma conciliação fosse possível, 

segundo Marx, o Estado nem poderia existir (Marx apud LENIN, 2017). Assim, o Estado é 

um órgão de dominação de classe, um órgão de opressão de uma classe por outra, como um 

moderador dos conflitos entre elas (LENIN, 2017). 

Miliband aponta que para que se obtenha individualmente ou em grupos o que se almeja 

há a dependência da sanção e do apoio do Estado. Os indivíduos disputam a atenção ou o 

controle do mesmo, e é contra o Estado que refletem as consequências do conflito social. O 

autor aponta que no modelo marxista a “classe dominante”,  que possui e controla os meios de 

produção é capaz de controlar o Estado, justamente pelo seu poder econômico (MILIBAND, 

1972). 

No Brasil, Florestan Fernandes aponta que, apesar de o Estado “ser mais um 

instrumento econômico de classe que um órgão da ‘vontade nacional’, a burguesia não o 

explora nos limites de programar, financiar e realizar o grande salto capitalista”. Isso se 

explica pela polarização ideológica do liberalismo econômico, pela ideia de que um programa 

econômico pudesse ameaçar seus negócios sem que isso tivesse relevância para o 

desenvolvimento nacional, pois tem-se a expectativa de que o Estado interferiria nos padrões 

vigentes de distribuição de renda e, também, pela pressão externa (FERNANDES, 2008 apud 

HERRLEIN, 2011). 

Ao que se refere a essa “união" do Estado e desenvolvimento Boito e Berringer (2013) 

ao falar do período mais atual (governo Lula) apontam uma mudança no interior do bloco do 

poder: ascensão política da burguesia e o apoio da mesma em uma ampla frente política que 

abarca, inclusive, classes populares. Essa ascensão foi possível, apenas, pela constituição de 

uma frente política que reuniu, junto a parte dessa burguesia, os principais setores das classes 

populares, tanto a organizada, quanto a classe desorganizada. Esse grupo político pode ser 

denominado de frente neodesenvolvimentista. Denomina-se assim: 

O programa político dessa frente – a política de desenvolvimento possível nos 

marcos do capitalismo neoliberal. Os governos Lula e Dilma não romperam com 

esse modelo de capitalismo, mas introduziram, em decorrência das classes sociais 

que representam e nas quais se apoiam, mudanças importantes na economia, na 

política e na atuação internacional do Estado brasileiro (BOITO e BERRINGER, 

2013, p.31). 

A partir do que Boito e Berringer nos apresentam, fica claro que dentro do próprio 

modelo capitalista a alternativa possível é essa acomodação das classes por  parte do Estado. 

A partir desse acordo entre as classes é possível e necessário que se busque um projeto de 

desenvolvimento de longo prazo e planejado pelo Estado. 



 

 

CONCLUSÃO 

Ainda que o debate não se esgote e não tenhamos uma resposta definitiva para o 

conceito de Estado e de desenvolvimento, o que podemos entender é a relação entre os dois 

conceitos. O Estado enquanto campo de disputa entre diferentes classes, acaba por servir a 

uma elite econômica que busca atingir seus interesses particulares através de  sua influência 

na tomada de decisão da elite política ao que se refere às políticas econômicas adotadas. 

Portanto, a escolha de determinadas políticas que serviriam para o desenvolvimento, nem 

sempre cumprem esse papel. Ao fim, o que entendemos dentro desse debate desde Marx, é 

que o Estado é, também, uma estrutura de dominação e perpetua a estrutura capitalista, mas 

age de forma que mantém uma aparência de neutralidade, disfarçando ser um campo de 

disputa que é dominado por uma determinada classe que busca alcançar seus próprios 

interesses. Isso se legitimam através das normas, leis que concedem direitos aos cidadãos 

(aparência de igualdade entre os cidadãos), essa prática, legitima e fortalece as relações de 

poder criadas no sistema capitalista. A partir dessa relação de dominação, ainda que o Estado 

tenha esse papel dual de intervir e ao mesmo tempo de manter essa relação entre uma classe 

dominante e uma classe mais baixa, é importante que o Estado, através de políticas sociais 

seja um responsável pela divisão da riqueza produzida dentro da sociedade, afim de reduzir os 

efeitos negativos do sistema capitalista, como a desigualdade de renda, por exemplo. 

Dessa forma, o que buscamos além da crítica às formas tradicionais de se colocar o 

Estado na vida econômica e a forma que se conduzem as políticas  econômicas, é propor que 

se discuta em termos qualitativos para a sociedade o que é o desenvolvimento e qual o papel 

do Estado para tal. Ao contrário do que propõem as políticas econômicas que visam apenas 

crescimento econômico - medindo variáveis que pouco transparecem a realidade - através da 

industrialização, sugerimos que se considere, também, o desenvolvimento humano e a 

qualidade de vida dos indivíduos. A industrialização e o crescimento econômico são 

necessários ao desenvolvimento, mas não suficientes para distribuir de forma mais equitativa 

a riqueza e reduzir as desigualdades sociais. Por fim, é necessário que se tenha um projeto de 

desenvolvimento de longo prazo guiado e planejado pelo Estado para alcançar níveis melhores 

de desenvolvimento. 
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OS FATORES EXPLICATIVOS DA ADESÃO DOS MUNICÍPIOS GAÚCHOS AO 

PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR 
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Resumo 

Este trabalho aborda o papel desempenhado pelas capacidades estatais, por variáveis socioeconômicas e pelos 

partidos políticos à frente das gestões municipais dos municípios gaúchos na adesão ao Programa Primeira 

Infância Melhor (PIM) do governo estadual. O problema de pesquisa refere-se à identificação de quais destes 

indicadores influenciariam a adesão de parte das prefeituras municipais a tal política. Tal análise possibilitou 

observar se a política está sendo implementada em municípios que apresentem a demanda de atendimento ao 

público-alvo prevista pelo programa, isto é, crianças de 0 a 5 anos em situação de vulnerabilidade social. Para 

tanto, a metodologia utilizada foi quantitativa, reunindo uma série de dados que foram convertidos em 

indicadores e modelados em uma regressão logística na qual a variável dependente é do tipo dummy (no caso, a 

adesão ou não ao PIM). No final, pode-se concluir que a magnitude da população-alvo e sua vulnerabilidade 

social no contexto local são os principais fatores explicativos que aumentam as chances de adesão ao PIM. 

 

Palavras-chave: capacidades estatais; indicadores sociais; partidos políticos; políticas públicas; Rio Grande do 

Sul. 

 

THE EXPLANATORY FACTORS OF THE ACCESSION OF THE GAUCHO 

MUNICIPALITIES TO THE FIRST CHILDHOOD PROGRAMBEST 

Abstract 

This paper discusses the role played by state capacities, socioeconomic variables and political parties ahead of 

municipal administrations on the municipalities of Rio Grande do Sul in joining the State Program called Better 

First Childhood. The research problem revolved around the discovery of which of these indicators would 

condition the adhesion of municipal governments to such public policy. This analysis made it possible to observe 

if the policy is being implemented in municipalities that present the demand for attendance to the target 

population foreseen by the program, that is, children from 0 to 5 years in situations of social vulnerability. For 

this, the methodology used was the quantitative type, gathering a series of data that posteriorly were converted 

into indicators to be modeled in a logistic regression in which the dependent variable is a dummy type (adhesion 

or not to the PIM). In the end, it can be concluded that the magnitude of the target population and it social 

vulnerability present in the local context are the main explanatory factors that increase the chances of adherence 

to the PIM. 

 

Keywords: state capabilities; social indicators; political parties; public policy; Rio Grande do Sul. 
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INTRODUÇÃO
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O presente trabalho apresenta como tema central as capacidades estatais e a 

implementação de políticas públicas em nível municipal. O objetivo consiste no exame do 

peso desempenhado por tais capacidades, dentre outras variáveis na adesão dos municípios 

gaúchos ao Programa Primeira Infância Melhor (PIM), formulado pelo governo estadual. O 

fato de enfatizar a categoria “capacidades estatais” deve-se à ampla análise que se pode extrair 

a partir de seus vários eixos analíticos que contribuem para o entendimento de desigualdades 

intermunicipais na provisão de políticas públicas. Para tanto, tomou-se como ponto de partida 

o contexto engendrado pela promulgação da Constituição Federal de 1988 no que tange à 

inovação de os municípios passarem a ser considerados entes federativos e, portanto, 

responsáveis pela implementação de políticas sociais locais. No entanto, dado que a maioria 

das municipalidades do país apresentava uma frágil estrutura político-administrativa (GRIN, 

2016), incapaz de gerir a nova gama de políticas públicas requeridas, um novo desafio passou 

a constituir o cotidiano da administração pública municipal: o desenvolvimento de 

capacidades estatais como condição necessária para a promoção do desenvolvimento local. 

Por outro lado, diante da desigualdade em termos de capacidades estatais das prefeituras 

municipais, coloca-se a possibilidade de os municípios buscarem recursos federais/e ou 

aderirem a programas formulados em nível superior de governo e cuja implementação ocorre 

por conta do nível inferior de governo. Este é o caso do PIM, um programa idealizado e 

formulado pelo governo do estado do Rio Grande do Sul, no início da década de 2000. 

Tomando como objeto empírico o PIM, através deste trabalho pretende-se responder a 

seguinte questão de pesquisa: 

Quais são os fatores condicionantes da adesão por parte das prefeituras municipais do 

estado do Rio Grande do Sul ao PIM? 

A metodologia utilizada foi do tipo quantitativa, com o objetivo de se aplicar uma 

análise estatística multivariada dos dados por meio de uma regressão logística no software 

SPSS2 . O uso de tal regressão decorre do fato de a variável dependente ser dicotômica 

(dummy, neste caso, se o município aderiu ou não ao Programa primeira Infância Melhor), 

permitindo utilizar uma série de variáveis independentes para predizer a razão das chances 

(odds ratio) para ocorrência do fenômeno pesquisado. 

As hipóteses que sustentam a pesquisa são as de que i) variáveis socioeconômicas e 
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demográficas interferem na chance de adesão ao PIM, constituindo o fator determinante do 

juízo valorativo que condiciona o município a participar do PIM; ii) as capacidades estatais 

têm impacto na decisão da prefeitura; iii) municipalidades cujo partido do prefeito situam-se à 

esquerda do espectro político tendem a aderir mais ao PIM. 

A partir disso, a abordagem utilizada situa-se no que se denominam “causas de um 

efeito”, considerando a pesquisa, então, como quantitativa exploratória ao analisar todas as 

possíveis variáveis explicativas com poder de predição sobre a variável dependente. 

Assim, com o desenvolvimento da pesquisa, foi possível analisar se o programa está 

sendo implementado em municípios que apresentam uma demanda por atendimento a famílias 

em situação de vulnerabilidade social e que necessitam de orientação qualificada para 

promover o correto desenvolvimento integral de suas crianças. Além disso, permitiu, também, 

perceber o quanto as desigualdades municipais (falta de capacidades estatais) são decisivas 

para adesão a uma dada política pública. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: na primeira sessão discute-se o contexto 

pós-1988 e novo arcabouço institucional posto aos municípios como desafio, inserindo o PIM 

logo após. Na segunda, far-se-á a apresentação da discussão teórica. Nas sessões três e quatro, 

serão descritos os procedimentos metodológicos e os resultados obtidos, respectivamente. Por 

último, a conclusão do trabalho. 

 

1. O PÓS-1988, O DESAFIO DOS MUNICÍPIOS FRENTE AO NOVO 

ARCABOUÇO INSTITUCIONAL E O SURGIMENTO DO PROGRAMA PRIMEIRA 

INFÂNCIA MELHOR 

Após a Constituição de 1988, surge uma grande inovação no federalismo brasileiro: os 

municípios passaram a ser considerados entes federativos, situando-se no mesmo patamar de 

outras duas esferas, quais sejam, a União e os Estados. Identificou-se assim um grande 

movimento de reforma, destacando-se um novo campo de atuação dos municípios no que tange às 

políticas sociais, comprometidos agora, também, com o desenvolvimento local engendrado pelo 

novo arcabouço institucional (DRAIBE, 1989). Contudo, como aponta Grin (2016), a imensa 

maioria das municipalidades não tinha - e ainda não tem - todas as condições (administrativas, 

institucionais, financeiras) para exercer esse novo poder político-administrativo e a autonomia 

auferida. 

Neste novo contexto, que coincide com o processo de redemocratização, segundo assinalam 

Soares e Machado (2016), federalismo e políticas sociais passam a ser dois temas relevantes na 



 

 

agenda política, constituindo-se, então, em aspectos políticos conectados e interdependentes. 

Dessa maneira, Grin (2016) aponta que, além das enormes heterogeneidades que caracterizavam o 

país em relação à geografia, à demografia e à desigualdade econômica e social, o maior desafio 

federativo estava situado no fato de que a Constituição e as leis subsequentes repassaram a 

autonomia e a responsabilidade pela implementação de boa parte das políticas públicas aos 

municípios, desconsiderando que a maioria deles possuía baixa capacidade administrativa e 

gerencial para realizar essa tarefa. Os entes subnacionais tinham a sua frente um grande desafio 

que emergia nesta intricada e complexa gama de novas responsabilidades no tocante às políticas 

públicas, em especial: seria necessário iniciar uma agenda de desenvolvimento e fortalecimento 

institucional visando alcançar uma burocracia de qualidade que desse conta do novo ambiente que 

complexificou a ação local (ARRETCHE, 1999). 

Dentre as várias políticas públicas setoriais (como educação, meio ambiente, assistência 

social, cultura, etc) que compartilhavam competências das três esferas da federação (União, 

Estados e Municípios), a política de saúde foi uma das que mais se favoreceu com o processo 

descentralizador advindo com a redemocratização, conforme Frey et al. (2016). 

Com um histórico de evolução lenta no desempenho dos indicadores de saúde, a 

mortalidade infantil era um dos grandes problemas enfrentados pelos gestores municipais nas 

décadas passadas. Porém, os anos de 1980 e 1990 foram fundamentais para delinear 

transformações no modelo de saúde brasileiro (PEREZ; PASSONE, 2010), fato que beneficiou a 

saúde infantil, destacando-se, dentre outras iniciativas, a promulgação da Constituição Federal de 

1988, a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), o Programa da Assistência Integral à Saúde da 

Criança (PAISC) e, principalmente, o Programa Saúde da Família (PSF) que permitiu um modelo 

mais focado na participação comunitária. Segundo Perez e Passone (2010), observou-se uma 

paulatina mudança da legislação brasileira no que tange à infância, passando para um momento de 

prioridade absoluta na qual a obrigação deixa de ser exclusiva do Estado ou da família, tornando-

se um dever social no sentido da prevenção, da inclusão social e da promoção do desenvolvimento 

integral da infância. 

De acordo com Arretche (1999), a estrutura organizacional do Sistema de Proteção Social 

Brasileiro foi profundamente reformulada no pós 1988. Paulatinamente, foram sendo implantados 

programas de descentralização com a transferência de um conjunto significativo de atribuições de 

gestão para os níveis estadual e municipal de governo. Entretanto, conforme a mesma autora, os 

graus de descentralização variaram entre as diferentes políticas, como reflexo de um conjunto de 

fatores, entre os quais se destacavam o arcabouço institucional vindo do período anterior e o grau 



 

 

de indução da descentralização. Partindo desta constatação, foi possível identificar que a 

formulação de programas e políticas de saúde infantil ficou concentrada na esfera nacional, 

especialmente no Ministério da Saúde, que passou a elaborar, a partir dos anos 2000, uma série de 

programas nacionais com ações de cuidado voltadas à sa-úde materno-infantil, tais como a Rede 

Amamenta Brasil, o Programa Nacional da Humanização do Pré-Natal e Nascimento, dentre 

outros. No entanto, conforme Araújo et al. (2014), estes programas apresentavam dois problemas 

que impediam a redução para níveis satisfatórios das taxas de mortalidade infantil (TMI), quais 

sejam: i) a desconsideração de diferenças regionais, tendo em vista que o contexto social e 

particular de cada região interfere significativamente na eficácia do planejamento de ações de 

saúde; ii) representavam um modelo assistencial focado na atenção às doenças agudas e no 

atendimento às demandas espontâneas que dificultava a articulação entre os serviços de saúde e o 

enfoque sobre as doenças crônicas, bem como desconsiderava os determinantes sociais que 

interferiam no processo saúde-doença da criança. 

Os problemas relativos à falta de recursos administrativos que geravam a baixa capacidade 

de gestão de políticas públicas, além da falta de ações integradas para os públicos-alvo (ações 

fragmentadas por setores) e a desconsideração de diferenças regionais pelas políticas nacionais, 

passaram a chamar a atenção para a necessidade de promoção de políticas de coordenação em 

níveis mais abrangentes de governo, que minimizassem desigualdades e garantissem a produção 

de projetos regionais (FARAH, 2001). A efetividade das políticas dentro do novo sistema 

engendrado pelo federalismo dependia, em grande parte, do fortalecimento de mecanismos de 

articulação intergovernamental e um maior compartilhamento da gestão das políticas públicas 

(GRIN, 2016). 

Dentro do contexto acima sintetizado, é lançado pelo governo do Estado do Rio Grande do 

Sul (RS), em julho de 2003, o Programa Primeira Infância Melhor (PIM), que previa uma atuação 

conjunta e coordenada entre municípios e governo estadual. 

O programa foi lançado tendo como base uma atenção integral ao promover uma ação 

articulada entre áreas da saúde, educação, cultura e assistência social visando o benefício das 

crianças, gestantes e famílias em situação de vulnerabilidade social (SCHNEIDER; RAMIRES, 

2007). O programa foi concebido pelo então secretário de saúde, Osmar Gasparini Terra, que 

contou com assessoria do setor de educação da Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (UNESCO) no Brasil. O Programa teve continuidade na gestão da então 

governadora Yeda Rorato Crusius (gestão 2007-2010). Posteriormente, no ano de 2006, o PIM foi 

instituído como parte integrante da Política Estadual de Promoção e Desenvolvimento da Primeira 



 

 

Infância, através da Lei Estadual nº 12.544/06 (RIO GRANDE DO SUL, 2006). 

Tendo como objetivo principal “orientar as famílias, a partir de sua cultura e experiências, 

para que promovam o desenvolvimento integral de suas crianças, da gestação até os cinco anos de 

idade, com ênfase no período gestacional e na faixa etária de zero a três anos” (RIO GRANDE 

DO SUL, 2006, p. 2), o programa tem como eixos norteadores a família, a comunidade e a 

intersetorialidade, dentro de uma ideia na qual a criança e sua educação adquirem um sentido de 

urgência e um caráter estratégico, pressupondo-se que “educar desde cedo é o meio mais eficaz 

para romper com o chamado ciclo geracional da pobreza” (CAMPOS, 2012, p. 2).Visto de forma 

ampla, a implementação intersetorial da política conta com o aporte técnico, financeiro e humano 

dos diferentes órgãos e secretarias envolvidas, demonstrando uma responsabilidade compartilhada 

das ações promovidas. 

O programa representou, também, em um lugar para resolver grande parte dos problemas de 

saúde enfrentados por famílias sujeitas à vulnerabilidade social, evitando assim a busca por 

emergências de hospitais. Outro tipo de atuação conjunta que envolve integrantes do PIM diz 

respeito à proteção social de famílias cujos vínculos afetivos encontram-se fragilizados ou, então, 

expostas às consequências imediatas da vulnerabilidade social: há uma parceria estreita com 

agentes da assistência social, fornecendo informações para o acesso das famílias à rede de 

serviços, além de orientações sobre os direitos das crianças e das próprias famílias, visando 

sempre o desenvolvimento integral. 

Em relação à metodologia de atuação das equipes do PIM, existem as tecnologias de 

intervenção: as visitas domiciliares e a ludicidade. A primeira possibilita o contato direto com a 

realidade das famílias, enquanto que a segunda proporciona o próprio desenvolvimento do cérebro 

infantil. 

A estrutura do PIM, tratando-se da esfera estadual, é composta pelas Secretarias de 

Educação (SEDUC), Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e Direitos Humanos 

(SDSTJDH), Cultura (SEDUC), Desenvolvimento Social (STDS), Políticas para as Mulheres 

(SPM) e Saúde (SES), incumbindo a esta a função de coordenação. Em relação à gestão do 

programa, o Grupo Técnico Estadual (GTE) é o responsável, sendo integrado por técnicos  das 

secretarias envolvidas e por representantes das Coordenadorias Regionais de Saúde e da 

Educação. Este grupo caracteriza-se pela multidisciplinaridade, sendo composto por profissionais 

com ensino superior das áreas da educação, saúde, cultura e as demais já citadas. Em relação às 

responsabilidades do GTE, ficam a cargo deste as estratégias de implantação e implementação do 

programa nos municípios. Ele assessora, monitora, capacita e avalia cada Grupo Técnico 



 

 

Municipal (GTM), os monitores e os visitadores do PIM. O GTM é composto por representantes 

de cada secretaria municipal envolvida no programa, cabendo-lhe a gerência do PIM no 

município. Ele é capacitado pelo GTE, no momento em que o município opta por aderir ao PIM e 

constantemente a fim de promover um processo de aprendizagem permanente. Além disso, 

incumbe-lhe a organização, o planejamento, a execução e o acompanhamento da capacitação dos 

visitadores e monitores e das ações de implantação do PIM, estabelecendo uma sistemática de 

ação contextualizada e adequada às características de cada município e comunidade. O grupo 

seleciona as famílias que serão beneficiadas pelo programa, a partir das áreas escolhidas, além de 

ser o responsável pela criação e o desenvolvimento das ações do Comitê Municipal. 

Como a lei prevê que haja um repasse financeiro por parte do governo estadual aos 

municípios por meio do Fundo Estadual de Saúde (FES), o órgão gestor do programa (SES) 

passou a instituir, ao longo dos anos, algumas portarias com o objetivo de definir critérios para a 

assistência financeira. Tendo como base os municípios habilitados para implementação do PIM, 

observa-se que é necessário haver a aplicação dos recursos nas ações vinculadas ao programa e na 

complementação dos programas específicos na área da atenção básica, podendo ser utilizado tanto 

em despesas de custeio como em despesas de capital (RIO GRANDE DO SUL, 2013). O valor 

mensal varia de acordo com o número de famílias atendidas, o número de visitadores do 

município e sua dedicação de carga horária semanal. 

A fim de ilustrar as adesões dos municípios ao PIM, foi criado o gráfico (abaixo) que 

apresenta o acumulado de adesões ao longo do período 2003 a 2017: 

Gráfico 1 – Número de adesões anuais ao PIM (2003 a 2017) 

 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do site do PIM. 



 

 

No gráfico percebe-se que em 2006 ocorreu o maior número de adesões, provavelmente 

porque naquele ano o PIM foi regulamentado por lei, o que alterou o status da referida política 

pública, que passou a integrar a Política Estadual de Promoção e Desenvolvimento da 

Primeira Infância. Além disto, a previsão legal atribui-lhe o caráter de política de Estado e não 

mais de governo, isto é, deixando de ser suscetível a mudanças nas diretrizes das diferentes 

gestões estaduais. Por outro lado, há uma distribuição bem heterogênea entre as regiões do 

estado, conforme se verifica no gráfico abaixo: 

Gráfico 2 – Percentual de adesões de municípios ao PIM por macrorregião do Rio 

Grande do Sul, 2017 

 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do site do PIM. 

Pode-se notar que o programa está bem distribuído pelo estado, com destaque para 

região norte, a qual apresenta o maior percentual de adesões ao programa, 83 no total. Por 

outro lado, as regiões sul, serra e vale são as que menos recorrem ao PIM, perfazendo, juntas, 

um total de 45 adesões. 

No capítulo a seguir, serão apresentadas discussões teóricas que possibilitarão uma 

melhor compreensão sobre o problema de pesquisa. 

 

DISCUSSÃO TEÓRICA E OPERACIONALIZAÇÃO EM INDICADORES E 

VARIÁVEIS 

A discussão a seguir pretende incorporar temas como federalismo, capacidades estatais, 

relações intergovernamentais, indicadores políticos, contexto socioeconômico e sua relação 

com a implementação de políticas públicas. Para tanto, apresentar-se-á, inicialmente, o 



 

 

contexto a partir do qual surge o novo quadro institucional após a Constituição de 1988, o 

qual foi marcado pelo processo de descentralização dos serviços públicos básicos e políticas 

sociais. Após, será discutida a formatação das novas formas de cooperação entre os entes, 

surgidas neste interstício, referentes a arranjos horizontais e verticais, estratégias de indução e 

demais aspectos. Por fim, as disparidades socioeconômicas, a falta de capacidades estatais e o 

contexto demográfico local serão discutidos enquanto possíveis fatores que  podem 

influenciar na adesão dos municípios ao PIM. 

 

Relações intergovernamentais e implementação de políticas públicas 

A estrutura projetada no contexto democrático e descentralizador realizada pela 

Constituição de 1988 implicou na necessária revisão das relações entre as esferas no tocante a 

nova forma de agir na produção das políticas públicas. Conforme Grodzins (1984), no 

federalismo, a cooperação refere-se ao fato de que os governos devem trabalhar em conjunto, 

sendo que a negociação entre os entes precisa criar condições para a obtenção deste resultado. 

De acordo com Wright (1988), relações intergovernamentais envolvem acordos em 

áreas onde o governo da esfera superior oferece programas que demandam aceitação dos 

governos subnacionais. Como parte da barganha, os entes federativos devem concordar com 

as condições, tais como fornecer os fundos correspondentes e atender exigências de 

performance. Assim, para Grin (2016), essa forma de cooperação entrelaça temas de política 

(relações de poder entre territórios), policies (regras inseridas nas iniciativas dos governos 

superiores) e administrativas (vínculos entre gestores). Portanto, para que a cooperação 

territorial conecte essas dimensões das relações intergovernamentais são necessárias 

capacidades técnicas e organizacionais para estabelecer laços entre o nível central e suas 

contrapartes locais. 

A maior cooperação entre os entes, que dinamiza as relações intergovernamentais, é 

vista por Farah (2001) como uma nova prática política e de administração pública orientada 

para a equidade e maior eficiência na ação estatal. A autora destaca, ainda, que os governos 

locais têm contribuído, desde aquele contexto descentralizador de 1988, para a formatação de 

novos arranjos institucionais e processos de gestão em que se rompem alguns dos elementos 

críticos que caracterizavam as políticas sociais até os anos 1980, isto é, o seu caráter 

extremamente centralizador de parte do governo federal. Dentre estes novos arranjos 

institucionais destaca-se, por parte dos governos municipais, o estabelecimento de vínculos de 

parceria com outros níveis de governo. Por fim, a autora afirma que as articulações horizontal, 



 

 

entre governos municipais, e a vertical, entre diferentes esferas governamentais, assinalam a 

possibilidade de estabelecimento de um novo tipo de vínculo intergovernamental, no qual há 

uma corresponsabilização pela política e seus resultados, mesmo que a cada um dos 

participantes possam caber papéis diferenciados ao longo do processo de implementação das 

políticas. 

Outro aspecto relevante na relação entre níveis de governo no tocante à implementação 

de políticas diz respeito às estratégias de indução para a adesão voluntária do ente 

subnacional. Cavalcante (2011) diz que este tipo de estratégia é fundamental para a 

descentralização de políticas e a cooperação entre governos em países federalistas. 

Basicamente, consiste no oferecimento de apoio técnico e financeiro por parte dos governos 

centrais aos governos locais. Smoke, Gómez e Peterson (2006) argumentam que este  

processo pode ser uma grande resposta frente às incertezas quanto aos resultados das políticas, 

principalmente quando se trata do contexto brasileiro em que prevalecem governos 

subnacionais não preparados para lidar com as novas funções e díspares no tocante à estrutura 

administrativa e financeira. Ainda, conforme Arretche (1999), sendo os municípios soberanos 

e autônomos, assumir a gestão de políticas públicas sob a prerrogativa da adesão depende de 

incentivos que lhes são concedidos por governos superiores. Conforme a autora, 

[...] a existência de uma estratégia de indução eficientemente desenhada e 

implementada foi decisiva para os resultados da descentralização. Uma estratégia de 

indução eficiente, por sua vez, supõe que o nível de governo interessado na 

descentralização tenha disposição e meios para formular e implementar um 

programa cujo desenho torne a decisão pela assunção de atribuições de gestão 

suficientemente atrativa para as administrações locais (ARRETCHE, 1999, p. 130). 

Ainda, segundo Arretche, 

tal decisão [...] será o resultado de um cálculo no qual a natureza da política, o 

legado das políticas prévias, as regras constitucionais e a existência de uma 

estratégia eficientemente desenhada e implementada por parte de um nível de 

governo mais abrangente são componentes decisivos (ARRETCHE, 1999, p. 119-

120, grifos nossos). 

Em relação ao PIM, há pelo menos três tipos de estratégias bem delineadas a cargo do 

governo estadual que podem ser consideradas atrativas para os municípios gaúchos. A 

primeira refere-se ao suporte técnico oferecido pelo GTE. Suas atribuições dizem respeito à 

oferta de assessoria, monitoramento, capacitação e avaliação de cada GTM. Dessa maneira, 

após ocorrer a adesão da prefeitura, a equipe técnica formada é encaminhada para um período 

de capacitações feitas pelos integrantes técnicos do GTE, relacionadas com o modo de 



 

 

atuação da equipe no território, as bases teóricas sob as quais o programa está baseado, dentre 

outros aspectos. A segunda estratégia diz respeito ao material de divulgação sobre o PIM para 

a sociedade e o utilizado na capacitação dos visitadores e demais integrantes que comporão a 

equipe gerenciadora do programa na cidade. O GTE também possui esta atribuição, ficando a 

cargo dele a elaboração de folders institucionais, encartes especiais temáticos (dia das mães, 

dia das crianças, etc), guia da gestante, do visitador e da família, além de outros utilizados 

internamente na capacitação feita pelo GTM aos seus integrantes. A última estratégia é o 

repasse financeiro mensal feito através da Secretaria Estadual de Saúde aos municípios. Tal 

recurso deve ser aplicado em ações vinculadas ao PIM e na complementação de programas 

específicos na área de atenção básica, podendo ser utilizado para custear despesas de capital. 

Vale salientar que as estratégias de indução estão diretamente relacionadas com as 

capacidades estatais do município que irá implementar a política, pois a partir de um dado 

patamar de riqueza econômica e capacitação político-administrativa, o impacto destas 

estratégias sobre os governos locais pode tornar-se cada vez menos decisivo (ARRETCHE, 

1999). Por fim, Schabbach (2016) salienta que a indução de um dado nível de governo pode 

agir no sentido de reduzir desigualdades subnacionais em determinada área de política social. 

 

Capacidades estatais, características institucionais e implementação de políticas 

públicas 

Para Grin (2016), uma das exigências colocadas para relações intergovernamentais, quando 

constituídas sobre processos de descentralização de políticas, diz respeito às capacidades estatais dos 

entes subnacionais, o que significa adquirir competências para que as administrações locais possam 

cumprir suas finalidades políticas, organizacionais e legais de forma eficiente, utilizando os recursos 

disponíveis por meio de instrumentos adequados de gestão, com vistas a gerar resultados para a 

sociedade. 

Cavalcante (2011) sustenta que os fatores condicionantes da adesão e empenho dos 

municípios às políticas, importantes para o cálculo do custo-benefício dos tomadores de decisão, 

envolvem fatores relativos aos aspectos estruturais das municipalidades, ao conjunto de instituições 

inerentes e à conjuntura política/eleitoral. Isto abarca, basicamente, características econômicas e 

administrativas, as quais têm grandes possibilidades de afetar a implementação de políticas públicas. 

Além disso, para além de ser considerada apenas um empecilho para o contexto de cada município, 

a disparidade quanto às capacidades financeiras, à deficiência de recursos humanos e à estrutura 

física para gerir as políticas sociais é também considerada obstáculo para a consolidação da 



 

 

descentralização no país (ABRUCIO, 2006; CHEEMA; RONDINELLI, 1983; NELSON, 2004). 

No tocante às capacidades estatais, Marenco (2016) destaca o largo uso desta categoria de 

análise por diversos autores no que diz respeito ao exame de problemas em áreas críticas de políticas 

públicas, como violência, por exemplo, em Huntington (1968). Porém, para grande parte da 

literatura, ampliar o poder de agência do Estado, isto é, criar capacidades estatais, depende da 

construção de capacidades institucionais, o que normalmente se traduz em qualificação do aparato 

burocrático para formular e implantar objetivos políticos (EVANS; RUESCHEMEYER 2002; 

SKOCPOL; FINNEGOLD 1982). 

Neste sentido, muitas dos gargalos de implementação de políticas existentes nos municípios 

brasileiros resultam, em grande parte, da ausência de um quadro de carreira, de formação e 

capacitação de pessoal para execução das políticas públicas e de qualificação para atender as 

demandas dos cidadãos. 

Para Grin (2012), a crescente incapacidade do governo nacional em destinar aportes 

financeiros mais significativos combinado com o fato de os governos locais expressarem grande 

falta de capacidade para lidar com o desenvolvimento de políticas implica na necessidade de se 

construir e se otimizar as capacidades de gestão. Tal situação é vivenciada pelos entes federativos 

brasileiros dentro de um contexto no qual se combinam a autonomia local e o fraco poder de 

agência. 

Importa destacar que a literatura vem tentando especificar as dimensões em torno das quais a 

capacidade estatal estaria centrada, comumente associadas às diversas atividades exercidas pelo 

Estado (BOSCHI; GOMIDE, 2016). Schabbach destaca (2016) a polissemia deste conceito, o qual 

envolve diferentes significados e formas de operacionalização que vão desde uma definição geral 

até delineamentos mais específicos. Para os fins desta pesquisa, será utilizado o conceito de 

capacidade estatal de Bowman e Kearney (1988), que parece mais alinhado com o escopo e 

objetivos do presente trabalho. 

Para os autores, construir capacidades envolve a seleção e o desenvolvimento de arranjos 

institucionais políticos e administrativos. Assim, a inexistência de tais elementos pode constranger o 

desenvolvimento de políticas ao reduzir o poder de agência dos governos. Reafirmando isto, Repetto 

(2004 apud BERNARDI, 2006) argumenta que tais habilidades (administrativa e política) 

constituem os componentes fundamentais do conceito de capacidade estatal, a partir dos quais todos 

demais aspectos orbitam. Ele discute que a capacidade em si pode ser entendida como a eficácia 

administrativa do aparato estatal, à qual se associa a mobilização de recursos de poder (em princípio 

distribuídos entre os diversos atores), com o fim de alcançar os objetivos oficiais expressos em 



 

 

determinada política pública. É interessante apontar que a dimensão administrativa tem repercussão 

relevante no tocante às políticas públicas, haja vista que é nela que estão inseridos os problemas de 

caráter técnico-burocrático (a exemplo da falta de servidores qualificados para o acompanhamento 

da política e a formulação e implementação de projetos, dentre outros). 

Outro elemento comumente citado pela literatura como uma dimensão das capacidades 

estatais diz respeito à questão financeira. É inegável que contar com um volume de recursos 

satisfatório representa um diferencial para os governos conduzirem suas metas e objetivos por meio 

de políticas públicas. Neste sentido, a capacidade arrecadatória de recursos tributários em nível local 

afeta a realização de políticas, assim como constitui um fator indispensável para o financiamento das 

mesmas. Porém, destaca-se que ter grande capacidade de obtenção de recursos financeiros não 

constitui um fator decisivo em certos contextos, seja porque os requisitos principais para a 

implementação de uma política pública são outros, seja devido à existência de extrema politização 

da burocracia ou, então, de corrupção (BERSCH; PRAÇA; TAYLOR, 2012). De acordo com os 

autores analisados é possível afirmar, portanto, que o volume e a forma de aplicação das receitas são 

condições necessárias, mas não suficientes para garantir a melhoria do bem-estar dos cidadãos. 

Para a operacionalização das capacidades estatais utilizou-se neste trabalho as seguintes 

variáveis: 

a) capacidade estatal referente à obtenção de recursos próprios: i) receita total per capita; ii) 

receita tributária. 

b) capacidade estatal relacionada com o aparato burocrático: i) quadro de servidores da 

administração pública direta (estatutários) do município; ii) quantidade de equipes do Programa 

Saúde da Família (PSF); iii) quantidade de agentes comunitários de saúde. Quanto à primeira 

variável, a seleção correspondeu aos servidores com ensino superior completo, incluindo aqueles 

com pós-graduação, coadunando assim com o requisito da existência de um aparato burocrático 

qualificado para melhor gerir e implementar políticas públicas. Neste sentido, de acordo com a lei que 

instituiu o PIM, os técnicos que integram o GTM são responsáveis pela gestão operacional do programa, 

monitorando e avaliando a execução, promovendo a articulação das redes de serviços municipais e oferecendo 

diretrizes para os visitadores e monitores. Decorre disto a constatação de que ter servidores estatutários com 

formação superior (requisito para compor o GTM) nas secretarias envolvidas é essencial para a manutenção 

do programa no município, pois apesar de não atuarem diretamente na ponta, fornecem subsídios 

imprescindíveis para os visitadores a partir de capacitações e estudos que contribuam para os objetivos do 

PIM, além de ter a responsabilidade de monitorar e avaliar a implementação do Programa como um todo. 

Quanto às segunda e terceira varáveis, a sua presença justifica-se pelo fato de se referirem à existência de 

estruturas e agentes da área da saúde, possibilitando a integração com a equipe do PIM e o compartilhamento 



 

 

de informações (por exemplo, sobre a demanda de atendimento dentro do escopo do Programa, nas 

comunidades abrangidas), processos imprescindíveis para a efetividade da política pública. 

 

Indicadores políticos: ideologia partidária e alinhamento à coalizão do governo estadual  

Para os objetivos deste trabalho, entende-se que os partidos políticos não são meras 

ferramentas para acesso ao governo, uma vez que possuem diferenças no sentido ideológico ou 

programático e, portanto, espera-se algum impacto deles nas políticas públicas (MOREIRA, 2016). 

Sobre a relação entre ideologia e políticas sociais, a literatura destaca os chamados “tipos 

puros”, segundo os quais os partidos de esquerda seriam os mais empenhados na provisão de 

políticas sociais (RIBEIRO, 2006; CAUL; GRAY, 2000). Como os partidos defendem os interesses 

de certos grupos sociais, são privilegias as políticas públicas que reflitam o posicionamento 

ideológico do partido no poder. Desta forma, partidos de esquerda, identificados com as classes 

menos favorecidas, tenderiam a aumentar o gasto para financiar políticas sociais e maximizar o 

emprego. Por outro lado, partidos de direita, mais identificados com classes sociais privilegiadas e 

com o empresariado, seriam restritivos nos gastos sociais e na provisão de políticas sociais 

(RIBEIRO, 2005; CAUL; GRAY, 2000; MOREIRA, 2016). 

Segundo Howlett et al. (2013) a ideologia do governo de ocasião é um fator importante que 

afeta o grau de disposição do Estado para satisfazer a demanda por bem-estar, assim como os 

demais tipos de programas e seus enfoques. Castles (1982 apud CAUL; GRAY, 2000) enfatizou a 

importância da ideologia partidária para os gastos sociais ao analisar dados de países da OCDE de 

1960 a 1970. Sua conclusão é a de que os partidos socialdemocratas tendem a ser mais generosos, 

enquanto que os partidos de direita gastariam menos com políticas sociais. Nesta linha, Schabbach 

(2016), ao analisar os fatores determinantes da adesão dos municípios brasileiros ao 

PROINFÂNCIA, observou que prefeituras cujo partido do prefeito situava-se no campo da esquerda 

buscaram mais o programa, na gestão municipal de 2005 a 2008. 

Por outro lado, muitos autores não comprovaram a tese de que partidos políticos exerceriam 

algum impacto sobre as políticas públicas. Há diversos trabalhos que apontam para um impacto 

muito modesto ou mesmo inexistente (IMBEAU; PÈTRY; LAMARI, 2001; CAUL; GRAY, 2000; 

RIBEIRO, 2005; SÁTYRO, 2006). Moreira (2016), ao analisar os determinantes do 

desenvolvimento da política de assistência social nos municípios brasileiros, encontrou um impacto 

muito limitado dos partidos políticos, sendo que a maior parte dos indicadores relacionados com 

partidos não teve significância estatística. Porém, a autora faz uma ressalva: o aspecto político que 

mais pareceu importar foi o alinhamento partidário com o governo federal, pois os modelos de 



 

 

regressão linear mostraram que o fato de o partido do prefeito integrar a coalizão presidencial teve 

efeito positivo sobre a política no município (medida pelo gasto na área). Esta constatação conduz 

ao próximo indicador desta pesquisa, a seguir detalhado. 

O alinhamento do partido do prefeito dos municípios à coalizão estadual pode influenciar a 

sua adesão ao PIM. Como o PIM representou uma grande inovação no tocante às políticas públicas 

até então existentes, principalmente no que diz respeito à forma de atuação intersetorial, a sua 

implementação tornou-se o “carro-chefe” da secretaria estadual de saúde do estado. De acordo com 

Pierson (1993), as políticas já instituídas e com grande popularidade são transformadas em pontos 

de referência nas disputas políticas e, por vários motivos, que vão desde as pressões de seus 

beneficiários até a capacidade das burocracias setoriais, dificilmente sofrem cortes. O legado de uma 

política previamente estabelecida determina certos cursos de ação que fazem com que dificilmente 

ela tenha a sua implementação alterada por partidos diferentes (daquele que formulou a política 

pública) que governem posteriormente. Desta maneira, partidos que compõem a coalizão do 

governo do estado tenderiam a defendê-las e a promovê-las de forma mais abrangente, 

demonstrando à população o seu interesse na melhoria da qualidade de vida nos municípios. Com 

prefeituras alinhadas à coalizão estadual, o canal de diálogo é mais direto e frequente sendo, 

portanto, maior a propensão em aderir à política. Além do mais, a adesão também pode ser induzida 

pela promessa de futuros repasses financeiros e outros recursos para a localidade. 

No que tange à operacionalização da variável ideologia partidária na regressão logística, por 

meio de variável dummy (1 = é partido de esquerda, 0 = não é partido de esquerda), serão 

consideradas como sendo do campo da esquerda os seguintes partidos: PT, PDT, PSB, PSTU e 

PCdoB. Tal proposta está de acordo com as análises de Coppedge (1997, no caso do PT e PSB), 

Arretche e Marques (2002), Carreirão e Kinzo (2004). 

Já para a elaboração da variável “pertencimento à coalizão estadual”, igualmente uma dummy 

(1 = o município pertence à coalizão estadual; 0 = município não pertence à coalizão estadual), 

foram consideradas as seguintes composições de partidos existentes no período eleitoral 

imediatamente anterior à gestão municipal: 

Quadro 1 – Coligações eleitorais dos governos estaduais do Rio Grande do Sul de 2002 e 2006 

 

Fonte: Tribunal Regional Eleitoral/RS 

Para tanto, foi considerada a coligação eleitoral do partido em que o prefeito elegeu-se. Esta 

coligação foi formada no período eleitoral do ano anterior à vigência de cada coalizão dos governos 



 

 

estaduais. Portanto, se o partido do prefeito compor a coligação, assumirá o valor 1 da variável 

dummy, caso contrário, 0. Desta forma, a variável ficou assim configurada: i) Pertencimento à 

coalizão estadual 2001 - 2004; e ii) Pertencimento à coalizão estadual 2005 - 2008. 

 

Contexto demográfico e socioeconômico 

As chances de adesão a uma política pública podem sofrer influência das condições 

socioeconômicas e demográficas. Neste sentido, Easton (1970) afirma que as políticas resultam do 

processamento, pelo sistema político, dos inputs originários do meio ambiente. Isto quer dizer, 

dentre outras coisas, que, os governantes, em seu processo de tomada de decisão, acabam sendo 

influenciados pelas demandas originárias do ambiente social e econômico no qual estão inseridos. 

Existem diversos tipos de demandas, mas a que mais faz sentido no escopo desta pesquisa diz 

respeito às reprimidas: elas constituem-se em um “estado de coisas”, originário de não-decisões 

políticas (RUA, 2009). Assim, estas demandas podem ser entendidas de diversas formas como, 

por exemplo, o grau de vulnerabilidade social ou a extrema concentração de renda de uma dada 

sociedade ainda não solucionada pelos atores políticos. 

Rua (2009, p. 31) argumenta que “As forças que afetam o sistema político são os inputs e o 

ambiente é qualquer condição ou circunstância definida como limite externo ao sistema político. 

Os outputs do sistema político são alocações imperativas de valores do sistema, expressas como 

decisões e políticas públicas”. 

Já Grindle (1980) destaca que os limites e os condicionantes do processo político ocorrem 

em função do conteúdo da política. Portanto, o contexto social no qual a política pública estará 

inserida tem importante reflexo nas decisões políticas. Logo, as circunstâncias que fazem parte da 

realidade concreta e que influenciam os problemas sociais representam condicionantes do 

processo político. 

Pensando também desta forma, Walton e Gibson (1994 apud SCHABBACH, 2016) fazem 

considerações sobre certas variáveis que teriam função limitadora do processo político: dentre 

outras, destacam-se os contextos macro (estrutural) e micro (setorial) nos quais a política 

acontece; o conteúdo da política e os atores sociais envolvidos. Outros autores afirmam que para a 

implementação de uma política ser bem sucedida é necessário ter um bom planejamento e, 

principalmente, a sua adequação das ações às conjunturas social e econômica (SAMPAIO; 

ARAÚJO, 2006). 

Com o devido destaque para as variáveis contextuais, seguirá abaixo a relação das mesmas 

e o motivo de sua inclusão como possível fator explicativo da adesão das prefeituras ao PIM. 



 

 

a) Demografia: Infere-se que municípios mais urbanizados tenham maior demanda por 

atendimentos a famílias e pelo desenvolvimento integral de suas crianças pelo fato de 

apresentarem maiores índices de vulnerabilidade social característicos de centros urbanos. Além 

disso, municipalidades com maior participação relativa do público-alvo da política pública – 

crianças de 0 a 5 anos - também devem apresentar maiores chances de adesão. Cidades mais 

densamente povoadas tem maior demanda por atendimentos e, portanto, são mais propensas a 

aderir ao programa. 

b) Influência externa: municípios com influência exterior à própria localidade tendem a 

aderir mais, haja vista que sua posição no âmbito estadual tem certo impacto na implementação de 

políticas públicas que resultem em um contínuo desenvolvimento local. 

c) Vulnerabilidade social: supõe-se que locais com baixo índice de desenvolvimento 

humano, percentual expressivo da população residindo em locais sanitariamente inadequados, 

número expressivo de casos de mulheres chefes de família com 15 anos ou mais, altos índices de 

mortalidade infantil, alto percentual de crianças fora da escola e parte expressiva da população na 

faixa de extremamente pobres, incluindo crianças, sejam mais propensos a aderir ao PIM. Isso 

porque tais municípios necessitam investir em políticas públicas com o fim de corrigir estes 

graves problemas sociais, de forma a permitir que um certo nível de bem-estar seja propiciado aos 

seus cidadãos. 

d) Desigualdade social: em municípios com estrutura social desigual, há uma provável 

demanda por políticas que contemplem a inserção de grupos sociais que vivem à margem do 

processo de desenvolvimento socioeconômico. Logo, o índice de Gini e a razão dos 10% mais 

ricos sobre os 40% mais pobres são variáveis que podem elevar as chances de adesão. 

e) Riqueza: elevada renda per capita e alto PIB per capita são variáveis que 

provavelmente reduzem as chances de adesão ao PIM, pois sinalizam que os municípios contam 

com recursos próprios e são capazes de promover maior desenvolvimento socioeconômico de 

forma mais autônoma, sem a necessidade de participarem de políticas públicas externas. 

f) Estrutura econômica: o maior percentual de valor agregado proveniente da indústria 

representa municípios mais industrializados e ricos com atividades tradicionalmente urbanas 

(indústria, comércio e serviços) e cujas prefeituras frequentemente contam com maior volume de 

recursos próprios e provenientes de impostos municipais. Nestes casos, as Prefeituras são menos 

dependentes de recursos provenientes de outras esferas de governo e, por isto, verifica-se uma 

menor adesão a programas estaduais que envolvem transferências de recursos e auxílio técnico, 

como é o caso do PIM. Do contrário, municípios com maior percentual de valor agregado 



 

 

proveniente da agropecuária ou com maior proporção de população que reside no meio rural, 

tendem a possuir menor volume de recursos para a implementação de políticas públicas locais 

sendo, portanto, mais dependentes de programas externos. No capítulo a seguir, serão 

apresentados os procedimentos metodológicos a partir dos quais a análise dos dados foi feita, 

demonstrando como as variáveis foram tratadas para serem incluídas na análise de regressão 

logística. Também serão analisados, preliminarmente, os resultados principais. 

 

METODOLOGIA E RESULTADOS 

A fim de identificar qual o peso de cada fator condicionante da adesão dos municípios sul-

rio-grandenses ao PIM, foi construído, inicialmente, um banco de dados contendo os 497 

municípios do Rio Grande do Sul. Quanto aos municípios que implementaram o PIM em seu 

território (grupo tratamento), foram consultadas informações existentes no banco de dados online 

do site oficial do programa, o qual apresenta uma lista de locais com a política pública implantada, 

assim como a região a qual o município pertence, a população infantil e a data de habilitação para 

o PIM. Em relação à análise dos dados, foi utilizado o modelo estatístico multivariado por meio 

da regressão logística, através do software SPSS. O motivo de utilizar este tipo de regressão 

decorre do fato de a variável dependente ser dicotômica (dummy), permitindo utilizar uma série 

de variáveis independentes para predizer a razão das chances (odds ratio) para ocorrência do 

fenômeno pesquisado que, no presente caso, será a adesão ao PIM no período de 2003 a 2008. 

Com a delimitação deste período, contemplou-se duas gestões municipais (2001 a 2004; 2005 a 

2008). Partindo deste recorte, restaram 201 municípios aderentes. Desta forma, os 45 municípios 

que aderiram após 2008 não foram incluídos na análise (ver gráfico 3). Em relação ao grupo de 

controle, foram identificados os municípios não participantes do PIM, sendo para estes também 

incluídas as variáveis relativas à capacidade estatal, ideologia partidária, socioeconômicas e 

demográficas. 

Logo, a base inicial para a análise dos dados continha 451 municípios. A seleção das 

variáveis independentes que compuseram o banco de dados obedeceu à importância presumida 

das mesmas para a ocorrência da questão pesquisada, conforme apresentado na discussão teórica 

(capítulo 5). As informações para a elaboração das variáveis foram obtidas em fontes secundárias, 

as seguintes: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Perfil de Informações Básicas 

Municipais (Munic), Tribunal Regional Eleitoral/RS (TRE), DATASUS e Portal da Frente 

Nacional dos Prefeitos (FNP). 

 



 

 

A variável dependente 

A variável dependente foi a adesão ao PIM no período de 2003 a 2008, assumindo os 

seguintes valores: a) 1: referente à ocorrência do fenômeno investigado (adesão); b) 0: referente à 

não ocorrência (não adesão). 

 

As variáveis independentes e os procedimentos de ajuste para a regressão 

Os fatores condicionantes da adesão ao PIM, isto é, as variáveis independentes (constantes 

no apêndice B) referem-se a anos anteriores da vigência do programa, pois somente desta forma é 

possível inferir causalidade. 

Com o fim de executar a regressão logística, foram feitos os seguintes ajustes: a) Valores 

faltantes e variáveis com distribuição anormal: a partir descrição da distribuição de todas variáveis 

numéricas, foram identificados os chamados casos faltantes (missings cases). Com isso, a 

substituição dos mesmos deu-se com base na média dos valores existentes. Entretanto, em 

variáveis categóricas, o único município que apresentou tal situação foi excluído. Variáveis cuja 

distribuição fosse anormal (desvio padrão superior à metade da média), apresentando grande 

dispersão de dados, foram logaritimizadas. Dessa maneira, as seguintes variáveis foram ajustadas: 

percentual da população rural; percentual do valor agregado advindo da indústria; percentual de 

mulheres chefes de família; percentual da população sem energia elétrica; percentual da 

população sem esgoto e acesso à água encanada; percentual de pobres e extremamente pobres; 

percentual de crianças pobres e extremamente pobres; percentual de receita tributária; PIB per 

capita; relação pessoas/servidores; percentual de agentes comunitários da saúde e densidade 

demográfica. b) Testes que permitem identificar variáveis com pouca influência: para verificar 

variáveis independentes que tinham impacto nulo sobre a dependente (nível de significância 

estatística acima de 0,05) e, posteriormente, excluí-las da análise, foram realizados os seguintes 

testes: 

i) para variáveis quantitativas: comparação entre as médias através do Independent Sample 

Test (“Teste t”); ii) para variáveis categóricas: teste do Chi Square nos cruzamentos entre 

independentes e dependente. c) Teste de multicolinearidade: este teste permite identificar 

variáveis que estejam correlacionadas entre si (relações lineares exatas), evitando assim a 

ocorrência de inferências errôneas ou pouco confiáveis baseadas no modelo de regressão. Para 

tanto, o procedimento adotado foi a utilização de séries de correlação bivariada, adotando valores 

acima de 0,6 no coeficiente de Pearson como ponto de corte e exclusão. A partir disso, uma 

variável do par foi excluída, porém a restante acaba sendo representativa de ambas para análises 



 

 

posteriores. O critério de exclusão privilegiou variáveis que estivessem mais alinhadas com as 

características específicas do PIM como, por exemplo, o logaritmo de crianças pobres em 

detrimento do logaritmo de pessoas pobres. Após tais ajustes procedimentais, as seguintes 

variáveis foram excluídas da análise de regressão: 

Quadro 2 – Testes de adequação das variáveis ao modelo 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 



 

 

Desta maneira, das 34 variáveis independentes iniciais, restaram as seguintes, conforme 

o quadro abaixo: 

Quadro 3 – Variáveis independentes restantes 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Após realizados todos os procedimentos metodológicos pertinentes e apresentadas as 

devidas argumentações acerca da fundamentação teórica do uso de todas variáveis 

independentes, a seguir serão examinados os resultados da regressão logística sobre as 

chances de adesão dos municípios gaúchos ao Programa Primeira Infância Melhor no período 

de 2003 a 2008. 

Inicialmente, destaca-se que o modelo realizado apresentou resultados que foram 

estatisticamente significativos ao nível p<= 0,05, sendo apresentados a seguir os 

estatisticamente relevantes e os demais. 

Tabela 1 – Regressão logística completa do período de 2003 a 2008: 

 



 

 

Das nove variáveis incluídas, apenas três influenciaram nas chances de adesão ou não 

adesão ao PIM. Quanto as variáveis que aumentaram as chances, duas variáveis influenciaram 

em tal aspecto, conforme a tabela 2: 

Tabelas 2 – Variáveis que aumentaram as chances de adesão 

 

É possível perceber que o percentual de crianças pobres existentes no município 

apresenta um acréscimo significativo nas chances de adesão, aumentando-as em 33,36 vezes. 

Além disso, o percentual relativo da população infantil de 0 a 5 anos aumentou em 4,74 vezes 

as chances de o município aderir ao programa. Tal faixa etária representa o público-alvo 

contemplado pela política, apresentando-se como a demanda existente no município para 

receber o atendimento oferecido. 

Por outro lado, apenas uma variável reduziu as chances de os municípios aderirem ao 

PIM: o percentual de crianças de 0 a 5 anos fora da escola representou um decréscimo na 

razão das chances em 4%, conforme a tabela 3. 

Além de tais resultados, verificou-se que as seguintes variáveis não tiveram influência 

nas chances de o município aderir ao PIM, isto é, a significância na regressão ultrapassou 0,05 

(p>0,05): 

- Razão 10% mais ricos / 40% mais pobres (2000); 

- Receita total per capita (2002); 

- Percentual de mulheres chefes família com filho, 15 anos ou mais (2000); 

- Percentual de Receita tributária (2002); 

- Pertencimento à coalizão estadual (2000); - REGIC (influência externa, ano 2000); 

- Pertencimento à coalizão estadual (2000). 

 

CONCLUSÃO 

As duas variáveis que influenciaram na busca dos municípios pela implementação do PIM 

dizem respeito a aspectos demográficos e de vulnerabilidade social, quais sejam: o percentual 

relativo da população de zero a cinco anos de idade e o percentual de crianças pobres. Ambos os 

resultados demonstram que as características da política pública provavelmente terão impacto 

significativo sobre a existência de demanda real pelo atendimento do público-alvo previsto no 



 

 

Programa, com foco prioritário sobre a infância pobre. Isto mostra que a magnitude da população 

alvo do PIM, especialmente das crianças pobres, exerce influência considerável na decisão do 

prefeito em aderir ao PIM, independentemente do espectro político em que se enquadra o governo e 

da existência – ou não - de capacidades estatais prévias nas prefeituras municipais. 

Conclui-se, assim que, a implementação do PIM direciona-se a locais com maior 

vulnerabilidade social e com maior presença relativa da população alvo da política pública, e, neste 

sentido, pode estar sinalizando o comprometimento das Prefeituras, de qualquer partido, com o 

atendimento de crianças na faixa etária cujo desenvolvimento necessita de atenção integral para um 

crescimento saudável e em condições adequadas para o futuro ingresso escolar. 

Tais achados estão de acordo com o que já fora destacado pela literatura (BERMAN, 2007; 

ARRETCHE; 1999; ARRETCHE; MARQUES, 2002; SOUZA, 2004; SCHABBACH, 2016; 

SCHABBACH; RAMOS, 2017) quando à influência das variáveis contextuais e das características 

socioeconômicas e demográficas locais na participação dos municípios em programas formulados 

em nível superior de governo. A outra parte da explicação, segundo a mesma bibliografia, deve-se 

às regras e metas previstas na legislação vigente, à natureza da política, à estratégia de indução e 

incentivos propostos pela esfera governamental superior, além da aproximação entre os objetivos 

programáticos entre União, estados e municípios. 

Por fim, salienta-se que, enquanto as capacidades estatais, ao contrário do suposto, não 

interferiram na adesão local ao Programa aqui analisado, variáveis socioeconômicas e demográficas 

influenciaram as chances de adesão ao PIM (aumentando-as - % de crianças de zero a cinco anos e 

% de crianças pobres – ou as diminuindo, como o % de crianças fora da escola) , constituindo-se nos 

principais fatores condicionantes do juízo valorativo que antecede a decisão por aderir, ou não, ao 

Programa Primeira Infância Melhor do governo do estado do Rio Grande do Sul. 
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Resumo 

É analisada a política de cotas para inclusão de mulheres na política, seus arranjos institucionais, a fase de 

formulação, as modificações posteriores e seus resultados, observando se os objetivos iniciais foram alcançados 

e quais foram os limites. Portanto, esse artigo busca entender se os arranjos institucionais atuais das leis eleitorais 

tem mantido conjuntura da sub-representação no Legislativo Federal. Primeiramente, é apresentado o sistema 

eleitoral vigente no Brasil; a segunda parte identifica os instrumentos legais e o processo da Lei de cotas para a 

inclusão de mulheres na política; a terceira seção foca em mapear mecanismos das casas do Congresso Nacional; 

depois, serão verificadas, por meio dos resultados do número de filiadas, de candidaturas e os resultados  das 

eleições, as etapas que as mulheres precisam passar para conseguirem ser representadas; finalmente, serão 

propostas algumas questões finais e apresentadas considerações. 

 

Palavras-chave: Arranjos Institucionais; sub-representação feminina; cotas para mulheres no legislativo. 

 

INSTITUTIONAL ARRANGEMENTS AND BARRIERS OF FEMALE SUB-

REPRESENTATION IN THE LEGISLATIVE - ANALYSIS OF THE POLICY OF QUOTAS 

FOR WOMEN 

 

Abstract: 

This article analyzes the policy of quotas for women's inclusion on politics, their institutional arrangements, the 

formulation phase, the subsequent modifications and their results, observing whether the initial objectives were 

reached and their limits. Therefore, this article seeks to understand if the current institutional arrangements of 

electoral laws have maintained a conjuncture of under-representation in the Federal Legislature. First, it is 

presented the effective  electoral system in effect in Brazil; the second part identifies the legal instruments and 

the process of quotas’s Law for the inclusion of women in politics; the third section focuses on mapping 

the mechanisms of the houses of the National Congress; then, through the results of the number of affiliates, 

candidacies and results of the elections, the steps that women must take to be able to be represented will be 

verified; finally, some final questions and considerations will be proposed. 

 

Keywords: Institutional Arrangements; female underrepresentation; quotas for women in the legislature. 
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Introdução 

Existem diferentes formas de analisar políticas públicas. Para isso, é possível utilizar 

diversos referenciais teóricos e focar em diferentes fases do ciclo de políticas públicas. 

Durante o artigo, será analisada a política de cotas para inclusão de mulheres na política, seus 

arranjos institucionais, passando pela fase de formulação, as modificações posteriores que 

ocorreram e os resultados, observando se os objetivos iniciais foram alcançados e quais foram 

os limites. A sub-representação das mulheres na política é uma realidade, que pode ser 

observada em âmbito internacional. A Organização das Nações Unidas (ONU) elencou a falta 

de equidade de gênero como um dos maiores problemas mundiais e criou os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio – tendo uma de suas submetas a igualdade política entre homens 

e mulheres política – para serem cumpridos até 2015, e renovou a essas intenções nos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, agora para 2030. A ONU mantém um índice que 

ranqueia os países com maior representatividade feminina na política, e incentiva os Estados a 

buscar a paridade nesse sentido. (ONUBR, 2017). 

Em âmbito nacional, a discrepância entre a presença masculina e feminina é facilmente 

observado no tocante aos cargos do Legislativo, pois as mulheres são minoria: por exemplo, 

pois, mulheres eleitas para às Câmaras de Vereadores não ultrapassam 15% nos municípios 

brasileiros. (TSE, 2016). Também se pode observar esse fato pela principal forma de análise 

da representatividade de gênero internacional, por meio das proporções observadas no 

Congresso Nacional. Portanto, esse artigo surge com a pergunta de partida: Os arranjos 

institucionais atuais das leis eleitorais tem mantido conjuntura da sub-representação no 

Legislativo Federal? Assim sendo, o objetivo é identificar e analisar as mudanças legais que 

ocorreram ao longo dos primeiros 19 anos de vigência, desde o projeto de lei, proposto em 

1995, até 2014 – ajuste feito para  aprimorar alguns pontos pendentes. 

Primeiramente, será apresentado o sistema eleitoral vigente no Brasil, para maior 

familiaridade com as próximas seções; a segunda parte identifica os instrumentos legais e o 

processo da Lei de cotas para a inclusão de mulheres na política, começando com o Projeto de 

Lei,  e passando pela validação e as modificações e inclusões legais que ocorreram 

posteriormente; na terceira seção foca em mapear arranjos institucionais e mecanismos das 

casas do Congresso Nacional; adiante, serão verificadas, por meio dos resultados do número 

de filiadas, de candidaturas e os resultados das eleições, que são as etapas que as mulheres 



 

 

precisam passar para conseguirem ser representadas; finalmente, serão apresentadas 

considerações e propostas algumas questões finais. 

Desta forma, busca-se compreender até que ponto essas leis estão tendo êxito, uma vez 

que pretendem incluir as mulheres na política e corrigir, por meio de cotas, a falta de 

representação evidenciada. Para isso, será utilizado o método de análise dos arranjos 

institucionais, averiguando possíveis disfuncionalidades por meio dos resultados. 

 

Mecanismos dos Sistemas Eleitorais e as Barreiras para Inclusão das Mulheres 

O primeiro ponto a ser apresentado são os Sistemas Eleitorais. Em todo processo 

democrático é importante entender como são realizadas as eleições; se e para quem o voto é 

obrigatório ou facultativo; se são por meio de sistemas proporcionais, majoritários ou mistos; 

se tem sistemas de dois turnos ou não; se as listas são abertas, fechadas ou flexíveis; quantas 

cadeiras são disponíveis; como são realizadas as fórmulas eleitorais; como são calculadas ou 

estabelecidas as cláusulas de barreiras; e se são permitidas e como funcionam as coligações. 

Em cada Estado os sistemas eleitorais funcionam de maneiras específicas. Mesmo dentro do 

mesmo país, há configurações diferentes ao se realizar as eleições, como as diferenças em 

eleger os candidatos para os cargos do Legislativo e do Executivo. As regras são previamente 

definidas, podendo ser modificadas e adaptadas a novas realidades e dilemas que podem 

surgir. (NICOLAU, 2015). 

No Brasil, são realizadas eleições a cada dois anos: a cada quatro são realizadas eleições 

em escala nacional – em que são eleitos presidente do país e governadores, senadores, 

deputados federais e deputados estaduais dos estados brasileiros e distritais, do Distrito 

Federal –; e, intercalada a essa, as eleições municipais – em que os cidadãos elegem os 

prefeitos e vereadores. O voto é obrigatório dos 18 aos 60 anos, sendo facultativo pros jovens 

de 16 e 17 anos e para idosos – acima de 60 anos. Dentro do recorte feito para esse artigo, 

analisaremos como são estabelecidos os arranjos para candidatura e eleição de Deputados 

Federais e Senadores. Nos dois processos de escolha do Legislativo existem semelhanças e 

diferenças. No que se refere às semelhanças, é realizado apenas um turno de votação com 

sistemas de listas abertas. (NICOLAU, 2015). 

As diferenças serão vistas mais a frente quando confrontados alguns dos arranjos 

institucionais das duas Casas do Congresso Federal. Porém, serão descritas algumas 

características do funcionamento nessa seção para apresentá-las. Para eleição de deputados, é 



 

 

adotado o sistema de representação proporcional de lista e são permitidas as coligações. 

Nesse sistema, o partido tem um papel fundamental, pois o cálculo do quociente eleitoral e da 

cláusula de barreira depende da quantidade de votos que obteve cada partido, em relação às 

513 cadeiras. Segundo Jairo Nicolau (2015), o número de cadeiras pode influenciar a maior 

representação dos partidos, com resultados mais proporcionais. Já para entrada no Senado 

Federal, o sistema de maioria simples define os eleitos para as legislaturas que duram 8 anos. 

Com 81 cadeiras, sendo revezadas as eleições de 1 e 2 Senadores a cada 4 anos, as coligações 

perdem o sentido – o que pode acarretar na sobrerrepresentação dos partidos maiores. Adiante 

será apontado como esses sistemas podem influenciar na inclusão ou não de uma maior 

representação da população. Deve-se acrescentar que, da mesma forma que diferentes 

sistemas eleitorais e regras são criados para realizar as eleições; as cotas de inclusão de 

mulheres na política podem ou não ser adotadas por um país. E existe uma gama de formatos 

em que podem ser aplicadas. (NICOLAU, 2015). 

Dentro dessa discussão, a autora Marlise Matos (2011) aponta três níveis teóricos para 

explicar a não inclusão das mulheres na política: o primeiro nível micro, diz respeito ao 

conflito ligado à ambição política da mulher; o segundo nível, sociológico, aponta o confronto 

imposto pelas barreiras no sistema político partidário e na elegibilidade da mulher; e o terceiro 

nível, político-filosófico, em que ressalta a contestação das barreiras que as mulheres 

precisam superar em uma eleição para o Legislativo. (MATOS, 2011). Dentro desse 

argumento, o foco do artigo se concentra no segundo nível teórico apontado por Matos. Nesse 

sentido, pode-se partir para análise de Richard Matland, em que existem três barreiras para 

incluir as mulheres na política: a sua apresentação ao partido, a sua candidatura e ter votos 

para ser eleita. (MATLAND, 2002). Desta forma, as cotas podem focar em uma ou mais 

dessas fases para tentar modificar o cenário de sub-representação. Assim, Matland afirma que 

“[m]udar o sistema eleitoral de um país muitas vezes representa um objetivo muito mais 

realista para direcionar esforços do que buscar uma mudança drástica  na  visão  que  as  

mulheres  têm  na  cultura  daquele  país.”  (MATLAND,  2002,  p.  120, tradução nossa
154

). 

Na próxima seção serão pontuadas as estratégias realizadas para a mudança da realidade 

não inclusiva para as mulheres na política brasileira. 
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 “Cambiar el sistema electoral de un país a menudo representa una meta mucho más realista hacia la cual 

dirigir los esfuerzos, que buscar un cambio drástico en la visión que sobre la mujer se tiene en la cultura de dicho 

país.” (MATLAND, 2002, p. 120). 



 

 

A Lei de Cotas para Mulheres na Política e suas Modificações 

Em 1995, era possível notar um cenário não muito distante do atual: poucas mulheres 

eleitas, mas um número razoável de mulheres envolvidas com a política, dentro dos partidos e 

em outros ambientes políticos, participando de reuniões em que se tomavam decisões e 

diretrizes. Essas afirmações compõe um artigo de opinião publicado, em 1995, na Folha de 

São Paulo, por Marta Suplicy, principal redatora do Projeto de Lei nº 783, de 1995 (PL 

783/1995) – em que teve auxílio de mais 29 coautoras. (SUPLICY, 1995a). No corpo do texto 

do PL 783/1995 é citado que a presença de mulheres na política era inferior a 7% (não é 

mencionado exatamente em qual cenário se encaixa essa porcentagem). No Projeto também é 

apontado o caso da Argentina, que implementou as cotas no sistema de lista fechada, 

contando com a porcentagem de 30% para mulheres nas listas de candidatos. Essa intervenção 

no país vizinho foi capaz de alterar a porcentagem de mulheres eleitas após a ação afirmativa, 

de 5%, em 1991, para 13%, em 1993. Nesse sentido, o aumento foi maior em dois anos, 

comparativamente, do que o aumento ocorrido na década anterior à medida, apenas de 1%. 

(SUPLICY, 1995b). A Lei foi aprovada e entrou em exercício há 20 anos, pois a Lei nº 9.504, 

de 1997, passou a valer para as eleições de 1998. Após esse período, o quadro atual é de 

9,94% de mulheres eleitas para a Câmara dos Deputados e 18,52% para o Senado Federal. 

(FGV CEPESP, 2017). 

Existe, portanto, um questionamento na literatura sobre o assunto, pois, ao mesmo 

tempo em que se criou a possibilidade do crescimento de mulheres na política, foi também 

determinado um aumento do número de candidatos como um todo. A Lei nº 9.504, de 1997, 

definiu que as candidaturas para deputado federal fossem proporcionais ao número de vagas 

para cada estado, que variam de 8 a 70 cadeiras. A partir da regra, que passou a valer em 

1998, cada partido pode ter 150% das cadeiras do estado em candidatos. Por exemplo, nos 

estados que tem o mínimo de vaga, ou seja, 8 cadeiras na Câmara dos Deputados, os partidos 

podem fazer uma lista de 12 candidatos. Quando são feitas coligações, essa porcentagem 

aumenta de 150 para 200%. No caso do exemplo utilizado, a quantidade de candidatos vai de 

12 para 16 com a coligação. (BRASIL, 1997). 

Desde então, foram feitas algumas modificações na tentativa de tornar a Lei nº 9.504, de 

1997, mais eficaz. Inicialmente, no primeiro ano de exercício, 1998, a porcentagem mínima 

de candidatos de cada sexo era de 25%, passando para 30% nas eleições seguintes. (BRASIL, 



 

 

1997). Mesmo devendo ser cumprida desde que passou a vigorar, os instrumentos de controle 

para verificar se os partidos cumpriam o mínimo proposto se iniciaram apenas com a Lei nº 

12.034, de 2009. Outras duas novidades passaram a valer a partir de 2009: foram garantidos 

10% do tempo nas direções partidárias em televisão e rádio; e, referente aos valores dos 

investimentos feitos em toda campanha eleitoral, deveriam ser direcionados o mínimo de 5% 

e no máximo 15% do total para a campanha de mulheres. (BRASIL, 2009). 

Apesar da última eleição, de 2018, não fazer parte da análise desse artigo, a última 

modificação relevante a ser citada aconteceu em 2018, mas não por meio de Projeto de Lei. 

Para garantir que as porcentagens da Lei nº 12.034, de 2009, fossem compatíveis com o 

percentual de candidatas já previsto, a Resolução nº 23.568, de 24 de maio de 2018, tomada 

pelo TSE, determina que os partidos são obrigados a garantir, além dos 30% de candidatas, 

30% do tempo e também 30% do montante disponível pelo fundo eleitoral com candidatas do 

Legislativo, não somando o que for gasto nas campanhas para cargos do Executivo. (BRASIL, 

2018). A então Senadora Marta Suplicy se manifestou em relação a essa nova resolução. 

Marta argumentou acredita que essas novas mudanças podem influenciar melhor os resultado, 

pois, para ela, a barreira financeira é um dos maiores impedimentos para a inclusão de 

mulheres na política. (SENADO, 2018a). 

Até aqui, foram apresentados os instrumentos legais disponíveis para tentar modificar a 

sub-representação feminina no Legislativo. A partir de agora, será utilizada a metodologia que 

analisa os arranjos institucionais para verificação da capacidade de modificação do problema 

social posto, por meio das políticas públicas. Portanto, a próxima seção passa pela teoria sobre 

os arranjos e sua descrição, para a possível participação e controle dos partidos. 

 

Arranjos Institucionais do Congresso Nacional 

Após discorrer sobre os mecanismos que utilizados para regulamentar as cotas para 

mulheres na política, nesse ponto, serão analisados os Arranjos Institucionais. A relevância 

que está sendo dada para esse argumento não exclui os outros fatores que influenciam na sub-

representação feminina na política. Ao entender a interseccionalidade
155 

na questão da 

representação feminina na política, é possível evidenciá-lo no mesmo sentido indicado por 
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 Termo cunhado por Crenshaw. Define a impossibilidade de analisar opressões sofridas por indivíduos em 

separado, pois são sobrepostas, sem que as discriminações sejam hierarquizadas. (CRENSHAW, 2012). 



 

 

Marlise Matos (2011), que conclui: “o problema da representação política das mulheres é 

multideterminado” (MATOS, 2011). 

Portanto, as repressões sofridas por um grupo minoritário não podem ser sobrepostas ou 

coladas separadamente em uma análise. Nesse sentido, outros autores também entendem a 

multicausalidade que envolve essa questão, incluindo, por exemplo, os arranjos institucionais 

de um Estado. (ARAÚJO; ALVES, 2007). Matland (2002) e Araújo e Alves (2007) indicam 

que, além de questões fora do campo política, várias adversidades podem influenciar nos 

resultados eleitorais, como as diferenças no sistema eleitoral: a) a literatura julga que alguns 

sistemas facilitam mais ou menos a inclusão de mulheres são, nessa ordem: proporcionais, 

mistos e majoritários; b) uma maior institucionalização das regras para a ampliação para 

recrutar mais mulher é outra forma influência; c) lista fechadas com sistema de cotas tendem a 

ser mais eficientes nesse sentido, mas não há um consenso tão claro quanto a essa afirmação. 

(MATLAND, 2002; ARAÚJO; ALVES, 2007). 

Esses autores ainda mencionam outros aspectos interessantes para serem citados aqui, 

que também podem inclinar os resultados. Nesse sentido são: a) a magnitude dos distritos; b) 

o tamanho do partido; c) o fato de que sistemas pluripartidários tendem a alavancar a 

participação feminina, principalmente em partidos menores; d) as questões ideológicas 

também motivam, com maiores tendências de inclusão por partidos de esquerda ou centro-

esquerda; e) a maior facilidade para reeleição é um fator que pesa para sub-representação, pois 

existe uma dificuldade de inclusão de outsiders em detrimento dos insiders; f) a escolaridade, 

quanto mais elevada, se mostra um elemento presente nas candidaturas e principalmente nos 

indivíduos eleitos. (ARAÚJO; ALVES, 2007). Aqui se delimita o estudo dos arranjos 

institucionais que são colocados e os mecanismos que a Lei aponta para possibilitar ou 

dificultar a inclusão de mulheres no Congresso. Para além dos fatores apresentados acima, 

deve-se estar consciente do fato de a sub-representação política não ser prerrogativa das 

mulheres, pois esse ambiente também sempre excluiu outras minorias sociais, como 

deficientes, população mais pobre, população negra, indígenas, LGBTs, população rural e sem 

tetos. 

A partir dessa compreensão multicausal das questões, o foco agora é apresentar o 

conceito de Arranjos Institucionais. Assim, Pires e Gomide (2016) trazem a definição como: 

“o conjunto de regras, mecanismos e processos que definem a forma pela qual se 



 

 

articulam atores e interesses na implementação de uma política pública específica. 

Sendo assim, concebe-se que tais arranjos, quando bem organizados, têm o potencial 

de dotar o Estado das capacidades necessárias para a execução bem-sucedida de 

políticas públicas.” (PIRES; GOMIDE, 2016,p. 122). 

Portanto, para tentar entender os resultados que ocorreram após a Lei de cotas para 

as mulheres na política ser criada, serão descritos os arranjos institucionais das duas casas 

do Congresso, Câmara dos Deputados Federal e Senado. A partir da identificação do 

objetivo da ação afirmativa, que é ampliar a quantidade de mulheres na política, pretende-

se ter maior entendimento das estruturas dos arranjos que diferenciam o Congresso e o 

Senado. Essa questão importa nesse contexto para entender como cada uma das Casas é 

influenciada pelas políticas públicas criadas, por meio dos resultados, ou seja, se houve 

impacto e qual foi esse impacto de fato durante o tempo de vigência da política. Também 

serão analisadas, nesse sentido, as modificações acrescentadas nessa ação afirmativa. 

(PIRES; GOMIDE, 2016). 

Ao elaborar o PL 783/1995, Marta Suplicy, ainda Deputada Federal, propôs que os 

partidos incluíssem na lista de candidatos um percentual mínimo de 30% de mulheres para 

as eleições que seguem o sistema proporcional. Se feito um comparativo com o número de 

mulheres eleitas em 1994, quando já vigorava a Lei Complementar nº 78, de 30 de 

dezembro de 1993, a qual estabeleceu o número de 513 Deputados Federais (BRASIL, 

1994), observamos, por meio dos eleitos ao Congresso Nacional, que a discrepância entre 

homens e mulheres na política diminuiu no Brasil, mas ainda é longe do ideal pensado 

pela política de inclusão criada. Outro comparativo possível, que justifica a pesquisa é a 

comparação com outros países. Em relação aos mais próximos, os 33 países da América 

Latina, o Brasil ocupa a 32ª posição, deixando apenas Belize por último; já em escala 

mundial, ocupa a posição 154ª, entre 172 países. (ONUBR, 2017). 

A delimitação do recorte nos cargos do Legislativo Federal, Câmara dos Deputados 

e Senado, para a análise se justifica na medida em que estes órgãos são os principais 

parâmetros internacionais para verificação da equidade de gênero. Algumas distinções 

entre as duas Casas citadas serão apresentadas para tentar entender suas diferenças no que 

se refere à representatividade. Com essas informações foi criado o Quadro 1, para 

melhorar a visualização comparada dos arranjos institucionais das duas Casas do 

Congresso Federal estudadas nesse artigo. 
Quadro 1 – Diferenças entre Arranjos Institucionais da Câmara dos Deputados e o Senado Federal 



 

 

Características Câmara dos Deputados Senado Federal 

Representação População dos estados Estados-membros 

Quantidade de Cadeiras 513 81 – 27 ou 54 por eleição 

Tempo de mandato 4 anos 8 anos 

Eleitos por estado 8 a 70 3 – 1 ou 2 por eleição 

Idade mínima 21 anos 35 anos 

Eleição Proporcional Majoritária 

Fonte: Elaborado com dados extraídos dos sites oficiais da Câmara dos Deputados (2018) e do Senado Federal (2018b). 

O primeiro ponto a ser descrito é sobre quem esses políticos representam em seus cargos. 

Os deputados federais representam proporcionalmente a população de cada estado, enquanto no 

Senado Federal os políticos eleitos representam os Estados-membros. Por isso, há distinção na 

quantidade de congressistas, sendo 513 o número total de deputados e 81 de senadores. Outras três 

características foram atribuídas pela Constituição Federal, de 1988: o tempo de mandato, a 

proporcionalidade representativa e a idade mínima de eleição. Enquanto na Câmara são eleitos de 

8 a 70 deputados por unidade federativa com o mandato de 4 anos; no Senado são eleitos de forma 

fixa 3 representantes, o que faz variar a quantidade de candidatos ao senado por eleição, um ou 

dois, pois o mandato de Senador é de 8 anos. Já no que diz respeito a idade mínima, para se eleger 

para Deputado é necessário ter no mínimo 21 anos; já para ser Senador é preciso ter pelo menos 

35 anos. Afora isso, a regra de eleição no Senado é majoritária enquanto na Câmara é 

proporcional tendo, desta forma, um maior peso a representação partidária. Propositalmente, todas 

essas características conjugadas permitem à Câmara dos Deputados maior capacidade de inovar 

nos seus quadros. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2018; SENADO FEDERAL, 2018). 

Com o Quadro 1, pode-se ponderar, a partir das diferenças entre o formato do Senado e da 

Câmara dos Deputados, que as diferenças foram pensadas para que a oscilação de ideias da 

população – que podem oscilar muito – fosse contida. Em outras palavras, deputados sofrem mais 

diretamente com pressões populares do que senadores. (COSTA; ARAÚJO; FITTIPALDI, 2017). 

Ao demonstrar os arranjos de funcionamento com maior capacidade de inovação e rotatividade da 

Câmara dos deputados, a hipótese é que essa Casa do Congresso Federal experimente maiores 

impactos com os mecanismos de cotas, pois tem arranjos mais inclusivos. Nesse sentido, os 

autores Pires e Gomide apontam que “[A]rranjos institucionais mais inclusivos permitem que 

atores “locais” julguem e revejam os processos de implementação [...] em uma dinâmica em que o 

monitoramento e a reflexão coletiva sobre os resultados da política alimentam seu contínuo 



 

 

aprimoramento.” (PIRES; GOMIDE, 2016, p. 126). A partir da apresentação desses arranjos e 

dessa hipótese, a próxima seção expõe os resultados encontrados ao longo dos anos em paralelo 

com as modificações que ocorreram da política. 

 

Análise das Barreiras de Matland por meio dos Dados de Mulheres Filiadas, 

Candidatas e Eleitas 

Nesse ponto da análise, serão avaliados os resultados que se tem da política até o momento, 

verificando até que ponto as leis estudadas aqui estão se materializando em inclusão de mulheres 

no Congresso. Para isso, serão utilizados os critérios apontados por Matland como as que 

culminam na sub-representação das mulheres na política. Matland (2002) chega a concluir em seu 

texto com a seguinte proposição, que será analisada: 

A modificação do sistema eleitoral é apenas parte de uma estratégia mais abrangente que 

visa melhorar a representação feminina. As mulheres precisarão ter um papel ativo e 

efetivo dentro de seus próprios partidos e na sociedade como um todo, a fim de 

aproveitar as vantagens institucionais oferecidas por certas estruturas eleitorais. 

(MATLAND, 2002, p.30, tradução nossa
156

) 

Então, depois de compreendido o funcionamento do Sistema Eleitoral brasileiro; os 

mecanismos da dinâmica de cotas, por meio das Leis e Resoluções; e os Arranjos Institucionais 

que cercam a implementação dessa política pública, parte-se para a verificação da hipótese 

pensada na possibilidade de distinção de impactos sofridos por cada uma das Casas do Congresso 

aqui analisadas. Para isso, foi feito um recorte de período de 20 anos: desde as eleições de 1994 

até a última eleição de âmbito nacional, em 2014. Esse recorte foi definido porque, a partir de 

1993, foi fixado o número de Deputados Federais, sendo possível que a investigação contasse com 

o mesmo número de Cadeiras durante os anos observados. Além disso, como a política de cotas 

começou a ser elaborada em 1995, a primeira data analisada aqui, 1994, possibilita uma 

comparação introdutória sem a Lei. Posteriormente, serão apresentados os resultados das eleições 

de 1998, 2002 e 2006, enquanto não havia instrumentos de verificação da Lei e nem de obrigação 

da distribuição de tempo e de recursos financeiros para as mulheres durante a campanha. E, 

finalmente, as eleições de 2010 e 2014, quando a Lei se torna mais precisa e mais inclusiva, 

impondo um mínimo de propaganda e financiamento eleitoral. 
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 “La modificación del sistema electoral es sólo una parte de una estrategia más integral dirigida a mejorar la 

representación femenina. Las mujeres necesitarán tener un protagonismo activo y eficaz dentro de sus propios 

partidos y en la sociedad en su conjunto, a fin de aprovechar las ventajas institucionales que ofrecen ciertas 

estructuras electorales.” (MATLAND, 2002, p. 130). 



 

 

Para essa verificação de resultado, portanto, foram pesquisadas informações dos resultados 

eleitorais no site oficial do TSE e, posteriormente no portal CepespData – um banco de dados 

completo dos candidatos desde 1998 até 2014. Ao buscar as estatísticas de gênero, nos dois 

portais são disponibilizados dados em tabelas que podem ser visualizadas com o nome de todos os 

candidatos ou eleitos por sexo. Os candidatos e os resultados das eleições, 1º e 2º turno, dividido 

pelos estados e o Distrito Federal, podem ser encontrados a partir de 1994 – os dados de 1994 

foram encontrados no site do TSE. Com esses dados disponíveis, foi possível criar as Tabelas 1, 2 

e 3, que serão apresentadas nas próximas páginas. 

 

Barreira da Apresentação ao Partido 

O primeiro ponto citado por Matland é quando a mulher passa pelo processo de se 

convencer a se apresentação ao partido. (MATLAND, 2002). No texto já citado, do PL 783/1995, 

Marta Suplicy aponta que, em 1995, cerca de 40 a 45% dos filiados dos partidos políticos eram 

mulheres (SUPLICY, 1995b). Por não estarem disponíveis os dados de todas as datas analisadas, 

pode-se verificar que a porcentagem se manteve aproximada ao cenário de 1995, citado pela então 

deputada, até 2014, data utilizada na consulta dos dados. Os dados da quantidade de eleitores 

filiados, a porcentagem que isso representa no total de filiados em partidos políticos, o total de 

mulheres filiadas e a proporção de mulheres em cada partido mencionado foram utilizados para 

criar a Tabela 1. Foram escolhidos os 7 partidos com mais filiados no Brasil – com mais de 1 

milhão de filiados – para a averiguar a possibilidade de mudança do que foi descrito no PL 

783/1995. 

Tabela 1 – Relação dos Eleitores Filiados para descobrir a porcentagem de mulheres filiadas nos 

partidos políticos em Outubro de 2014. 

Partido Eleitores 

Filiados 

% dos Filiados 

aos partidos 

Eleitoras 

Filiadas 

% de mulheres filiadas  

nos Partidos 

MDB 2.353.716 15,358 1.049.970 44,61% 

PT 1.587.383 10,357 690.999 43,53% 

PP 1.414.372 9,229 623.556 44,09% 

PSDB 1.349.293 8,804 599.455 44,43% 

PDT 1.206.991 7,875 532.798 44,14% 

PTB 1.183.669 7,723 528.212 44,62% 

DEM 1.085.906 7,085 469.171 43,21% 

Fonte: Elaborada com dados extraídos das bases de dados disponibilizadas pelo site do TSE (2018). 

A Tabela 1 aponta, assim, que a variação do percentual de mulheres filiadas nas últimas 

eleições era de 43,21 até 44,62%, em outubro de 2014. (TSE, 2018). Desta forma, o cenário 

de filiados descrito por Marta, em 1994, é semelhante ao que encontrado em 2014. Portanto, 



 

 

os produtos em relação à barreira da candidatura, mostram a manutenção da proporção de 

filiadas durante os anos que estão sendo estudados. 

 

Barreira das Candidaturas 

Pode-se dizer que o  foco das políticas brasileiras de inclusão das mulheres na política 

está na segunda barreira apontada por Matland: as candidaturas. Esses dados podem ser 

analisados de formas variadas, por partido – pequeno, médio ou grande; esquerda, centro e 

direita –; por região do país, estado e Distrito Federal, ou nas capitais; entre outras 

alternativas. Por razão da limitação desse artigo, o levantamento dos dados de candidatas foi 

feito em nível nacional com o total de candidatas para a Câmara dos Deputados e para o 

Senado Federal, separadamente. Essa etapa é importante para entender a participação dos 

partidos nesse estágio. No sistema eleitoral que vigora, os partidos indicam as listas de 

candidatos e devem seguir a Lei que direcionam como devem ser essas listas. Portanto, a 

fiscalização dessas listas em relação ao número de mulheres só passou a ameaçar os partidos 

com a Lei nº 12.034, de 2009. 

A Tabela 2 demonstra como a quantidade de candidatos cresceu ao longo dos anos. 

Apesar de definido um teto para o número de candidatos por partido e por estado e Distrito 

Federal, o número de partidos cresceu, podendo, dessa forma, aumentar o número de 

candidatos. (FERREIRA, BATISTA, STABILE, 2008). Juntamente com o número total de 

candidaturas, a porcentagem de candidatas cresceu desde que a Lei foi estabelecida, mas, 

mesmo após a Lei nº 12.034, de 2009, não atingiu o percentual mínimo e obrigatório de 

candidatas em 2010. Mesmo com denúncias sobre candidaturas fantasma, das conhecidas 

“candidatas laranja”, os partidos só foram atingir o mínimo de candidatas para Câmara em 

2014; e chegou mais próximo desse número para candidatas ao Senado no mesmo ano. As 

candidaturas fantasma tem se tornado um grande desafio para os órgãos de controle, pois são 

apresentados nomes de filiadas como candidatas sem sequer elas saberem – que acabam sendo 

inelegíveis por falta de documentação e assinatura; outras vezes eles adicionam e retiram o 

registro posteriormente – até no mesmo dia; e em alguns casos com o consentimento da 

mulher, que sabe que a candidatura só servirá para que o partido possa atingir a cota mínima 

determinada pela lei, podendo ter nenhum voto, ou, em alguns casos, poucos votos. (SILVA, 

2017). Deve-se ter em mente que, na eleição de 2014, eram 27 o número de cadeiras 

disponíveis no Senado. Os dados mostram que o número total de candidatos nesse mesmo ano 



 

 

foi o menor dos anos estudados. Por isso, é possível que a porcentagem de cada partido tenha 

atingido os 30% ao somar com a quantidade de candidatas no total, juntamente com as 

candidatas ao cargo de deputadas estaduais, deputadas federais, governadoras, senadoras e 

presidenta. 

Tabela 2 – Quantidade de mulheres candidatas e sua proporção em relação ao total de Candidatos 

nas eleições de 1998, 2002, 2006, 2010 e 2014. 

Ano da 

Eleição 

Câmara dos Deputados Senado Federal 

Total de 

Candidatos 

Mulheres 

Candidatas 

% de 

mulheres 

Total de 

Candidatos 

Mulheres 

Candidatas 

% de 

mulheres 

1994 3008 185 6,15% 232 17 7,33% 

1998 3411 352 10,32% 167 23 13,77% 

2002 4858 578 11,92% 342 42 12,28% 

2006 5618 721 12,83% 236 35 14,83% 

2010 5940 1314 22,12% 261 35 13,41% 

2014 7038 2222 31,57% 138 34 24,64% 

Fonte: Elaborada com dados extraídos das bases de dados disponibilizadas pelo site do TSE (1994; 1999; 2016; 2018) e FGV CEPESP (2017). 

Durante os 20 anos analisados, a quantidade de candidatas a Câmara dos Deputados 

cresceu mais de 12 vezes, e o percentual cresceu 5 vezes de 1994 para 2014. A cada ano, a 

porcentagem foi subindo, e passou de 6,15%, antes da Lei de cotas, para 31,57%, após 

algumas mudanças dos instrumentos legais. No mesmo período, o número de mulheres 

que se candidatou ao Senado dobrou, e a porcentagem cresceu em 3 vezes, de 7,33%, em 

1994, até chegar no último resultado de 24,64%. Quando entrou em vigor a Lei, nº 9.504, 

de 1997, a porcentagem de mulheres teve um aumento significativo nas duas casas do 

Congresso. O aumento de candidatas para a Câmara dos Deputados foi de 6,15% para 

10,32%, já para as cadeiras do Senado passou de 7,33% para 13,77%. Porém, esses 

resultados ainda eram muito distantes do ideal de 25% de candidatas, o estabelecido pela 

Lei como mínimo para aquela eleição. Os anos de 1998, 2002 e 2006, estiveram um marco 

e outro em relação aos mecanismos criados na tentativa de aumentar o percentual de 

mulheres na política. Nota-se o crescimento lento na Câmara dos Deputados até a presença 

de fiscalização, com a Lei nº 12.034, de 2009. Já nas candidaturas ao Senado Federal, 

houve uma diminuição da porcentagem de 1998 para 2002, apesar do crescimento do total 

de candidatas, indo de 23 para 42, com os percentuais de 13,77% para 12,28%, 

respectivamente. O percentual chegou a crescer de 2002 para 2006, mas o número de 

candidatas diminuiu de 42 para 35. 

Posterior à introdução do mecanismo de controle, com a Lei nº 12.034, de 2009, não 



 

 

ocorreu o mesmo comportamento nas duas casas. No caso das candidatas a Câmara dos 

Deputados, há um salto de 12,83%, em 2006, para 22,12%, em 2010, ainda não chegando 

no mínimo de 30%, determinado por lei. As candidatas ao Senado se mantiveram na 

mesma quantidade de 35 candidatas, porém, diminuindo sua proporção de 14,38% de 

mulheres para 13,41%. Um ponto curioso a ser levantado é: nos anos em que eram 

disponibilizadas 54 cadeiras ao Senado, a porcentagem de mulheres candidatas à essa casa 

diminuiu em relação às eleições anteriores, em que eram disputadas 27 vagas. 

 

Barreira da Eleição de Mulheres 

Finalmente, será conferida a terceira barreira descrita por Matland, que diz respeito 

aos eleitores, mais precisamente, se os votantes estão elegendo as mulheres (MATLAND, 

2002). Esse é o momento de avaliação dos produtos da política e, também, de suas 

limitações. Para ser possível essa visualização, a ideia inicial era de se montar uma tabela 

para facilitar a comparação dos resultados, porém, o Senado varia o número de cadeiras 

por eleição. Portanto, optou-se por separar as informações em duas tabelas: a Tabela 3, 

com a quantidade de mulheres eleitas para a Câmara dos Deputados e a porcentagem em 

relação às 513 cadeiras disponíveis; e a Tabela 4, que anuncia inicialmente quantas foram 

as cadeiras disponíveis por eleição – 27 ou 54 – e, então, a quantidade e a porcentagem de 

mulheres eleitas para as respectivas legislaturas. A presença feminina nas legislaturas 

pode variar ao longo dos anos, quando, por vários motivos, alguns parlamentares deixam 

os cargos. Nesse trabalho serão analisados apenas os números dos resultados das eleições. 

Seguem, desta forma, as Tabelas 3 e 4 e a comparação entre elas nas suas descrições.  

Tabela 3 – Quantidade e Porcentagem de Mulheres Eleitas para Câmara dos Deputados Federais 

em Relação às 513 Cadeiras nas eleições de 1998, 2002, 2006, 2010 e 2014. 

 
Eleição / Legislatura 

Quantidade de Mulheres 

Eleitas para a Câmara dos 

Deputados 

% em relação 

ao total de 

Deputados 

Eleição 1994 - 50.ª legislatura (1995-1999) 32 6,24% 

Eleição 1998 - 51.ª legislatura (1999-2003) 29 5,65% 

Eleição 2002 - 52.ª legislatura (2003-2007) 42 8,19% 

Eleição 2006 - 53.ª legislatura (2007-2011) 45 8,77% 

Eleição 2010 - 54.ª legislatura (2011-2015) 45 8,77% 

Eleição 2014 - 55.ª legislatura (2015-2019) 51 9,94% 

Fonte: Elaborada com dados extraídos das bases de dados disponibilizadas pelo site do TSE (1994; 1999; 

2016; 2018) e FGV CEPESP (2017). 

 



 

 

Tabela 4 – Quantidade e Porcentagem de Mulheres Eleitas para Senado Federal em Relação ao 

Número de Cadeiras Disponíveis nas eleições de 1998, 2002, 2006, 2010 e 2014. 
 

 
Eleição / Legislatura 

Quantidade de 

Vagas para o 

Senado 

Quantidade de 

Mulheres eleitas 

para o Senado 

% em relação ao total 

de vagas para o 

Senado 

Eleição 1994 
50.ª legislatura (1995-1999) 

54 4 7,41% 

Eleição 1998 
51.ª legislatura (1999-2003) 

27 2 7,41% 

Eleição 2002 
52.ª legislatura (2003-2007) 

54 8 14,82% 

Eleição 2006 
53.ª legislatura (2007-2011) 

27 4 14,82% 

Eleição 2010 

54ª Legislatura (2011-2015) 
54 7 12,96% 

Eleição 2014 
55.ª legislatura (2015-2019) 

27 5 18,52% 

Fonte: Elaborada com dados extraídos das bases de dados disponibilizadas pelo site do TSE (1994; 1999; 

2016; 2018) e FGV CEPESP (2017). 

Ao observar os resultados, nota-se que, em longo prazo, houve aumento. Em 20 anos, o 

percentual de deputadas aumentou de 6,24% para 9,94%; e o de senadoras de 7,41% para 

18,52%. Porém, os números devem ser observados com cuidado em relação às mudanças que 

ocorreram na Lei durante os 20 anos analisados. De 1994 para 1998, passou-se a existir um 

arranjo  mais favorável a inclusão das mulheres na política, devido à criação da Lei nº 9.504, 

de 1997, porém, na Câmara dos Deputados, o número de mulheres eleitas diminuiu, de 32 

deputadas, o que equivale à 6,24%, em 1994, para 29 deputadas, correspondente a 5,65 %, em 

1998. No Senado Federal, no mesmo período, o percentual se manteve o mesmo, com a 

eleição de 4 senadoras, em 1994, e 2, em 1998, equivalente a 7,41% do total de cadeiras 

preenchidas em cada eleição – 54 e 27 cadeiras, respectivamente. 

Das eleições que ocorreram até a nova mudança, que incluiu novos mecanismos, por 

meio da Lei nº 12.034, de 2009, tem-se novamente, diferentes comportamentos. Na Câmara 

ocorreram pequenos aumentos do número, e consequentemente, do percentual de mulheres 

eleitas: 29 deputadas, correspondendo a 5,65%, em 1998; em 2002 foram 42 deputadas, 

ocupando 8,19% das cadeiras; e, em 2006, 45 mulheres foram eleitas, totalizando 8,77% 

dentro da Câmara. Já no Senado, esse período se iniciou com um aumento significativo, já 

que, em 1998, foram eleitas 2 Senadoras, de 27 cadeiras, equivalendo a 7,41% das vagas 

disponibilizadas na eleição; e esse percentual dobrou, chegando a 14,82% nas eleições de 

2002, com 8 Senadoras eleitas para as 54 cadeiras em jogo naquele ano; em 2006, a 

porcentagem se manteve em 14,82%, pois das 27 vagas disputadas, foram eleitas 4 



 

 

parlamentares para o Senado. 

Ao se comparar a eleição anterior e posterior a Lei nº 12.034, de 2009, observa-se um 

comportamento parecido com o que ocorreu na primeira mudança na lei, quando a Câmara  

diminuiu e o Senado manteve o percentual. Porém, nesse cenário, ocorreu o oposto. O 

resultado de 2006 apresentou 14,82%, ou seja, 4 senadoras eleitas para 27 cadeiras; e, com 

percentual menor, em 2010, foram eleitas 7 senadoras, dentre as 54 vagas para o Senado 

correspondendo a 12,96% do total. Na Câmara foi mantido o percentual de 8,77% para as 53ª 

e 54ª Legislaturas, com 45 deputadas eleitas. As duas casas apresentaram aumento de 

mulheres eleitas de 2010 para 2014. Na Câmara a mudança foi de 45 para 51 deputadas 

eleitas, passando de 8,77% para 9,94% o total de mulheres ocupando as 513 cadeiras. O 

Senado teve crescimento de 12,96%, para um total de 18,52%, sendo, respectivamente 7 

senadoras eleitas de 54 cadeiras, em 2010; e 5 mulheres conquistaram a posição na disputa 

por 27 cadeiras, em 2014. 

É notável que o crescimento das porcentagens entre Câmara dos Deputados e Senado é 

ligeiramente distinto, com certa vantagem para o Senado. Isso se deve pelo número de 

cadeiras ser discrepante, pois cada mulher eleita faz diferença de apenas 0,19% como 

deputada federal, em que são oferecidos 513 cadeiras; já para o cargo de senadoras, 2 cenários 

são encontrados: quando são dispostas 27 cadeiras, cada mulher eleita equivale à 3,70% do 

total; consequentemente quando estão disponíveis o dobro de vagas para o Senado, 54 

cadeiras, cada candidato eleito corresponde a 1,85%. A partir desse esclarecimento, serão 

agora analisados os dados com os conceitos anteriormente debatidos. 

 

Considerações Finais e Questões em Aberto 

Os arranjos institucionais para eleger deputados federais já utilizam de mecanismos que 

são inclusivos, pois a concorrência é aberta para a população, com a possibilidade de se 

eleger. Ao repassar os arranjos, apontados por Matland (2002), Araújo e Alves (2007), que 

facilitam a eleição de mulheres, podemos afirmar que, segundo a literatura, os sistemas 

proporcionais incluem mais do que os majoritários. Sendo a Câmara dos Deputados formada 

pelo sistema proporcional e o Senado Federal pelo majoritário, essa afirmação não se aplica 

ao caso brasileiro. Outro argumento que pode influenciar nos resultados eleitorais é a 

institucionalização para recrutar mais mulheres. As mulheres são quase metade das filiadas 



 

 

nos maiores partidos brasileiros; existem arranjos para incluir mais mulheres como 

candidatas, mas, com muito esforço, tem chegado aos 30% de candidatas. Sem contar o 

número de denúncias que vem surgindo de candidatas laranja e sem votos. O último arranjo 

que foi mencionado em ter uma tendência a ampliar o número de mulheres são as listas 

fechadas, mas existem argumentos que as listas abertas conseguem ser mais plurais e também 

podem ajudar na ampliação de mulheres na política. No Estado brasileiro é utilizado a lista 

aberta, mas ainda não foi possível superar a sub-representação. 

Fazendo o percurso das 3 barreiras propostas por Matland, é possível observar referente 

a primeira, que ocorreu a manutenção do quadro percebido antes da criação da política, pois 

como citado anteriormente, média se manteve sem grandes modificações, entre 43 a 45% de 

mulheres filiadas aos partidos. Portanto, os números mostram que a proporção de mulheres 

nos partidos tanto estavam quanto estão próximas de uma paridade. A etapa das candidaturas 

mostra certo avanço, pois, o foco a Lei de cotas está no aumento de candidatas, mas foi 

necessário o aumento dos instrumentos de controle, em 2009, para que isso fosse possível. A 

questão das candidatas laranjas mostra que ainda há muito para se avançar, colocando como 

um desafio para os instrumentos de fiscalização. A terceira barreira é a mais distante de ser 

vencida, inclusive porque depende das outras para ser superada. Os dados apontam uma 

grande distância dos 30% utilizados como valor para as cotas, portanto a possibilidade de 

paridade se mostra distante do presente. 

Portanto, a hipótese não pôde ser comprovada por esses instrumentos de análise. Apesar 

do Sistema majoritário ser menos inclusivo, o fato do Senado Federal ter menos cadeiras e 

mais restrições para se candidatar, o número de mulheres eleitas aumentou, apesar da 

oscilação que ocorreu ao longo dos anos na proporção de mulheres candidatas e eleitas. A 

Câmara dos Deputados foi pouco mais responsiva aos mecanismos de controle, com aumento 

gradual do número de candidatas. Porém, o problema das fraudes é demonstrado nos 

resultados, que aumentam com pequenos intervalos, eleição por eleição. 

Algumas questões ficam abertas, pois, como mencionado a subrepresentação não é uma 

prerrogativa das mulheres, mas a Lei sequer inclui outras minorias, o que pode ser um desafio 

futuro. Outra indagação surge das novas mudanças na campanha para 2018, com uma maior 

porcentagem de tempo de televisão e rádio; e da porcentagem de dinheiro financiando 

campanha de mulheres. Daqui para frente, haverá mudanças nas candidaturas, sem tantas 



 

 

denúncias de fraude nas candidaturas femininas? Há a possibilidade de essa medida modificar 

os resultados proporcionais de mulheres eleitas? Como citado por Maltand, as iniciativas de 

cotas são componentes para mudar a realidade atual, mas sem oportunidades sociais para as 

mulheres, essas cotas dificilmente conseguem mudar o quadro atual sem outras políticas 

combinadas. Portanto, essa análise se finaliza entendendo que a terceira barreira pode estar em 

estado inicial de ser atravessada. Pois, após todos os anos da política implementada, nem 

mesmo a segunda barreira, que é o foco adotado pela política pública atual, foi capaz de ser 

totalmente vencida. 

 

Referências 

ARAÚJO, Clara; ALVES, José Eustáquio D.. Impactos de Indicadores Sociais e do Sistema 

Eleitoral sobre as Chances das Mulheres nas Eleições e suas Interações com as Cotas. 

DADOS – Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, Vol. 50, no 3, 2007, pp. 535 a 577. 

Disponível em:<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_abstract&pid=S0011-

52582007000300004&lng=pt&tln g=pt>. Acesso em: 03 set. 2018. 

BRASIL. 2018. Resolução nº 23.568, de 24 de maio de 2018. Estabelece diretrizes gerais para 

a gestão e distribuição dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha 

(FEFC). Diário Eletrônico da Justiça Tribunal Superior Eleitoral. Brasília, 25 de maio de 

2018. Disponível em: <http://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/normas-editadas-

pelo-tse/resolucao-no-23-568-de-24-de-maio-de-2018-2013-brasilia-df>. Acesso em: 03 set. 

2018. 

BRASIL. Lei Complementar nº 78, de 30 de dezembro de 1993. Disciplina a fixação do 

número de Deputados, nos termos do art. 45, § 1º, da Constituição Federal. Diário Oficial da 

União, Brasília, 5 jan 1994. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp78.htm>. Acesso em: 03 set. 2018. 

BRASIL. Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 2009. Altera as Leis nos 9.096, de 19 de 

setembro de 1995. Lei dos Partidos Políticos, 9.504, de 30 de setembro de 1997, que 

estabelece normas para as eleições, e 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. Diário 

Oficial da União, Brasília, 29 set 2009. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12034.htm>. Acesso 03 set. 

2018. 

BRASIL. Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. Estabelece normas para as eleições. 

Diário Oficial da União, Brasília, 30 set 1997. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9504.htm>. Acesso em: 25 ago. 2017. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS. O Papel da Câmara dos Deputados. Câmara dos 

Deputados, Brasília. 2018. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/a-camara/conheca>. 

Acesso em: 03 set. 2018. 

COSTA, Saulo F.; ARAÚJO, Cletiane M.; FITTIPALDI, Ítalo. COMO AS INSTITUIÇÕES 

http://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/normas-editadas-pelo-tse/resolucao-no-23-568-de
http://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/normas-editadas-pelo-tse/resolucao-no-23-568-de
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp78.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12034.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9504.htm
http://www2.camara.leg.br/a-camara/conheca
http://www2.camara.leg.br/a-camara/conheca


 

 

AFETAM A REPRESENTAÇÃO POLÍTICA: Revisitando alguns conceitos. Revista de 

Estudos Internacionais (REI), ISSN 2236-4811, Vol. 8 (1), 2017. Disponível em: 

<http://www.revistadeestudosinternacionais.com/uepb/index.php/rei/article/view/278/pdf>. 

Acesso em: 03 set. 2018. 

CRENSHAW,Kimberlé. Documento para o encontro de especialistas em aspectos da 

discriminação racial relativos ao gênero. Estudos Feministas. Ano 10,1º Semestre, 2012. 

Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/ref/v10n1/11636.pdf>. Acesso em: 09 set. 2018. 

FERREIRA, Denise P.; BATISTA, Carlos M.; STABILE, Max. A evolução do sistema 

partidário brasileiro: número de partidos e votação no plano subnacional 1982-2006 2008. 

OPINIÃO PÚBLICA, Campinas, vol. 14, nº 2, Novembro, 2008, p.432-453. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/op/v14n2/07.pdf>. Acesso em: 03 set. 2018. 

FGV CEPESP. CONSULTAR PERFIL DOS CANDIDATOS. FGV CEPESP, 2013-2017. 

Disponível em: <http://www.cepesp.io/consulta/candidatos>. Acesso em: 03 set. 2018. 

MATOS, Marlise.A sub-representação política das mulheres na chave de sua subteorização na 

ciência política. Seminário Internacional Mulheres e Participação Política: Brasil e 

Canadá. 2011. Disponível em: <http://www.fafich.ufmg.br/nepem/wp-

content/uploads/2016/06/Marlise-Mulheres-pol%C3%ADtic a-e-poder-Canone-Editorial-

Denise-UFG.pdf>. Acesso em: 21 set. 2017. 

MATLAND, Richard. “Estrategias para Ampliar la Participación Femenina en el Parlamento. 

El Proceso de Selección de Candidatos Legislativos y los Sistemas Electorales”. In M. 

Montalvo e J. Ballington (ed.), Mujeres en el Parlamento – Más allá de lós. Números. 

Estocolmo, Suécia, IDEA. 2002. Disponível em: 

<https://www.idea.int/sites/default/files/publications/mujeres-en-el-parlamento-mas-alla-de-

los-nu meros-2002.pdf>. Acesso em: 03 set. 2018. 

NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas eleitorais. 6. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: FGV, 2012. 

116p. ISBN 9788522509580 

ONUBR. Brasil é ‘lanterna’ em ranking latino-americano sobre paridade de gênero na 

política. Nações Unidas no Brasil. 16 mar. 2017. Disponível em: 

https://nacoesunidas.org/brasil-e-lanterna-em-ranking-latino-americano-sobre-paridade-de-

genero-n a-politica/ 

PIRES, Roberto R. C.; GOMIDE, Alexandre A.. Governança e capacidades estatais: uma 

análise comparativa de programas federais. Revista de Sociologia e Política, v. 24, n. 58, p. 

121-143, jun de 2016. 

SENADO FEDERAL. Cotas estimularão candidaturas de mulheres, diz Marta Suplicy. Da 

Redação e Da Rádio Senado. Agência Senado. Brasília. 23 de maio de 2018a. Disponível em: 

<https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/05/23/cotas-estimularao-candidaturas-

de-mul heres-diz-marta-suplicy>. Acesso em: 03 set. 2018. 

SENADO FEDERAL. Sobre o Senado. Institucional. Senado Federal, Brasília. 2018b. 

Disponível em: < https://www12.senado.leg.br/institucional/documentos/sobre-o-senado>. 

Acesso em: 03 set. 2018. 

http://www.revistadeestudosinternacionais.com/uepb/index.php/rei/article/view/278/pdf
http://www.revistadeestudosinternacionais.com/uepb/index.php/rei/article/view/278/pdf
http://www.scielo.br/pdf/ref/v10n1/11636.pdf
http://www.scielo.br/pdf/op/v14n2/07.pdf
http://www.cepesp.io/consulta/candidatos
http://www.fafich.ufmg.br/nepem/wp-content/uploads/2016/06/Marlise-Mulheres-pol%C3%ADtic
http://www.fafich.ufmg.br/nepem/wp-content/uploads/2016/06/Marlise-Mulheres-pol%C3%ADtic
http://www.idea.int/sites/default/files/publications/mujeres-en-el-parlamento-mas-alla-de-los-nu
http://www.idea.int/sites/default/files/publications/mujeres-en-el-parlamento-mas-alla-de-los-nu


 

 

SILVA, Marcos S. Eram candidatas e não sabiam: MP investiga chapas eleitorais fantasmas 

em SP. OUL, São Paulo. 23 de fev de 2017. Disponível em: 

<https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2017/02/22/eram-candidatas-e-nao-

sabiam-mp-investiga-chapas-eleitorais-fantasmas-em-sp.htm>. Acesso em: 03 set. 2018. 

SUPLICY, Marta. Mulheres e cotas. Opinião. Folha de São Paulo. São Paulo, segunda-feira, 4 

de setembro de 1995a. Disponível em: 

<https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1995/9/04/opiniao/11.html>. Acesso em: 03 set. 2018. 

SUPLICY, Marta. Projeto de Lei nº 783, de 1995. Dispõe sobre o percentual mínimo de 

candidatas que deve constar da lista dos partidos políticos para as eleições que obedecerem ao 

sistema proporcional e dá outras providências. 1995b. Disponível em: 

<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=2F17166AECA

848082AD450DB0C9A1AAE.proposicoesWebExterno1?codteor=1134751&filename=Dossi

e+-PL+783/ 1995>. Acesso em: 03 set. 2018. 

TSE. Estatística de candidatos – Brasil. TSE, Brasília. 01 de maio de 1999. Disponível em: 

<http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-1994/estatistica-de-candidatos-

brasil>. Acesso em: 03 set. 2018. 

TSE. Estatísticas do eleitorado – Eleitores filiados. TSE, Brasília. 2018. Disponível em: 

<http://www.tse.jus.br/eleitor/estatisticas-de-eleitorado/estatistica-de-filiados>. Acesso em: 03 

set. 2018. 

TSE. Estatísticas Eleitorais 2016 – Resultados. TSE, Brasília. 2016. Disponível em: 

<http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/eleicoes/eleicoes-anteriores/estatisticas-eleitorais-

2016/r esultados>. Acesso em: 03 set. 2018. 

TSE. Resultados das Eleições 1994. TSE, Brasília. 1994. Disponível em: 

<http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-1994/resultados-das-eleicoes-

1994>. Acesso em: 03 set. 2018. 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra%3Bjsessionid%3D2F17166AECA84808
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra%3Bjsessionid%3D2F17166AECA84808
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-1994/estatistica-de-candidatos-brasil
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-1994/estatistica-de-candidatos-brasil
http://www.tse.jus.br/eleitor/estatisticas-de-eleitorado/estatistica-de-filiados
http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/eleicoes/eleicoes-anteriores/estatisticas-eleitorais-2016/r
http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/eleicoes/eleicoes-anteriores/estatisticas-eleitorais-2016/r
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-1994/resultados-das-eleicoes-1994
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-1994/resultados-das-eleicoes-1994


 

 

EMPODERAMIENTO POLÍTICO DE LAS MUJERES: DEMOCRACIA PARITARIA 

EN AMÉRICA LATINA 

Liliana Aída Beatriz Urrutia
157

 

 
Resumen 

El presente trabajo consiste en el estudio de la situación actual de la participación de las mujeres en  la vida 

política. En primer lugar, se determinará el marco normativo que regula los derechos políticos de las mujeres en 

América Latina, para lo cual se hará un relevamiento de las leyes de cupo femenino y de paridad de género en la 

región. Y, en particular, se analizará la participación política de la mujer en Argentina. Por último, se indicarán 

las acciones concretas y proyectadas para promover la igualdad real  de acceso y plena participación de las 

mujeres en la vida política a partir de los compromisos asumidos por los Estados de América Latina hacia la 

paridad de género. De esta forma, se busca fomentar el debate en torno a un proceso inacabado en el sentido del 

reconocimiento de los derechos y del empoderamiento político de las mujeres. 
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POLITICAL EMPOWERMENT OF WOMEN: PARITY DEMOCRACY IN LATIN AMERICA 

 

Abstract 

This paper consists in the study of the current situation of women’s political participation. In the first place, the 

normative framework that regulates the political rights of women in Latin America will be determined, analysing 

gender quotas and parity laws in the region. And, in particular, the political participation of women in Argentina 

will be analyzed. Finally, concrete and projected actions to promote real equality of access and full participation 

of women in political life will be indicated based on the commitments assumed by the Latin American States 

towards gender parity. In this way, it seeks to encourage debate around an unfinished process in the sense of 

recognition women's rights and political empowerment. 
 

Keywords: political rights of women – gender quotas – gender parity 

 

EMPODERAMENTO POLITICO DAS MULHERES: DEMOCRACIA PARTIDÁRIA NA 

AMÉRICA LATINA 
 

Resumo 

O presente trabalho consiste no estudo da situação atual da participação das mulheres na vida política. Em 

primeiro lugar, o marco regulatório dos direitos políticos das mulheres na América Latina será determinado, para 

o qual será feita uma pesquisa sobre as leis de cotas femininas e de paridade de gênero na região. E, em 

particular, a participação política das mulheres na Argentina será analisada. Finalmente, serão indicadas quais 

são as ações específicas e projetadas para promover a real igualdade de acesso e plena participação das mulheres 

na vida política, com base nos compromissos assumidos pelos Estados de América Latina para com a democracia 

paritária. Dessa forma, se busca fomentar o debate em torno de um processo inacabado no sentido do 

reconhecimento de direitos e do empoderamento político das mulheres. 
 

Palavras-chave: direitos políticos das mulheres; cotas femininas; paridade de gênero 
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Las mujeres en los lugares de decisión 

Es imprescindible que las mujeres ocupen lugares de decisión y que lo hagan en 

igualdad de representación con los varones, tanto en los puestos de liderazgo como de toma 

de decisiones
158

. Así pues, las mujeres en estos espacios de dirección y ejecución, tanto en el 

ámbito público como privado, constituyen una herramienta de  transformación socio-política. 

La Plataforma de Acción de Beijing (1.995) consideró como una de las esferas de 

especial preocupación, la mujer en el ejercicio del poder y la adopción  de decisiones
159

. La 

igualdad en la adopción de decisiones políticas ejerce un poder de intercesión sin el cual es 

muy poco probable que resulte viable la integración real de la igualdad en la formulación de 

políticas gubernamentales
160

. 

El hecho de que haya una proporción tan baja de mujeres entre los encargados  de 

adoptar decisiones económicas y políticas a los niveles local, nacional, regional e 

internacional obedece a la existencia de barreras tanto estructurales como ideológicas que 

deben superarse mediante la adopción de medidas positivas
161

. 

En los países de la región se adoptaron distintas medidas afirmativas, como son las leyes 

de cupo, en su momento; y, actualmente, las nuevas leyes de paridad de género representan 

una herramienta útil para garantizar el camino hacia la igualdad de acceso de las mujeres y su 

plena participación en las estructuras de poder político y de gobierno. 

A su vez, las mujeres en el desempeño de funciones, donde se toman decisiones, 

trabajan no sólo por mejorar la situación política, económica y social de mujeres y  niñas, sino 

que lo hacen por el bienestar de la sociedad en su conjunto. Es por ello que, siguiendo los 

compromisos asumidos en Beijing y defendiendo el liderazgo de las mujeres, se podría 

acelerar el progreso hacia la igualdad de participación
162

. 

En Argentina, como en otros países de América Latina, las mujeres no sólo deben luchar 

contra los escollos que se le presentan en la vida política, sino  que, además, enfrentan 

mayores obstáculos que los varones a la hora de insertarse en el mercado laboral. Además, de 

cobrar salarios más bajos, tienen una menor participación en el mercado del trabajo y lo hacen 
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en peores condiciones, en tanto enfrentan mayores tasas de desempleo y una mayor 

informalidad
163

.Asimismo, las tareas del hogar y el trabajo no remunerado son asignados 

culturalmente a las mujeres, y aun cuando tengan pleno empleo, le dedican en promedio más 

tiempo a tales tareas que los varones que no trabajan. 

Dicha inequidad se replica al considerar la distribución por género de los puestos de 

liderazgo. El llamado “techo de cristal”, que impide que mujeres ocupen puestos de decisión 

y altos cargos de mayor responsabilidad y remuneración, tiene hoy como resultado que las 

mujeres ocupen alrededor del 30% de los cargos directivos en el sector privado, a pesar de 

poseer en promedio mayores niveles de formación
164

. 

Como podrá observarse a lo largo de este trabajo, en el ámbito público sucede lo mismo, 

la participación política de la mujer oscila en el 30% de los cargos electivos parlamentarios, a 

excepción de aquellas legislaciones que se impusieron con el fifty- fifty (50-50), donde se está 

llegando casi a la paridad de género; mientras que en los puestos de gobierno, es decir, de 

toma de decisiones ejecutivas, son más escasas las mujeres que acceden a esos cargos. Es por 

ello, que los más recientes compromisos internacionales asumidos por los Estados están 

dirigidos a poner fin a la brecha en la igualdad de género, con el propósito de lograr un mundo 

en que todas las mujeres y las  niñas tengan las mismas oportunidades y derechos. 

 

La participación de las mujeres en la vida política 

La participación política de las mujeres en las estructuras de poder es una herramienta 

de transformación social para las conquistas de sus derechos. El acceso y plena participación 

en los lugares de toma de decisiones debe realizarse en igualdad de condiciones con los 

varones. 

Desde el derecho al voto femenino, conquista de comienzos del siglo veinte, a las leyes 

de cupo femenino como medida de acción positiva, hoy nos encontramos en un momento 

histórico donde el compromiso es la paridad de género. 

En el ámbito internacional, numerosos tratados de Derechos Humanos se refieren a los 

derechos políticos de las mujeres. Así, la Convención sobre la Eliminación de todas las formas 

de Discriminación contra la Mujer (CEDAW) establece el principio de igualdad y no 

discriminación de las mujeres en la vida política. Y,  consecuentemente, dispone que los 
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Estados Partes deben garantizar la participación política de las mujeres en igualdad de 

condiciones con los varones, para lo cual deberán tomar todas las medidas necesarias (art. 

7)
165

. 

Además, la Recomendación General Nº 23 (1.997) del Comité CEDAW estableció que 

los Estados Partes aceptan tomar todas las medidas apropiadas para eliminar la discriminación 

contra la mujer en la vida política y pública y asegurar  el goce en igualdad de condiciones 

con el hombre. La obligación especificada en el art. 7 de la Convención abarca todas las 

esferas de la vida pública y política, entendiendo a la vida política y pública de un país como 

un concepto amplio. Se refiere al ejercicio del poder político, en particular al ejercicio de los 

poderes legislativo, judicial, ejecutivo y administrativo. El término abarca todos los aspectos 

de la administración pública y la formulación y ejecución de la política a los niveles 

internacional, nacional, regional y local. El concepto abarca también muchos aspectos de la 

sociedad civil, entre ellos, las juntas públicas y los consejos locales y las actividades de 

organizaciones como son los partidos políticos, los sindicatos, las asociaciones profesionales 

o industriales, las organizaciones femeninas, las organizaciones comunitarias y otras 

organizaciones que se ocupan de la vida pública y política
166

. 

El Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos dispone que todos los ciudadanos 

gozarán, sin distinción alguna de raza, color, sexo, idioma, religión, opinión política o de otra 

índole, al derecho de acceso, en condiciones generales de igualdad, a las funciones públicas 

de su país (conf. arts. 2 y 25). Por su parte, la Convención Interamericana para prevenir, 

sancionar y erradicar la violencia contra la mujer (Convención de Belem do Pará) reconoce el 

derecho de toda mujer a tener igualdad de acceso a las funciones públicas de su país y a 

participar en los asuntos públicos, incluyendo la toma de decisiones (art. 4, j). 

En los últimos veinte años ha habido un avance en la participación de  las mujeres en los 

puestos de decisión y en los cargos electivos en los órganos legislativos. Así, y a modo 

ilustrativo, podemos observar el mapa mundial de las mujeres representantes en las 

legislaturas nacionales; lo que nos permite visibilizar que el promedio de participación de las 

mujeres en la vida política oscila en el 30%. Si bien en algunos países es mayor la 

representación femenina, en otros es significativamente menor. 
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El empoderamiento político de las mujeres en América Latina. Hacia la Paridad de Género 

En América Latina sólo ocho países tienen legislación sobre Paridad de Género, 

mientras que los demás Estados han adoptado algún mecanismo de acción afirmativa para 

garantizar la participación de las mujeres en los cargos políticos; sin embargo, no logran 

superar en promedio el 30% de mujeres parlamentarias
167

. 

Argentina fue el primer país en dictar una ley de cupo femenino, en el año 1.991, que 

garantizaba un piso del 30% de las candidaturas para cargos políticos; sin embargo, este piso 

se transformó en un techo. Es por ello, que en este camino de empoderamiento político de las 

mujeres, en diciembre de 2.017, se aprobó la Ley Nº 27.412 de Paridad  de Género en ámbitos 

de representación política a nivel nacional. 

Los Estados de la Región, que garantizan la Paridad de Género en los cargos políticos, 

además de Argentina, son Bolivia, Ecuador, Costa Rica, Nicaragua, Honduras, Panamá y 

México. Venezuela dictó un reglamento especial en el año 2.015 y, actualmente, existe un 

proyecto de ley de paridad, presentado ante la Asamblea Nacional Constituyente encargada de 

dictar una nueva Constitución. Por su parte, Cuba no tiene una legislación sobre cuotas o 

paridad; sin embargo, en el Parlamento las mujeres superan el cincuenta por ciento de los 

cargos. 

En Bolivia, la Constitución Política de 2.009 garantiza la participación paritaria de las 

mujeres en los órganos de decisión política (artículo 147, inciso I). En consonancia, la Ley Nº 

026 de Régimen Electoral establece de observancia obligatoria, entre otros, los principios de 

igualdad y equivalencia, garantizando la paridad y alternancia en las listas de candidatas y 

candidatos para todos los cargos de gobierno y de representación. Actualmente, este país tiene 

un 53,1% de mujeres parlamentarias
168

. 

En Ecuador, el Código de la Democracia (2.009), que regula el régimen electoral, 

garantiza la paridad de género y la participación alternada y secuencial de hombres y mujeres 

en listas electorales. Así, el artículo 3º del mencionado código, reza: 

“El Estado promueve la representación paritaria de mujeres y hombres en los 

cargos de nominación o designación de la función pública, en sus instancias de 

dirección y decisión, y en los partidos y movimientos políticos. En las candidaturas 

para las elecciones pluripersonales será obligatoria su participación alternada y 

secuencial.” 

Asimismo, la Ley Orgánica de Servicio Público se sustenta en los principios de igualdad 
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de derechos, oportunidades y no discriminación (arts. 1 y 2).  

En Costa Rica, el Código Electoral (Ley Nº 8.765 de 2.009) reconoce en su artículo 

segundo el principio de participación política por género, y establece que se regirá por el 

principio de paridad y por el mecanismo de alternancia por sexo. Con anterioridad, en la 

reforma electoral de 1.996, ya se había fijado una cuota mínima del 40% de mujeres en las 

listas para elecciones de asambleas distrales, cantonales y provinciales
169

. 

En Nicaragua, la Ley Nº 790 (2.012) de reforma al régimen electoral, instituye en el 

artículo 82 que los partidos políticos o alianzas de partidos, que participan en las elecciones 

municipales, de diputados y diputadas de la Asamblea Nacional y el Parlamento 

Centroamericano, deberán presentar en sus listas de candidatos un cincuenta por ciento de 

hombres y un cincuenta por ciento de mujeres ordenados de forma equitativa y presentada de 

manera alterna. 

En Honduras, el Código Electoral de 2.004 establecía que para lograr la participación 

efectiva de la mujer, se debía cumplir con una base del treinta por ciento (30%) como mínimo, 

aplicable a los cargos de dirección de los partidos políticos, diputados propietarios y  

suplentes al Congreso Nacional, al Parlamento Centroamericano, alcaldes, vice alcaldes y 

regidores. 

Con la reforma de 2.012, mediante Decreto Nº 54, que modifica la ley electoral, se 

amplía el cupo al cuarenta por ciento (40%), disponiendo que se llegaría a la paridad de 

género para el período electoral 2.016. Así, en el artículo 105-A establece el Principio de 

Paridad en lo relativo a la participación de la mujer y el hombre en las nóminas de cargos de 

dirección de partidos políticos y de cargos de elección popular, aplicable a la Fórmula 

Presidencial, Diputados (as) Propietarios (as) y suplentes al Congreso Nacional, al Parlamento 

Centroamericano, Alcaldes (as), Vice-alcaldes (as) y Regidores (as). 

En Panamá, la Ley Nº 54 (2.012) reformó el Código Electoral, incluyendo la 

participación equivalente de varones y mujeres para cargos electivos. Así, el artículo 239 

establece que en las elecciones internas los partidos políticos garantizarán que efectivamente, 

como mínimo, el cincuenta por ciento (50%) de las candidaturas sea para mujeres. Sin 

embargo, en los casos en los que la participación femenina, de manera comprobada por la 

secretaría femenina del partido, sea inferior al porcentaje de que trata esta norma, los partidos 
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políticos podrán completarlo con otros aspirantes a los respectivos cargos. 

En México, la Constitución Política, reformada en 2.014, expresamente postula la 

paridad entre los géneros, en candidaturas a legisladores federales y locales. Por su parte, el 

régimen electoral considera que el principio de paridad reconocido en la Ley Suprema no sólo 

se limita a cargos legislativos locales, sino, también, pueden incluirse cargos ejecutivos 

(ayuntamientos o regidurías)
170

. 

Venezuela, en el año 2.015, dictó un Reglamento Especial para garantizar los derechos de 

participación política de forma paritaria en las elecciones de Diputadas y Diputados a la Asamblea 

Nacional 2.015. Las postulaciones debían tener una composición paritaria y alterna de cincuenta por 

ciento (50%) para cada sexo, y en aquellos casos que no sea posible, un mínimo del cuarenta por 

ciento (40%) y como máximo el sesenta por ciento (60%) por cada sexo. 

La Asamblea Nacional Constituyente de 2.017, encargada de dictar una nueva 

Constitución para Venezuela, recibió un proyecto de ley de paridad e igualdad de  género en 

cargos públicos, presentado por el Presidente de la República. 

Cuba es una república unitaria (Constitución, artículo 1). La Asamblea Nacional del 

Poder Popular es Unicameral, y son declarados electos (as), el candidato (a) que obtenga más 

del 50% de los votos válidos emitidos en la circunscripción en la que se presenta. 

El sistema político cubano es monopartidista y se distingue porque el partido no es 

sujeto activo del proceso electoral; no postula los candidatos. Las organizaciones que integran 

la Comisión de Candidaturas se conforman en sujetos electorales, de tal manera de permitir la 

participación activa de todos los sectores populares aunando la pluralidad de intereses y 

fortaleciendo el papel de la sociedad civil, en la reproducción del consenso y por ello son las 

llamadas por ley a proponer los precandidatos, en ausencia de partidos electorales
171

. 

En Cuba no hay legislación sobre cuotas o paridad de género para los cargos electivos; 

sin embargo, en el presente año 2.018, las mujeres electas en el Parlamento Nacional llegaron 

al cincuenta y tres por ciento (53%)
172

. 

Los demás Estados de la Región tienen leyes de cupo o cuotas que garantizan la 

participación de las mujeres en la vida política, siendo en su mayoría del treinta por ciento 

(30%), mientras que en algunos casos excepcionales se dan otras cuotas, vgr. Chile con el 

                                                      
170

 Observatorio de Igualdad de Género de América Latina y el Caribe, Leyes de cuotas y paridad, México. On 

line: https://oig.cepal.org/es/laws/3/country/mexico-16 (fecha de consulta: 2-11-2018) 
171

 Observatorio de Igualdad de Género de América Latina y el Caribe, Cuba-Sistema político electoral. On line: 

https://oig.cepal.org/es/paises/11/system (fecha de consulta: 2-11-2018) 
172

 Observatorio de Igualdad de Género de América Latina y el Caribe, Cuba. On line: 

https://oig.cepal.org/es/paises/cuba (fecha de consulta: 2-11-2018) 

https://oig.cepal.org/es/laws/3/country/mexico-16
https://oig.cepal.org/es/paises/11/system
https://oig.cepal.org/es/paises/cuba


 

 

cuarenta por ciento (40%) y Paraguay con el veinte por ciento (20%)
173

. 

En Chile, la Ley 20.840 (2015) dispone que de la totalidad de las candidaturas a 

diputados o senadores, ni los candidatos hombres ni las candidatas mujeres podrán superar el 

sesenta por ciento del total respectivo; es decir, se garantiza un mínimo del 40% para cada 

sexo. Asimismo, prevé un incentivo económico por cada candidata proclamada electa con la 

finalidad de que los partidos políticos implementen programas y desarrollen actividades de 

fomento a la inclusión y participación de las mujeres en política. 

En Paraguay, las listas presentadas por los partidos políticos son integradas tan sólo por 

el veinte por ciento (20%) de mujeres, siendo ubicadas en los peores lugares. De ciento 

veinticinco (125) cargos en ambas Cámaras, sólo veintiuno (21) son ocupados por mujeres
174

. 

La Ley Nº 834 (1.996), modificada en 2.001, dispone la participación de la mujer en los 

cuerpos colegiados a elegirse, en razón de una candidata mujer por cada cinco lugares en la 

lista, sin fijarse lugar de precedencia (artículo 32, r)
175

. 

Recientemente, se presentó un proyecto de paridad democrática, que obtuvo la 

aprobación del Senado; sin embargo, la Cámara de Diputados lo modificó, quedando 

eliminado el cupo
176

.Como prueba de esta realidad bastan las palabras del ex Presidente 

paraguayo, Horacio Cartes, quien expresó al respecto: “No pidan paridad, ustedes son guapas 

sin ninguna ley”
177

. 

En El Salvador, la Ley de Partidos Políticos de 2.013 establece que los partidos políticos 

deberán integrar sus planillas al menos con un 30% de mujeres, reconociendo que es una 

medida positiva de carácter temporal. En Perú, la Constitución Política, en su artículo 191, 

refiere que la ley establece porcentajes mínimos para hacer accesible la representación de 

género, comunidades nativas y pueblos originarios en los Consejos Regionales. Igual 

tratamiento se aplica para los Concejos Municipales. Las leyes, que se dictaron en 

consecuencia, dispusieron un mínimo del treinta por ciento (30%) de mujeres o varones para 
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las listas de candidatos al congreso, y lo mismo para los consejos municipales. 

En Brasil, la Ley Nº 9.504, modificada por Ley 12.034 (2009) establece una cuota 

mínima del treinta por ciento (30%) para candidaturas de cada sexo para la Cámara de 

Diputados, Cámara Legislativa, Asambleas Legislativas y Cámaras Municipales; sin embargo, 

el acceso real a cargos electivos es menor a la mitad prevista por ley. Las mujeres electas en el 

Parlamento Nacional representan un poco más del  diez por ciento (10,7%)
178

. En un ranking 

de treinta y tres países de América Latina y el Caribe, Brasil ocupa el penúltimo lugar
179

. 

En Uruguay se da la particularidad que si bien se proclama la participación equitativa en 

los cargos electivos, la legislación fija un cupo o cuota mínima de un  tercio para candidaturas 

de cada sexo. 

Así, la Ley Nº 18.476 (2009) declara de interés general la participación  equitativa de 

personas de ambos sexos en la integración del Poder Legislativo, de las Intendencias 

Municipales, de las Juntas Departamentales, de las  Juntas Locales Autónomas y de las Juntas 

Electorales; sin embargo, seguidamente, dispone la obligatoriedad de incluir en las listas 

personas de ambos sexos, en cada terna de candidatos, titulares y suplentes, en el total de la 

lista presentada. Cuando el número de representantes sea de dos, los candidatos titulares 

tendrán que ser de diferente sexo. 

Otros países de América, que tienen previsto un sistema de cuota mínima de mujeres en 

cargos electivos, son: Haití reconoce a través de una enmienda de su Constitución (2012) el 

principio de la cuota del treinta por ciento (30%) de mujeres en todos los niveles de la vida 

nacional; Colombia (Ley 1.475 de 2.011) establece un mínimo del treinta por ciento (30%) de 

mujeres en las listas de candidaturas para elecciones a cuerpos colegiados; y la República 

Dominicana (Ley 12 del año 2.000) dispone que deberán incluirse en las listas para cargos de 

diputados y municipales una proporción no menor del treinta y tres (33%) por ciento de 

mujeres
180

. 

Como podrá advertirse, si bien las acciones afirmativas, ya sea por leyes de cuotas o de 

paridad de género, se dan en todos los países de América, no son suficientes si no van de la 

mano con el compromiso de los otros poderes del Estado en que el acceso a los cargos 

electivos sea efectivo. 
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Ahora bien, otra corrección necesaria es la armonización de las legislaciones de cupo y 

paridad en todos los niveles estatales, según sea la división política de cada país; pues 

mientras superamos el piso del treinta por ciento (30%) en la legislatura nacional, no se llega 

al diez por ciento (10%) de mujeres jefas comunales, en el caso de Argentina. Y lo mismo 

sucede en cada Estado provincial, si bien todos tienen leyes de cupo o paridad, actualmente 

sólo hay cuatro mujeres gobernadoras de veinticuatro distritos. 

Como primera reflexión, concluimos que son necesarias las medidas afirmativas para 

instar el empoderamiento político de las mujeres, pero que no basta con una legislación 

específica sino se acompaña con programas concretos de acción positiva (vgr. partidas 

económicas, capacitaciones), dirigidos a efectivizar el acceso y plena participación de las 

mujeres en los cargos electivos en igualdad de condiciones con los varones. Además, este 

acompañamiento debe darse en el poder judicial con resoluciones favorables en los casos de 

fraude a la ley de cupos
181

. Así pues, podemos inferir como conclusión de la participación 

política de las mujeres en América Latina, que –sin lugar a dudas- el proceso está en marcha. 

Son años de luchas femeninas por los derechos y por el empoderamiento de mujeres y niñas. 

Y si bien el poder patriarcal aún se resiste, el cambio ya comenzó. 

 

Las mujeres argentinas por una democracia paritaria 

En Argentina, se ha dictado, recientemente en diciembre de 2.017, la ley 27.412 de 

Paridad de Género en ámbitos de representación política, que establece la implementación del 

principio de paridad de género en las listas de candidatos/as a diputados y senadores 

nacionales y parlamentarios del Mercosur, para lo cual deben integrarse ubicando de manera 

intercalada a mujeres y varones desde el/la primer/a candidato/a titular hasta el/la último/a 

candidato/a suplente. 

En caso de muerte, renuncia, separación, inhabilidad o incapacidad permanente de un 

senador/a nacional de la lista que hubiere obtenido la mayoría de votos lo/a sustituirá el/la 

senador/a suplente de igual sexo. Si no quedaran mujeres en la lista, se considerará la banca 

como vacante
182

. Y ante la misma situación, en el caso de los/as diputados/as nacionales serán 

sustituidos/as por los/as candidatos/as de su mismo sexo que figuren en la lista como 
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 Código Electoral Nacional, art. 157. 



 

 

candidatos/as titulares según el orden establecido
183

. 

De esta manera se termina con la figura conocida como “mujeres de paja” en referencia 

a aquellas candidatas mujeres que se presentaban para cumplir con las leyes de cupo para el 

acto eleccionario, y, luego, cuando debían asumir efectivamente el cargo, renuncian a favor de 

su jefe político o del varón que sigue en la lista
184

. 

En algunas provincias argentinas existen leyes de paridad de género hace ya unos 

cuantos años (Córdoba; Santiago del Estero; Río Negro), y otras se han sumado recientemente 

(Salta; Buenos Aires; Chubut; Neuquén; Catamarca; Mendoza), representando la tercera parte 

de las legislaturas provinciales que asumieron la paridad de género en relación al total de 

veintitrés provincias argentinas y la ciudad autónoma de Buenos Aires, capital del país. En el 

resto de las provincias existen diversos proyectos de participación equivalente en estado 

parlamentario o con media sanción, sin embargo, algunos, por el transcurso del tiempo, están 

por perder ese estadio, vgr. lo que sucede en la provincia de Santa Fe. 

 

Córdoba 

En el año 2.000, la provincia dictó la ley Nº 8.901, que establece, como regla general, el 

principio de participación equivalente de géneros para la elección de candidatos. Y dispone, 

expresamente, que el principio de participación equivalente deberá observarse, 

obligatoriamente, en toda lista de candidaturas electivas para desempeñar cargos 

representativos en órganos colegiados ejecutivos, deliberativos, control, selección, 

profesionales o disciplinarios previstos en la Constitución de la Provincia o en sus respectivas 

leyes de creación o estatutos. 

La participación equivalente establecida en la ley deberá respetar imperativamente el 

siguiente orden de inclusión, a saber: a) cuando se convoquen números pares, las listas de 

candidatos titulares y suplentes deberán efectuar la postulación en forma alternada, es decir 

intercalando uno (1) de cada género por cada tramo de dos (2) candidaturas; b) cuando se trate 

de números impares, las listas de candidatos titulares convocados deberán cumplimentar el 

orden previsto en el inciso anterior, y el último cargo podrá ser cubierto indistintamente. El 

orden de los suplentes deberá invertirse en la misma proporción, de modo que si un género 

                                                      
183

 Código Electoral Nacional, art. 164. 
184

 Existen numerosos antecedentes jurisprudenciales sobre casos que se presentaron con motivo de renuncias de 

candidaturas de mujeres, pretendiendo ocupar la banca el varón que seguía en la lista. Así, el caso de María Julia 

Bonifacio, que asumió en el lugar de la candidata mujer que renunció a su banca, en el Concejo Municipal de 

Rosario. Puede verse: LEÓN, Daniela – IBÁÑEZ, Marta, Paridad de Género, en Revista de la Comisión de los 

Derechos de la Mujer del Colegio de Abogados de Rosario, Argentina, Revista N° 9, año 2.017. 



 

 

tiene mayoría en la lista de candidatos titulares, el otro género deberá tenerla en la nómina de 

candidatos suplentes; c) cuando se convoque para elegir un (1) sólo cargo titular, el candidato 

suplente deberá ser de género distinto al que se postule para aquél (art. 5). 

Además, prevé la situación de las entidades cuyos matriculados de un género no superen 

el treinta por ciento (30%) del total del padrón de electores. En este caso, quedan excluidas de 

las exigencias previstas en el artículo 1º (principio de participación equivalente) y las listas 

participantes deberán adecuar la nominación de candidatos en forma proporcional a los 

respectivos porcentuales de empadronados. 

Uno de los temas destacables de esta ley es el alcance a toda clase de órganos 

colegiados ejecutivos, deliberativos, control, selección, profesionales o disciplinarios 

previstos en la Constitución de la Provincia o en sus respectivas leyes de creación o estatutos. 

De este modo, los Colegios Profesionales, Tribunales de Disciplina, Cajas de Salud y 

Previsión Social deben respetar obligatoriamente el principio de participación equivalente de 

géneros en las listas de candidaturas. 

 

Santiago del Estero 

En el año 2.000, se dictó la ley Nº 6.509, la cual establece que las listas de candidatos a 

cargos electivos deberán integrarse con mujeres en una proporción del cincuenta por ciento 

(50%). La ubicación de las mujeres en la lista deberá realizarse de modo que, cualquiera fuere 

el resultado electoral, accedan a los cargos manteniendo la proporción asignada. 

 

Río Negro 

En el 2.002, esta provincia dictó la ley Nº 3.717 de Cupo femenino - Participación 

Equivalente de Géneros
185

, modificatoria del Código electoral y de partidos políticos. Se 

establece, como regla general, el principio de participación equivalente de géneros para la 

conformación de las listas de candidatos a cargos electivos en cuerpos colegiados, de modo tal 

que contengan porcentajes equivalentes, es decir el cincuenta por ciento (50%) de candidatos 

de cada género. 

 

Buenos Aires 

Recién, luego de muchos años y en un contexto político diferente,  en 2.016, otras 
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provincias se sumaron a la paridad de género en cargos electivos. Así, Buenos Aires sancionó 

la ley Nº 14.848, que incorpora la participación política equitativa entre géneros para todos los 

cargos públicos electivos de la provincia, la cual se aplicará por primera vez en las elecciones 

nacionales del año 2.019. 

Las listas de candidatos deberán respetar para los cargos de cuerpos colegiados en todas 

las categorías, una equivalencia del cincuenta por ciento (50%) del sexo femenino y otro 

cincuenta por ciento (50%) del sexo masculino. Este porcentaje será aplicable a la totalidad de 

la lista, la que deberá cumplir con el mecanismo de  alternancia y secuencialidad entre sexos 

por binomios (mujer-hombre u hombre-mujer). Cuando se trate de nóminas u órganos 

impares, la diferencia entre el total de hombres y mujeres no podrá ser superior a uno. 

Otra incorporación novedosa que trae la ley, en concordancia con la ley de identidad de 

género, es que el género del candidato estará determinado por su Documento Nacional de 

Identidad (DNI), independientemente de su sexo biológico. 

 

Salta 

En el mismo año 2.016, Salta dictó la ley Nº 7.955, que modificó el regimen electoral de 

la provincia para la elección de autoridades provinciales y municipales. Se establece que la 

postulación de precandidatos y candidatos deberá respetar la igualdad real de oportunidades, 

garantizando la participación equivalente de géneros para el acceso a cargos electivos. 

En las listas deberán ubicarse indefectiblemente después de cada precandidato o 

candidato de un género otro del género distinto, y así sucesivamente, observando siempre la 

misma proporción. El género del candidato estará determinado por su documento de identidad 

independientemente de su sexo biológico. En cuanto a los cargos unipersonales o cuando se 

eligiere un solo precandidato o candidato en una misma categoría, no se aplican las presentes 

reglas. 

 

Neuquén 

Asimismo, Neuquén dictó la Ley Nº 3.053 (2.016), disponiendo que los partidos 

políticos deben promover la participación igualitaria en materia de género, para lo cual las 

listas de candidaturas a cargos legislativos provinciales y municipales deben conformarse con 

candidatos de distinto género de manera alternada. 

En mayo de 2.017, el Concejo Deliberante de la ciudad de Neuquén dictó por 

unanimidad la Ordenanza Nº 13.646, mediante la cual se estableció la participación igualitaria 



 

 

en materia de género
186

. 

 

Chubut 

Esta provincia dictó su Ley XII Nº 12 (2.016) de Igualdad Política de Género para 

candidaturas provinciales y municipales, debiendo respetarse la paridad de género en las listas 

que se presenten, ubicando de manera intercalada a mujeres y varones desde el/la primer/a 

candidato/a titular hasta el/la último/a suplente
187

. 

 

Catamarca 

En esta provincia, se dictó en julio de este año 2.018 la Ley Nº 5.539 de Paridad de 

Género en ámbitos de representación parlamentaria y política. Las listas que se presenten para 

cargos públicos de representación parlamentaria deberán conformarse con postulantes de 

ambos sexos en una distribución igualitaria del cincuenta por ciento (50%) para cada género 

entre la totalidad de los candidatos postulados para cargos a cubrir, integrándose las mismas 

de manera intercalada; y en el caso de los/as suplentes deberá invertirse en la misma 

proporción, de modo que si un género tiene mayoría en la lista de candidatos titulares, el otro 

género deberá tenerla en la nómina de candidatos suplentes
188

. Además, invita a los 

Municipios con Carta Orgánica a adherir a las disposiciones de la ley y dictar normas 

municipales análogas que aseguren la aplicación del principio de Paridad de Género, para la 

elección de candidatos a ocupar los cargos de Concejales Municipales. 

 

Mendoza 

Recientemente, en octubre de 2.018, la Legislatura de la provincia de Mendoza 

convirtió en ley el proyecto de paridad de género para cargos electivos a diputados y 

senadores provinciales, concejales y convencionales constituyentes, cuyas candidaturas 

deberán conformarse por binomios, es decir, que no es necesario que los géneros estén 

intercalados en las listas. Así reza el artículo 1º del proyecto que modifica el artículo 17 de la 

Ley Nº 2.551 sobre el régimen electoral en la provincia: 

“Las listas que se presenten para candidatos/as a diputados/as y senadores/as 

provinciales, concejales/as y convencionales constituyentes deben respetar la 

paridad de género entre mujeres y hombres, con el objetivo de garantizar a los 
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candidatos/as de ambos géneros  una equitativa posibilidad de resultar electos. A tal 

fin deberán postular un/a candidato/a (1) de cada género por cada tramo de dos (2) 

candidaturas …” 

 

Santa Fe 

En Santa Fe, se encuentra en estado parlamentario un proyecto de ley de paridad de 

género para todas las listas de candidatos santafesinos, tanto a nivel provincial como 

municipal y comunal. El mismo ha sido aprobado en la Cámara de Diputados de la provincia, 

encontrándose en este momento en la Cámara de Senadores a escaso tiempo de perder estado 

parlamentario si no se trata antes de fin de año. Actualmente, este cuerpo colegiado consta de 

un total de diecinueve senadores, de los cuales dieciocho son varones y hay una sola mujer 

ocupando ese cargo, muestra más que elocuente del patriarcado que se resiste a la 

participación de las mujeres en igualdad de condiciones con los varones. Ahora bien, no sólo  

se les  dificulta a las mujeres acceder a los cargos legislativos, en los cargos ejecutivos, como 

ser gobernaciones y municipios, la representatividad es aún mucho menor. 

Argentina tiene veinticuatro distritos electorales, incluida la Ciudad Autónoma de 

Buenos Aires, de los cuales sólo cuatro provincias tienen una gobernadora mujer, y más 

llamativo aún, una sola mujer en la vice-gobernación, siendo que son cargos binarios, donde 

podría al menos respetarse la paridad en el segundo puesto. En estos casos, es dable advertir 

que el vice-gobernador es quien preside la Cámara de Senadores de cada provincia, siendo un 

recinto atravesado fuertemente por el patriarcado, indicador de los puestos de liderazgos, que 

no se quieren ceder. 

En el caso de las Intendencias, sólo el diez por ciento (10%) de los  municipios de todo 

el país están a cargo de mujeres. En la ciudad de Rosario hay una intendenta mujer desde el 

año 2011. Si bien aún las estructuras patriarcales se resisten al empoderamiento político de las 

mujeres, las acciones concretas y posibles que se van dando en la sociedad son una 

herramienta trascendental de transformación. 

No debemos olvidar que la participación política de las mujeres en los lugares de 

decisión tanto en el ámbito público como privado en condiciones de igualdad con los varones 

es un derecho humano de las mujeres emanado del principio constitucional de igualdad y no 

discriminación. 

 

Acciones concretas y posibles: la ciudad de Rosario comprometida con la Paridad 

de Género 



 

 

Rosario es considerada la segunda ciudad argentina con más de un millón de habitantes, 

y se encuentra ubicada en el centro del país. Como ya se manifestara, desde el año 2011, la 

jefatura de gobierno de esta ciudad está a cargo de una Intendenta, siendo la primera 

mujer electa en ocupar dicho cargo. Actualmente, el Concejo Deliberante de la Municipalidad 

de Rosario tiene diecisiete varones concejales y once mujeres concejalas, representando el 

treinta y nueve (39%) del cupo femenino. 

Recientemente, el día 27 de septiembre de 2.018, el Concejo Municipal de Rosario votó 

por unanimidad la Ordenanza de Paridad de Género en cargos electivos en Rosario, a 

propuesta del edil Roberto Sukerman (Expte Nº 244.257-P-2018)
189

. 

Como la provincia de Santa Fe aún no tiene una ley de paridad de género, y la ciudad de 

Rosario no goza de autonomía municipal, se da la situación particular sobre la obligatoriedad 

de la ordenanza que se dictó en el recinto municipal. Es por ello, que el debate de los ediles se 

desarrolló sobre dos ejes: el alcance vinculante de la norma y la paridad de género. 

En primer lugar, se dieron fundamentos constitucionales de la autonomía municipal a 

los fines de dictarse su propia norma, conforme a una interpretación del artículo 123 de la 

Constitución Nacional, que sostiene que la autonomía de los municipios proviene 

directamente de la Carta Magna, y, por tanto, los estados municipales pueden avanzar en la 

autonomía por ordenanza. El concejal Sukerman
190 funda su posición en que los municipios 

son convencionales constituyentes originarios. Por otro lado, se plantea que cada provincia 

tiene que definir su Constitución, asegurando la autonomía municipal, y es la provincia y su 

Constitución las que reglan el alcance y contenido en el orden institucional, político, 

administrativo y económico. Así lo expresa el Concejal Roy López Molina, invocando el 

artículo 55, inciso 5º de la Constitución provincial, que faculta a la Legislatura a “organizar el 

régimen municipal”, y el inciso 3º a “legislar en materia electoral”, entre otros argumentos. 

Ahora bien, lo trascendental en este debate, más allá del alcance vinculante o no de la 

ordenanza dictada por el Concejo Municipal de Rosario, es el compromiso político de quienes 

integran los diferentes bloques partidarios. Como lo planteó la Concejala María Eugenia 

Schmuck
191 es un verdadero símbolo, la verdadera batalla cultural, que se ganó ese día en el 

recinto. 

Además de analizar el debate que se dio en el Concejo, procedimos a entrevistar a las 

                                                      
189

 La versión taquigráfica de la Sesión del Concejo Municipal de la Ciudad de Rosario puede verse on line: 

http://datos.concejorosario.gov.ar/dataset/sesion-2018-09-27/resource/259af490-30e4- 437d-9cbd-158ea83c0642 

(Fecha de consulta: 30-10-2018) 
190

 El Concejal Roberto Sukerman integra el Frente para la Victoria – PJ. 
191

 La Concejala María Eugenia Schmuck integra el Bloque Radical. 

http://datos.concejorosario.gov.ar/dataset/sesion-2018-09-27/resource/259af490-30e4-437d-9cbd-158ea83c0642
http://datos.concejorosario.gov.ar/dataset/sesion-2018-09-27/resource/259af490-30e4-437d-9cbd-158ea83c0642


 

 

ediles que integran el cuerpo colegiado, y en sus palabras podemos sintetizar la necesidad de 

reformas institucionales y políticas a los fines de alcanzar la paridad de género como una 

herramienta de transformación social. 

Con relación a este tema, la Concejala Irizar expresó: 

“La paridad de género es una herramienta fundamental para garantizar el derecho 

a la participación política de las mujeres y la representación igualitaria entre 

géneros, y revertir las desigualdades estructurales e históricas existentes, ancladas 

en la división sexual del trabajo. Las mujeres, desde siempre, hemos sido excluidas 

de la toma de decisiones públicas, y por ende, fueron obviados durante muchos años 

temas trascendentales de la agenda pública.”
192

  

“Con la ley de cupo incrementamos ampliamente nuestra participación en la 

actividad política del Estado, pero hemos llegado a un techo, que en el mejor de los 

casos ronda un 35%,  y que los partidos políticos cumplen a los efectos de evitar la 

impugnación de las listas, pero no por un verdadero entendimiento de las causas y 

consecuencias de esta desigualdad.” 
193

 

Concordando con su compañera de recinto, la Concejala Ghilotti se refirió a la ley de 

cupo femenino: 

“Lamentablemente, y casi a veintisiete años desde la sanción de esta Ley, se puede 

decir, que la misma se ha interpretado más como un techo que como un piso.”
194

  

“La política es machista, siempre lo fue, no tengo dudas que las mujeres estamos 

altamente capacitadas para ejercer los cargos con la misma eficacia que cualquier 

hombre,  pero muchas veces se nos veda la posibilidad. Ante todo este escenario, 

por supuesto que se  hace necesario el perfeccionamiento de la ley de cupo, 

avanzando hacia la paridad. 

La necesidad radica en dos argumentos contundentes: en primer lugar, no se puede 

negar que las leyes de cupo han aumentado el número de mujeres en los cargos de 

representación política en todo el país. Y en segundo lugar, y a pesar de la 

existencia del primer argumento, las mujeres siguen teniendo menos presencia que 

los hombres.”
195

  

Coincide con la Concejala Schmuck, que la decisión tomada ese día es una cuestión 

simbólica, ya que de conformidad con los argumentos esgrimidos por el Concejal López 

Molina, del mismo sector político, la edil Ghilotti entiende que la iniciativa es un puntapié 

para que los legisladores provinciales avancen en el tema, ya que no tendría obligatoriedad 

legal pero sí de compromiso político partidario. 

Asimismo, fue entrevistada la Concejala Norma López, quien junto a su compañero de 

bloque, Roberto Sukerman, fue la impulsora del proyecto de ordenanza, que finalmente 

estableció la paridad de género en la ciudad de Rosario. Se refirió a la necesidad de estas 

medidas para lograr una democracia plena: 

“La gran desigualdad histórica padecida por las mujeres en una sociedad 

patriarcal como la nuestra, nos ha privado del pleno desarrollo de nuestros 

derechos sociales, civiles y políticos. Por ello considero que es necesario llevar 

adelante políticas públicas que colaboren en la eliminación de esas inequidades. La 
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generación de normativa que establezca la paridad entre hombres y mujeres para 

acceder a cargos electivos es fundamental para el desarrollo de una vida 

democrática plena.”
196

  

En relación a la ley de cupo remarcó el problema que subyace en cuanto a que la misma 

se convirtió en un techo; por lo que las medidas afirmativas a favor de la paridad se tornan 

indispensables. Así se refirió al respecto: 
“La ley de cupo femenino alcanzada en 1991 permitió un piso del 30% para el 

acceso real de las mujeres a la vida parlamentaria. Sin embargo, actualmente ese 

piso se transformó en un techo de cristal imposible de horadar sin discriminación 

positiva como la actual ley 14848/2016 de paridad electoral de la Provincia de 

Buenos Aires, que permitió el crecimiento del porcentaje de concejalas electas por 

municipio al 45%, mientras que en 2015 habían sido un 33%, tal como establecía el 

cupo femenino.” 
197

 

Finalmente, se refirió al movimiento político más notorio de los últimos años en 

Argentina, que se encuentra disputando derechos en la calle día a día, es el movimiento de 

mujeres, desde la consigna Ni Una Menos (2015) en adelante, las mujeres se encuentran 

interpelando al poder establecido. Por último, es preciso destacar que, siguiendo la iniciativa 

del Concejo  Municipal de Rosario más de veinte localidades de la provincia de Santa Fe 

presentaron propuestas legislativas en el mismo sentido -por la paridad de género-, las que se 

encuentran en vías de tratamiento o de aprobación
198

. Estas son algunas de las acciones 

afirmativas que los pueblos y sus actores políticos ejecutan a favor del empoderamiento –no 

sólo político- de las mujeres. 

 

Corolario 

La política partidaria constituye un bastión importante de la hegemonía masculina, 

donde resulta difícil una mayor participación política de las mujeres y, por lo tanto, el acceso 

de las mujeres a cargos electivos. Es por ello que los Estados deben instar a los partidos 

políticos para que promuevan la plena participación política y capacitación de las mujeres. 

La implementación de acciones positivas a través de cuotas y de paridad de género 

permite el acceso efectivo de las mujeres a los cargos políticos; sin embargo, aún existen 

desigualdades de género no resueltas, que nos comprometen a continuar el debate hacia el 

empoderamiento político de las mujeres. 

La implementación de la paridad representativa debe darse en todos los poderes del 

Estado: ejecutivo, legislativo y judicial,  y en todos los niveles (nacional, provincial y 

municipal). 
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Algunos de los desafíos pendientes son: 

El principio de paridad en la elección de puestos unipersonales que depende de  la 

decisión de los partidos y se podría modificar estableciendo una alternancia en el tiempo con 

la intervención del Tribunal Electoral (vgr. alcalde o intendente varón, en la siguiente elección 

la candidatura debería recaer en una mujer) 

1) El peso de los resultados de la decisión de los partidos políticos sobre quién 

encabeza las listas de las candidaturas 

2) La extensión de la paridad y la alternancia a otros cargos públicos por 

designación y órganos colegiados (vgr. colegios profesionales) 

Si bien, aún existe un importante desequilibrio en el acceso, plena participación y toma 

de decisiones por parte de las mujeres en los asuntos públicos, las acciones afirmativas son 

una herramienta fundamental de transformación socio-política, como asimismo, los 

movimientos y alianzas feministas contribuyen al empoderamiento político de las mujeres. 

Las transformaciones impulsadas por el ideario feminista y la práctica participativa de 

las mujeres son innegables. Al final, a lo largo del tiempo ellas construyeron y ampliaron su 

identidad colectiva
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ESTADOS “GENDER-FRIENDLY” E BEM-ESTAR SOCIAL 
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RESUMO 

O objetivo do trabalho busca observar como o gênero aparece na bibliografia no que diz respeito ao regime de 

bem-estar Social Democrata. Em “As três economias políticas do Welfare State”, Esping-Andersen agrupa países 

em tipos-ideais, partindo de três princípios teóricos: 1) os efeitos da cidadania social perante o mercado de 

trabalho; 2) o sistema de estratificação social; 3) e as relações existentes entre Estado, mercado e família na 

dinâmica da provisão social. O perfil do Estado de Bem-Estar é classificado segundo o conceito de 

desmercadorização/mercantilização (de-commodification), grau o qual é possível ter um nível de vida aceitável, 

independente da participação no mercado. Para suprir críticas oriundas de vertentes feministas, foi incorporado o 

conceito de “desfamiliarização” (de-familialization). Embora essa teoria seja composta por três tipos-ideais de 

Welfare State (regime liberal; conservador/corporativista; e social-democrata), o recorte visa verificar como o 

gênero é visto no contexto do sistema de bem-estar dos países nórdicos, reconhecidos por reunirem 

características que mais se aproximam do tipo social-democrata. 

 

Palavras-chave: Estados “Gender-Friendly”; Feminismo de Estado; Mulheres; Regime social-democrata; 

Estados de bem-estar social. 

 

“GENDER-FRIENDLY” STATES AND THE WELFARE STATE 
 

ABSTRACT 

The objective of this work is to observe how gender appears in the bibliography regarding the Social Democratic 

welfare regime. In "The Three Political Economies of the Welfare State", Esping-Andersen groups countries into 

ideal types, starting from three theoretical principles: 1) the effects of social citizenship on the labor market; 2) 

the social stratification system; 3) the relations between State, market and family in the dynamics of social 

provision. The welfare state profile is classified according to the de-commodification concept, a degree that is 

possible to have an acceptable standard of living, regardless of market share. To suppress criticism from feminist 

perspectives, the concept of "de-familialization" was incorporated. Although this theory is composed of three 

ideal types of Welfare State (liberal, conservative/corporatist, and social-democratic), the focus is to verify how 

gender is viewed in the context of the welfare system of the Nordic countries recognized by characteristics that 

are closest to the social-democrat type. 

 

Keywords: Gender-Friendly States; State Feminism; Women; Social-Democratic Regime; Welfare states. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem por objetivo traçar breves considerações sobre como a temática de 

gênero é trabalhada na bibliografia especializada no que diz respeito ao regime de bem-estar 

Social Democrata. O aporte teórico consultado, o qual viabilizará a análise em questão, será 

composto pelas obras de um dos teóricos de maior expressão na literatura corrente. O 

sociólogo dinamarquês Gøsta Esping-Andersen é um dos principais especialistas em políticas 

públicas, e seu trabalho mais conhecido perfaz uma análise apurada sobre as três economias 

políticas de bem-estar social. Dentre os temas centrais abordados em sua obra, encontram-se 

reflexões sobre a dinâmica do curso de vida, estratificação social e política social 

comparativa. 

O autor sustenta que, independente do montante disponível nos cofres públicos, o que 

define o sucesso de um legítimo Estado de Bem-Estar não é a quantia arrecadada em si, mas 

sim o modo como aqueles recursos serão aplicados. Segundo aponta o pesquisador, o 

investimento majoritário dos recursos públicos deve ser destinado à educação básica de 

excelência e políticas de bem-estar das famílias, buscando estreitar o gap existente entre as 

pessoas que detêm maiores recursos e aquelas menos favorecidas economicamente. Desse 

modo, garantir igualdade de condições e propiciar oportunidades a todos membros da 

sociedade, são direitos que devem ser assegurados desde a mais tenra infância. 

No ensaio “As três economias políticas do Welfare State”, o autor agrupa países em 

tipos-ideais, concebidos a partir de três princípios teóricos: 1) os efeitos da cidadania social na 

posição dos indivíduos perante o mercado de trabalho; 2) o sistema de estratificação social 

decorrente do sistema; 3) e as relações existentes entre Estado, mercado e família na dinâmica 

da provisão social. 

O perfil de cada Estado de Bem-Estar é classificado segundo o conceito central de 

desmercadorização/mercantilização (de-commodification), compreendido como “o grau 

segundo o qual aos indivíduos ou às famílias é possível manter um nível de vida socialmente 

aceitável, independentemente da participação no mercado”. (ESPING-ANDERSEN, 1990, p. 

37). Posteriormente, foi incorporado o termo definido por “desfamiliarização” (de-

familialization) (ESPING-ANDERSEN, 1999), que veio para suprir em parte, muitas das 

críticas oriundas de vertentes feministas, pelo autor ter deixado de contemplar questões 

fundamentais nos dias de hoje, tais como a entrada das mulheres no mercado de trabalho, os 

aspectos decorrentes da expansão da economia informal, além de fenômenos sociais em  

curso, tais como a contestação do poder patriarcal e a reprodução de papéis obsoletos de 



 

 

gênero, que já deixam de fazer sentido em um mundo onde as famílias não seguem o padrão 

heteronormativo vigente; ou ainda do pai-provedor e da mãe enquanto um indivíduo restrito 

ao lar e à maternidade. 

Embora a teoria de Esping-Andersen seja composta por três tipos-ideais de Welfare 

State (a saber: regime liberal; conservador/corporativista; e social-democrata)
201

, cabe 

salientar que o recorte adotado para a presente exposição concentra-se em verificar como a 

temática de gênero é encontrada na bibliografia que descreve o sistema de bem-estar social 

dos países nórdicos, reconhecidamente vistos por reunirem um conjunto de características que 

melhor se aproxima do tipo-ideal social-democrata, segundo a lógica apresentada por 

Andersen. 

 

2 A SOCIAL-DEMOCRACIA ESCANDINAVA E SUA TRADIÇÃO EM 

ESTUDOS DE GÊNERO 

No mês de maio de 2015, os países nórdicos ocuparam o topo de mais um ranking 

internacional que mede o bem-estar da população. No caso, um índice nobre, do qual podem se 

orgulhar: em comemoração ao Dia das Mães, a organização não-governamental internacional 

Save the Children publicou o décimo sexto Relatório Anual State of the World’s Mothers 2015202 , 

que compara o bem-estar de mães e crianças em 178 países. Sofrendo pequenas variações de  ano 

para  ano203, os  países  nórdicos  têm  revezado  o  primeiro  lugar  geral  a  cada  nova  edição   

do levantamento, atestando sua excelência em quesitos relacionados à saúde materna, educação e 

status econômico das mulheres, além de ótimas condições de saúde, nutrição e taxas de 

mortalidade infantil. 

Segundo os ensinamentos da jurista norueguesa Tove Stang Dahl, há cerca de quarenta 

anos atrás
204

, a disciplina Direito das Mulheres e suas áreas subjacentes (por exemplo, Direito 
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 “Partindo desse pressuposto, Gosta Esping-Andersen diferencia três tipos de estados de bem-estar: o modelo 

social-democrata que tem um alto nível de desmercantilização. O Estado fornece um alto nível de bens e 

serviços. É financiado com impostos, trata todos os cidadãos igualmente e tem um caráter universalista. O 

modelo liberal caracterizado por um alto nível de mercantilização, em que o bem-estar depende do mercado. A 

intervenção do Estado limita-se a transferir aluguéis para aquelas pessoas que não são capazes de satisfazer suas 

necessidades básicas através do mercado. O financiamento é feito por meio de tributação. E, finalmente, o 

modelo conservador que é caracterizado por uma desmercantização média. Este modelo não incluiu o mercado, 

mas não o considerou como a única maneira de satisfazer as necessidades básicas. Nos países onde esse modelo 

conservador predomina, existem diferentes tipos de seguro social, sindicatos fortes, seguro-desemprego e altas 

contribuições do empregador.”(FUENTES, 2017, p. 1, tradução minha). 
202

 GEOGHEGAN, Tracy (Org.). Save the Children’s Annual State of the World’s Mothers 2015 Report. Save 

The Children. Westport, May 2014. Disponível em: < http://goo.gl/2iUFut > Acesso em: 10 set. 2018. 
203

 SAVE THE CHILDREN. Surviving the first day: State of the World's Mothers 2013. Westport, 8 May 

2013. Disponível em: <http://goo.gl/WZCmNa> Acesso em: 25 set. 2018. 
204

 DAHL, Tove Stang. O Direito das Mulheres: uma introdução à teoria do direito feminista. Lisboa: FCG,  

1993. [Prefácio]. 

http://goo.gl/2iUFut
http://goo.gl/WZCmNa


 

 

do Dinheiro, Direito das Donas de Casa, Direito do Trabalho Assalariado, Direito da 

Maternidade e outros) eram assuntos amplamente discutidos no meio acadêmico e 

consolidados nos programas currículares de várias universidades escandinavas. Naquela 

época, já se colocava como prioridade uma série de questões que só agora países em 

desenvolvimento, como o Brasil, vêm questionando e trabalhando. 

No clássico “O Segundo Sexo”, Simone de Beauvoir já destacava a vanguarda dos 

países nórdicos, que desde fins do século XIX se manifestavam por direitos iguais: 

Na Suécia existe também um movimento feminista muito importante. Em nome das 

velhas tradições, as suecas reivindicam o direito “à instrução, ao trabalho, à 

liberdade”. São principalmente as letradas que dirigem a luta e é o aspecto moral do 

problema que as interessa primeiramente; mais tarde, reunidas em associações 

poderosas, elas conquistam os liberais, mas chocam-se contra os conservadores. 

(BEAUVOIR, 2000, p. 164). 

Os países nórdicos figuram entre os mais desenvolvidos do mundo, e tal posição reflete-

se diretamente no modo como a sociedade trata a questão da igualdade entre homens e 

mulheres. Dados da pesquisa divulgada em 2017 pelo Forum Econômico Mundial 

confirmaram mais uma vez a supremacia desses países com relação à igualdade de gênero: o 

último relatório The Global Gender Gap
205

 colocou a Islândia em primeiro lugar no ranking 

mundial pelo nono ano consecutivo, seguida pela Noruega, Finlândia em terceiro e Suécia em 

quinto, trazendo ainda a Dinamarca na décima quarta colocação. 

O Global Gender Gap é uma análise de dados obtidos em outras pesquisas, e que 

procura identificar os níveis de disparidade de gênero nos países. Na primeira edição em 

2006, foram analisados dados de 115 países. Esse número cresceu com o passar dos anos, e 

em 2017 essa cifra subiu para 144 países estudados
206

. 

A pesquisa é elaborada através da análise da participação de homens e mulheres em 

quatro áreas temáticas consideradas fundamentais: participação econômica e oportunidades, 

desempenho educacional, saúde e sobrevivência, e empoderamento político. Cada uma dessas 

áreas é estudada mediante variáveis obtidas por meio de pesquisas de diversas instituições 

internacionais. O Global Gender Gap utiliza levantamentos realizados pela Organização 

Internacional do Trabalho, Fórum Econômico Mundial, Unesco, CIA, Organização Mundial 

de Saúde e União Interparlamentar. 

Ao traçar o perfil de cada país integrante, o Forum Econômico Mundial é capaz de 
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quantificar a magnitude das disparidades globais relativas ao gênero, acompanhando o seu 

progresso ao longo do tempo. Ao fornecer um quadro em escala internacional, o relatório 

revela os países que são modelos em dividir os seus recursos equitativamente entre homens e 

mulheres, independentemente do nível geral desses recursos. O professor Klaus Schwab, 

fundador e presidente executivo da instituição é enfático em afirmar que “As mulheres 

representam metade da base de talentos em potencial em todo o mundo e, portanto, ao longo 

do tempo, a competitividade de uma nação depende significativamente de como educa e 

utiliza seu talento feminino.”
207

 

A força de trabalho e a capacidade que as mulheres possuem de atuar positivamente na 

sociedade e na economia são reconhecidas há décadas pelos países que compõem o Conselho 

Nórdico. Tal assertiva foi comprovada mediante buscas nos bancos de dados da organização 

oficial Norden.Org – Nordic Council of Ministers. É impressionante a quantidade e a 

qualidade das publicações oficiais dedicadas a promover o bem-estar das famílias e a 

igualdade de gênero, temas que mobilizam renomados pesquisadores das mais diversas áreas  

a manter em constante atualização os dados e prestações periódicas de contas à população do 

que está sendo realizado pelos ministérios. A tradição nessas áreas de estudo está tão 

consolidada que deu origem às expressões “gender-friendly” e “family-friendly”, 

terminologias correntes no meio científico para designar sistemas político-sociais sensíveis às 

questões de gênero e benevolentes em suas políticas familiares. 

Logo na introdução do dossiê “Parental leave, childcare and gender equality in the 

Nordic countries”, o sociólogo Ingólfur V. Gíslason (2012, p. 14) coloca que a publicação em 

questão põe em pauta a complexa interface entre os cuidados com as crianças e a igualdade de 

gênero, bem como a extrema relevância que permeia este território de pesquisa, sustentando 

inclusive que o futuro do modelo nórdico de bem-estar depende diretamente do êxito em 

executar perfeitamente tal interação. O autor afirma que a segregação de gênero é resultado de 

fatores sociais, e não decorrente da pré-determinação biológica, como poderia se pensar. A 

proposta para alterar os modelos tradicionais de comportamento, de modo que todos os 

adultos possam usufruir das mesmas oportunidades de trabalho remunerado, é composta de 

dois princípios basilares: a primeira estratégia consiste em equalizar a licença parental de 

modo a aumentar a participação do pai na criação dos filhos e na divisão dos serviços 

domésticos; a segunda é a ampla oferta de creches alinhada ao investimento pesado do Estado 
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em educação. 

Tal postura coloca em evidência o caráter fundamental de se discutir o papel das 

mulheres na sociedade, promovendo sua valorização desde o jardim de infância, passando por 

todas as fases da educação, culminando no ensino superior. Além disso, o fato de incorporar à 

grade curricular de cursos universitários disciplinas vinculadas aos Estudos de Gênero revela 

que a reflexão e o esclarecimento são os principais aliados no combate à desigualdade e 

discriminação entre homens e mulheres. 

 

3 UM MODELO EXEMPLAR DE BEM-ESTAR SOCIAL 

A doutrina estrangeira que trata sobre o histórico dos países nórdicos e sua experiência 

bem sucedida em políticas públicas de bem-estar social, familiar e de gênero é riquíssima, 

mas infelizmente essa vasta bibliografia têm sido muito pouco explorada no Brasil. 

Formalizado em 1952, entre Dinamarca, Finlândia, Islândia, Noruega, Suécia, e três 

áreas autônomas (Ilhas Faroé, Groenlândia e Åland), o Conselho Nórdico é um dos melhores 

exemplos de cooperação interparlamentar que surgiram no período pós-guerra. Segundo o 

sociólogo dinamarquês Gøsta Esping-Andersen, um dos mais renomados teóricos sobre 

políticas sociais, o sistema social-democrata escandinavo de bem-estar social desenvolveu 

desde o início um regime de mercado distinto dos demais países europeus, sendo considerada 

“uma peculiar fusão de liberalismo e socialismo.” (ESPING-ANDERSEN, 2005, p. 13). 

Seus países-membros há anos desfrutam de reputação internacional por terem 

implementado diretrizes governamentais que combinam excelentes políticas de bem-estar 

social em consonância com um rápido crescimento econômico, promovendo ações afirmativas 

para a igualdade de gênero no trabalho, mantendo a taxa de desemprego sob controle e 

apresentando os maiores índices de desenvolvimento humano do mundo. 

Em um importante estudo
208 realizado em 1995 e subsidiado pelo Instituto de Pesquisa 

da Organização das Nações Unidas, o professor de Ciência Política e Sociologia  e 

pesquisador convidado pelo Colégio Sueco de Estudos Sociais Avançados, John D. Stephens, 

traçou um histórico das políticas públicas com base na igualdade de gênero implementadas na 

Suécia, Noruega, Finlândia e Dinamarca, cuja expansão máxima se deu em meados dos anos 

80. Com a progressiva diminuição da prosperidade característica dos “anos dourados”, esses 

estados começaram a enfrentar sérias dificuldades econômicas, apresentando taxas 
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historicamente sem precedentes de desemprego. 

Na época, analistas e cientistas políticos levantaram especulações associando o pobre 

desempenho econômico com o pesado investimento em políticas públicas, e argumentaram 

que o alto valor empregado para a garantia dos direitos sociais diminuiria a competitividade 

das economias escandinavas perante os mercados financeiros mundiais. Esta visão crítica 

elaborada pelos economistas aparentemente conquistou um certo grau de aceitação, mesmo 

entre os principais arquitetos do Estado-Providência, os membros dos partidos social-

democratas e os sindicatos, que aos poucos cederam às recomendações e concordaram com o 

corte de alguns benefícios. 

Contrapondo os argumentos suscitados à época pelos economistas, a tese central 

proposta por Stephens tinha por principal objetivo comprovar que o investimento em políticas 

voltadas ao bem-estar social desempenhava um papel pouco significativo se associado aos 

problemas econômicos apresentados pelos países escandinavos a partir dos anos 90. Do ponto 

de vista do pesquisador, longe de comprometer o progresso, uma mão de obra mais 

qualificada, igualitária, com acesso à saúde e principalmente à educação, seguramente 

aumentaria a longo prazo o potencial de competição com os mercados internacionais. 

Ao contrário de países como Alemanha, França, Suíça e Áustria, que recrutaram em 

massa a mão de obra estrangeira no período pós-guerra, os escandinavos reforçaram sua 

política interna abrindo oportunidades de emprego para as mulheres tanto no setor privado, 

quanto no serviço público. A inclusão das mulheres, associada ao “baby boom” dos anos 60 

(STEPHENS, 1995, p. 17), só estimulou e aumentou a qualidade dos serviços voltados ao 

bem-estar, já que amparadas por políticas de proteção à maternidade, elas ingressaram 

maciçamente em setores como saúde pública, enfermagem e educação primária. (STEPHENS, 

1995, p. 8). 

Em um levantamento realizado em 2000, Trude Lappegård, pesquisadora-sênior do 

departamento de demografia e estatística familiar da Statistics Norway
209

, constatou que após 

anos apresentando níveis de fertilidade estáveis, e particularmente altos durante a década de 

1990, este padrão começou a sofrer inúmeras alterações. A especialista afirma que o principal 

fato gerador dessas modificações foi a expansão educacional, já que para a maior parte das 

norueguesas – público-alvo da análise – a formação acadêmica é considerada o critério 

determinante na escolha do melhor momento de se tornarem mães. A pesquisa mostrou que a 
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proporção de mulheres com ensino superior dobrou desde 1980, e em 1996 mais de 20% das 

mulheres com idade acima de 16 anos já possuía ensino médio completo. A educação 

agregada às oportunidades de participação na força de trabalho é considerada pelas 

norueguesas o melhor caminho de emancipação social e econômica, e os reflexos dessa 

alteração têm sido bastante positivos. 

Ao contrário de Lappegård, o sociólogo alemão Herwig Reiter sugere que essa questão 

tem potencial para ser analisada através de vários aspectos. Mais do que ser apenas reduzida a 

indicadores estatísticos e demográficos, as causas da maternidade tardia devem ser 

desvendadas a partir de um prisma interdisciplinar. (REITER, 2009, p. 240-241). Sua teoria 

propõe que a explicação para a queda da natalidade das mulheres europeias a partir dos anos 

90 apoia-se em um triângulo formado pelo contexto histórico da Europa (após a queda do 

muro de Berlim), pelo programa institucional de cada país, e a reconstrução biográfica da 

nova posição das mulheres enquanto indivíduos. Outro elemento suscitado pelo sociólogo diz 

respeito ao avanço da medicina e das técnicas de reprodução assistida, que atualmente 

proporciona maiores chances de se levar uma gravidez tardia, sem causar tantos riscos para a 

gestante e para o bebê. 

Contudo, apesar de adiarem a maternidade e priorizarem a qualificação nos estudos e na 

carreira profissional, não significa que elas não pretendem ter filhos. As pesquisas indicam 

que as mulheres ainda desejam constituir família, mas preocupam-se bastante em poder 

conciliar as duas funções. A instituição familiar é um valor fortemente enraizado e estimado 

pela sociedade norueguesa. (LAPPEGÅRD, 2000). Gerações de mulheres viveram suas vidas 

influenciadas por diferentes regimes de políticas familiares, e as gerações mais jovens 

cresceram em uma época na qual a igualdade de gênero e novos padrões de arranjos  

familiares já se encontram estabelecidos. Se a análise for feita levando-se em conta a história 

de vida dessas mulheres, provavelmente as mais jovens consideram a participação no mercado 

de trabalho tão natural quanto a criação de filhos. 

Em edição atualizada, publicada em janeiro de 2010 pela Statistics Norway, foi possível 

constatar um fenômeno que vem se manifestando não apenas na Noruega, mas em vários 

outros países no mundo, embora apresentados em diferentes escalas. Desde meados dos anos 

1980, as mulheres norueguesas constituem a maioria no ensino superior, sendo que 

atualmente, seis ou mais em cada dez estudantes são mulheres. A proporção aumenta 

particularmente nas universidades, correspondendo a 64% do corpo discente. Em 2010, 55% 

dos alunos de mestrado são mulheres, e elas são maior índice também entre os alunos que 



 

 

fazem intercâmbio no exterior (59% do total). (HIRSCH, 2010, p. 10-11). 

Enquanto os homens majoritariamente trabalham no setor privado e em áreas mais 

técnicas, como as engenharias e exatas, as mulheres são maioria no setor público, nas áreas da 

saúde e educação, estando menos sujeitas a alterações do mercado. O setor público segue 

mantendo o mesmo padrão característico do “Modelo Escandinavo” pós Segunda Guerra, que 

sempre dá mostras de ser mais compreensivo com a questão maternidade/carreira, 

disponibilizando uma série de benefícios que facilitam a vida das novas mães, como por 

exemplo a concessão de licença-maternidade, licença parental e ampla rede de creches 

públicas de qualidade, fator que tranquiliza tanto as mães quanto os órgãos empregadores, já 

que permite a elas não se ausentarem do trabalho por longos períodos. 

O recente livro de Esping-Andersen intitulado “The Incomplete Revolution: adapting to 

women’s new roles”, ainda sem versão para o português, confronta toda a gama de elementos 

suscitados acima com as transformações sociais dos últimos anos, principalmente a nova 

dinâmica demográfica relacionada à entrada das mulheres no mercado de trabalho (um dos 

grandes responsáveis por provocar queda das taxas de fecundidade), o progressivo 

envelhecimento da população e os diferentes arranjos familiares, a exemplo do novo padrão 

de família monoparental que se apresenta em grande parte das sociedades pós-modernas. 

A tese principal da obra sustenta que a revolução pela qual as mulheres têm passado nas 

últimas décadas ainda não atingiu sua plenitude, privilegiando apenas as mulheres de classe 

média e alta, estas com maiores níveis de escolaridade e melhor remuneração. As mulheres 

mais pobres e pouco instruídas encontram-se à margem desse contexto de emancipação, pois 

além de apresentarem maiores índices de natalidade, a maioria delas encontra-se em situação 

de vulnerabilidade social, estando mais propensas a perpetuar a partir do próprio núcleo 

familiar o ciclo dos papéis tradicionais de mãe e dona de casa. 

O autor procura identificar quais as espécies de políticas públicas que o Estado deve 

empreender para otimizar a qualidade de vida da população como um todo, apresentando 

propostas destinadas a eliminar os contrastes sociais. Um dos grandes obstáculos que a 

Europa atualmente enfrenta é que, ao contrário do que se pensava, a universalização do acesso 

ao ensino superior não foi capaz de neutralizar a totalidade das desigualdades sociais e do 

preconceito de gênero. 

Isso significa que, ainda que tenha ocorrido o ingresso das mulheres no mercado de 

trabalho, os serviços domésticos e cuidados com as crianças, idosos e enfermos, seguem 

sendo responsabilidade delas. Boa parte das mulheres que assumem postos no mercado de 



 

 

trabalho tendem a continuar desempenhando, na esfera familiar, o papel de cuidadoras e 

mantenedoras dos cuidados com a casa e a família. Tal fato é acompanhado da tendência em 

ingressar em profissões tradicionalmente femininas e ligadas ao trabalho doméstico não 

remunerado, por sua vez, mais desvalorizadas, embora se exija qualificação técnica para tal – 

a exemplo dos cursos de Enfermagem, Serviço Social, formação para docência no ensino 

básico, disciplinas de Humanas em geral, etc. 

O conceito de “desfamiliarização” proposto pelo autor vem de encontro aos problemas 

constatados pelas feministas no que diz respeito à permanência da divisão sexual do trabalho, 

que nas palavras de Hirata e Kergoat (2007, p. 599), “tem como características a designação 

prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva e, 

simultaneamente, a apropriação pelos homens das funções com maior valor social adicionado 

(políticos, religiosos, militares, etc.).” 

A definição surgiu em razão da reconfiguração do estado de bem-estar, pois a nova 

situação das mulheres em especial exigia o fim do paradoxo entre a escolha profissional e a 

escolha pela constituição familiar, bem como a demanda pela redução da diferença salarial 

entre homens e mulheres também se fazia presente. Contudo, nas palavras de Esping-

Andersen, 

Desfamiliarizar não significa opor-se à família; ao contrário, o termo 

desfamiliarização pretende descrever em que medida as responsabilidades de 

atenção, cura e bem-estar das famílias foram reduzidas. [...] Um sistema é familista 

não se é a favor da família, mas se a sua política pública assume (e age para) que 

qualquer núcleo familiar seja o primeiro responsável pelo bem-estar dos seus 

membros. [...] O conceito de desfamiliarização é paralelo àquele de 

desmercadorização; com efeito, para as mulheres, a desfamiliarização é em geral 

uma precondição da sua capacidade de se mercadorizar (ESPING-ANDERSEN, 

2000, p. 94). 

As feministas europeias rapidamente questionaram a divisão sexual do trabalho 

enquanto elemento estruturante dos estados de bem-estar, cuja lógica priorizava os trabalhos 

masculinos em detrimento das atividades domésticas, majoritariamente exercidas pelo 

contingente feminino da população. Conforme estudo proposto por Barros (2017, p. 7), com 

as mudanças decorrentes da implementação do Welfare State, como por exemplo ampla oferta 

de empregos, aumento de salários, ampliação do consumo de bens duráveis por meio de um 

sistema econômico marcado por impostos que viabilizavam muitos serviços sociais, as 

teóricas feministas questionaram “welfare state para quem?”, uma vez que a cobertura desse 

arranjo institucional inicialmente não garantiu às mulheres, às crianças e aos idosos efetivas 

melhorias na cobertura da proteção social desse Estado, a não ser que estes indivíduos 

estivessem vinculados à figura do homem provedor. (BARROS, 2017, p. 7). 



 

 

Tal quadro começou a mudar com a institucionalização das licenças-parentais como 

uma política de Estado, a exemplo do caso norueguês. Tal inovação, decorrente de uma série 

de políticas destinadas à igualdade entre homens e mulheres, foi o benefício da licença-

paternidade, que surgiu não apenas para reduzir as diferenças nas médias salariais e nas 

condições de trabalho, mas também com o objetivo de tornar mais igualitária a divisão de 

tarefas no âmbito doméstico – já que a dupla-jornada sempre consistiu a maior fonte de 

desgaste para as mulheres. Os países nórdicos são pioneiros em legislar sobre o tema
210

, sendo 

que a Noruega foi a primeira no mundo a garantir juridicamente os direitos da gestante, no 

ano de 1892. Lá os pais e as mães têm direito a uma licença remunerada no primeiro ano de 

vida do bebê, e para incentivar mais homens a participarem da criação dos filhos, dez semanas 

desta licença são reservadas ao pai. Pela lei, pais e mães noruegueses podem escolher entre 

tirar um total de 46 semanas de licença com 100% do salário ou 56 semanas com 80% do 

salário. 

Desde 1977 é garantido ao pai partilhar a licença de parto com a mãe, mas mesmo 

assim, apenas 2% a 3% dos pais tiraram proveito desta oportunidade no início dos anos 90. 

Em 1993, introduziu-se uma cota que deu direito a quatro semanas para o pai a fim de 

estimular que mais pais participem da criação durante o primeiro ano de vida do filho, e em 

2009, esse período destinado ao pai foi ampliado de seis para dez semanas. Se o pai não 

utilizar sua parte, a família perde o benefício. Segundo o site da Embaixada Real da Noruega 

no Brasil, em 2008 quase 90% das famílias utilizaram a cota do pai. A parcela de homens que 

tiram licença para além do mínimo também está aumentando. Em 2008, 16,5% dos pais 

tiraram uma licença maior que a cota do pai, sendo que no ano 2000, esta parcela foi de 11%. 

A política de igualdade da concessão de cotas para licença-paternidade contribuiu para 

uma nova concepção e valorização do papel do pai na criação dos filhos, já que ao 

proporcionar também aos homens a chance de ter uma relação mais forte com os filhos desde 

o nascimento, o pai se conscientiza de que sua responsabilidade vai muito além do que seu 

tradicional papel de “provedor financeiro”, e diz respeito também à educação das crianças e 

aos cuidados no lar. 

Esse novo comportamento causou repercussões além do período de licença. Os homens 

exigem cada vez mais em termos de igualdade, por exemplo, em casos de regulação do poder 

parental. Todas essa disposições estão reguladas no Ato nº 7 de 08 de abril de 1981 relativo 
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aos pais e às crianças, a Lei das Crianças (Barnelova
211

), no Ato nº 100 de 17 de julho de 

1992 nº 100 Lei dos Serviços de Bem-estar para as Crianças (Barnevernloven
212

) e o Ato nº 41 

de 26 de junho de 1998 que regula o auxílio-natalidade para pais com crianças pequenas 

(Kontantstøtteloven). 

Por meio desse diagnóstico é que Esping-Andersen reforça a ideia de que “toda e 

qualquer reforma da Previdência começa com os bebês”
213

, asseverando que as políticas que 

privilegiam a primeira infância constituem uma poderosa ferramenta de mudança social. Para 

atingir tal estágio, o autor diz ser fundamental o investimento em políticas de apoio às 

mulheres, incluindo um regime de tributação individual, creches subsidiadas pelo Estado, 

licença parental paga a ambos os pais, que lhes assegure estabilidade no emprego. A fórmula 

responsável por proporcionar igualdade de oportunidades desde o berço – composta pelo livre 

acesso a creches de qualidade, saúde e educação infantil – é a prerrogativa básica apontada 

pelo autor para se alcançar uma sociedade digna, norteada pelo imperativo ético da justiça, 

com a garantia dos direitos humanos para todos. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A igualdade de gênero é importante por si mesma, mas diz respeito também a uma 

questão de economia inteligente: os países que criam melhores oportunidades e condições 

para mulheres e meninas podem aumentar sua produtividade, melhorar os resultados para as 

crianças, tornar as instituições mais representativas e avançar nas perspectivas de 

desenvolvimento para todos. 

Se a capacidade feminina já é evidente, a notoriedade proporcionada por todas as 

pesquisas citadas constitui prova incontestável de que a atuação das mulheres é determinante 

para o progresso e emancipação das famílias, por isso a sociedade não pode fechar os olhos, 

permitindo que elas carreguem ainda hoje os fardos da miséria, da violência e da 

desigualdade. É evidente que soaria ingênuo da nossa parte pretender colocar os índices de 

desenvolvimento apresentados pelos países escandinavos lado a lado da realidade brasileira,  
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já que guardadas as devidas proporções, a Islândia tem hoje 319 mil habitantes
214

, a 

Noruega possui 5 milhões de habitantes
215

, enquanto o Brasil é o 5º país mais populoso do 

planeta, com praticamente 192 milhões de pessoas
216

. Ou seja, tanto as disparidades quanto os 

desafios que temos a cumprir são grandes, e administrativamente é muito mais difícil para um 

país de dimensões continentais como o Brasil tentar modificar em pouco tempo todo um 

histórico marcado pela má distribuição de renda e exploração dos desvalidos. 

Segundo Amartya Sen, laureado com o Prêmio Nobel de Economia em 1998, “não há 

nenhum país perfeito no mundo, há lições para tirar de um ou de outro”
217

. Para tanto, temos 

que começar por envolver a população com a temática de gênero, aprofundando debates, 

provocando a reflexão a partir de iniciativas que funcionaram em outros lugares, bem como 

repensar o papel do Estado e das comunidades. Na ótica da violência doméstica e familiar, por 

exemplo, é preciso levar a efeito determinadas estratégias de nível macro e micro, pautadas 

em políticas públicas adequadas à complexidade do problema, implementando ações que 

envolvam as famílias e toda a sociedade. Uma possibilidade capaz de gerar efeitos positivos 

seria através de treinamento dos profissionais da área médica e jurídica, para que sejam 

instruídos em seus cursos sobre como agir mediante casos de violência, tanto no trato com as 

mulheres vítimas de agressão, mas igualmente dispor de um atendimento psicológico 

adequado para os homens serem ouvidos em suas necessidades, buscando outra solução para 

seus conflitos que não sejam em forma de atos violentos. 

Cumpre aqui ressaltar que, ao contrário do que possa se pensar, os homens constituem 

potencialmente um importante contingente de ação para reverter esse quadro, portanto é 

fundamental a criação de políticas que invistam em trabalhos de prevenção junto à população 

masculina, e esforços concentrados na educação integral das crianças desde a mais tenra 

infância, de modo a reorganizar costumes, desconstruir estereótipos de gênero, papéis e 

funções já arraigadas no tecido social. 

Abordagens dessa natureza seguramente viabilizariam novas perspectivas para a 

comunidade escolar, que passaria a compreender as estruturas simbólicas de dominação e 
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resistência
218

, capacitando os indivíduos a posicionarem-se criticamente sobre as causas 

políticas, econômicas e sociais de fenômenos como discriminação de gênero e raça, 

xenofobia, etnocentrismo, homofobia, que ainda carregam consigo o peso do preconceito em 

condutas naturalizadas e aceitas culturalmente. 

Já foi comprovado pela experiência nórdica que as diferenças de gênero quanto ao 

acesso às oportunidades econômicas decorrem na maior parte das vezes devido às diferenças 

no uso do tempo, uma vez que estas provêm de normas sociais profundamente sedimentadas 

no que se refere à responsabilidade pelos cuidados com as crianças e trabalhos domésticos. 

Questionar essas normas culturais tidas como obrigatórias é o primeiro grande passo. Mas 

libertar as mulheres da “dupla/tripla jornada” significa que o Brasil pode e deve ir mais além, 

adaptando os eixos fundamentais adotados pelo sistema nórdico: implementação de políticas 

que incluam ampla rede de creches acessíveis de qualidade, reformulação do sistema de 

licenças parentais, e políticas que promovam o empoderamento das mulheres, começando  

pela educação e pela reforma curricular. 

Outro elemento-chave trabalhado pela iniciativa nórdica para a emancipação feminina, 

diz respeito à inclusão na esfera do poder político. A igualdade de gênero é inatingível se não 

vier acompanhada da igualdade política, pois para que as próprias mulheres decidam como 

aplicar as leis e políticas públicas na solução dos problemas e necessidades da família e de seu 

cotidiano, é estritamente necessária a sua presença nos ministérios, Parlamentos e chefias de 

Estado e governo – ao invés de deixar que tais situações sejam mediadas pelos homens, 

atualmente os maiores detentores do poder político. 

Políticas públicas que priorizam a educação, igualdade de gênero e bem-estar da criança 

e da família, muito mais do que apenas proporcionar direitos iguais para as mulheres 

escandinavas, deu origem a uma nova conjuntura social. Um efeito cascata de benefícios que 

repercutiu em todas as camadas da população, transformando os países nórdicos em um 

modelo no qual os valores humanos constituem os princípios basilares da sociedade. 

 

REFERÊNCIAS 

BARROS, Priscila C. Cruz de. In: 41º ENCONTRO ANUAL DA ANPOCS (2017). 

Caxambu/MG. GT 13: Gênero, trabalho e família. Entre rupturas e permanências: o Estado 

de Bem-Estar Social e a divisão sexual do trabalho. Anais... pp. 1-23. Disponível em: 

<https://www.anpocs.com/index.php/papers-40-encontro-2/gt-30/gt13-17/10722-o-estado-de- 

bem-estar-social-e-as-possibilidades-de-superacao-da-divisao-sexual-do-trabalho/file>.  

                                                      
218

 Mais sobre esse tema, ver obra de BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Rio de Janeiro: Bertrand 

Brasil, 1999. 158 p. 

http://www.anpocs.com/index.php/papers-40-encontro-2/gt-30/gt13-17/10722-o-estado-de-


 

 

Acesso em: 20 set. 2018. 

BEAUVOIR, Simone de. O Segundo Sexo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000. p. 164. 

BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999. 158 p. 

DAHL, Tove Stang. O Direito das Mulheres: uma introdução à teoria do direito feminista. 

Lisboa: FCG, 1993. [Prefácio]. 

EMBAIXADA REAL DA NORUEGA NO BRASIL. Subsídio parental e licença de 

paternidade. Disponível em: <http://www.noruega.org.br/About_Norway/policy/Assistencia-

Social/benefits/> Acesso em: 05 set. 2018. 

ESPING-ANDERSEN, Gøsta. The incomplete revolution: adapting to women’s new roles. 

Cambridge: Polity Press, 2009. 

 . The Three Worlds of Welfare Capitalism. Cambridge: Polity Press, 1990, 

1996. 

  . Gøsta. Social foundations of postindustrial economies. Oxford University 

Press, 1999. 

  , in CHRISTIANSEN, Niels Finn et al. (Org.). The Nordic Model of Welfare. 

Copenhagen: Museum Tusculanum Press, 2005. 

  . Fundamentos sociales de las economías postindustriales. Barcelona: Ariel, 

2000. 

FUENTES, Maria Dolores. Modelos de Estado de Bem-Estar (I): classificação e tipologia. 

(Resenha) Publicada em: 21 fev. 2017. Disponível em: <http://comentariosdemislibros 

favoritos.blogspot.com/2017/02/modelos-de-estado-de-bienestari.html>. Acesso em: 20 set. 

2018. 

GEOGHEGAN, Tracy (Org.). Save the Children’s Annual State of the World’s Mothers 

2015 Report. Save The Children. Westport, May 2014. Disponível em: < 

http://goo.gl/2iUFut> Acesso em: 10 set. 2018. 

GÍSLASON, Ingólfur V.; EYDAL, Guðný Björk et al. (Org.). Parental leave, childcare and 

gender equality in the Nordic countries. Copenhagen: Nordic Council of Ministers, 6 Jan. 

2012. p. 14. Disponível em: <http://goo.gl/PdnPp> Acesso em: 2 set. 2018. 

GUANDALINI, Giuliano. Entrevista com o Nobel de Economia Amartya Sen: ele fala sobre 

China, Índia, Brasil — e diz que a crise na Europa se resolve com ênfase no crescimento. 

Revista Veja, São Paulo: Editora Abril. Maio/2012. Disponível em: <http://goo.gl/RjpiO> 

Acesso em: 20 ago. 2018. 

HIRATA, Helena; KERGOAT, Danièle. Novas Configurações da Divisão Sexual do 

Trabalho. Cadernos de Pesquisa, Vol. 37, nº 132, p. 595-609, set/dez. 2007. 

HIRSCH, Agnes Aaby (Ed.) et al. Women and men in Norway: What the figures say. Oslo: 

Statistics Norway, 2010. Disponível em: <http://goo.gl/THpIA> Acesso em: 28 ago. 2018. p. 

10-11. 

http://www.noruega.org.br/About_Norway/policy/Assistencia-Social/benefits/
http://www.noruega.org.br/About_Norway/policy/Assistencia-Social/benefits/
http://comentariosdemislibros/
http://goo.gl/2iUFut
http://goo.gl/PdnPp
http://goo.gl/RjpiO
http://goo.gl/THpIA


 

 

LAPPEGÅRD, Trude. New fertility trends in Norway. Demographic Research. Rostock: 

Max Planck Institute for Demographic Research. v. 2, article 3. Mar. 2000. Disponível em: 

<http://goo.gl/2cRHI> Acesso em: 25 ago. 2018. 

REITER, Herwig. Beyond the equation model of society – the postponement of motherhood 

in post-state socialism in an interdisciplinary life-course perspective. Innovation: The 

European Journal of Social Science Research, 22:2, 233-246. (2009) p. 240-241. Disponível 

em: < http://goo.gl/Klrqz> Acesso em: 28 ago. 2018. 

STATISTICS ICELAND. Key figures: population index 1 Jan. 2012. Reykjavík: The 

National Statistical Institute of Iceland. Disponível em: <http://www.statice.is> Acesso em: 

10 set. 2018. 

STATISTICS NORWAY. Key figures: population index 1 July 2013. Disponível em: 

<http://www.ssb.no/befolkning_en/> Acesso em: 10 set. 2018. 

STEPHENS, John D. The Scandinavian Welfare States: achievements, crisis and prospects. 

United Nations Research Institute for Social Development (UNRISD) Discussion Paper Nº67. 

June/1995. Disponível em: <http://goo.gl/oYsAH> Acesso em: 10 set. 2018. p. 17. 

UNESCO. Dynamic Data Mapping: Brazil Overview. Disponível em: 

<http://goo.gl/lCLvU> Acesso em: 11 set. 2018. 

WORLD ECONOMIC FORUM. The Global Gender Gap Report 2013. Geneva: 2014. 

Disponível em: < http://www.weforum.org/issues/global-gender-gap> Acesso em: 1 jun. 

2018. 

  . Introduction – The Global Gender Gap Report 2017. Geneva: 2017. Disponível 

em: <http://www.weforum.org/issues/global-gender-gap>. Acesso em: 10 set. 2018. 

  . Corporate Gender Gap. Geneva: 2011. Disponível em: <http://goo.gl/0MXzA> 

Acesso em: 1 set. 2018. 

http://goo.gl/2cRHI
http://goo.gl/Klrqz
http://www.statice.is/
http://www.ssb.no/befolkning_en/
http://goo.gl/oYsAH
http://goo.gl/lCLvU
http://www.weforum.org/issues/global-gender-gap
http://www.weforum.org/issues/global-gender-gap
http://goo.gl/0MXzA


 

 

DISCURSOS DE ÓDIO E ROUPAGENS CONTEMPORÂNEAS DA VIOLÊNCIA DE 

GÊNERO FEMININO NO BRASIL: O PERIGO IMINENTE DO MACHISMO 

POLITICAMENTE CORRETO 
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RESUMO: Ser mulher no Brasil não tem sido fácil. Não obstante o país ser um dos líderes mundiais do 

feminicídio e corroborar com a vitimização feminina, ainda parece reviver mais premissas, que até então, eram 

praticamente (formalmente) elencadas como superadas. O trabalho objetiva demonstrar como um cenário 

político demasiado instável, com um povo sem estudo adequado e órfão de líderes desespera-se e passa a 

comprar discursos prontos, adaptáveis ou não a sua realidade, desde que comunguem com suas 

concepções rasas sobre justiça, e o prometa (iluda) sobre alguma mudança positiva, legitimando assim, os 

discursos de ódio em redes que semeiam discriminação de gênero, raça, etnia, entre outros. O método de 

abordagem utilizado é o hipotético-dedutivo, e o procedimento histórico. A técnica de pesquisa é bibliográfica e 

documental. Conclui-se que o momento preconizado pela força do ódio traz às pessoas, um retrocesso infeliz de 

direitos humanos, em especial, das minorias, entre estas: das mulheres. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Direitos Humanos. Feminismo. Machismo. Mulheres. Violência. 

 

HATE SPEACHES AND CONTEMPORARY FORMS OF FEMALE GENDER VIOLENCE IN 

BRAZIL: THE IMMINENT DANGER OF POLITICALLY CORRECT MALE CHAUVINISM 

 

RESUME: Being a woman in Brazil has not been easy. Although the country is one of the world leaders of 

feminicide and corroborates with female victimization, it still seems to revive more premises, which until then 

were pratically (formally) listed as outdated. The paper aims to demonstrate how a unstable political scenario 

with a people without adequate study and orphans of leaders despairs and buy ready speaches, adaptable or not to 

their reality, as long as they share their shallow conceptions about justice, and the promises (deludes) some 

positive changes, thus legitimizing hate speech in networks that sow discrimination on the basis of gender, race, 

ethnicity, among others. The approach method used is the hypothetico-deductive, and the historical procedure. 

The research technique is bibliographical and documentary. It is concluded that the momentum advocated by the 

force of hate brings to the people and unfortunate setback of human rights, especially of minorities, among them: 

women. 

 

KEY-WORDS: Feminism. Human Rights. Male chauvinism. Violence. Women. 
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INTRODUÇÃO 

As desigualdades entre homens e mulheres no âmbito da sociedade brasileira ainda são 

numerosas e envolvem o acesso a direitos humanos, oportunidades econômicas, participação 

política e influência na tomada de decisões. O tema do presente artigo casa perfeitamente ao 

momento vivido não somente pelas mulheres do Brasil, mas do mundo, quando explora o 

discurso de ódio, embasado num relativo machismo justificado – politicamente correto – 

como fator principal das novas roupagens de violência contra as mulheres. 

Embora muito já tenha se conquistado e tenha se construído um discurso que as 

conquistas femininas foram decorrência de concessões governamentais (e num histórico de 

governos masculinos, seriam concessões dos homens para as mulheres), novas formas de 

discriminações de gênero surgem da tecnologia, das inovações e da maldade humana. Dessa 

forma, a presente pesquisa tem como problema: os discursos de ódio e as novas roupagens de 

violência contra a mulher são resultados de uma desigualdade nas relações de gênero que 

reproduz no cotidiano um machismo justificado (politicamente correto)? 

Para responder ao problema de pesquisa, foi elaborada uma hipótese positiva, no sentido 

de que, apesar da nova fase imbuída de discursos de ódio ao feminismo, às pautas femininas 

(‘mimimi’) que buscam emancipação feminina, nada interfere para o resultado  de novas 

violências contra a mulher que dificultam a emancipação digna e plena  do público feminino. 

Já a hipótese negativa, observa que, embora os direitos tenham sido conquistados 

formalmente através de lutas e reivindicações, protagonizadas por movimentos feministas 

organizados chamados de ‘Ondas’, trabalhadas de forma constante, porém ganhando força de 

forma sazonal, os discursos de ódio estimulados, em especial nestas eleições de 2018, com 

personagens ultraconservadores que buscam legitimar a contracorrente feminista, os discursos 

de ódio e novas violências contra a mulher são, de fato, resultados da fala chauvinista 

patriarcal que diminui a mulher, generalizando e distorcendo rasamente o movimento 

feminista, reproduzindo ainda mais disparidade nas relações de gênero. 

A pesquisa objetiva compreender os novos cenários públicos, como por exemplo, as 

redes sociais – como Facebook, Twitter, Instagram, Whats App, Snapchat, entre outros - 

como novos palcos fomentadores de discriminação do gênero feminino, e desta maneira, 

verificar as causas da força do ‘machismo politicamente correto’, que liberou cidadãos na 

arena pública virtual a publicarem e compartilharem opiniões discriminatórias sobre mulheres, 

bem como, havendo seu reflexo também na esfera não-virtual. Para tanto, torna-se 

imprescindível iniciá-la abordando os aspectos das atuais eleições ante as redes como um 



 

 

novo espaço de democracia e das fake news
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e a sua influência na legitimidade errônea dos 

discursos de ódio contra as mulheres e o movimento feminista. Esta primeira análise é 

elementar nos estudos de gênero, especialmente diante da tendência ao esquecimento que 

estes movimentos sofrem, fazendo com que não se reconheçam os direitos das mulheres. 

 

1 REDES SOCIAIS: UM NOVO ESPAÇO DE DEMOCRACIA E FAKE NEWS 

O Brasil tem um novo inimigo nacional: Gênero. Este, assim como a (im)popularidade 

de termos como ‘fascismo’, ‘cidadãos de bem’, ‘bons costumes’, nunca fora tão invocado, 

difamado e defendido numa eleição antes. Enquanto os devidamente esclarecidos, 

acadêmicos, racionais rogam por sua absolvição e aplicação de seus estudos a fim de 

combater a violência contra as mulheres (e também do público LGBT), os detentores do senso 

comum, na maioria das vezes sem nenhuma propriedade ou leitura, compram discursos 

prontos despertados pelo ódio e pânico gritando aos quatro cantos que estudos de gênero, 

identidade de gênero, igualdade de gênero, ideologia de gênero, acabarão com a ‘família’, 

tornarão o país e as crianças em seres subversivos e perversos, bem como transformarão a 

orientação sexual de todos. Num país escasso de educação adequada e com líderes perigosos 

apontando já no presente, este discurso parece antever tempos infelizes para as questões de 

gênero, entre elas, de reconhecimento da igualdade e das demandas do gênero feminino. 

Mister então esclarecer que a abordagem crítica da condição da mulher perpassa 

necessariamente sobre a distinção entre gênero e sexo. Tal distinção, concebida inicialmente 

para questionar a formulação de que a biologia é a determinante do destino, foge à lógica 

binária entre feminino e masculino (BUTLER, 2015). A expressão “gênero”, no inglês 

gender, foi cunhada pelas feministas americanas, com intuito de enfatizar o caráter social das 

distinções baseadas no sexo (DIAS; COSTA, 2013). O uso de tal termo possibilita uma 

análise das identidades feminina e masculina, sem reduzi-las ao plano biológico, o que suscita 

que tais identidades estão sujeitas a influências dos valores dominantes em cada período 

histórico. 

A partir desta contextualização, o sexo corresponde à divisão biológica entre homem e 

mulher (macho e fêmea), por tanto, a natureza biológica e fisiológica que cada indivíduo 

possui, na grande parte das vezes, quando nasce. O gênero, por sua vez, não corresponde à 

dicotomia homem/mulher, vincula-se, isso sim, a construções socioculturais, históricas e 

políticas de uma sociedade (CONNEL; PEARSE, 2015). Ainda que o sexo pareça inevitável 
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em termos biológicos, o gênero é construído socialmente. A mulher enquanto categoria de 

gênero está muito mais atrelada à construção social do que se atribuiu ao “ser mulher” do que 

ao sexo determinado no nascimento. 

Saindo em defesa das antecessoras que lutaram pelos direitos femininos, sabe-se que os 

movimentos feministas surgidos nas décadas de 1960 e 1970 foram cruciais para a inserção da 

questão das assimetrias de gênero na pauta política mundial e nacional.  Embora não tenham 

atingido todos seus objetivos políticos, tais movimentos tiveram um impacto cultural intenso, 

dando visibilidade para a discriminação e violência contra a mulher nos espaços públicos e 

privados. 

No Brasil, esse novo movimento feminista emergiu com mais força a partir dos anos 

1970. O ressurgimento do movimento mais engajado propiciou um grande avanço: as 

mulheres de classe média, de nível universitário, e mulheres pobres, sem educação, 

organizaram movimentos para que suas reivindicações fossem incluídas em pauta no sistema 

político brasileiro (DESOUZA, ROSA, 2000). 

Após duas décadas conquistando direitos às duras penas, o movimento feminista, das 

mulheres ocidentais, apodera-se de direitos legais e reprodutivos, alcança a educação superior 

para mulheres, coloca-as no mundo dos negócios, em profissões antes tidas somente como 

masculinas e derruba as crenças antiquadas quando ao papel social feminino. Ainda assim, as 

mulheres sentem-se livres? 

As mulheres estavam subvertendo a lógica de dominação estabelecida. Acusações de 

que as mulheres se organizavam contra os homens, queimavam sutiãs, eram mal-amadas ou 

lésbicas, estavam estampadas nos principais jornais (as redes sociais dá época, a mídia mais 

influente) e possuíam apoio tanto entre homens quanto mulheres conservadoras. O que se 

defendia era que quem estava sendo ameaçada era a instituição da família (COLLING, 1997). 

São quase 50 anos que separam a realidade dos anos 1970 até os dias atuais, e o problema 

parece o mesmo: não são os homens que têm amantes, não são os homens que abandonam 

suas mulheres e seus filhos, não é culpa dos homens, eles desejam que fique bem claro isso. 

Afinal, a culpa da destruição da família é delas: as mulheres. Os tempos mudaram, algumas 

condições mudaram, o que antigamente era uma família tradicional hoje não o é mais, 

contando com as famílias monoparentais, homoafetivas, compostas, mosaicos, entre outros. 

Porém, para a perpetuação da estrutura patriarcal é fundamental relembrar (através do tempo, 

do lugar, da violência, das abdicações) quem domina e quem têm a culpa. E hoje, nestas 

eleições, as redes sociais transbordaram essa premissa. 



 

 

Ademais, a liberação das mulheres pela pílula é acompanhada por diversas mudanças 

sociais e jurídicas. Sendo que, em 28 de junho de 1977, o divórcio foi promulgado. A Emenda 

Constitucional nº 09 criou a figura do divórcio no Brasil, em seguida foi aprovada a lei do 

divórcio, n.º 6.515 de 26 de dezembro de 1977, que o regulamentou (COLLING, 1997). 

Trazendo à realidade mais atual, nota-se que uma nova onda feminista em território 

brasileiro tem se formado a partir das eleições de 2018. Num ambiente extremamente instável 

e questionador de direitos humanos e fundamentais, dogmas já superados moralmente e 

pacificados pelo judiciário novamente têm sido levantados pelos agentes políticos 

ultraconservadores. Como por exemplo, a consulta pública sobre o veto ao casamento civil 

homoafetivo, projeto do senador da bancada conservadora e religiosa Magno Malta (2018, 

www.portaldomovimentopopular.com.br); e a consulta pública sobre a criminalização dos 

estudos de gênero nas escolas brasileiras (2018, www12.senado.leg.br), o que pela óptica dos 

movimentos de enfrentamento à violência contra a mulher, é um retrocesso, uma vez que 

acredita-se que o estudo de gênero desde a infância, de forma respeitosa e adequada a idade, 

romperia aos poucos com a cultura de dominação masculina. 

A imagem dos movimentos feministas fora questionada, e por que não dizer: difamada. 

Vive-se na era das mídias sociais, onde no ano de 2018 descobre-se o poder das fake news: 

notícias, imagens, estatísticas falsas utilizadas para difamar, caluniar e/ou injurias pessoas, 

instituições, movimentos sociais, causas, candidatos às eleições, e infelizmente: mulheres. 

O papel da mulher brasileira do século XXI fora extremamente debatido neste cenário, 

primeiramente, por vias feministas – já autoproclamadas de resistência -, e segundo, pelo 

senso comum dos ‘ministros dos tribunais das redes sociais’, os quais sentiam-se apropriados 

do assunto, legitimados e liberados para discorrer acerca de desigualdade de gênero, falar 

sobre a supremacia dos homens ante as mulheres, e repreconizando as ideias de que a 

liberdade feminina ameaça a instituição da família, o debate acerca da igualdade e identidade 

de gênero transforma as crianças brasileiras em seres perversos, e que todas as feministas são 

demoníacas, destruidoras do lar, protagonistas de escândalos, entre outras acusações. Destarte, 

traz-se a reflexão: algumas poucas, diria algumas cinco mulheres que se autointitulavam 

feministas fizeram cenas chocantes e desrespeitosas numa igreja ou contra uma foto do 

candidato conservador, logo, pega-se o gancho do senso comum conveniente da dominação e 

afirmam: todas as feministas são loucas, depravadas e fazem isso. É isso que o movimento 

feminista faz. Contudo, no Brasil, um homem a cada 11 minutos estupra uma mulher (2015, 

www.unifesp.br) e não tem-se chamado todos os homens de estupradores. Esta é uma ótima 



 

 

analogia sobre as generalizações do gênero e o atraso da população brasileira que age como 

manada. 

Nesta seara, um exemplo: a candidata à vice-presidência Manuela D´Avila fora alvo de 

inúmeras destas notícias falsas, as quais objetivavam desconstruir sua imagem pessoal, 

profissional e inclusive materna. Criminosos virtuais fizeram montagens suas como se 

estivesse drogada, e a notícia falsa mais grave, sob a qual até a candidata falou abatidamente 

num programa, era a mamadeira com bico de borracha de pênis que supostamente ela daria à 

sua filha. Observa-se que inúmeras notícias falsas foram espalhadas acerca de atitudes 

políticas de homens candidatos, contudo, notícias falsas muito mais intensas e difamatórias 

ocorreram com candidatas mulheres. Também utilizada como exemplo, a candidata à 

presidência da República Marina Silva, fora alvo diário de difamações que permeavam sua 

maneira de se vestir, seu cabelo, seu peso, sua voz, ao invés de ser debatido, na realidade, 

seu plano de governo, suas decisões políticas e sua carreira. 

As redes sociais também contribuem para a construção de mitos que aprisionam a 

mulher, travando sua participação no espaço público político propriamente dito. A internet 

propiciou um cenário onde pessoas comuns podem se tornar celebridades, apenas postando 

fotos, vídeos, de forma geral: cultuando a beleza, o ‘adequado’ conforme os padrões sugeridos 

em publicidades. Surge uma nova obsessão: likes. E de repente a sua vida se transforma num 

perfil virtual e seu humor depende de likes ou no-likes. Essa é uma maneira evidente e 

socialmente tolerada acerca da violação de gênero, uma vez que tais discriminações ganham 

força e poder nas redes de conexão. 

Para Wolf (2018) uma destas construções é o mito da beleza, que segundo a autora, é 

uma deliberação social utilizada para desviar e desgastar as mulheres ante sua busca pela 

autonomia. Vide o Instagram, por exemplo. A grande pressão acerca da estética esperada, 

conforme o sucesso, posição e função da mulher, trava a carreira e desacelera o potencial 

profissional desta. São muitas horas dedicadas exclusivamente à estética e o culto a corpos 

delineados e praticamente inatingíveis, obsessão por exercícios, uma dismorfia de imagem, 

logo, a busca nunca cessa, e a mulher nunca está satisfeita, colocando o Brasil como um dos 

países onde as mulheres mais gastam dinheiro com procedimentos cirúrgicos estéticos, 

revelando clara inversão de valores e mapeando um problema sério relativo à emancipação da 

mulher. 

A mulher, nos dias de hoje, precisa lidar com muitas coisas ao mesmo tempo, como 

uma malabarista. Existe, neste momento pós-moderno, uma mulher vendida como ideal, que 



 

 

não existe. Talvez até exista, mas deve estar vivendo uma enganação por meio de drogas 

estimulantes e anseios vazios. 

Então, surge uma reflexão a fazer: mulher ainda é propriedade? Talvez não seja 

diretamente mais do homem, mas uma prisioneira de si mesma e do mundo em que 

vive. A mulher ideal dos dias atuais, construída pelo capitalismo e mantida pelo 

neoliberalismo – própria para o consumo – é uma mulher maravilhosamente perfeita: 

ela é uma mulher com sonhos, trabalha e tem um plano de carreira, estuda e se 

aprimora, têm filhos e companheiro, cuida do seu lar, tem vida social entre amigos e 

amigas, faz dinheiro para viajar e pagar seus cursos de idiomas, mantém o corpo, 

cabelos e rosto idealizados conforme os preceitos de juventude e moda, pratica 

atividade de lazer como pilates ou patchwork (ou até algo mais ousado como muay 

thai
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), faz a gestão mental da casa, e ainda precisa ser agradável, disposta e 

solidária. Então, você é uma boa mulher. Isso é o que se espera da mulher. Já é 

cansativo só de ler. Reafirmando: este é o ideal, o que é cobrado e mirado. Muito, 

mas muito longe da realidade das mulheres em geral (WEBER, 2018, p. 479-80). 

Embora tenha melhorado muito a percepção generalizada entre mulheres e homens de 

que ideais criados pela mídia são, por vezes, falsos ou exagerados, pessoas de ambos os sexos 

foram alvejados com notícias que permeavam os candidatos, e precisavam, incialmente 

verificar (ou decidir) se esta tratava-se de um notícia falsa ou se era verídica, se era parcial ou 

imparcial. Foi um período cansativo que criou uma penumbra de dicotomia, quando ao 

mesmo tempo que jogava notícias via internet (ao acesso facilitado de todos) criando uma 

esfera/sombra democrática, eram atos antidemocráticos (fake news) que atrapalhavam 

injustamente o jogo. Um dos grupos sociais mais atingidos desta onde de notícias montadas 

foi o movimento feminista, logo, as mulheres, como um todo. 

Segundo Del Priore (2013), apesar de muitas conquistas femininas no último século, 

estas não são ainda suficientes para superar o machismo culturalmente naturalizado. Para a 

autora, as mulheres brasileiras conquistaram o direito de votar, de tomar anticoncepcionais, 

usar biquíni, além da independência profissional e o avanço nos ambientes acadêmicos, 

porém, ainda hoje, continuam vítimas de seus próprios condicionamentos, avaliando de 

maneira negativa o fato que muitas não conseguem se ver de fora da órbita do homem, 

dependentes de aprovação do desejo masculino, atitudes que afirmam a desigualdade 

vigorante. 

Para além da reflexão, o ambiente das redes também têm seus pontos positivos, uma vez 

que grandes grupos femininos têm-se formado unindo mulheres de todas as regiões do Brasil 

e do mundo, linkadas por pautas feministas. Esta também parece uma chance de se reeducar 

gênero num espaço democrático, apesar de sabere que haverá resistência vinda do patriarcado 

estimulado atualmente também. Para Biroli (2018, p. 10) são cinco as principais pautas de 
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reflexão atuais no Brasil, a serem debatidas entre as mulheres (e homens, a sociedade em si): 

1) divisão sexual do trabalho; 2) cuidado e responsabilidades; 

3) família e maternidade; 4) aborto, sexualidade e autonomia e; 5) feminismos e atuação 

política. A dinâmica das relações de gênero esta estritamente ligada às relações de poder. 

Neste contexto, o feminismo contesta as noções autonomizadas de política, uma vez que 

o que se passa nos espaços definidos como privados ou domésticos é significativo para 

analisar a democracia. “Se as ações de poder nesses espaços destoam de valores de referência 

igualitários e de forma institucionalizada que assumem na esfera pública, temos um 

problema” (BIROLI, 2018, p.10), e estas, estabelecem as desigualdades e assimetrias no 

exercício de influência e no exercício mais direto do poder político. 

Assim, com menos representatividade política, como ser ouvida e atendida no Brasil? 

Políticas públicas para mulheres (políticas ativas e passivas) são elaboradas, ditadas e 

aprovadas por homens, brancos, ricos, velhos, uma classe favorecida da qual nada importa a 

mutabilidade deste sistema. Logo, tamanha a importância da busca pela representatividade 

física e ideológica feminina na política. Este que é mais um obstáculo que o feminismo 

assevera que deve ser trabalhado, pesquisado, repensado e doutrinado. A questão da 

representatividade política é tida como um fator-chave para a elaboração de políticas públicas 

que corroborem com a eliminação à desigualdade de gênero. E para que seja delimitado um 

novo marco político feminino, é preciso questionar-se acerca dos problemas que o trava: 

porque as mulheres (ainda) ganham menos do que os homens? Porque as mulheres (ainda) se 

engajam menos em trabalho remunerado do que os homens? Por que as mulheres (ainda) 

têm ocupações diferentes das dos homens? Walby (1990, p. 25) sugere que a menor 

presença das mulheres frente aos homens na política institucional é a ‘resposta-mãe’ para 

todas as questões sócio-político-econômicas, portanto, estas têm menos influência. Suas 

necessidades não são prioridades da agenda pública. E deveriam. 

 

2 NOVAS ROUPAGENS DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO FEMININO: O 

MACHISMO POLITICAMENTE CORRETO 

É possível afirmar que a história da humanidade é uma história machista, mas não 

exclusivamente masculina. A história está cheia de exemplos de mulheres que lutaram pelos 

seus direitos, reinvindicações que não foram simplesmente concedidas pelos homens às 

mulheres. Por isso, a necessidade de se estudar o movimento feminista e suas conquistas, de 

maneira a reinterpretar a história. A absorção e reprodução da subordinação feminina pelas 



 

 

próprias mulheres foram fundamentais para que a organização patriarcal se fundasse no seio 

da grande maioria das sociedades ocidentais. O mundo, porém, não é ou era igualmente 

patriarcal. O poder dos pais, irmãos, maridos e filhos adultos, ainda que tenha 

predominando em toda parte, de fato possuía aspectos e características diferentes entre as 

classes e culturas (THERBORN, 2006). 

A mesma autora admite que as principais civilizações ocidentais negligenciaram a 

mulher, principalmente quanto a seus direitos (THERBORN, 2006). Exemplo disso é que, por 

longos anos, elas eram tidas como propriedades de seus maridos, os quais detinham amplos e 

irrestritos poderes sobre elas. A esse respeito, esclarece Penido (2006) que o patriarcado é 

uma forma de organização e dominação social, cuja autoridade está centrada no patriarca de 

uma comunidade familiar-doméstica. Esse sistema institucionaliza e legitima o domínio 

masculino sobre as outras parcelas sociais: as mulheres (pelo marido) e as crianças (pelo pai). 

“[...] Essas condições, a meu ver muito importantes, são dificultadas por declarações 

como as dos senhores, pois para um homem ainda é muito mais fácil do que para 

uma mulher dar e conhecer suas opiniões e vê-las respeitadas. Não tenho dúvidas de 

que, caso tais opiniões prevaleçam no futuro, continuaremos num estado de barbárie 

semicivilizada. Pelo menos é assim que defino a perpetuação do domínio de um lado 

e, de outro, da servilidade. Pois a degradação de ser escravo só se equipara à 

degradação de ser senhor” (WOOLF, 2018, p. 51). 

No ocidente, a Igreja Católica exerceu forte pressão sobre a submissão feminina. “O 

fundamento escolhido para justificar a pressão da mulher era simples: o homem era superior e, 

portanto, cabia a ele exercer a autoridade” (ARAÚJO, 2012, p. 46). No Brasil, o pensamento 

moral propagado pela Igreja Católica foi marcante no desenvolvimento social e cultural do 

país, contudo não foi unicamente a igreja a responsável pela dominação masculina, esse 

pensamento/comportamento perpassa diversas instituições e reproduções culturais tais como 

Estado, mercado de trabalho, família, entre outras (PENIDO, 2006). 

Conquistados os direitos políticos no Brasil, a discussão sobre o espaço da mulher e 

seus direitos foi esquecida. Surgiu com mais força a vinculação entre feminilidade e 

domesticidade: A dona de casa era glamourizada e os movimentos feministas que lutaram 

pelo sufrágio feminino perderam força e apoio político. Pode-se assegurar que pouca coisa 

mudou na sociedade brasileira após 1932, especialmente com relação ao reconhecimento e 

independência da mulher. No Brasil, até 1962, as mulheres casadas eram consideradas 

relativamente incapazes para os atos da vida civil pelo Código Civil de 1916 (BRASIL, 1916, 

grifo próprio, www.planalto.gov.br). 

Pelo mesmo diploma legal, o homem era considerado o chefe da sociedade conjugal, 

cabendo a ele autorizar a profissão da mulher e a residência fora da casa da família, sendo 



 

 

anuláveis os atos praticados sem a devida autorização do marido (BRASIL, 1916). Tais 

disposições só mudaram com a Lei n.º 4121/1962 que trouxe diversas alterações a situação 

jurídica da mulher casada. Nessa época, o movimento feminista explodiu no Brasil, todavia as 

discussões se limitavam à família, à organização patriarcal e ao mercado de trabalho, 

deixando de lado a questão da sexualidade feminina. Isso ocorreu não somente devido à 

influência religiosa e às parcelas conservadoras da sociedade, mas também porque a questão 

foi igualmente ignorada pela militância de esquerda que repudiava as discussões nesse sentido 

(SCAVONE, 2004). 

Diante desse contexto, recapitulando para uma abordagem mais à frente, surgiu uma 

nova etapa do movimento feminista, das lutas de afirmação das diferenças e da identidade. 

Essa segunda etapa iniciou-se no pós II Guerra Mundial, especialmente a partir da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (SCAVONE, 2004). A citada declaração, tendo Eleanor 

Roosevelt como uma de suas preconizadoras, aprovada pela Assembleia Geral das Nações, 

em 1948, inaugurou uma nova fase nos direitos das mulheres, estabelecendo no seu artigo 2 o 

princípio da igualdade independentemente de sexo. No mesmo sentido, o Pacto Internacional 

sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, criado para dar efeito cogente à 

Declaração Universal, igualmente determinou a igualdade de direito entre homens e mulheres. 

Para mais, a criação dos Conselhos dos Direitos das Mulheres, das Delegacias 

Especializadas e o Programa Integral de Saúde da Mulher foram outras conquistas 

importantes dos movimentos feministas no que tange as políticas públicas que permitiram  a 

criação de estratégias comuns de atuação. Outrossim, as Conferências Nacionais de Políticas 

para as Mulheres possibilitaram a identificação de prioridades e ações estratégicas para o 

avanço dos direitos das mulheres no país através dos Planos Nacionais de Políticas para as 

Mulheres, permitindo a transversalidade destes direitos em várias áreas e também em questões 

de etnia e raça (ARAÚJO, 2011). 

Deste modo, verifica-se que a reinvindicação de direitos particularizados às mulheres se 

desenvolveu a partir de suas necessidades concretas, num ambiente político que até pouco 

tempo não era ocupado por este público. Nesse sentido, destaca-se a importância das 

mudanças legislativas quando feitas dentro de uma estrutura global de suporte que “[...] 

promova mudanças simultâneas nas esferas cultural e social e, via de consequência, na esfera 

político-econômica” (PENIDO, 2006, p. 270). A partir dessa abordagem, contata-se que, 

embora as desigualdades de gênero ainda sejam marcantes hodiernamente, os últimos séculos 

foram de grandes avanços e conquistas provenientes dos movimentos de mulheres que 



 

 

enfrentaram a realidade à sua época. A história da mulher e da emancipação feminina é 

também a história dos movimentos sociais. 

Nos dias atuais, verificam-se novas roupagens de violência. Com a chegada da 

tecnologia e da facilidade de comunicação via smartphones e aplicativos, e com a amplitude 

dos compartilhamentos via redes sociais, surgem novas maneiras de violentar uma mulher, 

através de sua imagem, refletindo graves consequências na vida desta mulher. Os famosos 

nudes (fotos sem roupa), nas quais mulheres e homens que estão se relacionando enviam um 

para o outro, acabam virando ‘carta’ de chantagem e pressão psicológica nas mulheres, diga-

se: mulheres, pois para a mulher a difamação é certa e muitas vezes, socialmente fatal, 

enquanto para o homem pode até ocorrer o efeito contrário. Amigos compartilham, 

conhecidos compartilham, desconhecidos compartilham e a capacidade da internet de expor 

pessoas é algo infinito e perigoso em especial para mulheres e crianças. 

Todavia, sente-se um novo pontapé feminista no Brasil, especialmente entre as mulheres 

jovens, que parecem ter percebido as garras do patriarcado. Atenta-se muito mais às questões 

da violência contra a mulher, do controle do próprio corpo e da liberdade de expressão 

feminina. Por isso, a preocupação em não vingar a resistência feminista, a partir da ideia 

erroneamente vendida nestas eleições de que algumas poucas mulheres que atentaram 

loucuras em público, representam uma classe inteira composta de mulheres que valorizam 

suas antecessoras que lutaram por seus direitos primários de reconhecimento e cidadania, 

agora exercidos, mas principalmente, mulheres que estão regando a consciência de que será 

necessária a resguarda destes direitos, para que eles não sejam perdidos em retrocessos. É 

claramente um momento de reflexão sobre as relações de gênero, em especial, para as 

gerações femininas jovens que protagonizarão um futuro não distante. 

São as ideias preconcebidas que tantas vezes dificultam as coisas para qualquer 

mulher em qualquer área; que impedem as mulheres de falar, e de serem ouvidas 

quando ousam falar; que esmagam as mulheres jovens e as reduzem ao silêncio, 

indicando, tal como ocorre com o assédio nas ruas, que esse mundo não pertence a 

elas. É algo que nos deixa bem treinadas em duvidar de nós mesmas e limitar nossas 

próprias possibilidades – assim como treina os homens a ter essa atitude de 

autoconfiança total sem nenhuma base na realidade (SOLNIT, 2017, p. 15). 

Desta forma, numa óptica mais contemporânea, o movimento feminista cria braços 

delimitados por questões mais específicas abarcados em aspectos culturais, sexuais, e também 

de classes, como por exemplo, o movimento feminista negro, o movimento das mulheres 

lésbicas, o movimento de mulheres de certas classes e bairros mais precários (tornando-se 

líderes comunitárias), os movimentos pró-voto feminista e representação política de mulheres, 

movimento em prol do controle reprodutivo da mulher – onde uma das pautas é o aborto, 



 

 

entre outros. Estas mulheres têm ganhado as ruas sob uma nova onde de reivindicações. 

Nota-se, observando a história do feminismo, que a cada geração em que há um forte 

avanço – ondas -, algum ideal surge para sugar as energias das mulheres e garantir que elas 

não progridam demais. Fora até falado no momento ‘pós-feminista’, uma vez que acreditava-

se que todas as batalhas haviam sido ganhas, porém essa seria mais uma artemanha da 

engrenagem machista, e a partir de um novo prisma ideológico feminista, passa-se a enxergar 

um novo movimento feminista que olha para a violência contra a mulher não somente como 

física ou delimitando-se somente ao termo ‘violência’ propriamente dito, e sim, no conteúdo, 

na causa, na raiz deste problema. Uma nova versão da advocacy feminista, quer de fato 

analisar as condições singulares que as cercam e levar a sério a própria opressão que as atinge, 

revitalizando o discurso do feminismo para mais uma vez entrar em ação, coletivo e 

individualmente. 

Retornando a alegação do mito da beleza que ronda a mulher contemporânea 

diariamente como mais uma roupagem de violação dos direitos das mulheres, resta explicar o 

sentido desta afirmação. Este ideal, para o movimento feminista, também sustenta um fim 

político. Quanto mais fortes as mulheres se tornam em termos políticos, maior é o peso do 

ideal de beleza sobre seus ombros, principalmente para desviar sua energia e “solapar seu 

desenvolvimento” (WOLF, 2018, p. 16), em outras palavras, quanto mais numerosos os 

obstáculos legais e materiais vencidos pelas mulheres, mais pesadas e cruéis são as imagens 

da beleza a elas impostas. 

Vive-se uma violenta reação contra o feminismo, na qual são empregadas diversas 

formas de imagens de beleza feminina como uma arma política contra a evolução da mulher, 

reproduzindo por muitos meios a discriminação, doenças psicológicas relacionadas à imagem 

e corpo, e uma obsessão pelo consumismo estético. Resultado: a modelo bronzeada, 

esquelética, loura, de olhos claros, com busto avantajado e subitamente sem uma marca de 

celulite tomou o lugar da feliz dona de casa como parâmetro da feminilidade bem-sucedida. 

Fora uma boa troca, uma boa escolha, ou ainda vive-se como prisioneira, somente sob uma 

penalidade diferente? 

O movimento feminista parece lutar pela mutabilidade deste paradigma, uma vez que 

enxerga este mito como algo pelo qual as mulheres precisam competir de forma antinatural 

por recursos dos quais os homens se apropriaram. 

 

3 O FEMINISMO COMO O CONTRA-MOVIMENTO DA RE-SUBJUGAÇÃO 



 

 

DAS MULHERES 

É possível constatar, nesses termos, que por muito tempo as mulheres foram esquecidas 

pelo Estado, tendo seus direitos a mercê daqueles que até então eram os únicos detentores 

deste poder, os homens, os quais reuniam forças para manter essa situação de dominação. No 

Brasil, a Proclamação da República pode ser entendida como o início do surgimento de novos 

modelos do feminino: 

Esse período promoveu intensas transformações e remanejamentos nas elites que 

vinham se configurando no decorrer do século XIX. Muitas das imagens idealizadas 

das mulheres sofreram mudanças e intensificações por conta das transformações que 

se operaram com a Proclamação da República. (PEDRO, 2012, p. 291). 

A análise de Beauvoir (1983) pode ser aplicada ao caso brasileiro quando afirma que as 

classes sociais que as mulheres mais gozavam de autonomia econômica eram as classes 

oprimidas, como trabalhadoras, porém nessa condição eram mais escravas que os 

trabalhadores, recebiam salários ínfimos e tinham uma jornada de trabalho muito mais longa. 

Já nas classes dirigentes, as mulheres eram totalmente submissas e dependentes de seus 

maridos ou pais. Independentemente da classe ou condição social, a ação e reinvindicação de 

direitos era-lhes quase impossível. 

Não obstante, a Revolução Francesa, em sua Declaração Universal dos Direitos do 

Homem, previu a igualdade entre as pessoas, independentemente do seu status social ou 

econômico. A questão de gênero não foi uma preocupação do movimento francês, em razão 

disso, a Declaração é considerada o berço das discussões sobre a exclusão da mulher do 

espaço público. Scavone (2004) destaca a Declaração dos Direitos das Mulheres e da Cidadã 

formulada por Olympe de Gouges em 1791, que questionava a exclusão da mulher nos 

direitos proclamados pela Revolução Francesa de 1789, tais ideias levaram a pensadora à 

guilhotina em 1793. 

Ainda que exista um discurso formalmente favorável à igualdade de gênero há algum 

tempo, Duarte (2015) defende que a segunda metade do século XX foi um divisor de águas 

dos movimentos feministas. A libertação política e a alteração dos costumes sinalizaram 

fortemente o surgimento de um novo padrão comportamental. Nesse sentido, Gorczevski 

(2014) defende que o movimento de mulheres no Brasil pode ser dividido em dois momentos, 

os quais podem ser denominados de “bem comportado” e “mal comportado”. O primeiro, 

chamado de universalista ou das lutas igualitárias, compreendido desde o final do século XIX 

até o ano 1932, está relacionado à luta pelos direitos civis e políticos das mulheres, conquista 

alcançada com um século de atraso em relação aos homens. 

É de se reconhecer que a questão do trabalho da mulher foi uma das mais constantes e 



 

 

vigorosas preocupações do movimento feminista brasileiro. Conforme Saffioti (2013), 

seguindo a tendência dos demais movimentos espalhados pelo globo, uniu-se a tal 

reinvindicação, a luta organizada a favor do voto feminino. É possível identificar a cor e a 

classe social do movimento feminista que se desenvolveu no período. Ao menos no Brasil, o 

direito ao sufrágio era uma bandeira levantada pelas mulheres brancas mais cultas, que 

possuíam acesso à imprensa internacional. 

Nota-se que o reconhecimento dos direitos políticos não ocorreu apenas como uma mera 

concessão do poder executivo à época – através do Código Eleitoral Provisório (Decreto nº 

21.076), de 24 de fevereiro de 1932, publicado pelo então presidente Getúlio Vergas, e 

assegurados constitucionalmente na Constituição da República de 1934, em seu artigo 108. 

Tais conquistas foram fruto da luta e persistência das mulheres brasileiras e dos movimentos 

feministas. 

A luta “mal comportada” denominada por Gorczevski (2014), independentemente das 

diferentes correntes e pensamentos políticos, visava o rompimento da lógica de dominação e 

subordinação das mulheres. Foi nesse período que as feministas começaram a formular uma 

teoria sobre o Estado enquanto instituição patriarcal, e como instituição de manutenção da 

discriminação e da desigualdade de gênero. 

No plano internacional, em 7 de novembro de 1967, foi aprovado pela Assembleia Geral 

das Nações Unidas, a “Declaração sobre a eliminação da discriminação contra a mulher”. No 

seu primeiro artigo, o documento declara que “a discriminação contra a mulher nega ou limita 

sua igualdade de direitos com o homem, é fundamentalmente injusta e constituiu uma ofensa à 

dignidade humana” (HERKENHOFF, 2013, p. 109). Porém, em se tratando de mera 

declaração o documento não teve relevante significado na concretização dos direitos humanos 

das mulheres. 

Os movimentos feministas, através da militância popular e acadêmica, permitiram uma 

discussão sobre os papeis femininos e masculinos na sociedade, e com isso, influenciaram na 

garantia de direitos e responsabilidades. Na maioria dos continentes, novas iniciativas 

legislativas começaram a surgir em defesa dos direitos das mulheres (THERBORN, 2006). Na 

década de 1970, as mulheres, já organizadas, combinaram a luta feminista com a luta contra a 

ditadura militar: 

Já em 1975, é criado o Movimento Feminino pela Anistia que visava mobilizar a 

opinião pública para as arbitrariedades cometidas pelo governo militar. O movimento 

composto por mães, filhas, esposas e companheiras agora se contrapunha à “Marcha da 



 

 

família com Deus pela liberdade” que foi fundamental para o golpe militar (COLLING, 1997, 

p. 44). 

No mesmo ano, foi realizada a primeira Conferência Mundial sobre a Mulher no 

México, que resultou no lançamento do “Plano da Ação Mundial Feminista”; iniciava-se aí a 

ideia de políticas públicas voltadas especificamente para as mulheres no âmbito internacional. 

Como corolário desse Plano, propôs-se a “Década da Mulher”. A Conferência do México deu 

início a um novo período, seguindo-se duas outras Conferências de destaque, a de 

Copenhague, em 1980, e a de Nairóbi, em 1985. 

Retomada a supremacia civil em 1985, pode-se afirmar que houve uma guinada nos 

movimentos feministas, visto que passaram a não somente buscar o reconhecimento da 

mulher e a superação das assimetrias de gênero por elas enfrentada, mas a buscar o 

reconhecimento da condição de agente da mulher, enquanto indivíduo transformador da 

realidade social. Nesse sentido, Sen (2004) afirma que a mudança de enfoque dos movimentos 

feministas, constitui um acréscimo às preocupações até então suscitadas. 

No mesmo período, houve o marco legislativo internacional de proteção aos direitos 

humanos de mulheres, com a aprovação, no âmbito das Nações Unidas, da Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, aprovada em 1979, que 

conta com 170 Estados-Partes, o que inclui o Brasil, que a ratificou em 1984. Essa Convenção 

foi resultado de diversas reinvindicações do movimento de mulheres, a partir da primeira 

Conferência realizada no México, em 1975 (THERBORN, 2006). Frisa-se, entretanto, que no 

plano dos direitos humanos, esta foi a Convenção que mais recebeu reservas por parte dos 

Estados signatários, especialmente quanto à igualdade entre homens e mulheres no âmbito 

familiar. 

A partir daí, desenvolve-se uma terceira fase, pós-moderna ou relacional, na qual 

mulheres e homens posicionam-se com suas respectivas identidades, cujos modelos universais 

de dominação são cada vez mais questionados e, no lugar deles, se constrói novos modelos 

baseados na multiplicidade de sujeitos (SCAVONE, 2004). 

O feminismo contemporâneo é composto pelas segunda e terceira fases, especialmente 

no Brasil, cuja igualdade material, respeitada as diferenças entre os sexos, ainda não se 

concretizou plenamente. A pauta do atual movimento de mulheres envolve a questão da 

desigualdade e opressão, clamando por reformas na estrutura estatal e social (CONNELL; 

PEARSE, 2015). 

Foi a Constituição da República Federativa do Brasil, em 1988, o marco jurídico da 



 

 

proteção e da concretização das reinvindicações formuladas pelas mulheres, expressivamente 

representadas pelas mulheres que constituíam o Lobby do Batom. A conquista do movimento 

de mulheres quanto aos avanços constitucionais foi evidenciada pelos dispositivos 

constitucionais que, dentre outros, asseguraram igualdade entre homens e mulheres na seara 

pública (artigo 5º, I) e privada (artigo 226, §5º); a licença maternidade e paternidade (artigo 

7º, XVIII e XIX); a proteção especial da mulher no mercado de trabalho (artigo 7º, XX); a 

proibição da discriminação no mercado de trabalho por motivo de sexo ou estado civil (artigo 

7º, XXX); o planejamento familiar enquanto decisão do casal (artigo 226, §7º); e o dever do 

Estado de coibir a violência doméstica e familiar (artigo 22, §8º). 

Com efeito, a pauta do que constituem os direitos e garantias fundamentais seria 

diferente caso as mulheres tivessem participado ativamente no processo político e de tomada 

de decisões, desde o princípio. A luta árdua e a pressão social dos movimentos feministas 

foram centrais para permitir o ingresso da mulher no espaço público, contudo com um atraso 

substancial quando comparado com os homens, que tinham suas participações sociais já 

definidas. Ainda hoje, as mulheres são muitas vezes privadas da sua autonomia sobre seu 

próprio corpo, sexualidade e da tomada de decisões que lhes dizem respeito; sofrem abusos e 

assédio em casa, no trabalho e na rua. 

Os novos feminismos são muito diferentes do feminismo icônico dos anos 1960 e 1970, 

garante Wolf (2018, p. 11), quando menciona que se está entrando numa Quinta Onda do 

feminismo. Este novo feminismo é mais plural, mais tolerante, mais inclusivo quanto aos 

homens, mais conscientes de questões relacionadas aos movimentos LGBT, mais sofisticados 

quanto à transversalidade de raça, classe e gênero, mais amplo quanto à atenção para questões 

feministas no mundo em desenvolvimento e, mais coerente com os direitos humanos. 

O debate que se trabalha desde meados do século XX até os dias de hoje pela advocacy 

feminista alterou radicalmente o pensamento e o ativismo feministas, operando assim, de 

forma mais complexa sob o olhar das experiências e necessidades das mulheres, observadas 

suas diferenças e as desigualdades de classe, raça, sexualidade, etnia e geração. O momento 

ocidental também guinado por realidades virtuais, chama a atenção para novas demandas e 

reivindicações sobre direitos de proteção à imagem da mulher, e mais do que isso, para uma 

conscientização feminista coletiva urgente e emancipatória das jovens que enfrentarão logo o 

mercado de trabalho e as ruínas patriarcais que têm tentado de reconstruir. 

Num cunho coletivo, todas sabem que suas lutas não reverberarão caso mitos e 

costumes não sejam desconstruídos, estes que se dão na construção social acerca das relações 



 

 

de gênero. Alguns destes mitos são antigos, alguns são recentemente criados, todos por uma 

penumbra quase subliminar do império machista, entre eles, os mitos: da inferioridade, da 

estética/beleza, do simbolismo sexual, da dependência, da exclusividade dos cuidados (filhos, 

idosos, deficientes) e da domesticidade, e da desvalorização do trabalho ‘feminino’, o que 

autoras feministas contemporâneas chamam de divisão sexual do trabalho. 

 

CONCLUSÃO 

Muito tem se chamado questões expressivas da advocacy feminista de ‘mimimi’, termo 

pejorativo utilizado para tentar diminuir ainda mais a figura feminina, alegando que questões 

essenciais de estudos e reivindicações como erradicação do estupro, do feminicídio e do 

assédio sejam chamadas de ‘frescura’, como sugere a gíria. E pior: inclusive por mulheres. 

O feminismo atual trabalha a partir do aceite de que produção do gênero não ocorre 

isoladamente de outras variáveis que, em certo contexto, são relevantes no posicionamento 

das pessoas. As mulheres vivem em um ambiente onde não impera apenas o sexismo, mas 

também o racismo, classismo etc, em um mundo, portanto, em que o problema da  diferença é 

na realidade o problema do privilégio. 

Conclui-se que, apesar de grande avanço formal, imbuído por lutas ferrenhas dos 

movimentos feministas ao longo de gerações, a mulher encontra outras prisões na era 

contemporânea, elencadas durante o trabalho. Esta não é considerada uma emancipação 

completa e digna. Muito há que ser demandado, em especial o desmantelamento da cultura 

machista e sua ideia de superioridade, onde uma das armas possíveis é a reeducação de gênero 

em casa, na escola, na vida em sociedade, desde sempre. A responsabilidade por  um futuro 

mais digno e melhor para as gerações femininas seguintes é o grande norte da advocacy 

feminista e de todas as suas membras. Embora tantos obstáculos surjam perante diferentes 

gerações, segue-se com firmeza e resistência, pois desistir ou retroceder não são opções reais 

na luta das mulheres. 

Curioso que, analisando brevemente o cenário político eleitoral, percebe-se que 

praticamente todos estes contramovimentos à mulher se dão em nome de instituições 

ultraconservadoras ou até ‘neoconservadoras’, como por exemplo, a mulher deve ser ‘bela, 

recatada e do lar’ (frase famosa direcionada à primeira-dama da república Marcela Temer, 

como algo a se vangloriar, utilizada, após, pelo movimento feminista de forma sarcástica), 

pelos ‘bons costumes’. Bons costumes ditados pelos ‘cidadãos de bem’, e os cidadãos de bem 

são constituídos e elencados pelo ‘Senhor’, este ser divino que justifica toda e qualquer rasa 



 

 

explicação que resulte em discriminação de alguns grupos humanos. Um ‘Senhor’ que prega 

sobre uma condição ideal e casta de ser mulher, legitimando o machismo, tornando-o 

politicamente correto, e assim segue um caminho perigoso, irracional e difícil de combater em 

termos científicos. O discurso de ódio só se combate com educação, inteligência e resistência. 

E este é somente mais um capítulo sobre a história das mulheres Uma história de luta, e 

espera-se que os artigos de décadas à frente, relembrem este momento como apenas uma fase 

de uma história de êxito. 
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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo apresentar como os candidatos a presidência do Brasil em 2014 se 

pronunciaram quanto a temática do aborto durante os debates presidenciais transmitidos pela Rede Globo. 

Entendendo que o posicionamento desses atores sociais teria influência na discussão que a sociedade faria do 

tema, considerando que trata-se de uma mídia política. Para isso, utilizou-se da Análise de Conteúdo, verificando 

temas e o contexto em que eles aparecem, assim como coletando as falas desses candidatos. Com isso, 

identificou-se que o aborto foi o tema de maior relevância quando refere-se as menções diretas as mulheres, 

recebendo tratamentos conservadores de Dilma e Levy Fidelix, mas encontrando em Eduardo Jorge um defensor, 

que apoia a descriminalização do aborto em prol da saúde das mulheres. 

 

Palavras-chave: Debates Presidenciais; Mídia Política; Mulheres; Aborto 

 

THE THEMATIZATION OF ABORTION IN PRESIDENTIAL DEBATES: 

HOW THE RIGHT TO THE FEMALE BODY WAS TREATED BY THE PRESIDENTIAL 

CANDIDATES IN 2014 

 

Abstract: The present paper aims to present how the candidates for the presidency of Brazil in 2014 spoke about 

the issue of abortion during the presidential debates broadcast by Rede Globo. Understanding that the positioning 

of these social actors would influence the discussion that society would make of the topic, considering that it is a 

political media. To do so, we used Content Analysis, verifying themes and the context in which they appear, as 

well as collecting the statements of these candidates. With this, it was identified that abortion was the most 

relevant topic within the direct mentions of women, receiving conservative treatment of Dilma and Levy Fidelix, 

but finding in Eduardo Jorge a defender, which supports the decriminalization of abortion for the benefit of 

women. 

 

Keywords: Presidential Debates; Political Media; Women; Abortion 

 

 

 

 

 

                                                      
223

 Jornalista formada pela Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). Mestranda em Ciências Sociais 

Aplicadas pela Universidade Estadual de Ponta Grossa. Contato: rafaellycel7@gmail.com. 
224

 Doutora em Sociologia Política. Professora Adjunta do Departamento de Serviço Social da Universidade 

Estadual de Ponta Grossa (UEPG). Contato: reidymoura@gmail.com. 

mailto:rafaellycel7@gmail.com
mailto:reidymoura@gmail.com


 

 

1. INTRODUÇÃO 

Dentro de disputas políticas é comum que candidatos tragam temas voltados a minorias 

sociais, como uma forma de conquistar os votos dessa parcela da população e melhorar sua 

imagem. As mulheres acabam recendo maior atenção nesse momento, pois, além de serem 

uma minoria social, também representam a maior parte do eleitorado brasileiro (TSE, 2018). 

Porém, além de se fortalecerem com essas minorias, há momentos em que candidatos 

usam delas para enfraquecer o adversário. Trazendo, por exemplo, um tema polêmico para 

que ele se posicione, tirando-o totalmente da sua zona de conforto. Entre esses temas, 

relacionados as mulheres, está o aborto. 

Assim, a medida que esses candidatos trazem um posicionamento em uma mídia 

política, referente ao aborto, terminam por intervir no que as pessoas discutirão sobre o tema 

posteriormente. Pois o assunto acaba entrando na agenda pública, como prevê a hipótese da 

agenda setting (MCCOMBS, 2009). 

Devido essa capacidade de influenciar a sociedade com relação a discussão  sobre um 

assunto tão polêmico, é que se torna essencial compreender como esses líderes políticos 

trataram do tema. Compreendendo também qual o contexto de suas falas, para que se tenha 

maior dimensão sobre como foram tematizados os assuntos relacionados ao aborto. 

Dessa forma, a presente pesquisa se propõe a analisar esse processo a partir dos debates 

presidenciais de 2014, transmitidos pela Rede Globo. Identificando os temas trabalhados, seus 

oradores, formatos, entre outros. Para que assim seja possível encontrar nas falas desses 

candidatos menções que evidenciem o posicionamento desses em torno da temática aborto. 

Para isso, utiliza-se da metodologia da Análise de Conteúdo, que permite a coleta de 

dados, classificando-os qualitativamente e quantitivamente. Objetificando assim oferecer uma 

luz sobre elementos que não ficam tão claros ao telespectador/eleitor, no momento em que 

somente assiste os programas dessa mídia política. 

 

1.1. Contexto Eleitoral 

Na disputa pela presidência brasileira de 2014 houve 11 candidatos: Aécio Neves 

(PSDB); Dilma Rousseff (PT); Eduardo Jorge (PV); Pastor Everaldo (PSC); Eymael (PSDC); 

Levy Fidelix (PRTB); Zé Maria (PSTU); Luciana Genro (Psol); Marina Silva (PSB), Mauro 

Iasi (PCB) e Rui Pimenta (PCO). Todos almejando ocupar  o cargo mais elevado do país. 

Porém, até 13 de agosto daquele ano, o candidato a presidência pelo PSB era Eduardo 

Campos, que veio a falecer em um acidente aéreo (CARTA CAPITAL, 2014). Dessa forma, o 



 

 

partido opta por Marina Silva, que era candidata a vice até então, para substituí-lo na corrida 

presidencial. Assim a candidata retorna as disputas presidenciais pela segunda vez. 

Dos 11 presidenciáveis, somente sete participaram do debate presidencial transmitido 

pela Rede Globo no primeiro turno de 2014: Aécio Neves, Dilma Rousseff, Eduardo Jorge, 

Pastor Everaldo, Levy Fidelix, Luciana Genro e Marina Silva. No programa que foi ao ar no 

dia 02 de outubro haviam três protagonistas, que lideravam as pesquisas de intenção de voto 

do Ibope e Datafolha: Dilma, Marina e Aécio. 

O Ibope do dia do primeiro debate colocava Dilma na liderança, com 40% das intenções 

de voto, seguida por Marina, com 24% e Aécio com 19%. O Datafolha segue a mesma ordem, 

havendo somente um acréscimo para o tucano, que sobe para 21% (G1, 2014). Ou seja, de 

acordo com o cenário, identificado pelos órgãos que medem as intenções de votos dos 

brasileiros, até dois dias antes das eleições Dilma e Marina passariam para o segundo turno. 

Garantindo que mais uma vez o Brasil fosse comandado por uma mulher. 

Porém, na véspera das eleições, em 04 de outubro, Marina é ultrapassada por Aécio 

Neves nos dois órgãos. Dilma segue na liderança com 46% no Ibope e 44% no Datafolha, 

Aécio com 27% no primeiro e 26% no segundo e Marina com 24% em ambos (G1, 2014). O 

que acaba se confirmando nas urnas, onde Dilma vence o primeiro turno, obtendo 41,6% dos 

votos válidos, pouco abaixo do que mostravam as pesquisas e Aécio com 33,6%, valor 

superior aos apresentados pelo Ibope e Datafolha. 

Dessa forma, ambos vão ao segundo turno, participando do debate presidencial 

transmitido pela Globo em 24 de novembro. Vale salientar que desde a primeira pesquisa de 

intenção de votos após a confirmação de Dilma e Aécio na disputa, o tucano liderava as 

pesquisas até o dia 20 de outubro, quando o Datafolha coloca a petista na dianteira . Em 

pesquisa do dia 23, na véspera do debate, Dilma mantem-se na liderança, aparecendo com 

54% no Ibope e 53% no Datafolha, contra 46% de Aécio no primeiro e 47% no segundo (G1, 

2014). 

Confirmando-se novamente o cenário identificado pelo Ibope e Datafolha, Dilma sai 

vitoriosa das eleições, alcançando 54,5 milhões de votos, que correspondiam a 51% dos votos 

válidos (G1, 2014). Porém, em 2016, em decorrência de um processo de impeachment, 

chamado por seus apoiadores de “golpe”, sua posição passa a ser ocupada por um homem, 

pelo vice Michel Temer (PMDB) (BRITO, 2018). 

 

1.2. Debates Presidenciais 



 

 

O presente estudo tem por objeto os debates presidenciais transmitidos pela  Rede 

Globo por considerar essa mídia política bastante relevante no processo eleitoral. 

Primeiramente porque desde a democratização do Brasil, após a Ditadura Militar, com 

exceção do primeiro turno de 1989 e de 1994 e 1998, todas as disputas contaram com esse 

programa para apresentar aos eleitores propostas dos presidenciáveis. Assim, possui valor 

histórico para retratar o posicionamento dos principais líderes do Brasil quanto a diversos 

temas. 

Os debates também se destacam enquanto mídia política por sua característica de serem 

transmitido ao vivo e simultaneamente apresentar a proposta de mais de um candidato, 

permitindo que o eleitor compare Planos de Governo. Vasconcellos (2011) pontua que por se 

tratar de um momento único, ele tem vantagem sobre outras mídias políticas que podem 

passar por eventuais edições, comprometendo assim a credibilidade do material final. 

Além de minimizar a manipulação midiática daquilo que irá ao ar em decorrência do 

programa ser ao vivo, também reduz o controle dos candidatos com relação ao que falam. É 

certo que por traz deles exista uma assessoria bastante capaz, no entanto, em determinados 

momentos esses candidatos podem ser confrontados com assuntos inesperados. 

Surpreendidos, o natural é que sejam naturais e espontâneos, ao invés de mecânicos em seu 

raciocínio. 

Porém, ainda que sejam muito úteis para analisar propostas e a subjetividade desses 

candidatos a líderes do país, por si só, os debates não são suficientes para dizer quem venceria 

uma eleição. Pois, assim como argumenta Vasconcellos (2011), há diversos outros elementos 

presentes no contexto social desse eleitor que irão pesar na sua escolha. Assim é normal que 

pessoas assistam debates com opiniões pré-formadas e busquem no programa somente a 

reafirmação daquilo que já esperavam, julgando quem são os vencedores ou perdedores a 

partir desse olhar não objetivo. 

Ainda assim, entendendo que trabalhar com os temas não irá converter-se em votos aos 

candidatos, ao menos não de forma tão decisiva, o objeto é pertinente ao estudo. Pois irá 

demonstrar quais os principais temas trabalhados pelos presidenciáveis, como as minorias 

sociais aparecem, com foco nas mulheres e principalmente qual o posicionamento quanto a 

tematização da questão do aborto. 

Reconhecer de que forma se deu essa tematização é útil considerando que tratam-se de 

líderes de opinião que usam de uma mídia política para trazer um posicionamento sobre um 

tema polêmico, como é o aborto. Isso tendo em vista que a postura assumida nos debates 



 

 

poderá influenciar sobre o que a sociedade discutirá sobre o assunto, conforme prevê a 

hipótese da agenda setting (MCCOMBS, 2009). 

 

2. METODOLOGIA 

A metodologia utilizada para construção da presente pesquisa foi a Análise de 

Conteúdo, que assim como caracteriza Bardin (1977), serve para analisar quantitativamente e 

qualitativamente um objeto, que nesse caso é representado pelos debates presidenciais 

transmitidos pela Rede Globo em 2014. Assim, a partir desse método é possível reconhecer 

elementos nas falas dos atores sociais envolvidos que revelem propostas de governo aos 

brasileiros. 

Dentre os elementos utilizados para a análise estão a identificação do orador, que pode 

ser um dos sete candidatos a participarem dos debates, o mediador e os “eleitores indecisos”, 

que aparecem somente no segundo turno. Assim, cada fala é dividida a partir de segmentos, 

que ocorrem conforme se dá a troca de formatos presentes nos debates: Apresentação, 

Pergunta, Resposta, Réplica, Tréplica, Considerações Finais, Encerramento e Interrupção. 

Cada um desses segmentos se enquadra em uma determinada temática, que é o foco 

desse estudo. Em um debate os temas aparecem basicamente de duas formas, a primeira delas 

é livre, ou seja, são trazidos pelos candidatos em confrontos. E a segunda são os definidos por 

terceiros, que podem ser determinados pela organização do debate  e sorteados e lidos pelo 

mediador durante o programa. Em alguns casos os temas definidos aparecerem através do 

público ou jornalistas. 

Dentre as temáticas, a ênfase foi dada aos menções diretas aos grupos minoritários. 

Utilizando nesse momento da classificação de Silveira e Freitas (2017) para classificar se 

tratam-se de minorias sociais. Assim, sempre que mulheres foram trazidas a discussão, 

identificou-se qual o contexto envolvido e o posicionamento adotado pelos candidatos e 

posteriormente foram transcritas suas falas para compreender essa realidade. 

Dessa forma, analisando quando as mulheres apareciam nas falas dos oradores, 

identificou-se que o tema aborto foi o assunto que mais recebeu destaque. E a partir do que foi 

dito por esses atores é possível compreender como o direito ao corpo feminino foi tratado 

pelos candidatos à presidência em 2014. 

 

3. RESULTADOS 

Houveram 281 segmentos nos debates presidenciais transmitidos pela Rede Globo em 



 

 

2014, 166 no primeiro turno e 115 no segundo. Em 73 desses segmentos não houveram temas, 

por tratarem-se da condução do mediador Willian Bonner. Então o restante tratou-se das 

estratégias desses candidatos de falar ao público/eleitor. 

A medida que os debates eram coletados percebeu-se inicialmente que as minorias 

sociais tiveram um número considerável de inserções no programa, sendo o terceiro assunto 

com mais menções. Totalizando 23 segmentos, 11% dos momentos em que foram trazidas 

temáticas. Sendo um valor significativo considerando que nos debates há diversos assuntos 

possíveis e poucos acabam englobando mais de quatro segmentos, que correspondem a um 

confronto: Pergunta, Resposta, Réplica e Tréplica. 

Os dois assuntos que aparecem com maior frequência na fala dos oradores são 

Economia e Corrupção. A primeira ocupa 23% dos das falas temáticas, porém, era 

subdividida em diversos microtemas como Inflação, Crise, Crescimento, Taxa de Juros, 

Reforma Tributária e Investimentos. Dessa forma, compreende-se que mesmo que o tema 

tenha aparecido com a maior frequência, isso não representa um aprofundamento do assunto, 

considerando que sempre aparecia com uma nova roupagem a medida em que eram trocados 

os sub-temas. 

A Corrupção tem uma frequência de segmentos bastante similar ao das Minorias 

Sociais, com 12% do total daqueles que foram tematizados. Os assuntos trazidos nela giram 

em torno das acusações entre candidatos, como forma de descontruir a imagem do adversário. 

A ênfase esteve em assuntos relacionados a corrupção da Petrobrás, Mensalão e Mensalão 

tucano, sendo Dilma a principal vítima dos dois primeiros e Aécio do último. 

 

3.1. As mulheres enquanto Minorias Sociais 

Embora sejam a maior parte da população brasileira (51,5%) segundo dados do IBGE de 

2010. Ainda assim as mulheres acabam pertencendo ao grupo de Minorias Sociais. Essas se 

enquadram por exemplo, aos critérios definidos por Silveira e Freitas (2017) que estipulam 

que um grupo minoritário é aquele que sofre discriminação a partir da segregação de direitos e 

redução da condição de ser humano por ser considerado diferente do grupo dominante. 

Essas mulheres são vistas como inferiores aos homens dominantes a medida que são 

definidas em correlação a eles, sem serem vistas como seres autônomos, como reflete Simone 

de Beauvoir (1980). E tudo isso faz com que elas sejam segregadas em diversas situações. Um 

dos espaços em que há maior segregação refere-se ao espaço público. 

Perrot (1998) percebe que historicamente o ambiente referente ao trabalho, política e 



 

 

opinião, sempre foi visto como masculino. Enquanto o espaço doméstico era considerado 

feminino, logo desvalorizado. Construiu-se assim aquilo que Friedan (1971) chamou de a 

“mística feminina”, em que somente a mulher que apresentava feminilidade ao ser dona de 

casa, mãe e esposa, era vista positivamente, o restante representava a “mulher problema”. 

Semelhantemente a Friedan, a historiadora Monique Piettre (1974) identifica que 

existem basicamente três papéis exercidos pelas mulheres na história da humanidade: mãe, 

esposa e pessoa. Assim, entende-se que dos seus papéis sociais, dois são em função do outro e 

a sua subjetividade tem menor relevância. 

Nesse cenário a inferioridade com que é encarado o papel social da mulher faz com que 

ela sofra com estigmas que limitam seu alcance ao espaço público. E a melhor forma de 

retratar isso é analisando a baixa representatividade feminina na política. E isso permanece 

mesmo após essas conquistaram o direito de votar e serem eleitas, como pontua Perrot: “[...] o 

militar, o religioso, o político, como as três ordens da Idade Média, constituem três santuários 

que fogem às mulheres” (1998, p. 117). 

No Brasil, hoje as mulheres representam 52% do eleitorado (TSE, 2018), porém, isso 

não reflete em nada na realidade da participação feminina na política. Onde o país ocupa o 

115º lugar no ranking mundial que avalia a presença feminina no Parlamento, disputando com 

outros 137 países (Caetano, 2017). Esse resultado tão negativo ocorre quase uma década 

depois da Lei das Eleições de 2009 que estabelece a “cota de gênero” que garante ao menos 

30% de cada sexo na disputa por cargos de deputado federal, estadual e distrital. 

Essa baixa representatividade e assimilação de papéis desvalorizados socialmente são os 

principais motivos para as mulheres serem enquadradas como Minorias Sociais nesse estudo. 

Assim, dentro dos debates identificou-se os seguintes resultados com relação a menções 

diretas as mulheres: 

Com relação aos 23 segmentos em que houveram menções diretas a uma minoria social, 

encontrou-se 31 grupos, pois em um mesmo segmento era possível que o candidato 

representasse mais de uma minoria. Desses, as mulheres aparem em 36% das menções, sendo 

o grupo minoritário mais presente durante as falas dos presidenciáveis em 2014, aparecendo 

em 11 segmentos. 

As demais minorias citadas são os grupos LGBTs, com 23% de menções, Pessoas com 

deficiência e Negros com 13% cada um, Pobres e Religiosos com 6% e Idosos com somente 

3% das falas referenciando-os. Assim percebe-se que as questões de gênero são o grande 

destaque de 2014 referente as minorias socias, pois Mulheres e LGBTs juntos somam 49% 



 

 

dos 31 grupos trazidos nas menções diretas dos candidatos à Presidência do Brasil. 

Essas 11 menções diretas as mulheres foram feitas por Dilma, Luciana Genro, Levy 

Fidelix e Eduardo Jorge. Aécio Neves, Pastor Everaldo e surpreendentemente Marina Silva 

não trataram diretamente sobre temas referentes a esse grupo minoritário. Também vale 

ressaltar que apenas duas das falas foram feitas no segundo turno, ambas pela candidata 

mulher. 

Dessas 11 menções as mulheres, oito foram referentes ao aborto, ou seja, esse era o 

assunto de maior relevância naquele momento. Dentre as outras três, há a fala de Dilma no 

segundo turno referente a defesa de um Reforma Política que garanta maior representatividade 

da mulher na política. De forma que iria desconstruir o estigma que as mulheres carregam de 

uma mística feminina retratada por Friedan (1971), ocupando papéis desvalorizados 

socialmente identificados por Perrot (1998), ao invés do espaço público, incluso o político. 

Outra menção que não está relacionada ao aborto é feita por Dilma em suas 

Considerações Finais do segundo turno. Em sua fala, a presidenta garante que as mulheres 

estão entre as prioridades de seu governo. Luciana Genro também usou das suas 

Considerações Finais do primeiro turno para se aproximar do eleitorado feminino, trazendo 

em sua fala algumas das bandeiras que seu partido, o PSOL, levanta. Entres elas está a do 

movimento das mulheres. 

Agora que foi analisado rapidamente um pouco sobre como a mulher enquanto minoria 

social apareceu nos debates presidenciais transmitidos pela Rede Globo em 2014. Chegou o 

momento de focar-se nas menções específicas ao aborto, que é o tema que esteve presente na 

maioria das falas relacionadas as mulheres. 

 

3.2. Da maternidade ao Aborto 

Antes mesmo de iniciar a discussão a respeito do aborto se faz necessário compreender 

um pouco sobre o que representa a maternidade para a mulher e sociedade. A israelense 

Donath (2017) é enfática ao dizer que todo ser humano nasceu de uma mulher, mas que nem 

todas as mulheres nasceram para serem mães. Assim, quem poderia exigir que essas 

encarassem o desafio da maternidade, impedindo-as de abortarem? 

Afinal, possuir a capacidade reprodutora não é o mesmo que se comprometer a cuidar 

de outro ser humano, protegendo-o, educando-o, enfim, se tornando totalmente responsável 

por essa vida. Além de tudo, a sociedade classifica essas mulheres que tiveram filhos como 

boas ou más, alegando que a habilidade é inata a mulher, cabendo a ela seguir os rumos da 



 

 

natureza. Donath (2017) identifica que uma boa mãe, aos olhos da sociedade, é aquela que 

dedica-se integralmente aos seus filhos e além de tudo é emocional no cuidado. 

Assim a mulher que opta por ser mãe mas não deixa suas realizações pessoais de lado é 

julgada socialmente. Além disso, ela sente-se culpada por não cumprir com o papel de boa 

mãe conforme o que se espera dela (DONATH, 2017). Essa seria a “negociadora”, que nunca 

consegue se satisfazer plenamente, porque de um lado se sentiria vazia por abandonar suas 

aspirações profissionais, do outro culpada por não oferecer todo alento possível ao seu filho: 

“Nessas provações conflituosas, a mulher e a mãe sentem-se igualmente perdedoras” 

(BADINTER, 2011, p. 160). 

Além de todas as exigências relacionadas a ser mãe, essa mulher não pode deixar de 

lado os padrões de beleza impostos. Donath (2017) vê isso como uma cobrança que crucifica 

a mulher a ser tudo. Ao invés de compreender que uma mulher pode falhar em diversas 

funções, pois trata-se de um ser humano. Ainda assim, a sociedade cobra a perfeição da 

mesma. 

Donath (2017) interpreta a partir de relato de diversas mães insatisfeitas com a 

maternidade, que há um jogo de representação. Ou seja, não basta ser uma boa mãe, tem que 

exibir essa imagem, algumas vezes fingindo para seus filhos e netos que sentem-se felizes 

com a presença dos mesmos. Tudo isso porque uma mulher que não desejava ter filhos, mas 

lhe foi imposto, ou imaginava que a maternidade era pertencente a natureza feminina, 

engravidou e não teve outra opção a não ser assumir a responsabilidade por essa vida. 

Badinter (1981) trabalha com o mito do amor materno, alegando que a sociedade espera 

que naturalmente a mãe destine todo seu afeto ao filho. Sem entender que o amor materno é 

como qualquer outro tipo de sentimento humano, que se constrói pela convivência e não é 

inato. Ou seja, não surgirá imediatamente no momento em que o óvulo é fecundando, ou antes 

disso, somente pelo fato do ser humano tratar-se de uma mulher. 

Mas espera-se que a mulher creia nisso, pois é fundamental para o desenvolvimento da 

espécie humana que as reprodutoras continuem a procriar. Tirando toda a escolha dessa 

fêmea, como reafirma Badinter (1981). A autora vê no mito da maternidade mais uma forma 

de oprimir a mulher. Não é que essa não possa se realizar sendo mãe, dedicando-se aos seus 

filhos, o problema é cobrar que todas o façam. 

Reconhecendo essa cobrança social referente a maternidade, que é um dos  papéis 

exercidos historicamente pelas mulheres (PIETTRE, 1974), chegou o momento de entrar em 

um assunto ainda mais polêmico, o aborto. Esse termo que cientificamente refere-se a 



 

 

interrupção de uma gravidez, pode ocorrer de forma espontânea ou provocada. A última 

alternativa é a que foi debatido pelos candidatos à Presidência em 2014, sendo assim o foco 

desse estudo. 

Conforme o Código Penal brasileiro, o aborto induzido pela mãe ou permitido por ela, 

para que seja realizado por um terceiro, acarreta na detenção de três anos para ela, enquanto 

aquele que realizar o procedimento tem a pena de quatro anos de prisão (BRASIL, 1940). No 

caso do aborto ser sem o consentimento da mulher, o responsável pagaria entre três a dez anos 

de reclusão conforme a legislação vigente. 

No Artigo 5º da Constituição Federal de 1988 consta que “Todos são iguais perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, [...]. Ou seja, o direito à vida vem antes dos outros, pois somente a partir dele é 

assegurado os demais. Assim como não cabe a ninguém retirar a vida de outro indivíduo, 

mesmo a sua própria. Mas quando se inicia a vida? Na visão dos conservadores, desde o 

momento da concepção. 

Assim, o argumento dos que são contra ao aborto giram entorno da defesa da 

manutenção da vida do feto. Já os que são favoráveis a descriminalização da prática, como 

esclarece Thomson (2012), o fazem argumentando que o feto não é uma pessoa, mas um 

conjunto de tecidos que se tornará uma pessoa ao nascer. Mas nada nessa discussão é simples 

como faz parecer esse jogo de constatações de quando inicia-se a vida. Por isso a rejeição ou 

defesa da prática ou descriminalização do aborto torna-se um verdadeiro tabu nas sociedades 

contemporâneas. 

Como a discussão é muito mais complexa do que aceitar que o feto é ou não uma 

pessoa, Thomson (2017) propõe que se encare a vida como iniciada no momento da 

concepção, indo de encontro ao que defendem os contrários a descriminalização do aborto. E 

como pessoa, ela tem direito a vida, logo, esse feto não poderia ser morto. Nessa lógica, o 

direito à vida tem mais peso do que o direito da mulher de decidir sobre seu próprio corpo. 

Seguindo essa mesma proposição e encarando a legislação brasileira (BRASIL, 1940) 

que permite que mulheres vítimas de estupro abortem, é correto considerar que embora se 

diga que todos têm direito à vida, pensa-se que alguns têm menos direito, como aqueles fetos 

frutos de um estupro. Porém, vale ressaltar que muitos daqueles que são contrários a 

descriminalização do aborto, não fazem distinção entre vítimas ou não de estupro 

(THOMSON (2017). Assim Frei Betto argumenta quanto a contrariedade do argumento em 



 

 

defesa da vida: 

É a defesa do sagrado dom da vida que levanta a pergunta se é lícito manter o aborto 

à margem da lei, pondo em risco também a vida de inúmeras mulheres pobres que, 

na falta de recursos, tentam provocá-lo com chás, venenos, agulhas ou a ajuda de 

curiosas, em precárias condições higiênicas e terapêuticas. É possível que uma 

legislação em favor da vida faça este problema humano emergir das sombras para 

ser adequadamente tratado à luz do Direito, da Moral e da responsabilidade social do 

poder público (BETTO, 2018, s/p). 

Semelhantemente, Thomson (2017) reafirma que acredita que todos tem o  direito a 

vida, porém, não se pode usar do argumento do direito à vida para se ter direito de usar o 

corpo de outra pessoa. Vale frisar que nem a autora ou o presente estudo pretende defender a 

prática de aborto, mas como Thomson (2017) argumenta, há casos em que ele é aceitável a 

depender da situação e aqueles em que torna-se indecente. O importante é que não se julgue 

todas os casos da mesma forma, que é o que a legislação atual faz, conforme o Código Penal 

brasileiro. 

 

3.3. A tematização do aborto nos debates 

Como já mencionado anteriormente nesse estudo, foram oito os segmentos do debate 

em que se trouxe a temática do aborto, todos no primeiro turno. As três primeiras menções 

referem-se ao confronto entre Eduardo Jorge e Levy Fidelix no primeiro bloco do debate, cujo 

os temas eram livres. Sendo que o primeiro escolhe Fidelix, para então propor que o mesmo 

peça perdão aos brasileiros por ofender a comunidade LGBT em debate anterior, realizado 

pela Rede Record. 

Em sua resposta, Levy Fidelix traz a primeira menção a mulher do debate do primeiro 

turno na Rede Globo, tratando dentre outras coisas, do aborto: 

“Candidato Eduardo Jorge, você não tem moral nenhuma para me falar disso. Você, 

acima de tudo, propõe que o jovem consuma maconha. Isso é crime, isso é apologia 

ao crime, ao aborto, apologia ao crime, está lá no Código Penal. Eu apenas, e tão 

somente, seguindo o que reza a Constituição Federal, requeri que as pessoas 

pensassem e repensassem, porque nós temos que ter famílias tradicionais, que 

também é Constituição Federal. O Artigo 226 prevê o homem, a mulher, filhos” 

(Levy Fidelix, 2014). 

Inicialmente, percebe-se que Levy Fidelix coloca-se como defensor das famílias 

tradicionais. Representando valores de conservadores que são maioria na população brasileira, 

não necessariamente numericamente, mas em acesso a direitos e ocupação de espaços 

públicos. Embora ele também refira-se aos LGBTs, o foco aqui é sua fala sobre a questão do 

aborto. Que nas palavras dele, seguindo o que rege a legislação brasileira (BRASIL, 1940), a 

prática configura-se como ilegal e referir-se a ela é fazer apologia a crimes. 

Sendo assim, demonstra que está tão somente preocupado em obedecer o Código Penal 



 

 

que trata todos os casos da mesma forma, sem considerar as peculiaridades de cada situação 

como argumenta Thomson (2017). Sequer questionando também o que representa ter um filho 

para mulher, principalmente em questões de violência psicológica, ao passo que essa obriga-

se a ser perfeita diante da sociedade como constata Donath (2017) ao analisar a realidade das 

mulheres insatisfeitas com a maternidade. 

Ainda nesse confronto, Eduardo Jorge em sua réplica diz: 

“Se você quiser me processar também por essas teses generosas, em defesa da saúde 

das mulheres e uma tese para quebrar o poder do crime e ter um diálogo maduro 

com os usuários para diminuir os danos das drogas psicoativas ilícitas, faça, faça, e 

vamos nos ver na Justiça” (Eduardo Jorge, 2014). 

A fala reflete a defesa do presidenciável as acusações de fazer apologia ao crime, 

reafirmando que seu objetivo é discutir a questão do aborto como uma forma de preservar a 

saúde feminina. Embora, nesse momento não deixe claro de que se trata essa preservação. O 

que mais tarde é corrigido por ele, explicando de que forma a descriminalização do aborto 

traria esse benefício. 

O confronto se encerra com a tréplica de Levy Fidelix que reafirma seu posicionamento 

com um tom hostil ao adversário: “Envergonha você, cara! Você, porque você está praticando 

apologia a crimes, a jovens que estão indo para clínicas de aborto se matar, isso é uma 

vergonha para um candidato à presidência da República” (Levy Fidelix, 2014). 

Aqui Levy Fidex justifica que o aborto faz com que mulheres morram em clínicas, não 

fazendo bem a sua saúde de forma alguma. Não entrando no mérito da vida do feto em 

nenhum momento. O que é curioso, já que o mesmo demonstrou nesse confronto que era 

defensor da família, mas só usou da legislação (BRASIL, 1940) e saúde da mãe para 

argumentar contra o aborto. Também usa da moral para identificar a falta dela na 

argumentação de Eduardo Jorge, que até o momento só disse que busca o benefício a saúde 

das mulheres a partir de suas teses em prol da descriminalização da prática. 

Por esse primeiro confronto que faz menção direta a mulheres nos debates presidenciais 

de 2014, trazendo a temática aborto, percebe-se dois posicionamentos absolutamente opostos. 

Porém, ambos argumentam pensar no bem estar da mulher. E nada impede que ambos sejam 

verdadeiros, afinal, Thomson (2017) afirma que a prática do aborto em alguns casos é 

necessária, a depender do contexto e em outras indecente. 

E até o momento Levy Fidelix é o único que de fato apresenta argumentos para defender 

sua tese. Usando dispositivos legais (BRASIL, 1940), que são questionados por Thomson 

(2017), morais e prezando pela saúde das mulheres que morrem em clínicas abortivas. 

Embora Eduardo Jorge tenha dito que tem a mesma preocupação com saúde das mulheres, 



 

 

nesse confronto não deixa claro do que se trata essa preocupação. 

Na sequência do debate no bloco seguinte, em que as temáticas são definidas por 

sorteio, o confronto é entre Eduardo Jorge e Dilma. O tema sorteado pelo mediador, pré-

definido pela produção do debate, foi Corrupção. Porém, desobedecendo essa regra, Eduardo 

Jorge faz uma questão referente ao tema aborto. 

Com relação a desobediência, vale frisar que em outro momento do debate, dois 

confrontos após esse, Pastor Everaldo também tenta fugir do tema Previdência, sorteado por 

Willian Bonner. O candidato tentou questionar Aécio sobre o Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), fazendo uma crítica ao Governo Dilma. Porém, o mediador interveio, 

fazendo com que Pastor Everaldo respeitasse as regras do debate. Mas quando Eduardo Jorge 

o fez, Bonner deixou-o prosseguir com a seguinte pergunta: 

“É claro que eu poderia falar da corrupção que eu associo, do ponto de vista 

estrutural, ao Aparelhamento das Estatais e dos Ministérios Brasileiros. Mas, 

Estando no Rio de Janeiro, eu não posso deixar, também, de dirigir à presidente 

Dilma uma pergunta sobre a morte da Jandira e da Elisângela. A senhora, sendo uma 

presidente mulher, não se sente triste ou indignada que isso aconteça por causa do 

seu governo, mulher e socialista, que se mantenha uma lei cruel antimulher com essa 

lei? (Eduardo Jorge, 2014)” 

Antes de compreender o tratamento dado pelo candidato ao tema aborto, se faz 

necessário compreender quem são Jandira e Elisângela, citadas por ele. Essas são duas vítimas 

do sistema de clínicas clandestinas de aborto, a primeira de 32 anos e a segunda de 27. Duas 

jovens mulheres que perderam a vida ao terem que recorrer a prática ilegal do aborto. Ambas 

eram humildes, sem condições financeiras de viajar ao exterior onde há possibilidade de 

realizar legalmente o aborto de forma legal em clínicas qualificadas para o procedimento (O 

Dia, 2014). 

Sendo assim, o que Eduardo Jorge defende é que a parcela mais humilde da população 

acaba sendo a mais prejudicada com a criminalização do aborto. Pois, essas acabam buscando 

outras alternativas quando se veem gravidas e não possuem condições de se responsabilizar 

pela criança. E a única opção viável nesse caso são as clínicas clandestinas, que fazem com 

que mulheres como Jandira e Elisângela acabem morrendo (O Dia, 2014). Por isso, Eduardo 

Jorge classifica a lei do aborto (BRASIL, 1940) como “antimulher”. 

Assim o candidato questiona Dilma quanto a manutenção da mesma, já que trata-se de 

uma presidenta mulher, que poderia criar políticas em prol do bem estar das mesmas. 

Deixando claro o que ele quis dizer na réplica do confronto com Levy Fidelix, quando 

ressaltou que sua defesa ao aborto seria no sentido de se preocupar com a saúde das mulheres. 

Ela, por sua vez utilizou a maior parte do tempo que dispunha para responder a uma acusação 



 

 

de corrupção feita por Aécio Neves em um confronto do bloco anterior, entre ele e Pastor 

Everaldo. 

A resposta de Dilma a Eduardo Jorge, no quinto segmento dedicado ao tema aborto, 

utilizou somente 11 segundos do total de 93 que possuía para rebater a crítica de praticar uma 

política antimulher: “Agora eu gostaria de dizer que qualquer governo democrático, no estado 

de direito, cumpre as leis. Eu, de fato, cumpro a lei que prevê a interrupção da gravidez em 

três casos”. 

Ou seja, Dilma adota o mesmo posicionamento dado por Levy Fidelix, utilizando a 

legislação como forma de argumentar quanto a manutenção da criminalização da prática do 

aborto, demonstrando assim que não havia intenção de alterá-la. As três situações 

mencionadas por ela, em que é prevista a interrupção, referem-se aos casos em que a gravidez 

oferece risco a mãe; for resultado de estupro ou em caso do feto ser anencefálico, sendo esse 

chamado de Parto Antecipado com Fins Terapêuticos (BRASIL, 1940). Para Thomson (2017) 

a previsão de somente essas situações não é suficiente para classificar casos necessários ou 

indecentes para prática do aborto. 

Em sua réplica a Dilma, Eduardo Jorge pressiona a presidenta quanto a manutenção da 

lei que proíbe o aborto. Porém, nesse momento ele propõe que a petista adote políticas do 

Plano de Governo do PV, demonstrando que não acreditava na sua vitória nas eleições. Mas 

gostaria que suas ideias para melhorar o país fossem ouvidas e adotadas por aqueles que 

possuíam maiores possibilidades de chegar à Presidência, como Dilma, Marina Silva e Aécio, 

que lideravam as intenções de votos naquele momento (G1, 2014). 

Assim, ele traz as seguintes afirmações na continuidade do confronto: 

“Eu acho que, se a senhora pensar bem, talvez, se a senhora conseguir outro 

mandato, eu gostaria que a senhora reconsiderasse e adotasse, pelo menos, pensasse 

em apoiar a posição do PV de revogar essa lei cruel, machista, antimulheres que 

mata as mulheres como a Jandira e como a Elisângela no seu governo” (Eduardo 

Jorge, 2014). 

Além de sugerir que Dilma adotasse ou pensasse em revogar a lei que criminaliza o 

aborto (BRASIL, 1940), Eduardo Jorge ainda é enfático em classificá-la como cruel, machista 

e retoma ao tema antimulheres. Alegando que assim como está a legislação, continuará a 

matar mulheres como Jandira e Elisângela, que já eram mães e não possuíam mais 

possibilidades para criar outro filho. E por serem de origem  humilde, tiveram que utilizar de 

clínicas clandestinas para interromper a gravidez. 

E encerrando o confronto entre os candidatos, em sua tréplica Dilma, que prefere adotar 

uma postura equilibrada, de não ataque, retoma ao assunto da Corrupção, que havia sido 



 

 

sorteado por Bonner. Em alguns momentos dá a entender que tenta fugir do tema aborto, 

justamente pela polêmica que o mesmo ocasiona. Mas retoma o raciocínio iniciado na sua 

resposta ainda nesse confronto: 

“Eu sou a favor de reforçar toda a proteção à juventude para prevenir a gravidez 

precoce. Apoiar as moças, as jovens, para que elas não sejam levadas a esse 

momento em que elas se sentem inteiramente desprotegidas. Agora, repito, a 

legislação prevê a interrupção em três casos, e nesses casos, só com a autorização da 

gestante” (Dilma Rousseff, 2014). 

Ou seja, prossegue argumentando que segue a lei (BRASIL, 1940), porém, agora incluí 

o argumento de que é necessário investir na prevenção para solucionar esse problema, em que 

as jovens se sentem desprotegidas. Coloca dessa forma como problema mais grave a gravidez 

indesejada. Sendo necessário que se invista  em políticas preventivas, ao invés de realizar 

ajustes na legislação, para que se descriminalize o aborto. Portanto, ela não foca naquilo que 

Eduardo Jorge enxerga  como essencial, que é o combate a manutenção de clínicas 

clandestinas, que segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), matam pelo menos uma 

mulher brasileira a cada dois dias (BARÓN, 2014). 

A OMS aponta que mais de um milhão de mulheres se submetem a procedimentos de 

interrupção da gravidez em clínicas clandestinas anualmente no país (BARÓN, 2014). Assim, 

Eduardo Jorge defende a descriminalização do aborto como a única solução possível a 

diminuição dessas clínicas. Porém, apesar da argumentação de Eduardo Jorge, o religioso e 

jornalista Frei Betto (2018) argumenta que a descriminalização não acaba com os abortos 

clandestinos, como se verifica em países onde o aborto é descriminalizado. Isso ocorre porque 

muitas mulheres optam por permanecer na clandestinidade e manter seu status social. 

O que diminui é o número de óbitos de mulheres em decorrência da interrupção e 

também de abortos, à medida que essas mulheres são convencidas a desistir da prática ao 

buscar serviços sociais, o que só ocorre quando a prática deixa de ser um crime. Então, ainda 

que não acabe com a clandestinidade, Eduardo Jorge termina por ter razão ao dizer que a 

descriminalização do aborto auxilia na saúde da mulher. E ainda tem o bónus de reduzir o 

número de abortos, conforme identificado por Frei Betto (2018). 

Outra questão da tréplica de Dilma que vale a pena ser pontuada, refere-se a exigência 

da autorização da gestante para a interrupção da gravidez naqueles casos em que é possível a 

prática. Ou seja, reconhece que a mulher é a única que pode decider sobre o seu corpo, mas 

limita isso a três situações, as quais estão previstas no Código Penal (1940). O que para 

Thomson (2017) é reduzir seu poder de decisão sobre o corpo, sendo mais uma vez 

conservadora. 



 

 

Por fim, o último segmento em que se trouxe a temática aborto ocorre na réplica do 

confronto entre Levy Fidelix e Luciana Genro, cujo tema sorteado foi Combate às drogas. 

Aqui ele utiliza dos mesmos argumentos trazidos para desconstruir a imagem de Eduardo 

Jorge: 

“As fronteiras que estão desguarnecidas, porque o Governo atual não investe nas 

fronteiras, estão deixando cada dia mais entrar armas e drogas no nosso país. Então, 

não adianta vir dar uma de mocinha. Porque você está exatamente incitando o jovem 

a consumir mais drogas, você não está corrigindo isto, não, e ao mesmo tempo, o 

aborto, onde meninas caem todo dia nessas clínicas, e são mortas, como também, 

gente, não incitei ninguém contra ninguém” (Levy Fidelix, 2014). 
Sua réplica é uma resposta as acusações de que ele incitaria o ódio as comunidades 

LGBTs. Assim, alega que Luciana Genro incita o jovem a crimes, como uso de drogas e ao 

aborto. Dizendo que mulheres morrem em clínicas clandestinas devido a prática, assim como 

sugeriu Eduardo Jorge em confronto com Dilma. Porém, Levy argumenta que é o aborto que 

mata as mulheres, já Eduardo Jorge que a criminalização faz com que elas morram por 

recorrer a essas clínicas clandestinas. 

Na sequência, em sua tréplica Luciana Genro não retoma ao assunto aborto, preferindo 

focar nos LGBTs. Encerrando portanto todos oito segmentos em que o tema aborto foi 

abordado pelos presidenciáveis. Onde três foram falas de Levy Fidelix, três de Eduardo Jorge 

e duas de Dilma. Desses três candidatos que falaram sobre aborto, Dilma foi a única a 

somente responder ao ataque adversário sobre o tema, não introduzindo a discussão. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Incialmente entende-se que assim como se imaginava, as Minorias Sociais se 

destacaram na fala dos candidatos, isso porque elas foram o terceiro tema com maior número 

de segmentos. Dentre os grupos minoritários as mulheres acabaram se destacando, também 

como era previsto, considerando que essas representem a maior parte do eleitorado brasileiro 

e por haverem três mulheres a disputar o cargo. Porém, Marina Silva em nenhum momento 

faz menção direta as mulheres. Sendo Levy Fidelix e Eduardo Jorge os que mais tocaram no 

assunto. 

Quando se falou em mulheres, o que ocorreu em 11 segmentos, em sua grande maioria 

foi em torno do subtema aborto. Sendo ele tratado por três candidatos, apenas um deles uma 

mulher. Dilma tratou o tema pelo viés da legalidade, dizendo apenas seguir o que diz o 

Código Penal (1940) e se propondo a investir em medidas preventivas, para que jovens 

deixem de engravidar acidentalmente. Adotando assim um posicionamento conservador 



 

 

diante do tema visto como polêmico. Essa opção, muito provavelmente, se deve ao fato da 

mesma disputar a reeleição e ser líder nas pesquisas de intenção de voto (G1, 2014). 

Levy Fidelix foi quem trouxe o tema ao debate, acusando Eduardo Jorge de incitar a 

crimes a medida que é favorável ao aborto. Ele traz, assim como Dilma, a legislação para 

argumentar contra a prática, porém, também usa da moral, exaltando a família tradicional 

brasileira, além de sair em defesa da saúde das mulheres, que perdem a vida ao utilizar 

clínicas clandestinas. Diferente de Dilma ele não propõe nenhuma alternativa para minimizar 

a situação, já que essa propõe o investimento em políticas de prevenção a gravidez. Ele apenas 

mostrou-se absolutamente contrário a prática, sendo ainda mais conservador que a presidenta, 

por trazer a moralidade como argumento. 

O terceiro e último candidato que trouxe o aborto como subtema de suas falas foi 

Eduardo Jorge, que além de ser confrontado por Levy Fidelix e defender-se das acusações de 

incitar a crimes, é quem confronta Dilma sobre o tema. Tirando assim a líder das pesquisas de 

intenção de voto (G1, 2014) da sua zona de conforto, por ter que se posicionar quanto ao 

assunto. Ele é o único dos três que demonstra ser favorável a descriminalização do aborto, 

não demonstrando apoiar o aborto em si. Mas considerando que a criminalização termina por 

matar mulheres, sendo uma hipocrisia portanto, argumentar que trata-se de uma política em 

favor da vida, indo de encontro a argumentação de Frei Betto (2018). 

Por usar de exemplos de mulheres humildes que morreram durante o procedimento em 

clínicas clandestinas, demonstra que seu foco são as mais vulneráveis. Que não possuem 

condição financeira de ter mais filhos e também de ir ao exterior, onde o aborto é legal. Mas 

tendo consciência do seu baixo índice de intenção de votos, o candidato propõe a Dilma que 

realize mudanças na politica do aborto (BRASIL, 1940) que, segundo sua visão, é machista e 

antimulheres. O que certamente a candidata não pretendia, pois no confronto deixou claro que 

somente obedeceria o que já estava na legislação. 

Vendo todos esses posicionamentos é interessante perceber que nenhum dos três 

candidatos falou sobre o feto. Que é um dos argumentos mais comuns para aqueles que são 

contrários a descriminalização do aborto. A mãe foi o foco em todos os momentos, mas seu 

direito de decidir sobre seu corpo, que é a defesa feita por Thomson (2012), só entrou em 

questão na fala de Dilma, quando defende que a mulher é quem aceita ou não abortar, ainda 

que a legislação a permite em três situações. Porém, trata-se novamente de uma posição 



 

 

conservadora, limitando a mulher a decidir sobre seu corpo somente quando a gravidez 

oferece risco a sua vida, ser fruto de um estupro ou tratar-se de um feto anencéfalo. 
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O PROTAGONISMO DAS MULHERES NOS MOVIMENTOS SOCIAIS DE LUTA 

PELA TERRA NA REGIÃO NORTE DO RIO GRANDE DO SUL E A 

REPRESENTAÇÃO POLÍTICA 
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Resumo: Esta pesquisa teve como objetivo compreender como se dá o protagonismo das mulheres nos 

movimentos sociais de luta pela terra na região Norte do Rio Grande do Sul – tendo como foco o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) - e como isso reflete na representação política. Para isso, utilizando 

como “laboratório” o assentamento da Fazenda Annoni (Pontão /RS), buscou-se compreender quais são os 

mecanismos que impedem que essas mulheres, que já assumem papéis de liderança, se sintam estimuladas a 

ocupar cargos na esfera da política institucional. Para tanto, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, a fim 

de compreender como essas mulheres articulam suas lutas e problematizam a pluralidade de fenômenos que as 

cercam. A divisão sexual do trabalho, o descrédito na capacidade feminina e a crença de que a política 

institucional não aglutina perspectivas de mudança social foram apontados pelas entrevistadas como entraves 

para sua participação na política institucional. 

 
Palavras-chave: Protagonismo feminino. Política. Gênero. Movimento dos Trabalhadores Sem Terra. 

Representação. 

 

WOMEN’S PROTAGONISM IN SOCIAL MOVEMENTS OF STRUGGLE FOR LAND IN 

THE NORTHERN REGION OF RIO GRANDE DO SUL AND THE POLITICAL 

REPRESENTATION 

 

Abstract: The objective of this research was to understand the role of women in social movements of struggle 

for land in the northern region of Rio Grande do Sul – focusing on the Landless Rural Workers Movement 

(MST) – and how their role reflects the political representation. In order to do so, Annoni Farm settlement 

(Pontão / RS) was used as a "laboratory" to understand the mechanisms that prevent these women, who already 

assume leadership roles, from being stimulated to hold political positions in institutions. Therefore, semi-

structured interviews were conducted in order to understand how these women articulate their struggles and 

problematize the plurality of the phenomena that surround them. The interviewees pointed out that the obstacles 

to their participation in institutional politics were sexual division of labor, discrediting of women's capacity, and 

the belief that institutional politics does not agglutinate perspectives of social change. 

Keywords: Female protagonism. Politics. Genre. Movement of Landless Workers. Representation. 
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Introdução 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) foi fundado 

oficialmente em janeiro de 1984 e, desde então, tem se destacado, além do 

protagonismo nas lutas pela reforma agrária, como um celeiro de lideranças políticas. 

Embora o MST, enquanto movimento, assuma a postura de não declarar apoio oficial há 

nenhum candidato, diversos políticos declaram suas origens no movimento e utilizam 

isso como bandeira de luta. No Rio Grande do Sul, podemos citar, por exemplo, o 

deputado estadual Edegar Pretto, o deputado federal Dionísio Marcon e o ex-deputado 

estadual Frei Sérgio como lideranças políticas, ligadas ao Partido dos Trabalhadores, 

que declaram suas origens no MST. 

Contudo, o que se observa, é que são poucas as mulheres ligadas ao movimento 

que já disputaram eleições, sejam em âmbito municipal, estadual ou nacional. Isso pode 

dar a ideia de um movimento com pouca presença feminina, o que é um equívoco, já 

que, desde sua origem, a organização se propõe a reunir famílias para lutar pela terra e, 

justamente por isso, as mulheres não só estão presentes como assumem papéis de 

liderança desde os primeiros acampamentos. 

Na região Norte do Rio Grande do Sul, um exemplo dessa afirmação é Roseli 

Nunes, uma das lideranças do MST na ocupação da Fazenda Annoni, localizada na 

cidade de Pontão (RS). Depois de ser protagonista em diversas ações ligadas ao 

movimento, Rose, como é conhecida, foi morta no dia 31 de março de 1987, durante um 

protesto contra as altas taxas de juros e a indefinição do governo em relação à política 

agrária. 

Rose é um dos exemplos das mulheres que assumem papéis de protagonismo 

dentro  do movimento. Assim como ela, muitas outras se destacam como lideranças, 

capazes de mobilizar os demais trabalhadores em prol das pautas da organização. 

Contudo, a incidência dessas mulheres nas disputas por representação política 

institucional é baixa e compreender o que ocasiona isso, foi o objetivo principal desse 

trabalho. 

Identificar e descrever quais são os mecanismos que afastam essas mulheres das 

disputas eleitorais contribui também para compreender a baixa proporção de mulheres 

nas esferas do poder político, o que é uma realidade presente em quase todos os países 

do mundo. Afinal, se o público feminino corresponde a 52% do eleitorado no Brasil, 



 

 

provoca inquietação o fato de que elas tenham apenas 9% de representação no 

Congresso, 12% nas prefeituras e 3,7% entre os governos estaduais. 

 

1. A luta pela reforma agrária e a origem do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) surgiu entre os anos de 

1978 e 1985. Os protagonistas do surgimento deste, que é um dos movimentos sociais 

de maior importância no Brasil, foram pequenos agricultores, famílias atingidas por 

barragens e migrantes de diferentes regiões do país, que estavam descontentes com a 

política de desenvolvimento agropecuário implementada ao longo da Ditadura Militar. 

No comando do país, os militares estimularam a mecanização do campo, a 

implantação de agroindústrias para vender insumos industriais às empresas, além de 

fornecerem crédito rural subsidiado para as grandes propriedades, conforme destacam 

Cabral e Rocha (2016, p. 79): 
O início da ditadura militar marcou a década de 1960, os planos de 

desenvolvimento elaborados a partir desse contexto estavam ligados a 

manutenção dos padrões dominantes de acumulação. O Estado era uma peça 

importante no objetivo de modernizar a agricultura, aumentar a produção e a 

produtividade. O governo militar por sua vez facilitou a exportação, a 

expansão do crédito agrícola, além de incentivar à pesquisa e o 

aperfeiçoamento das técnicas de produção. 

Como resultado dessa política, milhares de trabalhadores, que antes atuavam 

como meeiros, arrendatários e posseiros perderam a oportunidade na terra. Por isso, 

durante aquele período de insatisfação, eles passaram a se reunir, a fim de buscar 

soluções para os problemas que enfrentavam. Dessas reuniões – que receberam apoio da 

Igreja Católica, do sindicato Central Única dos Trabalhadores (CUT) e do Partido dos 

Trabalhadores (PT) – começaram a surgir grupos organizados que tinham como 

principal pauta a luta pela reforma agrária. 

De acordo com os dados disponíveis no site do MST (2018), no final da década de 

1970, quando as contradições do modelo agrícola se tornaram ainda mais intensas, 

começaram as ocupações de terra. Em setembro de 1979, centenas de agricultores 

ocupam as granjas Macali e Brilhante, no Rio Grande do Sul. Em 1981, um novo 

acampamento surge no mesmo estado e próximo dessas áreas: a Encruzilhada Natalino, 

que se tornou símbolo da luta de resistência à ditadura militar, agregando em torno de si 

a sociedade civil que exigia um regime democrático. 



 

 

Em 1984, as trabalhadoras e trabalhadores que eram atores dessas reivindicações 

pela terra se reuniram no 1º Encontro Nacional, que aconteceu em Cascavel (PR). Ali, 

decidiram fundar um movimento camponês que congregasse todos aqueles que lutavam 

pela reforma agrária. O movimento atuaria em três eixos: luta pela terra, luta pela 

reforma agrária e luta por mudanças sociais no país. 

No ano seguinte, os trabalhadores reuniram-se para participar do 1º Congresso 

Nacional do MST. Dele foi tirado como orientação a ocupação de terra como forma de 

luta, além de terem sido definidos os princípios do MST: a luta pela terra, pela Reforma 

Agrária e pelo socialismo. Em outubro de 1985, cerca de 1500 famílias protagonizaram 

a primeira ocupação realizada pelo MST já organizado como movimento. Ela aconteceu 

na Fazenda Annoni, localizada no município de Pontão (RS). 

 

1.1. A ocupação da Fazenda Annoni 

Na madrugada de 29 de outubro de 1985, centenas de famílias de trabalhadores, 

advindas de 33 cidades da região do Alto Uruguai e das Missões, chegaram à Fazenda 

Annoni. O contingente de, cerca de 7 mil pessoas, era conduzido por mais de 150 

ônibus e caminhões (GOES, 2010). 

Carregando praticamente tudo do muito pouco que tinham, foram se 

instalando nas proximidades da RS 324, entre Passo Fundo e Ronda Alta, 

distante apenas 4 quilômetros da Encruzilhada Natalino, onde há cinco anos 

havia iniciado o Acampamento Natalino. (DICKEL, 2015, p. 10) 

A área fazenda, formada por 9,3 mil hectares de terra, era alvo de uma disputa 

judicial entre a família Annoni e o Estado. Porém, o processo entrou em morosidade na 

justiça e, por isso, a área estava improdutiva há mais de 10 anos. Ainda que a fazenda 

abrigasse campos de capim e poucas cabeças de gado, as famílias que acamparam no 

local sofreram repressão policial, mas resistiram. Elas tiveram apoio de parte da 

sociedade e desprezo de outra, conforme destaca Dickel (2015, p. 09): 

Ganhando simpatia de muitos setores da sociedade, aversão e desprezo por 

parte de outros, o objetivo de chamar a atenção e sensibilizar alguns setores 

da sociedade foi alcançado. Durante o período do acampamento diversas 

autoridades e também celebridades vieram até a Annoni prestar apoio a causa 

dos sem-terra. A saga dos acampados ganhou também as telas do cinema. 

Tetê Moraes veio para a Annoni e produziu “Terra para Rose” e dez anos 

mais tarde retornou para produzir “Sonho de Rose”. 

Roseli Nunes, ou Rose, que protagoniza os dois documentários, foi uma liderança 

da ocupação e é um exemplo do importante papel desempenhado pelas mulheres dentro 

do MST. Ela chegou grávida na Annoni e, mesmo assim, assumia tarefas e enfrentava a 



 

 

polícia, juntamente com seus companheiros. Dois dias depois de sua chegada, deu à luz 

ao primeiro bebê nascido no acampamento, que foi batizado como Marcos Tiarajú. 

A cineasta Tetê Moraes encontrou Rose entre as mil e quinhentas famílias do 

acampamento e, a partir da história dela, narrou o processo de ocupação e luta pela 

terra. 
Ela (Rose) tornou-se um símbolo da luta pela Reforma Agrária ao morrer, no 

dia três de março de 1987, aos 26 anos. Rose estava numa manifestação de 

agricultores, que trancava uma rodovia próxima à Fazenda Annoni, quando 

um caminhão em alta velocidade não aceitou a ordem da polícia de parar. 

Arremeteu-se sobre a multidão, atropelando-a junto com outros dois 

companheiros. O acidente provocou a criação de uma CPI na Assembleia 

Legislativa. O motorista alegou que o freio do caminhão falhou, mas muitos 

acreditam que o acidente foi proposital. (PASQUETTI, 2007, p. 95) 

O documentário “O Sonho de Rose” foi finalizado no ano 2000, 13 anos após a 

morte da protagonista. Ele retoma a saga das famílias e mostra como elas conseguiram 

transformar os anos de luta em uma bem-sucedida experiência de assentamento. 

Atualmente, a fazenda Annoni está dividida em sete comunidades e abriga cerca de 420 

famílias. Cada comunidade possui escola, ginásio de esportes, igreja e espaço de lazer. 

Uma delas sedia, ainda, um posto de saúde, com atendimento médico e odontológico. 

Todas as famílias têm água encanada, saneamento básico e casas para morar. 

A Annoni também se destaca na educação: os filhos dos assentados podem 

estudar da educação inicial até a superior sem sair da área. Através do Instituto Educar, 

são oferecidos os cursos de técnico em agropecuária com habilitação em agroecologia, 

integrado ao ensino médio, e o curso superior em Agronomia. Eles são realizados em 

parceria com o Instituto Federal do Rio Grande do Sul, campus Sertão (RS), e a 

Universidade Federal da Fronteira Sul. 

 

2. A construção do protagonismo das mulheres dentro do MST 

Na trajetória da luta pela terra e pela reforma agrária protagonizada pelo MST, 

sempre foi expressiva a presença, atuação e participação das mulheres em todas as fases 

do processo, desde a ocupação, organização do acampamento e vida nos assentamentos. 

Desde a formação do movimento, as mulheres protagonizaram papéis 

estratégicos para o fortalecimento das lutas do MST. Mulheres lideram 

trabalhadores em ocupação de terra; formam barreiras com as crianças nos 

embates e enfrentamento com policiais, milícias privadas e jagunços; 

participam de marchas pelas estradas brasileiras; organizam ocupações de 

prédios públicos: compõem comissões de reinvindicações junto ao poder 

público; deslocamento de lugares de origem para liderarem a criação do 

Movimento em outros territórios; viajam para outros países para 



 

 

representarem o MST; participam de eventos internacionais, para a 

construção de movimentos de caráter internacional com a Via Campesina, 

dentre outros. (ESMERALDO, 2007, p. 267). 

No entanto, ainda que ocupem esses papéis de liderança desde a gênese do 

Movimento, a participação das mulheres nas instâncias de poder e nos espaços de 

representação da própria organização nem sempre foi garantida, conforme destaca 

Pasquetti (2007, p. 176): 

Assim como ocuparam a terra, os espaços de poder, de fala e de 

representação também tiveram que ser ocupados por elas. A compreensão e o 

discurso interno do Movimento era de que a questão das mulheres deveria ser 

vista somente pela ótica da luta de classes. Nela, o que existem são 

trabalhadores, independentemente do seu gênero. As questões específicas 

eram consideradas como de menor importância. Num movimento socialista e 

classista estas questões estariam “a priori” resolvidas pelo seu próprio caráter 

revolucionário. A prática demonstrou que isso não era verdade, que mesmo 

dentro de um movimento com propostas avançadas de mudanças sociais, as 

questões de gênero e específicas das mulheres estavam mal resolvidas ou 

eram ignoradas. 

Apesar disso, ainda nos anos de 1980, quando pouco se falava sobre as questões 

de gênero dentro do Movimento, por esforço das mulheres dirigentes que perceberam a 

necessidade de abordar a temática e buscar o devido reconhecimento para si e suas 

companheiras, foi organizada a Comissão Nacional de Mulheres do MST, que 

pressionou  para que houvessem grupos de mulheres dentro dos acampamentos e 

assentamentos de cada estado (GONÇALVES, 2009). 

Os primeiros resultados conquistados pela Comissão em nível nacional, que 

também reivindicava que as lideranças nos estados e nos assentamentos apoiassem as 

organizações das mulheres dentro do movimento, vieram alguns anos depois, conforme 

destaca Gonçalves (2009): 

Em setembro de 1989, já na primeira edição das Normas gerais do 

MST, se incluiu um capítulo sobre a “articulação das mulheres”, com 

destaque para “a luta contra todas as formas de discriminação e contra o 

machismo”, além de chamar a atenção para a necessidade de “organizar uma 

comissão de mulheres em nível nacional, responsável pelas políticas 

propostas para o movimento (MST, 1989, Cap. VIII) (GONÇALVES, 

2009, pg. 200). 

A partir dos anos 90 as questões de gênero começaram a ser tratadas, 

paulatinamente, de maneira transversal nos principais setores do movimento. Aos 

poucos, a participação feminina em todas as instâncias do MST passou a ser tema de 

debates, seminários e resoluções. Já no Documento Básico – resolução que orienta os 

eixos de atuação -, de 1993, foram enfatizadas questões como a necessidade de tratar 

temas específicos ligados à participação das mulheres em todos os níveis da 



 

 

organização, bem como a urgência em combater as desigualdades e o tradicionalismo 

que existe no meio camponês. 

Assim como nas demais esferas da sociedade, no meio rural o machismo também 

está presente. Por ser um problema estrutural, ele provoca a invisibilidade e coloca as 

mulheres em segundo plano também no meio camponês. Isso se justifica, de acordo 

com Pasquetti (2007, p.176), porque 

[...] os homens, ao ingressarem no Movimento, trazem consigo seus sonhos, 

esperanças, seu modo de vida e as relações sociais construídas 

historicamente. Transformam-se, reconstroem suas identidades, mas, ao 

mesmo tempo, mantêm determinadas formas de exclusão do feminino. Seja 

no método de organização, nos espaços de representação, a quem se dirigem 

nas reuniões, quem intervém no espaço público. Reproduzem 

comportamentos da sociedade em que vivem. 

Gonçalves (2009) destaca a importância histórica que a construção do 

protagonismo das mulheres dentro do Movimento carrega lembrando que, desde o 

princípio, dentro dos assentamentos, observava-se uma relação de hierarquia entre os 

gêneros. Assim, mesmo que as mulheres exercessem as mesmas atividades que os 

homens, a valorização do trabalho ocorria de forma distinta. “Esta “tradição” nos 

assentamentos é reforçada pela divisão sexual explícita no próprio contrato de 

concessão da gleba: o homem aparece como responsável pelo lote ao passo que a 

mulher é uma ‘dependente’” (GONÇALVES, 2009, p. 203). 

 

2.1. A criação do Setor de Gênero e a busca pela equidade 

A luta das mulheres dirigentes para que a questão de gênero fosse amplamente 

debatida dentro do MST gerou, ao longo da década de 90, diversos encontros, tanto em 

nível estadual quanto nacional. Em 1996 surgiu a primeira cartilha organizada pelo 

Coletivo Nacional de Mulheres do MST, fruto das discussões realizadas durante o 

Encontro Nacional das Mulheres Militantes do MST, que aconteceu em maio daquele 

ano (GONÇALVES, 2009). 

O material, que apresentou um plano de trabalho que deveria contribuir para a 

valorização das mulheres dentro dos assentamentos, foi percussor de outras publicações. 

De acordo com Patriarcha e Pastor (2011, p. 05), 

a cartilha seguinte, publicada em 1998, passou a ser assinada pelo “Coletivo 

Nacional de Gênero”, nome que permaneceu na terceira cartilha, lançada no 

ano 2000. O nome do Coletivo foi mudado novamente em 2003, quando 

passou a ser chamado de “Setor Nacional de Gênero”, época que uma nova 

cartilha foi apresentada. Enquanto as três primeiras cartilhas trabalhavam na 



 

 

perspectiva de compreender a questão de gênero no MST, a quarta focava sua 

discussão na construção de novas relações de gênero. 

Conforme os apontamentos das autoras, é possível verificar que o Setor de Gênero 

passou a ser instituído como uma esfera organizativa do Movimento a partir dos anos 

2000. Sua função, de acordo com o site (2018) do MST é “formular e sistematizar as 

discussões referentes à situação das mulheres na sociedade e no MST”. 

Para isso, desde então, cada assentamento ligado ao Movimento conta com um 

núcleo de mulheres, conforme destaca Santo (2016, p.11): 

Os assentamentos estão organizados por regiões, cada região indica uma 

representante para participar das reuniões estaduais de gênero; e cada estado 

indica uma representante para compor o Setor Nacional de Gênero. Dessa 

forma vai se dando a troca entre as deliberações locais e as deliberações 

nacionais, bem como o compartilhamento das experiências e discussões 

realizadas em todos os assentamentos do Brasil. 

A autora destaca, ainda, que nos assentamentos são promovidas formações 

profissionalizantes e políticas para as mulheres Sem Terra. As formações de mulheres 

“carregam em seu conteúdo a concepção do Movimento sobre a relação entre o 

masculino e o feminino e a intencionalidade do MST frente às novas relações de gênero 

que se entende necessárias para a construção de uma nova sociabilidade” (SANTO, 

2016, p. 11). 

 

3. Representação política feminina 

“Por que as mulheres querem governar?”, me perguntaram um dia. Não 

todas, respondi, e em caso afirmativo, por que não? Na pergunta e em minha 

resposta podem ser resumidos pelo menos 200 anos de luta das mulheres 

para conquistar seus direitos humanos, concretamente seus direitos 

políticos; porque enquanto nós temos que justificar nossa presença nas 

tarefas de governo ou, mais amplamente, nas que envolvem a tomada de 

decisões na esfera pública, algo está errado; e é errado, porque a outra 

metade do gênero humano não tem que justificar. ” (LAVALLE, apud PRÁ, 

pg. 17, 2013). 

Muitos anos e muitas lutas foram necessárias para que as mulheres conquistassem 

um mínimo de direitos e espaço, no que diz respeito, especialmente, à esfera pública. 

Isso porque, historicamente, as mulheres foram tratadas como frágeis e submissas, 

dependentes da proteção masculina, fosse na figura de seus pais, irmãos ou de seus 

maridos. É, justamente, essa visão equivocada da figura feminina que faz com que o 

ingresso na política seja tardio, uma vez que, tradicionalmente, quem tratava de 

assuntos de domínio público eram os homens. 

No Brasil, assim como nos demais países onde a sociedade se organiza de forma 

patriarcal, se priorizou o domínio do privado como próprio do feminino, mantendo as 



 

 

mulheres distantes, tanto da discussão como da atuação social e política. Para que 

pudessem ocupar esses espaços públicos, muitas lutas foram – e continuam sendo -, 

necessárias. Elas iniciaram na passagem entre os séculos XIX e XX. Inicialmente, as 

reivindicações buscavam garantir às mulheres o direito ao voto, mas, ao longo dos anos, 

as pautas foram se expandindo e buscando garantir a cidadania do gênero, conforme 

destaca Jussara Reis Prá (2013, p. 19): 

O percurso seguido pelas mulheres para obter a inscrição legal como eleitora 

ou candidata assemelhou-se em quase todos os países, envolvendo sua 

participação em lutas gerais e específicas. As primeiras, voltadas a 

mobilizações revolucionárias ou reivindicatórias, vão estar associadas ao 

advento do movimento feminista e à luta das sufragistas – termo do inglês 

suffragettes para nominar o ativismo pelo sufrágio feminino. As segundas 

canalizavam demandas por acesso ao mercado de trabalho, à educação e ao 

exercício do direito de voto e da elegibilidade. 

O surgimento de diferentes movimentos organizados em diversos países, que lutavam 

pela emancipação política das mulheres, embora tenha sido marcado por avanços e 

retrocessos, possibilitou que, no Brasil, o direito ao voto feminino começasse a ser assegurado 

por meio do Decreto nº 21.076, incorporado ao Código Eleitoral em 1932. Porém, neste 

período, nem todas as mulheres eram consideradas aptas para exercer esse direito, conforme 

destacam Barbosa e Machado (2012): 

[…] o Código Eleitoral Provisório e o Decreto nº. 21.076, de 24 de fevereiro de 

1932, previa que o direito de votar era restrito, pois as mulheres casadas só 

votariam com a permissão do esposo, e as viúvas e solteiras se possuíssem renda 

própria. Somente com a promulgação da Constituição Federal de 1934 e sua 

antecessora e produtora, a Constituinte, se consolidou o direito do voto feminino no 

Brasil. (BARBOSA e MACHADO, pg. 99, 2012) 

Ainda assim, o Brasil se tornou um dos primeiros países da América Latina a 

reconhecer o direito feminino ao voto. A conquista desse direito foi, por muitos anos, o 

principal foco do movimento de mulheres, tornando-se a face pública das reivindicações 

feministas, conforme destacam Luiz Felipe Miguel e Flávia Biroli (2014, p. 93): 

O acesso à franquia eleitoral representava o reconhecimento, pela sociedade e pelo 

Estado, de que as mulheres tinham condições iguais às dos homens para gerir a vida 

coletiva e também que elas possuíam visões de mundo e interesses próprios, 

irredutíveis aos de seus familiares. Afinal, um dos argumentos centrais para a 

exclusão política delas era que seus interesses já seriam protegidos pelos votos dos 

maridos ou pais. 

Ainda de acordo com os autores, além desse efeito simbólico, havia a ideia de que o 

direito ao voto seria uma via de acesso aos espaços de tomada de decisão que, ao contar com 

a presença feminina, se tornariam mais sensíveis às suas demandas. 

Contudo, conforme destaca Prá (2013, p. 17), "o sufrágio feminino liberou o ingresso 

das mulheres nas estruturas político-eleitorais, mas representou apenas a primeira etapa para o 



 

 

exercício desse direito". Como reflexo da sua duradoura exclusão da esfera pública, ainda 

hoje a proporção da participação da mulher na política é menor do que a dos homens, assim 

como é o número de mulheres em postos de comando, conforme exemplificam Dias e 

Quintela (2016, p. 54): 

Embora elas representem mais da metade do eleitorado desde os anos 2000 

(52,13% em 2014, segundo o TSE), os homens mantêm-se como maioria destacada 

nas esferas de decisão. Segundo dados divulgados pelo Inter-Parliamentary Union 

(IPU)2, o Brasil figura entre os países com a menor presença proporcional de 

mulheres no Parlamento, ocupando a 154ª posição de um total de 191. 

Apresentando um percentual de 9,9% de mulheres na Câmara dos Deputados e 

16% no Senado, em 2015. 

Mesmo sendo muito baixo, o percentual de mulheres na política só é atingido 

atualmente graças a Lei de Cotas, que foi instituída no Brasil na década de 1990, como 

mecanismo para a emancipação feminina. A norma foi conquistada com subsídio dos 

movimentos feministas, que lutavam por mais igualdade entre homens e mulheres nas 

candidaturas para cargos legislativos. Contudo, desde sua instauração, essa lei não foi efetiva, 

conforme destacam Dias e Quintela (2016, p. 54): 

A Lei nº 9.100, de 29 de setembro de 1995, instituiu que "vinte por cento, no 

mínimo, das vagas de cada partido ou coligação deverão ser preenchidos por 

candidaturas de mulheres". Além de se limitar ao âmbito municipal, a medida, 

concomitantemente, ampliou de 100% para 120% das vagas o número de 

candidatos que cada partido poderia apresentar, esvaziando, assim, de certo modo, 

o incremento da participação feminina que se dizia disposta a alcançar. 

Em 1997, essa lei foi substituída pela lei 9504, do Código Eleitoral Brasileiro, que 

estabeleceu o mínimo de 25% para as candidaturas femininas nas eleições de 1998, elevado 

para 30% a partir das eleições municipais de 2000 - normativa que prevalece até hoje. Apesar 

disso, o sistema de cotas raramente interferiu nos processos eleitorais a ponto de distribuir o 

poder e a representação de forma equitativa entra homens e mulheres. 

Equivale dizer que a estratégia das cotas não incidiu sobre o patriarcado político. À 

conta disso, a agenda feminista, antes endereçada ao reconhecimento do direito de 

voto, voltou-se para ações afirmativas (cotas) e hoje direciona sua pauta à 

democracia paritária. (PRÁ, 2013, p. 17) 

Essa pauta se torna imprescindível uma vez que a grande maioria dos partidos políticos 

destinam justamente o mínimo das vagas para as mulheres, normalmente apenas com o objetivo de 

não serem multados por não cumprirem com a legislação. Isso, como fica claro, está muito longe da 

paridade entre os gêneros, defendida pelos movimentos que lutam pela emancipação feminina. 

Podemos entender, assim, que, em consonância com as questões estruturais da sociedade 

patriarcal, que considera as mulheres inaptas para ocuparem espaços públicos e de decisão, existem, 

ainda, barreiras institucionais, que dificultam a chegada das mulheres ao poder - ancoradas tanto na 

legislação, quanto na postura adotada pelos partidos políticos brasileiros. 



 

 

Dois fatos podem ser usados como justificativa para essa afirmação. De acordo com dados do 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE), nas eleições municipais de 2016, 18.244 candidatas não 

obtiveram nenhum voto. Esse dado é sinal evidente de que os partidos políticos - nesse caso, nas 

instâncias municipais -, inscrevem mulheres apenas para atender à exigência legal. 

Outra evidência está na distribuição do dinheiro para as campanhas eleitorais. No gráfico 

abaixo, elaborado pelo site Politize
226 

com base em dados disponibilizados pelo TSE, é feita uma 

comparação entre a média de recursos destinados por cada partido a seus candidatos do sexo 

masculino x feminino. Na figura, se o valor é próximo de 1, significa que o partido não diferencia 

homens e mulheres na distribuição de dinheiro. Se a razão fica acima de 1,  quer dizer que as 

mulheres são favorecidas; para os valores abaixo de 1, os homens levam vantagem na repartição 

feita pelo partido. 

Figura 1 

 

Através dos dados apresentados no gráfico, é possível verificar que, em geral, os 

partidos brasileiros destinam menos recursos para as candidatas do que para seus pares do 

sexo masculino. Isso impacta diretamente nas campanhas eleitorais e configura-se como um 

dos fatores que afastam as mulheres das disputas desses espaços. 
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3.1. A representação política institucional das mulheres ligadas ao MST 

Embora o MST promova ações, enquanto organização, que estimulam o protagonismo 

político das mulheres dentro e fora do movimento – considerando aqui a criação do Setor de 

Gênero como um desses estímulos, ainda que no “tempo histórico”, ele tenha sido instituído 

há poucos anos -, no Rio Grande do Sul os índices de representação dessas mulheres na 

política institucional ainda são muito baixos. 

Na figura abaixo
227

, elaborada com base em dados obtidos em agosto de 2018, 

disponibilizados pela Assessoria de Comunicação do MST no estado, é possível verificar essa 

afirmação. O levantamento aponta os assentamentos em que já houveram candidaturas de 

pessoas ligadas ao movimento. Importante destacar que se considera, aqui, o número de 

candidaturas e não os índices de elegibilidade. 

Figura 2 

 

Como é possível verificar na figura, apenas no assentamento localizado na cidade 

                                                      
227
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do Sul. 



 

 

de Ronda Alta o número de candidaturas femininas supera as masculinas, sendo duas 

mulheres já candidatas para nenhum homem. Em todos os demais, os homens lideram 

os índices. No assentamento da Fazenda Annoni - laboratório desta pesquisa -, em mais 

de 30 anos de ocupação, apenas uma mulher assumiu a tarefa de ser vereadora e 

representar os interesses de seus pares. 

 

4. Os mecanismos que afastam as mulheres do MST da política 

institucional 

Se as mulheres que integram o MST ocupam, historicamente, papéis de liderança 

dentro do movimento e são parte fundamental na luta pela reforma agrária, porque os 

índices de participação na política institucional ainda são tão baixos? 

Foi na tentativa de responder essa pergunta que fomos a campo. Nossos 

questionamentos foram direcionados à um grupo de oito mulheres, assentadas na 

Fazenda Annoni. Entre as entrevistadas, estavam mulheres que se dedicam ao lote 

individual  da família e mulheres que atuam dentro das cooperativas do assentamento. A 

partir das  conversas com elas, foi possível identificar alguns dos principais mecanismos 

que as afastam da disputa eleitoral. 

Embora o movimento já tenha avançado muito no que diz respeito à igualdade de 

gênero, distribuindo de forma paritária os cargos representativos dentro das instâncias 

de gestão - tanto municipal e estadual quanto nacional -, a disparidade na 

responsabilidade pelas tarefas do lar ainda permanecem, como ocorre na sociedade de 

um modo geral. Esse fato foi apontado pelas entrevistas como uma barreira para uma 

maior participação nas ações promovidas pelo próprio MST. 

Nós temos mais responsabilidades do que os homens, temos a casa, os filhos, 

as miudezas para cuidar. Essas coisas nos impedem. O meu esposo nunca me 

proibiu de participar de qualquer espaço, mas eu sei que quando chegar em 

casa, vou ter muitas tarefas para cumprir, senão fica difícil de viver dentro da 

própria casa. (INFORMAÇÃO VERBAL)
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É possível perceber que o papel social designado às mulheres na sociedade 

patriarcal é reproduzido dentro do movimento, especialmente depois que as famílias são 

assentadas. Ao receberem o lote de terra, a mulher volta para o papel anterior à entrada 

na luta, ocupando seu tempo com afazeres domésticos no espaço privado, sobrando 

pouco tempo para a participação em atividades "fora do lote", enquanto o homem é 
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liberado para atuar politicamente dentro do movimento. 

Essa percepção sobre o peso das tarefas domésticas que são desempenhadas pelas 

mulheres foi unânime entre as entrevistadas, mostrando que aquelas que atuam nas 

cooperativas enfrentam, ainda, o que chamamos de jornada dupla. Essa temática tem 

sido problematizada há vários anos por grupos feministas de todo o mundo, chamando a 

atenção para a continuidade patriarcal que existe na divisão sexual do trabalho, 

conforme destaca Carole Pateman (1989, apud. Miguel e Biroli, 2013, p. 72) 

As feministas também têm chamado a atenção para o fato de que as 

discussões sobre a vida no trabalho, seja por liberais adeptos do laissez-faire 

ou por marxistas, sempre pressupõem que é possível entender a atividade 

econômica abstraída da vida doméstica. "Esquece-se" de que o trabalhador, 

que invariavelmente se assume que seja homem, pode estar pronto para o 

trabalho e se concentrar em seu trabalho, livre das demandas cotidianas de 

preparar comida, lavar e limpar, e cuidar dos filhos, porque estas tarefas são 

executadas sem remuneração por suas esposas. E se ela também for uma 

trabalhadora assalariada, ela trabalha mais um turno nessas atividades 

"naturais". 

Fica claro, com isso, que, embora o MST tenha avançado nos debates que dizem 

respeito ao protagonismo das mulheres, a divisão sexual do trabalho é uma realidade 

presente dentro do movimento e se consolida como um dos mecanismos que interferem 

na participação política das mulheres. 

A divisão sexual do trabalho pode ser entendida como uma base fundamental 

sobre a qual se assentam hierarquias de gênero nas sociedades contemporâneas. Ela 

promove uma posição desigual para as mulheres, pois gera restrições e desvantagens 

baseadas no gênero, conforme destacam Flávia Biroli e Luiz Felipe Miguel (2013, p. 

34-35): 

A divisão sexual do trabalho é um dos motores, como foi dito, da definição 

de posições distintas para mulheres e homens. Ela está na base do acesso 

diferenciado a recursos, a tempo — para dedicação ao trabalho, mas também 

ao tempo livre —, a experiências distintas e ao desenvolvimento de aptidões 

que se convertem em alternativas. Tem relação direta, também, com a 

socialização diferenciada de meninas e meninos, com a construção 

diferenciada de horizontes de possibilidade para mulheres e homens, desde a 

infância. Esse é um dos sentidos em que nascer homem ou mulher tem 

impacto sobre as possibilidades de exercício da autonomia. 

Ainda de acordo com as informações apresentadas pelas entrevistadas, após a 

instituição do Setor de Gênero, o debate sobre o papel desempenhado pelas mulheres 

dentro do movimento foi aprofundado e questões que dizem respeito à autonomia 

feminina passaram a ser mais amplamente debatidas. Contudo, por muitos anos, essas 

discussões foram direcionadas ao público feminino e apenas esporadicamente 



 

 

envolviam, também, os homens. 

Algo que é recente é que os homens estão debatendo sobre gênero também. 

Até então, eram apenas as mulheres que debatiam essas questões e os 

homens não. Eles também precisam ouvir esses assuntos, por que como é 

que eles vão se conscientizar que precisam ajudar nas tarefas de casa, se não 

ouvem os debates? (INFORMAÇÃO VERBAL)
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Outro aspecto importante levantado diz respeito ao que foi socialmente construído 

como “papel de mulher” e “papel de homem”. Além de perpassar a questão da divisão 

sexual do trabalho, a concepção desses papéis revela que a ideia de que a esfera privada 

é destinada às mulheres enquanto a pública é destinada aos homens, ainda é uma 

realidade dentro do movimento, especialmente nas famílias mais antigas. 

Eu criei sete filhos e não sabia o que era ir para o comércio ou ir num banco. 

Tudo isso quem fazia era o meu marido, porque era coisa de homem. Eu 

ficava com as tarefas domésticas e também não pude estudar. Mas, nos 

últimos três anos, depois que meu marido teve problemas com a bebida e 

adoeceu, meus filhos, que já não moram mais comigo, me fizeram ver que 

eu, mesmo sem estudo, teria que tomar as rédeas de tudo. (INFORMAÇÃO 

VERBAL)
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Essa dualidade entre as duas esferas – tema de muitas reflexões críticas do 

pensamento feminista contemporâneo - revela aspectos conservados desde o século 

XIX, quando se havia uma nítida divisão sobre o público e o privado. Naquele período, 

a esfera pública era “naturalmente” destinada ao homem, por ser o provedor do sustento 

da família, enquanto as mulheres “pertenciam” à esfera privada, uma vez que o cuidado 

do lar e dos filhos era visto como uma contrapartida ao sustento financeiro dado pelo 

marido. 

Nessa dicotomia entre o público e o privado se consubstanciou a divisão 

sexual do trabalho, homens provedores e mulheres cuidadoras. Assim, 

durante um período considerável de tempo, as atribuições sociais, ao mesmo 

tempo que limitavam as mulheres a permanecerem no espaço privado, 

delegavam aos homens, como "destino natural", o espaço público. (GUEDES 

E SOUZA, 2016, p. 123) 

Nesse modelo de organização social, como esclarece Patman (1993), o domínio 

público (masculino) e o domínio privado (feminino), aparecem em oposição, com 

supremacia do primeiro. O segundo (privado), de acordo com a autora, não é 

considerado “politicamente relevante”. Toda essa construção, que remonta aos 

primórdios da sociedade, é alvo dos movimentos que lutam pela emancipação política 

das mulheres. Estes buscam, justamente, desconstruir os pressupostos de que o gênero 

pode determinar preeminência ou inferioridade. 
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Contudo, a ideia de que a mulher não tem competência para assumir postos de 

comando e espaços de decisão ainda persiste e foi apresentada pelas entrevistadas como 

um entrave para a participação política. Embora ela não seja expressa de forma direta, 

aparece de forma sutil no comportamento dos companheiros do movimento. 

No movimento, assim como na sociedade, a mulher tem que provar que é 

muito capaz. Da mulher é exigido muito mais, você tem que prestar contas de 

tudo o que faz, enquanto o homem não precisa. Aqui na região, nós 

conseguimos manter uma relação respeitosa, mas quando você integra as 

instancias estaduais e nacionais, a pressão é muito maior. As mulheres são 

ouvidas e participam dos espaços de decisão, mas precisam sempre gritar 

mais alto e ser muito eficientes no que fazem, porque a cobrança vem mais 

forte. Está sempre em avaliação. Um homem não precisa justificar suas 

ações, mas as mulheres sim. (INFORMAÇÃO VERBAL)
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A busca pelo reconhecimento da igualdade intelectual e moral das mulheres é uma 

característica presente desde as primeiras organizações feministas, justamente porque, 

historicamente, as mulheres são vistas como menos capazes do que os homens. Na 

Idade Média, Cristina de Pizán (1364-1430) escreveu diversos livros argumentando que 

“as diferenças físicas são desimportantes em face da igualdade da alma, criada idêntica, 

por deus, para eles e para elas. A aparente inferioridade feminina era o resultado não de 

uma natureza diferenciada, mas das condições sociais” (MIGUEL; BIROLI, 2013, 

p.08). 

As mulheres sabem menos sem dúvida porque não têm, como os homens, a 

experiência de tantas coisas distintas, mas se limitam aos cuidados do lar, 

ficam em casa, ao passo que não há nada tão instrutivo para um ser dotado de 

razão como exercitar-se e experimentar coisas variadas (PIZÁN, 2000 

[1405], p. 119, apud. MIGUEL e BIROLI, 2013, p. 08). 

O fato de esse tema ainda não ter sido superado, especialmente dentro de um 

movimento que, em tese, é progressista, alerta para a necessidade de que ele seja mais 

amplamente debatido. Se dentro de uma organização que está disposta a refletir sobre as 

questões de gênero, e que instituiu um setor voltado especialmente para esta área, as 

mulheres ainda precisam provar que são capazes de ocupar os espaços de decisão, o que 

esperar da sociedade de um modo geral? 

 

4.1. O descrédito na política institucional e a ausência de representação 

Embora sejam graves, os mecanismos de dominação masculina apresentados 

anteriormente como entraves para a participação política das mulheres ligadas ao MST 

já são bastante conhecidos e discutidos pelas pensadoras feministas e pelos grupos que 
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atuam em prol da emancipação feminina. O que chama atenção é o fato de que eles 

ainda sejam reproduzidos, mesmo com um Setor de Gênero que atua há quase duas 

décadas dentro da organização. 

Contudo, o principal elemento levantado por esta pesquisa diz respeito ao 

descrédito das mulheres na política institucional. Quando questionadas se estariam 

dispostas a candidatarem-se à algum cargo nessa esfera, elas foram veementes em suas 

respostas, dizendo que não acreditam que suas lutas possam ser institucionalizadas. 

Eu não acredito no institucional. Eu acredito que a gente resolve os 

problemas do povo através da luta e não nas instancias institucionais. Quando 

você vai para dentro do institucional, você perde a força. Se movimento 

conquistou tudo o que conquistou foi por fazer a luta na rua e não no 

institucional. As mulheres do MST sempre resistiram em não ir para o 

institucional, pois acreditamos que é um espaço aonde a gente não tem força. 

(INFORMAÇÃO VERBAL)
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As mulheres compreendem que, a partir do momento que uma vereadora ou 

deputada, por exemplo, precisa abrir mão de suas demandas e de suas bandeiras de luta 

para conciliar interesses ou galgar apoios, o processo já foi corrompido. 

Entrar para o meio partidário não aglutina a perspectiva de transformação 

social. É um meio engessado e para você entrar e fazer parte, você tem que 

abrir mão de muitas coisas. É um meio sujo, da mentira, do dinheiro. Eu não 

aceitaria fazer parte, justamente por isso, porque acredito que é um meio que 

corrompe. (INFORMAÇÃO VERBAL)
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A política institucional em sua dimensão cotidiana, ligada à ideia de democracia 

formal e ao sistema político partidário e eleitoral, passa por uma crise em termos de 

adesão e crença por parte da população de um modo geral, resultado de uma conjuntura 

política permeada de notícias de escândalos e mau uso do dinheiro público 

(MESQUITA; et. al, 2016). Contudo, esse descrédito não é uma realidade presente 

apenas no Brasil, conforme destacam Moisés e Meneguello (2013, p. 8): 

Nas duas ou três últimas décadas, mudanças políticas ocorridas em escala 

mundial afetaram as novas e velhas democracias de diferentes modos. Por 

toda parte, as análises comparativas de processos de democratização 

mostraram que a desconfiança política é uma variável comum afetando o 

papel do Estado e a relação dos cidadãos com o regime democrático. No 

entanto, enquanto o fenômeno de descontentamento e de descrença política 

nas velhas democracias estimulou, em vários casos, os cidadãos a adotarem 

novas atitudes políticas e formas de participação na vida pública e, em 

algumas oportunidades, a defenderem a reforma das instituições 

democráticas, nos países recentemente democratizados os cidadãos que 

protagonizam a síndrome da desconfiança institucional tenderam, muitas 

vezes, a afastar-se da política ou a desinteressar-se de seus rumos. 

Entretanto, apesar de não estarem dispostas a se candidatar e ocupar as esferas da 
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política institucional, as mulheres ligadas ao MST assumem tarefas de campanha de 

seus candidatos, mostrando-se interessadas aos rumos políticos em todas as instâncias. 

Elas também compreendem a importância da representação política feminina, 

destacando, contudo, que o gênero não garante a defesa de pautas feministas. 

É importante e necessário as mulheres ocuparem esse espaço institucional 

sim, mas não é por ser mulher que vai defender as pautas que são do nosso 

interesse. No momento da campanha podem até falar sobre essas questões, 

mas se estão ligadas a partidos conservadores, que não querem debater 

gênero, por exemplo, ao chegar ao poder, essa mulher vai seguir a cartilha do 

partido e não vai defender pautas que vão na contramão daqueles interesses 

(INFORMAÇÃO VERBAL)
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Fica claro, assim, que as entrevistadas reconhecem a importância da representação 

política feminina, embora não desejem ocupar a esfera institucional. Elas também são 

conscientes de que “ser mulher” não garante a defesa de pautas que dizem respeito aos 

direitos femininos e que o aumento do índice de representação na política institucional 

não incide, necessariamente, na conquista de direitos. 

 

CONCLUSÃO 

Embora um certo senso comum muito vivo no discurso jornalístico apresente 

a plataforma feminista como “superada”, uma vez que as mulheres 

obtiveram acesso à educação, direitos políticos, igualdade formal no 

casamento, e uma presença maior e mais diversificada no mercado de 

trabalho, as evidências da permanência da dominação masculina são 

abundantes. Em cada uma dessas esferas – educação, política, lar e trabalho 

– foram obtidos avanços, decerto, mas permanecem em atuação mecanismos 

que produzem desigualdades que sempre operam para a desvantagem das 

mulheres. Formas mais complexas de dominação exigem ferramentas mais 

sofisticadas para entendê-las. (MIGUEL e BIROLI, 2013, p. 08) 

O texto em epígrafe revela parte do que concluímos, após a realização deste 

trabalho. As informações obtidas durante as conversas com as entrevistadas apontam 

que, embora o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra se reconheça como uma 

organização que luta pelo socialismo e pela igualdade entre homens e mulheres, alguns 

mecanismos, que por vezes, não são evidentes, da dominação masculina ainda fazem 

parte do cotidiano dos assentamentos. 

Mesmo que exista uma pré-disposição do movimento - que se preocupa em 

debater temáticas que colaboram com a emancipação feminina -, e também dos homens 

em melhorar esta situação, haja visto que eles não interferem diretamente na 

participação política de suas companheiras, comportamentos socialmente construídos 
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ainda são reproduzidos e se colocam como entraves à participação das mulheres nos 

espaços de decisão. 

A divisão sexual do trabalho, a reprodução da concepção de que as mulheres são 

responsáveis, exclusivamente, pela esfera privada e o descrédito na capacidade feminina 

para assumir tarefas junto às instâncias de direção do movimento, consolidam-se como 

mecanismos que afastam as mulheres de uma atuação política mais efetiva. 

Contudo, o principal elemento levantado diz respeito ao descrédito das mulheres 

na política institucional. Isso pode ser compreendido como um reflexo do 

descontentamento da população em geral com a classe política, já que frequentemente 

aqueles que são eleitos pelo povo para defender determinados interesses, acabam se 

envolvendo em casos de corrupção, defendem pautas contrárias ao que foi proposto em 

campanha e aliam-se com partidos com visões diferentes, a fim de conquistar espaço e 

representatividade. A falta de confiança na política institucional promove crises no 

sistema democrático, como a que vivemos  atualmente. Desacreditadas, as pessoas caem 

facilmente em discursos antidemocráticos daqueles que se intitulam como “salvadores 

da pátria” e vendem fórmulas mágicas para resolver problemas que são estruturais e, por 

isso, complexos. 

Por fim, a partir do que foi constatado nesta pesquisa, surgem alguns novos 

questionamentos: é possível defender os interesses do movimento, como a reforma 

agrária, e obter avanços efetivos sem representação institucional? As mulheres que 

integram o MST já se veem e são vistas como sujeitos políticos. Justamente por isso, 

são capazes de fazer análises e compreender as desigualdades socialmente impostas 

pelo gênero, raça e classe. Se, detentoras destas percepções, elas não se sentem 

estimuladas a serem representantes femininas na esfera institucional, é possível esperar 

que o índice de representação política das mulheres aumente? 
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Resumo 

O presente artigo visa a contribuir para o debate acerca da atuação dos parlamentares no processo de 

tomada de decisão sobre política externa no Brasil e na compreensão das variáveis que influenciam o 

processo de aprovação de autoridades pelo Senado Federal. Partindo da questão de qual é a lógica de 

atuação do Poder Legislativo na supervisão do Poder Executivo em suas decisões de política externa, o 

artigo defende a hipótese de que o processo decisório no Congresso Nacional em torno de temas de 

relações exteriores não diverge fortemente do que concerne a outras agendas. Para tanto, analisa as 

variáveis que influem nos resultados das votações sobre autoridades, medidos em termos do tempo para a 

aprovação e da taxa de votos favoráveis. Para analisar os dados, são realizadas regressões das variáveis 

escolhidas. Os resultados do artigo apontam para a confirmação da política externa enquanto política 

pública influenciada por fatores que orientam as decisões dos parlamentares em seu processo de 

supervisão sobre as atividades do Poder Executivo, com atenção a variáveis específicas de seus temas. 

 

Palavras-chave: Política Externa Brasileira, Estudos Legislativos, Supervisão Parlamentar, Aprovação de 

Autoridades, Missões Diplomáticas 

 

PARLIAMENTARY SUPERVISION ON BRAZILIAN FOREIGN POLICY: AN 

ANALYSIS OF AUTHORITIES APPROVAL 

 

Summary 

This article aims to contribute to the debate about the role of parliamentarians in the decision - making 

process on foreign policy in Brazil and the understanding of the variables that influence the process of 

approval of authorities by the Federal Senate. Starting from the question of what is the logic of the 

Legislative Power in supervising the Executive Branch in its foreign policy decisions, the article defends 

the hypothesis that the decision-making process in the National Congress on foreign relations matters 

does not differ strongly from what concerns other agendas. To do so, it analyzes the variables that 

influence the results of voting on authorities, measured in terms of the time for approval and the favorable 

vote rate. To analyze the data, regressions of the chosen variables are performed. The results of the article 

point to the confirmation of foreign policy as a public policy influenced by factors that guide the 

decisions of the parliamentarians in their process of supervision over the activities of the Executive 

Power, with attention to specific variables of their themes. 

 

Keywords: Brazilian Foreign Policy, Legislative Studies, Parliamentary Oversight, Authorization 

Approval, Diplomatic Missions 
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1. INTRODUÇÃO 

O papel do Congresso Nacional no processo de tomada de decisão da política 

externa brasileira ainda suscita divergências quanto a sua definição, uma vez que 

poucos estudos analisaram essa relação em profundidade. A Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 orientou a divisão das atribuições dos Poderes em termos 

da formulação da política externa, dando primazia ao Poder Executivo em diversos 

processos. Contudo, ao Congresso Nacional cabe precipuamente a supervisão sobre as 

decisões da Presidência e do Ministério das Relações Exteriores. O presente artigo 

busca contribuir para a compreensão desse processo e do real posicionamento dos 

parlamentares sobre política externa por meio da análise empírica do funcionamento do 

Congresso Nacional.  

Partindo da questão de qual é a lógica de atuação do Poder Legislativo na 

supervisão do Poder Executivo em suas decisões de política externa, o estudo se 

debruça sobre o processo de aprovação de autoridades diplomáticas pelo Senado 

Federal. A hipótese que norteia a análise empírica é que o processo decisório no 

Congresso Nacional em torno de temas de relações exteriores não diverge fortemente do 

que concerne a outras agendas. A aprovação de chefes de missões diplomáticas de 

caráter permanente, portanto, será afetada por fatores de diferentes ordens, semelhantes 

aos que afetam a deliberação sobre outras autoridades, somadas às especificidades dessa 

temática. 

O artigo foi dividido em seis seções incluindo esta introdução. A segunda seção 

abordará a relação entre a política externa brasileira, entendida como política pública, e 

o Congresso Nacional, a partir de outros estudos sobre o tema. A terceira seção se volta 

à temática da supervisão parlamentar e se baseia em estudos sobre o processo de 

aprovação de autoridades no Brasil e no mundo. Na quarta seção são apresentadas as 

variáveis que serão analisadas, junto à explicação do processo de aprovação de 

autoridades. Os resultados da análise da interação entre variáveis são apresentados na 

quinta seção. Por fim, a sexta e última seção apresenta as conclusões do trabalho. 

 

2. A POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA E O CONGRESSO NACIONAL 

Ter a política externa como objeto de estudo implica buscar entender os 

processos que resultam na tomada de determinada decisão com efeitos externos por um 



 

 

Estado, entendendo este como uma arena de disputas de diferentes interesses. Nesse 

contexto, o Poder Legislativo merece atenção analítica, tornando o campo de estudos 

zona de comunhão da ciência política e das relações internacionais. Contudo, essa 

compreensão multifacetada da política externa não é consensual, sendo contraposta por 

práticos e estudiosos que compreendem a política externa como fruto de um processo 

com poucos atores e com predominância de elementos sistêmicos. 

De todo modo, a reflexão sobre a política externa brasileira vem avançando em 

direção ao reconhecimento de seu status enquanto política pública, como defendido por 

Carlos Milani e Letícia Pinheiro (2013), e, portanto, se consolida enquanto tema 

passível de influência pelos demais Poderes, especialmente pelo Legislativo. Ainda que 

a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 outorgue grandes 

prerrogativas ao Poder Executivo na condução da política externa brasileira (Brasil, 

2014), deve-se ter em mente que ao Congresso Nacional cabem instrumentos de 

influência sobre e supervisão das atividades da Presidência da República e do 

Ministério das Relações Exteriores (MRE), que ajudam a moldar os rumos da política 

externa. Como na condução das demais atividades do governo federal, mecanismos de 

checks and balance
236

s devem levar a políticas que obedeçam aos desígnios do povo 

brasileiro manifestos nas urnas. 

O enquadramento da política externa enquanto política pública não é fenômeno 

inaugurado pela literatura brasileira. A tese tradicional da política externa como 

resultado de fatores sistêmicos e/ou da ordem individual dos chefes de Estado ou de 

governo vem sendo contestada por diversos pesquisadores da ciência política e das 

relações internacionais em estudos empíricos e teóricos, como Jozef Bátora (2010), Fred 

Kaiser (1977), Robert Putnam (1988), Thomas Risse-Kappen (1991), e James Rosenau 

(2006). Assim, estudos sobre a interação entre Executivo e Legislativo na determinação 

dos rumos dos Estados no sistema internacional já possuem uma volumosa trajetória, 

ainda que sua disseminação seja recente, e que o paradigma de Estado unitário ainda 

prevaleça em diversas agendas de pesquisa.  

Como em outros campos de pesquisa, os estudos sobre a atuação de parlamentos 

na determinação das políticas externas dos países já possuem uma agenda relevante nos 
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 A concepção da divisão da estrutura estatal em três entidades independentes com poderes iguais e com 

capacidade de controlar uns aos outros de forma a não haver preponderância de um sobre os outros, 

sintetizada atualmente pela expressão checks and balances, remonta a Charles Montesquieu (2010). 



 

 

Estados Unidos e na Europa. Fred Kaiser (1977) aponta para o papel desempenhado 

pelo Congresso estadunidense na política externa do país durante importantes 

momentos da Guerra Fria. Estudo recente do European Parliament (2015), semelhante 

ao de Péter Bajtay (2015), reflete sobre a atuação do Parlamento Europeu na condução e 

na supervisão da política externa europeia, além de apresentar dados e reflexões sobre a 

interação dos poderes em temas internacionais nos Estados Unidos, na Alemanha, no 

Reino Unido, e na França. 

No Brasil, os estudos sobre formulação e implementação da política externa se 

mantiveram por muito tempo baseados na ideia de insulamento burocrático do Itamaraty 

(Faria, 2012). Contudo, vêm avançando a agenda sobre a pluralização de atores 

envolvidos na política externa (Faria, 2012, Milani e Pinheiro, 2013, Salomon e 

Pinheiro, 2013), seja pelo aumento das atividades internacionais de outros órgãos, seja 

pela maior reflexão sobre os mecanismos de supervisão e controle de políticas públicas, 

expandindo-a para sua aplicação em temas de política externa. A necessidade de maior 

transparência sobre os processos que regem a política externa aumenta com a expansão 

recente de discussão sobre a agenda em meios de comunicação e a proliferação de 

cursos de ensino superior voltados ao tema. Ainda que a política doméstica se mantenha 

predominante nas discussões públicas, a política externa brasileira merece atenção, 

especialmente em termos de seu processo de formulação, haja vista seu caráter de 

política pública. 

Enquanto Maria Regina Soares de Lima e Fabiano Santos (2001) definem a ação 

do Congresso frente à política de comércio exterior como abdicação, defende-se aqui 

que, quanto às relações exteriores do Brasil, especialmente em um horizonte de tempo 

mais amplo, considerando as maiores divergências políticas entre presidente e 

congressistas, ele atua como supervisor das decisões do Executivo. A Constituição do 

Brasil (Brasil, 2014) e os Regimentos Internos da Câmara dos Deputados (2012) e do 

Senado Federal (2016) preveem instrumentos parlamentares que permitem uma posição 

menos abdicativa na tomada de decisão sobre política externa. Esses instrumentos não 

são novos, e tampouco é recente sua aplicação a casos concretos. Podem-se elencar 

alguns instrumentos recorrentes: indicações, audiências, requerimentos, e projetos de lei 

(Câmara) (Câmara dos Deputados, 2012); e pedidos de informação; aprovação de chefes 

de missões diplomáticas permanentes, embaixadores e representantes do governo em 



 

 

organizações internacionais; e mensagens formais ao Itamaraty (Senado) (Senado 

Federal, 2016).  

Os mecanismos elencados podem ser divididos como ex ante e ex post de acordo 

com seu papel na determinação dos rumos da política externa (Anastasia, Mendonça e 

Almeida, 2012). Enquanto a primeira categoria faz referência a formas de sinalização de 

preferências e de rumos a serem tomados pelos formuladores e implementadores da 

política externa, a segunda consiste na aprovação ou reprovação das decisões tomadas 

pelo Poder Executivo. Um importante instrumento ex ante do Congresso são os 

princípios gerais estabelecidos no artigo 4º da Constituição (Brasil, 2014) para as 

relações internacionais do Brasil. O lócus central da deliberação congressual sobre 

política externa são as Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado 

Federal (CRE) e da Câmara dos Deputados (CREDN). 

Diante da miríade de mecanismos disponíveis ao Congresso para influenciar os 

rumos da política externa, faz-se necessário refletir sobre como se dá sua aplicação na 

prática, de forma a dialogar com a interpretação recorrente de desinteresse ou 

incapacidade dos parlamentares de tratar de temas de política externa. Na linha de 

outros trabalhos que abordam a diplomacia parlamentar (Herculano, 2014, Maia e 

Cesar, 2004, Schmitt, 2011, Silva, 2016), este artigo não pressupõe que o baixo nível de 

confronto entre Executivo e Legislativo no emprego dos instrumentos disponíveis a este 

para controlar aquele na seara internacional implique desinteresse parlamentar. Busca-

se, assim, apontar como disputas internas ao Congresso Nacional também se dão no que 

concerne a temas de política externa. Enquanto Luciene Herculano (2014), Stéfanie 

Schmitt (2011) e Rodrigo Silva (2016) se baseiam na análise da atuação das comissões 

temáticas, entre outros instrumentos, para inferir o interesse congressual, este trabalho 

se debruça sobre outro instrumento. 

O presente trabalho se volta a um dos mecanismos ex post apresentados: a 

aprovação de embaixadores e representantes do governo em organizações internacionais 

para refletir sobre a lógica de interação entre Poder Executivo e Poder Legislativo em 

temas internacionais. Esse processo, ainda que apresente um alto nível de aprovação, 

com escassos exemplos de retirada dos nomes indicados pelo Executivo e nenhuma 

reprovação no período analisado, permite uma comparação ao processo de aprovação de 

outras autoridades nomeadas pelo Executivo. 



 

 

Cabe mencionar um caso de reprovação da nomeação de embaixador no ano 

imediatamente posterior ao recorte temporal deste artigo: Guilherme Patriota, nomeado 

para representar o Brasil junto à Organização dos Estados Americanos. Objeto de 

disputa partidária, a nomeação do irmão do antigo chanceler brasileiro foi barrada com 

50,6% dos votos, em um contexto de ruptura das alianças congressuais do governo, 

tendo em vista que 60,5% dos senadores era oficialmente parte da coalizão de governo 

(Senado Federal, 2018). Essa reação do Senado à decisão do Executivo integrou um 

processo de deterioração das relações entre os poderes que terminou com o 

impeachment de Dilma Rousseff. Outros casos de reprovação de autoridades pelo 

Senado ocorreram também em contexto de grande coalizão congressual, exceto pela 

reprovação do primeiro nomeado do governo Lula, Luiz Alfredo Salomão, apontado 

para chefiar a ANP
237

 (Senado Federal, 2017). Reitera-se, assim, a ideia de que a 

política externa é mobilizada em disputas partidárias como as demais temáticas tratadas. 

 

3. SUPERVISÃO PARLAMENTAR E APROVAÇÃO DE AUTORIDADES 

Regimes democráticos apresentam necessidade de diferentes formas de 

supervisão, controle e accountability entre a sociedade e seus representantes e entre os 

diferentes órgãos e poderes do Estado. Esses elementos se referem à obrigação de um 

Estado democrático prestar contas ao seu povo, exigida por organismos da sociedade 

civil e por órgãos e estruturas do Estado. Ainda que autores como Guillermo O’Donnell 

(1998) e Catalina Smulovitz e Enrique Peruzzotti (2003) percebam fragilidades na 

aplicação desses instrumentos nas democracias latino-americanas, eles se fazem de 

extrema relevância para a consolidação desses regimes, sendo necessário entendê-los 

em suas diferentes vertentes. 

Os três termos ainda carecem de delimitações claras para diferenciá-los 

adequadamente e para permitir sua aplicação acertada nos diferentes casos. De todo 

modo, pode-se compreendê-los como tratando da relação entre um ator e um fórum a 

partir de diferentes ângulos e com diferentes objetivos (Bovens, 2006). Prevalece a 
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 Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira teve sua recondução ao posto de diretor da ANTT 

rejeitada por um Senado com 69,1% dos senadores integrantes da base do governo Dilma; e Bruno 

Pagnoccheschi teve sua nomeação para a ANA rejeitada com 65,4% dos senadores parte do coalizão de 

Lula. Esses casos demonstram que algumas vezes os senadores não se atêm às alianças firmadas por seus 

partidos, se guiando por outros fatores. A base do governo Lula no Senado no caso de Luiz Alfredo 

Salomão era de 37%, o que pode ajudar a explicar a dificuldade em ter seu nome aprovado. 



 

 

temática da atribuição de responsabilidade e/ou determinação de rumos às ações dos 

entes do governo e da administração pública enquanto representantes dos interesses da 

população.  

Por um lado, accountability engloba duas dimensões: responsividade (obrigação 

de servidores públicos informarem suas atividades) e enforcement (capacidade de 

agentes de controle impor sanções contra violações das responsabilidades públicas) 

(Schedler, 1999). Por outro lado, controle significa “‘ter poder sobre’ e pode envolver 

meios muito proativos de dirigir condutas” (Bovens, 2006:14), e supervisão, “revisão, 

monitoramento e observação de atividades (...) passadas e correntes, inclusive planos 

para operações ou projetos futuros” (Kaiser, 1988:78). Tendo em vista o foco deste 

artigo na conduta do Poder Legislativo brasileiro, especificamente do Senado Federal, 

em momentos de atuação sobre decisões do Poder Executivo, faz-se uma opção pela 

perspectiva da supervisão e do controle, que podem se alternar para compreender o 

fenômeno observado. 

Os diversos autores que se debruçam sobre o tema de accountability, supervisão 

e controle costumam apresentar tipificações desses termos, cujo ponto de corte mais 

recorrente se volta à distinção entre fenômenos verticais/societais e 

horizontais/políticos. As tipologias apresentadas em Guillermo O’Donnell (1998) e em 

Catalina Smulovitz e Enrique Peruzzotti (2003) se assemelham em compreender o 

fenômeno horizontal como aquele em que ator e fórum são instâncias políticas. 

Enquanto o controle e a supervisão horizontais dizem respeito aos mecanismos de 

supervisão de um poder sobre o outro, suas versões verticais se referem aos processos 

de supervisão pelo povo ou pela sociedade civil das atividades do Estado (Lemos e 

Power, 2013).  

No caso deste artigo, os conceitos de controle e supervisão horizontal assumem 

papel central, uma vez que é o objeto do estudo, que foca na aprovação pelo Senado de 

autoridades indicadas pelo Poder Executivo, especialmente embaixadores e 

representantes brasileiros em organismos internacionais. A existência de mecanismos de 

checks and balances é responsável pela vitalidade dos estudos sobre formas e 

instrumentos de supervisão e controle entre órgãos (Lemos, 2005). No caso da 

supervisão do Poder Executivo pelo Legislativo, tema recorrente de estudos e debates 

na literatura, pode-se partir da definição de Fred Kaiser (1988:78) das atividades 



 

 

englobadas nesse processo:  

supervisão, como uma forma de manter o Executivo em seu devido lugar, se 

traduz em detectar e prevenir desperdício, fraude, e desonestidade; proteger 

liberdades civis e direitos individuais de abusos do Executivo; assegurar 

compromisso executivo com intenção legal; reunir informações para 

produção de leis e educação do público; e avaliar performance executiva. 

De acordo com Fred Kaiser (1988), algumas variações na forma de supervisão 

podem ser identificadas. A supervisão pode ser manifesta ou latente, oficial ou não, 

direta ou indireta, de oposição ou de colaboração, visar à avaliação ou ao controle, e 

seguir uma lógica de patrulha policial ou de alarme de incêndio. O objeto de estudo 

deste artigo, a aprovação de autoridades pelo Senado Federal, se enquadra enquanto 

uma forma de controle oficial e direta. Seu efeito sobre o processo pode variar de 

acordo com o quadro político em que o processo ocorra, variando de uma lógica 

opositiva a uma colaborativa, dependendo da atuação de cada um dos congressistas. 

Estes podem estar interessados em garantir que o indivíduo mais apropriado seja 

escolhido para ocupar determinada posição ou em evitar que o Poder Executivo, ou seu 

partido, consiga governar com seus escolhidos para posições chave.  

Mathew McCubins e Thomas Schwartz (1984), ao negarem a concepção de que 

o Congresso estadunidense abdica de sua prerrogativa de supervisão sobre as atividades 

da Presidência, propuseram o modelo de interpretação da supervisão como sendo ou de 

patrulha policial – uma analogia ao caráter constante e aparente – ou de alarmes de 

incêndio – referente ao padrão reativo, acionado por determinados processos, preterido 

a outras atividades/temáticas. Aplicando essa lógica ao caso brasileiro, Leany Lemos 

(2005) aponta para a aproximação das atividades de controle do Senado à lógica de 

patrulha policial, principalmente devido às condições eleitorais, mesmo motivo para a 

proximidade das atividades da Câmara à lógica de alarmes de incêndio. No caso 

específico da aprovação de autoridades, e de nomeados pelo Ministério das Relações 

Exteriores do Brasil, pelo Senado Federal, as implicações do processo descrito pela 

Constituição e pelo Regimento Interno aproximam ainda mais as atividades da lógica de 

patrulha. 

O estudo sobre o processo de aprovação de autoridades pelo Poder Legislativo 

possui diversos exemplares na literatura estadunidense, especialmente para o caso da 

nomeação de autoridades judiciárias, como Sarah Binder e Forrest Maltzman (2002, 

2004), Gregory Caldeira, Marie Hojnacki e John Wright (2000), Nolan McCarty e Rose 



 

 

Razaghian (1999), David Nixon e Roisin Bentley (2006), e Charles Shipan e Megan 

Shanno (2003). No caso brasileiro, destacam-se os trabalhos de Leany Lemos e Mariana 

Llanos (2008) e Leany Lemos (2010), este tratando especificamente da aprovação de 

embaixadores. Contudo, prevalece nesses estudos, brasileiros e estadunidenses, uma 

atenção ao tempo de tramitação das indicações de autoridades, com pouca reflexão 

sobre outros indicadores do resultado desse processo. 

O processo de supervisão e controle, no caso de aprovação de autoridades e de 

outros instrumentos legislativos, obedece a diferentes lógicas e interesses, uma vez que 

o Congresso não é ator unitário, nem homogêneo. Entre as lógicas podem ser 

identificadas duas correntes de pensamento dos estudos legislativos brasileiros no que 

concerne às motivações dos parlamentares em sua atuação no Congresso Nacional: a 

lógica distributivista e a partidária. A primeira se concentra nos aspectos estritamente 

eleitorais da atuação congressual, sendo o parlamentar um ator puramente racional, cujo 

objetivo em sua performance em uma casa ou outra é obter sua reeleição. Suas ações 

teriam um cunho clientelista, e temas de política externa, por seu escasso retorno 

eleitoral, ficariam de fora de sua agenda. Uma breve análise da atuação dos 

congressistas, especialmente dos senadores, desmente seu desinteresse: eles realizaram 

diversas missões para tratar de temas internacionais de interesse do Senado ao longo do 

período analisado. 

A lógica partidária, por outro lado, entende que a disputa do sistema 

multipartidário brasileiro, polarizada entre PT e PSDB no período analisado, tem grande 

influência na determinação dos resultados da ação parlamentar em temas internacionais, 

especificamente na aprovação de autoridades indicadas pelo Poder Executivo. A 

distribuição dos assentos entre senadores dos partidos que compõem a base governista e 

o bloco de oposição teria um impacto importante na determinação do resultado desse 

processo. Essa lógica de explicação da atividade legislativa brasileira se baseia em 

grande medida no trabalho de Argelina Figueiredo e Fernando Limongi (1999), que 

desempenhou papel vital na evolução dos estudos sobre o presidencialismo de coalizão 

no Brasil, sendo expoente da lógica partidária nos estudos legislativos. 

 

4. VARIÁVEIS E MODELO DE ANÁLISE 

O presente estudo busca compreender quais elementos têm maior impacto no 



 

 

resultado dos processos de apreciação pelo Senado Federal de autoridades indicadas 

pelo Poder Executivo. Assim, é necessário entender o processo que envolve a 

deliberação do Senado sobre determinada autoridade – os elementos que diferem um 

caso dos demais – e as variáveis que têm impacto nesse processo.  

Para que a pesquisa pudesse ser empreendida satisfatoriamente, alguns recortes 

se fizeram necessários. Em primeiro lugar, o interesse recai sobre a aprovação de chefes 

de missão diplomática, comparando-a à das demais autoridades avaliadas pelos 

senadores, o que motiva a inclusão no universo de análise de todas as autoridades cuja 

aprovação foi decidida pelo Senado Federal. Em segundo lugar, busca-se entender esse 

processo para o contexto da República Federal do Brasil nos termos de sua Constituição 

de 1988, o que ensejaria a restrição dos casos de aprovações a partir de 1990, a partir de 

quando presidente e Congresso eleitos segundo a Constituição passaram a atuar. 

Contudo, esse recorte temporal foi impedido pela indisponibilidade de dados sobre a 

relação de votos dos senadores até maio de 1998. Ainda, o clima de instabilidade 

política instaurado a partir de 2015, em meio às dissidências dentro da coalizão de 

governo no Congresso, motivou a restrição do período de análise. Assim, foram 

analisadas as aprovações de autoridades cuja nomeação foi submetida entre maio de 

1998 e dezembro de 2014, o que engloba pouco mais de quatro termos presidenciais, 

com variações na composição do Senado decorrentes de eleições e dinâmicas internas à 

casa. 

 

4.1. O PROCESSO DE APRECIAÇÃO DE AUTORIDADES E AS VARIÁVEIS 

DEPENDENTES 

A deliberação pelo Senado sobre as autoridades indicadas tem início com o 

envio de uma mensagem pela Presidência da República informando aos senadores da 

escolha de um indivíduo para determinado posto. Segundo o Regimento Interno do 

Senado Federal (2016), essa mensagem deverá conter amplos esclarecimentos sobre o 

candidato, seu curriculum vitae
238

 e argumentação escrita atestando a adequação 

profissional, técnica, intelectual e moral do indicado para o posto. Nos casos de 

indicados para postos diplomáticos, nos termos do inciso IV do art. 52 da Constituição, 
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 Este deve conter “as atividades profissionais exercidas pelo indicado (...); a relação de publicações de 

sua autoria (...),” além de declaração do indicado em casos previstos pelo inciso III do art. 53 da 

Constituição Federal (Senado Federal, 2016:90). 



 

 

deve constar ainda relatório do Ministério das Relações Exteriores com informações 

sobre o Estado ou organização internacional e sobre os mecanismos legais que vinculam 

o Brasil a ele ou ela. 

A deliberação sobre a adequação do indicado ao posto tem início após a leitura 

da mensagem no plenário do Senado, passando aos cuidados da comissão pertinente, 

sob a relatoria de um senador ou senadora, que deverá apresentar um relatório à 

comissão, contendo, se necessário, recomendações de informações adicionais a serem 

apresentadas. O relatório será entregue aos membros da comissão e divulgado no portal 

do Senado Federal, por meio do qual a sociedade pode encaminhar informações ou 

perguntas ao indicado para aproveitamento da comissão (Senado Federal, 2016). Esta 

convocará o indicado para arguição pública sobre assuntos pertinentes ao desempenho 

do cargo, como previsto no inciso IV do art. 52 da Constituição (Brasil, 2014). Após 

arguição, o relatório será votado. No caso de chefes de missão diplomática, a reunião 

para arguição do indicado será secreta (Senado Federal, 2016). 

O relatório, contendo dados sobre o indicado, deve ser enviado ao plenário com 

o resultado da votação. Em reunião pública se debaterá no plenário a adequação do 

candidato ao posto, passando a votação seguida por escrutínio secreto, cujo resultado é 

disponibilizado em termos de número de votos a favor, contra e abstenções. O resultado 

é comunicado à Presidência da República. Nos casos da escolha de chefes de missão 

diplomática de caráter permanente, não só a votação, como a reunião são secretas 

(Senado Federal, 2016). Tendo em vista esse processo, serão elencadas algumas 

variáveis que indicam os rumos da deliberação sobre as mensagens recebidas pelo 

Senado. 

A literatura estadunidense que trata do controle e da supervisão parlamentar 

sobre o Poder Executivo e sobre aprovação de autoridades pelo Senado (Binder e 

Maltzman, 2002, 2004, Caldeira, Hojnacki e Wright, 2000, McCarty e Razaghian, 1999, 

Nixon e Bentley, 2006, Shipan e Shanno, 2003) apresenta o tempo de tramitação como 

variável para avaliar o interesse ou a disposição do Senado com a escolha de 

determinado candidato. Parte-se da premissa de que a escolha de um candidato é 

antecedida por um processo de reflexão sobre a composição do Senado e sobre o peso 

desta sobre o resultado das diferentes opções levantadas. Assim, seriam antecipados 

reveses de forma a possibilitar as altas taxas de aprovação dos candidatos. Dessa forma, 



 

 

o instrumento de avaliação que indicaria processos mais intricados e controversos de 

nomeações seria a extensão do período de apreciação. 

No Brasil, os estudos de Leany Lemos (2005) e Leany Lemos e Mariana Llanos 

(2008) também se valem da variável tempo de tramitação para avaliar os casos de 

aprovação de autoridades. Devido à similaridade no processo de aprovação de 

autoridades no Brasil, na Argentina e nos Estados Unidos, ainda que cada país tenha seu 

rol particular de cargos que requerem aprovação do Senado, resultado de processos 

históricos e institucionais próprios, a variável tempo permitiu a comparação dos casos 

nos dois estudos acima citados. Dessa forma, a variável tempo é a primeira a ser 

considerada para avaliar como se dá a supervisão parlamentar sobre as indicações de 

chefes de missões diplomáticas. 

Com base nas análises empreendidas por autores estadunidenses, e no estudo 

comparativo de Leany Lemos e Mariana Llanos (2008), pode-se depreender que a 

tendência que prevalece nos casos de nomeação de autoridades nos Senados brasileiro, 

estadunidense e argentino, é de aprovação de quase todos os nomes escolhidos pelas 

Presidências. De todo modo, avaliar a ocorrência das diferentes possibilidades de 

resultado da apreciação senatorial sobre autoridades se faz importante. Tendo em vista 

que a rejeição de autoridades indicadas é um fenômeno extremamente incomum,
239

 o 

resultado das deliberações será entendido não só como aprovada, rejeitada, retirada
240

 e 

prejudicada,
241

 mas como o percentual de senadores a favor ou contra a indicação de 

determinada autoridade. Assim, obtém-se uma gama maior de possibilidades para a 

variável aprovação, variando de 51 a 100% de aprovação. 

As duas variáveis dependentes a serem avaliadas são, portanto, o tempo de 

tramitação da mensagem no Senado, desde sua leitura até a sessão em que ela foi 

aprovada, rejeitada, prejudicada ou retirada, e o resultado do processo de deliberação. 

Este engloba as possibilidades acima apresentadas, mas foca no percentual de 
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 Do universo de 1194 casos analisados apenas três indicações tiveram votos contrários superiores a 

50%, sendo, portanto, reprovadas pelo Senado. 
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 Por retirada entende-se a indicação cuja tramitação foi interrompida por solicitação do Poder 

Executivo por diferentes motivos. No universo analisado, 29 casos de indicações retiradas foram 

observadas. 
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 Por prejudicada entende-se a indicação cuja tramitação foi interrompida por alterações legais, como 

emendas constitucionais que alteram os requisitos para ocupar o cargo em questão (alterações na 

representação paritária na Justiça do Trabalho em 1999) ou leis que extinguem o órgão para o qual a 

autoridade foi nomeada (substituição da ADA pela Sudam em 2007). Do universo analisado, sete casos de 

indicações prejudicadas foram observadas. 



 

 

aprovação, uma vez que os casos de sucesso das nomeações superam 96% dos casos 

analisados (1155). 

 

4.2. AS VARIÁVEIS INDEPENDENTES 

Tendo em vista que diversos elementos podem ser apontados como responsáveis 

pela determinação do resultado da apreciação pelo Senado das autoridades, o presente 

estudo se baseia em uma lógica dedutiva e é desenvolvido a partir da construção de 

algumas hipóteses a serem avaliadas pelo teste estatístico das relações estabelecidas 

entre as variáveis dispostas no banco de dados. Assim, as subseções a seguir 

descreverão as variáveis independentes empregadas na análise dos casos. 

 

4.2.1. OS CARGOS PREENCHIDOS PELOS INDICADOS 

Para melhor avaliar as especificidades que a temática de política externa assume no 

Senado Federal, para além dos aspectos normativos depreendidos da breve análise do 

Regimento Interno (Senado Federal, 2016), é necessário estabelecer uma distinção entre as 

autoridades cujas mensagens de indicação foram apreciadas no período estudado. Dessa 

forma, buscou-se verificar se há diferenças no tempo de tramitação e no resultado das 

votações quanto a nomeações de embaixadores e representantes do Brasil junto a 

organismos internacionais. 

Em primeiro lugar, faz-se necessário apresentar as quatro categorias segundo as 

quais foram classificados os casos analisados (Tabela 1). A primeira categoria consiste em 

todos os nomeados pelo Ministério das Relações Exteriores, que correspondem a cerca de 

55% dos casos. A seguir, para fins de facilitar a análise estatística, as autoridades não 

diplomáticas foram agrupadas em três categorias – agências, Poder Judiciário, Ministério 

Público e Tribunal de Contas, e autarquias –, seguindo as lógicas de funcionamento dos 

órgãos ou de disputas partidárias e políticas.  

Por agências, entendem-se as nomeações para os cargos de conselheiro, diretor, 

diretor-geral, diretor-presidente, membro do conselho diretor, e presidente, seguindo as 

lógicas específicas de cada órgão, nas agências. As seguintes organizações foram 

consideradas: Agência Brasileira de Inteligência (Abin), Agência de Desenvolvimento da 



 

 

Amazônia (ADA),
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 Agência de Desenvolvimento do Nordeste (Adene),
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 Agência 

Nacional de Águas (ANA), Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), Agência Nacional 

de Energia Elétrica (Aneel), Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), Agência 

Nacional de Telecomunicações (Anatel), Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

(Antaq), Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa), Agência Nacional do Cinema (Ancine), Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), Autoridade Pública Olímpica (APO), e 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit). 

Em Poder Judiciário, Ministério Público e Tribunal de Contas, foram reunidos os 

ministros dos tribunais superiores e do TCU, defensores-gerais e procuradores-gerais, uma 

vez que os ocupantes desses cargos foram poucos ao longo do período analisado, se 

comparado aos demais. Assim, estão presentes membros do Supremo Tribunal Federal 

(STF), do Superior Tribunal de Justiça (STJ), do Superior Tribunal Militar (STM), do 

Tribunal de Contas da União (TCU), e do Tribunal Superior do Trabalho (TST). 

Na categoria autarquias, foram agrupados os cargos de diretor, conselheiro, 

presidente, procurador-geral, e superintendente-geral de autarquias que lidam com a gestão 

econômica nacional, devido a seu papel na condução da política econômica pelo Poder 

Executivo. Assim, foram analisados os integrantes do Banco Central do Brasil (BCB), do 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), e da Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM). 

Tabela 1 – Categorias de postos das autoridades nomeadas 

Categoria Número de casos 

Ministério das Relações Exteriores 662 

Agências 259 

Poder Judiciário, Ministério Público e Tribunal de Contas 151 

Autarquias 122 

Total 1194 

Fonte: Elaboração própria a partir de Senado Federal (2017). 
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 A ADA foi criada pelo então Presidente Fernando Henrique Cardoso em 2001 e foi extinta pelo então 

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 2007. 
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 A Adene foi criada pelo então Presidente Fernando Henrique Cardoso em 2001 e foi extinta pelo então 

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 2007. 



 

 

Leany Lemos (2010), ao analisar o tempo dedicado às deliberações sobre 

indicações de embaixadores entre 1998 e 2003, afirma que estes não são os que 

recebem maior atenção do Senado. Segundo a autora, a célere aprovação de 

ministros do STF e de diretores do Banco Central indicaria que há menor interesse 

em deliberar sobre indicados do Ministério das Relações Exteriores. De todo modo, 

a alta taxa de aprovação, afastada dos 100% apenas pela retirada de alguns nomes 

pelo Poder Executivo, indicaria que dificilmente há contestação dos nomes 

escolhidos. Muitas disputas poderiam ser antecipadas e/ou contornadas em momento 

prévio à deliberação senatorial. Contudo, o recente caso de Guilherme Patriota 

comprova que há espaço para divergência entre os poderes e atuação senatorial para 

barrar nomeação. 

O presente estudo se baseia nas conclusões de Leany Lemos e Mariana 

Llanos (2008) e Leany Lemos (2010) para aprofundar a compreensão sobre as 

diferenças entre autoridades escolhidas para missões diplomáticas de caráter 

permanente e para outros órgãos. Além do tempo de tramitação, é analisado o 

resultado das votações sobre aprovação das autoridades em termos percentuais, de 

forma a aprofundar a compreensão sobre as especificidades dos casos relacionados à 

política externa brasileira. Assim, testam-se duas hipóteses: há menor controvérsia 

sobre os escolhidos pelo Itamaraty, o que implica maior número de votos favoráveis 

à aprovação do que no caso de outras autoridades (H1); e, apesar disso, o maior 

percentual de votos favoráveis não garante menor tempo de deliberação (H2). 

 

4.2. A DINÂMICA GOVERNO E OPOSIÇÃO NA APROVAÇÃO DE 

AUTORIDADES 

Na literatura estadunidense sobre aprovação de autoridades pelo Senado, é 

recorrente a atenção para o fenômeno de governo dividido (Binder e Maltzman, 

2002, 2004, McCarty e Razaghian, 1999, Nixon e Bentley, 2006, Shipan e Shannon, 

2001), isto é, quando o partido que comanda a Casa Branca não controla as duas 

casas do Congresso – no caso das autoridades foca-se no Senado. Esse fenômeno é 

extremamente relevante no bipartidarismo estadunidense, tendo em vista que a 

dinâmica de rivalidade entre os dois grandes partidos – Democrata e Republicano – 

gera dificuldades de aprovação de leis e outros instrumentos mais polarizados em 



 

 

casos de governo dividido. No presidencialismo de coalizão brasileiro, apresentado 

por Sérgio Abranches (1988) e Argelina Figueiredo e Fernando Limongi (1999), os 

partidos na Presidência nunca controlam por si só nenhuma das casas do Congresso 

Nacional, devido à miríade de partidos eleitos para representar os anseios do povo 

brasileiro. Assim, os mandatários no Palácio do Planalto têm de angariar apoio dos 

demais partidos, formando coalizões de governo que permitam suas pautas avançar 

satisfatoriamente na Câmara dos Deputados e no Senado Federal.  

Diversos elementos podem ser considerados na relação entre Poder Executivo 

e Poder Legislativo na lógica do presidencialismo de coalizão, como a coerência 

ideológica das coligações e das coalizões (Krause e Godoy, 2012, Limongi e 

Figueiredo, 1995) ou a disciplina legislativa e as recompensas na forma de gabinetes 

ministeriais dos partidos integrantes à coalizão (Amorim Neto, 2000). No caso 

específico do Senado, é necessário reiterar que a lógica partidária assume papel mais 

destacado na determinação da atuação de seus integrantes do que seu suposto 

objetivo de representação dos estados da federação (Neiva e Soares, 2013), e que a 

situação dos suplentes dos senadores – recorrentemente chamados a assumir o 

assento por diversas razões – também influencia no processo decisório (Neiva e 

Izumi, 2012). 

Para os fins deste estudo, dois elementos serão avaliados quanto ao seu 

impacto no tempo de tramitação e no resultado das votações das mensagens sobre 

nomeação de autoridades: quem ocupa a Presidência da República, e como é 

composto o Senado Federal em termos de apoio e oposição ao governo nos 

momentos de leitura e aprovação das mensagens. 

Como o período analisado contou com três presidentes, de dois partidos 

diferentes, esse elemento servirá de baliza para as considerações das demais 

variáveis, sem que uma hipótese embasada na literatura possa ser formulada com 

grande precisão. De todo modo, pode-se levantar a hipótese de que algum 

presidente, em algum de seus mandatos, tenha tido mais facilidade na aprovação de 

suas autoridades do que os demais (H3).  

A literatura estadunidense traz à tona o fenômeno do efeito lua-de-mel na 

relação entre Poder Executivo e Congresso no início do governo daquele (Khrebiel, 

1998). Esse efeito se traduz em um ambiente mais favorável no Congresso às 



 

 

políticas da Presidência. No caso das autoridades, se mostraria em maior taxa de 

aprovação de autoridades, ou, como apresentado por Leany Lemos e Mariana Llanos 

(2008) em aprovação mais célere nos meses iniciais do governo de forma a dar um 

voto de confiança ao governo para que aplique as políticas prometidas durante as 

eleições. Na linha dessas autoras, o período de lua-de-mel seriam os seis primeiros 

meses do primeiro mandato apenas, o que corresponderia a menos de 10% dos casos 

analisados. Uma hipótese daí derivada seria que os seis primeiros meses dos 

governos Lula e Dilma teriam encontrado maior facilidade em aprovar seus 

indicados (H4). 

A lógica de governo e oposição encontra sua mais clara representação nas 

dinâmicas internas à Câmara e ao Senado. Para fins deste estudo, foi registrada a 

trajetória da composição partidária do Senado no período entre 1998 e 2015, quando 

as mensagens sobre aprovação de autoridades foram lidas e votadas ou retiradas. 

Essa trajetória deve ter impacto nos diferentes graus de facilidade ou dificuldade de 

utilização dos instrumentos pelo Poder Legislativo. Para tanto, o Gráfico 1 apresenta 

a composição do Senado de acordo com os partidos representados, registrando os 

momentos de troca de legenda e as substituições de senadores e senadoras por 

suplentes de outro partido por licenças de saúde ou para tratar de interesses 

particulares, para assumir cargos do Poder Executivo federal, estadual ou municipal, 

ou por afastamento, renúncia ou óbito de titular.  

Gráfico 1 – Composição partidária do Senado Federal entre 1998 e 2015 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de Senado Federal (1998, 1999, 2001, 2002, 2003, 2004, 

2005, 2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015). 

 



 

 

De forma semelhante, o Gráfico 2 divide os integrantes do Senado entre 

aqueles que integram a coalizão do governo, os que fazem parte da oposição 

(indicado pela formação de um bloco de oposição parlamentar ou de minoria 

dependendo do período) e aqueles que não integram nenhum dos 

agrupamentos.
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Gráfico 2 – Composição do Senado Federal em termos de governo e oposição entre 1998 e 2015 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de Senado Federal (1998, 1999, 2001, 2002, 2003, 2004, 

2005, 2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015), Cebrap (2017).  

Por meio da variável tamanho do governo, procura-se avaliar como a 

dinâmica político-partidária influencia a aprovação de autoridades. A lógica do 

governo de coalizão permite que os aliados do governo no  Senado superem em 

quase todo o período analisado a marca dos 50% necessários à aprovação das 

nomeações. Breve período em que o tamanho do governo se manteve inferior a 

50% ocorreu entre julho de 2002 e fevereiro de 2004, quando ocorre uma das 

rejeições de autoridade. Essa situação pode explicar a aprovação de quase todos 

os nomes enviados ao Senado para deliberação. A oposição ainda pode ser 

percebida na existência de votações com maior ou menor grau de aceitação do 
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 A definição de quais senadores e senadoras integram a coalizão de governo ou a oposição se deu por 

meio da utilização da Base de Dados Legislativos do Cebrap (Cebrap, 2017), que divide os partidos 

presentes no Congresso Nacional entre aqueles do governo e da oposição (todos os partidos que não estão 

na coalizão de governo são enquadrados enquanto opositores). Optou-se por separar aqueles senadores e 

senadoras sem partido, uma vez que podem ter deixado partidos tanto do governo quanto da oposição, o 

que dificulta enquadrá-los enquanto um ou outro. A coalizão de cada momento dos governos Fernando 

Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Vana Rousseff pode ser encontrada no Apêndice A. 



 

 

nome e, possivelmente, no tempo dedicado à tramitação de cada mensagem.  

Neste ponto, uma nova hipótese deve ser formulada. Momentos com um 

grande número de senadores e senadoras integrando a coalizão de governo 

devem ser acompanhados de votações com maior taxa de aprovação dos nomes 

escolhidos pelo Poder Executivo, possivelmente em prazos menores (H5).  

 

4.3. AS VARIÁVEIS INTRÍNSECAS DOS POSTOS DIPLOMÁTICOS 

Uma vez que o objeto central do presente estudo são as nomeações para 

postos diplomáticos, é necessário observar que as variáveis e hipóteses 

apresentadas nas seções anteriores deverão ser analisadas com distinção entre as 

autoridades diplomáticas e as demais. Assim, os efeitos das variáveis 

independentes poderão ser matizados de forma a verificar se elas atuam de 

maneira mais ou menos intensa nos casos de embaixadores e represent antes 

brasileiros junto a organismos internacionais.  

Uma primeira observação no caso da aprovação de chefes de missões 

diplomáticas de caráter permanente é que a hierarquia na carreira diplomática é 

um elemento central, inclusive para a definição de qual posto determinado 

diplomata pode chefiar.
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 Segundo a lei nº 11.400 (Brasil, 2006), três são as 

classes de diplomatas que podem chefiar missões diplomáticas: ministro de 

primeira classe, ministro de segunda classe, e conselheiro. Ainda, a própria lei 

nº 11.400 permite que, excepcionalmente, brasileiros natos, com idade superior 

a 35 anos, de reconhecido mérito e com relevantes serviços prestados ao País, 

mas não membros dos quadros do Ministério das Relações Exteriores, exerçam 

a função de chefe de missão diplomática permanente. 

De acordo com a lógica hierárquica, alguns candidatos à chefia 

diplomática estariam mais preparados ao comissionamento, gerando 

probabilidade de aprovação mais rápida e mais expressiva. De forma 

semelhante, candidatos a postos diplomáticos que não integram os quadros do 

MRE enfrentariam maior resistência a sua aprovação pelo Senado, devido à 
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 Segundo a lei nº 11.400, aos ministros de primeira classe é reservado o comissionamento como chefe 

de missão diplomática em postos dos grupos A e B; aos ministros de segundo classe é possibilitado o 

comissionamento como chefe de missão diplomática em postos dos grupos C e D; e aos conselheiros é 

permitido excepcionalmente o comissionamento como chefe de missão diplomática unicamente em 

postos do grupo D (Brasil, 2006). 



 

 

polêmica que a escolha de um indivíduo de fora da carreira diplomática 

envolveria. Os números das classes dos indicados à chefia de postos 

diplomáticos são apresentados no Gráfico 3.  

Gráfico 3 – Indicados à chefia de postos diplomáticos por classe 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de Senado Federal (2017). 

Duas hipóteses podem ser derivadas desse quadro de qualificação dos 

indicados pelo MRE. Primeiro, quanto mais alta a classe do diplomata na 

hierarquia, maiores os níveis de aprovação do indicado para chefia de missão 

diplomática (H6). Segundo, candidatos não pertencentes aos quadros do Ministério 

das Relações Exteriores devem ter taxas menores de aprovação (H7). 

Por fim, uma última variável a ser considerada é o posto para cuja chefia o 

candidato foi escolhido. Análise preliminar dos casos com menores taxas de 

aprovação entre as deliberações de mensagens sobre autoridades diplomáticas 

aponta para casos de postos C e D com menor taxa de aprovação, além de alguns 

países cujas relações com o Brasil envolvem maior debate interno, nomeadamente 

Bolívia e Venezuela, exemplos de postos C e D, respectivamente. O Gráfico 4 

apresenta os números para as diferentes categorias de postos no universo de casos 

analisados sem grandes disparidades entre o número de indicações para cada classe 

de posto, ainda que postos C e D equivalham a quase 63% do total de nomeações 

analisadas. 

 



 

 

Gráfico 4 – Indicações para postos diplomáticos por categoria do posto
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Fonte: Elaboração própria a partir de Senado Federal (2017) e Ministério das Relações 

Exteriores (2010, 2016). 

A partir da análise preliminar do Gráfico 4, apresenta-se a última hipótese a ser 

verificada pelo teste estatístico. Postos de categoria inferior enfrentariam maior 

resistência ou menor interesse por parte dos membros do Senado, o que resultaria em 

maior tempo para deliberação ou menor percentual de senadores favoráveis ao 

candidato escolhido pelo Ministério das Relações Exteriores (H8). 

 

5. RESULTADOS  

Apresentadas as hipóteses que guiaram a organização e análise dos dados 

coletados, seguem-se os resultados da análise. A análise dos dados coletados é feita por 

meio de regressão linear do efeito das variáveis sobre tempo e votação das nomeações 

de autoridades. Inicialmente são apresentados os resultados referentes ao universo da 

pesquisa, isto é, à aprovação de autoridades pelo Senado, para, a seguir, focar nos dados 

para a população de interesse do artigo: a nomeação de chefes de missões diplomáticas 
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 A classificação dos postos do serviço exterior brasileiro é definida por meio de portaria do Ministro 

das Relações Exteriores. Ainda que não seja um retrato fidedigno da importância dos postos para a 

diplomacia brasileira – diversos são os fatores computados na classificação dos postos, como relevância 

diplomática, custo de vida, diferenças culturais e linguísticas, e dificuldades de adaptação e riscos –, essa 

variável pode ser encarada como indicativo de urgência na deliberação pelos senadores e senadoras, além 

de servir de parâmetro para a compatibilidade do candidato ao posto definido. A classificação seguida por 

este estudo é a mais recente disponibilizada. Assume-se, assim, o risco de distorções causadas pelas 

alterações da classe de postos ao longo do tempo, o que não pode ser contornado, dadas as constantes 

alterações sem ampla divulgação à comunidade externa ao serviço exterior e registro digital. Entretanto 

essas mudanças não alteram drasticamente a classificação do posto, e postos de extrema relevância 

dificilmente sofrem diminuição de classe. 



 

 

de caráter permanente. 

 

5.1. OS CARGOS PREENCHIDOS E OS MANDATOS PRESIDENCIAIS 

Ao analisarmos as médias de tempo e de votos favoráveis às nomeações de 

chefes de missões diplomáticas de caráter permanente e compararmos com as 

nomeações para os demais órgãos, percebemos indícios de comprovação das hipóteses 1 

e 2. Em primeiro lugar, a média de tempo que o processo de aprovação de autoridades 

do Ministério das Relações Exteriores leva é sensivelmente maior do que a das demais 

categorias, indo ao encontro da primeira hipótese e dos achados de Leany Lemos e 

Mariana Llanos (2008) e Leany Lemos (2010).  

Por meio de regressão linear das categorias de nomeações, encontramos um R 

quadrado ajustado de 0,267 para os votos favoráveis e de 0,109 para o tempo, ambos 

com significância estatística. No modelo que englobou as quatro variáveis gerais 

analisadas (categorias, mandatos presidenciais, efeito lua-de-mel, e coalizão de 

governo), obteve-se um R quadrado ajustado de 0,371 para os votos favoráveis à 

nomeação, cujos coeficientes estão expostos na Tabela 2, e de 0,156 para o tempo de 

deliberação, com coeficientes apresentados na Tabela 3. Denota-se, assim, que a 

categoria da nomeação teve um importante impacto sobre o resultado das votações, 

expresso pelo percentual de votos positivos e pelo tempo de tramitação da mensagem 

presidencial no Senado. 

As duas hipóteses iniciais do artigo, nomeadamente sobre o maior percentual de 

senadores favoráveis aos chefes de missões diplomáticas (H1) e sobre o tempo menor 

para aprovação de autoridades do Itamaraty (H2), são corroboradas pela regressão 

realizada. As nomeações diplomáticas, assim, têm particularidades no que se refere a 

sua deliberação como previsto nas hipóteses citadas: votação média de 88% favoráveis, 

contra 81,9%, e média de tempo para deliberação de 82,9 dias, contra 36,5 das demais 

categorias. Contudo, é necessário reconhecer que tais resultados não implicam 

necessariamente menor interesse parlamentar, uma vez que a motivação dessas 

diferenças não está presente nos dados.  

Apesar das especificidades das nomeações diplomáticas obtidas pela regressão, 

os chefes de missões diplomáticas não foram a categoria com maior percentual de votos 

favoráveis, que foi a de autoridades do Poder Judiciário, do Ministério Público ou do 



 

 

Tribunal de Contas. Contudo, a análise dos coeficientes das categorias e de sua 

significância aponta para uma baixa significância da categoria Poder Judiciário, 

Ministério Público ou Tribunal de Contas com relação às demais para a variável 

dependente votos favoráveis (Tabela 2). 

A segunda variável com maiores implicações sobre o resultado das votações foi 

o mandato presidencial em que a leitura e votação das nomeações ocorreram. Com R 

quadrado ajustado de 0,130 para os votos favoráveis e de 0,037 para o tempo de 

deliberação, o mandato presidencial teve um impacto cujo modelo de regressão é 

significante estatisticamente. As diferenças entre os mandatos podem ser explicadas 

pela articulação do presidente com os congressistas, por sua popularidade ou por sua 

habilidade para escolha de autoridades com maior taxa de aprovação, matizadas por 

fatores conjunturais de cada mandato. No entanto, a avaliação de quais fatores influíram 

nos resultados observados foge ao escopo desta pesquisa. 

A regressão específica para os mandatos presidenciais apontou para baixa 

significância dos coeficientes de cada mandato no que se refere a sua influência sobre o 

tempo de deliberação, semelhante a seus coeficientes no modelo completo (Tabela 3). O 

mandato com coeficiente mais significante foi o primeiro de Lula, uma vez que tem 

grande significância no modelo apenas com a variável mandato presidencial. Ao 

observarmos as médias, vemos que este foi o mandato com maior tempo para 

deliberação, mais de 85 dias, contra pouco mais de 50 dias do primeiro mandato de Lula 

e 62,8 dias da média dos casos analisados. 

No que concerne aos resultados percentuais das votações, a significância 

estatística foi grande para todos os coeficientes dos mandatos presidenciais (Tabela 2). 

Apenas o segundo mandato de Lula apresentou coeficiente com menor significância. De 

todo modo, observaram-se maior média de votos favoráveis no primeiro mandato de 

Cardoso (93,6%) e menor média no primeiro mandato de Lula (80,9%). Assim, a 

hipótese 3 sobre as facilidades de um presidente em um de seus mandatos, embora não 

se prove correta totalmente para nenhum dos mandatos, tem seu inverso comprovado. O 

primeiro mandato presidencial de Lula foi o que observou maior média tempo para 

deliberação e menor votação favorável. As dificuldades iniciais de relacionamento com 

o Congresso e os receios enfrentados pelo Partido dos Trabalhadores podem explicar 

tais resultados. 



 

 

O efeito lua-de-mel é a variável com menor significância no modelo de análise. Tanto 

no que concerne ao tempo para deliberação quanto na votação favorável, verificou-se R 

quadrado ajustado bastante baixo – 0,006 e 0,001 respectivamente – com baixa significância 

estatística quando analisada o efeito isolado da variável independente. Os coeficientes das 

variáveis nos modelos completos (Tabelas 2 e 3) são os com menor significância estatística. 

Ainda, a média de tempo para aprovação durante períodos de lua-de-mel foi 

significativamente mais alta, e a média de votos favoráveis foi pouco inferior à média geral. 

Caso houvesse significância estatística dos modelos dessa variável, a hipótese 4 teria seu 

exato oposto comprovado, contrariando a literatura sobre esse efeito. 

Por fim, analisou-se o efeito da composição do Senado Federal em termos de 

integrantes da coalizão do governo e da oposição sobre os votos a favor da autoridade e 

sobre o tempo de votação. O R quadrado ajustado dessa variável em modelo isolado 

com relação aos votos favoráveis foi de 0,047 e quanto ao tempo foi de 0,029, ambos 

com significância estatística. Contudo, no modelo completo, o coeficiente coalizão de 

governo perde significância estatística para os votos favoráveis, sendo relevante apenas 

para o tempo. Caso analisados o coeficiente de Pearson para a correlação entre tamanho 

da coalizão de governo e tempo e resultados das votações, obtêm-se baixos valores, 

indicando baixo efeito dessa variável dependente. Desse modo, da hipótese 5 têm-se 

mais indícios de que maiores bancadas governistas no Senado levam a menor tempo 

para deliberação sobre nomeações de autoridades. 

Tabela 2 – Coeficientes da Regressão das Variáveis Analisadas para Votos Favoráveis 

Modelo Coeficientes Não 

Padronizados 

Coeficientes 

Padronizados 

t Sig. 

B Erro Padrão Beta 

1 

(Constante) ,923 ,018  51,022 ,000 

Judiciário ,011 ,006 ,041 1,699 ,090 

Agência -,101 ,005 -,473 -19,418 ,000 

Autarquia -,061 ,007 -,213 -8,820 ,000 

Cardoso I ,046 ,012 ,104 3,843 ,000 

Cardoso II -,023 ,006 -,107 -3,582 ,000 

Lula I -,072 ,007 -,363 -10,310 ,000 

Lula II -,020 ,006 -,099 -3,198 ,001 

Lua-de-Mel -,002 ,009 -,005 -,183 ,855 

Coalizão ,000 ,000 -,033 -,988 ,324 

Fonte: Elaboração própria a partir de Senado Federal (2017). 



 

 

 Tabela 3 – Coeficientes da Regressão das Variáveis Analisadas para Tempo 

Modelo Coeficientes Não 

Padronizados 

Coeficientes 

Padronizados 

t Sig. 

B Erro padrão Beta 

1 

(Constante) 137,148 18,724  7,325 ,000 

Judiciário -52,287 6,115 -,240 -8,550 ,000 

Agência -38,105 4,981 -,217 -7,650 ,000 

Autarquia -56,448 6,601 -,239 -8,551 ,000 

Cardoso I 8,770 11,780 ,024 ,744 ,457 

Cardoso II -2,481 6,130 -,014 -,405 ,686 

Lula I 11,159 6,940 ,069 1,608 ,108 

Lula II -13,870 6,069 -,085 -2,285 ,022 

Lua-de-

Mel 
1,744 7,399 ,007 ,236 ,814 

Coalizão -,865 ,270 -,138 -3,200 ,001 

Fonte: Elaboração própria a partir de Senado Federal (2017). 

 

5.2. AS VARIÁVEIS NA APROVAÇÃO DE AUTORIDADES DIPLOMÁTICAS 

Ao analisarmos os efeitos das variáveis sobre a deliberação sobre indicação de chefes 

de missões diplomáticas de caráter permanente, percebemos uma queda de poder explicativo 

do modelo, uma vez que a variável categoria, a de maior poder explicativo, foi retirada ao 

focarmos em apenas uma. Obteve-se, assim, um R quadrado ajustado de 0,191 para os votos 

favoráveis e de 0,115 para o tempo de tramitação. Ambos tiveram valores significantes 

estatisticamente. 

No que concerne às diferenças entre os mandatos presidenciais analisados, obteve-se 

um R quadrado ajustado de 0,177 para os votos favoráveis e de 0,51 para o tempo, ambos 

significantes. Percebe-se, assim, que a variável mandato presidencial tem efeito maior no caso 

das autoridades diplomáticas do que no geral, além de ser a com maior poder explicativo para 

os votos favoráveis entre as variáveis que afetam a escolha de chefes de missões diplomáticas. 

Seu efeito sobre o tempo de deliberação se equipara ao da coalizão de governo, que é pouco 

maior. Assim, no caso das autoridades diplomáticas, a hipótese 3 é especialmente válida. O 

primeiro mandato de Lula foi o que enfrentou a maior resistência, com maior média de tempo 

para deliberação (mais de 111 dias) e menor média de percentual de votos favoráveis 

(84,5%). Seu segundo mandato foi o com menor média de tempo (pouco mais de 58 dias), 

enquanto o primeiro de Cardoso, o com maior média de percentual de votos (94,5%). 



 

 

A hipótese 4, sobre o efeito lua-de-mel, segue inválida quando se restringe a análise às 

nomeações de autoridades diplomáticas. Os resultados dos modelos do efeito lua-de-mel 

sobre o resultado, além de serem pequenos em termos do R quadrado ajustado, são pouco 

significantes (para tempo) ou insignificantes (votos favoráveis). No caso da hipótese 5, sobre 

a coalizão de governo, percebe-se maior efeito dessa variável sobre o tempo no modelo 

restrito às autoridades diplomáticas. Além de ter R quadrado ajustado de 0,052 para o tempo, 

seu coeficiente tem significância no modelo completo de análise (Tabela 5). Assim como na 

hipótese, coalizões maiores de governo levam a tempos menores de deliberação. 

Quanto às variáveis intrínsecas às nomeações de autoridades diplomáticas, foram 

analisados os efeitos da classe dos postos diplomáticos e dos indicados sobre o resultado das 

votações. De forma geral, essas variáveis tiveram baixa significância estatística, além de os 

modelos com essas variáveis terem pequeno R quadrado ajustado. Quanto à hipótese 6, sobre 

o efeito da posição do indicado na hierarquia diplomática, percebe-se um elevado grau de 

aleatoriedade nos resultados observados nas variações de níveis. Assim, ainda que a média de 

tempo entre as hierarquias de diplomatas varie, com posições inferiores tendo sua aprovação 

mais demorada, como previsto na hipótese, essas variações incluem um forte componente de 

aleatoriedade.  

Quanto aos indivíduos não integrantes da carreira, previa-se uma maior resistência 

para com eles em termos de tempo e votos favoráveis (H7). No entanto, foi encontrada 

relevância estatística apenas para votos favoráveis. Assim, indivíduos indicados para chefia de 

postos diplomáticos de caráter permanente não integrantes dos quadros do Itamaraty tiveram 

um média de aprovação inferior em 5,4% com relação aos indicados que eram ministros de 

primeira classe ou em 4,3% da média dos integrantes da carreira de diplomata. A hipótese, 

assim, é parcialmente confirmada. Em seu outro aspecto, de tempo, percebe-se uma tendência 

de menor tempo para aprovação, mas sem significância estatística do coeficiente. 

Por fim, os efeitos da classe do posto para cuja chefia os indivíduos foram indicados 

também apresentou baixa significância no que se refere aos votos favoráveis.  Seu efeito 

dentro do conjunto de variáveis analisadas, medido no R quadrado ajustado, foi pequeno para 

ambas as variáveis dependentes. Merece atenção apenas seu efeito sobre o tempo para 

aprovação. Indicações para postos C e D enfrentaram períodos mais longos para serem 

aprovados, o que vai ao encontro da hipótese 8. As votações, contudo, não apresentaram 

maiores diferenças referentes à classificação do posto. 



 

 

Tabela 4 – Coeficientes da Regressão das Variáveis Analisadas para Votos 

Favoráveis e Autoridades Diplomáticas 

Modelo Coeficientes Não 

Padronizados 

Coeficientes 

Padronizados 

t Sig. 

B Erro padrão Beta 

1 

(Constante) ,919 ,018  50,012 ,000 

Cardoso I ,048 ,012 ,170 4,120 ,000 

Cardoso II -,021 ,006 -,143 -3,214 ,001 

Lula I -,056 ,007 -,426 -8,167 ,000 

Lula II -,013 ,006 -,095 -2,041 ,042 

Lua-de-Mel -,010 ,009 -,038 -1,008 ,314 

Coalizão ,000 ,000 -,042 -,856 ,392 

Não Diplomata -,054 ,018 -,110 -3,033 ,003 

Ministro de Segunda 

Classe 
-,000045 ,006 ,000 -,008 ,994 

Conselheiro ,017 ,022 ,027 ,742 ,458 

Posto B ,006 ,007 ,039 ,905 ,366 

Posto C -,006 ,006 -,047 -,963 ,336 

Posto D -,009 ,007 -,071 -1,240 ,216 

Fonte: Elaboração própria a partir de Senado Federal (2017). 

Tabela 5 – Coeficientes da Regressão das Variáveis Analisadas para Tempo e 

Autoridades Diplomáticas 

Modelo Coeficientes Não 

Padronizados 

Coeficientes 

Padronizados 

t Sig. 

B Erro padrão Beta 

1 

(Constante) 200,444 30,716  6,526 ,000 

Cardoso I 32,617 17,973 ,081 1,815 ,070 

Cardoso II 10,041 9,909 ,048 1,013 ,311 

Lula I ,366 10,999 ,002 ,033 ,973 

Lula II -29,849 9,659 -,156 -3,090 ,002 

Lua-de-Mel 14,345 11,471 ,052 1,251 ,212 

Coalizão -2,122 ,435 -,287 -4,875 ,000 

Não Diplomata -56,507 26,856 -,079 -2,104 ,036 

Ministro de Segunda 

Classe 
-9,664 8,444 -,055 -1,145 ,253 

Conselheiro 6,678 33,489 ,008 ,199 ,842 

Posto B -,131 10,275 -,001 -,013 ,990 

Posto C 30,995 8,980 ,178 3,451 ,001 

Posto D 35,922 11,106 ,193 3,235 ,001 

Fonte: Elaboração própria a partir de Senado Federal (2017).  



 

 

6. CONCLUSÕES 

Este artigo procurou trazer à tona mais aspectos do processo de supervisão pelo 

Senado Federal das decisões do Poder Executivo em termos de política externa. Dada a 

necessidade de maior conhecimento e debate sobre os processos que orientam a 

estratégia brasileira para o exterior, é necessário que os mecanismos à disposição do 

Congresso Nacional sejam estudados e compreendidos. Por meio deste estudo, 

procurou-se apontar quais variáveis influenciam o resultado das deliberações senatoriais 

sobre nomeações de autoridades. 

O processo de aprovação de autoridades foi compreendido enquanto momento 

de supervisão do Poder Legislativo sobre as decisões do Poder Executivo. Os senadores 

têm, por meio desse instrumento, oportunidade de influenciar a ocupação de cargos 

chave da formulação e implementação das políticas do governo. Ainda que a taxa de 

aprovação das autoridades seja extremamente alta – entre os 1194 casos analisados, 

houve apenas três indicações rejeitadas, sete prejudicadas, e 32 retiradas –, a variação 

no tempo e na taxa de votos favoráveis impede que se ignorem as discordâncias 

existentes entre os integrantes do Senado. O recente caso de rejeição de nomeado 

diplomático em um contexto de acirramento das tensões entre os poderes comprova o 

espaço para divergências. A lógica do presidencialismo de coalizão, por si só, explicaria 

o recorrente sucesso do Poder Executivo na aprovação de autoridades. 

Em termos do processo de aprovação de autoridades em geral, percebeu-se que a 

categoria da indicação foi a variável com maior peso sobre o resultado da deliberação 

pelo Senado. Como previsto nas hipóteses 1 e 2, houve tendência de maior tempo e 

maior votação favorável no caso de chefes de missões diplomáticas, ainda que a média 

de votos favoráveis para autoridades do Poder Judiciário, do Ministério Público ou do 

Tribunal de Contas seja maior. Aponta-se, assim, para que autoridades diplomáticas têm 

especificidades no processo, motivo pelo qual outras variáveis são analisadas nesses 

casos. Contudo, o resultado apresentado não aponta para um desinteresse dos senadores, 

uma vez que as variáveis que influenciam os demais processos também afetam a 

categoria diplomática relevantemente.  

O mandato presidencial foi a segunda variável com maior poder explicativo 

sobre o resultado das votações. No caso das votações para autoridades diplomáticas, o 

efeito do mandato presidencial foi maior do que nas outras categorias, reforçando a 



 

 

hipótese 3 com relação ao primeiro mandato do então presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva. Em todos os modelos de análise, o efeito lua-de-mel não foi verificado com 

nenhum nível de significância, contrariando a hipótese 4. Sobre o efeito da coalizão de 

governo, verificou-se um efeito pequeno com relação às variáveis dependentes. A 

significância estatística do coeficiente coalizão no modelo completo se restringiu ao 

efeito sobre o tempo, tanto para autoridades diplomáticas quanto para as demais. A 

hipótese 5, então, se mostrou verdadeira em termos da redução do tempo de deliberação 

para casos de Senados com maior número de integrantes da base de coalizão, com maior 

intensidade para chefes de missões diplomáticas. 

Quanto ao objeto central deste estudo, as nomeações diplomáticas, percebe-se 

que as variáveis mandato presidencial e coalizão de governo tiveram maior impacto do 

que no total de autoridades. Assim, apesar de haver uma significante diferença 

estatística entre as categorias, esta não aponta para que os senadores não se interessem 

por política externa. As nomeações para chefes de missões diplomáticas, apesar de suas 

especificidades, obedecem a outras lógicas semelhantes à média das nomeações. Essa 

situação reforça a ideia de que variáveis comuns da atuação parlamentar influenciam 

decisões sobre política externa, em concordância com o funcionamento do 

presidencialismo de coalizão.  

Quanto às variáveis específicas, percebeu-se que estas pouco afetam o resultado 

das decisões de senadores e senadoras. Entre as hipóteses 6, 7 e 8, o efeito mais 

importante foi a da escolha de indivíduos não integrantes da carreira diplomática (H7). 

A resistência para com esses indicados foi percebida em termos de menor votação 

favorável, mas não teve efeitos significativos quanto ao tempo de deliberação. A 

posição dos diplomatas na hierarquia não apresentou resultados significativos, 

rejeitando a hipótese 6. Quanto à classe dos postos, percebeu-se apenas parte do 

esperado pela hipótese 8, postos C e D tiveram tempos de deliberação mais longos, mas 

a diferença de votos favoráveis não foi significante.  

A análise do processo de aprovação de autoridades pelo Senado permitiu 

perceber que esse mecanismo de supervisão parlamentar sobre o Executivo é menos 

inconteste do que se costuma acreditar. A variabilidade de tempo e de votos favoráveis 

permitiu que se analisassem as variáveis que influenciam o processo. Ainda que o caso 

de chefes de missões diplomáticas de caráter permanente possua suas especificidades e 



 

 

diferenças com relação às demais autoridades (que também guardam particularidades 

entre si), ela não consiste em tema relegado a segundo plano ou sem discussão.  

Aproxima-se, portanto, da hipótese de que os temas de relações exteriores, ainda 

que tenham suas especificidades, não diferem substancialmente dos demais da agenda 

parlamentar de supervisão das políticas públicas formuladas e implementadas pelo 

Poder Executivo, uma vez que as diferentes variáveis afetam de forma semelhante todas 

as nomeações, e essa temática também é capaz de polarizar os senadores. Novos 

avanços para o debate devem vir por meio da análise dos demais instrumentos de 

supervisão e do estudo dos padrões de atuação e interesses dos congressistas. Cabe a 

essa agenda de pesquisa aproximar mais a política externa brasileira da população, 

tendo em vista a importância de ampliar o debate qualificado sobre essa temática na 

sociedade. 
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Resumo 

Após a redemocratização que varreu a América Latina nos anos 1980, a literatura em Ciência Política 

assinalou o surpreendente advento das democracias iliberais – tão bem descritas por Fareed Zakaria em 

icônico artigo de 1997 – e/ou regimes híbridos, conforme produção científica recente. Tais arranjos 

políticos pretendem modificar substancialmente as instituições da democracia representativa do tipo 

liberal, substituindo-as por desenhos consonantes com as concepções de democracia participativa ou 

radical. A discussão ganhou notável contribuição com a recente publicação do livro “Como morrem as 

democracias”, de Steven Levitsky e Daniel Ziblatt, que apresentam seu diagnóstico para a erosão gradual 

das instituições da democracia representativa do tipo liberal ao redor do planeta. O caso mais 

emblemático de regime híbrido na América Latina, segundo a literatura dominante, é o da Venezuela 

bolivariana que exibe hoje profunda divisão política e está à beira do colapso econômico. Por meio da 

revisão da literatura e a partir de uma perspectiva minimalista de democracia, o presente artigo busca 

repensar as causas que levaram à ascensão e, agora, ao iminente colapso do regime bolivariano que 

substituiu a oligarquia competitiva representada pelo Pacto de Punto Fijo (1958-1998). As conclusões 

principais são, dentre outras, a de que a robusta degradação do ambiente político-institucional 

venezuelano decorreu, no campo político, da miragem do outsider redentor e, na esfera econômica, do 

cálculo mágico de custo zero.    

  

Palavras-chave: Regime híbrido; Venezuela; Democracia; Instituições.  
 

RETHINKING THE DEGRADATION OF THE HYBRID REGIME IN VENEZUELA 

FROM A MINIMALIST PERSPECTIV OF DEMOCRACY 

 

Abstract 

After the redemocratization that swept Latin America in the 1980s, literature on Political Science marked 

the starting advent of the illiberal democracies - as well described by Fareed Zakaria in the iconic 1997 

article - and/or hybrid regimes, according to recent scientific production. Such political arrangements are 

intended to substantially modify the institutions of representative democracy of the liberal type, replacing 

them with designs consonant with conceptions of participatory or radical democracy. The discussion 

gained notable insight with the recent publication of Steven Levitsky and Daniel Ziblatt's book "How 

Democracies Die," which present their diagnosis for the gradual erosion of the institutions of 

representative democracy of the liberal type around the planet. The most emblematic case of a hybrid 

regime in Latin America, according to the dominant literature, is that of Bolivarian Venezuela, which 

today has a profound political divide and is on the verge of economic collapse. Through the literature 

review and from a minimalist perspective of democracy, this article seeks to rethink the causes that led to 

the rise and now to the imminent collapse of the Bolivarian regime that replaced the competitive 

oligarchy represented by the Punto Fijo Pact (1958 -1998). The main conclusions are, among others, that 

the robust degradation of the Venezuelan political-institutional environment was, in the political field, the 

mirage of the redemptive outsider and, in the economic sphere, the magical calculation of zero cost. 

 

Key-words: Hybrid Regime; Venezuela; Democracy; Institutions.  
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INTRODUÇÃO 

Nos anos 1970 e 1980, a terceira onda de redemocratização que varreu as 

ditaduras da Europa Ocidental – Portugal, Espanha e Grécia à frente – e, depois, 

América Latina, Ásia e África foi surpreendentemente seguida não pela consolidação de 

democracias constitucionais, mas pelo advento de democracias iliberais como apontou, 

com evidente acerto, Zakaria Fareed em icônico artigo (1997). Esse fenômeno originou 

uma extensa literatura em Ciência Política que passou a classificar as democracias 

iliberais de regimes híbridos, uma vez que reuniriam simultaneamente características 

democráticas e autoritárias, embora modifiquem as regras eleitorais em desfavor dos 

desafiantes, beneficiando, assim, os incumbentes (KORNBLITH, 2013, p. 49; 

CORRALES, 2015, p. 37). 

Trata-se de um fenômeno que contraria a idéia – equivocadamente, difundida 

logo após o colapso do comunismo soviético e do bloco monolítico formado pelos 

países do Pacto de Varsóvia – de que a democracia liberal se constituiria no modelo 

global predominante, praticamente incontrastável, vale dizer, sem uma alternativa crível 

capaz de permitir a compatibilização entre democracia eleitoral e crescimento 

econômico por meio do livre mercado. O advento dos regimes híbridos soterrou 

qualquer pretensão à idéia de uma inevitabilidade histórica do liberalismo ou, para ser 

mais exato, do triunfo definitivo da democracia representativa do tipo liberal. No 

entanto, os experimentos realizados pelos regimes híbridos têm apresentado falhas que 

remetem à sua incapacidade de promover um novo desenho institucional credível sem 

sacrificar completamente a concepção minimalista de democracia, na esteira da herança 

schumpeteriana. Assim, as eleições promovidas pelos regimes híbridos, em lugar de 

sinalizarem sua legitimação pelo reconhecimento consensual dos seus resultados, são 

apontadas como simulacros de competições igualitárias em virtude dos 

constrangimentos formais e informais criados à atuação da oposição. 

De fato, nos regimes híbridos, a concentração de poderes no ramo executivo tem 

sido extraordinária, a ponto de chegar a solapar completamente a concepção de freios e 

contrapesos (cheks and balances). Em contraste com o passado, a erosão das 

instituições típicas da democracia do tipo liberal não se faz mais hoje pelo recurso 

traumático aos golpes militares de Estado - tal como sucedeu, por exemplo, no Chile em 

1973 com a violenta derrubada do governo de Salvador Allende -, mas ocorre de forma 



 

 

gradual e seqüencial, por dentro, como sucedeu em diversos experimentos à direita (o 

fujimorismo no Peru) e à esquerda (o bolivarianismo na Venezuela) do espectro 

político-ideológico.  

 Como é amplamente reconhecida pela literatura em Ciência Política, a 

Venezuela bolivariana se constitui em um caso emblemático de regime híbrido na 

América Latina (DIAMOND, 2002; LEVINE, 2002; LEVINE e MOLINA, 2012; 

KORNBLITH, 2013; CORRALES, 2015; URRIBARI, 2015; GAMBOA, 2016). Os 

crescentes constrangimentos criados pelo regime bolivariano à contestação pública – 

seja à atuação dos partidos de oposição, seja dos movimentos civis ou mesmo da 

imprensa independente – merecem especial atenção pela excepcionalidade do caso, 

mesmo tendo em conta a forte tradição iliberal do continente latino-americano.  

O escopo do presente artigo não é, portanto, classificar a Venezuela bolivariana 

como regime híbrido, dado que este entendimento já é pacífico na literatura, mas 

apresentar pelo menos dois argumentos principais para a progressiva e robusta 

degradação do ambiente político-institucional e econômico: no campo político, a 

miragem do outsider redentor e, na esfera econômica, o cálculo mágico de custo zero. O 

leitmotiv para a referida degradação consiste na incapacidade de manter as 

características básicas da concepção minimalista de democracia. Assim, antes de 

ingressar na análise das causas apontadas para a degradação do ambiente político-

institucional e econômico do regime chavista, cumpre definir sinteticamente o que pode 

ser classificada como democracia em sua concepção ou versão mínima e porque suas 

salvaguardas importam.  

 

1. PORQUE IMPORTAM AS SALVAGUARDAS DA DEMOCRACIA 

MINIMALISTA 

 Democracia é um conceito claramente polissêmico, entendimento que se 

estende, por óbvio, à sua concepção minimalista. A despeito disso, porém, alguns 

breves delineamentos são necessários para os objetivos aqui perseguidos. O primeiro 

ponto é que a concepção minimalista deve ser entendida como associada 

intrinsecamente ao funcionamento das instituições da democracia representativa do tipo 

liberal, condição necessária e antecedente às formas idealizadas e/ou efetivamente 

experimentadas de democracia máxima ou participativa. Nosso entendimento consiste 



 

 

no reconhecimento de que a concepção da democracia como fórum não pode prescindir 

da proteção dos mecanismos que objetivem salvaguardar os direitos civis e políticos dos 

indivíduos, participantes ou não da arena pública.   

O segundo aspecto reside na indicação de quais mecanismos ou salvaguardas são 

indispensáveis, segundo a literatura clássica, para caracterizar uma democracia como 

mínima. As concepções teóricas de Joseph Schumpeter, Karl Popper e Robert Dahl 

fornecem roteiros adequados neste sentido. A miríade de regimes híbridos que surgiu 

após o fim da Guerra Fria justifica que se revisite tais teóricos.  

A contribuição de Schumpeter (2013) é acertadamente reputada como seminal 

na Ciência Política dado o seu caráter instrumental e não normativo. Ao descrever a 

democracia representativa do tipo liberal como a mera competição entre grupos 

políticos distintos que almejam a conquista do poder, Schumpeter conferiu-lhe uma 

dimensão instrumental de natureza reducionista. Todavia, essa concepção minimalista 

deixa de levar em conta outros componentes essenciais ao funcionamento da 

democracia representativa do tipo liberal como, por exemplo, o fato de que, no período 

entre eleições, as instituições seguem atuando no controle dos atos dos governantes. O 

cidadão mediano – convocado periodicamente para escolher qual grupo político 

governará – tem, assim, à sua disposição espaços institucionais assegurados nos quais 

pode reivindicar o aperfeiçoamento da democracia.  

Obviamente, a competição entre elites políticas deve ocorrer por meio de 

eleições livres, justas e universais para que obtenha a necessária legitimidade. Dito de 

outro modo, eleições justas e limpas forjam o indispensável consenso acerca dos seus 

resultados, bem como acenam para os vencidos com a possibilidade de que, no futuro, 

também possam vir a ocupar o poder político. Tais aspectos do pensamento 

schumpeteriano são relevantes para a discussão porque as eleições, como 

procedimentos essenciais à legitimidade da democracia, são frequentemente pervertidas 

pelos regimes híbridos pela instituição de uma série de mecanismos que constrangem a 

atuação da oposição leal, impedindo-a de chegar a conquistar o governo. No caso 

venezuelano, por exemplo, a organização Human Rigths Watch (HRW) considera, 

desde o seu relatório de 2009, que o país deixou de ser uma democracia eleitoral 

(LEVINE e MOLINA, 2012, p. 161). Os constrangimentos criados pelo regime 

bolivariano à atuação dos grupos opositores são demasiados evidentes, indo da forte 



 

 

regulação de conteúdo da imprensa ou mídia independente à robusta modificação das 

regras eleitorais em desfavor dos desafiantes. O regime bolivariano segue, na verdade, 

um padrão de mudança institucional comum aos países latino-americanos. Steven 

Levitsky e María Murillo (2013, p. 94-95) afirmam que as mudanças institucionais na 

América Latina não obedecem a um modelo continuo e gradualista, mas, ao reverso, 

têm sido frequentes e radicais, engendrando um padrão que classificaram de 

“substituição em série” (no original, serial replacement). Dentre os exemplos 

abundantes de substituição em série produzidos pela América Latina, Levitsky e 

Murillo (2013, p. 95) citam o caso emblemático da Bolívia que, no século XIX, editou 

dez constituições (1826, 1831, 1834, 1839, 1843, 1851, 1861, 1868, 1871 e 1878).  

Por seu turno, Karl Popper (1998, p. 140, v. 1) caracterizou a democracia como a 

alternância de grupos políticos no poder sem derramamento de sangue. Esta seria a 

distinção crucial, na perspectiva democrática popperiana, entre democracias e tiranias. 

Com evidente acerto, porém, Popper adverte que, em contextos específicos, a maioria 

pode preferir substituir uma democracia em dificuldades por uma ditadura benevolente. 

A teoria democrática em Popper (1998, p. 140-141, v. 1) traz uma série de prescrições 

sobre como proteger a democracia dos ataques dos que querem demolir suas 

instituições, mas reconhece que nunca foi possível criar salvaguardas capazes de evitar 

essa transição para o fim da liberdade política. Assim, o princípio democrático 

predominante não recairia – ao menos, não exclusivamente - na vontade da maioria, 

mas na instituição de controles que protegessem as instituições: 

Encarada de tal ângulo, a teoria da democracia não se baseia no princípio de 

que a maioria deve governar, mas, antes, no de que diversos métodos 

igualitários para o controle democrático, tais como o sufrágio universal e o 

governo representativo, devem ser considerados como simplesmente 

salvaguardas institucionais, de eficácia comprovada pela experiência, contra 

a tirania, repudiada de modo geral como forma de governo. E estas 

instituições devem ser suscetíveis de aperfeiçoamento. (POPPER,1998, p. 

140-141, v. 1).    

De fato, nem então nem tampouco agora a democracia representativa do tipo 

liberal, que Popper defendia com vigor como modelo de sociedade aberta resultante de 

um longo processo histórico de lutas políticas, logrou criar salvaguardas que pudessem 

impedir a erosão de suas instituições por grupos radicais ou intransigentes. O ostracismo 

– pena de exílio temporário aplicada aos inimigos da democracia ateniense – pode ser 

interpretado como uma das mais antigas salvaguardas de que se tem notícia na história 

política do Ocidente. Hodiernamente, as eleições – realizadas de modo livre e 



 

 

periodicamente – podem ser reputadas como salvaguardas necessárias, mas não se 

constituem em procedimento suficiente para evitar a eventual substituição da 

democracia do tipo liberal por regimes híbridos.   

Vinculado à tradição pluralista, Robert Dahl concebeu a democracia como uma 

poliarquia na qual a competição oligárquica e a participação política se constituem em 

variáveis que, uma vez expandidas, produzem melhor resultado para o aperfeiçoamento 

das instituições. Com grande acuidade e como que antevendo o surgimento dos regimes 

híbridos no período pós-Guerra Fria, Dahl ponderou sobre o dilema que consiste em 

realizar eleições reprimindo a atuação da oposição: 

É dispensável dizer que, na falta do direito de exercer oposição, o direito de 

“participar” é despido de boa parte do significado que tem num país onde 

existe a contestação pública. Um país com sufrágio universal e com um 

governo totalmente repressivo certamente proporcionaria menos 

oportunidades a oposições do que um país com um sufrágio limitado, mas 

com um governo fortemente tolerante. (DAHL, 2005, p. 28-29).  

Não se concebe mais que os regimes políticos deixem de realizar eleições 

universais e periódicas, pois, caso isto ocorresse, implicaria na admissão explícita do 

fim da democracia e certamente na condenação da comunidade internacional, advindo 

daí uma série de sanções políticas e, sobretudo, econômicas de graves consequências. 

Poucos países se aventuram, portanto, a suprimir os procedimentos eleitorais, 

considerando o consenso universal forjado a respeito de sua necessidade como condição 

essencial para a caracterização de cada sistema político como democrático. Ocorre, 

porém, que, como Dahl bem ressaltou, a repressão – talvez o mais correto seja se falar 

em robustos constrangimentos institucionais – à atuação da oposição frustra o direito à 

participação, esvaziando fortemente a esfera destinada à contestação pública. Sem 

amplos e igualitários espaços assegurados à atuação da oposição, imprensa ou mídia 

livre, movimentos civis independentes, etc., as instituições da democracia representativa 

fenecem e podem, no limite, chegar à sua completa erosão.  

Portanto, os autores da concepção de democracia minimalista enfatizam que, 

embora apresente uma natureza limitativa, a competição eleitoral universal, periódica, 

igualitária e, portanto, justa entre grupos e/ou partidos políticos se constitui em 

condição fundamental para a legitimidade das instituições democráticas. 

Historicamente, a concepção minimalista de democracia se assenta sobre a ideia 

de competição eleitoral entre grupos políticos compatibilizada com o funcionamento do 

livre mercado. Forjou-se, assim, o entendimento de que a democracia como mercado 



 

 

necessita desses dois pilares que se retroalimentam incessantemente para manter a 

vitalidade e o aperfeiçoamento contínuo das suas instituições. Todavia, regimes híbridos 

modificam sistematicamente as regras eleitorais para frustrar competições oligárquicas 

minimamente equitativas, vulnerando, assim, uma condição básica para a caracterização 

de um sistema político como democrático, ainda que se tenha em mente sua concepção 

minimalista. No mesmo passo, o controle estatal robusto das atividades econômicas 

pelos regimes híbridos produz desenhos institucionais em que a liberdade política 

definha de modo gradual, mas seguro.    

 

2. A MIRAGEM DO OUTSIDER REDENTOR  

Não é, decerto, uma característica exclusiva da tradição política latino-americana 

acreditar em líderes messiânicos que, colocando-se na posição de outsiders, prometem 

instituir uma nova ordem em substituição à desacreditada – e, não raro, corrompida – 

ordem vigente. A própria Europa Ocidental produziu, na primeira metade do século XX, 

os regimes totalitários em cujos topos estavam líderes salvacionistas. Mesmo hoje, 

discute-se a emergência de regimes híbridos no interior da Comunidade Econômica 

Europeia. A Hungria de Viktor Orbán se constitui em um dos casos mais emblemáticos 

– András Bozóki e Dániel Hegedus (2017) classificam, por exemplo, o país como 

“regime híbrido com limitações externas”. Curiosamente, a situação húngara soa 

paradoxal porque Orbán foi um jovem líder que ajudou a derrubar o regime comunista 

de feição mais dura instalado no país após a invasão das tropas soviéticas em 1956. Não 

obstante isto, não pode haver dúvida de que a forte tradição iliberal latino-americana 

concorre para a ressurgência de líderes outsiders no continente que contestam a própria 

legitimidade das instituições da democracia representativa do tipo liberal. Trata-se já de 

uma vetusta tradição caudilhista que não hesita em colocar o homem providencial acima 

das instituições para, conectando-o diretamente com o povo, conduzir o país à sua 

redenção política e econômica. A lista das lideranças que interromperam o ciclo de 

competição eleitoral é longa: Juan Domingo Perón (e sua contraparte, Evita Perón cujo 

carisma político e apelo popular superavam o do companheiro), Getúlio Vargas (no 

período alusivo ao Estado Novo), Fidel Castro, etc. Evita exaltou, por exemplo, a 

genialidade política e a absoluta excepcionalidade de Juan Perón como caudilho 

insubstituível: 



 

 

Perón es un genio, es un conductor, es un líder y ellos piensan que, como ha 

pasado con otros caudillos, Perón puede ser reemplazado por outro hombre 

Claro que un caudillo puede ser reemplazado, pero un genio y un conductor, 

jamás! Con él muere el movimiento. (PERÓN, 1995, p. 68).        

Embora não tenha suspendido em nenhum momento o calendário (ou agenda) 

eleitoral, Hugo Chávez pode ser reputado, sem dúvida, como um homem providencial, 

um outsider, de origem militar e nacionalista, cuja ascensão resultou na derrogação do 

Pacto de Punto Fijo que vigorou na Venezuela durante 40 anos (1958-1998). Como 

sucedeu em outras experiências no continente latino-americano, a miragem do outsider 

redentor pode ser apontada como uma das causas relevantes para a brutal degradação do 

ambiente político e econômico venezuelano.  

O Pacto de Punto Fijo, que surgiu após a derrubada da ditadura de Marcos 

Jimenez, permitiu ao sistema político venezuelano beneficiar-se de estabilidade durante 

quatro décadas. COPEI e Ação Democrática (AD) alternaram-se no poder nesse 

período, mas a corrupção robusta e sistêmica, as sucessivas crises econômicas e a 

natureza claramente rentista e dependente do petróleo exacerbaram a percepção pública 

de que as elites políticas conduziam a economia de modo extrativista, apropriando-se da 

riqueza nacional em desfavor da população. O apoio popular dado a Chávez decorreu, 

portanto, do ressentimento, indignação e frustração acumulados durante 40 anos contra 

o corrompido sistema político forjado pelo Pacto de Punto Fijo (PANIZZA, 2000, p. 

147). 

Chávez intentou inicialmente chegar ao poder por meio do fracassado golpe 

militar de 4 de fevereiro de 1992 – o chamado 4F, comemorado pelos chavistas como 

data nacional, à semelhança do 26 de julho celebrado pelos castristas em Cuba. Ao sair 

da prisão, Chávez fundou o próprio partido e venceu a eleição presidencial de 1998, 

pondo fim ao desacreditado, embora longevo, sistema político criado pelo Pacto de 

Punto Fijo. Soara a hora do homem providencial fundar uma nova ordem social, 

permitindo, enfim, ao povo venezuelano usufruir dos ganhos decorrentes da atividade 

petroleira, algo que teria sido negado secularmente pelas elites políticas extrativistas do 

país. No imaginário do movimento bolivariano, Chávez encarnou a chegada do povo ao 

poder (BREUER, 2015, p. 18). O papel assumido de um outsider que se opõe ao 

sistema político corrupto e, portanto, explorador do povo favoreceu assim a ascensão de 

Chávez: 

Na Venezuela, por exemplo, Hugo Chávez era um outsider político que 



 

 

atacava o que ele caracterizava como uma elite governante corrupta, 

prometendo construir uma democracia mais “autêntica”, que usasse a imensa 

riqueza do petróleo do país para melhorar a vida dos pobres. Com habilidade, 

e tirando proveito da ira dos venezuelanos comuns, muitos dos quais se 

sentiam ignorados ou maltratados pelos partidos políticos estabelecidos, 

Chávez foi eleito em 1998. (LEVITSKY e ZIBLATT, 2018, p. 15).  

No início da trajetória política, Chávez foi influenciado pelo sociólogo argentino 

Norberto Ceresole que o convenceu de que o caudilho deveria conectar-se diretamente 

com o povo com o apoio das forças armadas e, ao mesmo tempo, em que dispensava a 

intermediação de partidos políticos e instituições que exercem o controle horizontal. 

Esse pacto entre caudilho, exército e massas permitiria a realização das mudanças 

radicais pretendidas por Chávez e seu então mentor intelectual: 

This situation underline the central thesis of Norberto Ceresole’s Caudilo, 

Ejército, Pueblo (1999). Ceresole argues that the direct, personal, physical 

relation of masses with the leader is critical to the kind post-democratic 

legitimacy being constructed in Venezuela. In this new order of things, 

‘Power most remain concentrated, unified, and centralized. The people 

elected a person who is automatically projected into the meta-political plane, 

not an idea or a constitution. This is not an anti-democratic but rather a post-

democratic model’ (LEVINE, 2002, p. 261).      

De fato, quando se aventurou no campo da teorização política, Chávez deixou 

claro que a democracia representativa não passava de uma “farsa” que deveria ser 

superada: 

Desde esta perspectiva, la llamada “democracia representativa” no ha sido 

más que un artificio a través del cual se ha dominado a nuestros pueblos. Ya 

lo señalaba el Libertador: “Por el engaño se nos ha dominado más que por 

la fuerza”. El Proyecto Nacional Simón Bolívar debe romper los límites de la 

farsa representativa, para avanzar hacia la conquista de nuevos espacios 

participativos en una primera fase de su desarrollo. (CHÁVEZ, 2018, p. 8).  

Obviamente, essa configuração institucional – a tríade essencial - colocava o 

dirigente acima das instituições típicas da democracia representativa do tipo liberal, 

inclusive as que fazem o controle horizontal, porquanto lhe caberia o papel de guia 

iluminado do povo venezuelano e, no caso de Chávez, dos povos do continente latino-

americano. Esse projeto hiperbólico voltado ao exercício de uma influência continental 

conferiu ao chavismo um componente distintivo em face dos movimentos políticos do 

passado como o justicialismo e o getulismo que circunscreviam seus planos ao domínio 

nacional. No entanto, há uma nítida convergência neste aspecto relevante entre o 

chavismo e o castrismo, movimentos envolvidos em declarados projetos revolucionários 

de oposição à influência norte-americana, bem como a qualquer tipo de adesão a 

programas de conteúdo liberal. Aqui, subjaz a ideia de que a originalidade hispânica ou 

autóctone deve ser contraposta à tradição impessoal e individualista do liberalismo na 



 

 

construção das instituições do novo modelo de democracia participativa (CHÁVEZ, 

2018, p. 5).    

Sintomaticamente, Chávez criou os chamados Coletivos, organizações 

paramilitares formadas por simpatizantes do movimento bolivariano, que atuam com 

autorização implícita do regime, inclusive das forças armadas e forças policiais. Os 

Coletivos guardam similaridade com a configuração dos Comitês de Defesa da 

Revolução (CDRs) criados pelo regime cubano para fazer frente a uma eventual invasão 

armada norte-americana, bem como combater os “inimigos” internos da Revolução.     

Percorrendo o itinerário característico dos regimes híbridos, a chamada 

Revolução Bolivariana começou gradualmente o processo de erosão das instituições 

representativas liberais em várias frentes.O Judiciário, como ramo de poder, passou, por 

exemplo, por seguidas alterações em sua composição, sendo afastados os magistrados 

que demonstravam algum tipo de independência em decisões que contrariavam os 

interesses políticos do regime chavista. (URRIBARRI, 2011; TAYLOR, 2014). Do 

mesmo modo, outras instituições que faziam o controle horizontal foram gradualmente 

perdendo sua autonomia até atingirem um status de total subordinação ao Executivo 

agigantado como ramo de poder. O Conselho Eleitoral Nacional (CNE) é outra 

instituição cuja autonomia foi totalmente sacrificada aos interesses do regime 

bolivariano. Presidido há muitos anos pela chavista Tibisay Lucena, o CNE perdeu 

igualmente sua legitimidade como instituição capaz de conduzir processos eleitorais 

com tratamento igualitário entre incumbentes e desafiantes do regime. Como costuma 

ocorrer com a maior parte dos regimes híbridos, as regras eleitorais na Venezuela 

bolivariana são modificadas a qualquer tempo, de modo a criar evidentes 

constrangimentos à atuação da oposição. Assim como sucedeu com a responsabilização 

horizontal, a responsabilização eleitoral foi igualmente corroída por Chávez: 

Apesar de limitadas, as eleições naVenezuela em 2006 ainda eram 

consideradas livres e justas. Em 2009, já não erao caso. Com total controle 

sobre o Parlamento, Tribunais e órgãos de fiscalização, o Governo foi capaz 

de perseguir membros da oposição e distorcer severamente o seu acesso aos 

meios de comunicação e outros recursos, tornando quase impossível derrotar 

o chavismo nas urnas. (GAMBOA, 2016, p. 57).  

A contínua, mas segura, erosão das instituições da democracia liberal resultaram, 

por óbvio, no incremento robusto da corrupção governamental na Venezuela. Segundo o 

relatório intitulado Índice de Percepção da Corrupção 2017 da organização 

Transparência Internacional, a Venezuela bolivariana ocupa a 169ª posição dentre 180 



 

 

países pesquisados. No continente americano encontra-se na última colocação dentre 44 

países, atrás até mesmo do miserável Haiti (157º no ranking geral da Transparência 

Internacional).  

Portanto, os poderes hiperbólicos conferidos ao Executivo resultaram no 

completo desmantelamento das instituições que fazem o controle horizontal, sobretudo 

do Poder Judiciário, pondo fim ao equilíbrio decorrente do sistema de freios e 

contrapesos (checks and balances), pedra de toque da concepção minimalista da 

democracia liberal. Levitsky e Ziblatt (2018, p. 80) sustentam, por exemplo, que 

outsiders com inclinações demagógicas veem o sistema de freios e contrapesos “como 

uma camisa de força”. Todavia, para além da miragem do outsider redentor que paira 

acima das instituições, outro componente constitutivo do regime híbrido conduziu a 

Venezuela à situação atual de degradação do seu ambiente político-institucional e 

econômico. Trata-se da falácia do cálculo mágico de custo zero.  

 

3. A FALÁCIA DO CÁLCULO MÁGICO DE CUSTO ZERO  

A Venezuela é um dos maiores produtores de petróleo do planeta, sendo 

integrante da Organização dos Países Produtores de Petróleo (OPEP). As elites políticas 

nunca tentaram verdadeiramente diversificar a economia do país, de modo que o 

desenvolvimento restou atrelado à variação de preços da commodity no mercado 

internacional. A abundância desse valioso recurso natural reforçou a percepção pública 

interna de que o país não crescia nem tampouco distribuía renda porque as elites 

políticas se apropriavam dos ganhos da atividade petrolífera, excluindo dela o conjunto 

da população, caracterizando, assim, uma economia de natureza extrativista e, portanto, 

não inclusiva no sentido descrito por Acemoglu e Robinson (2012). 

Não se tratou de uma percepção pública equivocada, uma vez que a corrupção 

do sistema político concebido pelo Pacto de Punto Fijo foi, sem dúvida, muito elevada, 

o que acabou por favorecer a ascensão do coronel Hugo Chávez cuja proposta consistia 

em fazer a população venezuelana participar dos ganhos decorrentes da atividade 

petrolífera. A promessa de criar, no entanto, uma economia inclusiva fracassou. Chávez 

não diversificou a economia venezuelana como realizou intervenções desastradas na 

PDVSA cujo resultado foi a queda acentuada de sua produção. As pesadas 

transferências de recursos da PDVSA para o governo, corrupção e a expropriação de 



 

 

empresas de serviços limitaram exponencialmente a capacidade de investimento da 

empresa (PÁRRAGA, 2014, p. 3; BUXTON, 2018, p. 412). Embora detenha as maiores 

reservas de petróleo bruto do planeta, a Venezuela sob o chavismo viu-se na incômoda 

condição de importar petróleo refinado: 

La producción de crudos extra pesados en Venezuela, provenientes de La 

Faja del Orinoco, se ha venido incrementando en las últimas décadas, 

mientras que la extracción de crudos ligeros y medianos de las llamadas 

“áreas tradicionales” (el Lago de Maracaibo y el norte de Monagas, 

principalmente) ha mostrado una acelerada declinación en el último lustro, 

debido a la sobrexplotacion de algunos yacimientos, la falta de inversión en 

otros y como consecuencia de la expropiación de firmas de servicio petrolero. 

Esto ha hecho que PDVSA tenga serias dificultades para conseguir 

“diluyentes”. (PÁRRAGA, 2014, p. 1). 

Em sentido amplo, as estatizações e intervenções robustas do regime bolivariano 

nos preços provocaram a completa desarticulação dos setores produtivos venezuelanos, 

fuga de capitais, hiperinflação e o êxodo de milhões de pessoas. Chávez usou a PDVSA 

para cooptar aliados no continente latino-americano e Caribe para o seu ambicioso 

projeto de internacionalizar os ideais da Revolução Bolivariana. Esse manejo político da 

PDVSA, colocando-a ao serviço da Revolução Bolivariana em detrimento da busca da 

eficiência, resultou na produção decrescente de petróleo pela estatal (BUXTON, 2018, 

p. 412). Chávez criou então o Programa Petrocaribe com o qual financiou 17 pequenos 

países do Caribe e da América Central com petróleo subsidiado pelo governo 

venezuelano em condições favoráveis aos importadores (CORRALES, 2015, p. 46). Em 

2013, a Petrocaribe era responsável por nada menos do que 59% do consumo total de 

petróleo de Cuba, 93% do Haiti, 70% da Nicarágua e 13% de El Salvador, tendo 

celebrado ainda acordos semelhantes de petróleo subsidiado com a Argentina 

(CORRALES, 2015, p. 46).  

Esse petróleo subsidiado impulsionou o projeto global anticapitalista e 

antiliberal de Chávez. Assim, o crescimento da influência venezuelana no plano 

subcontinental permitiu a Chávez criar a Aliança Bolivariana para os Povos de Nossa 

América (ALBA), organização multilateral com a qual pretendeu contrapor-se à 

hegemonia norte-americana. Contudo, o agravamento da crise econômica – resultado da 

intervenção estatal robusta nas atividades do livre mercado, inclusive sobre a condução 

do PDVSA – retirou do regime o protagonismo internacional experimentado por 

Chávez. A acentuada degradação do ambiente político-institucional e econômico levou 

o regime - agora conduzido por Nicolás Maduro, sucessor apontado por Chávez – a 



 

 

mudar de estratégia, preferindo acenar para os seus parceiros globais, sobretudo China e 

Rússia, que seus interesses somente serão mantidos ou preservados se o chavismo 

(agora sem Chávez) permanecer no poder (CORRALES, 2015, p. 49). 

Tendo uma economia atrelada fundamentalmente à exportação do petróleo cru (e 

recusando-se deliberadamente a diversificá-la), a Venezuela sofreu forte impacto com a 

queda nos preços dessa commodity no mercado internacional. Assim, o preço do barril 

de petróleo vendido pela PDVSA passou de 95 US$ no início de 2014 para 54 US$ ao 

final do mesmo ano, tendo regredido a 36,6 US$ em novembro de 2015 (CORRALES, 

2015, p. 367). Embora o preço do barril tenha-se elevado recentemente – em 1º de 

outubro de 2018 o barril estava cotado em 83 US$ -, ainda assim, uma série de fatores 

impede que a economia venezuelana se recupere tais como a robusta intervenção estatal 

traduzida no tabelamento oficial de preços praticados no livre mercado, expropriações 

e/ou nacionalizações de empresas privadas, hiperinflação, a corrupção e a utilização 

política da PDVSA, etc., de modo a provocar a retração econômica em razão da retirada 

dos incentivos à produção.  

A intervenção estatal promovida pelo regime bolivariano tem sido tão robusta no 

campo econômico que, segundo o Índice de Liberdade Econômica da organização 

Heritage Foundation de 2018, a Venezuela ocupa a 179ª posição. Trata-se da penúltima 

colocação do ranking, só superando a totalitária Coréia do Norte, uma proximidade 

nada honrosa que atesta a brutal degradação do ambiente econômico e político-

institucional do país. 

O paradoxo venezuelano é que o regime, ao propagar “o socialismo do século 

XX” como modelo alternativo antiliberal, parece ter servido, ao reverso, para convalidar 

princípios caros sustentados pela tradição liberal, especialmente pela Escola Austríaca 

de Economia. Assim, o robusto controle governamental de preços exercido pelo regime 

chavista remete à conhecida crítica sobre a incapacidade de qualquer governo calcular 

os custos das transações econômicas, daí resultando no fracasso dos experimentos de 

tabelamento ou congelamento oficial de preços. Para Mises (2010, p. 35), “onde não há 

um livre mercado, não há mecanismos de preços; e sem um mecanismo de preços, é 

impossível haver cálculo econômico”. Acemoglu e Robinson (2012, p. 101-102) 

ressaltam, por exemplo, que os planos elaborados pelo Gosplan – o órgão responsável 

por todo o planejamento centralizado da antiga União Soviética – raramente passavam 



 

 

da forma de esboços, uma vez que, na época de Stálin, uma decisão equivocada dos 

planejadores poderia resultar no exílio siberiano ou, na perspectiva mais sombria, 

simplesmente em morte por fuzilamento. 

De outro lado, a concentração hiperbólica dos meios de produção econômica nas 

mãos de uma única elite dirigente resultaria na perda da liberdade política, porquanto, 

na clássica lição de Hayek (1994, p. 101), “quem controla toda a atividade econômica 

também controla os meios que deverão servir a todos os fins; decide, assim, quais deles 

serão satisfeitos e quais não o serão”. Não por acaso, no já citado ranking de 2018 da 

Heritage Foundation sobre Liberdade Econômica, a Venezuela bolivariana figura logo 

abaixo de Cuba e acima apenas da Coreia do Norte, uma incomoda posição que desvela 

claramente seu rechaço pela economia de mercado.   

Breuer (2015, p. 19) recorda que Chávez se recusou a diversificar a economia, 

preferindo optar pelo que classificava como “socialismo petrolero”. Tomando uma 

trajetória completamente distinta da escolhida pela Venezuela bolivariana, os Emirados 

Árabes Unidos, que também exportavam petróleo, optaram por diversificar sua 

economia, convertendo a capital Dubai em uma atraente hub do comércio global, alta 

tecnologia e turismo, enquanto Caracas se encontra hoje no epicentro de uma crise 

econômica, política e até humanitária sem precedentes na história recente do continente 

sul-americano. Também não sem motivo, os Emirados Árabes Unidos ocupam em 2018 

o 10º lugar no ranking da Heritage Fundation.  

Instituições determinam as regras do jogo que, por sua vez, moldam as 

interações humanas também no campo econômico, impactando no desenvolvimento de 

cada país (NORTH, 2018). No caso venezuelano, as regras fixadas pela Revolução 

Bolivariana não engendraram certeza e estabilidade para os jogadores (players), sejam 

pessoas, sejam organizações, como reclamam as teorias institucionalistas. Criaram, ao 

contrário, incentivos perversos ao desestimular completamente a busca por inovação e 

aumento da produtividade econômica.  

Assim como Cuba que lhe serviu de modelo, o regime híbrido venezuelano 

parece acreditar na falácia do cálculo mágico de custo zero, isto é, crê que é possível 

expandir indefinidamente os gastos governamentais como se os recursos do rentismo 

petroleiro fossem inesgotáveis. Essa crença se apoia numa miríade de tradições 

arraigadas na cultura política latino-americana, dentre elas está a miragem do outsider 



 

 

redentor, o único que pode restituir ao povo o que lhe foi tomado pelas elites 

predatórias. Acemoglu e Robinson (2012, p. 355) ponderam, por exemplo, que a 

corrupção política sistêmica tornou os eleitores “dispostos a apoiar até mesmo déspotas 

em potencial como Hugo Chávez, muito provavelmente por acreditarem que somente 

ele seria capaz de erguer-se contra as elites políticas estabelecidas na Venezuela”.   

Ironicamente, as instituições criadas pela Revolução Bolivariana não 

conseguiram estabelecer as bases de uma economia inclusiva, tal como fora prometida 

por Chávez ao povo venezuelano ainda no final do século XX. Pelo contrário, as 

instituições forjadas e/ou reformadas pelo chavismo possuem uma nítida natureza 

extrativista e, ao contrário da prometida distribuição equitativa dos ganhos da renda 

petroleira entre a população, o que se observou foi uma concentração hiperbólica e, 

portanto, abusiva de poderes políticos e econômicos no agigantado Executivo. 

É bem verdade que a memória coletiva da competição oligárquica decorrente do 

período do Pacto de Punto Fijo segue viva, constituindo-se em uma das prováveis 

causas para a forte, embora até aqui vencida, resistência civil nas ruas de Caracas e de 

outras cidades venezuelanas. A despeito disso, porém, cumpre reconhecer que essa 

mesma memória coletiva deve ser igualmente apontada como causa para o êxodo de 

venezuelanos que vão em busca de prosperidade econômica e, ainda, reconexão com as 

instituições que resguardam a democracia liberal.  

Portanto, a repressão exercida pelo regime híbrido venezuelano ao exercício da 

liberdade econômica afeta um dos pilares da concepção minimalista de democracia e 

reforça exponencialmente o entendimento de que as características autoritárias estão a 

prevalecer sobre os traços democráticos. Ao menos nesse campo, como vimos, a 

Venezuela chavista aproximou-se perigosamente dos regimes totalitários de Cuba e 

Coreia do Norte, situação fática que deve ser levada em conta pelos estudiosos dos 

regimes híbridos.  

 

CONCLUSÕES  

 As instituições da democracia representativa do tipo liberal são suscetíveis de 

contínuas reformas visando o seu aprimoramento. A despeito disso, a congruência entre 

as preferências dos representados e os resultados efetivamente apresentados pela 

democracia liberal engendram, sem dúvida, uma tensão permanente e, no limite, crises 



 

 

políticas e econômicas eclodem com graves consequências. Como ressalta Borges 

(2011, p. 41), todas as democracias contemporâneas têm em comum instituições 

representativas, partidos, eleições, parlamentos e governos. Trata-se da constituição de 

um arcabouço institucional mínimo que induz à resolução de conflitos, à 

responsabilização dos dirigentes e à alternância dos grupos ou partidos no poder sem 

derramamento de sangue como pretendeu Popper. O desiderato de muitos regimes 

híbridos de superar tais instituições típicas da democracia liberal não tem chegado, no 

entanto, a bons resultados. O caso do regime bolivariano se apresenta como 

emblemático porque substituiu o sistema do Pacto de Punto Fijo cuja competição 

oligárquica durou 40 anos até ser pulverizado, como um castelo de cartas, pela ascensão 

do coronel Hugo Chávez, o homem providencial, o outsider redentor que viria 

inaugurar uma nova ordem social emancipadora. 

 Depois de 20 anos de Revolução Bolivariana, com e sem Chávez, é possível 

afirmar que, sem garantir o funcionamento adequado de algumas instituições – como 

eleições livres e justas – típicas da concepção minimalista, a democracia não pode 

subsistir como espaço institucional de resolução de conflitos e alternância pacífica de 

grupos políticos no poder. Os constrangimentos institucionais formais e informais 

gradualmente impostos à oposição e aos movimentos civis pelo regime chavista 

resultaram, assim, “em um espaço político desigual”, de modo a colocar a Venezuela 

como uma das democracias “de menor qualidade da América Latina” (ANDRADE e 

REMÍGIO, 2016, p. 174). Sem embargo, o catálogo de ataques praticados às 

instituições de controle horizontal e eleitoral (vertical) é hoje robusto, afastando 

qualquer dúvida quanto à erosão da democracia liberal no país, mesmo em seus arranjos 

mínimos. Se o regime bolivariano mantém o simulacro ou verniz democrático de 

algumas instituições – como procedimentos eleitorais cujas regras, no entanto, modifica 

a qualquer tempo para favorecer os incumbentes -, o objetivo não parece ser outro senão 

escapar às sanções econômicas internacionais que podem agravar ainda mais o já 

degradado ambiente político e econômico. 

 Tentando compreender como as instituições democráticas representativas podem 

ser demolidas por dentro (e não mais por golpes conduzidos por militares exaltados), 

Levitsky e Ziblatt (2018, p. 81) apontaram, a partir da analogia com uma imaginária 

partida de futebol, três estratégias por meio das quais os autoritários eleitos buscam 



 

 

consolidar seu poder: capturar os árbitros, tirar da partida importantes jogadores do time 

adversário e reescrever as regras para inverter a situação do jogo contra oponentes. 

Sobre o caso específico de Hugo Chávez, não hesitaram em enquadrar o líder 

venezuelano como “autoritário” por ter utilizado as três estratégias no manejo da 

chamada Revolução Bolivariana (LEVITSKY e ZIBLATT, 2018, p. 180).  

 O foco principal do estudo de Levitsky e Ziblatt consiste em escrutinar a 

possibilidade de o governo Donald Trump converter a democracia consolidada norte-

americana em uma autocracia. Escapou-lhes provavelmente por isto que, no caso 

venezuelano (assim como na maioria dos casos latino-americanos), a forte tradição 

iliberal do continente ao sul dos Estados Unidos fornece ampla justificação para o 

estabelecimento de regimes híbridos. A vertiginosa degradação do ambiente político-

institucional e econômico na Venezuela bolivariana teve, assim, como causas, dentre 

outras, a miragem do outsider redentor e a falácia do cálculo mágico de custo zero. Tais 

causas se manifestaram com bastante intensidade na trajetória política de Hugo Chávez, 

bem como no curso da denominada Revolução Bolivariana, mesmo após o 

desaparecimento de seu grande líder. O caso venezuelano não é, decerto, único, mas 

segue um padrão que se verifica em outros países da América Latina. Trump pode 

significar um ponto de inflexão na história política norte-americana; na América Latina, 

porém, a ascensão de outsiders políticos com discursos messiânicos é mais comum do 

que seria desejável para democracias que buscam consolidação.  

Curiosamente, o contraste acentuado entre os Estados Unidos ricos e 

democráticos e a América Latina política e economicamente instável não tem servido 

como motivo reflexivo para que se tente modificar a trajetória dependente da robusta 

tradição iliberal, mas é utilizado freqüentemente como argumento para justificar a 

erosão gradual, mas segura, das instituições da democracia liberal. Supostamente 

capturada por elites políticas predatórias (ou extrativistas segundo o jargão de 

Acemoglu e Robinson), a democracia liberal seria a causa principal do atraso político-

institucional e econômico latino-americano. Para Chávez, como vimos, “a farsa 

representativa” precisava ser rompida e superada por “novos espaços participativos”. 

Ocorre que, ao rechaçar as instituições que estruturam a concepção mínima de 

democracia, a Revolução Bolivariana não produziu mais participação política nem 

tampouco criou uma economia inclusiva que rompesse com o histórico rentismo 



 

 

petroleiro. O iminente colapso venezuelano sugere, portanto, que regimes híbridos 

necessitam, se desejam sobreviver, preservar as instituições que estruturam a concepção 

minimalista de democracia.              
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INTERRUPÇÕES PRESIDENCIAIS NA AMÉRICA LATINA: EXPLORANDO 

CONFIGURAÇÕES CAUSAIS 
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Resumo 

Este trabalho tem como foco levar ao estresse algumas das variáveis levantadas, pela literatura 

especializada em crises presidenciais na América Latina, como possíveis causas de interrupção 

presidencial na região. Para tal, 4 dessas condições são selecionadas e 29 mandatos afligidos por 

adversidades são comparados no que tange a presença ou ausência dessas variáveis. Através da Análise 

Qualitativa Comparativa (QCA), condições necessárias e configurações causais suficientes para a queda 

de mandatários latino-americanos serão buscadas a fim de identificar, afinal, quais foram as receitas para 

a derrocada dos cargos mais altos do Poder Executivo. Os resultados expressam que crises econômicas 

e/ou sociais; escândalos envolvendo o presidente; protestos amplos e frequentes; e minoria no congresso; 

estão relacionados às quedas presidenciais. Contudo, sozinhas, o poder explicativo dessas condições é 

rarefeito; por si, elas não são necessárias para as interrupções de mandatos observadas. São essenciais, 

assim, configurações entre elas para que haja o resultado de interesse. 

 

Palavras-chave: interrupção presidencial; América Latina; QCA; necessidade; suficiência 

 

PRESIDENTIAL INTERRUPTIONS IN LATIN AMERICA: EXPLORING CAUSAL 

CONFIGURATIONS 

Abstract 

This paper aims to stress some variables marked, by the specialized literature about presidential crises in 

Latin America, as possible causes for presidential interruption in the region. To do so, 4 of these 

conditions are selected and 29 presidential terms afflicted by adversities are compared, regarding the 

presence or absence of these variables. In order to identify the recipes for the downfall of the highest post 

of the Executive Branch, we look for necessary conditions and sufficient causal configurations by using 

Qualitative Comparative Analysis (QCA). We show that economical and/or social crises; scandals 

involving the president; frequent and massive protests; and being a minority in congress; are related to 

presidential downfalls. However, by themselves, the explanatory power of these conditions is weak; that 

is, they are not necessary for the interruptions observed. Configurations among them are, thus, essential 

for the outcome we aim to study. 

 

Keywords: presidential interruption; Latin America; QCA; necessity; sufficiency 
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1. Introdução  

É patente o interesse da Ciência Polít ica pelo presidencialismo 

latino-americano; a região fornece não menos que uma inesgotável fonte 

de casos profícuos para a análise do sistema presidencialista, se 

caracterizando como um verdadeiro laboratório de estudos. Dentre eles, 

destacam-se os que investigam prováveis causas e mecanismos que levam 

à instabilidade presidencial após a terceira onda de democratização. Esse 

é o foco da presente pesquisa, que questiona: qu ais seriam as condições 

responsáveis pela interrupção de mandatos presidenciais na América 

Latina? 

Para responder a essa pergunta, este trabalho, em um primeiro 

momento, justifica a escolha dos casos e explora as variáveis levantadas 

pelo atual campo de es tudos sobre quebras presidenciais que possam 

explicar as interrupções de mandato  na região latino-americana. Em 

seguida, são elencadas condições para a realização de uma análise 

qualitativa comparativa (QCA) em 29 casos de crise presidencial. Como 

um primeiro acesso ao fenômeno e aos casos, é averiguado se há, nas 

presidências selecionadas, condições necessárias que levem à presença 

do resultado de interesse (interrupção de mandato). Na etapa seguinte, é 

investigada a existência de configurações causais suf icientes para a 

ocorrência das interrupções. Pretende-se,  com isso, acrescentar ao atual 

campo de pesquisa através da busca por possíveis condições necessárias 

e configurações causais suficientes que levem uma ou um presidente à 

perda de seu cargo como líder do Poder Executivo.  

 

2. Conceitos e escolha dos casos  

Muitas são as diferentes nomenclaturas que a l iteratura emprega 

para tratar de um fenômeno sempre à espreita na região latino -americana: 

a interrupção de mandatos presidenciais
251

.  Este trabalho lança mão de 
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 Alguns exemplos: Queda presidencial (HOCHSTETLER, 2007); impeachment, remoção, crise 

presidencial e juízo político (PÉREZ-LIÑÁN, 2007); instabilidade presidencial (PÉREZ-LIÑÁN, 2008); 

interrupção presidencial (MARSTEINTREDET, 2008); quebra presidencial (HOCHSTETLER, 2011); 

saída presidencial (PÉREZ-LIÑÁN e POLGA-HECIMOVICH, 2012); e instabilidade do executivo 



 

 

diversos sinônimos, indiscriminadamente, para se referir ao fato, embora 

se atenha à “interrupção de mandato” durante as análises comparativas. 

Os casos que compõem essas análises foram selecionados a partir de dois 

cri térios: 1) presidentes cujos m andatos foram encerrados de maneira 

prematura, com exceção daqueles que se ausentaram por questões de 

saúde e morte; e 2) presidentes que, em níveis e formas diversas, 

sofreram tentativas de afastamento, mas que permaneceram em seus 

cargos apesar das inves tidas adversárias.  

 

3. Variáveis explicativas para a interrupção de mandatos na América Latina 

Tão diversas quanto as terminologias util izadas para circunscrever o 

campo das interrupções presidenciais são as variáveis explicativas 

elegidas como possíveis culpadas pelo fenômeno. Contudo, pouco se 

converge quanto a necessidade e suficiência dessas alegações, embora 

muitas tenham caído por terra. Essa seção se dedica a explorar o que vem 

sendo arregimentado pelas autoras e autores que se debruçam sobre o 

fenômeno, no intuito de organizar o campo e oferecer um quadro 

descritivo compreensível.  

De maneira abrangente, podemos delimitar as variáveis util izadas 

para explicar quedas de presidentes em dois grupos distintos: variáveis 

exógenas (crises econômicas, escând alos, protestos) e endógenas 

(provenientes do desenho institucional e das regras do jogo político) às 

instituições. O quadro abaixo resume, de forma sintética,  os grupos, as 

variáveis e suas respectivas consequências para o mandato presidencial:  

                                                                                                                                                            
(MARSTEINTREDET, 2012). 



 

 

Quadro 1 – principais variáveis, levantadas pela literatura, relacionadas à interrupção de mandato
252

 

 Variáveis Consequências para o mandato 

Exógenas  Crises econômicas e/ou sociais 

(PÉREZ-LIÑÁN, 2007; 

EDWARDS, 2007, apud PÉREZ-

LIÑÁN, 2009) 

 Escândalos diversos 

(HOCHSTETLER, 2007; 

PÉREZ-LIÑÁN, 2007; 

EDWARDS, 2007, apud PÉREZ-

LIÑÁN, 2008) 

 Protestos amplos 

(HOCHSTETLER, 2007; 

PÉREZ-LIÑÁN, 2007; 

EDWARDS, 2007, apud PÉREZ-

LIÑÁN, 2008) 

 Diminui a popularidade do presidente; exponencializa 

as demais crises; serve como catalizador para protestos 

sociais. 

 

 Pode corroer a imagem do presidente e das instituições 

representativas. Os efeitos diretos são difíceis de se 

capturar — pesquisas sugerem que as implicações de 

escândalos podem ser mediadas pelo capital político 

do presidente (PÉREZ-LIÑÁN, 2007). 

 Se focados no presidente, pode enfraquece-lo frente ao 

legislativo. Também o põe em um dilema, onde tanto 

reprimir quanto fazer vistas grossas são opções 

subótimas. 

Endógenas  Minoria no congresso 

(HOCHSTETLER, 2007; 

PÉREZ-LIÑÁN, 2007; 

VALENZUELA, 2008) 

 

 

 Incapacidade do partido no 

governo em controlar legisladores 

“medianos” e “pivotais” 

(PÉREZ-LIÑÁN, 2007, 2008) 

 

 Oposição conspirativa (OLLIER, 

2008, apud PÉREZ-LIÑÁN, 

2008) 

 

 Competição entre executivo e 

legislativo (LINZ, 1990, 1994, 

apud MARSTEINTREDET, 

2008) 

 Radicalismo das preferências 

(PÉREZ-LIÑÁN e POLGA-

HECIMOVICH, 2012) 

 

 Atitudes antidemocráticas dos 

atores políticos 

(MARSTEINTREDET, 2012) 

 Presidentes em crise, se apoiados pelo congresso, 

contam com forte aliado para resistirem incólumes às 

adversidades. Em contrapartida, governar em minoria 

traz grandes desafios ao mandatário e, ademais, o 

congresso pode se aproveitar de uma possível 

debilidade para avançar contra o executivo. 

 Independentemente de maioria ou minoria, caso o 

partido controle os legisladores “medianos” e 

“pivotais” as chances de o presidente se manter no 

cargo aumentam consideravelmente (PÉREZ-LIÑÁN, 

2008).  

 Oposição que não aceita as regras do jogo democrático 

e busca implementar sua agenda a despeito do 

resultado das urnas pode recorrer a atitudes 

antidemocráticas. 

 Executivo e Legislativo, quando eleitos diretamente, se 

veem ambos como entidades legítimas da vontade 

popular, levando a rigidez nos processos decisórios e 

limitando o leque de ações em momentos de crise. 

 Forças radicais não estão dispostas a barganhar, e se 

tornam intransigentes quanto à defesa de seus 

objetivos. Policies contrárias às suas agendas 

representam grandes derrotas. 

 Não apenas a oposição pode se valer de atitudes 

antidemocráticas para implementar sua agenda, mas 

também o presidente. Nesse caso, destituí-lo seria um 

benéfico ao regime democrático. 
Fonte: elaboração própria a partir da bibliografia referenciada. 

É importante ter em mente que esses grupos são interconectados e se influenciam 

mutuamente, e condições isoladas dificilmente serão suficientes para deflagrar eventos 

complexos como os aqui estudados. Assim, se torna necessário, a fim de compreender a 
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 Algumas outras variáveis, que optei por não incluir no quadro: adoção de políticas neoliberais pelo 

mandatário (HOCHSTETLER, 2007; EDWARDS, 2007 apud PÉREZ-LIÑÁN, 2008); liderança fraca 

(OLLIER, 2008, apud PÉREZ-LIÑÁN, 2008); indisciplina partidária (VALENZUELA, 2008); 

popularidade presidencial (BAUMGARTNER e KADA, 2003, apud HOCHSTETLER, 2011); ambiente 

internacional (LLANOS e MARSTEINTREDET, apud HOCHSTETLER, 2011); número efetivo de 

partidos; PIB; e grau de crescimento econômico (PÉREZ-LIÑÁN e POLGA-HECIMOVICH, 2012). 



 

 

complexidade causal entre as variáveis, o uso de ferramentas capazes de comparar 

sistematicamente casos de crises presidenciais — tanto aqueles onde o mandatário caiu, 

quanto os demais, onde o presidente sobreviveu às atribulações —, para então verificar 

quais condições, e quais as configurações entre elas, estão presentes em cada um deles. 

A seguir, o trabalho discorre sobre quatro dessas condições, e as examina sob a luz de 

29 casos de crise presidencial. 

 

3.1. Crises econômicas e sociais 

Nas democracias presidencialistas, o líder do executivo é visto como fonte última 

de poder, aquele responsável tanto pelas mazelas impostas quanto pelas benesses 

promulgadas pelo desempenho econômico e resultados de políticas públicas. Assim, o 

presidente possui forte carga simbólica, e a ele é imputada a responsabilidade de 

solucionar os problemas que pairam sobre uma nação — ou enfrentar as consequências 

de sua ineficiência (VALENZUELA, 2008). 

Para Pérez-Liñán (2008), fatores econômicos têm recebido atenção considerável 

como precondições de crises presidenciais; e, embora análises qualitativas confirmem a 

centralidade da mobilização popular, essa condição só se apresenta graças aos 

mecanismos que atuam como força motriz da contestação, como crises e escândalos. 

Segundo o autor, a influência dos protestos nas crises presidenciais está condicionada à 

inflação e ao controle do executivo sobre o congresso. Hochstetler (2011) afirma que, 

embora crises econômicas sejam comumente encontradas nos casos de quebras de 

mandato, elas também se apresentam nos casos onde há sobrevivência do mandatário, e, 

assim, as variações econômicas parecem ser mais um agravante que uma causa. 

 

3.2. Escândalos envolvendo o presidente 

Escândalos aumentam significativamente a possibilidade de queda: a oposição, o 

congresso e setores da sociedade civil podem se aproveitar da instabilidade gerada pela 

situação para contestar o presidente. No entanto, escândalos parecem não ser 

necessários, uma vez que esses atores, frequentemente, se utilizam de procedimentos 

mais ou menos constitucionais para afastar um mandatário malquisto. A utilização de 

processos ou interpretações constitucionais forçadas, em muitos casos, sugere que o 

movimento de remoção de um presidente se caracteriza mais como um evento político 



 

 

do que legal (HOCHSTETLER, 2007). 

O efeito da mídia na investigação e promoção de escândalos ainda há de ser 

comprovado de forma robusta, mas é provável que ela possua força considerável nas 

democracias contemporâneas. Em termos amplos, a imprensa se constitui de um 

conjunto de instituições formais e informais, que regulam a maneira como a maioria dos 

políticos têm acesso às massas. Ao pautarem a agenda de notícias, ela opera como 

guardião da realidade sobre o “fazer política”, mantendo os carreiristas políticos 

dependentes de seus serviços (PÉREZ-LIÑÁN, 2007).  

 

3.3. Protestos amplos 

Um papel preponderante nas quedas presidenciais é atribuído aos protestos, 

especialmente após a retração militar presente na terceira onda de democratização 

(PÉREZ-LIÑÁN, 2008). Entretanto, a escala e reiteração desses eventos são fatores 

essenciais para o enfraquecimento do governo. Ao envolverem apenas setores 

específicos e de fortes preferências, o poder da contestação é limitado, e sua eficácia 

rarefeita. Em contrapartida, caso os protestos tomem fôlego e ampliem suas bases, 

abarcando setores cada vez mais heterogêneos da sociedade, seu poder de fogo é 

potencializado — mas um único tiro de canhão não é suficiente para naufragar um 

navio. É necessário que, para além da proporção, as contestações de massa sejam 

persistentes, se reiterando temporalmente (HOCHSTETLER, 2007; PÉREZ-LIÑÁN, 

2007). 

Segundo Hochstetler (2007), protestos em larga escala, clamando a saída do 

mandatário, podem convencer o congresso a se inclinar contra ele, tendo, inclusive, a 

capacidade de transferir antigos partidários do presidente à oposição. O momento dos 

protestos também é relevante, pois eles podem eclodir em meados da administração, 

corroendo a imagem do presidente e colocando em xeque suas habilidades como líder; 

ou se deflagrar nos momentos finais de um mandato já debilitado, dando fim ao “pato 

manco”
253

. Contudo, como demonstrado por Pérez-Liñán (2007, 2008), a “fortaleza 

legislativa” do presidente, se existente, tem forte efeito em sua sobrevivência, 

protegendo o executivo da mobilização popular. 
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 Do inglês “lame duck”, expressão utilizada para se referir a um mandatário, especialmente presidente, 

no final de seu mandato. 



 

 

 

3.4. Minoria no congresso  

Um presidente cujo partido e/ou coalizão se encontra como minoria entre os 

legisladores apresenta uma maior tendência tanto para ser contestado quanto para cair 

(HOCHSTETLER, 2007). Contudo, caso goze de maioria, o impacto das mobilizações 

sociais é altamente reduzido à medida em que o peso do partido no congresso aumenta: 

uma vez que se controla 77% das cadeiras, o coeficiente condicional para o efeito dos 

protestos se torna estatisticamente insignificante (PÉREZ-LIÑÁN e POLGA-

HECIMOVICH, 2012). Além disso, impeachments de sucesso têm seu êxito 

subordinado à capacidade do presidente em controlar os legisladores com maior poder 

de veto (PÉREZ-LIÑÁN, 2007). 

Embora boa parte dos governos latino-americanos operem sob minoria, há de se 

esperar que mandatos blindados por uma maioria legislativa resistam aos revezes 

corriqueiros que permeiam o exercício do poder público. Portanto, as interações 

executivo-legislativo devem permanecer como condições centrais nas análises de 

quedas presidenciais (HOCHSTETLER, 2011). 

 

3.5. Os casos em foco 

Os 29 casos de crises presidenciais a seguir foram averiguados em busca da 

presença ou ausência das variáveis (ou condições) expostas acima. No que tange as 

“crises econômicas e/ou sociais”, optou-se por agregá-las em uma única condição, pois 

acredita-se que, de uma forma ou de outra, o presidente possuirá papel central na 

resolução das crises que eclodam ou se agravem em seu mandato, e falhar em endereçá-

las com destreza acarretará em inevitável corrosão do cargo. Uma possível crítica a essa 

abordagem diz respeito ao efeito bruto dos variados tipos de crise sobre um mandato 

presidencial, uma vez que seriam dos mais diversos, não se podendo atribuir um mesmo 

valor a eles. Ora, esse mesmo dilema se apresenta em qualquer tentativa de simplificar 

um fenômeno no intuito de abarcá-lo com nossa limitada cognição e ferramentas 

científicas. Também nos depararemos com esse problema na operacionalização das 

demais condições selecionadas para explicar os casos; assim, é imprescindível um nível 

saudável de parcimônia na empreitada científica. Contudo, é fato que este trabalho se 

encontra em estágio incipiente, e formulações mais sistemáticas, objetivas e precisas das 



 

 

variáveis estão nos planos. Um exemplo dessas formulações é a coluna, no Quadro 2, 

que se refere à diferença entre PIB per capita ao início e ao final do mandato. Tais 

dados dão robustez às informações obtidas sobre agravamento de crises econômicas por 

meio fontes secundárias e, para além disso, poderão, um dia, compor um índice que 

melhor represente as crises que influem sobre um governo.  

Quadro 2 – Relação das presidências em crise e descrição das condições escolhidas, quando presentes 

nos casos 

Mandatos interrompidos 

Período 

(início-fim) 
País Presidente 

Crise 

econômica e/ou 

social durante o 

governo 

PIB per capita 

– diferença 

entre final e 

início do 

mandato 

Escândalo 

envolvendo 

president 

Protestos 

amplos 

Minoria no 

congresso 

Interrupção do 

mandato 

outubro 

1982 – 

agosto 1985 

Bolívia 
Hernán Siles 

Zuazo 

Dívida externa; 

hiperinflação 
-18,94 Ausente Ausente 

Sim (UDP, 

36,1%) 
Renúncia 

dezembro 

1983 – 

julho 1989 

Argentina 
Raúl 

Alfonsín 

Hiperinflação; 

saques em 

comércios 

-357,79 Ausente Ausente 
Não (UCR, 

50,7%) 

Antecipação de 

posse 

março 1990 

– dezembro 

1992 

Brasil 

Fernando 

Collor de 

Mello 

Recessão 

econômica; 

Hiperinflação 

-309,48 
Denúncias de 

corrupção 

Movimento 

Caras-pintadas 

Sim (PRN-

PFL-PDS-PTB-

PL, 43,5%) 

Impeachment 

fevereiro 

1989 – maio 

1993 

Venezuela 
Carlos 

Andrés Pérez 

Recessão 

econômica 
-317,52 

Denúncias de 

corrupção 

Manifestações; 

“Caracazo” 

Sim (AD, 

48.2%) 
Impeachment 

janeiro 

1991 – 

junho 1993 

Guatemala 
Jorge 

Serrano Elías 

Forte repressão 

policial; 

suspensão de 

direitos civis 

285,41 

Denúncias de 

enriquecimento 

ilícito 

Manifestações 

em todo país 

Sim (MAS, 

15.5%) 

Abandono de 

cargo 

agosto 1996 

– fevereiro 

1997 

Equador 
Abdalá 

Bucaram 

Aumento de 

custos dos 

serviços básicos 

11,75 
Denúncias de 

corrupção 

Manifestações 

em todo país, 

especialmente 

em Quito. 

Sim (PRE, 

23,12%) 

Alegação de 

incapacidade 

mental 

agosto 1998 

– março 

1999 

Paraguai 
Raúl Cubas 

Grau 

Massacre do 

“Marzo 

Paraguayo”; 

recessão 

econômica 

-113,83 
Indulto a Lino 

César Oviedo 

Manifestações 

em todo país 

Não (Partido 

Colorado, 

56,2%) 

Renúncia 

abril 1995 – 

novembro 

2000 

Peru 
Alberto 

Fujimori III 
Ausente 96,49 

Denúncias de 

corrupção 

Manifestações; 

“Marcha de los 

Cuatro Suyos” 

Sim (Peru 

2000, 43,3%) 

Afastamento 

por 

incapacidade 

moral 

agosto 1998 

– janeiro 

2000 

Equador 
Jorge Jamil 

Mahuad 

Quebra de 

bancos; 

desvalorização 

da moeda; 

inflação; 

desemprego 

-746,54 Ausente 
Marchas 

indígenas 

Sim (DP-UDC, 

29.7%) 

Golpe de 

Estado 

dezembro 

1999 – 

dezembro 

2001 

Argentina 
Fernando de 

la Rúa 

Recessão 

econômica; 

saques e 

vandalismos; 

Estado de Sítio 

-565,67 Ausente 
Panelaços; 

marchas 

Sim (UCR-

Frepaso, 

43,7%) 

Renúncia 



 

 

agosto 2002 

– outubro 

2003 

Bolívia 

Gonzalo 

Sánchez de 

Lozada 

Déficit fiscal; 

greve da força 

policial; 

desabastecimen

to de insumos 

básicos; 

repressão 

exacerbada; 

"impuestazo" 

-18,54 

Denúncias de 

enriquecimento 

ilícito 

“Guerra del 

Gas” - bloqueio 

de estradas; 

protestos 

diversos 

Não (MNR-

NFR-MIR, 

66,9%) 

Renúncia 

outubro 

2003 – 

junho 2005 

Bolívia Carlos Mesa Ausente 95,01 Ausente 

“Lei de 

Hidrocarboneto

s” - protestos; 

bloqueios; 

greve geral 

Sim 

(Independente) 
Renúncia 

janeiro 

2003 – abril 

2005 

Equador 
Lucio 

Gutiérrez 

Suspenção de 

direitos civis; 

saques; 

depredações 

524,59 Ausente 
Manifestações 

em todo país 
Sim (PSP, 6%) 

Abandono de 

cargo 

janeiro 

2006 – 

junho 2009 

Honduras 
José Manuel 

Zelaya 
Ausente 471,80 Ausente Ausente 

Sim (PLH, 

48,4%) 

Golpe de 

Estado 

agosto 2008 

– junho 

2012 

Paraguai 
Fernando 

Lugo 
Ausente 1235,68 

Filhos não 

reconhecidos 
Ausente 

Sim (APC, 

36,2%) 
Impeachment 

janeiro 

2012 – 

setembro 

2015 

Guatemala 
Otto Pérez 

Molina 
Ausente 735,72 

Caso “La 

Línea” 

Manifestações; 

greve geral 

Sim (PP, 

35,4%) 
Renúncia 

janeiro 

2015 – 

agosto 2016 

Brasil 
Dilma 

Rouseff 

Recessão 

econômica 
-3331,82 Ausente 

Manifestações 

em todo país 

Sim (PT-PR-

PDT-PCdoB-

PROS-PSD-PP, 

42,10%) 

Impeachment 

julho 2016 

– março 

2018 

Peru 
Pedro Pablo 

Kuczynski 

“El Niño 

Coster

o” 

529,68 

Odebrecht; 

indulto a 

Fujimori; 

“kenjivideos” 

Manifestações 

em todo país 

Sim (PPK, 

13.8%) 
Renúncia 

         

Mandatos completos 

Período 

(início-fim) 
País Presidente 

Crise 

econômica e/ou 

social durante o 

governo 

PIB per capita 

– diferença 

entre final e 

início do 

mandato 

Escândalo 

envolvendo 

presidente 

Protestos 

amplos 

Minoria no 

congresso 

Tentativa de 

interrupção 

agosto 1984 

– agosto 

1988 

Equador 
León Febres-

Cordero 

Grande 

terremoto; 

diminuição do 

PIB; inflação; 

violações aos 

direitos 

humanos 

-551,14 

Casos 

“Ecuahospital” 

e “Ran Gazit” 

Ausente 
Sim (FRN, 

22,5%) 

Pedido de 

impeachment 

julho 1990 

– abril 1995 
Peru 

Alberto 

Fujimori I 

Violações aos 

direitos 

humanos 

517,23 Ausente Ausente 

Sim 

(Cambio90, 

17,7%) 

Pedido de 

impeachment 

agosto 1988 

– agosto 

1992 

Equador 

Rodrigo 

Borja 

Cevallos 

Ausente 253,34 Ausente Ausente 
Sim (ID, 

40,8%) 

Pedido de 

impeachment 



 

 

agosto 1993 

– agosto 

1998 

Paraguai 
Juan Carlos 

Wasmosy 
Ausente 281,66 “El Primazo” Ausente 

Sim (PC, 

47,5%) 

Tentativa de 

golpe 

janeiro 

1995 – 

janeiro 

1999 

Brasil 

Fernando 

Henrique 

Cardoso I 

Ausente 1580,99 Ausente Ausente 

Não (PSDB-

PFL-PMDB-

PTB-PPB 

77,2%) 

Pedido de 

impeachment 

agosto 1994 

– agosto 

1998 

Colômbia 

Ernesto 

Samper 

Pizano 

Ausente 754,29 “Proceso 8000” Ausente 
Não (Partido 

Liberal, 53,9%) 

Pedido de 

impeachment 

janeiro 

1999 – 

janeiro 

2003 

Brasil 

Fernando 

Henrique 

Cardoso II 

Recessão -674,99 
Grampo do 

BNDES 
Ausente 

Sim (PSDB-

PMDB-PPB-

PL, 49,5%) 

Pedido de 

impeachment 

dezembro 

1995 – 

dezembro 

1999 

Argentina 
Carlos 

Menem II 
Ausente 362,94 

Denúncias de 

corrupção 
Ausente 

Não (PJ, 

50,9%) 

Pedido de 

impeachment 

fevereiro 

1999 – abril 

2002 

Venezuela Chávez I Ausente 1051,32 Ausente Greve geral 
Não (MVR, 

55,7%) 

Tentativa de 

golpe 

abril 2002 – 

janeiro 

2007 

Venezuela Chávez II Ausente 1809,48 Ausente 
“Paro 

petrolero” 

Não (MVR, 

55,7%) 

Referendo 

revogatório 

janeiro 

2003 – 

janeiro 

2007 

Brasil 
Luiz Inácio 

Lula da Silva 
Ausente 3040,49 “Mensalão” Ausente 

Não (PT-PL-

PCdoB-PSB-

PTB-PMDB, 

58,2%) 

Pedido de 

impeachment 

Fonte: Elaboração própria. Diferença entre PIB per capita feita a partir de dados do World Development Indicators, 
em US$ atualizados, 18/10/2018. 

 

3.6. Operacionalização das condições 

As condições expostas no Quadro 2 serão testadas e articuladas de forma 

que todas as suas possíveis configurações sejam contrastadas com os casos 

selecionados. Individualmente, elas foram operacionalizadas da seguinte 

maneira: “0” para a ausência em determinado caso e “1” para a presença. O 

outcome de interesse é a interrupção de mandato, que foi computado como “1”. 

Aos demais casos, onde não houve quebra da presidência, o va lor “0” foi 

atribuído. A coluna referente à diferença entre o PIB per capita do início e final 

dos mandatos foi excluída, uma vez que ela é totalmente contemplada pela 

condição “crise econômica e/ou social durante o governo”. A tabela descritiva a 

seguir informa os valores das variáveis independentes para os períodos 

analisados: 



 

 

Tabela 1 – Operacionalização das condições e do resultado de interesse (interrupção de mandato) 

Período 

(início-fim) 
País Presidente 

Crise econômica 

e/ou social durante 

o governo 

Escândalo 

envolvendo 

presidente 

Protestos amplos 
Minoria no 

congresso 

Interrupção do 

mandato 

outubro 

1982 – 

agosto 1985 

Bolívia 
Hernán Siles 

Zuazo 
1 0 0 1 1 

dezembro 

1983 – julho 

1989 

Argentina 
Raúl 

Alfonsín 
1 0 0 0 1 

março 1990 

– dezembro 

1992 

Brasil 

Fernando 

Collor de 

Mello 

1 1 1 1 1 

fevereiro 

1989 – maio 

1993 

Venezuela 
Carlos 

Andrés Pérez 
1 1 1 1 1 

janeiro 1991 

– junho 

1993 

Guatemala 
Jorge Serrano 

Elías 
1 1 1 1 1 

agosto 1996 

– fevereiro 

1997 

Equador 
Abdalá 

Bucaram 
1 1 1 1 1 

agosto 1998 

– março 

1999 

Paraguai 
Raúl Cubas 

Grau 
1 1 1 0 1 

abril 1995 – 

novembro 

2000 

Peru 
Alberto 

Fujimori III 
0 1 1 1 1 

agosto 1998 

– janeiro 

2000 

Equador 
Jorge Jamil 

Mahuad 
1 0 1 1 1 

dezembro 

1999 – 

dezembro 

2001 

Argentina 
Fernando de 

la Rúa 
1 0 1 1 1 

agosto 2002 

– outubro 

2003 

Bolívia 

Gonzalo 

Sánchez de 

Lozada 

1 1 1 0 1 

outubro 

2003 – 

junho 2005 

Bolívia Carlos Mesa 0 0 1 1 1 

janeiro 2003 

– abril 2005 
Equador 

Lucio 

Gutiérrez 
1 0 1 1 1 

janeiro 2006 

– junho 

2009 

Honduras 
José Manuel 

Zelaya 
0 0 0 1 1 

agosto 2008 

– junho 

2012 

Paraguai 
Fernando 

Lugo 
0 1 0 1 1 

janeiro 2012 

– setembro 

2015 

Guatemala 
Otto Pérez 

Molina 
0 1 1 1 1 

janeiro 2015 

– agosto 

2016 

Brasil 
Dilma 

Rouseff 
1 0 1 1 1 

julho 2016 – Peru Pedro Pablo 1 1 1 1 1 



 

 

março 2018 Kuczynski 

agosto 1984 

– agosto 

1988 

Equador 
León Febres-

Cordero 
1 1 0 1 0 

julho 1990 – 

abril 1995 
Peru 

Alberto 

Fujimori I 
1 0 0 1 0 

agosto 1988 

– agosto 

1992 

Equador 

Rodrigo 

Borja 

Cevallos 

0 0 0 1 0 

agosto 1993 

– agosto 

1998 

Paraguai 
Juan Carlos 

Wasmosy 
0 1 0 1 0 

janeiro 1995 

– janeiro 

1999 

Brasil 

Fernando 

Henrique 

Cardoso I 

0 0 0 0 0 

agosto 1994 

– agosto 

1998 

Colômbia 

Ernesto 

Samper 

Pizano 

0 1 0 0 0 

janeiro 1999 

– janeiro 

2003 

Brasil 

Fernando 

Henrique 

Cardoso II 

1 1 0 1 0 

dezembro 

1995 – 

dezembro 

1999 

Argentina 
Carlos 

Menem II 
0 1 0 0 0 

fevereiro 

1999 – abril 

2002 

Venezuela Chávez I 0 0 1 0 0 

abril 2002 – 

janeiro 2007 
Venezuela Chávez II 0 0 1 0 0 

janeiro 2003 

– janeiro 

2007 

Brasil 
Luiz Inácio 

Lula da Silva 
0 1 0 0 0 

Fonte: elaboração própria a partir do Quadro 2. 

4. Análise Qualitativa Comparativa 

O QCA é uma ferramenta de pesquisa e uma abordagem analítica que combina 

informações detalhadas dos casos em foco a fim de sistematizar uma comparação formal entre 

eles. A força do método reside no estudo de fenômenos sociais que podem ser formulados em 

termos da teoria dos conjuntos, e seu objetivo central é explicar, de forma robusta, o fenômeno 

sob investigação; ou seja, ele ambiciona responder como um determinado resultado, nos casos 

selecionados, é produzido. Seus pressupostos assumem que os fenômenos sociais se relacionam 

em causalidades complexas: 1) fatores causais se entrelaçam e levam à ocorrência de um 

determinado evento (causalidade conjuntural); 2) diferentes combinações de fatores podem levar 

à ocorrência de um mesmo resultado (equifinalidade); e 3) fatores causais podem possuir efeitos 

opostos, dependendo do tipo de configurações causais em que se encontram (assimetria) 

(MAHONEY e GOERTZ, 2006; WAGEMANN e SCHNEIDER, 2010). 



 

 

É importante frisar que os resultados obtidos pela utilização do QCA não servem para 

provar relações causais, mas, sim, revelar padrões de associação causal entre os casos 

analisados, oferecendo, com isso, apoio às afirmações teóricas e empíricas sobre a existência de 

tais padrões. A vantagem de se utilizar o método para comparações sistemáticas é especialmente 

pungente quando se trabalha com uma quantidade média de observações — por volta de 15 a 50 

delas —, em pesquisas interessadas nos processos causais de determinados acontecimentos ou 

focadas nas variações de algum tipo de fenômeno. Posto isso, o QCA, ao apontar para diferentes 

condições e configurações causais que podem produzir um mesmo resultado, ajuda a subtrair as 

idiossincrasias dos casos particulares e a desenvolver uma narrativa compreensiva do fenômeno 

estudado. 

Como um primeiro acesso ao fenômeno e aos casos, deve-se buscar por condições 

necessárias que levem à presença do outcome, para só então investigar a existência de 

configurações causais suficientes. Nos testes de necessidade e suficiência, a “consistência” da 

condição ou da configuração causal mensura o grau da relação entre elas e o resultado de interesse 

(no caso, interrupção de mandato) (RAGIN, 2006). Seu valor varia de “0” a “1”, onde o último 

valor representa consistência perfeita; abaixo disso, temos que a condição ou configuração 

também cobre casos que não apresentam o outcome, sendo, portanto, contraditória. Aceita-se 

consistências acima de 0.8 ou 0.9, a depender do pesquisador, dos dados e da literatura 

especializada. Uma vez estabelecido que a condição ou a configuração causal é consistente, é 

testado o seu “grau de cobertura”, responsável por identificar a relevância empírica dos dados 

consistentes, ou seja, a quantidade de casos com o outcome de interesse que nossa configuração 

causal consegue explicar ― também varia de “0” a “1”. 

 

4.1. Análise de condições necessárias 

Uma condição X é necessária para um outcome Y quando a ocorrência de Y exige a 

presença de X. É importante ter em mente que a alegação de total necessidade de uma condição 

para a ocorrência de um dado fenômeno é rara, e ela dificilmente ocorre empiricamente 

(GEORGE e BENNET, 2005). Observando a Tabela 1, nota-se de partida que não há uma 

condição necessária perfeita, ou seja, nenhuma das variáveis expostas estão presentes 

incondicionalmente nos casos de interrupção de mandato. “Minoria no congresso”, por exemplo, 

se apresenta em quase todos os casos onde observamos interrupção prematura dos mandatos, com 

exceção de Raúl Alfonsín, Raúl Cubas Grau e Gonzalo Sánchez de Lozada, quebrando, assim, o 



 

 

pressuposto da necessidade. 

4.2. Análise das configurações suficientes 

Para analisar padrões de suficiência, é necessário formular a tabela da verdade, que 

compõe todas as possíveis combinações lógicas das condições incluídas no modelo 

(configurações ou receitas causais). Realiza-se, posteriormente, o processo de minimização lógica, 

onde as configurações suficientes são contrastadas e reduzidas, de forma a descartar condições 

redundantes.  Por exemplo, se a expressão correspondente à configuração suficiente I for ABC; e 

a correspondente à configuração suficiente II for AB~C; notamos que C é irrelevante, pois o 

outcome foi alcançado de qualquer maneira, com ou sem sua presença. Assim, C é descartado da 

equação minimizada. Chegamos, dessa forma, ao implicante primário, termo essencial da análise 

que é impassível de redução; no caso de nosso exemplo, o resultado seria AB. 

Tabela 2 – Tabela da verdade 

Configuração 

causal 
Casos n 

Interrupção do 

mandato (Y) 
Consistência Resultado 

1111 

Fernando Collor de Mello, Carlos Andrés Pérez, 

Jorge Serrano Elías, Abdalá Bucaram, Pedro 

Pablo Kuczynski 

5 5 1 V 

1011 
Jorge Jamil Mahuad, Fernando de la Rúa, Lucio 

Gutiérrez, Dilma Rouseff 
4 4 1 V 

0111 Alberto Fujimori III, Otto Pérez Molina 2 2 1 V 

1110 Raúl Cubas Grau, Gonzalo Sánchez de Lozada 2 2 1 V 

0011 Carlos Mesa 1 1 1 V 

1000 Raúl Alfonsín 1 1 1 V 

0001 
José Manuel Zelaya(1), Rodrigo Borja 

Cevallos(0) 
2 1 0,5 C 

0101 Fernando Lugo(1), Juan Carlos Wasmosy(0) 2 1 0,5 C 

1001 Hernán Siles Zuazo(1), Alberto Fujimori I(0) 2 1 0,5 C 

0100 
Ernesto Samper Pizano, Carlos Menem II, Luiz 

Inácio Lula da Silva 
3 0 0 F 

1101 
León Febres-Cordero, Fernando Henrique 

Cardoso II 
2 0 0 F 

0010 Chávez I, Chávez II 2 0 0 F 

0000 Fernando Henrique Cardoso I 1 0 0 F 

0110 - 0 ? - R 

1010 - 0 ? - R 

1100 - 0 ? - R 



 

 

Fonte: elaboração própria a partir do pacote QCA (DUSA, 2007) para o software R. Configuração 

causal – é composta pela presença “1” ou ausência “0” das condições, respectivamente: crises 

econômicas e/ou sociais; escândalo envolvendo o presidente; protestos amplos; e minoria no congresso. 

Casos – o(s) presidente(s) que se enquadra(m) na configuração causal que o(s) precede(m). n – o número 

de casos em cada configuração causal, com ou sem interrupção de mandato. Interrupção de mandato 

(Y) – quantos casos, na configuração causal correspondente, que apresentam o resultado de interesse, ou 

seja, o número de mandatos interrompidos. Consistência – indica a proporção dos casos que 

correspondem ao outcome, em uma razão de Y sobre n. Resultado – “V” para as afirmações positivas de 

suficiência; “C” para configurações contraditórias (que possuem casos tanto com interrupção, quanto 

sem, onde a consistência é menor que 1); “F” para configurações não suficientes, onde não há casos de 

interrupção; e “R” para os remanescentes lógicos, ou seja, aquelas configurações que não estão presentes 

nos casos analisados, os resíduos. 

  

Observando a tabela da verdade, podemos identificar: seis configurações causais 

suficientes para que um presidente, nos casos selecionados, sofra a interrupção de seu 

mandato (V); três configurações contraditórias, onde encontramos presidentes tanto que 

completaram seus mandatos quanto que caíram (C); quatro configurações que abarcam 

somente presidentes concluintes (F); e três configurações não existentes nas 

observações presentes no modelo, ou contrafactuais (R). Para ilustrar essas 

configurações, podemos representá-las através de um diagrama de Venn: 

Figura 1 – Diagrama de Venn correspondente à análise de configurações suficientes 

 
Fonte: elaboração própria através do software Tosmana (Cronqvist, 2017). Em verde, configurações 

referentes aos presidentes que foram afastados; em vermelho, configurações referentes aos presidentes 

que completaram seus mandatos; em branco, casos não observados; já nos retângulos hachurados 

encontram-se os casos contraditórios. 

 

O maior retângulo, externo, representa o conjunto de todos os casos, abarcando todas as 

possíveis configurações causais. Na metade direita, encontramos todos os presidentes que 



 

 

foram acometidos por crises econômicas e/ou sociais e, na esquerda, aqueles que não 

passaram por tais crises; na metade inferior temos os presidentes que foram personagens de 

escândalos e, na superior, aqueles que não foram ligados, durante seus termos, a algum tipo 

de escândalo. Já nos retângulos internos, os horizontais representam os presidentes que 

passaram por protestos amplos; enquanto os verticais incluem aqueles que possuem minoria 

no legislativo. Os códigos binários encontrados em cada retângulo e quadrado são os mesmos 

de suas configurações causais correspondentes na tabela da verdade, indicando a ausência ou 

presença das condições explicitadas. Por exemplo, o retângulo exterior superior direito, em 

verde, contendo apenas Raúl Alfonsín, explicita a configuração 1000, ou seja, crise * 

~escândalos * ~protestos * ~minoria (presença de crises e ausência de escândalos e ausência 

de protestos e ausência de minoria
254

. Assim, de acordo com a tabela da verdade, temos as 

seguintes configurações causais que parecem assegurar a queda de um presidente: 

 

 

 

 

 

 

A partir dessas configurações, podemos dar início ao processo de minimização 

lógica, que gera o seguinte resultado: 

Tabela 3 – minimização lógica 

protesto * minoria  +  crises * escândalos * protestos  +  crise * ~escândalos * ~protestos * ~minoria 

Implicantes primários Consistência Cobertura bruta Cobertura única 

protesto * minoria 1 0,667 0,389 

crises * escândalos * protestos 1 0,389 0,111 

crise * ~escândalos * ~protestos * 

~minoria 
1 0,056 0,056 

Total 1 0,833 - 

Fonte: elaboração própria a partir das configurações suficientes obtidas pela tabela da verdade, utilizando 

o pacote QCA (DUSA, 2007) para o software R. Consistência – mensura o grau da relação entre os 

implicantes primários e o resultado de interesse (RAGIN, 2006), seu valor varia de “0” a “1”, onde 1 

representa consistência perfeita; aceita-se consistências acima de 0,8. Cobertura bruta – o quanto a 

configuração explica do resultado de interesse; ou seja, quanto maior a cobertura bruta, mais casos 

apresentam esses “ingredientes” em sua “receita” para gerar o outcome. Também varia de “0” a “1”; uma 

cobertura abaixo de 0,8 indica um modelo pobre em sua capacidade explicativa. Cobertura única – a 
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 Notações básicas: ~ (til) representa negação, lê-se como “ausência de”; * (asterisco, multiplicação) 

representa intercessão, lê-se como “e”; + (mais, adição) representa união, lê-se como “ou”. 



 

 

quantidade de casos explicados unicamente por essa configuração específica, isoladamente, sem que haja 

mais “ingredientes” na “receita”. Assim como as demais, varia de “0” a “1”; seu valor tende a ser baixo, 

uma vez que se qualifica como configuração heterogênea. 

 

 Portanto, o processo de minimização lógica nos informa que: para que um 

mandato presidencial seja interrompido, é preciso que um presidente sofra 

protestos amplos associados a uma carência de maioria parlamentar; ou que ele 

passe por crise econômica e/ou política, associada com escândalos o envolvendo e 

protestos amplos; ou, no caso único de Raúl Alfonsín, que ele seja consternado por 

crises, mesmo que na ausência de escândalos, protestos ou minoria no congresso. 

A cobertura bruta total dessas configurações abarca 83% dos casos de interrupção 

de mandato na América Latina após terceira onda de democratização. 

 

4.3. Análise contrafactual 

E se desejarmos incluir em nossa análise os casos não abarcados pela 

observação empírica? A análise contrafactual se baseia, justamente, em um 

experimento onde questiona-se como determinado evento se desdobraria na 

presença de diferentes configurações causais. Essa é uma forma de lidar com o 

problema de diversidade limitada na realização de pesquisas com um número 

restrito de casos, de forma a alcançar soluções parcimoniosas para questões 

complexas. Contudo, é essencial submeter os resultados ao escrutínio empírico e 

teórico, de forma a ancorar as alegações a um referencial canônico. Caso os 

resultados da análise contrafactual não cortejem de forma satisfatória o 

conhecimento prévio que se tem do fenômeno, é recomendado que sejam tratados 

com ceticismo, ou que a opção por eles seja bem explicitada (RAGIN, 2008; 

EMMENEGGER, 2010). 

Para se realizar a análise, junto às configurações causais evidenciadas no 

tópico anterior, são adicionados os remanescentes lógicos não contemplados pelas 

observações da Tabela 2: 

 

 

 

Assim, o novo processo de minimização lógica se dá da seguinte forma: 

 



 

 

Tabela 4 – solução parcimoniosa, análise contrafactual 

protestos * minoria  +  crise * ~minoria 

Implicantes primários Consistência Cobertura bruta Cobertura única 

protestos * minoria 1 0,667 0,667 

crise * ~minoria 1 0,167 0,167 

Total 1 0,833 - 

Fonte: elaboração própria a partir das configurações suficientes obtidas pela tabela da verdade, utilizando 

o pacote QCA (DUSA, 2007) para o software R. 

 O que a solução parcimoniosa nos informa? Nota-se, em primeiro lugar, que a 

receita para interrupção de mandato ficou, aparentemente, mais simples, além de manter 

a mesma força explicativa de 83% entre os casos de queda presidencial ― mas, será que 

deveríamos optar por ela em detrimento do primeiro modelo? A ver: protestos * 

minoria se mantém como configuração causal mais relevante, dado o seu alto grau de 

cobertura bruta, idêntico ao modelo da solução complexa; além disso, sua cobertura 

única aumentou consideravelmente, o que exprime sua força como fator explicativo nas 

interrupções presidenciais para além dos casos observados. Entretanto, a segunda 

configuração, crise * ~minoria soa contra-intuitiva, afinal, espera-se que um presidente 

seja blindado pela maioria parlamentar presente em seu governo, especialmente na 

ausência de crises e protestos; por mais que a cobertura seja baixa e que haja casos 

observados de interrupção presidencial com maiorias no congresso, a prudência nos leva 

a descartar essa configuração como suficiente. 

O poder das soluções parcimoniosas ― onde todos os resíduos são considerados 

como verdadeiros ― e intermediárias ― aquelas onde se escolhe a dedo os 

remanescentes a serem considerados como verdadeiros ― no QCA reside na habilidade 

da ferramenta em lidar com uma diversidade limitada de casos em pesquisas com um 

número pequeno de observações, através da análise contrafactual. Contudo, no modelo 

proposto por este artigo, há uma multiplicidade satisfatória de casos ― o suficiente 

para, a partir das observações e da literatura especializada, rechaçar a necessidade de se 

imputar valores aos resíduos. 

 

6. Conclusão 

Este trabalho buscou canalizar as condições mais promissoras, expressas pela 

literatura especializada em crises presidenciais, em um modelo coerente, na ambição de 



 

 

melhor interpretar as interrupções de mandato na América Latina. Ele demonstra que o 

caminho trilhado até então pelas autoras e autores parece rumar a uma compreensão 

cada vez mais precisa do fenômeno, embora haja muito ainda a ser desvendado; como, 

por exemplo, o papel preciso da mídia, ou das preferências dos atores políticos 

relevantes. 

Retomando a pergunta norteadora do trabalho (“quais seriam as condições 

responsáveis pela interrupção de mandatos na América Latina?”), os resultados 

expressam uma relação forte entre quebra de mandato e as condições elencadas. 

Contudo, sozinhas, elas são incapazes de levar um mandato presidencial a pique, visto 

que não há condições necessárias para interrupção de presidências. Assim, segundo o 

modelo, para que uma presidência se dissolva, o mandatário deve passar por protestos 

amplos associados a uma minoria no legislativo; ou que ele passe por crise econômica 

e/ou política, associada com escândalos o envolvendo e protestos amplos; ou que ele 

seja deteriorado por crises, ainda que na ausência de escândalos, protestos ou minoria 

no congresso. 

A principal ferramenta utilizada nesse trabalho, o QCA, demonstrou sua força 

analítica ao produzir inferências robustas sobre relação de causalidade para os casos 

selecionados. Embora não se possa extrapolar os resultados para observações não 

inclusas no modelo (baixa validação externa), aquelas observações por ele circunscritas 

foram rígida e sistematicamente testadas, de forma que os resultados obtidos possuem 

alta validação interna e ajudam, no mínimo, a tornar mais inteligível os nexos entre as 

variáveis elencadas e os casos estudados. Etapas futuras de uma pesquisa baseada 

nesses dados devem se debruçar sobre melhorar a força explicativa do modelo, de forma 

a torná-lo mais acurado à realidade; e, principalmente, a desvelar mecanismos por trás 

dos efeitos causais de maneira sistemática, através de ferramentas que possibilitem uma 

maior imersão nos casos e exponham suas engrenagens. 
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Resumo 
João Carlos Gastal (Pelotas 1915/Porto Alegre 1986) formado em Direito na UFPel, foi Promotor 

Público. Eleito vereador e prefeito de Pelotas nos anos 1950, PTB. Ligado ao trabalhismo de Vargas, 

Goulart, Brizola e Pasqualini, articulou a Campanha da Legalidade em Pelotas. Deputado Estadual do Rio 

Grande do Sul entre 1959 e 1960, antes de assumir a prefeitura de sua cidade natal. Voltaria ao 

parlamento gaúcho em 1971, pelo MDB, durante a Ditadura Civil-Militar, eleito e reeleito em 1970 e 

1974. Objetivo: analisar a atuação parlamentar e as causas defendidas por Gastal, nos dois últimos 

mandatos de Deputado. Metodologia, a partir dos seus discursos proferidos na ALERGS, fonte primária 

da pesquisa, é realizada a análise dos temas abordados; Conclusões: Gastal foi um destacado líder do 

MDB, lutou pela redemocratização do Brasil, demonstrou as nefastas implicações dos Atos Institucionais 

e denunciou o arbítrio dos governantes e policiais ligados ao regime civil-militar. 
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JOÃO CARLOS GASTAL: ACTION OF AN OPPOSITION LEADER TO THE 

BRAZILIAN CIVIL-MILITARY DICTATORSHIP IN ALERGS 

 
Abstract 
João Carlos Gastal (Pelotas 1915/Porto Alegre 1986) graduated in Law from UFPel, was Public 

Prosecutor. Elected city councilor and City mayor of Pelotas in the 1950s, PTB. Linked to the labor of 

Vargas, Goulart, Brizola and Pasqualini, articulated the Legality Campaign in Pelotas. State deputy of Rio 

Grande do Sul between 1959 and 1960, before taking over the prefecture of his hometown. He would 

return to the gaucho parliament in 1971, by MDB, during the Civil-Military Dictatorship, elected and re-

elected in 1970 and 1974. Objective: to analyze the parliamentary action and the causes defended by 

Gastal, in the last two Deputy mandates. Methodology, based on his speeches delivered at ALERGS, 

primary source of research, the analysis of the topics covered; Conclusions: Gastal was a leading MDB 

leader, fought for the redemocratization of Brazil, demonstrated the harmful implications of the 

Institutional Acts and denounced the will of the rulers and police linked to the civil-military regime. 
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Democracy; Dictatorship; MDB; city Pelotas; Parliament. 
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SEDUC RS; Mestre em Ciência Política, graduado em Direito e História, todos pela UFPel. 



 

 

Introdução 

O presente trabalho é fruto de uma pesquisa independente que ainda está em 

andamento, trata da atuação parlamentar do líder trabalhista gaúcho João Carlos Gastal. 

Nascido em Pelotas no dia 05 de fevereiro de 1915, faleceu na capital do Rio Grande do 

Sul, Porto Alegre, em 01 de maio de 1986 em decorrência de uma doença pulmonar. 

Estudou no Ginásio Pelotense (atualmente denominado Colégio Municipal Pelotense) e 

na Faculdade de Direito, que na ocasião pertencia à Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, UFRGS, mas atualmente é ligada à Universidade Federal de Pelotas, 

UFPel, graduando-se em 1935. 

 
Foto do Deputado Estadual João Carlos Gastal, do MDB, do acervo da Assembléia Legislativa do Estado 

do Rio Grande do Sul. Início dos anos 1970. 

 

De acordo com o historiador Mário Osório Magalhães  

“Aos 22 anos iniciou-se na vida forense, ingressando logo após no Ministério 

Público; atuou em Piratini, São Lourenço do Sul, Rio Pardo, Taquara, Santa 

Maria, Rio Grande e Pelotas. Foi professor de Direito Civil na Faculdade de 

Pelotas de 1952 até sua primeira eleição à Assembléia legislativa. Na 

Maçonaria, atingiu o mais elevado grau.” (MAGALHÃES, 2012) 

Gastal foi fundador do Partido Trabalhista Brasileiro em Pelotas, pela 



 

 

legenda foi vereador, de 1952 a 1955, deputado estadual, de 1958 a 1959, e 

prefeito de Pelotas, de 1960 a 1963. Em sua gestão concluiu o prédio do Colégio 

Municipal Pelotense, onde havia estudado na juventude. Após o término de seu 

mandato no poder executivo voltou a atuar como promotor e, com a aposentadoria, 

exercer a advocacia. Nos anos 1970 voltou ao campo político como deputado 

estadual, então pelo MDB, de 1970 a 1974, vindo a exercer a presidência da 

Assembléia Legislativa. (MAGALHÃES, 2012) 

Ligado ao trabalhismo de Getúlio Vargas, João Goulart e Leonel Brizola, 

Gastal nutria especial apreço por Alberto Pasqualini, considerado o principal 

ideólogo do trabalhismo – segundo testemunho dado ao autor pelo seu filho João 

Carlos Gastal Filho. Foi articulador da Campanha da Legalidade em Pelotas, 

quando ocupava Paço Municipal, em 1961. 

João Carlos Gastal teve intensa atividade política, ao longo de trinta anos de 

vida pública concorreu a diversos cargos eletivos: vereador (1951), prefeito (1959, 

1968 e 1982), vice-prefeito (1972), deputado estadual (1954, 1958, 1970 e 1974), 

deputado federal (1978) e suplente de senador (1962). Com origem trabalhista, as 

cinco primeiras eleições ele disputou pelo Partido Trabalhista Brasileiro, porém 

com a imposição do bipartidarismo decorrente do Ato Institucional número 2 de 

1965, ligou-se ao Movimento Democrático Brasileiro, disputando outras cinco 

eleições, pela legenda oposicionista.  

Com a volta do pluripartidarismo em 1979, foi fundador do Partido 

Democrático Trabalhista, PDT, ao lado de Leonel Brizola, Sereno Chaise, Alceu 

Collares e seu conterrâneo Getúlio Dias. Participou da eleição de 1982 sendo o 

primeiro candidato do PDT à prefeitura de Pelotas. (ALTMANN, 2007; 

BARRETO e ALTMANN, 2007; BARRETO, 2008; BARRETO, 2009) 

Na tabela número 1 estão relacionadas as eleições realizadas no país onde 

João Carlos Gastal competiu em busca de mandato eletivo, os partidos pelos quais 

concorreu, as votações recebidas em cada pleito, a colocação que obteve e, por 

fim, a situação de eleito ou não eleito. Estas informações têm o objetivo de compor 

o perfil e a postura de Gastal diante do campo político. Demonstrando que ele foi 

um ator presente no cenário eleitoral pelotense e, mesmo rio-grandense, de 

maneira intensa. 



 

 

Tabela 1 – Eleições em que João Carlos Gastal concorreu a algum mandato eletivo. 

ELEIÇÃO /ANO  CARGO  PARTIDO  VOTAÇÃO  COLOCAÇÃO  SITUAÇÃO  

1951  Vereador  PTB  576  5ª  Eleito  

1954  
Deputado 

Estadual  
PTB  3.069  44ª  Não Eleito  

1958  
Deputado 

Estadual  
PTB  11.008  7ª  Eleito  

1959  Prefeito  PTB  19.266  1ª  Eleito  

1962  

Suplente de 

Senador 

(Antônio 

Brochado da 

Rocha)  

PTB  539.665  3ª  Não Eleito  

1964  
Eleição presidencial indireta realizou-se no dia 11 de abril de 1964, doze dias após o 

golpe Civil-militar de 31 de março de 1964.  

1966  Não Concorreu 

1968  Prefeito  MDB  18.236  1ª  Não Eleito  

1970  
Deputado 

Estadual  
MDB  16632  14ª  Eleito  

1972  

Vice-Prefeito 

(Antônio 

Carapeto 

Fernandes)  

MDB  33.394  2ª  Não Eleito  

1974  
Deputado 

Estadual  
MDB  37.170  4ª  Eleito  

1976  Não Concorreu  

1978  
Deputado 

Federal  
MDB  24.578  25ª  Não Eleito  

1982  Prefeito  PDT  9.365  4ª  Não Eleito  

Fonte: tabela criada pelo autor com base nos dados do site do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 

Rio Grande do Sul, TRE-RS 

 

A pesquisa em andamento tem como escopo responder a seguinte indagação: qual a 

https://pt.wikipedia.org/wiki/11_de_abril
https://pt.wikipedia.org/wiki/1964


 

 

natureza e o conteúdo da atuação parlamentar de João Carlos Gastal, na Assembléia 

Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, durante os mandatos exercidos entre 1971 e 

1978? 

A metodologia utilizada na investigação consiste na análise dos discursos proferidos na 

assembléia gaúcha entre período de tempo delimitado. Para tanto foram reunidas as atas das 

sessões plenárias e das reuniões da mesa diretora da Assembléia Legislativa do Estado do Rio 

Grande do Sul, onde constam as intervenções de Gastal. Foi constituído um banco de dados 

com o material reunido para a identificação dos principais temas que foram abordados pelo 

deputado pelotense. 

Algumas hipóteses foram estabelecidas, pois já era imaginado que João Carlos Gastal 

teria desempenhado uma atuação oposicionista; de enfrentamento aos governos da ARENA 

no estado e, dos militares no plano nacional. Porém, foi possível concluir que a atuação de 

Gastal foi mais intensa, aguerrida e consistente do que o esperado. Pois, desde sua chegada no 

parlamento ocupou um lugar de destaque na liderança da oposição; fez denúncias graves das 

ações dos governantes autoritários; foi um deputado com participação intensa e incisiva nos 

debates em plenário.  

 

1. Contexto no Brasil, No RS e, em Pelotas entre 1971 & 1978 

Na presente seção do texto serão delineados brevemente, os traços gerais do contexto 

histórico em que a ação do Deputado João Carlos Gastal de desenvolveu. 

 

1.1 Brasil 

Quando Gastal regressou à Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul em 

1971 estava na presidência da República Emílio Garrastazu Médici, o terceiro mandatário do 

regime militar. Seu período no poder foi de 30 de outubro de 1969 a 15 de março de 1974, o 

vice-presidente era Augusto Rademaker. Quando Gastal se despediu da ALERGS o 

presidente já era o quarto militar no poder, Ernesto Beckmann Geisel (15 de março de 1974 a 

15 de março de 1979) e o vice-presidente era Adalberto Pereira dos Santos.  

Em 1971 no início de seu mandato, Gastal se deparou com uma ditadura escancarada, 

quando estava concluindo sua passagem pelo parlamento gaúcho em 1978, a ditadura estava 

derrotada. Certamente, sua atuação contribuiu para esse desfecho que, no entanto, se concluiu 

anos depois. 



 

 

Conforme Boris Fausto: 

O movimento de 31 de março de 1964 tinha sido lançado aparentemente para livrar 

o país da corrupção e do comunismo e para restaurar a democracia, mas o novo 

regime começou a mudar as instituições do país através de decretos, chamados de 

Atos Institucionais (AI). Eles eram justificados como decorrência do exercício do 

Poder Constituinte, inerente a todas as revoluções. (FAUSTO, 2013, p.397) 

Entre 1964 e 1968 foram baixados cinco Atos Institucionais que impactaram 

profundamente as Instituições do Estado Brasileiro, conformando a ditadura civil-militar no 

país. Gastal retorna ao cenário político nessa nova conjuntura e, inclusive, em seu pior 

momento, que coincide com o governo Médici. 

O General Garrastazu Médici era militar taciturno, com perfil de burocrata, sem 

popularidade e quase um desconhecido – dirigia o Serviço Nacional de 

Informações. O Brasil só soube de sua existência após o dia 6 de outubro de 1969, 

quando seu nome foi validado para a Presidência da República pelo Alto-Comando 

das Forças Armadas – um concílio formado por ministros militares, chefe dos 

Estados-Maiores das três Forças e pelo chefe do Gabinete Militar. (SCHWARCZ E 

STARLING, 2015, P.450) 

Mas, até Médici chegar à presidência da República, os militares que ocuparam o posto 

antes dele haviam publicado cinco Atos Institucionais que preparam o terreno em que a 

ditadura civil-militar foi semeada. O primeiro Ato Institucional foi baixado em 09 de abril de 

1964, nele constava o conceito do movimento que os militares chamavam de revolucionário 

e, a historiografia chama de golpe. Era assinado pelo autoproclamado “comando supremo da 

revolução” formado pelo general Arthur da Costa e Silva, pelo almirante Rademaker e pelo 

brigadeiro Correia de Mello, e contava com onze artigos. 

Fausto resume o primeiro Ato da seguinte maneira, 

O AI-1
256

 suspendeu as imunidades parlamentares e autorizou o comando supremo 

da revolução a cassar mandatos em qualquer nível – municipal, estadual e federal – 

e a suspender direitos políticos pelo prazo de dez anos. As garantias de 

vitaliciedade, assegurada aos magistrados, pela qual eles têm direito a permanecer 

em seu cargo, e de estabilidade, conferida aos demais servidores públicos, foram 

suspensas por seis meses para facilitar o expurgo no serviço público. (FAUSTO, 

2013, p.398) 

Outra grave medida ditada pelo primeiro Ato Institucional foi a definição da eleição de 

um novo presidente da República em 15 de abril daquele ano, que seria indireta, ou seja, 

apenas os membros do Congresso Nacional votariam. Apena aqueles que não tivessem sido 

cassados, ou presos. 

SCHWARCZ e STARLING são mais precisas na exposição do conteúdo do Ato 

Institucional: 

Transferia parte dos poderes do legislativo para o executivo, limitava o judiciário, 
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 O primeiro Ato Institucional publicado pelos militares não recebeu numeração, porém o historiador 

Boris Fausto o identifica como Ato Institucional nº1; 



 

 

suspendia as garantias individuais e permitia ao presidente da República cassar 

mandatos, cancelar os direitos políticos do cidadão pelo prazo de dez anos e demitir 

funcionários públicos civis e militares. Para legitimar esse instrumento com algum 

grau de embasamento legal, os militares concederam a si próprios poderes 

constitucionais e embutiram a manipulação jurídica na ‘introdução’ do primeiro 

Ato Institucional: A Revolução vitoriosa [...] é a forma mais expressiva e mais 

radical do Poder Constituinte. (SCHWARCZ E STARLING, 2015, P.456) 

Uma conseqüência concreta deste Ato foi a publicação de quatro listas do “comando 

supremo da revolução” com suspensão dos direitos políticos dos principais quadros da 

política brasileira. Entre eles, nas listas de cassados destacam-se: 1. Luiz Carlos Prestes, 2. 

João Belchior Marques Goulart, 3. Janio da Silva Quadros, 4. Miguel Arrais de Alencar, 5. 

Darci Ribeiro, 6. Raul Riff, 7. Waldir Pires, 8. Gen. R/1 Luiz Gonzaga de Oliveira Leite, 9. 

Gen. R/1 Sampson da Nóbrega Sampaio, 10. Leonel de Moura Brizola, 28. Celso Furtado, 67. 

Abelardo de Araujo Jurema, 69. Francisco Julião, 78. João Doria, 87. Roland Cavalcante 

Albuquerque Corbisier , 90. Plinio Soares de Arruda Sampaio, 92. Rubens Paiva, (primeira 

lista); 49) Gregório Bezerra , 51) Nelson Werneck Sodré, 53) Alberto Guerreiro Ramos 

(quarta lista). Sendo que alguns nomes apareciam em mais de uma lista. 

O segundo Ato Institucional foi publicado em 27 de outubro de 1965, e foi assinado por 

Humberto de Alencar Castelo Branco, que havia sido eleito presidente pelo Congresso 

Nacional no ano anterior. O artigo 18 do Ato extinguiu os partidos políticos existentes e 

cancelou seus registros. Além de suprimir as eleições diretas para presidência da República. 

O fim das eleições diretas para o cargo de governador foi determinada no terceiro Ato 

Institucional publicado em 5 de fevereiro de 1966 em seu primeiro artigo e, dos prefeitos das 

capitais no artigo 4º. Estes seriam nomeados pelos Governadores, com a aprovação das 

Assembléias legislativas estaduais. A partir do AI nº3 dois partidos políticos seriam criados: a 

Aliança nacional Renovadora, ARENA, de apoio ao governo; e o Movimento Democrático 

Brasileiro, MDB, de oposição. (SCHWARCZ E STARLING, 2015) A partir desse momento 

o ator objeto da presente pesquisa, João Carlos Gastal, ingressaria nas fileiras do MDB, como 

a maioria dos membros do Partido Trabalhista Brasileiro, PTB. 

Quanto à atuação do MDB e os desdobramentos dela, as palavras de SCHWARCZ E 

STARLING são esclarecedoras: 

Reuniu o partido em torno do único ponto de consenso – o retorno do país à 

democracia – e assumiu os riscos de comportar-se como oposição. Entre 1967 e 

1968, parlamentares do MDB participaram de protestos, passeatas e greves; 

subiram à tribuna para denunciar o arbítrio, a perda de direitos, o processo de 

desnacionalização. O preço foi alto: a edição do AI 5 em 1968, devastou o partido 

e, numa bancada de 139 parlamentares, sessenta foram cassados. Em 1970, a 

bancada estava reduzida a 89 deputados. (SCHWARCZ E STARLING, 2015, 



 

 

p.p.458-459) 

Em 1968, então, foi publicado o quinto Ato Institucional, completando o quadro da 

ditadura civil-militar que João Carlos Gastal encontraria em seu retorno à Assembléia 

Legislativa em 1971. Inclusive em uma de suas primeiras intervenções no plenário vai 

denunciar e contestar a cassação de 9 deputados estaduais do MDB em 1966, com base nos 

Atos Institucionais, de maneira que a ARENA passou a ter maioria de deputados no 

parlamento gaúcho. 

 

1.2 Rio Grande do Sul 

João Carlos Gastal exerceu seus mandatos de Deputado Estadual concomitantemente 

aos governadores do Estado do Rio Grande do Sul Euclides Triches (1971-1975) tendo como 

vice-governador Edmar Fetter, também pelotense como Gastal e, seu adversário político em 

Pelotas. E, Sinval Sebastião Duarte Guazzelli (1975-1979) que contava com José Augusto 

Amaral de Sousa como vice-governador. 

Sobre Triches, Maestri escreveu algumas linhas: 

De 15 de março de 1971 a 15 de março de 1975 governou o Rio Grande do Sul 

outro ex-militar, Euclides Triches, natural de Caxias do Sul, igualmente designado 

pelos militares e referendado servilmente pela Assembleia Legislativa, dominada 

então pela ARENA, partido de apoio a Ditadura, em razão das repetidas cassações 

de deputados oposicionistas. (...) Durante sua gestão, a produção de soja do estado 

conheceu uma forte expansão, em virtude das boas catações do mercado 

internacional. Após seu mandato, sob o qual a tortura reinou nos porões dos 

quartéis e delegacias especializadas na repressão, foi agrassiado com a indicação à 

presidência da Amazônia Mineração. (MAESTRI, 2010, p.388) 

Quanto ao outro governador da ARENA no período analisado, Synval Guazzelli, 

Maestri assim o define: 

De 15 de março de 1975 a 15 de março de 1979, Sinval Sebastião Duarte Guazzelli 

(1930-2001) governou o estado, também designado pelos militares. Político 

profissional, de vocação transformista, militara na UDN antes do golpe e, a seguir, 

na Arena, que abandonou, espertamente, com Tancredo Neves em 1984, quando 

sentiu que o regime ruíra, para fundar o partido Popular. Durante seu governo, a 

expansão da sojicultura sulina chegou ao fim. (MAESTRI, 2010, p.p.388-389) 

Sobre o clima que Gastal encontraria na ALERGS, em 1971, o então deputado estadual 

Pedro Simon, líder do MDB e colega de bancada, resume no seu discurso por ocasião da 

sessão de instalação da 43ª legislatura – posse dos deputados e eleição da mesa diretora, em 

31 de janeiro de1971: 

“Fazer Oposição, humilhante como a que temos vivido neste País, é missão 

extraordinariamente áspera. Saber onde está o cumprimento do dever, ter a 

coragem de cumpri-lo, escolher o caminho certo entre as incertezas e as vicissitudes 

de todos os dias é tarefa árdua. Criticados, muitas e muitas vezes, pelos próprios 

companheiros que exigem uma atitude mais violenta e mais radical; criticados, 

muitas e muitas vezes, por alguns que não compreendem que a democracia em país 



 

 

nenhum se conquistou de joelhos. Continuaremos na nossa meta. (SIMON, ATA 

da Sessão de 31 de janeiro de1971) 

Simon também recorda a legislatura anterior que foi impactada pelos Atos 

Institucionais: 

A Legislatura que passou foi muito difícil para o MDB. Elevamos a Deus nosso 

desejo de que não apenas para o MDB, mas para todo o povo brasileiro, para todo o 

povo do Rio Grande do Sul, os quatro anos que haveremos de viver nesta 

Legislatura sejam de tranqüilidade. de harmonia, de respeito, de cavalheirismo, de 

democracia. 

Na Legislatura passada nós que começávamos a mesma com 28 Deputados, 

terminamos com 19 Representantes. Nós que éramos m aioria nesta Casa, ao iniciar 

aquela Legislatura, terminamos em minoria. Não será num a ocasião festiva como 

esta que haveremos de analisar, como já o fizemos desta tribuna, as dificuldades 

que tivemos nas eleições passadas, os dramas que tivemos de enfrentar. Não 

importa se o processo não foi o ideal, o perfeito, como todos nós desejamos. O que 

importa é que o povo falou e aqui estamos nós, minoria, é verdade, e aqui estamos, 

inclusive, concorrendo na chapa para a Mesa da Assembléia, sabendo que iríamos 

perder, ao contrário dos anos de 1969 e 1970 que não concorremos nem 

comparecemos a esta Casa para escolha da Mesa. É que naqueles anos tínhamos a 

maioria do povo e esta maioria não se manifestava. (SIMON, ATA da Sessão de 31 

de janeiro de1971) 

O líder do MDB, na ALERGS, era Pedro Simon, que “nasceu em Caxias do Sul em 

1930, formando-se em Direito pela PUCRS. Quando estudante, foi presidente da União 

gaúcha dos Estudantes Secundários e dirigente da UNE. Filiou-se ao PTB e elegeu-se 

vereador de Caxias do Sul, em 1958, e deputado estadual em 1962.” (MAESTRI, 2010, p. 

395) 

No Rio Grande do Sul a ditadura civil-militar ao impor o bipartidarismo proporcionou 

consolidação de uma realidade já vivenciada no campo político do estado, quando havia uma 

polarização expressa na disputa PTB X Anti-PTB, segundo a teorização de Hélgio Trindade 

(BAQUERO e PRÁ, 2007) Contudo, o arranjo legal do regime militar criou uma série de 

dificuldades para os trabalhistas que foram se abrigar no MDB. Porém a vida dos antigos 

quadros do trabalhismo não seria fácil: 

O crescimento do populismo trabalhista foi contido pelo regime militar por meio da 

reforma partidária e da adoção dos atos de exceção que afastaram do jogo político 

as principais lideranças nacionais. Ao lado disso, a proibição de eleições para 

prefeitos (capitais e áreas de segurança nacional ou estâncias hidrominerais) e a 

indicação de interventores para os municípios da fronteira uruguaia e Argentina, em 

sua maioria redutos eleitorais do PTB, promoveu profundo desgaste no trabalhismo 

do estado gaúcho. (BAQUERO e PRÁ, 2007, p.p.82-83) 

 

1.3 Pelotas 

Em Pelotas a ARENA comandou o Paço Municipal com os seguintes prefeitos: 

Francisco Lousada Alves da Fonseca (1969- 1973), também conhecido como Chiquinho seu 

vice-prefeito era Antônio Adolfo  Fetter, irmão do vice-governador, e prefeito da cidade 



 

 

(1964-1969), Edmar Fetter; E, Ary Rodrigues Alcântara (1973-1977) com o vice-prefeito 

Fuad Selaimen. 

O prefeito Francisco Lousada Alves da Fonseca contava com um forte apoio na 

Câmara Municipal de Pelotas, uma vez que a Arena possuía a maior bancada de vereadores, 

11 parlamentares em um total de 18 vagas. Eram eles: Carlos Villela, José Karini, Paulo 

Oliveira, Pedro Bachini Sobrinho, Oscar Pinho, Mansur Macluf, Dario Gastaud Oliveira, 

Teófilo Galvão, Ervin Tesmann, Teófilo Salomão e Getúlio Lima. A bancada de oposição, 

constituída pelos vereadores do MDB, contava com 7 parlamentares: Elberto Madruga, 

Amadeu Weimann, Lélio Souza, Francisco Moraes, Carlos Garcia, Isaias Oliveira, e Sérgio 

Chim Santos. Os quatro primeiros eram oriundos do velho PTB, assim como João Carlos 

Gastal. 

Ary Rodrigues Alcântara (1973-1977) também contou com uma base parlamentar 

consistente na Câmara Municipal, durante seu mandato. A Arena contava com 10 vereadores: 

Mansur Macluf, Erico Pegoraro, Teófilo Salomão, Wolney Castro, Paulo Vieira, José Karini, 

Francisco Antunes, Pedro Bachini Sobrinho, Dario Gastaud Oliveira e Getúlio Lima. Por 

outro lado, o MDB possuía 7 vereadores: Mário Holvorcen, Elberto Madruga, Roberto Dias, 

Pedro Machado Filho, Arion Louzada, Francisco Moraes e Sérgio Chim Santos. 

No final dos anos 1970 o MDB já começava a ganhar algumas disputas da Arena e, 

elegeu Irajá Andara Rodrigues (1977-1983) que tinha como vice-prefeito Arion Louzada. Na 

Câmara Municipal o MDB fez maioria por um voto ao eleger 11 vereadores: Mário Antônio, 

Uil Dias, Mário Silveira, Edmundo Wendt, Elberto Madruga, Roberto Dias, Pedro Machado, 

Paulo Aci, Flávio Coswig, Francisco Moraes e Jocarli Louzada. A ARENA elegeu 10 

vereadores ficando em minoria: Teófilo Salomão, Mário Priestch, Rubens Bachini, Élbio 

Abreu, Mansur Macluf, Ozy Fogaça, Almiro Buss, Jader Marques Dias, José Karini e Dario 

Gastaud Oliveira
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Visualizar esta correlação de forças na esfera municipal é relevante no sentido de se 

compreender qual a sustentação política que João Carlos Gastal e seu partido, o MDB, 

possuíam na cidade de Pelotas. Além de ser possível identificar o tamanho do grupo 

adversário, a ARENA. Isso tem implicação nas competições eleitorais e no recrutamento dos 

quadros públicos para a esfera estadual e nacional. 
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Além de Gastal outros políticos foram eleitos no mesmo período, entre 1970 e 1978, 

com base em Pelotas. Pelo MDB exerceram mandatos eletivos: Lelio Miguel Antunes de 

Souza, deputado estadual e Getulio Dias, deputado federal. Lélio Sousa nasceu em Rosário do 

Sul (RS) em 1937, realizou foi estudar na Universidade Federal de Pelotas, bacharelando-se 

em técnicas agrícolas em 1951 e em Direito em 1962. Iniciou sua carreira política em 1964, 

ao eleger-se vereador em Pelotas pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB).
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Getúlio Dias nasceu em Pelotas (RS) em 1934, estudou na Cooperativa de Ensino Dr. 

Jorge Sales Goulart. Iniciou a vida profissional no jornal Alvorada. Foi um dos fundadores da 

União Pelotense dos Estudantes Secundaristas (UPES). Em 1967 formou-se em jornalismo 

pela Universidade Católica de Pelotas Funcionário público iniciou a carreira política como 

vereador exercendo o mandato pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), até ser eleito 

deputado federal.
259

 

Pelo grupo político adversário, ARENA, exerceram mandatos eletivos na mesma 

época: José Pederzoli Sobrinho e Victor Bacchieri com mandatos de deputados estaduais e, 

Ary Rodrigues Alcântara como deputado federal. Ari Alcântara
260

 nasceu em Pelotas (RS) no 

dia 28 de outubro de 1920, proprietário agrícola e pecuarista, foi assessor do Partido Social 

Democrático (PSD) no RS, e assessor do ministro da Fazenda. Elegeu-se deputado federal em 

outubro de 1962, na legenda do PSD, passando para ARENA posteriormente. Foi prefeito de 

Pelotas de 1973 a 1977, depois de vencer a eleição em que João Carlos Gastal concorreu a 

vice-prefeito de Antônio Carapeto Fernandes, na chapa do MDB. 

 

2. Ocorrências de discursos de JCG entre 1971 & 1978: 

Nesta parte do texto será apresentado o caminho percorrido pela pesquisa, na 

reconstituição da atuação parlamentar de João Carlos Gastal. Quais os recursos utilizados para 

o mapeamento das falas do deputado e, como foi construído o banco de dados a serem 

analisados. 

 

2.1 Metodologia: Sobre a pesquisa no site da ALERGS 
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Inicialmente foi realizada a busca no site da Assembléia Legislativa do estado do Rio 

Grande do Sul. Este encontra-se bastante completo no que tange ao período estudado. As 

Atas das sessões estão completamente digitalizadas, além das atas das reuniões da mesa 

diretora.  

O nome de João Carlos Gastal aparece de três maneiras distintas:  

• Carlos Gastai; 

• Carlos Gastal; &  

• João Carlos Gastal. 

Esse detalhe foi percebido quando realizou-se a procura pelo nome João Carlos Gastal 

e os registros aprecem a partir de julho de 1971. Ainda, eventualmente o nome do deputado 

era escrito de maneira diferente em algumas passagens das atas: Carlos Gastal e Carlos 

Gastai. Então, realizou-se a procura digitando o nome destas outras duas maneiras, 

aparecendo novas ocorrências. 

As imagens 1 e 2 abaixo são prints da tela da página da ALERGS, no item Memorial 

do Legislativo, onde estão armazenadas as atas digitalizadas. As imagens 3 e 4 representam a 

pesquisa com as palavras Carlos Gatai e Carlos Gastal, respectivamente. Enquanto a imagem 

5 é a pesquisa pelo nome João Carlos Gastal. 

Imagem 1                    

 



 

 

Imagem2 

 

Imagem 3 

 



 

 

Imagem 4 

Imagem 5 

 

 



 

 

2.2 Ocorrências de discursos de João Carlos Gastal entre 1971 & 1978 

O Deputado Estadual João Carlos Gastal foi muito atuante no plenário da 

Assembléia Legislativa no período entre 1971-1974. Fez 87 intervenções no primeiro 

ano da 43ª legislatura, 76 intervenções no segundo ano, 70 intervenções no terceiro ano 

e, por fim 69 falas no quarto ano. Nestes dados estão computadas falas específicas de 

Gastal e, os apartes em que ele interferiu na fala de outros deputados, seja para 

concordar ou contestar o interlocutor. Totalizando 302 intervenções de Gastal no 

plenário da ALERGS em quatro anos de mandato. 

Na legislatura seguinte, a 44ª, percebe-se uma redução drástica na participação de 

João Carlos Gastal nos debates do plenário. Aparecem 12 registros no primeiro ano, 2 

registros no segundo ano, 9 registros no terceiro ano e nenhum registro no último ano da 

44ª legislatura. Porém, um fato relevante contribui para explicar essa redução da 

atividade de debatedor, que caracteriza o mandato anterior de Gastal, qual seja, ele é 

eleito Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, no biênio 

1975-1976. Logo, aparece outro tipo de intervenção dele, registradas nas atas da Mesa 

Diretora. Foram reunidas 59 atas do ano de 1975 e, 53 atas de 1976. 

Contudo, ainda resta explicar a baixa participação de João Carlos Gastal nos 

debates do plenário nos dois últimos anos de seu mandato, em 1977 e 1978. Sabe-se que 

neste último ano ele concorreu a uma vaga de Deputado Federal sem obter êxito, 

conforme já foi demonstrado na Tabela nº1, na página 4 deste artigo. A pesquisa não 

chegou a uma explicação para esse fato, por enquanto. 

Abaixo o quadro com a quantidade de intervenções de João Carlos Gastal 

encontradas, em cada ano das duas legislaturas em estudo. 

Quadro 1 – Ocorrências de discursos de João Carlos Gastal entre 1971 & 1978 

ANO  OCORRÊNCIAS  

1971  87 

1972  76 

1973  70 

1974  69 

1975  I2 

1975 MESA DIRETORA  59 

1976  2 

1976 MESA DIRETORA  53 

1977    9 

1978  0 

Fonte: site da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 



 

 

3 Atuação Parlamentar de João Carlos Gastal  

Nesta parte do artigo serão apresentadas e analisadas algumas das 

intervenções de João Carlos Gastal na ALERGS. Como foi informado 

anteriormente, ele fez mais de 300 intervenções em plenário, o que é um 

número demasiado elevado para uma exposição em um texto dessa natureza. E, 

também pelo fato da pesquisa ainda estar em andamento, e nem todos os 

discursos foram trabalhados adequadamente, apenas alguns destes serão 

abordados. 

Em 31 de janeiro 1971 ocorreu o primeiro enfrentamento entre governo e 

oposição, ARENA e MDB. A questão envolvia a eleição dos componentes da 

Mesa que dirigiriam a Assembléia no biênio 1971-1972. Na ocasião votaram 

cinqüenta deputados e o MDB apresentou uma chapa na disputa contra a 

ARENA, encabeçada pelo Deputado Carlos Santos, único parlamentar negro 

naquela legislatura. 

Foram realizados dois escrutínios para o cargo de vice-presidente, a 

pedido do Deputado Pedro Simon, líder do MDB, disputando os dois mais 

votados no primeiro escrutíneo: o Deputado Hugo Mardini da ARENA que 

obteve 25 votos e o Deputado João Carlos Gastal do MDB que obteve 23 votos. 

Isso ocorreu pois o regimento interno da ALERGS previa duas votações se o 

candidato mais votado não alcançasse a maioria dos votos. O Deputado Simon 

interpretou que 25 votos não era a maioria de 50 e, exigiu uma nova votação. 

No entanto, o novo escrutínio revelou o seguinte resultado: um voto em branco; 

Deputado Gastal 23 votos e, o Deputado Hugo Mardini recebeu 26 votos 

tornando-se o vice-presidente da casa. Dessa forma João Carlos Gastal 

retornava à ALERGS depois de onze anos diretamente envolvido no primeiro 

enfrentamento entre governo e oposição. 

 

3.1 Primeiro Discurso 1 março 1971 

A primeira intervenção de Gastal continha uma referência à eleição do 

Secretário Geral e do Presidente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil , 

a CNBB, dois gaúchos, Dom Ivo Lorsclieiter e Dom Aloísio Lorscheider. Na 

ocasião ele fez a Leitura da Mensagem da Fraternidade do Papa Paulo VI, 



 

 

solicitando ainda a inserção nos Anais da Assembléia Legislativa, da entrevista 

de Dom Ivo à “Fôlha da Tarde”, e da mensagem do Papa Paulo VI: “Amados 

filhos do Brasil”. 

Gastal procurava vincular as mensagens dos clérigos católicos à linha e a 

orientação do Movimento Democrático Brasileiro. Logo, se tratava de um 

artifício para encontrar legitimidade nos valores religiosos e culturais da 

sociedade da época, com vistas a enfrentar o regime autoritário e reclamar a 

volta do regime democrático. 

 

3.2 1969 o Congresso de Advogados de Porto Alegre 

João Carlos Gastal também aproveitou a realização em Porto Alegre no 

ano de 1969, quando ainda não era deputado, do congresso de operadores do 

direito que resultou numa Carta dos Advogados do Rio Grande do Sul ao 

Presidente da República, para criticar o regime autoritário. 

Ele denunciou não haver, efetivamente, democracia no Brasil; A 

República brasileira não estava em sua plenitude, a independência e a harmonia 

dos Poderes, que são as características fundamentais da democracia não eram 

praticadas. 

 

3.3 Analisa o afastamento, do Supremo Tribunal Federal, do Ministro Adauto Lúcio Cardoso: 

Aproveitando a aposentadoria do Ministro do STF Adauto Lúcio Cardoso, 

que renunciou ao seu cargo por entender que foi subtraída do Poder Judiciário a 

possibilidade de julgar e decidir sobre a constitucionalidade de uma Lei, Gastal 

usava a força e a contundência de sua retórica para desnudar o governo 

autoritário. Ainda, Cardoso havia sido um político que militou na UDN, foi 

Presidente da Câmara dos Deputados no primeiro Governo da Militar e, havia 

sido nomeado Ministro do Supremo Tribunal Federal no Governo do Presidente 

Castelo Branco. 

Gastal concluía que o motivo do afastamento do ministro do STF devia -se 

ao esvaziamento das atribuições do Supremo Tribunal Federal, diante das ações 

do Procurador Geral da Republica, ligado aos militares. Contudo, Gastal é 

confrontado pelos deputados da ARENA, Pedro Américo Leal, Augusto Trein e 



 

 

Rosa Flores, que criticavam o oportunismo de Adauto Lúcio Cardoso. Na 

mesma ocasião gastal foi apoiado pelo líder do MDB, o Deputado Pedro Simon. 

 

3.4 Morte do Professor Anísio Teixeira 16 de março de 1971 

O ano de 1971 foi especialmente duro para os opositores do regime 

militar, muitos assassinatos e desaparecimentos aconteceram naquele ano. Que 

coincidiu com o Milagre Econômico e, foi logo após a vitória da seleção 

brasileira na Copa de 1970. Logo nos primeiros meses de 1971 aconteceu um 

caso sombrio, que atualmente é objeto de investigações da Comissão Nacional 

da Verdade, que trata dos desaparecimentos de pessoas durante a ditadura civil-

militar brasileira, a morte do educador Anísio Teixeira.  

Em 16 de março João Carlos Gastal lamentava a morte trágica do 

Professor Anísio Teixeira e, apresenta Requerimento de um voto de profundo 

pesar pelo falecimento do ilustre brasileiro. Isto demonstra a atenção que Gastal 

dedicava aos fatos nacionais ligados à ditadura e à educação.  

Em 1971 o educador Anísio Teixeira concorria à vaga da Academia 

Brasileira de Letras, ABL, iniciando uma série de visitas aos membros da 

mesma. Na ocasião da visita ao lexicógrafo Aurélio Buarque de Holanda, 

Anísio desapareceu. Sua família foi informada pelos militares de que ele se 

encontrava detido. 

Dois dias depois seu corpo foi encontrado no fosso do elevador do prédio 

de Aurélio, no Rio de Janeiro. Seu corpo não tinha sinais de queda, nem 

hematomas que a comprovassem. A versão oficial foi de que sofreu um acidente 

no dia 14 de março de 1971.
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3.5 Em 19 MARÇO 1971 João Carlos Gastal assume a Liderança da 

Oposição 

Em um Encontro do Diretório Regional do MDB – na verdade Diretório 

Estadual do MDB do Rio Grande do Sul – foi tomada a decisão do partido 

indicar como Líder da Oposição, na Assembléia Legislativa, o deputado 
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estadual João Carlos Gastal. Segundo Pedro Simon “que pela sua cultura, pela 

sua inteligência, pelo seu discernimento e pelo seu passado, reúne todas as 

condições para desempenhar este cargo, estará falando em nome da Oposição 

nesta Casa e neste recinto.” (SIMON, ATA da Sessão de 19 de março de 1971) 

Conforme estabelecia o Regimento da Assembléia Legislativa, o posto de 

Líder de Oposição era acumulado com o de Líder da Bancada de Oposição e 

Líder do MDB, enquanto a Oposição era representada por um único Partido. No 

entanto, durante muitos anos não existia, regimentalmente, a figura de Líder do 

Governo, embora de fato existisse e fosse reconhecido pelos deputados e pela 

imprensa a figura do Líder do Governo. Pois foi nas mesmas condições que, 

enquanto não houvesse a oportunidade uma alteração no regimento,o MDB 

propunha criar a figura do Líder da Oposição, com todas as prerrogativas 

perante a Bancada e à Assembléia. 

 

3.6 Outros temas abordados por João Carlos Gastal ao longo dos dois mandatos: 

Dentre o variado elenco de temas enfrentados por João Carlos Gastal cabe 

mencionar de maneira sintética: 

• luta pelo restabelecimento do estado de direito; 

• Denúncia da “mutilação do poder Legislativo”, com a cassação de nove 

deputados do Movimento Democrático Brasileiro em 1966; 

• Menção a Hélio Bicudo, agente do Ministério Público, que promoveu a 

responsabilização criminal de policiais pertencentes ao chamado “Esquadrão 

da Morte”
262

, em 20 de março de 1971.  

• Critica aos Atos Institucionais que ttiveram grave efeito sobre a República 

brasileira; 

• Referência ao Seminário de Estudos realizado pelo Partido, o Movimento 

Democrático Brasileiro, com vistas à luta pela Redemocratização do país;  
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• Solicitação da inserção nos Anais da ALERGS do documento resultante do 

seminário do MDB; 

• Defesa do Banrisul; 

• Defesa da Petrobras (o Estado do Rio Grande do Sul possuía ações da 

empresa); 

• Condena sobre a venda das ações da PETROBRAS pelo Estado do Rio 

Grande do Sul; 

• Denúncia: Município de Osório elegeu, em 1968, seu Prefeito, o candidato do 

MDB. Contudo, decidiu o Governo da Revolução declarou o município área 

de segurança e, em conseqüência, o Prefeito do Movimento Democrático 

Brasileiro não pôde assumir o cargo, sendo então nomeado um interventor 

Cel. Carlos Fernando Azambuja.  

 

3.7 Sessão do dia 19 de Abril à memória de Getúlio Vargas 

Gastal foi um quadro do trabalhismo, defensor do legado de Getúlio Vargas, 

foram freqüentes suas referências a essa tradição. Durante os quatro anos em que 

liderou a oposição dói o proponente da Sessão solene em homenagem a memória 

do presidente morto em 1954. 

Naquele 19 de abril de 1971, João Carlos Gastal fez o discurso em nome da 

Casa, expressando a homenagem à memória do ex-Presidente Getúlio Vargas. 

Muitos deputados da ARENA se retiravam do plenário na ocasião. 

Um trecho da homenagem de Gastal a Getúlio Vargas: 

Atingindo o poder à frente de um a Revolução Getúlio Vargas não 

conseguiu, graças à resistência conservadora, alcançar plenamente os 

objetivos que estruturaram aquele movimento. Buscou o ponto de 

harmonia e entendimento entre capital e trabalho, com a criação em 3 de 

novembro de 1930 do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 

seguido, pouco depois, da sindicalização profissional, até então -letra 

morta, estaca zero de partida para arregimentação das classes 

(GASTAL, ATA da Sessão de 19 de abril de 1971) 

Por outro lado, os deputados da ARENA, promoviam sessão solene, 

anualmente, para homenagear o “Movimento Revolucionário de 31 de março de 

1964” e, por sua vez, os deputados estaduais da bancada do MDB não 

permaneciam no plenário na ocasião, devolvendo a gentileza. 

 

3.8 Polêmica sobre as atribuições do Vice-Governador 



 

 

O Governador Euclides Triches havia assumido tinha um mês e meio, nisso 

enviou para a Assembléia um projeto de lei criando cargos no gabinete do Vice-

Governador, porém, não havia norma legal que apresente as atribuições do Vice-

Governador, cargo criado naquele mandato. 

Para dificultar a situação e acirrar os ânimos no plenário, ficou público um 

desentendimento entre o Governador Euclides Triches e o Vice-Governador Edmar 

Fetter, conterrâneo e adversário político de Gastal. O Governador não desejava 

passar o cargo ao seu sucessor legal na ocasião de seus afastamentos do estado, 

quando o vice-governador defendeu o seu direito de assumir, Triches encontrou 

uma fórmula intermediária. Fixou-se em 6 dias, onde, se afastasse mais de 6 dias 

passaria o cargo, se se afastasse menos de 6 dias não nassaria o cargo a Edmar 

Fetter que, por sua vez não aceitou a proposta. Então nomearam uma comissão de 

juristas, uma comissão de bacharéis, para que mesma interpretasse a Constituição e 

trouxesse uma solução. 

Gastal e Simon, os líderes do MDB, aproveitaram a desavença entre os 

arenistas e criticaram o governo, no que foram rebatidos pelo deputado de situação 

Nelson Marchezan. 

 

3.9  Projeto de Resolução nº 18/71, que dispõe sobre o Regimento Interno da Assembléia 

Em Maio de 1971 foi apreciado Projeto de Resolução nº 18/71, que dispunha 

sobre o Regimento Interno da Assembléia. Ele tinha como objetivo valorizar o 

plenário da Assembléia, onde se realizam os debates políticos, procurava dar ao 

período destinado às comunicações uma ênfase particular, assegurando a palavra, 

pelo menos, a oito oradores.  

O período das Comunicações, cujo término era fixado para as 15 horas, 

possibilitava a intervenção de seis oradores inscritos pela manhã, às primeiras 

horas da manhã, e, isso quando no período destinado às Comunicações não 

houvesse intervenção, Comunicação Urgente de Líderes. Nota-se, a partir dessa 

discussão que o uso da palavra era bastante restrito, ganhando relevância a atuação 

de João Carlos Gastal, que era um dos mais ativos debatedores do parlamento 

gaúcho. 

 



 

 

3.10  Principais debatedores da ALERGS 

Quadro 2 – com a relação dos nomes dos Deputados Estaduais, da ARENA e do MDB, que com maior 

freqüência participavam dos enfrentamentos e dos contraditórios protagonizados em plenário. 

1971 - 1974  1975 - 1979  

ARENA:  MDB:  ARENA:  MDB:  

Pedro Américo Leal  Pedro Simon  Adolpho Puggina  Pedro Simon  

José Hugo Mardini  João Carlos Gastal  Affonso Tacques  Lélio Souza  

Nelson Marchezan  Rosa Flores  Guido Moesch  Aldo Pinto  

Getúlio Marcantônio  Lino Zardo  Hed Borges  Carlos Giacomazzi  

Hed Santos Borges  Carlos Giacomazzi  Hugo Mardini  Cêsar Augusto 

Schirmer  

Rubi Matias Diehl  Waldir Walter  Jarbas Lima  Elygio Meneghetti  

Romeu Scheibe  Rodolfo Rospide 

Netto  

Pederzolli 

Sobrinho  

Moisés Velasquez  

Rubem Scheid  Carlos Santos  Pedro Américo 

Leal  

Porfírio Peixoto  

Fernando Gonçalves  Moisés Velasquez  Rubem Scheid  Romildo Bolzan  

Alexandre Machado da 

Silva  

Lélio Souza  Rubi Diehl  Rospide Netto  

Fonte: quadro construído pelo autor com base nas atas das sessões da ALERGS 

 

Resultados parciais da pesquisa & Considerações Finais  

Embora a pesquisa sobre a atuação de João Carlos Gastal ainda esteja em 

desenvolvimento, é possível traçar algumas considerações parciais sobre o 

assunto. Desde seu retorno à Assembléia Legislativa em 1971, Gastal foi 

reconhecido como importante liderança do MDB, pelo seu histórico e por sua 

intervenção qualificada. 

Nas primeiras semanas de atuação, na 43ª legislatura, foi indicado como 

Líder da Oposição durante todo mandato de 1971-1974. Posteriormente, foi o 

nome escolhido pelo MDB para presidir a ALERGS no biênio 1975-1976. 

Foi um parlamentar que utilizou intensamente a tribuna para fazer 

oposição ao governo Euclides Triches, e aos governos militares da ditadura 

civil-militar brasileira. Diminuindo, contudo, sua presença em plenário no 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Ant%C3%B4nio_Carlos_Rosa_Flores&action=edit&redlink=1


 

 

governo Synval Guazzelli. 

Foi defensor do legado trabalhista de Getúlio Vargas. Clamou pela 

redemocratização do Brasil e pela reconstituição do Estado Democrático de 

Direito. Defendeu a manutenção e valorização do patrimônio público estadual e 

nacional, já objeto de conflito com os setores mais conservadores do 

parlamento, que desejavam transferir para a iniciativa privada as empresas 

públicas e os bancos estatais. 

Criticou e clamou pela extinção dos Atos Institucionais, sem temer as 

represálias muito corriqueiras na época, demonstrando ser um parlamentar de 

coragem. Foi um expoente da oposição e do Movimento Democrático Brasileiro 

no exercício de seus mandatos.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto do Deputado Estadual João Carlos Gastal, 

do MDB, do acervo do Centro de Pesquisa e 

Documentação da Fundação Getúlio Vargas, 

Coleção Ulisses Guimarães. Final dos anos 

1970. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Notícia do falecimento de João Carlos Gastal 

publicada na Revista Veja, edição semanal de 

07/Maio/1986 
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A RELAÇÃO ENTRE O ESTADO E OS PARTIDOS POLÍTICOS: UM BREVE 

APANHADO TEÓRICO 

 

Diego Alberto dos Santos
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RESUMO 

Richard Katz e Peter Mair, em diversos trabalhos publicados a partir da década de 90, chamaram a atenção para o 

fenômeno da cartelização partidária, o qual, em linhas gerais, consiste na absorção dos partidos políticos pelo Estado, 

que passaria a ser o principal provedor de benefícios, implicando a formação de uma espécie de cartel entre aparente 

competidores. Neste artigo, cujo escopo é revisão bibliográfica, quer-se discutir as propostas de Katz e Mair sobre a 

ascensão do partido cartel e como isso pode significar uma “estatização” dos partidos. Para tanto, antes, faz-se um 

apanhado das teorias que tentam explicar a origem do Estado e dos partidos políticos, passando por uma análise das 

principais tipologias partidárias. Este trabalho foi realizado como uma espécie de sondagem preliminar, no intuito de 

subsidiar projeto e tese de doutoramento.  

 

PALAVRAS-CHAVE 

Estado; Partidos Políticos; Cartelização; Revisão Bibliográfica. 

 

THE RELATIONSHIP BETWEEN THE STATE AND POLITICAL PARTIES: A BRIEF 

THEORETICAL APPROACH 

 
ABSTRACT 

Richard Katz and Peter Mair, in several of their publications from the 1990s onwards, drew attention to the 

phenomenon of party cartelization, which in general terms consists in the absorption of the political parties by the 

State, which in turn would become the main provider of benefits, implying the formation of a type of cartel between 

apparent competitors. In this article, whose scope is bibliographical review, the aim is to discuss Katz and Mair's 

proposals on the rise of the cartel party and how it might represent a "statization” of the parties. For this purpose, we 

beforehand outline an overview of the theories that try to explain the origin of the State and of the political parties, 

going through an analysis of the main party typologies. This essay was performed as a sort of 

preliminary investigation, with the aim of subsidizing PhD project and thesis. 
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INTRODUÇÃO 

Os partidos políticos,  de acordo com a legislação brasileira vigente, são pessoas jurídicas 

de direito privado
264

. Isso significa que são instituídos por iniciativa de particulares (DINIZ, 

2009) e, portanto, contrastam, ao menos em termos legais, com as pessoas jurídicas de direito 

público, que têm o Estado como patrocinador primeiro. Curiosamente, são organizações privadas 

cuja função pública é expressa na lei: “[...] destina-se a assegurar, no interesse do regime 

democrático, a autenticidade do sistema representativo e a defender os direitos fundamentais 

definidos na Constituição Federal”
265

. (BRASIL, 1995). 

Essa relação Estado e partidos, no âmbito da Ciência Política, encontra uma outra 

perspectiva, especialmente no que concerne aos estudos sobre cartelização. Em 1995, Richard 

Katz e Peter Mair publicam um trabalho fundamental que versa sobre a emergência do partido 

cartel, tipo de partido que invade o Estado e o converte em uma estrutura institucionalizada de 

apoio, da qual depende para atingir seus objetivos. Sobre tal assunto, diagnosticam: “Aun a riesgo 

de exagerar la generalización, puede decirse que casi todos los partidos relevantes pueden ser hoy 

considerados como partidos de gobierno”. (KATZ; MAIR, 2017, p.38). 

A pesquisa, que ora se introduz, insere-se nesse ambiente de estudos sobre as relações entre 

o Estado e os partidos políticos. Com foco na revisão bibliográfica, quer-se discutir as propostas 

de Katz e Mair sobre a ascensão do partido cartel e como isso pode significar uma “estatização” 

dos partidos. Para tanto, antes, faz-se um apanhado das teorias que tentam explicar a origem do 

Estado e dos partidos políticos, passando por uma análise das principais tipologias partidárias. 

  

SOBRE A ORIGEM DO ESTADO E DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

Se se pretende identificar a gênese dos Estados, os autores fornecem caminhos diversos. 

Por exemplo: Maquiavel, pensador moderno e figura chave para a teoria política, afirma no 

capítulo I de O Príncipe: “Todos os Estados e todos os governos que exerceram ou exercem certo 

poder sobre a vida dos homens foram e são repúblicas ou principados”. (MAQUIAVEL, 2016, 

p.7) 
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Tendo a publicação de O Príncipe ocorrido, pela primeira vez, em 1532, tem-se o indício 

que o Estado é anterior ao século XVI. Na realidade, levando-se em conta o método maquiavélico 

de se debruçar sobre episódios da antiguidade clássica, pode-se retroagir muito mais. 

Ainda dentro da modernidade, mais especificamente dentre os contratualistas, surge a ideia 

de que o Estado passar a existir no determinado momento em que os agrupamentos humanos 

pactuam regras mínimas para a sobrevivência em grupo. Em Hobbes, por exemplo, temos:  

Um Estado é considerado Instituído quando uma Multidão de homens Concorda e 

Pactua, que qualquer Homem ou Assembleia de homens a quem seja atribuído pela 

maioria o Direito de Representar a pessoa de todos eles (ou seja, de ser seu 

Representante), todos sem exceção, tanto os que Votaram a favor dele como os que 

Votaram contra ele, deverão Autorizar todos os Atos e Decisões desse homem ou 

Assembleia de homens, como se fossem seus próprios Atos e Decisões, a fim de 

poderem conviver pacificamente e serem protegidos dos restantes homens. (HOBBES, 

2014, p. 128)  

Mais de cem anos após a publicação de Leviatã
266

, Rousseau, em 1762, apresenta o seu Do 

Contrato Social, no qual, à similaridade de Hobbes, ainda que com propostas associadas ao 

ideário iluminista e não ao absolutismo, também vê em um contrato (pacto social) a razão 

explicativa para a origem do Estado: 

Naquele instante, no lugar da pessoa particular de cada contratante este ato de associação 

produz um corpo moral e coletivo, composto de tantos membros como a assembleia de 

votantes, o qual recebe deste mesmo ato sua unidade, seu eu comum, sua vida e sua 

vontade. Esta pessoa pública que se forma assim pela união de todas as outras, recebeu 

antes o nome de cidade e agora recebe o de república ou de corpo político, chamado por 

seus membros Estado, quando é passivo; soberano, quando é ativo, poder, comparando-

o com seus semelhantes. Porém estes termos se confundem frequentemente e tomam-se 

uns pelos outros. Basta saber distinguir quando são empregados em sua verdadeira 

acepção. (ROUSSEAU, 2016, p. 29). 

Se o ponto de partida é o trabalho do alemão Friedrich Engels
267

, vê-se que as raízes dos 

Estados estão localizadas na Grécia do Período Heroico (também conhecido como Período 

Homérico), quando começa a decair o sistema de produção com bases no comunismo e na 

estrutura familiar. Nesse cenário, a riqueza e a propriedade privada passam a ser valorizadas, de 

tal forma que se faz necessária uma entidade que proteja e garanta as posses: “E essa instituição 

nasceu. Inventou-se o Estado”. (ENGELS, 1978, p.120). Não por acaso, portanto, que na tradição 

marxista, conforme explica Althusser: “[...] o Estado é explicitamente concebido [...]como 

aparelho repressivo [...] que permite às classes dominantes [...] assegurar a sua dominação sobre a 
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classe operária para a submeter ao processo de extorsão da mais-valia (quer dizer, à exploração 

capitalista) ”. (ALTHUSSER, 1980, p.31). 

Em Weber, a questão da violência perpetrada pelo aparato estatal também é central, mas em 

um viés associado à naturalização e à legitimidade. De acordo com as propostas weberianas, o 

Estado é a única entidade que pode exercer a violência legítima, sob pena da estrutura social 

degenerar em anarquia.  

Desde sempre, os agrupamentos políticos mais diversos – começando pela família – 

recorreram à violência física, tendo-a como instrumento normal do poder. Entretanto, 

nos dias de hoje devemos conceber o Estado contemporâneo como uma comunidade 

humana que, dentro dos limites de determinado território – a noção de território 

corresponde a um dos elementos essenciais do Estado – reivindica o monopólio do uso 

legítimo da violência física. [...] 

Assim como todos os agrupamentos políticos que o precederam no tempo, o Estado 

consiste em uma relação de dominação do homem pelo homem, com base no 

instrumento da violência legítima – ou seja, da violência considerada como legítima. Por 

conseguinte, o Estado pode existir somente sob condição de que os homens dominados 

se submetem à autoridade continuamente reivindicada pelos dominadores. (WEBER, 

2011, p.60-61). 

O trecho em destaque deixa claro que, na visão weberiana, o Estado não existiu desde 

sempre e que falar em Estado no contemporâneo é diferente de falar sobre ele em outra época, 

sendo o modelo atual marcado pela definição clara de território e pelo monopólio do uso legítimo 

da violência física, o que poderíamos chamar de poder soberano ou soberania. 

A partir de tal proposição, e em viés eminentemente ocidentalista, pode-se concluir que os 

Estados surgem somente quando se processa, na Europa, a transição do medievo para a 

modernidade. Isso porque, se são elementos fundamentais do Estado a territorialidade e a 

soberania, temos o seguinte: o episódio histórico da paz em Westfália é tido como momento 

fundamental para a demarcação de territórios no ocidente; e, na Idade Moderna, a Europa vai 

vivenciar o absolutismo, quando a figura do monarca soberano vai ser fundamental. 

Dallari (2016) explica que diversos autores, como Karl Schmidt e Balladore Pallieri, 

propõem que só se pode falar em Estado durante a modernidade, tendo em vista que apenas nesse 

período surgem suas características definidoras. Nesse sentido, o conceito de Estado não é válido 

para todas as épocas, “[...] mas é um conceito histórico concreto, que surge quando nascem a 

ideia e a prática da soberania, o que só ocorreu no século XVII”. (DALLARI, 2016, p.60). 

Evidente que uma perspectiva como essa, com tanta especificidade, tem problemas, 

sobretudo por desprezar experiências políticas de civilizações anteriores, como o Império 



 

 

 

Romano, ou por excluir o Oriente da discussão. Tanto é assim, que o próprio Dallari aponta que 

não existe consenso sobre a origem dos Estados, mas é possível agrupar os estudos sobre isso em 

três grandes matrizes.  

A primeira, foi apresentada acima: Estado como fruto da modernidade. As outras propõem 

o seguinte: a) os Estados sempre existiram, “[...] pois desde que o homem vive sobre a Terra 

acha-se integrado numa organização social, dotada de poder e com autoridade para determinar o 

comportamento de todo o grupo”. (Ibid., p.60); ou b) a sociedade humana existiu sem o Estado, 

tendo este surgido – não necessariamente na modernidade – para “[...] atender às necessidades ou 

às conveniências dos grupos sociais”. (Ibid., p.60). 

Esse enxuto panorama apenas valida a premissa de que é complicado ser taxativo sobre a 

origem dos Estados, tendo em vista a divergência teórica demonstrada. Ainda assim, vê-se, ao 

analisar as teorias mais restritivas, que o Estado existe, pelo menos, a quase quatro séculos, 

precedendo, nesses termos, os partidos políticos. Isso é, se se tem em mente as propostas de 

Maurice Duverger, no livro Os Partidos Políticos. 

Les Partis Politiques, título original do livro publicado em 1951, surge a partir do anseio de 

se elaborar uma primeira teoria geral sobre partidos políticos. De acordo com Duverger, à época, 

já era possível encontrar uma série de estudos sobre partidos, os quais, no entanto, eram 

incapazes de enfrentar certas questões – como a evolução das estruturas partidárias ou o papel de 

tais instituições no Estado – em um contexto mais geral. Por essa razão, tal obra, conforme o 

próprio autor afirma, preocupa-se com aspectos conceituais, necessariamente vagos, conjecturais 

e aproximativos, que podem servir de base para investigações mais profundas.   

Partindo da premissa que não se pode compreender os partidos se não se conhece sua 

origem, Duverger, em A Origem dos Partidos Políticos
268

, recorre à análise da trajetória 

democrática de diversos países, de modo a caracterizar os partidos como um produto da história, 

variáveis de acordo com o contexto que lhes precede. E é a partir dessa variância que ele tenta 

encontrar os pontos de convergência, visando à elaboração de uma teoria geral sobre a gênese 

partidária.   

O autor inicia sua exposição explicando que a palavra partido encontra significado desde 
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 Título dado à introdução de Os Partidos Políticos. 



 

 

 

tempos antigos, contudo, até 1850, nenhum país do mundo, com exceção dos Estados Unidos, 

possuía partidos, pelo menos não na forma como se passou a defini-los na política moderna. Cem 

anos depois, os partidos eram realidade na maioria das nações.  

Na tentativa de compreender o que motivou tal variação no intervalo de um século, 

Duverger elabora a ideia de que o desenvolvimento partidário está amalgamado ao 

desenvolvimento das democracias
269

. Sendo mais explícito, ele propõe que quando se amplia o 

direito de voto e se fortalece as atribuições parlamentares, mais se cria um cenário propício aos 

partidos políticos, uma vez que: quanto mais desenvolvida é a assembleia política, maior é a 

necessidade de agregação dos atores políticos com afinidades entre si; e quanto mais se estende o 

sufrágio, mais imperativa se faz a criação de forças organizadas para canalização dos votos.  

Eis, então, o que Duverger entende como origem eleitoral e parlamentar dos partidos 

políticos. Um esquema simples, no qual as necessidades históricas primeiro fazem surgir grupos 

de políticos – reunidos por razões geográficas
270

 e, mais tarde, também por razões ideológicas –, 

depois, surgem os comitês eleitorais e, quando se estabelece uma relação permanente entre esses 

dois elementos, temos a gênese dos partidos, originado da união entre aqueles que articulam os 

pedidos de voto e os políticos em si, superando as relações pessoais/informais e alcançando as 

relações institucionais. 

Posteriormente, o autor traça um segundo caminho possível para explicar a formação 

partidária, o que será chamado de origem externa dos partidos políticos. Nessa segunda hipótese, 

os grupos partidários se originariam fora do marco eleitoral e parlamentar, como geralmente 

aconteceu com os partidos de raízes sindicais. Trata-se, portanto, de partidos derivados de grupos 

preexistentes, já institucionalizados, que por alguma razão decidiram ampliar o escopo de atuação 

para a esfera político-partidária. 

 

SOBRE AS TIPOLOGIAS PARTIDÁRIAS 

Nos preocupamos em discutir a gênese dos Estados e dos partidos políticos porque a 
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 O conceito de democracia também encontra toda uma discussão desde a Antiguidade, vide A República, de 

Platão, ou a experiência de democracia direta na pólis. Contudo, aqui no referimos, especificamente, à acepção 

moderna do termo, que vai ganhar força com os processos revolucionários do final do século XVIII, período em que 

se estrutura a ideia de democracia representativa. Sobre isso, Boix (2003) chega a afirmar que foi no século XX, 

aliás, como nunca antes na história, que houve uma proliferação de estados democráticos. 
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 O autor indica que antes dos partidos havia os grupos locais. 



 

 

 

discussão central deste artigo é o conceito de partido cartel, tipo partidário que estabelece uma 

relação de dependência para com a estrutural estatal. No entanto, antes de desenvolvermos essa 

ideia, é importante fazer um apanhado sobre as tipologias predecessoras. 

 Quando se fala em tipologias partidárias, fala-se em uma forma de classificação que 

recorre aos tipos ideias
271

, ou seja, a modelos partidários que reuniriam em si um conjunto de 

caracteres que os distinguem e os individualizam. 

 A partir dessa apresentação, já se consegue perceber como pode ser problemática, ainda 

que útil, a utilização da tipologia. Afinal, tal recurso pode sugerir que a trajetória dos partidos 

segue uma lógica evolutiva e linear, rumo sempre ao próximo estágio, uma forma de pensar 

própria da modernidade, que não necessariamente corresponde à realidade dos partidos no 

mundo. Por exemplo, Mayer (2017), ao apresentar tese sobre padrões de organização em 42 

partidos da América Latina, reflete sobre a dificuldade de trabalhar e adaptar tipologias que 

foram elaboradas a partir da experiência europeia:  

[...] o uso desse referencial, bem como o de trabalhos posteriores, como os de 

Kirchheimer (1966) e Katz e Mair (1995), traz consigo um problema de ordem 

normativa, que é ignorar os diferentes desenvolvimentos dos países e de seus partidos e 

propor que os tipos partidários construídos para analisar o caso europeu sejam tomados 

como parâmetros para julgar o nível de desenvolvimento partidário de países com 

histórias diferentes. É preciso que tenhamos cuidado, para não utilizarmos as 

ferramentas teóricas desenhadas para o exame de outras regiões e não cair na armadilha 

de classifica-los somente a partir destes critérios. Ao tomar os partidos de massas e seus 

sucessores – catch-all e cartel – como um modelo a ser seguido, a literatura realiza uma 

transposição que pode levar a uma interpretação distante da realidade latina. (MAYER, 

2017, p.17) 

 Ainda assim, existem virtudes no trabalho com tipologias
272

, sobretudo no que concerne à 

capacidade de organizar e sistematizar as principais características dos partidos, as quais refletem 

transformações históricas, que não necessariamente estão adstritas a uma única localidade. Ou 

seja, contribuem com sua capacidade de generalização e direcionamento. Conforme explicam 

Krause, Rebello e Silva: 

As tipologias são referenciais e constructos que orientam e fornecem parâmetros para a 

análise da dinâmica organizacional, permitindo perspectivas comparativas. São tipos 
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 Aqui, utilizamos a expressão no sentido que ela encontra na teoria weberiana.  
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 Collier, LaPorte e Seawright, no artigo Putting Typologies to Work: Concept Formation, Measurement, and 

Analytic Rigor, defendem o trabalho com tipologias, apontando que: “Typologies—defined as organized systems of 

types—are a well-established analytic tool in the social sciences. They make crucial contributions to diverse analytic 

tasks: forming and refining concepts, drawing out underlying dimensions, creating categories for classification and 

measurement, and sorting cases”. (COLLIER; LAPORTE; SEAWRIGHT, 2012, p.218). 



 

 

 

ideais não encontrados na sua forma “pura”. Nesse sentido, possibilitam, aos estudos de 

natureza empírica, diagnósticos de tendências. (KRAUSE; REBELLO; SILVA, 2015, 

p.253). 

É fundamental destacar, ainda, que conforme apontam Gunther e Diamond (2003)
273

, a 

construção de tipologias partidárias, no âmbito da ciência política, é algo que vem se praticando a 

cerca de um século, o que justifica a existência de inúmeras propostas. Cita-se, para efeitos 

ilustrativos: Neumann
274

, Kirchheimer
275

 e Duverger
276

, em trabalhos publicados na década de 

1950; Panebianco
277

, em obra de 1982; Katz e Mair, nos anos 90; Wolinetz
278

, em artigo de 2002; 

e os próprios Gunther e Diamond
279

, no já referido texto de 2003. 

Frisa-se que este artigo deter-se-á em quatro tipos clássicos da ciência política: partidos de 

quadros e partidos de massa, na perspectiva de Duverger; partidos catch-all, de acordo com 

Kirchheimer; e partido cartel, conforme Katz e Mair. 

Feitas as observações necessárias, retoma-se o livro Os Partidos Políticos. Conforme dito 

antes, Duverger apresenta a ideia de que os partidos modernos teriam duas origens possíveis: 

origem eleitoral e parlamentar ou origem em organizações preexistentes, o que ele chama de 
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 “For nearly a century, political scientists have developed typologies and models of political parties in an effort to 

capture the essential features of the partisan organizations that were the objects of their analysis. The end result is 

that the literature today is rich with various categories of party types, some of which have acquired the status of 

‘classics’ and have been used by scholars for decades (e.g. Duverger, 1954; Kirchheimer, 1966; Neumann, 1956)”. 

(GUNTHER; DIAMOND, 2003, p.167). 
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 De acordo com o trabalho de Amaral (2013), entre os tipos identificados por Neumann, destacam-se os partidos 

de representação individual, caracterizados, dentre outros elementos, por estarem associados a demandas de grupos 

sociais específicos e por estarem articulados em torno da atividade eleitoral; e os partidos de integração social, que 

buscam inserir, no processo político, grupos anteriormente marginalizados e que possuem uma organização forte e 

complexa, a qual exige intensa participação dos filiados. 
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 Responsável pela teoria sobre partido catch-all, que será detalhada mais adiante. 
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 Responsável pela teoria sobre partidos de quadro e partidos de massa, que serão detalhadas mais adiante. 
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 Em Modelos de partido: Organização e Poder nos partidos políticos, Angelo Panebianco propõe que: “A 

distinção burocratas/profissionais pode ser usada como critério principal para distinguir dois tipos ideais de partido: o 

burocrático de massa e o profissional-eleitoral”. (PANEBIANCO, 2005, p.513).   
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 No artigo Beyond the Catch-All Party: Approaches to the Study of Parties and Party Organization in 

Contemporary Democracies, de 2002, Wolinetz argumenta que as tipologias partidárias existentes à época eram 

inadequadas e, por isso, sugere como desenvolver classificações alternativas, levando-se em consideração, por 

exemplo, a filiação e as atividade partidárias como critérios, ou distinguindo os partidos em três tipos: 1. Vote-

seeking: nos quais as políticas e as posições são constantemente manipuladas para maximizar o apoio ao partido; 2. 

Office-seeking: os quais querem participar do governo, mesmo que em detrimento da face ideológica ou da busca por 

votos; e 3. Policy-seeking: os quais dão prioridade às suas políticas, sendo, portanto, bastante ideologizados. 

Conforme explica Amaral (2013, p.19), Wolinetz vincula sua principal variável de análise ao comportamento dos 

partidos e sua proposta de tipologia deriva dos trabalhos de Strøm (1990), Hamel e Janda (1994) e Strøm e Müller 

(1999).  
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 Richard Gunther e Larry Diamond, no artigo Species Of Political Parties: A New Typology, identificam  quinze 

espécies de partidos, utilizando como critérios: a natureza da organização partidária; a orientação programática do 

partido; e se o partido é tolerante e pluralista ou proto-hegemônico (ou antissistema).  



 

 

 

origem exterior.  

 Os partidos de criação exterior apresentam um conjunto de características que os opõem 

totalmente aos partidos de origem no ciclo eleitoral e parlamentar, conforme esquematizamos: 

Quadro 1 – Origem parlamentar e origem eleitoral dos partidos 
 

ORIGEM ELEITORAL E PARLAMENTAR 

DOS PARTIDOS 

ORIGEM EXTERIOR DOS PARTIDOS 

Menos centralizado. Mais centralizado. 

Nascem da base. Nascem de cima. 

São os comitês locais que criam um organismo 

central para coordenar suas atividades, tentando 

conservar, ao máximo, a autonomia dos próprios 

comitês. 

Comitês e seções locais se estabelecem a partir de 

um centro já existente, o qual pode reduzir sua 

liberdade de ação. 

São, geralmente, menos coerentes e menos 

disciplinados. 

São, geralmente, mais coerentes e mais 

disciplinados. 

O grupo parlamentar possui bastante influência, 

desempenham um papel essencial. 

O grupo parlamentar possui uma influência 

menor. 

A disputa eleitoral é uma questão muito 

importante. Conquistar assentos na assembleia é 

essencial, a razão de ser do partido. 

A disputa eleitoral é muito importante, mas é 

apenas mais um meio pelo qual se pode alcançar 

seus fins políticos. 

Corresponde à criação de partidos políticos em 

países onde não existe um sistema partidário 

organizado. 

Mais comuns quando já existe um sistema 

partidário desenvolvido. 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor. Adaptado de Duverger (1976). 

  

 A partir dessas possibilidades, consolidam-se dois tipos: 1) partidos de quadros (de 

origem eleitoral e parlamentar); e 2) partidos de massa (de origem exterior). De acordo com Katz 

e Mair (2017), no primeiro tipo, os partidos se localizam na interseção entre o Estado e a 

sociedade civil ou, dito de outra forma: “[...] los partidos eran básicamente comités de aquella 

gente que conjuntamente constituía tanto el Estado como la sociedad civil”. (KATZ; MAIR, 

2017, p.28). 

No caso dos partidos de massa, a relação com o Estado e com a sociedade civil se dá em 

termos diferentes, uma vez que a ideia de intersecção é substituída pela ideia de vínculo. Katz e 

Mair explicam que, nesse caso, o partido funciona como uma ponte entre a sociedade civil e o 

Estado, tendo em vista, inclusive, que surgem fora da estrutura estatal: 

El partido de masas surgió principalmente de aquellos elementos de la sociedad civil 

recientemente activados, y con frecuencia privados del derecho al voto, como parte de su 

(en última instancia exitosa) lucha por ganar una voz en, y finalmente controlar las, 

estructuras de gobierno del Estado. (Ibid., p.29). 

 A questão central sobre partidos de massa, que talvez ainda não tenha sido 

adequadamente explicitada, é que a literatura entende tais partidos como fortemente 



 

 

 

ideologizados e com bastante conexão com as bases. Tal elemento é fundamental para se 

compreender o aparecimento de uma nova tipologia, que se opõe justamente por sugerir 

desideologização partidária em prol de competitividade. 

 Otto Kirchheimer, constitucionalista alemão, elaborou, na década de 50 do século XX, o 

conceito de catch-all party, recorrentemente chamado no Brasil de partido catch-all, que em livre 

tradução seria partido “pega tudo”. Nessa tipologia, partidos outrora preocupados com a 

mobilização e a articulação das massas passam a se concentrar na busca por votos, “[...] na 

tentativa de trocar a efetividade do debate mais aprofundado por uma audiência mais ampla e 

pelo sucesso eleitoral mais imediato”. (KIRCHHEIMER, 2012, p.362). 

 Conforme se evidencia, a ideia de catch-all party surge em um cenário de crítica e 

desencantamento em relação aos partidos de massa, situação na qual os partidos políticos 

tornariam suas propostas mais genéricas para potencializar os resultados eleitorais. Kirchheimer 

vê esse processo como algo danoso, tendo em vista que tem a homogeneizar os partidos, 

enfraquecendo sua relação com a sociedade e, de forma mais ampla, ameaçando a democracia. 

 Quando há a ascensão dos partidos catch-all, percebe-se uma aproximação dos partidos 

em relação ao Estado, mas um distanciamento em relação à sociedade civil
280

, conforme 

descreve-se a seguir: 

Esta transición implica una dilución de lo que los partidos tenían de distintivo en 

términos ideológicos y/o de políticas, con la emergencia de un creciente consenso 

respecto a las políticas públicas, la necesidad de y la capacidad para sostener un 

electorado distintivo se reduce todavía más.  

[…] las relaciones entre los partidos y el Estado también cambian, sugiriendo un nuevo 

modelo […] En este modelo, los partidos son menos agentes de la sociedad civil que 

actúan sobre el Estado y lo penetran, y más intermediarios entre la sociedad civil y el 

Estado […]. (KATZ; MAIR, 2017, p.34) 

Em suma: se no caso dos partidos de quadros, os partidos políticos funcionam como uma 

interseção entre Estados e a sociedade civil e nos de massa eles atuam como ponte. Nos partidos 

catch-all a relação é de intermediação, denotando um distanciamento das bases. Essa situação se 

adensa nos tipos conhecidos como partido cartel, quando, na realidade, o Estado praticamente 

absorve os partidos, comprometendo sua própria caracterização como sujeito privado. Ou, nos 
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 Essa situação é, inclusive, a premissa do texto A transformação dos sistemas partidários da Europa Ocidental, de 

Kirchheimer: “Fiquei tão intrigado com o conceito de ‘carga’ formulado por LaPalombara-Weiner, que resolvi usá-lo 

como ponto de partida para a inquirição acerca dos sucessos e falhas dos maiores partidos europeus enquanto 

correias de transmissão entre a população em geral e a estrutura governamental”. (KIRCHHEIMER, 2012, p.351).  



 

 

 

termos empregados por van Biezen e Rashkova (2011, p. 3): “This increased involvement of the 

state in internal party affairs […] has contributed to a transformation away from the party as 

voluntary private association to the party as a special type of public utility (van Biezen 2004)”. 

A compreensão sobre o que vem a ser o tipo “partido cartel”, perpassa, inevitavelmente, 

pelos trabalhos basilares de Richard Katz e Peter Mair, com destaque para os artigos Changing 

Models of Party Organization and Party Democracy: The Emergence of the Cartel Party, de 

1995, e The Cartel Party Thesis: A Restatement, de 2009. 

De acordo com esses pesquisadores, a partir de 1970, os partidos passam por um processo 

em que a competição, objetivo importante no que concerne ao modelo catch-all, seria mais 

limitada (Katz e Mair utilizam os termos “contida” e “gestionada”), podendo haver, inclusive, um 

incentivo positivo para a não competição. Nesse cenário, os partidos se cartelizam para dividir 

recursos, como financiamento público de campanha e espaço na mídia, e o Estado se transforma 

em uma estrutura institucionalizada de apoio, sustentando quem está dentro do cartel e excluindo 

quem está fora (KATZ; MAIR, 2017, p.37).  Em artigo de 2011, van Biezen e Rashkova, vão 

além:  

As a result of their movement away from civil society and towards the state, parties have 

become increasingly entrenched within the institutions of the state and have begun to act 

as semi-state agencies instead of as organizations of civil society. (VAN BIEZEN; 

RASHKOVA, 2011, p.3). 

 

 Conforme consta no trecho acima, um dos fatores que impulsiona o surgimento dos 

carteis partidários é o declínio nos níveis de participação, que pode ser percebido, por exemplo, 

quando os cidadãos, em detrimento dos partidos, preferem aliar-se a outros grupos, nos quais 

podem ter mais espaço e serem mais ouvidos.  

 Van Biezen, Poguntke e Mair
281

, apontam, inclusive, que no caso dos partidos europeus 

(os quais também são as organizações analisadas por Katz e Mair ao elaborar a teoria do partido 

cartel), houve um declínio nas filiações e, quanto a isso, são categóricos: “No sólo ha pasado la 

edad de los partidos de masas, también están dejando de existir las condiciones que fomentaron 

su desarrollo”. (VAN BIEZEN; POGUNTKE; MAIR, 2017, p.101).  

 Situação similar também é descrita por Scarrow e Gezgor, no artigo Declining 
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 Este trabalho foi originalmente publicado em 2012, mas utilizamos para consulta a versão em espanhol, de 2017. 

É importante destacar, também, que uma continuação deste debate foi feito por van Biezen e Poguntke no artigo The 

decline of membership-based politics, de 2014. 



 

 

 

memberships, changing members? European political party members in a new era, publicado em 

2010
282

: 

For over a century, some European political parties have enrolled members as a key part 

of their organizational strategies. As Maurice Duverger famously described, this 

organizational technique was first widely adopted by parties of the left, but its apparent 

success led other parties to adopt their own campaigns of membership recruitment 

(Duverger, 1955). By the middle of the 20th century, the heyday of membership parties, 

it was not uncommon for parties in European democracies to claim enrolments in excess 

of 10 percent of the party vote. Since then, however, party memberships in European and 

other established democracies have generally shrunk in both absolute and relative terms. 

Today, few European countries have more than 5 percent of their citizens enrolled as 

party members, and in most countries total enrolments are much smaller than this […]. 

(SCARROW; GEZGOR, 2010, p. 825) 

 Por conta desse declínio, de acordo com a teoria da cartelização, os partidos são impelidos 

a procurar os recursos necessários à existência em outro lugar: o Estado. Como todos os partidos 

dividem os recursos – subsídios públicos, acesso à mídia regulado pelo Estado ou acesso à cargos 

públicos (VAN BIEZEN; RASHKOVA, 2011) –, fala-se na formação de um cartel.  

Sobre essa questão de acesso a cargos públicos, é importante esclarecer que na literatura 

isso aparece sob a terminologia patronage (patronzago, em espanhol), que em português seria um 

equivalente da patronagem ou patrocínio.  De acordo com Kopecký e Mair (2017)
283

 a patronage, 

que está associada com a capacidade dos partidos em designar pessoas a cargos públicos, 

funcionaria como recurso organizativo que visa à compensação do declive das redes 

organizativas de base
284

.  

Por fim, uma vez apresentado o conceito de partido cartel e as principais questões que 

envolvem a ascensão desse tipo partidário, é importante frisar que, a partir da definição 

apresentada por Katz e Mair, surge a dúvida se é possível falar em um partido cartel ou se, 

quando se trata de cartelização, fala-se, unicamente, do sistema partidário.   

Cartel é um termo que, na economia, é empregado para designar um acordo entre empresas 

independentes que decidem atuar de forma coordenada para restringir a concorrência e 
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 É fundamental destacar que aqui citamos, conjuntamente, os trabalhos de Van Biezen, Poguntke e Mair (2017) e 

de Scarrow e Gezgor (2010), uma vez que ambos apontam o declínio de filiação nos partidos europeus. No entanto, 

este segundo artigo não tem um escopo diretamente relacionado à teoria do partido cartel, uma vez que o seu 

objetivo primeiro é verificar aquilo que os autores chamam de “transformação paradoxal”, a saber: como a redução 

de filiados pode ter colaborado para uma mudança qualitativa nos partidos.  
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 Sobre esse assunto, há também o texto de Blondel (2002), intitulado Party Government, Patronage, and Party 

Decline in Western Europe.  



 

 

 

determinar os preços (FERREIRA, 2010). Ou, conforme Blyth e Katz: 

The basic purpose of a cartel is to maximise joint profits of oligopolistic firms through 

the restriction of competition […] The cartel is, as Stigler (1964) put it, a ‘joint sales 

agency’. Being large enough that market price is not simply a structural fact that firms 

have to accept, such firms’ price decisions are ‘strategically interdependent’ on one 

another’s choices. That is, market price can be set by the firms themselves rather than 

being dictated by competition, so long as they cooperate. (BLYTH; KATZ, 2005, p.38-

39). 

Em resumo, cartel é um termo que, vinculado à conceitos da economia, pressupõe uma 

coletividade agindo de forma coordenada para delimitar as “regras do jogo” e para inibir a 

ascensão da concorrência. Essa ideia pode ser facilmente transposta para os estudos dos sistemas 

partidários, conforme fizeram Katz e Mair, ao imaginar um grupo de partidos unidos, inibindo a 

ascensão de novas organizações
285

 e cooperando de modo a delimitar a arena eleitoral da forma 

que lhes convêm. No entanto, como aplicar tal ideia de partido cartel quando se trata de estudos 

da organização partidária tomada enquanto unidade? 

Essa questão não é adequadamente resolvida por Katz e Mair no texto pioneiro, de 1995
286

, 

embora eles, mesmo que brevemente, tenham afirmado que o conceito não se aplica, somente, ao 

sistema partidário, uma vez que um partido, isoladamente, pode alterar sua organização interna 

pretendendo se aproximar do Estado. 

Por conta dessa ambiguidade, quando esses autores se propõem a listar as características do 

modelo cartel, são apresentados alguns elementos que só podem ser percebidos quando há um 

grupo de partidos sob análise e outros que podem ser observados tomando os partidos de forma 

isolada, o que nos leva a concluir que a questão da cartelização pode ser vista em dois níveis: 1) 

como um modelo de partido; e 2) como um modelo de sistema de partidos.  

Tal suposição é reforçada pelo trabalho de van Biezen e Rashkova (2011, p. 3) ao 

afirmarem que: “As an organization, the cartel party is characterized by the interpenetration of 

party and state, while at the level of the party system it is characterized by a pattern of inter-party 

collusion rather than competition”. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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 Essa questão da ascensão de novos partidos e da competição dentro do sistema eleitoral frente ao 

intervencionismo estatal, característico do tipo cartel, vem sendo problematizada por alguns trabalhos 

contemporâneos, como Van Biezen e Rashkova (2011) e Krause, Rebello e Silva (2015).  
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A partir da análise teórica ora apresentada, verifica-se que Estados e partidos políticos 

surgem como instituições separadas. No entanto, se em um primeiro momento os partidos eram 

lidos como entes de natureza predominantemente privada, o desenrolar histórico, especialmente o 

afastamento da sociedade civil, implicou numa aproximação entre tais organizações e o Estado, 

fazendo com que, nos termos de Rashkova e van Biezen (2011), passassem a figurar, 

praticamente, como entidades semiestatais.  

A síntese apresentada acima é coerente com a proposta do artigo de tomar como centro de 

análise as teorias de Katz e Mair. No entanto, é inegável seu caráter enviesado, sobretudo por 

tomar a trajetória partidária ocidental como algo único e unidirecional. 

De fato, desde a década de 90, diversos autores se propuseram a criticar a teoria do partido 

cartel, por exemplo: von Beyme (1996), Kitschelt (2000) e Detterbeck (2001). Dentre esses 

trabalhos críticos, tendo em vista o tema específico tratado neste artigo, vale destacar Koole 

(1996), o qual, além de afirmar que essa orientação dos partidos em direção ao Estado não é algo 

novo (ou seja, não seria algo específico do partido cartel), propõe que a relação entre Estado, 

sociedade e partidos é bem mais entrelaça do que supõem Katz e Mair.  

Em que pese tais críticas, Richard Katz e Peter Mair apresentam uma série de questões 

pertinentes, tanto sobre sistemas partidários, quanto sobre a organização dos partidos no 

contemporâneo. Não por acaso, portanto, seja uma teoria amplamente difundida e debatida entre 

os pesquisadores.  

Um exemplo de como conciliar a crítica, sem desprezar integralmente o modelo, pode ser 

verificado em Ribeiro (2013), o qual, embora reconheça a dificuldade de se fazer uma 

comprovação sistemática das hipóteses que envolvem a cartelização, indica ser possível, a partir 

da seleção de indicadores, utilizar o modelo partido cartel como uma “lente conceitual”, dentre as 

muitas possíveis, através das qual podemos analisar a atual lógica partidária, seja em nível 

sistêmico, seja em nível organizacional. 
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CONSTRUÇÃO DO ELEITOR NA EXPERIÊNCIA DEMOCRÁTICA (1945-1964): 

NOTAS DE PESQUISA 
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Resumo: O trabalho apresenta questões, fontes e possibilidades de análise pertinentes ao estudo dos agentes e das 

práticas visando à mobilização eleitoral no período da experiência democrática no Brasil (1945-1964) a partir dos 

resultados da pesquisa de mestrado, finalizada, e do doutorado em andamento - ambas na área de História. Na 

dissertação se buscou compreender as práticas de mobilização que foram empreendidas no município de Canoas/RS 

nas eleições desse período. No doutorado, o objetivo é pesquisar as três primeiras eleições estaduais no Rio Grande 

do Sul após o Estado Novo tendo como fio condutor o candidato petebista Alberto Pasqualini (1901-1960). O elo das 

duas pesquisas vai além do recorte temporal: o intuito é compreender o papel das campanhas na construção do eleitor 

nesse período, com atenção para os diferentes agentes que concorriam na construção de um interesse pelo voto: 

Justiça Eleitoral, Igreja, imprensa, partidos políticos.  

 

Palavras-chave: Mobilização eleitoral; Construção do eleitor; Campanhas eleitorais; Experiência Democrática 

(1945-1964). 

 

ELECTOR CONSTRUCTION IN THE DEMOCRATIC EXPERIENCE (1945-1964): RESEARCH 

NOTES 

 

Abstract: The paper presents questions, sources and possibilities of analysis pertinent to the study of agents and 

practices aimed at electoral mobilization during the period of the brazilian democratic experience (1945-1964), based 

on the results of the master's research, completed, and the doctorate, in progress – both in the History area. In the 

dissertation, sought to understand the mobilization practices that were undertaken in the municipality of Canoas / RS 

in the elections of that period. In the doctorate, the objective is to investigate the first three state elections in Rio 

Grande do Sul after the Estado Novo, having as a guiding thread the petebista candidate Alberto Pasqualini (1901-

1960). The link between the two researches goes beyond the fraction of years: the purpose is to understand the role 

of campaigns in the elector construction in this period, with attention to the different agents that that competed in 

construction of interest in the vote: Electoral Justice, Church, press, political parties. 

 

Keywords: Electoral mobilization; Elector construction; Electoral campaigns; Democratic Experience (1945-1964). 
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Considerações iniciais 

Entre 1945 e 1964, a política brasileira viveu a fase que a historiografia tem chamado de 

“experiência democrática”. Esse período foi marcado por uma crescente incorporação de 

camadas populares às práticas eleitorais, gerando alterações nos modos de fazer política até então 

vigentes: embora as práticas clientelistas perdurassem, a necessidade da conquista do voto dos 

trabalhadores – cada vez mais presentes no eleitorado – exigiu das elites políticas a adoção de 

práticas de mobilização não baseadas na coerção. Como evidência da constatação dessa 

irreversível emergência, Angela de Castro Gomes destacou a frase de José Lins do Rego: “Não 

era possível mais fazer cálculos sem contar com o povo” (GOMES, 2005, p. 292).  

O objetivo deste texto é apresentar algumas das questões, fontes e possibilidades de análise 

pertinentes ao estudo da mobilização eleitoral no período da experiência democrática a partir dos 

resultados da pesquisa do mestrado e do doutorado em andamento. A dissertação de mestrado 

intitulada Como atingir o coração do eleitor: partidos, candidatos e mobilização eleitoral em 

Canoas/RS (1947-1963) buscou compreender as práticas de mobilização que foram empreendidas 

nesse município da região metropolitana de Porto Alegre em suas primeiras experiências 

eleitorais – que coincidiram com um expressivo crescimento populacional e com a alteração de 

seu perfil de rural para urbano ou suburbano (ANGELI, 2015). No doutorado, o objetivo é 

pesquisar as três primeiras eleições estaduais no Rio Grande do Sul após o Estado Novo tendo 

como fio condutor o candidato petebista Alberto Pasqualini (1901-1960) e sua inserção nas 

práticas de mobilização da experiência democrática. Assim, o presente texto apresenta notas de 

pesquisa que tomam por base o contexto política do Rio Grande do Sul durante a experiência 

democrática como forma de contribuir com a discussão sobre o papel da mobilização eleitoral 

nesse período da história política brasileira.  

O elo das duas pesquisas vai além do recorte temporal: o intuito sempre presente é o de 

compreender o papel das campanhas eleitorais na construção do eleitor dessa experiência 

democrática. O ponto de partida teórico está em Michel Offerlé (2011), com a ideia de construção 

do eleitor e atenção ao conceito de mobilização eleitoral como um conjunto de empreendimentos 

que buscam incitar nos possíveis eleitores um interesse pela competição política a fim de 

convencê-los a se tornarem eleitores. Esse processo é significativo nos momentos em que o voto 

ainda não é algo naturalizado, e isto nos permite pensar, seguindo a indicação de Antônio 



 

 

 

Lavareda (1991), que o alvorecer da experiência democrática corresponde, na história política do 

Brasil, a este ponto crucial no qual, ampliado o corpo eleitoral, é necessária essa mobilização em 

torno do voto e do tornar-se eleitor. O surgimento dos partidos políticos nacionais, a ampliação e 

modificação do perfil do eleitorado e a realização periódica de eleições em um sistema eleitoral 

competitivo foram fatores importantes na modificação das relações entre candidatos e eleitores na 

vigência da República Democrática (1945-1964)
288

.  

 Quando se fala em mobilização eleitoral, trata-se de um conjunto de empreendimentos 

que vão além das práticas de conquista do voto pelos candidatos e partidos. Além do sentido 

amplo que envolve a construção do eleitor, é preciso considerar que há outros agentes envolvidos 

nessa mobilização: jornalistas, editores de periódicos, membros de associações, grupos religiosos, 

Justiça Eleitoral. Além dessa multiplicidade de agentes envolvidos, é necessário entender também 

as próprias campanhas eleitorais (no sentido mais estrito, lideradas por partidos e candidatos) 

como um empreendimento não homogêneo – em que pese a importância do papel exercido pelas 

elites dirigentes dos partidos e dos próprios candidatos na elaboração dos programas, propostas, 

manifestos, notas, anúncios e discursos.  

 

A mobilização eleitoral e seus diferentes agentes 

 

A pergunta de Michel Offerlé (2005, p. 353) para o contexto francês do final do século XIX 

parece válida para compreensão do processo de democratização no Brasil pós-Estado Novo: 

“Como levar os cidadãos a se tornarem cidadãos, a se inscrever e votar?”. Começando pela 

delimitação do corpo eleitoral, tal mobilização envolve diferentes agentes que buscam construir 

um interesse pela competição política. O autor destaca: 

Para que haja eleições é preciso que se realize um trabalho de delimitação da categoria 

de cidadão, faz-se necessário um trabalho que dê forma e atuação a esta categoria 

(investimentos materiais, jurídicos e simbólicos), é preciso, enfim, que os protagonistas 

da eleição encontrem um interesse suficiente que os leve a agir: eleitores, candidatos, 

comentaristas (OFFERLÉ, 2005, p. 345).   

Na passagem do Estado Novo para o período democrático, foram convocadas eleições 

presidenciais e para a formação da Assembleia Nacional Constituinte a serem realizadas em 
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dezembro de 1945. Em maio daquele ano, Getúlio Vargas baixou um decreto-lei regulamentando 

as eleições, conhecido como Lei Agamenon. O decreto previa que o alistamento e o voto seriam 

obrigatórios para homens e mulheres, com exceção dos inválidos, dos maiores de 65 anos, dos 

brasileiros a serviço do país no estrangeiro, dos oficiais das Forças Armadas em serviço ativo, 

dos funcionários públicos em gozo de licença ou férias fora de seu domicílio, dos magistrados e 

das mulheres que não exercessem profissão lucrativa. 

Conforme John French (1998), a Lei Agamenon criou mecanismos para favorecer a 

participação eleitoral das classes trabalhadoras urbanas. Assim, como parte de seu esforço para 

criar um contrapeso urbano-industrial ao poder de influência dos coronéis sobre as populações 

rurais, Getúlio Vargas manteve o requisito da alfabetização para o direito ao voto. Isso se 

articulava à manutenção de uma modalidade de alistamento já prevista no Código Eleitoral de 

1932: o alistamento ex-officio, sistema que foi utilizado em larga escala pelos interventores 

estaduais e pelos sindicatos. Como resultado, 15% da população compareceu às urnas para votar 

em dezembro de 1945. 

O Código Eleitoral de 1950 ainda licitava aos partidos políticos, por meio de seus 

delegados, apresentarem aos cartórios eleitorais requerimentos de inscrição dos eleitores. Na 

pesquisa do mestrado, o estudo da imprensa local permitiu observar esse movimento. Vários 

anúncios dos diretórios do Partido Social Democrático (PSD) em Canoas foram publicados no 

jornal O Democrata, contendo chamamentos deste tipo: “Na residência do Sr. Venerando Gomes 

de Oliveira, onde está sediado o subdiretório de Chácara Barreto, serão atendidos os interessados 

que desejarem se habilitar ao exercício do voto nas próximas eleições”
289

. 

Nas páginas da imprensa local também foi possível encontrar anúncios conclamando os 

eleitores a retirarem seus títulos eleitorais: “O eleitor que ainda não está de posse do seu novo 

título, não deverá aguardar os últimos momentos, evitando assim os inconvenientes atropelos, 

que às vezes, chegam a registrar incidentes desagradáveis”
290

. Também na imprensa de 

circulação estadual, há mostras desse trabalho de mobilização articulado à Justiça Eleitoral. 

Como exemplo, a edição do Correio do Povo de 4 de janeiro de 1947 trazia informações sobre a 
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requisição de segunda via do título de eleitor e de títulos apreendidos no pleito anterior nos casos 

de voto em separado, reproduzindo nota enviada pelo Tribunal Regional Eleitoral
291

. 

Assim, percebe-se o papel do Estado, por meio da Justiça Eleitoral, e dos partidos políticos 

bem como da imprensa local e regional, nos esforços para incentivar a inscrição dos eleitores, 

algo indispensável nas práticas eleitorais que se consolidavam à medida que a democracia se 

dava a experimentar. A Igreja Católica foi outro agente interessado na mobilização eleitoral e 

que aparece nas fontes.  

A Arquidiocese de Porto Alegre publicava o Unitas – Boletim da Província Eclesiástica de 

Porto Alegre
292

. Nele é possível encontrar circulares assinadas por D. Vicente Scherer 

concernentes ao interesse da Igreja nas eleições estaduais, tais como esta enviada em 17 de 

dezembro de 1946: 

O dia das próximas eleições cairá em plena época de veraneio, o que, infelizmente, 

favorecerá o abstencionismo. Por isso é mister que V. Revma., sem perder tempo, faça o 

quanto segue: 

1º Aproveite todas as ocasiões, principalmente as missas aos domingos e dias santos 

(inclusive Natal) para inculcar a obrigação do voto, a qual se estende também, com toda 

sua gravidade, às pessoas em viagem ou veraneio
293

.  

 Esta circular, similar a tantas outras dos meses que antecederam às eleições de 1947, 1950 

e 1954, evidencia o interesse da cúpula da Igreja Católica do Rio Grande do Sul na mobilização 

eleitoral, pois os padres foram orientados a “inculcar a obrigação do voto” entre os católicos. 

Além disso, demonstra que além da imprensa escrita, do rádio e dos comícios, havia outro meio 

de comunicação importante na construção de um interesse pelo voto: a missa, recurso exclusivo 

da Igreja. É importante salientar que, apesar de contar com diversos periódicos de orientação 

católica nesse período, entrevistas realizadas por Carla Rodeghero (1996) indicam, ao menos na 

memória dos entrevistados, uma relação mais recorrente entre o combate ao comunismo e os 

sermões dos padres nas missas do que com a imprensa católica. Entretanto, a autora lança uma 

hipótese: o jornal teria “um poder significativo na construção do imaginário anticomunista, mas 
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quando passado pela mediação da leitura e pela intervenção dos padres” (RODEGHERO, 1996, 

p. 187-188). 

Para trazer um exemplo de interpelação do eleitor na imprensa católica, pode-se recorrer ao 

Correio Rio-Grandense, editado em Garibaldi/RS pelos monges capuchinhos. A edição de 18 de 

dezembro de 1946 é paradigmática: a parte superior da capa traz um artigo intitulado Deixar de 

votar é votar no inimigo. Ao lado, não fazendo parte do artigo mas articulando-se a ele, há uma 

reprodução de fotografia cuja legenda afirma tratar-se de comunistas durante a guerra-civil 

espanhola. Eles seguram cabeças decepadas, ilustrando a informação da legenda acerca de “meio 

milhão de católicos” mortos pelos comunistas
294

. No artigo, José Bizotto, redator do jornal, 

argumenta: “Cada eleitor que deixa de comparecer às urnas, vota nos inimigos, porque 

enfraquece a força dos bons ao mesmo tempo que reforça as linhas dos maus”. O inimigo, 

naquele contexto, era a forma discursiva de aludir ao comunismo e a tudo o que, naquele 

imaginário, correspondia ao comunismo.   

Dessa forma, percebe-se que o início da experiência democrática foi marcado pela atuação 

de diversos agentes, como projetos políticos distintos, mas todos interessados na construção do 

eleitor. O estudo da mobilização eleitoral exige ter em conta que, além dos partidos e dos 

candidatos, cumprem um papel importante na construção de um interesse pelo voto agentes como 

Justiça Eleitoral, Igreja e imprensa – isso levando em consideração apenas os mencionados nos 

exemplos anteriores. Parece interessante, portanto, refletir um pouco mais sobre o papel da 

imprensa nesse processo. 

 

Imprensa e mobilização eleitoral 

Tendo em vista o contexto dos meios de comunicação durante a experiência democrática, 

no qual a televisão ainda não exercia o papel proeminente que exerceria após a década de 1970 – 

conforme já salientado por Lavareda (1991), percebe-se a centralidade da utilização do rádio e 

dos jornais (com força da imprensa local e regional). A utilização da imprensa como fonte 

proporciona vantagens: além de fornecer uma periodização dos acontecimentos e temas que 

movimentaram o cenário político em cada contexto, partidos, candidatos, governantes e 
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lideranças políticas em geral utilizaram os periódicos para fins políticos, lançando mão de notas, 

anúncios, a pedidos, concedendo entrevistas e publicando artigos. A imprensa não servia apenas 

de canal de comunicação com o público, mas como meio pelo qual se buscava pautar o debate 

político e um espaço pelo qual se podia medir forças. Políticos faziam uso da imprensa para 

recados implícitos ou para demonstrar força perante seus concorrentes políticos, ao mesmo tempo 

em que buscavam mobilizar o público leitor mais amplo (ANGELI; ANDRADE, 2016).  

Nessa relação entre imprensa e o objeto de estudo em questão, identificamos os seguintes 

fatores a serem considerados: a) interesse do meio político em publicar na imprensa; b) 

necessidade da imprensa de produzir conteúdo sobre a política; c) vínculos mais ou menos 

estabelecidos entre os periódicos com os diferentes grupos políticos; d) variados posicionamentos 

e vínculos partidários de jornalistas, colunistas e articulistas; e) venda de espaços para 

propaganda política de diversas tendências. Tudo isso transformava as páginas dos grandes 

periódicos, especialmente nos períodos de campanha eleitoral, em campos minados onde o 

sentido do presente era politicamente disputado em cada página e a cada edição diária (ANGELI, 

2018, p. 341). 

 É interessante notar que, quando se estuda a mobilização eleitoral na experiência 

democrática brasileira, lida-se com um período em que a ampliação do eleitorado e um sistema 

eleitoral competitivo forçaram partidos e candidatos à adoção de novas técnicas de persuasão, 

embora a propaganda política ainda não estivesse profissionalizada como passaria a estar a partir 

da década de 1980. Ainda encontrando na imprensa escrita seu principal canal de propaganda, é 

preciso salientar também que, se não prenominava mais o estilo de “jornal-tribuna”, a 

profissionalização do jornalismo e da imprensa também seguia de forma lenta e sua relação com 

a política se dava nos mais variados graus: de uma vinculação estreita entre periódicos e grupos 

políticos até articulações mais sutis sob um discurso de suposta objetividade e neutralidade (DE 

LUCA; MARTINS, 2008; RÜDIGER, 2003).   

No caso da pesquisa do mestrado, os jornais de Canoas logo demonstraram um padrão 

interessante: surgiam às vésperas das eleições municipais, seus editores e jornalistas possuíam 

vínculos com grupos políticos locais e, dependendo do resultado das urnas, tornavam-se veículo 

da publicidade oficial da Prefeitura Municipal ou logo desapareciam. Essa imprensa local 

cumpriu importante papel na construção de um interesse pela competição eleitoral, divulgando o 



 

 

 

alistamento, as convenções partidárias, as listas de candidatos, bem como propostas, anúncios, e 

notícias relacionadas à campanha eleitoral. Por meio dela, candidatos e partidos buscaram 

mobilizar os possíveis eleitores, estabelecendo relações entre o voto e as demandas locais 

(ANGELI, 2015, p. 193). 

Dessa forma, ao mesmo tempo em que serve de fonte preciosa, a imprensa também pode 

ser considerada como parte do objeto de pesquisa: no caso da mobilização eleitoral, jornalistas, 

editores, comentaristas, articulistas, colunistas, fotógrafos e proprietários dos veículos de 

imprensa cumpriram um papel ativo tanto na construção de um interesse do público pela 

competição política quanto na conquista do voto. Especialmente os jornais e revistas tiveram um 

papel importante na produção de sentidos acerca das eleições. Como no caso da Revista do 

Globo, que produziu uma reportagem sobre as eleições de 1945, quando 

Alguns milhões de brasileiros compareceram às urnas [...] pela primeira vez em treze 

anos ou em suas vidas, a fim de elegerem pelo voto secreto um presidente da República, 

senadores e deputados. Se o voto foi secreto, muito mais indevassável terá sido o 

resultado das eleições até que a última urna revele seu segredo
295

.   

 Na ocasião das eleições estaduais de 1947, a Revista do Globo produziu reportagens com 

os três principais candidatos a governador do Rio Grande do Sul: Alberto Pasqualini (PTB), 

Décio Martins Costa (PL) e Walter Jobim (PSD), oferecendo ao público imagens distintas sobre 

cada um (CRUZ, 2010). Também às vésperas das eleições de janeiro de 1947, a coluna política 

do Correio do Povo, na contracapa, buscava promover entusiasmo com relação ao pleito, como 

na edição do dia 11 de janeiro daquele ano: “Intensifica-se a campanha eleitoral, empenhando-se 

todos os partidos e seus candidatos em intensa atividade política não só na capital como também 

no interior, onde a expectativa, igualmente, é grande”
296

. Há vários editoriais atribuindo sentidos 

ao pleito e ao voto tanto no Correio do Povo quanto no Diário de Notícias
297

.  

Embora o Correio do Povo e o Diário de Notícias tenham definido, no Rio Grande do Sul, 

um “novo regime jornalístico, cuja chave do fortalecimento foi a organização empresarial” 
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(RÜDIGER, 1993, p. 8-81), é preciso entender o discurso de objetividade e neutralidade como 

um elemento dessa estratégia comercial, mas também buscar compreender o papel de cada 

veículo no jogo político. Estudando as disputas eleitorais do PTB e do PSD nas páginas do 

Diário de Notícias, Marcos Jovino Asturian (2011) salientou a atuação do veículo como um 

importante agente político: “Levando em consideração somente a produção editorial, percebe-se 

o referido jornal como um mecanismo de elaboração de representações possuidoras de conteúdo 

político”
298

. Isto, conforme o autor, não impedia que ambos os partidos utilizassem o jornal para 

suas construções simbólicas (ASTURIAN, 2011, p. 120). Sobre diferentes momentos, como na 

escolha do candidato a governador pelo PTB em 1950 e em 1954, Maura Bombardelli (2016), ao 

estudar a trajetória de Fernando Ferrari no partido, identificou abordagens diferentes entre 

Correio do Povo e Diário de Notícias, sendo este último mais enfático no destaque das 

divergências entre os trabalhistas.  

Percebe-se, em todo o período da experiência democrática, uma larga utilização da 

imprensa para fins de propaganda eleitoral, desde pequenos anúncios até publicações de páginas 

inteiras com programas, reprodução de discursos e fotografias dos comícios, críticas a 

adversários e respostas, adesões de apoiadores e a pedidos, tanto dos candidatos a governador ou 

senador quanto dos candidatos a deputados estaduais e federais. Apesar da importância da 

propaganda eleitoral por meio da imprensa, é preciso salientar que ela se articula a uma série de 

outras práticas de campanha eleitoral empreendidas por partidos, candidatos e apoiadores. Da 

distribuição de panfletos aos comícios, das visitas à inauguração de comitês, há um conjunto de 

práticas de mobilização que não podem ser negligenciadas.  

 

Campanhas eleitorais e mobilização 

 

 Um dos focos da dissertação dizia respeito às práticas de campanha eleitoral 

empreendidas por partidos e candidatos na busca por conquistar o voto dos eleitores. A 

compreensão de um processo eleitoral não pode se resumir ao exame de seus resultados, pois as 
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campanhas eleitorais colocam em cena estratégias, cálculos dos políticos diante da receptividade 

de suas candidaturas e da ação dos adversários. René Rémond (1996, p. 49) salientou a 

importância do estudo das campanhas eleitorais, pois elas demarcam “a entrada em operação de 

estratégias, a interação entre os cálculos dos políticos e os movimentos de opinião”. A 

reconstituição do desenrolar circunstancial de algumas campanhas auxiliaria na compreensão do 

processo eleitoral, pois a campanha “modifica a cada dia as intenções e talvez a relação de 

forças” (RÉMOND, 1996, p. 49).  

Fotografias e publicações da imprensa, bem como depoimentos, são reveladores da gradual 

adoção de práticas e de instrumentais necessários à mobilização. Por exemplo, um comício exigia 

uma série de cuidados prévios, não somente no sentido da mobilização, feita por meio de convites 

pessoais, panfletos e anúncios na imprensa, mas também no tocante aos equipamentos, aos 

recursos: montagem do palanque, iluminação, microfones, caixas de som, fixação de cartazes e 

faixas. Além disso, um comício exigia dos candidatos a arte da retórica, algo valorizado 

conforme as diversas menções, na imprensa e nos depoimentos, aos oradores capazes de 

entusiasmar seus correligionários e arrancar aplausos do público. Para estes, as sucessivas 

campanhas eleitorais foram uma oportunidade para a aquisição das competências necessárias às 

funções de representação política (ANGELI, 2015). 

No caso das eleições estaduais, as caranavas das campanhas eleitorais percorriam o interior 

do estado, sendo os candidatos a governador, senador, deputados estaduais e federais 

festivamente recebidos pelos apoiadores nas ocasiões em que se realizavam grandes comícios. 

Essas caravanas eram planejadas de forma a abranger as diferentes regiões do estado, realizar 

comícios nos principais municípios e contar com a presença de determinadas lideranças e 

candidatos pertinentes a cada localidade
299

. Esses roteiros de campanha conformavam um 

conjunto de práticas que forneciam as imagens a serem publicadas nos panfletos e nos anúncios 

na imprensa, bem como os discursos a serem veiculados nos jornais e nas emissoras de rádio, 

sendo fundamentais na construção de uma imagem de popularidade por parte dos candidatos 

(ANGELI, 2018). Assim, é interessante pensar como as campanhas eleitorais desse período 

propiciaram aos candidatos, dirigentes partidários e correligionários um aprendizado acerca das 
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práticas de mobilização.  

 Sobre as campanhas eleitorais, há uma questão importante para a qual ainda não contamos 

com elementos capazes de fornecer uma resposta satisfatória: quais eras as fontes de patrocínio 

das campanhas eleitorais nesse período? A ausência de prestações de contas oficiais e mesmo de 

menções ao tema na legislação eleitoral não impede, entretanto, que possamos nos aproximar do 

assunto. É fato que mesmo as campanhas eleitorais no plano local e regional geravam custos, que 

poderiam ser supridos pelos próprios candidatos, por apoiadores, lideranças e pelos diretórios dos 

partidos
300

. Quando o tema aparece nas correspondências, é citado de maneira vaga, sem fornecer 

detalhes, como no caso de uma carta enviada por Dinarte Dornelles e que se encontra no arquivo 

de Getúlio Vargas:  

Estamos lutando com falta absoluta de recurso. Peço mandares com urgência alguma 

coisa a respeito. [...] Os gastos de campanha irão muito além do que esperava e já 

estamos completamente esgotados. Teremos grandes possibilidades de vitória se formos 

auxiliados. Tu sabes bem o que custa uma campanha dessas, assim, peço-te conseguires 

que nos mandem importância para chegarmos ao fim
301

. 

 Esta e outras cartas do arquivo de Getúlio Vargas não solucionam a questão sobre a 

origem dos recursos, embora permitam inferir que estes não provinham apenas das contribuições 

recebidas pelos partidos. No esboço do segundo volume de Getúlio Vargas, meu pai, Alzira 

Vargas do Amaral Peixoto apresenta um diálogo com Getúlio Vargas, em 1948, no qual o tema 

das doações de dinheiro para as campanhas aparece de forma tangencial: “Li em voz alta a carta 

de um acreano seringalista que lhe recordava benefícios recebidos no início de seu governo e 

oferecia agora sua atividade e sua fortuna nas próximas eleições”
302

.  

 No caso da candidatura de Alberto Pasqualini ao Senado, em 1950, há um relatório de 

contribuições e gastos da campanha, registrando doações de políticos petebistas, como Egídio 

Michaelsen (Cr$ 2.500,00) e João Goulart (Cr$ 3.000,00), da Executiva Estadual do PTB (Cr$ 

1.000,00), comerciantes como N. Lang, da Casa Lira da rua dos Andradas (Cr$ 1.000,00), entre 
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outros, além do próprio Pasqualini (Cr$ 1.000,00). O total arrecadado teria sido 20.950,00 

cruzeiros
303

. Mesmo não fornecendo uma resposta definitiva sobre a origem do dinheiro que 

patrocinava as campanhas eleitorais desse período, as poucas fontes sobre gastos de campanha 

trazem consigo evidências sobre as práticas e providências necessárias à mobilização. Os 

registros no relatório do Diretório Alberto Pasqualini aludem a gastos em papelarias e tipografias, 

publicações pagas na imprensa e inserções no rádio, gastos com transporte, fotógrafos, serviço de 

telefonia, correios, confecção de faixas, alimentação de fiscais, delegados e “outros 

companheiros” no dia da eleição, etc
304

. 

As imagens que circulariam durante a campanha eleitoral, em cartazes, anúncios e 

panfletos, ou seja, nos santinhos, são exemplos de diligências necessárias aos envolvidos com a 

campanha. As formas mais utilizadas para popularizar os nomes e os rostos dos candidatos eram 

os cartazes e os famosos santinhos, panfletos nos quais constava, geralmente, a fotografia, o 

nome e o cargo pretendido pelo candidato, e, eventualmente, a sigla a qual pertencia e alguma 

frase ou adjetivo que pretensamente o definia. Voltando ao caso de Canoas, temos como fonte o 

livro-caixa do Partido Democrata Cristão (PDC). Os santinhos dos candidatos do PDC para as 

eleições municipais de 1963 apresentam um padrão quanto ao tamanho (20cm x 12cm), à 

localização dos elementos gráficos (Para vereador na parte superior, a foto no centro, o partido 

nas laterais e o nome do candidato na parte inferior). Além destes elementos, parece ter sido 

orientação do partido aos candidatos a indicação de frases e de demandas das comunidades a 

serem defendidas pelos possíveis futuros vereadores (luz, água, ginásio, etc). E isto não se deu ao 

sabor do acaso, pois os recibos e os registros de caixa do PDC indicam que foi o partido quem 

patrocinou a propaganda de seus candidatos a vereador nas eleições de 1963
305

.  

 O livro de registros contábeis do PDC nos indica a preocupação do partido com a 

propaganda, pois os gastos com as gráficas formaram a maior parte das despesas da sigla entre 

julho e novembro de 1963. Outras despesas também nos apontam alguns recursos materiais 

necessários à campanha e aos trabalhos do dia da eleição: mandou-se imprimir 4.000 listas com a 

relação das mesas eleitorais; foi comprado papel para elaboração das credenciais para os 
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delegados do partido; foram impressos 2.000 panfletos do tipo cédula e 8.000 santinhos para 

cada candidato a vereador; também foram pagos os clichês necessários à impressão dos 

santinhos
306

.  

 Dessa forma, é possível afirmar que embora as campanhas eleitorais desse período não 

tivessem atingido o grau de profissionalização que atingiriam mais tarde, candidatos, apoiadores 

e dirigentes dos partidos, diante da necessidade de conquistar o voto de um eleitorado mais amplo 

e diverso, aprenderam paulatinamente a traçar estratégias e tomar as providências necessárias à 

mobilização dos eleitores em um processo de aprendizado propiciado pelas sucessivas campanhas 

eleitorais. 

 

Considerações finais  

    

Além de propiciarem aprendizado e incorporação de novas práticas ao métier de candidatos 

e dirigentes partidários, as campanhas eleitorais cumpriram um papel importante na construção 

de um interesse dos eleitores pela competição política e pelo voto. Nos períodos eleitorais, 

jornalistas, articulistas, editores, agentes do Estado, grupos religiosos, partidos políticos e 

candidatos manifestaram concepções sobre o voto e tentativas de apreender discursivamente os 

anseios dos eleitores. Na tentativa implementar seus projetos políticos na sociedade por meio da 

conquista do voto, eles construíram uma interpretação acerca do eleitorado e de como ele deveria 

se comportar politicamente.   

 O estudo da mobilização eleitoral proporciona uma melhor compreensão sobre as práticas 

que se tornaram necessárias com a expansão do sufrágio, sendo possível entender as notícias, os 

artigos e os anúncios publicados na imprensa, bem como o instrumental de mobilização das 

campanhas eleitorais, não apenas como estratégias de conquista do voto, mas também como 

práticas que suscitam no eleitor um interesse pela competição eleitoral e estabelecem uma relação 

entre o voto e a vida cotidiana. Assim, é possível dizer que a experiência democrática que se 

seguiu ao fim do Estado Novo, em 1945, propiciou um aprendizado político de mão dupla: as 

elites políticas precisaram aprender a disputar o voto do eleitor em um sistema eleitoral 
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competitivo, enquanto um número até então inédito na história brasileira de eleitores aprendeu a 

participar da vida política do país por meio do voto.   
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OBSTRUÇÃO PARLAMENTAR LEGÍTIMA NA CÂMARA DOS DEPUTADOS DO 

BRASIL: UMA ANÁLISE DA PRINCIPAL ESTRATÉGIA DA OPOSIÇÃO 

PARTIDÁRIA AOS GOVERNOS PETISTAS. 

Gabriella Maria Lima Bezerra
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Resumo: 

Este trabalho analisa o uso estratégico da Obstrução Parlamentar Legítima pelos blocos partidários de oposição na 

Câmara dos Deputados brasileira, a partir de 1995. Esse recurso consta no Regimento Interno da Casa Legislativa a 

partir da redemocratização e tem um aumento significativo no seu uso: utilizado em apenas 6% das votações 

conflituosas nos Governos FHC, chega a 50% nos Governos Lula e a 40% no Governo Dilma, podendo ser 

considerado a principal estratégia oposicionista parlamentar, a partir de 2003. Importante destacar que apesar da 

oposição ao primeiro Governo Dilma ser a menor da Nova República, conseguiu o maior percentual de vitórias no 

uso desse recurso, mais um indício do difícil Congresso que a Presidenta enfrentou. A centralidade que passa a 

assumir nas disputas parlamentares pode ser explicada: 1) pela fácil mobilização, por não ocasionar custos de 

vinculação, 2) pelo fato de não ser propositivo, apenas declaratório e 3) dificulta e adia a decisão, o que incrementa 

os termos da barganha para o apoio, especialmente se interessar a membros da coalizão governista. O cenário da 

disputa também pode explicar a opção por essa estratégia pelo bloco PSDB/PFL/DEM, diferentemente do ‘estilo 

PT’. Diante de uma agenda não tão numerosa de votações que exigem o quórum qualificado de 2/3 da Casa presente 

na sessão, como foram os Governos FHC, diante de dificuldades em negociar posicionamentos unificados 

internamente, com a alteração na solicitação de Medidas Provisórias, diante de sucessivos e intensos escândalos e 

crises, com uma pauta social ou afim difícil de justificar posicionamentos contrários, a OPL aparece como 

possibilidade para esse grupo ter uma imagem e ser oposição.  

 

LEGITIMATE PARLIAMENTARY OBSTRUCTION IN THE CHAMBER OF MEMBERS OF 

BRAZIL: AN ANALYSIS OF THE MAIN STRATEGY OF PARTY-BASED OPPOSITION TO 

PEOPLE GOVERNMENTS. 
 

Summary: 

This work analyzes the strategic use of the Legitimate Parliamentary Obstruction by opposition party blocs in the 

Brazilian Chamber of Deputies, starting in 1995. This resource is included in the Internal Regulation of the 

Legislative House after redemocratization and has a significant increase in its use: only 6% of the conflicting votes in 

the FHC governments reach 50% in the Lula governments and 40% in the Dilma government, and can be considered 

the main parliamentary opposition strategy, starting in 2003. It is important to note that despite the opposition to the 

first Dilma Government being the youngest in the New Republic, achieved the highest percentage of victories in the 

use of this resource, plus a hint of the difficult Congress the President faced. The centrality that comes to assume in 

the parliamentary disputes can be explained: 1) by the easy mobilization, not to cause costs of connection, 2) by the 

fact of not being propositive, only declaratory and 3) difficult and postpones the decision, which increases the 

bargaining for support, especially if it interested members of the ruling coalition. The scenario of the dispute may 

also explain the option for this strategy by the PSDB / PFL / DEM block, unlike the 'PT style'. Faced with a not-so-

large number of votes that require a qualified quorum of 2/3 of the House present at the session, as were the FHC 

Governments, faced with difficulties in negotiating internally unified positions, with the change in the request for 

Provisional Measures, successive and intense scandals and crises, with a social or similar agenda difficult to justify 

opposing positions, the OPL appears as a possibility for this group to have an image and be opposed. 
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Parte 1 – O objeto 

Em trabalhos anteriores (Bezerra, 2012, 2017), analisei o comportamento parlamentar dos 

partidos de oposição no atual sistema político brasileiro, buscando compreender como 

operacionalizam seus objetivos dentro das limitações institucionais. Foi possível avançar no 

entendimento da interação partidária e do cálculo desses atores em um sistema democrático.  

Neste trabalho, apresento o uso de um mecanismo específico, a Obstrução Parlamentar 

Legítima - OPL, já que se destacou como recurso na disputa governo-oposição, especialmente a 

partir de 2003. O objetivo é compreender quais são as motivações para sua movimentação pelos 

partidos de oposição, como também, os impactos na disputa política. Consequentemente, a 

abordagem teórica utilizada neste estudo é a do neoinstitucionalismo da vertente da teoria da 

escolha racional. Por esse prisma, o foco da análise é circunscrito aos objetivos das oposições 

partidárias enquanto um ator político coletivo e, simultaneamente, às restrições e incentivos 

institucionais que estruturam seus ambientes de atuação. 

Ao falar ‘oposição’ nos referimos a um tipo preciso: a oposição institucionalizada ao 

governo  uma definição próxima das adotadas por Helms (2008) e Morgenstern, Negri e Pérez-

Liñan (2008). Destaco que são observadas neste trabalho, apenas as ações do chamado núcleo 

duro da oposição, os blocos PT nos Governos FHC e PSDB e PFL/DEM nos Governos Lula e 

Dilma 1.  

 

Parte 2 – O Cenário 

No sistema político brasileiro, as relações entre governo e oposição não consistem em um 

embate entre Executivo e Legislativo, mas numa disputa entre partidos que controlam o 

Executivo e uma parte do Legislativo muitas vezes, a maior parte do Legislativo. Assim como 

no parlamentarismo, a formação de coalizões de governo em regimes presidencialistas também 

promove, ao seu modo, uma fusão entre esses Poderes.  

A oposição não é mais protagonizada pelo Legislativo como um todo, como se esse Poder 

fosse composto de atores homogêneos, com os mesmos interesses e compromissos; e agora 

protagonizada pelos partidos que não estão aliados com o governo e que ocupam apenas uma 

proporção das cadeiras legislativas. Ou seja, no processo governamental brasileiro, combinar-se-



 

 

 

iam elementos do presidencialismo relação entre os Poderes e do parlamentarismo relação 

entre governo e oposição protagonizada pelos partidos (cf. Morgenstern, Negri e Pérez-Liñan, 

2008).  

 

Parte 3 – A Obstrução  

Existe muita controvérsia acerca do grau de efetividade das oposições parlamentares, seja 

de forma explícita ou implícita. Se for muito ativa, impede que o grupo vitorioso consiga efetivar 

sua agenda e propósitos e se não tiver espaço, não realizará as funções que se espera dela em um 

sistema democrático, seja pelo viés normativo ou institucional: fiscalização, controle, vocalização 

de demandas minoritárias, entre outros. Algum grau de efetividade da oposição na arena 

parlamentar é igualmente central para o processo legislativo nesse tipo de regime político. É 

inescapável a aceitação de que, em democracias, a governação deve ser vislumbrada com um 

perspectiva dualista [governo-oposição]. Em suma, o processo legislativo é tanto pró-

governabilidade como pró-obstrução
308

.  

Obstrução significa uma tentativa de protelação ou impedimento do trabalho legislativo, 

sem sinalizar sobre o conteúdo da legislação necessariamente e sem transgredir a regra. Esta 

prática pode ser considerada própria ao exercício democrático, assegurando a oposição e/ou 

minorias todos os recursos para 'testar' o governo e o apoio à política em votação, além de poder 

ser utilizada como moeda de negociação e resultar em alteração das políticas em favor desses 

grupos; ou pode ser considerada um 'abuso' e um 'desvio' no processo legislativo. “Used with the 

necessary skill, these means, singly or combined, can completely cripple the whole activity of the 

chamber in which they are employed” (Jellinek, 1904).  

Bendiner (1964) e Poslby (2008) destacam que um congressista nos Estados Unidos, deve 

desempenhar duas funções cruciais: fazer as leis e impedir que as leis sejam aprovadas. Na 

prática, fazer as leis é uma atividade bem mais trabalhosa, que exige tanto habilidade como 

paciência, ao contrário da atividade de obstrução à aprovação das leis, que conta com uma série 

de recursos institucionais a seu favor e com a força inercial do status quo.  

Aprovar uma lei exige prática intensa e, muitas vezes, trata-se de uma habilidade restrita às 
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lideranças partidárias; muitas vezes exige também a mobilização da opinião pública em torno de 

um tema, especialmente quando este é muito polêmico. Por outro lado, com a obstrução, o 

parlamentar não decide sobre algo, não carrega o ônus futuro de uma decisão impopular ou que 

gerou efeitos perversos; e ainda assim o parlamentar mostra que é atuante. Além disso, algumas 

ferramentas obstrutivas são fáceis de manejar.  

A existência de recursos obstrutivos é constatada em praticamente todos os parlamentos, 

apesar de que em alguns países é extremamente raro, como na Alemanha. No Relatório do Inter-

Parliamentary Union (1989) são citados os seguintes mecanismos obstrutivos: Filibustering, 

explanação de votos, questões de ordem, moções de procedimentos, grande número de emendas 

ou subemendas, votações nominais e quóruns. A constatação de sua existência não se dá apenas 

nas recentes democracias, mas também durante todo o século retrasado, como mostram os 

exemplos sempre citados da Inglaterra, onde a obstrução e seu poder de ameaça às políticas do 

governo foram duas das principais armas oposicionistas entre 1867 e 1914 (HANHAM 1966).  

Segundo registros, um dos mais antigos recursos de obstrução é o discurso por longo 

período de tempo, denominado de filibustering. Por exemplo, há uma regra no Senado norte-

americano que permite que um parlamentar fale o tempo que desejar, a menos que três quintos 

aprovem a suspensão de seu pronunciamento
309

. Além do filibustering, os senadores norte-

americanos contam também com outros meios efetivos de obstrução, que causam repetidas 

deliberações e podem chegar a comprometer o processo de decisão colegiada (SMITH 1989). 

 Como consequência, regras restritivas especiais entraram em discussão, visando à 

limitação no número de emendas e a estruturação na forma de considerá-las. Algumas já 

existiam, mas nunca tinham sido utilizadas, como, por exemplo, a chamada regra king-of-the-hill, 

que passou a ser mais utilizada a partir da década de 1980, “[...] in order to exert greater control 

over floor consideration” (BINDER 1997). Esse processo teve como objetivo diminuir o número 

de votações e decisões sobre variadas emendas, não permitindo que, ao escolher uma emenda, as 

outras sejam consideradas. "In fact, over the entire period, the procesur was clearly used as a 

                                                      
309

 O atual regimento interno brasileiro foi construído para coibir qualquer forma de filibustering  mesmo não 

delimitando o número de debatedores, seu tempo é limitado, entre 2 minutos e meio e cinco minutos, a depender da 

matéria urgente ou não; e quando o debate atinge um mínimo de oradores, ele pode ser concluído, dispensando as 

inscrições seguintes.  

 



 

 

 

means for allowing different groups in both parties to demonstrate their own budget priorites. 

Allowing this kind of broad position-taking was undoubtedly intended to have some election-

oriented benefit" (idem).  

Claro está que não é porque fazer leis é, em princípio, mais difícil do que obstruir sua 

aprovação que segue disso a conclusão de que os parlamentares sempre investirão nessa 

estratégia. Há um fator que deve ser considerado ao analisarmos o uso estratégico obstrutivo: os 

incentivos são maiores aos parlamentares que estão na oposição ao projeto em questão. Como o 

governo geralmente dispõe de apoio majoritário no Legislativo, podemos supor que será utilizada 

mais frequentemente pela oposição parlamentar ao governo.  

 Sendo assim, podemos dizer que a obstrução interessa especialmente à oposição, pois é o 

que lhe resta no trabalho legislativo. Em tempos de crise, esses motivos se intensificam e o 

sucesso dessa prática também. Apesar de não considerarem o mais positivo dos recursos 

parlamentares, as oposições perceberam que as ameaças aumentam seu poder de negociação, 

alteram os termos de barganha a seu favor, mesmo com as reações contrárias que inviabilizariam 

sua ameaça. Ou seja, apesar de sua baixa taxa de sucesso, essa movimentação dá poder de fogo 

aos oposicionistas e forçam novas rodadas de disputa no Parlamento. Paradoxalmente, essa 

estratégia oposicionista pode se revelar igualmente proveitosa para os partidos aliados ao 

governo, já que tornam seu apoio ainda mais valorizado. 

 Essa ação estratégica pode ser descrita como um jogo de atrito (BINDER 1997). Isso 

porque, não tomar a decisão traz custos altos para o governo, principalmente se o momento exige 

decisões rápidas. À oposição resta avaliar essa urgência, utilizando-se da ‘teimosia’ para ‘cansar’ 

os jogadores. Mas, para o sucesso desse atrito, as lideranças precisam também lidar com os 

problemas de tática, avaliando a correlação de forças com os seus pares. Por isso, "em sistemas 

multipartidários, a coordenação entre as partes que compõem coalizões partidárias de oposição e 

situação é imperativo para o sucesso da obstrução legislativa" (HIROI e RENNÓ, 2014, 13).  

No atual sistema político brasileiro, a obstrução pode ser entendida em bloco, ou seja, um 

conjunto de procedimentos que pode ser usado para dificultar a aprovação de uma medida, ou 

como Obstrução Parlamentar Legítima (OPL). Nesta, a liderança partidária declara-se “em 



 

 

 

obstrução” e isso significa que mesmo presentes
310

, os parlamentares daquele partido não terão 

sua presença computada para formação do quórum. Dessa maneira, sinalizam sua objeção a uma 

votação através da tentativa de inviabilizar o quórum da sessão
311

, impedindo que ela seja votada.  

As votações nominais são fontes frequentemente utilizados nos estudos legislativos como 

um extrato significativo da disputa política no Parlamento. Elas são obrigatórias nas votações de 

maioria qualificada e podem ser solicitadas, nos outros casos, por meio de pedido de verificação 

de votação, logo após uma tentativa de votação simbólica [sem registro de votos].  

Por representar um debate público e aberto, por registrar a posição dos parlamentares, por 

permitir retardar a aprovação de uma medida e por permitir colocar aquela pauta em destaque, 

esse tipo de votação é bastante solicitado pelos partidos de oposição. Por isso, sua análise é 

central para o entendimento do comportamento das oposições parlamentares brasileiras. Sem 

contar que parlamentares aliados utilizam essa estratégia da oposição, às vezes, até incentivando 

suas táticas, para 'valorizar seu passe', exigindo do governo mais garantias em troca das bancadas 

que controlam, que podem ir desde cargos, a mudanças na própria política, passando pela 

liberação direta de verbas a parlamentares através das emendas individuais.  

Mais importante ainda: é no processo de uma votação nominal que os principais recursos 

obstrutivos podem ser mobilizados. Ou seja, a oposição precisa da aprovação do requerimento de 

verificação para então dar início a movimentação que permitirá sua atuação no processo decisivo. 

Rocha (2009) divide o processo legislativo das votações nominais nas seguintes etapas. Em todas 

elas existe espaço para algum tipo de obstrução: 
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complete, sendo o retardamento deduzido do tempo destinado ao expediente. Se persistir a falta de número, o 

Presidente declarará que não pode haver sessão, determinando a atribuição de falta aos ausentes para os efeitos 

legais” – Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 18ª edição. 



 

 

 

 Início da sessão: a oposição pode a partir da demora em registrar a presença, adiar os 

trabalhos, já que uma sessão só se inicia com 1/10 dos parlamentares e a ordem com a 

presença de 2/3. Além disso, pode pedir a leitura da ata da última sessão e a votação desta 

ata (procedimentos dispensados, a não ser que sejam requeridos). Pode também, solicitar 

um novo painel, ou seja, um novo registro de presença, se o tempo de uma sessão for 

estourado.  

 Depois da ordem do dia iniciada: a oposição pode solicitar requerimentos de alteração 

de pauta (inversão ou preferência).  

 Nos anúncios das matérias a serem votadas: pode requerer retirada de pauta da 

proposição e pedido de prazo pelo relator da matéria. 

 Depois de lido o relatório: pedido de prazo para apreciação do relatório pelas lideranças 

(esse prazo vai depender do tipo de matéria, se é urgente, se é medida provisória).  

 Debates: requerer o adiamento das discussões (de uma a dez sessões, dependendo do tipo 

de matéria), requerer a discussão por partes, contando com a comunicação de 

parlamentares favoráveis ou contra; inscrição de um grande número de parlamentares para 

fala (pode ser combatido com a solicitação de encerramento do debate).  

 Votação: requerimento de adiamento (até cinco sessões), votação por partes ou votação 

de artigo por artigo ou de emenda por emenda, destaque de preferência (em caso de 

projeto substitutivo), votação de parecer (em alguns tipos de projetos), emendas, 

destaques, votação em globo, destaque para votação em separado; pedido de verificação 

de votação, quebra do intervalo de uma hora para solicitar nova verificação de votação e 

na redação final: votação das emendas e votação do texto final. Neste processo, a 

oposição pode ainda abrir questões de ordem para esclarecer os procedimentos adotados e 

ainda apresentar recursos, ambos considerados pela Mesa da Câmara. 

Um dos recursos obstrutivos mais incômodos foi o chamado 'destaque para votação em 

separado' - DVS. "Durante os trabalhos da Constituinte de 1987 o DVS fora introduzido num 

momento de grande tensão regimental por um agrupamento suprapartidário e acabou se 

incorporando ao código legislativo da Casa. Pelo regimento até então em vigência, a mecânica 

desse dispositivo previa o apoio de um décimo dos membros da Casa ou líderes que 



 

 

 

representassem esses 52 deputados. Sua solicitação era, então, concedida automaticamente pela 

mesa" (Souza, 2006). 

Essa ferramenta constitui-se para todos os efeitos, em uma espécie de emenda. Os 

parlamentares poderiam destacar diversos pontos de uma legislação em processo de debate e 

aprovação e forçar que o governo obtivesse maioria para evitar a mudança. Como esse 

procedimento era ilimitado, o processo de reformas tornou-se lento e com votações 

submajoritárias
312

 e repetidas, já que todas as mudanças aprovadas deveriam retornar a comissão 

de origem, inserida em novo projeto, retornar a Casa para nova votação colegiada, podendo ser 

submetida a um novo processo de inserção de destaques. Para Vermeule (2004), por causa desses 

custos, o processo de deliberação neste tipo de regra torna-se muito mais polarizado e 

partidarizado.  

Da enorme dificuldade e lentidão na definição das reformas nos Governos FHC 

(especialmente no primeiro, 1995 a 1998), os parlamentares da situação, com extrema crítica dos 

partidos de oposição, conseguiram alterar as regras de solicitação (resolução nº 5 de 1996), 

definindo um número conforme o tamanho da bancada de cada partido
313

.  

Outra mudança importante no período que causou alteração nas estratégias parlamentares 

da oposição, diz respeito à tramitação das Medidas Provisórias. Desde de 2001, as MPs devem 

passar pela análise dos parlamentares, mesmo que para isso o restante da pauta fique trancado. 

Isso provocou uma alteração nos poderes de obstrução da oposição, já que evitá-la se torna ainda 

mais importante para o governo (INÁCIO 2009). Afinal, no contexto brasileiro, as medidas 
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 “15. Qual é o quórum mínimo para deliberação em Plenário? Via de regra, a Constituição Federal, em seu art. 47, 

estabelece que as deliberações de cada Casa Legislativa serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria 

absoluta de seus membros. Para o Plenário, o número mínimo de membros presentes para que haja deliberação é de 

257 deputados, que é o primeiro número inteiro superior à metade do número total dos 513 deputados.  No entanto, 

há determinados tipos de proposição que exigem um quórum especial de votação. As Propostas de Emenda à 

Constituição (PEC), para aprovação, exigem um quórum mínimo de 3/5 de votos favoráveis do total de membros da 

Casa, ou seja, o equivalente a 308 votos. Os Projetos de Lei Complementar (PLP) também exigem um quórum 

diferenciado para a sua aprovação, que é, no mínimo, a maioria absoluta de votos favoráveis, ou seja, 257 votos”.   

Em: http://www2.camara.leg.br/transparencia/acesso-a-informacao/copy_of_perguntas-frequentes/processo-

legislativo; Data do acesso: 23 de setembro de 2018.  
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 “O destaque para votação em separado (DVS) requerido por líder ou vice-líder de bancada igual ou superior a 

cinco deputados não é submetido ao plenário [...]. A proporcionalidade é a seguinte (RICD, art. 161, § 2º): de 5 a 24 

deputados, um destaque; de 25 a 49, dois destaques; de 50 a 74 deputados, três destaques; de 75 ou mais deputados, 

quatro destaques. Vale dizer que, superada a quantidade mínima a que cada bancada tem direito, o requerimento de 

destaque ainda que assinado por líder ou vice-líder é considerado destaque simples, devendo ser aprovado pelo 

plenário (admissibilidade), para só depois o dispositivo ou emenda destacados serem votados” (Rabelo-Santos, 

2009). 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html


 

 

 

provisórias são centrais para o andamento da agenda e para políticas de grade importância. 

Segundo Rabelo-Santos (2009), em algumas votações nominais, em especial que versam 

sobre Projetos de lei e Medidas Provisórias, o tempo a ser gasto com procedimentos pode chegar 

a 64% do tempo total. Seguindo o caminho da tomada de decisão, é possível então pressupor os 

seguintes requerimentos, na ordem que aparece no fluxograma 1. Como se vê, os partidos podem 

solicitar os mesmos procedimentos para a mesma matéria nas sessões seguintes. Muitas vezes, os 

pedidos não são aprovados, mas as votações devem ser "encaminhadas e orientadas", com 

exceção dos requerimentos de discussão por partes e verificação de votação, dando espaço à fala 

dos parlamentares, consumindo o tempo da sessão (idem). O processo então segue com possível 

repetições desse caminho obstrutivo, o que talvez estimulará o governo à negociação. 

Figura 1 - Fluxograma da Sequência Possível dos Requerimentos 

 

 

Parte 4 – Os dados 

Neste trabalho, abordarei apenas uma estratégia legislativa utilizada nas votações nominais 

como um recurso protelatório, 'dificultador’ do processo de decisão: a OPL (Obstrução 

Parlamentar Legítima). Afinal, esta estratégia parece predominar a partir de 2003. Como um 

complemento aos dados, utilizei notícias do jornal “Folha de São Paulo” do período analisado 

(1995-2014), a partir de busca no ser acevo online.  



 

 

 

As votações nominais selecionadas foram as que apresentaram discordância entre os blocos 

partidários de oposição e de governo. No quadro 1, apresento as OPLs feitas por partidos de 

oposição nessas votações. Foram 599, 590 e 286 votações com discordância de posição entre 

liderança do governo e da oposição (ou seja, quando um se declara em apoio, o outro não, ou o 

contrário), respectivamente nos Governos FHC, Lula e Dilma 1, correspondendo a 63,7, 62,2 e 

66,9 % do total das votações nominais.  

Quadro 1- Obstruções Parlamentares Legítimas nas votações nominais com discordância de 

posição entre liderança de governo e de oposição nos Governos FHC, Lula e Dilma 1 (1995-2014). 
Governo Partido em Obstrução Sem Quórum 

FHC 

599 votações com discordância 

PT 36 

6% 

11,1% 

 

Lula 

590 votações com discordância 

PSDB 288 

48,8% 

6,2% 

DEM 306 

51,8% 

4,2% 

 

Dilma 1 

286 votações com discordância 

PSDB 117 

40,9% 

24,7% 

DEM 122 

42,6% 

24,5% 

Total 

1475 votações com 

discordância 

464  

 31,4% 

52  

3,5% 

Fonte: Banco de dados legislativos do CEBRAP 

Quando se observa a quantidade de obstruções, elas sobem de 36 para 288 na alternância 

dos blocos partidários em 2003, chegando a quase 50% de todas as votações nos Governos Lula, 

reduzindo um pouco, no Governo Dilma: 42,6%. Apesar disso, os partidos alcançam a maior taxa 

de sucesso dessa tática, conseguindo inviabilizar o quórum em 24,7% de suas tentativas. Já nos 

Governos Lula, apesar da alta incidência, a taxa de efetividade (comprometimento do quórum) é 

a mais baixa: 6,2 % de votações com o quórum prejudicado.  

 

Parte 5 – Um recurso ou ‘O’ recurso? 

Na articulação dentro das votações dos projetos, a oposição PSDB/DEM focou no dueto 

obstrução parlamentar legítima e solicitação de verificação de votação.  Esses partidos optaram 

por não votar e mais, por exigir a divulgação dos votos nestas mesmas votações em que não 

votaram. "A oposição não é levada a sério. É melhor nos retirarmos e deixar o governo votar o 

que quiser. Não vamos legitimar a votação", líder do PFL, José Agripino (Notícia da Folha de 



 

 

 

São Paulo de 06/11/2003). 

Por exemplo, nas votações da Reforma Tributária, os embates se tornam intensos. Esse é 

um tema especialmente sensível ao PSDB e mais ainda ao DEM. Os deputados da oposição 

chegaram bem cedo e ocuparam todos os espaços de fala na comissão e não assinaram o livro de 

registro, o que ao final, invalidou o quórum da comissão, que teve que adiar seus trabalhos por 

mais uma sessão
314

.  São 10 vagas disponíveis para discurso antes da abertura da sessão, 

chegando cedo, a oposição conseguiu todas as cadeiras. E ainda: "desencavaram regras 

esquecidas do regimento interno":  "[...] obstruíram a sessão com manobras regimentais, fazendo 

uso da palavra sempre que o regimento permitia e exigindo formalidades normalmente ignoradas 

no cotidiano do Congresso. Fizeram questão, por exemplo, que fossem lidas - e debatidas - as 

atas de duas sessões anteriores da comissão. [...] Foram apresentados dez requisitos de adiamento 

da sessão" [...] os artifícios foram suficientes para atrasar o início dos discursos. [...]".  No outro 

dia, como provocação, deram 'de presente' um despertador para os deputados governistas (Figura 

2).   

 

Figura 2 – A oposição ironiza e dá de presente um despertador para os parlamentares da situação. 

 
                                       Fonte: Jornal “Folha de São Paulo”. 

Na votação do orçamento, a oposição ficou três semanas em obstrução, conseguindo 

derrubar todas as sessões
315

. Geralmente, havia um drible a regra sobre a derrubada dos vetos, 

que era um acordo tácito entre os partidos, inviabilizando sua análise. Mas conhecendo o rito, a 

oposição decidiu pôr fim ao acordo: "[...] basta encaminhar questão de ordem à direção do 
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 Em material de 22 e 23/08/2003, há a descrição desse 'embate' que durou cinco horas, chegando finalmente a um 

acordo. 
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 Notícia de 16 de outubro de 2003. Este é o cenário estratégico principal, inclusive no Senado, segundo manchetes 

do período: "Senadores de oposição querem obstruir reformas"; "Oposição deixa votação, e tributária avança". 



 

 

 

Congresso para forçar a análise dos vetos".  

Foram discutidas muitas vezes convocações extraordinárias, devido ao alto potencial 

obstrutivo das oposições, ao trancamento da pauta e do adiamento de muitas votações. Nesse 

período, as votações chegaram a ficar um mês paradas.  

Além disso, diante da avalanche de denúncias, a oposição ataca e afronta o governo, 

utilizando-se do regimento a seu favor. Nesse período também foi comum o uso da obstrução nas 

votações como moeda de troca, ou melhor, para a efetivação de abertura de CPI ou para sua 

efetivação, como também nas negociações das indicações dos parlamentares que iriam ocupar os 

principais cargos na comissão, já que o governo conta com várias estratégias nesse sentido.  

Como exemplos: foi feita obstrução na votação da LDO para que o Congresso não entrasse em 

recesso e assim, a efetivação da CPI do Mensalão não parasse. A crise aérea também 

movimentou novamente a oposição em torno de uma CPI. Como represália por sua não 

instalação, obstruiu as votações e recorreu ao STF. Também fez obstrução e "vigília cívica" no 

aguardo do julgamento do mensalão no Supremo (Notícia de 07/08/2007).  

Já nas negociações sobre a taxa de juros, por exemplo, apesar da liderança de minoria 

declarar apoio a manutenção, lideranças do PSDB criticam a medida. Ou seja, não havia um 

discurso unificado dos dois principais partidos de oposição, nem mesmo dentro dos partidos. A 

obstrução é uma saída neutra, nesse caso. 

A oposição também jogou com todos os recursos procedimentais para atrasar a definição da 

CPMF: "Anteontem, a obstrução radical promovida pelos oposicionistas havia levado a base do 

governo a gastar nove horas para concluir a aprovação de uma simples MP na Câmara". "Após 

dezenas de requerimentos, discursos, propostas de modificação do texto e pedidos de verificação 

de quórum apresentados por PSDB, DEM, PPS e PSOL, os governistas entregaram os pontos e 

decidiram aprovar apenas a primeira das MPs".  

No segundo turno da votação, houve nova rodada de manobras de atraso. Segundo notícia 

de 20 de outubro de 2006, outra razão que levou alguns parlamentares a rejeitar intensamente o 

imposto, foi a oposição nos Estados e Municípios, ou seja, pretendiam dificultar a vida dos atuais 

governantes, visando a disputa na próxima eleição. O que causou disputas internas enormes entre 

PSDB e DEM, com ameaças e chantagens de todos lados, já que o PSDB tem quadros 

importantes nos Executivos locais. Ou seja, o fato do partido ser um grande concorrente em 



 

 

 

disputas majoritárias, fez com que mudasse sua estratégia, sem a concordância do DEM.  

A efetividade da oposição depende de crises políticas que abrirão espaço para sua atuação 

mais incisiva de veto ao governo. Obviamente, quanto mais graves forem as crises, maior a 

efetividade das oposições. Nessas situações, exacerba suas ações tentando tirar proveito do 

momento favorável mediante o uso de todo o arsenal de procedimentos que tem ao seu dispor – 

tais como o acionamento do STF e a abertura de CPIs –, visando a constranger o governo, 

pressioná-lo e desgastá-lo diante da imprensa e da opinião pública.  

Em momentos de inexistência de crise de governo, quando o presidente tem elevada 

aprovação popular e controle sobre a maioria legislativa, embora menos efetiva, recorrerá aos 

instrumentos institucionais disponíveis para influenciar as políticas ou pelo menos retardar a 

aprovação de projetos do governo, aumentar seus custos de tramitação e se aproveitar para 

sinalizar para sua base eleitoral sua posição diante das políticas que estão na agenda do processo 

decisório. A oposição se restringe à sua condição de minoria, procurando equilibrar seu papel 

'negativo' com uma postura mais propositiva para conviver com o dia-a-dia da casa; afinal, 

escolher a estratégia extrema de não-participação pode trazer-lhe prejuízos eleitorais, pois o 

governo sempre pode alegar que a oposição age contra os interesses do país visando, exclusiva e 

irresponsavelmente, à conquista do poder. 

Por essa perspectiva, podemos dizer que há dois tipos de comportamento que as oposições 

podem seguir, com estratégias variadas  o cotidiano e o excepcional. Podemos chamar a isso de 

'ciclo de oposição' e, nesse sentido, é sempre preciso que levemos em conta a racionalidade dos 

atores oposicionistas em cada ciclo. Devemos considerar então a racionalidade que move a 

oposição em cada momento ou ciclo no contexto da configuração institucional, pois é dessa 

articulação entre conjuntura e estrutura que emergem as estratégias de sobrevivência de cada 

parlamentar e de cada partido, estratégias que vislumbram a intenção de garantir o equilíbrio dos 

principais objetivos que almejam e que, muitas vezes, podem envolver trade-offs entre objetivos 

conflitantes. 

 

Parte 6 – Apontamentos  

Tendo sido utilizada no Governo FHC em apenas 6% das votações nominais selecionadas, 

a Obstrução Parlamentar Legítima foi utilizada em metade nos Governos Lula e em 42% das 



 

 

 

votações no Governo Dilma. Neste, a oposição foi a menor da Nova República, tendo sido 

reduzida a 17,5% das cadeiras na Câmara dos Deputados e ainda assim, conseguiu obter o mais 

alto percentual de vitórias no uso dessa estratégia. Argumentamos que essa se torna a estratégia 

principal nas votações nominais dos partidos de oposição a partir de 2003, causando em especial, 

a partir de 2011, dificuldades adicionais ao Executivo
316

.   

O Governo FHC ficou conhecido pela intensidade das reformas (“A era dos três quintos”) 

que promovem táticas de oposição pelo fato de exigirem regras supramajoritárias e por tocar em 

pontos bastante polêmicos, que movimentam possibilidades de ação oposicionista no parlamento. 

O bloco PT/PC do B foi mais capaz de mobilizar os recursos propositivos e obstrutivos 

acessórios, ou seja, não fez uso da obstrução parlamentar legítima com muita frequência, optando 

por uma negociação truncada e focada no projeto em debate. 

Nos Governos Lula, a oposição não teve essas oportunidades, não com a mesma 

intensidade. Além disso, há uma dificuldade para o partido que se desloca do governo para a 

oposição: a responsabilidade da coerência dos posicionamentos, o que não é fácil para a 

articulação do 'contra-ataque'.   

Habituados ao ambiente governista, PSDB e PFL/DEM foram deslocados, a contragosto, 

para um habitat que lhes era totalmente estranho  a oposição. Nessa condição, sem quaisquer 

traços comportamentais próprios do modo de ser oposicionista, ambos os partidos não 

conseguiram realizar a necessária evolução adaptativa para desempenharem as funções 

requeridas de uma oposição parlamentar. Por isso, PSDB e DEM enfrentaram grandes 

dificuldades para organizar qualquer projeto alternativo, para fazer a crítica consistente ao 

governo e, ao mesmo tempo, para colocarem-se como partidos mais atrativos aos olhos do 

eleitorado nas disputas presidenciais subsequentes. 

A obstrução tem, nesse cenário, algumas vantagens. Ela não significa posicionamento, tem 

um viés de neutralidade importante. Deste modo, a oposição se exime de entrar em consenso 

internamente e de se posicionar contrariamente a um projeto que realizou, parcialmente, quando 

no governo. Também, é um recurso que ao dificultar e adiar a decisão, incrementa os termos da 
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 Há ainda um caminho de investigação em aberto que poderia diferenciar os usos desse instrumento, a partir da 

observação dos discursos e das explicações dos partidos nas votações em que foi utilizado. Esta é a meta para os 

próximos trabalhos. 



 

 

 

barganha para o apoio. Esse recurso também é mais fácil de ser mobilizado, já que não é 

propositivo, apenas declaratório. Com a tática da obstrução, o parlamentar não decide sobre algo, 

não carrega o ônus futuro de uma decisão impopular ou que gerou efeitos perversos e ainda 

assim, aparenta atuação.  

Além disso, para expor a fragilidade do governo diante do eleitorado, a oposição também 

pode intensificar suas estratégias e assim, fomentar as diversas crises e escândalos, usando a OPL 

acessoriamente, como mecanismo de chantagem e para aprofundar a situação crítica do governo. 
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RESUMO: 

No Brasil, para um cidadão concorrer em eleições é necessário registro de sua candidatura junto à Justiça Eleitora. 

Uma parte dessas candidaturas é impugnada na via judicial. A Justiça Eleitoral atua como organismo central no 

exercício da governança eleitoral. O presente artigo visa analisar os principais motivos que levam à impugnação do 

registro de uma candidatura. Analisou-se 275 decisões judiciais alusivas ao pleito eleitoral de 2016, proferidas em 1ª 

e 2ª instâncias no Estado da Paraíba, com base no repositório de dados do Tribunal Superior Eleitoral. Estruturou-se 

descritivamente os principais motivos que levaram à impugnação dos registros dessas candidaturas. A análise dos 

dados apontou ainda os partidos com maior quantidade de candidatos impedidos de participar do pleito eleitoral por 

indeferimento dos registros de candidaturas. Observou-se que a documentação incompleta, seguida da ausência de 

filiação partidária são os motivos que mais geraram impugnações eleitorais. Encontrou-se também possíveis 

evidências de correlação entre o número de filiados por partido político e o número de candidaturas impugnadas pela 

justiça eleitoral.  

 

Palavras-chave: Impugnação de candidaturas. Governança Eleitoral. Justiça Eleitoral. 

 

ELECTIVE GOVERNANCE IN PARAÍBA: AN ANALYSIS ON GRIEVANCE OF APPLICATIONS IN THE 2016 

GENERAL ELECTIONS 

 

ABSTRACT: 
In Brazil, for a citizen to run in elections, it is necessary to register his candidacy with the Electoral Court. A part of 

these applications is challenged through the courts. The Electoral Justice acts as a central body in the exercise of 

electoral governance. This article aims to analyze the main reasons that lead to the challenge of registration of an 

application. A total of 275 judicial decisions related to the 2016 electoral contest, given in 1st and 2nd instances in 

the State of Paraíba, were analyzed, based on the data repository of the Superior Electoral Court. The main reasons 

for contesting these applications were described in detail. The analysis of the data also pointed out the parties with 

the largest number of candidates prevented from participating in the electoral process due to the rejection of the 

application records. It was observed that the incomplete documentation, followed by the absence of party affiliation 

are the motives that generated the most electoral challenges. There was also possible evidence of a correlation 

between the number of affiliates per political party and the number of candidatures contested by the electoral courts. 

 

Keywords: Challenges of applications. Electoral Governance. Electoral justice. 
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INTRODUÇÃO 

Garantir a lisura, competitividade e a transparência das eleições são pressupostos para 

que qualquer democracia aceite os resultados oriundos do processo eleitoral. E é justamente 

nesse primeiro momento em que deve voltar as atenções para a governança eleitoral, 

responsável direto pela organização e cumprimento da competição eleitoral. No Brasil, as 

eleições começam com os registros dos candidatos junto aos cartórios das Zonas Eleitorais, 

através de procedimento administrativo. Caso seja impugnada, a aptidão da candidatura ficará 

por conta da decisão do judiciário.  

A preocupação com a governança eleitoral surge com Pastor (1999), que acreditava que 

a preocupação dos cientistas políticos giraria em torno dos 4 ‘p’s, termo que será 

posteriormente explorado nesse trabalho. Porém, o conceito de governança eleitoral só vem a 

ser estabelecido por Mozzafar e Schedler (2002) através dos seus três níveis de operação: rule 

making, rule application e rule adjudication. Nacionalmente, Tarouco (2014) e Marchetti 

(2008;2012) traçam em seus trabalhos o modelo de governança eleitoral brasileiro analisando-

a de acordo com o conceito acima e comparando com outros países. 

Com base nessa primeira literatura citada, e em outras posteriormente exploradas, o 

objetivo desse trabalho recai sobre uma análise das impugnações das candidaturas nas 

eleições gerais do Estado da Paraíba no ano de 2016, visando responder as perguntas: Quais 

os principais motivos que levam à impugnação das candidaturas dos pré-candidatos no Estado 

da Paraíba?
320

 E quais os partidos com maior incidência em impugnações dentro do Estado? 

A primeira parte deste trabalho faz uma revisão de literatura sobre o tema da governança 

eleitoral abstraindo seus principais conceitos que se relacionam com o objeto dessa pesquisa. 

Adiante, classifica-se o modelo brasileiro de governança eleitoral, fazendo um breve relato da 

sua origem legal até o contexto atual. Com base no banco de dados do Tribunal Superior 

Eleitoral – TSE, realiza-se a análise de 275 sentenças eleitorais sobre impugnações, e conclui-

se com uma análise descritiva dos resultados e pontos para uma futura agenda de pesquisa. 

 

A IMPORTÂNCIA DAS INSTITUIÇÕES DA GOVERNANÇA ELEITORAL 

Assim como uma sociedade não pode prosperar sem um conjunto de instituições, a 

democracia, e consequentemente o sistema eleitoral, também não. As instituições importam, 

portanto, March e Olsen (2006) conceituam uma instituição como uma coleção relativamente 

duradoura de regras e práticas organizadas que comportam estruturas com certa 
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invariabilidade e resiliência perante os indivíduos e ao inexorável transcurso do tempo. Em 

um artigo deveras popular, Przeworski (1984) dizia: “Ama a incerteza e serás democrático.” 

Um dos pressupostos normativos de qualquer democracia liberal será a incerteza, ou seja, se 

fará sempre necessária a existência de instituições que garantam a imprevisibilidade do 

resultado da competição política (PRZEWORSKI, 1984). Ademais, nos últimos anos tem 

crescido o interesse da literatura política comparada sobre a governança eleitoral e suas 

instituições, bem como a administração desses sistemas, além de sua intrínseca relação com a 

representatividade e accontability para com os cidadãos (TAROUCO, 2014).  

O tema governança eleitoral aparentemente começou a ganhar destaque após a 

preocupação de garantir que os resultados das urnas fossem justos, transparentes e aceitos 

pelos competidores políticos nas democracias que tiveram início com a terceira onda 

democrática (HUNTINGTON, 1994 apud MARCHETI 2008). Segundo Pastor (1999), 

constantes falhas na condução de eleições ou resultados que não são aceitos pelos atores 

políticos como justos, podem levar a violência institucional e a instabilidade crônica de uma 

democracia. Ainda no entendimento do autor, por muito tempo, os cientistas políticos que se 

propunham a analisar os sistemas eleitorais se debruçaram sobre os “”4P’s”: Politics, parties, 

polling and the proportional. Restando por negligenciada a noção governança do processo 

eleitoral, em função do predomínio do foco em questões de índole normativa acerca dos 

sistemas de governo, magnitude distrital e as formulas eleitorais (ELKIT e REYNOLDS, 

2002; MOZZAFAR e SCHEDLER, 2002; MARCHETI 2008). 

O conceito de governança eleitoral foi consolidado pela primeira vez na introdução da 

International Political Science Review, número inteiramente dedicada ao estudo do tema, 

conceituado por Mozzafar e Schedler (2002): “Electoral governance is the wider set of 

activities that creates and maintains the broad institutional framework in which voting and 

electoral competition take place”. Ainda sobre essa conceituação, ela opera em três níveis 

diferentes de atuação: Rule making, rule application e rule adjutication. 

 O rule making, vem após a meta-game – definição de quem tem autoridade para 

estipular as regras da governança eleitoral – trata da escolha das regras e a definição dos 

parâmetros que regerão o processo eleitoral, o processo legislativo em si (MOZZAFAR e 

SCHEDLER, 2002). É nesse momento que são decididos a fórmula eleitoral, distritos, 

magnitude, regras de elegibilidade e financiamento de campanhas (TAROUCO 2014; 

MARCHETI 2008). 

Já o rule application possui a função de implementar e gerenciar as regras que 



 

 

antecedem as eleições, através dos Electoral Management Boards – EMB’S (IDEA, 2005). 

São atribuições desses: registro de candidatos e eleitores e sua consequente distribuição, 

deslocamento das urnas pelos lugares de votação dentre outras atividades que venham a gerar 

transparência e neutralidade na administração do jogo eleitoral (MARCHETI, 2008). Os 

EMB’s podem ainda ser classificados em decorrência da sua relação com o poder executivo, 

podendo ser independente, governamental ou misto (TAROUCO 2014). 

Por fim, existe o rule adjutication, órgão que tem por função julgar e resolver qualquer 

eventual conflito entre os competidores eleitorais. É aqui também onde são realizados os 

processos de contagem de votos e a publicação dos resultados das eleições. Geralmente o 

poder judiciário se encarrega dessa função, porém é possível que existam órgãos, a depender 

do desenho institucional de cada país, que sirvam exclusivamente para a resolução desses 

litígios, os chamados Electoral Dispute Resolution Bodies – EDRB’s (OROZCO-

HENRÍQUEZ, 2010; TAROUCO, 2014). 

Uma das funções de maior importância dentro da governança eleitoral trata das 

atribuições dos EMB's, visto que é de sua alçada o filtro de candidatos, legitimação dos 

resultados e em alguns casos, resoluções de conflitos entre os competidores políticos, logo, 

em último plano, são os guardiões da credibilidade do processo eleitoral. Sua maneira de 

operação, independência e gestão imparcial do processo são determinantes para estabelecer 

um sentimento de confiança entre os atores e os cidadãos, caso contrário, os EMB's são 

expostos em põem em cheque a competitividade e a integridade eleitoral (TAROUCO, 2014; 

NORRIS, 2015). 

Mozzafar e Schedler (2002) elencam ainda seis características na estruturação da 

governança eleitoral: Centralização, burocratização, independência, especialização, 

delegação e regulação. Antes de adentrar em cada uma delas, vale a ressalva que tais 

características variam de acordo com o país e o seu desenho institucional, bem como sua 

cultura. 

Quando existe um EMB de nível nacional que avoca para si a gestão de todos os 

processos eleitorais, temos que ele é um órgão centralizador, quando isso não ocorre, ele será 

denominado descentralizado, logicamente. Como exemplo, Brasil e Estados Unidos possuem 

sistemas eleitorais descentralizados, ao contrário da Costa Rica que centraliza tudo em um 

único órgão (MARCHETTI, 2008; TAROUCO 2014). 

Em alguns países, é possível que haja a formação de comissões organizadas 

exclusivamente de forma ad hoc para a condução de determinado processo eleitoral, ou então 



 

 

por órgãos que possuam membros permanentes, eis aqui a característica da burocratização. 

Exemplificando, o Instituto Federal Eleitoral Mexicano possui contratados permanentemente 

cerca de dez mil servidores, enquanto a Comissão Eleitoral Indiana pega emprestado 

temporariamente 4.5 milhões de servidores de vários órgãos governamentais para o processo 

eleitoral (GILL, 1998 apud MOZZAFAR E SCHEDLER, 2002). 

Com relação a independência, podem haver até quatro tipos de classificação, sendo elas: 

Governamental, independente, duplamente independente e misto (MARCHETTI, 2008; 

MOZZAFAR e SCHEDLER, 2002). Um EMB's será do tipo governamental quando esse 

possuir algum vínculo com o poder executivo, geralmente vinculado ao Ministério do Interior, 

e será independente quando não possuir nenhum vínculo com o executivo. Será duplamente 

independente quando houver dois organismos eleitorais que gozem de prerrogativas 

específicas, tais como o rule application e o rule adjudication, e ainda assim sejam 

independentes (MARCHETTI, 2008). Por fim, temos o tipo misto, que ocorre quando há dois 

organismos possuindo funções distintas, sendo um com ligação governamental e outro 

independente. De acordo com o ACE Project (2017), dentre os 216 países analisados, a grande 

maioria adota o modelo independente (65%), seguido pelo modelo governamental (20%) e por 

fim, o misto (10%), vale ressaltar que os 5% restante se referem aos países onde não foi 

possível a obtenção da informação (China e Turquemenistão), ou não se aplicam os EMB's, 

(Arábia Saudita). 

No tocante a especialização, as funções de administração (rule application) e de 

judicialização (rule adjucation) devem ser empreendidas por órgãos distintos, EMB's e 

EDRB’s respectivamente, visto que a separação favorece o desempenho (OROZCO-

HENRÍQUEZ, 2010; MOZZAFAR; SCHEDLER, 2002; TAROUCO, 2014). Caso um único 

órgão seja o responsável pelas duas funções, tal como é no Brasil, visto que o TSE possui 

ambas atribuições, este será denominado de não-especializado. 

A delegação pressupõe a forma como os membros dos EMB’s são recrutados, podendo 

ser através de carreira, partidos, especialização e de forma combinada. Será um membro de 

carreira aquele que vier dentre os servidores que compõem o executivo, ou então ser nomeado 

por algum cargo de chefia desde poder (MARCHETTI, 2008). Fora do âmbito do executivo, 

estão as outras três formas de ingresso nos EMB’s, já previamente citadas. Será considerado 

um membro partidário quando esse vier via escolha partidária, garantindo uma fiscalização 

mais de perto pelos partidos competidores. Já o membro especializado não possui vínculo 

prévio nenhum, nem com partidos nem com o executivo, este será escolhido em virtude dos 



 

 

seus conhecimentos técnicos ou por suas qualificações profissionais acerca do processo 

eleitoral, visto que essa especialização reforça o princípio da neutralidade do processo 

eleitoral administrado pelo EMB. (MARCHETTI, 2008; BARRETO, 2015). Por fim, resta a 

forma de ingresso combinada, que faz uma mescla de indivíduos indicados pelos partidos e 

através da via da especialização. 

Finalmente, quanto a regulação, podemos ter processos eleitorais detalhadamente 

regulados, desde o procedimento básico da filiação partidária por parte do cidadão até ao 

momento da diplomação do eleito, tratado em códigos ou compilações de leis, visando não 

permitir muita abertura para a discricionariedade (TAROUCO, 2014). 

Nos últimos tempos, diversos países realizaram reformas para garantir uma governança 

eleitoral que se baseie nos EMB's de cunho independente-especializado, tendo por base os 

estudos do PNUD e o Idea (MARCHETTI, 2008). Lehoucq (2002 apud Azevedo, 2015) 

atribui essa tendência que reformula os modelos de governança tradicional, cuja 

administração do processo eleitoral pertencia ao executivo, o que levava a uma indireta 

influência dos partidos sobre o sistema. Ainda no pensamento do autor, somente quando os 

partidos abriram mão e delegaram a governança eleitoral para um organismo autônomo é que 

os conflitos sobre a eleição deixaram de gerar instabilidades políticas, fato que pôde ser 

comprovado na América Latina (LEHOUCQ, 2002). Já na visão de Hartlyn et al. (2009) após 

análise da organização da governança eleitoral e a qualidade das eleições sul-americanas, 

concluiu que a existência de um EMB que consiga demonstrar neutralidade partidária e a 

possessão de membros especializados/profissionais levam a um acréscimo nas probabilidades 

dos processos eleitorais serem mais justos e livres. Feito esse escorço sobre a teoria, passemos 

a análise do modelo brasileiro de governança eleitoral. 

 

BREVE HISTÓRICO E CLASSIFICAÇÃO DO MODELO DE GOVERNANÇA 

ELEITORAL BRASILEIRO 

Fruto da revolução constitucional de 1930, a governança eleitoral brasileira nasce com o 

Decreto nº 21.076/32 cercada pelos valores da época: repúdio ao voto de cabresto, descrédito 

do processo eleitoral e a ausência de competitividade durante o período da Primeira República 

(MARCHETI, 2008). Ademais, com o Decreto nº 23.017/33 estabeleceu-se a regra de 

interseção, onde o Tribunal Superior da Justiça Eleitoral seria composto por sete ministros, 

sendo que três deles, obrigatoriamente, ministros do Supremo Tribunal Federal. As demais 

cadeiras seriam compostas por dois desembargadores do DF e dois membros indicados pelo 



 

 

STF e escolhidos pelo presidente da República dentre cidadãos dotados de notório saber 

jurídico e condutas ilibadas, valendo ressaltar também, que essa mesma regra, a partir da 

Constituição de 1988 será utilizada na formação dos Tribunais Regionais Eleitorais. Percebe-

se então, que desde sua criação, a instancia máxima da governança eleitoral do Brasil, foi 

criada em conjunto com o poder judiciário e desde então, concentra nesse EMB as atividades 

de governança eleitoral, o que configuraria uma falta de confiança nos partidos políticos, sob 

a premissa de que o judiciário é imune aos interesses político-partidários (BARRETO, 2015; 

MARCHETTI, 2008). 

É cediço na literatura sobre o tema, que a governança eleitoral Brasileira é dotada do 

rule application e do rule adjutication, porém, nos últimos anos com o advento das resoluções 

emitidas e a judicialização da política, percebe-se também a presença do rule making, 

somando assim, todas as características de Mozzafar e Schedler (2002) em um único EMB 

(TAROUCO, 2014; MARCHETTI, 2012; BARRETO, 2015). Logo, percebe-se de pronto a 

tamanha responsabilidade sob o EMB brasileiro, que, possui funções como o cadastramento 

de eleitores e candidatos, elencar e distribuir as urnas para os pontos de votação, homologação 

de registros de candidaturas, pesquisas eleitorais e direitos de reposta, apuração dos votos e 

por fim, a declaração dos eleitos e sua consequente diplomação. Um importante ponto é que, é 

possível legalmente, interpor pedido ou recurso judicial em qualquer uma das etapas 

mencionadas. Ademais, resta rotular a justiça eleitoral brasileira de acordo com as 

classificações mencionadas in supra nesse artigo. 

A justiça eleitoral brasileira se divide em: Tribunal Superior Eleitoral – TSE
321

, 

Tribunais Regionais – TRE's
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 e em Zonas e Cartórios Eleitorais. O TSE tem por obrigação a 

organização das eleições presidenciais, cabendo aos TRE’s e as Juntas Eleitorais de cada 

estado organizarem o restante dos processos eleitorais, tanto estaduais como municipais. 

Logo, vislumbra-se que a descentralização é uma distinta característica na governança 

eleitoral brasileira. 

Sobre a burocratização, de acordo com a legislação eleitoral, tanto Juízes quanto 

Promotores eleitorais possuem vínculos de dois anos, prorrogáveis por mais dois, sendo 

durante esse tempo, os responsáveis pela primeira instância eleitoral em suas respectivas 
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comarcas eleitorais. No tocante aos servidores públicos que compõem a justiça eleitoral, estes 

podem ser concursados para o cargo ou são requisitados de outras carreiras públicas pelo 

órgão eleitoral para executar determinada função. E por fim, cabe ainda ressaltar que existe a 

participação dos cidadãos, que são convocados para a função de mesário no dia do pleito. 

Para assegurar a independência da Justiça Eleitoral brasileira, algumas garantias foram 

concedidas, tais como dotação orçamentária própria, acesso meritocrático a carreira e 

benefícios a magistratura, tais como inamovibilidade, vitaliciedade e irredutibilidade de 

vencimentos (TAROUCO, 2014). 

A justiça eleitoral brasileira, apesar de especializada em relação as demais matérias de 

direito, é não especializado, visto que uma mesma instituição é ao mesmo tempo EMB e 

EDRB, visto que organiza e administra processos eleitorais e julga conflitos, ao mesmo tempo 

(TAROUCO, 2014). 

Como já observado mais acima, o legislador brasileiro preferiu deixar os partidos de 

fora tanto da administração como da resolução de conflitos eleitorais, porém, existem alguns 

momentos em que os partidos são convidados para participar, tais como durante o processo de 

verificação da idoneidade dos sistemas eletrônicos das urnas eleitorais – inclusive com a 

disponibilização do código fonte – e no momento que ocorrem a votação em todo país, através 

do envio de fiscais de votação (TAROUCO, 2014). Portanto, percebe-se que a delegação no 

tocante aos partidos é total. 

Por fim, a regulação eleitoral no Brasil é composta por inúmeros diplomas legais, desde 

disposições constitucionais sobre elegibilidade, passando por leis federais que regulamentam 

o processo de registro de candidatos e eleitores, até a edição de resoluções por parte do TSE a 

cada eleição, além dos entendimentos jurisprudenciais do tribunal. Vale salientar, que ao 

editar uma resolução, o TSE não pode em momento algum inovar legalmente, em outras 

palavras, não poderá se utilizar do rule making, prerrogativa expressa do poder legislativo, 

apenas se atentar para o melhor cumprimento daquilo já previsto em lei (MARCHETTI, 2008; 

BARRETO, 2015; TAROUCO, 2014). Os problemas ocorrem quando há dificuldades na 

interpretação da lei, onde o caso é levado até as instâncias superiores onde a palavra final será, 

consequentemente, do TSE, o que abre margem para atuação por parte dos tribunais de uma 

espécie de rule making. 

 

METODOLOGIA 

Na confecção desse artigo foi utilizada a pesquisa do tipo exploratório-descritiva, visto 



 

 

que essa visa apurar e descrever quais os motivos que levaram a impugnação das candidaturas 

a vereador, prefeito e vice-prefeito nas eleições gerais no Estado da Paraíba no ano de 2016, 

traçando assim um perfil operacional (rule application e rule adjudication) da Justiça 

Eleitoral nas eleições estaduais. 

Para tanto, foi utilizado como fonte para a pesquisa o banco de dados do Tribunal 

Superior Eleitoral
323

, após os devidos filtros, selecionou-se o estado da Paraíba, e passou-se a 

análise individual de cada um dos 307 candidatos que tiveram suas candidaturas impugnadas 

em primeira e segunda instância. Após a triagem individual, foram retirados 32 casos, pois ou 

o processo não constava com o motivo da impugnação ou não se tratava de impugnação de 

fato, e sim mero engano dos alimentadores do banco de dados, logo, restaram 275 casos 

analisados, não se distinguindo em qual momento processual foi sentenciada a impugnação. 

Dos motivos encontrados, a maioria expressamente indica o que levou o candidato a ter 

sua candidatura impugnada, com exceção da ausência de quitação eleitoral e a documentação 

incompleta. Foi considerado para fins dessa pesquisa, ausência de quitação eleitoral quando o 

incumbente deixou de apresentar a certidão de quitação eleitoral ou então não estava em dia 

com a justiça eleitoral (deixou de votar, não apresentou justificativa ou não efetuou o 

pagamento da multa em prazo definido). Ainda para fins dessa pesquisa, foi considerada 

documentação incompleta qualquer ausência da documentação exigida pelo Art. 11 da lei 

9.504/1997
324

, com exceção do inciso III que trata da prova de filiação partidária, visto se 

tratar de um ponto específico nos motivos apurados. Para fins de documentação incompleta, 

foi considerado ainda a ausência de comprovação de domicilio eleitoral, portanto, candidatos 

que tiveram seu registro impugnado em razão de não atentarem ao requisito mínimo de um 

ano de domicilio eleitoral na localidade onde requereram o registro de sua candidatura, estão 

computados dentro da documentação incompleta. 

Por fim, o tratamento individual desses dados foi utilizado o software Excel do pacote 

Office da Microsoft, bem como, foi utilizado também o SPSS da IBM, mais precisamente 

para organizar e gerar os outputs gráficos dessa pesquisa, através da estatística descritiva de 

frequências e porcentagem. 

 

RESULTADOS 
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 Os documentos são: Cópia de ata da convenção partidária, autorização do candidato, declaração de bens, 

cópia de título de eleitor, certidão de quitação eleitoral, certidões criminais negativas em todas as esferas, 

fotografia e comprovante de escolaridade  



 

 

 Na última eleição geral, no ano de 2016, no Estado da Paraíba, o TRE-PB recebeu ao 

todo 11.997 pedidos de registro de candidaturas, sendo que desse valor, 11.434 (95.31%) 

tiveram seus registros considerados aptos, incluindo candidaturas que obtiveram a aptidão via 

recursal, sobre a inaptidão, essa chegou a apenas 563(4.69%) incluindo renúncias e 

falecimentos. 

Dentre as 563 candidaturas, foram analisadas individualmente 275 sentenças de 

processos (em primeira e segunda instância) de pré-candidatos que tiveram suas candidaturas 

consideradas impugnadas pela justiça eleitoral paraibana
325

. Buscava-se analisar quais os 

motivos que levaram o judiciário eleitoral paraibano a impedir que determinado pré-candidato 

se propusesse a concorrer a algum cargo eletivo em seu distrito eleitoral, seja como prefeito, 

vice ou vereador. Vale salientar, que o pedido de registro de candidatura é um procedimento 

administrativo (rule application), um mero check-list documental regulado pela Art. 11 da lei 

9.504/97, caso algum outro partido ou coligação, ou então o Ministério Público Eleitoral 

encontre irregularidades nesses documentos, ou então haja causa de inelegibilidade, essa 

poderá ser arguida em sede de Ação de Impugnação ao Registro de Candidatura – AIRC, nos 

ditames do Art. 3º e seguintes da Lei Complementar 64/90. Percebe-se que, apesar dos 

partidos políticos não participarem diretamente do EMB, eles são parte legitimada para buscar 

judicialmente a impugnação de pré-candidatos. Depois de protocolada no Cartório Eleitoral, a 

AIRC será apreciada por Juiz Eleitoral responsável por aquela Zona Eleitoral, que deverá 

abrir prazo para que o pré-candidato que teve seu registro impugnado se defenda 

processualmente, inaugurando assim o processo judicial eleitoral (rule adjudication). 

Iniciado o processo eleitoral judicial, este se move através do impulso oficial, de acordo com 

o ritmo de trabalho da Zona eleitoral. Caso seja possível sanar as irregularidades alegadas pela 

AIRC, o juiz eleitoral declarará o candidato apto e procederá o registro de sua candidatura. Caso 

contrário, o declarará o motivo de sua inaptidão e se dará por impugnada a candidatura, cabendo 

recurso a princípio ao TRE-PB, podendo em certos casos também ser protocolado recurso 

diretamente ao TSE (MENDES, COELHO e BRANCO, 2008)
 326

.  

Atentando para a figura Nº. 1, pode-se visualizar a frequência de todos os motivos 
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 Dentre as 275 candidaturas impugnadas analisadas, com base de dados do TSE, 12 foram de candidatos a 

prefeito, 11 para vice-prefeitos e 252 foram para o cargo de vereador. 
326

 A Constituição Federal estabelece que o TSE possui competência jurisdicional negativa, logo, só caberá 

recurso ao TSE quando houve decisão de TRE proferida expressamente contrária a Constituição ou lei federal; 

na ocorrência de divergências de interpretação de leis entre os TRE's; quando se tratar de inelegibilidade ou 

expedição de diplomas nas eleições federais ou estaduais; anulação de diplomas ou decreto de perda de mandatos 

eletivos federais ou estaduais; e finalmente, quando denegarem qualquer das ações constitucionais presentes do 

Art. 5º. 



 

 

encontrados nas sentenças analisadas no que dizem respeito as eleições gerais do Estado da Paraíba 

no ano de 2016. 

Tabela 1: Principais motivos das impugnações 

 Frequência Porcentagem 

Porcentagem 

válida 

Porcentagem 

cumulativa 

Válido Suspensão dos Direitos 

Políticos 
4 1,5% 1,5% 1,5% 

Ausência de Quitação 

Eleitoral 
18 6,5% 6,5% 8,0% 

Não escolhido em convenção 

partidária 
15 5,5% 5,5% 13,5% 

Lei da Ficha Limpa 20 7,3% 7,3% 20,7% 

Documentação incompleta 91 33,1% 33,1% 53,8% 

Desincompatibilização 11 4,0% 4,0% 57,8% 

Cota Feminina 2 0,7% ,7% 58,5% 

Convenção Partidária 

Irregular 
14 5,1% 5,1% 63,6% 

Contas rejeitadas 6 2,2% 2,2% 65,8% 

Ausência de Filiação 

Partidária 
74 26,9% 26,9% 92,7% 

Analfabetismo 20 7,3% 7,3% 100,0% 

Total 275 100,0% 100,0%  

Figura 01 - Elaboração do autor com base nos dados disponíveis no site do TSE. 

De acordo com a Figura 1, percebe-se que o maior impedimento na obtenção ao registro de 

candidatura dos pré-candidatos paraibanos ocorre no tocante a impossibilidade destes de contemplar 

a documentação exigida pela Lei 9.504/97 e nas resoluções do TSE. Um ponto curioso, visto que de 

acordo ainda com a lei citada, quando tal situação acontece, o juiz eleitoral abre um prazo para a 

solução do problema documental de 72 horas, e, só após o termino deste é que será declarada a 

impugnação daquela candidatura. 

Com a tabela da Figura 01 se vislumbra que depois da documentação incompleta, a filiação 

partidária é o motivo que mais gera impugnação de candidaturas. Grande parte dos casos ocorreu 

em razão do pré-candidato não conseguir comprovar sua filiação mínima aos respectivo partido de 

06 meses anteriores as eleições, requisito constitucional para elegibilidade. Em outros casos, haviam 

no mesmo pré-candidato mais de uma filiação partidária, o que culminou na sua impugnação.  

A Lei Completamentar 64/90, conhecida por “Lei da Ficha Limpa” no tocante a analise 

realizada, apareceu em 20 dos casos analisados, carecterizando 7.3% do universo, sendo esse o 



 

 

mesmo número de impugnações em razão de analfabetismo, condição constitucional para concorrer 

a qualquer cargo eletivo. Salienta-se que o analfabeto poderá votar e se filiar a partido normalmente, 

porém como disposto no Art. 14 § 4º da Constituição Federal, esse não poderá ser eleito para 

qualquer cargo eletivo. 

Em seguida vemos que a ausência da prestação de contas com a Justiça Eleitoral tirou da 

eleição 18 candidatos, representando 6.5% da porcentagem geral, que não conseguiram comprovar a 

efetiva quitação com as exigências eleitorais, tais como justificativa por não ter ido votar, ou não 

pagamento da multa. Logo em seguida vem os pré-candidatos que mesmo não tendo sido escolhidos 

pelo partido, protocolaram seus pedidos de registros de candidatura, foram 15 casos, responsáveis 

por 5.5% da analise. Houveram problemas em 14 (5.1%) registros de candidaturas em função da 

convenção partidária ter sido realizada de forma irregular ao que prevê a lei das eleições. 

Houve também 11 (4%) casos de pré-candidatos que não se descompatibilizaram de seus 

cargos públicos (eletivos ou não) 6 meses antes das eleições. Por fim, há ainda as menores 

incidências: Contas rejeitas por orgãos de controle foram 6 casos (2,2%),  4 casos (1.5%) de pré-

candidatos com os direitos políticos suspensos em virtude de condenação anterior transitada em 

julgado, e finalmente, as cotas femininas impediram a candidatura de 02 homens (0.7%) que 

extrapolaram o limite dos 30% mínimos de cada gênero. 

 

Figura 02 - Elaboração do autor com base nos dados disponíveis no site do TSE. 



 

 

 A Figura 02 demonstra a quantidade de impugnações por partido político nas eleições 

gerais de 2016 no Estado da Paraíba. Dentro da amostra dos 275 processos de impugnação 

analisados, PT, PMDB (hoje MDB), PSDB e PSL lideram com folga a lista de partidos com 

maior número de candidaturas impugnadas. No caso dos três primeiros, uma possível 

explicação pode ser dada pela quantidade de filiados que cada partido dispõe na Paraíba, visto 

que quanto maior o número de filiados, maior também pode ser a possibilidade de mais 

candidaturas. Em Abril de 2016, segundo dados do sistema de filiação do TSE
327

, o MDB 

liderava a filiação de pessoas no estado da Paraíba com 50.265 eleitores, seguido pelo DEM 

com 35.924, PSDB com 33.935 e o PT com 28.656 eleitores filiados. O caso do PSL é um 

pouco mais interessante, visto que esse apenas detinha 7.812 eleitores filiados no Estado 

Paraibano, o que pode enfraquecer a hipótese levantada acima, ou talvez seja meramente um 

outlier, visto que foram excluídas da apreciação da pesquisa, casos nos quais não foi possível 

verificar o motivo da impugnação, de acordo com a base de dados do TSE. De toda forma, tal 

inquietação pode servir para despertar novas pesquisas sobre o tema. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo sobre a governança eleitoral vem tendo um crescente interesse por parte dos 

cientistas políticos mundo afora, assim como aqui no Brasil. Compreender como se cria, 

organiza e se aplicam as regras eleitorais pode ajudar a compreender melhor os resultados 

eleitorais de um país, além de garantir a probidade e a transparência do sistema competitivo-

democrático, onde sempre deverá reinar a incerteza. 

 O Brasil é um caso sui generis no mundo, visto que possui um EMB e EDRB em um 

mesmo órgão, que é o TSE, no tocante as eleições presidenciais. Pois, quando estivermos 

falando de eleições estaduais ou municipais, serão os TRE's e as Juntas/Zonas através dos 

Juízes eleitorais, que farão o papel de EMB e EDRB, onde só atuará o TSE em instância 

recursal, como já previamente citado alhures no texto. 

 A grande parte das impugnações do Estado da Paraíba se deu por conta da não entrega 

dos documentos necessários ao registro de candidatura e da ausência da filiação partidária, o 

que gera automaticamente a necessidade de investigar, caso esse fato aconteça também em 

outros Estados, o motivo de tal ocorrência. A pesquisa também sugeriu que possa haver uma 

ligação entre o número de filiados ao partido e o número de candidaturas impugnadas, 

premissa que deve ser submetida ao teste de correlação para maior aprofundamento sobre a 
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questão. 

 Ademais, surgem também outros temas interessantes para futura pesquisa sobre 

impugnação de candidaturas, tal como a medição do impacto da Lei da Ficha Limpa sobre as 

eleições ou então quão a política de cotas de gênero tem influenciado as impugnações, dentre 

outros temas que são citados nas primeiras partes deste trabalho. 
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RESUMO 

Candidatos a prefeito com problemas em suas contas são punidos eleitoralmente? Essa questão tenta colocar 

minimamente em prática o conceito de accountability vertical, ou seja, buscamos responder se o eleitor consegue 

controlar seu representante. Os estudos de Ciência Política mostram que o eleitor tem bastante dificuldade em 

punir tais sujeitos devido, principalmente, aos custos informacionais. A unidade de análise são os candidatos a 

prefeitos entre os anos 2004 a 2016. Buscamos agentes que tiveram suas contas julgadas como irregulares pelo 

Tribunal de Contas da União (TCU), tenham sido detentores de cargos públicos ou não. A hipótese que 

trabalhamos é que candidatos com contas irregulares possuem uma menor probabilidade de serem eleitos quando 

comparamos com aqueles que não tem problemas com este tipo de irregularidade. Compatibilizamos a base de 

dados das contas irregulares do Tribunal de Contas com a base de dados eleitorais do Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE), combinamos estas variáveis e assim, reduzimos os números de casos para aqueles que nos interessam. 

Utilizamos como variável de controle o gasto dos candidatos, se o candidato é incumbente ou não, migração 

partidária, o tamanho populacional dos municípios e renda per capita. Através de um modelo de regressão 

logística com link logit tentamos estimar o efeito de uma ou mais variáveis independentes em uma determinada 

variável dependente binária – esta é a variável que indica se o candidato teve ou não problemas com suas contas. 

Nossos resultados indicam que no geral, apenas 35% dos envolvidos com contas irregulares foram eleitos. O 

modelo também indica que entre desafiante e incumbente com contas irregulares, o incumbente tem mais 

chances de reeleição do que o desafiante tem de vencer. Observamos também que incumbentes com contas 

irregulares e que migram de partido obtém êxito eleitoral comparado com os desafiantes. 

 

Palavras-chave: Accountability Vertical; Tribunal de Contas da União; Eleições; Corrupção. 

 

ELECTION PENALTY AND IRREGULAR ACCOUNTS IN MAYOR ELECTIONS BETWEEN 

2004-2016 

 
Summary 

Are mayoral candidates with problems in their accounts punished by election? This question tries to put into 

practice the concept of vertical accountability, that is, we try to answer if the voter can control his representative. 

The political science studies show that the voter has enough difficulty in punishing such subjects due, mainly, to 

the informational costs. The unit of analysis are the candidates for mayors between the years 2004 to 2016. We 

look for agents who had their accounts judged to be irregular by the court of audit of the union (tcu), have held 

public office or not. The hypothesis we work with is that candidates with irregular accounts are less likely to be 

elected when compared to those who do not have problems with this type of irregularity. We reconcile the 

database of irregular accounts of the court of auditors with the supreme electoral tribunal (tse) electoral database, 

combine these variables and thus reduce the number of cases for those of interest to us. We used as control 

variable the expenditure of the candidates, whether the candidate is incumbent or not, party migration, the 

population size of the municipalities and income per capita. Through a logistic regression model with link logit 

we try to estimate the effect of one or more independent variables on a particular binary dependent variable - this 

is the variable that indicates whether or not the candidate had problems with their accounts. Our results indicate 

that, in general, only 35% of those involved with irregular accounts were elected. The model also indicates that 

between challenging and incumbent with irregular accounts, the incumbent is more likely to re-elect than the 

challenger has to win. We also note that incumbents with irregular and migrating party bills get electoral success 

compared to the challengers. 

 

Keywords: vertical accountability; court union accounts; elections; corruption 
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Qual o efeito de contas julgadas como irregulares na eleição de prefeitos? Neste 

trabalho temos como objetivo mensurar o efeito do julgamento de contas irregulares pelo 

Tribunais de Contas da União nas eleições para prefeitos e na capacidade do eleitor em punir 

tais agentes. 

Os dispositivos de accountability tem como uma de suas funções barrar a tentativa de 

vitória de candidatos com histórico de alguma conduta ilegal. No caso deste trabalho, 

observamos o efeito que a accountability horizontal promovida pelos Tribunais de Contas da 

União – ao disponibilizar em sua plataforma virtual quais sujeitos tiveram contas julgadas 

como irregulares – tem na accountability vertical realizada através das eleições. 

Alguns estudos indicam a incapacidade do eleitor punir candidatos com uma série de 

acusações de delitos independente de seu modelo institucional. Estudos como os de Pereira e 

Melo (2015) e experimento de Winters e Weitz (2013) buscam analisar a relação entre os 

delitos cometidos e o sucesso obtido nas reeleições. O resultado é que há uma grande parcela 

de eleitores que não conseguem distinguir os candidatos com histórico de corrupção dos que 

são considerados probos, devido principalmente a falta de informação. Ajudando, assim, no 

sucesso eleitoral de candidatos com comportamentos desviantes, dando condições para 

fortalecer a corrupção (PEREIRA E MELO, 2015). 

Como qualquer modalidade ilícita, a atividade corrupta tende a ser subestimada, já que 

os agentes envolvidos têm incentivos para maximizar a discrição de suas ações. O resultado 

disso é a baixa confiabilidade das medidas empregadas nos diferentes trabalhos sobre 

corrupção. 

Este artigo se divide em três seções: na primeira exploramos o que a literatura da 

Ciência Política nos oferece sobre accountability vertical e horizontal; na segunda 

apresentamos os testes das variáveis que serão levadas em conta para assegurar o melhor 

resultado e por fim; na terceira nos atemos aos resultados obtidos em conjunto com a teoria. 

A aposta principal deste trabalho é que a irregularidade apontada pelo Tribunal de 

Contas da União reduz a possibilidade de eleições de desafiantes (challengers), enquanto os 

incumbentes tem mais possibilidades de reeleição por estarem com a máquina pública. A 

unidade de análise que trabalhamos são os candidatos ao cargo de prefeito que tiveram suas 

contas julgadas como irregulares pelo Tribunal de Contas da União. 

Para atender a este desenho de pesquisa utilizamos uma regressão logística para analisar 

os dados disponibilizados pelos Tribunais de Contas da União (TCU) e Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) sobre julgamentos de contas das prefeituras e eleições. 



 

 

1. Uma breve revisão teórica sobre democracia e accountability 

Para um governo ser democrático, Dahl (1997) afirma que todos os cidadãos devem ter 

oportunidades iguais e plenas, destacando três condições que são básicas para a democracia: 

(1) formular suas preferências políticas; (2) expressar suas preferências para os demais e para 

o governo através da ação individual ou coletiva; (3) ter suas preferências igualmente 

consideradas na conduta do governo. A partir desta discussão, Dahl (1997) lança duas 

diretrizes que se tornaram clássicas para definir o grau de democratização: a contestação 

pública e o direito de participar em eleições e cargos públicos. 

Tais condições expostas por Dahl (1997) para existir uma democracia dependem da 

questão da representatividade. Consideramos o conceito de representatividade apresentado por 

Pitkin (1967) como o de agir em nome do melhor para o interesse público. Portanto, partimos 

do pressuposto que numa democracia representativa os interesses entre os eleitores e 

candidatos devem convergir, logo, aquele que mais se aproxima do interesse majoritário, ao 

obter a maioria dos votos válidos, garante a vitória no processo eleitoral. 

Governos representativos tem como características seguindo seus julgamentos do que 

seria do interesse dos cidadãos (MANIN et al., 1999). Porém, Manin et al. (1999) afirmam 

que existem situações que os governos não agem conforme os interesses dos eleitores podem 

existir penalidades na eleição. 

De acordo com Arantes e Couto (2009), “democracias constitucionais caracterizam-se 

pela existência de mecanismos de limitação ao exercício do poder político”, ou seja, um 

sistema de freios e contrapesos, tais como poder de veto, accountability, divisão de poderes. 

Conceitualizar accountability, uma palavra que sequer tem uma tradução exata para o 

português
329

, carrega consigo uma dificuldade enorme e que ainda bastante debatido pelas 

ciências sociais. A questão fundamental da accountability se refere a capacidade de 

responsividade e responsabilidade dos agentes públicos. Ou seja, que todas atividades 

públicas devam ser envolvidas numa pauta de prestação de contas e responsividade 

(MAINWARING, 2003). Uma perspectiva de análise é que os sujeitos públicos devem se 

manter responsivos pelas suas performances.  

Como o conceito de accountability não é exclusivo da ciência política
330

, Mainwaring 

(2003) apresenta o conceito de accountability política. A accountability política é apresentada 
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como uma relação formal de supervisão e/ou sanções de agentes públicos por outros atores. 

Esta não implica apenas na questão da responsividade dos sujeitos, mas também na obrigação 

legal deles com a prestação de contas. 

Ainda segundo Mainwaring (2003), a accountability política pode ser realizada por dois 

tipos de atores: (1) atores eleitos pelo voto da população – no caso de reeleição, são sujeitos 

accountables; (2) comitês legislativos, por exemplo, ao monitorar e investigar atores e 

burocracias por possíveis atos de infrações.  

Ainda há uma terceira via: apresentada como accountability societal por Smulovitz e 

Peruzzotti (2002) no qual a mídia e grupos da sociedade se unem para garantir o controle e 

sancionar contravenções. 

A accountability democrática leva em consideração atores eleitos e não-eleitos. Os 

atores não-eleitos seriam indicados pelos eleitos e ainda sim devem ser accountables, seja ao 

Executivo ou ao Legislativo (MAINWARING, 2003). Por mais que esses atores sejam 

accountables, eles ainda devem ser autônomos para realizarem seu trabalho. 

Este último ponto apresentado nos leva uma questão bastante discutida quando o 

assunto é a accountability: a relação entre mandante-agente. 

Segundo Fearon (1999) as relações envolvendo accountability são chamadas de 

“agency relationships”. Essa relação garante que o agente seja o mais accountable possível 

ao seu mandante. Para garantir uma relação eficaz de accountability é necessário que o 

agente: (i) apresente informações sobre suas ações ao mandante e aos demais agentes que tem 

como função exigir essa informação; (ii) justificar suas ações; (iii) pode sofrer sanções ou ser 

premiado pelo mandante e pelos agentes competentes para isto (TOMIO E ROBL FILHO, 

2013). 

Existem mais outros dois tipos de accountability que devem ser levados em 

consideração e são bastante estudados pela Ciência Política: a accountability vertical e a 

accountability horizontal. 

Segundo Manin et. al (1999) e O’Donnell (1998) a ideia da accountability vertical está 

intrinsicamente ligada às eleições livres e justas, seguindo os pressupostos apresentados por 

Dahl (1997). Através das eleições, cidadãos exercem com seu voto a punição ou premiação de 

representantes (O’DONNELL, 1998; MANIN et. al, 1999).  

É através da accountability vertical que eleitores exercem o direito de sancionar ou não 

agentes públicos eletivos (PEREIRA, RENNÓ E SAMUELS, 2011), ainda que sejam 

considerados os diferentes tipos de desenhos institucionais eleitorais e a capacidade desses 



 

 

eleitores adquirirem mais ou menos informação acerca do próprio sistema e do 

comportamento público dos representantes. 

O’Donnell (1998) e Manin et. al (1999) apontam que por mais que as eleições possam 

ser vistas como um dos poucos mecanismos de escolhas de políticas e de sanção de indivíduos 

com performances abaixo do esperado, ainda apresentam problemas como a lacuna de tempo 

de uma eleição para a outra, tal fato consequentemente reduz a eficácia da accountability 

vertical
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. 

Muitos autores como Pereira et. al (2011) apontam que o cenário para a accountability 

vertical se torna complicado quando observamos algumas limitações, como: as eleições 

ocorrerem com longos intervalos, problemas relacionados à patronagem e cargos ocupados 

sem suporte eleitoral. 

O’Donnell (1998) aponta que a accountability vertical assegura que os países que a 

exercem são considerados democráticos, porém há necessidade de agências de controle. 

O’Donnell (1998) defende a existência de agências que tenham autonomia e dispostas a 

supervisionar, controlar e punir outras agências, fortalecendo a transparência institucional e 

garantindo para o cidadão a certeza da responsabilidade dos representantes. Tais agências 

constituem mecanismos de accountability horizontal.  Porém, ainda assim as instituições de 

accountability horizontal muitas vezes não obtém sucesso ao tentar impedir que 

contraventores se candidatem para cargos eleitorais (BOAS, HILDAGO E MELO, 2017). 

Como dito anteriormente, o objetivo deste trabalho é de mensurar o efeito do 

julgamento de contas irregulares pelo Tribunais de Contas da União nas eleições para 

prefeitos e na capacidade do eleitor em punir tais agentes. Ou seja, buscamos observar o efeito 

de uma agência que faz seu papel de accountability horizontal, o Tribunal de Contas da 

União, ao rejeitar contas de prefeitos tem no eleitor, que é um dos responsáveis pela 

accountability vertical. 

 

2. Métodos e técnicas 

Nesta seção apresentamos qual foi o desenho de pesquisa adotado. Além disso, 

apresentamos também as fontes dos dados, as variáveis que foram selecionadas para 

tentarmos atingir nosso objetivo e o procedimento metodológico adotado para testar as 

hipóteses deste trabalho. 
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O quadro abaixo sumariza as principais informações sobre a escolha do desenho que 

adotamos: 

Quadro 1 - Desenho de Pesquisa 

Componente Descrição 

Pergunta de Pesquisa 
Candidatos a prefeito com problemas em suas contas são punidos 

eleitoralmente? 

Hipótese 
Específica: possuir problemas na justiça exerce um efeito negativo na 

probabilidade de se eleger. 

Unidade de Análise Candidatos à prefeito, ano 

Série Temporal Eleições de 2004-2016 

Métodos e técnicas Análise quantitativa; Estatística descritiva e inferencial. 

Dados 
Contas Irregulares TCU; Resultados eleitorais TSE; Dados demográficos – 

IBGE 

Fonte: elaboração da autora 

Nosso ponto de partida é base de dados de contas julgadas irregulares do Tribunal de 

Contas da União. Esta base apresenta todos os agentes, sejam eles do setor público ou 

privado, mas que tiveram suas contas julgadas como irregulares (prefeituras, secretarias ou 

fornecimento de serviços). Logo, os casos presentes nessa lista podem ou não ter sido 

detentores de cargo ou função pública. Geralmente, esses dados são enviados aos Tribunais 

Regionais Eleitorais (TRE) próximo ao período de registro de candidaturas
332

.  

Mas do que é constituída essa lista? Os nomes presentes nessa lista não necessariamente 

foram condenados ou considerados inelegíveis. Tal papel cabe apenas a Justiça Eleitoral 

determinar. Muitos desses casos, inclusive, acabam sendo penalizados com multas que dizem 

respeito a rejeição de suas contas. Contudo seus nomes não são retirados dessa lista, visto que 

suas contas foram julgadas irregulares. Nosso objetivo são aqueles indivíduos que disputam as 

prefeituras. Nosso interesse é saber se o eleitor é capaz de exercer um voto punitivo e esses 

dados nos permitem caminhar nessa direção. 

Para fins de análise eleitoral foi necessário compatibilizar as informações dos que 

possuem seus nomes na lista do Tribunal de Contas da União (TCU) com os dados eleitorais 

do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Os dados de identificação disponibilizados são: nome, a 

sigla do Estado (UF) e o número do CPF dos indivíduos. O procedimento adotado foi 

totalmente automatizado: realizamos uma combinação entre essas variáveis e aquelas dos 

dados eleitorais. A redução no número de casos, portanto é alta já que existem possíveis 
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problemas com essa abordagem. Dentre eles, listamos os seguintes: (1) os nomes dos 

indivíduos podem estar escritos de maneiras diferentes, isto é, falta de sobrenomes ou 

digitação errada; (2) o número do CPF pode ter sido digitado incorretamente. Essas duas 

variáveis, mais a UF dos indivíduos, são as únicas formas de juntarmos a base de dados do 

Tribunal de Contas da União com a do Tribunal Superior Eleitoral de forma automática. 

É importante salientar que esse procedimento não enviesa os resultados, já que não 

foram identificados problemas de erro sistemático na construção da base de dados. Ou seja: 

ter perdido alguns casos devido aos problemas já mencionados, mas os casos selecionados 

apresentam verdadeiramente a característica de interesse, ou seja, possuir contas declaradas 

irregulares pelo Tribunal de Contas da União. Além disso, o TCU avalia as contas desses 

agentes com base em uma amostra aleatória, logo, essa característica é fundamental para a 

utilização dos modelos estatísticos. 

Já os dados do Tribunal Superior Eleitoral por sua vez, quanto mais regredidos no 

tempo, menos confiáveis são. As bases de dados possuem uma série de inconsistências. Além 

do mais, os dados de receitas de campanha são incomparáveis em termos de unidade da 

federação para as eleições de 2000 e anterior a ela. Outra variável importante nos estudos 

eleitorais é se o candidato é mandante (incumbent) ou desafiante (challenger) e só pode ser 

calculada com uma eleição anterior à eleição de interesse. Neste caso, para que seja possível 

saber se um candidato é mandante em t precisamos dos dados eleitorais em t-1. Assim, por 

questão de disponibilidade de dados para todas as variáveis de interesse, serão observadas as 

eleições a partir de 2004, ou seja, as quatro últimas eleições municipais disputadas. 

Referente aos dados do Tribunal Superior Eleitoral, foram excluídas todas as eleições 

suplementares e o desempenho eleitoral dos candidatos em segundo turno - sendo essa uma 

prática comum em estudos eleitorais. As disputas em segundo turno e as disputas 

suplementares possuem caráter atípico e apresentam problemas para a sistematização dos 

dados em larga escala. Além disso, excluímos casos onde o resultado eleitoral ou receita de 

campanha não estava disponível, seja por inexistência dos dados nos repositórios ou por 

problemas de reportação do TSE. 

Portanto, com estes critérios apresentados, todos aqueles casos na base do Tribunal de 

Contas da União onde seus processos datavam de antes de 2000 foram retirados da base. 

Como há dificuldades para vincular o período do processo com o período eleitoral, não é 

possível trabalhar com os dados da forma que eles são reportados pelo Tribunal de Contas da 

União, dado que a unidade de análise é o processo dos agentes. Assim, cada agente vai ser 



 

 

repetido a mesma quantidade de vezes conforme a quantidade de processos que forem 

movidos contra eles. Então optamos por agrupar os dados por nome do sujeito e número de 

processos no período eleitoral. Na prática, os processos que datam do ano seguinte à eleição x 

até o ano da próxima eleição y são categorizados como pertencendo ao ciclo eleitoral de y, por 

exemplo, que o candidato i foi disputar a eleição y já com suas contas rejeitadas. Por exemplo, 

os processos que datam de 2001 até 2004, pertencem ao ciclo eleitoral 2004. Isso significa que 

o candidato que foi processado - teve conta considerada como irregular -  entre 2001 e 2004 e, 

então supostamente, teve sua imagem afetada por esses processos. Logo, partimos do 

pressuposto que seu desempenho eleitoral será afetado por isso. Esperamos que na média 

candidatos com contas irregulares possuam uma redução na sua votação em comparação com 

aqueles que não possuem seus nomes vinculados à esses processos. 

Sabemos que também seria importante poder medir o efeito das contas rejeitadas na 

votação de um prefeito entre sua eleição em t em sua tentativa de reeleição em t+1. Porém foi 

possível observar através dos dados que muitos desses candidatos às vezes tiveram suas 

contas rejeitadas quando ainda não eram prefeitos, ou eram prefeitos e não concorrem a 

reeleição (às vezes sendo substituídos) e, finalmente, vários deles tem suas contas 

consideradas irregulares em seu segundo mandato. É muito importante salientar que não 

iremos comparar as votações dos mandatários em 2004 com seu desempenho anterior, uma 

vez que faltariam informações para outras variáveis, principalmente receita de campanha. 

Logo, não é possível medir as diferenças em um tipo antes e depois para a maior parte dos 

casos. Como poderá ser visto mais à frente, após todos os procedimentos de limpeza, 

compatibilização e sistematização dos dados, nosso número da amostra (N) se restringe a 516 

casos que foram as urnas com contas rejeitadas. Muitos dos casos tiveram suas contas 

rejeitadas depois de sua reeleição e isso impediu que seu desempenho eleitoral fosse avaliado.  

Por fim, ainda precisamos estabelecer parâmetros mínimos de comparação entre 

unidades tão distintas como são os municípios brasileiros. Para isso coletamos variáveis 

regularmente usadas nesse tipo de estudo no site do IBGE. Os municípios apresentam ampla 

variação em sua densidade populacional, portanto precisamos definir seu tamanho e além 

disso os níveis de renda também são variáveis.  

O processo de limpeza e manipulação de dados foi efetuado com o auxílio de dois 

softwares: o Microsoft Excel 2013, visto que os dados foram disponibilizados no formato xlsx 

e o R (R CORE TEAM, 2016) em sua versão 3.3.1
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. O R foi a fonte dos nossos dados 
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eleitorais já que o programa possui um pacote que disponibiliza os dados eleitorais do TSE - o 

electionsBR (MEIRELES, SILVA e COSTA, 2016). O pacote tem como função baixar e 

limpar os dados do TSE online integrado dentro do ambiente R
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. No quadro abaixo contém 

todas as variáveis que mobilizaremos nesse trabalho: 

Quadro 2 - Variáveis 

Variável Descrição Tipo 

Ano da Eleição Apresenta o ano que em a eleição ocorreu. O banco 

possui as seguintes eleições: 2004,2008,2012,2016. 

Data, ANO 

Estado O Estado em que o município onde ocorre a eleição 

está vinculado. Contamos com informação para os 

26 Estados, mais o Distrito Federal 

Texto 

Município Nome do município onde ocorre a eleição. 

Possuímos informação para 5.271 municípios em 

2004; 5.274 em 2008; 5.287 em 2012 e 2016. 

Texto 

Partido Político Sigla e número dos partidos que apresentaram 

candidatos nos pleitos para os cargos de prefeito. 

Texto 

Candidato Nome do Candidato. Texto 

Votos Total de votos do candidato em primeiro turno. Numérico 

Percentual de Votos Percentual de votos do candidato em primeiro 

turno. 

Numérico 

Resultado Eleitoral Situação eleitoral do candidato ao fim da eleição. A 

variável possui dados para Eleito e Não Eleitos. 

Categórica 

Sexo Descreve se o candidato é do sexo é Masculino ou 

Feminino. 

Categórica 

Gasto de Campanha Apresenta o total de dinheiro gasto durante a 

campanha. 

Numérico 

Migração Partidária Descreve se o candidato migrou de partido em 

relação à eleição precedente. O candidato pode 

assumir valores únicos, Migrou ou Não migrou. 

Categórica 

Incumbente Descreve se o candidato é mandatário ou 

desafiante. 

Categórica 

Conta Irregular na 

Amostra 

Identifica se o candidato possui alguma conta 

declarada irregular no período em estudo. 

Categórica 

Irregularidade nas 

Contas 

Descreve se o candidato possui conta com 

irregularidade no ciclo eleitoral em que ele 

disputou. 

Categórica 

Número de 

Processos 

Número de processos do TCU que o candidato 

respondeu no ciclo eleitoral em que ele disputou a 

eleição. 

Numérico 

Tempo de 

Julgamento 

Média do tempo de julgamento dos processos que o 

candidato respondeu. 

Numérico 

PIB per capta  PIB per capta dos municípios ano da eleição. Numérico 
Fonte: elaboração da autora 
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 O conjunto de variáveis foi construído com base nos estudos eleitorais. Neste caso, 

possuímos: (a) variáveis do candidato; (b) variáveis do envolvimento em contas irregulares, e 

(c) variáveis relacionadas aos municípios onde a competição partidária eleitoral acontece. 

Portanto vamos descrever abaixo cada uma delas e sua justificativa. Comecemos com nosso 

foco principal: os resultados eleitorais. 

A variável dependente é o resultado eleitoral dos candidatos, mensurada como (1) o 

resultado de totalização ao fim da eleição: eleito ou não eleito. No nível do candidato 

coletamos as informações do seu gasto de campanha, se ele é incumbente ou mandatário e se 

ele migrou de partidos em relação a eleição anterior. O objetivo com essas variáveis é de 

controlar as relações no teste de hipótese. De acordo com a literatura gasto de campanha 

exerce um efeito positivo e significativo sobre o desempenho eleitoral dos candidatos 

(JACOBSON, 1985), de modo que é importante controlar seu efeito sobre nossa variável 

dependente. Além disso, identificamos se o candidato é incumbente ou desafiante, nos 

permitindo controlar também os possíveis efeitos de ser mandatário. Muitos estudos indicam 

que o candidato mandatário possui vários tipos de vantagens ao buscar reeleição, 

principalmente o uso da máquina política em seu favor (GELMAN E KING, 1990; BORGES, 

2010). Por fim, a migração partidária pode estar relacionada com o desempenho do candidato 

na eleição seguinte. Embora os argumentos sobre os efeitos benéficos da migração partidária 

ainda estejam discussão, migrar de partido faz parte de uma estratégia de sobrevivência e 

ambição política (MELO, 2002). 

A variável independente é uma variável binária que indica se o candidato teve contas 

declaradas irregulares pelo Tribunal de Contas da União no ciclo eleitoral em que ele 

disputou. Utilizamos essa maneira de medir a variável dado que, desse modo, ela flagra se o 

sujeito se candidatou tendo contas rejeitadas podendo medir o efeito disso sobre seu 

desempenho eleitoral subsequente. Além disso, contabilizamos o número de processos do 

Tribunal de Contas da União por ciclo eleitoral e a média do tempo de julgamento desses 

processos.  

Por fim, trouxemos variáveis de controle da nossa unidade geográfica. Em primeiro 

lugar, o tamanho populacional do município, além disso, colecionamos dados de renda per 

capita para controlar especificidades baseada no nível de riqueza: municípios mais ricos 

tendem a ter um nível educacional mais elevado e isso pode afetar a percepção dos eleitores 

no momento do voto. Nosso objetivo é impedir que a relação entre pobreza e corrupção 

interfira nos testes de hipóteses. 



 

 

Testaremos, como indicado no desenho de pesquisa a seguinte hipótese: 

H1: candidatos com contas irregulares possuem uma menor probabilidade de serem 

eleitos quando comparados com aqueles que não respondem a esses processos. 

Para testar a hipótese utilizaremos um modelo de regressão logística com link logit. Esse 

modelo deve ser usando quando queremos estimar o efeito de uma ou mais variáveis 

independentes em uma determinada variável dependente binária. Aqui queremos saber se ter 

contas irregulares causa um decréscimo na probabilidade de que um candidato venha a ser 

eleito. Em conjunto utilizaremos essas informações para saber se o eleitor brasileiro tem 

punido eleitoralmente esse tipo de candidato. 

 

3. Análise dos dados 

Nosso objetivo é acessar a punição eleitoral. Para isso vamos analisar o desempenho de 

candidato que disputam as eleições com seus nomes vinculados a contas rejeitadas pelo 

Tribunal de Contas da União.  

Inicialmente serão analisados esses dados para todos os candidatos que tiveram suas 

contas rejeitadas, independentemente do mandato eleitoral. Posteriormente serão avaliados 

aqueles casos que possuem contas rejeitadas e buscam a reeleição na disputa seguinte
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. 

Iniciaremos apresentando dados acerca do número de casos e do nosso objeto. 

Tabela 1 - Nomes envolvidos com contas irregulares (2001-2016) 

 Frequência Porcentagem 
Porcentagem 

válida 

Porcentagem 

cumulativa 

Válido 

Não 59323 96,00 96,00 96,00 

Sim 2466 4,00 4,00 100,00 

Total 61789 100,0 100,0  

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do TCU e do TSE 

 A tabela acima indica quantos candidatos, de todos aqueles que disputaram a partir de 

2004
336

, tiveram alguma conta rejeitada. Esse número precisa ser interpretado com cautela já 

que muitos desses casos, só tiveram as contas rejeitadas após seu mandato terminar. Outros 

disputaram as eleições em 2004, porém seus nomes só foram envolvidos nesses processos em 

2016. Com isto em mente, a tabela indica que 4% dos candidatos que disputaram entre 2004 e 

2016 possuíram seus vinculados à contas declaradas irregulares pelo Tribunal de Contas da 

União. Esse número é bem menor quando analisamos apenas aqueles que disputaram as 

eleições tendo contas irregulares no termo do mandato anterior. A tabela abaixo apresenta 
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essas informações: 

Tabela 2 - Candidatos com contas irregulares disputando a eleição (2004-2016) 

 Frequência 
Porcentage

m 

Porcentagem 

válida 

Porcentagem 

cumulativa 

Válido 

Não 61273 99,16 99,16 99,16 

Sim 516 ,84 ,84 100,00 

Total 61789 100,00 100,00  

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do TCU e do TSE 

Como podemos observar, a nossa base possui 516 candidatos que disputaram as eleições 

com contas irregulares, representando apenas 0,84% da nossa amostra. Isso significa que esses 

candidatos foram processados e lançam candidatura na eleição seguinte: estes são os casos em 

que estamos interessados, portanto precisamos avaliar o desempenho desses candidatos 

comparando com os demais. Existe uma variação no número de processos de cada candidato 

que formam o grupo dos que concorreram com contas irregulares respondem, além disso, 

existe variação também no tempo de julgamento desses processos. 

Tabela 3 - Número de processos de contas irregulares por candidato por ciclo eleitoral 

N Válido 516 

Omisso 61273 

Média 1,37 

Erro Padrão da 

Média 

,039 

Mediana 1,00 

Variância ,803 

Mínimo 1 

Máximo 7 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do TCU e do TSE 

 Por ciclo eleitoral, a média do número de processos dos candidatos com contas 

irregulares é de 1,37, com desvio padrão de 0,896 (a raiz quadrada da variância). Esse desvio 

padrão indica a existência de variação razoável na amostra. Na nossa amostra, 705 processos 

de contas irregulares foram movidos contra esses candidatos. 

 Apresentamos abaixo uma tabela para deixar mais claro para o leitor as características 

da nossa amostra sobre os candidatos com contas irregulares. Em primeiro lugar vamos saber 

quantos desses candidatos concorreram em cada eleição. 

Tabela 4 - Número de candidatos com contas irregulares por eleição 
Ano da eleição 

pra prefeito 
Frequência 

2004 82 

2008 277 

2012 117 

2016 40 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do TCU e do TSE 

 O número de casos de nosso interesse são esses 516 casos ao longo das últimas quatro 

eleições. 82 deles disputaram as eleições em 2004, 277 em 2008. Em 2012 houve uma queda 



 

 

nesse número (117) e 2016 foi a eleição com menor presença desse tipo de candidato, sendo 

registrado apenas 40 casos. 

A tabela abaixo sumariza a distribuição de candidatos com contas irregulares por partido 

político
337

. 

Tabela 5 - Descritivos número de candidatos com contas irregulares por partido político 

 Frequência Porcentagem 
Porcentagem 

válida 

Porcentagem 

cumulativa 

DEM 38 7,36 7,36 7,36 

PC 

do B 
3 ,58 ,58 7,95 

PDT 36 6,98 6,98 14,92 

PEN 1 ,19 ,19 15,12 

PFL 16 3,10 3,10 18,22 

PHS 3 ,58 ,58 18,80 

PL 6 1,16 1,16 19,96 

PMD

B 
109 21,12 21,12 41,09 

PMN 6 1,16 1,16 42,25 

PP 28 5,43 5,43 47,67 

PPS 16 3,10 3,10 50,78 

PR 45 8,72 8,72 59,50 

PRB 5 ,97 ,97 60,47 

PRO

S 
1 ,19 ,19 60,66 

PRP 6 1,16 1,16 61,82 

PRT

B 
2 ,39 ,39 62,21 

PSB 31 6,01 6,01 68,22 

PSC 5 ,97 ,97 69,19 

PSD 19 3,68 3,68 72,87 

PSD

B 
68 13,18 13,18 86,05 

PSD

C 
2 ,39 ,39 86,43 

PSL 3 ,58 ,58 87,02 

PT 23 4,46 4,46 91,47 

PT 

do B 
1 ,19 ,19 91,67 

PTB 24 4,65 4,65 96,32 

PTC 3 ,58 ,58 96,90 

PTN 4 ,78 ,78 97,67 

PV 12 2,33 2,33 100,00 

Total 516 100,00 100,00  

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do TCU e do TSE 

O PMDB foi o partido que apresentou o maior número de candidatos com contas 

irregulares na amostra. De todos os 516 candidatos com essa característica, 21,12% 

concorreram por esse partido, seguido de 13,18% pelo PSDB e 8,72% pelo PR. De maneira 

geral, praticamente todos os partidos brasileiros apresentaram algum candidato com esse tipo 

de problema. A tabela abaixo apresenta as informações sobre a migração partidária dos 
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candidatos com contas irregulares por ano eleitoral: 

Tabela 6 - Migração partidária dos candidatos conta irregular por eleição 

 Frequência Porcentagem 
Porcentagem 

válida 

Porcentagem 

cumulative 

2004 

Válido 

Não migrou de 

Partido 
31 37,8 39,2 39,2 

Migrou de Partido 48 58,5 60,8 100,0 

Total 79 96,3 100,0  

Omisso Sistema 3 3,7   

Total 82 100,0   

2008 

Válido 

Não migrou de 

Partido 
51 18,4 44,3 44,3 

Migrou de Partido 64 23,1 55,7 100,0 

Total 115 41,5 100,0  

Omisso Sistema 162 58,5   

Total 277 100,0   

2012 

Válido 

Não migrou de 

Partido 
48 41,0 69,6 69,6 

Migrou de Partido 21 17,9 30,4 100,0 

Total 69 59,0 100,0  

Omisso Sistema 48 41,0   

Total 117 100,0   

2016 

Válido 
Não migrou de 

Partido 
6 15,0 100,0 100,0 

Omisso Sistema 34 85,0   

Total 40 100,0   

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do TCU e do TSE 

 Nas eleições de 2004 e 2008, a maior parte dos candidatos haviam migrado de 

partido. No primeiro caso 58,5% e no segundo 23,11%. Esse padrão foi quebrado nas 

eleições de 2012, onde a maior parte dos candidatos CI não migraram de partido 

político, 41% deles. Em 2016, sendo o número desses candidatos o mais baixo da 

série, podemos observar que conseguimos informações para apenas 6 deles. Ou seja, 

15% dos candidatos CR dessa eleição não migraram de partido. Por sua vez, o 

número de casos ausentes na amostra para essa variável nessa eleição (2016) chegou 

a impressionantes 85%. Isso pode decorrer simplesmente da metodologia adotada 

para a construção da variável. O critério adotado foi: o candidato foi comparado em 

duas eleições seguintes, caso eles não estivessem presentes em uma delas a 

informação sobre migração estará ausente. Neste caso, observamos que a maioria dos 

candidatos CI de 2016 não disputaram as eleições de 2012, por isso não possu ímos 

informações acerca de sua filiação partidária. A tabela abaixo informa se o candidato 

com conta irregular era desafiante ou incumbente:  



 

 

Tabela 7 - Posição do candidato com conta irregular por eleição 

Ano da eleição pra prefeito 
Frequên

cia 

Porcentage

m 

Porcentagem 

válida 

Porcentage

m 

cumulativa 

2004 

Válido 

Desafiante 60 73,2 75,9 75,9 

Incumbente 19 23,2 24,1 100,0 

Total 79 96,3 100,0  

Omisso Sistema 3 3,7   

Total 82 100,0   

2008 

Válido 

Desafiante 167 60,3 73,6 73,6 

Incumbente 60 21,7 26,4 100,0 

Total 227 81,9 100,0  

Omisso Sistema 50 18,1   

Total 277 100,0   

2012 Válido 

Desafiante 82 70,1 70,1 70,1 

Incumbente 35 29,9 29,9 100,0 

Total 117 100,0 100,0  

2016 Válido 

Desafiante 36 90,0 90,0 90,0 

Incumbente 4 10,0 10,0 100,0 

Total 40 100,0 100,0  

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do TCU e do TSE 

 Outra informação bastante relevante para o estudo é saber se o candidato era 

desafiante ou incumbente. Em todas as eleições ser desafiante foi a categoria de maior 

representação. No lado oposto, 24,1% eram incumbentes em 2004, 26,4% o eram em 2008, 

29% o eram em 2012 e apenas 10% dos candidatos com contas irregulares eram incumbentes 

em 2016. A literatura sobre as vantagens da incumbência já são bastante desenvolvidas e por 

isso precisamos levar isso em conta. Candidatos que possuem mandatos possuem 

características diferentes dos desafiantes e por isso esperamos que o eleitor reaja diferente no 

momento de votar. 

 Em relação aos resultados eleitorais, temos duas variáveis: votação em primeiro turno 

e resultado de totalização. Escolhemos avaliar o primeiro turno, dado que é nesse cenário 

onde a primeira opção do eleitor se manifesta. A tabela abaixo apresenta a descrição do 

desempenho eleitoral dos candidatos com conta irregular: 

Tabela 8 - Percentual de votos dos candidatos com conta irregular 

Ano da eleição pra 

prefeito 
N Mínimo Máximo Média Desvio Padrão CV 

2004  82 ,09 100,00 39,67 18,46 46,53 

2008  277 ,62 100,00 39,33 14,93 37,95 

2012  117 ,00 66,17 33,92 19,61 57,82 

2016  40 ,00 80,38 24,77 24,34 98,26 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do TCU e do TSE 

 A média de votos dos candidatos CI nas eleições de 2004 foi de 39,67%. Ela reduziu 

sucessivamente em todas as outras eleições. Em 2008 foi de 39,33%, em 2012 foi de 33,92% 

e em 2016 atingiu seu menor patamar: 24,77%.  



 

 

A tabela abaixo informa a situação eleitoral ao final da disputa dos candidatos com 

contas irregulares. O objetivo é avaliar se os eleitores estão se utilizando do dispositivo de 

accountability vertical. 

Tabela 9 - Situação de totalização dos candidatos com contas irregulares por ano eleitoral 

Ano  Situação Eleitoral Frequência Porcentagem 
Porcentagem 

válida 

Porcentagem 

cumulativa 

2004 

Válido 

Não Eleito 45 54,9 57,7 57,7 

Eleito 33 40,2 42,3 100,0 

Total 78 95,1 100,0  

Omisso Sistema 4 4,9   

Total 82 100,0   

2008 

Válido 

Não Eleito 147 53,1 64,8 64,8 

Eleito 80 28,9 35,2 100,0 

Total 227 81,9 100,0  

Omisso Sistema 50 18,1   

Total 277 100,0   

2012 Válido 

Não Eleito 81 69,2 69,2 69,2 

Eleito 36 30,8 30,8 100,0 

Total 117 100,0 100,0  

2016 Válido 

Não Eleito 27 67,5 67,5 67,5 

Eleito 13 32,5 32,5 100,0 

Total 40 100,0 100,0  

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do TCU e do TSE 

De acordo com dados apresentados acima, 57,7% dos candidatos com contas irregulares 

em 2004 não conseguiram obter sucesso nas eleições. Esse número subiu ainda mais para as 

eleições de 2008, alcançando 64,8%. Já em 2012, cerca de 69% dos candidatos com conta 

irregular não foram eleitos. Este número teve uma pequena queda na eleição seguinte, indo 

para 67,5%.  

Ao que tudo indica, estar vinculado a problemas de contas julgadas como irregulares 

exerce um efeito negativo sobre a chance de sucesso eleitoral. Cabe uma nota acerca dos 

casos ausentes: muitos desses casos ausentes é de responsabilidade da atuação da justiça. Em 

conjunto, essas instituições acabam por indeferir a candidatura ou o resultado eleitoral 

daqueles com problemas na justiça. Em decorrência dessa atuação, os órgãos partidários 

também substituíram alguns de seus candidatos, o que mostra como um indício do papel que 

as instituições judiciais no que tange a legislação eleitoral. 

Como pudemos notar até então, diferenças em termos de votação em primeiro turno só 

foram encontradas nas duas últimas eleições, o que pode estar relacionado a atuação da justiça 

e ao debate público na luta contra a corrupção após a promulgação da “Lei Ficha Limpa
338

”. 

Uma nota deve ser feita quanto a nossa variável que observa somente o primeiro turno dado 
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sua importância. Esses candidatos com altas votações em primeiro turno poderiam estar sendo 

derrotados em segundo turno, por isso nosso principal interesse é de avaliarmos o resultado da 

eleição. Nossa análise descritiva indica que os candidatos envolvidos em contas irregulares 

em sua maioria não são eleitos para todas as eleições na amostra. Avaliaremos agora se esses 

dados se confirmam quando avaliados em um teste estatístico. 

Estimaremos um modelo de regressão logística binária. Nossa intenção é testar a 

hipótese de que ser envolvido com processos de contas irregulares (nosso proxy para 

improbidade administrativa ou corrupção) exerce um efeito negativo sobre a probabilidade de 

ser eleito mantendo outras coisas constante. 

Em primeiro lugar, avaliemos a distribuição de nossa variável independente dados os 

valores de nossa variável dependente: 

Tabela 10 - Eleitos 

    Eleito? 
Total 

    Não  Sim 

Conta Irregular 
Não 63,39 35,85 99,24 

Sim 0,49 0,27 0,76 

Total   63,88 36,12 100 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do TCU e do TSE 

Esta tabela apresenta o cruzamento entre ter uma conta irregular e ser ou não eleito, em 

termos estatísticos ela sumariza o total de cada célula. Em toda amostra, candidatos com 

contas irregulares representam 0,76. Destes 0,49 estão entre os não eleitos e 0,27 entre os 

eleitos. A tabela abaixo apresenta a tabela de contingência de nossa variável independente 

com nossa variável dependente, totalizando na linha: 

Tabela 11 - Conta irregular por situação eleitoral 

  Eleito? Total 

  Não Sim  

Conta  

Irregular 

Não 63,88 36,12 100 

Sim 64,94 35,06 100 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do TCU e do TSE 

Como podemos observar, no geral, apenas 35% dos envolvidos com contas 

irregulares foram eleitos. Isso segue o padrão da distribuição geral entre eleitos e não 

eleitos. A partir de então estimaremos um modelo de regressão logística, seguindo a 

família dos modelos de ligação binomial logit, já que a variável dependente é o 

candidato ter sido eleito ou não. Nossa principal variável independente é se o candidato 



 

 

teve sua conta considerada irregular no ciclo eleitoral que ele disputou e está codificada 

como 0 para “não” e 1 para “sim”. Além disso, podemos esperar que se o candidato é 

incumbente ou não pode estar relacionado tanto com nossa variável dependente 

(vantagem do incumbente) quanto com a nossa variável independente e isso afete a 

probabilidade do eleitor punir esse tipo de candidato. Avaliamos também o efeito do 

candidato ser migrante ou não. 

Adicionalmente inserimos algumas variáveis de controle. Incluímos o gasto de 

campanha dos candidatos dado seus efeitos, já apontados pela literatura, sobre a chance 

de sucesso eleitoral. Adicionamos também, o PIB per capita dos municípios para 

controlarmos por fatores de desenvolvimento social e econômico de cada um deles. 

Além disso, inserimos variáveis dummy para controlar o ano da eleição e as possíveis 

contextualidades de cada pleito no período. O ano de 2004 é o ano de referência. O teste 

de Wald para a significância destes coeficientes atesta para a necessidade de manutenção 

das variáveis. Utilizamos o pacote glm disponibilizado pelo R Core Team (2016) para 

esses testes. 

A tabela abaixo sumariza 6 modelos: a estratégia seguida para a elaboração foi a 

inserção de uma variável por vez para observar as mudanças nos coeficientes dado o 

padrão interação entre as variáveis. O objetivo neste teste é identificar se os candidatos 

com contas irregulares foram punidos eleitoralmente. Esperamos que o efeito (B) de ter 

conta irregular seja negativo e significativo. A tabela abaixo sumariza essas 

informações. 

O modelo 1 possui a nossa variável independente e das demais variáveis de controle 

(com exceção de gasto de campanha). O efeito de ter conta irregular sobre a probabilidade de 

ser eleito é -0,082 (log-odds), indicando que a chance de ser eleito diminui quando o 

candidato teve uma conta rejeitada no ciclo eleitoral em que ele disputou as eleições, 

mantendo o PIB per capita e o ano eleitoral constante
339

. Em termos de razão de chance (odds 

ratio), um candidato com as contas rejeitadas possui uma razão de chance de ser eleito 

reduzida em 0,920 quando comparado com aqueles candidatos que não possuem essa 

característica. Isso é uma redução de -7,96% na chance de ser eleito
340

 em relação aos 

candidatos “limpos”. Contudo, esse coeficiente não foi significativo. Além disso, esses 

modelo ainda não leva em conta variáveis explicativas do sucesso eleitoral. 
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 Tanto o PIB per capta quanto os anos eleitorais foram significantes para a maior parte dos modelos. Contudo, 

sendo apenas variáveis de controle não daremos atenção especial a elas no corpo do texto.  
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 Tendo em a seguinte fórmula: chance(eleito|irregular) = (exp(coeficiente)-1)*100. Isso nos dá a chance 

percentual de ocorrência do evento. 



 

 

Tabela 12 - Modelo de Regressão Logística. Variável dependente: Eleito ou Não Eleito. 

 (1) (2) (3) (4) (5) (6) 

Variáveis independents       

Conta irregular -0.083 -0.028 -0.107 -0.404** -0.708 *** -0.694 *** 

 (0.099) (0.104) (0.107) (0.137) (0.198) (0.196) 

 [0.920] [0.972] [0.899] [0.668] [0.493] [0.499] 

Incumbente   1.054 *** 0.625 *** 0.618 *** 0.624 *** 

   (0.024) (0.030) (0.030) (0.030) 

   [2.869] [1.868] [1.856] [1.867] 

Migração    -0.203*** -0.205 *** -0.210 *** 

    (0.030) (0.030) (0.030) 

    [0.816] [0.815] [0.811] 

Conta Irregular x Incumbente     0.639 ***  

     (0.284)  

     [1.894]  

Conta Irregular x Migração      0.580 * 

      (0.274) 

      [1.785] 

Controles
341

       

Gasto de Campanha  0.000 *** 0.000 *** 0.000 *** 0.000 *** 0.000 *** 

  (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) 

  [1.000] [1.000] [1.000] [1.000] [1.000] 

PIB Per capta -0.000 *** -0.000 *** -0.000 *** -0.000 * -0.000 * -0.000 * 

 (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) (0.000) 

 [1.000] [1.000] [1.000] [1.000] [1.000] [1.000] 

Eleição 2008 0.107 *** -0.003 -0.070 ** 0.348 *** 0.348 *** 0.345 *** 

 (0.024) (0.026) (0.027) (0.038) (0.038) (0.038) 

 [1.112] [0.997] [0.933] [1.416] [1.417] [1.412] 

Eleição 2012 0.072 ** -0.038 -0.047 0.224 *** 0.225 *** 0.223 *** 

 (0.024) (0.026) (0.027) (0.041) (0.041) (0.041) 

 [1.074] [0.963] [0.954] [1.252] [1.252] [1.250] 

Eleição 2016 -0.020 -0.101 *** -0.123 *** 0.085 * 0.086 * 0.083 * 

 (0.025) (0.027) (0.027) (0.039) (0.039) (0.039) 

 [0.980] [0.904] [0.884] [1.089] 1.090 [1.087] 

Constante -0.565 *** -0.384 -0.551*** -0.343 *** -0.341*** -0.338 *** 

 (0.018) 0.020 (0.020) (0.033) (0.033) (0.033) 

 [0.568] 0.681 [0.576] [0.709] [0.711] [0.713] 

Medidas de Ajuste       

Log Likelihood -39494.244 -35280.835 -34264.312 -17081.903 -17079.301 -17079.650 

AIC 79000 70576 68545 34182 34179 34179 

BIC 79054.540 70637.810 68615.64 34255.140 34260.080 34260.780 

R² McFadden 0.013 0.118 0.143 0.573 0.573 0.573 

N 60437 52968 52968 25547 25547 25547 

Coeficientes em log-odds. Erro padrão entre parênteses. Odds ratio entre colchetes. Asteriscos nos coeficientes 
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 Infelizmente foi necessário retirar a variável de tamanho populacional já que ela apresentava problemas para a 

estimação do modelo. 



 

 

indicam a significância do teste estatístico: *** p < 0.001; ** p < 0.01; * p < 0.05. A variável dependente é se o 

candidato foi eleito (codificado como 1) ou não eleito (codificado como 0).  

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do TCU e do TSE 

 No modelo 2, inserimos o gasto de campanha para observar as mudanças no 

coeficiente de conta irregular e no ajuste do modelo. Como esperado o gasto de campanha é 

estatisticamente significativo (p < 0,001) e melhorou o ajuste do modelo (R² Mcfadden = 

0,118)
342

. Nossa variável independente de interesse contínua com o sinal negativo, mas não 

apresenta significância em termos estatísticos. Além disso, a razão de chance de ser eleito é 

0,972 quando o candidato possui conta irregular em relação aqueles que não possuem. Nesse 

caso, ela ainda sofreu uma leve aumento em relação ao modelo anterior, indicando que 

quando controlado pelo gasto de campanha a probabilidade de eleito aumenta, embora 

continue muito baixo. Um candidato com conta irregular reduz em -2,76% a chance de ser 

eleito. Salientamos que esse coeficiente não foi significativo. 

 O modelo 3 apresenta a mesma relação agora com a inserção da variável incumbente, 

codificada com 1 se o candidato é mandatário e 0 se não é. Como sabemos, essa variável é 

bastante importante para os estudos de competição eleitoral. De acordo com o modelo essa 

variável é significativa estatisticamente ao nível de p < 0,001 e apresenta um coeficiente de 

1.054 em log-odds. Isso indica que a razão de chance de um candidato incumbente ser eleito 

(reeleito, no caso) é de 2,869 vezes maior do que o candidato desafiante. Novamente, a 

variável conta irregular continua apresentando um efeito negativo, contudo sem significância 

estatística. De qualquer modo, controlando pelo gasto de campanha e pela situação do 

candidato (incumbente ou desafiante) o modelo fortalece a ideia de que candidatos com conta 

irregular tem uma probabilidade menor de ser eleito. A chance desse candidato ser eleito é -

10,15% em relação aos candidatos normais. Esse modelo 3 também apresentou sinais de 

melhora em relação ao anterior (ver medidas de ajuste na tabela). Os modelos 4 e 6 são 

aqueles que melhor se ajustam. Além disso, os mais significativos do ponto de vista do nosso 

objeto de estudo. Nos últimos modelos nossa variável independente, contas irregulares, 

apresentou coeficiente negativo e significativo.  

 Inserimos os dados de migração partidária no modelo 4. Essa variável se mostrou 

estatisticamente significativa (p < 0,001) e com efeito negativo sobre o sucesso eleitoral. De 

acordo com as estimativas a log-odds de ser eleito diminui em -0,203 quando se migra de 

partido. Isso dá uma razão de chance de 0,816 menor de ser eleito quando comparado com 
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 Utilizamos o Pseudo R² de McFadden como medida de ajuste por ele ser mais conservador do que os 

alternativos Cox e Snell e Cragg and Uhler. De qualquer modo, reportamos outras medidas de ajuste, dado as 

limitações que os cálculos de R² em modelos não lineares possuem. 



 

 

não migrantes. Ser incumbente continuou a ser positivo e significativo sobre o sucesso 

eleitoral (log-odds 0,625; p < 0,001). A mudança ocorreu na nossa variável independente de 

interesse. Possuir conta irregular passou a ser significativo neste modelo. Segundo a tabela, o 

efeito de ter uma conta irregular sobre a probabilidade de sucesso eleitoral é de -0,404 log-

odds. Isso dá uma razão de chance de 0,668 menor do que aqueles candidatos que 

concorreram sem esses problemas. Esse coeficiente passou a ser significativo a p < 0,01. De 

acordo com esse modelo, os candidatos com contas irregulares assim possuem uma redução 

de -33,24% na chance de serem eleitos mantendo constante o status de incumbência, de 

migração partidária e gastos de campanha. O modelo também passou a ser bem melhor 

especificado. Todas as medidas desse tipo apresentaram uma melhora considerável em relação 

aos modelos anteriores. 

Como pudemos observar, o efeito de concorrer à eleição com contas irregulares está de 

algum modelo relacionado com as características dos candidatos. O modelo 3 e 4 indicaram 

que existem uma relação entre concorrer com irregularidades nas contas, com fato de o 

candidato ser incumbente ou não e se o candidato migrou ou não de partido, dado as 

mudanças tanto nos coeficientes quanto na significância estatística deles. Os próximos 

modelos tentam lidar com essa nova informação inserindo termos interativos nas relações. 

Contudo, já visível que a redução do número de casos com informação disponível para essas 

variáveis é bem menor. Por isso, não poderemos explorar o máximo de possibilidades de 

interação entre as variáveis. 

No modelo 5 inserimos uma interação entre concorrer com contas irregulares e se o 

candidato é incumbente ou não. O coeficiente para incumbente continuou significativo e 

sofreu uma leve redução quando comparado com o modelo 4. A interação que inserimos entre 

concorreu com conta irregular e se o candidato era incumbente possui um efeito positivo e 

significativo sobre a chance de ser eleito. O log-odds é 0,639, com uma razão de chance de 

1,894 vezes mais de ser eleito em relação aos não incumbentes e não irregulares. Essa 

interação nos mostra que o efeito negativo de ter conta irregular não afeta a chance de sucesso 

dos incumbentes. De alguma maneira, esses candidatos fazem-se valer da máquina política 

para se livrar dos aspectos negativos associados aos problemas com a justiça. Mas ainda 

podemos extrair mais informações do nosso modelo 5. Nossa variável recebeu um incremento 

no seu poder explicativo ao inserirmos a interação. Ou seja, dado que o indivíduo não seja 

incumbente, concorrer às eleições tendo contas tidas como irregulares pelo Tribunal de Contas 

da União tem um efeito de -0.708 log-odds na chance de ser eleito. Em termos de razão de 



 

 

chance, o modelo estima uma razão de chance 0,493 vezes menor de ser eleito, o que nos dá 

uma razão de chance percentual -50,74% de ser eleito quando o candidato tem a conta 

irregular mantendo os demais fatores constantes. 

Por fim, o modelo 6 apresenta as informações para a interação entre concorrer com 

contas irregulares e migração partidária. O modelo não apresenta ganhos estatísticos 

importantes em relação ao modelo anterior. Contudo, mostra que a interação entre conta 

irregular e migração de partido é positiva e significativa. Migrar de partido quando se tem 

uma conta irregular te dá uma chance de ser eleito de 0,580 log-odd e uma razão de chance de 

1,785 vezes mais de ser eleito em relação aos candidatos sem conta irregular e que não 

migraram de partido. Esse dado é bastante interessante porque, uma vez que tanto o efeito de 

migrar de partido quanto o efeito de ter concorrer com conta irregular é negativo, o candidato 

com conta irregular consegue sobrepor os efeitos negativos uma vez que ele migre de partido. 

Essa interação, contudo não retirou o efeito negativo e significativo de concorrer com conta 

irregular sobre a chance de ser eleito. Em termos de razão de chance, candidato com conta 

irregular observa uma diminuição de 0,499 vezes mais em relação aos candidatos sem essa 

característica. Isso significa -50,04% de chance de ser eleito. 

De maneira geral, possuir conta irregular tem efeito negativo sobre a chance de ser 

eleito. Contudo, esse efeito só é significativo quando controlado por características do 

candidato tais como receita de campanha, se é incumbente e migração partidária. Nossos 

resultados indicam que mantendo essas características constantes, concorrer com contas 

irregulares diminuem as chances de sucesso eleitoral. Adicionalmente, identificamos que os 

candidatos incumbentes passam imunes a esse efeito. Uma questão que fica para ser explicada 

é o efeito de migração partidária. O candidatos com contas irregulares que migram de partido 

conseguem êxito eleitoral. Isso pode ser muito em função do número reduzidos de casos e ou 

sua relação com a própria incumbência. 

Portanto, podemos observar que os eleitores podem estar se utilizando de informações e 

assim sendo capazes de utilizar de seu dispositivo de sanção (accountability vertical) ao punir 

sujeitos com problemas judiciais, no caso, com contas julgadas como irregulares pelo 

Tribunal de Contas da União. Os dados que utilizamos são uma evidência parcial de que os 

eleitores tem punido esse tipo de candidato. 

 

Referências 

ARANTES, R.; COUTO, C. Uma constituição incomum In: CARVALHO, M.; ARAUJO, C. 

e SIMÕES, J. A constituição de 1988. Passado e Futuro. São Paulo: Hucitec: Anpocs, 2009, p. 



 

 

17-51. 

BOAS, T.; HIDALGO, F. D., MELO, M.A. Norms versus Action: Voting Against 

Malfeasance in Brazil. Paper em andamento. 

BORGES, André. Já não se fazem mais máquinas políticas como antigamente. Revista de 

Sociologia e Política, v. 18, n. 35, p. 167, 2010. 

DAHL, Robert A. Poliarquia: participação e oposição. São Paulo: Edusp, 2012. 

FEARON, J. “Electoral Accountability and the Control of Politicians: Selecting Good Types 

versys Sanctioning Poor Performance.” In: PRZEWORSKI, A.; STOKES, S e MANIN, B. 

Democracy, Accountability and Representation. Cambrigde: Cambridge University Press, 

1999. 

GELMAN, A.; KING, G. Estimating incumbency advantage without bias. American Journal 

of Political Science, p. 1142-1164, 1990. 

KING, G. Replication, replication. PS: Political Science & Politics, v. 28, n. 03, p. 444-452, 

1995. 

KING, G., KEOHANE, R. e VERBA, S. (1994). Designing Social Inquiry: Scientific 

Inference in Qualitative Research. Princeton. N.J.: Princeton University Press. 

MAINWARING, S. Introduction: Democratic Accountability in Latin America. In: 

MAINWARING, S.; WELNA, C. (ed.) Democratic Accountability in Latin America. New 

York: Oxford University Press, 2003. p. 3-33. 

MANIN, B; PRZEWORSKI, A e STOKES, S. Elections and Representation. In: 

PRZEWORSKI, A.; STOKES, S e MANIN, B. Democracy, Accountability and 

Representation. Cambrigde: Cambridge University Press, 1999. 

MEIRELES, F.; SILVA, D.; COSTA, B. (2016). electionsBR: R functions to download and 

clean Brazilian electoral data. Federal University of  Minas Gerais (UFMG). Belo Horizonte, 

Brazil. Informações: http://fmeireles.com/files/electionsbr.pdf. 

MELO, C. R. Migração partidária, estratégias de sobrevivência e governismo na câmara dos 

deputados. 26 Encontro Nacional da ANPOCS, Caxambú-MG, 2002. Disponível em: 

<https://anpocs.com/index.php/papers-26-encontro/gt-23/gt08-19/4394-crmelo-

migracao/file>. 

O'DONNELL, G. “Acerca de varias accountabilities y sus interrelaciones.” In: 

PERUZZOTTI, E. E SMULOVITZ, C. Controlando la Política: Ciudadanos y Medios em las 

Nuevas Democracias Latinoamericanas. Buenos Ayres: Temas Grupos Editorial, p. 73-85, 

2002. 

O'DONNELL, G. Accountability horizontal e novas poliarquias. Lua Nova: Revista de 

Cultura e Política, São Paulo, v. 44, p. 27 - 54, 1998. 

PEREIRA, C.; MELO, M. Reelecting corrupt incumbents in exchange for public goods: 

Rouba mas faz in Brazil. Latin American Research Review, v. 50, n. 4, 2015. 



 

 

PEREIRA, C.; MELO, M.; FIGUEIREDO, C. The Corruption-Enhancing Role of Re-Election 

Incentives? Political Research Quarterly, v. 62, n. 4, p. 731-744, 2009. 

PEREIRA, C.; RENNÓ, L.; SAMUELS, D. Corruption, campaign finance, and reelection. In: 

Corruption and democracy in Brazil: The struggle for accountability. Notre Dame: University 

of Notre Dame Press, 2011. 

PEREIRA, C.; RENNÓ, L.; SAMUELS, D. Corruption, campaign finance, and reelection. In: 

Corruption and democracy in Brazil: The struggle for accountability. Notre Dame: University 

of Notre Dame Press, 2011. 

PERUZZOTTI, E.; SMULOVITZ, C. "Accountability social: la otra cara del control". In: 

Peruzzotti, Enrique; SMULOVITZ, Catalina (org.). Controlando la política: ciudadanos y 

medios en las nuevas democracias latinoamericanas. Buenos Aires: Temas, p. 23 - 52, 2001. 

PINHO, J. A. G.;  SACRAMENTO, A. R. S. Accountability: já podemos traduzi-la para o 

português? Revista de Admnistração pública, v. 43, n. 6, p. 1343 - 1368, 2009. 

PITKIN, H. The concept of representation. Berkeley, University of California Press. 1967. 

R CORE TEAM. R: A language and environment for statistical computing. R Foundation for 

Statistical Computing, Vienna, Austria.  URL https://www.R-project.org/, 2016. 

TOMIO, F.; ROBL FILHO, I. Accountability e independência judiciais: uma análise da 

competência do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Revista de Sociologia e Política, Paraná, 

v. 21, n. 45, p. 29-46, 2013. 

WEITZ-SHAPIRO, R.; WINTERS, M. Can Citizens Discern? Information Credibility, 

Political Sophistication, and the Punishment of Corruption in Brazil. 2015. Disponível em: 

http://ssrn.com/abstract=2645332 ou  http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.2645332 

WINTERS, M.; WEITZ-SHAPIRO, R. Lacking Information or Condoning Corruption: when 

do voters support corrupt politicians?. Comparative Politics, v. 45, n. 4, 2013. 



 

 

O IMPACTO DA MAGNITUDE DOS DISTRITOS ELEITORAIS NA 

FRAGMENTAÇÃO DO SENADO BRASILEIRO 

 

RAMOS, Ramon Henrique Lira
343

 

SILVA, Talita de Paula Uchôa da
344

 

 

RESUMO 

 

O presente artigo visa investigar se há impacto da magnitude distrital na formação do quadro pluripartidário do 

Senado Federal do Brasil, considerada a regra particular de preenchimento das cadeiras no país, que torna a 

magnitude uninominal ou binominal a depender do pleito. A fim de viabilizar a pesquisa, foram levantados 

dados quantitativos de duzentas e quarenta e três disputas em seis eleições para o Senado Federal, ocorridas entre 

os anos de 1994 e 2014. Fora estabelecido o contexto, a partir da observação de séries temporais, de 

fragmentação da casa, o que se fez pela análise dos índices propostos por Douglas Rae (1960) e Taagepera & 

Laakso (1979). Ante a apresentação dos dados, foi rejeitada a hipótese na qual a magnitude seria relevante para o 

quadro de fragmentação da referida casa legislativa, principalmente porque, independentemente da variação na 

magnitude distrital, o índice de fragmentação do Senado Federal manteve a tendência ao crescimento. 

 

Palavras-chave: senado; fragmentação; magnitude dos distritos. 

 

THE IMPACT OF THE MAGNITUDE OF ELECTORAL DISTRICTS IN THE 

FRAGMENTATION OF THE BRAZILIAN SENATE 
 

ABSTRACT 

This paper aims to test the impact of district magnitude in the formation of the multiparty framework of the 

Federal Senate of Brazil, given the particular rule of filling the seats in the country, which makes the uninominal 

or binominal magnitude dependent on the lawsuit. In order to make the research viable, quantitative data were 

collected from two hundred and forty-three disputes that occurred in six elections to the Federal Senate between 

1994 and 2014. Initially the context was stablished, based on the analysis of time series, of house fragmentation, 

which was done by the analysis of the ratios proposed by Douglas Rae (1960) and Taagepera & Laakso (1979). 

In view of the presentation of the data, the hypothesis in which the magnitude would be relevant to the 

fragmentation table of this legislative house was rejected, mainly because, regardless of the variation in the 

district magnitude, the fragmentation index of the Federal Senate maintains the tendency to growth. 

 

Keywords: senate; fragmentation; district magnitude. 
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1 Introdução 

Sabe-se que o Senado Federal do Brasil mantém alto grau de paralelismo quando 

comparado à Câmara dos Deputados, o que significa que este interfere de maneira incisiva no 

processo de tomada de decisão (LÔBO & MELO, 2015). A literatura também aponta que os 

estudos sobre a casa são escassos, pois, por muito tempo, adotou-se a ideia de que os 

senadores se comportavam de maneira semelhante aos deputados (LIMONGI & 

FIGUEIREDO, 1999), existindo, portanto, desconsideração à sua dinâmica interna. 

O presente artigo visa investigar se há impacto da magnitude na formação do quadro 

pluripartidário do Senado, dada a regra particular de preenchimento das cadeiras no país, que 

torna a magnitude dos distritos eleitorais uninominal ou binominal a depender do pleito 

(MAINWARING, 1999). Saliente-se que, no instante em que é binominal, o sistema eleitoral 

adota estrutura de bloco em voto individual, autorizando que o eleitor vote nas cadeiras 

disponibilizadas e não no partido político (NICOLAU, 2004). 

Tal objeto encontra sua relevância no fato de que, muito embora exista no país, para 

aquela casa, opção institucional por um sistema eleitoral majoritário simples, há, na prática, a 

existência de um alto número efetivo de partidos no poder, bem como um alto índice de 

fracionalização, o que gera contradição à regra clássica proposta pela teoria para esse tipo de 

desenho. Desse modo, busca sugerir temas para uma agenda de pesquisas no que tange ao 

estudo da influência das câmaras altas, no processo político. 

A fim de viabilizar a pesquisa, foram levantados dados quantitativos de duzentas e 

quarenta e três disputas em seis eleições para o Senado Federal ocorridas nos anos de 1994, 

1998, 2002, 2006 e 2014. Fora estabelecido o contexto, a partir da análise de séries temporais, 

de fragmentação da casa, o que se fez pela análise: a) da fracionalização (F), proposto por 

Douglas Rae (1960); e b) do número efetivo de partidos (N), desenvolvido na clássica obra 

‘Effective’ Number of Parties, de Taagepera & Laakso (1979). 

Ante a apresentação dos dados, foi rejeitada a hipótese na qual a magnitude seria 

relevante para o quadro de fragmentação da referida casa legislativa, principalmente porque, 

independentemente da variação na magnitude distrital, o índice de fragmentação do Senado 

Federal manteve a tendência ao crescimento. Concluiu-se, também, que existe de fato um 

contexto de crescimento, tanto do índice de fracionalização, quanto do número efetivo de 

partidos e que estes dois índices são estatisticamente correlatos. 

 



 

 

2 APONTAMENTOS TEÓRICOS SOBRE O CONTROLE BICAMERAL 

A estrutura das legislaturas, na experiência constitucional dos estados democráticos 

contemporâneos, é, essencialmente, unicameral ou bicameral (ARAÚJO, 2017). Sabe-se, 

ainda, que essas opções estruturais guardam intrínseca relação com o próprio modelo ou 

sistema de democracia adotado por esses mesmos estados (LIJPHART, 1999). Desse modo, o 

próprio Lijphart (1999) sugere que países que adotam o sistema Westminster puro possuem 

legislaturas unicamerais. Esse seria o caso, note-se, da Nova Zelândia, que, após 1950, passou 

a adotar um modelo centralizado de legislatura. Por outro lado, democracias ditas 

“consensuais puras” possuiriam estrutura bicameral, como ocorre na Suíça e, igualmente, na 

Bélgica. 

Importante observar que há exceções à regra observada por Arend Lijphart. As 

experiências da Inglaterra e de Barbados ilustram, por exemplo, países cuja composição 

democrática é essencialmente majoritária, mas que permanecem com uma legislatura 

bicameral. Apresentam-se, portanto, no modelo do renomado autor, como outliers: 

[...] o parlamento britânico é bicameral, mas, devido ao fato de a Câmara dos Lordes 

ter pouco poder, ele pode ser descrito como sendo assimetricamente bicameral. A 

mesma descrição se ajusta à legislatura de Barbados, porque o seu Senado, indicado 

por nomeação, tem o poder de retardação, porém não de veto. (LIJPHART, 1999) 

 O componente histórico parece aqui dar pistas no sentido de justificar o fenômeno. 

Isso porque a repactuação de poder, no caso particular da Inglaterra do século XIV, culminou 

em um pioneiro legislativo bicameral que via: i) na câmara alta, a representação dos 

aristocratas; ii) na câmara baixa, os interesses do povo; e, iii) no rei, o poder de veto 

(TSEBELIS & MONEY, 1997). Barbados, por sua vez, muito embora tenha se tornado 

independente da Grã-Bretanha no ano de 1966, permanece com “[...] um forte e difundido 

senso de tradição e cultura britânicas” (BANKS & MULLER, 1998), sentido este que se 

estende, inclusive, para a tradição política. Esse seria um dos motivos, pelos quais manteve a 

estrutura do colonizador. 

Sabe-se que, inicialmente, a função mais importante da câmara alta era a de servir 

enquanto mecanismo de controle em relação à câmara baixa (LIJPHART, 1999; ARAÚJO, 

2017). O controle cameral, nos moldes inaugurais da Grã-Bretanha, servia, portanto, para 

representar os interesses da nobreza (não à toa a hereditariedade permaneça, até hoje, como 

critério para ingresso na câmara dos lordes). Porém, no século XVIII, com a criação do 

modelo federativo norte-americano, a segunda câmara foi adaptada, passando a ser 

mecanismo de contrapeso que visava compensar a desigualdade decorrente da distribuição 

irregular da população entre as unidades federadas (ARAÚJO, 2017), daí a ideia de que os 



 

 

assentos para o senado norte-americano fossem distribuídos igualmente entre os estados. 

Em ambos os casos, a divisão do poder da legislatura parece servir para que agentes 

específicos possam ocupar posições estratégicas na estrutura do poder e, desse modo, para que 

possam influenciar de maneira mais incisiva o processo decisório. Dessa maneira, a câmaras 

altas, por serem (em sua maioria) espécies de atores coletivos cuja concordância é necessária 

para que se tome uma decisão política, atuariam como barreiras institucionais, como 

verdadeiros veto players (TSEBELIS, 1995). 

O fato de Arend Lijphart citar as experiências de Inglaterra e Barbados como 

pertencentes a um modelo assimétrico remete à tipologia clássica por ele proposta. Há, dessa 

maneira, para o autor, três grandes categorias de bicameralismo: a) o forte; b) o meio-forte; e 

c) o fraco (LIJPHART, 1999). A simetria teria relação: a) com a igualdade formal entre as 

câmaras e b) com o método de seleção dos candidatos. Já a congruência estaria relacionada à 

proporcionalidade na distribuição das cadeiras.  

Outros argumentos que sustentam a opção pela descentralização seriam os de que, para 

além do controle do processo decisório, o bicameralismo serviria para: a) representar 

interesses diferenciados; b) reforçar o controle do legislativo o poder executivo e; v) 

incrementar a qualidade da legislação (HAMILTON et. al., 1979; TESEBELIS & MONEY, 

1997; PATTERSON & MUGHAN, 1999; LLANOS, 2005).  

De acordo com dados do World e-Parliament Report, organizado pela Inter-

Parlamentary Union (IPU), no ano de 2016, 60% dos parlamentos do mundo possuíam 

legislaturas unicamerais, o que representaria de 114 países, sendo o maior deles a República 

Popular da China. Enquanto isso, setenta e nove países haviam descentralizado seu poder 

legislativo, tornando-se, assim, legislaturas bicamerais
345

.  

Um último consenso, que diz respeito não diretamente ao bicameralismo em si, mas à 

capacidade de o sistema eleitoral causar reflexos nos sistemas partidários (SARTORI, 1982; 

LIPSET e ROKKAN, 1967; MAINWARING, 1997; dentre outros). Essa inferência tem base 

nas proposições teóricas de Maurice Duverger (1970), a saber: i) os sistemas majoritários 

puros tenderiam ao dualismo dos partidos; e ii) o sistema majoritário de dois turnos e a 

representação proporcional tenderiam ao multipartidarismo.  
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3 CONFIGURAÇÃO POLÍTICA DO SENADO BRASILEIRO 

O senado brasileiro é composto por oitenta e um membros com mandato de oito anos, 

eleitos por um sistema majoritário simples (FPTP) e que tem por limites distritais as fronteiras 

dos estados-membro e do distrito federal, no país. Cada distrito eleitoral possui três vagas na 

composição legislativa da casa. Isso não significa, porém, que magnitude (M) dos distritos 

seja sempre plurinominal
346

, fato este que, como se demonstrará mais a frente, individualiza a 

experiência brasileira e que merece atenção. 

Esse fenômeno particular ocorre por força de uma regra específica que molda o desenho 

do senado, contida no artigo 46, §2º, do texto da Constituição Federal de 1988, de modo a 

determinar que “[...] a representação de cada estado e do distrito federal será renovada de 

quatro em quatro anos, alternadamente, por um e dois terços” (BRASIL, 1988). Nota-se, dessa 

maneira, 

[...] que o Brasil tem uma mescla de fórmulas de representação incomum nas 

democracias industriais avançadas. [...] algumas cadeiras (senadores, prefeitos de 

cidades com até 200.000 eleitores) são preenchidas em eleições majoritárias simples 

(quem obtiver a maioria relativa no primeiro turno se elege); e outras, ainda, 

(deputados federais, deputados estaduais, vereadores) são preenchidas em eleições 

proporcionais. (MAINWARING, 1991) 
 

Como o período do mandato eleitoral para o senado corresponde a oito anos (mas há 

eleições regulares a cada quatro) a magnitude dos distritos varia. Isso garante que, 

independentemente do percentual de renovação das cadeiras (1/3 ou 2/3), sua composição 

nominal permanecerá intacta. 

Dentre os modelos de cédula eleitoral comuns em sistemas majoritários que se utilizam 

de distritos plurinominais (NICOLAU, 2004), prevalece, no Brasil, o voto em bloco 

individual, no qual cada partido pode apresentar o mesmo número de candidatos que o de 

cadeiras em disputa. O eleitor, nessa modalidade de cédula eleitoral, tem a opção de votar em 

tantos nomes quantas forem as cadeiras disponíveis para o distrito e os nomes mais votados 

são eleitos. 

Sistemas eleitorais majoritários tendem a rejeitar a utilização de distritos plurinominais 

(M > 1), pois é sabido que estes afetam a qualidade do pleito eleitoral, visto que tendem a 

gerar alto viés na proporcionalidade, bem como maiores vantagens para os maiores partidos 

concorrentes (LIJPHART, 1999). 
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 Os distritos eleitorais, no que tange à sua magnitude, podem ser uninominais ou plurinominais (NICOLAU, 

2004). A diferença entre eles se encontra no fato de os primeiros possuírem magnitude um, enquanto que os 

segundos apresentariam mais cadeiras na disputa (M > 1). As eleições para o senado brasileiro: a) são ora 

uninominais (M = 1); b) ora plurinominais, com magnitude igual a dois (M = 2). 



 

 

4 VARIÁVEIS E ASPECTOS METODOLÓGICOS 

A fim de viabilizar a pesquisa foi elaborada uma base dados principal constituída por 

duzentas e quarenta e três unidades de análise que refletem o resultado de seis eleições 

nacionais (1994, 1998, 2002, 2006, 2010 e 2014), disponibilizados pelo Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE). O estudo sofreu inspiração do modelo proposto por Lôbo e Melo (2010) e 

serve, inclusive, como revisão, visto que a pesquisa original não contava com os dados das 

eleições mais recentes (2010 e 2014).  

A opção pela não utilização dos dados das eleições de 1986 e 1990 se justifica pelo 

período de transição no qual Amapá, Roraima e Tocantins passaram a fazer parte da divisão 

política do país enquanto estados-membro, dotados de autonomia, bem como pelo fato de o 

Distrito Federal também ter ganhado, em 1986, três vagas na composição da casa. Por esse 

motivo, dadas as peculiaridades do preenchimento na transição se optou por não considerar 

aquela janela temporal. 

Há, ainda, duas observações metodológicas a serem esclarecidas: a primeira diz respeito 

a coleta dos dados relativos ao ano de 2018, que não coincidem com a configuração após a 

eleição (como ocorre nos demais anos) mas sim à composição atual da casa, após o ano de 

2014 e antes da eleição de 2018; o segundo apontamento se refere ao cálculo do número total 

de votos para o cargo que, em cada eleição, foi simulado matematicamente, a partir da 

seguinte fórmula algébrica: 

 

 
 

 

Além disso, visando confirmar a ideia de que a regra de renovação das cadeiras do 

Senado Federal, no Brasil, é particular (não encontrando similaridade com nenhuma outra no 

mundo), foi montado um segundo banco de dados, dessa vez com dados da Inter-

Parlamentary Union (atualizados em 10/07/2018) com informações de dezoito democracias 

que, além de adotarem a descentralização de suas legislaturas, utilizam, como critério de 

ocupação das cadeiras de sua câmara alta, variações do sistema majoritário, como ocorre no 

país que é paradigma desta pesquisa. 

A fim de avaliar se existiu ou não fragmentação do Senado, foram utilizados dois 

índices, ambos apresentados graficamente em séries históricas. O primeiro, de fracionalização 

(F), desenvolvido por Douglas Rae (1960), representado matematicamente através da seguinte 

representação: 



 

 

 

 
Segundo Jairo Nicolau (2005), a fórmula é uma variação simples do índice de 

concentração de Herfindal-Hirschman (HH), onde n representa o número de partidos com pelo 

menos um voto na legislatura e  o quadrado da proporção que cada partido recebeu em 

relação ao total de assentos disponíveis na disputa. O segundo índice utilizado na pesquisa foi 

número efetivo de partidos (N), de criação dos autores Taagepera e Laakso (1979), onde n 

representa também o número de partidos com pelo menos um voto na legislatura e  a 

mesma dinâmica da fórmula anterior: 

 
O número efetivo de partidos indica apenas a fragmentação. À vista disso, é um 

equívoco tentar identificar quais seriam, em concreto, esses partidos (NICOLAU, 2005). O 

número efetivo de partidos de Taagepera e Laakso é frequentemente utilizado pelos 

estudiosos da política comparada e estudiosos dos sistemas partidários, sendo considerado um 

índice de fácil interpretação em termos concretos (COX, 1997; FARREL, 2001; LIJPHART, 

1994; NORRIS; 2004; NICOLAU, 2005; SARTORI, 1982; TAAGEPERA & SHUGART, 

1989). 

 

5 ANÁLISE DOS DADOS  

 

5.1 O VOTO MAJORITÁRIO EM DEZOITO LEGISLATURAS BICAMERAIS 

Dos setenta e nove países que possuem legislaturas bicamerais (segundo dados da Inter-

Parlamentary Union) dezoito adotam, enquanto critério de preenchimento das cadeiras de 

suas câmaras altas, variações do sistema eleitoral majoritário. Destes, quatro apresentam 

magnitude M = 1 e utilizam sistema eleitoral de única volta (First Past The Post): Butão, 

República Dominicana, Quênia e Polônia. A República Tcheca é o único país do universo que 

possui variação do sistema eleitoral a comportar dupla rodada.  

Por outro lado, onze daquelas legislaturas bicamerais possuem magnitude distrital M > 

1. São elas: Argélia, Argentina, Bielorrússia, Brasil, Burundi, Cazaquistão, Estados Unidos, 

Haiti, Libéria, Myanmar e Nigéria. Nesses países, o número de círculos eleitorais varia entre 

sete (na Bielorrússia) e cinquenta (nos Estados Unidos da América). Há, ainda, dois países, 

fora os onze por último mencionados, que possuem apenas um distrito plurinominal, definido 



 

 

por suas fronteiras: Filipinas, que oferece vinte e quatro vagas, e Palau, com treze assentos, no 

total: 

 

 

 

PAÍS
Nº DE DISTRITOS 

ELEITORAIS

MAGNITUDE DOS DISTRITOS 

ELEITORAIS

BUTÃO 20 1

REP. DOMINICANA 32 1

QUÊNIA 47 1

REP. TCHECA 81 1

POLÔNIA 100 1

LIBÉRIA 15 2

BURUNDI 18 2

CAZAQUISTÃO 20 2

ARGÉLIA 48 2

ESTADOS UNIDOS 50 2

HAITI 10 3

ARGENTINA 24 3

BRASIL 27 3

NIGÉRIA 36 3

BIELORRÚSSIA 7 8

PALAU 1 13

MYANMAR 12 14

FILIPINAS 1 24  
 

 

No caso das Filipinas, em cada eleição, doze candidatos que obtiveram o maior número 

de votos são declarados eleitos, o que gera um percentual de renovação objetiva das cadeiras 

em cinquenta por cento do total de vagas. Nenhum senador pode servir por mais de dois 

mandatos consecutivos (seis anos). Já em Palau, que também adota um sistema de votação em 

bloco individual, cada eleitor pode escolher tantos candidatos quanto o número de membros a 

serem eleitos em uma única cédula de votação. Nos dois países não há obrigatoriedade do 

voto. 

As eleições para a House of Nationalities, no Myanmar, dispõem de duzentos e vinte e 

quatro assentos. Destes, porém, apenas cento e sessenta e oito são preenchidos por eleição 

direta, enquanto que os demais são ocupados por nomeação das forças armadas do país, todos 

em uma mesma eleição. No Senado dos Estados Unidos da América há uma regra bastante 

similar a brasileira, ocorrendo renovação a cada dois anos. Não existe, entretanto, mudança no 

tempo, quanto a magnitude dos distritos, de modo que em cada eleição apenas um 

representante é eleito para cumprir mandato de seis anos. Para que fosse possível a alternância 

Tabela 1 – Democracias bicamerais que adotam o sistema majoritário na ocupação das cadeiras de sua 

câmara alta.  
 

Fonte: Levantamento realizado pelo autor a partir de dados da Inter-Parlamentary Union (2018) 



 

 

de poder a cada dois anos, as regras de transição criaram mandatos de dois, quatro e seis anos, 

respectivamente, no caso americano. 

No que tange às regras de preenchimento das cadeiras, ainda numa perspectiva 

comparada, nota-se que o Brasil é o único país que adota uma espécie de “variação 

longitudinal” na magnitude distrital, justamente por força do artigo 46, §2º, da Constituição 

Federal de 1988, que regulamenta a eleição para aquela casa. O dispositivo reluz que a 

renovação se fará em um ou dois terços, a depender do pleito (ocupação, por vezes com M = 1 

e, por outras, com M > 1). Nenhum outro país, dentro dos dezoito ora destacados, segue regra 

parecida, muito embora alguns deles apresentem regras de ocupação bem específicas, como já 

demonstrado. Dada a especificidade, resta a sugestão de que esta seria anomalia que gera, 

junto a outras variáveis, fragmentação no Senado Federal do Brasil.  

 

5.2 FRAGMENTAÇÃO 

A composição do senado variou bastante ao longo do período democrático brasileiro. 

Nota-se, por exemplo, que, no ano de 2002, a casa possuía um índice de fracionalização (F), 

nos moldes do que propôs Douglas Rae (1967), de 0,816. Visto ser o índice interpretado em 

termos de pares discordantes (NICOLAU, 2005), havia, naquela época, ao escolher de forma 

aleatória dois senadores, 81,6% de chance de que eles fossem de partidos diversos. Essa 

tendência de fracionalização do senado brasileiro já era sugerida pela teoria (DESPOSATO, 

2006; FIGUEIREDO & LIMONGI, 1999; LÔBO & MELO, 2010). 

Considerando, portanto, que a aproximação ao um representaria a fragmentação máxima 

(com cada cadeira sendo controlada por um partido), pode-se afirmar que é alto o índice de 

fracionalização do senado. Tal dado ganha ainda mais relevância, pois conforme demonstra a 

série histórica abaixo, há clara tendência ao aumento progressivo da fracionalização da casa, 

mesmo com uma variação negativa após o pleito eleitoral, em 2014: 

Gráfico 1 – Fracionalização (F) no senado brasileiro 

Fonte: Levantamento realizado pelo autor a partir do repositório de dados do TSE. 



 

 

A teoria aponta, ainda, que existe uma correlação positiva entre a fracionalização e 

outro índice: o número efetivo de partidos (RAE & TAYLOR, 1970 apud TAFNER, 1996). 

Afim de testar a hipótese aplicamos, na mesma janela temporal utilizada para o Gráfico 1, a 

fórmula de Taagepera e Laakso (1979)
 
que, ao invés de utilizar um subtrator, emprega um 

divisor ao somatório do quadrado das proporções de cadeiras obtidos pelos partidos em uma 

dada eleição. O resultado da análise foi o seguinte: 

 

Ainda ao verificar o Gráfico 2 é notório que há, no que diz respeito ao número efetivo 

de partidos do senado (N), aumento progressivo o que, em tese, corrobora a sugestão apontada 

por Rae e Taylor (apud TAFNER, 1996). Ainda assim, por serem dados passíveis de 

mensuração (KELLSTED, 2013), uma análise estatística mais sofisticada poderia justificar a 

natureza, o grau, bem como a relevância da sugerida correlação. Nesse sentido, o coeficiente 

de correlação de Pearson (ρ), por ser uma medida de associação linear entre variáveis 

quantitativas (FILHO et. al., 2014), parece ser uma ferramenta metodológica útil à presente 

análise. O resultado foi o seguinte: 

 

Gráfico 2 – Número efetivo de partidos (N) no senado brasileiro 

Fonte: Levantamento realizado pelo autor a partir do repositório de dados do TSE. 



 

 

 

 

 

Em primeiro lugar é importante que se observe que o fato de o coeficiente de Pearson, 

segundo Silva Júnior e Figueiredo Filho (2009), não diferenciar as variáveis dependentes das 

independentes importa em uma dificuldade natural, derivada da própria fórmula, de se 

identificar a relação causalidade entre ambas. Desse modo, não é possível, a partir daquela 

técnica, afirmar a existência de relação causal entre as variáveis (ASHER, 1983; BLALOCK, 

1971; HOLLAND, 1986; RUBIN, 1974). No mais, nota-se que existe forte correlação positiva 

entre os índices (0,989), bem como que essa é estatisticamente significante (0,01). Os dados, 

porém, devem ser analisados com cautela, visto que a amostra é relativamente pequena. 

Portanto, a única inferência segura e possível ante a realidade do fenômeno é a de que, entre 

os anos de 2002 e 2018, há, no senado brasileiro, um contexto de forte paralelismo em grau 

positivo entre o índice de fracionalização (F) e o número efetivo de partidos (N). 

 

6 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Em primeiro lugar, a análise comparativa demonstrou que a regra do artigo 46, §2º, da 

Constituição Federal de 1988, que cria o que se convencionou chamar no texto de “variação 

longitudinal” da magnitude distrital do Senado Federal brasileiro é única dentre as dezoito 

espécies de democracias bicamerais investigadas, cuja eleição para a câmara alta se dá por 

sistema majoritário (independentemente de sua variação), o que permitiu destacar a 

experiência singular do país e formular a hipótese principal do paper. Nesse sentido, a 

variável-hipóteses pareceu a priori ser relevante ao se averiguar o quadro de fragmentação do 

Senado. 

Ante a apresentação dos dados, afastou-se a hipótese de que seria a variação 

longitudinal a principal (ou uma das mais relevantes) causas para o contexto pluripartidário do 

Número efetivo de partidos 

(Taagepera & Laksoo, 1979)

Índice de Fracionalização 

(Rae, 1967)

Correlação de Pearson 1 ,989**

Sig. (2 extremidades) 0,001

Soma dos quadrados e produtos 

cruzados

8,190 0,170

Covariância 2,047 0,042

N 5 5

Correlação de Pearson ,989** 1

Sig. (2 extremidades) 0,001

Soma dos quadrados e produtos 

cruzados

0,170 0,004

Covariância 0,042 0,001

N 5 5

Número efetivo de partidos 

(Taagepera & Laksoo, 1979)

Índice de Fracionalização 

(Rae, 1967)

**. A correlação é signif icativa no nível 0,01 (2 extremidades).

Tabela 1 – Correlação entre o número efetivo de partidos (N) e o índice de fracionalização (F) no senado brasileiro  

Fonte: Levantamento realizado pelo autor a partir do repositório de dados do TSE. 



 

 

Senado Federal do Brasil, visto que, independentemente da existência de distritos uninominais 

ou binominais a tendência, tanto a um maior grau de fracionalização, quanto ao aumento no 

número efetivo de partidos (ambos índices que apresentam o contexto de fragmentação de 

uma legislatura) manteve-se intacta, com exceção no que ocorreu nas eleições de 2014, onde 

ambos os índices apresentaram queda, mas que não descaracteriza a forte linha de tendência. 

Observou-se, para finalizar, que o Senado Federal apresenta um contexto gradativo de 

fragmentação se comparados os índices numa perspectiva histórica, o que pode implicar 

(considerando ser aquela casa simétrica com relação à Câmara dos Deputados) problemas no 

que tange à estruturação dos partidos e à governabilidade. Também foi possível a confirmação 

empírica, com inferência delimitada ao recorte proposto, da afirmação sugerida por Douglas 

Rae e Margareth Taylor de que os índices de fracionalização (F) e o número efetivo de 

partidos (N), correlacionam-se positivamente nas legislaturas, o que já era, deveras, esperado. 

De todo modo, o presente artigo abre a agenda de pesquisas sobre o Senado Federal do 

Brasil e sua composição fragmentária, levantando, ainda, outras questões, tais como: a) o 

Senado, dado seu caráter fragmentário, estaria atuando como veto player, como propõe a 

literatura?; b) a casa tende a ser, historicamente, conversadora ou progressista, iniciadora ou 

revisora dos projetos de lei apresentados no país?; c) qual o perfil histórico do Senado 

Federal, no que tange à sua composição?; d) Há representação e participação feminina efetiva 

no processo de tomada de decisão?; dentre outras. Um horizonte para novas pesquisas. 
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Resumo 

Os processos eleitorais movimentam um número significativo de indivíduos. Dentro desse universo, a variedade 

de dados tornam os municípios um rico campo de pesquisas sobre partidos e eleições no Brasil. O objetivo 

principal deste trabalho é analisar o processo de seleção e critérios estabelecidos pelos partidos políticos para 

escolher os candidatos a disputar uma vaga de vereador nas eleições municipais em Salvador no ano de 2016. 

Foram escolhidos, para tal propósito, doze partidos políticos. O recrutamento legislativo foi compreendido sob a 

ótica da demanda dos gatekeepers e a oferta de candidatos de Norris (1997). Os resultados encontrados levam ao 

controle e centralização dos partidos sobre a atividade de elaborar as listas finais e que o dilema da representação 

de presença ou demográfica não está diretamente relacionado com os filtros institucionais, mas sim com a 

dinâmica da própria oferta e demanda.   

 

Palavras-chaves: Partidos – recrutamento legislativo - seleção de candidatos – representação 

 

POLITICAL PARTIES AND CANDIDATE PROFILE: A STUDY ON LEGISLATIVE 

RECRUITMENT IN THE 2016 MUNICIPAL ELECTIONS IN SALVADOR 

 

Abstract 

Electoral processes move a significant number of individuals. Within this universe, the variety of data makes 

municipalities a rich field of research on parties and elections in Brazil. The main objective of this work is to 

analyze the selection process and criteria established by political parties to choose candidates to run for a city 

council seat in the municipal elections in Salvador in the year 2016. Twelve political parties were chosen for this 

purpose. Legislative recruitment was understood from the standpoint of gatekeepers' demand and the Norris bid 

(1997). The results found lead to the control and centralization of the parties on the activity of elaborating the 

final lists and that the dilemma of presence or demographic representation is not directly related to the 

institutional filters, but to the dynamics of the own supply and demand. 

 

Keywords: Parties - legislative recruitment - selection of candidates – representation 
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INTRODUÇÃO 

Os partidos políticos exercem um papel primordial na operacionalização da 

competição eleitoral nos governos representativos. Ao selecionar candidatos, também 

indicam a composição dos parlamentos e governos.  

Diante de mudanças diversas na sociedade e na política,  Mair (2003) defende que 

os partidos perderam, com o tempo, parte de sua capacidade de funcionar como 

agentes da representação. Todavia, independente do declínio desse papel 

representativo, continuam a exercer um papel procedimental essencial na gestão da 

democracia enquanto operadores da própria representação.  

O fato das ideologias partidárias, sob a ótica dos partidos de massa (caracterizado 

por Duverger, nos meados do século XX), e das funções de mobilizar essa massa e 

articular os interesses da sociedade civil organizada estarem em declínio não pode 

servir de critério para se falar em crise dos partidos de maneira generalizada. Nesse 

sentido, deve-se separar analiticamente as organizações partidárias dos partidos em si, 

pois, se algumas das suas funções clássicas parecem estar perdendo valor, como a 

mobilização dos cidadãos, outras, como a atividade de selecionar candidatos a cargos 

legislativos continuam sendo cruciais para o funcionamento dos governos 

representativos.  

Na Ciência Política, há dois caminhos para analisar o fenômeno partidário: 

estudos sobre sistemas partidários e estudos sobre organizações partidárias. A opção 

deste trabalho foi seguir o caminho de analisar o partido como organização, a partir 

dos conceitos de modelo originário e institucionalização de Panebianco (2005).  

 

O CONTEXTO POLÍTICO E SUAS ESTRATÉGIAS PARTIDÁRIAS  

Desde o retorno à democracia, em 1985, os políticos brasileiros têm recorrido 

com frequência às coligações eleitorais (listas partidárias juntas) para eleger 

representantes, afirma Machado (2012, p.1). Segundo a autora, um quebra-cabeça se 

apresenta com dimensões teóricas e práticas significativas para tentar compreender o 

que leva os partidos a formar essas alianças eleitorais que representam uma espécie de 

“casamento com prazo de validade”. 

 A cada pleito proporcional o número de partidos envolvidos na competição 

aumenta, conforme demonstrado no quadro 1. 

 



 

 

Quadro 1 - Máximo de registros permitidos nas eleições proporcionais em Salvador 

 

CARGO 

 

ELEIÇÃO 

Quantidade de 

Vagas 

Registros 

Permitidos/ 

Partido (máximo) 

Registros 

Permitidos/ Coligação 

(máximo) 

 

Vereador 

2008 41 62 82 

2012 43 65 86 

2016 43 65 65 

Fonte: elaboração própria a partir de dados do TSE. 

Em eleições anteriores, o número de candidatos apresentados pelas coligações 

proporcionais poderia chegar até 200% das vagas existentes de vereador e os partidos 

poderiam selecionar até 150% dessas vagas. Essa mudança da regra institucional nos induziria 

a supor que os partidos tenderiam, a ignorar esse recurso das coligações. Porém não foi isso 

que aconteceu na última eleição.   

Quadro 2 - Quantitativo de candidatos inscritos pelos partidos nas eleições proporcionais 
Total de Candidatos por Eleição (ano) 

Partido 2008 2012 2016 

Coligação Partido Coligação Partido Coligação Partido 

DEM 22 0 42 0 39  0 

PT 45 0 40  0 27  0 

PMDB 44 0 0 46 54  0 

PSDB 0 31  36  0  0 62 

PPS 13 0 0 63 16  0 

PV 0 46  0 55 36  0 

PTN 31 0 0 64 22  0 

PSC 68 0 0 65 0  65 

PRB 50 0 0 65 0 65 

PSB 41 0 0 59 0 52 

PC do B 34 0 0 57 21  0 

PSOL 23 0 51 0 46  0 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do TSE e pesquisa de campo nos partidos. 

Apenas quatro partidos, dos doze analisados, apresentaram suas listas de candidatos 

como partidos isolados, o que nos leva a defender que a coligação foi a estratégia importante 

utilizadas pelos partidos neste pleito e essa, ao impor as organizações um limite máximo de 

registros, interferiu no processo de seleção de candidatos a vereadores em Salvador. 

No caso de Salvador, diante de sua popularidade, o prefeito ACM Neto, acabou 

interferindo em alguns arranjos nas listas de candidatos, exigindo que os partidos coligados na 

chapa majoritária também coligassem, de alguma forma, nas chapas proporcionais. Sobre 

fatos como esse, Machado (2005) nos chama atenção para uma reflexão da relação entre 

Executivo-Legislativo no Brasil que pode haver uma preponderância do executivo pelo 

legislativo. Isso devido à prioridade dos partidos maiores nas eleições majoritárias.   

 

AS REGRAS FORMAIS E A SELEÇÃO DE CANDIDATOS 

As principais resoluções e normas que regulamentaram o processo de seleção de 



 

 

candidatos nas eleições de 2016 foram as regras do sistema eleitoral, da Constituição Federal, 

do Código Eleitoral e da Resolução nº 23.455, sancionada em 15 de setembro de 2015, que 

dispõe sobre a escolha e o registro das candidaturas naquele pleito.  

A Constituição Federal de 1988 em seu art. 14, §3º estabelece as condições de 

elegibilidade e as causas de. Tais regras exercem um papel de limitar a atuação dos partidos 

no jogo eleitoral. As exigências impostas às organizações partidárias interferem no processo 

de recrutamento, porque limitam a ação dos porteiros e interferem na dinâmica da oferta e da 

demanda da seleção.  

Os métodos de seleção de candidatos devem ser tratados como mecanismos 

institucionais que refletem a natureza dos partidos e afetam a política partidária. O estudo da 

seleção de candidatos pode, portanto, nos ajudar a entender a dinâmica da organização do 

partido (HAZAN; RAHAT, 2010). Para os autores, os partidos são as unidades de análise 

sobre esses processos de escolha de candidatos, num país particular, em um momento 

específico. São quatro as dimensões que delineiam o método de seleção de candidatos 

elaborado por eles: candidatura, selectorate, descentralização e nomeação ou votação. 

Além das regras do sistema eleitoral, os partidos políticos podem elaborar outras 

exigências para a conquista de uma candidatura. Para percorrer sobre essa dimensão, foram 

analisados todos os doze estatutos das organizações aqui em questão (DEM, PT, MDB, 

PSDB, PPS, PV, PTN, PRB, PSC, PSB, PCdoB e PSOL).  

De maneira geral, os estatutos estão estruturados de forma semelhante, discorrendo 

entre os seus títulos diversas questões, sendo as mais comuns entre elas: objetivos, princípios 

básicos e finalidades do partido; filiação partidária; disposições gerais sobre organização e 

funcionamento do partido; estrutura dos órgãos, suas competências nos diferentes níveis; 

disciplina partidária/fidelidade; o patrimônio das finanças e da contabilidade; e as disposições 

gerais. 

A maioria das organizações investigadas (DEM, PT, PSDB, PV, PSC, PTN PSB) 

apresentou em seus estatutos alguma seção específica (título, capítulo ou seção) envolvendo a 

questão da seleção de candidatos para cargos eletivos. Nos demais (MDB, PPS, PCdoB, 

PSOL, PRB) não foi encontrado nenhum tópico destinado a esse processo.  

Conforme as análises dos estatutos, cinco partidos (DEM, PSDB, MDB, PPS e PSOL) 

adotaram os critérios legais de elegibilidade, fazendo referência em seus documentos legais 

apenas à filiação partidária. Desses, o PCdoB e o PRB apresentam, além das exigências 

legais, apenas leves restrições. Enquanto que o PT, PSB, PTN, PSC e PV trouxeram em seus 



 

 

estatutos outros requisitos adicionais, como os termos de compromisso que deviam ser 

assinados por todos os candidatos. 

Ao analisar os doze estatutos dos partidos, foram encontradas cinco principais regras 

formais sobre os requisitos de possibilidades de candidaturas: a filiação partidária, a exigência 

de contribuição financeira, o compromisso de assinatura de termos de responsabilidades, o 

cumprimento de obrigações partidárias e outros.  

Quadro 3 - Regras Estatutárias dos Partidos Relativas à Possibilidade de Candidatura 
 

 

 

Partido 

 

 

 

 

Regras Formais/Estatutárias 

Filiação Partidária Requisitos adicionais 

Sem 

tempo 

mínimo 

definido 

Com 

tempo 

mínimo 

definido 

Contribuição 

Financeira 

Partidária 

Assinatura 

Termo de 

Compromisso 

Cumprimento 

Obrigações 

Partidárias 

Contribuição 

despesas 

Campanha 

Outros Total 

DEM sim --- --- --- --- --- ---- 1 

PT --- sim sim Sim --- --- ---- 3 

MDB sim --- --- --- --- --- ---- 1 

PSDB --- sim  --- --- --- --- ---- 1 

PPS sim --- --- --- --- --- ---- 1 

PV sim --- sim Sim --- --- Ficha 

pré-

candidato 

4 

PTN sim --- --- Sim sim --- ---- 3 

PSC sim --- sim sim  sim --- ---- 4 

PRB sim --- sim  sim sim ---- 3 

PSB sim --- sim Sim sim --- ---- 4 

PCdoB sim --- --- --- --- --- Ser 

militante 

2 

PSOL sim --- --- --- --- --- ---- 1 

Fonte: Elaboração própria a partir dos estatutos partidários. 

A partir das regras analisadas e decodificadas no quadro 3, os partidos foram 

classificados em duas categorias, quanto ao seu grau de inclusividade: os inclusivos (DEM, 

MDB, PSDB, PPS, PSOL, PRB, PCdoB), por apresentarem apenas pequenas restrições; e os 

considerados excludentes
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 (PTN, PT, PSB, PV, PSC), devido às exigências adicionais de 

seus estatutos. 

Aplicando os achados dos estatutos ao modelo de Hazan e Rahat (2010), o DEM, 

PSDB, MDB, PPS e PSOL seriam inseridos no polo da exigência dos membros dos partidos, 

já que a filiação foram suas únicas exigências. O PRB e PCdoB um pouco menos inclusivo. E 

os demais (PT, PSB, PV, PTN, PSC), no polo da exclusividade, que corresponde aos filiados 
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O PT e o PTN foram considerados excludentes porque, apesar de apresentarem três regras estatutárias para 

candidatura, inclui o Termo de Compromisso, sendo esta uma regra já excludente por natureza. 



 

 

com requisitos adicionais. Assim sendo, o continuum da inclusividade da candidatura ficaria 

assim, como mostra a figura:  

Figura 1 - Inclusividade da candidatura dos partidos nas eleições de 2016 

 

Fonte: Adaptado de Hazan e Rahat (2010).  

Para Perissinotto e Bolognesi (2009), os estatutos não são mais do que meras 

formalidades do partido. No caso do PV, PTN e PSC, constatou-se, como apontado por Norris 

(1993), que as regras internas dos partidos foram mais detalhadas, explicitadas, padronizadas 

e implementadas por dirigentes partidários, e autorizadas através de documentos dos partidos. 

De fato, eles têm sua importância, no sentido de apresentar os limites legais do recrutamento, 

porém, entendemos que são insuficientes para dar conta de explicar os processos de seleção. 

Somente a legislação pode não dar conta de analisar onde se encontra a tomada de 

decisão nos partidos, necessitando de uma pesquisa mais intensa sobre as regras informais 

junto aos demais atores que participam do processo de seleção para determinar melhor quem 

são os selecionadores do partido. Dessa forma, torna-se necessário identificar o selectorate 

nos estatutos partidários das organizações pesquisadas. 

          Além de Hazan e Rahat (2001), outros autores, como Best e Cotta (2000), 

afirmam que o selectorate é o ator mais importante no processo de recrutamento e seleção de 

candidatos, podendo estar composto por uma pessoa ou por muitas pessoas, até a totalidade do 

eleitorado de uma determinada nação. 

        Para analisar o selectorate, Hazan e Rahat (2010) elaboraram um continuum de 

inclusividade, no qual podemos avaliar os métodos de seleção de candidatos, que podem ser 

classificados de acordo com seus níveis de inclusão.  

Sendo assim, no continuum da inclusividade do selectorate, os partidos estariam 

localizados no centro, pois os delegados, em suas convenções, seriam os responsáveis pela 

escolha dos candidatos. Mas, analisando as atas de convenções dos doze partidos, em todas 

ficou decidido por unanimidade delegar plenos poderes à executiva municipal o 

preenchimento das vagas remanescentes, caso fosse necessário.  

Por isso, a localização dos selectorates ficaria mais próxima do polo da exclusão, na 



 

 

posição entre os delegados do partido e a elite partidária.  

Figura 3 - inclusividade do selectorate dos partidos nas eleições 2016 

  

Fonte: Adaptado de Hazan e Rahat (2010).  

As atas das convenções realizadas em Salvador na eleição de 2016 foram obtidas 

através dos Demonstrativos de Regularidades de atos partidários (DRAP’s). A forma como os 

documentos foram elaborados nos leva a corroborar com a ideia de que o papel das 

convenções não passa de uma obrigação legal, em que listas de candidatos são apenas 

homologadas, e que as regras formais são insuficientes para dar conta do processo de seleção 

em si.  

Em todos os estatutos, os membros do Diretório Municipal ou Comissão Executiva 

Provisória detêm o controle do processo de seleção de candidatos. Como os membros também 

fazem parte das convenções eleitorais municipais, acabam centralizando o poder de decisão 

sobre as listas partidárias. Porém, quanto à composição dessas convenções, foram encontradas 

particularidades.  

Pelos estatutos e atas das convenções eleitorais, todos os doze partidos escolheram e 

homologaram seus candidatos através do sistema de votação por aclamação ou unanimidade. 

Essa forma de escolha pode representar um indicador de democracia interna nos partidos. 

Contudo, Hazan e Rahat (2010) salientam que isso não garante representatividade nas listas de 

candidatos. Ou seja, o fato do partido realizar a votação para escolher seus nomes, não 

significa que os diversos setores da sociedade representados serão encontrados nestas listas.  

Para Rahat e Hazan (2010), os métodos de seleção de candidatos podem ser vistos como 

centralizados ou descentralizados em dois sentidos: territorial e social.  

Por centralização, os pesquisadores argumentam que seriam a influência do nível 

nacional sobre a seleção de candidatos, em oposição ao peso das organizações locais. 

Todavia, os autores Hazan e Rahat (2010) indicam que essas relações são uma inclinação e 

não uma regra, e que há muita confusão sobre esse tema. Por isso, devemos analisar como a 

descentralização se desenvolve nos partidos.  



 

 

Sete, dos doze dos partidos (DEM, MDB, PSDB, PPS, PV, PRB, PSB), pelas regras 

formais, optaram, no processo de escolha de candidatos a vereador nas eleições de 2016, pela 

descentralização nos diretórios municipais ou comissões executivas provisórias locais através 

de suas convenções municipais. Já no PSC, PTN, PT, PCdoB e PSOL pode-se dizer que 

houve centralização, pois as escolhas feitas pelas executivas municipais deveriam passar por 

um ad referendum de instâncias nacionais do partido. E, no caso específico do PCdoB, por 

Comitês de instância superior.  

Os achados da pesquisa mostraram que, na maioria dos partidos, a autonomia foi 

descentralizada na instância municipal. Sobre a relação entre descentralização e 

representatividade das listas, pode-se afirmar que no Brasil já existe uma legislação que 

aborda o que Hazan e Rahat (2010) chamaram de descentralização social. 

Conclui-se que os estatutos não fornecem grandes explicações de como esses nomes 

chegam a ser apresentados nas convenções. Os achados nas atas de convenções nos 

comprovaram que essas regras não são relevantes para conhecermos o processo de seleção em 

si, pois as listas chegaram nesse momento apenas para serem homologadas formalmente pelas 

direções partidárias, o que indica que elas podem ter sido elaboradas nas famosas smoked-

filled rooms, como expõe a literatura (KATZ, 2001). 

 

AS REGRAS E PROCESSOS INFORMAIS DOS JARDINS SECRETOS 

Czudnowski (1975) defende que a seleção de candidatos segue o padrão de todas as 

instituições, isto é, as decisões importantes são tomadas informalmente por influência de 

grupos, e a homologação é mais um procedimento formal.  

Uma vez identificados os porteiros, foram realizadas no período de março de 2016 a 

maio de 2017, 28 entrevistas abertas e semiestruturadas com os membros das Executivas 

Municipais e importantes lideranças partidárias responsáveis pelo processo de seleção de 

candidatos nas organizações.  

Para atender às necessidades da pesquisa foi elaborado, também, um questionário, a 

partir do roteiro preparado para as entrevistas com os dirigentes, dividido em cinco blocos: 

identificação do perfil e representação, trajetória política e profissional, diretrizes de 

recrutamento e seleção, distribuição dos recursos do partido às candidaturas e, por fim, 

identidade ideológica destino aos candidatos e pré-candidatos.  

Para a seleção dos casos foi estabelecida, aleatoriamente, em 10 casos provenientes do 

partido político PT, seguido de mais 10 do partido DEM; e dos partidos, 10 ao todo, se 



 

 

selecionaria da mesma forma: 3 candidatos, totalizando assim os 50 casos (candidatos para as 

eleições de 02 de outubro). A listagem dos casos amostrados foi confeccionada a partir da do 

registro dos candidatos com base nos dados do TRE/BA. A amostra final foi gerada mediante 

procedimentos no Programa SPSSWin.  

Para Norris (1997), no que diz respeito ao processo de recrutamento legislativo, a 

demanda dos porteiros filtra, com suas restrições, a oferta de candidatos que serão 

apresentados aos eleitores na etapa da eleição. As lutas para controlar o processo sempre 

foram uma das principais áreas de conflito dentro das organizações, porque os porteiros que 

selecionam, em última instância, as controlam. Muitas vezes, o formato do procedimento de 

seleção pode indicar a natureza do partido. Se, de um lado, a oferta de candidatos já é limitada 

pela aplicação das regras formais, do outro lado a demanda dos porteiros afunilará ainda mais 

esse quantitativo.   

Uma questão que chamou atenção em todas as organizações foi o uso da lei do 

candidato nato para priorizar os mandatos dos que não passariam pela seleção ou eram 

prioritários por natureza lógica das eleições.  

Hazan e Rahat (2010) também alertaram para o lugar especial dos incumbents
350

 no 

processo de seleção, e os consideram uma categoria especial de candidatos potenciais. Em 

vários países, os incumbents desfrutam de privilégios ou passagem quase automática nas listas 

finais dos partidos. Além disso, com candidatura garantida, nem sequer enfrentam todos os 

requisitos que os aspirantes deveriam ter, já sendo, pelo sucesso de eleições anteriores, 

candidatos mais que competitivos. Alguns se tornam os “puxadores” de votos pela legenda, e 

muitos dirigentes, em suas expectativas, têm suas candidaturas vistas como vitoriosas, além 

disso fornecem recursos às campanhas de outros candidatos do partido.  

Em todas as entrevistas, o critério potencial eleitoral apareceu como crucial para elevar 

um aspirante à condição de candidato. O que diferiu nos discursos foi como os líderes 

partidários avaliavam esse potencial de votos.  

A exigência de possuir reconhecimento na sociedade em alguma comunidade ou 

categoria, por exemplo, foi atribuído ao critério de representatividade social. Quanto à 

viabilidade material, essa corresponde àqueles partidos que estabeleceram uma cota de adesão 

aos aspirantes para constatar as condições financeiras para seguir na disputa por uma vaga na 

lista. Já a lista de assinaturas foi uma exigência vinculada ao um quantitativo de possíveis 

apoiadores (eleitores) na campanha de determinado aspirante.  
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 Incumbents são parlamentares em exercício que desejam pleitear outras candidaturas. 



 

 

Além desses, o compromisso político e ideológico, o tempo de filiação e as forças 

políticas internas também apareceram como critérios adotados pelos partidos na disputa 

eleitoral por uma vaga a vereador em Salvador.  

Quadro 4 - Regras informais adotadas pelos porteiros na seleção de candidatos 
 

 

Partido 

REGRAS INFORMAIS/ENTREVISTAS 

 

Viabilidade 

Material 

Compromisso 

político/ 

ideológico  

Tempo 

de 

filiação 

Forças 

 políticas 

internas 

    

Outros 

Potencial 

Eleitoral 

(subtotal) 

 

Total  

DEM ------ ----- ----- ----- ---- 1 1 

PT ------ Sim ----- Sim Sim 2 5 

MDB ----- ----- Sim ----- ---- 1 2 

PSDB ----- Sim ----- ----- ----- 2 3 

PPS ----- ----- ----- ----- ----- 2 2 

PV Sim Sim ---- ----- ----- 2 4 

PTN ----- ----- ----- ----- Sim 2 4 

PSC ----- Sim ----- ----- ---- 3 4 

PRB ----- ----- ----- ----- Sim 2 3 

PSB Sim ----- ----- ----- ---- 3 4 

PCdoB ----- Sim ----- ----- sim 1 4 

PSOL ----- Sim ----- Sim ---- 1 3 

Fonte: Elaboração própria a partir das entrevistas com os porteiros. 

*Outros: PT – formação política/ PCdoB – formação política e vínculos com parlamentares / PTN – 

Vínculo com lideranças e experiência política/ PRB – Escolaridade. 

Considerando os critérios informais de seleção presentes no quadro 4, os partidos foram 

agrupados e classificados em dois grupos, de acordo com a inclusividade mensurada pelo 

quantitativo de exigências informadas pelos porteiros. Aqueles que informaram até três 

critérios foram considerados mais inclusivos: DEM, MDB, PPS, PSOL, PSDB e PRB.  

A partir de quatro regras informais, as organizações se aproximaram da exclusividade 

na seleção, tais como PT, PCdoB, PSB, PV, PTN e PSC. Desses, o PT, por ter apresentado 

cinco critérios, foi considerado mais excludente. Os demais tiveram apenas quatro. 

Quanto às executivas municipais, essas apareceram como selecionadoras, mas não no 

sentido de órgão colegiado em que todos os membros participavam do processo de seleção de 

candidatos. O papel de realizar o filtro mais estreito de escolha de nomes ficou centralizado 

nas mãos dos presidentes, secretários e/ou tesoureiros na maioria das organizações.  

Figura 4 - Exclusividade do selectorate dos partidos nas eleições 2016 

 

Fonte: Adaptado de Razan e Hahat (2010). 



 

 

Seguindo o caminho de Panebianco (2005), que analisa o processo decisório dentro dos partidos a 

partir do grau de centralização do poder no interior da organização, entende-se que a efetiva seleção de 

candidatos para vereador é realizada por uma elite partidária local. Isso devido à constatação que em 

todos os partidos, lideranças ou dirigentes, exerciam uma espécie de poder moderador nas listas finais, 

realizando assim o último filtro. 

Além do indicador de Hazan e Rahat (2010) da inclusividade do selectorate, foi constatado pelos 

estatutos e pelas atas de convenções a forma de escolha dos candidatos, outro indicador dessa literatura. 

Os números mostraram que a forma era a votação por aclamação ou unanimidade das listas apresentadas 

pela executiva municipal à plenária presente nas convenções partidárias. Todavia, as informações 

referentes às regras informais apontaram para a indicação dos nomes. Bem verdade que as próprias atas 

de convenções já foram um indício forte de que a forma de escolha de votação tinha caráter apenas legal. 

A ausência de qualquer conflito ou discussões registradas nos mostrou que aquele momento da 

Convenção era simbólico. Ou seja, na prática, todos os candidatos foram indicados pelos dirigentes 

partidários.  

Segundo Hazan e Rahat (2010), ocorreram a descentralização dos processos de sete, dos doze 

partidos pesquisados (DEM, MDB, PSDB, PSB, PPS, PRB, PV), pois não houve na prática 

interferências dos órgãos das instâncias superiores.  

 

A PERCEPÇÃO DOS CANDIDATOS E NÃO CANDIDATOS SOBRE A SELEÇÃO 

A respeito da percepção dos não candidatos entrevistados sobre o principal motivo de terem suas 

candidaturas aceitas ou não pelos seus respectivos partidos, foram codificados os motivos da seguinte 

maneira: por razões institucionais, por razões políticas e ideológicas, pela autoavaliação da sua 

competitividade, pela falta de condições materiais e burocráticas e, por fim, por razões indeterminadas.  

Tabela 1 - Motivos para não aprovação das candidaturas 

Principal Motivo Não 

Aprovação Candidatura 
Frequência % 

% 

Acumulado 

Razões Institucionais 

 
14 32,5 32,5 

Razões políticas e 

ideológicas 

 

12 27,9 60,4 

Autoavaliação da sua 

competitividade 

 

6 14 74,4 

Falta de condições 

materiais/burocráticas 

 

5 11,6 86,0 

Razões indeterminadas 6 14 100 

TOTAL 43 100 
 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 



 

 

Já na percepção dos candidatos, os motivos principais da aprovação das suas 

candidaturas foram agregados da seguinte forma: aqueles que atribuíram sua escolha por sua 

trajetória eleitoral, político-partidária, trajetória em movimentos sociais e/ou trabalho 

comunitário, pelo perfil social, pela janela de oportunidades que conseguiram, por atenderem 

às regras formais do TSE e partido e, por fim, outras motivações diversas que não puderam 

ser incluídas nas categorias anteriores.  

Tabela 2 - Motivos para aprovação das candidaturas  

Principal Motivo Aprovação 

Candidatura 
Frequência % 

% 

Acumulado 

Trajetória eleitoral 10 12,9 12,9 

Trajetória 

Político/partidária 
17 22,1 35 

Trajetória em movimentos sociais/trabalho 

comunitário 
19 24,7 59,7 

Perfil social 5 6,5 66,2 

Janela de oportunidades 6 7,8 74 

Atendimento das regras formais 13 16,9 90,9 

Outros
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 7 9,1 100 

TOTAL 77 100 
 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

Buscando desvendar o jardim secreto das seleções, para confrontar com as informações 

cedidas sobre os motivos para aprovação da candidatura, foi questionado aos entrevistados 

sobre a motivação pessoal que o levou a entrar na corrida por uma vaga na disputa eleitoral a 

vereador, os dados encontrados foram os seguintes:  

Tabela 3 - Intervenientes da Decisão de Tentar uma Candidatura 

 

 

 

Por convite 

diretamente do 

partido
352

 

Por indicação de 

movimentos sociais/ 

associação de 

bairro/categoria/ sindicato 

Por indicação de 

amigos/ família/ 

Trabalho 

Interesse pessoal 

pelo partido
353

 
Outro Total 

N % N % N % N % N % N     % 

Candidato 
33 42,8 9 11,7 8 10,4 26 33,8 1 1,3 

77 100 

 

Não 

candidato 
16 37,2 8 18,6 2 4,7 16 37,2 1 2,3 

43 100 

Total 49 
 

17 
 

10 
 

42 
 

2 
 

120 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

Dentre as alternativas, a mais escolhida, de forma generalizada, foi “o partido o 

convidou diretamente”, com percentuais de 42,8% entre os candidatos e 37,2% entre os não 
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 Neste quesito apareceram respostas das mais inusitadas em se tratando de processo de seleção. Como por 

exemplo, “compromisso com o povo” e “pela bandeira que defende”. 
352

 A alternativa sobre o convite do partido através de convocação ou campanha obteve menos de 1% da amostra 

por isso optou-se por agregar a esta variável. 
353

 Foram aqui agregadas as informações sobre o interesse pelo partido quanto a ideologia e quanto ao as chances 

de eleição que o partido proporciona a ele. 



 

 

candidatos.  

         Esse dado é muito importante, porque dialoga com o argumento defendido por Braga 

(2008), de que os partidos controlam seus processos de seleção de candidatos e da ordenação 

informal da lista partidária. Na medida em que eles procuram seus candidatos, o partido, já no 

recrutamento, filtra quem poderia entrar ou sair. 

        Segundo Hazan e Rahat (2010), existem duas formas de escolha de candidatos: indicação 

ou votação. Pelas regras formais, a seleção se efetiva por meio de votação de delegados dos 

partidos nas suas convenções eleitorais. As entrevistas com todos os dirigentes apresentaram a 

indicação como forma de escolha dos nomes que são apenas homologados nas Convenções. 

Dentre as opções oferecidas, os procedimentos informais prevaleceram sobre regras formais 

de participação nos critérios de seleção, conforme demonstra tabela abaixo.  

Tabela 4 - Mecanismos de seleção interna das listas de candidatos 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa.  

Como podemos ver na tabela abaixo, a maioria dos entrevistados (45%) registrou que 

seus partidos solicitaram apenas as exigências formais para suas candidaturas. Um percentual 

maior de não candidatos (51,2%), mas também expressivo de candidatos, (41,6%), confirma 

que as regras legais foram exigidas,o que indica apenas que as escolhas perpassam também 

pelo filtro da legislação eleitoral e, como apontado pelos porteiros, é preciso que primeiro os 

aspirantes sejam filiados aos partidos. 

Tabela 5 - Pré-requisitos e critérios exigidos para a aprovação das candidaturas 

  

 

Potencial 

Eleitoral 

        

Representatividade 

Social 

Viabilidade 

Material 

Compromisso 

político/ideológico 

com o partido 

Apenas 

exigências 

formais 

 

Total 

Candidatos 5      21 3 16 32 77 

Não 

candidatos 

      2 

 
11 3 5 22 

43 

TOTAL   7 32 6 21 54 120 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 
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 Questão de resposta binária sim ou não. Foram agrupadas apenas as respostas positivas que confirmaram as 

categorias.  

  Critérios de Seleção Interna do Partido  

  

 Indicação de 

grupos ou 

tendências 

internas 

Indicação 

dos 

dirigentes 

Indicação 

presidente 

ou líder 

partidário 

Indicação 

de 

parlamentar 

Indicação 

mov. 

sociais, 

sindicatos, 

pessoas 

influentes  

Votos de 

lideranças 

e/ou 

Executiva 

do partido 

Votos de 

delegados 

e/ou 

representantes 

eleitos 

Outros 

 
N % N % N % N % N % N % N % N % 

Candidato 40 51,9 55 71,4 41 53,2 41 53,2 54 70,1 30 39 18 23,4 14 18,2 

Não 

Candidato 
23 53,5 35 81,4 28 65,1 28 65,1 28 65,1 24 55,8 13 30,2 7 16,3 

TOTAL
354

 63   90   69   69   82   54   31   21   



 

 

O gráfico abaixo indica que os três elementos que mais influenciaram na composição 

das listas foram: expectativa de votos/base eleitoral, trajetória no partido/fidelidade partidária 

e reeleição.  

Gráfico 1 - Principais elementos decisórios no processo de escolha dos candidatos 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

Embora questões trazidas pelas percepções dos candidatos e não candidatos possam ter 

entrado em choque com os dados encontrados com os porteiros, o controle dos recursos 

partidários, como demonstrado no Gráfico 2, confirma ainda mais a hipótese de que os 

porteiros centralizaram os processos de seleção a vereador nas eleições de 2016, em Salvador. 

Se não há procedimentos claros, indica que partidos sejam menos institucionalizados no 

sentido de burocráticos e normatizados. 

Gráfico 2 - Critérios para distribuição dos recursos entre os candidatos selecionados 

para a competição eleitoral 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

A COMPARAÇÃO DOS PROCESSOS DE SELEÇÃO DE CANDIDATOS NOS PARTIDOS 



 

 

A institucionalização de um partido pode ser avaliada por duas dimensões: a 

autonomia do ambiente externo (controle das trocas com o ambiente) e a 

sistemicidade (interdependência e coesão entre as partes internas). Para tal foram 

elaborados cinco indicadores.  

Com relação ao primeiro indicador sobre o desenvolvimento da burocracia 

central do partido, esse buscou verificar a presença dos diretórios nas três instâncias, 

isso porque partimos do mesmo pressuposto que Braga e Pimentel Jr. (2013, p. 23), 

ao entender que partidos com o nível de organização partidária dos diretórios 

representa maior grau de sistemicidade do que partidos com comissões provisórias.  

Os dados desse indicador foram coletados pelo site do TSE, que permitiram o 

acesso à composição dos órgãos partidários. Dos doze, oito partidos apresentaram 

diretórios nacionais e estaduais, com a exceção do PPS, PV, PRB, PSB, que no 

Estado funcionaram como comissões provisórias no período da eleição de 2016. Com 

relação ao órgão local, metade dos partidos (PT, PSDB, MDB, PSB, PCdoB e PSOL) 

possuía diretórios, e a outra metade (DEM, PPS, PV, PTN, PSC e PRB), comissões 

provisórias.  

Ao pensar sobre burocracia e centralização das decisões, é fundamental que um 

partido se organize enquanto diretório. As comissões provisórias têm sido uma 

prática muito comum dos partidos nos municípios, que acaba influenciando na 

autonomia dessas organizações nas suas localidades.  

Quadro 5 - Indicador do desenvolvimento da burocracia dos partidos 

Desenvolvimento da 

Burocracia Central do 

Partido 

Direção municipal Direção estadual Direção nacional Valor 

DEM Não Sim Sim 2 

PT Sim Sim Sim 3 

PSDB Sim Sim Sim 3 

MDB Sim Sim Sim 3 

PPS Não Não Sim 1 

PV Não Não Sim 1 

PTN Não Não Sim 2 

PSC Não Sim Sim 2 

PRB Não Não Sim 1 

PSB Sim Não Sim 2 

PCdoB Sim Sim Sim 3 

PSOL Sim Sim Sim 3 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do TSE. 

Sobre o segundo indicador da homogeneidade da organização, o dado utilizado foi 

retirado dos dados do TSE, para identificar a forma como os partidos estão organizados 



 

 

nas capitais brasileiras. Isso porque, segundo Panebianco (2005), a institucionalização 

será mais forte se as associações locais tenderem a se organizarem do mesmo modo em 

todo território nacional.  

Quadro 6 Indicador de coerência estrutural entre as subunidades  

Órgãos definitivos e provisórios dos partidos em território 

nacional 

Partidos Diretórios Comissões 

Provisórias 

% Diretórios 

PT 27 0 100% 

DEM 11 16 41% 

MDB 18 9 67% 

PSDB 16 11 59% 

PSB 14 13 52% 

PRB 0 27 0% 

PSC 4 23 15% 

PPS 12 15 44% 

PCdoB 24 3 89% 

PV 12 15 15% 

PSOL 19 8 70% 

PTN 1 26 4% 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do TSE 

Diante dos achados acima, o PT, PCdoB, MDB, PSDB, PSOL foram codificados 

como coerentes entre as suas subunidades, pois a maioria das capitais possuem 

diretórios municipais. Os demais seguiram desfavoráveis neste quesito, quanto ao 

grau de institucionalização, pois cada município parece ter autonomia para construir 

seu órgão de acordo com a sua realidade local. Institucionalizar uma organização 

nacional deve implicar também uma normatização e padronização das estruturas 

locais difundidas pelo nosso território.  

Dentre os partidos investigados, apenas os diretórios municipais do PT e do 

PCdoB funcionaram com sede própria. Em sete partidos (DEM, MDB, PV, PSC, 

PRB, PSB, PSOL, PTN), os diretórios estadual e municipal funcionavam no mesmo 

espaço físico. Desses, dois deles (PTN e PRB) possuem suas sedes muito próximas, 

vizinhas a gabinetes de lideranças fortes do partido na capital. E dois partidos 

(PSDB, PPS) tiveram suas atividades burocráticas de organização na prática dentro 

de gabinetes parlamentares
355

. O PSOL apesar de possuir a sede própria, esta 

funcionou de forma secundária como parte do partido.  

 
                                                      
355

 O cargo de presidente destes partidos (PSDB, PPS) era ocupado por vereadores de Salvador, assim como o do 

PSC. O MDB e PRB também, porém, por parlamentares do Congresso.  



 

 

Quadro 7 - Autonomia do limite organizativo sobre as sedes dos partidos 

Autonomia Limite organizativo Valor 

DEM Sim 1,0 

PT Sim 1,0 

PSDB Não 0 

MDB Sim 1,0 

PPS Não 0 

PV Sim 1,0 

PTN Não 0 

PSC Sim 1,0 

PRB Não 0 

PSB Sim 1,0 

PCdoB Sim 1,0 

PSOL Não 0 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do TSE. 

Sobre o indicador da correspondência entre as normas estatutárias e as ações 

efetivas dos partidos, consideraram-se os achados referentes ao controle do processo 

de seleção de candidatos. Isso porque falar de institucionalização é discutir como o 

poder está sendo organizado no interior do partido, o que implica compreender o modo 

de controle das coalizões dominantes e se essas estão em conformidade com o previsto 

em seus documentos estatutários.  

Os doze estatutos analisados reconheceram, de modo geral, o poder de decisão 

das convenções municipais na escolha dos candidatos.  

No caso do MDB, PV e PRB esses tiveram participações de membros dos órgãos 

estaduais dos partidos e, no caso do DEM, a influência da liderança do prefeito da 

cidade, que também não fazia formalmente pelo estatuto parte do órgão partidário que 

selecionou os candidatos. Mesmo não podendo afirmar que todos os membros das 

direções municipais foram os selecionadores, relativizando no caso dos demais (PT, 

PSDB, PSB, PPS, PSC, PRB, PCdoB, PSOL), esses selecionadores foram formalmente 

reconhecidos na certidão eleitoral, como previstos nos estatutos, como membros dos 

órgãos partidários. Na prática, uma elite partidária do órgão executivo do diretório 

municipal de cada organização controlou o processo de seleção de candidatos ao cargo 

de vereador em Salvador nas eleições de 2016. 

Desse modo, no último item dos valores da institucionalização, a maioria das 

organizações foi codificada com o número 1, pois houve correspondência entre a 

legitimidade da coalizão dominante que controlou o processo de seleção daquela 

formalmente estabelecida nos estatutos investigados. E as demais organizações (MDB, 



 

 

DEM, PRB, PV) foram codificadas com o valor zero.  

Tabela 6 - Valores do grau de institucionalização dos partidos 

 

Partidos 

 

Desenvolvimento 

da Burocracia 

Partidária 

(diretórios) 

 

Homogeneida

de da 

organização 

 

Autonomia do 

limite 

organizativo 

(sede) 

 

Correspondên

cia entre 

estatutos e 

ações efetivas  

 

Total 

(Máximo 6 

pontos)  

 

 

Score 

DEM 2 0 1 0 3 0,50 

PT 3 1 1 1 6 1 

PMDB 3 1 1 0 5 0,83 

PSDB 3 1 0 1 5 0,83 

PPS 1 0 0 1 2 0,33 

PV 1 0 1 0 2 0,33 

PTN 1 0 0 1 2 0,33 

PSC 2 0 1 1 4 0,66 

PRB 1 0 0 0 1 0,16 

PSB 2 0 1 1 4 0,66 

PCdoB 3 1 1 1 6 1 

PSOL 3 1 0 1 5 0,83 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do TSE e dos dados da pesquisa. 

Para Braga e Pimentel Jr (2013, p. 21), os partidos maiores possuem mais 

incentivos para estruturar diretórios municipais, o que pode explicar os índices maiores 

de institucionalização. Os incentivos podem levar a permitir “[...] uma estrutura 

organizacional mais efetiva para a disputa dos pleitos, sobretudo por conta dos maiores 

incentivos orçamentários recebidos da partilha do fundo partidário”. Além do tamanho 

do partido, o caráter ideológico também merece atenção: os pequenos partidos de 

esquerda, como o PCdoB e PSOL, que apresentaram índices de instituições fortes, 

parecem estar de acordo com a literatura acima, se considerarmos que a opção dos 

diretórios fortalece suas presenças no município.  

Porém para Panebianco (2005), as diferenças e semelhanças no grau de 

institucionalização são definitivamente mais importantes do que as diferenças e 

semelhanças ideológicas ou estatutárias dos partidos. Para o autor, a autonomia de uma 

organização se desenvolve quando esta cria capacidade de controlar os processos de 

troca com o ambiente externo, e ainda, essa se torna dependente quando os recursos 

indispensáveis ao seu funcionamento e são controladas externamente por outras 

organizações. Dessa forma, o controle do poder nos partidos depende do controle dos 

recursos organizativos chamados de zonas de incertezas, e o recrutamento é uma 

dessas principais zonas, ou seja, controlando a seleção de candidatos, os 

selecionadores estariam também controlando o poder dos seus partidos.  

 

 

 



 

 

Quadro 8 - Panorama de dados sobre seleção de candidatos  

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do TSE e dados da pesquisa. 

  

A partir dos dados do quadro 8 sobre os resultados da seleção de candidatos, ou seja, da 

porcentagem de aproveitamento dos pré-candidatos recrutados, os partidos foram agrupados 

em dois grupos: partidos inclusivos (MDB, PSDB, PSB, PSOL, PPS, PTN) e partidos 

excludentes (DEM, PT, PV, PSC, PRB, PCdoB).  

Para efeito analítico, o quadro 9 apresenta o comparativo dos processos de seleção 

quanto ao grau de institucionalização dos doze partidos. Para tal propósito, analisaremos as 

seguintes dimensões: requisitos da candidatura, critérios informais e os resultados 

propriamente ditos das seleções, ou seja, o quanto o partido incluiu de aspirantes nas suas 

listas finais. Em instituições fortes, o esperado é encontrar seleções mais inclusivas e 

instituições mais fracas, processos mais excludentes. 

Quadro 9 - Panorama da inclusividade das dimensões dos processos de seleção nos partidos 

PARTIDO Institucionalização Regras 

Formais 

Regras 

Informais 

Resultado da 

seleção 

PT Forte Excludente Excludente Excludente 

MDB Forte Inclusivo Inclusivo Inclusivo 

PSDB Forte Inclusivo Inclusivo Inclusivo 

PSB Forte Excludente Excludente Inclusivo 

PSC Forte Excludente Inclusivo Excludente 

PCdoB Forte Excludente Excludente Excludente 

PSOL Forte Inclusivo Inclusivo Inclusivo 

DEM Média Inclusivo Inclusivo Excludente 

PV Fraca Excludente Excludente Excludente 

PTN Fraca Excludente Excludente Inclusivo 

PPS Fraca Inclusivo Inclusivo Inclusivo 

PRB Fraca Inclusivo Inclusivo Excludente 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa. 

Dos sete partidos considerados instituições fortes (PT, MDB, PSDB, PSB, PSC, PCdoB, 

PSOL), apenas no MDB, PSDB e PSOL foram encontradas seleções inclusivas em todas as 



 

 

dimensões. Entretanto, essas mesmas organizações não realizaram a seleção. Com isso não 

podemos deduzir que suas seleções foram afetadas de algum modo pela forma de suas 

instituições. Porém, mesmo que os resultados desses partidos não pudessem ser afetados pela 

força da instituição, o fato é que pelos critérios formais e informais foram mais inclusivos.  

Já o PT, PSB, PSC, PCdoB apresentaram seleções diferenciadas. Enquanto o PT e PSC 

foram excludentes em todas dimensões, o PCdoB foi inclusivo nos critérios formais e 

excludentes nos demais. No caso do PT, era esperado que apresentasse um resultado de 

seleção excludente devido às dimensões anteriores também terem sido excludentes. E o PSC 

apresentou critérios excludentes nas regras formais e informais, o que levou ao resultado foi 

inclusivo quanto ao aproveitamento dos pré-candidatos na lista final.  

Comparando os processos de seleção pelas dimensões da dispersão do poder e a 

formalização da tomada de decisão elaborada por Norris e Lovenduski (1995), conclui-se que 

o tipo de seleção realizado por todos os partidos investigados é o centralizado-informal, pois 

uma elite central exerceu um controle considerável sobre a seleção de candidaturas. Apesar 

das elites terem sido locais, os processos, na vida real, ocorreram sem interferência direta do 

diretório nacional, apesar de poucas organizações em seus estatutos indicarem a aprovação do 

órgão central da lista final.  

O que a comparação nos mostrou também é que os processos variam entre os partidos 

políticos, ou seja, que a organização partidária conta e não é direcionada pela vontade dos 

líderes individuais, como também reconheceu Braga e Praça (2007).  

Por outro lado, diferente da literatura, a comparação também nos aponta que os partidos 

parecem ter se transformado, no sentido de se aproximarem ao que Panebianco (2005) 

chamou de partido eleitoral-profissional ou, segundo Kirchheimer (2012) , o partido pega-

tudo, pois todas as demandas dos porteiros, ou melhor, dos dirigentes, foram priorizando 

conquistar mais cadeiras no Legislativo municipal. Não houve diferenças significativas entre 

os partidos, se fossemos considerar sua classificação ideológica, entretanto, em relação ao 

tamanho, a centralização foi ainda maior nos partidos menores, contando com selecionadores 

ainda mais exclusivos, mas que em todos os partidos controlaram os processos. 

Porém, o perigo do recrutamento e seleção informal-centralizado, conforme aponta 

Norris (1997) é que, caso as lideranças não desejarem mudar os seus critérios, preservando as 

mesmas elites, podem acabar filtrando ainda mais seus aspirantes e bloquear mais 

oportunidades.  

 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A conclusão que se chega é que os partidos controlam seus processos de seleção de 

candidatos a partir de procedimentos próprios e são limitados pelas suas estratégias eleitorais, 

mesmo não podendo explicar as diferenças de inclusividade encontradas nas organizações 

pela teoria da institucionalização de Panebianco (2005). Os indicadores discutidos nos 

permitiram problematizar o dilema da institucionalização partidária, no que diz respeito ao 

funcionamento interno dos partidos analisados, apesar do reconhecimento da limitação 

temporal da pesquisa. Entretanto, a pesquisa realizada demonstra que não foram encontradas 

diferenças entre o perfil dos candidatos escolhidos e aqueles que não foram contemplados na 

seleção.  

 Os diferentes processos resultaram nos mesmos perfis de candidatos: homens negros, 

de idade, cristãos (católicos e evangélicos), com formação em nível superior (incompleto ou 

completo) e ocupações mais liberais vinculadas a escolaridade.  

Em comparação com essas variáveis, em proximidade com o perfil demográfico da 

população Salvador, confirma o perfil elitista das seleções apontados por Hazan e Rahat 

(2010) e literatura nacional – homens mais velhos, com nível superior e de profissões liberais. 

Apenas a variável cor, apresentada pelos candidatos, não candidatos e listas convergem com 

as características da população soteropolitana. 

Comparando com os dados perfis dos candidatos e não candidatos e também das listas 

finais, os resultados apontaram que o problema do dilema da representação de presença ou 

demográfica não está diretamente relacionado com a falta de candidatos, o que significa dizer 

que a seleção de candidatos enquanto função partidária não foi responsável pelos perfis 

encontrados. Esse dado dialoga com a literatura de Norris e Lovenduski (1995), que defende 

que o recrutamento legislativo depende da oferta e de outros fatores que fogem ao controle do 

partido.  

Enfim, no que se refere especificamente aos jardins secretos das seleções, fica evidente 

o controle dos porteiros sobre os processos de elaboração das listas, inclusive sobre os 

recursos partidários para as campanhas, esses foram ajustadas mais pelas estratégias eleitorais 

e menos pelas regras informais que os mesmos estabeleceram. E, por consequência, 

compuseram perfis semelhantes, tanto às variáveis populacionais quanto ao perfil competitivo 

eleitoral, e nos leva a indícios de associações a transformações dos partidos em organizações 

profissionais-eleitorais. 
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Resumo: a proposta deste trabalho se dá em analisar as políticas direcionadas para a OTAN após o término da 

Guerra Fria. Com isso, o artigo partirá de um recorte temporal após 1991, ano no qual a União Soviética deixa de 

existir, bem como o Pacto de Varsóvia, a aliança militar liderada pelos soviéticos. Entretanto, serão analisadas as 

quatro ondas expansionistas que a Aliança Atlântica passou nos últimos anos, tendo como início em 1999, 2004, 

2009 e por fim, em 2017. O alargamento da OTAN possibilitou expandir os flancos militares para as ex-

repúblicas soviéticas, além de cooptar os Estados que fizeram parte da órbita de influência soviética. Contudo, a 

Aliança Atlântica almeja pela adesão de novos membros, tais como a Geórgia e a Ucrânia, o que levaria a OTAN 

para ainda mais perto das fronteiras geográficas russas, abrindo um novo flanco no Cáucaso, além de poder 

adentrar o Mar Negro, uma região geoestratégica de grande importância para a marinha russa. Portanto, este 

trabalho busca analisar a atual conjuntura política e militar da OTAN no Leste Europeu; e quais os impactos 

geopolíticos que poderão ocorrer com a Rússia. 
 

Palavras-chave: OTAN; Estados Unidos; Polônia. 

 

THE EXPANSION OF NATO IN POST-COLD WAR: A THREAT FOR THE 

REGIONAL SECURITY IN EASTERN EUROPE? 

 

Abstract: the proposal of this paper is to analyze the policies directed for NATO after the end of the cold war. 

With this, the article will start from a time cut after 1991, year that the Soviet Union ceases to exist, as well as 

the Warsaw Pact, the soviet led the military alliance. However, this paper will analyze the four expansionary 

waves that the Atlantic Alliance has passed in the last years, when started in 1999, 2004, 2009 and the finally, in 

2017. The NATO´s enlargement made it possible to expand the military flanks to the former Soviet republics, 

besides to integrated the states who were part of the Soviet influenced orbit. However, the Atlantic Alliance 

wants for the accession of new members, such as Georgia and Ukraine, which would bring NATO to even closer 

to russian geographical borders, opening a new flank in the Caucasus, as well as being able to entering in the 

Black Sea, a geostrategic region with great importance for the Russian navy. Therefore, this paper wants to 

analyze the current political and military situation of NATO in the Eastern Europe; and what´s the geopolitical 

impacts may occur with Russia. 
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Introdução 

Este trabalho busca analisar o atual papel da expansão militar da Organização do 

Tratado do Atlântico Norte (OTAN) na Europa, além das possibilidades de possíveis novos 

ingressantes na Aliança Atlântica. Como efeitos geopolíticos, este artigo pretende analisar 

quais os impactos para a Europa Oriental, uma vez que a ocorrência de exercícios militares 

multinacionais da OTAN seguidos do envio de batalhões militares gerou um aumento de 

níveis de tensões políticas e militares com a Rússia. 

Contudo, a criação da OTAN ocorreu em abril de 1949, tendo como principal objetivo 

político conter a ameaça expansionista soviética na Europa. Com o término da Guerra Fria em 

1991; e a dissolução da União Soviética e do Pacto de Varsóvia, a Aliança Atlântica não fora 

dissolvida; nos anos 90, durante o segundo mandato presidencial de Bill Clinton, a OTAN 

passou por uma reestruturação política de expansão para o Leste Europeu, uma região na qual 

fora uma zona de influência soviética. 

Os objetivos do trabalho serão de descrever os processos de expansão da OTAN para o 

Leste Europeu, além do recrudescimento nas relações políticas entre os Estados 

Unidos/OTAN com a Rússia, tendo como base de mudanças a incorporação da antiga zona de 

influência soviética para dentro da OTAN. Os exercícios militares e a instalação de 

equipamentos militares, bem como de tropas multinacionais, impactou na geopolítica do Leste 

Europeu, visto que a Rússia respondeu com a instalação de mísseis Iskander-M em 

Kaliningrado, além de reforçar a marinha russa no Mar Negro, áreas de grande importância 

geoestratégica para a Rússia. 

Como uma forma de organização, este trabalho estará dividido em quatro seções. 

Primeiro será analisado a criação e os objetivos para a OTAN na Europa, durante a Guerra 

Fria. Segundo, o trabalho visa descrever os planos de alargamento da OTAN para o Leste 

Europeu, no pós-Guerra Fria, através da admissão de inúmeros novos Estados. Terceiro, 

analisar a reemergência política e militar da Rússia no pós-Guerra Fria. Por fim, em quarto 

será analisado a reação política e militar da Rússia devido a política expansionista da OTAN 

para a Europa Oriental. 

 

A criação da OTAN e a expansão no pós Guerra Fria (1949) 

O início da Guerra Fria em 1945, após o término da 2ª Guerra Mundial, se deu 

basicamente numa divisão política e ideológica entre o capitalismo e o comunismo no Sistema 

Internacional. Com a divisão Leste-Oeste após 1947, período marcado pelo Plano Marshall, 



 

 

de ajuda na reconstrução na Europa, o golpe comunista de Praga em 1948 evidenciava que os 

soviéticos não permitiriam que os Estados do Leste Europeu recebessem auxílio financeiro 

provenientes dos Estados Unidos. Além disso, as questões políticas envolvendo o cerco de 

Berlim tencionaram as relações entre americanos e soviéticos. 

No plano militar, devido aos temores da força convencional soviética, e de uma possível 

invasão na Europa Ocidental, em abril de 1949 é criado a Organização do Tratado do 

Atlântico Norte (OTAN). De acordo com Calvocoressi (2011): 

A aliança ocidental criada para travar a Guerra Fria começou a existir em 4 de abril 

de 1949, durante o cerco de Berlim. Dois anos antes, essa aliança teria parecido 

impossível, em função da força dos partidos comunistas da França e da Itália, mas 

em 1947 os comunistas foram excluídos do governo desses dois países, e a crença de 

que eles seriam ingovernáveis sem participação comunista se mostrou falsa. A 

Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) era uma associação  de 12 

países que declarou que um ataque armado a um deles, na Europa ou na América do 

Norte, seria considerado como um ataque a todos, e que cada um, em um caso 

desses, sairia em defesa de um aliado atacado, incluindo o uso da força caso 

considerasse necessário (CALVOCORESSI, 2011, p. 33). 

Contudo, os objetivos políticos no que tange a segurança coletiva dos Estados 

Membros, estão sob o auspício do artigo 5ª da carta da OTAN, no qual versa sobre um ataque 

a um Estado, é considerado como um ataque a toda a Aliança Atlântica (NATO, 2018). Com a 

criação da OTAN, a Europa encontra-se dividida entre esferas de influência americana 

(Ocidente) e a soviética (Oriental). 

Logo após a sua criação, a Aliança Atlântica passa de doze para quatorze Estados 

Membros na década de 50, devido aos planos políticos da chamada “Doutrina Truman” para o 

sudeste da Europa. Em 1952, a OTAN se expande para a Grécia e a Turquia; e a República 

Federal Alemã em 1955 (CALVOCORESSI, 2011, p. 33). O ingresso de gregos e turcos se 

deu após tentativas de expansão do comunismo para o sudeste da Europa, onde o governo 

americano ofereceu apoio financeiro e político, buscando sustentar governos mais pró-

ocidentais nestes países, sob a égide da “Doutrina Truman”. 

Podemos caracterizar o ano de 1955 em dois acontecimentos políticos: primeiro, a 

República Federal Alemã ingressa na OTAN; em segundo, frente a esta adesão, é criado o 

Pacto de Varsóvia, a Aliança Militar liderada pela União Soviética. Logo, estes 

acontecimentos reforçam a divisão da Europa nas esferas de influência americana e soviética, 

sendo ainda mais consolidada após a criação do Muro de Berlim em 1961. Até o fim da 

Guerra da Fria (1945-1991), a OTAN passou de Doze Estados Membros Fundadores, para 

quinze, após o ingresso da Espanha, em 1982. 

No entanto, durante a década de 80, a bipolaridade no Sistema Internacional já dava 

sinais de esgotamento, após as políticas da glasnost e da perestroika pelo Secretário do 



 

 

Partido Comunista Soviético Mikhail Gorbatchev. Esta década é também marcada pelos 

levantes populares nos Estados Satélites Soviéticos, iniciando na Polônia, após uma década de 

luta entre o Sindicato Solidariedade de Lech Walesa e as repressões do General Wojcieh 

Jaruzewski. O ano de 1991 marca o término da Guerra Fria, impactando no equilíbrio 

internacional, uma vez que a União Soviética é dissolvida em quinze Estados; o Pacto de 

Varsóvia é dissolvido; e os Estados Unidos ascendem como o único pólo de poder mundial. 

Entretanto, a OTAN não é dissolvida após o fim da Guerra Fria. Segundo Pautasso 

(2014): 

O mais sintomático tensionamento tem ocorrido por conta da expansão da 

Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) em direção aos países que 

faziam parte do antigo campo socialista. Após a desintegração da URSS, ao invés de 

desaparecer, a OTAN se fortaleceu, ampliando a agenda política de atuação, com um 

discurso de segurança que abarca questões não só militares, mas também políticas e 

econômico-sociais, e seu escopo geográfico, com a expansão para os Países da 

Europa Central e do Leste (PECL) (PAUTASSO, 2014, p. 76). 

Durante os anos 90, é criado o programa “Parceria para a Paz”, como uma forma de 

estabelecer a paz e integrar os demais Estados nos quais pertenceram à União Soviética. 

Segundo Costa (2006): 

Assim, a OTAN firmou em 10 de janeiro de 1994 o programa Parceria para a Paz 

(PfP- Partnership for Peace), como forma de se aproximar dos países do Centro e 

do Leste Europeu e garantir mais estabilidade da região. Nessa direção, houve uma 

continua aproximação com a Rússia, o que culminou na assinatura, em 27 de maio 

de 1997, do Ato Fundador, estabelecendo as bases e os princípios de relação entre 

esse país e a OTAN (COSTA, 2006, p. 136). 

As relações bilaterais entre os Estados Unidos e a Rússia são estabelecidas através do 

Conselho de Cooperação do Atlântico Norte (1991); o que vem a ser substituído em 1997 pelo 

Conselho de Parceria Euro-Atlântica. Além disso, as cooperações se expandem com a adesão 

da Rússia no Programa “parceria para a paz” em 1994; assim como o Ato Fundador OTAN-

Rússia de 1997, estabelecendo uma base para os diálogos bilaterais (NATO, 2018). 

Contudo, a aproximação política entre os Estados Unidos e a Rússia sofre um revés 

devido aos interesses geopolíticos pelo alargamento da OTAN para o Leste Europeu. Durante 

o mandado presidencial de Bill Clinton (1993-2001), os Estados Unidos haviam dito aos 

russos que a Aliança Atlântica não seria expandida. Porém, segundo Bandeira (2014): 

O presidente da Rússia, Bóris N. Yeltsin (1991-1999), pressionado decerto pelas 

Forças Armadas, escreveu uma carta ao presidente Clinton opondo-se à expansão da 

OTAN aos países da Europa Oriental, entre os quais a República Tcheca e a Polônia. 

“Nós estamos contra a expansão da OTAN para o Leste na direção das fronteiras da 

Federação Russa. Nós estamos firmes em nossa posição”, reiterou Yéltsin antes do 

encontro que teria com Clinton, em Helsinque, no mês de março de 1997 

(BANDEIRA, 2014, p. 55). 

Os planos expansionistas da Aliança Atlântica começam a se concretizar em 1999, após 

adesão da Polônia, República Tcheca e da Hungria, admitindo a entrada de três repúblicas que 



 

 

faziam parte da esfera de influência soviética. No entanto, em 2004 a OTAN passa pela 

segunda onda expansionista. Conforme a Nato (2004) no dia 29 de março foi ratificado o 

ingresso de sete novos Estados na Aliança Atlântica
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, ampliando  a presença da OTAN na 

Europa Oriental. 

Entretanto, em 2008 ocorreu a Cúpula de Bucareste, na Romênia, ficando marcada pelas 

tentativas por parte dos Estados Unidos de expandir a OTAN para a Geórgia e a Ucrânia. 

Outra tomada de decisão ocorrida durante esta cúpula foi o acordo alcançado para os 

processos de adesão de Albânia e a Croácia, que vêm a se tornarem membros da Aliança 

Atlântica em 2009 (NATO, 2016). 

Após o fim da bipolaridade no Sistema Internacional, a OTAN se multiplicou com a 

adesão de novos Estados Membros, ampliando a sua presença militar na Europa Oriental. 

Todavia, durante a Cúpula da OTAN realizada na Romênia (2008), as relações políticas entre 

os Estados Unidos e a Rússia deterioraram devido o convite para a Geórgia e a Ucrânia 

ingressarem na OTAN. 

 

Cúpula de Bucareste (2008) e as mudanças políticas entre os EUA e a Rússia 

Esta Cúpula da OTAN realizada em Bucareste (2008) marca uma nova fase para a 

geopolítica da Europa Oriental. Com a ratificação de duas ondas expansionistas (1999 e 

2004); em 2009 mais dois Estados ingressam na OTAN. Contudo, em 2008 é formalizado um 

convite de adesão para a Ucrânia e a Geórgia, dois Estados cujas localizações se encontram no 

entorno geoestratégico russo. 

O alargamento para o Leste Europeu permitiu que a OTAN ampliasse os seus flancos 

geoestratégicos, uma vez que as Repúblicas Bálticas – que faziam parte da ex-União 

Soviética-, estão sob a jurisdição da OTAN. As três ondas expansionistas (1999, 2004 e 2009) 

levaram a OTAN para o entorno geoestratégico da Rússia, fortalecendo a presença de tropas 

multinacionais e de equipamentos militares. 

Entretanto, o alargamento da OTAN para a Europa Oriental polarizou as relações 

políticas entre os Estados Unidos e a Rússia. Segundo Mearsheimer (2016) a situação 

mudou na geopolítica da Europa em 2008, uma vez que na Cúpula de Bucareste ocorrida na 

Romênia, a OTAN abriu negociações diplomáticas a respeito dos possíveis ingressos da 

Geórgia e da Ucrânia à Aliança Atlântica; sendo vistas como inaceitáveis para a Rússia a 

adesão destes Estados. 
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 Os Estados ingressantes na OTAN em 2004 foram os seguintes: Bulgária, Repúblicas Bálticas (Estônia, 

Letônia e a Lituânia), Romênia, Eslováquia e a Eslovênia. 



 

 

Estes Estados compunham o grupo (GUUAM)
358

, um grupo criado pelos Estados 

Unidos em 1999, sendo uma forma de criar uma alternativa frente a Comunidade dos Estados 

Independentes (CEI), sendo a Rússia o estado líder, adquirindo um objetivo político de 

integrar esses Estados para a Aliança Atlântica (BANDEIRA, 2014, p. 91). 

Para aderir à OTAN, é necessário não apenas a ratificação dos demais Estados 

Membros, assim como cumprir com alguns requisitos tidos como indispensáveis pela Aliança 

Atlântica. A OTAN possui o chamado “plano de ação para a afiliação”, buscando ajudar os 

Estados aspirantes para o ingresso através de conselhos e a assistência necessária para cumprir 

os requisitos de candidatura à OTAN (NATO, 2018). 

Contudo, os possíveis ingressos da Geórgia e a Ucrânia são considerados como 

inaceitáveis por parte da Rússia, visto que estes Estados, além de terem relações históricas 

com a Rússia, suas localizações são também geoestratégicas. Suas afiliações à OTAN 

impactariam no plano político e estratégico, pois a Rússia correria grandes riscos de estar cada 

vez mais cercada por tropas da OTAN; além de estar ameaçado o domínio pelo Mar Negro. 

Segundo Bandeira (2016): 

O ministro de Assuntos Estrangeiros da Rússia, Sergei Lavrov, e outras autoridades 

haviam reiterado que Moscou faria forte oposição à expansão da OTAN, no Leste 

Europeu, por percebê-la como potencial ameaça militar. A Ucrânia, particularmente, 

permanecia como “an emotional and neuralgic”-acentuou ainda o ministro Sergei 

Lavrov, acrescentando que também considerações estratégicas e políticas 

subjacentes reforçavam a oposição da Rússia à adesão, bem como da Geórgia à 

OTAN (BANDEIRA, 2016, p. 142). 

Este período é também marcado pelo desencadeamento da Guerra na Geórgia em 2008, 

um Estado cuja localização no Cáucaso é de vital importância para a Rússia. A Geórgia 

reiterou pelo controle das regiões separatistas Abcásia e a Ossétia do Sul; estas que a Rússia 

deseja pela independência da Geórgia. 

De acordo com Mearsheimer (2014): 

A invasão russa na Geórgia em 2008 poderia ter dissipado qualquer dúvidas de 

Vladimir Putin à respeito da determinação de prevenir que tanto a Geórgia quanto a 

Ucrânia entrassem na OTAN. O Presidente da Geórgia, Mikhail Saakhashvili, que 

estava empenhado em levar o seu país para a OTAN, tinha decidido no verão de 

2008 de reincorporar as duas regiões separatistas, a Abecásia e a Ossétia do Sul. No 

entanto, Putin buscou deixar a Geórgia fraca e dividida; além de fora da OTAN
359
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(MEARSHEIMER, 2014, p. 4). 

É importante mencionar que estes Estados aspirantes à Aliança Atlântica (Geórgia e a 

                                                      
358

 Os Estados pertencentes ao grupo GUUAM são: Geórgia, Uzbequistão, Ucrânia, Azerbaijão e a Moldávia. 

Todavia, em 2005 o Uzbequistão se retirou do grupo, tornando-se apenas GUAM. 
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 (Texto Original) Russia´s invasion of Georgia in August 2008 should have dispelled any remaining doubts 

about Putin´s determination to prevent Georgia and Ukraine from joining NATO. Georgian President Mikheil 

Saakashvili, who was deeply commited to bringing his country into NATO, had decided in the summer of 2008 

to reincorporate two separatists regions, Abkhazia and South Ossetia. But Putin sought to keep Georgia weak 

and divided- and out of NATO (MEARSHEIMER, 2014, p. 4). 



 

 

Ucrânia) passaram pelas “revoluções coloridas”. Este fenômeno político esteve também nos 

protestos da “Primavera Árabe”; assim como teve início na Sérvia (2000), revolução das rosas 

na Geórgia (2003), revolução laranja na Ucrânia (2004); a revolução das tulipas no 

Quirguistão (2005) (BERZINA, 2014, p. 3). 

Segundo Bērziņa (2014) as “revoluções de cores” baseiam-se numa luta geopolítica, 

sendo uma ferramenta política ocidental com o objetivo de adquirir uma maior influência 

global. Contudo, a Rússia não admite a eclosão de focos de instabilidade política nos Estados 

localizados no seu entorno geográfico, o que leva o governo russo a ter que agir de forma 

política ou militar. Um exemplo disso é a guerra na Geórgia (2008) e a recente crise ucraniana 

desencadeada em 2014. 

As situações envolvendo as possibilidades políticas de ingresso tanto da Ucrânia quanto 

da Geórgia na OTAN impactaram para a Rússia, uma vez que as tidas “revoluções de cores” 

ocorridas em Estados localizadas no seu entorno geoestratégico, levou o governo russo a 

reagir de forma a evitar um transbordamento de instabilidades políticas e militares nas suas 

fronteiras geográficas. Contudo, os eventos seguintes testemunham um aumento da 

polarização entre os Estados Unidos/OTAN com a Rússia. 

 

A Cúpula de Varsóvia (2016) e o reforço da OTAN no flanco leste 

Em julho de 2016 os Estados Membros da OTAN realizaram mais uma reunião, com o 

objetivo de discutir possíveis ameaças, exercícios militares conjuntos, além da possibilidade 

de novos Estados ingressarem na Aliança Atlântica. Esta Cúpula da OTAN é marcada por 

grandes mudanças políticas para o flanco leste da Europa, após dois acontecimentos 

geopolíticos. 

Como antecedentes, com o desencadeamento da crise na Ucrânia iniciada em 2014; e a 

anexação da Crimeia ocorrida pela Rússia, esta Cúpula da Aliança Atlântica ocorrida na 

Polônia, o país anfitrião, teve como objetivo principal de discussão a situação no leste da 

Ucrânia e a anexação da Crimeia. Estas duas regiões são indispensáveis estarem sob a 

influência russa, uma vez que fazem parte do histórico russo. 

Para a Rússia, a Ucrânia é um Estado indispensável, visto que o “Kievan Rus”, um 

poderoso Estado eslavo do leste dominado por Kiev (atual capital ucraniana), é considerado 

como o berço da criação da atual Rússia (RUSSIAPEDIA, 2018). Contudo, a crise que 

desencadeia na Ucrânia ocorre após a negativa por parte do então Presidente Ucraniano, 

Viktor Yanukovich, em não assinar acordos mais estreitos com a União Europeia, optando por 



 

 

ficar mais ao lado de Vladimir Putin. 

Conforme Pautasso (2014, p. 82): 

É o que se observa nesse emblemático caso do atual conflito desencadeado na 

Ucrânia (2014), a 2ª Revolução Laranja: promoveu-se um golpe de Estado apoiando 

grupos de orientação fascista, estimulando a entrada de um país que é parte 

constitutiva da história russa na OTAN e UE. A resposta russa, com anexação da 

Crimeia e apoio ao levante nas províncias do Leste ucraniano (Lugansk e Donetsk), 

geram tensões que cumprem o papel de cunha para confrontar interesses russos e 

europeus – assim como havia sido com a desintegração da Iugoslávia (PAUTASSO, 

2014, p. 82). 

Todavia, com a crise no leste da Ucrânia, o governo russo anexou a península da 

Crimeia, uma região localizada no Mar Negro e de vital importância geoestratégica para a 

Rússia, visto que o porto de Sevastopol abriga a Marinha Russa, o que permite ter acesso ao 

Mar Mediterrâneo. Com isso, a Rússia vem modernizando a sua frota na Crimeia, tanto que 

em 2016 as autoridades russas anunciaram a implantação de pelo menos quinze navios de 

combate; incluindo modernos navios com mísseis de cruzeiro como o Kalibr-NK (BUGAJSKI 

& DORAN, 2016). 

Esta Cúpula, ocorrida em Varsóvia, nos dias 8 e 9 de julho de 2016, foi decidido por 

medidas adicionais à respeito da última Cúpula da OTAN, ocorrida em 2014, no País de 

Gales, sobre impedir a Rússia de qualquer ameaça militar contra os membros da OTAN. No 

entanto, nesta Cúpula de Varsóvia foi ratificada pelo envio de quatro batalhões militares 

multinacionais para os Estados Bálticos e a Polônia, expandindo a presença da OTAN para o 

Leste Europeu (HOLLAND, 2016). 

Segundo Wenerski (2015) após o início do conflito russo-ucraniano, as autoridades 

polonesas declararam abertamente que a política de Moscou para a Ucrânia era inaceitável; 

além de condenarem a anexação da Crimeia como contra as Leis do Direito Internacional; 

seguido dos conflitos que ocorrem no Leste da Ucrânia (Donbas) tendo suporte por parte da 

Rússia, através de armamentos e soldados. O conflito na Ucrânia levou os Estados Membros 

da OTAN localizados no Leste Europeu, a se preocuparem diante de uma possível “agressão 

russa”. 

A situação envolvendo a Ucrânia levou a níveis de expansão nas relações bilaterais 

entre a Ucrânia e a OTAN, pois a Aliança Atlântica vem apoiando tanto de forma estratégica 

(cooperando com os ucranianos na reforma do setor de defesa); quanto taticamente 

(treinamento de soldados ucranianos pela OTAN). Contudo, a Cúpula de Varsóvia aprovou 

medidas de assistência integral para a Ucrânia, assim como projetos nas áreas de comando e 

controle, logística e segurança cibernética (SZELIGOWSKI, 2018). 

Com isso, durante a Cúpula na Polônia (2016), os Estados Membros ratificaram pelo 



 

 

reforço da presença da OTAN no flanco oriental, enviando quatro batalhões multinacionais 

para as Repúblicas Bálticas e para a Polônia, através de bases rotativas (NATO, 2017). Além 

disso, o país anfitrião da cúpula, a Polônia, buscou aumentar os seus gastos em defesa; assim 

como reforçando o desejo do aumento da presença dos Estados Unidos/OTAN na Europa 

Oriental. 

Após a realização desta reunião da OTAN, a Polônia tornou-se o país membro que mais 

tem investido em defesa no flanco leste da Europa, além de adotar uma agenda política mais 

favorável a expansão dos EUA/OTAN, além de adquirir um caráter mais anti-russo, temerosa 

de uma possível “ameaça russa”. Entretanto, a Polônia defende também a adesão de possíveis 

novos Estados à OTAN. Num discurso proferido, o ex-Ministro das Relações Exteriores da 

Polônia, Witold Waszczykowski, adquiriu uma posição política favorável a portas abertas da 

OTAN, buscando estreitar laços diplomáticos com demais Estados, principalmente com os 

Estados que poderão vir a aderir à OTAN, neste caso, a Geórgia, Ucrânia e a Moldávia 

(POLSKA.PL, 2016). 

No plano estratégico e de segurança, os poloneses cooperam com os exercícios militares 

na Europa Oriental, tais como os exercícios militares Anakonda-16 e Anakonda-18, este que 

irá ocorrer no final de 2018. Estes exercícios são empregados desde 2006; porém evoluíram 

com o aumento da participação das estruturas militares da OTAN, assim como demais 

Estados membros da aliança, tornando-se um exercício militar permanente da OTAN no 

flanco leste (ANAKONDA-18, 2018). 

Os exercícios militares da OTAN também ocorrem na região do Báltico, além do 

sudeste da Europa, empregando inúmeros militares das nações da OTAN, através de 

exercícios conjuntos multinacionais. Contudo, para o final de 2018 ocorrerá o Trident 

Juncture, com estimativas do emprego de 50.000 soldados de Estados Membros da OTAN, 

assim como parceiros. Este grande exercício militar ocorrerá nos Estados Escandinavos 

(Noruega, Suécia, Finlândia e a Islândia), além de ocorrer na parte norte do Mar Báltico 

(NATO, 2018). 

Frente a estas decisões de reforço de quatro batalhões para o flanco leste, segundo o 

Polska (2016) o então Ministro da Defesa da Polônia, Antoni Macierewicz, o batalhão 

multinacional liderado pelos Estados Unidos ficará estacionado no nordeste da Polônia, 

possivelmente utilizando a infraestrutura dos campos de treinamento de Orzysz. Com a 

decisão de implantação de tropas no Leste Europeu, o presidente da Polônia, Andrzej Duda, 

salientou que as tomadas de decisão na Polônia demonstram uma coesão por parte da OTAN 



 

 

(POLSKA.PL, 2016). 

Além disso, a OTAN se expandiu com o centro para treinamentos militares, segundo o 

Joint Force Training Center (2018) em 2004 foi inaugurado na cidade polonesa de Bydgoszcz 

um centro para treinamento da força conjunta (Joint Force Training Center- JFTC) 

assumindo uma grande importância para os treinamentos militares da OTAN no flanco leste. 

Na Cúpula da OTAN de 2014 houve um projeto para a criação de pequenas células de 

comando nas Repúblicas Bálticas (Estônia, Letônia e a Lituânia), Polônia, Romênia, Bulgária, 

Eslováquia e a Hungria. Porém, na Polônia existe a sede da Corporação Multinacional 

Nordeste de Szczecin, outro comando militar da OTAN (LORENZ, 2017). É importante 

mencionar que estes Estados compõem o chamado “B9 countries”, são os Estados nos quais 

todos são membros da OTAN, além de possuírem um estabelecimento de consultas políticas e 

cooperação dentro da OTAN. Os “nove de Bucareste” são vistos como “a voz do flanco 

oriental” da OTAN (TERLIKOWSKI et al, 2018). 

O desenvolvimento de estruturas militares da OTAN e dos Estados Unidos na Polônia 

permite que a Aliança Atlântica expanda a sua área de influência para o Leste Europeu. 

Recentemente, o governo polonês de Andrzej Duda ratificou a compra dos mísseis americanos 

Patriot, uma compra ratificada entre o Ministro da Defesa da Polônia, Mariusz Blaszczak, e o 

Embaixador dos Estados Unidos na Polônia, Paul W. Jones (POLSKA.PL,2018). 

Além do estabelecimento dos mísseis Patriot na Polônia, há também o projeto 

americano de estabelecer escudos antimísseis na Polônia (em Redzikowo) um projeto 

acordado em 2008 por George W. Bush e que após fora retificado no governo de Barack 

Obama, através das quatro fases do EPAA (European Phased Adaptative Approach) 

(MISSALA, 2016, p. 109). Este projeto tem como objetivo estratégico expandir escudos 

antimísseis da OTAN na Europa Oriental, principalmente na Polônia e na República Tcheca, 

buscando fortalecer a defesa dos Estados Membros da OTAN na Europa. 

No entanto, a Polônia almeja pelo estabelecimento permanente de uma divisão blindada 

dos Estados Unidos em território polaco, oferecendo um financiamento em torno de dois 

bilhões de dólares para custear as tropas estadunidenses (MINISTRY OF NATIONAL 

DEFENCE REPUBLIC OF POLAND, 2018, p. 9). 

A participação conjunta dos demais Estados da OTAN nos gastos militares foi um 

pedido feito pelo presidente americano, Donald Trump, argumentando que os americanos não 

podem arcar sozinhos com os gastos em defesa para a OTAN; e sim, todos os Estados 

Membros devem gastar o equivalente a 2% em defesa para a cooperação na defesa da OTAN. 



 

 

Segundo o DW (2018) dentre os 29 Estados Membros da OTAN, apenas cinco atingiram a 

meta proposta, sendo os Estados Unidos, Estônia, Grécia, Polônia e a Inglaterra. 

Com a multiplicação de países ingressando na OTAN e a realização de mais exercícios 

militares multinacionais no flanco leste, em 2017 mais um Estado ingressa na OTAN: 

Montenegro. Este minúsculo Estado localizado nos Bálcãs permite a Aliança Atlântica 

expandir a sua zona de influência para os Bálcãs, além de controlar o Mar Adriático. Contudo, 

houve tentativas por parte da Rússia de boicotar a adesão de Montenegro, através da 

possibilidade de instalar um governo anti-OTAN (ATLANTIC COUNCIL, 2018). 

O alargamento da OTAN proporciona aos Estados Unidos expandir a infraestrutura 

militar da Aliança Atlântica para o flanco leste, bem como em impedir que a Rússia consiga 

readquirir influência política no Leste Europeu, região que pertencera à órbita de influência 

na época de União Soviética. A entrada de Montenegro como 29ª Estado Membro possibilitou 

para a OTAN se expandir para os Bálcãs, uma região geoestratégica russa, além de cercar a 

Sérvia, um Estado com estreitos laços históricos e religiosos com a Rússia. 

 

A reemergência da Rússia no pós-Guerra Fria 

Com o término da Guerra Fria, a União Soviética deixou de existir, surgindo inúmeros 

Estados no Sistema Internacional. A Federação Russa, sucessora da União Soviética, 

enfrentou uma severa crise política e econômica nos anos 90, assim como perdeu a sua zona 

de influência estratégica do Leste Europeu, após as Repúblicas adquirirem as suas soberanias 

políticas. 

No campo político, a Rússia viu atônito o processo de alargamento da Aliança Atlântica 

para a Europa Oriental, iniciada no segundo mandato presidencial de Bill Clinton, após os 

Estados Unidos criarem a “Parceria para a Paz (1994)” e o Pacto OTAN-Rússia (1997), sendo 

projetos visando o estabelecimento de relações bilaterais entre os Estados Unidos e a Rússia. 

Durante os mandatos presidenciais de Bóris Iéltsin, em 1996 Yevgeny Primakov é 

nomeado como Primeiro Ministro, sendo um dos arquitetos para a política externa da Rússia 

no Sistema Internacional. Contudo, em 1999, Vladimir Putin se torna o novo Primeiro 

Ministro da Rússia, ampliando a estratégia política de fortalecimento da Rússia iniciadas por 

Primakov. Em 2004, Sergei Lavrov assume o comando das relações exteriores da Rússia, 

consolidando a política externa russa de forma mais autônoma e assertiva (PAUTASSO, 

2014, p. 84). 

O governo de Vladimir Putin encontra-se na semelhança da grande estratégia política de 



 

 

Primakov, que é reforçar as capacidades econômicas e militares da Rússia, tornando-a uma 

grande potência; além de buscar evitar possíveis ameaças externas, assim como tornar a 

Rússia detentora de um grande peso político na política mundial (TSYGANKOV, 2005, p. 

138). 

No plano militar, o alargamento da Aliança Atlântica para a Europa Oriental foi visto 

como inaceitável por parte da Rússia, uma vez que os Estados Unidos havia reiterado que a 

OTAN não seria expandida para uma área que havia sido de influência russa. Isso levou o 

governo russo a estabelecer as suas parcerias regionais através de instituições  no  âmbito  

politico e militar, tais como a Comunidade dos Estados Independentes (CEI)
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; a 

Organização do Tratado de Segurança Coletiva (OTSC)
361 

e olhando para o leste, a criação 

em 1996 dos “cinco de Xangai” (OCX)
362

. 

Os membros da Organização do Tratado de Segurança Coletiva (OTSC) cooperam no 

âmbito da segurança, além de manter a integridade territorial e a soberania dos Estados 

Membros (EN.KREMLIN, 2017). Contudo, a criação do (CEI) em dezembro de 1991 entre a 

Rússia, Bielorrússia e a Ucrânia tiveram como objetivo político pela manutenção dos laços 

entre as repúblicas que haviam sido parte da recém extinta União Soviética (VISENTINI, 

2015, p.107). 

No plano político e militar, a Rússia se reinsere no Sistema Internacional com uma 

agenda política mais voltada para o restabelecimento de relações com o seu  entorno 

geoestratégico, buscando fortalecer as instituições com os demais estados eurasianos. Além 

disso, a Rússia é membro fundador dos “cinco de Xangai”, uma organização que se expande 

em 2001 para Organização para a Cooperação de Xangai (OCX), após o ingresso do 

Uzbequistão. Este grande bloco de poder econômico, político e militar tem, dentre os seus 

principais objetivos, o combate ao chamado “three evils”, sendo o separatismo, terrorismo e o 

extremismo (BAILES et al, 2007). 

O crescimento da OCX leva a Rússia a expandir as suas relações bilaterais com a China, 

através de megaprojetos conjuntos nos setores de petróleo e gás natural. No campo 

econômico, russos e chineses assinaram em maio de 2014 um projeto de 400 bilhões de 

dólares para a construção de um gasoduto, nomeado “Poder da Sibéria” (STENT, 2016). 

As relações bilaterais entre a Rússia e a China crescem após o término da Guerra Fria. As 
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parcerias bilaterais se dão, principalmente, no comércio, energia, regulação das fronteiras; e 

na cooperação militar (STENT, 2016). 

Contudo, os interesses políticos de Rússia e China convergem no desejo de evitar a 

presença americana na Eurásia. Segundo Chase et al (2017), analistas chineses apontam que a 

China considera a Rússia como um contrapeso muito útil ao poderio americano, e muitos 

chineses acreditam que a Rússia valoriza a cooperação russo-chinesa pela mesma forma. 

Ainda no campo econômico, a Rússia expande as suas relações para a União Econômica 

Eurasiana (UEE) um bloco regional aduaneiro, criado em 2014, cujo objetivo é assegurar a 

liberdade de circulação de mercadorias, serviços, capitais e a força de trabalho; além de 

buscar desenvolver uma política comum entre inúmeros setores econômicos (SPUTNIK, 

2018). 

A ascensão de Vladimir Putin leva a Rússia a se inserir novamente no Sistema 

Internacional como um Estado de grande peso político, econômico e militar. Os anos 90 

foram traumáticos para a Rússia, devido à enorme crise econômica que enfrentaram durante 

os mandatos presidenciais de Bóris Iéltsin. 

 

O Alargamento da Otan e a contrarresposta da Rússia 

A posição da Rússia frente à expansão da OTAN é contrária pelo fato de que após as 

quatro ondas expansionistas (1999, 2004, 2009 e 2017), há mais Estados que poderão aderir à 

OTAN a curto ou médio prazo. Contudo, nas últimas Cúpulas oficiais da OTAN, foi ratificado 

pela expansão da infraestutura militar da OTAN para o Leste Europeu, como por exemplo, na 

reunião de 2016, ocorrida na Polônia. 

Além disso, com a decisão pelo envio de quatro batalhões multinacionais para as 

Repúblicas Bálticas e a Polônia; seguido do aumento da quantidade de exercícios militares da 

Aliança Atlântica no flanco leste, a Rússia se vê mais cercada militarmente com a presença da 

OTAN e tropas multinacionais no seu entorno geoestratégico. 

A começar pelas tidas “revoluções de coloridas” que ocorreram entre 2003, 2004 e 

2005, respectivamente na Geórgia, Ucrânia e no Quirguistão, fato que levou Nikolai 

Patrushev (figura chave na política russa) a declarar as suas visões a respeito das revoluções 

de cores como ferramenta para desestabilizar regimes, bem como derrubá-los (MONAGHAN, 

2016, p. 19). 

Contudo, no plano político e militar, as forças armadas russas passam por uma ampla 

modernização entre 2008 a 2012 durante o mandato do Ministro da Defesa Anatoly 



 

 

Serdyukov. Em 2012, Sergei Shoigu assume como Ministro da Defesa, introduzindo um 

programa robusto no âmbito estratégico das forças armadas russas (GOLTS & KOFMAN, 

2016). 

No plano estratégico, a Rússia vem modernizando as suas forças armadas, além de 

desenvolver novos armamentos estratégicos. Dentre os ICBM´s estratégicos, a  Rússia possui 

os modelos SS-18 “Satan”, RS 24-Yars, SS-25 (RS-12M Topol), tendo como raio de alcance 

acima de 10.000 quilômetros. Contudo, há os mísseis SS-26 (Iskander-M), de curto alcance 

(MISSILE THREAT, 2018). Estes mísseis foram instalados na região de Kaliningrado, após 

as decisões por parte da OTAN em enviar quatro batalhões multinacionais para os Estados 

Bálticos e a Polônia. 

Além disso, a Rússia trabalha com a modernização de seus mísseis de ataque terrestre 

(Kalib) e os mísseis cruzeiros (Kalibr); assim como a modernização dos sistemas antiaéreos S-

400 e os aviões Su-35, Su-30Sm e o Su-34 (GOLTS & KOFMAN, 2016). Nos planos para a 

marinha russa, conforme Bandeira (2014, p. 116) a Rússia restaurou a sua frota no Atlântico e 

no Mediterrâneo, buscando militarizar o seu porto de Tartus, na Síria, como base naval para a 

sua frota no Mar Negro, além de instalar sistema antiaéreo S-300. 

Entretanto, a Rússia desenvolveu o sistema antiaéreo S-400, que sucedeu o anterior, 

tendo um raio de alcance em torno de 400 quilômetros, além de ter capacidades de disparo de 

quatro mísseis (ARMY TECHNOLOGY, 2018). Com a fabricação dos carros de combate T-

14 Armata, a Rússia se destaca pelo fato destes (MBT) possuir alto grau de blindagem, assim 

como grande mobilidade de poder de fogo (SPUTNIK, 2018). 

A modernização das forças armadas possibilita para a Rússia adquirir capacidades 

militares de reagir frente à expansão da Aliança Atlântica para a Europa Oriental. Com isso, 

no plano político e estratégico, a Rússia se orienta para a proteção da região do Ártico, na 

garantia de preservar a sua presença no Mediterrâneo; além do fortalecimento da marinha 

russa no Mar Negro. Daí a importância pela anexação da Crimeia para a Rússia, pois assim 

consegue expandir a sua frota naval no Mar Negro, através da implantação de suas corvetas, 

fragatas e seus submarinos (KLEIN, 2016). 

Frente ao aumento dos exercícios militares multinacionais da OTAN, a Rússia realizou 

os exercícios Zapad-17 (ocidente) junto com a Bielorrússia, tendo como o teatro de operações 

a região compreendida do nordeste da Europa, perto da fronteira da Polônia e das Repúblicas 

Bálticas (Defence One, 2017). Contudo, a Rússia vem se aproximando da China não apenas 

em questões bilaterais de comércio e energia; a cooperação no âmbito militar tem sido 



 

 

também estreitada entre ambos os Estados. Em 2018 ocorreram os exercícios Vostok-18 

(oriente) entre a Rússia, a China e a Mongólia. As estimativas foram em torno de 300.000 

soldados empregados; 900 tanques e aeronaves, sendo realizado no leste da Rússia, e na zona 

costeira do Mar Negro (The Military Times, 2018). 

Contudo, os recentes exercícios militares da OTAN, o Trident Juncture, sendo realizado 

na Noruega, é um dos maiores exercícios empregados pela OTAN (cerca de 50.000 soldados e 

31 Estados), o que gera irritação para a Rússia, devido ao aumento da presença da OTAN no 

Flanco Leste, assim como a busca pela penetração no Pólo  Ártico (Defesa Net, 2018). Esta 

área geoestratégica tem sido muito visada por americanos, russos e chineses, a respeito das 

possibilidades para uso logístico de navios atravessarem o Pólo Ártico. 

A expansão da OTAN para o Leste Europeu levou os russos a reagirem frente ao 

alargamento, buscando fortalecer as suas fronteiras geográficas, assim como na instalação de 

mísseis estratégicos em regiões-chave, tais como em Kaliningrado e no Mar Negro. No 

entanto, a ofensiva militar do Ocidente, através da OTAN, empurrou a Rússia para junto da 

China, com o fortalecimento da Organização para a Cooperação de Xangai (OCX). Embora 

ambos tenham as suas discordâncias políticas, ambos concordam politicamente pela não 

presença de bases militares nos seus entornos geoestratégicos. 

 

Considerações Finais 

Durante a Guerra Fria, o Sistema Internacional ficou dividido entre duas esferas de 

influência política e ideológica: o capitalismo, liderado pelos Estados Unidos; e o comunismo, 

sob ênfase da União Soviética. No campo militar, ambas as superpotências buscaram expandir 

as suas zonas de influência para regiões tidas como geoestratégicas frente aos seus interesses 

políticos. Contudo, a criação da OTAN em 1949 serviu como objetivo político como uma 

forma de impedir possíveis invasões soviéticas para a Europa Ocidental. Em 1955 é criado o 

Pacto de Varsóvia, uma aliança militar liderada pela União Soviética e antagônica à OTAN. 

Contudo, a sua criação se deu após o ingresso da República Federal Alemã na OTAN em 

1955. 

No entanto, com o término da Guerra Fria em 1991, a Aliança Atlântica passa por um 

processo político de expansão para a Europa Central e a Oriental, áreas que haviam sido 

esferas de influência política da União Soviética. As ondas expansionistas da OTAN ficaram 

marcadas pelas seguintes etapas: 1999, 2004, 2009 e por fim, em 2017, após o ingresso de 

Montenegro. Porém, a OTAN possui contatos diplomáticos com a possibilidade de possíveis 



 

 

novos ingressantes a curto ou médio prazo, tais como a Ucrânia, a Geórgia, e a Macedônia, 

esta última que visa pela mudança do nome oficial do Estado devido a litígios históricos com 

a Grécia, cujo objetivo se dá pela integração na OTAN, assim como na União Europeia. 

O desencadeamento da crise na Ucrânia em 2014 e a anexação da Península da Crimeia 

pela Rússia, através de um referendo popular, impactaram nas relações Estados 

Unidos/OTAN-Rússia, uma vez que os Estados Membros da OTAN no Leste Europeu se 

preocuparam a respeito de uma “possível agressão russa”. Como efeitos geopolíticos, o 

período pós-2016 marcou uma nova fase na segurança regional da Europa Oriental, ainda 

mais com a realização da Cúpula da OTAN sendo sediada na Polônia, visto que decidiram 

pelo envio de quatro batalhões multinacionais para os Estados Bálticos e a Polônia, 

aumentando a infraestrutura militar da OTAN no entorno geoestratégico da Rússia. 

A quantidade de exercícios militares conjuntos da OTAN não apenas multiplicou como 

também aumentou a quantidade de militares a serem empregados para os respectivos 

exercícios militares da Aliança Atlântica. Além disso, as recentes decisões do governo 

polonês pela aquisição dos mísseis americanos Patriot, assim como pelo desejo de um 

estabelecimento de tropas americanas serem estacionadas na Polônia, a “Fort Trump”, 

possibilita uma maior presença dos Estados Unidos/OTAN na Europa Oriental. 

Frente às últimas decisões políticas empregadas pela OTAN, no plano estratégico, a 

Rússia reagiu militarmente, através da instalação de mísseis Iskander-M no enclave russo de 

Kaliningrado, além de fortalecer a marinha russa no Mar Negro. A iminência de exercícios 

militares conjuntos da OTAN no flanco leste levou os russos a também realizarem os seus 

exercícios militares, através do plano operacional, com o Zapad-17, junto com a Bielorússia. 

Contudo, em 2018 ocorreu o Vostok-18, cujas estimativas se deram em torno de 300 mil 

militares envolvidos neste exercício militar entre a Rússia e a China, duas superpotências que 

têm estabelecido acordos bilaterais cada vez mais estreitos nos últimos anos. 

Logo, a geopolítica da Europa Oriental encontra-se num crescente nível de tensões 

política e militares entre os Estados Unidos/OTAN com a Rússia, pois a expansão da OTAN e 

de sua infraestrutura militar para o leste europeu provocou uma contrarresposta por parte da 

Rússia. As tensões envolvendo a crise na Ucrânia e a anexação da Crimeia fez com que a 

Cúpula da OTAN na Polônia (2016) decidisse pelo reforço da presença da OTAN na Europa 

Oriental, impactando nas relações com a Rússia, visto que a escalada destas tensões levou a 

uma corrida armamentista na Europa Oriental. 
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RUSSIAN HYPERSONIC WEAPONS: TOWARDS A NEW ARMS RACE? 

Augusto César Dall’Agnol 

 

Abstract: this paper seeks to understand the dynamics that resulted in the precipitation of the new competition 

between Russia and the United States. In order to do so, it uses theories that embrace internal balancing, 

especially through innovation strategies. The focus proposed is, then, less in a description of what Putin 

addressed, and more a theoretical review of the impacts of the deployment of such weaponry for the international 

politics. In this sense, each of the Russian new systems shows up a new form of innovation that were stimulated 

by its concerns about the increasing defensive capabilities by the U.S. related to anti- missile systems. Therefore, 

the development of such systems by the U.S., a part of its original purposes and intentions, triggered an 

asymmetric response by Russia. Finally, the whole proposal of the paper relates,  directly and indirectly, with the 

broad discussion on the absence of balancing against the U.S. in a unipolar system inaugurated at the end of the 

Cold War. In sum, it argues that the main dynamics of the balance of power theory have never ceased to exist. 

 

Key words: Russia. Arms race. Weapons. 
 

ARMAS SUPERSÔNICAS RUSSAS: RUMO A UMA NOVA CORRIDA ARMAMENTISTA? 

Resumo: este artigo procura entender a dinâmica que resultou na precipitação da nova competição entre a Rússia 

e os Estados Unidos. Para isso, utiliza teorias que abrangem o equilíbrio interno, principalmente por meio de 

estratégias de inovação. O foco proposto é, portanto, menos uma descrição do que Putin abordou, e mais uma 

revisão teórica dos impactos do desdobramento de tais armas para a política internacional. Nesse sentido, cada 

um dos novos sistemas russos apresenta uma nova forma de inovação que foi estimulada por suas preocupações 

sobre o aumento das capacidades defensivas dos EUA relacionadas aos sistemas anti-míssil. Portanto, o 

desenvolvimento de tais sistemas pelos EUA, uma parte de seus propósitos e intenções originais, desencadeou 

uma resposta assimétrica pela Rússia. Finalmente, toda a proposta do artigo relaciona-se, direta e indiretamente, 

com a ampla discussão sobre a ausência de equilíbrio em relação aos EUA em um sistema unipolar inaugurado 

no final da Guerra Fria. Em suma, argumenta que a principal dinâmica da teoria do equilíbrio de poder nunca 

deixou de existir. 

 

Palavras-chave: Rússia. Corrida armamentista. Armas 



 

 

Introduction
363

 

In March 1st 2018 Putin made its yearly statement at the Federal Assembly of Russia. 

The reactions of international specialist were diverse, mostly because of the emphasis given in 

the address to the new line of weaponry developed by the country: hypersonic missiles, 

ballistic missiles nuclear-powered, undersea drones nuclear-armed and nuclear-powered, and 

other diversity of equipments were presented to the world. The major discussion between 

those scholars relates to the responsibility, of both Russia and the U.S., in possibly triggering 

another arms race. Most analysis focus on a short-term view of the events, especially on 

empirical facts and, therefore, lacking a theoretical frame to evaluate the situation. 

This paper seeks to understand the dynamics that resulted in the precipitation of this 

new competition, using theories that embrace internal balancing, military emulation and 

innovation and offsetting. Our focus is then, less a description of what was addressed by Putin 

and more a theoretical review of the impacts of the deployment of such weaponry for the 

international politics an IR theory in general. 

In light of that, we discuss the dynamics of balance of power theory, which many 

academic debated about the “unipolar moment” did not believe to be appropriate for the post-

Cold War period. Therefore, the discussion revolves around the validity of balance of power 

theory (WALTZ, 1979) for the post-Cold War period. After the end of the Soviet Union, we 

could clearly notice an unprecedented concentration of power in the United States. Wohlforth 

(1999), for example, is strongly concerned with using empirical data to show how exceptional 

United States’ concentration of material capabilities is. 

According to Paul (2005, p. 52), “traditional balance of power theory [...] fails to 

explain state behavior in the post–Cold War era”. Even though the balance of power theory 

seeks to explain systemic results rather than behavior of states, this debate stems from the fact 

that “since the end of the Cold War, no major power in the international system appears to be 

engaged in internal balancing against the United States” (LIEBER, ALEXANDER, 2005, P. 

119). Brooks and Wohlforth (2008, p. 23) also argue that “general patterns of evidence since 

the advent of unipolarity are [...] inexplicable in traditional balance-of-power terms”. 

In the other hand, we understand theorists who analyzed the unipolar period to have 

fallen into a “short-term trap” as presented by Braudel (1958, p. 744). That happens because 

“the unipolar period is too short to test structural mechanisms” (MONTEIRO, 2011, p. 12). 
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Therefore, an interpretation that balance of power is inoperative since the end of the Cold War 

because no new balance of power has been observed does not mean states are not 

counterbalancing the United States (LAYNE, 2006). That is to say that even if the system 

remains unipolar – according to the criteria adopted by Brooks and Wohlforth (2016) – it is at 

least hard to deny there are ongoing balance of power dynamics, as it will be see below. 

The article is organized as follows: in the first section, we debate what Putin  said in his 

statement and how it intersects with the theories chosen. Then we present, in the next section, 

the theoretical frame that bases our analysis. The third part focus on the debate of what were 

the empirical facts that led to a shift in the external level of threat to Russia, seeking to 

comprehend the Russian motivations to develop this new type of weapons. 

 

1 Putin`s Address to the Federal Assembly 

Putin divided his statement in two parts and dedicated one hour each. The first one was 

committed to economic reforms and social programs that were being implemented
364

. The 

second part focused on military policy and its strategic component is our spotlight. The 

president described and showed videos of four systems with nuclear capacity, some still in 

development-phase, being two of them hypersonic-capable
365 

- and not being covered by the 

START III
366 

(2010) or the Intermediate-range Nuclear Forces Treaty (INF) (1987). 

The mentioned systems include: i) the Avangard hypersonic vehicle; ii) the Kinzhal 

hypersonic air-launched missile; iii) an undersea drone; and iv) an intercontinental cruise 

missile ground-based. The Avangard will be launched from an Intercontinental Ballistic 

Missile (ICBM) and can “glide” over the target in extremely high-speeds, being allowed to 

overthrow defense systems. In turn, the Kinzhal is an air-land missile, noticing a 

complementarity on both projects. The “unnamed” drone operates like a nuclear-armed and 

nuclear-powered long-range torpedo with very low possibility of detection. The last system 

is an ICBM armed with multiple nuclear warheads, but also nuclear-powered
367 

(PIFER, 

2018). 
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 Hypersonic missiles can be maneuverable and travel at approximately 5,000 to 25,000 kilometers per hour, 

that is, almost 25 times faster than modern airliners. They have huge maneuverability and unusual flight ranges ‒ 

from few dozens of miles to one hundred miles (SPEIR, 2017). 
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 The Strategic Arms Reduction Treaty, also known by “New START”, was signed by the former president 
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 The Russian modernization program also extends to the nuclear triad, producing new ballistic submarines, 

submarine-based missiles, ICBMs and air-ground missiles (PIFER, 2018). 



 

 

We acknowledge that these equipments were already mentioned in a report  made by the 

U.S. Defense Department in 2018, the Nuclear Posture Review (NPR). The report states that 

“Russia is also developing at least two new intercontinental range systems, a hypersonic glide 

vehicle, and a new intercontinental, nuclear-armed, nuclear-powered,   undersea   autonomous  

torpedo”  (U.S.  2018b,  9).  The  hypersonic systems,  however,  postulate new challenges 

to the global security
368

. Their enormous ability to deny defense systems using high speeds 

and maneuverability can present itself in a disruptive way for the military doctrines of the 

most developed nations. Their irregular flight pattern and wide range of cruise altitudes annul 

the defense systems deployed today almost in their fullness (SPEIER, 2017). 

Putin stressed, in his statement, that Russia has the capability of the nuclear-powered 

ICBM, being able to overcome any defense system existent. The announcement made by the 

president referring to this equipment came right after the U.S. NPR. The timing of the 

advertisement was planned in response to the U.S. acts, though, the development of this 

technologies was not done overnight, neither was based on Donald Trump recent attitudes. 

What is argued here is that these projects are a Russian response to the initiatives and policies 

took by the U.S. since 2001, especially the abrogation from the Antiballistic Missile treaty 

(ABM), in 2002 (PANDA, 2018; ROTH, 2018). 

Putin strongly criticized the U.S. revocation of ABM, announcing in this year address 

that his critics were not listened to at the time, despite Russia being the second nuclear power. 

There are discussions, nonetheless, both in the U.S. and Russia, about the technical and 

operational viability of some of these weapons, as well as at what stage the projects are. Other 

debate is related to when these equipment, that now are presented as operational, got ready 

(KORTUNOV, 2018), and can let to dangerous rhetoric, from the point of view of 

international security, just like the denial of the existence of Mutual Assured Destruction 

(MAD), by U.S. officers and scholars, led in the past. 

Despite Putin`s reiteration of Russia`s position of “not pursuing hegemonic and 

territorial ambitions, as well as not having any intention to attack other countries” 

(ROBERTS, 2018), the NPR 2018 states that “Russia’s seizure of Crimea and nuclear threats 

against our allies, mark Moscow’s decisive return to Great Power competition” (U.S. 2018b, 

I). We point out that, despite the uncertainties that may seem to soften these news, there are 

significant points that stems from the address that must be discussed in a broader way. 
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Putin describes the development of such equipment as necessary measures in face of 

western advances, over the XX century, and the refusal of those countries in accepting peace 

and cooperation with Russia. On contrary, they sought to siege the country with military bases 

and ABM systems. The Russian president stated that: 

I hope that everything that was said today would make any potential aggressor think 

twice, since unfriendly steps against Russia such as deploying missile defenses and 

bringing NATO infrastructure closer to the Russian border become ineffective in 

military terms and entail unjustified costs, making them useless for those promoting 

these initiatives (RUSSIA, 2018, online). 

We call attention that the ABM defenses had a special focus in the address, especially 

due the effort of Russian strategic forces to keep MAD with the U.S., guaranteeing nuclear 

dissuasion. These capabilities pass through the ability to deflect and overcome the defense 

systems of the adversary, in special the ABMs (FITZPATRICK, 2018). Each system shows 

up a new form of Russian innovation and were stimulated by its concerns about the increasing 

defensive capabilities by the U.S. related to anti-missile systems (ECKEL, 2018; PANDA, 

2018). 

 

2 Theories of Internal Balancing: Emulation, Innovation and Offsetting 

The link between technological transition and its systemic effects is of main importance 

for IR theories. Among the central authors that use this approach in addition to internal 

balancing
369 

we have the works of Waltz (1979), Evangelista (1989), Andres and Goldman 

(1999), Elman (1999), Resende-Santos (2007), Taliaferro (2009), Horowitz (2010) e Dawood 

(2013). The present essay prioritizes the ideas and concepts utilized by Resende-Santos (2007) 

in its analysis of military innovations
370

. 

The author arguments that, in anarchic and competitive realms, the innovation rate 

increases in accord to the intensity of the competition
371

. We understand innovation as the 

invention of new practices, unknown previously, or the improvement of existing 

arrangements, and result in technological advances and improvements in performance. Being 
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 For a more extensive discussion related to internal balancing, see Dawood (2013). 
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 We understand here that states balance against threats in two ways – or combining them: i) alliance, or 

coalition, with other states – external balancing – or; ii) mobilizing its social resources – internal balancing 

(RESENDE-SANTOS, 2007; SCHWELLER, 2004; WALTZ, 1979). For Resende-Santos (2007), internal 

balancing happens in three ways. First, the strategy of offsetting, involving quantitative increasing and 

reconfiguration of human, organizational and technological resources that already exist. Second, the strategy of 

large-scale military emulation – comprehended as the systematic and deliberate imitation of technology, doctrine 

and organization of one country by other. Finally, the strategy of innovation, utilized in the present article. 
371

 In other words the system is an environment of risks and uncertainties that boosts states to seek and adopt, 

through innovation and emulation, strategies and means to compete more effectively. 



 

 

the first-mover guarantee offers huge advantages, albeit short lived (ANDRES AND 

GOLDMAN, 1999) 

The major causal variable used by Resende-Santos, and that impacts the rate, scope and 

timing of emulation,  innovation and offsetting strategies is the external threat level that a 

state faces
372

. When we look at how the states think about and look for innovations, 

their actions are shown both as an action-reaction dynamics, and as a prisoner's dilemma 

dynamics. In other words, the magnitude of behavior changes is function of the number of 

geostrategic factors, among which stands out the relative military power of the state, the 

position of its assets and weaknesses, the offensive capabilities of the adversary and the 

viability of the options related to the external balancing. In this sense, changes in the 

aggregated value of the power balance matter, but not define alone the security calculus 

(RESENDE-SANTOS, 2007). 

However, before properly entering in the conjunctural facts, it is important to point out 

Lobell’s (2018) granular theory of balancing. A granular theory of balancing demonstrates 

that foreign policy leaders regularly disaggregate military and material capabilities into 

separate components, or elements, to identify which states, if any, threaten their security. 

They, in turn, target balance against the threatening elements of a potential adversary’s 

military portfolio. Specifically, leaders find themselves pushed  and prodded to unpack power 

into elements due to: i) structural modifiers, such as a state’s geography and shifts in relevant 

military technologies and; ii) intervening variables, such as how leaders assess power - 

including the fungibility of elements of power (LOBELL, 2018, p. 694) – the former being 

most important to this paper. In this sense, the granular theory of balancing allow us to 

explain, for example, the alleged lack of balancing in the post-Cold War period. 

We will further analyze this case below, especially due to the U.S. development of the 

National Missile Defense (NMD) and the concept of Conventional Prompt Global Strike 

(CPGS). We understand here that these actions led to a change in the incentive for other actors 

to improve their capabilities to the extent that it increases Russia’s external level of threat. 

 

3 The Changes in the External Threat Level: explaining the causal logic for the 

new arms race 

With the limitations imposed by the ABM Treaty, in 1972, and the Protocol of 1974, the 
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 For doing so, the author uses two theories to measure the nature and local changes of the security environment 

of the states – balance of threat theory and the offense-defense balance. 



 

 

chances of surviving a thermonuclear war were reduced. In this sense, there is a negative 

relationship between ballistic missile defenses and strategic stability. This is because such 

defenses would be destabilizing insofar as they could incite a first attack if one country came 

to believe that its defenses could protect it from the massive retaliation of the other (FORD, 

2013, p. 221; HARVEY, 2003, p. 322; KOKOSHIN, 2011, p. 15; 22). 

The main point to access the external level of threat is related to the concept of strategic 

stability. It stems from the mutual renunciation of strategic defense systems against 

intercontinental ballistic missiles (IVANOV, 2000, p.15). In this way, ballistic missile defense 

systems constitute an advantage for attack while at the same time jeopardizing the retaliatory 

capacities of another country. To the extent that ABM systems would make it much more 

difficult for another state to preserve its retaliatory capabilities, the offense-defense balance 

would be altered in the direction of attack. In this sense, strategic stability is the extreme 

opposite of nuclear primacy and deterrence by retaliation is a functional equivalent of defense. 

In short, strategic stability is based on the inability of each side to carry out a first attack 

capable of disabling most, if not all, nuclear forces that the other state would use in a 

retaliatory attack (GLASER, 2010, p. 258; 265; KOKOSHIN, 2011, 21). 

On what concerns the offense-defense balance, it is imperative to highlight that even 

after the dissolution of USSR, the MAD was sustained
373

. Under MAD conditions – given 

mutual capacity of a second strike – nuclear weapons can mitigate the effects of the security 

dilemma. Russia, hence, always had nuclear dissuasion and the ABM treaty as the core of its 

security and of strategic stability in a global level, especially in the period of unipolarity
374

. 

While the MAD and ABM were in rule and consolidated, we consider that the offense-defense 

balance used to favor defense, that is, Russia (STEFF AND KHOO, 2014). 

The turning point in the conditions presented above came in 2001, with the extinction of 

the ABM after the U.S. abrogation. The subsequent intent to achieve nuclear primacy, by the 

country, in detriment of MAD, came with the development of multi-layer anti-missile defense 

systems, approved by George W. Bush government in December 16, 2002 (LIEBER AND 
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 As pointed out earlier, in the early 70`s (1972 and 1974) the USSR and the U.S. agreed on limitations to the 

capacities related to defense against strategic missiles, what meant defenses against nuclear attacks. There was a 

need to respect strategic parity. The most important thing to detach is that MAD survived the disintegration of 

USSR (KORTUOV, 2018). 
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 The concept of strategic stability first appeared in the Treaty between USSR and the U.S. for the Elimination 

of Short and Medium-Range Missiles (1987) and in the START I (1991). “On June 1, 1990, the leaders of the 

two countries signed a special joint statement on future talks on nuclear and space weapons and efforts to further 

consolidate strategic stability” (LUKYANOV 2018, online). 



 

 

PRESS, 2006). Despite the official discourse by 

U.S. that these systems are defensive-only, Russia took these actions as an offensive 

attempt to seek primacy. Such interpretation came from the scale of the program, considered 

by Moscow as far bigger than the traditional necessities of dissuasion and, if it succeeded, 

could give U.S. preemptive capacities against Russia (MCDONOUGH, 2006; BUCHAN ET 

AL., 2003). 

We spotlight that Russia has long-time concerns about the insistence, by the U.S. in 

deploying the ground-based midcourse defense system. The system is justified by Washington 

as being for limited threats-only, especially those linked to “Rogue States”, whilst Moscow 

fears the degradation of its strategic dissuasive capacities (PANDA, 2018). In this sense, it is 

imperative to highlight that the foundation for the initiative was the rejection of strategic 

stability and mutual vulnerability. “The denial of balance as a vital necessity has eroded the 

entire global security  system” (LUKYANOV, 2018, online). 

In short, besides the defensive profile of the ABM technology, what we observe is the 

opposite, since it breaks with the logic-foundations of MAD. The major objective of the ABM 

becomes, hence, to deny the nuclear capacities of the opponent, increasing the chances of it 

becoming a target of a first strike (GLASER, 2010; LUKYANOV, 2018; STEFF AND 

KHOO, 2014). In sum, the development and the quest for deploying ABM systems has 

triggered a security dilemma dynamics. 

The second point relates to the development of the concept of CPGS. In January 2003, 

the Department of Defense identified a new mission, the Prompt Global Strike (PGS), 

assigned to the United States Strategic Command (STRATCOM). It is important to note that 

"the main advantage of this type of system is, allegedly, the creation of the means to exercise 

coercive power in a global, immediate and unilateral manner without breaking the nuclear 

threshold" (CEPIK AND SANTOS, 2017, p. 13). On the other hand, because of the system's 

potential ability to attack nuclear weapons and thereby disarm an adversary who possesses 

them, the CPGS has also been recognized as a factor affecting deterrence and strategic 

stability (ROJANSKY, 2013, p. 322). 

That is, once countries seek to use conventional weapons to destroy their opponents' 

strategic nuclear weapons, "the role of conventional weapons also has to be taken into account 

to access strategic stability" (DVORKIN, 2012, 29). Therefore, that could provide the United 

States with the ability to undermine Russia's nuclear deterrence without the first use of nuclear 



 

 

weapons, which could significantly increase the likelihood of a United States attack against 

Russia. The point here is that the possibility that the survival capacity of a country's nuclear 

arsenal depends on the uncertain course of technological change and the efforts of opponents 

to develop new technologies. Then states would feel compelled to arms races in order to 

ensure that their deterrent forces remain with the ability to survive against the advances of its 

adversaries" (LIEBER, PRESS, 2017, p. 15). 

 

Concluding Remarks 

Some authors argue that this new competition process has been ongoing for several 

years and what we are experiencing is the resume of the nuclear rhetoric of the darkest days of 

the USSR-U.S. confrontation. We stress out that, in what concerns the anti-missile defense 

systems, despite the development of huge increments in the anti-ballistic missile technologies 

and these maintaining a central role against adversaries without hypersonic equipments, this 

kind of technology has few effectiveness against the technologies being implemented by 

Russia
375

. 

This is the main argument pointed out in this article. Namely, the development of a 

completely new branch of weaponry that can penetrate anti-missile systems, by Russia,  is  

strongly  correlated  with  the  U.S.  withdraw  from  the  ABM  treaty  and development  of 

CPGS
376

. In the absence of a treaty limiting the defense capabilities against strategic 

missiles – and videlicet, against nuclear strikes – the MAD conditions could not be guaranteed 

anymore. Therefore, the development of such systems by U.S., apart of its original purposes 

and intentions, triggered an asymmetric response by Russia. 

The development of these equipments will make U.S. to be more reticent in joining 

talks with Russia about arms reduction, since it would appear a hand over to a “Russian 

blackmail” by Moscow. The recent measures announced by Trump seems to crave  the  fast  

development  of  these  defenses,  increasing  Russian  concerns
377

.  The situation seems to 

lead to a U.S. response seeking to modernize its nuclear arsenals. Thus the military-

industrial complex tends to exaggerate the Russian superiority, intending to guarantee better 
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 To see more about the new structure of nuclear competition, see Fitzpatrick (2018). For discussions related to 

the deployment of anti-ballistic missiles defenses against adversaries with hypersonic technology, see Lamrani 

(2016). 
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 Could be argued, for example, and following the theoretical frame here proposed, that “a new and more 

effective countermeasure against an existing technology is another form of innovation, and should hence again 

confer first-mover’s advantage on the innovator” (SHIPING 2010, 233). 
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 See Gronlund (2018). 



 

 

contracts to “protect U.S. from the Russian threat”
378

. 

We understand moreover that nuclear weapons are the best tools of deterrence ever 

created, but the possibility of acquiring disarming strike capabilities - and the fear that an 

opponent might do the same - explains why nuclear weapons have not transformed 

international politics (LIEBER AND PRESS, 2017, p. 11). From this we can also infer, 

moreover, that, once the strategic stability of Russia was undermined, even that one can argue 

that the NMD and CPGS are not fully operable, the Russia’s external level of threat increased. 

This ended up leading to a stimulus to innovation in order to try to restore the strategic 

stability. 

Finally, related to the granular theory of balancing and balance of power more broadly, 

what we observe here is that unipolarity does not lead, directly, to balancing. Actually, it was 

precisely when the U.S., that is, the unipole, took actions in a very specific kind of weapons 

and technology that Russia started engaging in a process of internal balancing. Since the 

world is getting back to be a competitive system between great powers, we assume here that, 

with just little modifications, balance of power still apply well to analyze the post-Cold War 

era. 

What remains to be answered is whether the U.S. and Russia will restore the limitation 

talks on strategic weapons – what seems arduous after national security adviser John Bolton’s 

recent announcement of a most probable withdraw from the INF Treaty by the U.S. (Oct. 

2018) – or whether both countries will engage, even further, in arms racing. Since U.S. first 

menaced strategic stability aiming to attain first attack capacity (through NMD and CPGS) 

and then Russia engaged in a process to counter it via hypersonic weapons, there are two 

remaining choices: limitation talks and arms  race. However, once that the world in entering in 

a great power competition era, what seems more likely is the second option, especially 

because both countries (and China) does want to enjoy the advantages of being the first mover 

in this kind of weapons and technology. 

 

References 

Andres, R. B., and Emily O. Goldman, 1999. “Systemic effects of military innovation and 

                                                      
378

 To a view on how the military-industrial complex used the soviet threat and a possible soviet advantage on 

arms race to allocate resources on the development of the Strategic Defense Initiative, see Dall’Agnol (2018). 

We understand here that the same is likely to occur under this situation, especially due to the fact that “comments 

by US officials about Russia and China's recent gains have led some to believe that the US is currently losing the 

race” (BRIMELOW, 2018). 



 

 

diffusion”. Security Studies 8 (4), 79-125. Disponível em: 

https://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/09636419908429387. Acesso em: 11 jun. 

2018. 

Braudel, Fernand. 1958. Histoire et Sciences sociales: La longue durée. Annales, v. 13, n. 4, 

p. 725-753. 

Brimelow, Ben. 2018. “Russia, China, and the US are in a hypersonic weapons arms race — 

and officials warn the US could be falling behind”. Business Insider. Disponível 

em:http://uk.businessinsider.com/hypersonic-weapons-us-china-russia-arms-race-2018-4. 

Acesso em: 24 jun. 2018. 

Brooks, Stephen G.; Wohlforth, William C. 2008. World out of balance: international 

relations and the challenge of American primacy. Princeton: Princeton University Press. 

Brooks, Stephen G.; Wohlforth, William C. 2016. The Rise and Fall of the Great Powers in 

the Twenty-first Century: China’s Rise and the Fate of America’s Global Position. 

International Security, v. 40, n. 3, p. 7-53. 

Buchan, Glen, David M. Matonick, Calvin Shipbaugh, and Richard Mesic. 2003. Future 

Roles of US Nuclear Forces: Implications for US Strategy. Santa Monica: RAND 

Corporation. Disponível em: https://www.rand.org/pubs/monograph_reports/MR1231.html. 

Acesso em: 22 jun. 2018. 

Cepik, Marco; Santos, Guilherme S. dos. 2017. O conceito de Ataque Global Imediato: 

premissas equivocadas, consequências perigosas. Carta Internacional, v. 12, n. 3, p. 5-29. 

Dall’Agnol, Gustavo F. 2018. Economia Política da Guerra nas Estrelas: as elites norte-

americanas e a construção de um escudo antimísseis. Rio de Janeiro: Multifoco. 

Dall'Agnol, Augusto C.; Secchi, Eduardo T. 2018. Beyond Russia’s Development of New 

Weapons: Insights From Military Innovation and Emulation Theory. Bol. Conj. Nerint, v. 3, 

n. 9, p. 91-99. 

Dawood, L. I. A. 2013. “China versus the United States: is bipolarity back? A study of 

internal balancing as a possible source of international systemic change”. Tese de Doutorado, 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Instituto de Relações Internacionais. 

Dvorkin, Vladimir. 2012. Deterrence and Strategic Stability. In: Arbatov, Alexei; Dvorkin, 

Vladimir (eds.). Nuclear Reset: Arms Reduction and Nonproliferation. Moscow: Carnegie 

Moscow Center. 

Eckel, Mike. 2018. “Goodbye Arms Control, Hello Arms Race?: Putin’s New Weapons, And 

U.S. Policy Shifts, Stoking New Arsenal Buildup”. Radio Free Europe. Disponível em: 

https://www.rferl.org/a/putin-arms-race-united-states-new-weapons-arsenal-

buildup/29071540.html. Acesso em: 17 jun. 2018. 

Elman, C. 1999. “The logic of emulation: the diffusion of military practices in the 

international system.” Doctorate diss., Columbia University. 

https://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/09636419908429387
http://uk.businessinsider.com/hypersonic-weapons-us-china-russia-arms-race-2018-4
http://uk.businessinsider.com/hypersonic-weapons-us-china-russia-arms-race-2018-4
https://www.rand.org/pubs/monograph_reports/MR1231.html
https://www.rferl.org/a/putin-arms-race-united-states-new-weapons-arsenal-buildup/29071540.html
https://www.rferl.org/a/putin-arms-race-united-states-new-weapons-arsenal-buildup/29071540.html
https://www.rferl.org/a/putin-arms-race-united-states-new-weapons-arsenal-buildup/29071540.html


 

 

Evangelista, Matthew. 1988. Innovation and the Arms Race: How the United States and the 

Soviet Union Develop New Military Technologies. Ithaca: Cornell University Press 

Fitzpatrick, Mark. 2018. “Putin’s new big nuclear buttons”. IISS. Disponível em: 

https://www.iiss.org/blogs/analysis/2018/03/putin-new-big-nuclear-buttons. Acesso em: 16 

jun. 2018. 

Ford, Christopher A. 2013. Anything But Simple: Arms Control and Strategic Stability. In: 

Colby, Elbridge A.; Gerson, Michael S. (eds.). Strategic Stability: contending interpretations. 

Carlise: U.S. Army War College Press. 

Glaser, Charles L. 2010. Rational Theory of International Politics: The Logic of Competition 

and Cooperation. New Jersey: Princeton University Press. 

Gronlund, Lisbeth. 2018. “Putin’s Nuclear Weapons Announcement Ratchets up Arms Race”. 

Union of Concerned Scientistis. Disponível em: https://www.ucsU.S.org/press/2018/putin-s-

nuclear-weapons-announcement-ratc hets-arms-race#.Wyf2vqdKjcc. Acesso em: 22 jun. 

2018. 

Harvey, Frank P. 2003. The Future of Strategic Stability and Nuclear Deterrence. 

International Journal, v. 58, n. 2, p. 321-346. 

Horowitz, M. 2010. The diffusion of military power: Causes and consequences for 

International Politics. New Jersey: Princeton University Press. 

Kokoshin, Andrei A. 2011. Ensuring Strategic Stability in the Past and Present: Theoretical 

and Applied Questions. Paper, Belfer Center for Science and International Affairs, Harvard 

Kennedy School. 

Kortunov, 2018. “Putin's State of the Union: Russia Can No Longer Take the US Goodwill 

and Commitment for Granted”. Russian International Affairs Council(RIAC). Disponível em: 

http://russiancouncil.ru/en/analytics-and-comments/analytics/putin-s-state-of-the-union-

russia-can-no-longer-take-the-us-goodwill-and-commitment-for-granted/. Acesso em: 22 jun. 

2018. 

Lamrani, Omar. 2016. “What the Next Arms Race Will Look Like”. Stratford. Disponível em: 

https://worldview.stratfor.com/article/what-next-arms-race-will-look. Acesso em: 24 jun. 

2018. 

Layne, Christopher. 2006. The Unipolar Illusion Revisited. The Coming End of the United 

States’ Unipolar Moment. International Security, v. 31, n. 2, p. 7-41. 

Lieber, Keir A.; Press, Daryl G. 2006. “The End of MAD?: The Nuclear Dimension of U.S. 

Primacy”. International Security 30 (4): 7-44. Massachusetts: MIT Press. Disponível em: 

https://www.mitpressjournals.org/doi/pdf/10.1162/isec.2006.30.4.7. Acesso em: 17 jun. 2018. 

Lieber, Keir A.; Press, Daryl G. 2017. The New Era of Counterforce Technological Change 

and the Future of Nuclear Deterrence. International Security, v. 41, n. 4, p. 9-49. 

Lieber, Kier A.; Alexander, Gerard. 2005. Waiting for Balancing: Why the World Is Not 

https://www.iiss.org/blogs/analysis/2018/03/putin-new-big-nuclear-buttons
https://www.ucsusa.org/press/2018/putin-s-nuclear-weapons-announcement-ratchets-arms-race#.Wyf2vqdKjcc
https://www.ucsusa.org/press/2018/putin-s-nuclear-weapons-announcement-ratchets-arms-race#.Wyf2vqdKjcc
https://www.ucsusa.org/press/2018/putin-s-nuclear-weapons-announcement-ratchets-arms-race#.Wyf2vqdKjcc
http://russiancouncil.ru/en/analytics-and-comments/analytics/putin-s-state-of-the-union-russia-can-no-longer-take-the-us-goodwill-and-commitment-for-granted/
http://russiancouncil.ru/en/analytics-and-comments/analytics/putin-s-state-of-the-union-russia-can-no-longer-take-the-us-goodwill-and-commitment-for-granted/
http://russiancouncil.ru/en/analytics-and-comments/analytics/putin-s-state-of-the-union-russia-can-no-longer-take-the-us-goodwill-and-commitment-for-granted/
https://worldview.stratfor.com/article/what-next-arms-race-will-look
https://www.mitpressjournals.org/doi/pdf/10.1162/isec.2006.30.4.7


 

 

Pushing Back. International Security, v. 30, n. 1, p. 109-139. 

Lobell, Steven E. 2018. A Granular Theory of Balancing. International Studies Quarterly, 

v. 62, n. 3, p. 593-605. 

Lukyanov, Fyodor. 2018. “Back to Balance. New Weapons As Effective Deterrence”. Russia 

in Global Affairs. Disponível em: http://eng.globalaffairs.ru/redcol/Back-to-Balance-New-

Weapons-As-Effective- Deterrence-19448. Acesso em: 17 jun. 2018. 

McDonough, David. 2006. Nuclear Superiority: The New Triad and the Evolution of Nuclear 

Strategy. Adelphi Papers 46/383, International Institute for Strategic Studies. Monteiro, Nuno 

P. 2011. Unrest Assured: Why Unipolarity Is Not Peaceful. International Security, v. 36, n. 

3. p. 9-40. 

Panda, Ankit. 2018. “What Putin's Exotic New Nuclear Delivery Methods Are Really About”. 

The Diplomat. Disponível em: https://thediplomat.com/2018/03/what-putins-exotic-new-

nuclear-delivery-meth ods-are-really-about/. Acesso em: 16 jun. 2018. 

Paul, T.V. 2005. Soft Balancing in the Age of U.S. Primacy. International Security, v. 30, n. 

1, p. 46-71. 

Pifer, Steven. 2018. “Order from Caos: Putin on the Nukes”. Brookings. Disponível em: 

https://www.brookings.edu/blog/order-from-chaos/2018/03/02/putin-on-the-nuk es/. Acesso 

em: 16 jun. 2018. 

Resende-Santos, Joao. 2007. Neorealism, states, and the modern mass army. Cambridge: 

Cambridge University Press. 

Roberts, Paul Craig. 2018. “Putin’s State of the Union”.Disponível em: 

https://www.paulcraigroberts.org/2018/03/01/putins-state-union/. Acesso em: 17 jun. 2018. 

Rojansky, Matthew. 2013. Russia and Strategic Stability. In: Colby, Elbridge A.; Gerson, 

Michael S. (eds.). Strategic Stability: contending interpretations. Carlise: U.S. Army War 

College Press. 

Roth, Andrew. 2018. “Putin threatens US arms race with new missiles declaration”. The 

Guardian. Disponível em: https://www.theguardian.com/world/2018/mar/01/vladimir-putin-

threatens-arms- race-with-new-missiles-announcement. Acesso em: 17 jun. 2018. 

Russia. Presidency. Presidential Address to the Federal Assembly. Moscou, C.F.D.: Press 

Office. 2018. Disponível em: http://en.kremlin.ru/events/president/news/56957. Acesso em: 

21 jun. 2018. 

Shiping, Tang, 2010, Offence-defence Theory: Towards a Definitive Understanding. The 

Chinese Journal of International Politics, 3 (2): 213–260. Oxford: Oxford University Press. 

Disponível em: https://academic.oup.com/cjip/issue/3/2. Acesso em: 24 jun. 2018. 

Speier, Richard H., George Nacouzi, Carrie Lee, Richard M. Moore. 2017. Hypersonic 

Missile Nonproliferation: Hindering the Spread of a New Class of Weapons. Santa Monica: 

RAND Corporation. Disponível em: 

http://eng.globalaffairs.ru/redcol/Back-to-Balance-New-Weapons-As-Effective-Deterrence-19448
http://eng.globalaffairs.ru/redcol/Back-to-Balance-New-Weapons-As-Effective-Deterrence-19448
http://eng.globalaffairs.ru/redcol/Back-to-Balance-New-Weapons-As-Effective-Deterrence-19448
https://thediplomat.com/2018/03/what-putins-exotic-new-nuclear-delivery-methods-are-really-about/
https://thediplomat.com/2018/03/what-putins-exotic-new-nuclear-delivery-methods-are-really-about/
https://thediplomat.com/2018/03/what-putins-exotic-new-nuclear-delivery-methods-are-really-about/
https://www.brookings.edu/blog/order-from-chaos/2018/03/02/putin-on-the-nukes/
https://www.brookings.edu/blog/order-from-chaos/2018/03/02/putin-on-the-nukes/
https://www.paulcraigroberts.org/2018/03/01/putins-state-union/
https://www.theguardian.com/world/2018/mar/01/vladimir-putin-threatens-arms-race-with-new-missiles-announcement
https://www.theguardian.com/world/2018/mar/01/vladimir-putin-threatens-arms-race-with-new-missiles-announcement
https://www.theguardian.com/world/2018/mar/01/vladimir-putin-threatens-arms-race-with-new-missiles-announcement
http://en.kremlin.ru/events/president/news/56957
https://academic.oup.com/cjip/issue/3/2


 

 

https://www.rand.org/pubs/research_reports/RR2137.html. Acesso em: 22 jun. 2018. 

Steff, R., & Khoo, N. 2014. “Hard balancing in the age of American unipolarity: The Russian 

response to US Ballistic Missile Defense during the Bush Administration (2001-2008)”. 

Journal of Strategic Studies, 37 (2), 222-258. Disponível em: 

https://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/01402390.2013.866556. Acesso em: 17 jun. 

2018. 

Taliaferro, Jeffrey W. 2009. Neoclassical realism and resource extraction: State building for 

future war. In: Taliaferro, Jeffrey W.; Ripsman, Norrin M.; Lobell, Steven E. (eds.). 

Neoclassical Realism, the State, and Foreign Policy. Cambridge: Cambridge University Press. 

U.S. Department of State. New Start. Washington, D.C., 2018a. Disponível em: 

https://www.state.gov/t/avc/newstart/index.htm. Acesso em: 21 jun. 2018. 

 Department of Defense. Nuclear Posture Review. Washington, D.C.: Office Of The Secretary 

Of Defense, 2018b. Disponível em: 

https://www.defense.gov/News/SpecialReports/2018NuclearPostureReview.aspx. Acesso em: 

21 jun. 2018. 

Wohlforth, William C. 1999. The Stability of a Unipolar World. International Security, v. 

24, n. 1, p. 5-41. 

Waltz, K. N. 1979. Theory of international politics. New York: McGraw-Hill. 

https://www.rand.org/pubs/research_reports/RR2137.html
https://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/01402390.2013.866556
https://www.state.gov/t/avc/newstart/index.htm
https://www.defense.gov/News/SpecialReports/2018NuclearPostureReview.aspx


 

 

A evolução do conceito de não-intervenção na África: 

da Organização da Unidade Africana à União Africana
379

 

 

Camila Castro Kowalski
380

  

Rafaela Pinto Serpa
381

 
RESUMO 
O histórico de cooperação na África surgiu precocemente e esteve atrelado à busca de soluções para os 

problemas do continente. O objetivo de fortalecimento dos Estados recém-emancipados e do fim do domínio 

colonial uniu os líderes africanos, levando à criação, em 1963, da Organização da Unidade Africana (OUA), que 

adotou o conceito de não-intervenção nos assuntos internos dos Estados-membros. Entretanto, sem conseguir 

atuar com eficiência nos conflitos que eclodiram no continente na década 1990, a OUA teve de ser reformulada. 

Em 2002, surgiria a União Africana (UA), trazendo uma flexibilização do conceito de não-interferência – a 

chamada “não indiferença”. O objetivo deste trabalho é explorar a evolução do conceito de não-intervenção ao 

longo da construção da OUA e da UA. Para isso, ênfase particular será dada às negociações e à conjuntura 

internacional nos anos que precederam a criação de tais instituições. Utilizaremos a análise histórica para realizar 

uma pesquisa bibliográfica descritiva. 

 

Palavras-chave: Organização da Unidade Africana. União Africana. Não-Intervenção. Não Indiferença. 

 

The evolution of the Non-Intervention concept in Africa: 

from the Organization of African Unity to the African Union 
 
ABSTRACT 
The history of cooperation in Africa emerged early and was tied to the search for solutions to the problems of the 

continent. The goal of strengthening the newly emancipated states and the end of colonial rule united African 

leaders, leading to the creation in 1963 of the Organization of African Unity (OAU), which adopted the concept 

of non-intervention in the internal affairs of the Member States. However, without being able to act efficiently in 

the conflicts that broke out on the continent in the 1990s, the OAU had to be reformulated. In 2002, the African 

Union (AU) would arise, bringing a relaxation of the concept of non-interference - the so-called "non-

indifference". The objective of this work is to explore the evolution of the concept of non-intervention 

throughout the construction of the OAU and the AU. To this end, particular emphasis will be given to the 

negotiations and the international conjuncture in the years preceding the establishment of such institutions. We 

will use the historical analysis to carry out a descriptive bibliographic research. 

 

Keywords: Organization of African Unity. African Union. Non-Intervention. Non-Indifference. 
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1. INTRODUÇÃO 

O continente africano foi uma das primeiras regiões a desenvolver, na era 

contemporânea, estruturas de concertação regional. Antes de muitas das organizações 

atualmente em voga se consolidarem, a África já contava com a Organização da Unidade 

Africana (OUA), criada em 1963. Este pioneirismo é particularmente interessante, por tratar-

se de um continente com grande número de países, o que requer alto grau de articulação 

política. Ao mesmo tempo, desde a sua fundação a OUA teve como preceito a admissão de 

todos os Estados africanos – ou seja, ao contrário de outras experiências históricas de 

organizações regionais, que começaram como um grupo de três ou quatro membros, para 

depois se expandir, no caso da África desde o início a ideia foi de inclusão universal. Isto só 

foi possível, por um lado, porque a Organização da Unidade Africana surgiu 

contemporaneamente ao momento das independências africanas. Por outro lado, a OUA foi 

viabilizada graças o desenvolvimento teórico em torno do “Pan-Africanismo” e ao trabalho 

diplomático de grandes estadistas, notadamente Kwame Nkrumah. A criação da organização, 

entretanto, nunca esteve livre de disputas. De fato, o embate entre dois grupos principais – um 

mais ambicioso, com um projeto que visava criar um espaço político comum (uma federação 

ou confederação), e um outro grupo, “de contenção”, contrário à formação deste espaço 

comum – marcou os anos anteriores à consolidação do projeto da OUA. 

Novamente, no processo de criação da União Africana, ainda na década de 1990, os 

países africanos se dividiram entre uma postura mais integradora, liderada pela Líbia, 

defendendo a criação dos Estados Unidos da África; e outra mais cooperativa, encabeçada por 

Nigéria e África do Sul. Entretanto, o contexto de crise da década de 1990 na África fez com 

que mesmo as propostas mais conservadoras de organização (que não buscavam uma 

supranacionalidade total, e procuravam manter os status nacionais), tivessem uma 

característica mais assertiva quanto à resolução dos problemas do continente, principalmente 

no setor de segurança. Assim, ainda que tenha prevalecido a proposta cooperativa sobre a 

integradora, isto não impediu que se criasse, dentro da nova organização, um sistema coletivo 

de segurança para atuar nos conflitos mesmo sem o aval dos Estados. Na prática, isto 

implicava uma mudança no entendimento dos conceitos de “não-intervenção” e “soberania”, 

que dariam lugar à ideia de “não indiferença”. 

A nível sistêmico, a mesma discussão tinha lugar dentro das Nações Unidas nesse 

momento. Conceitos como Intervenção Humanitária e Responsabilidade de Proteger vieram 



 

 

como consequência da ampliação do próprio conceito de segurança e do escopo de atuação 

das Operações de Paz. Com o fim da Guerra Fria, ocorre a expansão da agenda de segurança, 

ultrapassando a disputa bipolar e a ameaça da guerra nuclear. Passa-se a um entendimento 

mais abrangente de segurança, que incluísse não apenas o componente militar, mas também, 

como Buzan e Hansen (2012) salientam, componentes  políticos, econômicos, ambientais e 

sociais. Ao mesmo tempo, Ferreira (2014) e Antonini (2009) reforçam que o debate sobre 

segurança internacional e atuação em Operações de Paz mudou seu foco para a segurança das 

pessoas, na ideia de Segurança Humana, em detrimento da Segurança Nacional, pautada na 

soberania, que agora era relativizada.  

Neste artigo, buscaremos mostrar como as questões políticas relacionadas às disputas 

inter-africanas se relacionam a uma questão central dentro da Organização da Unidade 

Africana e, posteriormente, da União Africana: a não-intervenção. Para tanto, buscaremos 

trazer o percurso histórico para a criação da OUA e, posteriormente, o percurso histórico para 

a sua reinvenção como UA, de modo a exemplificar a utilização deste conceito, bem como 

salientar os processos políticos subjacentes à sua inclusão (ou exclusão) dos acordos. 

 

2. ORGANIZAÇÃO DA UNIDADE AFRICANA: DAS INDEPENDÊNCIAS À 

NÃO-INTERVENÇÃO 

O processo que levou à criação da Organização da Unidade Africana foi liderado, em 

sua gênese, por países que negociaram ou impuseram sua independência ou que nunca haviam 

sido colonizados (Gana, Guiné, Marrocos, Etiópia, por exemplo)
382

. Este dado será relevante 

para nossa análise na medida em que mostra as tensões não só regionais, mas também as 

implicações europeias das discussões travadas no seio do continente africano. Assim, 

propomos um breve recuo histórico, de modo a esclarecer este ponto. 

Os europeus estiveram em contato com o continente africano, na Era Moderna, desde as 

grandes navegações portuguesas, quando estabeleceram-se as primeiras feitorias em cidades 

costeiras. Estes entrepostos comerciais serviam ao tráfico de escravos, prática que ao longo 

dos séculos XVIII e XIX se tornaria altamente lucrativa tanto para os portugueses, quanto, 

posteriormente, para outros povos europeus, sobretudo ingleses, franceses e holandeses. Neste 

                                                      
382 A exceção seria o Egito, que teve sua independência “outorgada” pelo Reino Unido em 1922. Entretanto, a 

monarquia egípcia de 1922-1942 tinha laços estreitos com o governo britânico, que mantinha efetivos militares 

no país e se reservava ao direito de interferir nos assuntos internos do Egito se seus interesses fossem postos em 

causa. O golpe militar liderado pelo general Gamal Abdel Nasser em 1952 rompeu com esta formação política, 

buscando estabelecer posições soberanas em relação ao restante do mundo, especialmente frente ao Reino Unido. 



 

 

mesmo período, o controle do tráfego marítimo tornou-se estratégico para a obtenção de 

vantagens comerciais – e, como o continente africano é banhado pelos Oceanos Índico e 

Atlântico, além do Mar Mediterrâneo, o domínio sobre pontos estratégicos na sua costa 

passou a ser muito valorizado. 

Com a Segunda Revolução Industrial e a necessidade de expansão dos mercados 

consumidores para os novos produtos manufaturados – bem como a necessidade de obter 

minérios e outros bens primários a baixo custo – a busca pelo controle não apenas das zonas 

costeiras, mas de faixas territoriais maiores, tornou-se central. Reino Unido, França, 

Alemanha, Itália e mesmo o Império Austro-Húngaro organizaram expedições de modo a 

fazer um levantamento do território, rios e sociedades então existentes na África (cuja 

dinâmica sociopolítica ocorria de forma independente, regionalizada). Em poucos anos, os 

europeus reuniram grande quantidade de informações e decidiram entre si como se daria a 

“Partilha” do continente, tendo como “marco legal” a Conferência de Berlim de 1884-1885. 

Estados mais poderosos, como o Reino Unido e a França, se auto-atribuíram o controle da 

maior parte do território, enquanto que Estados recém-formados, mas que já detinham grande 

poder econômico, conseguiram negociar porções menores. 

Para estabelecer o seu domínio, os europeus utilizaram tanto a articulação política 

(manipulando desavenças previamente existentes) quanto a força militar. Entretanto, é preciso 

frisar que o imperialismo europeu na África não foi recebido sem resistência e já no início do 

século XX formaram-se grupos para organizar a emancipação. Como a organização política 

prévia havia sido ignorada, e os limites das colônias não seguiam os limites dos Estados 

africanos pré-existentes, era preciso fundamentar a questão da independência em outras 

premissas, que não o reestabelecimento de uma ordem anterior. Assim, o pensamento teórico 

em torno da emancipação foi fortemente influenciado pelo “Pan-Africanismo”, um 

movimento intelectual originário dos Estados Unidos e do Caribe, voltado, por um lado, à 

resistência frente aos vestígios da escravidão, colonialismo e discriminação, e por outro lado a 

assegurar a independência dos africanos colonizados (AYITTEY, 2010, p. 87). 

When Henry Sylvester-Williams of Trinidad convened a Pan-African COnference in 

1900, he did this largely to mobilize solidarity for Africans threatened in various 

ways by depredations of colonizers in various parts of the continent. The conference 

was held in the wake not only of the Boer War and of Rhodes’s expansion into 

Central Africa, but of the enactment of Jim Crow laws in the southern United States. 

At the time, racism was a respectable doctrine, popular even in the universities. 

These black men met together, to defend their rights, protest their humanity,and 

exhibit their fraternity.  To this new sentiment of racial self-assertion and solidarity 

they applied the term “pan-African,” and proclaimed with W.E.B. DuBois at this 



 

 

conference that “the problem of the twentieth century is the problem of the color 

line” (WALLERSTEIN, 1969, p. 7). 

Após os principais conflitos europeus da primeira metade do século XX (I Guerra 

Mundial, Guerra Civil Espanhola e II Guerra Mundial), o apoio popular aos movimentos de 

libertação africanos aumentou. O movimento Pan-Africanista voltou suas atenções ao 

questionamento sobre a atenção a soldados afro-americanos e africanos que haviam servido 

nas forças europeias. Ao mesmo tempo, a derrota de algumas das ex-potências colonizadoras 

abria espaço para disputas sobre quem deveria controlar estes territórios. 

A década de 1950 contou com importantes desenvolvimentos na África. Em 1952, um 

golpe de Estado no Egito derrubou o regime monárquico então vigente, fortemente ligado a 

interesses britânicos. Pouco depois, o Sudão, a Tunísia e o Marrocos se tornariam 

independentes. No ano seguinte, Gana seria o primeiro país da África Subsaariana a 

emancipar-se do domínio europeu, tendo assumido como primeiro-ministro (posteriormente 

presidente) Kwame Nkrumah, intelectual engajado com o movimento Pan-Africanista. Já no 

seu primeiro discurso como chefe de governo, Nkrumah afirmou que, apesar da conquista da 

emancipação, Gana só seria livre quando toda a África fosse livre (NKRUMAH, 1957). 

Apenas um mês após sua posse, Nkrumah propôs a realização, em Acra, da Conferência de 

Estados Africanos Independentes (CIAS – Conference of Independent African States), que 

ocorreria no ano seguinte. Além disso, criou, no seio do governo ganês, um órgão para a 

promoção de movimentos de libertação no continente africano, o Secretariado Pan-Africano 

(AYITTEY, 2010, p. 89). 

O movimento iniciado por Nkrumah logo contou com a adesão de importantes sócios. 

Gamal Abdel Nasser, líder egípcio, foi um deles. Entre 26 de dezembro de 1957 e 01 de 

janeiro de 1958 a cidade do Cairo sediou o primeiro encontro da Conferência da Solidariedade 

dos Povos Africanos e Asiáticos (AAPSC – Afro-Asian People’s Solidarity Conference), da 

qual participaram delegados de 19 Estados africanos, a maioria ainda não independentes 

(WALLERSTEIN, 1969, p. 27). Justamente a questão da participação de representantes de 

movimentos de libertação foi o primeiro grande desafio para os primeiros Estados africanos 

independentes, que buscavam criar uma concertação política. 

The independent African states felt they had to restrict their conference to 

themselves. The self-consciousness of responsible authority weighed upon them 

from the beginning. But in order to permit the voice of nonindependent Africa to be 

heard the independent states decided to admit representatives of the nationalist 

groups in these countries, more or less as petitioners, modeled on the precedent of 

the United Nations. Most notably, at Accra there were representatives of the Front de 

Libération Nationale (FLN) of Algeria, Juvento of Togo, and the Union des 



 

 

Populations du Cameroun (UPC), which resulted in strong special resolutions on the 

colonial situation in these three countries (WALLERSTEIN, 1969, p. 27). 

A questão do apoio e reconhecimento a movimentos de libertação nacional influenciaria 

de modo decisivo o processo de formação da OUA. No Camarões, a UPC (Union des 

Populations du Cameroun) havia sido declarada ilegal e expulsa pela França desde 1955. A 

organização tinha como objetivo não apenas a plena independência do território então sob 

jugo francês, mas também a reunificação com o Camarões Britânico. Assim, mesmo depois da 

independência do território camaronês francês, a UPC não reconheceu o novo Estado, 

colocando-se como verdadeiro representante do Camarões. Entretanto, como havia sido 

expulsa de seu território, a UPC for forçada a se organizar no exílio, mantendo apenas 

pequenas bases de guerrilha na zona rural (inspiradas nas maquis da Resistência Francesa na 

Segunda Guerra Mundial). O apoio internacional era assim fundamental, não só para sua 

estratégia diplomática, mas para garantir a sobrevivência física dos seus membros e a 

organização do movimento. Gana, com sua política de apoio à libertação africana, serviu de 

porto seguro para a UPC. Este apoio, contudo, seria visto com desconfiança sobretudo pelos 

Estados que se tornaram independentes a partir de 1960. 

Até 1960, as independências africanas ocorriam principalmente à revelia das 

metrópoles. Tanto Gana quanto a Guiné haviam chegado à emancipação através de um 

processo de ampla mobilização popular, e seus líderes advogavam por um distanciamento das 

potências colonizadoras. Mesmo nos países ainda não independentes, os movimentos que 

recebiam maior apoio popular eram justamente aqueles que buscavam este distanciamento. O 

crescimento das organizações de libertação nacional nestas bases preocupava o bloco 

Ocidental por dois pontos de vista. De um lado, em um mundo dividido entre Estados Unidos 

e União Soviética havia pouco espaço para uma posição intermediária. Os diplomatas e 

estrategistas norte-americanos temiam que os países africanos que buscassem se distanciar do 

Ocidente inevitavelmente cairiam sob influência soviética. Por outro lado, em declínio, as ex-

metrópoles europeias buscavam conservar o espaço africano como sua zona de influência, de 

modo a manter um mercado consumidor cativo e outros benefícios políticos e econômicos. 

Assim, a partir de 1960, um novo “tipo” de independência se proliferaria pelo 

continente africano: a independência outorgada. Apenas no mês de agosto, surgiram nove 

novos Estados: Benin, Níger, Burkina Faso, Costa do Marfim, Chade, República Centro-

Africana, Congo, Gabão, Mauritânia - todos com independência outorgada pela França. Estes 



 

 

países se juntariam à Libéria e à Nigéria
383

 para formar um grupo de “inércia”, que aceitava as 

limitações de um sistema de Estados-nações soberanos, em vez de contestá-las em prol de 

uma nova ordem africana. 

The newly independent French African states were the first to create a formal bloc. 

In October 1960 President Houphouet-Boigny of the Ivory Coast convened a 

meeting in Abidjan of former French black African states to discuss a common 

position at the UN on three principal questions: the Congo, Algeria, and the 

admission to the UN of Mauritania. (…) The Abidjan meeting decided to back 

Kasavubu (who sent an observer to the meeting), to take a restrained position on 

Algeria at the UN, and to give full support for Mauritania’s prospective candidacy 

for UN membership. At the next meeting, in December in Brazzaville, the so-called 

“Brazzaville Group” came into formal existence and would be later named the 

Union Africaine et Malgache (UAM) (WALLERSTEIN, 1969, p. 45-46). 

A consolidação de um grupo levou à formação de outros. Em 1961, o Rei Mohammed V 

do Marrocos convocou uma reunião em Casablanca para discutir a questão congolesa. Seu 

interesse era em parte afirmar uma posição “revolucionária” perante sua própria população, 

num contexto político interno em que a oposição marroquina ganhava espaço. Participaram 

Gana, Guiné, Mali, a República Árabe Unida (presidida por Nasser), o governo provisório da 

Argélia, o Ministro de Relações Exteriores da Líbia e um observador do Ceilão. 

Entretanto, este “núcleo revolucionário” já não conseguia liderar a articulação política 

dos Estados africanos. O grande número de novos Estados independentes tornava o cenário 

mais diverso e a concertação mais difícil. Além disso, as lideranças da maioria destes novos 

Estados não havia participado das conferências até então realizadas, nem tinha uma ligação 

com o movimento Pan-Africanista. Como consequência, a divisão criada entre os Estados 

independentes africanos logo faria recuar alguns dos seus mais importantes desenvolvimentos. 

Por exemplo, o grupo de pressão formado pelos representantes africanos na ONU, conhecido 

como Grupo Africano, na prática já não funcionava efetivamente. Um dilema impunha-se: 

valeria a pena a consolidação de uma organização continental, ainda que com sérias 

limitações ao seu projeto inicial - isto é, até que ponto o “núcleo revolucionário” estaria 

disposto a ceder em prol da consolidação de uma organização africana? 

The real debate at this point was not between the core and the periphery. It was 

within the core itself, and was more or less between those who were in positions of 

governmental responsibilities and those who were not (or quite). The former group 

tended to argue that colonialism was a greater enemy than reactionary regimes in 

Africa, and that priority must be given the problems of liberation of southern Africa, 

which implied for them that a single structure englobing all states was essential. To 

establish such a structure, certain compromises had realistically to be made. The 

theme of this group was that an analysis that there were two Africas, a 

“revolutionary” and a “reactionary” Africa, served the interests of the outside world, 

                                                      
383 Apesar de independente desde outubro de 1960, a Nigéria permaneceu até 1963 como monarquia 

parlamentar, tendo a Rainha Elizabeth II como chefe de Estado. 



 

 

that fundamentally all African states stood for the same thing. If some countries 

were more timid than others, they would be brought along by the solidarity of the 

group. This view is of course, the view that ultimately prevailed within the 

[revolutionary] core (WALLERSTEIN, 1969, p. 62-63). 

Assim, a Organização da Unidade Africana (OUA) surgiu num momento em que o 

“núcleo revolucionário” que advogava pela união estava enfraquecido e a “periferia” do 

movimento estava confiante. O acordo a que os trinta e dois chefes de Estado africanos 

reunidos em Addis Abeba em maio de 1963 chegaram teve de acomodar os objetivos destes 

dois principais núcleos de interesse. Por um lado, o órgão se comprometia a coordenar 

esforços para acelerar o processo de independência dos Estados ainda sob jugo colonial – 

“Absolute dedication to the total emancipation of the African territories which are still 

dependent” (OAU, 1963) – e afirmava uma política comum de não-alinhamento a nenhum 

bloco (OAU, 1963). Por outro, consagrava-se o princípio de não-interferência e criava-se uma 

estrutura cuja ênfase estava na cooperação socioeconômica (e não na concertação política ou 

no enfrentamento de desafios securitários). Na prática, isto limitou o que se poderia fazer 

pelos Estados ainda não emancipados (largamente restringindo o apoio ao campo diplomático 

e às organizações internacionais) e reduziu a capacidade de atuação da OUA frente a crises 

humanitárias e conflitos que surgiriam nas décadas seguintes. 

 

3. A UNIÃO AFRICANA E O DIREITO À INTERVENÇÃO 

A década de 1990 marca o processo de reforma e transformação da OUA em UA. O fim 

da Guerra Fria trouxe impactos diretos ao continente, exemplificado no aumento dos 

conflitos. Segundo Santos (2011, p.18), “aproximadamente 90% das mortes em guerras na 

década de 1990 ocorreram em solo africano” e oito entre os nove mais sangrentos conflitos 

daquela década foram africanos
384

. Como tentativa de respostas a esse quadro, as lideranças 

africanas iniciam um intenso debate sobre o papel da organização continental e dos países 

para a solução dessas questões. Nesse sentido, a criação da União Africana em 2002 

representa acima de tudo uma mudança normativa da perspectiva da UA frente aos Estados 

africanos e suas soberanias. Segundo Moolakkattu (2010), além do desejo de união pan-

africana e soluções próprias para os problemas africanos, o reconhecimento de 

responsabilidades umas com as outras e de supranacionalidade ganha força, através do 

princípio de não indiferença. 

                                                      
384 Esses conflitos foram: República Democrática do Congo, Sudão, Ruanda, Angola, Somália, Burundi, Libéria 

e Argélia. O único não-africano foi o conflito na Bósnia (SANTOS, 2011).  



 

 

3.1 As falhas da OUA e o cenário africano na década de 1990 

O reconhecimento da ação coletiva como forma de buscar soluções para os problemas 

do continente esteve presente na criação da OUA em 1963, ao mesmo tempo que as divisões 

do sistema inter-africano também pautaram a criação da organização. Esse conjunto de 

competição e cooperação afetou diretamente o destino da OUA - esta não conseguiu 

corresponder plenamente às expectativas de atuação, principalmente no caráter securitário. A 

opção por um sistema de Estados africanos (em vez de uma estrutura supra-estatal) - 

elucidado pelo princípio da não-intervenção -, no qual as elites governamentais dominavam e 

ditavam o rumo da organização, limitou a atuação da OUA e, posteriormente, sua 

legitimidade. A unidade pan-africana foi instrumentalizada e transformada numa aliança de 

elites governantes, e como resultado a OUA se colocou como um observador silencioso frente 

às atrocidades cometidas pelos seus membros (WALLERSTEIN, 2005; CHAZAN et.al., 

1999; CLAPHAM, 1996). 

 Apesar do sucesso político do pan-africanismo, ao criar uma organização continental, 

e da libertação total do continente africano, com as independências das colônias portuguesas e 

o fim dos regimes racistas do sul, a OUA se mostrava distante das necessidades reais dos 

países africanos independentes na década de 1990. Mesmo durante a Guerra Fria, a 

organização se mostrou incapaz de atuar no campo securitário de forma assertiva. Segundo 

Oliveira, Calvete e Cardoso (2014), podemos explicar essas dificuldades em três pontos 

fundamentais. Primeiramente, a estrutura institucional e funcional da Organização não era 

suficiente para arcar com todos os problemas de segurança do continente naquele momento, e 

muito menos nos que viriam com o final da Guerra Fria. A doutrina de não-intervenção 

estipulou que os órgãos-chaves da OUA só poderiam intervir em uma situação de conflito 

caso fossem convidados pelas partes em disputa e acordada por consenso suas práticas. As 

disputas intra-estatais, característica marcante dos conflitos africanos, eram vistas como 

questões internas dos Estados, sendo responsabilidade única dos seus governos, criando uma 

cultura de indiferença frente aos atos praticados dentro dos países (MURITHI, 2008; 

BADMUS, 2015). 

 Outra ponto que tenta elucidar a fraca atuação da organização é a própria natureza dos 

conflitos africanos. A guerra intra-estatal, também chamada de guerra civil, na África foi 

marcada pelo seu caráter misto, ou seja, ocorre a participação de outros Estados no apoio 

direto ou indireto dos grupos beligerantes (CASTELLANO DA SILVA, 2012; WILLIAMS, 



 

 

2016). Segundo Visentini (2016), de 1975 a 1990, a África presenciou conflitos de alta 

intensidade oriundos da disputa bipolar. Tanto União Soviética e Estados Unidos, como 

também China, Cuba, e outros países africanos, atuaram através de apoio financeiro e 

material, ou ainda com a  presença de suas Forças Armadas no terreno em diversos conflitos 

internos na África. Portanto, a OUA tem sua atuação limitada pelo caráter interno, mesmo que 

aparente, do conflito e a presença das superpotências na origem da instabilidade (OTAVIO; 

CARDOSO, 2014; CASTELLANO DA SILVA, 2012).   

Ainda, uma terceira explicação para a atuação tímida da OUA no que tange a segurança 

refere-se ao financiamento da organização. O não pagamento das cotas de manutenção da 

organização por parte dos Estados membros afetou diretamente a operacionalização de ações 

pela OUA, transformando-a em uma espécie de tribuna de chefes de Estado africanos 

(VISENTINI, 2012; OLIVEIRA; CALVETE; CARDOSO, 2014). Nesse sentido, a não-

intervenção, mas também o papel dos atores estatais, impossibilitou uma atuação da OUA nos 

conflitos intra-estatais, barrando uma possível atuação mais assertiva nos conflitos que 

surgiriam nas décadas de 1980 e 1990 na África (BADMUS, 2015; MURITHI, 2008). 

O fim da Guerra Fria marcou a retirada das superpotências do cenário africano, e teve 

por consequência, a perda de importância estratégica do continente. A marginalização 

econômica da África junto aos choques do petróleo, levou o continente a uma profunda crise 

econômica, ainda mais insuflada pelas renegociações de acordos e empréstimos de 

Organismos Internacionais, como FMI e  Banco Mundial. Essas “ajudas” eram condicionados 

a reformas políticas de cunho democratizante e econômicas de cunho neoliberal (CLAPHAM, 

1996; VISENTINI, 2012; SCHMIDT, 2013). Dessa forma, as elites governantes africanas se 

viram vulneráveis às oposições internas, agora sem o apoio dos antigos aliados e com a 

diminuição do setor público, o que acabou por eclodir diversas guerras intraestatais na década 

de 1990 (CHAZAN et. al. 1999; VISENTINI, 2016). No mesmo sentido, Schmidt (2013) 

reafirma que  

os nascentes movimentos pró-democracia foram atropelados por senhores da guerra, 

bandos criminosos e grupos paramilitares, desprovidos de ideologia política ou 

programa, eram movidos pelo vácuo de poder. [...] À medida que os Estados e as 

economias se fragmentavam, os oportunistas mobilizavam os alienados, 

empobrecidos e desempregados para reivindicar sua parcela de poder e recursos com 

base na sua raça, etnia, clã ou religião (SCHMIDT, 2013, p.193, tradução nossa).  

Portanto, com a diminuição do aparato estatal e da retirada de aliados externo, outras 

forças emergem para ocupar esse espaço, aumentando acentuadamente a instabilidade interna 

no continente na década de 1990. A tentativa internacional para solução securitária desse 



 

 

conflitos, com o fortalecimento da ONU, também não obteve resultados satisfatórios. O 

aumento das operações de paz estabelecidas pela ONU
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, não veio acompanhado de 

efetividade, e a década de 1990 na África ficou marcada por seguidos fracassos da 

Organização na manutenção da paz mundial. As crises em Angola, Somália e Ruanda 

exemplificam a atuação desastrosa da ONU (BADMUS, 2015).  

Em consequência das atuações extrarregionais errôneas, ocorre um novo afastamento da 

ONU do continente africano, e como consequência, segundo Adebajo e Landsberg (2001), 

acontece uma espécie de regionalização dos processos de paz na África. A terceira fase das 

OPs na África então vai ser marcada pela atuação de organizações regionais africanas 

procurando preencher o vácuo deixado pela ONU. Destaca-se nessa fase, a atuação da 

ECOWAS, SADC e IGAD. Essa regionalização também impactaria a OUA, culminando no 

final da década e início dos anos 2000 na criação da UA.  

Como já ressaltado, o contexto conflituoso africano da década de 1980 e 1990 

possibilitou que os países africanos tomassem a frente na promoção e manutenção da paz e 

segurança, e a OUA coloca-se no centro dessa discussão (FRANCIS, 2006). Em consequência 

do genocídio ruandês, a OUA cria o Painel Internacional de Personalidades Eminentes (IPEP) 

para investigar o genocídio e as falhas de atuação da organização. Apresentado na Cúpula da 

OUA em Lomé, em 2000, o relatório demonstra o fracasso que foi a atuação da ONU, assim 

como da própria OUA, em prever e intervir no conflito. O painel concluiu que não houve 

vontade política internacional para atuar no genocídio em Ruanda, e assim a África estava 

sozinha e precisava assumir maiores responsabilidades por seus conflitos (BADMUS, 2015). 

Da mesma forma, outras iniciativas são criadas para pensar os problemas securitários do 

continente, com destaque para a Conferência sobre Segurança, Estabilidade, Desenvolvimento 

e Cooperação em África de 1991, que criou o Documento de Kampala, que daria as bases para 

a nova doutrina adotada na UA (HUTCHFUL, 2008).  

Em consequência desse cenário, no final dos anos 1990, sob a liderança de Nigéria, 

África do Sul e Líbia, inicia-se um processo de articulação da criação da UA (TIEKU, 2004). 

A proposta da Líbia, na figura de Muammar Kadafi, trazia o ideal supranacional do pan-

africanismo de integração dos anos 1960: um grande integração continental para a criação de 

um Estados Unidos da África. Sua proposta, entretanto, não foi amplamente aceita pelos 

países, ganhando a proposta mais conciliatória de Olusegun Obasanjo, da Nigéria, e Thabo 
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Mbeki, da África do Sul. Mesmo assim, aspectos importantes como a “Declaração Solene 

sobre a Política Comum Africana de Defesa e Segurança (2004)” foram incluídos dentro da 

nova organização (TIEKU, 2004; VISENTINI, 2012).  

A atuação da Nigéria, na figura do presidente Olusegun Obasanjo, é caracterizada pela 

defesa da posição securitária da nova organização. A partir da atuação do ECOMOG nos  

conflitos na região - Guerra Civil na Libéria e na Costa do Marfim -, esse Estados já possuem 

uma experiencia de segurança coletiva regional, sendo, portanto, Obasanjo, um grande 

defensor da criação de um aparato securitário coletivo na União Africana (TIEKU, 2004; 

BADMUS, 2015).  Já a proposta sul-africana, centralizada na figura de Mbeki, buscou 

defender o Renascimento africano e a boa governança. Sua posição mais ligada a questão 

econômica liberal e política, foi complementar a Obasanjo, formando uma coalizão que 

liderou a criação da União Africana. Dessa forma, a criação da União Africana, em 2002, 

surge da necessidade de impulsionar o processo de integração africana, promover o 

desenvolvimento do continente, diminuir o peso que as organizações sub-regionais vinham 

carregando na manutenção da paz e vencer as debilidades da OUA no campo da resolução de 

conflitos (BADMUS, 2015; MURITHI 2008; VISENTINI, 2012).  

 

3.2 O princípio da Não Indiferença 

A principal mudança na criação da União Africana, em relação a antiga Organização da 

Unidade Africana (OUA), refere-se a alteração no princípio de não-intervenção pelo princípio 

de não indiferença frente a situação dos africanos em situações conflituosas. Conforme o 

Artigo 4 (h) do Ato Constitutivo, a UA (2001, p. 7) tem “o direito [...] de intervir num Estado-

Membro de acordo com uma decisão da Assembleia em caso de circunstâncias graves, a 

saber: crimes de guerra, genocídio e crimes contra a humanidade”.  

Segundo Hermann (2011), a partir do debate de como proteger as populações africanas 

em face de violações graves de direitos humanos, em um cenário de inação internacional, 

como ocorrido em Ruanda, que os líderes africanos decidiram inserir na Carta da UA a 

proteção do indivíduo, sobre o Estado, marcada no artigo 4 (h). Nesse sentido,  as cláusulas de 

interferência redefiniram soberania, retirando-lhe o seu status absoluto anterior e priorizando a 

segurança das pessoas sobre a integridade territorial dos Estados (AKOKPARI, 2016).  

Conforme Appiah (2018) conclui  

Um estudo dos objetivos e princípios da UA, comparados com os da OUA, revela a 

mudança de uma velha ordem normativa da OUA, destinada a salvaguardar a 



 

 

soberania individual dos Estados na África, a uma nova ordem normativa da UA, 

destinada a abordar não só a segurança do Estado africano, mas também a segurança 

do povo africano. Ou seja, de uma cultura de não intervenção e não ingerência nos 

assuntos internos dos Estados membros, a uma norma de intervenção e não-

indiferença (APPIAH, 2018, p.56). 

Nesse sentido, pode-se dizer também que a UA defende uma perspectiva ampla de 

segurança, adotando o conceito de segurança humana, englobando o bem-estar econômico, 

político e social dos cidadãos (HUTCHFUL, 2008; MURITHI, 2008). Desse modo, não 

somente os Estados africanos, mas agora os povos africanos também se colocam como atores 

nas questões de segurança. No entanto, como Hutchful (2008) reforça, a segurança humana 

adotada pela UA tem suas raízes na própria África, sendo uma espécie de segurança humana 

africana, que foi formalizada em documentos chaves da UA, como a Conferência sobre 

Segurança, Estabilidade, Desenvolvimento e Cooperação em África de 1991. Conforme 

salientou o Presidente da Comissão da UA, Jean Ping  

The Rwandan genocide in 1994 touched the innermost recesses of the international 

community and particularly traumatized the continent. For the first time in treaty 

law, an organization took the unflinching position to promote peace, security and 

stability on the continent through peaceful resolution of conflicts among Member 

States, but also gave the right to intervene in any of its Member States under certain 

defined conditions. Thankfully, the principle of non-indifference is now well 

accepted in our peace and security discourse (PING, 2008). 
Outra questão importante é de direito de intervenção da UA se aproximar do conceito de 

Responsabilidade de Proteger (R2P), criado em 2005 pela International Commission on 

Intervention and State Sovereignty  (ICISS), apoiada pelo Governo do Canadá, e que foi 

adotado pela ONU no mesmo ano. Esse conceito defende a noção de que as populações 

afetadas por grave desrespeito aos direitos humanos teriam o direito de  receber assistência e 

proteção da comunidade internacional. Dessa forma, a comunidade internacional teria não o 

direito, mas a obrigação de intervir nessas situações (HUTCHFUL, 2008). Existe, no entanto, 

um amplo debate na literatura especializada sobre os limites desse conceito e da própria 

intervenção humanitária. Segundo Antonini (2009), essas intervenções se mostram seletivas e 

seus critérios se mostram ambíguos: não estão vinculados a gravidade das ações, aos riscos ou 

a magnitude. Dessa forma, o R2P pode ser instrumentalizado por um  determinado ator 

(nomeadamente grandes potências e potências regionais) para atingir os seus interesses 

próprios, em detrimento do objetivo humanitário, promovendo, inclusive, regime change, 

como aconteceu na Líbia em 2011. Portanto, é importante que a UA tenha força institucional e 

distribuição de poder para um possível “freio” a interesses exclusivos das potências regionais.  

 Entretanto, a opção pela não indiferença é quase que imposta aos países africanos. A 

porosidade das fronteiras africanas, decorrência da própria artificialidade de sua criação, torna 



 

 

os conflitos internos em guerras regionais, espalhando os espólios pelos vizinhos. Ao mesmo 

tempo, as elites regionais compreendem a incapacidade de prover garantias de segurança por 

parte dos Estados isoladamente. Dessa forma, a alternativa da ação coletiva regional, acima da 

face estatal, é nesse momento a melhor alternativa de superação dos conflitos e promoção do 

desenvolvimento (HERMANN, 2011).  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O continente africano protagonizou um dos projetos mais ambiciosos e precoces de 

concertação política regional. Em 1963, trinta e dois Estados assinaram a carta de criação da 

Organização da Unidade Africana, uma instituição voltada ao estabelecimento de um espaço 

de diálogo e articulação política. Ainda que tivesse objetivos ambiciosos, como o apoio aos 

esforços de emancipação dos territórios ainda sob jugo colonial, a OUA via sua atuação 

limitada pela cláusula de não-intervenção, também instaurada na sua origem. 

O motivo para a aceitação de elementos virtualmente antagônicos num mesmo acordo 

pode ser explicado pela tentativa de acomodação de interesses diversos, tendo como objetivo 

final não um projeto político único, mas a consolidação de uma união em si. O núcleo inicial 

de líderes que levara à frente, inspirado pelas ideias do Pan-Africanismo, o projeto de unidade 

relacionado a um compromisso político comum teve de negociar com um número crescente de 

novos Estados (sobretudo após 1960, quando a França outorgou independência à maior parte 

das suas ex-colônias) – que, por sua vez, não estavam interessados em ceder soberania. 

Percebendo que se não fizessem concessões todo o esforço político até então (1957-1963) 

poderia ter sido em vão, o “núcleo revolucionário” optou por priorizar a formação do bloco, 

ainda que descaracterizado em relação às ambições originais. 

 Nas décadas seguintes, embora os Estados africanos tenham logrado certo grau de 

concertação nos foros externos, sobretudo visando pressionar a comunidade internacional pela 

independência das ex-colônias portuguesas e pelo fim dos regimes de minorias brancas na 

África do Sul e Rodésia, a OUA tinha pouca influência no enfrentamento de questões 

internas, como crises humanitárias, conflitos interestatais e guerras civis. Isso estimulou um 

movimento de renovação nos anos 1990, também com dois grupos principais e projetos 

divergentes. Por um lado, Muammar Gaddafi resgatava o pensamento que remetia aos líderes 

Pan-Africanistas dos anos 1950 e 1960, defendendo um projeto de amplo espectro que levaria 

à formação de uma unidade política única no continente. Por outro lado, os líderes da África 



 

 

do Sul e Nigéria buscavam uma união menos arrojada, mas que avançasse em relação à 

organização anterior, sobretudo permitindo um maior protagonismo africano no 

enfrentamento de questões securitárias. 

 A UA nasce a partir do questionamento sobre o conceito de não-intervenção, 

avançando para uma ideia de não indiferença, dando ênfase a segurança dos cidadãos 

africanos, e não somente a preservação do Estado. Dessa forma, o Ato Constitutivo da UA 

sinaliza uma grande mudança no pensamento político africano e inaugura uma fase 

intervencionista, pois a doutrina da não indiferença legitima e justifica a ação interventora da 

organização.  

 Entretanto, a postura intervencionista é também arriscada e pode trazer inúmeros 

problemas para a instituição. A instrumentalização das intervenções pelas potências regionais 

pode colocar em dúvida a legitimidade da não indiferença africana.  

Por fim, salientamos que a ênfase no indivíduo dificulta abordagens abrangentes de 

solução do conflito e consolidação da paz. Dessa forma, a estrutura estatal é de extrema 

importância para  promoção de ordem interna e garantia da estabilidade econômica, política, 

social e securitária. Nesse sentido, um enfraquecimento ou menosprezo que a doutrina da não 

indiferença possa dar ao Estado, seria novamente um “freio” para a consolidação da segurança 

e paz no continente africano.   
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RESUMO 

O final da Guerra Fria pode ser considerado um importante marco, que inaugurou uma nova configuração do 

sistema internacional. A partir destas mudanças, entende-se que é necessária a compreensão das formulações de 

política externa, levando em consideração a atuação da sociedade civil em assuntos, anteriormente, classificados 

como sendo de prioridade governamental. Assim, propõe-se uma análise de como os think tanks do Reino Unido 

compreendem a atuação internacional brasileira, associando a isso as representações produzidas por estes sobre o 

Brasil no período correspondente aos anos de 2001 à 2018. Seguindo a concepção teórica construtivista, 

considera-se o uso dos think tanks como fonte discursiva, capaz de influenciar na formulação de agendas 

políticas de um Estado, que neste artigo corresponde ao Reino Unido e a sua formulação estratégica sobre o 

Brasil. Tendo como abordagem central o estudo dos think tanks britânicos e a capacidade discursiva destes sobre 

a atuação brasileira, o artigo será dividido em duas partes, abordando: (i) a definição do conceito de think tanks e 

a contribuição destes, na produção de conhecimento e debates no campo das ideias políticas – incluindo os 

estudos sobre segurança e Defesa; (ii) os debates produzidos pelos principais think tanks britânicos a respeito das 

políticas de segurança e Defesa do Brasil e as possibilidades de uma maior contribuição brasileira para a 

segurança internacional, dos anos de 2001 à 2018. O construtivismo, enquanto linha teórica,  apresenta-se como 

alternativa para se compreender a importância do campo das ideias na formulação de políticas governamentais. 

Acredita-se que a agenda de política externa brasileira teria despertado maiores interesses ao Reino Unido. 

Associado a isso, entende-se que possa existir um maior debate – através de publicações e eventos – no interior 

dos think tanks sobre o Brasil, com a finalidade de se atender interesses específicos britânicos. 

 

Palavras-chave: Políticas de Defesa. think tanks Britânicos. Relações Brasil/Reino Unido. 

 

THE DEFENSE POLICIES OF BRAZIL IN THE DEBATES OF THE THINK TANKS OF 

THE UNITED KINGDOM (2001-2018) 

ABSTRACT 

The end of the Cold War could be considered an important milestone, which ushered in a new configuration of 

the international system. From these changes, it is understood that the understanding of foreign policy 

formulations is necessary, taking into account the civil society's performance in matters previously classified as 

being of governmental priority. Thus, it is proposed an analysis of how the think tanks of the United Kingdom 

understand the Brazilian international performance, associating to it the representations produced by them on 

Brazil in the period corresponding to the years 2001 to 2018. Following the constructivist theoretical conception, 

the use of think tanks as a discursive source, capable of influencing the formulation of political agendas of a 

State, which in this article corresponds to the United Kingdom and its strategic formulation on Brazil. The paper 

will be divided into two parts: (i) the definition of the concept of think tanks and the contribution of these think 

tanks in the production of knowledge and debates in the field of political ideas - including studies on security and 

defense; (ii) the debates produced by the leading British think tanks regarding Brazil's security and defense 

policies and the possibilities for a greater Brazilian contribution to international security from the years 2001 to 

2018. Constructivism, as a theoretical line, as an alternative to understand the importance of the field of ideas in 

the formulation of government policies. It is believed that the Brazilian foreign policy agenda would have 

aroused greater interest in the United Kingdom. Associated with this, it is understood that there may be a greater 

debate - through publications and events - within think tanks about Brazil, in order to serve specific British 

interests. 

 

Keywords: Defense policies. British think tanks. Brazil / United Kingdom relations. 
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INTRODUÇÃO 

A formulação de ideias políticas é baseada em valores discursivos, onde o campo das 

ideias apresenta-se como sendo importante para a inauguração de novos debates e 

perspectivas referentes aos estudos de Defesa. Neste sentido, seguindo a concepção 

construtivista, destaca-se a análise de políticas de Defesa através dos debates e formulação de 

ideias feitas pelos think tanks, que no decorrer do século XX exerceram importante papel – 

principalmente durante as duas grandes Guerras Mundiais – e que continuam atuando, de 

forma acentuada, no cenário político atualmente. Como anteriormente destacado, a 

configuração de um novo cenário internacional nos anos de 1990 oportunizou, também, 

considerável aumento de institutos de pesquisa sobre política – onde se teve maior inclusão 

dos estudos em relações internacionais e assuntos de segurança dentro dos think tanks 

(STONE, 2004, p. 01). 

Os think tanks atuariam no estabelecimento de conexões entre diversos setores, 

reunindo especialistas, membros do Parlamento, jornalistas e acadêmicos, criando um 

ambiente de debates para a troca de ideias e negociações. Destaque para a criação de medidas 

práticas, que possibilitem a implementação de agendas do governo britânico. Se estabelece 

assim um vínculo entre grupos da elite e os agentes estatais, através da criação de um círculo 

para debates, onde as ideias produzidas pelos think tanks acabam sendo parcialmente 

incorporadas de acordo com as demandas por informação. Procura-se criar certa cristalização 

sobre os acontecimentos voltados à política externa com a criação de uma opinião, mais 

precisamente voltada para os estudiosos e empresários, com a utilização de estratégias 

associadas com a imprensa. Trata-se portanto da promoção de ideias para atores de posições 

importantes, que compõe inclusive os quadros burocráticos diplomáticos e setores de 

comando militar. A programação direcionada pela imprensa acaba encorajando a formação de 

novas ideias, como também, acaba atendendo interesses de grupos privados, promovendo 

visões compartilhadas com a estratégia do Estado (PARMAR, 2004, p. 172-184). Desta 

forma, pode-se afirmar que existe uma aproximação da agenda política britânica com a 

agenda ideacional dos think tanks sob a finalidade de se promover determinado consenso, 

muito próximo dos interesses de grupos privados. 

A partir destas colocações, entende-se que a análise sobre as produções feitas pelos 

think tanks pode ser considerada uma importante fonte de estudos sobre Defesa. A própria 

formulação de agendas de um Estado, nas muitas vezes, está associada à produção destes 

institutos de pesquisa, que se encontram inseridos nos debates sobre Defesa de determinados 



 

 

países. No cenário dos países "emergentes", entendidos também como potências regionais, o 

Brasil procurou desenvolver suas capacidades de projeção política na América do Sul, com o 

objetivo de garantir a sua presença na região. A partir destas colocações, entende-se que os 

think tanks do Reino Unido estejam atentos a essa maior atuação do Brasil no cenário 

internacional, através da criação de projetos de pesquisa e produção de textos, inaugurando 

discussões em conferências e eventos de forma geral. O objetivo seria aumentar a quantidade 

dos debates entorno da América do Sul, suas áreas sensíveis e atuação do Brasil – entendido 

como sendo um dos principais países da região – que pretende ter uma atuação mais  

autônoma no cenário internacional, especialmente nas relações que se estendem no eixo Sul-

Sul. 

Conforme Stephen Walt (1998), os construtivistas salientam o impacto das ideias, não 

tomando o Estado um dado e supor que ele procura simplesmente sobreviver – sendo os 

interesses e as identidades produtos extremamente maleáveis de processos históricos 

específicos. Dedica-se, a partir de então, maior atenção aos discursos predominantes no seio 

das sociedades, porque o discurso reflete e forma as crenças e os interesses, que estabelecem 

as normas do comportamento aceito. Entende-se que o campo das ideias é fundamental no 

processo de formulação das políticas de um Estado. Destaca-se que o construtivismo não nega 

o papel do Estado – quanto a sua agenda de política externa e Defesa – sendo importantes e 

necessárias as estruturas normativas e materiais. O debate encontra-se inserido no papel da 

identidade na constituição dos interesses e das ações dos atores, em outras palavras, a 

constituição mútua dos agentes e das estruturas através de políticas reproduzidas no campo 

das ideias não são necessariamente determinadas por fatores materiais, e sim simbólicos. 

Os think tanks constituem um espaço de mediação e de disputas no campo das ideias, 

que visa declaradamente influir na ação governamental, desempenhando papel vital na 

elaboração de consensos entre elites e mobilizando a opinião pública em torno de iniciativas 

políticas específicas (PARMAR, 2004). Neste sentido, os think tanks acabam oferecendo 

expertise numa agenda de interesses muito mais ampla que dos grupos de interesse, dedicados 

a causas específicas (ABELSON, 2006). No caso da política externa e de Defesa, os objetivos 

da estratégia nacional britânica são direcionados pelo próprio governo, conforme os contextos 

nacional e internacional. Assim, os think tanks acabam por constituir um espaço social na qual 

as lógicas, e demandas do mundo da política, dos negócios, da mídia e da academia estão em 

operação ao mesmo tempo. Aqui a produção ideacional desempenha papel importante na 

forma com que os atores, daqueles distintos campos, enquadram seus problemas específicos 



 

 

em políticas direcionadas a estes problemas (MEDVETZ, 2012). No caso das políticas  

externa e de Defesa, se tem certa dependência na representação de identidades – sua produção 

e reprodução – que possibilitem a formulação e implementação de políticas específicas. 

A teoria construtivista tem interesse nas questões voltadas para o campo das ideias, 

onde o fator ideacional na construção de interesses e identidades entre atores políticos. Assim, 

agentes e estruturas compõem uma interação que opera em diferentes níveis de abstração que 

acabam refletindo em certos tipos de comportamento e efeitos políticos intersubjetivos 

(FINNEMORE e SIKKINK, 2001, p. 391-398). O campo político nas muitas vezes é 

redefinido pelo poder das ideias, aplicadas inclusive na formulação de agendas de política 

externa e segurança nacional. Pode-se afirmar que as ideias coletivas tem uma existência 

intersubjetiva imbuídas de símbolos, discursos e instituições que acabam produzindo visões 

dominantes (LEGRO, 2000, p. 419-423). O fenômeno coletivo ideacional tende a otimizar 

interesses próprios de atores poderosos, como se pode identificar no caso da produção de 

debates e interpretações por parte dos think tanks, que são comumente utilizados como um 

instrumento de setores da elite. A duração de uma ideia depende da sua institucionalização, 

onde as mudanças ideacionais requerem a consolidação de uma nova estrutura capaz de 

reproduzi-lá. As ideias coletivas interagem com os acontecimentos gerando expectativas, 

inclusive ao que se referindo aos fenômenos políticos (LEGRO, 2000, p. 424-430). 

Já sobre o recorte temporal da pesquisa, optou-se por levantar materiais a partir dos 

anos que inauguraram o século XXI, onde identifica-se um maior protagonismo do Brasil no 

sistema internacional. Possivelmente, as produções dos think tanks podem estar relacionadas à 

questões conjunturais momentâneas, seguindo as variações de interesses e possibilidades. O 

Brasil neste período de 2001 à 2017 teve quatro presidentes que enfrentaram conjunturas 

internacionais diferentes. Os países centrais também sofreram alguns impactos, o próprio 

Reino Unido teve de reformular sua atuação internacional e políticas de segurança, para 

atender determinadas preocupações e perspectivas. Entre as principais pautas discutidas nos 

fóruns internacionais pode-se destacar o combate ao terrorismo, a garantia de recursos 

energéticos, e a crise econômica de 2008 que, iniciando nos Estados Unidos, se estendeu 

atingindo dimensões globais. A partir destas preocupações, o Brasil pode ser percebido como 

sendo um potencial país, ou não, para cooperar e dividir responsabilidades com as potências 

centrais do sistema internacional, inclusive quando se referindo à questões de segurança. 

Neste sentido, optou-se pela investigação de como os think tanks britânicos compreendem os 

investimentos no setor de Defesa no Brasil, associando a isso as representações produzidas 



 

 

por estes sobre o país – identificadas nos debates de eventos e publicações de artigos. 

 

POLÍTICAS DE DEFESA DO BRASIL: INVESTIMENTOS E DESENVOLVIMENTO 

DE CAPACIDADES 

Segurança e Defesa são temas que geram muitos debates no Reino Unido, tanto na 

arena política quanto no interior dos think tanks. A organização de eventos e a produção de 

artigos estimulam frequentemente os debates a respeito da segurança internacional, dos 

investimentos em Defesa e as finalidades estratégicas dos principais países. No Reino Unido 

pode-se identificar quatro think tanks – utilizados neste artigo – que estimulam com prestígio 

o debate nesta área: o International Institute for Strategic Studies (IISS), o Royal United 

Services Institute for Defense and Security Studies (RUSI), a Chatham House, e o IDEAS 

Public Policy Group. Na medida em que se tem o conhecimento das formulações estratégicas 

de Defesa do Reino Unido, pode-se identificar que os britânicos têm uma densa agenda 

voltada para a garantia de um sistema internacional seguro e estável. Sua proximidade com os 

Estados Unidos é classificada como necessária para a manutenção de um sistema de  

segurança que prevê a manutenção da hegemonia destes países sobre o sistema internacional. 

Paralelamente a manutenção de um sistema internacional anglo-americano, tem-se –  

conforme anteriormente citado – a emergência de novos polos de poder, que podem gerar 

determinada desconfiança por parte das potências centrais. 

O International Institute for Strategic Studies (IISS) publica, anualmente, um relatório 

chamado de The Military Balance que mapeia e tabela as organizações militares e 

investimentos em Defesa em nível global. Ainda que a agenda de Defesa britânica não esteja 

voltada preferencialmente para a América do Sul e Atlântico Sul, é possível perceber em 

destaque o aumento de investimentos no setor de Defesa por parte do Brasil – segundo o IISS, 

atualmente o Brasil estaria ocupando a décima colocação dos maiores investidores em Defesa 

do mundo, sendo o único país que se destaca por tais investimentos na sua região. Tamanhos 

investimentos chamam a atenção dos think tanks britânicos, e isso pode ser percebido através 

da quantidade de eventos realizados pelos mesmos abordando a temática Defesa – que inclui a 

participação de figuras políticas influentes nas formulações das políticas de Defesa do Brasil, 

como Nelson Jobim, e Celso Amorim. Tradicionalmente, a América Latina é classificada 

como sendo uma das regiões menos militarizadas do mundo, e a isso se soma o desinteresse 

dos países latino-americanos em iniciarem conflitos armados – no entanto, essa visão não é 

predominante nos debates nos think tanks britânicos conforme se abordará a seguir. 



 

 

As relações comerciais com o Brasil são vistas como positivas e em crescimento, 

inclusive no setor de compra de materiais bélicos – que inclui um grande contrato naval com a 

venda de três navios de patrulha oceânica, com o sistema BAE
387

.
 
Militarmente o Brasil e a 

Argentina não são vistos como uma potencial ameaça para o Reino Unido, cabendo ao 

Brasil – especialmente – o papel de mediador de conflitos regionais. A solidariedade sul-

americana com a Argentina é percebida através dos pedidos de suporte diplomático nos 

fóruns regionais multilaterais como a UNASUL e a ALBA
388

. 

Tanto a RUSI quanto o IISS não descrevem qualquer possibilidade de o Brasil oferecer 

algum tipo de ameaça contra a soberania britânica sobre as Falklands, sendo a solidariedade 

brasileira à Argentina muito mais diplomática do militar. O Brasil seria apresentado como um 

possível comprador de material bélico britânico, quando se tratando das políticas de Defesa 

brasileiras voltadas para o aumento da presença naval do país no Atlântico Sul. 

Os investimentos em Defesa no Brasil são interpretados como uma forma do país se 

inserir no sistema internacional, com o objetivo de aumentar as suas capacidades de atuação e 

consequentemente participação na resolução de conflitos mundiais. Em um debate promovido 

pelo IDEAS Public Policy Group, em maio de 2011, pode-se identificar nas discussões a 

necessidade do Brasil proteger os seus interesses através do equipamento das Forças  

Armadas, sem o qual não poderia suportar os desafios mundiais no campo da segurança. Em 

muitos aspectos, o discurso produzido pelos think tanks britânicos não vão ao encontro das 

formulações estratégicas de Defesa do Brasil, como no caso das capacidades brasileiras de 

atuação autônoma diante de conflitos no seu entorno estratégico. Os investimentos em Defesa 

no Brasil seriam interpretados como uma forma do Brasil mostrar-se capaz de proteger as 

vastas fronteiras territoriais e promover a estabilidade da região sul-americana. O objetivo 

principal do Brasil seria a aquisição de um assento permanente no Conselho de Segurança da 

ONU, através do aumento de sua participação e promoção de missões de paz, como uma 

forma de contribuir para a segurança internacional – em nenhum momento tem-se a ideia de 

que o Brasil estaria se posicionando militarmente de forma agressiva ou ameaçadora no seu 

entorno estratégico regional, que inclui o Atlântico Sul
389

. 

As relações de cooperação militar Brasil-África representariam novas expectativas para 

                                                      
387

 Ibdem. p. 04. 
388

 International Institute for Strategic Studies (IISS). SAMPAIO, Antonio.“Oil is key to Falklands’ future.” 

Publicação: 01 de outubro de 2012, p. 01s. 
389

 IDEAS Public Policy Group. “Transforming Brazilian Defence: perspectives and challenges.” Tanya Harmer 

(mediadora). Debate: 05 de maio de 2011, p. 01s. 



 

 

a estruturação de um sistema regional de segurança, de repercussão internacional, associada à 

emergência de novos polos de poder nas relações internacionais. Além dos esforços para uma 

maior cooperação entre os dois continentes, o Brasil se destacaria pelo seu engajamento e 

participação em diferentes formatos de missões das Nações Unidas: na República 

Democrática do Congo (missão MONUSCO) e, atuando com uma Força Naval na costa do 

Líbano (missão UNIFIL)
390

.
 

Assim, a agenda brasileira de desenvolvimento da indústria de Defesa – e a garantia de 

uma maior autonomia para a sua atuação – estaria vinculada à participação do país nas 

missões de paz das Nações Unidas. Todavia, a contribuição brasileira em missões de paz – 

especialmente a coordenação da missão de paz no Haiti desde 2004 – é considerada 

pragmática em alguns aspectos. Desde o engajamento no Haiti, as repercussões nacionais e 

internacionais destacaram a capacidade de liderança militar do Brasil contraposta às 

deficiências sociais internas que o país enfrenta. 

O planejamento de Defesa brasileiro é destacado como uma forma de aumentar o poder 

do Brasil, em contraste com o posicionamento de alguns vizinhos – a exemplo do Peru - 

favoráveis ao limite de gastos e investimentos militares na região. Diante de uma região 

pacífica, o Brasil estaria se destacando pelo aumento das suas capacidades autônomas 

voltadas para o desenvolvimento das capacidades militares, somadas ao interesse de aumento 

de poder – estes investimentos, atualmente, poderiam garantir ao Brasil a disponibilidade de 

tecnologia para o desenvolvimento de armamento nuclear. Paralelamente aos investimentos 

em Defesa, a abertura de mercados para os produtos bélicos brasileiros é outro fator discutido, 

na qual se entende que o modelo de desenvolvimento e produção não atende as necessidades 

exclusivamente da autonomia nacional. A reestruturação das Forças Armadas brasileiras 

estaria ligada – quase que de forma dependente – à cooperação através de acordos de 

transferência de tecnologia com companhias privadas voltadas para uma produção global 

– visando a competição no mercado de armamentos
391

. 

O IISS aborda a atuação brasileira e o contexto de segurança da América Latina de 

forma negativa e limitada, quando o assunto é a capacidade do Brasil promover suporte 

militar. Em alguns momentos o Brasil é comparado com a Índia a respeito da defesa da 

soberania e não intervenção externa em assuntos internos de determinado Estado. A não 
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intervenção, na visão do IISS, não possibilitaria a garantia de qualquer tipo de 

responsabilidade e proteção de regiões que vivenciam instabilidade política e conflitos 

armados. A própria América do Sul, segundo o pesquisador do IISS James Lockhart-Smith, é 

entendida como uma área de instabilidades, na qual o Brasil não seria capaz de gerenciar e 

resolvê-las, mesmo com a existência da UNASUL – citando a não resolução do impasse 

existente entre Colômbia e Venezuela
392

. 

Posicionando-se de forma menos pessimista, o Royal United Services Institute for 

Defense and Security Studies (RUSI) parece estar mais sintonizado com o discurso político 

brasileiro. Nas publicações deste instituto se pode perceber uma percepção menos crítica à 

política externa e projeção de poder do Brasil. O desenvolvimento da Defesa não é 

considerado instrumento central para a consolidação do Brasil enquanto importante ator 

regional e global – o seu papel de líder regional estaria muito mais relacionado à sua 

capacidade de promover o desenvolvimento da região, e a isso se somaria a diminuição dos 

índices de violência e criminalidade
393

.
 
Após a criação de uma base regional de poder, o Brasil 

conseguiria aumentar a sua atuação externa, inclusive com uma maior – ainda que modesta – 

projeção de força através da intensificação no envolvimento das questões de paz e segurança 

no Oriente Médio. O RUSI descreve o Brasil como uma potência emergente que pode 

contribuir para com a segurança internacional conforme as suas capacidades – a existência de 

possíveis ameaças extrarregionais e existência de conflitos armados locais não é algo debatido 

pelo think tank, quando se referindo ao Brasil
394

. 

 

O ENTORNO ESTRATÉGICO BRASILEIRO: CONTRIBUIÇÕES PARA A 

ESTABILIDADE E SEGURANÇA REGIONAL 

O Brasil não é considerado um país capaz de resolver os problemas de segurança na 

América do Sul envolvendo a crise política entre Colômbia e Venezuela. Nos debates 

produzidos pelo IISS nota-se uma preocupação especial ao tráfico de drogas como uma 

ameaça para a segurança internacional. As ameaças originárias do tráfico de drogas estariam 

crescendo e atingindo maiores índices de complexidade, devido aos seus resultados e 
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impactos gerados na sociedade – que deveriam ser tratados como um assunto de segurança 

internacional. Afirma-se que há um inadequado treinamento das forças policiais para conter 

este  tipo  de  insegurança, e que neste sentido os países sul-americanos deveriam 

desenvolver iniciativas para conter o tráfico de narcóticos
395

. O IISS não deixa nada explícito 

sobre os seus interesses, mas se pode perceber que a opinião predominante dentro do think 

tank destaca que a América do Sul é uma região instável devido ao tráfico de drogas. Assim, 

caberia aos países sul-americanos a responsabilidade de intensificar o policiamento e controle 

sobre os grupos criminosos produtores de narcóticos – existe, inclusive, um debate que limita 

a preparação das Forças Armadas ao combate do tráfico de drogas. 

Segundo Mares, o Brasil teria claramente as aspirações de se tornar uma potência mais 

ativa na América Latina – o autor não considera a atuação brasileira como algo restrito à 

América do Sul. No entanto, o Brasil não seria identificado como um país capaz de gerenciar 

os conflitos da região, classificando o país como um líder de capacidades limitadas para a 

própria região – e que em situações extrarregionais pouco se destacaria. Sobre as 

preocupações brasileiras para a criação de espaços multilaterais de negociação e diálogo – 

mais precisamente com a UNASUL – estes não exigiriam grandes esforços, como também, 

não representariam qualquer risco para o Brasil. A sua política externa associada à atuação 

diplomática de não intervenção militar, é algo que o autor não compreende como sendo um 

instrumento real de poder, capaz de garantir os meios necessários para pacificar a região. A 

Amazônia e o Oceano Atlântico são apontados como pontos de vulnerabilidade do Brasil, 

convergentes ao discurso brasileiro de se capacitar para atuar contra possíveis agressões, 

ameaças e intimidações - em um momento em que os Estados Unidos decidem restabelecer a 

Quarta-Frota que opera no Caribe e no Atlântico Sul
396

. 

Segundo David Mares: 

Brazil cannot afford to become identified as the conflict manager of the region, 

however, lest extra-regional states perceive it as weak leader in its own region when 

an inter-state dispute develops. Therefore, in furtherance of its ambitions to be 

recognised as a major power in the world, Brazil has to tread carefully within the 

region, facilitating dialogue between parties and leading multilateral mitigation 

initiatives that represent minimal risk of failure (MARES, 2012, p. 137). 

Entre os principais países parceiros na área de transferência tecnológica e produção 

militar, destaque para a China e, especialmente, a França – devido a construção dos quatro 

submarinos de propulsão convencional e um de propulsão nuclear. Ao passo que o 
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desenvolvimento tecnológico militar se faz na esfera das relações bilaterais com potências 

extrarregionais, o mercado regional de armas ajudaria o Brasil nos seus projetos de inovação 

tecnológica e prestação de serviços – manutenção e reposição de peças. A venda de 

armamentos brasileiros para a América Latina estaria associada à capacitação operacional dos 

países latino-americanos, em um momento que as expectativas aumentam para se promover 

um contexto de segurança coletiva – na qual a UNASUL juntamente com o Conselho e 

Defesa Sul-americano se destacaria como espaço multilateral para resolução de conflitos 

regionais e criação de agendas comuns de Defesa. Como ameaça à segurança do Brasil tem-se 

a denúncia da atuação de agentes não estatais no interior da América do Sul, vinculados ao 

crime transnacional – tráfico de drogas e armas existente entre a América, África e Europa - 

onde os grupos guerrilheiros colombianos deveriam ser o principal alvo a ser combatido pelas 

Forças brasileiras
397

. 

Devido às dimensões continentais do Brasil e a existência de grandes fronteiras, discute-

se as dificuldades do governo brasileiro em detectar potenciais invasores em seu território. 

Somando-se a essa dificuldade, afirma-se que os países vizinhos sul-americanos 

aparentemente não estariam dispostos a prevenir qualquer entrada de atores não estatais 

criminosos em território brasileiro. O analista David R. Mares destaca que as intenções 

estratégicas do Brasil são essencialmente defensivas, de um posicionamento pacífico. A 

combinação das agendas de Defesa do Brasil seriam definidas da seguinte forma: (i) por um 

lado o Brasil estaria desenvolvendo poder dissuasório voltado para as grandes potências 

através do uso dos submarinos de propulsão nuclear, uma sofisticada Força Aérea, e o 

Exército com grandes capacidades de mobilização; (ii) por outro, a sua projeção de poder 

estaria condicionada à região sul-americana, onde o seu desenvolvimento tecnológico se 

destacaria localmente em relação aos países vizinhos mais fracos. Neste sentido, a 

modernização das Forças Armadas seria algo que criaria um paradoxo, uma 

incompatibilidade, com a existência de tensões geradas nas ambições do Brasil se tornar uma 

potência militar pacífica em um contexto regional desmilitarizado, de pouca hostilidade
398

. 

No setor de Defesa, conforme David R. Mares, a UNASUL possibilitou a criação do 

Conselho de Defesa Sul-americano a partir da crise política existente entre Colômbia e 

Equador em março de 2008. Considerada um novo modelo de regionalismo, os objetivos da 

UNASUL seriam vistos como político-diplomáticos, para a promoção de determinada 
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confiança e segurança entre os países-membros, especialmente ao que se refere ao 

gerenciamento de conflitos armados e crises políticas. A instituição é vista como um arranjo 

político que não impossibilita a presença de atividades militares – de treinamento – com 

países não pertencentes à região. Os casos abordados são: (i) a aproximação da Venezuela 

com a Rússia, e a realização de exercícios militares entre os dois países em território 

venezuelano em 2008; (ii) a existência das bases estadunidenses em território colombiano. 

Esses fatores acabam reforçando a ideia de que a formação do Conselho de Defesa Sul-

americano não representaria uma maior cooperação entre os países sul-americanos, além dos 

discursos diplomáticos
399

. 

Segundo o IISS, o Conselho de Defesa Sul-americano estaria engajado 

insuficientemente com o maior problema de segurança da região, que seria o combate contra 

os atores não estatais – grupos criminosos – existentes na região. Além disso, entende-se que 

as políticas de Defesa na região voltadas para uma maior cooperação - em missões 

humanitárias e missões de paz – não estariam garantindo qualquer acordo de natureza 

consensual capaz de formalizar um modelo de gerenciamento de conflitos regionais. A 

UNASUL seria apresentada como um espaço político fortemente dependente da atuação de 

algumas figuras políticas – presidentes e ministros – que restringem as possibilidades de uma 

política de Defesa independente – daqueles que ocupam os cargos de poder do Estado. Isso é 

considerado como algo capaz de inviabilizar a continuidade de determinadas agendas de 

Defesa para a região, restritas aos interesses momentâneos de quem exerce maior influência 

no cenário político. Somando-se a isso, entende-se que a UNASUL não conseguira sozinha 

resolver as tensões existentes entre Venezuela e Colômbia, devido a forte dependência da 

instituição ao que se refere à atuação diplomática presidencial e seus interesses particulares
400

. 

Ao mesmo tempo em que o uso do diálogo ao invés da força é um apresentado como 

um aspecto positivo da UNASUL, criticou-se a falta de um posicionamento claro da 

instituição em casos de instabilidade de conflitos armados – não existindo medidas para, se 

necessário, o uso da força. A UNASUL conseguiu criar um pensamento pacífico regional, 

mas não há até então, mecanismos de sanção e expulsão temporária de seus membros em caso 

de não cumprimento das regras definidas pelos países-membros. Desenvolveram-se, segundo 

Mares, normas contrarias à militarização da região, que somadas a um discurso de 
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balanceamento militar e revisionismo, resultaram na diminuição das capacidades de atuação 

por parte do Brasil - seja pela ideia de não se ter uma corrida armamentista regional, seja pela 

participação de países menores na definição das agendas e tomada de decisão. Assim, 

interpreta-se que a UNASUL não seria necessariamente um espaço de atuação única, e 

privilegiada, do Brasil – a UNASUL não seria algo associado unicamente ao Brasil, mas sim 

um espaço onde todos os países da região atuam, ou deveriam atuar, como iguais
401

. 

A mobilidade e a cooperação são os dois aspectos que definiriam o modelo de combate 

na América do Sul, na qual os conflitos se voltariam para o controle das fronteiras contra a 

atuação de grupos criminosos – tráfico de drogas ilegais e armas mais especificamente. Desta 

forma, uma maior presença de militares nas fronteiras serviria para se aumentar o 

policiamento, não correspondente a qualquer indício de ameaça entre os Estados-membros da 

UNASUL. A transparência quanto aos recursos voltados para as Forças Armadas de cada país 

aumenta as possibilidades de se reforçar o discurso voltado para a criação de uma comunidade 

de nações amigas. Assim, o entorno estratégico regional brasileiro – ao menos o que está 

voltado para a América do Sul – estaria vinculado à UNASUL e participação dos países 

vizinhos, através do avanço de medidas que possibilitem a criação de uma região estável sem 

conflitos
402

. 

No contexto sul-americano, o Brasil destaca-se com as sua capacidade de mobilizar 

maiores recursos para o setor de Defesa, mas os seus investimentos em Defesa não geram 

qualquer tipo de ameaça as grandes potências militares – que enxergam no Brasil um possível 

parceiro em missões humanitárias e de paz vinculadas à ONU. A maioria dos think tanks 

destacaram as aspirações brasileiras por uma maior participação nos processos decisórios 

voltados para a resolução de conflitos no nível regional e global. 

A liderança brasileira na região seria algo mais relacionado ao discurso diplomático, 

onde o Brasil através deste recurso pretenderia utilizá-lo para outros fins – econômicos e de 

apoio político – não garantindo o custeio de desenvolvimento à outros países, inclusive no 

setor de Defesa. Ainda que alguns think tanks – especialmente o IISS – tenham destacado 

alguns aspectos de instabilidade e conflitos regionais, a América do Sul continua sendo uma 

das regiões do mundo menos militarizadas. Neste sentido, a UNASUL parece ser fundamental 

para que ocorram avanços no sentido de se criar uma comunidade de nações pacíficas – não 

necessariamente preocupadas somente com questões de policiamento e combate ao tráfico 
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ilegal de drogas - que compartilhem de uma mentalidade voltada para a defesa da soberania 

dos países na região. Ainda que existam interesses conflitantes do Brasil com os Estados 

Unidos em manter certa influência na região, os países da América do Sul não estão 

preocupados com a necessidade e existência de um líder regional – mas sim, criação de 

instituições que limitem a persuasão de potências maiores e baixem os níveis de militarização 

na região. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os think tanks, no que se refere a produção de expertise, se encontram inseridos entre a 

arena política e acadêmica, sem serem exatamente representantes fiéis de uma ou outra. 

Atuam de forma complementar em várias áreas – da economia, da política governamental, dos 

meios midiáticos e de produção cultural – interagindo com os mais diversos atores políticos 

com a finalidade de conseguir aumentar seu capital econômico e capital político. Ao adquirir 

recursos financeiros e possuir as credenciais de institutos referenciais, acabam tendo o acesso 

à posições de prestígio e autoridade no cenário dos debates políticos e introdução de novas 

ideias. A sua atuação acabou sendo incorporada ao campo das representações ideacionais, e 

isso possibilitou a identificação dos tipos de reproduções de ideias feitas sobre a atuação 

internacional do Brasil nos últimos quinze anos. A produção de ideias feitas coletivamente 

pelos think tanks possibilita a consolidação de algumas representações positivas sobre o Brasil 

nas formulações estratégicas britânicas, como um país de potencialidades capaz de contribuir 

conforme as necessidades do sistema internacional – tanto em questões voltadas para o 

desenvolvimento social quando em situações de mediação e resolução de conflitos regionais. 

As formulações estratégicas do Reino Unido e o funcionamento da sua estrutura 

burocrática de Defesa matem determinado vínculo com os think tanks, nas muitas vezes,  

como espaços de consultoria na criação de políticas de Defesa. Os think tanks ampliam as 

percepções dos atores governamentais, não somente na formulação de ideias no campo da 

política e suas implicações, mas também na forma com que o governo britânico interpreta 

possíveis ameaças, ou então, oportunidades de investimentos. Neste contexto, os países 

emergentes conseguiram nos últimos quinze anos despertar maior atenção no interior dos 

debates dos think tanks, onde o Brasil encontra-se inserido neste conjunto de países que 

representam certo questionamento da ordem internacional. Na medida em que se aprofundam 

os debates nos think tanks britânicos a respeito da atuação brasileira no sistema internacional, 

percebe-se que as ideias políticas produzidas pelos mesmos refletem nas formulações 



 

 

estratégicas do Reino Unido. Muito dos discursos produzidos pelos think tanks britânicos 

sobre o Brasil pode ser identificado na forma com que o país é apresentado nos documentos 

oficiais britânicos
403

. 

O Brasil no prazo dos próximos trinta anos poderá se tornar – segundo as formulações 

estratégicas do Reino Unido – no sexto investidor em tecnologia e aquisição de material de 

emprego das Forças Armadas. Isso representa para os britânicos não uma ameaça para os 

interesses e segurança de seu país, mas sim uma oportunidade de ampliação de seus mercados 

voltados para a produção e exportação de material bélico. A ampliação das capacidades 

militares brasileiras não é percebida como algo que possibilite algum tipo de corrida 

armamentista para a região sul-americana, sendo a distribuição de narcóticos o principal 

problema para a segurança regional. Paralelamente a uma necessária maior preocupação 

quanto ao tráfico ilícito de drogas e armas na região, os programas de cooperação do Brasil 

foram identificados pelos britânicos, inclusive as propostas de cooperação militar a assistência 

para o desenvolvimento de países africanos da costa atlântica. Isso significa que o Brasil 

poderia ser um importante país para contribuir com questões específicas de segurança global, 

que não garantiriam ao Brasil a sua condição de país com um assento permanente no 

Conselho de Segurança da ONU – devido a sua própria incapacidade de representar a região 

sul-americana, conforme algumas limitações políticas e financeiras. 

A definição do Brasil enquanto país pacífico entra em descompasso com Rússia, Índia e 

China – núcleo militarizado dos BRICS – que projetam maiores atenções a respeito do 

aumento de suas capacidades militares, inclusive nuclear. As relações comerciais entre Brasil 

e Reino Unido são vistas como positivas e em crescimento no setor de Defesa com a compra 

de material bélico – três navios de patrulha oceânica com o sistema BAE. Na região sul-

americana o Brasil é entendido como um importante mediador de conflitos, que em alguns 

casos específicos – tensões entre Colômbia e Venezuela – encontra-se limitado, sem 

capacidade de influência ou atuação direta. Assim, diante de uma região relativamente 

pacífica o Brasil estaria s destacando pelo aumento de suas capacidades autônomas e 

desenvolvimento militar. A política de não intervenção do Brasil sobre outras nações é alvo  

de críticas por parte dos think tanks britânicos que – segundo eles – entendem a não 

intervenção como algo que impossibilita a garantia de qualquer tipo de responsabilidade e 

proteção de regiões que enfrentam instabilidades políticas e conflitos armados. As 
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interpretações a respeito da atuação internacional do Brasil nos debates produzidos pelos think 

tanks britânicos podem ser identificados nos debates políticos, bem como, nas formulações 

estratégicas do Reino Unido. 
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PERSPECTIVAS NA ARTICULAÇÃO ENTRE A POLÍTICA EXTERNA DO 

BRASIL E A POLÍTICA NACIONAL DE DEFESA: O PORTA-HELICÓPTEROS 

MULTIPROPÓSITO "ATLÂNTICO" COMO ARQUÉTIPO 

 

Eduardo de Souza Pereira
404

 

Resumo 

Este trabalho se propõe a estudar o Poder Militar como ferramenta da Política Externa do Brasil, tendo o Porta-

Helicópteros Multipropósito "Atlântico" como exemplo. Para tanto, este estudo irá apresentar posicionamentos 

acadêmicos conexos à relação da Política Externa com o Poder Militar, pautando esse exame ao caso pátrio. Em 

seguida e com foco nos objetivos e ações no campo externo, serão analisados princípios constitucionais do Brasil 

e a Política Nacional de Defesa (2012). Na extensão do trabalho, será apresentado o "Atlântico", com suas 

características, capacidades e possibilidades de emprego. Dessa forma, será possível situá-lo como um arquétipo 

de instrumento militar apto à consecução de objetivos externos abalizados na Política Nacional de Defesa. O 

trabalho será concluído pela admissibilidade de que o componente militar do poder nacional poderia conferir 

significativo apoio para a Política Externa do Brasil, complementado as demais ações diplomáticas, econômicas 

e culturais. 

 

Palavras-chave:  Política Externa. Política de Defesa. Poder Militar. 

 

PERSPECTIVES IN THE ARTICULATION BETWEEN THE BRAZILIAN FOREIGN 

POLICY AND THE NATIONAL DEFENSE POLICY: THE MULTIPURPOSE HELICOPTER 

CARRIER "ATLÂNTICO" AS AN ARCHETYPE 

Abstract 

This work proposes to study the Military Power as a tool of Brazilian Foreign Policy, with the Multipurpose 

Helicopter Carrier "Atlântico" as an example. Therefore, this study will present academic positions related to the 

relationship between Foreign Policy and Military Power, guiding this examination to the case of this country. 

Next, focusing on the objectives and actions in the external field, the constitutional principles of Brazil and the 

National Defense Policy (2012) will be analyzed. In the extension of the work, the "Atlântico" will be presented, 

with her characteristics, capacities and employment possibilities. In this way, it  will be possible to situate she as 

an archetype of a military instrument capable of achieving the external objectives established in the National 

Defense Policy. The work will be concluded by the admissibility that the military component of national power 

could provide significant support for Brazilian Foreign Policy, complemented by other diplomatic,  economic 

and cultural actions 

 

Keywords Foreign Policy. Defense Policy. Military Power. 
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Introdução 

Política Externa não se refere apenas a ações diplomáticas. Segundo Aron (1986, p. 72-

73), a diplomacia e a estratégia – essa última entendida como o conjunto das operações 

militares, ou seja, o Poder Militar – são complementares na arte da política. Usando a 

definição desse mesmo autor de que a arte da política é “dirigir o intercâmbio com outros 

Estados em benefício do interesse nacional”, essa arte pode ser percebida como sendo a 

Política Externa. Dessa forma e com base em Aron e em outros autores a serem explicitados 

no decorrer do trabalho, se buscará demonstrar o conceito que norteará este estudo, de que a 

expressão militar do poder nacional faz parte da Política Externa – assim como a diplomacia, 

economia e cultura (incluindo a comunicação). Importa observar que este estudo irá focar nas 

manifestações não coercitivas do Poder Militar na arena internacional, em razão dos 

princípios estabelecidos na Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

Com relação ao Brasil, existem percalços vários a um pleno emprego das ferramentas 

militares nacionais em apoio à Política Externa – situação que foi consubstanciada no título de 

obra de Alsina Júnior (2009), "Política Externa e Poder Militar no Brasil: universos 

paralelos”. Entretanto, ações têm sido implementadas para que o Poder Militar seja 

efetivamente agregado à Política Externa do Brasil (PEB). Uma dessas iniciativas é a 

elaboração da Política Nacional de Defesa (PND), plena de ações no campo externo e cuja 

aprovação pelo Congresso Nacional insere um caráter político mandatório. Em consequência, 

terá lugar um estudo da PND em vigor (BRASIL, 2012), permitindo levantar ações e 

objetivos relacionados à PEB e que sejam conexos ao Poder Militar nacional. 

O passo seguinte será comparar esses objetivos e ações externas com um instrumento 

militar específico, o Porta-Helicópteros Multipropósito (PHM) "Atlântico". Ao se relacionar 

capacidades desse PHM com escopos brasileiros na arena internacional, poderá ser verificada 

a adequabilidade do “Atlântico" para o cumprimento de diversas dessas metas – 

demonstrando, assim, a convergência do Poder Militar nacional para com a consecução de 

objetivos da PEB. 

 

Política Externa e Poder Militar 

Além do já citado entendimento de Aron (1986) de que a Diplomacia e o Poder Militar 

fazem parte da Política Externa, outros posicionamentos acadêmicos sustentam ou 

complementam essa assertiva. Carr (2001, p. 143-145) decompõe o poder político na arena 

internacional – forças que se fazem presentes na Política Externa – em três esferas: militar, 



 

 

econômica e sobre a opinião (propaganda). E para ele, o status político de uma nação é 

também mensurado pelos indícios, ou não, do preparo e eficiência de seu aparato militar 

(aspecto especialmente importante para aquelas que ambicionem serem consideradas como 

potência). O uso do Poder Militar nas relações interestatais é também notado por autores de 

viés não realista, como Doyle (2013). Segundo ele (2013, p. 324-325, tradução nossa), os 

recursos militares não devem ser abandonados nas relações entre Estados liberais e não 

liberais. Jackson e Sørensen (2013, p. 328) também citam o uso do Poder Militar na condução 

dos assuntos externos, cujo conjunto de procedimentos e ideias de emprego eles denominam 

“cultura estratégica”. 

Keohane e Nye (2012, p. 21, tradução nossa) observam que ferramentas militares 

podem ser utilizadas nos relacionamentos entre governos, em questões como o 

estabelecimento de alianças políticas e cooperação militar. Esses autores (2012, p. 102-103, 

tradução nossa) entendem, ainda, que os meios militares, embora não sejam os melhores, são 

potenciais instrumentos para a consecução de uma política internacional. Eles (2012, p. 

195, tradução nossa) também destacam que, em vista de a Interdependência
405  

entre nações 

não estar completamente estabelecida, as capacidades militares devem ser mantidas. 

Observado que o Poder Militar pode contribuir para com a Política Externa, importa 

explicitar como se daria essa contribuição. O uso da coerção e da guerra são possibilidades 

que se apresentam. Entretanto, existem outras formas – as quais são de especial importância 

para este trabalho, em vista de a Carta Magna brasileira (BRASIL, 1988, Art. 4º) prever que 

as relações internacionais sejam regidas pelos princípios de "não intervenção", “defesa da 

paz”, "solução pacífica de conflitos" e “cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade", dentre outros. Nye (2004, p. X, tradução nossa) descreve Poder Brando (Soft 

Power) como “a habilidade de obter o que se deseja por meio da atração, ao invés de coerção 

ou recompensas [o Poder Duro/ Hard Power]". Para o autor (2004, p. 5, tradução nossa), é 

possível que uma nação alcance resultados políticos internacionais sem o uso direto do Poder 

Duro (força militar e/ou sanções econômicas). Apesar de o autor ter inicialmente ligado o 

Poder Militar apenas ao Poder Duro (coerção, imposição, conquista), em obra  posterior 
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Para Keohane e Nye (2012, tradução nossa), o mundo vive em uma era de interdependência (ou de 

dependência mútua), consequência das transformações políticas, tecnológicas e econômicas especialmente 

vivenciadas ao final da Guerra Fria (como o aumento das transações – de capitais, de bens, de pessoas, de 

informações, etc). Dessa forma, uma ação na Interdependência se traduziria em que incidiriam efeitos sobre 

todos os atores ou países envolvidos, com a ocorrência de custos recíprocos (mesmo que não simétricos). Assim 

sendo, o uso do Poder Militar se tornaria menos eficaz, mas não supérfluo, pois Interdependência não se traduz 

em equilíbrio entre as partes.  



 

 

(NYE, 2012, p. 49) expressa que os “usos não coercivos e benignos dos recursos militares 

podem ser uma fonte importante do comportamento do Poder Brando de estruturação de 

agendas, persuasão e atração na política mundial”. 

Acima pôde ser verificado que o Poder Militar é capaz de apoiar a Política Externa 

dentro dos limites da não coerção e sem atos de agressão ou guerra. Em trabalho 

anterior deste  autor  (PEREIRA,  2017),  essa  opção  foi  robustecida,  sendo  englobada  na 

chamada Diplomacia de Defesa
406

. Tendo como arcabouço o uso da cooperação para 

aproximar e envolver, a Diplomacia de Defesa permite, dentre outros resultados, a: 

manutenção da paz e da segurança internacionais; solução pacifica de controvérsias; 

cooperação bilateral e multilateral no campo da Defesa; construção e manutenção da 

influência, com mudança de atitudes e percepções; apoio à indústria bélica e às estratégias 

nacionais de penetração econômica; prevenção de conflitos e estabelecimento da confiança 

mútua; melhora da capacidade dissuasória; e resposta às expectativas da comunidade 

internacional e às responsabilidades como potência (PEREIRA, 2017, p. 178). Para obter 

efeitos acima, a Diplomacia de Defesa conta com uma série de ferramentas (PEREIRA, 2017, 

p. 177), das quais podem ser destacadas: intercâmbios, cursos e treinamentos; visitas de 

navios, aeronaves e unidades militares a países amigos; exercícios militares bilaterais e 

multilaterais (com propósito de treinamento e/ou interoperabilidade); demonstrações e 

manobras militares; unidades militares bilaterais ou multinacionais; capacidade de projetar 

poder; cooperação contra pirataria; fornecimento e venda de Meios de Emprego Militar; 

Operações de Manutenção da Paz a cargo da ONU; competições desportivas e militares; 

concessão de distintivos e condecorações; apresentações marciais (incluindo paradas militares 

e demonstrações aéreas); ações humanitárias e em apoio à defesa civil; e operações (para civis 

e militares) de busca, salvamento, evacuação e resgate de meios. 

 

Política Externa do Brasil 

Um ponto importante a ser observado na relação Poder Militar e PEB é o papel 

desempenhado pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE). A pergunta primitiva é quem 

deve ser responsável pela elaboração da agenda externa? Como citado anteriormente por Aron 
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 Diplomacia de Defesa é o “conjunto de ações não coercitivas, executadas em tempo de paz por integrantes 

civis e militares da Defesa no âmbito das relações internacionais. Elas visam à consecução de objetivos nacionais 

nos campos da segurança, da promoção da paz e da ajuda humanitária. Tudo em consonância com a Política 

Externa, da qual faz parte, e com base na cooperação bilateral e multilateral, na busca à prevenção de conflitos, 

no estabelecimento da confiança mútua e na construção de relacionamentos e influência” (PEREIRA, 2017, p. 

178). 



 

 

(1986), a Diplomacia é um braço da Política Externa. Para Silva e Gonçalves (2010, p. 217), a 

“Política Externa é a estratégia da Diplomacia”, sendo que a última é um meio para o 

exercício da primeira. Apesar de existir certa confusão entre essas duas áreas, para Cooper, 

Heine e Thakur (2013, p. 2) cabe à Diplomacia, dentro do seu campo de atribuições, executar 

os ditames da Política Externa, mas não a sua formulação
407

– formulação essa que estaria no 

domínio do chefe de governo e altos integrantes do Executivo, além do Legislativo. Jackson e 

Sørensen (2013, p. 322) também concordam com essa posição. 

Com relação ao Brasil, a Constituição Federal (BRASIL, 1988, Art. 84, n. VII-VIII) não 

encerra o tema, entretanto o decreto que trata da Estrutura Regimental do MRE (BRASIL, 

2016) prevê, no parágrafo único do seu Art. 1º do Anexo I, que “cabe ao Ministério [das 

Relações Exteriores] auxiliar o Presidente da República na formulação da política exterior do 

Brasil, assegurar sua execução e manter relações com Estados estrangeiros [...]”. Dessa forma, 

é o Presidente da República que formula a PEB, na qual o MRE tem um papel importante, 

mas não dominante. Entretanto e mesmo sendo a Diplomacia um dos componentes da Política 

Externa, a realidade é que o Itamaraty se coloca à frente da PEB, seja pelo seu exercício 

rotineiro, seja por interpretações errôneas ou pela falta de coordenação dentro da Defesa. O 

resultado é a predominância da visão do MRE em relação ao emprego do Poder Militar na 

PEB. 

Antes da criação do Ministério da Defesa, a Marinha, o Exército e a Aeronáutica 

constituíam ministérios próprios e com visões distintas sobre uma política de defesa – fatores 

que estorvavam ações conjuntas com relação à PEB (CASTRO; D’ARAÚJO, 2001). Além 

disso e segundo Alsina Jr. (2003, p. 69), era hegemônica no MRE a visão de que a Defesa se 

situava   como   elemento   menor   da   PEB,   o   que  levava  aquele  ministério  a  ter   

ações independentes  do  Poder  Militar  durante  o século XX
408

. Em livro posterior, esse 

autor (2009) usará a expressão “universos paralelos”, já citada, para descrever as dificuldades 

de coordenação para o emprego do Poder Militar em ações da PEB. Para Cavagnari (2001 

apud ALSINA JR., 2003, p. 71), o Itamaraty “descarta a força militar do jogo estratégico, ao 
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 Allison (1971 apud SILVA; GONÇALVES, 2010, p. 217-218) descreve que o processo de tomada de decisão 

na Política Externa atende: aos objetivos nacionais e estatais; aos procedimentos históricos e rotinas 

burocráticas; e aos interesses setoriais e corporativistas com influência, além de fatores cognitivos. Dessa forma, 

a Diplomacia – assim como qualquer outro órgão – poderia influenciar e modelar a Política Externa (COOPER; 

HEINE; THAKUR, 2013, p. 2). 
408

 Interessante observar como Alsina Jr (2015) desmistifica a versão de o Barão do Rio Branco ser um pacifista 

desvinculado do Poder Militar na condução da PEB, mostrando-o como um realista na visão de emprego do 

componente militar do poder e incentivador do reaparelhamento das Forças Armadas (especialmente da 

Marinha). 



 

 

desqualificar a ação militar como substituta eventual da ação diplomática”. Na mesma linha, 

Lima e Hirst (2009, p. 43) apresentam que o Brasil teria buscado, desde o início do século 

XX, um papel de relevo como ator internacional, o qual seria fruto de fatores como extensão 

territorial, população e representatividade econômica. Todavia, essas autoras expõem que 

existiria uma oposição no país ao acúmulo de poder de perfil mais duro, como o Poder 

Militar, em que “círculos políticos e intelectuais brasileiros não valorizam a dissuasão militar 

como fonte de prestígio internacional e/ou regional" (LIMA; HIRST, 2009, p. 70). Segundo 

Nasser (2012, p. 236), "para o Brasil, a diplomacia, mais que a força armada, é fonte de poder. 

Nas Operações de Paz, as forças armadas são utilizadas para fortalecer a diplomacia". Lima 

(2010, p. 402) apresenta como baixa a articulação entre a Defesa e a Diplomacia e que 

inexiste uma “definição política do Estado”, estabelecendo objetivos internacionais e 

mecanismos de articulação e coordenação entre as duas burocracias estatais. Segundo ela 

(2010, p. 403), foi a falta dessa definição política que reforçou a reduzida coordenação e a 

excessiva autonomia corporativa desses dois segmentos, bem como reservou um papel 

doméstico à Defesa. 

Estudos recentes reforçam as dificuldades advindas da ausência dessa “definição 

política do Estado”
409

. Este autor (PEREIRA, 2017, p. 247-249, 253-254) verificou que 

está ocorrendo uma maior aproximação institucional entre o Ministério da Defesa e o MRE, 

mas ela é insuficiente frente ao que vem sendo executado por outras nações e à inexistência 

de uma estratégia efetiva no trato da PEB e do Poder Militar – estratégia essa de longo 

prazo, coordenada e com direcionamento pelo poder político. O relatório da conjuntura da 

Secretaria de  Assuntos  Estratégicos  sobre  a PEB (BRASIL, 2017), apreende, dentre outras 

conclusões, que falta uma agenda internacional consistente e integrada relativa à PEB
410

. 

Com relação à Defesa, ela é apresentada como elemento indissociável “do processo decisório 

de política externa em qualquer país que almeje ser um player global ou mesmo regional” 

(BRASIL, 2017, p. 25) e que, ainda segundo esse relatório, não tem recebido a merecida 

atenção na elaboração da agenda externa brasileira
411

. A solução apresentada seria o 

                                                      
409

 Compatível com a "definição política do Estado” seria o uso da terminologia mais abrangente de “grande 

estratégia”, que Alsina Jr (2015, p. 21) entende como “a gestão dos negócios do Estado visando à materialização 

de objetivos a longo prazo”. 
410

 Segundo essa apreciação (BRASIL, 2017, p. 11), à falta de maior debate na sociedade, “atores [da PEB] de 

maior incidência em sua formulação e execução terminam adotando posições defensivas com o propósito de 

resguardas seu papel proeminente” e atuam, inclusive, para que ela permaneça fora de discussões políticas mais 

amplas. 
411

 Consta na conjuntura (BRASIL, 2017, p. 25-26) que existiria uma razão histórica para esse degredo, pois,  

desde a redemocratização, o establishment político buscou pela isenção do tema Defesa da arena política e o 



 

 

estabelecimento de uma "grande estratégia"
412

, cuja combinação de elementos de Poder 

Brando e Poder Duro permitiria ao Brasil otimizar sua busca como ator global de peso 

(BRASIL, 2017, p. 10). 

Atualmente poucas competências do estamento militar são de real interesse para o MRE 

e, por consequência, deixam de integrar a PEB. Alsina Jr (2009) expõe que seriam uma 

projeção limitada de poder além-fronteiras e a participação em operações de paz. Com relação 

à primeira, Lima e Hirst (2009, p. 70-71) também citaram que o Brasil teria de expandir suas 

responsabilidades na segurança regional e mundial, no caso de vir a ocupar um assento 

permanente no CSNU. Sobre a segunda, ela pode ser considerada um primus inter pares nas 

relações entre o Poder Militar e o MRE. Visualizada pelo Itamaraty como uma importante 

ferramenta para a PEB após 1988, tropas e/ou militares brasileiros ostentaram o "capacete 

azul" em quase consonância com os biênios em que o Brasil foi eleito como membro não 

permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), assim como quando a 

PEB foi mais assertiva na busca de um assento permanente nesse Conselho (NASSER, 2012, 

p. 216, 220). Essa participação também esteve alinhada com as diferentes formulações da 

PEB
413

. 

Do acima observado, é possível se depreender que o Poder Militar nacional deixa de ter 

o seu potencial realmente aproveitado para a consecução da PEB, com exceção da 

participação em operações de paz. Parece distante a adoção de uma "definição política do 

Estado” (ou de uma “grande estratégia") capaz de nortear um efetivo emprego do Poder 

Militar em proveito da PEB. Contudo, a nova formulação dos documentos de defesa – Política 

Nacional de Defesa (PND), Estratégia Nacional de Defesa e Livro Branco de Defesa Nacional 

- abriu uma nova porta, conforme será observado a seguir. 

 

Política Nacional de Defesa 

A Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010 (BRASIL, 2010, Art. 3º) 

                                                                                                                                                                      
dissociou da consecução de objetivos da PEB. 
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 De acordo com essa conjuntura (BRASIL, 2017, p. 10), "grande estratégia" é entendida como “mecanismo 

que permita ao Brasil, em um mundo em constante transformação, garantir o interesse nacional em todas as suas 

manifestações, a partir de uma visão integrada de país”. Essa estratégia deve “alinhar os recursos de poder do 

país com seus interesses e prioridades, orquestrando-se fins, meios e métodos” (BRASIL, loc. cit.). 
413

 "Autonomia pela distância" (afastamento dos núcleos do poder internacional, de 1967 a 1988, sem 

participação em operações de paz), "Autonomia pela participação" (buscando influenciar a agenda internacional, 

de 1989 a 2002, como o envio de tropas para Moçambique, Angola e o Timor Leste, além da Missão de 

Observadores Militares Equador-Peru) e "Autonomia da diversificação" (adesão às normas internacionais por 

intermédio de alianças Sul-Sul, de 2003 a 2011, com tropas e o comando da missão de paz no Haiti e do 

componente naval no Líbano) (VIGEVANI; CEPALUNI, 2007, p. 283, 285, 286, 303-304, 310). 



 

 

estabeleceu que os documentos de defesa anteriormente citados passariam a ser encaminhados 

pelo Poder Executivo para a apreciação do Congresso Nacional, com uma periodicidade de 

quatro anos e tendo início em 2012. Essa Lei Complementar deu um novo peso político para 

os documentos de defesa, pois os mesmos passaram a ter a chancela dos Poderes Executivo e 

Legislativo. Dessa forma, ao se estudar a PND não se vislumbram apenas reflexos dos 

intentos do Ministério da Defesa e/ou das Forças Armadas, mas também os componentes de 

uma política de Estado (ou pelo menos de governo). E, consequentemente, os objetivos e 

ações da PND referentes ao campo externo podem ser percebidas como elementos da PEB. 

Dessa forma, a aprovação pelo Congresso Nacional dos documentos de defesa (os quais 

anteriormente passaram por debates por amplos setores da sociedade e pelo crivo do Poder 

Executivo) permite estuda-los no contexto de uma "definição política do Estado” ou como 

parte de uma “grande estratégia". 

Este trabalho, buscando estudar o documento de defesa de mais alto nível em vigor, fará 

uso da PND que foi aprovada pelo Decreto Legislativo nº 373, de 25 de setembro de 2013 

(BRASIL, 2012). Esta decisão decorre do fato de a PND de 2016 ainda não ter sido votada em 

dois turnos pelo Congresso Nacional
414

. 

A PND (BRASIL 2012, p. 13-19) inicia apresentando alguns conceitos (como de 

“segurança" e “defesa”) e características do ambiente internacional (como a possibilidade de 

conflitos de menor intensidade, a interdependência entre os países, as vulnerabilidades 

econômicas e a questão ambiental). Importante é a definição do entorno estratégico, que será 

constituído da América do Sul (o ambiente regional brasileiro), do Atlântico Sul e os países 

lindeiros da África, da Antártica e da região do mar do Caribe, priorizando também os países 

de língua portuguesa (BRASIL, 2012, p. 21, 25). Desenvolvendo o estudo, surgem aspectos 

de atuação do Poder Militar, como: fortalecimento da integração regional; intensificação da 

cooperação (especialmente nas áreas de segurança e da defesa) e do comércio (incluindo a 

integração das bases industriais de defesa) no entorno estratégico; e consolidação de foros 
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 Apenas no dia 31 de outubro de 2018 ocorreu na Câmara de Deputados a votação em primeiro turno do 

Projeto de  Decreto  Legislativo  847/17,  que  trata  dos  documentos  de  defesa  referentes  a  2016  

(disponível  em: <http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/SEGURANCA/564898-CAMARA-

APROVA-EM-1-TU RNO-PROJETO-DA-POLITICA-NACIONAL-DE-DEFESA.html>. Acesso em: 2 out. 

2018).  Esses documentos, que carregam as propostas para o quadriênio 2017-2020, foram encaminhados para o 

Congresso Nacional em 24 de novembro de 2016. Antes passaram por um comitê organizador (que incluía 

representantes do MRE e de outros órgãos federais) e foram aprovados pelo Presidente da República (disponível 

em: <https://www.defesa.gov.br/noticias/26362-renan-assegura-a-jungmann-apoio-aos-projetos-do-ministerio-

da-d efesa-e-das-forcas-armadas>. Acesso em: 2 out. 2018). 
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internacionais (como a Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul) (BRASIL, 2012, p. 21-

22). 

Com relação a ações por parte do Brasil, a PND (BRASIL, 2012, p. 23-27, 31-34) 

ressalta a necessidade: do adensamento das Forças Armadas na região de fronteiras (em 

especial na Amazônia, com o fortalecimento da presença militar na região e a cooperação com 

os países vizinhos para a defesa das riquezas naturais); da proteção da Plataforma Continental, 

das águas jurisdicionais e do transporte marítimo (especialmente das linhas de comunicação 

marítimas no Atlântico Sul); do controle do espaço aéreo e das linhas de navegação aérea 

(especialmente no Atlântico Sul); do uso de instrumentos para a solução pacífica de 

controvérsias; de esforço conjunto para a prevenção e o combate ao terrorismo (dispondo, 

também, de estrutura ágil, capaz de prevenir ações terroristas e de conduzir ações 

contraterrorismo) ; da busca de parcerias estratégicas para a troca de conhecimentos, 

associação (como o BRICS) e cooperação na área de defesa (com oportunidades de 

intercâmbio); do respeito aos princípios constitucionais (particularmente de autodeterminação, 

não intervenção, igualdade entre os Estados e solução pacífica de conflitos); da contribuição 

para a paz e a segurança internacionais, aperfeiçoando o preparo das Forças Armadas para 

participar em ações humanitárias e em missões de paz sob a égide de organismos multilaterais 

(ampliando a projeção do país no concerto mundial e reafirmando seu compromisso com a 

defesa da paz e a cooperação dos povos); do desenvolvimento de uma indústria nacional de 

defesa (incluindo a redução da dependência tecnológica e o uso de tecnologia dual) e de uma 

indústria de defesa sul-americana (com capacitação e autonomia tecnológica); da proteção às 

infraestruturas críticas nacionais; manter Forças Armadas modernas, integradas, balanceadas, 

operando de forma conjunta e em condições de pronto emprego, dentro de uma estratégia 

militar de dissuasão (que se somará à ação diplomática na solução de conflitos); de dispor de 

capacidade de projeção de poder (com vistas a participação em operações estabelecidas ou 

autorizadas pelo CSNU); participar, excepcionalmente e frente a conflitos de maior extensão, 

de arranjos de defesa coletiva (de forma coerente com a história nacional e o cenário 

vislumbrado, observando os dispositivos constitucionais, o interesse nacional e os princípios 

básicos da PEB); de se opor a ataques cibernéticos; e possuir capacidade de comando, 

controle, monitoramento e de inteligência, constantemente aperfeiçoados. 

Existem onze Objetivos Nacionais de Defesa listados na PND (BRASIL, 2012, p. 29-

30), dos quais quatro se encontram majoritariamente ligados à arena internacional e à  PEB: 

II- Defender os interesses nacionais e as pessoas, bens e recursos brasileiros no exterior; 



 

 

IV- Contribuir para a estabilidade regional; 

V- Contribuir para a manutenção da paz e da segurança internacional; e 

VI- Intensificar a projeção do Brasil no concerto das nações e sua maior inserção em 

processos decisórios internacionais. 

Da observação dos Objetivos Nacionais de Defesa acima levantados, complementando-

os pelas diversas ações a serem desenvolvidas pelo Brasil, é possível verificar que a PND em 

vigor prevê destacada participação no campo internacional do Poder Militar. Para 

exemplificar essa participação, será escolhido um objetivo, no caso o de “contribuir para a 

estabilidade regional”. Observando as ações existentes na PND, esse objetivo poderia ser 

cumprido por diversas maneiras, como no(a): adensamento das Forças Armadas na região de 

fronteiras (prevenindo crimes transnacionais); proteção de linhas de comunicação marítimas 

(garantindo o comércio internacional); esforço conjunto para a prevenção e o combate ao 

terrorismo (evitando ou controlando esse tipo de ameaça causadora de instabilidade); busca de 

parcerias estratégicas para a troca de conhecimentos e cooperação na área de defesa (com 

oportunidades de intercâmbio, possibilitando a criação de vínculos); desenvolvimento de uma 

indústria de defesa sul-americana (gerando laços comerciais e interdependência); manutenção 

de Forças Armadas modernas e em condições de pronto emprego, dentro de uma estratégia 

militar de dissuasão (dificultando o surgimento de instabilidades solucionadas pelo uso da 

força, assim como dissuadindo forças alienígenas de atuarem na região); e participação em 

ações humanitárias locais (contribuindo para a superação do sofrimento e reforçando laços 

regionais). Dessa forma foi possível verificar que na PND em vigor existem diversas ações 

que se executadas pelo Poder Militar brasileiro permitirão a consecução de Objetivos 

Nacionais de Defesa, inclusive aqueles no campo externo. 

Finalizando, o Poder Militar poderia – ao executar objetivos e ações previstas na PND, 

um documento chancelado pelo Executivo e Legislativo – implementar a PEB. Em seguida 

será verificado se um instrumento militar específico poderia tornar real essa implementação. 

 

Porta-Helicópteros Multipropósito "Atlântico" 

O PHM "Atlântico" será utilizado para exemplificar como uma ferramenta do Poder 

Militar pode permitir a consecução de objetivos ligados à PEB. Antiga nau capitânia da 

Marinha Real com a denominação de HMS "Ocean", foi construído na Inglaterra e 



 

 

comissionado em setembro de 1998 (sendo, portanto, uma belonave relativamente nova)
415

. 

Participou de ações humanitárias em Honduras e Nicarágua (1998), no Kosovo (1999) e nas 

ilhas do Caribe (2017), bem como prestou apoio aos Jogos olímpicos de Londres (2012). 

Esteve presente nas operações Palliser (intervenção militar britânica em Serra Leoa, 2000), 

Telic (participação militar britânica na invasão do Iraque, 2003) e Unified Protector (ações 

militares da OTAN na Líbia, 2011). 

Incorporado à Marinha do Brasil em 29 de junho de 2018, chegou ao Rio de janeiro no 

dia 25 de agosto.  Projetado para tarefas de controle de áreas marítimas e de projeção de poder 

sobre a terra, mar e ar, o PHM “Atlântico" pode executar missões estratégicas logísticas 

(transportando militares, equipamentos e munições) e de caráter humanitário (como de auxílio 

a vítimas de desastres naturais), além de evacuação de pessoal e auxílio em operações de 

manutenção da paz. Essas possibilidades são decorrentes dessa belonave possuir considerável 

suporte hospitalar, capacidade de transportar até doze helicópteros no hangar (além de sete no 

seu convés de voo), veículos e oitocentos militares, como fuzileiros navais (além da tripulação 

de 432 oficiais e marinheiros). O PHM “Atlântico" está dotado de quatro lanchas de 

desembarque (para ações anfíbias ou logísticas), de um sistema de Combate (que integra salas 

de planejamento e uma rede de Comando e Controle com modernos radares de detecção e 

acompanhamento) e de 4 canhões de 30mm. Possui um raio de ação de 8.000 milhas náuticas 

(equivalente a 14.800 km), permitindo uma viagem de ida e volta, sem reabastecimento, do 

Rio de Janeiro a Cape Town (África do Sul) ou uma viagem direta até Mumbai (Índia). 

Analisando as missões e capacidades do PHM "Atlântico” podem ser elencadas diversas 

ações de apoio à PEB, como a participação em missões de paz sob a égide de organismos 

multilaterais. Aproveitando o exemplo anteriormente estudado, aonde foi escolhido o objetivo 

de “contribuir para a estabilidade regional”, o PHM “Atlântico" poderia: proteger linhas de 

comunicação marítimas (por intermédio dos helicópteros embarcados e exercendo sua tarefa 

de controle de áreas marítimas); participar de esforço conjunto para a prevenção e o combate 

ao terrorismo (empregando seus meios de patrulhamento e de combate); realizando a 

cooperação na área de defesa por meio de intercâmbios e troca de conhecimentos (com 

treinamentos conjuntos com forças aéreas, navais e de fuzileiros navais de países regionais, 

bem como embarcando contingentes dessas países, tudo permitindo a criação de vínculos); 
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contribuir para o desenvolvimento de uma indústria de defesa nacional e sul-americana 

(demonstrando a qualidade dos meios de emprego militar nacionais e regionais que 

estivessem em uso); contribuir para uma estratégia militar de dissuasão nacional e regional 

(demonstrando elevada aptidão operacional – como a de projetar poder - e modernidade e 

capacidade dos meios existentes, assim como pelos conhecimentos e motivação profissional 

da tripulação); e participar em ações humanitárias locais (minorando o sofrimento e 

reforçando laços regionais pelo uso do seu suporte hospitalar, capacidade de apoio logístico e 

de meios terrestres e aéreos). 

Pelo acima demonstrado, é possível inferir que instrumentos do Poder Militar nacional 

podem efetivamente contribuir para a PEB, atendendo aos princípios constitucionais 

brasileiros, atuando dentro das suas características operacionais e permitindo a manutenção do 

seu adestramento. 

 

Considerações Finais 

Este trabalho possui como escopo central demonstrar a utilidade do Poder Militar para a 

PEB, pois conforme foi apresentado, o primeiro é depreciado pelo segundo. Apresentando a 

posição de diversos estudiosos acadêmicos, ficou evidenciado que o componente militar do 

poder nacional é parte da Política Externa exercida pelas demais nações, guardadas as formas 

e intensidade do seu uso. Em seguida foram verificados os problemas para esse uso por parte 

do Brasil, com causas relacionadas desde a ações corporativistas a posicionamentos 

ideológicos de elites nacionais. A falta de uma “definição política do Estado” com relação à 

PEB pode ser elencada como o principal óbice. 

Outrossim, a nova legislação que rege os documentos de defesa – os quais passam por 

debates abertos a parcelas da sociedade e ao escrutínio e aprovação do Executivo e do 

Legislativo – permitiram entende-los como sendo essa “definição política do Estado” para o 

campo externo no que compete ao Poder Militar. 

O passo seguinte foi submeter à prova se ações e objetivos constantes dos documentos 

de defesa (tendo sido escolhida a PND) poderiam ser atingidos pelos instrumentos do Poder 

Militar (sendo o PHM “Atlântico" o meio designado). O resultado positivo implica em que é 

plenamente aceitável que o Poder Militar nacional seja empregado para a consecução da PEB, 

em consonância com outros meios, como a diplomacia, a economia e a cultura. 

Buscando o fortalecimento do multilateralismo como forma de fazer frente a problemas 

nas áreas econômicas, política e de segurança, ocorreu a criação do Fórum IBAS (Índia, 



 

 

Brasil e África do Sul) em 2003, com o Brasil e a África do Sul propagando a intenção de 

assumir novas responsabilidades em segurança regional (LIMA; HIRST, 2009, p. 67). A 

diplomacia brasileira também tem trabalhado por uma reforma na estrutura da ONU, em 

especial do seu Conselho de Segurança, onde pleiteia uma cadeira permanente – pleito que 

levou o Brasil a participar e liderar o componente militar da MINUSTAH (LIMA; HIRST, 

2009, p. 71). Mas como responder a esses e outros novos compromissos e responsabilidades 

na segurança mundial e regional sem um Poder Militar adequado e coordenado dentro da 

PEB? 

Outros passos se fazem necessários na busca do entendimento e da aplicabilidade do 

Poder Militar na PEB. Nessa jornada contínua soam alvissareiras as palavras do ex-Chanceler 

Celso Amorim (2016, p. 307), que refletindo sua passagem como Ministro da Defesa, defende 

que o “complemento indispensável de uma política externa pacífica é uma política de defesa 

robusta”, cuja coordenação entre elas seria o cerne de uma grande estratégia brasileira. 
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O SISTEMA INTEGRADO DE MONITORAMENTO DE FRONTEIRAS (SISFRON) 
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Resumo 
A prática de crimes transnacionais é comum nas fronteiras terrestres brasileiras. Dentre esses 

crimes está o tráfico internacional de drogas e de armas, o tráfico de pessoas, o descaminho, o 

contrabando e os crimes ambientais. Tais ilícitos causam sérios prejuízos a economia e a 

sociedade do país. Os governos federal e estaduais atuam através de ações interagências para 

repreender o avanço desses crimes, mas não conseguem agir de maneira efetiva devido à 

grande extensão da fronteira terrestre e pela falta de equipamentos e pessoal. O Exército 

Brasileiro (EB), que compõe uma dessas agencias, está implantando na faixa de fronteira que 

é o Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras (SISFRON). Esse artigo irá identificar 

e descrever as capacidades tecnológicas que compõem esse sistema, como sistemas de 

comunicações satélites e sensores radares, e que podem ser utilizadas como ferramentas de 

apoio as ações interagências na repressão dos crimes transnacionais na fronteira Sul. O estudo 

também apresenta como está a distribuição dos órgãos de fiscalização e segurança pública e 

quais os ilícitos presentes na faixa de fronteira Sul. 

 

Palavras-chave: Faixa de Fronteira; Crimes Transnacionais; Ações Interagências; SISFRON. 

 

THE INTEGRATED BORDER MONITORING SYSTEM (SISFRON) AS A TOOL FOR 

SUPPORTING ACTIONS INTERACTIONS OF REPRESSION TO TRANSNATIONAL 

CRIMES 

 

Abstract 

The practice of transnational crimes is common on Brazilian land borders. Among these 

crimes are international trafficking in drugs and arms, trafficking in persons, embezzlement, 

smuggling and environmental crimes. Such illicit acts cause serious damage to the country's 

economy and society. The federal and state governments act through interagency actions to 

reprimand the progress of these crimes, but they can not act effectively due to the great 

extension of the land border and the lack of equipment and personnel. The Brazilian Army 

(EB), which is part of one of these agencies, is implementing in the border area that is the 

Integrated Border Monitoring System (SISFRON). This article will identify and describe the 

technological capabilities that make up this system, such as satellite communications systems 

and radar sensors, and which can be used as support tools for interagency actions in 

repression of transnational crimes on the southern border. the distribution of public inspection 

and security organs, and the illicit activities in the southern border area. 

 

Keywords: Border Band; Transnational Crimes; Interagency Actions; SISFRON. 

                                                      
416

 Mestrando em Estudos Estratégicos Internacionais, pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 

idslisboa@bol.com.br. 



 

 

Introdução 

Por décadas o Brasil vem sofrendo com os danos causados pelas práticas de 

crimes transnacionais ou ilícitos transfronteiriços. Esses crimes que iniciam pela 

fronteira terrestre, acabam se alastrando pelo interior do país até os grandes centros 

urbanos, como por exemplo as regiões metropolitanas do Rio de Janeiro e de São 

Paulo. Os principais crimes transnacionais são o tráfico internacional de pessoas, o 

tráfico internacional de drogas, armas e munição, o contrabando e o descaminho e os 

crimes ambientais. Esses crimes causam grandes prejuízos a economia e a sociedade 

brasileira. Com relação ao tráfico de drogas, esse tipo de ilícito, em parte, apenas 

utiliza o Brasil como rota, pois seu destino final são os países estrangeiros da Europa 

e da Ásia.  

Os governos federal e estaduais procuram agir por meio de seus instrumentos de 

repressão, como as operações interagências de órgãos de repressão aos crimes 

transnacionais que atuam na faixa de fronteira. Essas operações ocorrem, 

normalmente, em rodovias federais, postos aduaneiros, aeroportos e portos, 

empregando agentes federais e estaduais de cada órgão envolvido. 

As agencias que participam dessas operações são as Forças Armadas (FA) e dos 

Órgãos de Segurança e Fiscalização Pública (OSFP). Compõe as FA a Marinha do 

Brasil, o Exército Brasileiro (EB) e a Força Aérea Brasileira (FAB), e compõem os 

OSFP a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, a Receita Federal, o IBAMA e 

as Polícias Militares, Civis, Rodoviárias e Ambientais estaduais. O EB por sua 

presença física em grande parte da fronteira, através de Organizações Militares (OM) 

e pessoal, é um dos órgãos mais atuante nesse processo de repressão, juntamente com 

a PF. Ambos possuem aparo legal para atuarem na fronteira na prevenção e na 

repressão de ilícitos transfronteiriços. Podemos citar como exemplos de ações 

interagências as operações Ágata, Fronteira Sul, Muralha e Dínamo que ocorrem 

regularmente durante o ano e, principalmente, na faixa de fronteira.  

Devido a nossa vasta faixa de fronteira, com quase 17.000 km de extensão, com 

centenas de cidades e vastos vazios demográficos, unindo-se a falta de recursos 

financeiros, de equipamentos e de pessoal, torna a realização dessas ações pouco 

efetiva para atender a demanda cada vez maior das ações criminais transnacionais. 

Para que esse quadro possa ser revertido positivamente é necessário novos 



 

 

investimentos a fim de atingir de maneira mais efetiva as ações interagências na 

fronteira. 

Para isso o EB criou e está implantando o Sistema Integrado de Monitoramento 

de Fronteiras (SISFRON). Esse sistema conta com diversos subsistemas de defesa, 

como sensores e equipamentos de comunicações de última geração, que possibilitam 

o monitoramento efetivo em qualquer área de atuação. Possibilitando, ainda, o 

fortalecimento da presença do Estado na faixa de fronteira e servindo de suporte as 

ações interagências governamentais de repressão aos ilícitos que ali ocorrem.  

Após toda essa introdução, o presente estudo tem por objetivo identificar e 

descrever como o SISFRON, através de suas capacidades técnicas, poderá ser uma 

ferramenta de apoio as ações interagências na repressão de crimes transnacionais, 

junto a faixa de fronteira. Para tal pretensão foi utilizado como referencial teórico 

uma pesquisa na literatura sobre assuntos relacionados a segurança de fronteiras, a 

crimes transnacionais, a sistemas nacionais de proteção à fronteira terrestre e a 

legislação sobre faixa de fronteiras. Também foi feita a analise de dados que tratam 

dos OSFP e de operações interagências na faixa de fronteira. Todas essas 

informações foram obtidas nas paginas oficiais dos seguintes órgãos e instituições: 

Câmara Legislativa dos Senadores e Deputados Federais, Ministério da Defesa (MD), 

Ministério Público Federal de São Paulo (MPF/SP), Secretaria de Segurança Pública 

do Paraná (SSP/PR), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatíst ica (IBGE) e,  

também, em órgãos internacionais como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a 

Secretaria Nacional Antidrogas do Paraguai (SENAD/PY).  

O artigo está dividido em três seções, a saber: a primeira trata de um 

diagnóstico de como está a presença do Estado brasileiro que é composto pelos 

órgãos de repressão a crimes transnacionais, junto a faixa de fronteira Sul do Brasil, 

e quais os crimes referidos que nela ocorrem; a segunda é sobre o SISFRON desde o 

amparo legal de criação e de atuação, passando pelas suas capacidades tecnológicas e 

de como está sendo estruturado pelo país; e a terceira destina-se a apresentar as 

ferramentas tecnológicas que o SISFRON possui, relacionando-as a apoiar as ações 

interagências para repreensão dos crimes transnacionais na fronteira Sul. 

 

Seção I – A fronteira Sul brasileira: Crimes transnacionais versus Estado  



 

 

A Segurança é a condição que permite ao país preservar sua soberania e 

integridade territorial, promover seus interesses nacionais, livre de pressões e 

ameaças, e garantir aos cidadãos o exercício de seus direitos e deveres 

constitucionais (Política Nacional de Defesa, 2012). Para tal, o esforço dos governos 

em garantir que a segurança nas fronteiras seja o mais efetivo possível é fundamental 

como uma política de Estado. Segundo a lei nº 6.634/79, a faixa de fronteira é 

considerada área indispensável à Segurança Nacional. A faixa de fronteira terrestre 

brasileira possui uma extensão de quase 17 mil km de extensão por 150 km de 

largura, desde o município do Chuí/RS até o de Oiapoque/AP. Nessa faixa o Brasil 

faz fronteira com 10 países da América do Sul, a saber: Argentina, Bolívia, 

Colômbia, Guiana, Guiana Francesa, Paraguai, Peru, Uruguai, Suriname e Venezuela 

(Figura 1). 

 
Figura 1 - Faixa de fronteira brasileira, destaque a área de interesse do estudo 

Fonte: Shapefiles do IBGE e adaptada pelo autor 

A fronteira Sul, que é a área de interesse do estudo, compreende os estados do 

Rio Grande do Sul (RS), de Santa Catarina (SC) e do Paraná (PR) e faz fronteira com 

três países, a Argentina, o Paraguai e o Uruguai. Nela concentra-se um grande 

potencial energético formado pelo rio Paraná e rio Iguaçu e onde está localizada a 

Usina Binacional de Itaipu (Brasil e Paraguai), em Foz do Iguaçu/PR. A região Sul 

concentra grande riqueza no setor da agropecuária, da indústria e do comércio, sendo 

considerada o seleiro do país. O grande desafio dessa região não está apenas em 

manter a produção alimentícia e/ou comercial, mas sim em enfrentar os graves 
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problemas que permeiam por sua fronteira terrestre, em especial com o Paraguai, no 

estado do PR, que são os crimes transnacionais.  

Esses crimes que ocorrem na faixa de fronteira são o tráfico internacional de pessoas, o 

tráfico internacional de drogas, armas e munição, o contrabando e o descaminho e os crimes 

ambientais. O presente artigo vai atentar para apenas dois ilícitos que são considerados os 

mais graves: o tráfico de drogas e o tráfico de armas e munição. O tráfico de drogas do tipo 

Cocaína e Ecstasy tem sua produção na Bolívia, na Colômbia e no Peru, e do tipo Maconha 

no Paraguai. Esses países são considerados os principais produtores mundiais dessas drogas e, 

para poderem exportar seus produtos para outros países, precisam de rotas de passagem. No 

continente Sul-americano, o Brasil e se torna a principal rota, principalmente pela região Sul 

(Figura 2), devido a rota ser mais curta até os portos do litoral brasileiro. 

 

Figura 2 - Mapa do percurso da cocaína oriunda da América do Sul, em destaque a área de interesse 

Fonte: http://www.unodc.org/wdr2017/field/Booklet_1_EXSUM.pdf 

 Ao entrar pela fronteira, o transporte desses ilícitos é feito pelos modais rodoviários, 

aéreos e fluviais existentes que, após abastecer o mercado interno, seguem para aeroportos e 

portos com destino ao exterior. Segundo dados do Relatório Mundial sobre Drogas (UNODC, 

2015), o fluxo de dinheiro que é gerido nesse mercado do crime é de US$ 20 bi por ano. Não 

estão contados os valores dos prejuízos do narcotráfico para o Estado e para as famílias que 

são vítimas. Os dois principais países exportadores de drogas são a Colômbia, com a cocaína, 

e o Paraguai, com a maconha, segundo a Secretaria Nacional Antidrogas do Paraguai 

(SENAD-PY), 2015. 

O tráfico de armas e munição entra no país, principalmente, para atender o controle por 

parte de organizações criminosas (ORCRIM) sobre o comércio dos ilícitos transfronteiriços. 

Essas ORCRIM estão estabelecidas em quase todos os estados brasileiros (Figura 3) e atuam 

na região Sul. Nessa região o PCC e o Comando Vermelho dividem o território de controle 

dos ilícitos. O tráfico de armas e munição entra por várias partes da fronteira terrestre 



 

 

brasileira, na região Sul entra com maior quantidade pelo estado do PR e do RS. Esses 

armamentos têm procedência do Argentina, do Uruguai e do Paraguai, e nesses países esse 

mesmo armamento tem origem dos Estados Unidos da América (EUA) e da Rússia, os quais 

são grandes exportadores mundiais de armas e munição (Ministério da Justiça, 2016). 

 

Figura 3: Área de atuação das Organizações Criminosas por estados do Brasil 

Fonte: Ministério Público de São Paulo (2018) 

Os dois tipos de tráfico fazem que a violência nas grandes cidades seja fator 

determinante do aumento de homicídios e da desestruturação de família. A sensação de 

insegurança na faixa de fronteira é constante com a presença dessas organizações e facções, 

elevando os índices de violência nos estados. A Figura 4 apresenta a criminalidade por estados 

do Brasil. Nela podemos observar que os estados do RS e PR estão com a taxa de 

criminalidade entre 20,1 e 30, num universo de 100 mil habitantes. É um dado preocupante 

que merece ser trabalhado a fim de reverter a situação. 

 

Figura 4: Crimes por estados do Brasil 

Fonte: G1 
Para que esse quadro possa ser alterado a ação dos governos federal e estaduais deve se 

fazer presente na faixa de fronteira. O Brasil tem diversos tipos de OSFP em toda a fronteira 

brasileira, além das FA, e na região Sul podemos observar uma maior presença. Isso é devido 

à grande concentração de municípios na sua faixa de fronteira na região oeste do PR e de SC e 



 

 

nordeste do RS (Figura 5). Mas nem toda a fronteira Sul é assim, existem alguns vazios 

demográficos que podemos encontrar na região campanha do RS. Em ambas situações é 

preocupante para uma ação de fiscalização e repressão dos ilícitos transfronteiriços. Na 

primeira situação devido à grande demanda de oferta e procura que dificultam a clareza de 

como identificar quais os alvos essenciais, e na segunda é a dificuldade de localizar onde e 

quem age na prática dos ilícitos. 

   
Figura 5: Localização de municípios da região Sul, de delegacias da Polícia Federal e de 

 postos da Polícia Rodoviária Federal. 

Fonte: IBGE, Polícia Federal e Polícia Rodoviária Federal 

Obs.: A linha vermelha mais grossa é o limite da faixa de fronteira e a mais fina são as rodovias federais 
A figura acima mostra como onde estão localizados os municípios da região, em 

destaque na área amarela os que estão dentro da faixa de fronteira, e as delegacias da PF e os 

postos da PRF. Cabe destacar que em cada município existe delegacia da PC e batalhões da 

PM. As FA se fazem presentes com OM das três forças, sendo o EB através do Comando 

Militar do Sul (CMS), com sede em Porto Alegre/RS, responsável pela defesa da faixa de 

fronteira Sul. As OM não foram identificadas por questão de sigilo de Defesa. O cobrimento 

da faixa de fronteira pelos OSFP pelo EB exige um grande esforço para ser o mais efetivo 

possível.  A atuação individual de cada órgão não é o suficiente, por isso a importância das 

ações interagências que unem suas capacidades técnicas e de pessoal a fim de proporcionar 

melhores resultados nas operações de repressão aos crimes transnacionais. O termo 

interagência é “a parceria e sinergia de esforços envolvendo órgãos governamentais e não 

governamentais, podendo ser nacionais e/ ou internacionais, estruturados para alcançar 

objetivos políticos e estratégicos de interesse nacional, harmonizando culturas e esforços 

diversos, em resposta a problemas complexos, adotando ações coerentes e consistentes”, 

conforme define o manual de Operações Interagências (MD 33-M-12), do Ministério da 

Defesa (MD) e publicado em 2017. 
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Essas ações interagências possibilitam a busca/coleta de dados e a compartimentação de 

informações e conhecimentos entre órgãos facilitando cumprirem suas missões como órgãos 

norteadores da repressão aos crimes transnacionais. Elas contam com um aparato técnico 

operacional e de pessoal necessário para desencadear suas operações nas áreas 

predeterminadas pelas suas atividades de inteligência, que antes atuaram em operações dessa 

atividade. Uma ação interagência envolve muitos especialistas, analistas e agentes de diversas 

áreas como da inteligência, da defesa, da segurança pública, de comunicações, de crime 

organizado, da jurídica etc. É necessário, também, o emprego de muitos meios como 

armamento, viaturas, aeronaves, embarcações, equipamentos de comunicações entre outros. 

Na realidade, o Estado brasileiro apesar de manter-se presente na faixa de fronteira, 

ainda assim não é o suficiente. É possível verificar isso devido à grande quantidade de drogas 

e armas que continuam entrando no país e abastecendo as organizações criminosas e seus 

usuários. Grande parte desse problema vem de crises políticas e econômicas que 

desencadearam anos de má gestão da segurança pública do país. Há necessidade de 

investimento em recursos humanos com melhor preparo na formação e especializações e na 

aquisição de novos meios de logística (armamento, viaturas, aeronaves, embarcações, 

equipamentos de comunicações etc) e desta maneira possam garantir que o aparato estatal 

esteja efetivo e superior ao existe e das ORCRIM. 

 

Seção II – O Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras (SISFRON) 

O EB através de suas Organizações Militares (OM) está presente em todo território 

nacional, incluindo a faixa de fronteira terrestre. Além das OM, o EB realiza operações 

militares nas vias terrestres e fluviais que, além de garantir o adestramento da tropa, também, 

fortalecem a fiscalização e vigilância de nossas fronteiras. É preciso destacar que há uma 

grande dificuldade para realizar esse fortalecimento devido às grandes áreas e distancias que a 

faixa de fronteira brasileira possui. Considerando que algumas regiões o terreno, a falta de 

vias de acesso e o precário sinal de comunicação acabam tornando muito complicado o 

cumprimento da missão do EB. O Brasil possui alguns sistemas de proteção e vigilância de 

fronteira, terrestres ou marítimas, como os Sistemas de Vigilância e Proteção da Amazônia 

(SIVAM e SIPAM) e o Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz), mas agora 

com o advento do avanço tecnológico, através de novos equipamentos de radar e de 

comunicações via satélite e tática, pode proporcionar que a indústria de defesa incrementasse 

novos meios para a execução das atividades militares. Aproveitando o momento, o EB 



 

 

desenvolveu e está implantando o Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras 

(SISFRON). 

O SISFRON é um sistema de sensoriamento e de apoio à decisão em apoio ao emprego 

operacional, atuando de forma integrada, cujo propósito é fortalecer a presença e a capacidade 

de monitoramento e de ação do Estado na faixa de fronteira terrestre, potencializando a 

atuação dos entes governamentais com responsabilidades sobre a área, segundo o Escritório 

de Planejamento do Exército (EPEx). Esse sistema oferece uma capacidade de monitorar as 

áreas de fronteira nos mais diversos tipos de clima e relevo, assegurando que o fluxo contínuo 

e seguro de dados captados seja disponibilizado a todos escalões da Força Terrestre. Esses 

dados poderão ser interpretados e analisados a fim de garantir a produção de informações 

confiáveis e oportunas para a tomada de decisões e, em especial, apoiar nas ações de defesa 

ou contra delitos transfronteiriços, conforme determina os dispositivos constitucionais e legais 

que regem o assunto.  

A concepção do SISFRON está amparada numa sequência de ações normativas que 

buscaram criar uma ferramenta que, além de ter as capacidades técnicas operacionais 

necessárias para a missão, estivesse alinhada com a legislação em vigor que trata de 

fronteiras, soberania, defesa, segurança e doutrina militar terrestre. Desta maneira, um longo 

percurso foi feito até chegar a atual realidade do sistema. Abaixo, procurou-se uma análise 

sistemática e hierarquicamente organizada da legislação sobre o tema. 

A Política Nacional de Defesa (PND), publicada no Decreto nº 5.484/05, é o documento 

que visa combater as ameaças externas, e para tal, estabelece objetivos e diretrizes para o 

preparo e o emprego da capacitação nacional, com o envolvimento dos setores militar e civil, 

em todas as esferas do Poder Nacional. A PND consegue identificar áreas de instabilidade, em 

que ilícitos transnacionais podem provocar o transbordamento de conflitos de outros países da 

América do Sul e os impactos que estes podem causar internamente ao país. A partir da PND, 

foi estabelecida a Estratégia Nacional de Defesa (END), publicada no Decreto nº 6.706/08, 

que estabelece diretrizes para a adequada preparação e capacitação das Forças Armadas, de 

modo a garantir a segurança do país tanto em tempo de paz, quanto em situações de crise. A 

END também estabeleceu que cada Força elaborasse planos de estruturação e de 

equipamento. O EB elaborou a Estratégia Braço Forte (EBF), publicada na Portaria Cmt Ex 

687/09, que estabeleceu vários projetos, dentre eles o Projeto Força do Exército Brasileiro 

(PROFORÇA). O PROFORÇA estabeleceu o SISFRON, publicado na Portaria do Estado-

Maior do Exército nº 193/10, como um dos principais projetos do EB para monitorar, 



 

 

controlar e atuar nas fronteiras terrestres. O SISFRON está alinhado ao recente Programa de 

Proteção Integrada de Fronteiras (PPIF), publicado no Decreto n° 8.903/16, que estabelece 

ações de prevenção, controle, fiscalização e repressão dos delitos transnacionais e ambientais 

na faixa de fronteira. O PPIF dá destaque à atuação integrada dos órgãos de segurança 

pública, das Forças Armadas e da Receita Federal, além de outras agências federais, estaduais 

e municipais. 

A implantação do SISFRON foi dividida em três fases (Figura 6): primeira fase no 

Comando Militar do Oeste (CMO), que é o C Mil A do EB responsável pelos estados do Mato 

Grosso (MT) e Mato Grosso do Sul (MS), e tem a sede regional do Centro de Operações (C 

Op) do SISFRON em Campo Grande/MS. Essa fase já foi concluída e encontra-se em fase de 

experimentação doutrinária, a fim de verificar possíveis desacordos entre a teoria e a prática 

de aplicação do sistema. A segunda fase será a implantação no Comando Militar do Sul 

(CMS), que corresponde aos estados do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Paraná, 

com a sede regional do C Op em Porto Alegre/RS. Esta fase já teve início com a instalações 

das primeiras torres de comunicação na região de Guaíra/PR. E a terceira fase será no 

Comando Militar da Amazônia (CMA), com a sede regional do C Op em Manaus/AM. Em 

Brasília/DF encontra-se o Centro de Monitoramento de Fronteiras (CMF), que é a unidade 

gestora do sistema. 

 

Figura 6 – Mapa da simulação de abrangência do SISFRON 

Fonte: Escritório de Projeto do Exército Brasileiro 

Agora serão abordadas quais as capacidades (Figura 7) que o SISFRON possui 

dentro de todo o seu complexo logístico de subsistemas. O sistema utiliza dos mais 

modernos recursos tecnológicos nas áreas de segurança e defesa, fruto do trabalho de 

pesquisa de empresas e industrias nacionais e em parcerias com outras de países 

Legenda 
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         2ª Fase (CMS), área de interesse do artigo 
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expert nas referidas áreas. Dentre essas capacidades, o artigo irá mencionar algumas 

das quais são consideradas importantes para o apoio nas ações interagências:  

a) Sistemas Optrônicos: Esses sistemas tem a finalidade de suportar as 

atividades de vigilância da região de fronteira pelo elemento humano, compostos por 

binóculo ópticos, monóculos de visão noturna, imageadores termais e câmeras 

ópticas de longo alcance;  

b) MAGE: A finalidade desse sistema é o monitoramento da exploração das 

radiocomunicações na área de fronteira, possibilitando a identificação, a localização 

e o registro de alguma emissão de sinal de interesse.  

c) Sensores Radar: Sistemas com finalidade de realizar vigilância de extensas 

áreas pela detecção e reconhecimento de entidades móveis e sua identificação pelas 

versões dotadas de câmeras;  

d) COMTAT: Sistemas de comunicações tática tem a finalidade de ser a 

infraestruturas de telecomunicações de emprego operacional, como sensores e 

Centros de Comando e Controle móveis. Comportam rádios pessoais, transportáveis e 

veiculares, integráveis à rede estratégica de comunicação do sistema para a 

exploração das radiocomunicações na área de fronteira;  

e) COMSAT: Sistemas de comunicação satélite tem a finalidade de prover 

comunicações digitais em regiões sem infraestrutura de comunicações fixas, 

ampliando a cobertura dos sensores instalados no contexto do sistema;  

f) Centros de Comando e Controle (C2): São as infraestruturas físicas, 

elétricas e lógica de apoio aos trabalhos de Estado-Maior e à decisão, instaladas no C 

Op e podem ser edificados ou sobre plataformas móveis; e  

g) Outros meios: O SISFRON ainda conta com armamentos, viaturas de 

transporte de pessoal e material adaptados ao terreno que são empregadas, apoio de 

aeronaves, de embarcações, de ARP e de drones. 

Com essas capacidades podemos verificar que o SISFRON tem um potencial na 

área de segurança e defesa extremamente impactantes para a sua atuação nas nossas 

fronteiras. Um complexo tecnológico que vem ao encontro das necessidades das 

ações interagências para atuação na repressão dos crimes transnacionais na faixa de 

fronteira. 
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Figura 7 – Banco de imagens do SISFRON 

Fonte: Escritório de Projeto do Exército Brasileiro 

 

Seção III – O SISFRON como ferramenta de apoio nas ações interagências 

Após a abordagem das seções anteriores que deram uma noção geral sobre a área de interesse, a 

presença de OSFP e das FA, dos crimes transnacionais que ocorrem nessa área e do SISFRON e de suas 

capacidades técnicas, agora veremos como suas capacidades apoiaram as ações interagências. A intenção 

da utilização do termo “ferramenta de apoio” é que o SISFRON venha complementar as capacidades 

das demais agencias em uma operação interagência. Pois quando agências de OSFP e das FA estão 

reunidas em uma operação, como a de repressão a crimes transnacionais, por exemplo, em uma 

determinada área da faixa de fronteira, elas empregam os meios que possuem e que são necessários para 

o cumprimento de suas missões atribuídas para aquela operação. 



 

 

O processo que envolve uma ação interagência pode ser dividido em três fases: o 

planejamento, a preparação e a execução. O planejamento envolve a definição dos objetivos, 

do local a ser operado, dos meios e pessoal a ser empregado, dos protocolos para ação etc. A 

preparação é o treinamento das equipes para o manuseio de equipamentos e execução de 

procedimentos operacionais. E, por último, a execução, que consiste na fase principal que é 

agir conforme o planejamento e o treinamento realizados anteriormente. Coordenar um 

processo desse é muito complicado, ainda mais quando envolve vários órgãos, com 

procedimentos e meios diferentes. É necessário a padronização de procedimentos para que as 

ações ocorram dentro do previsto, procurando atingir os objetivos, obviamente, sem a perda 

de vidas e de material e dentro da legalidade.  

A fim de diminuir essa complicação, a participação do EB numa operação interagência 

garante que as ações de aquisição de dados ou informações sejam facilitadas pelos meios do 

SISFRON. Pois como é um sistema que possui subsistemas capaz de, em muitas das vezes, 

substituírem a ação humana evitando a colocação desta em uma situação de risco. Além de 

cobrir uma área de observação maior e gravar mais dados e informações do que um agente ou 

equipe no terreno. Essa economia de meios e de pessoal não afeta somente o EB, mas os 

outros órgãos participantes. O SISFRON oferece pressupostos importante como segurança, 

confiabilidade e rapidez para a transmissão do dado, da informação ou do conhecimento 

obtido pelos seus sensores, para posterior análise e encaminhamento ao(s) tomador(es) de 

decisão do(s) órgão(s) competente(s). 

O SISFRON operando interruptamente na faixa de fronteira, permite o levantamento de 

subsídios para o planejamento das ações interagências, tais como os locais e o momento de 

ocorrências de ilícitos, o acompanhamento dessas ocorrências. Isso é possível por conta dos seus 

sensores tipo MAGE e Radar que cobrem a fronteira com uma tecnologia avançada que identifica 

alvos de interesse, devidamente predeterminados, tais como a movimentação de pessoas, de 

veículos ou de cargas que possam ser entendidos como ilícito. O sistema MAGE, pela sua 

capacidade de vasculhar o espectro eletromagnético, consegue identificar, localizar e registrar 

comunicações que utilizem ondas HF/VHF, que meios da comunicação entre praticantes de ilícitos. 

Esse levantamento de dados e informações norteia a coordenação da operação para atuar em 

determinado tipo de eventos criminoso na área que está sendo operada pelos sensores. Outro meio 

importante é o COMTAT e o COMSAT que possibilita que a trafegabilidade desses dados e 

informações adquiridas possa chegar com segurança e oportunidade ao seu destino. No que se refere 

a destino, tem-se duas situações: quando não há uma operação interagência em atividade, indo 



 

 

direto para o C Op SISFRON em Porto Alegre/RS, ou quando há uma operação interagência em 

atividade, indo direto para o comando dessa operação. 

Os meios de patrulhamento do SISFRON, empregando militares com armamento e 

equipamentos optrônicos, de comunicações e meios de transporte para cada tipo de terreno, 

como viaturas motorizadas, mecanizadas, anfíbias e aéreas, possibilita que o agente isolado ou 

em equipe atue na identificação de ilícito ou na confirmação deste após ter sido levantado por 

outro sensor do próprio sistema ou de outro órgão envolvido. 

A integração das respostas desses meios é levada para as células de Comando e Controle 

(C2) que realizam a análise, a filtragem e o direcionamento a quem de direito, que no caso de 

uma ação interagência, ao órgão responsável para a devida ação legal. Por exemplo: um 

sensor identificou um a movimentação de caminhão com carga de madeira cruzando a 

fronteira por um uma estrada de chão, a qual não possui posto de fiscalização. Esse dado é 

direcionado ao IBAMA por ser tratar de possível irregularidade ambiental, mas que também 

pode ser enviado a PF que possui a competência de parar o caminhão, realizar a devida 

vistoria e, se for o caso, a autuação ou a prisão da carga e da(s) pessoa(s) que estão 

envolvidas. A Figura 8 pode apresentar um ciclo que esse artigo procurou apresentar onde em 

interagências reunidas em determinadas operações, como Ágata, Fronteira Sul etc, com o 

apoio dos meios do SISFRON poderão executar ações de repressão a ilícitos na fronteira Sul. 

Portanto, com as ações interagências mais aparelhadas em meios tecnológicos que 

possibilitem a maior obtenção de dados e informações confiáveis e oportunos, garantindo a 

produção do conhecimento para a devida tomada de decisão, em cada nível de órgãos, o que 

possibilita a efetiva atuação do Estado brasileiro na faixa de fronteira Sul. 

 

Figura 8 – Ciclo de ação interagência com o apoio do SISFRON 

Fonte: Próprio autor 
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É possível avaliar que a pesquisa atingiu seu objetivo ao identificar e descrever como o 

SISFRON pode ser uma ferramenta de apoio nas ações interagências de combate aos crimes 

transnacionais na faixa de fronteira Sul brasileira. A pesquisa deve ser continuada à medida 

que o SISFRON venha a ser implantado na região Sul e participe de ações interagências, a fim 

de agregar maiores lições para futuros estudos do tema. 

Deve-se destacar que toda essa abordagem carece da viabilização por parte do EB em 

oportunizar as ferramentas de seu novo sistema, especialmente na consolidação positiva da 

experimentação doutrinária do SISFRON no CMO. Cabe destacar que informações de 

interesse de defesa não poderão ser compartimentadas com outros órgãos a não ser os das FA, 

exceto quando for de interesse dessas Forças e, devidamente, autorizado pelo EB. 

Por fim, trazer esse tema para o debate acadêmico é muito importante, pois faz criar a 

consciência de que todos nós temos uma parcela de responsabilidade sobre os assuntos que 

competem a segurança e a defesa de nosso país, ou ainda, que a soberania brasileira deve ser 

encarada com responsabilidade, zelo e comprometimento, com o emprego de meios humanos 

e materiais disponíveis garantindo a segurança de nossa sociedade e de sua riqueza material e 

imaterial. 
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A VALIAÇÃO DO PROGRAMA EDUCACIONAL DE RESISTÊNCIA AS DROGAS 

E A VIOLÊNCIA (PROERD) NO MUNICÍPIO DE SÃO BORJA 
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RESUMO 

O presente trabalho avalia se a Política Pública de Segurança Pública, desenvolvidas pela Brigada Militar na 

efetivação do Programa Educacional de Resistência às drogas e à violência (PROERD), tem reduzido a violência 

na cidade de São Borja de 2007 a 2017, levantando dados sobre a implantação do programa no que diz respeito 

ao número de participantes, escolas beneficiadas e ocorrências policiais para perceber se os resultados são 

positivos com relação a diminuição da criminalidade juvenil dentro do período pesquisado. Utilizou-se da 

metodologia qualitativa quando realizada a pesquisa bibliográfica e quantitativa através da coleta de informações 

disponibilizadas pela Brigada Militar e de dados primários sobre ocorrências policiais da Secretaria de 

Segurança Pública do Rio Grande do Sul. O trabalho da Brigada Militar acontece não apenas por meio da 

emprego da repreensão, mas também pela utilização de políticas públicas que permitam antever e impedir os 

delitos, como é o caso do PROERD que tem por finalidade a prevenção e a diminuição do uso de drogas e da 

violência junto à comunidade escolar. Com o programa, a Brigada Militar de São Borja utiliza de recursos 

públicos da área de segurança pública para diminuir a violência atuando junto às escolas, através de policiais 

militares capacitados e instruídos, possibilitando a integração com os pais dos alunos, através de palestras e 

cursos específicos. Conclui-se que as políticas de segurança públicas podem ser consideradas a principal 

ferramenta de combate preventivo à criminalidade, capaz de mudar o atual quadro da segurança pública 

brasileira. 
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THE VALUATION OF THE EDUCATIONAL PROGRAM FOR RESISTANCE TO DRUGS 

AND VIOLENCE (PROERD) IN THE MUNICIPALITY OF SÃO BORJA 

 

ABSTRACT 

The present study assesses whether the Public Policy of Public Security, developed by the Military Brigade in 

the implementation of the Drug Resistance and Violence Education Program (PROERD), 

, has reduced violence in the city of São Borja from 2007 to 2017, raising data on the implementation of the 

program with regard to the number of participants, beneficiary schools and police occurrences to see if the 

results are positive regarding the decrease of juvenile crime within the period studied. The qualitative 

methodology was used when the bibliographic and quantitative research was carried out through the collection of 

information provided by the Military Brigade and the primary data on police occurrences of the Public Security 

Secretariat of Rio Grande do Sul. The work of the Military Brigade happens not only through of the use of 

reprimand, but also by the use of public policies to anticipate and prevent crimes, such as PROERD, whose 

purpose is prevention and reduction of drug use and violence in the school community. With the program, the 

Military Brigade of São Borja uses public resources in the area of public security to reduce violence by working 

closely with schools, through trained military police officers, enabling integration with the parents of the 

students through lectures and courses specific. It can be concluded that public security policies can be considered 

as the main preventive combat against crime, capable of changing the current framework of Brazilian public 

security. 

 

Keywords: Public Policy; Fight Against Violence; PROERD.  



 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Discutir segurança pública se tornou rotina, aparenta que tudo está atrelado a este 

tema. E representa que foi agora descoberto que segurança pública é um direito fundamental, 

predominantemente difuso, que os cidadãos e a sociedade possuem de sentirem-se protegidos, 

interna e externamente, exigindo políticas públicas de segurança praticada pelo Estado, e que 

sejam eficiente e eficaz. 

Na atualidade a segurança pública é um dos problemas mais contundentes em nossa 

sociedade, a forma como o tema é explorado tem aumentado de forma significativa, os meios 

de comunicação tem diariamente noticiados crimes de repercussão, aumento dos números 

referente a criminalidade e suas consequências na população, como refere-se Chesnais (1999): 

No Brasil, a violência, sobretudo urbana, está no centro do dia a dia e ocupa as 

manchetes dos jornais. Ela é assunto de especiais para a TV e, mais que tudo, 

assombra as consciências, de tal forma é ameaçadora, recorrente e geradora de um 

profundo sentimento de insegurança. Essa evolução é sintoma de uma desintegração 

social, de um mal-estar coletivo e de um desregramento das instituições públicas. 

(CHESNAIS, 1999). 

A criminalidade movimenta-se por todos os setores populacionais, portanto 

necessitasse de dinamismo na implementação de políticas de segurança pública, para sua 

aplicação e prevenção a praticas delituosas com antecedência. Esta sensação de insegurança 

afeta o país inteiro, inclusive as cidades com populações pequenas, como destaca Endliche e 

Fernandes (2014): 

Esse fenômeno da violência e do sentimento de insegurança urbana alcançou um 

patamar de reprodução em pequenas cidades e até mesmo no campo muito próximo 

– e até superado em alguns casos – dos encontrados em cidades maiores. O fato é 

que a aceitação da existência da violência urbana na sociedade é percebida em todos 

os lugares, independentemente se a violência aumentou efetivamente, se a localidade 

é pequena, média ou grande, ou se está próximo as capitais ou distantes dos 

principais centros urbanos. (ENDLICHE e FERNANDES, 2014). 

Tornando a segurança pública destaque e proporcionando a discussões de mecanismos 

de gestão pública de combate à criminalidade, principalmente sobre a eficácia e adequação 

das atividades públicas de prevenção de crimes, através de políticas públicas especificas para 

diminuição da violência. 

O assunto segurança pública é amplo, e o presente trabalho visa analisar o Programa 

Educacional de Resistência às drogas e à violência (PROERD) como política pública utilizada 

na gestão pública pela Brigada Militar na cidade de São Borja, junto aos estudantes, como 

forma de desenvolvimento da prevenção quanto ao uso de drogas e a violência e na 

construção da dignidade humana. Portanto, o problema de pesquisa deste trabalho volta-se à 

avaliar se a Gestão Pública de Segurança, através das políticas públicas preventivas 



 

 

desenvolvidas pela Brigada Militar, através do programa, vinculados ao 2º Batalhão de 

Policiamento da Área de Fronteira, tem reduzido violência na cidade.  

A pesquisa aqui apresentada teve como objetivo geral avaliar a eficácia do PROERD no 

município de São Borja de 2007 a 2017, levantando dados sobre a implantação do programa 

quanto ao número de participantes, escolas beneficiadas e ocorrências policiais e percebendo 

se esses resultados são positivos com relação à diminuição da criminalidade juvenil dentro do 

período pesquisado. Analisou-se se as Políticas Públicas vinculadas à Brigada Militar da 

cidade de São Borja têm contribuído positivamente através da educação, na prevenção do uso 

de drogas pelos jovens, comparando quantitativamente o período de implementação das 

políticas públicas referente à Gestão Pública de Segurança Pública, as ocorrências policiais, 

crimes mais expressivos praticadas pelos jovens, segundo a natureza da infração penal, na 

cidade de São Borja.  

O estudo apresenta uma comparação da aplicação do PROERD em São Borja com a 

cidade fronteiriça de Santana do Livramento, demonstra a situação da criminalidade na cidade 

de São Borja, aponta sugestões de investimentos por parte do Governo Estadual com o intuito 

de afastá-los das drogas.  Finalmente, apresenta na conclusão a importância do enfrentamento 

direto às drogas, buscando novas ideias para criar condições objetivas para combatê-las e 

assim contribuir para a redução de um problema que aterroriza a sociedade. 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

A aplicação das políticas de segurança pública de prevenção tem sido um fator positivo 

para o não crescimento da violência em São Borja, mantendo os índices estagnados. A 

segurança pública trata-se uma preocupação constante por parte do Governo Federal, sendo 

abordada no Plano Nacional de Desenvolvimento Regional (BRASIL, 2010, p. 29), definindo 

a faixa de fronteira como um território brasileiro historicamente relegado pelo Estado, o que 

ocasionou diversos problemas como a falta de coesão social, fragilidade da gestão da 

segurança pública, precárias condições de cidadania, estagnação econômica, etc.  

Faz-se necessária a continuidade das pesquisas referentes à segurança pública, 

especificamente nas áreas de fronteira, aonde se nota certa carência em publicações mais 

periódicas sobre o assunto. Nos últimos anos, houve acréscimo na aplicação de ações voltado 

as áreas de fronteira, havendo por parte do governo federal a criação do Enafron (Estratégicas 

Nacional de Segurança Pública nas Fronteiras), com a finalidade de melhorar a concepção de 

segurança pública em áreas de fronteira. A grande maioria das cidades localizadas em área de 



 

 

fronteira esteve estagnada frente ao crescimento econômico das capitais e regiões 

metropolitanas. Pesquisas referentes à segurança pública em áreas de fronteira são escassas, 

necessitando de indicadores das áreas de fronteira referentes a políticas públicas em áreas de 

fronteira.  

Mesmo com efetivo reduzido, pois não houve a reposição dos policiais que passam para 

a reserva, bem como pelo aumento populacional, a Brigada Militar mantém a estratégica 

educacional da prevenção através da aplicação de políticas públicas junto às crianças e 

adolescentes. Estas amostras referentes aos programas são extremamente importantes serem 

divulgados de forma acadêmica, para se fazer uma análise dos resultados frente as 

necessidade de São Borja. A continuidade destas ações propostas pela Brigada Militar, tem 

sido um dos fatores do não aumento da violência em São Borja.  

De acordo com Santos (2002, p.11), visualiza-se, de modo largo, a construção de um 

modelo de Gestão Pública de Segurança do cidadão composto por políticas sociais, por 

projetos sociais preventivas, protagonizados pelas administrações públicas, pelo mundo 

associativo, pelo terceiro setor e pelas escolas: trata-se da emergência da planificação 

emancipatória no campo da segurança, enfatizando a mediação de conflitos e a pacificação da 

sociedade contemporânea.  

Estes projetos permitem a aproximação do policial à comunidade, criando um vínculo 

importante entre ambos, fortalecendo a ligação da população local com os agentes 

responsáveis pela a manutenção da ordem pública.  

De acordo com Balestreri (1998, p. 08), os paradigmas contemporâneos na área da 

educação nos obrigam a repensar o agente educacional de forma mais inclusiva. No passado, 

esse papel estava reservado unicamente aos pais, professores e especialistas em educação. 

Hoje, é preciso também incluir com primazia no rol pedagógico outras profissões, que 

irrecusavelmente são formadores de opinião, como o policial. Assim, à luz desses paradigmas 

educacionais, é o mais abrangente, é um pleno e legítimo educador. E conclui que o policial é 

antes de tudo um cidadão e na cidadania deve nutrir sua razão de ser.  

 

2 SEGURANÇA PÚBLICA E OS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

A grave crise na Segurança Pública, que hoje tem sido uma das grandes preocupações 

dos gestores públicos, não se refere exclusivamente às forças policiais, e sim a um não agir do 

Estado, frente às necessidades básicas da população com o aumento das desigualdades 

sociais. A gestão pública não está relacionada somente ao aumento do efetivo policial, 



 

 

aquisição de viaturas, investimento em equipamentos, mas sim o emprego para a diminuição 

da desigualdade social, que tem sido um dos combustíveis para o aumento da violência, 

dentre muitos outros problemas sociais, como destaca Chesnais (1999); 

A sociedade brasileira é uma das mais desiguais, uma das mais estratificadas que 

existem. Aqui se encontra a mais extrema pobreza ao lado da mais fabulosa riqueza. 

Continua sendo o país dos privilégios pois a recessão econômica diminuiu a 

mobilidade social. O excesso de riqueza ostentada é vivido por muitos como uma 

provocação, daí a tentação do roubo e do dinheiro fácil. (CHESNAIS, 1999). 

Portanto, a observância e a busca para que todas as pessoas vivam em condições 

dignas está no acatamento aos seus direitos fundamentais que estão alicerçados nas normas 

jurídicas nacional e internacional, sendo que sua evolução é histórica.  Precisa-se 

compreender e distinguir os conceitos referentes aos direitos humanos e fundamentais. Sarlet 

(2017, p. 303) destaca que os direitos fundamentais e humanos tem como titular o ser humano 

e define que: 

[...] direitos fundamentais se aplica àqueles direitos (em geral atribuídos a pessoa 

humana) reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo e 

determinado pelo Estado, ao passo que a expressão direitos humanos guarda relação 

com os documentos do direito internacional, por referir-se aquelas posições jurídicas 

que se reconhecem ao ser humano como tal, independentemente de sua vinculação 

com determinada ordem constitucional, e que, portam, aspiram à validade universal, 

para todos os povos e em todos os lugares, de tal sorte que revelam um caráter 

supranacional (internacional) universal. (SARLET, 2017, p. 303). 

Todas as políticas públicas devem ser alicerçadas no respeito a estes direitos 

fundamentais e humanos. Portanto, a Gestão Pública de Segurança Pública deve ter em seus 

princípios na manutenção e preservação destes direitos. A busca por uma sociedade mais 

digna, que contemple seus cidadãos com o acesso a condições humanas para se viver 

coletivamente é o que destaca Soares (2005, p. 17): 

Quando nos referimos a políticas de segurança e nos preocupamos com o que 

denominamos segurança pública, desejamos alcançar, e teremos em mente a 

manutenção da ordem com respeito às leis e aos direitos humanos, reparações 

jurídicas compatíveis com o estado democrático de direito e redução da impunidade. 

(SOARES, 2005, p. 17). 

A gestão pública na aplicação de Segurança Pública muitas vezes requer a análise de 

pesquisas do perfil socioeconômico de determinadas regiões, para se planejar estratégicas 

eficazes para reverter índices negativos que são diariamente divulgados na mídia. Dentre as 

muitas definições de segurança pública, Lopes e Lemos (2011) entende que é o afastamento, 

por meio de organizações próprias, de todo perigo ou de todo mal que possa afetar a ordem 

pública, em prejuízo da vida, da liberdade ou dos direitos de propriedade de cada cidadão.  

O nosso cotidiano tem demonstrado que alguns gestores públicos têm investido na área 

de Segurança Pública de forma meramente demagógicos baseados nas emoções populares, 

resultante de mortes violentas, aumento de roubos e furtos.  Como divulgado, um estudo do 



 

 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA (2011) afirma que as políticas de segurança 

pública do Brasil estão na contramão de programas internacionais. Dentre as muitas criticas 

dos pesquisadores, está à falta de inteligência e estratégica de órgãos federais especializados 

na produção de programas contra a violência, priorizando a atuação ostensiva. Este 

documento do IPEA relata que nos países em que houve a diminuição da violência aconteceu 

o investimento em dois pilares, quais sejam uma polícia inteligente se antecipando às ações 

delituosas e ações preventivas e focalizadas em crianças e jovens.  

Em São Borja, a Brigada Militar se baseia nestes dois pilares, tendo apresentando dados 

que comprovam que embora dispondo um efetivo pequeno de 67 policiais militares, para uma 

população de 61.671, conforme o IBGE (2010).  

A Carta Magna definiu a segurança como um direito social a ser concretizado pelo 

Estado, de modo a garantir que os cidadãos possam viver com dignidade, ter plena liberdade 

de ir e vir, garantindo-lhes a integridade física, psíquica e moral através de todos os 

mecanismos que estejam ao alcance. A Constituição Federal (CF, 88), em seu sexto artigo,  

estabelece que “são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988). 

Portanto, a prevenção tem seu embasamento legal na Constituição Federal de 1988, 

justificando a aplicação do Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência – 

PROERD por policiais militares: 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I -  polícia federal; 

II -  polícia rodoviária federal; 

III -  polícia ferroviária federal; 

IV -  polícias civis; 

V -  polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública. (BRASIL, 1988). 

Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública. Desse 

modo a Gestão Pública de segurança têm o arcabouço legal de estarem previstas na 

Constituição Federal, não somente como polícia ostensiva, aquela fardada, que causa uma 

sensação de tranquilidade pública, que o cidadão ao ver o policial tem certeza de que o Estado 

se faz presente, como também através da preservação da ordem pública.       

 Mas tem-se o devido conhecimento que a ordem pública que almejamos, precisa ser 

buscada pelos gestores de segurança pública através de políticas que realcem a prevenção de 



 

 

crimes, principalmente nas crianças e jovens. Por isso, a busca pela dignidade através da 

segurança pública é um direito fundamental, prescrito em nossa Constituição Federal e 

consequente utilizado nas políticas públicas de segurança pública.  

 

3 A VIOLÊNCIA NA CIDADE DE SÃO BORJA 

As crianças e adolescentes enfrentam tensões e pressões relacionadas a características 

próprias da idade e do contexto social no qual estão inseridos. Além dos problemas 

específicos da idade, muitos jovens se encontram em condições desfavoráveis em meio à 

violência e à desigualdade social. Ressalta Abramo (2014): 

Regina Novaes, em comunicação oral na UNIRIO, em 2012, indagou: o que é ser 

jovem no Brasil, num momento em que aumentam as expectativas de vida e, ao 

mesmo tempo, se espalham inseguranças e o “medo de morrer” cedo e de maneira 

violenta? (ABRAMO, 2014). 

 Não é diferente com os jovens de uma cidade fronteiriça, como o município de São 

Borja, onde estes estão suscetíveis à violência e ao envolvimento com drogas. Estes 

problemas têm influenciado na vida que as crianças e adolescentes poderiam levar, tendo em 

vista o senso comum de que há maior qualidade de vida em uma “cidade pequena do interior 

do Estado”, ou seja, presume-se que regiões metropolitanas possuem maior quantidade 

populacional, influenciando no aumento da criminalidade.  

Os fatores que influenciam no aumento da criminalidade na cidade devem ser estudados 

constantemente pelas autoridades, considerando ainda que São Borja é uma cidade que faz 

fronteira com a Argentina, o que facilita o tráfico internacional de drogas.  

Tabela 1 – Indicadores Criminais de São Borja 

Ano 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Homicídio 8 9 5 6 8 7 9 9 12 12 

Furto 991 977 1.088 1.032 1.102 1.247 1.656 1.702 894 604 

Furto de Veiculo 49 33 54 28 26 60 86 85 38 28 

Roubos 151 99 114 114 125 99 109 118 173 171 

Latrocínio 0 0 0 0 3 0 0 2 0 1 

Roubo de Veiculo 1 2 1 4 3 10 7 4 4 6 

Delitos relacionados a armas 40 29 42 45 60 53 66 66 32 31 

Entorpecentes – Posse 43 55 20 20 26 34 12 17 92 34 

Entorpecentes – Tráfico 249 122 15 22 51 54 6 6 78 28 

Fonte: Secretaria de Segurança Pública/SSP-RS 

A tabela 1 mostra a evolução da violência em São Borja nos últimos dez anos. É 

possível visualizar pouca oscilação entre os crimes de homicídio, furto de veículos, roubo de 

veículos, roubo, latrocínios, delitos relacionados a armas e munições e entorpecentes, havendo 



 

 

isoladamente, um aumento considerável dos furtos entre os anos de 2012, bem como a sua 

diminuição em 2016, demonstrando que, embora haja um crescente aumento da violência no 

Brasil, em São Borja continua controlada. No caso dos crimes relacionados com a posse e o 

tráfico de entorpecentes, podemos notar que houve uma diminuição de seus índices de 

registro de ocorrência policial.   

De acordo com Abramo (2014, p. 53), os indicadores nacionais ressaltam a 

vulnerabilidade dos jovens, sendo os que mais matam e morrem. Portanto, investir em 

prevenção e aplicações de políticas de segurança pública, para haver redução destes índices é 

de extrema importância. Pesquisas relacionadas à violência apontam que 90% das vítimas são 

pessoas jovens ou que ainda estão na fase da adolescência (WAISELFISZ, 2015).  Isso tem 

chamado à atenção das autoridades civis e militares para a classe juvenil, os quais têm tomado 

à iniciativa de construir projetos que visam uma vida social digna para estes jovens. 

A tabela 2 apresenta dados da cidade fronteiriça de Santana do Livramento, que embora 

tenha uma população maior que São Borja, apresenta características parecidas referente aos 

índices de criminalidade e por ser cidade de fronteira.  

Tabela 2 – Indicadores Criminais de Santana do Livramento 

Ano 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Homicídio 17 10 8 6 8 9 11 12 6 7 

Furto 1.558 1.576 1.542 1.272 1.169 1.111 1.050 1.122 1.236 1.156 

Furto de Veiculo 168 139 229 115 60 66 69 67 105 72 

Roubos 121 225 164 122 119 106 112 136 165 179 

Latrocínio 1 1 1 0 2 6 0 1 0 1 

Roubo de Veiculo 7 16 13 11 5 5 5 1 6 9 

Delitos 

relacionados a 

armas 

70 48 59 53 47 74 43 60 63 42 

Entorpecentes – 

Posse 
34 48 51 48 37 118 99 141 101 109 

Entorpecentes – 

Tráfico 
9 8 15 32 17 39 25 23 32 37 

Fonte: Secretaria de Segurança Pública/SSP-RS 

Por isso, a preocupação por parte da Brigada Militar de fazer a prevenção através da 

aplicação de políticas de segurança pública através do PROERD, junto aos estudantes de São 

Borja é um instrumento de importância, pois afasta os estudantes do uso de drogas que auxilia 

no aumento da violência.    

Conforme Carvalho (2014, p.36), o crescimento da violência tem mobilizado discussões 

no meio acadêmico e nos diferentes âmbitos da sociedade civil, colocando o tema como 

prioridade na agenda pública das políticas governamentais e no âmbito das pesquisas sociais, 



 

 

cabendo ressaltar que há escassas publicações referentes à utilização de políticas publicas por 

parte dos órgãos responsáveis pela segurança pública.  

 

4 POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA UTILIZADAS PELA BRIGADA 

MILITAR DE SÃO BORJA 

Destaca Graus (2015, p.511) que “a expressão políticas públicas designa todas as 

atuações do Estado, cobrindo todas as formas de intervenção do poder público na vida social”. 

E, conforme Abramo (1997, pp. 25-26): 

[...] o Brasil nunca teve a tradição de políticas públicas especificamente destinadas 

aos jovens, como alvo diferenciado do das crianças, para além da educação formal, 

diferente dos outros países. Considerações sobre a tematização social da juventude 

do Brasil. (ABRAMO, 1997, p. 25-26). 

A aplicação desta política de segurança pública pela Brigada Militar possibilita uma 

alternativa a mais por parte do Estado para o enfrentamento da violência. As crianças e 

adolescentes, por estarem em fase de desenvolvimento, são mais suscetíveis e vulneráveis ao 

uso de drogas.  

Quanto à consonância do PROERD com as políticas sobre drogas, percebe-se, por meio 

do art.18, da Lei nº 11.343/06, que os objetivos do Sistema Nacional de Políticas Públicas 

sobre Drogas (SISNAD) vêm ao encontro dos objetivos do PROERD quando se  tratam de 

atividades direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco para a promoção 

e o fortalecimento dos fatores de proteção. 

 

4.1 PROGRAMA EDUCACIONAL DE RESISTÊNCIA ÀS DROGAS E À 

VIOLÊNCIA – PROERD 

O PROERD tem por base o programa D.A.R.E - Drug Abuse Resistance Education - 

que foi desenvolvido na cidade de Los Angeles - EUA - no ano de 1983. Foi trazido para o 

Brasil no ano de 1992, pela Polícia Militar do Rio de Janeiro, sendo adequado à realidade 

brasileira. 

Desde 1998, a Brigada Militar passou a desenvolver o programa no Rio Grande do Sul, 

e em São Borja em 2002, iniciativa de 4 (quatro) policiais militares que conseguiram superar 

barreiras culturais e conceituais e ampliar o Programa, a ponto de torná-lo, atualmente, o 

maior da Instituição e o mais abrangente, em prevenção primária sobre uso de drogas no 

Estado. 



 

 

Tem como objetivo orientar os estudantes sobre os efeitos das drogas e da violência, 

através da aplicação de um currículo específico nas  escolas de todo o Estado, abrangendo 

crianças e adolescentes matriculadas em estabelecimentos de ensino da rede pública e privada. 

Sendo que a criminalidade é decorrente em sua grande parte das drogas ilícitas e licitas. 

Conforme a Nota de Instrução ensino e treinamento da Brigada Militar (2011, p.1): 

Diante destes fatos a Brigada Militar importou o PROERD   que é baseado no 

programa internacional D.A.R.E (Drug Abuse Resistance Education),  tem o 

objetivo de desenvolver uma ação conjunta entre o Policial Militar devidamente 

capacitado (policial instrutor PROERD), professores, especialistas, estudantes, pais 

e comunidade, para prevenir e reduzir o uso de drogas e a violência na comunidade 

escolar gaúcha. Terá abrangência principal para crianças dos 5º e 7º anos, da 

Educação Infantil e das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, bem como para 

jovens do Ensino Médio das escolas públicas e privadas do Estado. A fim de 

complementar um ciclo de proteção integral em prevenção primária, proporcionará 

um currículo educacional de prevenção direcionado aos pais ou responsáveis dos 

alunos PROERD e adultos interessados em geral. (BRIGADA MILITAR, 2011, p.1) 

Assim, constrói-se uma proposta inovadora e pró-ativa de atuação policial junto à 

comunidade escolar e a grupos de adultos, para desenvolver a prevenção ao uso indevido de 

substâncias psicoativas. 

A aplicação do PROERD junto as escolas de São Borja tem por base a avaliação a partir 

de 2008. A análise da tabela 2 nos permite perceber que houve uma evolução no número de 

escolas e alunos participantes, entre 2006 e 2011, havendo um decréscimo a partir de 2012, 

bem como nenhum aluno formado em 2016, diminuição esta vinculada a falta de efetivo para 

ministrar as aulas do PROERD, que foi retomado com ênfase em 2017, com a formatura de 

1397 alunos.  

Tabela 3 – Indicadores de participantes do PROERD em São Borja 

 
Escolas 

participantes 

Alunos 

participantes 

2008 22 550 

2009 24 620 

2010 27 680 

2011 28 700 

2012 24 610 

2013 20 500 

2014 18 450 

2015 14 350 

2016 0 0 

2017 20 1397 

Fonte: elaborado pelo autor a partir dos dados fornecidos pela Brigada Militar de São Borja 

Para melhor avaliarmos o PROERD na cidade de São Borja foi feito um comparativo 

com a cidade fronteiriça de Santana do Livramento, que embora tenha uma população de 

82,464 (IBGE, 2010) maior que São Borja, apresenta características parecidas referente aos 



 

 

índices de criminalidade, por propoção de habitantes. O que difere é que a cidade tem mais 

alunos formados pelo PROERD em relação a São Borja.  

 

Tabela 4 – Indicadores de participantes do PROERD em Santana do Livramento 

 Escolas 

participantes 

Alunos 

participantes 

2008 Não informado 1662 

2009 Não informado 2520 

2010 Não informado 1480 

2011 Não informado 1692 

2012 Não informado 2263 

2013 Não informado 2314 

2014 Não informado 2650 

2015 Não informado 1790 

2016 Não informado 1431 

2017 Não informado 838 

Fonte: elaborado pelo autor a partir dos dados fornecidos pela Brigada Militar de Santana do Livramento 

Analisando as tabelas 3 e 4, nota-se que a cidade de Santana do Livramento teve mais 

alunos formados do que São Borja, isto tem a ver com um número maior de instrutores para 

ministrarem o PROERD em torno de 11 policiais militares.  

 

5 METODOLOGIA 

Ao realizar avaliação do PROERD em São Borja, a temática possibilita o uso da 

metodologia qualitativa por se tratar de levantamento bibliográfico e também quantitativa 

através de coleta de dados disponibilizados pela Brigada militar e primários recolhidos a partir 

de questionários. O método que cabe a este estudo é o dedutivo por acreditar na hipótese de 

que os o estudantes que passaram pelo PROERD não tiveram envolvimento com drogas. 

Conforme Prodanov e De Freitas (2013): 

O método dedutivo proposto pelos racionalistas Descartes, Spinoza e Leibniz 

pressupõe que só a razão é capaz de levar ao conhecimento verdadeiro. O raciocínio 

dedutivo tem o objetivo de explicar o conteúdo das premissas. Por intermédio de 

uma cadeia de raciocínio em ordem descendente, de análise do geral para o 

particular, chega a uma conclusão (PRODANOV e DE FREITAS, 2013, p.27). 

Portanto a avaliação do PROERD parte do problema das drogas e da violência decorrente que 

causam na sociedade e a hipótese da prevenção através da aplicação do projeto junto às escolas de São 

Borja. Para tanto, os dados coletados serão explicados a partir da análise de conteúdo.  Esse 

procedimento “constitui de várias técnicas onde busca-se descrever o conteúdo emitido no processo de 

comunicação, seja ele por meio de falas ou de textos” (CAVALCANTE, CALIXTO e PINHEIRO, 

2014, p.13). 

A coleta de dados se deu junto ao 2° Batalhão de Área de Fronteira de São Borja (2°BPAF), 

junto à secretária de coordenação dos projetos sociais. Primeiramente, houve uma necessidade de 



 

 

visualização da incidência de crimes em São Borja, para poder relacionar com a quantidade de alunos 

que fazem parte do programa.  

 

6 CONCLUSÃO 

A criminalidade no Brasil é um dos mais graves problemas que enfrentamos atualmente 

e o uso de drogas é um dos fatores que exercem influência direta nesta questão.  

Pode se notar na comparação do gráfico da criminalidade com o do número de alunos 

que participaram do PROERD nestes anos, que em relação aos crimes contra a vida, 

especificamente os crimes de homicídios nota-se que entre os anos 2008 e 2013 oscilam entre 

5 e 9 homicídios por ano em São Borja. A partir de 2013 houve uma diminuição na formação 

de alunos do PROERD até a ter nenhum aluno formado no ano de 2016, passando a ter um 

aumento considerável de 12 homicídios até 2017. Como o PROERD foi retomado em 2017, 

que aparentemente manteve seus altos índices de homicídio pelo fato da diminuição dos 

alunos nos anos anteriores. Com a formação de 1397 alunos, esperasse que a taxa de 

homicídio diminua em 2018. O crime de homicídio é um dos que mais evidencia a relação 

existente entre as drogas e a criminalidade. Na cidade de São Borja, apesar de continuar 

existindo está relação nota-se que quando houve a diminuição da aplicação do PROERD 

houve o seu aumento. É o que demonstra as tabelas apresentadas.  

É possível perceber que os números referentes aos crimes contra o patrimônio também 

oscilam muito, tendo um acréscimo considerado entre os anos de 2014 e 2015. Com relação 

aos crimes relacionados ao consumo e trafico de drogas, começou com índices altos no ano de 

2008, havendo sua diminuição gradativa até 2014, passando a aumentar novamente, 

comparando com a tabela de alunos que fizeram o PROERD pode se notar que o aumento se 

deu nos mesmos anos que passaram a diminuir os alunos formados.  

Comparando aos índices da cidade de Santana do Livramento, podemos notar que os 

dados são parecidos, pois nos anos em que houve o maios número de alunos formados pelo 

PROERD, foram os anos de menor índices de criminalidade, corroborando que investir em 

prevenção é uma forma eficaz na diminuição da violência. .  

Este artigo buscou apresentar a forma de Gestão Pública através das Políticas de 

Segurança Pública aplicadas pela Brigada Militar de São Borja, na prevenção ao uso de 

drogas, tendo por objetivo a sensibilização das crianças e adolescentes para as estratégicas de 

redução de danos, prevenindo-as de usos e comportamentos arriscados. Desde a 



 

 

implementação destas políticas públicas, buscou-se uma interação da comunidade escolar com 

o PROERD, bem como ver o alcance, concernente ao número de participantes.  

A produção destes indicadores de violência pode auxiliar os atores responsáveis pela 

manutenção da ordem pública, a traçar estratégicas junto com os demais poderes, na 

capacitação de mais policiais militares para ministrarem junto a mais escolas, de uma forma 

que todas as crianças e adolescentes venham a participar destes projetos de conscientização.  

Foi feito um levantamento da violência de São Borja, com dados, estatísticas dos crimes 

mais registrados através das ocorrências policiais, com o objetivo de analisar a oscilação de 

praticas dos mesmos, desde a implementação das políticas públicas na cidade. Verificando 

que embora neste últimos dez anos não houve uma diminuição considerável nos crimes da 

cidade, os mesmo não tiveram um aumento, frente a dados crescentes da violência em âmbito 

estadual e federal.  

A aplicação das políticas públicas por parte de um órgão responsável 

constitucionalmente do policiamento ostensivo e da preservação da ordem pública trata-se um 

fator positivo para o município, pois demonstra que toda forma legal de redução de índices de 

violência é valida, que a prevenção através da educação é uma ferramenta importante para a 

busca de uma sociedade onde todos terão seus direitos respeitados, aonde a dignidade humana 

será a característica da sociedade. 

Visando não apenas a prevenção e a extinção deste mal que assola a sociedade 

samborjense, sugere-se investimento maciço na Brigada Militar, principalmente em relação ao 

aumento de pessoal, para que com isto seja possível atender a demanda de serviço. 

Concomitantemente, importa a criação de vários programas direcionados aos jovens 

adolescentes e crianças com o intuito de afastá-los das drogas e da criminalidade, com a 

participação dos Governos Federal, Estadual, Municipal e da comunidade. 

Por fim, pode-se concluir que o grande desafio que se impõe por parte do PROERD, 

esta em manter a sua continuidade, frente a diminuição do efetivo policial militar, e embora 

sendo um projeto novo na comunidade de São Borja, comprovar que suas políticas tem 

contribuído para a diminuição da violência, necessitando da realização de uma pesquisa 

qualitativa com os integrantes que passarão pelo projeto, mapeando também os bairros da 

cidade que tenham índices de violência que necessitam de uma atenção especial pelos órgãos 

de segurança pública.  

Diante do quadro apresentado, é preciso efetivar e reforçar os direitos fundamentais 

sociais e a cidadania, elaborar estratégias para combater a criminalidade organizada, 



 

 

diagnosticar as causas da criminalidade e atuar preventivamente sempre com a participação da 

sociedade civil na elaboração das políticas públicas. 

Embora o foco do presente trabalho seja avaliar a aplicação do PROERD nas escolas de 

São Borja, vale ressaltar a importância do alcance nacional de medidas que promovam, em 

nível nacional, a implantação de um programa de segurança pública que contemple a 

prevenção e a recuperação relativas ao uso e tráfico de drogas e aos crimes decorrentes, com 

investimentos em infra-estrutura nas regiões carentes, reforço na educação, criação de 

empregos, apoio à cultura e lazer, com o apoio de toda a sociedade. Tais medidas, mais do 

que amenizar a relação entre a violência e a utilização das drogas, demonstrarão respeito do 

Poder Público em relação ao ser humano, pois criminosos, usuários de drogas e vítimas, terão 

novas oportunidades de exercer sua cidadania, cada um cumprindo seus deveres perante a 

sociedade, e tornando-se efetivos sujeitos de direitos. 

Conclui-se, que as políticas de segurança públicas podem ser consideradas a principal 

ferramenta de combate preventivo à criminalidade, sendo a alternativa capaz de mudar o atual 

quadro que se encontra a segurança pública brasileira, fazendo do policial o instrumento 

fundamental e permanente da democracia para a proteção dos direitos e das liberdades. 
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RESUMO 
O presente trabalho busca compreender os processos de seleção para Gerentes de Programa (P.M.) na Agência 

de Projetos de Pesquisa Avançada de Defesa (DARPA) através do exame dos currículos  dos pesquisadores que 

estão vinculados ao Escritório de Tecnologias Biológicas (BTO). Para isso, foram consultados um amplo 

conjunto de  informações  disponíveis como  perfis  em  redes  como  Linkedin  ou  institucionais, bem como 

apresentações, palestras e depoimentos disponíveis no canal oficial da DARPA no Youtube. Procurou-se 

compreender com isso como esses profissionais estão relacionados com o Departamento de Defesa e como as 

trajetórias entre a Academia, burocracia, forças armadas e empresas de carácter privado podem influenciar o 

acesso às posições de Gerencia na DARPA.  

 

Palavras-chave: DARPA-BTO; Seleção de Staff; Organizações Complexas. 

 

THE PROCESS OF SELECTION OF RESEARCHERS AND PARTNERS IN DARPA-BTO 

AND ITS ACADEMY AND MARKET RELATIONS IN THE UNITED STATES 

 

ABSTRACT 
The present work seeks to understand the selection processes for Program Managers(P.M.) in Defense Advanced 

Research Agency (DARPA) by examining the curricula of researchers who are linked to the Office of Biological 

Technologies (BTO). For this, a wide range of information was available as profiles in networks such as 

Linkedin or institutional, as well as presentations, lectures and testimonials available on the official DARPA 

channel on Youtube. It was sought to understand how these professionals are related to the Department of 

Defense and how the trajectories between the Academy, bureaucracy, armed forces and private companies can 

influence the access to Management positions in DARPA. 

 

Keywords: DARPA-BTO; Selection of Staff; Complex Organizations. 
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INTRODUÇÃO 

A DARPA (Defense Advanced Research Agency) é uma organização financiada com os 

recursos captados e desenvolvidos sob o escopo do Governo Federal dos Estados Unidos da 

América, sejam de natureza financeira ou de cunho técnico, consequentemente o trabalho 

desempenhado por peritos 
418

e outros profissionais está condicionado por um corpo 

burocrático e constitui parte do funcionalismo público desse Estado. O orçamento destinado à 

Agência procede de uma pasta maior, relativa ao Departamento de Defesa (Department of 

Defense – DoD), sendo um órgão com cerca de metade do orçamento destinado ao 

Departamento de Saúde e Serviços Humanos (Department of Health and Human Services), 

com aproximadamente 600 bilhões de dólares dos 4 trilhões empenhados anualmente pelo 

Poder Público, versus 1 trilhão 150 bilhões de dólares gastos pelo DHHS (UNITED STATES, 

2017). 

Os recursos financeiros e humanos necessários para o funcionamento da atual máquina 

que constitui a DARPA são suscetíveis a variações anuais, pois a decisão relativa ao montante 

bem como o conteúdo do conjunto de ações que a Agência deve desenvolver é apresentado ao 

Congresso Nacional que pode aprovar ou não a proposta orçamentária apresentada pelo DoD. 

No entanto, da série histórica recente, do atendado de 11 de setembro até 2018, destaca-se um 

processo de concentração de recursos e esforços no DoD.
419

 Além disso, há uma 

transformação de sua cultura institucional motivada por um consenso interno, mais ou menos 

generalizado, de que o desenho institucional do Departamento e dos órgãos à ele vinculados 

precisa ser simplificado, para assim diminuir o tempo e a quantidade necessária de serviços 

relativos a consultoria jurídica durante os processos de formação de parceiras com entidades 

                                                      
418 Uma parte básica de meu argumento será a de que a natureza das instituições modernas está 

profundamente ligada ao mecanismo da confiança em sistemas abstratos, especialmente confiança em 

sistemas peritos. Em condições de modernidade, o futuro está sempre aberto, não apenas em termos da 

contingência comum das coisas, mas em termos da reflexividade do conhecimento em relação ao qual as 

práticas sociais são organizadas. Este caráter contrafatual, orientado para o futuro, da modernidade é 

amplamente estruturado pela confiança conferida aos sistemas abstratos — que pela sua própria natureza é 

filtrada pela confiabilidade da perícia estabelecida. É extremamente importante deixar claro o que isto 

envolve. A fidedignidade conferida pelos atores leigos aos sistemas peritos não é apenas uma questão — 

como era normalmente o caso no mundo pré-moderno — de gerar uma sensação de segurança a respeito de 

um universo de eventos independentemente dado. É uma questão de cálculo de vantagem e risco em 

circunstâncias onde o conhecimento perito simplesmente não proporciona esse cálculo mas na verdade cria 

(ou reproduz) o universo de eventos, como resultado da contínua implementação reflexiva desse próprio 

conhecimento. (GIDDENS, p. 77, 1991) 

419 Em 2001 o orçamento do DoD foi de 316 bilhões de dólares, cresceu linearmente até 2010 – o maior 

orçamento da série recente – quando foram empenhados 691 bilhões de dólares. Desde então o orçamento do 

DoD recuou ao atual patamar de cerca de 580 bilhões em 2016, tendo ligeira recuperação nos anos de 2017 

(606 bilhões) e 2018 (639 bilhões). 



 

 

de carácter Privado. Esse último movimento é recente e emerge, como dado relevante, no 

final do segundo mandato de Obama, é perceptível que o DoD e consequentemente a DARPA 

são organizações valorizadas e de uma trajetória relativamente ascendente desde o inicio 

desse século.
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A DARPA têm suas origens enquanto ideia no circulo relativo ao Projeto Manhattan, 

responsável pelo desenvolvimento da capacidade de controlar energia atômica tendo com fim 

sua utilização em bombas, durante a primeira metade da década de 40. Os esforços 

mobilizados pelo Governo dos EUA e os Aliados só pode ser compreendidos tendo em 

consideração a circunstância de alta competitividade travada contra a Alemanha e o Japão 

pela superioridade técnica, que também intentavam, secretamente, desenvolver e mobilizar 

armamento nuclear. Devido a essa condição de urgência, intensificou-se as relações de 

colaboração entre civis, acadêmicos e pesquisadores no geral, nativos ou exilados nos EUA, 

sob a supervisão dos militares. Essa aproximação foi bem sucedida e inspirou, num momento 

posterior de acirramento político, em 1958 a instituição da ARPA (Advanced Research 

Agency) que virá a ser nomeada DARPA em 1972, devido à uma circunstância análoga a da 

corrida pelo domínio nuclear: a corrida espacial. Em 1957 a União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas lançam Sputinik (Satélite, em russo) agravando o clima de tensão e disputa pelo 

posto de maior força militar do planeta. A surpresa causada pelo Sputnik redundou numa 

resposta institucional que além de ambicionar preservar e aumentar a vantagem das Forças 

Armadas dos EUA na competição pelo título de melhor arsenal também implicou numa 

transformação do jogo diplomático que, como apontou Wright Mills, tornou-se no decorrer da 

década de 50 nos EUA uma ocupação dos senhores da Guerra. 

Dito isso, toda tentativa de compreensão do Poder que essa Rede consegue mobilizar 

passa por uma história de polarização entre Elites Nacionais e outras formações de carácter 

regional e ideológico, que variou em intensidade segundo as circunstâncias, mas que no 

entanto nunca deixou de estar subsumida, constituindo parte importante dos valores 

(interpretações de mundo, acerca de juízos morais e riscos políticos) transmitidos em 

agrupamentos como a ARPA/DARPA. A questão acerca do grau de coesão e distensões 

internas não poderá ser propriamente qualificado nesse trabalho, porém é relevante destacar 
                                                      

420 Ver a consulta realizada pelo Congresso em abril de 2018 com Dr. Michael D. Griffin (Under Secretary 

of Defense for Research and Engineering, Department of Defense) e Dr. Eric Schmidt (Chairman, Defense 

Innovation Board, Department of Defense) acerca do prognóstico realizado sobre as operações do DoD e as 

consequentes recomendáções. Disponível em: >https://www.youtube.com/watch?v=n6QF7wuMwOo<, 

20180417 Promoting DOD's Culture of Innovation (ID: 108132). 

https://www.youtube.com/watch?v=n6QF7wuMwOo


 

 

ao leitor que é um fenômeno relevante na compreensão de círculos como esse, em que 

informação classificada/secreta é o que garante a posição dominante, a presença de 

“whistleblowers”, “hackers” e outras formas de “infiltração” que possibilitam um 

conhecimento mais qualificado das relações internas a organizações semelhantes à essa.
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SOBRE A CONSTITUIÇÃO DOS QUADROS INTERNOS 

A DARPA é uma organização pensada para cultivar um engajamento em Pesquisa e 

Desenvolvimento (Research & Development -R&D) que põe como marco zero e fundamental 

para seu quadro de associados, e futuros pretendentes, a formulação de problemáticas que 

desafiem o que poderíamos nomear de “Ciência Normal”.
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 Para isso, foi desenhado para a 

                                                      
421 As distensões produzidas pela publicação de informações e documentos classificados por insiders é um 

elemento particularmente importante para o estudo historiográfico e sociológico, tendo ganhado importância nos 

últimos anos devido ao ativismo aberto ou dissimulado que releva para o grande público operações que na 

maioria das vezes envolvem o uso de recursos autoritários contra a população civil e lideranças estrangeiras. 

Exemplo notável disso foi o conjunto de denuncias feitas por Edward Snowden, após vazar milhares de 

documentos classificados da Agência de Segurança Nacional (National Security Agency – NSA) e da Agência 

Central de Inteligência (Central Intelligence Agency – CIA) em 2013 para os jornais The Guardian e The 

Washington Post. Sobre esse problema vinculado ao segredo de Estado, cabe fazer reverência a colocação de 

Noberto Bobbio no livro o Futuro da Democracia, na página 29: “Inútil dizer que o controle publico do poder é 

ainda mais necessário numa época como a nossa, na qual aumentaram enormemente e e são praticamente 

ilimitados os instrumentos técnicos de que dispõem os detentores do poder para conhecer capilarmente tudo o 

que fazem os cidadãos. Se manifestei alguma dúvida de que a computadorcracia possa vir a beneficiar a 

democracia governada, não tenho dúvida nenhuma sobre os serviços que pode prestar à democracia governante. 

O ideal do poderoso sempre foi o de ver cada gesto e escutar cada palavra dos que estão a ele submetidos (se 

possível sem ser visto nem ouvido): hoje este ideal é inalcançável. Nenhum déspota da antiguidade, nenhum 

monarca absoluto da idade moderna, apesar de cercado por mil espiões, jamais conseguiu ter sobre seus súditos 

todas as informações que o mais democrático dos governos atuais pode obter com o uso dos cérebros eletrônicos. 

A velha pergunta que percorre toda a história do pensamento político - “Quem custodia os custódios?” - hoje 

pode ser repetida com esta formula: “Quem controla os controladores?” Se não conseguir encontrar uma resposta 

adequada para esta pergunta, a democracia como advento do governo visível, está perdida. Mais que de uma 

promessa não cumprida, estaríamos aqui diferentemente diante de uma tendência contrária às premissas: a 

tendência não ao máximo controle do poder parte dos cidadãos, mas ao máximo controle dos súditos por parte do 

poder”.  

422 “A ciência normal, atividade na qual a maioria dos cientistas emprega inevitavelmente quase todo seu 

tempo, é baseada no pressuposto de que a comunidade científica sabe como é o mundo. Grande parte do sucesso 

do empreendimento deriva da disposição da comunidade para defender esse pressuposto – com custos 

consideráveis se necessário. Por exemplo, a ciência normal frequentemente suprime novidades fundamentais, 

porque estas subvertem necessariamente compromissos básicos. Não obstante, na medida em que esses 

compromissos retêm um elemento de arbitrariedade, a própria natureza da pesquisa normal assegura que a 

novidade não será suprimida por muito tempo. Algumas vezes um problema comum, que deveria ser resolvido 

por meio de regras e procedimentos conhecidos, resiste ao ataque violento e reiterado dos membros mais hábeis 

do grupo em cuja área de competência ocorre. Em outras ocasiões, uma peça de equipamento, projetada e 

construída para fins de pesquisa normal, não funciona segundo a maneira antecipada, revelando uma anomalia 

que não pode ser ajustada as expectativas profissionais, não obstante esforços repetidos. Desta e de outras 

maneiras, a ciência normal desorienta-se seguidamente. E quando isto ocorre – isto é, quando os membros da 

profissão não podem mais esquivar-se das anomalias que subvertem a tradição existente da prática cientifica – 

então começam as investigações extraordinárias que finalmente conduzem a profissão a um novo conjunto de 

compromissos, a uma nova base de ciência. [...] As revoluções cientificas são os complementos desintegradores 

da tradição à qual a atividade da ciência normal está ligada.” (KUHN, p. 25, 1997) 



 

 

Agência um modelo de gestão dos recursos inspirado no Projeto Manhattan,
423

 em que através 

dos dispositivos estatais procura-se possibilitar a cooperação entre diferentes grupos de 

Peritos tendo em vista uma demanda relativa à “Segurança Nacional”. A efetividade dessa 

organização consiste em trazer para o campo de influência do DoD aqueles quadros civis que 

não poderiam ser encontrados entre seu próprio pessoal e, além disso, visa persuadir os 

“melhores” de um dado campo de modo a integrá-los à sua estrutura. Por isso, a DARPA 

inicia suas operações autorizando seus pesquisadores – diversamente vinculados – a 

resguardar seus interesses pessoais, desde que não venham a pôr sob risco a superioridade 

técnica das Forças Armadas frente a potências estrangeiras, sejam elas Estados ou Empresas. 

Disso resulta que, durante o período em que um dado pesquisador está vinculado à um 

Programa DARPA ele deve respeitar a confidencialidade das tecnologias transferidas, bem 

como operar de maneira transparente com o DoD, fornecendo à esse relatórios detalhados das 

conquistas e obstáculos, sob a premissa que ao findar o Programa o “parceiro” poderá 

continuar a desenvolver os resultados conquistados sob a chave desses esforços. 

A organização da Agência pode ser compreendida, figurativamente, sob a forma de um 

trapézio em razão de sua tendência ao alargamento nas “bases”. Sua estrutura apesar de 

verticalizada, com concentração de poder de decisão e ciência em posições-chave, distingue-

se da dinâmica estritamente piramidal/mandatória pois a “base” vincula-se com a Agência por 

contratos. Além disso, como já ressaltado, os pesquisadores integrados pela organização 

respondem à um par e não um superior que representa uma ordem hierárquica fixa e linear 

(como a das Forças Armadas), sua autoridade deriva de sua posição excepcional de ter 

assegurado pelos contratos o acesso aos resultados de R&D de todos os nódulos, constituindo 

                                                      
423 The Atomic Energy Commission had its own idea about this new agency McElroy was proposing. Ever 

seeking more power and control, the Atomic Energy Commission lobbied to remove authority over outer space 

from the Defense Department entirely and have it placed under AEC jurisdiction. The AEC chairman had a bill 

introduced in Congress to establish an “Outer Space Division.” Defense contractors also lobbied hard against 

McElroy’s idea for a new agency. Many feared that their established relations with individual military services 

would be in jeopardy. Ernest Lawrence of Livermore rushed to the Pentagon to meet personally with Defense 

Secretary McElroy and present his alternative idea to ARPA. Accompanying Lawrence was Charles Thomas, the 

president of Monsanto Chemical Company, a nuclear defense contractor that would be vilified during the 

Vietnam War for producing the herbicide Agent Orange, and made notorious in the 1990s for being the first 

agrochemical company to genetically modify food crops. Lawrence and Thomas met with McElroy in his private 

office and shared their idea “to adopt some radical new measures... to meet the Sputnik challenge and cope better 

with problems of science and technology in the Defense Establishment.” They proposed that McElroy allow the 

two of them to create and administer a new government agency, classified top secret and modeled after the 

Manhattan Project. The meeting lasted several hours before McElroy rejected the two defense contractors’ idea 

as “infeasible in peacetime.” Lawrence had a second suggestion. If this new agency was to work, it would need a 

brilliant scientist at the helm. Someone who understood how the military and industry could put America’s best 

scientists to work solving problems of national defense. The perfect person, said Lawrence, was Herb York. 

McElroy promised to give the suggestion some thought.” (JACOBESEN, p. 42, 2015)  



 

 

assim o canal modular para a cooperação entre os grupos. Esse par, executivamente 

assegurado, exerce além de funções relativas a pesquisa também as de carácter gerencial, é 

recebe o nome de Program Manager (P.M). Seu escopo de ação é flexível devido as 

incumbências logísticas/integrativas de sua posição, o que resulta numa condição de grande 

influência e prestígio. 

 Diferentemente de outras agências de Pesquisa e Desenvolvimento que são obrigadas 

a seguir um conjunto amplo de prescrições, tendo em vista um ganho em termos de 

transparência e uso adequado dos recursos, a DARPA opera através de Contratos em que os 

agentes interessados em coparticipar num dado Programa de Pesquisa submetem uma 

proposta de Agenda que será analisada pela P.M. (desde que devidamente formulado segundo 

os padrões institucionais, disponibilizados como formulários pela Agência), tendo em vista o 

ganho que o possível parceiro poderá trazer para a resolução do “Problema Global”. O tempo 

levado para a implementação dos acordos entre a DARPA e instituições externas é seu 

principal diferencial, por ser comparativamente menor, soma-se à isso o fator flexibilidade. a 

DARPA, entre as Agências de R&D sustentadas pelo Estado estadunidense, é a de maior 



 

 

alcance entre as médias e pequenas empresas. Isso é de sobremaneira importante, pois como 

trata-se de uma organização que requer instrumentos, máquinas e operações de última geração 

(caso queira uma Ciência “Disruptiva”) é preciso ter acesso aos meios escassos o mais rápido 

possível bem como abertura para iniciativas criativas, transformadoras, desde que tenham 

boas fundamentações que informem a elaboração experimental com relação a prova 

conceitual de uma nova capacidade. 

 Essa associação entre tempo e flexibilidade responde em parte o porquê da DARPA 

ocupar uma posição de destaque nas relações de mercado, bem como sua liderança em relação 

à outras Agências de Pesquisa e Desenvolvimento Avançadas. Por constituir parte importante 

‘tabuleiro’ das relações de Poder entre as “altas rodas”,
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 têm desempenhado desde sua 

fundação um papel preponderante para com processos de transformação social de grande 

impacto, influindo na maneira como o Capitalismo se desenvolveu no final do século XX. 

Porém, sua influência é de uma extensão difícil de mensurar, simbolicamente e praticamente, 

pois apesar de desconhecida pela maior parte da população está colateralmente presente pelos 

hábitos de vida contemporâneos, guardando para si uma relação direta de concepção das 

tecnologias hoje mais ou menos popularizadas nos grande centros e sociedades de economia 

vigorosas, sejam sociedade desenvolvidas ou em desenvolvimento. 

 A DARPA foi a agência que fomentou as primeiras gerações – capacidades 

embrionárias e de alguma maneria defeituosas – de equipamentos e procedimentos que 

possibilitaram a digitalização de informação e a consequente comunicação pela rede de 

computadores. Isto é, as primeiras gerações da Internet (Programa oN-Line System – NLS, de 

1962 e o Programa ARPANET de 1969) e do Computador Doméstico (Programa Project on 

Mathematics and Computation – Project MAC de 1964) foram criações realizadas e 

incorporadas à Programas que visavam o desenvolvimento de equipamentos mais eficazes 

para a Defesa Nacional dos EUA, e que posteriormente atingiram em cheio o mercado 

doméstico. Exemplo histórico dessa forma de desenvolvimento foi a parceria entre a DARPA 

com a Fairchild Semiconductor International entre o final dos anos 50 ao início da década de 

70, que manufaturou a pedido do DoD semicondutores em escala industrial, que foram 

                                                      
424“Entendemos como poderosos naturalmente os que podem realizar sua vontade, mesmo com resistência dos 

outros. Ninguém sera, portanto, realmente poderoso a menos que tenha acesso ao comando das principais 

instituições, pois é sobre esses meios de poder institucionais que os realmente poderosos são, em primeiro lugar, 

poderosos. Os altos políticos e autoridades do governo controlam esse poder institucional, o mesmo ocorrendo 

com almirantes e generais, e os principais donos e executivos das grandes empresas. Nem todo o poder, é certo, 

está ligado e é exercido por meio dessas instituições, mas somente dentro delas e através delas o poder será mais 

ou menos contínuo e importante.” (MILLS, p. 18, 1981) 



 

 

paulatinamente empregados em todos os níveis do Departamento para depois alcançarem 

setores de ponta da Industria Militar e Cívil. Com isso, atenta-se para a evidência de que a 

relação entre a DARPA e os círculos capitalistas – sejam investidores ou empreendedores, de 

diferentes tamanhos – se dá pela formula do acesso a recursos financeiros do Estado e o 

partilha de informação privilegiada, através da solução logística que a Agência oferece através 

da ação de centralização que os P.Ms impõem. A titulo de exemplo sublinhamos companhias 

como Ford, Intel, Microsoft, Apple, Alphabet (conglomerado na qual a Google é o principal 

ativo) e etc que foram, inicialmente, favorecidas por Contratos do tipo aqui retratado. 

A DARPA não se encerra num único laboratório, ele se distribui numa rede que opera 

vinculada a uma agenda preestabelecida. A metáfora de um quebra-cabeça com milhares de 

peças lhe cai bem, tendo em vista que a escala e variedade de aprendizados da qual seu 

sucesso depende e o grau de integração que necessita. O discurso institucional, geralmente de 

tom apologético, no qual é representada como um espaço social de Elite não é de todo 

inadequado quando levamos em consideração a dificuldade que proposições informadas pela 

“Disrupção” resulta, de modo que a experiência profissional dos pesquisadores associados a 

Agência é caracteristicamente intensa, no qual é difícil ponderar sobre a importância relativa a 

“cobrança institucional” da “ambição individual”. De toda maneira, apresentam-se de maneira 

indissociável, tal como se respondessem mutualmente, produzindo subjetivamente um forte 

sentimento de filiação. No entanto, não há evidências que possibilitem enquadrar a DARPA 

como uma “Instituição Total”,
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 devido as limitações que a pesquisa documental pela internet 

impõe ao trabalho, parece mais provável que sua coesão se deva a confluência de valores 

culturalmente difusos, nos termos de uma “comunidade imaginada”.
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Dito isso, do ponto de vista funcional, sua posição superior enquanto organização para 

R&D se deve a estratégia de associação pessoal com a iniciativa privada, de favorecimento 

mútuo em termos de uma quase simbiose. São frequentes as idas e vindas de pessoal entre 

Agências governamentais e Empresas, de variados segmentos do Mercado. Essa evidência 

provavelmente constitui um dos fatores fundamentais que explicam a capacidade da 

Economia Estadunidense fazer frente a um mundo cada vez mais complexo e competitivo, 

com outros players despontando da condição de potências regionais para atores de escopo 

global. Como argumentado, essa demonstração de força se deve a política de superioridade 

                                                      
425 Isso porque não verifica-se o qualquer dicotomia que lembra a caracterização feita por Erving Goffman no 

artigo “Características de Instituições Totais” entre o “staff” e “internados”. 

426 Ver: Anderson, B., & Bottman, D. Comunidades imaginadas: reflexões sobre a origem e a difusão do 

nacionalismo. Editora Companhia das Letras, 2008. 



 

 

técnica e de partilha da propriedade intelectual sobre as inovações, que sobrepõem como 

diretriz para os aparelhos públicos e as forças produtivas o imperativo da corrida pela 

dianteira, pela posição de “primeiros inventores”. Abreviando: sair na frente é uma forma de 

garantir os melhores resultados em circunstâncias de competição intensa. Não passa de prova 

causal, em que se induz que engamento intenso em R&D resultará na maioria das vezes na 

condição de exportadores de know-how: o melhor “Sistema Perito”. 

Em relação à formação dos quadros técnicos notamos uma característica peculiar aos 

EUA, que é a mobilidade ascendente de alguns grupos de classes médias as seletas listas de 

super-ricos. Nessas circunstância, que apesar de pontuais não são inesperadas, é um capital 

prestigioso frequentar uma grande Universidade ou um centro de referência em pesquisa, pois 

são espaços em que há mecanismos de acesso as posições da onde torna-se possível conhecer 

um dado campo e possíveis “padrinhos” entre os estabelecidos. Ou seja, através das 

Universidades alguns jovens de classe médias, geralmente tradicionais, se tornam 

extremamente ricos e influentes. No caso aqui examinado verificasse fenômeno semelhante: 

estudantes que em diferentes alturas de sua carreira acadêmica foram parceiros de projetos 

financiados por Programas da DARPA acumulam maiores chances de vir, no futuro, assumir 

novos contratos, bem como outras oportunidades em agências do governo. Obviamente a 

maneira como são favorecidos varia muito e apresenta – pelo que a pesquisa indica – um 

carácter notadamente disperso, porém com tendencias a concentração local. Por exemplo, 

Universidades da IVY League ou Institutos Tecnológicos de prestigio como CALTEC, MIT 

(Massachusetts Institute of Technology) e destaques departamentais em Universidades 

Centrais em regiões ricas e populosas compreendem a maior parte da filiação institucional dos 

pesquisadores que passam pela DARPA, mas há a recorrência de casos que fogem dessa 

tendência. Isso se deve, provavelmente, a flexibilidade proporcionada pela forma dos 

contratos que, por serem mais simples, são mais amigáveis para com centros de recursos mais 

escassos quando comparados as instituições de destaque. Devido as redes de contato já bem 

estabelecidas entre a Agência e setores eminentes da Industria e grupos de investimento do 

tipo VC (Venture Capital Financing) há casos de P.Ms ou parceiros na Academia que se 

lançam no mercado como CEOs de startups, evidentemente o conjunto apresenta indicadores 

variados de sucesso. Exemplo recente desse fenômeno é o caso de Alicia Jackson
427

, 

                                                      
427 Ver o perfil da pesquisadora no Linkedin >https://www.linkedin.com/in/alicia-jackson< e sua conta pessoal 

no Twitter >https://twitter.com/draliciajackson?lang=en<. Alicia Jackson é uma das pesquisadoras atualmente 

acompanhadas pelo autor, devido a sua inserção recente no segmento da Economia BioTech. Alicia é PhD pelo 



 

 

cofundadora da Drawbridge Health, Inc. Alicia trabalhou para a DARPA entre outubro de 

2010 e julho de 2015, passando pelo MTO e BTO.  

Porém, isso não autoriza afirmar que portanto a DARPA é apenas um grupo de “Elite”, 

sem antes realizar algumas ressalvas, pois as desigualdades sociais que permeiam a sociedade 

estadunidense implicam, necessariamente, numa estrutura verticalizada que prejudica a 

mobilidade ascendente de estratos extremamente pobres de sua população. Apesar da 

presença de filantropia e politica de bolsas de estudo não se altera o fato de que os termos 

ideológicos de Meritocracia não são de todo adequados, na verdade só podem ser aplicados de 

maneira bem restrita a alguns casos e constituem um juízo muitas vezes duvidável, 

especulações convenientes à autoimagem que os indivíduos produzem. No entanto há, dentro 

dessa forma bem restrita, uma renovação e variabilidade relevante quando comparada a outras 

Agências vinculadas ao DoD ou de outros departamentos, porém a extensão dessa diferença 

ainda é desconhecida. 

As causas para a renovação de pessoal aqui se deve, primeiramente, a limitação imposta 

pela forma que os Programas são implementados, no tocante ao período para sua execução e 

os recursos a serem distribuídos. Os Gerentes (P.Ms) ficam vinculados entre 3-5 anos à 

DARPA e seu mandato se restringe ao conjunto de ações necessárias ao desenvolvimento de 

uma primeira geração de capacidades que possam ser implementadas em problemas 

enfrentados pelos Militares durante suas operações, devem responder, portanto, aos desafios 

de ordem tática que atravessam o DoD e repercutem em seu planejamento de médio e longo 

prazo. A permanência do P.M. se deve ao sucesso do Programa. Em meio a isso, trabalham 

paralelamente diferentes laboratórios que cooperam com a gerência do Programa nos termos 

no contrato e que podem diferir no tocante aos objetivos específicos, devido a divisão do 

trabalho, como também nas aplicações finais, as mercadorias. Consequentemente há parceiros 

com maiores possibilidades de concorrer no mercado doméstico do que outros, pois nem toda 

tecnologia desenvolvida sob um dado Programa têm aplicações com valor para o mercado 

civil. Por isso há parceiros que são especializados em desenvolver tecnologia para o DoD, e 

outros que transitam parcial ou totalmente. 

Está assegurado à DARPA, através da articulação propiciada pelo P.M., o direito de 

                                                                                                                                                                      
MIT em Engenharia de Materiais e Nanotecnologia, defendeu sua dissertação em 2007 e se intitula 

“Investigation of the Ligand Shells of Homo-Ligand and Mixed-Ligand Monolayer Protected Metal 

Nanoparticles: A Scanning Tunneling Microscopy Study.” Caso o leitor se interesse em assistir uma breve 

apresentação de seu trabalho desempenhado na DARPA-BTO recomenda-se a apresentação “Programming the 

Living World”, disponível em >https://www.youtube.com/watch?v=KAT4HrVBHqk< hospedado no canal 

oficial da DARPA. 



 

 

implementar as inovações resultantes em seus sistemas e está garantido ao parceiro, seja 

Conglomerado, Startup, Centro de Pesquisa e etc o direito sobre a propriedade intelectual 

durante o prazo estipulado pela Lei de Patentes (tempo limite de 20 anos). No pior dos casos, 

o de um Programa fracassar, na tentativa de criar um dado dispositivo militar, os Parceiros 

terão recebido grandes injeções de recursos financeiros e acesso a tecnologia de ponta. Ou 

seja, o governo opera através da DARPA como agente que subtrai o risco e o custo “do erro 

experimental” que todo caminho para inovação bem sucedida implica, preservando assim a 

rede Universitária e o Empresariado da possibilidade da falência. A Agência opera como 

organização que propicia uma certa estabilidade econômica, preservando as vantagens 

produtivas das Elites locais, diversamente concorrentes, e também favorece a posição do 

Departamento de Defesa em relação às outras pastas de governo, devido a sua grande 

influência em questões civis a partir de suas orientações relativas ao desenvolvimento técnico. 

O complexo Militar-industrial é uma forma de associação entre o Poder Público e Privado que 

se punha como implicação desde a fundação do ARPA, o então Presidente Eisenhower (1953-

1961) antevia a possibilidade desse desenho institucional redundar na consolidação de uma 

dinâmica distorcida pela disputa de influência governamental entre os Militares e os Civis, e 

consequentemente a formação de associações desfavoráveis à manutenção e expansão dos 

métodos e valores Democráticos. 

We must never let the weight of this combination endanger our liberties or 

democratic processes. We should take nothing for granted. Only an alert and 

knowledgeable citizenry can compel the proper meshing of the huge industrial and 

military machinery of defense with our peaceful methods and goals, so that security 

and liberty may prosper together. Akin to, and largely responsible for the sweeping 

changes in our industrial-military posture, has been the technological revolution 

during recent decades. 

In this revolution, research has become central, it also becomes more formalized, 

complex, and costly. A steadily increasing share is conducted for, by, or at the 

direction of, the Federal government. 

Today, the solitary inventor, tinkering in his shop, has been overshadowed by task 

forces of scientists in laboratories and testing fields. In the same fashion, the free 

university, historically the fountainhead of free ideas and scientific discovery, has 

experienced a revolution in the conduct of research. Partly because of the huge costs 

involved, a government contract becomes virtually a substitute for intellectual 

curiosity. For every old blackboard there are now hundreds of new electronic 

computers. 

The prospect of domination of the nation's scholars by Federal employment, project 

allocations, and the power of money is ever present – and is gravely to be regarded. 

Yet, in holding scientific research and discovery in respect, as we should, we must 

also be alert to the equal and opposite danger that public policy could itself become 

the captive of a scientific-technological elite. (Eisenhower, 1961) 

 

CONCLUSÃO 



 

 

Feita a consideração do cenário elaboramos algumas hipóteses que caracterizam os 

processos de admissão ou indicação a posição de Program Manager, destacando os padrões 

mais recorrentes. Considerando que o conjunto analisado refere-se ao Biological 

Technologies Office (BTO) é importante admitir que as proporções entre os tipos ideais 

variam de Escritório para Escritório, como também diferem as intenções que motivam 

disputas internas por posições. Devido a impossibilidade de realizar entrevistas ou observar 

diretamente o grupo, pouco pode-se inferir sobre possíveis elementos contrastantes e divisores 

entre quadros filiados às Forças Armadas e os quadros oriundos da Academia e outros 

Centros de Pesquisa, ou da iniciativa privada como Startups e empresas integradas à 

conglomerados consolidados. A partir do coleta de informações relativas ao BTO, em relação 

a constituição da equipe de Gerentes, percebe-se há a existência de três “trajetórias”/ ou linhas 

gerais de acumulo de influência e prestigio que redundam na admissão de um dado 

pesquisador à posição de Gerência num dado Programa. Sendo: 

1. Trajetória Endógena: os P.Ms foram anteriormente pesquisadores financiados 

com bolsas de estudos pagas por programas de formação de pessoal das Forças Armadas, e 

consequentemente se relacionam com o Governo Federal com uma mentalidade especifica, 

um esprit de corps, devido ao treinamento militar ou a experiências de conflito direto com 

forças estrangeiras ou inimigos “internos”. São entre os P.Ms os que representam, em suas 

falas públicas, maior inclinação a destacar os problemas relativos a “Defesa Nacional” e a 

necessidade de preservar a dianteira da corrida pela superioridade técnica. Por tanto, são 

Gerentes que carregam consigo os títulos de Comandantes e que, apesar de geralmente terem 

especialização em Universidades de destaque, fizeram o nome dentro das Escolas Militares, 

Bases de desenvolvimento, Hospitais para veteranos e etc. 

2. Caso dos P.Ms: COL Geoffrey Ling (Fundador e primeiro Diretor da DARPA-

BTO); COL Matt Hepburn; MAJ. Chris Orlowski; COL Dan Wattendorf. 

3. Trajetória Mediada: os P.Ms possuem uma trajetória sólida de cooperação com 

a DARPA, recebendo os recursos e incumbências através de empresas especializadas em 

Consultoria ou laboratórios historicamente bem relacionados e que acumularam com o tempo 

a expertise acerca dos objetivos visados pela Agência, o que resultam numa previsibilidade e 

“adequabilidade” que viajantes de primeira viajem não possuem. Trabalharam como 

consultores, pesquisadores ou diretores em outras Agências governamentais, vinculadas ou 

não ao DoD e construirão suas carreiras fora da Academia. São civis que trabalharam, de 

diferentes maneiras e em diferentes instituições com as Forças Armadas antes de serem P.Ms 



 

 

na DARPA. Ou seja, ocuparam antes o que poderíamos chamar de tentáculos que respondem 

constantemente as chamadas por parceiras. Há aqui, em alguns casos, a tendência à 

dependência de recursos do DoD e até mesmo a especialização dessas instituições às 

demandas dos círculos militares. 

Caso dos P.Ms: Dr. Alfred Al Emondi; Dra. Alicia Jackson; Dr. Barry Pallotta; Dr. Brad 

Ringeisen; Dr. Christian Sund; Dra. Elizabeth Strychalski; Dr. Eric Van Gieson; Dr. Paul 

Sheehan; Dr. Phillip Alvelda; Dr. Renee Wegrzyn. 

3. Trajetória por Acomodação/Adaptação: os P.Ms são pesquisadores 

reconhecidos pela comunidade cientifica por suas realizações da Academia. Foram chefes de 

Departamento, coordenaram grupos de Pesquisa e Desenvolvimento produtivos, na maioria 

das vezes em universidades grandes, em cidades populosas e ricas. Normalmente são 

convidados pelo Diretor do Escritório a assumir a posição de gerência, através da promessa de 

que a DARPA proporcionará condições superiores àquelas do líder de grupo de pesquisa 

numa Universidade, sendo o principal elemento observado pelo pretendente o conjunto de 

informação passível de ser sistematizado e concentrado sob o a chave de um único Programa. 

Além disso, a posição de P.Ms pode vir a beneficiar o prestigio do pesquisador entre seus 

pares acadêmicos, tendo em vista que diversos laboratórios poderão ser beneficiados com 

recursos pomposos. 

Aqui há a tendência das exposições públicas pautarem-se em argumentos relativos a 

“subtração de obstáculos” e a redução dos riscos e custos que a construção de prototípicos 

envolvem, também acentua-se a possibilidade dos parceiros saírem ao final do contrato com 

uma “capacidade” que reinvente o mercado, criando uma nova forma de demanda. Esse tipo 

tende a ser ligeiramente mais influente do que o de Trajetória Endógena e isso se deve ao fato 

de que aqui a uma espécie de “multiplicação” das forças mobilizadas, pois os Pesquisadores 

integrados guardam contato com entidades externas que operam em laboratórios mantidos 

com recursos de outras fontes e não do DoD. Além disso, há a disponibilidade imediata de 

profissionais capacitados a desempenharem, o mais rápido possível, suas funções. 

Caso dos P.Ms: Dr. Justin Sanchez (atual Diretor da DARPA-BTO); Dr. Blake Bextine; 

Dr. Douglas Weber; Dr. Justin Gallivan; Dra. Lori Adornato; Dr. Tristan MacClure-Begley.  

Por fim, é fato complementar que para cada ‘tipo ideal’ de P.M há uma trajetória 

correspondente de Parceria, ou seja: há (1) os Parceiros Endogênos, quadros formados dentro 

das Escolas Militares e instituições análogas ou financiados pelas forças armadas, que 

permaneceram como funcionários de organizações vinculadas ao DoD; (2) os Parceiros 



 

 

Mediados, que não lecionaram em Universidades e exercem atividade em laboratórios ou 

empresas financiadas, com variações de caso para caso, com recursos do DoD e que tendem a 

orientar o seu funcionamento as demandas do Departamento; (3) os Parceiros por 

Acomodação/Adaptação, oriundos de instituições de caráter civil e que fizeram carreira como 

empreendedores, sem ter tido posição formal com outras Agências Estatais, que foram 

financiados pela DARPA como entidades privadas pela primeira vez ou que, como docentes 

de Universidades bem consolidadas têm os recursos da DARPA como um suplemento.  

Nas biografias individuais há toda sorte de trânsitos e coincidências, de modo que a 

classificação imita uma disposição gradativa com fins de sistematização das informações 

biográficas. Entre os tipos (2) Mediado e (3) Adaptativo são mais numerosas as situações de 

transição, o fator que as diferencia é a natureza dos encargos e dos âmbitos de autonomia que 

constituem a atividade profissional, que servem para a análise como parâmetros para a 

classificação. No entanto, apesar da possibilidade da coexistência mais ou menos simétrica 

numa mesma trajetória desses dois tipos de engamento em momentos diferentes, não é o caso 

dos P.Ms vinculados à DARPA-BTO, pois há a tendência à formação de carreiras – como se 

correspondessem a “campos” distintos. Em relação ao tipo (1) Endógeno são evidentemente 

menores a possibilidade de uma ‘virada’ na carreira e a troca de uma posição no DoD por 

outra numa organização civil, provavelmente isso se deve a condição própria das Forças 

Armadas em criar entre seus quadros um esprit de corps, uma irmandade nas armas, através 

do condicionamento à uma disciplina rígida que produz um sentimento de pertença forte. Em 

alguma medida, apenas nesse caso, poderíamos parcialmente empregar a noção de 

“Instituição Total”. O estudo do quadro de Pesquisadores vinculados ao BTO corrobora com 

o resultado de outras pesquisas sobre relação entre Civis e Militares no apontamento de que a 

distâncias que os separam são circunstanciais e algumas vezes apenas formais, com efeito 

podemos afirmar com boa margem de certeza que os pontos de integração ou convergência 

entre essas esferas são de sobremodo determinantes para a manutenção das organizações a 

parte, de modo que a palavra “complexo” lhe caí bem. 
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Resumo: 

Este trabalho tem como objetivo descrever os principais dilemas da Grande Estratégia das Forças Armadas 

Brasileiras nos anos 1980 e 1990. As mudanças na situação política, econômica e militar internacional assim 

como a distensão política do fim do regime militar provocaram diferentes percepções acerca dos principais 

objetivos estratégicos a serem perseguidos a partir de então. Nos anos 1980, a Guerra das Malvinas e o 

reordenamento da política externa brasileira, somados ao contexto de redemocratização, deram nova roupagem à 

Estratégia e às Doutrinas Militares oriundas do período da Guerra Fria. Nos anos 1990, o novo contexto 

internacional ampliou o dilema sobre a finalidade das Forças Armadas, com opiniões variando entre a dissuasão, 

o combate a ilícitos internacionais, a proteção ao meio ambiente e a atuação em Operações de Paz da ONU. O 

debate interno foi analisado a partir dos artigos publicados em periódicos como “A Defesa Nacional” e a 

“Revista da ESG”, e a síntese de seus argumentos pode ser observada na Política de Defesa Nacional, de 1996. 

 

Palavras-chave: Brasil, Grande Estratégia, Forças Armadas, Institucionalismo Discursivo 

 

The Brazil's Armed Forces Grand Strategy Dilemmas in the 1980s and 1990s: 

The internal debate in face of an International System in transition 
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Abstract: 
This paper aims to describe the main dilemmas of the Brazilian Armed Forces Grand Strategy in the 1980s and 

1990s. The changes in the international political, economic and military situation as well as the internal 

distension of the end of the military regime caused different perceptions about the main strategic objectives to be 

pursued from then on. In the 1980s, the Malvinas/Falklands War, the reordering of Brazilian foreign policy, and 

the redemocratization process reshaped the Cold War’s Strategy and Military Doctrine. In the 1990s, the new 

international context strengthened a debate over the Armed Forces purposes, with opinions varying between 

deterrence, fighting international illicit acts, protecting the environment and acting in UN Peacekeeping 

Operations. The internal discussion was analyzed from the articles published in periodicals like "A Defesa 

Nacional" and the "Revista da ESG", and the synthesis of its arguments can be observed in the Brazilian 

National Defense Policy of 1996. 

 

Keywords: Brazil, Grand Strategy, Armed Forces, Discursive Institutionalism 
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Introdução 

 As décadas de 1980 e 1990 constituíram uma fase de redefinição estratégica e 

doutrinária para as Forças Armadas brasileiras. Até o final dos anos 1970, a preparação 

militar do país, ainda que com contornos particulares em cada Força, era de caráter defensivo, 

buscando lidar com hipóteses de guerra ligadas ao contexto da Guerra Fria: (i) Guerra 

Revolucionária na América do Sul, (ii) Guerra Convencional ou Nuclear entre os blocos 

ocidental e o soviético, (iii) Guerra Geral com um inimigo interno agindo como agente do 

bloco soviético, e (iv) Guerra Convencional na América do Sul (MARQUES, 2001, p. 51-53). 

 Entretanto, a confluência de três fatores - a aproximação diplomática entre Brasil e 

Argentina, a redemocratização e o fim da Guerra Fria - levaria ao que Fucille (2006, p. 125) 

denominou “crise de identidade militar” ou, segundo Vidigal (1993, p. 67), uma “crise 

existencial de certos setores militares”. A Guerra das Malvinas (1982), somada à alta da taxa 

de juros norte-americana no ano anterior, fortaleceu a percepção de que o confronto “leste-

oeste” estava dando espaço para a emergência de embates “norte-sul” com prejuízos para 

potências médias em ascensão como o Brasil. Além disso, seria formado um relativo consenso 

de que Grande Estratégia
432

 brasileira deveria adaptar-se ao que seria denominada “Nova 

Ordem Mundial” (VIDIGAL, 1991; MATTOS, 1992a, 1992b; COSTA, 1994; OLIVEIRA, 

1994; MORAES, 1997; CASTRO, 1997). 

 Desta forma, o objetivo deste artigo é identificar as principais linhas do debate das 

Forças Armadas acerca da Grande Estratégia a ser adotada pelo Brasil nas décadas de 1980 e 

1990. Em termos teóricos, adotou-se a perspectiva do Institucionalismo Discursivo, que 

pressupõe que as mudanças institucionais ocorrem a partir da articulação de Comunidades 

Epistêmicas e Espaços Discursivos capazes de gerar novas ideias e consensos políticos 

(SCHMIDT, 2008; JENSEN, 2016). Assim, a análise foi realizada a partir dos artigos 

publicados em periódicos como “A Defesa Nacional” e a “Revista da ESG”, que refletem a 

posição política e estratégica dos militares em relação à formulação da Grande Estratégia 

brasileira nestas décadas. 
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 O conceito de Grande Estratégia aqui utilizado abarca tanto a Estratégia quanto a Doutrina Militar e sua 

relação com as demais esferas de planejamento do Estado, como a Diplomacia. Em termos sucintos, enquanto a 

Estratégia define os objetivos políticos do uso ou ameaça do uso da força, a Doutrina Militar estabelece os 

conceitos, normas e procedimentos que orientam o modo de fazer a guerra de uma determinada Força Armada 

(BRASIL, 2007; POSEN, 1987). Partindo do pressuposto de Clausewitz [1832] (1984) de que a guerra é a 

continuação da política por outros meios, depreende-se que escolhas em termos operacionais são um reflexo os 

objetivos estratégicos a serem alcançados. 



 

 

1. Anos 1980: Transição política interna e reorientação estratégica regional 

No final dos anos 1970, os governos militares enfrentaram grandes desafios em sua 

política externa. Com a eleição de Jimmy Carter nos Estados Unidos da América (1976), 

seriam intensificadas as pressões sobre o Brasil acerca do tema dos direitos humanos. Tal 

quadro, aliado à insatisfação brasileira quanto aos frutos do Acordo Militar Brasil-Estados 

Unidos de 1952, levou à denúncia deste Tratado em 1977.  

Neste sentido, a política externa no governo Geisel teria como base o que Sennes (2003) 

denominou como princípio da diversificação de parcerias internacionais: (i) a aproximação 

com os países europeus (Alemanha, França e Inglaterra) e com o Japão, e (ii) o aumento das 

relações econômicas e políticas com os países da América Latina, da África e do Oriente 

Médio, principalmente das exportações de produtos industrializados (SENNES, 2003). 

Segundo Vizentini (1998), os governos Geisel e Figueiredo (1974-1985) representaram o 

“apogeu da multilateralização e da mundialização da política externa brasileira” (VIZENTINI, 

1998, p. 362). 

Apesar da postura pragmática brasileira no Sistema Internacional, a Guerra Fria e o 

combate ao comunismo ainda estava presente na produção ideacional dos militares 

brasileiros. Em relação ao continente africano, por exemplo, o Capitão-de-Mar-e-Guerra 

Roberto Gomes Pereira afirmava que: “A infiltração comunista em países, intensificada a 

partir da independência das ex-colônias portuguesas, tem contribuído para alterar 

significativamente o quadro estratégico do mundo moderno” (PEREIRA, 1978, p. 35). Além 

disso, a Revista “A Defesa Nacional” publicou em 1978 uma série denominada “Conhecendo 

o Inimigo Interno”, com artigos de diversos autores como Jean-François Revel e A. de 

Lannes. O próprio conceito de “terrorismo” era atrelado às ações do bloco soviético (MELO, 

1980). Segundo o Vice-Almirante José Maria do Amaral Oliveira, referindo-se à União 

Soviética, “(...) a posse do controle do Estado e a transformação do Brasil no grande centro 

comunista americano seria uma conquista de grande valor” (OLVEIRA, 1982, p. 34). 

Esta percepção era balanceada com o fato de que o Brasil desejava alçar uma posição de 

potência e que a Guerra Fria oferecia obstáculos para este objetivo. Segundo o Tenente-

Coronel de Infantaria João de Araujo Ribeiro Dantas: “As duas superpotências, por outro 

lado, não vêem com bons olhos a ascensão à potência por parte de qualquer Estado” 

(DANTAS, 1978, p. 109). Simultaneamente, no âmbito regional, partir de 1977 – mesmo ano 

do rompimento do Acordo Militar Brasil-Estados Unidos – Brasil, Argentina e Paraguai 

iniciaram as negociações que culminariam no Acordo Trilateral Itaipú-Corpus em 1979. O 



 

 

Tratado seria seguido pelo Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento e Aplicação dos 

Usos Pacíficos da Energia Nuclear, firmado em 17 de maio de 1980 por Brasil e Argentina 

(VIDIGAL, 2007; OLIVEIRA, 1998). 

O Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), até a Guerra das Malvinas, 

ainda possuía certa credibilidade como aliança militar, como mostra o artigo do então Vice-

Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, o Vice-Almirante Ibsen Gusmão Câmara 

(CÂMARA, 1980). Entretanto, a guerra entre Argentina e Grã-Bretanha em 1982 fortaleceu a 

percepção de parte da elite brasileira acerca da fragilidade do TIAR como uma garantia de 

apoio militar dos EUA para os países da América do Sul frente a potências extrarregionais 

(CASTRO, 1983; 1984). Segundo o contra-almirante Múcio Piragibe Ribeiro de Bakker: 

“(...) a chamada Guerra das Malvinas provocou uma crise dentro do próprio TIAR, 

em face do apoio dado pelos Estados Unidos à Inglaterra, uma potência 

extracontinental. As consequências desta crise, se não resultarem em completa 

dissolução do Tratado, irão requerer certamente total reformulação de seus conceitos 

e de seus dispositivos” (BAKKER, 1982, p. 34). 

A política externa do governo Figueiredo representou uma continuidade das diretrizes 

de seu antecessor, sendo Universalismo o conceito utilizado pelo então Ministro das Relações 

Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro. A conjuntura, entretanto, era altamente desfavorável 

para o Brasil. A alta da taxa de juros nos EUA (1981) desencadeou o aumento da dívida 

externa dos países emergentes, que já sofriam os efeitos da Segunda Crise do Petróleo, de 

1979. Halliday (1989) descreve os anos 1980 como a “Segunda Guerra Fria”, na qual o bloco 

ocidental liderado pelos EUA acirrou a competição política, econômica e militar com a 

URSS, pressionando também algumas lideranças regionais do Terceiro Mundo. Além disso, o 

governo Reagan pressionava o Brasil para abandonar sua política de Reserva de Mercado da 

Informática, materializada na Política Nacional de Informática, de 1984
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 (VIGEVANI, 

1995).  

Assim, nos anos 1980, houve um entendimento entre as Forças Armadas e o Itamaraty 

acerca do receio frente às pressões dos EUA e da necessidade da manutenção do pragmatismo 

na política externa, o que levou à continuidade às iniciativas diplomáticas na América do Sul 

e no continente africano (BANDEIRA, 1989). Segundo Vizentini (1998): 

“As novas orientações estratégicas das Forças Armadas, tanto no aspecto da 

insurgência interna, como no dos conflitos regionais e o da Guerra Fria, 

contribuíram, por seu turno, para uma mudança no relacionamento Brasil-EUA, 
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 A origem deste programa pode ser encontrada em 1972, com a criação no governo Médici da Coordenação 

das Atividades de Processamento Eletrônico (CAPRE) e a criação da empresa Computadores e Sistemas 

Brasileiros S.A. (COBRA), uma iniciativa da Marinha em conjunto com a USP e a firma inglesa Ferranti para 

desenvolver o protótipo do primeiro minicomputador brasileiro (BANDEIRA, 1989). 



 

 

convergindo com a posição do Itamaraty” (VIZENTINI, 1998, p. 284). 

Em 1981, os EUA propuseram a criação de um sistema de defesa coletiva que 

integrasse Brasil, Argentina e África do Sul - uma Organização do Tratado do Atlântico Sul 

(OTAS) - para contrarrestar uma possível intervenção cubana e soviética na América Central, 

Caribe e África Austral. Esta proposta foi declinada pelo Brasil, principalmente após a 

descrença no TIAR causada pela posição norte-americana na Guerra das Malvinas 

(VIZENTINI, 1998). Segundo Moniz Bandeira (1989): 

“Essa percepção, em que os Estados Unidos já não mais se apresentavam como 

aliado confiável e sim como possível rival, consolidou, tanto no Brasil quanto na 

Argentina, as tendências para a cooperação, sobretudo entre suas Forças Armadas, 

levando ambos os países a modificarem suas doutrinas militares” (BANDEIRA, 

1989, p. 262). 

O tema da integração sul-americana ressaltaria a importância da Amazônia como uma 

região-chave para o planejamento estratégico brasileiro. Em 1985, o Conselho de Segurança 

Nacional elaborou a Exposição de Motivos nº 018/1985, dando origem ao Projeto Calha 

Norte
434

, que tinha como objetivo ampliar a presença do Estado na região amazônica e 

revitalizar o Tratado de Cooperação Amazônica (TCA) de 1978 (DINIZ, 1994). Ainda em 

1982, em artigo na revista “A Defesa Nacional”, o Coronel de Artilharia Agenor Francisco 

Homem de Carvalho destacou a importância estratégica da região tanto para o poder terrestre 

quanto para o poder naval (CARVALHO, 1982). 

No quadro da Guerra Fria, o poder naval soviético era visto como uma potencial ameaça 

no Atlântico Sul “em face dos pontos de apoio que possui nos países do Terceiro Mundo, (...) 

o que lhe permite movimentação em todos os oceanos da Terra” (BAKKER, 1982, p. 30). 

Além disso, a ascensão de potências médias e regionais na América Latina levantavam 

questões sobre o futuro das disputas no Atlântico Sul: “Não seria a crise das Malvinas 

(Falkland) apenas uma antecipação de problemas muito maiores, que provavelmente poderão 

vir a ocorrer, com relação a esses dois sistemas?” (BAKKER, 1982, p. 32). 

A Antártida passou a ser elaborada como parte de uma grande região estratégica para o 

Brasil formada por Amazônia, Atlântico Sul, África e Antártida. Em artigo na revista “A 

Defesa Nacional”, o Capitão-de-Fragata Dino Willy Cozza propôs-se a analisar o “Brasil face 

ao Oceano Atlântico, face à África na defesa do Atlântico, a importância da Antártida para o 

nosso país, mostrar a necessidade da formulação de uma linha de defesa avançada no 

Atlântico” (COZZA, 1982, p. 79). Além disso, o autor via no Tratado de Cooperação 

                                                      
434

 O Projeto Calha Norte foi desenvolvido em 1985 pelo Conselho de Segurança Nacional em parceria com 

diversos Ministérios para concentrar esforços militares e projetos econômicos e sociais na sub-região situada ao 

norte da calha do rio Solimões/Amazonas, em especial junto à linha de fronteira (COSTA, 1990). 



 

 

Amazônica (1978) e na construção da hidrelétrica de Itaipú “elementos de aglutinação” entre 

o Brasil e os demais países do continente, de forma sinérgica à estratégia marítima. Um dos 

pontos de apoio para a presença brasileira nesta grande região, para Meneses (1982), era a 

Ilha da Trindade, onde a Marinha mantém uma guarnição permanente. 

Interessante notar que os militares brasileiros ligados ao Poder Terrestre 

compartilhavam essa percepção sobre a Grande Estratégia a ser adotada pelo país. Para o 

Coronel de Artilharia Octavio Tosta: 

“(...) a Geopolítica do Brasil, na presente conjuntura, deverá limitar-se às seguintes 

linhas de ação política: Primeira - Integração com os países da América do Sul. (...) 

Segundo - Projeção sobre a África Ocidental. (...) Terceira - Presença na 

Antártida” (TOSTA, 1984, p. 121). 

 Apesar do confronto bipolar não aparecer nos objetivos principais delineados por 

Tosta, o autor buscou conciliar a existência dos eixos norte-sul e leste-oeste: 

“O raio de ação geopolítica do Brasil, também possibilitaria a sua participação no 

confronto-global, em processo na área Caribe-América Central; bem como, numa 

eventual luta pela preservação das rotas marítimas do Atlântico Sul. (...) o país 

possui condições geopolíticas que lhe permitem vantajosa convivência internacional, 

tanto na dimensão Leste-Oeste, como no sentido Norte-Sul” (TOSTA, 1984, p. 121). 

 O Coronel de Infantaria Gélio Augusto Barbosa Fregapani, analisando a conjuntura 

internacional, afirmou que “a situação mundial em meados da década de 1980 mostra a 

ruptura da bipolaridade” (FREGAPANI, 1985, p. 98). Assim, estabeleceu três opções 

estratégicas para o Brasil: “1 - Integrar-se no pan-americanismo, (...) 2 - Integrar-se em um 

bloco latino-americano; 3 - Integrar-se em um bloco de língua portuguesa” (FREGAPANI, 

1985, p. 95). Para o autor, a primeira opção havia sido descartada pela ação unilateral dos 

Estados Unidos: “(...) a administração Carter espicaçou diretamente o brio dos brasileiros e 

foram sepultados junto com a Doutrina Monroe na guerra das Malvinas” (FREGAPANI, 

1985, p. 97). 

 A segunda e terceira opção - integração latino-americana e formação de um bloco 

lusófono - eram vistos como viáveis pelo autor por motivos diferentes. No caso do bloco 

continental, “nossas dificuldades são as mesmas, e as ameaças comuns” (FREGAPANI, 1985, 

p. 97). No segundo caso, do bloco de língua portuguesa, “nossa história, língua e religião 

comuns forjam laços que podem ser fortalecidos”,  tornando o Atlântico Sul um “Mare 

Nostrum” (FREGAPANI, 1985, p. 98). 

 Em relação à integração sul-americana, o Major João Roberto de Oliveira reconhecia a 

“falibilidade do sistema OEA-TIAR” - principalmente devido ao apoio dos Estados Unidos à 

Grã-Bretanha na questão das Malvinas - e que “a América do Sul não tem um organismo 

próprio com o objetivo de promover a integração dos países da área” (OLIVEIRA, 1987, p. 



 

 

172). Assim, propôs a formação de “um sistema próprio sul-americano, principalmente, no 

que se refere à defesa integrada da área” (OLIVEIRA, 1987, p. 173). 

Em 1988, a Constituição Federal consagrou a integração regional como um dos 

objetivos centrais do Estado brasileiro: “A República Federativa do Brasil buscará a 

integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à 

formação de uma comunidade latino-americana de nações” (BRASIL, 1988, Art. 4º, parágrafo 

único). O General de Exército Oswaldo Oliva ainda em 1988 semeou os parâmetros do que 

seria, nas décadas seguintes, denominado “entorno estratégico” brasileiro: 

“Por nossa posição geográfica, não há como esquecermos nossos vizinhos 

imediatos, os sul-americanos, e os próximos, os africanos da costa ocidental, em 

especial os de língua portuguesa(...). Com os demais países da América do Sul, do 

Caribe e da América Central deveremos intensificar nossos laços políticos e 

econômicos” (OLIVA, 1988, p. 11). 

 

2. A transição para os anos 1990: A multipolaridade econômica e a Nova Ordem Mundial 

No final dos anos 1980, parte da elite burocrática brasileira já percebia a emergência de 

um Sistema Internacional economicamente multipolar, ainda que permanecessem a primazia 

de Estados Unidos e União Soviética no campo político, militar e ideológico. Segundo o 

General do Exército Oswaldo Muniz Oliva, Comandante e Diretor de Estudos da ESG: 

“Quer sob o aspecto da multipolarização econômica, quer sob o aspecto da 

bipolarização político-ideológica, avulta, cada vez mais, a importância do 

componente científico-tecnológico" (OLIVA, 1988, p. 10). 

Segundo o Capitão-de-Mar-e-Guerra Sérgio Porto da Luz, havia uma “guerra surda de 

fundo econômico e científico-tecnológico” disfarçado em uma paz “imposta na área de 

influência dos Estados Unidos” (LUZ, 1989, p. 107). Na mesma linha de pensamento, Reis e 

Macedo Filho (1989)
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, antecipavam o que analisaria Therezinha de Castro (1993), em uma 

visão geopolítica da mudança do eixo Leste-Oeste para o Norte-Sul: 

“Sob o ponto de vista eminentemente político-militar, o mundo persiste bipolar, (...) 

[mas] no tocante aos aspectos econômicos, vínhamos assistindo uma configuração 

multipolar, esquematizada em um pentagrama composto pelas duas superpotências 

referidas, acrescidas da CEE, do Japão e da China. Hoje, todavia, a pluralização de 

centros de poder já delineia uma tendência de a sociedade internacional se 

organizar, cada vez mais, em 'economias de conjunto', isto é, em blocos de nações 

adjacentes compondo unidades econômicas institucionalmente estabelecidas" (REIS; 

MACEDO FILHO, 1989, p. 49. Grifos próprios). 

Em 1991, a eclosão da Guerra do Iraque demonstrou que o fim da bipolaridade não 

significou o começo de uma “era de paz”. Para Armando Vidigal - então Vice-Almirante e ex-

diretor da Escola de Guerra Naval (EGN) - com o fim da Guerra Fria, “as estruturas de poder 
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que garantiram a estabilidade do mundo por todo esse período também desapareceram” 

(VIDIGAL, 1991, p. 25). A partir da visita ao Brasil, em fevereiro de 1992, do Secretário de 

Defesa dos Estados Unidos, Richard Cheney, o General-de-Divisão Carlos de Meira Mattos 

escreveu um artigo analisando as duas linhas de política externa em disputa nos EUA
436

. Para 

o autor, a multipolaridade, ainda que desequilibrada, constituiria um cenário menos pior para 

o Brasil, que ainda poderia manter certo “peso estratégico” e atuar a partir do não alinhamento 

automático ao bloco americano (MATTOS, 1992a, p. 52). 

No âmbito do multilateralismo econômico, percebia-se um cenário desfavorável para os 

países do Terceiro Mundo: 

“As ações de organismos como o FMI, o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, o Clube de Paris e o Banco Mundial pressionam as economias 

dos países do Terceiro Mundo para que se ajustem a determinados padrões de 

comportamento, sob pena de se verem colhidas em 'apartheids' econômicos, 

científicos e tecnológicos" (FORTUNA, 1993, p. 11). 

Para Cyrino (1994), assim como escreveria Mattos (1994) havia uma “tríade de poder” 

no mundo: o bloco norte-americano, constituído pelo Canadá, México e Estados Unidos, sob 

a liderança desse último; o bloco europeu, centrado na CEE e sob liderança alemã; e, o bloco 

asiático, liderado pelo Japão” (CYRINO, 1994, p. 43). Para Castro (1994), tais blocos 

formariam eixos de caráter Norte-Sul, cada um com seu “Estado Diretor” e um “espaço vital” 

disputado nas regiões do Sul. 

 

A Agenda das Novas Ameaças e a Globalização 

Além da progressiva distensão da Guerra Fria no campo econômico, a agenda política e 

diplomática havia mudado. Se, por um lado, identificava-se um “degelo” no sentido da paz, 

por outro, estavam “sendo valorizados temas profundamentes sensíveis para países como o 

Brasil como, por exemplo, meio ambiente, propriedade intelectual, transferência de 

tecnologia, entre outros" (REIS; MACEDO FILHO, 1989, p. 50). No âmbito das relações 

Norte-Sul, tais agendas poderiam trazer “consequências perversas nos campos político, 

econômico e social para o conjunto mais fraco” (REIS; MACEDO FILHO, 1989, p. 53). 

Segundo Hernani Goulart Fortuna
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, “os conflitos latentes e contidos pela dissuasão nuclear 
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do mundo bipolar afloram em manifestações de caráter nacional, étnico, cultural, histórico e 

religioso" (FORTUNA, 1993, p. 9). 

Ainda no campo militar, o tema do desarmamento, gerenciado a partir dos tratados 

entre EUA e URSS, era visto por parte dos militares como perigoso para o Brasil. O debate já 

existente no Brasil acerca da aplicabilidade das Forças Armadas em operações internas de 

Garantia de Lei e Ordem (GLO) era reforçado por pressões externas que propunham a 

especialização das capacidades militares dos países do Terceiro Mundo em missões 

semelhantes àquelas cumpridas pela polícia. Tal agenda estava atrelada ao pressuposto de que 

a segurança externa desses países seria garantida pelos Organismos Internacionais: 

“As questões de segurança externa ficariam sob a esfera da competência dos 

Organismos Internacionais, que elegeriam tropas multinacionais, sob liderança e 

tutela dos países desenvolvidos, quando sempre prevalecem os interesses destes 

últimos no âmago das decisões” (FORTUNA, 1993, p. 13). 

O tema do meio ambiente, por exemplo, era percebido como delicado para o Brasil 

devido às pressões pela internacionalização da Amazônia e as denúncias do desmatamento. 

Segundo Ibsen de Gusmão Câmara
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: “Outra falha grave é a utilização, infelizmente 

frequente, de temas ecológicos com objetivos políticos inconfessados. (...) Inúmeros exemplos 

poderiam ser citados em muitos países, inclusive no nosso” (CÂMARA, 1991, p. 73). 

Segundo Gilberto Castro (1990), este espaço deveria ser tratado como uma prioridade 

geopolítica: 

“tem-se revelado, de um lado, como área motivo de permanente cobiça 

internacional, de outro lado, vem sendo mantida sua condição de reserva de 

recursos, sempre relegada a um plano secundário, no conjunto das regiões 

prioritárias brasileiras" (CASTRO, 1990, p. 8). 
Os principais atores vistos com receio neste âmbito são as Organizações Não-

Governamentais (ONGs) tanto brasileiras quanto do exterior: 

“É crescente o papel das ONGs, se notando um direcionamento voltado para a 

tentativa de 'legitimação' das ações coletivas, com impactos sobre as soberanias 

nacionais, privilegiados os interesses das nações mais desenvolvidas” (REIS, 1993, 

p. 91). 

De forma direta, o Capitão-de-Mar-e-Guerra Sérgio Porto da Luz cita diversos atores 

que estariam envolvidos no projeto de internacionalização da Amazônia, violando a soberania 

brasileira e dos demais países da região. Para o autor, observava-se a existência de: 

“projetos internacionalizantes, seja através de certas pesquisas institucionais, seja 

através da ação de algumas Organizações Não-Governamentais (ONG), de setores 

da Igreja, de empresas multinacionais e de ecologistas e ambientalistas 

manipulados” (LUZ, 1990, p. 164). 

Segundo Reis e Azevedo (1991), o pressupostos da “soberania relativa” e da “teoria dos 
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enclaves” são utilizados para legitimar ações externa contra a soberania dos Estados da 

região. Em setembro de 1990, a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da 

República (SAE) apresentou o projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM), parte 

integrante do Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM) (LOURENÇÃO, 2003). 

Segundo Cyrino (1994), a Conferência do Rio de Janeiro (ECO-92) foi essencial para o 

Brasil conceder nova roupagem ao debate do meio ambiente, levando em consideração os 

interesses dos países em desenvolvimento: “A tese da preservação pura e simples (...) 

contrapôs-se a consciência da preservação do homem regional através do 'desenvolvimento 

sustentado'” (CYRINO, 1994, p. 46-47). 

Em 1994 o termo “globalização” foi utilizado pela primeira vez na Revista da Escola 

Superior de Guerra. Segundo o Contra-Almirante e Assistente da Marinha na ESG, Luiz 

Sérgio Silveira Costa: “Nos anos 90, a globalização será o jogo dominante e o poder 

econômico tende a ser mais importante que o poder militar na caracterização da influência de 

uma nação" (COSTA, 1994, p. 41). Em 1996, o então Ministro de Estado Chefe do Estado-

Maior das Forças Armadas, General-de-Exército Benedito Onofre Bezerra Leonel, identificou 

a chegada da “Era da Informação”, a partir da qual, segundo ele, haveria a necessidade de 

reavaliar os princípios da guerra gestados na Era Napoleônica e na Era Industrial. Isto porque 

havia muitas incertezas quanto às demandas para a preparação militar originadas na 

“combinação das causas ou razões da guerra tradicional, com a incidência de conflitos 

internos violentos" (LEONEL, 1996, p. 11). Em artigo no ano seguinte, indicou que a agenda 

das “novas ameaças” trazia consigo cenários estratégicos de conformação difusa, rápida e 

continuada evolução da doutrina, a permanente mutabilidade tecnológica e a descentralização 

das operações militares (LEONEL, 1997). 

Entretanto, tanto Leonel (1996 e 1997) quanto Mattos (1996 e 1997), Oliva (1996), 

Grieco (1997), Oliveira (1997) e Santos (1997) identificavam os possíveis perigos oriundos da 

globalização, propagada por autores como Alvin Toffler (a Terceira Onda), Mc Luhan (Aldeia 

Global), Francis Fukuyama (O Fim da História) e John Naisbit (Megatrend 2000). Assim 

como debatido por Fortuna (1993), Vidigal (1996) temia que as elites brasileiras absorvessem 

a ideia de que, com o fim da Guerra Fria, as Forças Armadas brasileiras deveriam atender a 

missões tradicionalmente pertencentes às forças policiais. 

 

3. As divergências sobre a Grande Estratégia Brasileira e a tentativa de síntese da 

Política de Defesa Nacional (1996) 



 

 

Apesar do diagnóstico consensual acerca das mudanças no Sistema Internacional na 

passagem dos anos 1980 para a década de 1990, o mesmo não pode ser dito acerca do debate 

sobre o rumo a ser tomado pelo Brasil em sua Grande Estratégia. Como será visto adiante, os 

autores divergiam quanto aos principais objetivos da preparação militar brasileira para a 

década seguinte. 

  

América do Sul e Atlântico Sul: Objetivos concorrentes ou complementares? 

Ao tratar das prioridades estratégicas brasileiras, os autores analisados transitam entre a 

América do Sul e o Atlântico Sul. Entretanto, ao abordar a Doutrina Militar recomendável 

para as Forças Armadas, há claras divergências. Leite (1991) associa a ideia de Poder 

Marítimo à projeção de Poder Nacional, ou seja, à “projeção sobre o espaço marítimo e as 

massas continentais periféricas” (LEITE, 1991, p. 137). Além disso, cita como hipóteses de 

guerra: (1) guerra na América do Sul, (2) guerra geral, (3) guerra defensiva, e (4) guerra na 

África ou Oriente Médio para proteger patrimônio brasileiro no exterior (LEITE, 1991). Em 

suma, não há uma clareza acerca da preparação militar necessária. 

Em linha de pensamento semelhante, Fortuna (1992), inspirado nas ideias de Alfred 

Mahan, preconiza "a manutenção de uma força naval com características que permitam 

flexibilidade no seu emprego e que atenda, satisfatoriamente, às necessidades de conflitos 

regionais ou à participação efetiva, em alianças, nos conflitos extrarregionais" (FORTUNA, 

1992, p. 22). Tal proposta parece contraditória, pois deseja uma capacidade de defesa distante 

do território, em operações ofensivas. Fortuna repetirá esta proposta em artigo de 1993, 

também na Revista da ESG: “Uma capacidade mínima de dissuasão, para fazer face aos 

possíveis conflitos de interesses regionais ou extracontinentais, onde um país como o Brasil 

possam estar envolvido" (FORTUNA, 1993, p. 13. Grifos próprios). 

Mattos (1991), por outro lado, afirma que o objetivo do Brasil é evitar um confronto 

Norte-Sul e garantir os interesses no âmbito da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 

do Mar. Para o autor, o país deve basear sua preparação militar no conceito de “Dissuasão 

Estratégica”, que significa “evitar o choque, a ruptura, impondo uma ameaça cujo preço o 

adversário saiba, a priori, que terá que pagar" (MATTOS, 1993, p. 85). Meira Mattos justifica 

essa abordagem pelo fato de que seria improvável um confronto com os vizinhos continentais, 

diferentemente da possibilidade de agressões externas à América do Sul. 

Leonel (1996) possui uma perspectiva semelhante à de Mattos, afirmando, sobre as 

Forças Armadas brasileiras, que “é  indispensável que elas possuam um poder de dissuasão tal 



 

 

que desestimule qualquer tipo de 'aventura' contra a nossa soberania" (LEONEL, 1996, p. 25). 

Ainda que reconhecendo a agenda das novas ameaças, o então Ministro do Estado-Maior das 

Forças Armadas reafirmou o papel de dissuasão e defesa externa, inclusive em relação à 

participação do país em órgãos como a Organização dos Estados Americanos (OEA). 

 

A Agenda das Novas Ameaças e a discussão sobre o papel das Forças Armadas 

O fim da Guerra Fria reacendeu um debate gestado ainda em meados da década de 

1980: a finalidade das Forças Armadas brasileiras no contexto da redemocratização. Por um 

lado, havia o argumento de que, diferentemente das forças policiais, a preparação militar do 

país deveria estar voltada para ameaças externas, sendo elas tradicionais ou não. Por outro, 

como é o caso de Figueiredo Filho (1985), então Comandante da ESG, o conceito de 

Segurança concedia às Forças Armadas um papel intrínseco de garantidor da ordem interna, 

além de proteger o país de ameaças externas (defesa nacional).  

Sérgio Porto da Luz (1989) expôs o debate acerca das chamadas “ações 

complementares” das Forças Armadas, previstas pela Constituição de 1988, que envolvem o 

apoio à indústria e à infraestrutura, assim como o envolvimento em ações sociais e ocupação 

de territórios como a Antártica. Após ressaltar que a principal função das Forças Armadas é a 

defesa externa, coloca-se ao lado daqueles que apoiam essas ações, argumentando que é um 

meio tanto para a constante preparação das Forças quanto para a captação de recursos: 

“ao desempenhar funções e executar tarefas e funções complementares, a Força 

passa a ter argumentos e posições políticas para, mais facilmente, obter recursos e 

realizar seu próprio desenvolvimento, do seu material, do seu adestramento e 

aprestamento” (LUZ, 1989, p. 112). 

Se nos anos 1980 predominava o debate sobre a segurança interna e as ações 

complementares, nos anos 1990 houve a ascensão da agenda das “novas ameaças” e as 

consequências doutrinárias da Guerra do Golfo. Neste contexto, Faria (1991) advoga que: 

“as Forças Armadas Brasileiras deverão inserir-se neste mundo em mutação, 

orientando seu preparo de modo a enfatizar a profissionalização e a prontidão 

operativa, o desempenho tecnológico e a mobilidade, dentro da premissa de que, no 

mundo atual, a capacidade técnico-operacional é fator decisivo, para garantir sua 

eficácia" (FARIA, 1991, p. 84). 

Costa (1994) chegaria às mesmas conclusões, advogando em prol de Forças Armadas 

com “prontidão operativa, mobilidade estratégica e tecnologia moderna" (COSTA, 1994, p. 

51). Esta linha de pensamento, que visava dotar o Brasil de mobilidade estratégica e prontidão 

operacional está estreitamente ligada à atuação dos EUA na Guerra do Golfo, ou seja, à 

adoção de uma Doutrina Militar ofensiva. Pode-se dizer que o produto deste pensamento foi a 

Doutrina Delta de modernização do Exército Brasileiro, publicada em 1996 (BRASIL, 1996). 



 

 

Vidigal (1992) posiciona-se contra a especialização das Forças Armadas para o combate 

a ameaças internas como o narcotráfico e a proteção do meio ambiente, afirmando que isso 

significaria “submeter-se, como sempre ocorreu no passado, aos interesses estratégicos da 

potência hegemônica" (VIDIGAL, 1992, p. 126). Para o autor, a América Latina deveria 

“promover com sucesso a integração econômica e aprimorar a cooperação nas áreas política e 

militar”, o que “implica a manutenção de forças armadas suficientes para dissuadirem os 

países mais poderosos de impor a sua vontade” (VIDIGAL, 1993, p. 73). 

  

As Operações de Manutenção da Paz da ONU 

Meira Mattos (1992), ao analisar a nova ordem internacional, via com cautela a questão 

da participação do Brasil nas operações de paz da ONU. Sergio Domingues de Figueiredo, 

então Adjunto da Divisão de Assuntos Internacionais da ESG, reconhecia a frequente 

participação brasileira em missões de paz por solicitação da ONU ou da OEA durante o 

século XX. Entretanto, alegava que “o Brasil é um país que jamais usou seu poderio militar 

em missões que não fossem em defesa de seu território, hoje acrescido do mar patrimonial" 

(FIGUEIREDO, 1993, p. 88). 

Reis (1993), por sua vez, alertava que a ONU poderia vir a “tornar-se um instrumento 

de nova postura neocolonialista que vêm assumindo nações desenvolvidas” (REIS, 1993, p. 

97). Ao mesmo tempo, defendia que o Brasil deveria postular um assento no Conselho de 

Segurança da Organização, “o que de muito ampliaria nossas possibilidades de enfrentar esses 

eventuais óbices” (REIS, 1993, p. 97). Para Luiz Filho (1995) o Brasil não deve ultrapassar o 

limite das missões de manutenção da paz, violando a autodeterminação dos povos e a solução 

pacífica de controvérsias, princípios da Carta Magna do país. 

Moraes (1997), por outro lado, advoga em prol da ampliação do escopo das operações 

de paz, reconhecendo que o Brasil “pretende postular um lugar permanente no Conselho de 

Segurança, firmando sua posição de liderança no contexto dos países da América Latina” 

(MORAES, 1997, p. 89). Para o autor, as Forças Armadas brasileiras devem envolver-se em 

“operações de paz que se utilizam do fator coerção (...) permitindo, assim, que essas adquiram 

experiência e possam efetivamente contribuir para o preparo e fortalecimento dos poderes 

Militar e Naval brasileiros" (MORAES, 1997, p. 90). 

 

Os Reflexos na Política de Defesa Nacional (1996) 

Em 1996, já no governo de Fernando Henrique Cardoso, houve a publicação da Política 



 

 

de Defesa Nacional (PDN), um documento destinado a expor os objetivos estratégicos da 

preparação militar brasileira. Elaborada pela Câmara de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional (CREDEN), no âmbito do Conselho de Governo, a PDN sintetiza os consensos e 

discordâncias do debate presente nos autores analisados. Apesar de sua pequena extensão e 

rápida produção, como apontado por Alsina Jr. (2003) e Fuccille (2006), é propriamente 

nestas características que reside a importância de um escopo de ideias (Espaço Discursivo e 

Comunidades Epistêmicas) pronto para serem aplicados na Estratégia e na Doutrina de um 

país. 

Em relação ao Sistema Internacional pós-Guerra Fria, observa-se o mesmo consenso 

presente nos autores analisados sobre a multipolaridade econômica: 

“Com o fim da confrontação Leste-Oeste, verifica-se, no atual processo de 

reacomodação de forças, o surgimento de um ambiente internacional multipolar 

indefinido e instável, gerado pela falta de correspondência entre os centros de 

poder estratégico-militar, político e econômico, cuja evolução ainda é difícil de 

prever” (BRASIL, 1996, p. 4). 

Além disso, o diagnóstico inicial inclui as “novas regras (...) de convivência entre as 

nações”, a “participação crescente de atores não-governamentais”, a América do Sul com 

baixa probabilidade de conflitos internos, e a inclusão do Atlântico Sul como parte do espaço 

regional do país (BRASIL, 1996, p. 5). Em relação às novas ameaças, o documento assume a 

possibilidade de “ação de bandos armados que atuam em países vizinhos, nos lindes da 

Amazônia brasileira, e o crime organizado internacional” (BRASIL, 1996, p. 6). 

Já em relação aos objetivos estratégicos, é visível a tentativa de conciliar mais de uma 

perspectiva. O documento afirma que a PDN é “voltada para ameaças externas”, destacando 

que o Brasil possui um perfil “ao mesmo tempo continental e marítimo”, o que “torna 

complexa a tarefa de planejamento geral de defesa” (BRASIL, 1996, p. 3). Em seus objetivos 

estratégicos, inclui a “contribuição para a manutenção da paz e da segurança internacionais”, 

a “projeção do Brasil no concerto das nações” e a “manutenção dos interesses brasileiros no 

exterior” (BRASIL, 1996, p. 7). Entretanto, logo após, define uma “postura estratégica 

dissuasória de caráter defensivo”, baseada na “rejeição à guerra de conquista” na “busca da 

solução pacífica de controvérsias” (BRASIL, 1996, p. 8). 

A resposta para o dilema entre a postura estratégica defensiva e a possibilidade de 

operações ofensivas encontra-se no próprio documento: 

“O caráter defensivo não implica que, em caso de conflito, as Forças Armadas 

tenham que se limitar estritamente à realização de operações defensivas. (...) o País 

empregará todo o poderio militar necessário, com vistas à decisão do conflito no 

prazo mais curto possível e com o mínimo de danos à integridade e aos 

interesses nacionais” (BRASIL, 1996, p. 8). 



 

 

Ainda assim, ao redigir as diretrizes para a execução da PDN, o documento inclui: a 

integração do Brasil aos regimes internacionais de desarmamento, incluindo armas nucleares, 

a participação em operações internacionais de manutenção da paz, o fortalecimento da 

integração regional, a manutenção da participação das Forças Armadas em ações 

complementares ou subsidiárias, a proteção da Amazônia e da faixa de fronteira, incluindo as 

áreas marítimas do Atlântico Sul (BRASIL, 1996). 

A tentativa de síntese encontrada pelo CREDEN para lidar com o problema da 

sustentabilidade da Política de Defesa de um país ao mesmo tempo continental e marítimo foi 

a necessidade de “construção de um modelo de desenvolvimento que (...) compatibilize as 

prioridades nos campos político, social, econômico e militar, com as necessidades de 

defesa e de ação diplomática” e que também permita “o envolvimento dos segmentos 

acadêmico, científico-tecnológico e industrial do país” (BRASIL, 1996, p. 4, grifos próprios). 

Em suma, a busca de modernização tecnológica e escala produtiva daria condições ao Estado 

brasileiro de atender todas as demandas estratégicas das Forças, ainda que muitas vezes de 

forma concorrente. 

 

Conclusão 

A partir do enquadramento teórico do Institucionalismo Discursivo, pode-se identificar 

no Brasil dos anos 1980 e 1990 a formação de Espaços Discursivos, desenvolvidos por 

militares e capazes de sintetizar as proposições existentes para a Grande Estratégia do país. 

Para Jensen (2016, p. 16), os militares podem ser caracterizados como um “tipo especial de 

comunidade epistêmica”, pois possuem a capacidade de elaborar novos conceitos e teorias 

acerca das diretrizes de inserção internacional mais indicadas. Neste sentido, as revistas 

militares como “A Defesa Nacional” e a “Revista da ESG” formam o que o autor denomina 

como “Doutrina Informal”, encontrada em artigos, discursos, ordens de serviço e 

memorandos (JENSEN, 2016, p. 4). 

No caso brasileiro, é interessante notar que as mudanças no Sistema Internacional e a 

transição política interna levaram à constante disputa entre antigas doutrinas militares, 

oriundas do contexto da Guerra Fria, e novas concepções sobre a finalidade das Forças 

Armadas do país para as próximas décadas. A nova postura externa dos Estados Unidos (1976 

em diante) e a Guerra das Malvinas (1982) fortaleceram a percepção de que o Sistema OEA-

TIAR não garantiria a segurança dos países sul-americanos, levando parte dos militares 

brasileiros a apoiar a criação de um sistema próprio de segurança coletiva na região. De forma 



 

 

semelhante, a distensão da Guerra Fria levaria a mudanças na visão estratégica e doutrinária 

em direção a conceitos como dissuasão, proteção da Amazônia, combate a novas ameaças e a 

preparação para Operações de Paz. 

 Assim, pode-se citar dois indicadores de mudanças institucionais que legitimaram o 

discurso presente nos artigos analisados. Primeiramente, o estabelecimento na Constituição de 

1988 da integração latino-americana como um princípio das relações internacionais 

(parágrafo único do artigo 4º) obteve respaldo na produção intelectual de diversos militares 

nos anos 1980. O aumento das divergências brasileiras com a política externa norte-americana 

dos governos Carter e Reagan, assim como a Guerra das Malvinas, foram fatores importantes 

para este processo. 

 Em segundo lugar, nos anos 1990, as diretrizes da Política de Defesa Nacional (1996) 

ilustram tanto o consenso acerca das mudanças políticas e econômicas do pós-Guerra Fria 

quanto as divergências sobre a prioridade da Grande Estratégia brasileira a ser adotada para as 

próximas décadas. Embora existisse uma concordância sobre a multipolaridade econômica, as 

demandas estratégicas da preparação militar podem ser resumidas em quatro vertentes: (i) a 

prioridade da dissuasão convencional ou também denominada “dissuasão estratégica”, (ii) a 

priorização do Atlântico Sul em direção à África e ao Caribe, (iii) a atenção às ameaças não-

tradicionais como o narcotráfico, e (iv) a necessidade da preparação para Operações de 

Manutenção da Paz da ONU. 

O CREDEN, neste sentido, buscou formular uma síntese por meio da priorização do 

desenvolvimento econômico, industrial e tecnológico como forma a contentar todas as Forças, 

que possuíam grande autonomia na formulação de suas doutrinas e diretrizes de modernização 

militar. Mesmo com a presença constante do debate sobre a criação de um Ministério da 

Defesa (não abordado neste artigo), tal iniciativa seria executada somente em 1999, e sua 

efetividade ainda está em processo de estruturação. Os Espaços Discursivos e Comunidades 

Epistêmicas são, portanto, essenciais para o estabelecimento de consensos e redes 

institucionais para o avanço de uma Grande Estratégia brasileira que responda aos anseios do 

país tanto internamente quanto diante do Sistema Internacional. 
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Resumo 

As sanções econômicas norte-americanas pós crise da Ucrânia em 2014 impedem a Federação Russa de acessar 

capitais e tecnologias ocidentais, essenciais para a economia de Moscou.  Esta situação traz como consequência 

a busca do governo Putin de aprofundar suas relações econômicas e estratégicas com outros parceiros. Neste 

contexto, se as relações indo-russas no período da Guerra Fria eram basicamente marcadas por indiferença até a 

morte de Stalin, mesmo com o período de instabilidade e afastamento no final de 1980 e início de 1990, 

progressivamente elas passaram a ter grande importância estratégica. Defende-se então que as sanções norte 

americanas pós crise da Ucrânia de 2014 estão impulsionando os laços econômicos e estratégicos entre Rússia e 

Índia. Isto posto, o objetivo deste trabalho é analisar se houve um aprofundamento das relações bilaterais após 

este período, através de uma pesquisa bibliográfica e da análise de dados de agências internacionais. Para tanto, 

propõe-se inicialmente realizar um panorama acerca das relações indo-soviéticas-russas. Então, em um segundo 

momento, contextualizar as sanções norte-americanas após 2014 sobre à Rússia. Finalmente, analisar o impacto 

de tais sanções na relação entre Moscou e Nova Deli. 

 

Palavras-chave: Rússia; Índia; Sanções; Estados Unidos. 

 

PERSPECTIVES ON RUSSIAN-INDIAN RELATIONS AFTER THE US 2014 SANCTIONS 

AGAINST MOSCOW 

 

Abstract 

The United States economic sanctions after the Ukraine’s crisis in 2014 blocked the Russian Federation from 

accessing western capital and technology, which are essential to Moscow's economy. As an outcome of this 

situation Putin Government's started to seek chances to deepen its economic and strategic relations with other 

partners. In this sense, if Indo-Russian relations during the Cold War were basically marked by indifference until 

Stalin's death, despide the period of instability and distance in the late 1980s and in the beginning of the 1990s, 

they gradually became a strategic. Thus, this article argues on the possibility that the US sanctions after 

Ukraine's crisis in 2014 boosted the economic and strategic ties between Russia and India. That said, the 

objective of this paper is to analyze if a deepening on its relations have happened after the western sanctions on 

Moscow, through a bibliographical research and data analysis of international agencies. In order to do so, it is 

initially proposed an overview of Indo-Soviet-Russian relations. Then, in a second moment, the US sanctions 

after 2014 on Russia are contextualized. Finally, the impact of such sanctions on the relationship between 

Moscow and New Delhi is analyzed. 

 

Keywords: Russia; India; Sanctions; United States. 
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Introdução  

As relações indo-soviéticas-russas foram marcadas por aproximações e distanciamentos, 

diretamente vinculadas a seus respectivos interesses nacionais diante do contexto do sistema 

internacional e, especialmente, diante das suas próprias relações com o ocidente. No início da 

Guerra Fria no Sul da Ásia, a Índia passou a receber assistência técnica e financeira do bloco 

soviético após sua independência, enquanto que o Paquistão se tornou reduto de influência 

norte americana. Uma relação de equilíbrio de forças passou a tomar conta da região, 

sobretudo diante da aproximação dos EUA com o Paquistão e depois com a China, que 

instigou o estreitamento dos laços entre URSS e Índia. Entretanto, as instabilidades 

econômicas soviéticas-russas e indianas que acometeram os países no início da década de 

1990, enfraqueceram as relações bilaterais e levaram uma maior aproximação com o Ocidente 

e os EUA. No entanto, após a percepção russa de que suas expectativas, sejam elas 

econômicas, políticas ou securitárias, não estavam sendo atingidas com o estreitamento dos 

laços com o Ocidente, o país procurou reaproximar-se da Índia.  Isso ocorreu com a chegada 

de Yevgeny Primakov como ministro das Relações Exteriores russo e se aprofundou com 

Putin, no qual as relações bilaterais assumem um caráter de parceria estratégica.  

Com a Crise da Ucrânia, em 2014, e as imediatas sanções norte americanas sobre a 

Rússia, sobre a forma de Ordens Executivas presidenciais e, recentemente, sobre o CAATSA, 

adicionou-se um novo elemento às relações indo-russas, uma vez que o ocidente passa a se 

afastar cada vez mais da Rússia. Esta situação traz consigo a necessidade russa de diversificar 

seus parceiros comerciais e financeiros, sendo a Índia uma opção em potencial nesta 

transição. Neste sentido, este artigo busca analisar se, após a imposição das sanções norte-

americanas à Rússia houve um aprofundamento das relações russo-indianas, sejam elas em 

formato de acordos, projetos, discursos ou números comerciais. Para tanto, este trabalho se 

valerá de uma análise de dados do Banco Mundial sobre as relações comerciais entre Rússia e 

Índia, bem como uma análise de projetos recentes envolvendo os dois países, sejam estes de 

caráter público ou privado. Serão utilizados ainda documentos primários, especialmente os 

que tratam sobre as sanções econômicas norte americanas sobre a Rússia, assim como planos 

conjuntos entre Rússia e Índia. 

Tratar desta temática mostra-se importante para ajudar a entender o desenrolar das 

mudanças no sistema internacional contemporâneo, em que a Rússia parece estar se 

movimentando cada vez mais para a Ásia. Esta pesquisa possui então um caráter inicial que 

tem a intenção de analisar se está acontecendo uma aproximação da Rússia com a Índia. 



 

 

Dessa forma, o artigo desenvolverá um panorama histórico sobre as relações soviéticas-

indianas, bem como das relações russas-indianas a partir da década de 1990; uma 

contextualização das sanções econômicas norte americanas sobre a Rússia; uma análise dos 

impactos de tais sanções no relacionamento entre Moscou e Nova Deli; e por fim, apresentará 

algumas considerações finais. Percebe-se, ao longo do trabalho que as relações russo-indianas 

apresentam o intuito de um maior aprofundamento de seus laços, sobretudo no período 

posterior às sanções econômicas americanas à Rússia de 2014. No entanto, seus esforços 

encontram dificuldades de logística e de contexto geopolítico que terão de ser superadas para 

que as relações entre os países se intensifiquem a longo prazo.  

 

As relações indo-soviéticas-russas da Guerra-Fria à Putin  

As relações indo-soviéticas-russas perpassam por um período de grande mudança na 

história da ordem mundial.  No início da guerra fria, após a divisão da Índia britânica, Stalin 

desconfiava que Índia e Paquistão tinham uma inclinação ao bloco americano no contexto 

bipolar. A URSS, dessa forma, manteve equidistância de ambos os países e foi somente 

depois da morte de Stalin que seus sucessores perceberam a importância das alianças com 

países do terceiro mundo nesse período
441

. Além disso, ocorreram grandes mudanças no 

cenário político internacional que geraram preocupação dos líderes soviéticos e indianos. O 

eixo do relacionamento entre Paquistão e EUA cresceu a um novo nível, ao ponto do 

Paquistão oferecer uma base aos EUA, na área da Caxemira, pertencente ao seu território. 

Para a URSS, a presença dos EUA no Sul da Ásia era uma ameaça à sua segurança. Da 

mesma maneira, a política americana favorável ao Paquistão era insensível e hostil em relação 

à Índia, já que a Caxemira é uma área de disputa com o Paquistão. Assim, o desenvolvimento 

desses movimentos também conduziu à reorientação da política externa de ambos os países 

tendo como resultado uma aproximação no seu relacionamento (MAHAPATRA, 2006). 

O estreitamento da relação indo-soviética se deu na década de 1960, o Relatório Anual 

do Ministério das Relações Exteriores da Índia, de 1965-1966, menciona que a relação 

bilateral com a URSS durante esse ano foi notável para o desenvolvimento de melhores 

                                                      
441

 Foi a partir de Nikita Khrushchev, e com o Vigésimo Congresso do Partido, em 1956, que os soviéticos 

passaram a apoiar a política de cultivar amizade com os estados não alinhados. Criou-se, assim, uma nova 

designação nas relações internacionais durante a Guerra Fria. Isso permitiu a Moscou desenvolver laços com 

vários estados em desenvolvimento, como Egito, Síria, Iraque (os quais, quando houve a troca de regime, 

aliaram-se ao lado soviético), Índia, Indonésia, entre outros. Porém a amizade de Moscou com o Egito, com o 

Iraque e com a Indonésia enfraqueceu com o tempo, já as relações com a Índia ficaram mais estreitas (SINGH, 

2008). 



 

 

relações políticas, culturais e econômicas. Em 1965 a URSS mediou um acordo de paz, em 

Tashkent, atual capital do Uzbequistão, direcionado ao conflito da Índia com o Paquistão. 

Este apoio diplomático e estratégico proporcionado pela URSS foi valioso à Índia para a 

segurança nacional do país e permitiu que resistisse à pressão externa sobre a Caxemira 

(KAURA, 2018). Na mesma década, Moscou também ajudou Nova Deli na criação de 

indústrias, nos setores de metalurgia, energia, mineração e máquinas, bem como no reforço da 

base científica e tecnológica, que eram consideradas essenciais para o desenvolvimento de 

uma fundação econômica sólida (DASH, 2008). Além disso, o comércio bilateral expandiu 

sob o acordo mútuo entre moedas rupia– rublo, surgido nos anos de 1968 para favorecer a 

transferência de tecnologia e de armas para a Índia. O acordo implicava que, sem se preocupar 

com as reservas em divisas, a Índia estava livre para pagar através de mercadorias seus 

débitos com a URSS (SACHDEVA, 2010). 

Em 1971 Índia e URSS assinam um Tratado de paz, amizade e cooperação que teve 

como consequência um impacto multilateral sobre o desenrolar da situação no Sul da Ásia no 

período, em que o Paquistão Oriental reivindicava independência sob o nome de 

Bangladesh
442

. Conforme, o Relatório Anual do Ministério das Relações Exteriores da Índia 

dos anos de 1971-1972 o tratado indo-soviético de 1971 possuía o aspecto de assegurar que, 

em caso de um ataque ou de uma ameaça, ambos deveriam entrar imediatamente em consulta 

mútua a fim de remover tal ameaça e propor medidas eficazes para garantir a paz e a 

segurança de seus países. Assim, o tratado foi em essência um acordo de segurança bilateral, 

em que com o apoio soviético a Índia conseguiu realizar operações militares na Guerra de 

Bangladesh. Porém, para a URSS os laços com a Índia também visavam contrabalançar a 

influência dos EUA e da China na região. Já que, conforme os laços ideológicos e estratégicos 

entre URSS e China estavam também se deteriorando, tanto que em 1972 China e EUA 

tornam-se aliados na Guerra Fria (KAURA, 2018). 

No final dos anos de 1970, as relações bilaterais não sofreram grandes mudanças apesar 

do governo indiano do partido Janata procurar estabelecer melhores relações econômicas e 

militares com os países ocidentais. A contrapartida por parte dos soviéticos foi oferecer 

armamentos adicionais e assistência econômica, para combater estes esforços por parte da 

Índia. Em síntese, as décadas de 1950 a 1970, foram anos de ouro das relações de bilaterais, 
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 Bangladesh foi um duro golpe para o Paquistão, pois significou a perda de mais de metade de sua população 

na época (70 milhões de pessoas) e mais de 86 mil km² de seu território, e para pior, o país entrou num caos 

social e político (WYNBRANDT, 2009). 



 

 

em que se evidenciou uma inclinação estratégica soviética decisiva para a Índia no início de 

1970. As relações entre Índia e URSS mantiveram-se estáveis até o final da década de 80 e 

durante o governo de Gorbachev (1985-1991), não houve qualquer pronunciamento 

significativo sobre as relações indo-soviéticas, marcando um declínio nas suas relações, 

embora não tão acentuado como o que aconteceu nos anos de 1990 (MAHAPATRA, 2006). A 

partir da metade de 1989, as relações indo-soviéticas começaram a perder o entusiasmo e em 

1990 um novo capítulo em suas relações se tornou inevitável com a disputa de poder entre 

Gorbachev e Yeltsin, e, mais efetivamente no começo dos anos 1990, com a desintegração da 

URSS. 

Durante esse período a economia russa passou por uma fase difícil de transição, de uma 

sociedade socialista avançava para um modelo orientado para o mercado. Porém, esta 

transição não levou em conta que a sociedade não estava preparada para uma mudança tão 

drástica. Os índices de inflação do país ficaram altos, dada a terapia de choque aplicada para a 

estabilização do país, causando um salto de preços e taxas de desemprego, crescimento da 

população pobre e estratificação social. O padrão de política externa russa foi alterado pela 

crise econômica, social, política, étnica e pela ideologia do início do governo Yeltsin que 

levou a uma maior aproximação com o Ocidente. Esse cenário complexo afetou as relações 

indo-russas, tornando difícil para a Rússia adotar uma abordagem política concreta para 

diversos países, incluindo a Índia, dadas as complexidades e incertezas de configuração 

assimétrica de poder (MAHAPATRA, 2006). 

Contudo, não só a URSS desapareceu, mas também os EUA mudaram suas prioridades 

no Sul da Ásia. O Paquistão não foi a parte favorecida nessa mudança, uma vez que, os EUA 

não mais precisavam da aliança para a contenção do bloco soviético, fazendo com que o país 

caísse radicalmente em importância. Não só isso, mas na atmosfera emergente de 

globalização neoliberal, a Índia adquiriu uma nova posição positiva
443

 (COHEN, 2013). Isso 

porque a Índia encontrava-se numa grave crise econômica, marcada pela perda do seu 

principal parceiro comercial (a URSS), pela alta dos preços do petróleo e por um balanço de 

pagamentos deteriorado e em meados de 1991, a taxa de câmbio da Índia foi submetida a um 

ajustamento profundo. Daí em diante, verificou-se uma intensificação pragmática e gradual 

das iniciativas de abertura e desregulamentação da economia, em diversos setores (VIEIRA, 
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 O Paquistão (ao lado do vencedor e um aliado formal dos EUA) foi colocado sob as sanções dos EUA 

resultantes do seu programa de armas nucleares. A Índia (aparentemente o perdedor da Guerra Fria) desistiu de 

sua experiência no socialismo e começou a liberalizar sua economia apoiada pelos EUA. 



 

 

2009). Assim, a industrialização autocentrada e a aliança com Moscou tomaram rumos 

diferentes nos primeiros anos do pós-Guerra Fria e, de certa forma, os EUA passaram a 

preencher o vácuo deixado pelos soviéticos em relação à contenção do Paquistão e da China. 

Desse modo, a década de 1990 foi talvez a pior década para as relações indo-russas, já 

que a atividade econômica, a cooperação cultural e a colaboração em ciência e tecnologia 

testemunharam uma tendência de queda. A cooperação técnico-militar também diminuiu 

acentuadamente. Tanto a Índia quando a então Rússia passaram por uma profunda crise 

econômica e social na época e buscaram ajuda para solucionar seus problemas no Ocidente. 

Ambos lutaram para definir suas relações com outros grandes atores no cenário global, onde 

as regras estavam em um estado de fluxo, já que o fim da Guerra Fria também marcou o início 

do domínio global dos EUA e o estabelecimento de uma ordem global unipolar. A 

transformação econômica da Rússia de uma economia centralmente planejada para uma 

baseada no mercado em 1992 coincidiu com as políticas de liberalização econômica na Índia. 

Esses acontecimentos alteraram a natureza e o caráter das relações externas em ambos os 

países (KAURA, 2018). 

Os primeiros três anos, 1991-1993, parecem ter sido os anos mais difíceis nas relações 

bilaterais, quando houve um afastamento nas relações entre esses dois países. As dificuldades 

econômicas internas de cada um desses países tiveram influência em sua relação bilateral 

devido à quebra dos acordos comerciais e financeiros, incluindo o acordo rupia-rublo. No 

final de 1992, até 1996, ocorreu um ensaio de reaproximação entre Rússia e Índia. Conforme 

o entusiasmo inicial da Rússia em relação aos EUA começou a diminuir, a abordagem da 

política externa do Kremlin para Nova Deli começou a adquirir uma dimensão estratégica em 

1996, quando Yevgeny Primakov assumiu o cargo de ministro das Relações Exteriores. 

Primakov sugeriu a formação de um "triângulo estratégico" entre a Índia, a Rússia e a China 

como uma força estabilizadora da segurança internacional, um contrapeso à unipolaridade da 

pós-Guerra Fria liderada pelos EUA. Porém, o déficit de confiança entre a Índia e a China 

frustrou o seu progresso (BATRA, 2008). Uma mudança decisiva ocorreu quando Vladimir 

Putin se tornou presidente da Federação Russa em 2000 e estabeleceu uma parceria 

estratégica
444

 com a Índia, que foi posteriormente atualizada para uma "parceria especial e 
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 A parceria estratégica assinada em 2000 entre Nova Deli e Moscou, recordam os tratados de amizade e 

cooperação de 1971 e de 1993. Esta declaração define as bases da parceria estratégica indo-russa, a qual é 

direcionada para a complementaridade dos interesses nacionais e as prioridades geopolíticas dos dois países. A 

parceria dá ênfase no aprofundamento do conteúdo econômico, que envolve interesses mútuos em questões 

energéticas, e elementos defesa. Além disso, faz referência a preservação do pluralismo, para promoção da 



 

 

privilegiada" em 2010. Na sequência, em 2014, os dois líderes também emitiram uma 

declaração conjunta, "Druzhba-Dosti: uma visão para o fortalecimento da parceria indo-russa 

na próxima década"
445

 (KAURA, 2018) onde ambos se opõem às sanções econômicas que 

não têm a aprovação do Conselho de Segurança das Nações Unidas (MEA, 2014). 

Observou-se que até o seu colapso, a URSS era o maior parceiro comercial da Índia, e 

era o dinheiro e a experiência de Moscou que forneciam as fundações de muitas das indústrias 

domésticas da Índia. Nova Deli desfrutou de um relacionamento multifacetado com Moscou, 

que vai desde laços políticos e econômicos até laços tecnológicos e estratégicos. Apesar do 

surgimento da Índia como líder do Movimento dos Não-Alinhados, Nova Deli procurou 

cultivar uma "relação especial" com a URSS. Assim, percebeu-se que existiram altos e baixos 

nas relações indo-soviéticas-russas, relacionados a seus interesses nacionais e a conjuntura 

internacional, dependendo das percepções e experiências que ambos os países tiveram 

principalmente com os EUA e a China. Dentro deste nexo, o trabalho nas seções seguintes 

procura contextualizar o relativo afastamento da Rússia em relação ao ocidente através das 

sanções norte americanas impostas ao país depois da crise da Ucrânia em 2014 e analisar o 

seu impacto nas relações bilaterais contemporâneas de Índia e Rússia.  

 

As sanções norte americanas pós crise da Ucrânia à Rússia  

Os EUA adotaram uma série de sanções contra a Rússia em virtude da crise ucraniana 

de 2014, justificadas pela violação russa da integridade territorial e soberania da Ucrânia. 

Estas sanções fazem parte de uma legislação adotada pelo próprio Congresso Norte 

Americano e pelas chamadas Ordens Executivas Presidenciais, as quais consistem em 

declarações oficiais do presidente que possuem valor de lei (HOFER, 2018). A crise 

ucraniana foi desencadeada quando o ex-presidente ucraniano Viktor Yanukovych, optou em 

2013 por assinar um acordo de curto prazo com a Rússia, em detrimento de uma maior 

aproximação de longo prazo com a União Europeia.
446

 No entanto, a desistência deste último 

acordo provocou o início de uma série de manifestações ligadas à ascensão de movimentos 

nacionalistas russo-fóbicos, estimulados pelo próprio bloco econômico-político europeu, que 

                                                                                                                                                                      
estabilidade regional e para a criação de um mundo multipolar. 
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  Druzhba-Dosti reforça a cooperação entre os dois países em diversos níveis, especialmente energético, de 

defesa e infraestrutura, buscando criar um quadro para o diálogo institucional bilateral.  
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 A Rússia ofereceu 15 bilhões de dólares a Ucrânia, enquanto os acordos com a UE se caracterizavam por um 

projeto de longo prazo, visando o reforço da integração do país com o bloco. Observa-se, que a Ucrânia sempre 

se utilizou desta barganha entre o Ocidente e a Rússia para extrair maiores benefícios para si (CRUZ; 

MACHADO, 2012). 



 

 

levariam à queda do presidente Yanukovich em fevereiro de 2014 (MIELNICZUK, 2014). A 

partir desse momento, as forças pró russas passaram a tomar o controle de partes orientais da 

Ucrânia e da própria Crimeia, uma região de caráter especial dentro do país, que incorporava 

a importante base russa de Sebastopol. Grupos armados russos tomaram prédios e 

administrações públicas dessas regiões em 27 de fevereiro de 2014 e logo em seguida 

realizaram um referendo na Crimeia acerca da reunificação do território com a Rússia, que 

teve como resultado 96% dos votos a favor da integração ao território russo. Em 1 de março 

de 2014, seguindo uma requisição de assistência do Primeiro Ministro da Crimeia, o 

presidente Putin obteve uma permissão da Duma para despachar tropas na península 

(MIELNICZUK, 2014; HOFER, 2018). Porém, o governo ucraniano e seus aliados ocidentais 

não reconheceram o referendo, considerando-o ilegítimo. Como resposta ao movimento de 

anexação, foram aplicadas as primeiras sanções contra a Rússia, capitaneadas pelos EUA e 

seguidas por União Europeia, Noruega, Canadá, Austrália e Japão. 

Foi nesse contexto que a Ordem Executiva número 13660 foi adotada por Barack 

Obama, em 6 de março de 2014. Segundo o documento, os indivíduos envolvidos na violação 

da soberania da Ucrânia, os quais ameaçavam as instituições democráticas do país e a 

segurança nacional dos EUA, deveriam ser coagidos. Destaca-se, no entanto, que a Ordem 

Executiva referida não mencionava até então a nação russa como alvo das sanções, apenas 

indivíduos e corporações envolvidas nos movimentos mencionados
447

. Estas sanções 

impediram os alvos listados de realizarem compras e vendas de bens nos países participantes, 

bem como negociarem ativos nos mercados financeiros destes países; no entanto, não 

produziram nenhum efeito substancial na nação Russa (WANG, 2015). A ausência da 

referência direta à Rússia no documento se torna curiosa, uma vez que tal Ordem Executiva 

fazia parte de um plano de respostas ao governo Putin devido às supostas violações de 

soberania no território ucraniano, como pode-se evidenciar na declaração do presidente 

Barack Obama de 6 de março de 2014.  

A segunda e a terceira Ordem Executiva (EO 13661 e EO 13662) foram assinadas por 

Obama em 16 e 20 de março de 2014 respectivamente, seguindo o plebiscito convocado na 

Crimeia (o qual ocorreu no dia 16 do mesmo mês). A Ordem Executiva 13661 ampliou as 

sanções anteriores, congelou ativos financeiros e contas bancárias de indivíduos e corporações 

russas, com destaque para membros e empresas ligadas ao setor bélico da Rússia. Tal ordem 

                                                      
447

A lista dos indivíduos e corporações sancionadas pode ser acessada em:  

https://sanctionssearch.ofac.treas.gov/. 



 

 

executiva, também previu o cancelamento dos vistos de viagem para os EUA aos indivíduos e 

corporações alvos, incluindo oficiais do governo russo.  Já a Ordem Executiva 13662 dispôs 

uma lista de setores da economia russa, como o energético, o metalúrgico e o financeiro, os 

quais passariam a também sofrer as sanções acima mencionadas. Além disso, ao contrário do 

documento 13660, essas duas outras Ordens Executivas explicitamente citam a participação 

do governo Putin na intervenção da soberania ucraniana, sobretudo por meio da disposição de 

tropas na Crimeia e no leste da ucrânia.  Estas medidas, segundo o próprio Departamento de 

Estado Norte-Americano visavam impor custos diplomáticos e financeiros sobre a Rússia, 

dado seu comportamento agressivo sobre a Ucrânia. 

Outra ação importante para conter a Rússia foi o CAATSA (Countering America’s 

Adversaries Through Sanctions Act), lei norte americana assinada pelo presidente Donald 

Trump em 2 de agosto de 2017. O CAATSA prevê a expansão das medidas punitivas das 

Ordens Executivas para o país, tornando-as leis de fato, uma vez que as ordens poderiam ser 

revogadas a qualquer momento pelo próprio presidente. O CAATSA foi aplicado, também, 

como retaliação ao possível envolvimento e interferência russo nas eleições norte-americanas 

de 2016 via cyber-ataques (ZOLOTUKHINA, 2018). Assim, as sanções americanas para os 

setores financeiro, energético e bélico da Rússia foram aprofundadas, contemplando também 

indivíduos russos que atuam nestes setores. Do mesmo modo, a lei também procurou atingir 

companhias estrangeiras que mantiverem relações significativas com as corporações russas 

sancionadas através de sanções, possuindo implicações especialmente para países 

importadores de material bélico russo, como China, Índia e Turquia.  

Estas sanções econômicas prejudicaram a economia russa e o programa de 

modernização militar do país (SAP 2020), o qual previa o aumento da exportação de 

armamentos russos e aumento dos gastos militares da nação, uma vez que as exportações de 

seus armamentos e o acesso de produtos de alta tecnologia europeus foram interrompidas 

(ZDANAVICIUS, 2015). Em 2017, por exemplo, a Alemanha cancelou o suprimento de 

motores de navios para a marinha russa, o que comprometeu a modernização de sua frota, já 

que o país, ainda é incapaz de produzir produtos de alta tecnologia como motores de navios, 

sensores militares e softwares (MCLEARY, 2017). De acordo com Zdanavicius (2015), a 

situação é grave, pois o estímulo e desenvolvimento da indústria de defesa é vista pelo 

Kremlin como um instrumento fundamental de estímulo à economia. 

As sanções norte-americanas também atingiram o setor energético russo, principalmente 

no que diz respeito às restrições de financiamento às empresas de energia russas (como a 



 

 

Gazprom, Lukoil e Rosneft) e seu acesso à tecnologia e conhecimento de parceiros ocidentais 

(US DEPARTMENT OF STATE, 2017). Estas sanções acabaram impedindo a continuidade 

dos projetos russos de exploração de petróleo em suas plataformas offshore e em águas 

profundas, bem como dificultaram a expansão dos novos gasodutos russos em construção, 

como o Nord Stream 2 (gasoduto estratégico que ligará o gás russo à Alemanha via Mar 

Báltico, contornando as rotas tradicionais e instáveis via Ucrânia). Tais sanções refletem, 

segundo Coote (2018) a oposição norte-americana ao novo gasoduto russo-alemão, 

corroborando com as declarações do ex-secretário de Estado norte-americano Rex Tillerson, o 

qual alegou durante visita a Polônia, que a consolidação do Nord Stream 2 é uma ameaça à 

segurança e a estabilidade da Europa, consistindo em um projeto russo de monopolização de 

recursos energéticos (REUTERS, 2018). A Alemanha, no entanto, defende a continuidade do 

projeto e é contra as sanções norte-americanas, alegando que o uso do gasoduto teria apenas 

importância econômica para o país, desconsiderando quaisquer intencionalidades geopolíticas 

russas (WINTOUR, 2018). 

Frente a situação gerada pelas sanções norte-americanas à Rússia, o país procurou 

intensificar suas relações comerciais com outros fornecedores.  A China através de engenharia 

reversa foi capaz de fornecer motores de navios à Moscou; Coreia do Sul e a Índia 

componentes microeletrônicos para sua indústria espacial e bélica (MCLEARY, 2017). 

Ademais, a Rússia passou a substituir as importações sancionadas, ou seja, iniciou planos de 

produção doméstica de tais tecnologias, como o anunciado em 2014 por Denis Manturov, 

Ministro da Indústria e Comércio do governo Putin (KOROLKOV, 2014). Neste sentido, 

baseando-se no histórico das relações indo-russas disposta no início deste trabalho, serão 

analisados a seguir os possíveis impactos que o conjunto de sanções norte americanas 

descritas nesta seção tem ocasionado no relacionamento entre Rússia e Índia. 

 

O impacto das sanções na relação entre Moscou e Nova Deli 

A anexação russa da península da Crimeia em 2014, conforme declaração oficial do 

país, foi encarada com cautela pela Índia apesar de conferir legitimidade ao movimento russo 

(DEUTSCHE WELLE, 2014). Para Varun Sahni (2014), este posicionamento pode ser 

explicado por 3 razões. Primeiramente a Índia considera a Rússia como uma amiga histórica, 

percepção compartilhada pela opinião pública do país e reforçada por uma experiência 

semelhante em seu próprio território. Em 1975, a região de Sekkim até então um reino 

independente no Himalaia foi anexado ao território indiano após 97,5% dos habitantes terem 



 

 

votado pelo fim da monarquia e a união com a Índia com grande oposição dos chineses. Neste 

contexto, segundo o autor, o apoio soviético ao movimento indiano foi de extrema 

importância para a legitimação da anexação. A segunda razão estaria relacionada a própria 

dependência securitária da Índia em relação à Rússia. A Índia entre 2009 e 2013 foi a maior 

importadora de armamentos do mundo (com vistas a implementar seu plano de modernização 

militar), sendo que 75% de todo este material foi importado da Rússia (SAHNI, 2014). Esta 

dependência, provavelmente influenciou uma declaração, senão apoiadora, ao menos não 

condenatória da anexação russa da Crimeia. Já a terceira razão refere-se às próprias eleições 

nacionais indianas no período, que canalizaram maior atenção às questões domésticas diante 

das questões internacionais, poupando uma posição mais assertiva do país em torno do 

assunto.   

 Narendra Modi movimentou-se internamente para extrair da situação internacional 

turbulenta benefícios para o próprio país. O Ministério do Comércio indiano realizou um 

levantamento de alguns produtos nacionais que poderiam ser exportados para a Rússia em 

substituição àqueles que o governo Putin não poderia mais comprar dos EUA e União 

Europeia devido às sanções. A lista final contou com 24 itens, nos quais os principais 

consistiam em carnes, maquinaria pesada, derivados de plásticos, veículos automotivos e 

produtos farmacêuticos (MISHRA, 2014). Além disso, outras declarações como a de Alexey 

Ulyukaev, Ministro do Desenvolvimento Econômico da Rússia (2013 – 2016), sobre o 

acréscimo das exportações indianas de produtos do gênero alimentício, apontam uma 

intensificação do comércio entre Rússia e Índia após as sanções (JOSHI; SHARMA, 2017). 

 No entanto, a integração comercial entre Rússia e Índia após as sanções norte 

americanas deve ser visualizada com cautela, já que a participação da Índia no comércio total 

russo ainda é ínfima, como podemos observar no gráfico 1. A porcentagem da participação 

indiana no total do comércio mundial russo de 2010-2016 foi pequena, variando entre um 

pouco menos de 1% e quase 2%; apesar disso, as importações indianas passam a crescer 

gradualmente a partir de 2013 e as exportações, apesar de variar bastante durante o período, 

apresentam uma curva ascendente a partir de 2014. Uma iniciativa que vai de encontro com 

esses dados e indica indícios de um alargamento das relações comerciais após as sanções é 

criação de uma zona de livre comércio entre Índia e a União Econômica Eurasiática, 

composta atualmente pela Rússia, pelos países da Ásia Central e do Cáucaso, que foi proposta 

em 2015 e está prevista para iniciar em 2020 (RUSSIA BEYOND, 2015). Outro arranjo nesse 

sentido está relacionado com o incentivo de pagamentos em moedas nacionais para o 



 

 

comércio bilateral, que lembra o acordo rúbia-rublo de 1968 (MEA, 2014).   

Gráfico 1 - Porcentagem da participação indiana no total do comércio mundial russo entre 2010 – 2016 

 

   

    Fonte: Banco Mundial (2017) 

Porém, para Zakharov (2017) o maior entrave das relações comerciais entre Índia e 

Rússia está ligado a questões logísticas. Para as companhias nacionais russas, é muito mais 

interessante e menos custoso realizar importações de bens provenientes da Europa ou da 

China, já que os transportes das mercadorias entre estes países levam em médias uma ou duas 

semanas até o destino final.  Já os transportes de mercadorias da Índia até a Rússia levam em 

média de 40 a 55 dias, acrescidos ainda os custos mais elevados destes trajetos, o que é bem 

desvantajoso. Diversos projetos vêm sendo executados entre Moscou e Nova Déli a fim de 

reduzir tais custos e distâncias, com destaque para o Corredor Internacional de Transporte 

Norte – Sul (CITNS)
448

. O CITNS foi discutido na 19ª cúpula das relações bilaterais entre 

Rússia e Índia, que aconteceu em outubro de 2018 e ressaltou-se a necessidade de resolver 

itens pendentes do projeto, bem como encaminhar a construção do porto de Chabuhar
449

, no 

Irã, essencial para o andamento do CITNS (ZAKHAROV, 2018b). Além desse corredor se 

tornar mais relevante no cenário das relações bilaterais após as sanções, ele também facilita a 
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 O CITNS é uma iniciativa conjunta entre Índia, Irã e Rússia, assinada em 2002, na qual os países se 

comprometeram a construir um corredor de transporte intermodal (navegação, ferrovia e rodovia) que conecte o 

Oceano Índico e o Golfo Pérsico com o Mar Cáspio e com a Rússia, assegurando nesta rota interesses 

econômicos comuns baseados na livre circulação de bens e pessoas. O projeto, quando consolidado, tenderá a 

substituir a grande e custosa rota marítima de São Petersburgo a Mumbai via Canal de Suez (16.000 km), para a 

conexão por terra, Mar Cáspio e Oceano índico entre as duas cidades, em uma rota alternativa de 7.200 km; os 

custos de transporte, neste corredor, diminuem em 30% (MENEZES; SARMA, 2018).  
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 O porto de Chabuhar, no Irã, significa para a Índia um acesso por terra aos mercados afegãos, de difícil 

acesso dada a rivalidade indo-paquistanesa. Além disso, a construção deste porto representa um projeto 

concorrente com o porto de Gwadar, no Paquistão, obra referente ao Belt and Road chinês. China e Índia, assim, 

passam cada vez mais a disputar influência regional por meio de projetos paralelos (SIDDIQUI, 2017).  



 

 

transferência de mão de obra indiana para a Sibéria, carente deste fator de produção, 

auxiliando assim o desenvolvimento da região russa (JOSHI; SHARMA, 2017).  

Outro entrave para o alargamento das relações comerciais indo-russas, de acordo com 

Sakharov (2017), está relacionado ao fato dessas relações serem fortemente dependentes e 

controladas por companhias estatais, caracterizadas pela burocracia e a demora nas 

negociações.  Nesse sentido, os dois países têm tomado uma série de iniciativas para 

incentivar os setores privados a aprofundar relações com a outra nação, como por exemplo 

através de joint ventures. Destaca-se o caso da companhia russa Uralmash e a companhia 

indiana SRB International de 2016 para a produção de maquinaria pesada para as indústrias 

de ferro e mineração (JOSHI; SHARMA, 2017). Na Índia, este acordo foi executado sob o 

programa governamental “Make in India”, que visa desenvolver 25 setores de sua economia e 

ampliar o investimento direto estrangeiro no país (RUSSIA BEYOND, 2016). Deste modo, 

percebe-se uma intersecção dos interesses entre as nações e as movimentações dos governos 

para a ampliação de seus laços econômicos, sejam estes privados ou públicos. 

A integração energética é outro setor que merece destaque nas relações bilaterais indo-

russas, em que empresas públicas e privadas também vêm sendo estimulados pelos dois 

governos. Cita-se como exemplo o investimento indiano de mais de 2,5 bilhões de dólares no 

projeto russo de extração de gás e petróleo offshore Sakhalin-1, bem como a pretensão 

indiana de participar na compra de 20% dos ativos do projeto Sakhalin-3 (JOSHI; SHARMA, 

2017). A integração energética visualiza-se também por meio das empresas, como por 

exemplo a compra da estatal petrolífera indiana Oil and Natural Gas Corporation (ONGC), a 

qual comprou 15% dos ativos de um grande campo de extração de petróleo russo na Sibéria, 

que antes pertenciam à petrolífera russa Rosneft (THE ECONOMIC TIMES, 2016). Esta 

maior integração energética pode ser explicada devido à escassez de capitais ocidentais os 

quais a Rússia enfrentou após as sanções norte americanas, fato que abriu oportunidades para 

outras nações, principalmente orientais, fazerem parte dos projetos. Além do mais, destaca-se 

também a formação de um grupo de estudos conjunto entre os países para avaliar a construção 

de um gasoduto que una diretamente os dois países (JOSHI; SHARMA, 2017). 

O pilar mais importante da relação bilateral continua sendo a defesa, uma vez que a 

Rússia é o principal fornecedor de armas para a Índia. Além disso, a Rússia também é o único 

país com o qual a Índia tem um mecanismo institucionalizado para a transferência de alta 

tecnologia e produção conjunta, que está colaborando com a construção de usinas nucleares 

em seu território. Neste sentido, destaca-se o apoio de Moscou à adesão de Nova Deli ao 



 

 

Grupo dos Fornecedores Nucleares (NSG) (KAURA, 2018). No entanto, a cooperação em 

defesa está sob a ameaça das sanções secundárias norte americanas à Rússia, especialmente 

sob ô âmbito do CAATSA, o qual atinge países terceiros que realizam transações de defesa 

significativas com Moscou. Em outubro de 2018 a Índia assinou um acordo bilionário para a 

compra dos sistemas de defesa aérea russos S-400, durante a visita de Putin ao Estado 

indiano, e, apesar do presidente Donald Trump não ter dado nenhuma indicação de como ele 

pretende resolver essa questão, autoridades nos EUA tem pressionado por uma isenção das 

sanções, específicas para o caso indiano (THE ECONOMIC TIMES, 2018).  

No entanto, atualmente o relacionamento entre Rússia e Índia na área da segurança 

encontra alguns desafios, principalmente pelo aumento da diversificação das importações de 

armas de Nova Deli e pela política do pivô dos EUA para a Ásia (2012), que visa a contenção 

da China. No ano de 2008, 82,38% das armas importadas eram russas, 0,27% eram norte 

americanas e 17,45% de outros países; respectivamente, em 2017, 56,37% eram russas, 7,50% 

norte americanas e 36,13% de outros países (STRATFOR, 2018). Assim, a diversificação dos 

parceiros comerciais no que se refere às importações de armas da Índia torna-se um desafio 

para a Rússia, dado que este setor é um dos principais pilares das relações bilaterais. Do 

mesmo modo, a política de contenção à China é outra questão relevante neste contexto, pois a 

Índia tem emergido como um elemento importante para a estratégia de Washington. Tal 

estratégia mostra-se conveniente à Índia, já que no pós-Guerra Fria a relação entre Paquistão e 

China se aprofundou em consequência do afastamento dos EUA do Paquistão. De maneira 

que, no momento essa configuração auxiliaria Nova Deli no equilíbrio de forças regional 

(PANT; JOSHI, 2016), principalmente porque a Rússia também passou a aprofundar seus 

laços com a China e o Paquistão (KAURA, 2018).  

Em resumo, observou-se alguns movimentos e iniciativas que podem vir a caracterizar 

uma tentativa de aprofundamento das relações russo-indianas após as sanções norte 

americanas sobre a Rússia em 2014 e o consequente afastamento de Moscou em relação ao 

Ocidente. Esta aproximação, em âmbito econômico pode ser notada pelo aumento das trocas 

comerciais entre Índia e Rússia, que apesar de ainda ser considerado pequena em seu total, 

passa a trabalhar com iniciativas para sua ampliação, como a criação de uma zona de livre 

comércio, o estímulo de pagamentos em moedas nacionais para o comércio bilateral, o projeto 

de infraestrutura CTINS (que reduz o tempo de trânsito e os custos de frete)  e o incentivo à 

interação dos capitais privados dos dois países, principalmente no setor energético. Já o setor 

de defesa, principal pilar das relações russo-indianas, foi potencialmente afetado pelas 



 

 

sanções norte-americanas, especialmente sobre o âmbito do CAATSA. Apesar de Nova Deli 

diversificar os parceiros comerciais neste setor e das possíveis sanções dos EUA, foi fechado 

o acordo bilionário da compra dos sistemas de defesa antiaéreos russos, em uma 

demonstração de que a Índia não permitirá interferências de terceiros em suas relações 

externas, reforçando a sua política de autonomia estratégica. Nota-se que, atualmente, a 

geopolítica e a influência no Sul da Ásia, segue aberta e, muitas vezes, os interesses nacionais 

da Índia e da Rússia acabam por ser sobrepostos por outros arranjos bilaterais. 

 

Considerações finais 

As relações indo-soviéticas-russas passaram por alguns momentos de aproximação e 

afastamento em sua história, relacionados a seus interesses nacionais e a conjuntura 

internacional. Este relacionamento foi afetado pelas percepções e experiências que ambos os 

países tiveram durante e após a Guerra Fria, principalmente com os EUA e a China. A Índia 

possuía um estreito relacionamento com a URSS, tanto econômico para a formação de sua 

base industrial quanto geopolítico com a assinatura de um acordo de segurança bilateral em 

1971. Seu relacionamento era importante para lidar com os laços dos EUA com o Paquistão e 

mais tarde com a China na região. No entanto, com a queda da URSS o relacionamento indo-

russo ficou enfraquecido, pois cada Estado precisou lidar com seus problemas internos e se 

adaptar à nova configuração mundial. Foi somente com Putin que a relação voltou a tomar 

forma com a assinatura de uma parceria estratégica entre os países.  Parceria esta que foi 

acompanhada em 2014 pela declaração Druzhba-Dosti onde ambos se opõem às sanções 

econômicas que não têm a aprovação do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Situação 

que faz referência a imposição das sanções norte americanas da crise da Ucrânia à Rússia. 

O artigo procurou contextualizar o afastamento da Rússia em relação ao ocidente depois 

da imposição dessas sanções e analisar o seu impacto nas relações bilaterais contemporâneas 

com a Índia. Conforme apresentado, verificou-se que houveram iniciativas para maior 

aproximação e alargamento do relacionamento bilateral após este período, por meio de 

iniciativas econômicas, de infraestrutura e de defesa.  As trocas comerciais, apesar de ainda 

serem ínfimas, aumentaram, e através de uma série de iniciativas Índia e Rússia pretendem 

ampliar sua relação nessa área. Entre elas está a criação de uma zona de livre comércio, o 

estímulo de pagamentos em moedas nacionais para o comércio bilateral, o projeto de 

infraestrutura CTINS (que reduz o tempo de trânsito e os custos de frete) e o incentivo à 

interação dos capitais privados principalmente no setor energético.  Além disso, a Rússia 



 

 

continua sendo o principal fornecedor de armas para a Índia e apesar da relação indo-russa no 

setor de defesa ser afetado pela CAATSA, Moscou e Nova Deli assinaram um acordo 

bilionário para a compra indiana dos sistemas de defesa aérea russos. 

Contudo, deve-se notar que a diversificação das importações de armas da Índia 

possibilitou um aumento da cooperação de defesa com os EUA, a qual é vista por Moscou 

como prejudicial a seus interesses. Para os EUA a dependência da Índia das armas russas 

implica em um ponto de fricção no seu relacionamento com a Índia, mas provavelmente não 

irá alterar a estrutura das suas relações, mesmo que afete seu ritmo. Pois, Nova Deli também 

desempenha um papel estratégico na política do pivô norte americano para Ásia, visando a 

contenção da China. Ainda assim, é possível que o impacto da redução das importações seja 

diluído através de outras iniciativas na área de defesa, já que as ofertas de Moscou de 

transferência de tecnologia e oportunidades de produção conjunta reforçam a autonomia 

estratégica da Índia.  

Assim, ao longo do artigo foi possível de constatar que as relações russo-indianas 

apresentam o intuito de um maior aprofundamento de seus laços, sobretudo no período 

posterior às sanções econômicas americanas à Rússia de 2014. No entanto, seus esforços 

encontram dificuldades de logística e de contexto geopolítico, as quais terão de ser superadas 

para que as relações entre os países se intensifiquem a longo prazo. Pois, tanto a geopolítica 

internacional quanto regional se entrelaça no relacionamento indo-russo desde seus 

primórdios e, portanto, este elemento pode ser decisivo para a continuação e o 

aprofundamento das relações bilaterais. A Rússia parece estar se movimentando cada vez 

mais para a Ásia em resposta às sanções ocidentais, e continuar o estudo das relações 

bilaterais do país com outros Estados asiáticos, em especial a China, como proposta de agenda 

de pesquisa, facilitaria o entendimento do desenrolar das mudanças regionais e internacionais 

do sistema mundo. 
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OS THINK TANKS BRASILEIROS E A AGENDA DE POLÍTICA EXTERNA 

PARA ÁFRICA DE LULA DA SILVA E ROUSSEFF 

 

Camille Amorim Leite Ribeiro 

 

RESUMO 

A fundamentação teórica sobre os think tanks segue arraigada à experiência pioneira estadunidense como um 

tipo ideal, embora estudos de caso de países como Reino Unido e França e mesmo Brasil, mostrem acomodações 

distintas. Este trabalho propõe, considerando o objetivo de tais instituições em influenciar e modelar a ação de 

atores políticos com base em sua expertise, adentrar na produção ideacional contemporânea dos think tanks 

brasileiros sobre as relações Brasil-África durante os governos Lula da Silva e Rousseff. Atentar para essas 

instituições podem oferecer um olhar diferente para a disciplina de Análise de Política Externa devido ao 

contínuo relacionamento dos think tanks com decisores e atores estratégicos da sociedade. É feita uma revisão 

teórica seguida da apresentação do conteúdo das produções acerca da agenda para África, considerando como 

ponto de convergência entre as produções os tópicos de cooperação sul-sul e oportunidade de 

internacionalização para as empresas brasileiras. Essas publicações acompanham um projeto maior de projeção 

internacional brasileira, no qual o eixo de relacionamento com a África aparece com devida importância. As 

produções apontam para continuidade discursiva entre ambas gestões, apesar de Rousseff ser responsável por um 

redirecionamento estratégico, prevalecendo as relações empresariais a despeito da cooperação sul-sul.   

 

Palavras-chave: Análise de Política Externa, Relações Brasil-África, Think Tanks. 

 

THE BRAZILIAN THINK TANKS AND THE FOREIGN POLICY TO AFRICA IN PT 

PRESIDENCIES 

 

ABSTRACT 

The academic literature of think tanks has been related to the United States experience as an ideal type, despite 

case studies about United Kingdom, France or even Brazil show distinct but feasible accommodations. This 

paper aims to discuss the ideational production of Brazilian think tanks about Brazil-Africa relations during the 

governments of Lula da Silva and Rousseff, considering the main purpose of think tanks on influencing and 

modeling the action of political actor based on intellectual expertise. This study may offer a different perspective 

to the discipline of Foreign Policy Analysis due the continuous interaction of think tanks with decision makers 

and actors from civil society.  A theory review is followed by an exposition of the intellectual production about 

the foreign policy agenda for the continent, highlighted during these governments, considering two topics of 

convergence: south-south cooperation and internationalization of Brazilian companies. The studies produced by 

those institutions point out the discursive continuity between both presidencies, being the last one responsible for 

a strategical adjustment, prevailing the companies’ internationalization over the south-south cooperation. 

   

Keywords: Foreign Policy Analysis, Brazil-Africa Relations, Think Tanks.  

 



 

 

1. INTRODUÇÃO 

Os think tanks ainda carecem de maior atenção dentro da academia, uma vez que a 

fundamentação teórica segue arraigada à experiência estadunidense como um tipo ideal, 

embora estudos de caso de países como Reino Unido e França mostrem acomodações 

distintas. Este trabalho tem como objetivo, através de uma abordagem qualitativa, adentrar na 

produção ideacional contemporânea dos think tanks brasileiros sobre as relações do Brasil 

com a África, mais especificamente durante os governos Lula da Silva e Rousseff, 

considerando tanto a ênfase diferenciada que a agenda África alcançou durante tais getoes, 

quanto o propósito de tais instituições em influenciar e modelar a ação de atores políticos e a 

própria política pública com base em sua expertise.   

De forma a operacionalizar o estudo, foram relacionados os think tanks brasileiros 

listados entre os Principais Think Tanks nas Américas Central e do Sul, de acordo com a 

versão mais atualizada do Global Go To Think Tank Index Report (2017), publicado pela 

Universidade da Pensilvânia. O ranking não esgota as possibilidades de amostragem para 

entender o fenômeno, mas estrategicamente foi uma ferramenta de cunho positivista para não 

incorrer em preferências ou possíveis parcialidades. Essa preocupação se faz pertinente diante 

da dificuldade em enquadrar tais instituições na nomenclatura, visto que tomam as formas 

mais diversas conforme o sistema político e cultura de cada país. Outra dificuldade atrelada à 

titulação “think tank” está na busca por assim se intitular por entender que a nomenclatura é 

uma tendência de marketing (DENHAM e GARNETT, 2004), sem que a aproximação com as 

instâncias decisórias seja de fato a missão central.  

É necessário ainda aclarar como ocorre o desenho dos rankings anualmente publicados, 

há uma combinação de nomeações por personalidades e especialistas ligados às agendas e 

regiões, dentre eles participam 7500 think tanks e cerca de 8500 jornalistas, doadores 

públicos, privados e policy-makers de todo o mundo. Há também uma revisão das nomeações 

e classificações por pares e especialistas. Diante das tantas faces de um think tank, o ranking é 

um mecanismo satisfatório, embora não seja perfeito, visto que reflete a realidade elementar 

subjetiva e contraditória de um think tank, que busca equilibrar a influência direta nas 

decisões de alto perfil com a aproximação da opinião pública via mídia, além da coexistência 

em um espaço competitivo entre pares e outras organizações com missões análogas e cujo 

financiamento e recrutamento se originam no setor público e privado, dentre os quais 

corporações, partidos, agências governamentais e universidades. 



 

 

Essa análise se restringe a publicações escritas em formato de artigo, policy briefing ou 

relatórios de pesquisa de think tanks cujas pesquisas sobre o continente aparecem de maneira 

mais robusta, configuradas através de grupos de trabalho direcionados à temática de África e 

política externa brasileira. Observou-se que dentre quatorze listados no ranking, onze 

abordam assuntos relativos à política internacional. Contudo, a política externa brasileira para 

África aparece em formato mais denso em quatro: BRICS Policy Center (BPC), Centro 

Brasileiro de Relações Internacionais (CEBRI), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) e Instituto Igarapé. É notável entre as publicações a convergência de agenda no que se 

refere à cooperação sul-sul para o desenvolvimento e potencialidades mercadológicas para o 

empresariado brasileiro. 

O presente artigo está dividido em uma primeira unidade de revisão teórica, com o 

intuito de entender como as ideias podem influenciar a formulação de políticas públicas e 

como outros estudos de caso podem fornecer elementos para discutir a conformação dos think 

tanks brasileiros, o que é feito em sequência. Em seguida, é tratado especificamente do 

conteúdo das produções dos think tanks acerca da política externa brasileira para África, 

destrinchando os tópicos de cooperação sul-sul e o continente africano como oportunidade de 

internacionalização para as empresas brasileiras. Por fim, são feitas algumas considerações 

finais sobre os think tanks, agenda para África e possibilidades de continuidade da pesquisa. 

 

2. A TEORIA SOBRE THINK TANKS: COMO AS IDEIAS 

INFLUENCIAM A FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS? 

Um conceito teórico útil para se pensar os think tanks pode ser o de comunidades 

epistêmicas, conforme o estudo de Haas (1994) acerca do controle sobre conhecimento e 

informação como dimensão de poder e o papel da difusão das novas ideias e informações para 

coordenação política. Comunidade epistêmica é mais que uma comunidade científica 

conectada pela preocupação com a ciência no sentido natural, é uma rede pautada em 

expertise cujo reconhecimento de tamanha capacidade alcança níveis políticos. São 

profissionais de distintas origens e multidisciplinares, que compartilham de um conjunto de 

crenças e princípios, fornecem uma lógica baseada em valores para ação social dos membros; 

compartilham crenças causais derivadas de suas analises que contribuem mais a diante para a 

resolução de um conjunto central de problemas em seus domínios e que servem de base para 

elucidar ligações entre ações políticas e resultados desejados; apresentam mesmas noções de 

validade, uma série de critérios intersubjetivos definidos internamente para pesar e validar o 



 

 

conhecimento no domínio de suas especialidades, e por fim, um empreendimento político 

comum como um conjunto de práticas associadas a problemas para os quais sua competência 

profissional é direcionada.  

Essas características se tornam visíveis quando se observa a história dos think tanks, que 

surgiram nos Estados Unidos no início do século XX, sob uma base social de estima à 

importância das ideias para influenciar atores políticos e se fortaleceram ao longo do tempo 

provendo serviços diversificados, a RAND Corporation, por exemplo, é conhecida por seus 

laços íntimos com o governo, ao prestar serviços que vão desde a engenharia naval até 

análises de política contemporânea com recursos humanos altamente especializados. Assim 

como a atividade acadêmica, é muito claro que o produto final do trabalho de um think tank é 

o conhecimento, a produção intelectual e o grau de especialidade que oferece legitimidade 

para a atuação da organização. Porém, ambos divergem ao passo em que a universidade 

obedece à missão principal do avanço de conhecimento e o outro se preocupa muito mais com 

a ação política. Em outras palavras, há um vínculo implacável entre poder e 

informação/conhecimento na própria razão de uma instituição dessa natureza existir, isso a 

distingue da produção científica em termos mais diretos.  

Preocupado em inserir tais organizações sob aparato da disciplina de análise de política 

externa, Abelson (2006) defende que é impossível seguir restringindo o processo decisório à 

esfera estritamente pública, observar a atividade dessas instituições é construir uma ponte 

entre opinião pública e decisores: ambos públicos alvo das produções ideacionais. Em uma 

frente, os think tanks podem ser pensados como atores que auxiliam construtivamente os 

líderes, responsáveis, segundo o modelo do ator racional, por levar em conta com precisão os 

custos e benefícios das ações a serem tomadas, reduzindo a margem para incertezas e 

desenvolvendo um ambiente de tomada de decisão estável. Por outro lado, também são os 

think tanks, principalmente durante os estágios iniciais do ciclo político que ajudam a forjar 

parâmetros para o debate público (ABELSON, 2006).  Ademais, não é possível esperar que 

todos think tanks participem igualmente durante os estágios da política pública, por um 

princípio básico de não compartilharem mesmos interesses e metas, ou mesmo porque embora 

sejam especialistas, não possuem as mesmas expertises. Generalizações são problemáticas em 

muitos aspectos no estudo dessas instituições. 

A literatura existente não avança muito no sentido de reduzir ou simplesmente explicar 

as ambiguidades decorrentes da impossibilidade de generalizações sobre o papel exercido 

pelos think tanks. Se comparado a grupos de interesse ou mesmo a atividade de lobby, esses 



 

 

outros parecem ter um comportamento homogêneo e previsível em relação às organizações 

aqui estudadas. Há de se reconhecer tamanha abstração como algo inerente ao produto 

específico dos think tanks: ideias dificilmente são quantificáveis, é impossível mapear com 

precisão o momento de concepção e caminho levado até sua vocalização. Remonta-se assim 

ao social construcionismo, quanto à verdade discursiva ser fruto de uma construção constante 

e da combinação de elementos de tantos discursos interagindo entre si (JORGENSEN E 

PHILLIPS, 2002). 

No caso brasileiro, como ficará claro mais a diante tais instituições ainda são um 

fenômeno recente e em vias de amadurecimento. Contudo, atentar para esse fenômeno pode 

oferecer um caminho alternativo para pensar as relações entre Estado e atores interessados em 

política externa, no caso específico da agenda para África. É um exercício para identificar a 

conexão entre ideias, atores, e núcleo decisório de política externa em um contexto em que as 

pesquisas acadêmicas ainda esbarram nas limitações da diplomacia pública do Itamaraty. 

 

2.1. Estados Unidos: a experiência melhor mapeada pela literatura.  

Entender o caso estadunidense é uma preocupação de muitos autores (SMITH, 1991; 

ABELSON, 2006; DESMULINS, 2000; PARMAR, 2004), há uma convergência de 

abordagens no sentido de atribuírem aos EUA uma posição quase que de tipo ideal Weberiano 

norteador da análise de outras experiências no mundo. Assume-se aqui parcialmente essa 

afirmação, pelos Estados Unidos de fato serem a experiência pioneira e consequentemente 

melhor mapeada pela literatura. Entretanto, é impossível escalonar em termos de o que seria 

uma experiência perfeita, por se tratarem de sistemas políticos e vivências históricas 

completamente diferentes.  

Os think tanks são uma invenção do século XX, as narrativas de Smith (1991) e 

Abelson (2006) em termos gerais convergem para o relato de bases plantadas ainda no início 

do século através de institutos de pesquisa política sustentados pela filantropia. Fortaleceram-

se ao ponto de ganhar nomenclatura própria de tanques de conhecimento após serem 

reconhecidos pelo serviço intelectual prestado durante a Segunda Guerra e conforme 

passaram a se beneficiar em maior medida de contratos com o governo entre 1946 e 1970 

produzindo conhecimento técnico das áreas mais diversas (desde as ciências sociais até 

engenharia) e emolduradas pelos preceitos da Guerra Fria.  

Após a década de 1970 ganham um novo perfil, abraçam ideologias, são envolvidos em 

ativismo político, passam a pautar suas atividades em um misto de propaganda e pesquisa 



 

 

acadêmica. Para Abelson (2006) é nesse momento que os think tanks como o Council on 

Foreign Reations (CFR) 
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, especialistas em política externa ganham maior visibilidade 

devido à forte preocupação dos decisores em encontrar munição ideacional para nortear as 

responsabilidades do poder hegemônico e fornecer bases para a burocracia de política externa 

crescente dos Estados Unidos, além da preocupação em mobilizar a opinião pública para 

legitimar as atividades internacionais da potência.  

Ademais, combinar conselheiros políticos e líderes é uma prática antiga. É o objetivo de 

um dos livros mais conhecidos do ocidente: O Príncipe, de Maquiavel. Smith (1991) cita o 

relacionamento de Aristóteles e Alexandre, Sêneca e Nero, Hobbes e o Príncipe de Gales, 

mais recentemente Tugwell e Franklin Roosevelt, Walter Heller e Kennedy. O hábito de 

recorrer a especialistas privados e sem perfil burocrático no caso dos presidentes 

estadunidenses forja um relacionamento que o autor distingue dos demais, por tornar nítida a 

incapacidade de governar alheio à produção intelectual. 

Ideas are indeed powerful political instruments. Masses can be moved, misled or 

immobilized by them. Political leaders can seize upon ideas to uplift, misinform or 

serve personal ambitions. Expert advisers, courtiers and bureaucrats can use them to 

challenge authority, to curry favors or to improve our understanding of politics and 

human affairs (SMITH, 1991, pág. XX). 

Além dos Estados Unidos, alguns exemplos de desenvolvimento de think tanks no 

mundo podem ser importantes para pensar no Brasil de fato um florescimento desse tipo de 

atividade. O caso francês, conforme esquematizado por Desmulins (2000), se afasta do padrão 

americano conforme os think tanks surgem dentro de um cenário com nível muito superior de 

competitividade, pelas atividades que seriam restritas às tais organizações já serem 

historicamente exercidas por instituições de naturezas muito diversas, como o caso dos clubes 

políticos, gabinetes ministeriais ou mesmo a figura do intelectual francês. Esse último, 

tradicionalmente simbólico, não precisa ter expertise em políticas públicas, pois é percebido 

pela opinião pública como um exemplo de conhecimento. A autora ainda argumenta sobre a 

importância de uma lacuna entre esferas acadêmicas e universidades, dentre outras 

características como o padrão de financiamento majoritariamente público como determinantes 

do perfil diferenciado dos think tanks franceses em comparação ao americano.  

 De acordo com Denham e Garnett (2004) foram determinantes no caso britânico a alta 

coesão partidária, dominância do executivo sobre o legislativo e a ausência até recentemente 

de desconcentração de poder em assembleias mais regionalizadas contribuíram para prover 

oportunidades e constrangimento para o surgimento e consolidação dos think tanks, dado o 
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 Fundado no início do século. Fortalecido, segundo Abelson (2006) no período em questão. 



 

 

espaço modesto para ideias e intelectuais na política. De toda forma, os autores observam que 

houve nos idos mais atuais um aumento de instituições que clamam o status de think tank ou 

que assim são nomeados pela mídia no Reino Unido. 

 

2.2. É possível importar a literatura internacional sobre think tanks para 

pensar o caso brasileiro? 

Os casos francês e britânico fornecem aparato conceitual ao caso brasileiro no sentido 

de constatar o surgimento dos think tanks como uma tendência difundida em nível 

internacional, em sistemas políticos diversos e seus respectivos constrangimentos e 

motivações. O Brasil seria em alguma medida convergente ao francês quanto à importância 

do financiamento público para desenvolvimento de pesquisas, ou por terem burocratas em seu 

corpo técnico, como é o caso do IPEA dentre a amostragem escolhida e cujos funcionários 

são burocratas ou pesquisadores contratados temporariamente e remunerados pelo governo, é 

inclusive um instituto vinculado ao Ministério do Planejamento. O caso britânico remonta ao 

brasileiro quanto à predominância do poder executivo sobre o legislativo e sobre o fato de 

ambos poderes estabelecerem uma comunicação direta restando pouco espaço para terceiros 

como intermediários, tampouco para que ideias sejam usadas como pontes. Em outras 

palavras o sistema presidencialista de coalisão predominante no Brasil é respaldado por um 

presidente institucionalmente forte, com amplos poderes legislativos de agenda e de nomear 

cargos executivos. É o ator central, capaz de conformar maiorias no congresso, garantindo 

estabilidade e governabilidade ao sistema político (Figueiredo e Limongi, 1999) mas isso 

proporciona margem para que questões sejam muitas vezes resolvidas de forma pragmática a 

despeito de um embate firme de ideias, ainda mais se inseridas através de atores terceiros.  

Ademais, quanto ao monopólio do poder executivo sobre a agenda de política externa, o 

Ministério das Relações Exteriores se conformou de forma alheia não apenas ao legislativo, 

mas à sociedade em geral constituindo em si uma força autônoma, coesa, altamente educada e 

profissionalizada (CHEIBUB, 1985), capaz não apenas de implementar a política externa, 

mas também de formulá-la.  Cabe complementar com a contribuição de Parmar (2004) sobre 

os casos dos think tanks australianos, canadenses, neozelandeses e sul-africanos: a melhor 

acomodação de tais organismos às realidades nacionais dependeu do quão carente a 

burocracia estava de receber informação especializada para suportar suas tarefas mais básicas. 

Não houve, por parte do Itamaraty, necessidade de recorrer à diplomacia informal que os 

think tanks poderiam representar para complementar sua atuação. Ao contrário, através da 



 

 

fundação do Instituto Rio Branco (IRB) forjou recursos para autonomia e autossuficiência 

intelectual. 

Está mais que provado que limitações dos respectivos sistemas políticos não 

impossibilitam o surgimento dos think tanks, contudo, afetam de forma determinante o 

aprofundamento e desenvolvimento ao molde estadunidense. Isso é nítido ao observar o 

caráter ainda recente dos institutos de pesquisa brasileiros identificados em tal nomenclatura. 

Dentre as organizações aqui estudadas o mais antigo é o IPEA, 1964, contudo passou a ser 

reconhecido como um think tank apenas no século XXI, o CEBRI foi fundado em 1998 e o 

Instituto Igarapé e BPC datam de 2011. A acrescentar, há o caso da Fundação Getúlio Vargas, 

criada em 1944 como uma instituição de ensino superior. Mais recentemente, além de ser 

reconhecida como universidade e de realizar consultorias para o governo, é também divulgada 

pela mídia e classificada pelo ranking da Universidade da Pensilvânia como um dos think 

tanks mais influentes do mundo
451

. Essa recente “conversão de institutos” em think tanks 

como FGV e IPEA, independente dos motivos individuais, expõe ponto também abordado no 

caso inglês, sobre possíveis vantagens de marketing em aderir ao que seria uma nomenclatura 

mais contemporânea de think tank.  

Em busca de iniciar uma provocação para responder essa questão, pode ser pertinente 

enquadrar os think tanks aqui estudados conforme a classificação de Weaver (1989), contudo 

antecipando a cautela de Abelson (2006) a respeito da complexidade desse tipo de instituição. 

Um think tank pode trafegar entre mais de um tipo simultaneamente, ou mudar de 

classificação conforme o tempo. É necessário reconhecer também que é esta uma 

classificação não exaustiva, excepcionalmente centrada entre abalizar pesquisa e defesa 

ideológica. São três os tipos possíveis: universidades sem estudantes, think tanks de contrato 

governamental e advocacy. As universidades sem estudantes são caracterizadas pelo esforço 

mais purista no sentido de pesquisa, com staff composto por acadêmicos com compromisso 

profissional de produzir e disseminar conhecimento. Diferem, todavia, das instituições de 

ensino superior pelo público alvo de suas capacitações serem os formuladores de políticas 

públicas. Foi possível enquadrar três dos quatro think tanks nessa classificação: BPC, Igarapé 

e CEBRI, cada um com suas especificidades. Essa tendência majoritária, aliada à juventude 

dos institutos, remonta Abelson (2006) acerca dos primeiros think tanks estadunidenses que 
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 Não inserido nesta análise devido à ausência de estudos publicados acerca das relações Brasil-África.  



 

 

acreditavam ser a legitimidade oriunda da pesquisa mais rigorosa e menos explicitamente 

comprometida com vínculos ideológicos ou partidários. 

O BPC, apesar de enfatizar o teor independente das suas pesquisas, é um projeto da 

PUC-Rio e dentre seus pesquisadores estão alunos e professores envolvidos nas atividades da 

instituição. Possui uma vasta gama de parcerias com universidades de todo o mundo e dentre 

os modelos de publicação utilizados está o Policy Brief, que propõe de maneira didática 

disponibilizar conteúdo para atores políticos. O CEBRI promove uma vasta gama de 

publicações, desde livros, artigos, dossiês, teses, entre outros, além de realizar mensalmente 

encontros com a presença de atores políticos para debater temas de seus grupos de estudo. O 

Igarapé também adverte sobre o compromisso com a academia, preza pela alta qualificação de 

seus pesquisadores e formato de seus artigos, além disso, expõe em seu website dentre seus 

parceiros centros de pesquisa das Universidades Federal de Santa Catarina, Cândido Mendes, 

de Brasília, Chile e Chicago. Outra classificação para os think tanks, de contrato 

governamental, corresponde a instituições que apesar de fazerem pesquisa independente, se 

distinguem pelo governo ser sua principal fonte de financiamento, não buscam influenciar 

determinado agente, é mais adequado pensa-los como conselheiros. Inclusive alguns já são 

criados com a finalidade de servir ao governo e que gozam de privilégios especiais em relação 

às agências do Estado (ABELSON, 2006). O IPEA pode ser identificado dessa forma, sua 

natureza jurídica é de fundação pública e sua existência tem a finalidade de prestar apoio 

técnico ao governo quanto às políticas públicas (IPEA, pág. 1). 

Advocacy, a última classificação, consiste em um tipo de think tanks cujo 

comportamento institucional está pautado sobre uma ideologia bem definida e propósito de 

influenciar em favor de um lado o debate político corrente, relatórios são mais breves e 

valorizam o acesso à mídia como forma de atingir a opinião pública. São frequentemente 

relacionados a um partido político, movimento social ou uma causa. Foi o perfil mais 

ambíguo para identificar dentre a amostragem, entretanto, propõe-se aqui uma reflexão acerca 

do CEBRI, que apesar do tom ponderado das publicações aqui utilizadas possui dois pontos a 

serem considerados: staff e presença dessas instituições na mídia. É presidente de honra da 

instituição o Ex-Presidente da República Fernando Henrique Cardoso (PSDB), é presidente 

em atividade José Pio Borges, anteriormente presidente do BNDES durante gestão FHC. 

Dentre seus conselheiros, figuras acadêmicas e representantes da elite empresarial dividem 

espaço. Celso Lafer, Rubens Ricúpero, Marcos Azambuja, Sergio Amaral e Armínio Fraga, 

personalidades que se destacaram no cenário político brasileiro por defenderem posturas 



 

 

econômicas neoliberais e verticalização das relações exteriores, são constantemente 

associados às gestões “PSDBistas”.  Ademais, Azambuja e Amaral, por exemplo, com os 

referidos posicionamentos foram figuras constantes no programa Painel da Rede Globo. A 

tabela a seguir resume algumas definições expostas nessa unidade do trabalho:  

 BPC INSTITUTO 

IGARAPÉ 

CEBRI IPEA 

Fundação 2011 2011 1998 1964 

Classificação Universidade sem estudantes Think tank 

governamental  Advocacy 

 

3. O BRASIL NA ÁFRICA NAS GESTÕES DO PARTIDO DOS 

TRABALHADORES. 

Para Burges (2013), é evidente na política externa contemporânea brasileira a ambição 

em reformular sua posição relativa de poder no sistema mundial, atuando como um bridge-

builder entre norte e sul. A fundamentação disso está no engajamento do MRE em posicionar 

o país como liderança e o Sul como área de oportunidades. Nesse sentido a África pode ser 

considerada um elemento muito particular tanto para o pensamento doméstico sobre o 

engajamento global, quanto para a construção de uma coalisão política diante da comunidade 

internacional por trás das ambições de liderança. O autor também aponta a importância de 

considerar os esforços brasileiros para gerenciar o fluxo entre ambos polos com ênfase para a 

formação da coalisão e engajamento em prol de novas regras de governança global, 

notavelmente através das negociações pela OMC. Por último, considerando a ponte já 

construída e em atividade, o Brasil como coordenador de diversos fóruns voltados para 

construção de vínculos com outras áreas de desenvolvimento, espectro no qual a África 

aparece de forma notável.  

Diante de um recorte histórico mais alargado, há quem reconheça que diante de 

movimentos de idas e vindas entre o Brasil e a África, durante os períodos da Política Externa 

Independente e na década de 1970, o século XXI é marcado por uma reoxigenação das 

relações (SARAIVA, 2015), após o afastamento do perfil seletivo de relacionamento com o 

continente, que até então pautara a gestão FHC e cuja narrativa foi permeada por 

representações da África como um continente repleto de pobreza, conflitos e autoritarismo 

(FILHO, 2018). No novo momento os números chamam atenção, o aumento da quantidade de 



 

 

postos diplomáticos e abertura de novas embaixadas no continente atingiram patamares 

expressivos, totalizando 34 Embaixadas, 2 Consulados Gerais e obrigaram o Itamaraty a 

reorganizar internamente a estrutura institucional.  

Além disso, houve o incremento expressivo da verba destinada à Agência Brasileira de 

Cooperação visando sua atuação na África e Lula conseguiu se consolidar como o presidente 

que mais viajou para aquele local. Para além disso, a presença de empresas brasileiras no 

continente e a exportação de projetos de cooperação criaram laços diferenciados, permeando a 

sociedade civil e grupos de interesse. Por último, mas não menos importante, esses são apenas 

alguns exemplos de reflexos das alterações no curso da política externa, agora diante de uma 

narrativa que equilibra as ideias de raízes comuns, solidariedade e irmandade em simultâneo 

com a visão da África como espaço de oportunidades de cunho econômico e financeiro para a 

projeção de uma potência emergente.  

Essa reorientação para o continente só foi possível também por ter encontrado respaldo 

do outro lado do atlântico, por intermédio das elites africanas que reconheceram no Brasil um 

suporte para elevação de sua autonomia, em outras palavras, um espelho a ser observado, ex-

colônia que conseguiu superar essa situação construindo um novo contexto em termos cultural 

e econômico (SARAIVA, 2015). Nesse sentido agendas do sul global relacionando apoio ao 

desenvolvimento, fortalecimento cultural e questionamento do protecionismo das grandes 

potências passaram a caracterizar o relacionamento. Para o Brasil, entre os ganhos concretos 

dessa identificação recíproca estão a eleição de Azevedo na OMC, além de um incremento 

significativo no comércio, apesar de ainda encontrar em outros países emergentes como Índia 

e China uma concorrência difícil. 

 A despeito do exposto, a academia permanece forjando uma conclusão sobre o que 

representou a transição entre Lula da Silva e Rousseff, a crítica predomina, embora em tons e 

formas diferenciadas, contrapondo o quanto ambas gestões divergiram ou se aproximaram 

seja em termos discursivos ou práticos. Autores como Cervo e Lessa (2014) assumem uma 

postura mais dura, alegam que a dificuldade em dialogar com a sociedade encaminhou a 

gestão Dilma para a inércia. Em tom mais moderado, Saraiva (2014) parte da ideia que fora 

deixada uma herança positiva em termos de estratégias bem definidas para condução da PEB, 

preservação da corrente autonomista frente ao Itamaraty e envolvimento de outras agências 

governamentais na política externa. Entretanto, o resultado final foi de retração de 

protagonismo ante cenário mundial, resultante de proatividade restrita a “movimentos 

espasmódicos” e sem continuidade, sem projeto de inserção estratégica a longo prazo.  



 

 

Cornetet (2014) contrapõe em termos gerais à ideia de declínio e defende apenas uma 

contenção, tom esse identificado também em Reis da Silva (2018) ao atentar para as 

dificuldades impostas por uma conjuntura internacional mais difícil e uma crise interna que 

limitou a anterior altivez da política externa.  

O trabalho de Milani et al. (2017) é um exercício para condensar todas essas 

percepções, os autores entendem que alguns posicionamentos e contradições nas diretrizes de 

política externa durante os governos do PT podem ser melhor entendidos utilizando o 

argumento do dilema de graduação, no sentido de que se espera que a potência graduada 

exerça sua função de rule-maker, tenha ambição de proeminência, uma visão geopolítica do 

estratégica do Sul e se esforce pelo aprofundamento da relação com a região. É inquestionável 

que no período analisado o Brasil foi muito ativo em fóruns internacionais, defendeu seus 

interesses econômicos em instâncias globais e regionais e trabalhou em favor do 

aprofundamento da integração da América do Sul e da cooperação sul-sul. Foi reconhecido 

pelos pares, angariou apoio da bancada africana em ocasiões como a eleição de Graziano para 

FAO. Todavia, fissuras existiram em diversos sentidos, algo comum à potência de segunda 

linha, principalmente diante de críticas feitas pela oposição, mídia e que encontraram abrigo 

em setores estratégicos. Mesmo forjando um relativo consenso, as vezes era difícil realizar a 

ambição da graduação, considerando que uma estratégia é justamente a balança entre 

interesses de agentes domésticos e externos. Em outras palavras, o Brasil teria atingido um 

teto de atuação diante de seus limites políticos domésticos e dificuldades de projeção 

internacional, mais fortes que a ambição de maximizar sua projeção internacional.  

 

4. A POLÍTICA EXTERNA PARA ÁFRICA NA VISÃO DOS THINK 

TANKS BRASILEIROS: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES. 

Há entre os think tanks avaliados a preocupação comum com os temas referentes ao 

continente africano como caminho para internacionalização das empresas brasileiras e 

cooperação sul-sul. Tais agendas são abordadas em termos de avaliação do passado e 

recomendações para o futuro. No caso do instituto Igarapé, há também uma produção muito 

específica sobre aspectos técnicos das operações de paz que o Brasil participa no continente, 

contudo, foram excluídas dessa análise por entender este como um debate que não ecoa entre 

os demais think tanks. É possível entender essas preocupações como reflexo de um conjunto 

de crenças e valores comuns aos especialistas. 



 

 

Da mesma forma que é nítido o potencial do relacionamento forjado entre o Brasil e a 

África, é notável a preocupação comum em justificar o porquê de o país optar por tal eixo, os 

autores se esforçam para expor a aproximação histórica e cultural entre ambos polos como 

uma ponte que data do período colonizatório, quando os negros foram trazidos para o Brasil 

como escravos e o eixo colônia metrópole era o mesmo para o Brasil e a África portuguesa. 

Há nos textos um reconhecimento tácito da dificuldade dos brasileiros, tomadores de decisão 

e opinião pública, em recordar esse compartilhamento de raízes e entender isso como um 

terreno fértil para maximizar os propósitos de projeção internacional, ou mesmo considerar os 

benefícios financeiros para o setor privado. 

O governo Lula da Silva é reconhecido por unanimidade como um ponto de inflexão na 

história da política externa brasileira ao explorar pela primeira vez consistentemente o 

relacionamento com atores africanos e consolidar o país sob a imagem de parceiro para o 

desenvolvimento através da cooperação sul-sul, em termos mais favoráveis que os parceiros 

tradicionais europeus. Aliado a isso, Lula foi capaz de mobilizar a elite, mapeando um 

caminho para internacionalização das empresas brasileiras. Críticas são feitas a aspectos 

pontuais dos projetos de cooperação e a promoção comercial, contudo, não desmerecem a 

relevância do legado da gestão. 

Apesar de considerarem a mudança de perfil entre Lula e Dilma como uma retração do 

eixo de relacionamento aqui estudado, as produções deixam uma lacuna ao não avaliarem 

possíveis mudanças no cenário econômico e político mundial e o impacto disso para os 

propósitos da política externa brasileira. Essa alteração permeia os relatórios com esforços 

para prever o futuro das relações Brasil-África, as recomendações giram em torno da 

identificação de limites a serem superados para manutenção e aprofundamento da relação 

positiva, há divergências suaves de tom que remonta à ideia de compartilhamento de critérios 

intersubjetivos definidos para pesar e validar o conhecimento no domínio de suas 

especialidades. Para o CEBRI, o governo Lula preocupado em estabilizar a presença brasileira 

na África conciliou políticas domésticas para os afrodescendentes, o perfil de doador 

emergente e fomentador de comércio. Era reconhecida a importância dessa combinação de 

frentes para alavancar a imagem do Brasil como player internacional. Dilma já recebe essa 

imagem estabilizada e quiçá pela sua formação economista, opta por uma abordagem mais 

direcionada para a “África como novo mercado”, isso explicaria em alguma medida escolhas 

da gestora, como o corte de orçamento da ABC e perdão da dívida de quase 900 milhões 

dólares para propiciar linhas de crédito via BNDES (STOLTE, 2014). 



 

 

O primeiro relatório sobre o eixo Brasil-África é do IPEA (2011), lançado no primeiro 

ano do governo Rousseff “Ponte sobre o Atlântico – Brasil e África Subsaariana: parceria 

sul-sul para o crescimento”. A discussão estabelecida no relatório perpassa a história nos 

termos aqui já abordados, a nova arquitetura mundial a partir da emergência do BRICS, 

cooperação e comércio. É uma pesquisa financiada pelo Banco Mundial com a proposta de 

mostrar como o financiador pode aprender com o modelo de relacionamento contemporâneo 

entre Brasil e o continente africano. É possível entender o objetivo do relatório de duas 

formas não excludentes, em uma primeira o think tank governamental presta um serviço de 

mapear como a cooperação sul-sul deu aos Estados parceiros do Brasil maior margem de 

barganha para recusar os termos de relacionamento reconhecido pelos próprios africanos 

como menos vantajosos e neocoloniais em que o Banco Mundial é representante 

(NKRUMAH, 1967). A produção evidencia o papel dos emergentes em cenário internacional 

e o quanto os agentes tradicionais precisam rever suas políticas na África. Uma segunda 

avaliação do relatório também expõe que ao elencar como o Banco Mundial pode contribuir 

para ampliar o relacionamento Brasil-África ao promover  a aproximação entre mercados 

emergentes e pela avaliação dos projetos de cooperação até então em andamento, deixa no 

leitor a sensação que o governo brasileiro está, em termos muito sutis, assumindo a 

incapacidade de seguir como financiador da relação com o continente, seja pela alteração de 

interesses por parte dos formuladores ou por uma questão conjuntural. 

Os relatórios seguintes são de 2013, é o início de uma série de pesquisas a respeito das 

relações Brasil-África. O BPC foi o maior publicador a respeito (2013a) (2013b) (2015) 

(2016) ao ponto de produzir em 2016 relatório parceria com o Instituto Igarapé. A produção 

do BPC acontece através do Projeto “Brazilian South-South Cooperation and the BRICS: 

Changing Strategies in Africa” (Brazil - SSC), com financiamento principalmente do DFID – 

Department for International Development do Reino Unido. Esse interesse de uma ex-

potência colonial junto ao financiamento do relatório do IPEA por parte do Banco Mundial 

pode apontar que atores tradicionais notam  o sucesso da experiencia dos emergentes e a 

necessidade de aprender com tais para moldar e atualizar suas práticas. Considera-se que 

países como Brasil, China, Índia e Rússia podem estremecer eixos de relacionamento 

assimétricos entre Europa e África. 

O CEBRI subdivide suas pesquisas entre regiões, no caso em questão “África e Oriente 

Médio”. As pesquisas de 2013 e 2014 são financiadas por atores muito importantes para as 

relações Brasil-África: BNDES, Caixa, Banco do Brasil e Odebrecht. Além deles, Veirano 



 

 

Advogados, escritório brasileiro membro de redes internacionais de prestadores de serviço. 

Pela identificação dos financiadores, é possível auferir que os artigos do CEBRI são um bom 

recurso para entender qual o suporte ideacional que está presente entre os decisores 

brasileiros, afinal há uma combinação de apoiadores tanto privado quanto públicos. 

 

4.1. Cooperação Sul-Sul: perfil emergente, abertura de caminhos para 

internacionalização de empresas e limitações estruturais. 

É unânime a identificação da cooperação proporcionada pelo país dentro de uma 

moldura estabelecida em termos gerais pelos emergentes, especificamente os BRICS. A 

cooperação é parte importante de um plano maior de enquadrar o Brasil como player 

internacional de peso. Todavia, o corte de orçamento que ocorreu com a ABC é 

frequentemente mencionado pelo CEBRI, BPC e Igarapé como algo preocupante para garantir 

a total execução e qualidade dos projetos.  

Além de apontar que os principais parceiros brasileiros para cooperação estão na África 

lusófona, em particular Angola (principal direção de recursos) e Moçambique, autores do 

CEBRI, Igarapé e BPC identificam a dificuldade de transbordamento dessas fronteiras. O 

primeiro afirma que os projetos em Botswana, Sudão, Burkina Faso, Benin, Gambia, Guiné 

Equatorial, Tanzânia e Zâmbia não ultrapassaram os países CPLP em termos de valores 

financeiros destinados à cooperação, mas tiveram um sucesso significativo para os fundos 

limitados (STOLTE, 2014). Já Igarapé e BPC complementam que a principal oportunidade na 

África Francófona para o Brasil é a dedicação a projetos de infraestrutura e para 

fortalecimento de instituições que possam formar bases para a atuação empresarial mais a 

longo prazo (TINASTI, 2016).  

São ressaltadas as atuações da EMBRAPA, SENAI e Fiocruz, como agentes 

institucionais promotores de cooperação, em parceria com a ABC. Contudo, há diferentes 

ênfases em suas atividades. O IPEA reitera a capacidade dessas instituições em reproduzir 

positivamente experiências domésticas de sucesso, por exemplo, quanto ao agronegócio, 

ensino profissionalizante, medicina tropical, tratamento de HIV, Malária e anemia falciforme, 

além da proteção social e energia sustentável. Para o mencionado think tank governamental, o 

caráter ainda recente dos projetos, uma vez que todos foram iniciados a menos de dez anos, 

seria um impedimento para que sejam adequadamente avaliados (CARRILHO et al., 2011) e 

anulando potenciais críticas vistas em maior escala nos demais. 



 

 

Em contramão ao IPEA, o BPC, cuja pesquisa se desenvolveu através de entrevistas 

com atores políticos africanos, define em termos de baixo desempenho a cooperação Brasil-

África e subexecução de projetos pela dificuldade de relacionamento com entidades locais, 

baixo poder de decisão dos órgãos executores e altas taxas de rotatividade de profissionais. Há 

críticas pontuais ao Projeto de Fortalecimento do Sistema de Saúde de Angola (PROFORSA), 

dentro da preocupação com medidas top down vindas do Brasil, vide a exigência em 

estabelecer regras de gestão de saúde inviáveis para a realidade angolana, ou, por exemplo, a 

recusa brasileira em aceitar que mães portadoras de HIV amamentem seus filhos, enquanto 

Angola reitera que esse é o único alimento para muitas crianças que passam fome (FONSECA 

et al., 2015).   

Para o BPC existe uma limitação importante para os agentes brasileiros executarem 

funções básicas, como o caso do pagamento dos trabalhadores do projeto da construção do 

laboratório farmacêutico em Moçambique, indivíduos são remunerados em diárias, por 

limitações burocráticas dentro do Brasil. O think tank deixa duas recomendações claras: é 

necessário aprovar um marco regulatório abrangente para a cooperação, assegurador da 

desburocratização de processos de compras e aquisições de bens e serviços e também para 

contratação de recursos humanos e transações financeiras, motivando uma aceleração de 

resultados junto às populações locais. Além disso, há de se considerar que o governo ainda 

carece de maior levantamento e sistematização de dados, para isso sugere maior inserção do 

IPEA (RENZIO et al., 2013a). 

É claro o enquadramento da cooperação sul-sul nos relatórios como um tema necessário 

a ser abordado por ser interpretado como um mecanismo garantidor de elementos chave para 

a subsequente instalação do setor privado brasileiro. É através da mesma que se pode fornecer 

infraestrutura adequada, recursos energéticos e mesmo profissionais devidamente capacitados 

para que empresas se sintam mais propensas a encarar o desafio de se internacionalizar via 

continente. Dentro desse contexto, a cooperação entre países africanos e outras potências 

emergentes também são importantes para a iniciativa privada brasileira, apesar de os 

relatórios não abordarem possíveis temáticas como complementariedade ou competitividade 

entre os emergentes, ou papel da liderança entre atores como Índia e China além do Brasil, 

temáticas estas que poderiam trazer um debate mais denso. 

 

4.2. A África como estratégia de internacionalização de empresas brasileiras: 

olhar pragmático diante de uma fonte ainda não esgotada.  



 

 

As empresas brasileiras presentes na África são majoritariamente do setor da construção 

civil, além dos setores de mineração e petróleo. Odebrecht e Petrobrás são os atores que mais 

chamam atenção, por possuírem operações vultosas no continente desde a década de 1980, 

dentre as demais estão Vale, Camargo Corrêa, Engevix, Queiroz Galvão, Asperbras, Fidens e 

Stefanini. Essas, por sua vez, expandiram suas atividades a partir da gestão Lula da Silva, 

período em que imperou o entendimento do governo de que seria parte de um projeto maior 

de política externa e promoção de soft power brasileiro. Tal engajamento do governo é 

avaliado positivamente por todos os think tanks.  

Nesse sentido, para o CEBRI a mudança de perfil entre Lula e Rousseff não representou 

grandes transformações para as empresas brasileiras e que iniciativas como perdão de débitos 

de países africanos em quase US$ 900 milhões de dólares em 2013, devido às exigências do 

BNDES para financiamento, também a facilitação de mecanismos de crédito, criação de 

departamento África no BNDES e escritório do mesmo em Johanesburgo é um atestado da 

continuidade entre ambos os presidentes (STOLTE, 2014). 

IPEA e CEBRI interpretam positivamente uma série de medidas de Lula da Silva e 

Rousseff em favor da internacionalização de empresas para o continente, como a promoção de 

missões comerciais, reestruturação da APEX, financiamento através do BNDES, instalação de 

sucursais dos principais bancos estatais - Caixa Econômica e Banco do Brasil - além do 

Bradesco, banco privado. Isso, associado ao escopo de projetos de cooperação sul-sul, 

forneceu aparato para convencimento do empresariado quanto às benesses da empreitada 

(SILBERFELD, 2013; CARRILHO et al., 2011). Sob a ótica dos empresários, o relatório do 

CEBRI ressalta que tal conjunto de iniciativas, aliadas à promoção de seminários e 

capacitações, foi elemento propulsor de uma mudança de paradigmas entre os empresários e 

entidades como a FIESP, que não estariam dispostos a arcar com os custos ou tampouco 

demonstravam algum conhecimento acerca das oportunidades no continente africano 

(SILBERFELD, 2013). 

Há um entendimento comum entre o CEBRI, BPC e Igarapé que há uma série de 

oportunidades ainda não esgotadas pelo empresariado na África, muito pela concentração de 

incentivos do governo brasileiro em Angola e outros países da CPLP (SILBERFELD, 2013; 

RENZIO et al. 2013b) e pela ênfase nos campeões nacionais. Mesmo nesses locais o setor de 

comércio de bens e serviços não é explorado a contento e sequer visitas exploratórias são 

feitas.  Isso é reflexo, criticam os três think tanks, de uma ênfase exagerada nos setores de 

mineração, construção e petróleo, nos quais o Brasil insiste, mas não consegue estar à frente 



 

 

de outros emergentes como a China (TINASTI, 2016). Essa lacuna quanto aos bens e serviços 

poderiam ser preenchidas por pequenas e médias empresas, o que faria a internacionalização 

via África ultrapassar uma suposta “experiência de gigantes nacionais”, para se tornar algo de 

fato amplo (SILBERFELD, 2013; RENZIO et al. 2013b). A resposta do governo pode ser 

vista no relatório do IPEA (2011), no qual é sugerido que o Banco Mundial auxilie a entrada 

de pequenas de médio e menor porte através da promoção de conhecimento. 

Como incentivo a essa ampliação, CEBRI e BPC recomendam que governo se preocupe 

mais com a transparência de gastos, algo atrativo ao setor privado, além disso, seria 

importante o incremento do diálogo com atores das mais diversas naturezas, como forma de 

atrair legitimidade (RENZIO et al 2013a) e os empresários, por sua vez devem prestar 

melhores justificativas para o eixo governo e sociedade civil local acerca de determinados 

comportamentos, a exemplo dos fluxos forçados para projeto de mineração da Vale em 

Moçambique ou a diferença entre salários de brasileiros e africanos de cargos iguais, algo 

muito comum (RENZIO et al, 2013b). Os relatórios se mostram limitados no sentido de 

enquadrar a ação do Brasil em relação aos demais emergentes no continente. O que, afinal, 

poderia distinguir e fortalecer essa conexão, para além do argumento ligado à língua nos 

países CPLP?  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os think tanks brasileiros de política externa aqui avaliados são um fenômeno recente se 

comparado ao caso mais avançado dos Estados Unidos, suas fundações datam do final do 

século XX e início do século XXI, salvo o caso do IPEA e FGV, embora o uso da 

nomenclatura “tanque de conhecimento” seja algo novo para as instituições. A classificação 

de Weaver (1989) sobre as universidades sem estudantes é amplamente adequada para os 

institutos aqui selecionados, tendência que lembra a preocupação dos primeiros think tanks 

estadunidenses em serem associados muito mais à academia do que aos possíveis vínculos 

ideológicos ou partidários (ABELSON, 2006).  

Os think tanks atuam de maneira homogênea no teor de suas pesquisas, no sentido de 

reconhecer méritos, criticar aspectos pontuais e apontar recomendações. A despeito disso, 

cabe refletir sob a ótica gramsciana se, diante do caráter não oficial e da conexão com o 

círculo decisório, tais instituições privadas podem ser pensadas como agentes mobilizados em 

favor do projeto de Estado. As críticas não anulam que existe uma avaliação da gestão Lula da 

Silva é positiva em termos gerais. O mesmo se entende quanto ao governo Dilma, há o 



 

 

reconhecimento da contenção na proatividade, porém continuidade discursiva e a ênfase na 

centralização da importância do empresariado, que em Lula dividia espaço com os projetos de 

compartilhado cooperação sul-sul. 

É possível pensar como a produção dos think tanks brasileiros reflete um momento 

marcado pela convergência de interesses domésticos como elemento facilitador da política 

externa para África. Tendo em conta que o olhar para o continente pode adquirir múltiplas 

facetas, seja em um sentido mais romântico ligado ao compartilhamento de uma identidade 

negra, ou um olhar mais pragmático quanto à identificação de oportunidades vantajosas para 

os objetivos do Estado em maximizar sua projeção internacional e da iniciativa privada em 

lucrar, é possível dizer que o olhar para África se reflete nos escritos aqui estudados de forma 

pragmática, sem que o recurso ao argumento identitário seja totalmente invisibilizado, mas 

assumindo aspecto secundário.  

Essa pesquisa não objetivou esgotar as possibilidades sobre o caso brasileiro. Existem 

mais elementos teóricos e empíricos para seguir mapeando o fenômeno dos think tanks no 

país. Um exemplo disso está no reconhecimento de Abelson (2006) quanto à importância de 

atualização das classificações de Weaver (1989), com a adição das categorias candidate-based 

e think tanks de legado. O propósito da primeira é tanto contornar legislações de campanha 

nos Estados Unidos quanto propor mais um canal de comunicação entre candidato e eleitor. O 

segundo tipo corresponde a institutos de pesquisa criados por políticos que pretendem deixar 

sua marca pública após o mandato. O Instituto Lula, Instituto FHC e outras fundações 

partidárias podem ser um terreno fértil para o aprofundamento desse estudo. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo entender como os pensadores da teoria do sistema-mundo entendem a 

ordem internacional no século XXI. A teoria do sistema-mundo se encaixa nos estudos de sociologia histórica 

internacional nas relações internacionais. Ela tem como inspiração o legado de Fernand Braudel que introduziu a 

ideia de processos de desenvolvimento do sistema internacional em duas dimensões temporal e espacial. Foi, 

porém, apenas nos anos 1980 que a teoria do sistema-mundo ganhou força com os estudos de Immanuel 

Wallerstein e logo teve novos adeptos como Samir Amin e Giovanni Arrighi. A metodologia utilizada é de 

cunho qualitativo e visa fazer uma revisão bibliográfica com os principais autores apresentando a evolução do 

pensamento dessa corrente teórica sobre a ordem internacional. As conclusões parciais apontam que para os 

teóricos dessa corrente, o sistema internacional é construído a partir de um processo de longa duração 

intimamente vinculado com o desenvolvimento do capitalismo. Para os principais autores, desde o fim do século 

XX vivemos em um período de transição caracterizado pela destruição das bases estruturais do sistema vigente o 

que daria espaço para o surgimento de uma nova fase. No entanto, ainda percebe-se uma discussão muito intensa 

sobre o possível desenrolar desse período de transição. Alguns apontam para o fato dos Estados Unidos estarem 

perdendo sua posição hegemônica e a China estar (re)ascendendo como ‘novo’ hegemon do sistema 

internacional.  

 

Palavras-chave: Sistema-Mundo, conjuntura internacional, teoria das relações internacionais.  

 

THEORY OF THE WORLD SYSTEM AND THE ORDER OF THE INTERNATIONAL 

SYSTEM OF THE 21ST CENTURY 

 
SUMMARY 

The present work aims to understand how the thinkers of the world-system theory understand the international 

order in the 21st century. The theory of the world-system fits into the studies of international historical sociology 

in international relations. It is inspired by the legacy of Fernand Braudel who introduced the idea of processes of 

development of the international system in two temporal and spatial dimensions. It was only in the 1980s, 

however, that the theory of the world-system gained momentum with Immanuel Wallerstein's studies and soon 

had new adherents such as Samir Amin and Giovanni Arrighi. The methodology used is qualitative and aims to 

make a bibliographical review with the main authors presenting the evolution of the thought of this theoretical 

current on the international order. The partial conclusions point out that for theorists of this current, the 

international system is constructed from a long-term process closely linked to the development of capitalism. For 

the main authors, since the end of the twentieth century we live in a period of transition characterized by the 

destruction of the structural bases of the current system which would give space for the emergence of a new 

phase. However, there is still a very intense discussion about the possible unfolding of this transition period. 

Some point to the fact that the United States is losing its hegemonic position and China is (re) rising as a 'new' 

hegemon of the international system. 

 

Keywords: World-system, international conjuncture, theory of international relations. 
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INTRODUÇÃO 

A disciplina de relações internacionais surgiu nos Estados Unidos logo após a Primeira 

Guerra com estudos sobre as formas de evitar as guerras e de manter a paz. Para isso, ao 

longo do tempo foram sendo desenvolvidas teorias de relações internacionais, que são 

agendas de pesquisa a partir das quais se desenvolvem formas distintas de interpretar os fatos 

da política internacional. Apesar de ter surgido nos Estados Unidos, nos últimos anos, essa 

disciplina tem sido estudada e desenvolvida por autores de diferentes partes do mundo. Uma 

das principais teorias das relações internacionais, ainda pouco estudada no Brasil, é a Teoria 

do Sistema-Mundo. Inicialmente essa teoria foi idealizada por Imannuel Wallerstein ainda na 

década de 1970, mas depois acompanhada por Samir Amin, Giovanni Arrighi e entre outros.  

Do ponto de vista da filosofia da ciência, como aponta Lackatos (1979), a ciência se 

desenvolve a partir de agendas de pesquisa que se estabelecem a partir de um núcleo 

(heurística negativa) a qual incluí uma série de preposições que estão no cerne da teoria. Esse 

núcleo está envolto em uma heurística positiva, ou seja, uma série de modelos que são 

interpretações desse núcleo duro e as quais apresentam respostas às perguntas imediatas dos 

pesquisadores, mas que podem a vir a ser refutadas com o advento de novas informações, sem 

que isso represente uma ameaça a teoria.  

Tendo isso em mente, é importante notar que a premissa principal do trabalho de 

Immanuel Wallerstein é de que a história das relações sociais mostra que o sistema 

internacional precisa ser explicado a partir das bases materiais de desenvolvimento da 

sociedade ao longo do tempo. O moderno sistema mundial é então caracterizado pelo 

capitalismo e vem se expandido a partir da Europa desde o século XV. Na opinião do autor, 

todos os sistemas são historicamente limitados, ou seja, tem um inicio, meio e fim. Bem como 

tem uma distribuição geográfica caracterizada por regiões de centro e periferia, isto é, regiões 

nas quais há uma acumulação de capital e outras que são as fornecedoras de mão de obra 

barata e matérias-primas. 

Essas observações são muito importantes, pois depois de Wallerstein outros autores 

vinculados a essa teoria desenvolveram estudos aprofundados sobre o sistema internacional 

para compreender e tentar construir modelos para explicar a conjuntura do sistema 

internacional. Porém, mesmo usando esses mesmos preceitos, nem todos os autores chegaram 

aos mesmos modelos.  Assim, o presente trabalho tem como objetivo debater os elementos 

constitutivos da teoria do sistema-mundo, trazer as críticas aos autores dessa teoria e suas 

diferentes construções de modelos para explicar a conjuntura do sistema internacional no 



 

 

século XXI.   

 

Teoria do Sistema-Mundo: Construção do Pensamento e Campos de Análise 

A filosofia da ciência é a área do conhecimento que estuda como construímos a ciência 

e o pensamento humano. É dentro dessa disciplina que nasce o estudo sobre metodologia para 

diferenciar o que é a ciência do senso comum. Karl Popper foi um dos primeiros filósofos 

dessa área a argumentar que a ciência é uma série de premissas que devem estar sempre sendo 

testadas para serem comprovadas. Enquanto os testes apresentam os resultados esperados, 

pode-se dizer que a teoria que explica os resultados é válida, porém, quando os testes 

começam a não apresentar respostas, a teoria deixa de ser válida.  

Thomas Kuhn, diferente de Popper, diz que a ciência se desenvolve a partir de agendas 

de pesquisa, no qual agregasse uma série de premissas. Para ele, existe uma espécie de 

“profissão de fé” entre os cientistas que vão de alguma forma tentar convencer uns aos outros 

de quais seriam as premissas válidas. Assim, ao encontrar uma hegemonia do pensamento 

científico, a agenda de pesquisa tornar-se-á uma “ciência normal”. Porém, com o passar do 

tempo, as teorias, para Kuhn, vão começar a apresentar uma série de perguntas que não terão 

resposta dentro daquelas premissas, o que levará, aos poucos, ao surgimento de uma nova 

agenda de pesquisa que irá concorrer no ambiente acadêmico para se tornar uma “ciência 

normal”. Iam Lakatos, que foi um estudioso sobre os dois autores anteriores, tenta articular 

uma filosofia da ciência a qual não seja apenas baseada na crença, como a de Kuhn, nem seja 

completamente apegada ao empirismo, como argumenta Popper. Na visão de Lakatos, as 

teorias tem um núcleo duro de premissas que visam explicar uma determinada realidade, 

porém, esse núcleo deve estar envolto de um conjunto de modelos que seriam aplicáveis para 

que se pudesse explicar a realidade. Esses modelos, por sua vez, poderiam ser refutados sem 

que isso afetasse o núcleo da teoria (LAKATOS e MUSGRAVE, 1979).  

Essas observações são particularmente importantes quando observamos as teorias das 

relações internacionais. O sistema internacional é muito complexo e as premissas as quais os 

pesquisadores adotam como relevantes vão delimitar a realidade a ser observada. A teoria do 

sistema-mundo surge, então, como uma forma de estabelecer uma explicação para a política 

internacional herdando uma série de elementos de outras agendas de pesquisa das ciências 

sociais como o materialismo histórico de Marx, a sociologia histórica de Fernand Braudel, a 

teoria sobre imperialismo de Lenin e a teoria da dependência de Raul Prebisch, André Gunder 

e Fernando Henrique Cardoso (HOBDEN e JONES, 2017). 



 

 

Para Wallerstein (2004) o sistema internacional é necessariamente um sistema histórico 

que nasce em determinadas circunstâncias, se desenvolve e entra em colapso. Ser um sistema 

histórico significa que a organização social se caracteriza pela divisão do trabalho com 

estruturas de produção integradas, um conjunto de princípios e de instituições e um período de 

vida que pode ser definido (WALLERSTEIN, 2002). Nessa teoria existem dois tipos de 

sistema-mundiais: o primeiro, chamado de impérios-mundo, é caracterizado por um único 

sistema político que controlava grandes territórios e o sistema produtivo é organizado em 

Estados tributários, nos quais há um núcleo que arrecada tributos, ao mesmo tempo em que 

concede proteção às zonas fronteiriças (WALLERSTEIN, 1974; ARRIGHI, 1999); o segundo 

tipo, conhecido como economia-mundo capitalista, há uma multiplicidade de sistemas 

políticos autossuficientes e materialmente sustentada pelo sistema de incessante acumulação 

capitalista (WALLERSTEIN, 1974; WALLERSTEIN, 2002).  

Essa teoria se orienta, então, em três níveis de análise. O primeiro nível de análise se 

dedica a compreensão da gênese do sistema interacional. O segundo, estuda o funcionamento 

e as contradições do sistema. Por fim, o último nível analisa o acirramento das contradições 

internas que levam a uma bifurcação do sistema, caracterizada por um longo processo de crise 

de transição, na qual seria estabeleceria um novo nível de equilíbrio do sistema, 

fundamentalmente diferente do anterior. Essa última fase daria início a gênese de um novo 

sistema internacional (WALLERSTEIN, 2002). 

Os estudos sobre o sistema moderno começam no continente europeu, local em que 

nasceu o capitalismo no século XV/XVI, quando se estabelece a primeira hegemonia do 

sistema, as Províncias Unidas. O sistema internacional se desenvolve em ciclos de longa 

duração, que segue uma tendência secular, podendo ser dividia em um período de acumulação 

que é ascendente, por meio de expansão e intensificação da acumulação, e outro período de 

depressão que é de contração da acumulação, gerando acirramento das disputas sociais e 

permitindo o surgimento de um novo equilíbrio. A depressão se dá quando há um colapso dos 

elementos constitutivos do sistema, levando necessariamente a uma bifurcação, caracterizada 

por períodos de crise de transição que resultarão na construção de um novo equilíbrio 

(WALLERSTEIN, 2002). 

O que acabamos de descrever como tendências seculares são essencialmente vetores 

afastando o sistema do seu equilíbrio básico. Toda tendência, se qualificada como 

porcentagem, se move na direção de uma assíntota. Quando se aproxima dela, já não 

é mais possível aumentar a porcentagem significativamente, e por isso o processo 

deixa de ser capaz de assim restaurar os equilíbrios. À medida que o sistema se 

afasta cada vez mais do equilíbrio, as flutuações se tornam mais controláveis, até 



 

 

ocorrer finalmente uma bifurcação. (WALLERSTEIN, 2002, p. 167)  

O sistema capitalista é a base do ciclo secular atual, chamado de economia-mundo 

capitalista, e vem se desenvolvendo a cerca de 500 anos. Nesse sistema, geopoliticamente há 

um centro dinâmico de poder e uma periferia. Ambos dependem um do outro para 

sobreviverem no sistema. O centro é caracterizado por uma estrutura social chamada Estado 

moderno que é fortemente organizado, no qual há relações majoritariamente de acumulação 

de capital. Por outro lado, a periferia é caracterizada por zonas geográficas mais afastadas do 

centro, com áreas de fraca organização social, incapazes de manter a acumulação de capital, 

uma vez que nessas zonas há uma extroversão das matérias primas e a acumulação se destina 

ao centro. As zonas de periferia nem sempre são consideradas como Estados-modernos, pois 

nessas regiões, ou o Estado não existe (como no caso das colônias) ou o Estado tem um baixo 

nível de autonomia (situação neo-colonial) o que não permite sua função essencial, que é 

garantir a acumulação (WALLERSTEIN, 1974).  

Entre esses dois níveis há a semi-periferia, que é um intermediário das relações centro-

periferia. A semi-periferia tem um papel fundamental na reprodução do sistema, pois ela está 

sempre buscando alcançar os parâmetros de acumulação do centro de poder quando se 

relaciona com a periferia, assim, ela pressiona para o que o sistema se mantenha sem 

mudanças efetivas (WALLERSTEIN, 1974; WALLERSTEIN e HOPKINGS, 1979; 

HOBDEN e JONES, 2017). Há entre os autores uma discussão sobre a semi-periferia, que 

para Samir Amin (1978) não é uma categoria válida. Isso por que o autor argumenta que as 

regiões que não estavam dentro do sistema capitalista em sua fase inicial, acabaram sendo 

forçadas a aderir ao sistema com o processo de colonização. Esse processo não apenas 

estimulou a periferização dessas regiões, como também mudaram a lógica de funcionamento 

do sistema capitalista nessas regiões (AMIN, 1978).  

O capitalismo se desenvolveu em um processo muito longo e arraigado em uma 

estrutura social que foi se modificando durante séculos, adaptando as mudanças econômicas a 

realidade social. Porém, quando a estrutura econômica foi implementada na periferia ela não 

tinha uma base social que acompanhasse esse desenvolvimento. Essa desconectividade entre 

base econômica e social fez com que surgisse na periferia um fenômeno que não existe no 

centro dinâmico, a extroversão (AMIN, 1978). 

A extroversão para Amin (1978) é uma estrutura social e econômica voltada sempre 

para atender aos interesses externos, vindos do centro de poder. Essa estrutura faz com que 

mesmo que um país da periferia consiga progredir em termos de crescimento econômico, ele 



 

 

siga sempre buscando atender aos interesses do centro e não acumulando capital no âmbito 

interno. Esse elemento diferencia a periferia daquelas regiões do centro que estão em processo 

de decadência ou com uma desaceleração do crescimento, pois nessas regiões centrais, 

mesmo que mais frágeis que o núcleo duro, possuem uma estrutura social que facilita a 

acumulação de capital internamente. Dessa forma, existiriam apenas o centro e a periferia. 

Para explicar a existência de países com diferentes níveis econômicos, Amin (1978) vai 

argumentar que dentro de cada região existe também uma divisão geográfica entre os países 

com maior poder e os com menor poder de ação.  

O sistema moderno capitalista fundamentalmente caracterizado pela incessante 

acumulação de capital só pode ser alcançado pelo processo incessante de expansão do 

sistema. A expansão pode acontecer de duas formas, intensivamente ou extensivamente. A 

expansão pela extensão é quando o sistema periferiza zonas que antes estavam fora da 

economia-mundo, um exemplo disso foi colonização da Índia pela Inglaterra. A Índia fazia 

parte de um antigo sistema-mundo, porém, foi integrada ao moderno sistema-mundo na 

periferia do capitalismo quando a Inglaterra a colonizou no século XVIII. Já a expansão por 

intensificação é quando as relações de acumulação dentro do sistema-mundo se intensificam, 

acumulando exponencialmente no centro. Exemplo disso é a capitalização de determinada 

atividade ou produto, que no sistema anterior não eram mercadorias, como: a beleza natural, 

minerais, água e etc. Esses dois movimentos podem acontecer simultaneamente, porém, após 

a descolonização da Ásia e da África, houve uma menor proporção da expansão por extensão, 

pois agora quase todas as zonas do planeta já se encontram dentro do sistema 

(WALLERSTEIN e HOPKINS, 1979). Giovanni Arrighi (1994) argumenta que o ciclo de 

acumulação (expansão) pode ser dividido em uma fase de expansão material e outra de 

expansão financeira e que, dependendo do equilíbrio do sistema, essa opção pode ser variável. 

Na perspectiva dos principais autores da teoria, como observado anteriormente, o 

sistema mundo se desenvolve em três fases, tem sua gênese, sua maturação e sua decadência 

que, por fim, dá origem a gênese de um novo sistema. Assim, o moderno sistema-mundo 

capitalista teria surgido na Europa, no século XV/XVI e se consolidado com o 

estabelecimento da hegemonia das Províncias Unidas (depois chamada de Holanda) no século 

XVII, esse novo sistema teria se estabelecido quando houve o esgotamento do sistema antigo 

baseado em três elementos constitutivos: os senhores, os Estados tributários e a Igreja 

(WALLERSTEIN, 2002). Depois este sistema passou por um processo de mudança, a partir 

da consolidação da industrialização e o estabelecimento da hegemonia inglesa no século XIX 



 

 

(WALLERSTEIN, 1974). Já no século XX, o sistema iniciou um período de 

aproximadamente 30 anos de crise, do qual ao final emergiu uma nova hegemonia, dos 

Estados Unidos. É importante notar, no entanto, que essa mudança hegemônica manteve os 

elementos constitutivos do sistema moderno. A Pax Americana apenas estabeleceu um outro 

ator como centro do sistema, consagrado com a conferência de Yalta (1945) na qual 

estabeleceu seu status quo como hegemon no sistema internacional (WALLERSTEIN, 2004).  

Dessa forma, a teoria do sistema-mundo entende as relações internacionais como uma 

estrutura que é dinâmica, porque pode vir a mudar com o passar dos ciclos econômicos, mas 

ela não muda de uma hora para a outra. Os processos de mudança são longos, geralmente 

causados por crises durante um processo de depressão do sistema. É importante é notar que as 

crises são endógenas a dinâmica capitalista, pois elas surgem a partir das contradições geradas 

dentro do próprio sistema. Além disso, nenhuma crise é igual a anterior, porque existem 

momentos de bifurcação nos quais há uma mudança radical de paradigmas que não permitem 

que todos os elementos constitutivos do sistema sejam exclusivamente iguais. Também é 

importante notar que existem dois tipos de crise, a crise hegemônica - na qual há uma 

reorganização do núcleo do centro de poder - e a crise do sistema - na qual há a quebra dos 

paradigmas constitutivos do sistema levando a um processo de crise de transição que resultará 

na emergência de um novo sistema-mundo.  

 

Século XXI na perspectiva do Sistema-Mundo: crise de transição 

Para os principais autores da teoria do sistema-mundo, o sistema internacional vem 

passado por uma crise muito intensa nos últimos anos. Não há uma concordância quanto ao 

início dessa crise nem a sua dimensão (se ela é uma crise hegemônica ou uma crise do próprio 

sistema), mas todos os autores apontam para esse processo de mudança. Entender como são 

construídos os argumentos dos autores para explicar a estrutura internacional na atualidade é 

uma importante ferramenta para entendermos a conjuntura internacional no século XXI. 

Dessa forma, a presente seção tem como objetivo mostrar o debate sobre a crise internacional 

e suas possíveis consequências para o sistema.  

Como exposto anteriormente, todo sistema-mundo tem um desenvolvimento cíclico e 

secular, buscando sempre estabelecer um equilíbrio dentro dos elementos contraditórios. O 

ritmo cíclico de produção geralmente atende o ciclo de Kondratieff, de 50 a 60 anos, no qual 

há uma fase A, que é caracterizada pelo processo de construção e consolidações dos 

monopólios, e uma fase B, em que há a entrada de novos atores e uma disputa de mercado, 



 

 

que leva a redução de acumulação e consequentemente a crises. No sistema inter-estatal há 

uma relação muito parecida, porém relativa a construção de uma hegemonia. As hegemonias 

são essenciais para a acumulação de capital, pois estabelecem as “regras do jogo” 

internacional com base em sua eficiência produtiva, sua capacidade de defesa de mercados e 

da criação de vantagens comparativas no sistema (WALLERTEIN, 2000).  

No entanto, as hegemonias conseguem se manter apenas enquanto há um processo de 

expansão, no qual há uma vantagem comparativa do hegemon frente aos outros competidores. 

Ao longo do tempo essas vantagens vão reduzindo devido a incapacidade de manter a 

expansão, então começam as disputas militares pela manutenção/conquista da hegemonia. 

Houveram três disputas hegemônicas no mundo que duraram cerca de 30 anos: a Guerra dos 

Trinta Anos (que garantiu a hegemonia das Províncias Unidas), as Guerras Napoleônicas (que 

estabeleceram a hegemonia inglesa) e a I e II Guerras Mundiais (que marcaram a ascensão da 

hegemonia dos Estados Unidos). Cada uma dessas disputas hegemônicas terminaram com o 

estabelecimento de novas regras do sistema inter-estatal que garantiriam as vantagens 

econômicas do hegemon: como o Tratado de Westfália, o Concerto Europeu e as Nações 

Unidas (WALLERSTEIN, 2000). 

Para manter a hegemonia é preciso a combinação de elementos de persuasão jurídica, 

econômica, ideológica e uso da força. Nem sempre todos os elementos precisam ser 

utilizados, mas devem garantir a liderança internacional do hegemon. A decadência de uma 

hegemonia é percebida quando sua autoridade, seja ela política, econômica ou militar, está 

ameaçada. Isso acontece quando os demais atores não reconhecem mais o hegemon como 

líder e, lentamente, esse hegemon não consegue mais entregar toda a força que possuía. A 

identificação da queda de uma hegemonia é um processo difícil de ser analisado, pois muitas 

vezes o hegemon mantem-se forte no sistema, mas sua liderança já não é tão imponente 

quanto era no auge, o que, no longo prazo, permite o surgimento de novos atores concorrentes 

(WALLERSTEIN, 2000). 

Assim, pode-se notar que estamos vivendo desde a Guerra Fria em um processo de 

queda da hegemonia americana devido a três elementos centrais. O primeiro é relacionado a 

perda de legitimidade militar dos Estados Unidos na Guerra do Vietnã bem como o 

esgotamento das reservas de ouro do país, o que forçou a criação de um novo sistema 

financeiro. O segundo elemento está relacionado às revoluções de 1968, que marcaram o fim 

do liberalismo centrista propagado pelos americanos, ao mesmo tempo em que houve uma 

descrença nos ideias da “velha esquerda” que geram um processo de descontentamento que 



 

 

passará a ser combatido pelo liberalismo conservador. O terceiro elemento está relacionado 

com a queda da União Soviética, que acaba com a justificativa ideológica da necessidade de 

liderança dos americanos. Por fim, o último elemento seriam os ataques de 11 de setembro de 

2001, que marcaram a guinada na política externa americana, que passou a manter sua 

hegemonia pela força (WALLERSTEIN, 2004). Além disso, podemos acrescentar um quinto 

elemento. A crise financeira de 2008 fez com que houvesse um descrédito da liderança 

americana e europeia em termos econômicos, estimulando um processo de competição 

internacional por parte das potências centrais norte-atlânticas com os países emergentes, que é 

acompanhada de um realinhamento geopolítico na tentativa de forjar um retorno ao equilíbrio 

(VISENTINI, 2017). 

Por isso, muitos autores argumentam que atualmente o principal elemento constitutivo 

do sistema moderno, a acumulação incessante de capital, estaria vivendo um processo de crise 

devido a três elementos contraditórios que foram gerados dentro do sistema e que o estão 

levando à um processo de bifurcação. O primeiro elemento seria a desruralização das 

sociedades, que tem reduzido expressivamente a reserva de mão-de-obra excedente que é 

elemento essencial para garantir salários baixos e níveis de acumulação altos no sistema 

capitalista. O segundo elemento, está relacionado com a maior dificuldade de externalização 

dos custos de produção, isto é, com o esgotamento, principalmente do meio ambiente, torna-

se mais difícil a manutenção da socialização dos custos de produção, o que gera a redução 

gradual dos níveis de lucro. Por fim, o último elemento, a democratização como elemento de 

estabilidade política, isto é, o Estado é um importante elemento no sistema para garantir os 

níveis de acumulação necessários ao sistema, no entanto, o estabelecimento de sistemas 

democráticos tem ampliado as exigências sociais para a manutenção da estabilidade política, o 

que pressiona tanto para um enfraquecimento do Estado e estimulando a redução dos níveis 

de acumulação (WALLERSTEIN, 2002; WALLERSTEIN, 2004). 

Fiori (2001) aponta três grandes falhas da teoria do sistema-mundo, na sua percepção. A 

primeira é sobre a falta de clareza sobre a relação entre expansão financeira e as crises 

hegemônicas, uma vez que esse autor observa que em alguns momentos a expansão nem 

sempre corresponde a crise hegemônica. O caso inglês é bastante emblemático, pois em um 

primeiro momento, a expansão financeira representou a consolidação sua hegemonia, porém, 

em uma nova fase de expansão (entre 1873 e 1893) foi concomitante com o início da crise. A 

segunda crítica tem a ver com o acirramento da competição interestatal e interempresarial nos 

períodos de transição entre ciclos de acumulação. Para Fiori (2001), não há indicadores 



 

 

suficientes de que esse acirramento ocorra apenas nesses processos de transição. A terceira 

crítica diz respeito aos conflitos sociais, para ele nem sempre a erosão dos poderes 

dominantes resultou em um processo de crise do sistema, muitas vezes, como nas revoluções 

europeias, houve a consolidação da hegemonia inglesa. 

No entanto, as críticas de Fiori (2001) não apresentam uma alternativa a teoria, apenas 

uma nova interpretação do mesmo modelo, uma vez que ele mesmo afirma, assim como 

Wallerstein, que o sistema cria suas próprias contradições. Há autores que argumentam que 

foi justamente o processo de expansão financeira, no qual o dólar torna-se realmente a moeda 

hegemônica pela financeirização e securitização na década de 1980, que os Estados Unidos 

desenvolveram uma relação de dependência com o mundo. Essa relação, no entanto, é 

paradoxal. Se por um lado garante a possibilidade dos Estados Unidos agirem de forma semi-

imperial, pois tem um poder imenso para controlar os preços internacionais, por outro, tem 

corroído a liderança americana e feito com que os Estados Unidos atuem dentro da “estratégia 

do louco”, isto é, tentando intimidar os adversários por meio da força para não sofrer com as 

ressalvas (TODD, 2002).  

Esta inversão da relação de dependência econômica é o segundo fator pesado que, 

associado ao primeiro, a multiplicação das democracias, explica a estranheza da 

situação mundial, o comportamento estranho dos Estados Unidos e a desorientação 

do planeta. Como administrar uma superpotência economicamente dependente, mas 

politicamente inútil? (TODD, 2002, p.26).  

Foi justamente nessa estratégia e percebendo essa dependência que houve uma mudança 

nos paradigmas americanos, no qual os objetivos de política externa deixaram de ser, ao 

menos no discurso, a defesa da democracia e da liberdade, passando a ser explicitamente o 

controle político dos recursos mundiais (TODD, 2002). Nessa tentativa, houve a construção 

de um inimigo “terrorista”, porém ela não funcionou muito bem, uma vez que os Estados 

Unidos não conseguiram estabelecer zonas de expansão de seu poder (WALLERSTEIN, 

2004). Pelo contrário, ao reforçar a perspectiva do “combate ao terrorismo”, os Estados 

Unidos abriram caminho para a China investir e se expandir com base na construção de 

infraestruturas e exploração de matérias-primas na África, Europa e na América do Sul, se 

estabelecendo cada vez mais como concorrente dos Estados Unidos. 

Como Arrighi (1994) argumenta, o que impulsiona o crescimento do capitalismo é a 

concorrência aliada a concentração de poder que resulta na formação de estruturas políticas 

dotadas de capacidade organizacionais cada vez mais amplas e complexas para controlar o 

meio social e político em que se realiza a acumulação de capital. O não cumprimento dessa 

capacidade de controle pode significar o fracasso. Assim, podemos afirmar que o sistema 



 

 

passa por um processo de crise de transição, no qual fica evidente um processo de decadência 

lenta e gradual da potência hegemônica, os Estados Unidos. 

 

Conclusões Parciais 

Por fim, podemos concluir que a teorização sobre as relações internacionais são um 

importante elemento na construção de uma pesquisa. Nesse trabalho buscou-se explanar sobre 

a teoria do sistema-mundo, que é pouco conhecida e explorada no Brasil, mas que pode 

fornecer importantes elementos de análise do sistema internacional na atualidade. Um dos 

importantes elementos dessa teoria é de que ela entende que o sistema internacional é 

dinâmico, muda de acordo com ciclos seculares e, portanto, os processos de mudança são 

construídos ao longo de séculos. Além disso, existiram diversos sistemas-mundo com 

elementos constitutivos distintos que tiveram uma gênese, desenvolvimento e fim. É no 

processo de crise de transição, no qual um sistema entra em colapso pelas contradições 

internas de seus elementos basilares, que são gerados os elementos de gênese do novo 

sistema.  

Como ficou claro ao longo do trabalho, a construção de um sistema é bastante dialético. 

Os próprios elementos constitutivos geram contradições que exigem pontos de equilíbrio 

diferentes ao longo do tempo. Essa teoria se mostra importante principalmente para 

entendermos as relações entre centro e periferia, bem como as possibilidades de mudança do 

sistema. No entanto, como toda teoria, a teoria do sistema-mundo também é limitada em 

alguns níveis de análise. Para Halliday (1999) a principal crítica a teoria do sistema mundo 

vem da observação dos materialistas históricos de que em alguns aspectos a teoria fica limita 

a importância da circulação e não da produção como elemento basilar do sistema, se 

aproximando muito da teoria da dependência. No entanto, ela é uma das principais 

responsáveis por relacionar processo do conflito internacional com a mudança social e 

política interna. Nesse ponto, a teoria faz uma forte oposição a teoria realista das relações 

internacionais, que se abstém de análises internas aos estados. Além disso, essa foi uma das 

principais teorias a ressaltar, durante a Guerra Fria, a importância das disputas Norte-Sul em 

oposição a ideia de conflito Leste-Oeste.  

É certo, como argumenta Fiori (2001), que não há uma explanação clara sobre a 

diferença entre crise hegemônica e crise sistêmica, uma vez que somente é possível avaliar 

realmente uma crise do sistema após a consolidação de um outro sistema. No entanto, é 

evidente que atualmente estamos vivendo este processo de crise de transição e justamente por 



 

 

isso, é muito difícil avaliar as relações internacionais nesses parâmetros. Arrighi (2008) tem 

apontado para o surgimento de um novo hegemon, possivelmente a China, que tem 

(re)ascendido nos últimos anos, apresentando novos parâmetros de desenvolvimento que 

seriam uma espécie de gênese de um novo sistema.  
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Resumo: O desenvolvimento é parte inerente dos debates em Relações Internacionais, consequentemente, 

compreender como o desenvolvimento pode ser alcançado configura um dos principais objetos da disciplina. O 

caminho para o desenvolvimento quase sempre esteve atrelado às imposições do centro do sistema, sobretudo 

àqueles provenientes dos Estados Unidos. No entanto, nas últimas quatro décadas, os avanços de Beijing 

chamam a atenção. Devido ao sucesso das políticas empregadas, a China passou a ser um dos principais atores 

globais e um dos objetos de pesquisa mais recorrente. Este trabalho surge da necessidade de esclarecer como Xi 

Jinping vem alterando a política chinesa. Frente à pressões enfrentadas por Beijing e esgotamento do modelo de 

desenvolvimento, o atual presidente mescla discursos progressistas à atitudes autoritárias. Diante tamanha 

dicotomia, o trabalho buscará demonstrar se há a prevalência de uma guinada autoritária no país e quais são as 

consequência para o projeto de desenvolvimento chinês tão caro à Beijing. 
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THE NEW AUTHORITARIAN WAVE: AN ANALYSIS OF XI JINPING POLICIES 

 
Abstract: Development is part of the debates in International Relations, therefore, understanding how it can be 

reached is one of the main components of the discipline. The road to development has almost always been tied to 

the demands of the center of the system, especially those from the United States. However, in the last four 

decades, the advances of Beijing have drawn attention. Due to the success of the policies employed, China has 

become one of the main global players and one of the most recurrent research objects. This work arises from the 

need to clarify how Xi Jinping has been changing Chinese politics. Facing the pressures faced by Beijing and the 

depletion of the development model, the current president mixes progressive speeches with authoritarian 

attitudes. Given such a dichotomy, the work will seek to demonstrate if there is a prevalence of an authoritarian 

turn in the country and what are the consequences for the Chinese development project so dear to Beijing. 
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1. Introdução 

Em meados de 2012, a portas fechadas, acontecia uma reunião que marcaria 

permanentemente o futuro da década de 2010. Registrava-se a primeira escolha de um 

secretário-geral para o Partido Comunista Chinês (PCC) não selecionado a dedo pelo grande 

reformista chinês, Deng Xiaoping (ECONOMY, 2018). Xi Jinping, o ungido pelo comitê 

decisório, representava uma aposta do partido em algo novo, um indivíduo com índole de aço, 

capaz de enfrentar os problemas que assolavam a China, e sobretudo, que  ameaçavam o 

PCC. 

Logo em seu primeiro discurso, o presidente Xi, salientou a importância de combater a 

endêmica corrupção observada dentro do partido: “ Existem muitos problemas dentro do 

partido que necessitam de resolução, especialmente os casos de corrupção realizado por seus 

membros e quadros [...]” (JINPING,2012). Além disso, o então recém-escolhido secretário-

geral também, no mesmo discurso, salientou as bases do que passaria a configurar um dos 

principais objetivos de seu governo, o “sonho chinês”: [...] Eles sonham com melhor 

educação, mais empregos estáveis, uma renda mais satisfatória, uma segurança social mais 

confiável, serviços médicos de alta qualidade, melhores condições de vida e melhores 

condições ambientais” (JINPING, 2012). Estas duas ideias representam a base da atual gestão 

vinda de Beijing, ilustrando a necessidade de um rejuvenescimento da nação chinesa que 

propicie a população melhores condições de vida. 

Após décadas de taxas anuais de crescimento em torno de 10 por cento, a China se 

encontra em uma encruzilhada, devido ao esgotamento do modelo de desenvolvimento 

calcado em produtos de baixo teor tecnológico e intensa utilização de mão de obra barata. Xi 

Jinping, portanto, assume frente do partido comunista em um momento histórico fundamental, 

no qual a ideia de rejuvenescimento casa perfeitamente com as necessidades de Beijing e do 

Partido Comunista. A importância de tal processo é tamanha que o atual presidente salientou 

que o processo de rejuvenescimento representa “o maior sonho da nação chinesa na história 

moderna” (XINHUA, 2012). Dentro de poucos meses, Xi Jinping desenvolveria o tema e 

falaria, pela primeira vez, sobre a Sonho Chinês.     

Observa-se, portanto, como desde o início de seu mandato, Xi Jinping busca manter um 

equilíbrio entre a necessidade da criação de novas estruturas que permitam o desenvolvimento 

e simultaneamente exercer o controle preponderante da política chinesa e do partido. As 

notórias campanhas anticorrupção, assim como em Mao, busca eliminar inimigos políticos, 

representando o início do que muitos entendem como a centralização da China sob a figura de 



 

 

um líder. Essa dicotomia representa um desafio para a compreensão das intenções de Beijing 

e como esta guinada autoritária e como esta pode influenciar seu projeto de desenvolvimento. 

Sendo assim, o seguinte artigo busca identificar quais são os elementos que nos permitem 

associar o atual regime a uma crescente tendência autoritarista e quais são os impactos para o 

projeto de desenvolvimento chinês da centralização do partido sob a figura de Xi Jinping. 

Portanto, o seguinte esforço de pesquisa primeiro irá buscar trabalhar conceitualmente com a 

ideia de autoritarismo e salientar sua validade para o caso chinês, utilizando-se principalmente 

do programa de combate à corrupção para ilustrar este movimento, já que é tido por muito 

como uma ferramenta política a serviço do atual presidente. Por fim, o trabalho se propõe a 

analisar os impactos desta nova estrutura de poder e quais as principais implicações para o 

projeto de desenvolvimento chinês. 

 

2. Guinada autoritária: o nascimento de um novo ícone chinês 

Apesar do decorrer da história chinesa está quase sempre associado à governantes de 

personalidades fortes, isto havia mudado com a ascensão de Deng Xiaoping ao poder. Para 

Deng Xiaoping, o partido deveria ser o ator central dentro do Estado. A ideia de 

personalidades muito fortes, como as de seu predecessor Mao Zedong, representavam um 

risco ao processo de abertura. Em 1980, o então presidente Deng, iniciou o processo de 

abertura que marcaria a história da República Popular da China (RPC). Iniciava-se a Segunda 

Revolução chinesa, na qual o partido buscava relaxar o controle econômico e político que 

exercia sobre as províncias regionais e limitar a influência exercida na vida da sociedade civil 

(SHAMBAUGH, 1994). A partir deste relaxamento, a habilidade de Beijing em impactar de 

maneira contundente as ações provinciais passava a ser restrita, garantido mais poder aos 

governos locais. Já em 1984, o governo chinês havia aberto 14 portos ao longo da China 

costeira para investimentos estrangeiros nestas zona especiais. Em meados de 1990 houve 

também um alto grau de desmantelamento de muitas das empresas controladas pelo Estado, a 

fim de encorajar a expansão da iniciativa privada no país. Em 2003, já sob o comando de 

Jiang Zenim, o Partido Comunista abre as portas, pela primeira vez em sua história, para 

empresários de sucesso (ECONOMY, 2018).  

Ao longo do tempo, e principalmente após a saída de Deng Xiaoping da frente do 

partido, a China buscou exercer uma liderança coletiva e cada vez mais institucionalizada, 

substituindo o personalismo existem no início da formação do país. As escolhas realizadas por 

Deng Xiaoping sobre os futuros líderes partidário sempre buscou levar em consideração a 



 

 

necessidade de um governo coletivo e não personalista. Apesar disso, em 2012, primeira vez 

na qual a escolha do futuro secretário-geral do partido não era guiada por Deng, seleciona-se 

Xi Jinping. 

Atualmente as estruturas institucionais chinesas continuam sólidas e vem se 

fortalecendo à medida que Xi Jinping luta contra a corrupção latente presente dentro do 

partido e da economia. No entanto, isto não implica que existam qualquer base democrática 

dentro do país. Como argumenta Jennifer Gandhi (2008) a presença de estruturas legislativas 

e partidárias em uma ditadura representam instrumentos de cooptação para regimes 

autoritários, oferecendo pouco em termos de representação e prestação de contas aos 

participantes e cidadãos comuns. Linz (1970) identifica 4 elementos presentes em proporções 

variadas em regimes autoritários: pluralismo político limitado, mentalidades distintas ao invés 

de uma ideologia concreta, baixa mobilização política e um líder que exerce poder de maneira 

previsível mesmo dentro de limites mal definidos (GANDHI, 2008).  

Em regimes autoritários, mesmo que sua intenção seja somente se manter no poder, há a 

necessidade de manter a ordem, portanto, o partido possui a função de controlar todos os 

aspectos de poder relacionado ao Estado e simultaneamente exercer controle sobre àqueles 

que porventura se opuserem à visão vigente. Esta crescente penetração do Estado na política e 

na Economia já representa para parte significativa da elite uma ameaça, fazendo-os muitas 

vezes buscarem refúgio em outros países. Em uma entrevista dada ao jornal chinês Zhonghua 

Ernu em 2000, o então governador da província de Fujian, já demonstrava sua perspectiva 

sobre o papel de liderança, acreditando na necessidade de “continuar trabalhando sob as 

bases” desenvolvidas pelos seus predecessores e, simultaneamente, “vir com seus próprios 

planos e agenda durante o seu primeiro ano” (ECONOMY 2018). Assim como pensava, Xi 

Jinping estabeleceu imediatamente suas prioridades em seu discurso inicial, sobretudo 

salientando a necessidade de avanços coletivos e do combate de práticas prejudiciais à China, 

sobretudo a corrupção. Este enfoque dado às campanhas anticorrupção durante estes 

primeiros 6 anos de mandato (2012-2018) ilustra como, mesmo havendo a existência de bases 

legais que sustentem o regime chinês, permite-se que haja perseguição aos inimigos políticos.  

Apesar disso, Xi vem se provando um líder carismático. Conhecido popularmente com 

Xi dada (tio Xi), o atual presidente é amplamente visto como um  grande líder e também 

como um homem comum e dedicado à família, demonstrando como a construção desta 

imagem é fundamental para o progresso do projeto chinês. Esta é a primeira vez desde a 

revolução cultural (1966 - 1976) que a preocupação estatal com a imagem do líder do partido 



 

 

assume o centro do palco (FINCHER, 2018) .  

 

2.1. Xi Jingping o líder carismático 

A história de Xi Jinping dentro do partido comunista está relacionada intimamente com 

 a de seu principal predecessor, Mao Zedong. No início da década de 1960, Xi Zhoungxun, 

pai de Xi Jinping, um dos líderes revolucionários e ex vice-premier de governo, foi taxado 

como traidor e preso devido ao seu histórico burguês. Ao invés de guardar ressentimento em 

relação ao PCC, Xi se tornou determinado a adentrar os rankings do partido, se aplicando 

múltiplas vezes a membresia partidária e, finalmente, sendo aceito em 1974 . Xi rapidamente 

subiu os quadro do partido. Em 2007, ele se tornou o Chefe do Partido em Xangai, um posto 

associado a nomeações em nível nacional. Ao fim da década de 2000, Xi Jinping já 

participava de grupos restritos como o responsável por lidar com a  situação do Mar do Sul da 

China, um dos tópicos de política externa mais importantes para Beijing. Finalmente, em 

2012, Xi jinping toma frente do PCC (ECONOMY, 2018). Diferente de seus antecessores, Xi 

salientava o deterioramento do partido não somente devido à corrupção galopante, mas 

também devido ao afastamento institucional de suas bases ideológicas. Xi, apesar de não ser 

um radical, dialoga de maneira mais clara com a vertente realista-nacionalista, mais difundida 

tanto entre os membro do partido quanto na academia (SHAMBAUGH, 2013).  

A postura adotada pelo atual presidente chinês desde o início de seu mandato possui 

dois focos principais: corrupção e o rejuvenescimento. O rejuvenescimento não seria uma 

modernização ao moldes ocidentais, mas sim retornar às bases ideológicas socialistas e as 

associá-las ao sucesso histórico de seu passado milenar, garantindo a construção de um sonho 

que fosse inclusivo e nacionalista, ao invés da busca por ganhos individuais, como é o caso do 

“sonho americano”. Cria-se a necessidade de reforma e com isto a inevitabilidade de novas 

práticas na maneira de conduzir a política por Beijing.  

Inicia-se um processo de centralização de poder sob a figura do atual presidente. Apesar 

de não ser o primeiro a vislumbrar uma reforma profunda na China, Xi diferencia-se de seus 

predecessores devido à necessidade de controlar a grande maioria das decisões do partido. A 

medida que sua liderança foi cristalizada e centralizada na sua figura, Xi Jinping passa a 

intensificar o papel do Estado na vida de sociedade civil, controlando o acesso à informação, 

ideias e capital que entram e saem do país. Diferente de Hu Jintao, o atual líder chinês assume 

o controle de todos os principais comitês e comissões que determinam a política emanada de 

Beijing, permitindo-o gerenciar e coordenar a direção das políticas mais importantes a serem 



 

 

adotadas. Em muitos critérios, Xi é o líder mais poderoso a governar a República Popular da 

China desde Mao Zedong (ECONOMY, 2018). Com o fortalecimento de sua imagem, Xi e o 

resto do PCC conseguem manter controle sobre sua população e limitar o contato com ideias 

estrangeiras e, simultaneamente, expandir a cultura chinesa ao redor do mundo por meio da 

mídia, white papers e de iniciativas como os Institutos Confúcio que visam apaziguar as 

preocupações a respeito do crescente poderio chinês.  

Iniciativas como as da expansão dos Institutos Confúcio ao redor do mundo, é uma 

ferramenta fundamental na busca por apaziguar preocupações estrangeiras em relação ao 

crescimento chinês, agindo como uma forte ferramenta de soft-power capaz de naturalizar a 

ideia de China como verdadeira potência. Presente em todos os continentes, os institutos, 

afiliados ao Ministério da Educação chinês, possuem três principais funções: popularizar o 

ensino da língua chinesa; promover o intercâmbio cultural; e facilitar atividades econômicas 

(PARADISE, 2009).  Atualmente já existem 530 institutos espalhados por 149 países 

diferentes, os quais empregam 46.200 pessoas e já educou mais de 9 milhões de alunos 

(XINHUA, 2018).  A expansão dos institutos, para Paradise (2009), mesmo que representem 

um gasto significativo realizado pelo Estado, expande o contato entre universidades chinesa e 

universidades ao redor do mundo, fundamental para um país que cada vez mais busca se 

despontar com também uma potência tecnológica.  

O incremento em soft-power, associado a crescente participação ao redor do globo 

indica a vontade da China em alterar a ideia de “mantenha-se discreto e espera sua vez” de 

Deng Xiaoping, para táticas mais agressivas que coloquem a China a frente dos debates 

globais. Já no governo de Hu Jintao observa-se o movimento em direção à maior participação, 

principalmente em relação a participação ativa em instituições internacionais e também o 

escancaramento de sua intenção de despontar como uma potência região, tendo em vista o 

endurecimento de sua posição no Mar do Sul da China. Pela primeira vez, em 2017, Xi lança 

a ideia de China como uma modelo a ser seguido, salientando a possibilidade de países em 

desenvolvimento se utilizarem da sabedoria chinesa e sua abordagem para problemas. 

Atualmente, principalmente devido a decadência da participação estadunidense em fóruns 

multilaterais, Beijing busca ocupar o crescente vácuo de poder, muito semelhante ao que fez 

em 1997 na crise asiática, quando se demonstrou aos vizinhos como um ator responsável e 

capaz de contribuir para o ordenamento regional, representando simultaneamente uma 

oportunidade de colaboração e desenvolvimento mútuo com outros atores do sistema e 

também novo desafios, à medida que os atores internacionais necessitam acomodar o 



 

 

crescente poderio chinês 

Xi Dada, portanto, em apenas 6 anos já representa um dos líderes mais importantes de 

todas a história da RPC. Realizando avanços importantes rumo ao “sonho chinês”: dobrar a 

renda média da população até 2020 e recapturar a centralidade histórica chinesa no âmbito 

internacional (ECONOMY, 2018). Assim, sua participação ativa em quase todos os aspectos 

das tomadas de decisão evidenciam o comprometimento do líder em garantir sua visão para 

China e sua habilidade de introduzir a China como um ator indispensável mesmo dentro de 

uma ordenamento liberal. No entanto, é necessário avaliar utilizado-se do conceito 

previamente apresentado por Linz (1970) as dimensões do autoritarismo chinês, a fim de 

compreender de maneira mais profunda a pauta da anticorrupção e também do 

rejuvenescimento da nação. 

 

2.2. A campanha anticorrupção: uma ferramenta autoritária 

A definição mais amplamente aceita na China atualmente sobre corrupção são frutos 

dos esforços de Yan Sun em 2004, identificando 11 possíveis formas de corrupção na era pós-

Mao. As primeiras sex formas são: (1) desvio envolvendo o roubo de 2000 a 5000 yuan; (2) 

aceitar subornos; (3) apropriação de maneira indevida ou desautorizada de fundos públicos de 

pelo menos 5000 yuans; (4) desperdício de fundos públicos, incluindo festas, presente e 

turismo; também inclui-se luxos como carros importados, escritórios luxuosos, novos 

modelos de celulares, e construção residenciais; (5) busca de privilégios ou busca por favores 

econômicos ou políticos; (6) ganhos ilegais não justificados entre 60000 e 300000 yuan. 

 Entre as  cinco definições há um foco na moralidade incluindo: estupro ou outros insultos à 

mulheres, deturpar a ordem pública, problemas relacionados à drogas, solicitação de 

prostituição, apostar, espalhar material pornográfico, destruir casamentos, abuso doméstico, 

falha em cuidar de pais idosos ou crianças jovens entre outras ações relacionadas à 

moralidade. Além desta ampla definição, a corrupção na China não se restringe somente à 

oficiais do serviço público, incluindo funcionários do Estado ou de órgãos estatais (incluindo 

organizações associadas ao PCC), empresas estatais, companhia ou instituições que 

promovem trabalho relacionado às políticas públicas (QUAH, 2014). 

Naturalmente, a corrupção tem efeito negativo tanto no bem estar material da sociedade 

quanto em sua capacidade de confiar em entidades públicas. Campanhas como as 

anticorrupção são vistas como uma forma de campaign-style enforcement, ou seja, uma tipo 

de implementação política envolvendo uma mobilização extraordinária de recursos 



 

 

administrativos sob um estandarte político para alcançar um resultado específico em um curto 

período de tempo. Além disso, estas campanhas possuem como consequência natural a 

centralização de poder nas mão de um líder central, ajudando-o a consolidar o suporte público 

(ZHU, HUANG, ZHANG 2017). As campanhas anticorrupção, portanto, possuem a 

capacidade de simultaneamente centralizar o poder decisório na mão de Xi Jinping e eliminar 

ameaças ao projeto em curso.  Instituições como a Liga dos Jovens Comunistas (LJC) ilustra 

como as ações desempenhadas por Xi Jinping tem objetivo claro de enfraquecer seus 

opositores. No caso da LCJ, instituição com aproximadamente 84 milhões de membros, após 

dois meses de inspeção, foi concluído pela Comissão Central para Inspeção de Disciplina 

(CCID) que a LJC possuía tendências aristocráticas, reduzindo o repasse de verba para a 

instituição e fechando divisões da liga em programas de ciências políticas (BLANCHARD, 

2016).As consequência da vivenciadas pela LJC é apenas um exemplo que ilustra como as 

campanhas vêm sendo instrumentalizadas. Zhu e Huang (2017) chamam a atenção para como 

estas ações muitas vezes contornam a legalidade, enfraquecendo a força da aplicabilidade da 

lei dentro da China.  

Com o intuito de de capturar “tigres” (oficiais de alta patente dentro e Estado) e também 

“moscas” (oficiais de menor relevância), as campanha são tidas como uma necessidade para 

que o projeto de rejuvenescimento se concretize, já que uma das maiores ameaças à segurança 

do partido seria a corrupção galopante. Historicamente, a corrupção é tão naturalizada dentro 

do regime e o alcance das autoridades tão amplo que quase todos possuem alguma espécie de 

esqueleto no armário que pode ser trazido à luz caso a liderança central seja desafiada 

(QUAH, 2014). Além disso, a perseguição garante a Xi poderes ainda maiores, uma vez que 

não há a necessidade de fazer concessões à oposição. 

A perseguição fica ainda mais evidente quando analisados dados como os produzidos 

pela plataforma The Economist Intelligence em 2017. A plataforma, por intermédio de 

entrevistas com locais, lança a cada ano o seu índice democrático. O levantamento realizado 

utiliza-se de cinco elementos: se as eleições são realizadas de maneira livre e justa; se o país 

possui mecanismos de verificação e balanceamento; se os cidadão são incluídos na política; o 

nível de apoio ao governo; e se existe liberdade de expressão. Realizado desde 2006, o índice 

democrático sempre identificou a China como um país autoritário, sendo a nota atribuída ao 

país em 2017 3,10 em 10 pontos possíveis (The Economist Intelligence Unit, 2017). Dentre os 

itens avaliados, o processo eleitoral, a participação política e as liberdades civis indicam as 

principais deficiência do regime. Ainda é importante salientar que a centralização de poder e o 



 

 

crescente controle sobre os meios de informação dificultam uma leitura mais precisa sobre a 

procedência até mesmo dos aspecto mais positivo observado no estudo, o nível de apoio ao 

regime vigente (ECONOMY, 2018). 

A concentração de poder nas mão de Xi Jinping é então um processo que cada vez mais 

se solidificado. Em Janeiro de 2016, líderes provinciais passaram a se referir a Xi Jinping 

como o núcleo da liderança política, a tendência foi rapidamente espalhada ao jornais 

partidários e em outubro do mesmo ano Xi emergiu oficialmente como hexin (núcleo), sendo 

Deng Xiaoping o último a compartilhar desta horária. Para Christopher K. Johnson “essas 

súbitas e descaradas referências ao domínio de Xi na liderança sugerem que ele finalmente 

virou a página para esmagar o quadro de altos funcionários que se opunham à sua ascensão e 

continua sendo um homem apressado quando se trata de consolidar plenamente seu poder 

político” (BUCKLEY,2016). 

 

3. O sonho chinês e o autoritarismo 

Em contraste com o seu predecessor, Xi iniciou seu mandato propondo reformas 

profundas e apresentando ideias visionárias. Na China, suas ideias foram condensadas na 

ideia popularmente difundida do sonho chinês. Durante sua primeira menção sobre o tema, Xi 

salientou seu objetivo de transformar a China em um país próspero, criando as bases para que 

em 2049, no aniversário de 100 anos da RPC, a China se torne um país plenamente 

desenvolvido. Em apenas pouco mais da metade do seu mandato, as promessas realizadas se 

tornam cada vez mais próximas de se tornarem realidade. O aumento do poder de compra da 

população, incrementos na participação internacional por meio de instituições internacionais, 

expansão do poderio militar, são apenas parte do realizado por Xi (GILL, 2017).   

Em 2018, no 19° congresso do Partido Comunista Chinês, Xi Jinping conquistou sua 

principal honraria até o momento, ter seus pensamentos adicionados ao textos constitucional 

do partido. Tal evento é um testamento do nível de poder e prestígio conquistado pelo 

secretário-geral do PCC. A adição dos pensamentos de Xi Jinping ao texto base do partido 

pode ser comparado com as adições realizadas por Mao em 1945 e Deng em 1992, reforçando 

o argumento que Xi é o representante chinês mais poderoso desde a morte de Mao. A nova 

filosofia de desenvolvimento busca salientar a importância de que o desenvolvimento 

aconteça de maneira sustentável, modernizando o sistema a fim de atacar as limitações 

estruturais, visando realizar uma reformas no mercado chinês, atrelados ao sistema socialista 

chinês.  O pensamento de Xi Jinping representa uma leitura pragmática que adapta o 



 

 

marxismo ao contexto chinês, inaugurando uma nova era de modernização socialista e 

governança baseada no fortalecimento do partido, concretizando os ideais bases para o 

processo de rejuvenescimento e do sonho chinês (PETERS, 2017). 

  Após estabelecer a retórica e avançar nos objetivos inicialmente salientados como 

parte do sonho chinês, Xi expande seu projeto e estabelece duas novas fases. Primeiramente, 

de 2020 até 2035, destinada avançar nas bases já estabelecidas e realizar a modernização do 

socialismo. No segundo estágio, de 2035 à 2050, a China aproveitará das bases previamente 

estabelecidas para se tornar um país socialista moderno que é próspero, forte, democrático, 

culturalmente avançado, harmonioso e belo (XINHUA, 2017). A primeira fase, apesar das 

datas salientadas, já se encontra em andamento. A iniciativa One Belt One Road (OBOR) 

representa a busca chinesa não apenas pela modernização e acesso a outro mercados, mas 

também atua como uma ferramenta de soft-power extremamente poderosa, capaz de 

estabelecer a China como um ator responsável capaz de assumir os vácuos institucionais 

recentemente deixados pelos Estados Unidos, dialogando claramente com a ideia da 

necessidade de que Beijing seja cada vez mais presente no âmbito internacional.  

Neste mesmo congresso, líderes do partido salientaram o momento de transição pelo 

qual se passa a economia chinesa, transitando de um modelo de crescimento rápido para um 

estágio de desenvolvimento de alta qualidade. Este discurso dialoga com a ideia da 

necessidade de um rejuvenescimento das estruturas vigentes na China. A necessidade de 

modernização, apesar de associada ao socialismo em todas as instâncias, visa expandir o papel 

de empresas chinesa ao redor do globo, a fim de se tornarem referências mundiais (XINHUA, 

2017). O atual nível de desenvolvimento chinês gera necessidade da criação de alternativas à 

desaceleração econômica natural, justificando a centralidade dada a necessidade de 

modernização de seus mercados. Apesar disso, é importante salientar que os próximos anos 

serão fundamentais para uma visualização mais clara do processo de transição. O OBOR 

representa um dos elementos fundamentais dessa transição, buscando expandir seu mercado e 

o diversificá-lo à medida que observa-se o esgotamento do atual modelo.  

O presidente Xi acredita que há a necessidade de establecer a China como epicentro 

asiático. O projeto OBOR, se implementado com sucesso, tem a capacidade de alterar o 

panorama político e econômico não somente na Ásia mas também no Oriente Médio, Europa 

e na África. A iniciativa que visa conectar os três continentes por intermédio da criação de 

infraestruturas que facilitem a mobilidade de mercadorias e serviços, potencialmente 

conectando 70 por cento da população global e 55 por cento do PIB mundial. Nos últimos 



 

 

anos, o projeto pela primeira vez mencionado em 2013, vem ganhando mais atenção e até 

mesmo um caráter de urgência devido à desaceleração da economia chinesa nos últimos anos. 

Muitos dos setores produtivos chineses se enfrentam problemas de superprodução desde 

2006, agravando a necessidade chinesa de explorar outros mercados (ECONOMY, 2018). 

Soma-se a esta iniciativa a “made in china 2025”, anunciada em 2015, mas apenas 

recentemente ocupando os holofotes devido ao investimento bilionário realizado pelo governo 

chinês, promete transformar o país em uma potência tecnológica e industrial, demonstrando o 

comprometimento Chinês com a modernização. 

No  entanto, a dimensão política inibe que a modernização seja implementada 

rapidamente. Muitos autores salientam a necessidade que o PCC retome o processo de ampla 

abertura, dando espaço para uma atuação mais plural dos agentes econômicos na economia. 

Overholt (2018) salienta que no âmbito político, tão longe quanto um observador externo 

pode notar, não há nenhuma espécie de análise realizada pelos principais líderes do partido 

sobre a complexidade de uma reforma política a não sobre a necessidade de maior repressão e 

controle. A falta de institucionalização de atividades como as campanhas anticorrupção 

representam a ausência de certeza sobre os próximos passos a serem tomados por Beijing. 

Overholt ainda salienta, que a centralização de poder implica que a reforma somente será 

alcançada por meio de enfrentamentos diretos contra grupos de interesses opostos ao projeto 

de Xi, uma estratégia arriscada e que pode gerar uma instabilidade desnecessária 

(OVERHOLT, 2018). 

 Os chineses são muito mais conscientes que o ocidente que, assim como sua 

economia, sua política ainda se encontra em desenvolvimento. O governo de Xi é claramente 

muito distinto daquele sob o controle de Hu, assim como o de Hu se difere do de Jiang em 

inúmeros pontos. Dentre todos, Xi se destaca não somente pela centralização de poder, mas 

também devido ao sua popularidade. Saich (2014), demonstra por meio de sua pesquisa que 

mais de 90 por cento dos entrevistados, acreditam na eficiência do atual líder. Essa liderança o 

garante, associado com a perseguição à oposição, liberdade para avançar suas pautas e 

garantir o controle do estatal na economia e na vida da sociedade civil. A mescla de todos os 

elementos supracitados, representam elementos importantes para a ideia de um modelo chinês 

de desenvolvimento.  

 Longe de perfeito, a China, mesmo utilizando-se de um regime autoritário, consegue 

aproveitar de inúmeras maneiras o seu crescente poder e atuar como um player global 

relevante. A ousadia de Xi Jinping propiciou à China a possibilidade de expandir a sua zona 



 

 

de atuação, estendendo o seu alcance global e, simultaneamente, garantindo certo controle 

local. O enfraquecimento da oposição conquistado devido às campanhas anticorrupção 

possibilitaram uma ação mais fluída e a implementação de um projeto de maneira mais 

efetiva. Isto não significa que uma série de reformas não sejam necessárias. O controle rígido 

da população civil e política e a mudança do modelo econômico utilizado em prol do 

desenvolvimento serão desafios que mais cedo ou mais tarde necessitarão de resposta. Por 

enquanto, Xi dada não demonstra sinais de desaceleração, sendo um terceiro mandato cada 

vez mais possível. 

 

4. Conclusão 

O autoritarismo, atualmente, representa uma face importante do governo central. As 

campanhas anticorrupção são assumem o centro do palco e ilustram como o poder político de 

Xi é facilmente traduzido em perseguição à oposição. Utilizando-se de uma definição ampla, 

na expectativa de facilmente enquadrar àqueles que oferecem resistência, Xi enfraque sua 

oposição e na busca de implementar o seu projeto. Focando-se em garantir sua visão, Xi nos 

últimos 5 anos registrou uma série de conquistas fundamentais para avanços no sonho chinês, 

como expansão do soft-power em termos globais e incrementos significativos no PIB per 

capita do país. A ideia de um rejuvenescimento associado ao  passado chinês, que inclua e 

leve em conta a população atraí grande parte do povo. Apesar da perseguição política 

sustentada pelas campanhas anticorrupção, a construção de um discurso inclusivo e que não 

permita que líderes tirem proveito da população são elementos fundamentais do 

funcionamento do atual governo. 

Xi Jinping, ao associar o desenvolvimento ao povo e, consequentemente às suas 

famílias, toca em um aspecto cultural fundamental para o povo chinês. O conceito de família é 

uma das principais colas que unem a população. Além disso, o socialismo é tido por muitos 

como um elemento ideológico importante para a manutenção social. Portanto, um governo 

que busca associar estes dois momentos muito vivos na cultura do dia-a-dia chinês possua 

uma capacidade de mobilização expressiva. O levantamento realizado por Saich demonstra 

como o povo chinês acredita na capacidade e identidade nacionalista de Xi. 

No entanto, o autoritarismo também apresenta suas limitações. A medida que Xi cresce 

em termos de poder ele se torna mais isolado e a China mais dependente da sua figura para 

tomar decisões, sendo que a ausência de Xi Jinping muitas vezes implica a completa inação 

(ECONOMY, 2018). Além disso, governos autoritários personalista estão sujeito às vontades 



 

 

de um único indivíduo que a medida que abocanha mais poder se torna cada vez mais isolado 

da realidade, como foi o caso de Mao.  

No momento, as iniciativas chinesas buscam mobilizar o crescente poder conquistado 

nos últimos anos a fim de garantir que a trajetória ascendente continue. A modernização 

chinesa cada vez chama mais atenção devido a extensão e a audácia dos planos propostos, 

somente possíveis devido a presença de um líder forte. Projetos como o OBOR e o “made 

China 2025” são elementos que demonstram ao mundo as intenções chinesas de se despontar 

enquanto potência, mas fazê-lo de maneira responsável. 

No entanto, há a necessidade de se observar de perto o futuro próximo da China. A 

medida em que seu poder é concretizado mais serão as tentativas de confrontá-lo. Mais 

recentemente, a guerra tarifária demonstra como o crescimento da China já incomoda a 

principal potência global. O sucesso chinês, muito mais do que dependente do modelo 

governamental utilizado, irá depender da sua capacidade de lidar com os desafios internos e 

insatisfações que porventura emerjam do controle exercido pelo poder central e a capacidade 

de, concomitantemente, lidar com os desafios externo que se tornarão cada vez mais 

frequente. Sendo assim, ainda é cedo para falarmos de um modelo chinês que possa ser 

replicado em outras parte do mundo como sonha Xi Jinping. 
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RESUMO 

Como se consolidou o autoritarismo competitivo na Rússia após a dissolução da União Soviética (1990-2009) e 

qual o impacto deste processo sobre a opinião pública? Para responder essa pergunta o estudo aborda a transição 

de regime russa, dando ênfase a dois aspectos fundamentais que permearam os governos Yeltsin (1991-1999) e 

Putin (1999-2008). O primeiro deles refere-se à consolidação das redes de patronagem, igualmente importante é 

o efeito produzido pela manipulação da máquina pública pelo partido governista sobre a opinião pública do país. 

Pretende-se realizar, com uso da estratégia de rastreamento do processo e dependência da trajetória, um estudo 

aprofundado de caso único, sobre a constituição de redes de patronagem e clientelismo na Rússia pós-soviética e, 

a partir disso, empregar um modelo linear para mensurar o impacto que a consolidação do regime teve sobre a 

percepção da opinião pública em relação à democracia.  

 

Palavras chave: autoritarismo; clientelismo; patronagem; opinião pública. 

 

AMONG FRIENDS: THE EFFECT OF COMPETITIVE AUTHORITARIANISM 

CONSOLIDATION IN POST-SOVIET RUSSIA ON THE PUBLIC OPINION PERCEPTION 

ABOUT DEMOCRACY. 

 

ABSTRACT 

How was competitive authoritarianism consolidated in Russia after the dissolution of the Soviet Union (1990-

2009) and what is the impact of this process on public opinion? To answer this question the study addresses the 

transition of the Russian regime, emphasizing two fundamental aspects that permeated the governments Yeltsin 

(1991-1999) and Putin (1999-2008). The first of these refers to the consolidation of the patronage networks, 

equally important is the effect produced by the manipulation of the public machine by the ruling party on the 

public opinion of the country. By the process tracing strategy and the path dependence, it is intended to carry out 

an in-depth study of a single case on the constitution of patronage networks and clientelism in post-Soviet Russia 

and, from this, to employ a linear model for measure the impact that the regime's consolidation had on the 

perception of public opinion regarding democracy. 

 

Keywords: authoritarianism; clientelism; patronage; public opinion. 
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INTRODUÇÃO 

A derrocada da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) culminou em um 

processo de transição de regime, no qual a Rússia moveu-se do sistema comunista para a 

democracia.  Nesse trabalho, argumentamos que a sequência de eventos que se sucederam 

entre 1990 e 2009, fornecem evidências de como se consolidou o autoritarismo competitivo 

no país e de uma consequente frustração da opinião pública russa com o ideal democrático. 

Em paralelo, argumentamos ainda que a cooptação da máquina eleitoral regional por 

parte do partido dominante ‘Rússia Unida’ de Vladimir Putin (2000-2008) favoreceu a 

consolidação do autoritarismo competitivo no país, na medida em que serviu como 

sustentáculo de um esquema intraelites de compra de votos articulado por redes de 

solidariedade mútua, formadas por burocratas de alto escalão, governadores e empresários 

locais unidos por relações patrono-cliente em torno de um partido hegemônico. 

Sob essa perspectiva, o fortalecimento e expansão dessas redes foi fator suficiente para 

manter os incumbentes na chefia do Executivo, embora os atores tenham sido “compelidos a 

realizar eleições e evitar violações maciças dos direitos humanos”, o fizeram por meio de 

“reformas mínimas como a realização de eleições sem garantir as liberdades civis ou a 

igualdade de condições de disputa eleitoral” (LEVITSKY; WAY, 2005, p.30). 

Na história russa, o denominado sistema de patronagem está presente desde o período 

feudal, passando pela monarquia. Como resultado, a organização da burocracia do país 

durante o regime soviético, enfrentou um intenso processo de corrupção. Nesse sentido, a 

trajetória de ação dos líderes Yeltsin e Putin fornece evidências de que ambos atuaram com 

vistas a consolidar a dominância de um partido e impedir a formação de forças opositoras, 

contribuindo, sobremaneira, para solapar as possibilidades de funcionamento da democracia 

(SMYTH, 2000). 

A fim de compreender a consolidação do autoritarismo competitivo e o malogro 

democrático na Rússia, será utilizado o recurso da dependência da trajetória, bem como será 

verificado o efeito que as relações patrão-cliente têm sobre a opinião pública. Ao lançar luz 

sobre o caso russo, são elucidados como o controle da máquina pública é capaz de solidificar 

redes de patronagem, clientelismo e interesses personalistas, ao mesmo tempo que mina a 

expectativa da opinião pública com a democracia. 

Isto posto, o estudo contribui ao avanço do debate no que concerne o funcionamento de 

uma democracia de fachada sustentada por redes de patronagem que constituem um regime 



 

 

autoritário competitivo. No que tange a literatura mobilizada, verificamos que as teorias que 

indicam a credibilidade dos compromissos em sistemas democráticos e a estabilidade desses 

sistemas frente aos arranjos autoritários, perdem sua aderência empírica ao serem 

confrontadas com a longevidade de sistemas autoritários competitivos.  

Diante disso, concentramos esforços nos estudos sobre as causas que inviabilizam a 

sobrevivência de regimes democráticos e favorecem o triunfo do personalismo das relações 

intraelites. Visando responder ao questionamento: como se consolidou o autoritarismo 

competitivo na Rússia após a dissolução da União Soviética (1990-2009) e qual o impacto 

deste processo sobre a opinião pública? 

 

I. CONTEXTO HISTÓRICO 

A dificuldade de separar o público do privado na administração russa pode ser 

considerado uma vicissitude de suas relações sociais, culturais e históricas. Durante o período 

czarista (1547-1917) o poder esteve diretamente vinculado à propriedade; no sistema 

soviético a administração estatal não dissociava o poder soberano do poder da propriedade – 

toda a propriedade pertencia ao Estado, enquanto que a burocracia o administrava (RIMSKY, 

2008). 

Hosking (2000) discute o clientelismo e o poder das relações de patronagem através da 

análise histórica da Rússia feudal
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, soviética e pós-soviética. Até meados do século XV, 

embora os funcionários do príncipe exercessem poder sobre os súditos, ele não era total, 

sendo facultativo aos camponeses a mudança de reino em busca de melhores condições de 

vida. “Não havia [...] rede hierárquica de dependência mútua [...] essa relação era mediada 

não por meio das instituições da escravidão, mas também pelo poder pessoal, muito mais 

próximo em espécie ao patronato” (HOSKING, 2000, p.302-3). 

Esse cenário se modifica nos séculos XVI e XVII em razão da vulnerabilidade 

geopolítica da Rússia. Nesse período, a figura centralizadora do czar enrijeceu o controle 

sobre os corpos dos camponeses em um esforço da monarquia para “mobilizar recursos 

sociais por meio de impostos e recrutamento militar” (HOSKING, 2000, p.304). 

Ressalta-se que o termo patrimônio antes do enrijecimento englobava a ordem religiosa, 

moral e consuetudinária que impedia o abuso do poder central de seus súditos. No caso russo, 

quando nos referimos à um regime patrimonial não estamos falando, necessariamente, de uma 
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monarquia absoluta, mas de um patrono-clientelismo no qual a vassalagem tinha sentido de 

servidão, sem caráter contratual, sem leis e instituições formais (HOSKING, 2000). 

As redes que compunham a estrutura social patronal personalista da corte envolviam 

famílias ricas e próximas ao czar que promoviam seus interesses pessoais, a burocracia 

administrativa que era responsável pela coleta de impostos e comerciantes e camponeses que 

dependiam do personalismo das relações com os líderes para proteger e conduzir seus 

negócios garantindo retornos futuros. Curiosamente, o parentesco como fonte de patrocínio 

não se institucionalizou na estrutura de autoridade (HOSKING, 2000). 

Houve, nesse período, o desenvolvimento da burocracia estatal russa, distinta dos 

moldes ocidentais. Ela “tomava a forma de um comando de cima para baixo reforçado por 

pressão dos pares”, sem uma divisão clara das funções e uma “aplicação meticulosa de 

instruções ou observância do estado de direito”. A burocracia foi construída sob o poder das 

autoridades locais, as quais controlavam as funções oficiais e ditavam as leis em consonância 

com os interesses do líder e favorecimento dos mais poderosos (HOSKING, 2000, p. 308) 

Durante o século XVIII, a autoridade czarista não se manifestava de modo direto, havia 

uma hierarquia de poder que diluía a autoridade nas comunidades. O poder local ficava à 

cargo do senhorio (voevoda) que o delegava aos homens de confiança, esses sim eram os 

responsáveis por coletar tributos, julgar casos de insurgência e recrutar novos servos. Assim, 

o personalismo foi se consolidando na vida cotidiana (HOSKING, 2000). 

Com a abolição da servidão teve início a construção de instituições formais com a 

pretensão de reduzir o poder dos patronos locais, o Estado foi, então, incumbido de tributar e 

fiscalizar as comunidades camponesas. Essa ação não foi sem consequências à monarquia, a 

qual passou a lidar com a maior possibilidade dos camponeses se convulsionarem. Diante 

disso, estabeleceu-se o posto de ‘comandante da terra’, capaz de emendar ou vetar a decisão 

das assembleias e contra-atacar veredictos (PEARSON, 1989, apud HOSKING, 2000, p.313). 

De acordo com Hosking (2000) os comandantes tornaram-se patronos empreendedores 

do século XIX, fazendo valer a posição privilegiada que ocupavam na hierarquia social. No 

patronato os nobres possuíam redes de clientes e subordinação que representavam o poder, a 

influência e a proximidade com a autoridade central, os governadores-gerais das regiões de 

fronteira possuíam redes extensas, utilizadas na barganha de benefícios com o centro 

(HOSKING, 2000). 

Ao longo do século XIX, o insulamento russo consolidou o sistema paternalista nas 



 

 

comunidades
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. Nesse contexto, possuir uma propriedade era fundamental para atrair apoio e 

recursos dos grandes patronos, o status-quo do proprietário era o que mantinha as redes em 

funcionamento, gerando um efeito nocivo à economia, uma vez que, a produtividade voltada 

ao lucro não era o principal motivo para se adquirir uma propriedade (KAHAN, 1963, apud 

HOSKING, 2000, p.311). 

No que diz respeito ao serviço público, a constituição dos ministérios com perspectiva 

funcional fracassou dado a influência do chefe do Executivo na escolha do corpo legislativo. 

“Na prática, eles se tornaram, em vez disso, nós de patronato institucional, com os ministros e 

altos funcionários como patronos” (HOSKING, 2000, p.312).  

Para Orlovsky (apud HOSKING, 2000) há quatro formas de organização do sistema de 

patronagem na Rússia imperial: relações próximas com a monarquia; parentesco; posição 

geográfica - funcionários do alto escalão levam consigo amigos próximos; cargo institucional 

- funções especializadas eram ocupadas por indicados. 

No século XX, fortaleceram-se as lideranças locais e o personalismo, os governadores 

militares das regiões afastadas tornaram-se o centro do poder local (HOSKING, 2000). 

Contudo, as reformas institucionais promoveram interesses sociais distintos e diante da 

impossibilidade de coordenação minou-se o poder da autocracia. Para a manutenção da 

ordem, o czar concedeu maior autoridade ao exército e à polícia, em um processo de 

enrijecimento que se estendeu até 1917 - ano da Revolução (HOSKING, 2000). 

O fim do império russo não atingiu as relações de patronagem, ao contrário, após a 

estabilização do ímpeto revolucionário, o controle absoluto advindo do totalitarismo soviético 

que se seguiu, deu novo fôlego às relações de patronagem estabelecidas através da burocracia 

estatal (nomenklatura
458

), ainda em tom de algo não oficial e informal (HOSKING, 2000). 

Isto posto, nota-se na nomenklatura aspectos das relações do sistema feudal e 

monárquico, a maior parte das nomeações para postos do alto escalão na hierarquia 

burocrática era feita mediante contatos informais, os trabalhadores soviéticos possuíam o 

direito, exceto em guerra, de mudarem de emprego e procurarem melhores condições de vida, 

a depender da proximidade com o patrão, o que evidencia a força das relações patrono-cliente 

(HOSKING, 2000).  
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 Com exceção das comunidades do norte e da Sibéria, onde havia pouca ingerência senhorial e a cultura 

campesina se desenvolveu de modo mais independente. 
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 A origem formal do sistema de nomenklatura figura nas regras partidárias, de 1919, elas estabeleciam que na 

presença de três ou mais membros do partido em qualquer organização, deveria ser formada uma célula 

partidária, com o dever de influenciar, executar políticas, supervisionar os partidos e propor candidatos 

(GREGOR, R., 1974, apud HOSKING, 2000, p.314). 



 

 

As camadas mais altas da sociedade russa também dependiam dessas redes para acessar 

privilégios, tais como: moradia, alimento, vestuário e bens de consumo de boa qualidade. O 

clientelismo soviético era extremamente capilar, aqueles que não eram diretamente 

beneficiados, conectavam-se de modo indireto, através da troca informal de favores - o blat
459

 

(HOSKING, 2000, p.317). 

O patronato e o blat desempenharam papel fulcral no processo de privatização, após a 

queda do regime soviético. O acesso à informação privilegiada, ao crédito e às licenças foi 

decisivo para os futuros empresários da Rússia, a obtenção desses documentos foi facilitada 

por membros da antiga nomenklatura, àqueles que mantinham contato com seus antigos 

colegas de trabalho. Apesar do colapso do partido comunista, a força da nomenklatura resistiu 

com pequenas alterações (HOSKING, 2000). 

 

II. A CONSOLIDAÇÃO DO AUTORITARISMO COMPETITIVO  

Com o fim da União Soviética a burocracia ficou encarregada do processo de reforma 

das instituições estatais, o que provocou certo enfraquecimento de seu poder administrativo. 

Porém, os esquemas de corrupção e as redes de patronagem possibilitaram aos burocratas 

reconquistarem seu poder. De acordo com Hale (2017) existem três tipos de redes: oligarcas - 

fora do mundo corporativo; regionais - máquinas políticas lideradas pelos governadores; redes 

burocráticas baseadas no Estado que extrapolam seus limites.  

O primeiro líder da Rússia independente, após o colapso da URSS, Boris Yeltsin (1991-

1999) foi responsável por constituir as bases institucionais da democracia por meio das redes 

de patronagem. Durante o seu governo, foram iniciadas reformas que embora, no início, 

preservassem o pluralismo da mídia, o fortalecimento do arranjo bicameral e consolidassem o 

federalismo, determinadas ações - dissolução do parlamento, em 1993; influência 

administrativa na campanha à reeleição, em 1996, e na eleição de Putin - demonstraram o seu 

caráter autocrata populista, o qual, em momentos críticos, influenciou diretamente os 

processos de tomada de decisão (UMLAND, 2008). 

O fechamento político da Rússia e a aprovação de uma constituição presidencialista 

foram propulsores do aumento do controle da mídia, bem como de uma maior frequência das 

fraudes nas leis de financiamento de campanha (HALE, 2017). Haja vista a coalizão 
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 O termo 'blat' deriva do polonês que significa 'alguém que fornece proteção por causa do conhecimento', que 
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adjetivo ‘blatnoi’ tem significado semelhante, "pertencente a um círculo criminoso (SHANSKII, 1963, apud 

HOSKING, 2000, p. 318). 



 

 

orquestrada, em 1996, que levou Yeltsin à reeleição. Os oligarcas controlavam os canais de 

comunicação, os governadores geriam as máquinas regionais e as redes informais detinham os 

recursos da burocracia estatal.  

Na administração de Yeltsin, as elites regionais estavam em confronto com o Kremlin, 

resultando em uma maior autonomia política e fortalecimento das máquinas comandadas 

pelos governadores. Diferentemente, do período Putin quando houve uma crescente 

coordenação entre os agentes regionais e o centro federal (HALE, 2017). Sob essa ótica, foi a 

patronagem a responsável por, gradativamente, aproximar as elites russas ao partido Rússia 

Unida.  

Em setembro de 1999, o então ex-oficial de inteligência do antigo Comitê de Segurança 

do Estado soviético (KGB), que trabalhava na administração do presidente Yeltsin, Vladmir 

Putin responsabilizou rebeldes separatistas chechenos por uma série de atentados à bomba que 

atingiram prédios residenciais e um hospital em Moscou e outras cidades do interior da 

Rússia, culminando na morte de quase quatrocentos civis e mais de sessenta militares russos. 

Os ataques foram o estopim da segunda guerra entre a Rússia e a Chechênia
460

.  

Em 31 de dezembro daquele ano, Putin assumiu a chefia do Executivo como presidente 

interino após a súbita renúncia de Yeltsin. No ano seguinte, o Kremlin disponibilizou recursos 

estatais para fortalecer a candidatura de Putin que seria, formalmente, eleito pela primeira vez 

em 14 de março.  

Na virada para o século XXI, as máquinas regionais individuais e personalistas uniram-

se sob a liderança de Putin, à nível nacional. A conexão estabelecida entre o nível regional e o 

nacional deram sustentação ao chefe do Executivo (SMYTH, 2000), que também se 

beneficiou de um cenário econômico favorável, de aumento dos preços da energia. Com isso, 

o presidente procurou estreitar laços com as agências regionais através da transferência 

seletiva de recursos.  

Sharafutdinova e Turovsky (2016) em estudo da participação das agências regionais no 

processo de barganha por recursos federais, revelam um fortalecimento dos laços de 

patronagem entre os atores do governo federal e os líderes estaduais, bem como o maior êxito 

dos governos regionais com maior capacidade administrativa. A presença de redes informais e 

do clientelismo seriam determinantes na definição das transferências federais. Paralelamente, 

observa-se que estados com maior comparecimento às urnas tiveram aumento nas 
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transferências, logo o controle da máquina eleitoral regional por parte dos governadores afeta 

positivamente a parcela dos recursos federais obtidos.  

Em 2005, após sua reeleição, a mudança aprovada por Putin no sistema de nomeação 

dos governadores tornou a cooptação das máquinas regionais uma realidade, Putin foi capaz 

de manter o controle sobre o poder Executivo e consolidar um regime autoritário 

competitivo
461

. A Rússia passa a ser, então, governada por uma relação personalista 

controlada por redes de patronagem que demandam uma enorme quantidade de recursos para 

a manutenção dos resultados positivos em termos de benefícios concentrados e cooptação de 

novas redes (BATURO, ELKINK, 2016). 

Baturo e Elkink (2016) mensuram a personalização do regime tendo em vista as 

mudanças na influência política dos associados do presidente, através do conflito entre suas 

redes de patrão-cliente. Os autores identificam que o nível de personalização do regime 

resulta da variação do poder e do número de clientes do patrono. Logo, os níveis de influência 

dos agentes da coalizão vitoriosa seria uma boa proxy para medir a variação da personalização 

do regime, no tempo. A ausência de instituições autônomas e mandato permanente 

caracterizariam um sistema personalista (SVOLIK, 2012, apud BATURO, ELKINK, 2016, 

p.8). 

Destarte, os índices que mensuram a qualidade da democracia e governança na Rússia, 

não dizem muito sobre personalismo e poder pessoal. No caso russo, “a ocorrência pessoal de 

poder parece ocorrer como uma substituição gradual de cargos-chave por clientes leais” 

(SVOLIK, 2012, p.60, apud BATURO, ELKINK, 2016, p.8).   

Sendo assim, a autoridade pode variar de acordo com o regime e ao longo do tempo
462

. 

Na Rússia, o aumento do poder Executivo e a restrição das liberdades alavancou de forma 

consistente o poder presidencial (LEVITSKY, WAY, 2010, p.82), de modo que, em 2004, ele 

passa a ter autoridade incontestável sobre os poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e de 

execução nos níveis federal e regional. 

Para Baturo e Elkink (2016) os anos de 2004 e 2006 foram marcos do processo de 

consolidação do autoritarismo competitivo, nesse momento o regime assumiu a forma 
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 Há divergências quanto o momento em que o regime assume essa característica, na perspectiva de alguns 

autores a Rússia trata-se de uma autocracia pessoal desde 1993, já outros o definem como autoritário a partir de 

2005, haja vista que a coalizão governante que permaneceu até os anos 2000 (SHEVTSOVA, 2007; SVOLIK, 

2012; GATT, WIRGHT, FRANTZ, 2014, apud BATURO, ELKINK, 2016). 
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 Os indicadores que tratam a Rússia como não-democrática, desde 1999 até 2014, ignoram vários processos 

que levaram o país de uma impressão relativamente competitiva, em 1999, ao autoritarismo, em 2014 

(LEVITSKY, WAY, 2010). 



 

 

personalista e, a partir de então, houve o fortalecimento do regime partidário hegemônico, no 

que tange a contratação e demissão de funcionários do alto escalão do governo e da 

burocracia local e o acúmulo de poderes formais em torno da figura do presidente.  

Em 2004, Putin aboliu as eleições diretas para governador e a proporção da coalizão 

vencedora pertencente aos seus clientes atingiu 50%, sua influência na política interna e 

externa superou todos os outros membros da coalizão vencedora. Em 2006, vinculou-se a 

nomeação dos oficiais de polícia à indicação presidencial, bem como Putin adquiriu o 

controle sobre os órgãos de fiscalização, serviços de segurança e agências relacionadas com 

seus partidários pessoais, em um significativo aumento da base de poder (BATURO, 

ELKINK, 2016). 

As redes que compõem os regimes personalistas representam o poder dos patronos, o 

‘presidencialismo patronal’ corresponde a uma figura central que coordena os interesses 

divergentes dos grupos políticos, em competição por recursos do Estado. Sob essa 

perspectiva, Putin foi o primeiro líder de Estado da Rússia pós-soviética a conseguir 

solidificar essas redes de cliente-patrono em um nível que permitiu imprimir um traço 

personalista “enfatizando a subordinação, fortalecendo o papel da burocracia, trazendo os 

membros dos serviços de segurança para o governo, centralizando o controle e erradicando a 

oposição (SHEVTSOVA, 2007, p.40, apud BATURO, ELKINK, 2016, p.11). 

É chave para compreender a ascensão do poder pessoal de Putin, o controle que o 

mesmo exerceu sob as grandes empresas de energia, a exemplo da Gazprom. Essa e outras 

empresas facilitaram o acúmulo de receita nas mãos dos setores controlados pelas redes de 

Putin, aumentando seu poder de cooptação de novos membros (BATURO, ELKINK, 2016). 

Reuter (2009) ao analisar a consolidação do partido ‘Rússia Unida’ como dominante
463

, 

a partir do crescimento de atores da elite política filiados, identificou que governadores que 

detinham o controle de máquinas eleitorais fortes e que possuíam acesso aos recursos 

políticos autônomos foram capazes de postergar a adesão (ou não aderirem) ao partido 

dominante. 

De acordo com Reuter (2009) os partidos que ocuparam o cenário político na primeira 

década após a transição para a democracia, não foram capazes de cooptar as elites regionais 

como fez o Rússia Unida. A principal hipótese do autor é a de que os atores políticos agem 
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privilegiado aos recursos do Estado para manter sua posição no poder (REUTER, 2009, p.2) 



 

 

racionalmente para aderirem ao partido dominante, ou seja, na medida em que, os benefícios 

futuros da adesão superam a manutenção da autonomia, os líderes políticos locais passam a 

compor o quadro de filiados do partido dominante. Logo, podemos afirmar que a máquina 

política de Yeltsin não foi capaz de se impor como opção dominante, o comprometimento das 

elites locais apresentava um grau de incerteza elevado, que só foi reduzido com Putin. 

Ao observar os fatores que explicam a variação nas decisões dos atores individuais, 

Reuter (2009) afirma que a quantidade de recursos controlados pelos governadores explica a 

variação, uma vez que a utilização de recursos do Estado para manter as relações de patrão-

cliente mina a capacidade de organização da oposição que se torna incapaz de competir de 

modo equivalente com a máquina controlada pelo incumbente. 

Hale (2004) identifica que, durante a transição, regiões com mais recursos eram mais 

propensas a manterem sua autonomia. Os resultados de Reuter (2009) estão em sintonia com 

esse argumento, pois evidenciam que a variação da adesão da elite ao partido dominante 

depende dos recursos que essas elites controlam. 

Desse modo, a teoria reforça que a formação de partidos dominantes depende dos 

incentivos que as elites recebem para se comprometerem com um partido dominante, “embora 

a fraude, a repressão, a coerção e o patronato sejam de fato ferramentas que o regime emprega 

para manter o controle, a coesão da elite é um fator intermediário que torna possível o 

governo autoritário” (REUTER, 2009, p.37).  

Hale (2017) apresenta dois fatores relevantes para o funcionamento das redes de 

patronagem, quais sejam: o arranjo do sistema eleitoral - constituições presidencialistas; e, as 

redes de apoio popular - a capacidade de mobilização. 

O fechamento do espaço político, iniciado com Yeltsin, eliminou as redes concorrentes 

que controlavam a máquina pública de Moscow e, fortaleceu o apoio regional, eliminando as 

eleições para governador (HALE, 2017). Entretanto, o fechamento, não ocorreu de modo 

linear, mesmo a eleição de Putin em 1999 não era certa, ao passo que havia uma forte 

concorrência entre as redes de oligarcas e máquinas regionais.  

Ele se tornou favorito somente depois de uma forte resposta militar a uma série de 

atentados a bomba em setembro de 1999 que levou a um aumento em sua 

popularidade, e após o seu partido obter o segundo lugar nas eleições da Duma de 

dezembro de 1999.  Assim ele pode oficialmente converter sua popularidade em 

votos (HALE, 2017, p. 34). 

Os primeiros quatro anos do governo Putin (2000-2003) foram dedicados a demonstrar 

o poder que a máquina patronal de seu partido era capaz de exercer em âmbito regional, 

apoiando os desafiantes dos governos locais, em uma tentativa de reduzir o poder das 



 

 

máquinas regionais dos governadores da oposição. Entretanto, o insucesso dessa prática fez 

com que o Kremlin modificasse sua estratégia, e, entre 2003 e 2007, passasse a cooptar os 

atores das elites regionais e a incentivar a adesão dessas elites ao seu projeto de poder, 

oferecendo em troca recursos para a manutenção dos governadores incumbentes.  

Reuter (2009) questiona o poder explicativo do personalismo na adesão das máquinas 

regionais ao controle do partido dominante, de acordo com o autor “tal visão levaria à 

previsão de que um governador da Rússia era coagido a se unir ao partido ou que sua entrada 

é meramente um sinal irrecusável de apoio ao Kremlin” (REUTER, 2009, p.10). Sabe-se, 

porém, que a adesão ao partido não foi instantânea, em meados de 2003, apenas 15 

governadores aderiram ao partido de modo espontâneo, apenas em outubro de 2005 é que a 

proporção de governadores filiados ao partido superou os 50% chegando a marca de 67 

governadores em 2006 (REUTER, 2009). 

A partir de 2006, “um sistema de “reserva de pessoal” (kadrovyi reserv), similar em 

conceito ao sistema de nomenklatura soviética (embora não no escopo de aplicação), formou 

a base para muitas promoções intrapartidárias” (REUTER, 2009, p.8-9). Em 2008, a zona de 

influência do partido de Putin cresceu de modo exponencial, paralelamente à sua influência 

em órgãos do autogoverno local, como os parlamentos regionais, empregando recursos da 

máquina federal para impulsionar seus aliados nas eleições à nível local, Putin foi capaz de 

ampliar sua rede de patronagem de modo substancial (ROSS, 2007, apud REUTER, 2009).  

Em 2009, Putin deixa a chefia do Executivo para ocupar o cargo de primeiro-ministro. 

Naquele ano, o então presidente Dmitri Medvedev aprovou uma lei que ofereceu direito 

formal ao partido ‘Rússia Unida’ para indicar candidatos aos cargos executivos regionais, 

reforçando o poder da máquina federal na expansão de sua zona de influência. Resta claro, 

portanto, que a trajetória de consolidação do autoritarismo competitivo sob o controle 

personalista de Putin passa pela constituição da ‘Rússia Unida’ como partido dominante no 

país, esse processo inclui: 

A transição para todos os formatos PR para as eleições da Duma de Estado de 2007, 

a introdução do sistema eleitoral misto nas eleições legislativas regionais, 

recomendações federais para introduzir todas as eleições PR nas eleições regionais, 

iniciativas para introduzir a votação da lista partidária nos conselhos municipais, 

mandato imperativo, regras a nível federal e regional, novas normas permitindo que 

os conselhos municipais removam prefeitos eleitos do cargo, aumentem os limiares 

eleitorais nos níveis federal e regional e requisitos de registro de partidos mais 

rigorosos - Rússia Unida está agora funcionando como um partido dominante 

(REUTER, 2009, p. 9). 

O principal efeito de um partido dominante sobre o jogo político é a garantia da coesão 

intraelites, reduzindo a incerteza sobre a distribuição de recursos aos membros da rede de 



 

 

patronagem. O comprometimento com as regras estabelecidas pelo partido dominante é o 

mecanismo que garante maior tempo de sobrevivência dos regimes autoritários competitivos 

(REUTER, 2009).  

Dessa forma, o partido dominante atua como um redutor dos custos de transação entre 

os atores políticos, garantindo a cooptação das elites e a circulação controlada de informação 

privilegiada que garante a distribuição de benefícios concentrados nos membros do partido, o 

custo associado a adesão a essa rede é a perda de autonomia da agência regional dessas elites 

políticas (REUTER, 2009). 

A maior parte da elite russa sustentou relativa autonomia regional nos governos de 

Yeltsin, dado que possuía recursos suficientes para negar uma união com o centro do poder 

Executivo federal e evitar a cooptação. Entretanto, ao longo dos governos Putin essa 

resistência perdeu aderência, devido às mudanças exógenas e às reformas implementadas no 

primeiro ano de mandato, “as elites com grande dotação de recursos políticos, pessoais e 

econômicos que são difíceis para os líderes do regime controlarem foram mais propensas a 

adiar a união e a emergência do partido dominante” (REUTER, 2009, p. 17-18). 

O pleito eleitoral de 2007-2008 voltou a abalar as redes patronais, contudo, após dois 

mandatos grande parcela dos eleitores estava disposta a eleger o candidato indicado por Putin, 

seu capital político havia aumentado e a oposição, sem recursos, pouco pode fazer para 

concorrer com a máquina articulada por ele, “como ele tinha grande popularidade, as redes 

acharam menos vantajoso mobilizar a oposição, [...] preferiram trabalhar com o novo arranjo 

organizado por Putin” (HALE, 2017, p.34). 

A partir de 2008, o então primeiro-ministro, Putin, consolidou o controle do regime sob 

os moldes do autoritarismo competitivo através de seus clientes alocados em postos 

estratégicos da burocracia estatal e do gabinete presidencial. Ademais, aumentou seu controle 

sobre as empresas estatais e o setor de negócios, com mais clientes figurando entre os CEO’s 

das empresas estatais. Afinal, ao mesmo tempo que o presidente confia em sua rede de 

cliente-patrono para adquirir mais controle sobre o regime político, os clientes usam a 

patronagem para alavancar seus objetivos (BATURO, ELKINK, 2016).  

O  patronalismo dilui as instituições formais, o jogo político ocorre nas trocas entre as 

redes informais, nas quais são privilegiados os laços de camaradagem com as figuras centrais, 

no caso russo os relacionamentos envolvem  “vínculos familiares, crescer ou morar na mesma 

vizinhança, ser colega na escola, trabalhar junto, ter amizade ou ser apresentado por 

indivíduos que compartilham tais relacionamentos com ambas as partes” (HALE, 2017, p. 



 

 

31). 

 

III. PATRONAGEM E OPINIÃO PÚBLICA  

Um líder personalista, ao estabelecer um regime autoritário competitivo busca reduzir 

ao máximo as possibilidades de que seus desafiantes possam assumir o controle da máquina 

pública. No caso russo, o uso desigual dos meios de comunicação, em especial a televisão, 

favoreceu a consolidação do partido Rússia Unida, ao mesmo tempo que cerceou a opinião 

pública de ver os seus abusos. Na mesma esteira de controles aumentou-se a atenção com as 

organizações não-governamentais em territórios russos, foram eliminadas as eleições diretas 

para governador, e, em 2007, quando Putin deixa a presidência, os veículos de mídia já 

estavam todos sob controle estatal (HALE, 2017). 

Nesse cenário, as eleições eram apenas instrumentos de legitimação de um governo 

independente, mas autoritário (LAUFER, 2005). Elas não abordavam os problemas sociais, 

tratavam-se, ao contrário, de um meio para conquista e partilha de poder. Nesse sentido, o 

estudo de Svolik (2013) colabora para a compreensão de como o desempenho institucional 

pós-transição molda criticamente as atitudes das massas em relação, não apenas aos políticos 

individuais, mas à democracia como um sistema político.  

Acresce-se a isso, os malefícios da responsabilidade perversa, em que o partido do 

incumbente manipula o resultado eleitoral via práticas clientelistas (STOKES, 2005).  Na 

Rússia, a nível municipal, o regime lançou mão da distribuição de benefícios - subsídios, 

transferências de renda, bens públicos, projetos de irrigação, habitação, serviços de saúde - 

para induzir a lealdade eleitoral, mesmo diante da ausência de prosperidade econômica 

(MAGALONI, 2008).  

Os governadores que estavam à frente da máquina política monitoravam os votos dos 

eleitores, os quais eram recompensados por seu apoio e punidos pelo abandono das redes 

clientelistas (STOKES, 2005). Para sustentar as ligações entre patrões e clientes, “chegou-se a 

ameaçar os cidadãos de que a eletricidade e o aquecimento seriam desligados, em algumas 

empresas os gerentes direcionaram o voto dos trabalhadores, muitos preenchiam suas cédulas 

sob os olhos de seus superiores” (LAUFER, 2005, p.7). 

Com a promoção de bens públicos circunstanciais e o esvaziamento da autonomia dos 

eleitores na utilização do voto como forma de expressar preferências, se reduz a pressão 

pública (STOKES, 2006). Os eleitores acabam por apoiar um sistema autoritário competitivo, 

sob a fachada democrática, apesar da corrupção e do baixo crescimento econômico 



 

 

(MAGALONI, 2008). 

Nessa circunstância, o sustentáculo do autoritarismo se dá por meio da produção, pelo 

governante, de incentivos que mantenham os membros da coalizão unidos em defesa do 

regime. Para tanto, é preciso que se estabeleçam limites aos abusos de poder do líder, a 

sobrevivência no cargo estaria atrelada ao estabelecimento de acordos de compartilhamento 

de poder com suas coalizões governantes, muitas vezes não confiáveis (MAGALONI, 2008).  

A máquina eleitoral operada pelo partido Rússia Unida proporcionou a cooperação entre 

as elites regionais e nacionais, mas foi a organização partidária que ofereceu a infraestrutura 

necessária para transformar recursos do Estado em votos para o partido de Yeltsin e Putin. 

Além dos recursos destinados às campanhas, os mecanismos patronais incluíram a concessão 

de contratos de direitos de propriedade econômica, oferta de cargos no setor público e 

regulamentação em favor de atividade econômica privada (SMYTH, 2000). 

Os principais alvos dessa máquina política são, em geral, os eleitores com menor 

capital, vulneráveis às variações marginais de renda (STOKES, 2005). Nesse sentido, o 

insucesso democrático ocorre quando essa parcela de eleitores é acometida pela ‘armadilha 

das expectativas pessimistas’ e, por consequência, perdem a estima pelos valores 

democráticos, tornando-se incapazes de conter as aspirações de líderes autoritários (SVOLIK, 

2013).  

Assim, o sistema de patronagem que se estabeleceu na Rússia pós-soviética tornou-se 

um equilíbrio social, no qual atividades políticas e econômicas gravitam em torno da troca de 

favores e sanções aos desertores das diretrizes da rede, “os vencedores da privatização de 

ativos do estado participavam da política eleitoral financiando campanhas, recrutando 

candidatos para participação direta nos níveis regional e nacional” (SMYTH, 2000). Desse 

modo, a impessoalidade da burocracia foi lesada de forma a não permitir o fortalecimento do 

Estado Democrático de Direito (HALE, 2017). 

Sob o autoritarismo competitivo russo as instituições formais atuam como disfarces para 

a obtenção de benefícios, distribuídos de modo particular pelas redes de patronagem. Os 

agentes da burocracia se beneficiam da participação nessas redes, bem como a ação 

coordenada torna-se estratégia fundamental na expressão da influência e do poder do 

Executivo em controlar as redes (RIMSKY, 2008).  

Destarte, a estabilidade do sistema está associada à força do patrono responsável por 

promover a centralização política em torno de uma única figura, “a marca de um sistema de 

pirâmide única, em que as redes mais proeminentes de um país são geralmente coordenadas 



 

 

em torno da autoridade de um único patrão ou tornam-se marginalizadas ou são liquidadas” 

(HALE, 2017). 

O problema das relações patronais advém do esvaziamento da impessoalidade dessa 

burocracia o que, ao cabo, viola a racionalidade das ações do poder público e sua eficiência, 

ao passo que produz um desencanto da opinião pública para com os valores democráticos. 

 

IV. ESTRATÉGIA EMPÍRICA 

a) Técnica: Neste estudo propomos uma análise multimétodo (qualitativa-quantitativa) 

sistemática para explicar como se consolidou o autoritarismo competitivo na Rússia após a 

dissolução da URSS.   

Utiliza-se a técnica da análise da dependência da trajetória (path dependence)
464

 em 

conjunto com a de rastreamento de processos (process tracing)
465

 para coletar evidências que 

indiquem como o autoritarismo competitivo triunfou sob a democracia na Rússia pós-

soviética. Ambas as técnicas se aplicam às análises qualitativas de estudos de caso (whitin-

case), visando oferecer uma explicação atenta à historicidade configuracional, ao contexto e 

às conjunturas do período analisado (PIERSON, 2000). Empregaremos, ainda, um modelo de 

regressão de mínimos quadrados ordinários (MQO), modelo estatístico recorrente na Ciência 

Política contemporânea e a análise de componentes principais ou fatorial (FIGUEIREDO, 

2011; 2014).  

Com a análise da dependência da trajetória indicaremos a imposição dos custos de 

reversão do movimento de transição iniciado após o desmantelamento da URSS. Assim, o 

novo arranjo institucional que resultou do esforço reformista de Yeltsin e Putin impediu o 

retorno do país ao sistema comunista soviético, contudo, não teria sido suficiente para barrar a 

consolidação de um regime autoritário competitivo, organizado de forma personalista via 

sistema de patronagem. 

Já com o rastreamento do processo testaremos as hipóteses apontadas pela literatura 

sobre as causas do outcome. Faremos um exame sistemático das evidências, mediante a 

identificação dos passos que compuseram o processo de fortificação das redes de patronagem 

e práticas clientelistas que sustentaram o partido Rússia Unida no controle da máquina pública 
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estatal, delineando sua sequência causal até a consolidação do autoritarismo competitivo.  

Nesse sentido, observar-se-á a dinâmica do retorno crescente
466

, por meio da análise de 

como opera o mecanismo causal responsável por produzir o resultado (COLLIER; COLLIER, 

1991, apud PIERSON, 2000). Neste caso, o mecanismo investigado será a atuação das redes 

de patronagem que envolvem setores da elite da burocracia e oligarquia russa. O mecanismo, 

portanto, conduz a consolidação do autoritarismo competitivo e prende a opinião pública à 

armadilha das expectativas pessimistas. 

 Os testes de necessidade (hoop-test) e suficiência (smoking-gun-test) são baseados nos 

princípios de certeza (certanty) e unicidade (uniqueness) e serão aplicados sistematicamente 

(BENNET 2010; COLLIER 2011; VAN EVERA 1997, apud CDI, 2015).  

Em princípio elencam-se dois testes de hipótese, o primeiro avalia a força dos aspectos 

informais do sistema de patronagem sob as instituições formais, o segundo a pressão exercida 

pelo fenômeno do autoritarismo competitivo sob a percepção da opinião pública em relação à 

democracia. 

QUADRO 1. Testes de Hipótese 

Necessidade (hoop-test) A elite política russa não foi capaz de solidificar 

instituições formais para romper com a dinâmica 

informal das relações patrão-cliente na organização do 

Estado. 

Suficiência (smoking-gun test) As práticas clientelistas adotadas pelos governantes via 

sistema de patronagem controlaram os laços internos, 

reforçando a descrença na democracia por parte dos 

eleitores. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

No que tange o malogro das instituições formais, com o teste de necessidade serão 

observados os processos intraelites de constituição das redes de patronagem na Rússia desde o 

feudalismo até a democracia, com atenção especial às redes comandadas pelos presidentes 

Boris Yeltsin e Vladmir Putin.  

O teste de necessidade envolve a exploração sobre como Yeltsin e Putin comandaram as 

reformas administrativas na Rússia durante a transição. Refere-se à forma como aspectos 
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fundamentais da democracia foram mitigados, após a mudança do sistema soviético para o 

autoritarismo competitivo. O teste de suficiência utiliza inferência descritiva, procura 

estabelecer a causação entre os eventos ou processos, e, com isso demonstrar se a 

consolidação do autoritarismo competitivo sob influência das relações patrão-cliente, explica 

a variação da percepção da opinião pública russa em relação à democracia. 

O teste de necessidade demonstra que um evento é condição necessária para que o 

fenômeno observado ocorra, já o teste de suficiência ajuda o pesquisador a reconhecer os 

rastros deixados por eventos do passado e demonstrar como essas pistas compõem o 

mecanismo causal que conduz ao fenômeno. Atenta-se para os eventos não observáveis e 

evidências de acontecimentos, justificando a importância da aplicação rigorosa dos testes de 

hipótese para validade das inferências produzidas (COLLIER, 2011).  

De acordo com a literatura, o mecanismo causal é composto por passos intervenientes 

entre a causa inicial (X) e o fenômeno observado (Y). Desse modo, serão apresentados os 

processos causais observáveis (CPOs) que conectam o fenômeno observado (Y = 

autoritarismo competitivo) à causa inicial (X1 = patronagem/clientelismo). O esforço aqui será 

identificar essas evidências para utilizar o teste covariacional de suficiência (CDI, 2015).  

O teste de suficiência será realizado com a utilização de duas técnicas para análise de 

dados quantitativos, a análise fatorial e a regressão linear múltipla.  

A estrutura básica de um modelo de regressão é dada pela mensuração da variação 

média da variável dependente (Y), de acordo com o impacto causado pela variação média das 

variáveis independentes. A análise fatorial, enquanto técnica de redução dados, é utilizada 

para construção de índices que sintetizam a informação de uma grande quantidade de 

variáveis em um número menor de fatores/componentes. O padrão de correlação observado 

entre as variáveis originais é condensado em uma única variável que contém os fatores em 

comum entre elas (KING, apud, FIGUEIREDO, 2014). 

Nesse modelo utilizaremos como variável dependente (Y) o indicador fatorial que 

representará o apoio à democracia por parte da opinião pública russa. As variáveis 

independentes serão: X1) a constituição das redes de patronagem de ambos os presidentes; X2) 

o crescimento da economia, X3) indicador de GINI para medir o desenvolvimento social e/ou 

redução de desigualdades. 

Em sequência, esses dados serão confrontados com a capacidade do partido de limitar a 

entrada de opositores nas instâncias superiores de controle da máquina pública, para tanto 

serão verificadas as conexões da elite burocrática e oligárquica do país, a distribuição de 



 

 

cargos no alto escalão do governo e o número de assentos conquistados pelo partido Rússia 

Unida no Legislativo.  

Com uma abordagem multimétodo, esperamos coletar evidências que indiquem como 

os líderes Yeltsin e Putin coordenaram suas redes patronais enfraquecendo a oposição em 

função da liderança única do partido dos incumbentes, manipulando eleições para garantir o 

funcionamento da máquina política com vistas à sua manutenção no controle do poder 

Executivo (SVOLIK, 2013, p. 688). Além disso, identificaremos a magnitude do impacto da 

consolidação do autoritarismo competitivo sobre o entusiasmo da opinião pública com a 

democracia após a queda do regime soviético. 

Em suma, os testes serão explícitos de acordo com o entendimento científico realista de 

explicação com ênfase no mecanismo causal (HARRÉ, 1970; MCMULLIN, 1984, apud 

MAHONEY, 2012).  Por fim, o rastreamento de processos pode ser generalizado para outros 

casos dependendo do grau de abstração utilizado (MAHONEY, 2012). Desse modo, estando o 

mecanismo causal correto, estudos comparados futuros devem observar a prática patrono-

clientelista como sustentáculos de outros regimes autoritários competitivos que igualmente 

exercem influência sobre a percepção da opinião pública em relação à democracia. 

b) Dados: Com intuito de colaborar na avaliação da primeira hipótese, será verificado o 

crescimento da economia e as parcerias estratégicas firmadas por redes de patronagem entre 

membros da elite política e econômica para comandar as grandes empresas do país após o 

esfacelamento da união soviética 
467

.  

Na avaliação da segunda hipótese, que potencialmente é o evento suficiente para a 

consecução do resultado, utilizaremos um modelo covariacional para testar se a consolidação 

do autoritarismo competitivo, mensurado pela variação do fortalecimento das redes de 

patronagem de Yeltsin e Putin, entre 1990 e 2008, que, acreditamos, acompanha a variação no 

apoio dos russos à democracia. Esse último índice medido através de um indicador construído 

com dados de pesquisas de opinião pública disponíveis no repositório CSES
468

.  
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ABSTRACT 

Beijing announced in 2013 the Belt and Road Initiative (BRI), which has been confirming gradually that China holds a 

grand strategy to promote the use of renminbi and increase the number of strategic partnerships and its share in the global 

trade. However, the Chinese rise not only triggered reactions from the United States, but also it sparked a reorganization 

of the foreign policies of countries such as Australia and India. Although China represents new opportunities for trade 

deals, Australia and India watch cautiously the increase of Chinese influence within their regions. India and China share a 

historically complex diplomatic tie based concomitantly in convergences over some global issues and divergences in 

terms of boundaries limits and influence over South Asia. In its turn, Australia used to see China by commercial ties 

because Beijing, in 2007, became Canberra’s largest trading partner. Recently, China waved for an active role within 

Oceania by luring countries to accept its financial and logistical support to improve infrastructure and technology 

facilities. Thus, Australia now faces a competition within its region triggered by a rising power.   This paper aims to 

demonstrate how China’s rise has triggered a rapprochement between India and Australia through the analyzes of official 

documents and a bibliographic review of what has already been produced on the subject. The hypothesis tested is that the 

perception that China could be considered as a threat that needs to be handled with caution has triggered a diplomatic 

rapprochement between Australia and India, a relationship little emphasized by their governments before. Thus, Australia 

and India supposedly seek to increase pragmatically their relations by diminishing Chinese participation in their trade 

balances and expanding partnerships without necessarily resorting to alignment with Washington.  

Keywords: Indo-Pacific region. India. Australia. China. Strategic Partnership. Middle Powers.  

 

RESUMO 

Pequim anunciou em 2013 a iniciativa Belt and Road (BRI), o que vem confirmando gradualmente que a China possui 

uma grande estratégia para promover o uso do renminbi e aumentar o número de parcerias estratégicas, bem como sua 

participação no comércio global. No entanto, a ascensão chinesa não só desencadeou reações dos Estados Unidos, mas 

também provocou uma reorganização das políticas externas de países como Austrália e Índia. Embora a China represente 

novas oportunidades para acordos comerciais, a Austrália e a Índia observam cautelosamente o aumento da influência 

chinesa em suas regiões. A Índia e a China compartilham um laço diplomático historicamente complexo, baseado 

concomitantemente em convergências sobre algumas questões globais e divergências em termos de limites de fronteira e 

influência sobre o Sul da Ásia. Por sua vez, a Austrália costumava ver a China a partir dos laços comerciais, pois, Pequim, 

em 2007, tornou-se o maior parceiro comercial de Canberra. Recentemente, a China acenou para um papel ativo na 

Oceania, levando os países a aceitar seu apoio financeiro e logístico para melhorar as instalações de infraestrutura e 

tecnologia. Assim, a Austrália enfrenta agora uma competição dentro de sua região, desencadeada por um poder 

crescente. Este artigo tem como objetivo demonstrar como a ascensão da China desencadeou uma aproximação entre 

Índia e Austrália através da análise de documentos oficiais e uma revisão bibliográfica do que já foi produzido sobre o 

assunto. A hipótese baseia-se na percepção de que a China, ao ser considerada uma ameaça que precisa ser tratada com 

cautela, desencadeou uma aproximação diplomática entre a Austrália e a Índia, um relacionamento pouco enfatizado 

anteriormente por seus governos. Assim, a Austrália e a Índia supostamente buscam aumentar de forma pragmática suas 

relações diminuindo a participação chinesa em seus saldos comerciais e expandindo parcerias sem necessariamente 

recorrer ao alinhamento com Washington. 

Palavras-chave: Indo-Pacífico. Índia. Austrália. China. Parceria estratégica. Potências Médias. 
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INTRODUCTION 

The world has gone through structural changes. Sensitive moves are happening in 

international politics. The 2017 Foreign Policy White Paper of Australia mentioned: “the rules 

and institutions that help maintain peace and security and guide global cooperation are under 

strain” (AUSTRALIA, 2017a, p.1). Narendra Modi, prime minister of India, claimed the 

ongoing shifting plates of global politics sparks new challenges and opportunities for every 

country, but this statement matters most for the Indo-Pacific region (INDIA, 2018). Still, the 

key aspect of these geopolitical changes is the rise of China and the consequences triggered 

(STUENKEL, 2016, p.66). 

This essay aims to describe a relevant issue for international politics: the disputes in the 

Indo-Pacific. The rise of China and the possible consolidation of a multipolar world – 

overcoming the ongoing unipolar moment based on the United States hegemony – incentives 

countries to reevaluate their foreign policies. However, the objective here is to observe the 

interesting case of Australia inside this context - a middle-power that traditionally relies on 

security alliances with Western partners, but China remains its largest trading partner since 

2007 (AUSTRALIA, 2018).  

Canberra recently demonstrates an interest in engaging diplomatic towards India, a state 

that has emerged as a strategic actor in Indo-Pacific due to its rising military and economic 

capabilities. India has the world’s third-largest army by a number of officials and the fifth-

largest defense budget (AYRES, 2017, p.83). In 2018, New Delhi overtook France to become 

the world’s sixth-largest economy. Pant and Joshi (2016, p.4) consider India a “swing state” 

in Asia because its diplomatic choices could change considerably the balance of power in this 

region. To summarize, India is a major economy and military power and plays a strong role in 

Indo-Pacific affairs (AUSTRALIA, 2017a, p. 26).  

Both Australia and India share concerns about the rise of China and the perception that 

the United States is in decline. However, the idea of choosing to tilt towards China or the 

United States is not an option to both countries. Therefore, the hypothesis advocated by this 

essay is that Australian-Indian ties have been led by pragmatic movements amidst a moment 

of blossoming tension in Indo-Pacific wagged mainly between two important partners of both 

countries: Beijing and Washington. India and Australia are encouraged to improve their 

relations as a manner of pursuing a hedging policy against geopolitical disturbances. 

Mohan and Baruah (2017) believe Australia and India enhanced the peace and intensity 

of their diplomatic mutual engagement when China began to demonstrate more assertive 



 

 

geopolitical strategies and naval presence in the Indian Ocean. Malcolm Turnbull, former 

prime minister of Australia, summarized this idea during the 2017 Shangri-la Dialogue: 

“[T]he rapid rise of a new power, be it modern China or ancient Athens, creates anxiety” 

(TURNBULL, 2017). 

Although Beijing is a relevant trading partner and provides investments throughout the 

world, it has unresolved border disputes with its neighbors and has built military facilities in 

the South China Sea (STUENKEL, 2016, p.74). Brewster (2014, p.66) claims that 

international relations have moved towards a scenario that Canberra and New Delhi’s spheres 

of interest are merging insofar as the world sees Indo-Pacific as the new “great game”.  

It is not a matter of confronting directly China, but to avoid the consolidation of a 

predominant power in the Indo-Pacific (VARGHESE, 2018, p. 377). Characterize India and 

Australia as enemies of China is a mistake because both countries engaged in Beijing-led 

organizations (e.g., Asian Infrastructure Investment Bank) or joined diplomatic initiatives 

envisaging to redefine international system’s architecture (e.g., BRICS in India’s case) 

(STUENKEL, 2016). Furthermore, Canberra and New Delhi officially consider Beijing a 

strategic partner. However, Australian and Indian decision makers are wary of China’s 

challenge to the regional stability maintained through international rules crafted by 

international organizations responsive to the US-led liberal global order (PANT; JOSHI, 

2016, p. 112-113). 

An interesting example of Australian and Indian reticence to assume a more aggressive 

instance towards China while they attempt to manage the situation is their participation in the 

Quadrilateral Security Dialogue
471

 (Quad), which is composed by these countries plus the 

United States and Japan. This initiative, organized firstly in 2007 and renewed in 2017, aims 

to trigger discussions focused on cooperation in promoting peace, stability, and prosperity in 

Indo-Pacific. Although the Quad means an opportunity of convergence in regional subjects, 

Canberra and India hesitate to engage more assertively on it because they do not want to defy 

China (MADAN, 2017). Saint-Mézard (2016, p.187) claims that these two developed a 

pragmatic strategy to deal with Quad and China.    

Understanding the motivations that incentive Australia to pursue closer ties with India is 
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countries: Australia, India, Japan and the United States aimed to facilitate the convergence of these countries in 

terms of policies towards the Indo-Pacific (Madan, 2017). According to the United States’ Department of the 

State ([DoS], 2017), these four partners gather together because they are ‘committed to deepening cooperation, 

which rests on a foundation of shared democratic values and principles, and to continue discussions to further 

strengthen the rules-based order in the Indo-Pacific region’. 



 

 

a good example of a demonstration that geopolitics in Indo-Pacific goes far beyond than the 

disputes between Beijing and Washington. Countries attempt to manage international 

circumstances according to their pragmatic conceptions.  

Interdependence sparked new dynamics through trade, but the focus of this essay is how 

states increase their cooperation due to shared concerns about the ongoing regional situation. 

It should bear in mind that the objective here is not advocates that Australian-Indian ties are 

exclusively guided by geopolitics concerns, but to grasp how this issue affects this context. 

Brewster (2016, p.10) believes; for example, that “China is the most immediate driver of 

Australia-India strategic relationship”. Yet, Varghese (2018, p. 6-7) exposes that these 

countries maintain multidimensional diplomatic ties based on economics, geopolitics and the 

growth of the Indian diaspora in Australia. Furthermore, both countries have recently signed 

many memorandums and agreements related to a myriad of subjects – from the environment 

to international security (INDIA, 2017, p.25-26).  

Whereas New Delhi aspires to a multipolar world, Canberra aims to redefine its foreign 

policy in order to cope with the current geopolitical changes. Due to the fact that their areas of 

influence are becoming the same, decisionmakers from both countries aim to reinforce their 

economic and diplomatic ties. In 2017, leaders from India and Australia emphasized: “[T]he 

strategic and economic interests of both countries are converging which opens up 

opportunities for working together in a rapidly changing region” (AUSTRALIA, 2017b).  

Describing the current situation of Australian-Indian ties requires addressing some 

topics: (i) why does the name Indo-Pacific matters?; (ii) what means to be a middle-power?; 

and (iii) Why is Belt and Road Initiative (BRI) considered a key factor in this context? 

According to some Chinese scholars, these three questions are crucial to grasp Canberra’s 

strategy to approach New Delhi: 

[…] with the so-called "Indo-Pacific" strategy becoming a predominant mantra in 

Australia's foreign policy, New Delhi soon became a natural strategic partner and a 

policy linchpin in Canberra's relations with the region. At the same time, the South 

China Sea issue, regional economic integrity, and China's Belt and Road initiative 

(BRI) all have pushed Australia to enthusiastically engage India - the latter is 

deemed as one of the few countries that can counterbalance China's regional clout. 

(YANG, 2017). 

This paper is divided into five sections. This introduction aimed to give a broad sense of 

the subject reported. The second section describes the geopolitical sense of Indo-Pacific and 

why it is considered a key element to Australian-Indian ties. The third section explains the 

terminology “middle-power”, which is considered a good example to describe Australia 

inside the global order. The fourth section explains the contemporary scenario and reports the 



 

 

new dynamics triggered by the Chinese Belt and Road Initiative. Finally, some final 

considerations are presented in order to show the main finds. 

 

MIDDLE-POWER: MEANINGS AND IMPORTANCE TO INDIA AND 

AUSTRALIA’S FOREIGN POLICY 

The initial studies present an economic aspect around the concept of emerging 

countries, the context of which the countries are studied separately, taking into account the 

economic potential of each individual. A number of economic studies have emerged to 

analyze the countries with emerging economies and their respective roles and performance in 

the world economy, as well as future prospects for economic growth. 

The World’s Largest Economies in 2050 

Goldman Sachs PWC 
The Economist 

Intelligence Unit 

1. China  

2. The United States  

3. India  

4. Japan  

5. Brazil  

6. Russia  

7.The United Kingdom  

8. Germany  

9. France  

10. Italy 

 

1. China  

2. India  

3. The United States  

4. Indonesia  

5. Brazil  

6. Russia  

7. Mexico  

8. Japan  

9. Germany  

10.TheUnited Kingdom 

11. Turkey  

12. France  

28. Australia 

1. China  

2. The United States  

3. India  

4. Indonesia  

5. Japan  

6. Germany  

7. Brazil  

8. Mexico  

9.The United Kingdom  

10. France  

 

Economic studies reveal, as shown in the table above, a shift in economic power 

between the G-7 and emerging countries such as India in a short period of time and the 

downturn from Australia to the G30. As Mohan and Kapur (2015) have shown, this scenario 

reverses the economic hegemony of a group of countries that have influenced the international 

system for more than two hundred years. The initial agenda of studies on India, China and 

Australia were mostly encouraged by the economic relationship. As a result of the expansion 



 

 

of the economic and political agenda of these countries in the area of international security, 

the academic analyses of these relations in the field of international politics and international 

security have increased in order to contextualize emerging countries in the context of global 

governance, especially about the capacities and political influences of each of these countries 

(MOHAN; KAPUR, 2015).  

Hurrell (2001) asserts that India and China differ from other “middle powers” such as 

South Korea and Australia because they do not adopt automatic alignments with the United 

States. India's international behavior shifted away from the Nehruist view and began to pursue 

a more realistic and pragmatic foreign policy compared to the 20th century. Some of the 

reasons for this is due to the need for political, economic and military adaptation to the post-

Cold War context, as well as a way to guarantee the domestic process of redemocratization, 

aiming at achieving a position of great power and transforming international polarity in favor 

of a multipolar order. We can highlight three elements in this context, (1) the search for 

dominance in the Indian Ocean, (2) the Act East Policy, a re-signification of the Look East 

Policy implemented since 1991 and (3) a multi-alignment. The Indian Ocean presents itself as 

the natural space of projection of power and influence to India (RIBEIRO, 2015).  

The country proposes to be the regional security provider, to exercise control over 

Maritime Communication Lines and to limit external interference in the Indian Ocean, 

especially China. From a diplomatic, economic and political point of view, the relatively slow 

process of integration in South Asia has encouraged India to deepen its insertion in East Asia 

(SOLLER, 2014). The Eastern Look Policy has gradually introduced India into the affairs of 

the surrounding region through participation in multilateral architectures and bilateral 

partnerships. According to Mohan (2013) and Stuenkel (2013) the regional political strategy 

adopted by India consists in the formation of concentric circles of integration, establishing a 

relation of priorities in their economic, political and social coordination, rationalized in 

political projects as Neighborhood First, SAARC cooperation projects, SAFTA, Make in 

India - a program that integrates the National Manufacturing Policy, established at the end of 

2011 – among others, enhancing its performance at the international level. 

This kind of strategy allows emerging powers to make the regional integration process 

feasible at scales and partially playing as regional paymaster, broadening spaces for economic 

concertation, trade flows and political-diplomatic support in a way that allows Delhi’s foreign 

policy to achieve its development objectives and boost aspirations as emerging powers in the 

international system. At the global level, India pursues strategic partnerships with the major 



 

 

international powers, intending to insert itself politically at the highest country level, which 

has been called multi-alignment policy. At the same time, Delhi avoids forming alliances or 

partnerships that compromise Indian external autonomy.  

When studying emerging powers separately, it is identified that the power transition 

between democracies and alignment in the context of transition has been addressed by the 

Democratic Peace Theory (SOLLER, 2014). Some authors of the schools of international 

relations consider that democracies tend to create peaceful transition contexts by being in 

accord with the prevailing values of the international order or aligning themselves to contain 

the emergence of an autocratic and revisionist power of international values shared by 

democratic states (SOLLER, 2014). Thus, it is predicted that India, with a history of rivalry 

with China, will tend to align with the United States and other middle powers like Australia to 

contain Beijing’s rising political-economy influence.  

On November 2017, the U.S President, Donald Trump, repeated use the term “Indo-

Pacific” on his speeches during the U.S. government diplomacy tour through Asia – Japan, 

South Korea, China, Vietnam, and the Philippines. It has shown its significantly bilateral 

relations importance with India in order to counterbalance China’s regional rising influence. 

The U.S. acknowledges the role of India in the Pacific Oceans, considered a geopolitical 

strategic arena. Indian Prime Minister, Modi and Japanese Prime Minister, Shinzo Abe also 

regularly exchange visits. These four countries – The United States, Japan, Australia, and 

India – formed a relevant quadrilateral arena in the Indo-Pacific region as a reaction of an 

uneasy feeling about the Belt and Road Initiative (BRI).  

The economic protagonism of countries like India and China and relative stagnation of 

Australia, moving away from the ranking of the 20 biggest economies of the world, according 

to the economic forecasts presented initially, revived the studies on the concepts of middle 

powers, emerging powers and decadent powers in the international relations. According to 

Teixeira Junior and Lima (2010), the concept of preponderance is shown more conceptually 

adjusted to discuss the Indian political situation to the detriment of the notion of hegemony. 

For India and Australia, the dynamics of the regional security complex in the Asia-Pacific 

region, led by China, Russia, Japan, and the United States, preclude this hegemonic condition 

for India. Therefore, only a condition of preponderance could be guaranteed by Delhi’ 

ambitions.  

Different theories have tried to establish political criteria in order to define the concept 

of middle powers. Initially conceived as a reflection of the economic and military growth of a 



 

 

country, the concept has undergone numerous revisions and different theoretical analyses of 

international relations, from the realist to the constructivist, mixing individual and collective 

behavioral parameters of the states in the international system. Within the framework of 

Gilley and O’Neil (2014) to predict a dimension of middle power behavior, noted features 

have been considered as “the peace initiatives and conflict mediation role”, 

“counterhegemonic or pro-multipolarity role” and “emphasis on diplomatic initiatives that 

seek to constrain the exercise of power through rule and institutions” (GILLEY and O’NEIL, 

2014).  

Sardenberg (2010) admits that the word "power" no longer expresses all that a state can 

do in the international order, once it has been incorporating new meanings, distinct from those 

that dominate the simple politics of power. It should be understood in a globalized world 

context and not a concept of power that applies only to the ones that have reached a certain 

level of conventional or nuclear war capacity. There are in the contemporary world nuclear 

powers, economic powers, agricultural powers, military powers, cultural powers and political 

powers. Recently, some authors have started to differentiate traditional middle powers from 

emerging middle powers.  

The idea of middle power diplomacy has been a prominent behavior in Australia's 

foreign policy circles. If on the one hand, this characteristic has led Australian foreign policy 

to move closer to Asia and to commit to multilateralism, on the other, it seeks to maintain a 

traditional strategic alliance with the United States, potentially constraining the country's 

strategic options to create new political alliances. A middle power like Australia tends to 

support its international assertion based on the political assumptions of traditional power, a 

position that consequently produces more followers than political innovations. This latter 

characteristic is generally related to the cases of the emerging middle powers like India 

(BEESON; HIGGOTT, 2013). 

Gilley and O’Neil (2014) stated that the international relations arena pays closer 

attention to Australia diplomacy since “it seems to be a traditional middle power that has 

learned to act like an emerging middle power”. Canberra diplomacy believes the middle 

power concept is the most suitable identification and self-conscious behavior of the Australian 

foreign policy. Although Australia-U.S. traditionally relations have broadened over the years, 

relations between Canberra and Beijing have strengthened their economic and political ties.  

Middle powers such as India, Australia, Indonesia, Japan, and South Korea may not 

have the ability to definitively influence global geopolitics, a context which they are 



 

 

incorporated, but they have structural positions in the international system. If the concept of 

middle power is equivalent to something more substantive than a simple reading of material 

capacity, it is definitely advisable a change in the reading of state behavior, pluralistic about 

the possibility of theorizing their international coalitions and political objectives in order to 

stimulate a multipolar international system as being an essential characteristic and not a trivial 

one of a middle power country.   

According to Jordaan (2003), middle powers in general present foreign policy behavior 

that stabilizes and legitimizes global order. But traditional middle powers have stable 

frameworks: generally, they are rich, stable states with a strengthened social democracy that 

do not exhibit influential regional behavior, with weak regional orientation and a slight 

concession to pressures for global reform. The emerging middle powers, in turn, constitute 

semiperipheral states, materially unequal and recently democratized, but which demonstrate a 

great deal of regional influence, opting for non-radical reformist changes and many ideas 

converged within multilateral institutions. Although there was no consensus on the definition 

of middle powers, the academic literature conceptualizes India as emerging middle power and 

Australia as a traditional middle power. According to Woods et al. (2013), while middle 

powers seek to strengthen multilateral institutions, they also work on a bilateral perspective 

and regional strategies. 

 

INDO-PACIFIC: A STRATEGIC NAME FOR AUSTRALIAN-INDIAN TIES 

India-Australia diplomatic relations have shown evolution in the last years. Although 

India governments expose this movement as natural because these countries share common 

democratic values, they had not been close partners before the begin of the current 

realignments within international relations (BREWSTER, 2014, p. 66; INDIA, 2017, p.1). 

During the Cold War, Canberra established a diplomatic engagement towards India based on 

the disputes between the United States and the Soviet Union (PANT; JOSHI, 2016, p.112). 

Australia considers itself as a singular country that is neither an Asian nor a Western power, 

but it maintains closer ties with Western cultural values and traditions. Therefore, their 

relations with India lacked confidence due to India’s option to a non-aligned position in the 

Cold War – but, more prone to tilt to the Soviet Union during Indira Gandhi’s governments 

(1966-1977; 1980-1984). Hasluck (1964) described Australian policy towards India as 

movements guided by security concerns involving Cold War strategic thoughts. This context 

means:  



 

 

For decades India and Australia had divergent geopolitical perspectives, ideological 

differences, and weak economic links, and the relationship was also coloured by 

issues of race, identity and status. Although their colonial history gave them a shared 

language, civil and political institutions and a love of cricket, this history often 

seemed to divide them as much as bring them together (BREWSTER, 2016, p.10).  

Australia defense policy historically relied on support from the United Kingdom and the 

United States. Therefore, Canberra traditionally advocated for the maintenance of a world 

order based in liberal international organizations and regimes (e.g., non-proliferation regime). 

On the other hand, Australia’s international activities have the defense of the Pacific as a 

national priority since the official beginning of the Commonwealth of Australia in 1901 

(FIRTH, 2005, p.24). 

As an island, Australia is naturally concerned about the maritime lines in order to 

maintain trade relations with the overseas. However, its neighborhood is composed of 

countries that are not able to threat Canberra in terms of material capabilities. Oceania used to 

be a less dynamic region in terms of geopolitical dispute during the Cold War. Having the 

South Pacific as the most relevant area of diplomatic engagement, Australia had not been 

encouraged to look for closer ties with India – a state that pursued an inward-oriented 

economic policy and considered not a Western ally against the Soviet Union. (BREWSTER, 

2014, p.67-68). 

The United States and India were considered “estranged democracies” during the XXth 

century. Australia used to follow Washington in delicate issues involving New Delhi. For 

example, Canberra imposed trade restriction due to India’s nuclear tests. For many years, 

these countries have maintained little diplomatic relations for geopolitical reasons and of little 

mutual interest; that it, “[M]utual indifference has long characterized relations between India 

and Australia” (GRARE, 2014, p.1). 

However, international relations are always moving. China’s development into a global 

power occurs concomitantly the “rise of the rest”; that is, many Asian countries have been 

improving their economic scenario. (STUENKEL, 2016; ZICHENG, 2011, p.175). These 

ongoing geopolitical rearrangements are redefining ideas and conceptions about regions. 

Brewster (2016, p.2) and Kaplan (2009, p.16) claim the conception of “region” is elaborated 

according to the interaction of power and space. The XXIst century sees the rise of the term 

“Indo-Pacific” as a key element in terms of geopolitics. An interesting fashion to summarize 

this assumption is:  

Material realities are what they are, but their meaning in terms of strategic interests 

and intentions is never self-explanatory. Those meanings, in turn expressed through 

symbols such as language and map-making, have a way of recursively shaping 



 

 

material realities and political choices. “Indo-Pacific” is both a reflection and an 

agent of major changes still in train. (MEDCALF, 2013). 

 

In a simplistic explanation, Indo-Pacific can be defined by geographical characteristics: 

“[…] the region ranging from the eastern Indian Ocean to the Pacific Ocean connected by 

Southeast Asia, including India, North Asia, and the United States” (AUSTRALIA, 2017a, 

p.1). However, it is not by chance that some states have officially used this term. India, the 

United States, Indonesia, and Japan already use Indo-Pacific in their diplomatic documents. 

However, Australia was the first country to officially refer to this region by that name.  

Just to illustrate the importance of this area, the 2015 Indian Navy Maritime Doctrine 

highlighted: “More than 90% of our trade by volume and 70% by value is transported over the 

seas” (INDIA, 2015, p.63). Modi reinforced: “[T]he Indian Ocean has shaped much of India’s 

history. It now holds the key to our future. The ocean carries 90% of India’s trade and our 

energy sources. It is also the lifeline of global commerce”. (INDIA, 2018).  

The context is of great importance for Australia's foreign policy mainly due to trade and 

security issues. The adoption of the term Indo-Pacific by Canberra is strategic. Its sphere of 

influence has seen Chinese presence increasing and consequently, Oceania was agglutinated 

in a broader context. The Indo-Pacific includes the possibility of rearrangement of Australian 

diplomatic strategies by including India within its main region. Facing the geopolitical 

changes of the 21st century, Australia notes the need to seek new alternatives to overcome 

possible difficulties adept at Chinese expansionism and the supposed decline of US power. 

(PAN, 2014, p.459-460). According to Medcalf (2018, p.12): 

Canberra has a unique role here: it is a middle power in the gathering Indo-Pacific 

strategic game, in multiple ways. These include its relative diplomatic influence, its 

unusual two-ocean geography, its proximity to and monitoring oversight of the 

crucial sea lanes connecting the Indian Ocean and the Pacific, and its perceived 

status as a state that—despite being a close US ally—is also developing important 

economic, societal, and even security relations with multiple Asian power 

(MEDCALF, 2018, p.12).  

 India holds a perspective on Indo-Pacific. According to Narendra Modi, "the destiny of 

the world will be deeply influenced by the course of developments in the Indo-Pacific region" 

(INDIA, 2018). According to Medcalf (2018, p.10-12), India is currently seeking to safeguard 

its influence in South Asia and expand its actions in Southeast Asia with the “Act East 

policy”. Therefore, this terminology is part of the geopolitical strategy from both India and 

Australia. 
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Resumo: O presente artigo tem por objetivo apresentar análise dos atos de cooperação internacional firmados 

pelo governo brasileiro na área de energias renováveis, em um período que compreende os governos de Collor à 

Temer (1990 a 2017), de modo a compreender melhor como se configuram as iniciativas de política externa do 

país sobre a matéria.  Neste sentido, todos os atos bilaterais que foram firmados no período, que fazem menção 

às energias renováveis, foram identificados e analisados, e, a partir desta fonte primária, emergem dados 

quantitativos e qualitativos que permitem identificar aspectos peculiares que caracterizam a atuação do governo 

brasileiro, incluindo os parceiros, objetivos e interesses que norteiam a política externa do país, à luz dos atos 

assinados sobre a temática  

 

Palavras Chave: Energias Renováveis; Política Externa; Atos de Cooperação; Brasil 

 

BRAZILIAN FOREIGN POLICY AND RENEWABLE ENERGIES: ANALYSIS BASED ON 

THE SIGNED ACTS SINCE COLLOR TO TEMER (1990-2017) 

 

Abstract: The objective of this article is to present an analysis of the acts of international cooperation signed by 

the Brazilian government on renewable energies in a period that includes the governments of Collor à Temer 

(1990 to 2016), in order to understand better how the foreign policy initiatives of the country on the matter. In 

this sense, all the bilateral acts that were signed in the period, which make reference to renewable energies, were 

identified and analyzed, and from this primary source, quantitative and qualitative data emerge that allow to 

identify peculiar aspects that characterize the Brazilian government's performance , including the partners, 

objectives and interests that guide the foreign policy of the country, in the light of the signed acts on the subject. 

In this way, it is possible to verify the priorities and dimensions established by the Brazilian Foreign Policy for 

the implementation of the renewable energy policy. 
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1. Introdução 

 A demanda mundial por energia cresce cada vez mais, impondo maior pressão sobre 

os recursos energéticos existentes em razão da necessidade de crescimento dos países (PAUL, 

2007). Desde o período das crises do petróleo, da década de 1970, os desafios envolvem a 

garantia do abastecimento ao consumo, seja através do desenvolvimento de fontes 

alternativas, ou pela otimização dos recursos já existentes através da eficiência energética.  

 Conforme salientou Paul (2007, p. 1), os desafios aos países e à comunidade 

internacional não se restringem apenas a segurança energética no sentido de garantir 

abastecimento para a produção e o consumo. Do ponto de vista da tutela ambiental, os efeitos 

decorrentes do uso de derivados de petróleo têm evidenciado a necessidade de buscar fontes 

de energia menos poluentes. O modelo de desenvolvimento fomentado no presente, resulta 

em sérios custos ambientais, com a exploração cada vez maior de recursos naturais, e a 

emissão de poluentes nos ecossistemas rurais e urbanos, numa amplitude local, regional e 

global (PAIVA, 2008, p. 3).  

Por esses motivos, existe uma busca constante dos Estados pela promoção das energias 

renováveis em suas matrizes nacionais, por razões de segurança energética, envolvendo 

demandas relativas ao adequado suprimento, preservação ambiental, desenvolvimento 

econômico-social, redução da dependência externa, dentre outras. Nesse sentido, a 

cooperação internacional surge como componente a mais nas ações políticas governamentais 

visando atender pretensões na seara da segurança energética através de esforços conjuntos.  

Diante desta realidade, destaca-se a importância das formas alternativas e eficientes de 

produção, distribuição e consumo de energia, através das energias renováveis e da eficiência 

energética. Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo analisar a presença das 

energias renováveis nos atos internacionais assinados pelo Brasil entre os governos de 

Fernando Collor a Michel Temer (1990-2017). Em especial, procura-se analisar questões de 

ordem quantitativa e qualitativa, identificando a presença de atos sobre energia renovável em 

cada governo, quais tipos de fontes foram mencionadas, os parceiros envolvidos (países e 

organizações internacionais), quais os atores governamentais brasileiros mencionados e 

análise comparada desses fatores entre os governos. Com isso é possível traçar um perfil da 

evolução da temática nas ações de política externa, à luz dos atos examinados. 

A fim de entender como se dá a atuação do governo brasileiro sobre as energias 

renováveis no plano de compromissos internacionalmente estabelecidos, a pesquisa 

desenvolveu-se, primeiramente, a partir do levantamento de todos os atos internacionais 



 

 

assinados pelo Brasil na área de energia durante o referido período (1990-2017), que estão 

disponíveis no Grupo de Estudos sobre Segurança Energética (GESEne/CNPq/UFPB), 

elaborado a partir da base de dados mantida pelo Departamento de Atos Internacionais do 

Ministério de Relações Exteriores (DAI-MRE), denominada de Concórdia. 

Em seguida à coleta inicial dos atos, passou-se a identificar, especificamente, os acordos 

relativos às energias renováveis e a classificação dos atos encontrados em três categorias: 1- 

atos de “tema único”, que possui como foco principal as energias renováveis; 2- atos de “tema 

relevante”, em que as energias renováveis são identificadas como ponto de destaque, mas não 

era o tema central ou mais importante; 3- atos de tema “acessório”, que apenas citam algum 

tipo de energia renovável, ou fazem menção à temáticas, mas sem debruçar-se sobre a 

questão. No momento posterior, seguiu-se à análise de cada um dos atos encontrados visando 

identificar os fatores supracitados, de modo a estabelecer o perfil da atuação brasileira junto 

aos parceiros, sejam outros países ou organizações internacionais. 

A fim de acessar tais questões, o trabalho está organizado em quatro partes, incluindo 

essa introdução. Na seção 2, trazemos um quadro geral de todos os atos encontrados sobre 

energias renováveis no sistema Concórdia (DAI/MRE), examinando a quantidade de atos por 

governo e os tipos de fontes prioritárias que prevalecem nesses atos firmados pelos diferentes 

governos. A seção 3 é dedicada a apresentar os parceiros com os quais cada governo 

estabeleceu acordos, e a distribuição geográfica desses parceiros, afim de entender que 

regiões tiveram maior atenção da política externa brasileira nos atos de energias renováveis ao 

longo do período analisado. Por fim, na última seção, têm-se as conclusões que buscam 

articular de forma pontual algumas características gerais que podem ser depreendidas das 

análises apresentadas, assim como os resultados obtidos a partir do objetivo em foco.  

 

2. Os Atos Bilaterais Brasileiros sobre Energias Renováveis e os tipos de fonte. 

A partir da análise da base de dados mantida pelo Departamento de Atos Internacionais 

do Ministério das Relações Exteriores (DAI-MRE), identifica-se que, entre os anos de 1990 e 

2017, foram elencados 494 (quatrocentos e noventa e quatro) atos internacionais bilaterais e 

multilaterais, a partir da inserção do termo “energia” na ferramenta de pesquisa do Concórdia, 

os quais incluem aqueles atos vigentes, os não vigentes e os que ainda encontram-se em 

tramitação. Em relação aos atos estabelecidos, registra-se um total de 182 (cento e oitenta e 

dois), que possuem como pauta as energias renováveis, alguns como pauta específica, outros 



 

 

com várias disposições sobre o tema e outros que apenas mencionam algum tipo de energia 

renovável.  

Nesta seção, serão considerados de modo conjunto os atos de “tema único”, de “tema 

relevante”, e os de “tema acessório”, destacando-se três aspectos específicos: (1) a quantidade 

de atos estabelecidos por ano, (2) a quantidade de atos por governo, e (3) os tipos de recursos 

energéticos renováveis citados, em cada governo. De modo geral, as iniciativas encontradas 

envolveram tratados, acordos, comunicados, programas, memorandos de entendimento, 

convênios, protocolos de intenção, ajustes e declarações conjuntas.
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O gráfico abaixo retrata de forma cronológica a quantidade de atos que possuem como 

pauta, única, relevante ou acessória, as energias renováveis em cada ano. 

Gráfico 1. Atos Internacionais por ano. 

Fonte: Elaboração própria dos autores 

Nota-se a partir da análise do gráfico acima que, no que diz respeito à cronologia dos 

atos, desde a década de 1990 já existiam iniciativas referente à temática de energias 

renováveis, porém de forma muito embrionária. O que se observa é que, antes dos anos 2000, 

a pauta das energias renováveis ainda não era muito difundida e impulsionada pelos governos 

através da cooperação bilateral. Algumas iniciativas foram feitas, mas de forma genérica, com 

o termo “energias renováveis” de forma não especifica, e muitas dessas iniciativas estavam 

atreladas ao desenvolvimento de iniciativas nucleares, consideradas à época como uma forma 

alternativa de energia, mas que não é considerada enquanto tal no presente artigo. 

Dos anos 2005 a 2013, foi o período em que mais acordos foram estabelecidos no 

sentido de impulsionar as energias renováveis através da política externa brasileira, tendo os 

anos 2007, 2008 e 2009, como o ápice de atos bilaterais relacionados a temática, através de 
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uma variedade de fontes energéticas e, principalmente, dos biocombustíveis, como será 

destacado mais adiante. A linha cronológica dos compromissos declarados segue e registra o 

ano de 2017, como o último ano que um ato a citar as energias renováveis foi assinado, 

segundo o que se constata a partir da base de dados do sistema Concordia. 

 No que diz respeito à cronologia dos atos por governo, nota-se no gráfico a seguir que, 

a gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) foi o período de maior destaque 

com relação  à difusão das energias renováveis a partir da política externa brasileira, momento 

em que se percebe a expansão e concentração do maior número de atos bilaterais subscritos 

envolvendo as energias renováveis. 

Gráfico 2. Atos Internacionais por governo 

Fonte: Elaboração própria dos autores. 

Ao examinar as parcelas no que tange à atuação individual de cada governo no período 

analisado, observa-se que o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, representa sozinho, um 

total de 58% de todos os ajustes internacionais envolvendo energias renováveis, seguido em 

ordem decrescente por, Dilma Rousseff, com 21%, Fernando Henrique Cardoso, com 9,7%, 

Fernando Collor, com 6,5%, Itamar Franco com 3,8%, e, por último, Michel Temer, com 

apenas 1 (um) ato firmado da metade do ano de 2016 após assumir a presidência, ao fim do 

ano de 2017, o que representa 0,5% do total dos atos estabelecidos no período 1990 a 2017.  

A trajetória do governo de Fernando Collor (1990-1992) indica que no seu primeiro ano 

de mandato, no ano de 1990, foi assinado apenas 1 (um) ato, 10 (dez) em 1991, e 1 (um) em 

1992, todos bilaterais, contendo os três tipos de atos, de tema único, relevante e acessório, 

sendo apenas quatro com o termo energias renováveis de forma não especifica, e o restante de 

forma majoritária sobre energia hidrelétrica. Importante destacar que o primeiro ato 

estabelecido sobre energia hidrelétrica com menção à Usina de Itaipu foi neste governo, mas 

até o fim do período de sua gestão, não foram detectados nenhum outro tipo de energia 



 

 

específica citada nos 12 (doze) atos estabelecidos ao longo de seu governo, apenas a 

hidrelétrica, como será pontuado mais adiante.  

Em relação ao governo de Itamar Franco (1993-1994), assumido após o impeachment 

de Collor no ano de 1992, tem-se um total de 5 (cinco) atos assinados no ano de 1993, e 

apenas 2 (dois) atos no ano de 1994, porém, nota-se que as fontes de energia são bem 

diversas. A energia hidrelétrica continua, assim como no governo anterior, sendo a fonte 

energética majoritária citada, e novamente, é mencionada a Usina de Itaipu nos atos 

estabelecidos com o governo do Paraguai. Entretanto, neste governo, são estabelecidos atos 

que citam outras fontes de energia renovável que não de forma genérica como no governo que 

o antecede, tais como, a fonte solar, a fonte eólica e no ano de 1993, a biomassa, o que é uma 

grande novidade à época.  

Durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, foram estabelecidos um total de 18 

(dezoito) atos com a temática das energias renováveis, porém apenas 2 (dois) atos são de 

matéria única sobre o tema. Assim como nos dois governos anteriores, a energia hidrelétrica é 

o destaque, principalmente com relação à Usina de Itaipu, e as energias renováveis são citadas 

em muitas das vezes de forma não especifica, como pode-se constatar no gráfico a seguir. Os 

dois tipos de energia renovável citados nos acordos estabelecidos pelo governo de Fernando 

Henrique, além da hidrelétrica são, a biomassa, citada como tema único de um acordo, e a 

eólica, citada como tema relevante em outro acordo.  

O gráfico a seguir, ilustra e permite a continuidade da análise dos recursos energéticos 

citados nos acordos bilaterais, conforme o governo em questão. 

Gráfico 3. Fontes energéticas por governo 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  



 

 

O período que compreendeu o governo Lula (2003-2010), representou o período de 

maior dinamismo com relação à temática das energias renováveis nos atos internacionais 

estabelecidos, significativamente mais diversificado com relação aos recursos citados e ao 

número de atos estabelecidos, abarcando atos majoritariamente atos de “tema único” e “tema 

relevante”, mas também, alguns de “tema acessório”. Verifica-se um expressivo aumento de 

atos com intuito de impulsionar as energias renováveis durante o governo, com destaque para 

os biocombustíveis, principalmente o etanol.  Foram citados neste governo, 107 (cento 

e sete) acordos sobre a temática das energias renováveis, sendo 76 (setenta e seis) com 

interesse por iniciativas que envolvem energia derivada de biocombustíveis/bioenergia, 11 

(onze) de biomassa e 13 (treze) de biodiesel.  A menção ao termo “energia renovável” foi 

listada de forma genérica em 47 (quarenta e sete) acordos, e a fonte hidrelétrica foi citada 21 

(vinte e uma) vezes, portanto, bem diferente dos governos anteriores, onde este tipo de 

energia renovável destacou-se sobre a questão. A energia eólica e a energia solar já aparecem 

neste período como tema único e tema relevante, e são mencionadas no total de 11 (onze) 

acordos, o que caracteriza uma grande variedade de fontes citadas nos acordos estabelecidos, 

com destaque principalmente para o etanol.  

Importante ressaltar que durante a gestão de Lula, dos anos 2003 a 2010, foi um período 

caracterizado pelo reconhecimento do papel de liderança do Brasil na área energética, e sua 

importância na cooperação técnica para a difusão da produção de energia a partir dos 

biocombustíveis, o que pode ser observado com o elevado número de atos estabelecidos no 

período, os quais mencionam a troca de informações e o apoio do Brasil aos outros países, no 

aumento e na difusão do uso dos biocombustíveis em suas matrizes energéticas.  

O governo de Dilma Rousseff (2011-2016), no âmbito dos acordos internacionais, 

visando a difusão do uso das energias renováveis, privilegiou, assim como nos dois mandatos 

do governo anterior, os biocombustíveis como a fonte de energia renovável com maior 

menção a partir desses atos assinados. No total, os biocombustíveis/bioenergia, 

principalmente do etanol, foram citados 29 (vinte e nove) vezes, como tema único e/ou tema 

relevante, o que caracteriza o etanol como um grande aliado do Brasil para se tornar uma 

referência na geração de energia a partir de fontes renováveis, e a elevada importância que as 

energias renováveis adquiriram na agenda internacional bilateral brasileira com o decorrer dos 

anos, principalmente no período de 2003 a 2016. Neste período observa-se também, um 

elevado número de atos que citam as energias renováveis de forma genérica (22 atos) mas que 

não especificam quais as fontes, além dos biocombustíveis que foram o destaque, a biomassa 



 

 

teve 8 (oito) citações, seguida da hidrelétrica com 6 (seis), a eólica 4 (quatro), e por fim a 

solar, com 3 (três) menções ao longo do período, o que caracteriza uma ampla variedade de 

matrizes energéticas renováveis impulsionadas no mandato de Dilma.  

Por fim, o governo Temer, de meados de 2016 até o momento, é o destaque negativo 

com relação ao estabelecimento de acordos de cooperação bilateral, via política externa, para 

as energias renováveis. Até o momento da finalização desta pesquisa, o único ato estabelecido 

em sua gestão sobre a temática, foi no ano 2017, que possui as energias renováveis citada de 

forma não especifica em um acordo de tema relevante, o que demostra a total descontinuidade 

de um governo para outro com relação ao assunto e a falta de um planejamento a longo prazo 

que possibilite a continuidade da cooperação técnica bilateral, via política externa, entre os 

diferentes governos para as energias renováveis. Na próxima seção, é analisada a atuação de 

cada governo com relação aos principais parceiros e suas regiões.   

 

3. Atos firmados e parceiros envolvidos por região 

No que diz respeito aos parceiros, duas informações são analisadas a seguir: (1) os 

parceiros principais com os quais foram assinados a maioria dos atos, (2) a distribuição 

geográfica desses parceiros, a fim de entender quais regiões tiveram maior atenção da política 

externa brasileira nos atos de energias renováveis. Para isso, foram elencados os sete 

principais países que de forma majoritária, estabeleceram acordos com todos os governos, o 

que pode ser observado no gráfico a seguir.  

Gráfico 4. Principais parceiros por governo. 

Fonte: Elaboração própria dos autores. 



 

 

Nota-se que, o principal país que o Brasil estabeleceu atos de cooperação internacional, 

com intuito de promover as energias renováveis em sua matriz energética foi a Alemanha. 

Somente na gestão de Fernando Collor (1990-1992), não foi estabelecido nenhum acordo com 

o país, porém, nos demais governos do período de 1990 a 2017, todos tiveram pelo menos um 

acordo estabelecido sobre a temática. O destaque desta cooperação bilateral com a Alemanha, 

fica para o governo de Dilma Rousseff (2011-2016), período em que foram estabelecidos 9 

(nove) atos com o país, seguido do governo de Luiz Inácio (2003-2010), que estabeleceu 8 

(oito) acordos de cooperação. O único ato estabelecido pelo governo de Michel Temer no ano 

de 2017, foi com a Alemanha, no sentido de viabilizar as energias renováveis e a eficiência 

energética a partir de um empréstimo feito pelo país europeu, mas sem identificar qual o tipo 

de energia renovável que seria estabelecida no ato.  

 Depois da Alemanha, o principal parceiro do Brasil, levando em conta o período da 

análise, com relação à cooperação bilateral para as energias renováveis, foi a China e a 

Argentina, empatadas com 9 (nove) acordos cada uma, seguidas da Rússia e do Paraguai, com 

8 (oito) acordos cada um. Por fim, entre os sete principais parceiros do Brasil com relação às 

energias renováveis durante o período analisado (1990-2017), estão os EUA e o Uruguai, com 

7 (sete) acordos cada um.  

 Observa-se que no governo de Fernando Collor, o Paraguai e o Uruguai foram os 

principais parceiros, principalmente para o uso da fonte hidrelétrica, e, no caso do Paraguai, o 

estabelecimento da cooperação bilateral para possibilitar a construção da Usina Itaipu, na 

divisa entre os dois países. Já no Governo de Itamar Franco, os países que o Brasil mais 

estabeleceu atos com relação às energias renováveis foram a Alemanha, a China e o Paraguai, 

todos com 2 (dois) atos assinados durante o governo. Na gestão de Fernando Henrique 

Cardoso, foram estabelecidos mais atos com os Estados Unidos e a Argentina, com 2 (dois) 

acordos cada, seguidos da China, Paraguai e Alemanha com apenas 1 (um) ato com cada país, 

o que caracteriza uma descontinuidade com relação as regiões dos principais parceiros ao 

longo dos primeiros anos analisados no artigo.  

Em relação aos parceiros bilaterais, evidenciados no gráfico 3.1, durante o governo de 

Luiz Inácio, o destaque está na cooperação com a Alemanha, com 8 (oito) atos estabelecidos, 

seguidos do Uruguai e da Argentina, com 4 (quatro) acordos assinados. Neste governo 

destaca-se a maior quantidade de acordos assinados, com um total de 107 (cento e sete) e, por 

isso, uma grande variedade de países tanto desenvolvidos, como em desenvolvimento, que são 

parceiros na relação bilateral do Brasil para o impulsionamento das energias renováveis em 



 

 

todo o globo.  Por fim, no governo de Dilma Rousseff, o maior parceiro estabelecido ao longo 

de sua gestão, através de acordos de cooperação bilateral com relação as energias renováveis 

foi a Alemanha, seguidos da Rússia, China e Argentina.  

O gráfico a seguir, ilustra as regiões de todos os parceiros na cooperação bilateral do 

Brasil para as energias renováveis ao longo do período analisado, não considerando apenas os 

sete principais parceiros como no anterior, mas sim, todos os países que estabeleceram 

acordos sobre a temática, analisando sua distribuição geográfica.  

Gráfico 5. Distribuição geográfica dos parceiros por região  

Fonte: Elaboração Própria dos autores. 

Em relação  à distribuição geográfica dos parceiros no período analisado, nota-se, como 

ilustrado na figura 3.2 que, a América do Sul foi a região que teve maior destaque na parceria 

bilateral em relação às energias renováveis com o Brasil, principalmente Argentina, Paraguai 

e Uruguai, isso porque, os atos estabelecidos até o governo FHC, majoritariamente foram 

estabelecidos com relação à hidrelétrica de Itaipu, e em todos os governos posteriores tiveram 

acordos sobre esta Usina, que é considerada até os dias atuais, a maior usina em 

funcionamento no país e a segunda maior do mundo - ficando apenas atrás da chinesa ‘Três 

Gargantas”- e produzindo cerca de 15% da energia consumida no Brasil e 86% do consumo 

paraguaio
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Durante os dois mandatos consecutivos de Luiz Inácio Lula da Silva, constata-se uma 

maior diversidade de atores e regiões envolvidas. No entanto, há uma maior orientação à 

diplomacia com os países da América do Latina. Este foco com relação a América Latina, se 

dava partindo da ênfase com relação à Cooperação Sul-Sul, principalmente com os 

biocombustíveis a partir da cana de açúcar. Observa-se também, que a prevalência da 
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América Latina nas parcerias, é seguida a passos largos pela Europa, com destaque para a 

Alemanha, que foi um dos países pioneiros no desenvolvimento, aprimoramento e difusão de 

iniciativas para impulsionar as energias renováveis no país e no mundo. Os países da Ásia 

tiveram a terceira posição com relação às  parcerias bilaterais, principalmente China e Rússia, 

esta ultima apenas a partir dos anos 2003, no primeiro mandato do então presidente Lula.  

O governo de Dilma Rousseff (2011-2016), comparativamente, foi o que menos 

estabeleceu acordos com os países vizinhos de sua região, com apenas 5 (cinco) atos 

estabelecidos com países da América do Sul. Constata-se que dos 39 (trinta e nove) acordos 

totais firmados em 6 anos de governo, foram 9 (nove) com a Alemanha, seguidos por 5 

(cinco) com a Rússia, esta, uma novidade em comparação aos períodos anteriores, e 

posteriores, pois, o único outro governo a firmar atos com o país, foi durante a gestão de Lula, 

com apenas 3 (três) atos estabelecidos, ou seja, mesmo com um menor período de governo, 

Dilma estabeleceu mais atos com a Rússia, com intuito de impulsionar a utilização das 

energias renováveis em suas matrizes energéticas, em substituição aos combustíveis fósseis.  

A parceria bilateral estabelecida com a região da América do Norte e América Central, 

com destaque para os EUA, teve um total de 14 % de atos totais estabelecidos, com início a 

partir dos anos 1995 no governo de Fernando Henrique Cardoso, e teve sua continuidade 

durante o mandato de Luiz Inácio Lula da Silva e de Dilma Rousseff, mas de forma bem 

pontual, com 2 (dois) acordos de cooperação estabelecidos em cada governo. E por fim a 

região da África, que teve um total de 13 % de atos estabelecidos com o Brasil durante os 

últimos 28 anos, principalmente na gestão de Lula, que foi o período de maior diversidade 

com relação aos parceiros detectados em vistas da quantidade de atos estabelecidos.  

Portanto, foram estabelecidos ao longo deste período, atos com diversos países do 

mundo inteiro, e contando de forma geral sem ser apenas com os principais parceiros, foram 

um total de 49 (quarenta e nove) atos com países da América do Sul, 39 (trinta e nove) atos 

com países da Europa, 38 (trinta e oito) com Ásia, 24 (vinte e quatro) com países da América 

Central e do Norte, e, por fim, 23 (vinte e três) com os mais diversos países da África, o que 

caracteriza uma grande variedade de interesses e parceiros ao longo dos anos, a partir da 

diversificação das fontes, destacando-se os biocombustíveis como um grande aliado do Brasil 

em sua projeção internacional, em todas as regiões do mundo, e, principalmente, no período 

de 2003 a 2016 durante os governos de Luiz Inácio Lula da Sila.  

 Ressalta-se que, nesta análise, não foram esgotadas todas as informações com relação 

às  regiões e aos parceiros envolvidos pois, como exposto, na primeira parte foram elencados 



 

 

os sete principais parceiros estabelecidos no período de 1990 a 2017, visando uma análise 

mais objetiva e que pretende ser um ponto de partida para os demais pesquisadores, que 

também se colocam o desafio de compreender, como se deu a atuação da política externa 

brasileira com relação as energias renováveis em diferentes períodos e governos, um tema de 

extrema relevância frente aos desafios que se colocam com relação à substituição das fontes 

energéticas, para além dos combustíveis fósseis. Assim, na próxima seção, são apresentadas 

as principais conclusões que buscam articular de forma pontual as características gerais 

depreendidas da análise, e os resultados obtidos a partir desta pesquisa.  

 

4. Considerações Finais 

A partir da análise dos atos bilaterais firmados pelo Brasil no período de 1990 a 2017 

sobre energias renováveis, se observou diversos elementos que permitiram uma melhor 

compreensão de como se caracterizaram tais iniciativas governamentais através da política 

externa ao longo dos últimos 28 anos. A análise realizada evidenciou de forma breve, os 

aspectos quantitativos que evidenciam a trajetória brasileira sobre a temática. Neste sentido, 

ressalta-se a importância da base de dados dos atos internacionais do sistema Concordia, a 

qual é mantida pelo Ministério de Relações Exteriores do Brasil, e em especial o trabalho que 

vem sendo realizado para formação de uma base de dados, que esta sendo realizada pelo 

Grupo de Estudos de Segurança Energética (GESENE) na Universidade Federal da Paraíba, 

uma iniciativa de extrema importância para as pesquisas que pretendem debruçar-se na 

compreensão e explicação da política externa brasileira e sua cooperação técnica bilateral para 

a área energética.  

Os resultados desta pesquisa, indicam, que existe uma nítida evolução da inserção das 

energias renováveis nos acordos ao longo dos governos. Inicialmente, observa-se que de 

Collor a Fernando Henrique Cardoso as energias renováveis não eram questão prioritária, e as 

fontes não eram diversificadas e muitas vezes era um termo geral “fontes renováveis”. A 

partir do governo Lula a temática torna-se predominante, o que se mantém nos governos 

seguintes.  

Verifica-se também um aumento dos parceiros ao longo do tempo, com países e 

organizações de vários continentes, demonstrando certa diversidade nesse aspecto. As fontes 

também seguem uma tendência de elevação da variedade ao longo dos anos, em geral, 

explicada pela emergência de novas alternativas, partindo-se da hidráulica e chegando à eólica 



 

 

e solar, com destaque principalmente para os biocombustíveis, especialmente dos anos 2003 

em diante. 

Do ponto de vista temporal dos atos firmados, verificou-se como já exposto 

anteriormente, o elevado número de atos firmados a partir dos anos 2000, sendo a maioria 

consagrada ao longo de sua primeira década, com especial destaque para os biocombustíveis e 

a bioenergia a partir da produção de etanol.  

Foi possível verificar a partir deste estudo, o quadro geopolítico dos atos, com base na 

identificação dos parceiros com o qual o governo brasileiro estabeleceu compromissos, e a 

região desses principais parceiros, e por questões metodológicas foram apontados apenas os 

sete principais parceiros (países) em todos os governos durante o período analisado. Nesse 

caso, ficou evidente a parceria com os mais distintos países do mundo, principalmente com 

países da América Latina e em seguida, da Europa. Principalmente nos dois mandatos de Luiz 

Inácio Lula da Silva (2003-2010), período em que foram estabelecidos a maior quantidade e 

variedade de atos, tanto a partir das fontes quanto a partir dos parceiros envolvidos.  

Neste sentido, pode-se concluir que a agenda de política externa do Brasil, nitidamente 

privilegiou a aproximação com os países de seu entrono regional, localizados na América do 

Sul. Desponta como uma importante observação, a tradição de aproximação diplomática na 

área de energias renováveis com Paraguai, Uruguai e Argentina, com destaque para a energia 

hidrelétrica e os biocombustíveis. Constata-se que outras parcerias também foram alvo de 

investidas dos governos brasileiros ao longo dos anos, com países do continente europeu, 

principalmente a Alemanha, com um total de 21 (vinte e um) atos estabelecidos com o país, 

com destaque novamente para os biocombustíveis. Por fim, ressalta-se a aproximação sobre a 

temática das energias renováveis com dois países, que também participam da cúpula dos 

BRICS, a China e a Rússia, a primeira tendo seu início do governo de Itamar em diante, e a 

segunda apenas a partir dos anos 2003, na primeira gestão de Lula, atingido seu ápice no 

governo posterior.  

Importante ressaltar que, as informações e análises realizadas ao longo deste artigo, 

pretendem ser um ponto de partida para os demais pesquisadores que também se lançam o 

desafio de compreender melhor, como se deu a atuação da política externa brasileira com 

relação as questões energéticas e, especificamente, com relação as energias renováveis em 

diferentes períodos e governos. Os resultados apresentados podem servir de base para a 

discussão das políticas de incentivo às energias renováveis, com certa especificidade da 

análise, quando considerada a principal fonte de dados que deu suporte a esta pesquisa, 



 

 

caracterizando a atuação da política externa brasileira para as energias renováveis ao longo 

dos anos, à luz dos atos de cooperação internacional firmados.  
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Resumo 

Este trabalho investiga as relações regionais que levaram à criação da UNASUL, e sucessivamente o impacto da 

mudança política regional em sua dinâmica. Com surgimento a partir dos anos 2000, essa organização se insere 

na esteira do regionalismo Pós-hegemônico e da chamada “Onda Rosa”. Atualmente esse regionalismo 

compreendido como integração por meio de projetos intergovernamentais e institucionalizados se realinha com 

modelos regionais hegemônicos, o que tem fomentado o debate público e acadêmico sobre os rumos dessa 

organização internacional. Desta forma, este estudo tem como pressuposto a ideia de que encerramentos de 

ciclos políticos influenciam o modelo de regionalismo a ser exercido, bem como a política externa dos Estados. 

Para cumprir com tais objetivos, será utilizada a técnica documental com pressuposto bibliográfico em torno da 

literatura das Relações Internacionais sobre regionalismo latino-americano, e na Ciência Política, a literatura 

sobre a “Onda Rosa” na América do Sul. 

 

Palavras Chave: Regionalismo, Relações Internacionais, América Latina, UNASUL. 

 

REGIONALISM IN SHOUTH AMERICA: A STUDY ABOUT UNASUL 

 

Abstract 

This paper investigates the regional relations that led to de foundation of UNASUR and the impact of the 

regional politic change in it’s dynamics. With its appearance since the 2000s, this organization is inserted in the 

wake of post-hegemonic regionalism and the so-called "Onda Rosa". Currently Latin American regionalism, 

understood as the integration through intergovernmental and institutionalized projects, is realigned with regional 

hegemonic models, which has fostered the public and academic debate about the direction of this international 

organization. In this way, the present study is based on the idea that the closure of political cycles influences the 

model of regionalism to be exercised, as well as the foreign policy of the states. In order to fulfill these 

objectives, the bibliographical and documentary technique will be used around the literature of International 

Relations on Latin American regionalism, and in Political Science, the literature on the “Pink Wave” and 

transition policy in South America. 
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1. Introdução 

A América Latina passou por um longo período de hegemonia neoliberal, cuja 

influência, além de afastar o dever dos Estados latino-americanos com as obrigações sociais e 

de possibilitar a construção de uma integração regional meramente comercial e 

intergovernamental, intensificou as desigualdades sociais na região. A partir dos anos 2000, 

uma onda de governos progressistas no Cone Sul fez ressurgir o interesse pelo regionalismo 

na região, mas, no entanto, com um perfil pós-hegemônico (ou pós-liberal) cujo foco 

declarado passa a ser a implementação de uma agenda de direitos humanos, dando 

protagonismo aos movimentos sociais (VEIGA; RIOS 2017, p. 20). Esses governos fazem 

parte da chamada “Onda Rosa” na América Latina, investigada pela Ciência Política. No 

entanto, não há consenso nessa área quanto à tipologia desses governos, podendo ser inseridos 

entre “uma esquerda definida como democrática, social-democrática, moderada ou 

renovadora” (REIS JUNIOR, 2018, p. 13). Por outro lado, defende-se também a existência de 

uma esquerda denominada “autoritária, radical, populista ou refundadora” (REIS JUNIOR, 

2018, p. 13). Neste trabalho, será considerada a primeira definição.   

A Onda Rosa na América do Sul, ou seja, o período que marca o ciclo político 

progressista, inicia com a chegada de Hugo Chavéz ao poder na Venezuela, em 1998; em 

2002, com Luís Inácio Lula da Silva no Brasil; com Nestor Kirchner na Argentina em 2003; 

Tabaré Vázquez em 2005 no Uruguai; Evo Morales na Bolívia eleito em 2016, sendo reeleito, 

estando ainda no exercício do cargo. Contudo, suas dinâmicas e processos políticos começam 

a sofrer crises por volta de 2013. De forma consensual, muito é abordado sobre os inúmeros 

programas sociais desenvolvidos nesses governos a favor dos menos favorecidos, no entanto, 

não é possível falar o mesmo em relação aos tipos de política externa ou regionalismos que 

esses governos exerceram. Nesse sentido, buscar-se-á abordar o caráter regionalista exercido 

durante este ciclo político e, posteriormente, em que sentido o seu fim influencia o atual 

modelo de regionalismo, bem como a União das Nações Sul-americanas (UNASUL). 

Em contexto de Onda Rosa, os Estados sul-americanos exercem um conjunto de 

iniciativas que é chamado pela literatura especializada de regionalismo pós-hegemônico, ou 

ainda pós-liberal. De forma geral, as características principais desse período regional é a 

crítica à postura absenteísta dos Estados, que se vinculavam em projetos de integração mais 

retóricos do que efetivos, sendo necessária a ênfase na ação positiva dos Estados, através da 

cooperação regional. É em torno dessa compreensão que a UNASUL é estabelecida.  

Ainda, uma outra característica fundamental não somente desse período, mas desde 



 

 

sempre presente nas relações regionais da América Latina, e que é necessário desde já ser 

mencionada, é seu caráter intergovernamental. Ou seja, a política externa exercida pelos 

Estados latino-americanos está condicionada aos seus governos internos. Dito isso, se 

compreende no presente trabalho a UNASUL como um projeto estabelecido por meio de 

convergência de governos identificados ideologicamente como progressistas, de um 

determinado ciclo político, mas que, no entanto, dada uma conjuntura de encerramento de 

ciclo político, onde alianças se desfazem, tal projeto ou se ressignifica, ou passa não ser mais 

uma prioridade nas agendas dos governos. 

Na segunda seção deste artigo, serão apresentadas as ondas regionalistas na América 

Latina, iniciando pelo modelo de regionalismo hegemônico e, posteriormente pelo 

regionalismo pós-hegemônico na América Latina em contexto de Onda Rosa. A motivação 

desta seção é diferenciar os modelos anteriores do modelo que possibilitou a UNASUL, 

abordando seus aspectos conjunturais e estruturais. As subseções buscam entender essa 

organização regional como um projeto na esteira do regionalismo pós-liberal, bem como a 

relação entre ondas regionais, política externa e o ciclo político progressista pós-2000. Por 

fim, na terceira seção, será apresentada a discussão sobre como alianças se desfazem em 

contextos de encerramentos de ciclos políticos, bem como as implicações que o cenário atual 

impacta sob sua operacionalização. 

 

2. Ondas regionalistas  

A busca por desenvolvimento econômico é a gênese da cooperação regional na América 

Latina. A primeira onda do regionalismo é conhecida como uma etapa meramente econômica 

e, pelo seu alinhamento com setores e temas que exercem hegemonia na integração regional, 

intitula-se regionalismo hegemônico. Entretanto, analisando profundamente seus 

desdobramentos, é possível notar duas fases: regionalismo fechado e regionalismo aberto. 

Sua primeira fase é chamada de regionalismo fechado, que, em termos de contexto 

internacional, nasce em uma conjuntura internacional política de Guerra Fria, ou seja, com o 

acirramento de dois projetos antagônicos: comunismo versus capitalismo (SANTOS JÚNIOR, 

2012, p. 28). Desse modo, os processos regionalistas cumpriam o papel de fortalecer a 

proteção e a segurança dos países contra fatores externos – fatores esses que se expressavam 

tanto no campo político como no econômico (SANTOS JÚNIOR, 2012, p. 29). Assim, é 

possível notar que, internacionalmente, o regionalismo fechado é movido por políticas de 

proteção contra o comunismo, por meio da restrição ou fechamento do espaço territorial para 



 

 

possíveis ameaças externas.  

No entanto, na realidade sul-americana, as políticas de proteção no âmbito do medo 

envolvem um outro sentido, decorrente do medo dos Estados Latino-americanos para com o 

capitalismo ocidental (SANTOS JÚNIOR, 2012, p. 30). Isso acontece pela compreensão de 

que os países “menos desenvolvidos” não poderiam concorrer nas mesmas condições 

econômicas que os países desenvolvidos, por isso buscavam uma integração regional baseada 

neles mesmos, excluindo assim, como dito, os países “mais desenvolvidos” (MELO, 2010, p. 

11). 

Em termos econômicos, Lockart (2013, p. 14) observa que “[...] enquanto na Europa, o 

regionalismo nasce para a consolidação da paz; na América Latina, a integração regional 

nasce para o desenvolvimento econômico [...]”. Isso ocorre pelo fato de que, nesse período, os 

países latino-americanos produzem uma economia agrário-exportador, advinda de uma 

relação colonial entre as metrópoles europeias. Assim, exportavam matérias-primas (produtos 

de menor valor agregado) ao mesmo tempo que importavam bens industrializados (produtos 

de maior valor agregado). É neste sentido que estudos e análises da Comissão Econômica para 

a América Latina e o Caribe (CEPAL)
478

 apontam ser necessário mudar essa realidade de 

dependência econômica, baseada unicamente da exportação de bens primários, e superar as 

restrições de mercado para encorajar o fortalecimento das indústrias nacionais.  Além disso, 

uma integração regional com a possibilidade de aumentar o mercado interno, diversificando 

as bases industriais e criando cadeias produtivas, seria estratégica para a superação do modelo 

de substituição de importações. Nessa realidade, os países se integrariam para que, em 

conjunto, desenvolvessem suas economias nacionais.  

De acordo com relatório do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), em 

termos econômicos, o esgotamento do regionalismo fechado tem relação com 

 A tendência ao protecionismo nacional; a tensão entre o Estado e o setor privado, 

ocasionados pela intervenção estatal nas decisões do mercado e também pelos 

hábitos protecionistas do setor privado; a instabilidade macroeconômica, acentuada 

pela instabilidade dos preços das commodities e dos fluxos financeiros; a fraca 

infraestrutura, que limitou a expansão do comércio regional; e a instauração de 

governos autoritários em diversos países, que estimularam rivalidades nacionais e 

restrições à livre circulação de bens e de pessoas (BANCO INTERAMERICANO 

DE DESENVOLVIMENTO, 2003 apud MACEDO, 2016, p. 34). 

Contudo, os problemas econômicos não são os únicos responsáveis pela queda e, 

posteriormente, a substituição desse primeiro modelo de regionalismo, mas também o cenário 
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mundial e suas implicações nas relações políticas, comerciais e nos rumos da regionalização 

na América Latina. Neste momento, o espaço internacional passava por transformações, uma 

vez que, com o fim da União Soviética (que impulsionou um rearranjo da geopolítica 

internacional), e com a ascensão do pensamento neoliberal, nasce um projeto com diretrizes 

para as economias periféricas, dando início então, à fase do regionalismo aberto (STIGLITZ, 

2003).  

O conceito de regionalismo aberto foi elaborado pela CEPAL no decorrer da década de 

90 para pensar a inserção da América Latina no processo de globalização da economia 

mundial (CORAZZA, 2006, p. 2). Porém, há uma contradição nesse termo, uma vez que a 

primeira palavra se refere a um espaço limitado, com fronteiras, enquanto a segunda refere-se 

a um espaço aberto, sem limites prévios (CORAZZA, 2006, p. 11).  

Nessa fase, foram realizadas as reformas estruturais: políticas de desregulamentação dos 

mercados e de abertura de suas economias; mais espaço para a atividade do setor privado; a 

privatização de suas empresas estatais, num movimento em que o “novo regionalismo” viria a 

servir como ferramenta adicional de política estratégica para fortalecer tal processo de 

reforma econômica estrutural (BID, 2003). A CEPAL define o regionalismo aberto como 

“[...] um processo de crescente interdependência no nível regional, promovido por acordos 

preferenciais de integração e por outras políticas, num contexto de liberalização e 

desregulação capaz de fortalecer a competitividade dos países da região” (CEPAL, 1994, p. 

11). 

Posteriormente, Stiglitz (2003) demonstra que as políticas econômicas recomendadas 

pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) aos países do terceiro mundo para o seu 

desenvolvimento visavam ao fortalecimento da hegemonia americana e que os países, ao 

incorporá-las, tiveram mais dependência econômica e endividamento que anteriormente. 

Dessa forma, nos anos 90, as políticas do Consenso de Washington
479

, também conhecidas 

como políticas neoliberais, foram implementadas em medidas diferentes pelos países na 

América do Sul, influenciando diretamente a dinâmica do regionalismo na região. “Em lugar 

do Estado, o mercado é que deveria agora coordenar a economia” (BRESSER-PEREIRA, 

2009, p. 27). 

Conforme Sanahuja (2006), o regionalismo, nas fases liberal e neoliberal, contribuiu 
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para avanços econômicos como a remoção das barreiras ao comércio intrarregional entre 1990 

e 2005, porém não diminuiu algumas assimetrias essenciais para uma integração regional, tal 

como a superação de um modelo intergovernamental do seu principal órgão integracionista. 

Alves Filho (2017, p. 1) elucida as causas do esgotamento do modelo hegemônico, citando, 

por um lado: 

A dilapidação das riquezas da região (com o processo de privatização do seu 

patrimônio) e o aniquilamento das políticas desenvolvimentistas (através do 

desmonte do Estado, da desregulamentação da economia e da liberalização dos 

mercados), gerando níveis recordes de desemprego e pobreza para a grande maioria 

da população.  

No que se refere ao crescimento da desigualdade social em tal período, Rojas (2008 

apud LOCKHART, 2013, p. 99, tradução nossa) faz uma análise: “A integração de 90, só 

beneficiou os setores ligados à exportação de matérias-primas e financeiro. Seu colega foi a 

ruptura do tecido social, refletida em taxas alarmantes de desigualdade social, pobreza e 

extrema pobreza, o enfraquecimento das instituições democráticas”. Contudo, diante de um 

modelo de regionalismo que falha em combater as desigualdades sociais na América Latina, 

que não evitou diversas crises econômicas, tampouco favoreceu uma maior independência 

econômica da região frente aos países desenvolvidos, urge a necessidade de uma alternativa 

ao modelo único de integração regional até o momento. 

Essa alternativa inicia a segunda onda de regionalismo, conhecida como regionalismo 

Pós-hegemônico. O conceito de “Pós-hegemônico” utilizado neste trabalho é aquele 

entendido por Riggirozzi (2012, p. 139): um regionalismo defensivo, crítico às ideias 

neoliberais, e orientado para áreas específicas de desenvolvimento humano. No entanto, é 

necessário elucidar que existe uma pluralidade de perspectivas teóricas para nomear tal 

período.  

   Como exemplo, há teóricos que diferenciam os conceitos de regionalismo pós-

hegemônico e pós-liberal, embora, na maioria dos trabalhos teóricos, eles sejam encontrados 

de forma idêntica em um mesmo período de tempo. Gardini (2015, p. 213) faz parte do grupo 

de teóricos que abordam os dois conceitos de forma distinta, uma vez que atribui ao 

regionalismo pós-liberal uma perspectiva de regionalismo mais vinculada a uma crítica às 

experiências liberais e neoliberais enquanto define o regionalismo pós-hegemônico como 

mais concentrado na emancipação da América Latina e na crença de que, com o declínio do 

poder global dos EUA, torna-se possível fortalecer a região e os projetos integracionistas sem 

interferência norte-americana. Dabène (2012) identifica essa onda regionalista de perfil 

neoestruturalista e destaca a heterogeneidade e as tensões do modelo atual, na medida em que 



 

 

incorpora diversos atores com agendas diferentes. 

Em um contexto internacional mais fragmentado, marcado por uma situação de 

mudança em função da multipolarização iniciada pelo 11 de Setembro e, em seguida, pela 

invasão ao Iraque pelo Estados Unidos, cria-se o espaço para ascensão de novos atores, 

sobretudo aos países emergentes (SARAIVA, 2013, p. 2). Ao mesmo tempo, surgem visões 

de mundo alternativas ao liberalismo predominante nos anos 1990, ocorrendo a consolidação 

do pacto mundial pelos direitos humanos e a democracia. 

Na América do Sul, a ascensão de governos progressistas nos anos 2000, bem como a 

crise da Argentina, em 2001, reduziu o alinhamento desses países aos Estados Unidos, e 

consequentemente, sua presença no contexto regional. Desde o 11 de Setembro e, depois, o 

fracasso das negociações para a formação da Área de Livre Comércio das Américas, o 

governo de George W. Bush abandonou os resquícios de uma política pan-americana para a 

América Latina.  

Esses fatores contribuem para um novo formato de integração e organizações 

internacionais, evidenciado por Corrêa (2015, p. 48) ao enfatizar que uma parte das mudanças 

ocorridas foram decorrentes dos problemas não resolvidos pelo regionalismo aberto, o que, 

consequentemente, acabou por incitar uma reformulação política, econômica e social no 

mundo, sobretudo nos países da América Latina. A outra parte, por sua vez, foi resultante da 

ascensão de políticos de esquerda no cenário latino-americano, os quais trouxeram novas 

ideias e perspectivas, configurando assim um panorama diferente do vislumbrado na década 

anterior.  

É necessário pontuar que os ideais integracionistas, de crítica antiliberal, já existiam 

desde a formação dos Estados Nacionais no Cone Sul, porém, somente com a ascensão de 

partidos de centro-esquerda foi possível um grau de institucionalização desses ideais. Essa 

crítica se faz mediante uma perspectiva que pretende traduzir a emergência, na cena política 

de vários países da região, de forças sociais que até então teriam sido excluídas ou 

marginalizadas (VEIGA; RIOS, 2007, p. 41). Conforme os autores: “O Regionalismo Pós-

Hegemônico oscila entre uma agenda integracionista de cunho “desenvolvimentista”, uma 

agenda claramente anti-liberal e de formação de coalizões de países afins ideologicamente” 

(VEIGA; RIOS, 2007, p. 5). Sobre o caráter dimensional do regionalismo pós-hegemônico, 

“entende-se a coexistência de diversas formas de regionalismo, não havendo apenas o único 

modelo como preconizado na década de 1990” (BRICEÑO-RUIZ; RIBEIRO, 2015). 

Veiga e Rios (2007, p. 20) também apresentam uma contribuição sobre esse momento 



 

 

do regionalismo ao enfatizarem que ele desloca não apenas o foco da agenda dos temas 

econômicos às questões culturais, sociais ou políticas, mas também a prioridade concedida, 

uma vez que agora passa a ser dos movimentos sociais o papel protagonista no processo de 

integração, e não mais somente aos agentes privados. A emergência do regionalismo pós-

liberal na América do Sul introduz uma nítida inflexão na agenda da integração: novas 

iniciativas são lançadas, novos objetivos são definidos, novas prioridades temáticas são 

propostas e novos atores sociais ganham prioridade como supostos beneficiários da integração 

(VEIGAS E RIOS, 2007). 

Dessa forma, o regionalismo pós-hegemônico não se preocupa somente com o 

desenvolvimento econômico, mas também com o desenvolvimento social, cultural e político. 

Magalí Kort (2014, p. 7, tradução nossa) sintetiza em linhas gerais esse novo modelo de 

regionalismo: a busca de desenvolvimento de modelo com um estado com maior 

protagonismo, que promova a coesão social e permita resolver as consequências da 

experiência neoliberal da década dos anos 1990; o distanciamento na direção dos Estados 

Unidos; e a intenção de considerar a América do Sul como uma plataforma regional para 

alcançar objetivos na cena internacional. 

A partir do debate teórico sobre as etapas regionais na América Latina, o quadro 1 

sintetiza as principais características das ondas regionalistas na América Latina. 

Quadro 1 – Quadro sinóptico 

 Regionalismo 

hegemônico 

Regionalismo pós-

hegemônico 

Ator principal Mercado Estado e sociedade Civil 

Agenda Comercial Social 

Beneficiário da 

integração 
Setores comerciais Povo 

Fonte: elaborado pelos autores com base na literatura apresentada.  

Para cumprir com os objetivos deste artigo, far-se-á uma análise de um dos projetos 

concretos do regionalismo pós-hegemônico, a União de Nações Sul-americanas (UNASUL). 

Ao mesmo tempo, é necessário abordar que, apesar de os projetos regionais terem sido 

apresentados de forma evolutivo e separados, eles podem apresentar características e práticas 

semelhantes. 

 

2.1 A Experiência da UNASUL como Projeto Regional Pós-Hegemônico  



 

 

As discussões sobre a criação da UNASUL se iniciam em uma reunião regional 

realizada em Cusco, no Peru, em 2004 (BARNABÉ, 2011, p. 1). Em um primeiro momento, o 

projeto recebeu o nome de Casa (Comunidade Sul-Americana de Nações), cujo objetivo 

principal é o de aprofundar a integração da região. Iniciando a partir do interesse econômico 

que é central em outros modelos regionais, no caso da UNASUL se percebe que “[...] 

diferentemente de outros blocos que comumente iniciam o processo de integração através de 

acordos econômicos para depois avançar para esferas institucionais e políticas, a UNASUL 

parece percorrer o caminho inverso, ou seja, surge a partir de discussões políticas “ 

(BARNABÉ, 2011, p. 1). 

A UNASUL surge em 23 de maio de 2008 e, assim como a ALBA, é símbolo do 

regionalismo pós-hegemônico na América Latina. São consideradas símbolos desse 

regionalismo, pois nelas encontram-se novos valores, que permeiam seus projetos de 

integração e inovam ao assumir uma agenda plural e multidimensional por meio de seus 

tratados constitutivos (BATISTA, 2016, p. 3).   

Para elucidar, tem-se o artigo 2º da constituição da UNASUL, que demonstra esses 

novos valores e prioridades na agenda: 

A União de Nações Sul-Americanas tem como objetivo construir, de maneira 

participativa e consensuada, um espaço de integração e união no âmbito cultural, 

social, econômico e político entre seus povos, priorizando o diálogo político, as 

políticas sociais, a educação, a energia, a infra-estrutura, o financiamento e o meio 

ambiente, entre outros, com vistas a eliminar a desigualdade socioeconômica, 

alcançar a inclusão social e a participação cidadã, fortalecer a democracia e reduzir 

as assimetrias no marco do fortalecimento da soberania e independência dos 

Estados. (UNIÃO DE NAÇÕES SUL-AMERICANAS, 2008, p. 2). 

Desta forma, remete-se a um projeto pós-hegemônico em razão de que reúne apenas os 

países sul-americanos. Suas ações são dimensionais, ou seja, ela atua em diversas áreas, entre 

elas: projetos de infraestrutura, planejamento e energia; cooperação em saúde, defesa e 

educação, além de desenvolvimento social e eleitoral (UNASUL, 2008). Ao longo da sua 

construção, é vista, mediante os governantes, a sua insatisfação com uma integração regional 

meramente econômica. Exemplo disso foi a criação de uma comissão de reflexão sobre a 

integração sul-americana em 2005, constituída pelos representantes pessoais dos presidentes, 

que resultou na elaboração de um documento com o título um novo modelo de integração da 

América Latina: rumo à União Sul-Americana de Nações. Diante da origem desse 

documento, é possível compreender a atenção prioritária dada a temas não comerciais nesse 

novo período de regionalismo, na urgência de seu avanço. A UNASUL é um fórum para 

desenvolver a consciência política da integração (VIZENTINI, 2008, p. 111).  



 

 

Figura 1 – Estrutura institucional da UNASUL 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no site oficial da UNASUL. 

Oliveira e Salgado (2011, p. 10) sintetizam a atuação da UNASUL em três perspectivas: 

na perspectiva da integração regional, ela é quem articula os diferentes polos econômicos e os 

dois sub-complexos de segurança regional (Cone Sul e Andes); na perspectiva da cooperação 

política regional, é um canal de negociação para solução das divergências entre os Estados-

partes; e, por último, na perspectiva da atuação política internacional, em razão de ser 

entendida como um polo político e econômico em desenvolvimento, em articulação junto aos 

demais polos em formação em sistema mundial cada vez mais regionalizado. 

Neste sentido, como já enfatizado no decorrer deste trabalho, regionalismo pós-

hegemônico é uma alternativa às etapas liberais e neoliberais, uma vez que propõe ações 

contra-hegemônicas que resultem na soberania sobre os processos políticos, econômicos e 

regionais (sem a participação dos norte-americanos). Além disso, o regionalismo pós-

hegemônico incorpora temas não comerciais − tão estratégico para avançar nas assimetrias 

sociais que condicionam a América Latina – e, sobre essa, a América do Sul. 

Desta forma, a mudança de um regionalismo liberal para um regionalismo pós-liberal 

representa uma mudança não somente no “conteúdo” da integração, mas também uma 

mudança nas práxis da integração. Ou seja, se, do ponto de vista do “conteúdo”, há o 

alargamento da agenda no sentido de incluir temas de relevância social, como os direitos 

humanos, há também uma mudança nas práxis, a fim de atualizar as suas instituições para 

permitir uma maior participação social. 

 

2.2 A Relação entre regionalismo, política externa e ciclo político progressista na 

América do Sul pós anos 2000 
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 Levando em consideração que um dos pressupostos deste artigo é o de que o 

encerramento de ciclo político na América do Sul influencia na política externa dos Estados, 

será realizado uma discussão sobre a relação entre política externa, regionalismos e ciclo 

político progressista na América do Sul pós anos 2000. Para Soares Lima (2008), o ciclo 

político progressista na América do Sul só pode ser entendido de maneira aprofundada 

quando se leva em conta o sistema internacional, bem como as relações da própria região. 

Neste sentido, ao demonstrar a importância do entrelaçamento entre regionalismo e ciclo 

político que o presente trabalho relaciona, enfatiza que a emergência desses governos se deu a 

partir da falência de ciclos neoliberais anteriores, das transformações políticas e econômicas 

no capitalismo e na geopolítica global (SOARES LIMA, 2008, p. 8).   

A Onda Rosa, ou também o momento chamado na Ciência Política de “guinada à 

esquerda”, se iniciou com a eleição, em 1998, de Hugo Chávez na Venezuela. A sua 

reeleição, em 2006, encerra uma primeira etapa do “triunfo da esquerda” na região, 

abrangendo Chile, Brasil, Argentina, Uruguai, Bolívia, Peru, Nicarágua e Equador. Além 

disso, nos anos que se seguiram, houve as vitórias presidenciais de Cristina Kirchner (2007-

2015), na Argentina; José “Pepe” Mujica (2010-2015), no Uruguai; Rafael Correa (2007-

2017), no Equador; Evo Morales (2006-atual), na Bolívia; Dilma Rousseff (2011-2016), no 

Brasil; Ollanta Humala (2011-2016), no Peru; e Michelle Bachelet (2006-2010), no Chile 

(GAZZOLA, 2018). 

Como já apresentado em um primeiro momento neste trabalho, o projeto regional pós-

hegemônico na América do Sul decorreu a partir de uma falência do modelo neoliberal e 

hegemônico, mas mais que isso, da articulação política entre Estados e seus respectivos 

governos identificados como progressistas ou de esquerda. Desta forma, o ciclo progressista 

na América do Sul se mostra de maneira autônomo ao centro do mundo. Pois, como também 

já enfatizado neste trabalho, o modelo hegemônico regional, assim como o seu ciclo político 

correspondente – o neoliberal – tiveram uma interferência direta do Norte Global, cujos 

interesses eram combater qualquer forma de organização econômica que não o capitalismo.  

Dito isso, fica evidente que as relações endógenas podem evidenciar, de maneira 

dicotômica, as relações internas aos Estados. Nas relações regionais, isso é mais perceptível, 

uma vez que se entende como uma das principais características das relações entre os Estados 

latino-americanos o seu caráter intergovernamental. Ou seja, a continuidade, caráter ou ações 

dos projetos regionais são dependentes dos governos eleitos no interior dos Estados. Com 

isso, partindo da compreensão da UNASUL como um projeto regional, nota-se que ela foi 



 

 

construída em um determinado ciclo político por determinados governos, o que certamente 

envolve concepções, interesses e estratégias conjuntas. É nesse sentido que a política externa 

dos Estados se apresenta. Contudo, nos últimos anos governos de direita ou/e conservadores 

retomam ao poder na maioria dos Estados latino-americanos. Na Argentina, em 2015, com a 

chegada de Mauricio Macri ao poder, no Brasil, em 2016, com o impeachment de Dilma 

Rosseuff. 

Os fatores que levam ao esgotamento da Onda Rosa, de governos progressistas, bem 

como do regionalismo pós-hegemônico na América do Sul, segundo Vizentini (2015) são a 

crise econômica mundializada (iniciada nos Estados Unidos em 2008), a desaceleração 

europeia e norte-americana que afetou outras regiões, reduzindo a demanda e os preços de 

matérias-primas exportadas pela América do Sul e aumentando a concorrência global. Desta 

forma, a UNASUL neste novo cenário, envolve umas séries de questões, tal como: Qual é o 

futuro da UNASUL? O que está por trás da crise política e institucional desse organismo 

internacional? É interesse dos governos atuais fortalecê-la?  

 

3. UNASUL no cenário político e governamental atual 

Como abordado na seção anterior, o projeto da UNASUL foi possível a partir de uma 

conjuntura de convergência política-ideológica entre os Estados-partes, através da crítica aos 

modelos anteriores de regionalismo na América do Sul alinhados ao imperialismo e sua 

hegemonia. Estas características fazem parte de um modelo regional chamado pós-

hegemônico, ou ainda pós-liberal.   

Contudo, atualmente, as mudanças políticas internas que vêm ocorrendo nos Estados na 

América do Sul pressupõem a emergência de um momento diferente o qual deu início à 

UNASUL. Isso pode ser visto em países como Argentina, Brasil, Paraguai e Peru que, nos 

anos 2000, fizeram parte de um conjunto de países com uma aproximação ideológica, apesar 

de suas diversas especificidades, ao conduzir um modelo de cooperação regional, mas que, no 

entanto, atualmente passam por um outro momento político representado por novos governos 

e seus projetos políticos. O argumento deste trabalho é o de que fim de ciclos políticos 

influenciam na política externa dos Estados, e, portanto, no tipo de regionalismo que eles irão 

exercer.  

O caráter intergovernamental da integração latino-americana expressa não somente 

como questões conjunturais influenciam o espaço regional, mas também como a sua própria 

existência é um reflexo de problemas estruturais. Ou seja, projetos regionais são 



 

 

interrompidos por serem projetos governamentais, diferentemente de projetos de Estados. 

Este é o caso da UNASUL no que concerne a sua falta de priorização por partes de governos, 

como é o caso Brasileiro.  Como aborda Nicolas Comini (2018), alianças se desfazem com 

encerramentos de ciclos políticos, e que, consequentemente, levam a problemas de coesão 

entre as lideranças regionais. É o que demonstra as recentes notícias de suspensões de 

participação de Estados membros, evidenciando que um dos fatores para as suas saídas são 

divergências políticas, econômicas e ideológicas. Isso exposto, o que fica claro é a 

emergência de um imobilismo e enfraquecimento dessa organização a partir de 

posicionamento político, falta de periodização de reunião ou notícias divulgadas. 

A partir disso, Pimentel (2018) relata que, em uma carta escrita em conjunto por parte 

dos ministros das Relações Exteriores de seis países, os governos do Brasil, Argentina, Chile, 

Colômbia, Paraguai e Peru resolvem suspender suas atividades. A declaração pública foi 

divulgada dia 20 de abril de 2018, tendo com motivos:  

Quadro 2- Motivos para suspensão de atividades na UNASUL 

Liderança Vaga A carta dos seis países fala em “necessidade urgente de resolver a situação de acefalia da 

organização”. Desde janeiro de 2017 o cargo de secretário-geral da Unasul, encarregado de 

comandar as atividades do bloco, está vago. 

Imobilismo Sem secretário-geral, há pouca atividade no dia a dia na Unasul. A carta dos seis ministros 

das Relações Exteriores diz que “durante a presidência [rotativa] da Argentina [entre abril 

de 2017 e abril de 2018], não se pôde avançar na proposta de coordenação com outros foros 

regionais para evitar a duplicação de agendas e concentrar os esforços da Unasul na 

realização dos seus objetivos iniciais: infraestrutura, integração física e energética”. O 

documento também diz que atualmente “não há condições de se tomar decisões no âmbito 

da Unasul”. 

Divergência 

Política 

Um motivo de fundo para a suspensão se remete ao fato de que a Unasul é, pela sua origem, 

associada a líderes de esquerda, predominantes na América do Sul sobretudo nos anos 

2000. Mas, na década seguinte, com a mudança de espectro ideológico nas presidências do 

Brasil, Argentina, Chile, Paraguai e Peru, foram aumentando divergências internas. 

Governantes da centro-direita e defensores de medidas liberais na economia dão preferência 

ao Mercosul (Mercado Comum do Sul), bloco mais antigo e focado na área econômica. 

Custos Outro motivo de fundo envolve dinheiro. De maneira dispersa, os ministros das Relações 

Exteriores dos países que decidiram pela suspensão têm mencionado os custos de seus 

respectivos governos para manter a Unasul funcionando. Com o bloco pouco atuante, seria 

uma quantia mal gasta. Os governos do Brasil e da Argentina, por exemplo, vêm 

defendendo ajustes nas contas públicas. 

Fonte: Matheus Pimentel. 2018. 



 

 

No caso brasileiro, na revista Carta Capital, no fórum que trata assuntos políticos 

internacionais, foram abordados recentemente artigos de opinião de policy-makers sobre o 

tema da UNASUL, principalmente pela provável suspensão de seis países do bloco: Brasil, 

Colômbia, Peru, Argentina, Paraguai e Chile. Uma delas é o artigo
480

 escrito por Maria do 

Rosário Nunes, deputada federal brasileira, que, ao abordar o atual afastamento de seis países 

da UNASUL, frisa que esse processo é uma tentativa de “destruição de um instrumento de 

integração regional histórico, como grande contribuição já prestada ao continente e muito por 

fazer”. 

 Um ponto interessante a este estudo, também abordado por essa representante política, 

é relembrado quando esta defende que, diferente de outros blocos que iniciam sua agenda por 

interesses econômicos, a UNASUL foi fruto de um longo processo de diálogo regional a partir 

de uma orientação política de fortalecer o sentido de uma cidadania regional no continente. 

Para ela, os objetivos primordiais deste bloco é uma “cooperação voltada a construir relações 

solidárias para o desenvolvimento comum de seus integrantes, superando assimetrias 

econômicas e sócias, e fortalecendo soluções democráticas, sustentáveis e soberanas a serem 

tomadas com parte da adesão das nações ao pacto regional”.  

Na mesma linha que a deputada Maria do Rosário sobre o momento no qual a UNASUL 

está inserida, Tatiana Berringer, doutora em Ciência Política, em um artigo
481

 enviado à Carta 

Capital, diz que a atual situação da UNASUL é de desmantelamento, tendo em vista que não 

há mais um conjunto de Estados politicamente alinhados, e, consequentemente, essa falta de 

coesão interna no bloco culminou na falta de indicação de um sucessor ao cargo de secretário-

geral desde 2017, quando Ernesto Samper pediu seu afastamento do cargo. 

 

Considerações finais  

O regionalismo latino-americano é um processo aberto e em constante mudança. Ao 

expressar as ações externas dos Estados, o processo regional também evidencia aspectos 

conjunturais internos. É o que se demonstra quando o projeto regional da UNASUL 

corresponde às características ideológicas, políticas e econômicas dos governos internos. 

Sendo assim, se compreende neste trabalho a UNASUL como um projeto intergovernamental 
                                                      
480

 Por que destroem a UNASUL? Disponível em: >https://www.cartacapital.com.br/politica/por-que-destroem-

a-unasul<. acesso em: 26/05/2018. 
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 A crise da Unasul e a crise do passado. Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/blogs/blog-do-grri/a-

crise-da-unasul-e-o-retorno-ao-passado.  

acesso em: 26/05/2018. 

 



 

 

institucionalizado, portanto, não apenas está sob o jugo dos governos como também sofre 

diretamente influência dos mesmos. Atualmente a América do Sul passa por mudanças 

econômicas e políticas, com encerramento da Onda Rosa, por meio de governos chamados de 

neoliberais, liberais ou conservadores.     

Neste sentido, a crise da UNASUL ou seus dilemas atuais não podem ser 

compreendidos se a considerarmos somente como um bloco regional. É preciso encará-la 

também como um projeto regional institucional, a partir de uma estratégia conduzida pelo 

alinhamento político entre governos sul-americanos. Os problemas no que se refere a coesão 

política atual correspondem às mudanças políticas em trânsito. Nesta perspectiva, ou a 

UNASUL se ressignifica a partir de novas concepções, interesses e estratégias, reafirmando 

sua importância no cenário internacional, ou continuará no imobilismo institucional, sem 

corresponder ao cenário atual de ressurgimento de políticas neoliberais. 
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RESUMO 

O presente trabalho busca discutir o papel que as políticas de integração regional 

desempenharam nas estratégias de desenvolvimento econômica dos governos de Luiz Inácio 

Lula da Silva (Brasil, 2003-2006) e Vicente Quesada Fox (México 2000-2006). Partimos do 

pressuposto de que a condução da política externa possui íntima relação com a política interna 

de cada país. Por isso, a escolha em comparar governantes de orientações ideológicas distintas 

dos dois países mais ricos e economicamente complexos da América Latina permite observar 

as semelhanças e diferenças no que diz respeito tanto à condução da política externa quanto 

da política interna.  

 

Palavras-chave: Brasil – México – Integração Regional – Lula – Fox 

   

THE LULA I (2003-2006) AND FOX (2000-2006) STRATEGIES FOR REGIONAL 

INTEGRATION 

 

ABSTRACT 

The present paper seeks to discuss the role played by regional integration policies in the 

economic development strategies of the governments of Luiz Inácio Lula da Silva (Brazil, 

2003-2006) and Vicente Quesada Fox (Mexico 2000-2006). We start from the assumption 

that the conduct of foreign policy is closely related to the domestic politics of each country. 

For this reason, the choice to compare rulers with distinct ideological orientations from the 

two richest and most economically complex countries of Latin America allows us to observe 

the similarities and differences regarding both the conduct of foreign policy and domestic 

politics. 

 

Keywords: Brazil – México – Regional Integration – Lula - Fox 
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Introdução 

O presente artigo pretende abordar o papel que a integração econômica cumpriu na 

elaboração das estratégias de desenvolvimento dos governos de Vicente Fox (2000-2006) no 

México e no primeiro mandato do governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006) no 

Brasil. 

Nesse sentido, nos parece fundamental justificar os critérios de escolha dos países 

comparados. Brasil e México foram escolhidos fundamentalmente por três razões, a saber: 1) 

trata-se das duas maiores economias da América Latina; 2) a estrutura econômica dos países é 

relativamente parecida, já que ambos possuem um parque industrial desenvolvido 

(especialmente no tocante à indústria automotiva), grandes conglomerados de comunicação, 

empresas petrolíferas importantes, além de serem exportadores de commodities; 3) o histórico 

e grave problema de pobreza e desigualdade econômica existente nas duas nações.  

Na virada para o século XXI, Brasil e México enfrentavam crises econômicas que 

acarretaram o desgaste das forças políticas que impuseram e/ou sustentaram a implementação 

dos pressupostos do Consenso de Washington na década de 1990.  Nesse sentido, no ano 2000 

– início do nosso recorte cronológico - o eleitorado mexicano impôs a primeira derrota 

eleitoral ao PRI (Partido Revolucionário Institucional) em 70 anos, quando levou ao poder 

Vicente Fox, do Partido Acción Nacional (PAN). Já no Brasil, em 2002, a novidade foi a 

eleição de Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT), o primeiro 

presidente eleito, desde o fim da Ditadura Militar brasileira, levantando a bandeira da 

esquerda.  

As eleições desses governantes representavam o desejo popular de transformação. Por 

isso, é interessante observar que ambos trabalharam com uma estratégia retórica bastante 

semelhante: a crítica de uma “herança maldita”. Entretanto, o conteúdo ideológico das 

respostas apresentadas aos dramas socioeconômicos variaram bastante. Enquanto Vicente Fox 

– cujo lema de campanha era “Gobierno del Cambio” – apostava no combate ao 

patrimonialismo e à corrupção para desenvolver a economia do país e erradicar a miséria, 

Lula mobilizou “Um Brasil Para Todos” (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 2002) – 

título de seu programa de governo – elencando a forte atuação do Estado como motor de 

inclusão social
484

. 

                                                      
484

 Veja-se, por exemplo, o discurso de posse de Fox (2000), no qual o crescimento econômico e a diminuição da 

pobreza são apresentados como consequências de uma gestão eficiente. Já no caso do PT, o protagonismo do 

Estado não implicaria o desajuste das contas públicas, conforme importante documento da época: a Carta ao 



 

 

Em linhas gerais, podemos dizer que, apesar das diferenças ideológicas, os dois 

presidentes apostaram nesse primeiro momento em estratégias macroeconômicas similares. A 

fim de evitar pressões inflacionárias, buscaram manter o equilíbrio fiscal e o superávit 

primário. Nesse sentido, a razão Dívida Pública/PIB
485

 diminuiu nos dois países tanto em 

função da contenção de gastos públicos quanto do crescimento do PIB
486

.  

O bom desempenho na economia se refletiu em diversos indicadores sociais dos países, 

como indica a redução da taxa de pobreza. No México, Fox logrou reduzir a pobreza em 

quase 10%, ao passo que a redução brasileira no primeiro governo Lula foi mais tímida, 3,4% 

(CEPALSTATS).  

Dessa forma, nos dois casos os pleitos presidenciais de 2006 deram vitória a projetos de 

continuidade. No Brasil, Lula foi reeleito para mais um mandato de quatro anos. No México, 

onde a reeleição não é permitida, o vencedor foi Felipe Calderón do mesmo partido de seu 

antecessor, o PAN, que governaria o México por mais seis anos. Em termos de conjuntura 

econômica, naquele momento o continente latino-americano estava favorecido pelo aumento 

generalizado de preços de matérias-primas – fenômeno conhecido como boom das 

commodities – impulsionado principalmente pelas altas taxas de crescimento da economia 

chinesa. Nesse sentido é importante se indagar qual o papel da integração regional na 

elaboração dessas estratégias de desenvolvimento? 

 

A política externa como política pública: o potencial dos aspectos dinâmicos da 

Integração Regional 

Nos anos 1990, surge o “novo regionalismo”, que busca promover uma integração agora 

denominada “aberta”, em detrimento da antiga cujo foco era a “substituição de importações”. 

De modo geral, podemos dizer que o impulso da renovação das concepções integracionistas 

advém de dois motivos: 1) a superação da longa e crônica crise econômica que abateu o 

continente desde os anos 1980; 2) a insatisfação com o andamento das questões debatidas nos 

fóruns multilaterais (especialmente as negociações do GATT que acarretariam na criação da 
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governos Lula (tendo sofrido modificações no governo de Dilma Roussef.  
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OMC). Uma vez que o processo de industrialização já havia ocorrido na região, os desafios 

agora consistiam em tornar mais eficientes as estruturas de produção já existentes através do 

estímulo a uma economia internacional mais aberta, livre de travas e amarras à troca de bens e 

serviços (OLIVEIRA, 2014; BRAGA, 2011). 

Nesse contexto, importantes iniciativas como o MERCOSUL e o NAFTA foram 

desenvolvidas. O MERCOSUL foi resultado da aproximação entre Brasil e Argentina no 

contexto de suas redemocratizações, que enfrentavam dificuldades derivadas da crise 

financeira que abateu o continente nos anos 1980. A assinatura do Tratado de Assunção em 

março de 1991 delineava  

a criação de um mercado comum até 31 de dezembro de 1994, que implicaria na 

“livre circulação de bens serviços e fatores produtivos entre os países, através, entre 

outros, da eliminação dos direitos alfandegários restrições não tarifárias à circulação 

de mercado de qualquer outra medida de efeito equivalente” (BRASIL, 1991, p.1-2).  

O documento também determinava a criação de uma tarifa externa comum e a adoção 

de uma mesma política comercial entre os países membros. Quando o prazo se esgotou os 

governantes decidiram firmar o Protocolo de Ouro Preto, cuja função foi complementar o 

Tratado de Assunção. Quanto à Tarifa Externa Comum, que constitui o núcleo duro de uma 

União Aduaneira, sua implementação nunca ocorreu na totalidade. Diante da resistência de 

diversos setores econômicos, os países-membros mantiveram a prerrogativa de manterem 

listas de exceções com tarifas diferenciadas para uma série de produtos (WENZEL, 2017). 

Nesse sentido, podemos dizer, tal qual Carvalho (2017) que atualmente o processo de 

integração econômica do MERCOSUL encontra-se “bloqueado”, já que a dificuldade de 

cooperação entre as duas maiores economias do bloco (Brasil e Argentina) prevalecem e 

acabam por abrir espaços para produtos provenientes de outros países, especialmente a China.  

O NAFTA, por sua vez, surge do desenvolvimento do Acordo de Livre Comércio EUA-

CANADÁ, assinado em 1985. O desenvolvimento do acordo fez o governo Bush ampliar a 

ambição de integração ao incluir o México. Ancorado no famoso documento “Iniciativa para 

as Américas”, o plano de Bush era o de criar uma área de livre comércio do Alasca à 

Patagônia, daí o primeiro passo de incluir o México no processo de integração delineado junto 

ao Canadá.  

Nesse sentido, a novidade da assinatura de um tratado de livre comércio entre países 

desenvolvidos e países em desenvolvimento, cumpriu um papel importante. De acordo com 

Carvalho (2017): 

A inclusão do México também estava relacionada a um outro fenômeno 

internacional do período: a concorrência que as empresas europeias e japonesa 



 

 

estava realizando frente às empresas americanas. A criação de uma zona de livre 

comércio, além de permitir a atuação das empresas norte-americanas em um espaço 

geográfico protegido e ampliado, viabilizaria uma escala de produção maior, ao 

mesmo tempo em que permitiria a exploração de fatores sociais de produção 

importantes, como a mão de obra mais barata que viria ser encontrada em território 

mexicano (PRAXEDES e PILETTI, 1997, p. 28). 

Não sem razão, alguns autores como Silber (1994, p. 18), destacam que o comércio 

México/EUA é marcado fortemente por empresas multinacionais norte-americanas, as 

chamadas “maquiladoras”, engendrando grande comércio internacional intrafirma. Do ponto 

de vista mexicano, a adoção da liberalização significou ganhos diretos, especialmente no que 

diz respeito ao Investimento Direto (MOTONAGA, 1996). Contudo, passados mais de 20 

anos do estabelecimento do bloco as vantagens imediatas ganhadas pelo México parecem 

esgotadas, especialmente quando se tem em conta que o acordo de livre comercio não evoluiu 

no sentido de permitir a livre mobilidade dos fatores de produção, tornando os movimentos 

emigratórios para os Estados Unidos uma das questões mais urgentes a serem resolvidas pelos 

governantes mexicanos. 

 

A inserção internacional de Lula e Fox 

Inicialmente, é imperioso esclarecer uma distinção fundamental entre termos que são 

usualmente tomados como sinônimos, mas que representam conceitos distintos: política 

externa e diplomacia. Em qualquer regime presidencial é o presidente quem formula a Política 

Externa, que não deve ser confundida com diplomacia, pois esta é uma ferramenta daquela. 

Desse modo, a diplomacia operaria o interesse nacional, adequando sua atuação dentro da 

proposta maior de política externa, matéria prima de sua ação. Por isso, como já mencionado 

nas páginas iniciais deste artigo, a política externa guarda uma íntima relação com a política 

interna e, assumindo tal premissa, devemos observar quais eram as principais ações 

governamentais naquele quadrante temporal. 

A fim de comparar os resultados das estratégias de inserção internacional de Fox e Lula 

mobilizaremos o conceito de Diplomacia Presidencial. O conceito proposto por Sérgio França 

Danese (1999) é utilizado para expressar um afastamento da diplomacia tradicional, ou seja, 

quando se privilegia a condução pessoal dos assuntos de política externa pelo presidente. Para o 

autor, a Diplomacia Presidencial (que pode ser entendida também como diplomacia de cúpula, 

de chefes de estado ou de mandatários) manifesta-se quando o presidente ultrapassa a função 

meramente protocolar; é o momento em que ocorre “a condução pessoal de assuntos de política 

externa, fora da mera rotina ou das atribuições ex-officio, pelo presidente” (DANESE, 1999, p. 



 

 

51). Relaciona-se, enfim, com o poder que o mandatário, de fato, detém.  

Danese sustenta que a Diplomacia Presidencial sempre representa um apartamento do 

modelo tradicional, obedecendo “a uma intensa lógica extradiplomática, ligada ao papel e ao 

projeto político do presidente” (DANESE, 1999, p.21). Considerando que o mandatário pode 

atuar em diversos níveis, o autor propõe uma gradação interna para a diplomacia de cúpula: o 

grau zero, referente ao exercício apenas protocolar; o primeiro grau, quando o mandatário 

reage a solicitações ou pressões externas, sendo elas burocráticas ou não, em virtude de sua 

condição de instância decisória superior; o segundo grau, descrito em suas palavras como o 

“limite da imensa maioria das diplomacias ao redor do mundo” (DANESE, 1999, p. 51); e, 

finalmente, o terceiro grau, em que o mandatário “conduz pessoalmente a política externa 

segundo sua própria sensibilidade e senso de oportunidade” (DANESE, 1999, p. 21). 

Nesse sentido, o autor propõe que a política interna é um dos eixos da diplomacia 

presidencial, especialmente quando o projeto da diplomacia de cúpula está ligado a um grande 

projeto nacional, no âmbito do qual tal política constitui-se em fator de poder, ligado a um plano 

efetivo de liderança – interna, regional ou internacional (DANESE, 1999, p. 98-102). 

Prosseguimos, então, à análise dos casos de México e Brasil para compreender como as opções 

de condução da política externa se relacionaram com o projeto nacional de cada um dos 

presidentes.  

 

O “Gobierno del Cambio” de Vicente Fox (2000-2006) 

Vicente Fox foi eleito presidente do México em 2000 com uma plataforma de cunho 

liberalizante. Seu “Gobierno del Cambio” – do ponto de vista internacional – foi bem 

recebido pelo mercado, até mesmo porque Fox fora CEO da Coca-cola Company no México.  

A assimetria e a proximidade com os Estados Unidos tornam esse um tema central para 

qualquer governo mexicano, especialmente após a vigência do NAFTA, o qual representou 

um giro na tendência histórica mexicana de afrontar o vizinho do norte. É importante destacar 

que a entrada do México no NAFTA representou um otimismo que se refletiu nas taxas de 

considerável crescimento econômico nos primeiros anos após a sua criação em 1994.  

Segundo o Fundo Monetário Internacional (FMI), após o chamado “efeito tequila” a 

recuperação econômica mexicana se deu a uma taxa média de crescimento de 5,1% a.a. entre 

1996 e 2000. Boa parte da recuperação econômica se deu em função do aumento do comércio 

exterior impulsionado pela entrada do país no NAFTA. Como detalharemos adiante, boa parte 

desse modelo de crescimento significou atrelar os rumos da economia mexicana ao rumo da 



 

 

maior economia do mundo, a dos Estados Unidos. Nesse sentido, o gráfico 1, a seguir, 

demonstra o aumento da participação das importações e exportações no PIB do país. 

Gráfico 1 - Importações e exportações em percentual do PIB mexicano 

 

Elaboração: Osvaldo Bardomiano (2014) 

A presidência de Fox, nesse sentido, representa um aprofundamento da tendência de 

buscar a aproximação com o vizinho do norte, já que as relações com os Estados Unidos e 

Canadá formam o primeiro dos três eixos que conduziram a elaboração da agenda mexicana 

de política internacional nos primórdios dos anos 2000. Os outros dois eixos são a 

diversificação com a América Latina e a Europa e o aprofundamento da participação em 

fóruns multilaterais. 

No que diz respeito ao primeiro dos eixos – o NAFTA – a principal proposta de Jorge 

Casteñeda (Ministro das Relações Exteriores de Fox), era a de aprofundar as relações com 

Estados Unidos e Canadá, de modo a incluir o trânsito de pessoas no processo de integração 

entre os três países
487

. Contudo, é importante notar que a assimetria econômica dos países 

impede a negociação em termos de igualdade. Por isso a proposta do Chanceler mexicano 

também levava em conta o combate à imigração não autorizada: 

1) La mejora del trato hacia los migrantes mexicanos, ampliando el acceso a las 

visas y a la regularización de su situación migratoria; 2) ayudar a reducir la 

migración indocumentada por medio de la cooperación bilateral en el combate a las 

organizaciones criminales dedicadas al tráfico de personas, así como salvar vidas al 

prevenir y evitar cruces fronterizos peligrosos; 3) construir conjuntamente una 

región fronteriza viable; y 4) enfocar las políticas de desarrollo hacia las 

comunidades emisoras y fortalecer la economía mexicana, con el fin de reducir la 

                                                      
487

 Vale lembrar que Vicente Fox em sua campanha, dizia que governaria também para os 20 milhões de 

mexicanos que viviam nos Estados Unidos, além de diversas vezes citar a União Europeia como modelo a ser 

perseguido. 



 

 

presión migratoria (ITAM, 2001) 

Ademais, é importante observar que Vicente Fox foi um defensor da implementação da 

Área Livre de Comércio das Américas (ALCA). Nesse sentido, como ele aponta em entrevista 

para a Folha de São Paulo na ocasião de visita ao Brasil no ano de 2002, a integração no 

âmbito do livre comércio seria a receita para o desenvolvimento latino-americano: 

Para nós é tão importante que o México cresça e se desenvolva como que os outros 

países também cresçam. Um exemplo: se a economia dos EUA não cresce, nós não 

crescemos. Tenho que torcer bastante para que os EUA cresçam. Ocorre o mesmo 

com o Mercosul. Se a Argentina não se recuperar, o Brasil terá dificuldades, o Chile 

vai ter dificuldades, o Uruguai vai ter dificuldades. Precisamos de um avanço 

regional, de um avanço equitativo para todos. Essa é nossa visão e estamos 

convencidos que a Alca vai permitir isso. A Alca permitirá que a América Central -

hoje um lugar de muita pobreza e marginalização- ingresse num processo de 

desenvolvimento. Isso interessa muitíssimo ao México. Convém muito ao México 

que a América Central cresça, que o Haiti resolva seus problemas, que as populações 

do Caribe tenham um melhor nível de vida. O México entende isso porque estamos 

na metade desse processo de desenvolvimento. Não somos um país totalmente 

desenvolvido, mas também não somos um país com a pobreza extrema que os outros 

têm. Isso permite a nós entender os dois lados da equação e buscar um 

desenvolvimento compartilhado (FOLHA DE SÃO PAULO, 2002). 

A grade dependência dos Estados Unidos reduziu muito a possibilidade barganha 

mexicana no NAFTA. Nesse sentido, podemos salientar os tímidos esforços de diversificação 

dos parceiros comerciais (especialmente no que diz respeito à América Latina e à Europa) que 

eram vistos como a construção de uma alternativa que permitiria ao México barganhar com os 

Estados Unidos (RUIZ SANDOVAL, 2008). A própria defesa da implementação da ALCA 

por parte do mandatário mexicano deve ser compreendida nessa chave de análise.  

A incapacidade de barganhar termos economicamente mais favoráveis dentro do 

NAFTA, além da conjuntura interna dos EUA (baixo crescimento econômico e os ataques 

terroristas às Torres Gêmeas do 11 de setembro de 2001), acarretou mudança de prioridades 

nas relações bilaterais entre México e Estados Unidos. A euforia com o acordo de livre 

comércio que caracterizou as relações dos dois países nos anos finais de 1990 impunha à 

economia o peso de tópico mais importante nas relações entre os dois países. Contudo, nessa 

nova conjuntura os temas foram se deslocando para o controle fronteiriço – especialmente no 

que diz respeito à questão do controle do narcotráfico, crime organizado, terrorismo e 

contrabando de mercadorias. 

Nesse sentido, em 24 de março de 2005, foi assinada a Aliança para a Segurança e 

Prosperidade da América do Norte (ASPAN) entre os governantes de México, Estados Unidos 

e Canadá. O estabelecimento da Aliança acabou por ser a consolidação da rota distante da 

economia na condução das relações entre os membros do NAFTA. Ao mesmo tempo, também 

representou um retrocesso às pretensões do governo Fox em estabelecer a livre circulação de 



 

 

pessoas no âmbito do NAFTA, já que agora havia uma exigência muito maior do controle das 

fronteiras.  É interessante observar, contudo, que apesar de não ser o foco do acordo, a 

assinatura da ASPAN reverte a leve tendência de queda de participação estadunidense nas 

exportações mexicanas (ver tabela 1): 

Tabela 1 – Principais parceiros nas exportações mexicanas  

 

Fonte: FRANZONI (2018) com dados da Secretaria de Relações Exteriores do México 

A leve, mas constante, diminuição da participação estadunidense no percentual das 

exportações mexicanas pode ser explicada pelas tentativas de Fox de ampliar a gama de 

parceiros comerciais, especialmente a União Europeia (ainda que timidamente, como indica a 

tabela). Contudo, as viagens de Fox à Europa, em sua maioria, foram curtas e com objetivo de 

captar recursos de investimentos estrangeiros diretos com promessas de reformas que 

possibilitariam e facilitariam a entrada do capital privado em setores importantes (e 

tradicionalmente ligados a empresas estatais) da economia mexicana, como por exemplo a 

indústria petroquímica e a de gás natural (LOZAS MUÑOZ, 2003).  

É importante notar que apesar dos esforços de Fox, especialmente amparado no 

Acuerdo de Asociación Económica, Concertación Política y Cooperación, não deram 

resultados em termos relativos. É muito difícil para o México sair da sombra dos Estados 

Unidos. Por exemplo, em 2008 a União Europeia era o segundo parceiro do México com 

apenas 6% do comércio mexicano sendo destinado ao Velho Mundo. Por outro lado, o 

México não se encontrava sequer entre os 15 primeiros parceiros da União Europeia naquele 

mesmo período. Um breve episódio sintetiza bem a posição de Fox diante da Europa: 

Para muestra de la disociación entre las acciones y los objetivos, baste mencionar 

que, en una reunión paralela a la cumbre Unión Europea-Amé- rica Latina celebrada 

en mayo de 2002 en Madrid, en la que el presidente Vicente Fox, a pesar de estar en 

Europa para una reunión con la Unión Europea, al referirse a las prioridades de la 

política exterior de México se limitó a hablar, primero, de querer tener mayor 

actividad en foros multilaterales y, segundo, de la intención de profundizar la 

relación con América del Norte. Ni una palabra sobre la estrategia del gobierno con 



 

 

respecto a la Europa de los entonces 15 (Cf. RUIZ SANDOVAL, 2008). 

No que diz respeito à América Latina – segundo dos eixos da política externa mexicana 

do período -, a prioridade correu no sentido mais político do que econômico. De acordo com o 

Plan Nacional de Desarrollo (2001) os objetivos da política externa mexicana para o 

continente latino-americano eram o estabelecimento de canais de comunicação e a criação de 

espaços de entendimento e diálogo, além da defesa do aprofundamento da democracia na 

região.  

O terceiro eixo consistiu no maior peso atribuído aos fóruns multilaterais. Destaca-se 

nesse sentido a forte campanha mexicana para ocupar uma cadeira no Conselho de Segurança 

da ONU. De maneira geral, podemos dizer que a política externa mexicana no século XXI foi 

marcada por duas características: 

Primeiro, ela passou a ser de caráter reativo a proativo; segundo, está transformando 

sua natureza legalista em uma mais pragmática; e, terceiro, passou de uma posição 

de isolamento relativo a uma de abertura ao mundo. Essas tendências já se 

observavam na área de política externa comercial desde o sexênio de Salinas, mas 

nas administrações de Fox e Calderón, se generalizam para todas as áreas de política 

externa (NETO; SCHIAVON, 2010). 

 Nesse sentido, o forte presidencialismo que caracteriza o regime político mexicano 

impõe ao presidente um grande peso na elaboração da agenda de política externa. Por isso, a 

abertura proposta por Fox tenta ser coerente com a sua proposta de superar o passado 

autoritário que marca a história do México. Daí se explica, por exemplo, a opção da atuação 

predominantemente política – especialmente quando falamos do continente latino-americano 

– na defesa da democracia e dos direitos humanos (TARTARO; LINO, 2017). É importante 

assinalar que a atuação internacional – justamente respondendo a essas demandas internas – 

foi um elemento importante do sucesso eleitoral panista (no México, onde a reeleição não é 

permitida, Fox elegeu seu sucessor Felipe Calderón), apesar das críticas da intelectualidade 

mais ligada à esquerda, para quem o ex-CEO da Coca Cola muito disse e pouco efetivou a 

diversificação que aumentaria o poder de barganha frente aos Estados Unidos da América 

(LOZAS MUÑOZ, 2003; GÓMEZ MUÑOZ, 2003, RUIZ SANDOVAL, 2008). 

O Governo do “Brasil para Todos” de Lula (2003-2006) 

Luiz Inácio Lula da Silva foi eleito Presidente do Brasil em 2002, com um discurso que 

enfatizava a necessidade de mudanças em função das dificuldades econômicas pelas quais o 

Brasil passava desde o último biênio dos anos 1990. Em termos de política externa, a questão 

mais urgente foi a do receio do mercado internacional diante do novo presidente (o dólar, 

naquele momento, chegou a atingir R$ 4,00 e o “Risco Brasil” alcançou seu maior patamar - 

2. 400 pontos – em virtude do denominado “efeito Lula”). 



 

 

Apesar das dificuldades iniciais, o governo Lula logrou – através de medidas ortodoxas 

na condução macroeconômica – estabilizar a situação econômica do país. Os bons resultados 

dos indicadores econômicos (e modestos, nos sociais, nesse primeiro mandato) foram 

acompanhados de um incremento notável do comércio exterior em nossa balança comercial. 

Nos quatro anos de seu primeiro mandato, Lula assistiu ao comércio brasileiro dobrar, 

partindo de US$ 107 bilhões (2002) para US$ 228 bilhões em 2006 (BRASIL, 2007). 

A opção pelo comércio internacional – além da ortodoxia na condução da política 

macroeconômica - como resposta para “acalmar os mercados” se mostrou presente já no 

primeiro pronunciamento de Lula como presidente da República. Em 3 janeiro de 2003, Luiz 

Inácio Lula da Silva afirmou: “No meu Governo, a ação diplomática do Brasil estará 

orientada por uma perspectiva humanista e será, antes de tudo, um instrumento do 

desenvolvimento nacional”; prosseguindo em seu discurso de posse no Congresso Nacional, 

declarou ainda que: 

A grande prioridade da política externa durante o meu Governo será a construção de 

uma América do Sul politicamente estável, próspera e unida, com base em ideais 

democráticos e de justiça social. Para isso é essencial uma ação decidida de 

revitalização do Mercosul, enfraquecido pelas crises de cada um de seus membros e 

por visões muitas vezes estreitas e egoístas do significado da integração. O 

Mercosul, assim como a integração da América do Sul em seu conjunto, é sobretudo 

um projeto político (LULA DA SILVA, 2008, p. 15 [grifo nosso]). 

Em primeiro lugar é importante observar duas dimensões demarcadas pelo discurso do 

presidente eleito: a primeira nos informa que “a ação diplomática do Brasil será, antes de 

tudo, um instrumento do desenvolvimento nacional”, e a segunda, que destacava a grande 

prioridade da política externa brasileira, a América do Sul, objetivo que seria alcançado por 

uma medida essencial, “a revitalização do Mercosul”. Tal objetivo seria “sobretudo um 

projeto político”. 

Por isso, adotando a perspectiva de Amado Luiz Cervo (2003)
488

, podemos dizer que o 

paradigma logístico – o vigente durante o período de Lula à frente da presidência da 

República – consiste na transferência para a sociedade civil das responsabilidades do Estado 

empresário. No campo das relações econômicas internacionais, trata-se de fortificar o “núcleo 

econômico duro nacional, por modo a alçá-lo em termos comparativos ao núcleo forte das 

nações avançadas e a abrir caminho para sua internacionalização”(CERVO, 2003, p.21) e, por 

isso, esse paradigma não deve ser tomado como uma negação do desenvolvimentismo típico 
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da política externa brasileira do século XX, mas sim como uma tentativa de resolver as 

questões apontadas pelo desenvolvimentistas a partir de outra perspectiva.  

 Nesse primeiro momento da elaboração da agenda de política externa, a construção da 

“estratégia da autonomia pela diversificação” (VIGEVANI; CEPALUNI, 2007) – que 

posteriormente, seria elevada ao conceito de Cooperação Sul-Sul – possuía quatro desafios: 1) 

as negociações com da ALCA (Área de Livre Comércio das Américas); 2) as relações com os 

EUA; 3) o MERCOSUL e a integração latino-americana; 4) a diversificação dos parceiros 

comerciais e o estabelecimento de iniciativas de cooperação nos mais diversos âmbitos 

(saúde, educação, a questão da fome e etc).  

No que tange aos dois primeiros pontos, pode-se dizer que houve uma mudança – ainda 

que não seja de tonalidade radical – na postura do governo Lula se comparado a seu 

antecessor. No processo de negociação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), 

Lula passou a negociar de forma mais dura, ao argumentar que as negociações andariam se as 

demandas brasileiras (especialmente no que diz respeito ao protecionismo agrícola) fossem 

atendidas.  

A aspereza das negociações da ALCA se traduziu na construção de uma estratégia que 

buscava diversificar os parceiros comerciais e iniciativas de cooperação, de modo a minimizar 

as assimetrias na relação com o governo americano
489

. Destacam-se nesse período, as 

negociações do MERCOSUL com a União Europeia, as tentativas de aproximação do 

MERCOSUL com a Comunidade Andina das Nações (CAN) e a aproximação com países em 

desenvolvimento (especialmente os africanos lusófonos). A estratégia lulista de diversificação 

de parceiros teve como base o fortalecimento da perspectiva integracionista na América do 

Sul. Como dizia Lula em seu discurso de posse do segundo mandato: “Fizemos do entorno 

sul-americano o centro de nossa política externa. O Brasil associa seu destino econômico, 

político e social ao do continente, ao Mercosul e à Comunidade Sul-Americana de Nações” 

(LULA DA SILVA, 2007).  

Sob tal perspectiva a retórica oficial do Presidente Lula adquire sentido mais claro. De 

um lado, a ação diplomática – a ferramenta – deveria ser acionada no sentido de contribuir 

para a mudança de expectativas dos agentes internacionais e, de outro lado, o objetivo maior 

da Política Externa – o Mercosul – teria de revestir-se antes de uma proposta de ação política, 

mais que de uma ação econômica, para atingir plenamente os objetivos e metas traçados para 
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a política interna. Podemos, então, considerar como momento fundante oficial das relações 

brasileiras – sob o governo Lula - com o bloco do cone sul o discurso proferido na XXIV 

Reunião de Cúpula do Mercosul, realizado em Assunção no dia 18 de junho de 2003. 

Vejamos os principais tópicos emanados deste documento. 

Neste encontro, o presidente Lula estabelece que as condições para a retomada do 

crescimento no espaço sul-americano tornam-se possíveis em virtude da recuperação da 

credibilidade externa e interna do Brasil e passa necessariamente pela estabilização da 

Argentina, asseverando ainda que o comércio regional deveria retomar, em 2003, “pelo menos 

os mesmos níveis de 2001”. 

A partir desta anunciada recuperação, Lula propõe o PROGRAMA OBJETIVO 2006 

(coincidente com o final do mandato e de nosso interregno), que contemplava os seguintes 

pontos: 1) Efetiva e completa União Aduaneira até o final do mandato; 2) Construção final do 

espaço comum de produção, comércio e desenvolvimento (política comercial comum, 

incentivo, defesa da concorrência e compras governamentais); 3) Prioridade à implementação 

de políticas que favoreçam a integração produtiva; 4) Mobilização de recursos financeiros 

para apoiar o processo de integração das cadeias produtivas regionais, com a ampliação da 

participação do BNDES. 

Destaca-se ainda a frase que precede o encerramento do discurso: “Senhores 

Presidentes: O Mercosul está no centro da estratégia brasileira de inserção no mundo” (LULA 

DA SILVA, 2008, p. 30). Esta afirmação, ainda que possa representar um apreço ao bloco 

regional, trai a intenção primordial da política externa imaginada: o Mercosul enquanto 

instrumento da inserção internacional do Brasil. Assim, consignava-se a dimensão política do 

principal objetivo da política externa brasileira para o período. 

Outro ponto que merece destaque nos itens apresentados é a mobilização do BNDES no 

esforço de integração, especialmente considerando as futuras consequências de tal esforço. 

Em notícia publicada no site do Banco de fomento brasileiro - “Carteira de financiamentos a 

exportações do BNDES para a América do Sul soma US$ 5,8 bilhões”. (BNDES, 2006) -, o 

BNDES assume o papel de agente da Política Externa Brasileira, e comemora a “posição de 

importante financiador das exportações brasileiras de bens e serviço de engenharia e 

construção civil para a América do Sul”, informando o montante para aquele ano de US$ 5,8 

bilhões para o setor em sua carteira de projetos de financiamento. 

Vale ressaltar que no dia 8 de dezembro de 2004 foi criada a Comunidade sul-americana 

de Nações, embrião da futura da União das Nações Sul-americanas (UNASUL), um dos mais 



 

 

ambiciosos projetos de integração continental propostas no período sob enfoque, que viria a 

incorporar as iniciativas para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-americana (IIRSA), 

como parte do Conselho Sul-americano de Infraestrutura e Planejamento (COSIPLAN). 

Expressiva parcela dos recursos do BNDES destinados para a América do Sul foram 

consignados justamente no bojo do IIRSA. A tabela 2 facilita a visualização da importância 

do financiamento em infraestrutura (engenharia e construção civil) em comparação com o 

desembolso total do BNDES. 

Tabela 2 – Desembolsos BNDES (realizados) para a América do Sul em US$ milhões 

 2003 2004 2005 2006 

Desembols

o total 

116 208 344 219 

Desembols

o com 

infraestrutura 

75,4 156 285,5 140 

Fonte: elaboração própria com dados do BNDES 

Ainda no âmbito da centralidade continental na política externa brasileira, e com o 

objetivo declarado de reduzir a assimetria regional dos Estados-parte do Mercosul, foi 

criado em 16 de dezembro de 2004 o FOCEM (Fundo para a convergência estrutural do 

Mercosul) em reunião do Conselho do Mercado Comum, reunido na capital mineira, 

Belo Horizonte. O orçamento anual do FOCEM foi estipulado em US$ 100 milhões, 

integralizado nos seguintes percentuais: Brasil – 70%, Argentina – 27%, Uruguai – 2% e 

Paraguai – 1%. Tal fundo pode aportar, em recursos não reembolsáveis, até 85% dos 

valores dos projetos apresentados. 

Tais assimetrias, objeto da ação do FOCEM, deveriam provocar significativas 

alterações nas estruturas econômicas dos países membros e associados do Mercosul, algo que 

seguramente não poderia ser alcançado nos limites temporais estabelecidos para este trabalho. 

Contudo, vale consignar que entre a reunião que formaliza a criação do fundo e os primeiros 

projetos apresentados transcorreram três anos, com o Projeto Habitat, beneficiando a 

República do Paraguai, assinado em 2007. 

 Em que pesem os esforços de integração econômica, é preciso avaliar o desemprenho 

econômico das medidas propostas pelo presidente Lula para o Mercosul. Nesse sentido, 

podemos observar que o crescimento das exportações entre os países do bloco 

(intrarregionais) em proporções muito parecidas com as das exportações totais dos países do 

bloco (ver tabela 3). 



 

 

Tabela 3: MERCOSUL E ASSOCIADOS: Exportações intra e extrarregionais em US$ bilhões  

ANO Exportações 

totais 

Exportações 

intrarregionais 

 

Percentual 

intrarregional de export 

2002 156 29 18,5% 

2003 183 33 18,0% 

2004 248 45 18% 

2005 312 57 18,3% 

2006 376 72 19,1% 

Variação % 241,03% 248% 3,2% 

Fonte: adaptação de tabela produzida pelo MRE – Divisão Inteligência Comercial 

Ou seja, a partir da tabela podemos perceber que apesar das medidas no período terem 

favorecido o crescimento das exportações totais do bloco, isso não significou uma maior 

integração comercial entre os membros do MERCOSUL. Evidentemente as dificuldades do 

bloco – especialmente as que dizem respeito à necessidade de consenso para qualquer decisão 

– não cabem no espaço de nossa discussão. Por isso, basta assinalar que esse foi um dos 

aspectos mobilizados na crítica da condução da política externa brasileira do período Lula. A 

prioridade – ao menos retórica – pelo MERCOSUL e a busca pelo estabelecimento da 

“autonomia pela diversificação” foi vista pelos setores mais conservadores como 

“ideológica”. Nessa perspectiva de cunho claramente liberal, a opção do governo brasileiro 

em investir em parcerias com países menos desenvolvidos era vista como desperdício de 

recursos, afinal o pragmatismo demandaria o fortalecimento do envolvimento comercial com 

países desenvolvidos (GIANNETTI; MARCONINI, 2006). 

Já no campo da esquerda, as críticas decorreram de acadêmicos ligados (ou inspirados) 

à tradição da Teoria da Dependência. A busca por um maior papel no cenário internacional – 

cujo momento mais marcante foi a liderança militar na a Missão das Nações Unidas para a 

Estabilização do Haiti (MINUSTAH) em 2004 - foi lida como uma manifestação do “sub-

imperialismo” brasileiro, o qual representaria uma espécie de fiança paga pelo Brasil na 

manutenção do status quo no cenário internacional (SANTOS, 2016; FONTES, 2010). Por 

fim, como sintetizam Vigevani e Cepaluni (2007, p. 322)  

A política externa de Lula da Silva, em comparação com a de FHC, apresenta 

elementos de “mudança dentro da continuidade” (LAFER, 2001b, p. 108) ou 

simplesmente, como argumentamos, de ajustes e de mudanças de programa 

(HERMANN, 1990). A administração de Lula da Silva não se afastou do princípio 

historicamente assentado para a diplomacia de que a política externa é um 

instrumento para o desenvolvimento econômico e para a consequente preservação e 

ampliação da autonomia do país. Há mudanças de ideias e mesmo de estratégias 



 

 

para lidar com os problemas e objetivos que estão colocados pela história, pela 

posição e pelo destino, mas não essencialmente diferentes dos existentes há muito 

para o Brasil.   

 

Considerações finais 

Tentamos demonstrar nesse breve artigo – parte de um esforço de pesquisa mais amplo 

– ainda que de forma exploratória, alguns elementos e motivações políticas que mobilizaram 

as estratégias de Vicente Fox (2000-2006) e Lula da Silva (2002-2006) na condução de 

México e Brasil, respectivamente. Para realizar o intento, partimos do pressuposto de que a 

elaboração da política externa de um país ocorre em íntima relação com as questões de 

política doméstica. Sendo assim, mobilizamos dois conceitos pertinentes à renovação dos 

estudos de política externa: o conceito de “Diplomacia Presidencial” e o de “Integração 

Dinâmica”.   

O primeiro dos conceitos procura explicitar que a atuação internacional dos países se 

deu em explícita conjunção aos projetos políticos desenvolvidos em escala nacional. Já o 

segundo, procura dar conta de que os esforços de integração regional não se limitam a 

questões econômicas. Nesse sentido, A emergência da globalização e do novo regionalismo, 

que buscavam responder às crises que o continente vivia desde os 1980, impôs novos desafios 

aos dois países. Por isso, o eleitorado votou no começo dos 2000 por discursos de 

transformação e mudança. Evidentemente, a inserção internacional dos países não passaria 

incólume dos anseios de transformação. 

Conceber a política externa como uma “política pública” permite analisar as opções dos 

países de maneira mais ampla. Por isso, para além da matemática econômica, é necessário ter 

em mente as ideias que mobilizam a agência dos atores na elaboração das suas estratégias. 

Essas ideias, evidentemente, são formadas em um contexto, justamente ao qual elas 

pretendem responder. Em linhas gerais, podemos dizer que o cenário analisado até agora foi 

marcado por um cenário econômico extremamente favorável, com elevado preço de 

commodities, elevada liquidez financeira internacional e juros baixos. Além disso, o período 

aponta para a estreita relação entre crescimento econômico e ciclos de expansão de primários, 

para toda a América Latina. Ademais, do ponto de vista político e diplomático, devemos 

observar o desgaste do unilateralismo de Bush e o desvio das preocupações norte-americanas 

dos problemas continentais, que provocam um relativo esvaziamento de liderança na América 

Latina, o qual tentou ser explorado pelos dois presidentes. 

No caso mexicano, o sucesso da integração comercial com um gigante, trouxe limites 



 

 

que precisavam ser superados. Não à toa, Fox elencou as discussões com os Estados Unidos 

como elemento central de sua campanha e de sua atuação diplomática. Vale lembrar que a 

“diversificação” preconizada pelo então presidente mexicana tinha como fim último, o 

aumento do poder de barganha frente aos Estados Unidos. Daí, por exemplo, deriva-se o fato 

do México ter se projetado no continente latino-americano mais como força política do que 

econômica. Cremos que a proximidade dos Estados Unidos o quadro de dependência 

econômica que se seguiu após o estabelecimento do NAFTA são as principais explicações 

para a primeira das perguntas de que lançamos mão. Evidentemente, a própria estratégia de 

Fox que subordinou a estratégia de diversificação comercial como maneira de barganhar com 

os Estados Unidos acabou por aprofundar essa contradição. 

Se o sucesso da estratégia mexicana de diversificação foi tímido, é preciso observar 

também a questão pela ótica americana. Esse movimento nos dá pistas para respondermos à 

segunda questão. Depois dos atentados de 11 de setembro, o governo Bush adotou medidas 

restritivas à imigração dos mais variados países. Por isso, aqui havia um limite à estratégia 

mexicana, já que a “guerra contra o terror” – movida a altas doses de estímulo à paranoia 

coletiva – era vista como prioridade em detrimento dos esforços de aumento de integração no 

que diz respeito à circulação de pessoas. Daí ocorreu deslocamento da questão econômica – 

após a euforia com o NAFTA em fins dos 1990 – para as questões de segurança na fronteira 

nas relações entre os membros do NAFTA e o estabelecimento da ASPAN (Aliança para 

Segurança e Prosperidade da América do Norte) em 2005. Evidentemente o controle rígido de 

fronteiras entra em flagrante contradição com o discurso eleitoral de Fox de buscar avanços 

no sentido da livre circulação de pessoas no NAFTA. 

Contudo, se a perspectiva de acúmulo de prestígio não funcionou nas negociações com 

os EUA, podemos dizer que Fox foi relativamente bem-sucedido – do ponto de vista 

doméstico - ao utilizar a política internacional como ferramenta de propagação da democracia 

e dos direitos humanos. Ou seja, a relativa harmonia entre os valores defendidos no plano 

internacional e a construção dos discursos de superação do patrimonialismo priista obteve 

resultados positivos, ao menos do ponto de vista eleitoral, já que Fox foi capaz de eleger o seu 

sucessor, Felipe Calderón. 

Já Lula da Silva, por sua vez, traçou metas e estratégias mais ambiciosas. A estratégia 

de contrabalancear a influência americana no Brasil obteve algum grau de sucesso, embora 

esses sejam mais visíveis no período que extrapola nosso recorte temporal (especialmente na 

resposta lulista à crise de 2008). O estabelecimento da estratégia da “autonomia pela 



 

 

diversificação” levou ao incremento de parcerias com países distintos, especialmente no que 

viria ficar conhecido como “cooperação Sul-Sul”, marca dos governos de Lula da Silva. 

Como resposta à primeira das questões elencadas, defendemos que Lula resgatou a noção da 

política externa como instrumento para o desenvolvimento econômico, daí o maior sucesso do 

Brasil no processo de diversificação dos parceiros comerciais se comparado ao México.  

Contudo, como vimos, os esforços de integração não foram suficientes para resolver os 

problemas estruturais do MERCOSUL. Por isso, no que diz respeito ao segundo ponto é 

importante lembrar que os consideráveis avanços alcançados no que diz respeito à circulação 

de pessoas (eliminação da necessidade de visto e possibilidade de circulação com documento 

de identidade), já estavam em pauta antes da entrada de Lula no governo brasileiro. Nesse 

sentido, defendemos que a integração do Cone Sul se encontra “bloqueada”, já que as disputas 

entre Brasil e Argentina – mesmo quando ambos eram governados por políticos que 

levantavam a bandeira da integração econômica sul e/ou latino-americana – continuaram a ser 

elementos de dificuldade no avanço do estabelecimento da coordenação de políticas 

macroeconômicas. O “bloqueio” do MERCOSUL pode ser observado – ao menos no período 

– também no fato de que o aumento das exportações totais do bloco cresceu em proporções 

muito próximas das exportações intrabloco. Ou seja, não se pode afirmar que as intenções 

enunciadas a respeito do aumento da integração comercial regional tenham sido alcançadas. 

Como hipótese a ser desenvolvida em outros trabalhos, até porque ultrapassa os limites 

temporais demarcados para esse trabalho, é que a expansão da presença chinesa no continente 

dificultou avanços nesse sentido. 

Por fim, apesar dos sucessos relativos, já que ambos governantes foram capazes de 

eleger sucessores, é preciso observar que as fórmulas propostas por Fox e Lula acabaram por 

se esgotar tanto no campo doméstico quanto no campo internacional. Não é a toa, que 

atualmente, no primeiro semestre de 2018, ambos os países são governados por tendências 

radicalmente antagônicas ao PAN e ao PT. Em 2018 haverá pleito eleitoral presidencial em 

ambos países, o que impõem desafios aos dois partidos, especialmente no tocante à 

elaboração e concepção das suas estratégias de desenvolvimento e, consequentemente, ao 

papel dos fatores de inserção e comércio internacional. 
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A “NOVA POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA” E O LUGAR DA AMÉRICA 

DO SUL 
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Resumo: Este trabalho discute o desenvolvimento da autoproclamada “nova política externa brasileira”, 

estabelecida após a destituição da presidente Dilma Rousseff. Mais precisamente, analisa-se os efeitos da gestão 

Michel Temer sobre as relações exteriores com a América do Sul, onde destaca-se o aviltamento da integração 

regional – pauta prioritária da diplomacia do Brasil no século XXI. Para tanto, apresenta-se um breve retrospecto 

das iniciativas da política externa brasileira contemporânea para a integração do entorno sul-americano. A partir 

disto, o trabalho desenvolve uma análise histórica e discursiva desta “nova política externa brasileira”, 

assinalando suas diretrizes, seus agentes e sua suposta inovação, com ênfase em aspectos que demarcam 

mudança nos sentidos atribuídos à integração regional. Assim, o argumento pondera a vigência de uma quadra 

histórica marcada por transformações na diplomacia brasileira, com o relativo abandono político da América do 

Sul. 
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THE “NEW BRAZILIAN FOREIGN POLICY” AND THE PLACE OF SOUTH 

AMERICA 

 

Abstract: This paper discusses the development of the self-proclaimed “new Brazilian foreign policy”, 

established after the deposition of President Dilma Rousseff. More precisely, the effects of Michel Temer’s 

management on foreign relations with South America are analyzed, highlighting the degradation of regional 

integration – the priority agenda of Brazilian diplomacy in the 21st century. Therefore, a brief review of the 

initiatives of contemporary Brazilian foreign policy for the integration of the South American environment is 

presented. From this, the paper develops a historical and discursive analysis of this “new Brazilian foreign 

policy”, pointing out its guidelines, its agents and its supposed innovation, with emphasis on aspects that mark 

change in the meanings attributed to regional integration. Thus, the argument ponders the present of a historical 

period marked by transformations in Brazilian diplomacy, with the relative political abandonment of South 

America. 
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Introdução 

A “tradição” se mostra um elemento reiteradamente evocado no discurso da diplomacia 

brasileira, constituindo expediente que contribui para a legitimação da orientação, dos 

princípios e dos valores perseguidos na atuação internacional do país. Deste modo, não 

poderia deixar de representar um evento significativo o anúncio do lançamento, em maio de 

2016, de uma “nova política externa brasileira”. Ainda mais se considerando o contexto de 

ruptura que cerca sua emergência, mediante a implementação de um golpe parlamentar e 

jurídico travestido de processo de impeachment, o qual implicou no afastamento da presidente 

eleita Dilma Rousseff, sob a alegação de crime de responsabilidade (SOUZA, 2016; 

MATTOS; BESSONE; MAMIGONIAN, 2016). 

O presente texto trata sobre a política externa brasileira a partir da saída da presidente 

Dilma Rousseff, substituída por seu vice, Michel Temer (2016-2018). Mais especificamente, 

analisa-se os efeitos desta gestão sobre as relações exteriores do país com a América do Sul, 

partindo do pressuposto da vigência de um aviltamento político da integração regional – uma 

pauta que se configurava prioritária para a diplomacia do Brasil no século XXI. Para tanto, 

inicialmente são apresentadas iniciativas da política externa brasileira contemporânea que 

conformariam um relevante retrospecto no desenvolvimento da integração do entorno sul-

americano. Com base nisto, o trabalho encaminha uma análise histórica e discursiva acerca 

desta autoproclamada “nova política externa brasileira”, com ênfase nos pronunciamentos do 

mandatário e dos chanceleres do período. O objetivo deste exame consiste em assinalar as 

diretrizes, os agentes e a suposta inovação desta política exterior que se implantou, 

particularmente quanto a aspectos que demarcariam mudanças nos sentidos atribuídos à 

integração regional. 

 

A América do Sul na agenda da política externa brasileira 

Este trabalho representa o prosseguimento de pesquisas que vêm sendo desenvolvidas sobre o 

discurso da política externa brasileira para a integração sul-americana, contemplando a dinâmica de 

diferentes governos na Nova República (MIRANDA, 2014; MIRANDA & RIBEIRO, 2015). Nestas 

investigações, pode-se constatar, desde a presidência de Itamar Franco, uma relativa continuidade da 

pauta da integração sul-americana, constituída enquanto diretriz da política externa brasileira 

contemporânea. Não obstante, verifica-se ainda a existência de modificações nas estratégias e nos 

sentidos articulados na construção discursiva de tal regionalização, denotando mudanças em termos de 

conjunturas e governos. 



 

 

De modo sumário, pode-se observar, ao final do último período ditatorial, um 

movimento de progressivo acercamento da diplomacia brasileira para a Argentina. A 

consolidação destas relações bilaterais viriam a ser o núcleo duro para a construção de um 

nível de integração ampliado, incluindo, essencialmente, a chamada região do Cone Sul do 

continente, prevendo ainda a associação de outros países próximos. A criação do Mercado 

Comum do Sul (Mercosul), no governo de Fernando Collor de Mello (1990-1992), 

cristalizaria esta tendência. Não obstante, esta visão estratégica platina para a integração logo 

viria a ser modificada, a partir da chegada à presidência de Itamar Franco (1992-1994) e suas 

iniciativas para a configuração de uma área estratégica mais abrangente, calcada em uma 

noção sul-americana (MEDINA, 2001). Nesta conjuntura, o aspecto mais representativo desta 

opção de regionalização adotada seria a proposta brasileira para a criação da Área de Livre 

Comércio Sul-Americana (ALCSA). 

Ao longo dos dois governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), as principais matrizes 

da política externa brasileira foram a defesa do multilateralismo e a busca pelo fortalecimento de 

relações na região sul-americana, principalmente em seu segundo mandato (VIZENTINI, 2013). 

Apesar de o projeto da ALCSA não ter sido mobilizado de início, verifica-se uma retomada deste 

acercamento regional com a realização, por iniciativa brasileira, da I Reunião de Presidentes da 

América do Sul, no ano de 2000. Esta cúpula encaminhou uma proposta de união entre os países da 

região, com vistas a enfrentarem conjuntamente os dilemas do processo de globalização e melhor 

conseguirem negociar no plano internacional, tendo em conta, em particular, a proposta estadunidense 

para a formação de uma Área de Livre Comércio das Américas (ALCA). 

A assunção dos governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) guardou traços de 

continuidade a seu antecessor, mas redimensionou a projeção externa do país com o incremento da 

diplomacia presidencial. Este maior voluntarismo nas relações exteriores seria percebido, 

especialmente, no tocante à agenda da integração sul-americana. Ao longo desta gestão, a atuação 

diplomática brasileira chegaria, inclusive, a assumir a pretensão por uma liderança regional, 

contrabalançada por um discurso que apelava para o princípio de uma solidariedade regional. Além 

disto, neste período, a lógica integracionista deixou de ser calcada no regionalismo aberto, com base 

no livre comércio e nos princípios neoliberais, passando a predominar o chamado regionalismo 

estrutural (LIMA & COUTINHO, 2007). Em resumo, a integração sul-americana foi guindada ao 

status de grande prioridade da política externa brasileira, a qual se autoproclamaria como “ativa e 

altiva”. Esta centralidade atribuída ao entorno do país viria a se consolidar nas propostas da 

Comunidade Sul-Americana de Nações (CASA) e, a seguir, na institucionalização da União de Nações 

Sul-Americanas (Unasul) e na criação da Comunidade de Estados Latino Americanos e Caribenhos 



 

 

(CELAC). 

Apesar de manter a América do Sul enquanto prioridade, a política externa na presidência de 

Dilma Vana Rousseff (2011-2016) sinalizaria algumas mudanças no modo de condução da 

diplomacia. A projeção brasileira para o acercamento regional passaria por uma retração relativa, 

condicionado por fatores externos, como a crescente presença chinesa no subcontinente (PEREIRA, 

2012), mas principalmente em função de variáveis internas. O discurso desta administração enfatizaria 

a busca por maior pragmatismo e diversificação das relações exteriores, com o fito de perseguir 

parcerias estratégicas menos dispendiosas, bem como melhores oportunidades para o desenvolvimento 

do país. A política externa brasileira desta gestão se classificaria como “ativa e diversificada”, em 

remissão ao padrão diplomático de seu predecessor. Contudo, pode-se assinalar uma sensível redução 

nas viagens presidenciais aos países sul-americanos, assim como um perfil de baixo ativismo político 

e uma contenção do tema da suposta liderança brasileira sobre a região (CORNETET, 2014; 

MIRANDA & RIBEIRO, 2015).  

A partir deste breve retrospecto da integração da América do Sul na agenda da 

diplomacia brasileira contemporânea, cabe examinar os aspectos de continuidades e eventuais 

rupturas na dinâmica da “nova política externa brasileira”, decorrente do apeamento de Dilma 

Rousseff do poder. Para tanto, serão analisados discursos oficiais da presidência e do corpo 

diplomático do Brasil, particularmente pronunciamentos acerca da integração sul-americana, 

disponíveis em publicações oficiais do Ministério das Relações Exteriores. Ressalte-se os 

discursos de política externa não devem ser concebidos enquanto mero “jogo de retórica”, 

posto que constituem aspecto fundamental para a compreensão de realidades, identidades e 

sentidos construídos por governos (HILL, 2003). Destarte, parte-se do entendimento que 

“estruturas no âmbito do discurso condicionam políticas possíveis”  (WAEVER, 2005, p. 35). 

 

A “nova política externa brasileira”: o que há de novo? 

Em maio de 2016, como decorrência do afastamento da presidente eleita Dilma Rousseff 

durante o processo de impeachment, assume o poder interinamente o vice-presidente Michel Temer. 

Em seu discurso de posse, o peemedebista assinalou sua pretensão em implementar uma diplomacia 

embasada nos princípios consensuais previstos pela Constituição Federal de 1988, o que viria a 

permitir que a política externa “volte a representar os valores e interesses permanentes do nosso País” 

(TEMER, 2016, s/p.). Apesar da relativa vagueza que acompanha este primeiro pronunciamento, o 

presidente interino já sinalizava um movimento de ruptura em relação à diplomacia desenvolvida por 

Rousseff, ressaltando a putativa necessidade de um retorno aos valores consolidados e à tradição de 

nossas relações exteriores. 

Este cenário que se delineava apontava para a adoção prática de iniciativas previstas na cartilha 



 

 

“Uma ponte para o futuro”, apresentada pelo PMDB cerca de seis meses antes. Neste documento, onde 

a agremiação manifestava publicamente sua contrariedade ao governo que ajudava a compor, registra-

se a presença de algumas diretrizes para alavancar o desenvolvimento do Brasil, incluindo sugestões 

para a política externa. Nestes termos, a diplomacia brasileira deveria adequar-se à globalização, sem 

desperdiçar oportunidades “por razões políticas ou de alinhamento ideológico” (PMDB, 2015, p. 17). 

Mais especificamente, no que concerne ao âmbito de atuação regional, o mesmo documento 

antecipava as áreas consideradas fundamentais e recomendava o tipo de relacionamento com os países 

do entorno sul-americano: 

[...] realizar a inserção plena da economia brasileira no comércio internacional, com 

maior abertura comercial e busca de acordos regionais de comércio em todas as 

áreas econômicas relevantes – Estados Unidos, União Europeia e Ásia – com ou 

sem a companhia do Mercosul, embora preferencialmente com eles. (PMDB, 

2015, p. 18, grifo meu) 

Imediatamente após a posse, e apesar de sua suposta provisionalidade enquanto mandatário, 

Temer implementa uma ampla reforma de gabinete, substituindo a maior parte dos ministros indicados 

por Rousseff, inclusive o diplomata de carreira Mauro Vieira, chanceler que ocupava o Ministério das 

Relações Exteriores. Em seu lugar, viria a assumir José Serra, senador pelo PSDB de São Paulo. De 

acordo com a análise de Miriam Saraiva, uma sinalização do tipo de inovação que acompanhou esta 

gestão interina seria verificada a partir deste mesmo evento. 

A indicação [de José Serra ao ministério] praticamente não tinha precedentes, nem 

tanto pelo fato de ser um político absolutamente estranho aos quadros diplomáticos 

profissionais, pois isso já tinha ocorrido em outros momentos, mas principalmente 

por ser um virtual candidato à Presidência da República nas eleições de 2018 e por 

enxergar o comando do Itamaraty como oportunidade para consolidar sua 

candidatura e elevar sua visibilidade. (SARAIVA, 2016, p. 312) 

À observação da autora sobre a ruptura que representou esta nomeação, soma-se ainda a 

constatação de as gestões petistas terem recebido reiteradas acusações de implementarem uma suposta 

ideologização e partidarização da política externa brasileira, críticas estas especialmente encaminhadas 

pelo próprio PSDB no âmbito da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Não obstante 

tais ilações, e conforme reiterado pela passagem supracitada, o Itamaraty encontrava-se há mais de 

vinte anos
490

 sob a chefia de diplomatas, o que valorizaria a independência, a qualificação e a tradição 

da Casa de Rio Branco. Assim, paradoxalmente, tal movimento de partidarização das relações 

exteriores parece advir mais propriamente da atuação destes críticos tucanos, em especial a partir da 

assunção de José Serra como chanceler. Neste sentido, a própria nomeação do senador peessedebista 

não poderia deixar de ser considerada como algo “novo” na política externa do país. 

Cabe ressaltar que a autoatribuição do epíteto de “nova política externa brasileira” apareceria 

por ocasião do discurso de posse do ministro José Serra. Nesta oportunidade, o novo chanceler 
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 O último chanceler brasileiro com trajetória alheia à carreira diplomática e com vinculação política 

tradicional havia sido o peessedebista Fernando Henrique Cardoso, ministro do governo de Itamar Franco entre 

outubro de 1992 e maio de 1993. 



 

 

apresentou um conjunto de diretrizes que deveriam nortear sua gestão, onde destaca-se a primeira 

delas: 

A diplomacia voltará a refletir de modo transparente e intransigente os legítimos 

valores da sociedade brasileira e os interesses de sua economia, a serviço do Brasil 

como um todo e não mais das conveniências e preferências ideológicas de um 

partido político e de seus aliados no exterior. A nossa política externa será regida 

pelos valores do Estado e da nação, não do governo e jamais de um partido. Essa 

nova política não romperá com as boas tradições do Itamaraty e da diplomacia 

brasileira, mas, ao contrário, as colocará em uso muito melhor. (SERRA, 2016, s/p.) 

Novamente, causa espécie esta remissão crítica a uma suposta ideologização e partidarização da 

política externa brasileira das gestões predecessoras, tendo em consideração a notória identificação 

partidária do sujeito emissor deste discurso. Convém aqui ressaltar que a predileção ideológica e a 

vinculação política não representam, a princípio, qualquer problema para o pleno exercício da 

diplomacia. Salienta-se apenas a nítida contradição que envolve este posicionamento assumido pelo 

chanceler brasileiro – a qual, aliás, viria a ser reiterada em outros comunicados. A preocupação com 

uma ruptura em relação ao legado da política externa anterior, assim como a priorização do 

“intercâmbio com parceiros tradicionais, com a Europa, os Estados Unidos e o Japão” (SERRA, 2016, 

s/p.) apenas denotam decisões eivadas de um viés ideológico, ainda que isto não seja assumido. 

Em março de 2017, após pedir demissão por problemas de saúde, o ministro José Serra 

transmitiu o cargo a seu colega Aloysio Nunes Ferreira, também senador pelo PSDB de São Paulo e 

líder do governo Temer no Senado. O novo chanceler reiteraria a postura de crítica à suposta 

partidarização da política externa encaminhada no período petista, admoestando, também, a 

perseguição de valores considerados transcendentais da nação para o plano internacional. 

De que forma poderemos fazer da nossa política externa um instrumento para buscar 

novas oportunidades para o desenvolvimento material de nosso país? Trata-se de 

uma exigência de sempre, mas particularmente premente, para superarmos a atual 

crise que nos assola e que impõe mais do que nunca a distinção entre nossos 

interesses permanentes e os alinhamentos partidários e ideológicos contingentes. 

Reafirmo o que tem sido dito desde o início do governo Temer: a política externa 

tem que estar a serviço do País e não dos objetivos de um partido, qualquer que seja 

ele. (FERREIRA, 2017, s/p.) 

A procura por uma obliteração do viés político-partidário da diplomacia brasileira, justamente 

em uma conjuntura capitaneada por dois políticos de carreira, não deixa de ser algo sintomático de 

uma posição ideológica claramente assumida, embora sob o véu da negação. Assim, talvez o principal 

traço de distinção e “inovação” da política externa desta administração resida justamente na presença 

de agentes políticos tradicionais à frente do Itamaraty. 

 

O lugar da América do Sul: prioridade ainda? 

Área de projeção prioritária durante os governos de Lula da Silva, a América do Sul 

sofre um relativo declínio (CERVO & LESSA, 2014) em seu desenvolvimento na agenda da 

política externa brasileira a partir da administração Rousseff. Contudo, o aviltamento das 



 

 

relações com a região sul-americana viria a se acentuar sobremaneira com a posse do 

presidente interino Michel Temer. A própria forma de emergência deste novo mandatário, em 

decorrência do afastamento de Dilma Rousseff do cargo, se transformaria em um relevante 

tópico de desgaste e fragilidade política para o desenvolvimento da diplomacia brasileira 

nesta conjuntura, particularmente no plano regional. As severas críticas do secretário-geral da 

Unasul, Ernesto Samper, colocando em suspeição o processo de impeachment então em curso 

no Brasil e, ainda, ventilando a adoção de sanções ao país a partir da evocação da cláusula 

democrática do bloco (GAZZOLA, 2018), constituíram uma situação “nova” e 

constrangedora à tradição da política externa brasileira. 

Nesta direção, mostra-se evento sintomático de tal dissenso regional o não 

reconhecimento institucional da Unasul deste novo governo brasileiro. Na página eletrônica 

deste bloco, o espaço reservado para o registro do nome e da fotografia do mandatário do 

Brasil encontra-se ainda preenchido apenas com o nome do país e uma imagem da bandeira 

nacional, uma situação sui generis que contrasta com a veiculação da nominata completa e 

dos retratos de todos os chefes de Estado da América do Sul. As opções políticas da gestão 

Temer e este tensionamento das relações com a Unasul ajudam a explicar o relativo abandono 

da prioridade atribuída a esta região ao longo desta quadra. A partir destas interdições, a 

ênfase no Mercosul e nas negociações bilaterais com os países do entorno mostrou-se um 

caminho mais viável. 

Em seu discurso inaugural na função, o ministro José Serra descreveria justamente as 

relações com a Argentina e com o Mercosul como uma das dez diretrizes que embasariam a 

diplomacia do Brasil. 

Um dos principais focos de nossa ação diplomática em curto prazo será a parceria 

com a Argentina, com a qual passamos a compartilhar referências semelhantes para 

a reorganização da política e da economia. Junto com os demais parceiros, 

precisamos renovar o Mercosul, para corrigir o que precisa ser corrigido, com o 

objetivo de fortalecê-lo, antes de mais nada quanto ao próprio livre-comércio entre 

seus países membros, que ainda deixa a desejar, de promover uma prosperidade 

compartilhada e continuar a construir pontes, em vez de aprofundar diferenças, em 

relação à Aliança para o Pacifico, que envolve três países sul-americanos, Chile, 

Peru e Colômbia, mais o México. Como disse Enrique Iglesias, muito bem 

observado, não podemos assistir impassíveis à renovação de uma espécie de Tratado 

de Tordesilhas, que aprofundaria a separação entre o leste e o oeste do continente 

sul-americano. (SERRA, 2016, s/p.) 

O discurso do chanceler assinala a importância estratégica da Argentina e do Mercosul, 

mas introduz ressalvas sobre a dinâmica destas relações e, ademais, enfatiza seu aspecto 

comercial. Estas indicações podem ser interpretadas como parte de uma busca por maior 

pragmatismo diplomático, uma tendência que remontaria, inclusive, à gestão de Dilma 



 

 

Rousseff. De todo modo, esta diretriz reputa como necessária uma retificação das normas que 

regem o Mercosul e também recomenda a aproximação deste bloco à iniciativa da Aliança do 

Pacífico. A despeito dos eventuais ganhos mercantis, uma cooperação entre estes dois grupos 

de países sul-americanos representaria um rebaixamento da pauta integracionista, reduzindo 

suas relações ao aspecto meramente livre-cambista, em um retorno ao modelo de 

regionalismo aberto da década de 1990. Além disto, cabe ponderar que se o diálogo que 

política externa brasileira do período petista manteve com a Aliança Bolivariana para os 

Povos da Nossa América (ALBA) poderia ser taxado como algo “ideológico” ou “partidário”, 

a atual opção diplomática pela Aliança do Pacífico, com o notório alinhamento político de 

seus países membros aos ditames estadunidenses, viria a constituir uma situação análoga. 

A chegada de Aloysio Nunes ao comando do Itamaraty não trouxe alteração 

significativa ao entendimento do papel da América do Sul para a política externa brasileira. 

Em seu discurso de posse, o novo ministro, inclusive, seria evasivo quanto à delimitação de 

um espaço regional estratégico: “Continuaremos a dar a necessária prioridade ao nosso 

relacionamento com as nações da América do Sul, da América Central, do conjunto da 

América Latina e do Caribe” (FERREIRA, 2017, s/p.). Ademais, tal como seu predecessor, o 

chanceler Aloysio Nunes indicaria a pretensão em dar prosseguimento a uma crescente 

aproximação entre Mercosul e Aliança do Pacífico. 

Além deste aviltamento da América do Sul, resumindo a dinâmica da integração 

regional ao livre-comércio, cabe ressaltar outra inovação da política externa brasileira deste 

período, conforme sumarizado no discurso de Aloysio Nunes Ferreira: 

Todos nós sabemos que não pode haver democracia sem liberdade de imprensa, sem 

liberdade de organização. Não há democracia sem um judiciário independente, 

capaz de dar remédio às arbitrariedades do poder contra os cidadãos. Não há 

democracia sem regras claras que permitam a participação dos cidadãos organizados 

em partidos políticos nas deliberações que dizem respeito aos rumos de seu país. 

Como tampouco há democracia enquanto cidadãos que exerçam pacificamente seu 

direito de oposição estejam encarcerados. (FERREIRA, 2018, s/p.) 

Ainda que pareça referir-se à atualidade política e institucional do Brasil, o ministro 

manifestava aqui a preocupação do governo Temer para com os rumos do regime democrático 

venezuelano. A sequência desta sua intervenção na Assembleia Geral da Organização dos 

Estados Americanos (OEA) complementaria e esclareceria os alocutários sobre esta 

interpretação: 

A pergunta que se faz, e sobre a qual eu tenho um ponto de vista, é se os traços 

essenciais da democracia, meu prezado chanceler, estão presentes na Venezuela 

hoje. Vou lhe dizer com toda lealdade e franqueza. O senhor conhece a nossa 

opinião. A nossa representação entende que não. (FERREIRA, 2018, s/p.) 



 

 

Estas manifestações de crítica à situação interna da Venezuela passaram a ser 

recorrentes da parte dos representantes da política externa brasileira. Além de claramente 

destoar da tradicional ponderação diplomática do país, o posicionamento cristalizado pelos 

chanceleres tucanos do período passou a isolar e denunciar internacionalmente um dos 

principais parceiros regionais do Brasil. A renitente crítica brasileira ao regime político 

venezuelano acabaria por soar como algo excessivo, como a insinuação de uma tentativa 

indevida de intervencionismo – ou mesmo como um chiste, tendo em vista a fragilidade do 

governo Temer em termos de sua própria legitimidade. 

Nesta linha, cabe referir a ocasião em que o chanceler brasileiro foi acusado pela 

representação uruguaia de uma tentativa de suborno para impedir a Venezuela de assumir a 

presidência rotativa do Mercosul (PENNAFORTE, 2016, p. 11). Todavia, mesmo tendo 

assumido a liderança do bloco em 2016, a Venezuela passaria a sofrer com o boicote do Brasil 

aos trabalhos. Esta situação atingiria seu paroxismo em agosto de 2017, a partir de uma 

reunião extraordinária do Mercosul, convocada por iniciativa brasileira, quando os países 

membros invocaram o Protocolo de Ushuaia – a cláusula democrática do bloco – e aprovaram 

a suspensão da Venezuela. Ao fim e ao cabo, o isolamento de nações vizinhas e o 

esvaziamento de iniciativas para a integração regional parecem ser os principais resultados 

desta “nova política externa brasileira”. 

 

Considerações finais 

Ao longo deste trabalho, buscou-se examinar a “nova política externa brasileira” 

anunciada pela administração de Michel Temer, ponderando os eventuais traços de inovação, 

particularmente em seu discurso, assim como o tratamento dispensado à região sul-americana. 

Neste sentido, pode-se observar a preocupação desta gestão em romper com o padrão de 

projeção exterior que supostamente teria caracterizado os governos do PT, reputado como 

“ideológico” e “partidário” no plano internacional. Os pronunciamentos analisados denotam 

que a diplomacia de Temer, implementada sob o comando de políticos peessedebistas, acabou 

por desenvolver-se justamente sob estas características outrora censuradas. Neste sentido, a 

dinâmica encaminhada quebraria a tradição de centralidade da burocracia do Itamaraty na 

condução das relações exteriores, algo que se percebe, por exemplo, na significativa elevação 

de “tom” que passou a imperar nos discursos diplomáticos. 

Quanto ao lugar da América do Sul nesta “nova política externa”, chama a atenção o 

rebaixamento de sua importância na agenda e na constituição do discurso diplomático 



 

 

brasileiro. Antes considerado como prioridade, este subcontinente passou a representar um 

espaço de menor relevância, ou mesmo um front de desgastes para nossas relações exteriores. 

Além disto, observou-se uma redução do número de viagens, participações e pronunciamentos 

no plano regional durante o governo de Michel Temer, algo um tanto sintomático da 

deterioração de esferas como o Mercosul e, em especial, a Unasul. Destarte, dificilmente se 

poderia classificar a política externa desta administração como “ativa”; ademais, não 

configuraria apenas uma continuação do “declínio” principiado no governo de Dilma 

Rousseff. Talvez o termo mais adequado para descrever a atual quadra histórica da atual 

diplomacia para a região sul-americana seja mesmo “retrocesso”, ainda que travestido como 

algo supostamente “novo”. 

Cabe ainda mensurar o efeito negativo de esta gestão Temer contar com dois 

chanceleres investigados por crimes de corrupção – algo que, infortunadamente, também 

constituiu uma situação “nova” no desenvolvimento da política externa brasileira. Por fim, 

pode-se projetar que o resultado das eleições de 2018 sinaliza que o porvir também não parece 

muito auspicioso para nossas relações exteriores com a América do Sul – aliás, dentre outras 

tantas áreas do governo que tendem a ser afetadas pelo ascenso conservador no país. 
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CHINA: A INSTRUMENTALIZAÇÃO DA OCX COMO UM DOS PILARES 

PARA A CONSOLIDAÇÃO DA BELT AND ROAD INITIATIVE 

 

Vinícius Lerina Fialho¹ 

RESUMO  

O presente trabalho tem como foco fomentar os estudos sobre o processo de atuação chinesa na consolidação do 

espaço eurasiano junto aos interesses russos, no século XXI, tendo como um de seus pilares a instrumentalização 

da Organização para Cooperação de Xangai (OCX), servindo esta para o desenvolvimento da Belt and Road 

Initiative. Desta forma, identifica-se o tema como relevante no momento que para compreendermos a inserção 

chinesa mais assertiva no século XXI é preciso, primeiramente, fazermos uma revisão da literatura sobre o tema, 

posteriormente a isso estudarmos sobre o contexto de criação dos Cinco de Xangai, que passa a ser OCX em 

2001. Bem como, fazer uma análise prévia da intervenção dos Estados Unidos na Guerra contra o Terror e a 

presença chinesa na região da Ásia Central e, por fim, identificar a ampliação e evolução da OCX como um 

instrumento cada vez mais destacado do amadurecimento chinês em âmbito regional e global, concretizando seu 

espaço eurasiano com a Belt and Road Initiative.  
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CHINA: THE INSTRUMENTALIZATION OF SCO AS ONE OF THE PILLARS FOR 

THE CONSOLIDATION OF THE BELT AND ROAD INITIATIVE 

 

ABSTRACT 

The present work focuses on the study of the process of Chinese action in the consolidation of the Eurasian space 

with Russian interests in the 21st century, with one of its pillars being the instrumentation of the Shanghai 

Cooperation Organization (OCX). the development of the Belt and Road Initiative. In this way, the theme is 

identified as relevant at the moment that, in order to understand the most assertive Chinese insertion in the 21st 

century, it is first necessary to review the literature on the subject, after which we will study the context of the 

creation of the Five of Shanghai , which became OCX in 2001. As well as to make a preliminary analysis of the 

United States intervention in the War on Terror and the Chinese presence in the Central Asian region and, 

finally, to identify the expansion and evolution of the OCX as an instrument increasingly prominent of the 

Chinese maturation in regional and global scope, concretizing its Eurasian space with the Belt and Road 

Initiative. 
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1. INTRODUÇÃO 

O objetivo deste artigo é abordar principalmente sobre a atuação chinesa no espaço 

eurasiano atrelada a presença da Rússia, dentro da perspectiva do século XXI a partir do 

desenvolvimento e consolidação da Organização para Cooperação de Xangai (OCX) e essa 

servindo cada vez mais como um importante instrumento para ampliação da Belt and Road 

Initiative, iniciativa lançada por Xi Jiping em 2013. 

 Nota-se que no século XXI, os Cinco de Xangai: China, Cazaquistão, Quirguistão, 

Rússia e Tadjiquistão, passaram para um novo status tanto em âmbito regional como em 

escala internacional. A isto se deve a entrada do Uzbequistão no ano de 2001, na Convenção 

de Xangai, bem como a inserção de uma agenda mais afirmativa em termos de segurança com 

o enfoque na guerra contra grupos terroristas (primeiro tratado do século XXI sobre 

antiterrorismo), leia-se, três meses antes dos Ataques de 11 de Setembro, ano de 2001, nos 

Estados Unidos. 

Atrelado a isso, o impulso da política externa norte-americana na Guerra contra o 

Terror, na qual o governo Bush filho denominou Projeto para o Novo Século norte-

americano, tendo como eixos centrais os países do Afeganistão e Iraque, geraram um desgaste 

norte-americano, na Organização das Nações Unidas (ONU), como da sua política interna e 

principalmente na Ásia Central e no Oriente Médio. 

Estruturalmente, para atingir o objetivo apresentado, divide-se o artigo em cinco partes, 

além dessa introdução. A seção 2 tem por finalidade apresentar o tema a partir de uma breve 

revisão da literatura sobre o tema. Desta forma, a seção 3 compreende o Contexto Regional de 

criação dos “Cinco de Xangai” até a fundação da OCX, destacando, de forma geral, as 

condicionantes do sistema internacional a partir do fim da Guerra Fria e o contexto de 

unipolaridade ensejado pelos Estados Unidos. A seção 4 apresenta a intervenção dos Estados 

Unidos na Guerra Contra o Terror e a presença chinesa na região da Ásia Central, visa-se 

fazer uma relação da oportunidade de projeção de Pequim diante da baixa aceitação da 

política externa estadunidense para a Ásia e Oriente Médio. A seção 5, por sua vez, aborda a 

temática da OCX como instrumento para a consolidação da Beld and Road Initiative (BRI), 

procura-se compreender como a OCX a partir da política externa chinesa passa a fazer parte 

da implantação e consolidação do mega projeto da Nova Rota da Seda. Por fim, a última 

seção refere-se as considerações finais. 

 

2. REVISÃO DA LITERATURA 



 

 

O sistema-mundo atual (AMIN, 1997; AMIN, 2010; ARRIGHI, 1996; 

WALLERSTEIN, 1992) vislumbra o lugar da periferia e da semiperiferia nesta nova era 

internacional. A Cooperação Sul-Sul teve um novo impulso na década de 1990. Sob esta 

perspectiva, identifica-se a lógica de uma semiperiferia ativa e capaz de propor, na agenda 

internacional, o debate sobre a “[...] disputa de ideias, valores e princípios, atrelada 

diretamente à capacidade da semiperiferia produzir alternativas e soluções para o 

desenvolvimento." (PEREIRA; MEDEIROS, 2015, p. 136-137).  

A crise de 2008 colocou em cheque a atuação dos países desenvolvidos no sistema 

internacional; de fato, a cultura do Sul ganhou fôlego evidenciando, progressivamente, a 

“ideologia do desenvolvimento”, cujo auge ocorreu no período de 1955 até 1975 (AMIN, 

2010; WALLERSTEIN, 1992). De fato, as promessas ligadas à autodeterminação e ao 

desenvolvimento das potências ocidentais para os países em desenvolvimento, principalmente 

dos Estados Unidos no período de 55-75, século XX, passaram a refletir na maneira como os 

países em desenvolvimento iriam se relacionar com os Estados Unidos a partir da década de 

80, século XX (ARRIGHI, 1996).        

Diante disso, o Estado chinês tem se adaptado, de maneira pragmática, aos novos 

anseios de “[...] desenvolvimento nacional, de segurança e de governabilidade” (VISENTINI, 

2011, p. 136) presentes na Ordem Mundial não hegemônica. Notando o vácuo de poder na 

zona de influência da URSS após a Guerra Fria, a China passou a projetar a sua diplomacia na 

região (VISENTINI, 2011).  

Seguindo os preceitos da Cooperação Sul-Sul, o governo de Xi Jinping vislumbra um 

horizonte em que há, cada vez mais, uma identificação entre a Ásia política e a Ásia 

geográfica, dando início a um plano ainda mais audacioso no qual a Europa também passa a 

fazer parte da Eurásia (VISENTINI, 2011). De acordo com isso “[...] está ocorrendo a 

emergência da Eurásia como região geopolítica e geoeconômica. [...] Mas desde a derrocada 

do sistema colonial, Ásia e Europa têm caminhado separadas, o que agora começa a mudar” 

(VISENTINI, 2011, p.137).  

Dentro desta perspectiva, fica evidente a importância angariada pelo Estado chinês, 

agindo em contraponto à presença estadunidense na região que compõe o sul asiático, 

podendo observar um sistema sinocêntrico de atuação, o qual faz parte da chamada transição 

sistêmica. Junto a isso, a Rússia passa a ser um parceiro de suma importância para 

institucionalizar diversos projetos para o que passou a ser chamado de Nova Rota da Seda, 

tendo em vista setores estratégicos como o “[...] bélico, nuclear e aeroespacial; a ampliação do 



 

 

comércio e dos investimentos bilaterais; o desenvolvimento de iniciativas voltadas à 

integração infraestrutural, sobretudo energética; e a aceleração e aprofundamento dos 

mecanismos de integração regionais” (PAUTASSO, 2011, p. 45).  

Neste sentido, podemos notar a aproximação nas relações da China com os países 

asiáticos passando por projetos em infraestrutura como, por exemplo, os chamados corredores 

econômicos, tendo como característica fundamental, ao invés de uma presença baseada na 

intervenção – modelo estadunidense – a China traz o sentido de cooperação, conceito de 

Intervenção vs Regionalização (NEVES, 2014). Com isso, a política externa chinesa está 

alicerçada nos princípios da igualdade e do benefício mútuo, tendo como enfoque a 

construção de uma Nova Rota da Seda via integração econômica (cadeias de produção) e o 

desenvolvimento da cooperação multilateral através de organizações como a OCX (XING 

apud PAUTASSO, 2011). 

Somada aos esforços de cooperação chineses, a “parceira” Rússia tem, em sua política 

externa, como um princípio fundamental, a estabilidade da Ásia Central, uma vez que essa 

região faz parte da zona de forte influência russa desde os tempos de Guerra Fria. Verifica-se 

certo receio destes com a presença demasiada da China (ARIS, 2008). 

Podemos conceituar que a integração asiática está respaldada por uma hierarquia formal 

e uma igualdade informal, diferentemente do sistema constituído pela Europa, que reconhece 

a igualdade formal entre os Estados como, por exemplo, a União Europeia, mas, em termos 

práticos, há uma hierarquia informal, refletindo poderes desproporcionais. De fato, o sistema 

asiático difere do sistema westphaliano (KANG, 2003). 

O sentido de cooperação regional se faz presente nos esforços chineses, que estão 

baseados nos Cinco Princípios da Coexistência Pacífica (respeito mútuo ao território e 

soberania; não agressão; não interferência em assuntos internos; igualdade e benefício mútuo; 

coexistência pacífica), remontando os ideais da Conferência de Bandung, além do socialismo 

de mercado chinês, como forma de liderança sobre o nascente sistema regional sinocêntrico 

(PAUTASSO, 2011, p. 55; PEREIRA; MEDEIROS, 2015). 

Corroborando ao exposto, a OCX além do viés securitário, também está ligada a outros 

temas, sendo um desses a cooperação em infraestrutura, contribuindo para os projetos da BRI, 

uma vez que a Organização passa a complementar o acesso aos investimentos alocados junto 

aos países membros tendo como fundo a promoção do chamado “[...] desenvolvimento 

econômico compartilhado” (RIBEIRO; VIEIRA, 2016, p. 12-13). A fim de unificar seus 

interesses na região   



 

 

(...) Em 2015, China e Rússia assinaram um documento conjunto onde se 

comprometem a harmonizar os projetos da rota da seda e da União Econômica 

Eurasiana, respectivamente. A intenção dos países membros é criar um novo banco 

de desenvolvimento da OCX, nos moldes do Novo Banco de Desenvolvimento do 

BRICS e do Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (AIIB) (TBP, 2015) 

(RIBEIRO; VIEIRA, 2016, p. 12-13). 

Concretamente, a interligação dos temas securitários aos projetos econômicos pautados 

na infraestrutura passa pela relação benéfica entre China e Rússia na região Eurasiana. Não há 

como investir sem procurar estabilizar os países da região na base da cooperação e respeito 

mútuo. A própria proatividade nos regimes e organizações regionais, tendo ampliação, no 

século XXI, com uma diplomacia ativa chinesa, dão à Nova Rota da Seda um projeto de 

longo prazo mais estável (SHAMBAUGH, 2013). Como exemplo, podemos citar o Corredor 

Econômico China-Paquistão o qual   

[...] envolve um conjunto amplo de infraestrutura financiado pelo Fundo da Nova 

Rota da Seda – como a hidrelétrica de Karot, no rio Jhelum, noroeste do Paquistão 

(CHINA DAILY, 2016). Além disso, o CPEC engloba a exploração de minas de 

carvão, construção de plantas de energia solar e eólica (RITZINGER, 2015), a 

modernização da ferrovia de Karakoram e de outra ligando Karachi e Pashawar, bem 

como a construção do novo porto de Gwadar (THE WALL STREET JOURNAL, 

2015) (PAUTASSO; UNGARETTI, 2017, p. 32). 

Nesse sentido, a consonância entre a OCX e a BRI são, de fato, um projeto de Pequim 

tendo como foco sua expansão de área de influência no Heartland euro-asiático, seguindo 

para a Europa e África com corredores econômicos e rotas marítimas de interligação 

econômica e comercial. Essa perspectiva chinesa, em longo prazo tem haver com a 

perspectiva teórica de Mearsheimer o qual afirma que as grandes potências - considerando 

aqui a China com status de potência - tendem a expulsão das outras de sua área de influência 

(MEARSHEIMER, 2001; MEARSHEIMER, 2009). 

Além disso, muito embora tenha ocorrido um desgaste dos Estados Unidos frente aos 

países da região da Ásia Central pelas intervenções da Guerra contra o Terror, a presença 

chinesa é respaldada pela ótica da cooperação. De fato, bem como na análise teórica de 

Brzezinski há um entendimento persistente de que a expansão chinesa deva seguir no sentido 

de evitar constrangimentos militares com outras grandes potências (BREZEZINSKI, 2009). 

Embora, Mearsheimer não acredite no slogan de crescimento pacífico chinês, em que os 

Estados Unidos em contrapartida, passariam a articular com outros países da região, 

principalmente, Índia, Rússia e Japão, para conter o expansionismo da China 

(MEARSHEIMER, 2001; MEARSHEIMER, 2009). 

 

3. CONTEXTO REGIONAL DE CRIAÇÃO DOS “CINCO DE XANGAI” ATÉ A 



 

 

FUNDAÇÃO DA OCX 

O fim da Guerra Fria representou a desconstrução da ordem bipolar, bem como na 

consolidação de uma desordem mundial e no insucesso da projeção dos Estados Unidos como 

protagonista em um sistema internacional baseado apenas em Washington (HOBSBAWN, 

1995; PAUTASSO, 2011; VIZENTINI, 2004). Neste cenário, a Novíssima China 

(VISENTINI, 2011) passa a desencadear a integração e cooperação regional, tendo como um 

de seus pilares a criação dos Cinco de Xangai 1996, posteriormente OCX em 2001 

(PAUTASSO, 2011).  

Diante deste novo cenário internacional, os anos 90 significaram um período de “caos 

sistêmico” (ARRIGHI; SILVER, 2001) em que pese as relações entre os Estados seguiam 

uma trilha rumo “a financeirização, a polarização e o abandono do pacto social que ligava os 

sócios minoritários ao bloco hegemônico” (ARRIGHI; SILVER, 2001, P.222). Ou seja, a 

unipolaridade norte-americana junto ao fim da URSS apontava para um sistema onde os 

países teriam de passar por uma readaptação uma vez que a bipolaridade não existia mais e o 

mundo passava a ser regido pelo capitalismo em todas as esferas: financeiras, comerciais, 

econômicas entre outras. De fato, as Revoluções de 1989 no Leste Europeu e o fim da URSS 

significaram o caos sob o amálgama de três aspectos: revoluções sociais; colapso dos estados; 

e violência disfuncional (ARRIGHI; SILVER, 2001).    

Neste sentido, houve uma forte influência dos países do Leste Europeu no que tange o 

fim do comunismo de Estado, ao passo que a URSS se ruía como sistema, os países da Ásia 

Central viam-se cada vez mais sem vínculos a Moscou. Os três aspectos citados anteriormente 

passavam a refletir uma notória demonstração de forte dependência em todas as esferas de 

poder dos países socialistas com os ditames orientação do Kremlin. O vácuo que se figurava 

no final do século XX ensejava condicionantes em diversas áreas para a atuação de novas 

formas de articulação no cenário regional de influência russa, em que pese um cenário de 

extrema desconfiança e baixa perspectiva social, política e econômica. 

Além disso, segundo Visentini 

A dimensão ideológica e estratégica Leste-Oeste desapareceu, mas foi substituída 

pela “tribalização” no plano interno e pela ingerência de potências regionais e 

médias, fornecedoras de armas e desejosas de ocupar o vácuo criado com o fim da 

Guerra Fria (Alemanha, Irã, Turquia, Paquistão, por exemplo). Em processo teve 

lugar na maior parte da África, no Oriente Médio, no Afeganistão (cujo regime 

socialista, ironicamente, sucumbiu depois da URSS, em abril de 1992) e em amplas 

áreas da Ásia. (VIZENTINI, 2004, p.60). 

Fica evidente que os países da região de influência socialista passavam por um gap no 

qual o poder altamente centralizador de Moscou não tinha mais sua presença política. Esta 



 

 

zona de influência tanto do Leste Europeu quanto dos países da Ásia Central tinham fortes 

abalos em escala internacional, pois neste novo cenário abriam-se diretamente para o cenário 

internacional sem terem condições eficazes de inserção. Somasse a esse aspecto externo a 

própria desordem interna (política, econômica e social) a qual estavam estes estados 

(VIZENTINI, 2004; YU BIN, 2013; RAKHIMOV, 2013). 

 De acordo com isso, novos vínculos e formas de atuação deveriam ser criados e 

fomentados por potências médias e regionais a fins de estabilizar as ex-repúblicas soviéticas 

servindo de interesse político-econômico, onde a influência se daria em uma região de 

importante acesso como novos mercados dentro do sistema unipolar. De fato, mesmo com 

venda de armas e uma “tribalização” interna destes países, era importante que houvesse uma 

estabilização da região para que ocorresse um desenvolvimento econômico a fins de assegurar 

novas portas para o sistema capitalista expandir-se. 

 Sob este aspecto, e priorizando a temática do trabalho no que tange os países da Ásia 

Central, a identidade regional passou para um novo formato de atuação não mais ligado a 

URSS. Desta forma, o quadro interno dos países recém-independentes (Cazaquistão, 

Quirguistão, Tadjiquistão e Uzbequistão); eram de mudanças. Muitas revoltas internas 

estavam ocorrendo dos mais diversos grupos étnicos, além do crescente aumento do islã nos 

quadros internos destes Estados. A instabilidade destes Estados passava cada vez mais a 

preocupar Pequim, pois a China que antes via na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 

(URSS) uma “segurança” para a estabilidade regional, principalmente no sentido dos países 

que fazem fronteira com ela, neste momento estes já não tinham mais apoio do poder 

centralizador soviético (YU BIN, 2013).  

 Consequentemente, houve um aumento da presença chinesa na região, a década de 90 

também significou um “abandono do interesse” de Washington pela a Ásia Central, uma vez 

que o governo norte-americano nutria a ideia de que o fim da URSS significava um 

alinhamento uni e estritamente ao neoliberalismo ocidental sem alguma forma de autodefesa 

(YU BIN, 2013), dentro da perspectiva utópica do livro O Fim da História e o Último Homem 

(FUKUYAMA, 1992). Ou seja, de um lado havia o vácuo da URSS e de outro a falta de 

interesse dos Estados Unidos na região condicionados pela autoconfiança da “vitória” do 

capitalismo, o que significava em termos práticos que a China tinha a oportunidade de abrir-se 

para a Ásia Central após anos de fronteiras fechadas. O sistema sinocêntrico ganharia maior 

evidência no início do século XXI com suas políticas a partir do Going Global, abrindo-se 

para uma forte política de investimentos externos chineses em nível internacional tendo como 



 

 

prioridade inicial países da Ásia (DOMÍNGUEZ, 2018). 

Ainda no século XX, como resultado do cenário de instabilidade, no ano de 1996 foi 

fundada a Organização dos “Cinco de Xangai”, sob a perspectiva chinesa de estabilizar as 

suas fronteiras com os países da Ásia Central, bem como o interesse da Rússia de neutralizar a 

presença cada vez maior da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) no complexo 

regional (YU BIN, 2013). Assim, a metade final da década de 90 passava a ser um marco em 

termos securitários para a região da Ásia Central tendo os esforços principalmente chineses 

em relação aos seus países vizinhos, significando abertura para várias negociações a partir 

desta Organização.  

Somado a isso, os “Cinco de Xangai” representavam um esforço dos seus membros com 

vistas a atender a demanda de questões internas ligadas a região, este aspecto é um dos que 

diferenciava esta Organização das ocidentais, as quais sempre foram criadas com vias a 

atender de forma defensiva as questões externas do sistema internacional, por exemplo, a 

OTAN. De fato, a Organização representava uma defesa à heterogeneidade, até mesmo 

porque precisava lidar com a grande diversidade político-social e econômica de seus 

membros, além de defender o princípio da igualdade e construção do consenso (YU BIN, 

2013). 

Diante dos esforços para a consolidação do espaço regional da Ásia Central, o foco 

principal da Organização foi à resolução das questões de fronteira sob a ótica da segurança 

evitando o conflito entre os estados membros, bem como a superação da desconfiança mútua. 

Os anos de 1997-98 com as Cúpulas dos Cinco Grupos de Xangai e de Almaty, além da 

segurança (tema que consolidou o espaço regional), também foram acrescentados novos 

temas como comércio e trocas econômicas (RAKHIMOV, 2013). 

Podemos notar que tanto a China quanto a Rússia foram protagonistas na resolução dos 

problemas latentes da região, caminhando para uma direção de cooperação e integração frente 

às grandes diferenças e assimetrias entre os países membros. A própria ampliação da temática 

de segurança para outros assuntos, foi uma clara demonstração do processo evolutivo que 

passavam as relações entre os estados. Em 2000, na quinta Cúpula de Dushanbe, o 

Uzbequistão já passava a fazer parte, junto a outros temas, como: “(...) aplicação da lei, 

política externa, economia, ecologia, recursos hídricos e cultura” (RAKHIMOV, 2013, p.65. 

Tradução nossa).  

Concomitante a esse processo nas relações internacionais destes países, no ano de 2001, 

na Convenção de Xangai, o Estado do Uzbequistão é acrescentado como membro pleno da 



 

 

Organização que passou a ser a OCX. Dentro deste contexto, foi assinado um importante 

marco institucional da organização, no que tange o combate ao terrorismo, separatismo e 

extremismo sobre antiterrorismo. Cabe salientar, que esse fato ocorreu três meses antes dos 

ataques de 11 de Setembro nos Estados Unidos e significou o Primeiro Tratado do século XXI 

sobre o antiterror (GUANG, 2013). 

De fato, os esforços dos países da Ásia Central tendo em vista a suas articulações para 

vetarem de qualquer forma as ações terroristas significava, em termos práticos, demonstrar 

aos órgãos multilaterais, em suma, a Organização das Nações Unidas (ONU), que havia a 

partir da OCX um entrelace institucional em prol comum contra os riscos de instabilidade da 

região em um cenário de pós Guerra Fria. Soma-se a isso a importante presença chinesa como 

fator para uma maior estabilização regional, na qual a Rússia foi capaz de “aderir” aos 

aspectos ligados ao espírito de Xangai, mesmo que sempre sob os olhares de desconfiança da 

crescente influência chinesa em uma região onde Moscou tem como sua influência.  

 

4. A INTERVENÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS NA GUERRA CONTRA O 

TERROR E A PRESENÇA CHINESA NA REGIÃO DA ÁSIA CENTRAL  

O início do século XXI foi marcado, economicamente, pelo crescimento cada vez maior 

da globalização financeira, junto a grandes desajustes fiscais, monetários e cambias frente às 

crises provindas da última década do século XX. Atrelado a essas condicionantes, na esfera 

econômica, a entrada da China na Organização Mundial do Comércio (OMC) em 2001, 

significou um importante passo para sua presença no sistema internacional. Em termos 

políticos, os Ataques de 11 de setembro nos Estados Unidos significaram em termos práticos 

para um projeto para retomada da presença norte-americana nas regiões da Ásia Central e 

Oriente Médio, em suma (ARRIGHI, 2008). 

Consequentemente, Washington formaliza no governo Bush filho o Projeto para o 

Novo Século norte-americano significando um eixo de atuação político, entrelaçado a um viés 

de intervenção militar com foco a barganhar legitimidade em uma região fortemente instável 

por diversos grupos fundamentalistas, e claro, angariar presença e acesso as zonas de extração 

de gás e petróleo (ARRIGHI, 2008). Neste cenário, a presença da OCX tanto para a China 

quanto para a Rússia era fundamental para que a região permanecesse sob seus escopos, uma 

vez que a Guerra contra o Terror imposta pelos EUA significava um risco para os interesses 

das duas potências regionais, tendo Washington na OTAN um possível cerco a área de 

influência da Ásia Central (VIZENTINI, 2004). 



 

 

 Frente a isso, convém salientar o insucesso da intervenção norte-americana no 

Afeganistão, mas principalmente, na Guerra do Iraque. Com isso, George Bush enfrentou uma 

grande instabilidade em sua política interna, atrelado a gastos cada vez maiores com 

armamento e manutenção de tropas militares no Iraque. Mesmo os países que apoiaram estas 

iniciativas, não ajudaram financeiramente os EUA da forma que o então governo esperava, a 

exemplo, foi o auxílio japonês abaixo do esperado. A crença norte-americana, de que seus 

parceiros econômicos e políticos deficitários financiariam a Guerra Contra o Terror ia cada 

vez mais por água abaixo (ARRIGHI, 2008). 

Paradoxalmente, os Estados Unidos notavam a presença chinesa, principalmente 

econômica, na região asiática como perigosa para sua pretensão de retomada eficaz, mas em 

contrapartida estavam fortemente ligados as remessas financeiras da China (ARRIGHI, 2008). 

Assim as próprias revoluções coloridas (século XXI) significavam um remanejamento 

estadunidense em prol da derrubada de governos que estavam se ligando a vertentes 

oposicionistas ao Ocidente na região, levando a bandeira da democracia (SHERER, 2015). 

Ligado a isso, a política externa chinesa se fazia cada vez mais presente na Ásia com 

um entrelace entre soft power com hard power. Assim, “ao criar comunidades de negócios e 

postos diplomáticos, e ao negociar acordos de construção e de comércio no mundo todo,” 

(ARRIGHI, 2008, p.295) “os chineses estão se tornando mestres na influência indireta” 

(KAPLAN apud ARRIGHI, 2008, p.295). A influência chinesa nos países da Ásia Central 

ampliava-se ao passo que novos temas passavam a ser incluídos na agenda da OCX, por 

exemplo. Ou seja, em nível de cooperação Pequim conseguia articular-se na região de 

maneira a estabelecer critérios que regessem uma maior estabilidade nos estados e que 

propiciassem novos investimentos, os quais passariam a se consolidarem diante de acordos 

bilaterais inaugurando em 2013 a Beld and Road Initiative, onde a região da Ásia Central é 

um importante corredor para este mega projeto (YIWEI, 2016). 

Além disso, Pequim tem como foco em sua política externa, conforme afirmado por Hu 

Jintao, os ‘quatro sins’: à construção de confiança; à redução das dificuldades; ao 

desenvolvimento da cooperação; evitamento do confronto e os ‘quatro nãos’: não a 

hegemonia; não a força; não aos blocos; e não a corrida armamentista. Estes preceitos da 

política chinesa refletem o próprio contexto de criação e o processo de desenvolvimento da 

OCX como um mecanismo que visa abranger o poder brando chinês, tendo em vista, a 

possibilidade de expansão desta potência regional na Ásia Central e em todo o globo 

(ARRIGHI, 2008). 



 

 

Tendo como foco o desenvolvimento da OCX como um importante interlocutor da 

política externa chinesa na região, a China traz o espírito de Xangai “confiança mútua, 

benefício mútuo, igualdade, consulta, respeito pelas diversas civilizações e busca do 

desenvolvimento comum” (GUANG, 2013, p.26). Interessante identificar a consonância entre 

a política instituída por Hu Jintao e o espírito de Xangai, demonstrando uma ampla atuação de 

Pequim sob a bandeira da cooperação, diferentemente dos preceitos de intervenção norte-

americana. 

Além do espírito de Xangai, já mencionado, podemos identificar à promoção a 

institucionalização e apoio a grandes projetos. Neste sentido, a marca do desenvolvimento 

chinês na região da Ásia Central, tem como escopo a cooperação e o multilateralismo 

recíproco, no qual a China passa a superar o acesso a recursos naturais, financeiros, com uma 

cartilha que exige menos no âmbito político dos países receptores de seus investimentos, bem 

como financiamento a projetos de infraestrutura com custos mais baixos que os valores 

estipulados pelos países do Norte (ARRIGHI, 2008; GUANG, 2013). 

Assim a China com sua política de Going Global passou a fomentar vários 

investimentos regionais que significaram um espraiamento de sua presença alicerçada na 

cooperação e que demonstraram serem no século XXI capazes de inserir Pequim de forma 

diferenciada frente aos preceitos ocidentais. Os EUA encontram “dificuldades em aceitar o 

status de emergente da China, e em acomodá-la no sistema internacional vigente” (XING; 

SHAW, 2018, p.57). Pequim passa a consolidar no século XXI uma agenda eficaz e coesa de 

projetos que visam inserir a região da Ásia Central de maneira diferenciada e capaz de se 

desenvolver a partir de condicionantes político-econômicas com a OCX servindo como um 

importante mecanismo para a fundação da Nova Rota da Seda. 

  

5. A OCX COMO INSTRUMENTO PARA A CONSOLIDAÇÃO DA BELD AND 

ROAD INITIATIVE  

Em sete de setembro de 2013, o presidente Xi Jinping, em seu discurso na Universidade 

de Nazarbayev intitulado “Construir juntos o Cinturão Econômico da Rota da Seda”, afirmou 

que a  

China não procura a liderança nos assuntos regionais nem pretende estabelecer uma 

zona de influência. Estamos [Xi Jinping] dispostos a trabalhar com a Rússia e os 

países da Ásia Central para reforçar a comunicação e a coordenação e nos esforçar 

incansavelmente para manter juntamente a harmonia na região. Temos de apoiar-nos 

mutuamente e ser bons amigos, sinceros e confiantes. O apoio mútuo e inabalável 

nos assuntos de interesses vitais, como a soberania nacional, a integridade territorial, 



 

 

a segurança e a estabilidade, constitui a essência e o conteúdo primordial da parceria 

estratégica entre a China e os países da Ásia Central. Quer no âmbito bilateral, quer 

no quadro da Organização para Cooperação de Shanghai (SCO), estamos dispostos, 

junto com todos os países, a reforçar a confiança mútua, aprofundar a cooperação e 

combater o tráfico de drogas, o crime organizado transnacional e as “três forças 

malignas” que são o terrorismo, separatismo e extremismo, para criar um ambiente 

favorável ao desenvolvimento econômico da região e à vida e ao trabalho do povo 

(XI JINPING, 2014, p. 347). 

Com isso, a Novíssima China “[...] busca evitar as hegemonias, tanto a dos Estados 

Unidos como a dela própria” (VISENTINI, 2011, p.131), agindo de forma bilateral e 

multilateral pautada pela regionalização e por uma cultura diferente das potências ocidentais 

respaldadas pela intervenção militar de forma a constituir o moderno sistema internacional 

capitalista (FIORI, 2009; NEVES, 2014; VISENTINI, 2011). Neste sentido, Xi Jinping 

demonstra o viés do Estado chinês respaldado em uma China que tem na OCX um de seus 

pilares multilaterais para a consolidação do espaço sinocêntrico e de combate aos três males 

(terrorismo, separatismo e extremismo), fomentando o desenvolvimento econômico destes 

países asiáticos as questões securitárias passariam a ter um novo patamar, de acordo com a 

perspectiva chinesa. 

Concomitante a isso, com a presença de Pequim cada vez mais latente na Ásia Central é 

preciso destacar no próprio discurso de Xi Jinping o tom dado as relações com a Rússia para 

um crescimento harmônico na Ásia Central. Sendo assim, essa “parceria” sino-russa, em 

termos práticos, foi de suma importância para as resoluções fronteiriças, significando que em 

oito anos da Organização para Cooperação de Xangai foram resolvidos por volta de três mil 

km de extensão territorial pertencentes à ex-URSS. Ou seja, a OCX passou a avançar em 

cooperação em termos comuns aos países membros, ficando clara a intenção dessa 

Organização como importante instrumento de estabilização regional com enfoque multilateral 

(GUANG, 2013).  

No transcorrer do tempo, a OCX passou a angariar novos temas para além da segurança, 

o que significou um entendimento entre seus membros da importância do organismo 

internacional se adaptar as novas demandas de conjuntura em escala regional e global. Neste 

sentido, o Estado chinês partiu para compreensão da Ásia Central como um espaço 

geoestratégico para a rota de fluxos de recursos, bem como em contrapartida os países 

membros do bloco também notaram a importância de terem a partir dos oleodutos de energia 

a saída para o Pacífico junto ao território chinês (GUANG, 2013). 

De acordo com os esforços chineses para consolidação do espaço geográfico da Ásia 

Central tendo como um de seus instrumentos a OCX em consonância com a Nova Rota da 



 

 

Seda, principalmente na matéria ligada à integração de projetos em infraestrutura presentes na 

Organização e na Iniciativa. Em contrapartida, verifica-se diante dessa presença chinesa, um 

“certo receio” de Moscou por perda de influência junto à região da ex-URSS, como exemplo 

disso, podemos citar a manutenção da Organização do Tratado de Segurança Coletiva (OTSC) 

e da Comunidade dos Estados Independentes (CEI) ambas sem a presença chinesa, 

significando um “contrapeso” a Organização de Xangai e a outras como ASEAN (Associação 

das Nações do Sudeste Asiático). Pequim procura salientar os princípios de Xangai, aceitação 

das assimetrias e identificar a cooperação como a melhor saída para o desenvolvimento 

pacífico e benéfico a todos (GUANG, 2014; ARRIGHI, 2008; BIN, 2014). 

Somado a isso, em 2013, foi lançado no governo de Xi Jinping a Belt and Road 

Initiative (BRI) com a qual a mesma estaria respaldada pela OCX, ASEAN e demais 

organizações regionais e até mesmo em âmbito internacional.  Neste caminho o presidente 

chinês enalteceu a aproximação entre as organizações da CEI e da OCX com foco na 

cooperação como ponte para o desenvolvimento conjunto, tendo em vista o Cinturão 

Econômico da Rota da Seda. Assim Xi Jinping, elenca quatro pontos estratégicos para o plano 

da BRI. O primeiro está ligado ao diálogo aberto e recíproco entre todos os países que 

receberam e/ou receberão investimentos na construção da Nova Rota. O segundo está 

vinculado às redes interconectadas de transporte rodoviário, a OCX foi citada como modelo a 

ser disseminado a partir de seus fóruns de consulta. O terceiro tem como pressuposto o livre 

fluxo de comércio respaldado na cooperação de benefício mútuo. O quarto é de reforçar a 

circulação das moedas nacionais nos fluxos de capitais e de intercâmbio financeiro entre os 

países, como exemplo o presidente chinês citou a cooperação entre China e Rússia. O quinto 

aspecto, não menos importante que os anteriores, vislumbra a aproximação das sociedades de 

todas as nações da região, priorizando intercâmbio social e cultural entre os povos de maneira 

amistosa com fins na compreensão mútua (XI JINPING, 2014). 

Dentro da perspectiva da ASEAN, o governo chinês enfatiza o reforço da cooperação 

entre seus vizinhos, troca de conhecimento, intercâmbio educacional, por exemplo, 

disponibilizando 15 mil bolsas para estudantes deste bloco irem estudar na China. (Xi Jinping 

2014). Atrelado a isso, há a importância geoestratégica destes países para o desenvolvimento 

da Rota Marítima da Rota da Seda, sob este aspecto Pequim afirma a importância da conexão 

da região com o restante das civilizações mundiais devendo “(...) estar de braços abertos aos 

países extra-regionais para desempenhar um papel construtivo no desenvolvimento e na 

estabilidade da nossa região” (XI JINPING, 2014, p.354).     



 

 

Por fim, a ampliação da OCX, no ano de 2017, com a entrada da Índia a convite da 

Rússia, e como contrapartida a entrada do Paquistão a convite da China, deram mais corpo a 

Organização, mas somado a isso, há de se destacar também os desafios angariados com o 

status de observadores para permanentes de dois estados com conflitos territoriais ainda não 

resolvidos como, por exemplo, o caso da Caxemira (RIBEIRO & VIEIRA, 2016). Porém, a 

entrada do Paquistão corrobora para o crescimento da presença chinesa na região uma vez que 

este é um ou até mesmo o eixo econômico mais importante geoestrategicamente dos seis 

eixos da Nova Rota da Seda (PAUTASSO, 2017). 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O peso econômico chinês principalmente no século XXI tem proporcionado um 

ambiente cada vez mais positivo no que tange a integração e cooperação regional a partir da 

percepção do regionalismo (VISENTINI, 2011). Sendo assim, o aumento da demanda por 

produtos ligados ao setor energético, bem como alumínio, cobre e aço fomentam a construção 

de uma malha ligada a oleodutos, gasodutos, de fato, de infraestrutura em geral colocando a 

China em um novo patamar de inserção estratégica internacional respaldada no win-win 

(ARRIGHI, 2008; CHAN, 2016; PAUTASSO, 2011; SHERER, 2015).  

Neste sentido, a OCX com seu legado pós Guerra Fria vem a ser um dos pilares desta 

inserção assertiva chinesa angariando novos temas para além da segurança dos anos 90 

(século XX). Ou seja, a consolidação do espaço regional por parte de Pequim é tratado de 

maneira exemplar ao trabalhar dentro de uma perspectiva multilateral, onde os países da Ásia 

Central passam a vislumbrar uma melhor inserção regional e até mesmo global (PAUTASSO, 

2011). 

Portanto, mesmo diante das dificuldades inerentes ao sistema internacional, sendo 

exemplos disso terrorismo, separatismo e extremismo os “três males”, a China acena para o 

processo de redesenho da nova ordem econômica mundial (ARRIGHI, 2008) colocando-se de 

protagonista e parceira do desenvolvimento econômico regional e internacional (PAUTASSO, 

2011; VISENTINI, 2011). Assim, o “sonho chinês” alicerçado nos pilares: harmonia, 

estabilidade, paz e geração de riquezas, somado ao nacionalismo trazem características 

diferenciadas a política externa de Pequim (DAOJIONG, 2015; SHEN, 2015) reconstruindo 

um sistema sinocêntrico com a consolidação da Nova Rota da Seda (PAUTASSO, 2011), 

alicerçada em organizações como a OCX.   
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RESUMO 

Este artigo trata da história conceitual do Estado de Direito e da autoridade de direito, com ênfase na 

experiência de tutela judicial de direitos e na expectativa de crise democrática brasileira. Objetiva-se analisar o 

histórico político do Estado de Direito e da autoridade de direito, até chegar à retórica do “Estado Mínimo”. 

Este trabalho visa a reflexão teórica sobre o modelo conceitual de “Não-Estado”, a partir das exigências sociais 

frustradas pelo “Estado Mínimo”. Com a abordagem heurística, a análise qualitativa segue o método da história 

dos conceitos políticos, de Reinhart Koselleck. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Estado de Direito; Autoridade de Direito; Estado Mínimo; Não-Estado; História 

Conceitual. 

 

THE POLICY OF THE BRAZILIAN JUDICIAL GUARDIAN 

 

ABSTRACT 

This paper approach the conceptual history of the Rule of Law and the power of law, with focus in experience 

of judicial make law of right sand in prospective of brazilian’s democracies crisis. The goals is to exam the 

political history of the Rule of Law and the power of law, into the rethoric of the New Liberal State. The study 

on New Liberal State’s theory can show the model oppositive, by form the concept of the “No-State”. At 

heuristic social research, this paper uses the qualitative method of the history of political’s concept, with the 

theory of Reinhart Koselleck. 

 

KEY-WORDS: Rule of Law; Power of Law; New Liberal State; No-State; Conceptual History. 
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INTRODUÇÃO 

Ao abordar o tema da judicialização da política no Brasil, é tentador examinar a 

seletividade do sistema de justiça brasileiro quanto à criminalização dos movimentos sociais e 

dos partidos políticos. Contudo, este não é o foco deste trabalho. Pretende-se, neste trabalho, 

analisar as mudanças do conceito político de Estado, por meio da análise histórica e política. 

A problemática enfrentada é a da tutela judicial da vida política e do fluxo de direitos 

humanos. As hipóteses sugeridas neste trabalho são a de que tal judicialização da política e 

dos direitos humanos resulta de uma transmigração histórica sobre quem foram e quem são as 

autoridades de direito do Estado, o que conduz aos polos opostos do “Estado Mínimo”e do 

“Não-Estado”. As experiências comunitárias de regresso ao estado de natureza refundam as 

bases sociais de auto-organização política, dentro do espectro de poder do “Não-Estado”. 

Objetiva-se estruturar a jornada de mudanças conceituais concernentes à autoridade de 

direito do Estado, para fins de analisar o conflito conceitual em torno dos poderes estatais e 

não-estatais. A razão para tal estudo está na necessidade de compreender a lógica do “Estado 

Mínimo”, em vista do tratamento político-jurídico dos direitos no sistema judicial brasileiro. 

Com a abordagem heurística da história dos conceitos, de Reinhart Koselleck, o método 

qualitativo de análise política procura descortinar a secularização do discurso moral ao longo 

da história política da autoridade de direito. Propõe-se, ao final, que a atual crise de 

representatividade das autoridades de direito e a expectativa ambientalista de reinvenção do 

animal político produzam experiências organizacionais de “Não-Estado”, por meio das redes 

comunitárias de apoio mútuo, impermeáveis à lógica mercantil do Estado de Direito e das 

autoridades do sistema judicial brasileiro. 

 

1 Conceitos Antitéticos Assimétricos de Estado 

A opção metodológica pela história dos conceitos políticos está voltada à ideia de 

Estado e, mais propriamente, ao conceito de Estado de Direito. No discurso jurídico ocidental, 

tal conceito de Estado de Direito tem assumido diferentes formas no decorrer do tempo. Tais 

formas jurídicas encobrem, no seu saber técnico especializado (FOUCAULT, 2007), a lógica 

mercantil da política das autoridades de direito do Estado. 

Assim, os usos conceituais sobre o Estado de Direito e os direitos humanos sofreram 

mudanças que refletiram na semântica política das autoridades de direito. Tais mudanças 

permitem testemunhar a história do que Koselleck define como sendo “conceitos antitéticos 

assimétricos” (2006, pp. 191-231). Tais “conceitos antitéticos” servem para a compreensão 



 

 

política das relações históricas entre os diversos grupos afetados por tais conceitos. Diante dos 

conceitos antitéticos assimétricos, os grupos sociais são “violentados, e em parte – na mesma 

proporção – adquirem capacidade de ação política” (Idem, p. 194). 

Importa observar o dinamismo político proveniente desta situação discursiva dos 

conceitos antitéticos, aonde são polemizados os usos dos termos do passado nas estruturas 

semânticas nele empregadas. Emblemático destas polaridades políticas são os conceitos de 

“helenos e bárbaros” e de “cristãos e pagãos”. Aparecem os conceitos antitéticos assimétricos 

neste caso, devido à caracterização de posições políticas desiguais “seguindo critérios tais que 

a posição adversária, deles resultante, só pode ser recusada” (KOSELLECK, idem, p. 195). 

A dinâmica temporal deste segundo momento de tensão política entre os dois pares de 

conceitos gerou tamanha oposição ideológica que pôde chegar à total negação do outro. No 

entanto, curiosamente, verificou-se que o passo histórico seguinte de tais conceitos políticos 

foi universalista. Neste estágio, “a referência à humanidade representa uma exigência tão 

grande de universalidade que parece não permitir que homem algum seja excluído” 

(KOSELLECK, idem, p. 197).  

Entretanto, os conceitos de “homem e não-homem” apontaram para uma sequência 

distinta:“logo que a ‘humanidade’ é introduzida no discurso como entidade política de 

referência, tem-se necessidade de uma qualificação adicional” (KOSELLECK, idem, p. 220). 

Surgem, desta forma, os conceitos de “super-homem” e de “sub-homem”, com o fim de 

designar “quem ou o que é a humanidade, para que o conceito possa receber uma conotação 

política” (KOSELLECK, idem, pp. 220-221). As ambivalências sobre a universalidade 

humana tornam incerto o uso do conceito, dando-se o seguinte: 

(...) pode referir-se a todos os homens, de modo que ninguém fica excluído, ou 

alcança uma determinada qualidade – a da humanitas, o sentimento de humanidade 

–, de modo a possibilitar exclusões que não estão contidas na própria palavra 

(KOSELLECK, idem, p. 221). 

Quando contextualizados no atual momento político brasileiro, é fácil perceber o 

emprego de tais conceitos antitéticos assimétricos nos usos e abusos cotidianos dos conceitos 

de “homem de bem e bandido”, de “fascista e socialista”. Todos estes conceitos são opostos. 

São também desiguais e, por isto, tidos como assimétricos. A “linguagem da política se baseia 

nessa figura básica dos conceitos opostos” (KOSELLECK, idem, p. 193), assim como são 

usados os conceitos na vida cotidiana. Talvez a melhor expressão disto sejam os conceitos de 

“direita e esquerda” na linguagem cotidiana e política. 

Esta é uma das propostas deste estudo: a de observar, junto à dinâmica conceitual de 



 

 

“Estado Mínimo”, a lógica que contém o seu pólo oposto. No século XX, o conceito oponente 

ao do “Estado Mínimo” era o do “Estado Total”, idealizado pelo jurista alemão Carl Schmitt 

na introdução da obra intitulada “Legalidade e Legitimidade” (2007). Todavia, constata-se 

que o modelo de “Estado Total” sucumbiu aos regimes autoritários. Neste século XXI, o par 

de pólos opostos é outro, delimitando-se aos conceitos de “Estado Mínimo e Não-Estado”. 

Ao contrário do que parece, este conceito de Não-Estado não pretende ser anarquista ou 

utópico. Tal conceito está inserido no tecido social de modo perceptível nas comunidades 

políticas. Apresenta-se antes como negação ao conceito de Estado Mínimo do que como uma 

continuidade deste conceito. Trata-se antes da concreta deslegitimação do Estado enquanto 

instância de mediação dos conflitos políticos. 

Na medida em que, de forma seletiva, este discurso do Estado Mínimo assola as 

expectativas sociais ligadas à própria justificação política do Estado, o desserviço do Estado 

retira o valor simbólico de proteção e amparo. Esta incoerência existencial do Estado e do 

que, em tese, seria o fundamento moral e racional das autoridades de direito (RAZ, 2002) está 

patenteada na lógica do sistema judicial brasileiro. 

A sistemática negação de direitos por parte do Estado Mínimo é o fator que promove as 

redes comunitárias de proteção social. No limite deste conceito de Estado Mínimo, está o 

estancamento dos subsídios que mantêm em funcionamento os direitos e as políticas públicas 

de educação, saúde, assistência e previdência social. A precarização dos serviços públicos 

desencadeia a tutela judicial dos direitos à educação e à saúde, em torno da qual a esfera de 

atuação política é traduzida na linguagem tecnicista do direito público e privado. 

Até mesmo as antinomias conceituais entre “direito público e direito privado” podem 

ocultar o caráter político das mudanças conceituais que vêm justificadas pela teoria do direito. 

A política submerge, então, ao discurso aparentemente neutro da instância jurídica do Estado 

de Direito. Em termos econômicos, o Estado Mínimo passa a atender à abstração conceitual 

do que representa o chamado “Mercado”. Desta forma, o Estado Mínimo nada mais é do que 

uma extensão deste Mercado. Reduzido ao mínimo, o Estado encontra agora a sua nova razão 

de ser: a de proteção e amparo desta entidade que é o Mercado. A política judicial funciona, 

além disto, como mais um tipo de mercado: o “mercado de direitos”. 

A percepção social de que a política do Estado Mínimo resulta tão só na manutenção de 

uma burocracia tecnocrática, com vistas a sustentar uma lógica inerente à ideia de mercado e 

a prover um corpo de juízes, promotores de justiça, procuradores do Estado e outros cargos, 

vem a incentivar experiências comunitárias de autotutela social, aonde o Estado Mínimo está 



 

 

fora de lugar, devido ao conceito de Não-Estado. Em síntese, dentro do Estado Mínimo está o 

potencial político do Não-Estado, merecedor de atenção da teoria política. 

 

2 Por uma Revisão da Teologia Política 

É interessante aprofundar as bases teóricas que conduziram Koselleck ao estudo dos 

conceitos antitéticos assimétricos, pois desta base é que pode surgir uma teoria política que dê 

conta desta oposição conceitual do “Estado Mínimo e Não-Estado”. A relação conflituosa do 

Estado Mínimo com a política do Não-Estado, manifestada nas redes sociais de apoio mútuo, 

revela a dualidade dos termos políticos amigo-inimigo. Neste contexto, o Estado é o pólo 

oposto, sintetizado na ideia de "inimigo", mas que aqui pode ser visto praticamente como um 

"adversário", ou mesmo como um "não-aliado". 

No escrito sobre o conceito de político, Carl Schmitt inicia com a declaração de que: 

“La distinción propriamente política es la distinción entre el amigo y el enemigo” (s/ano, p. 

31). Com o propósito de transpor tais binômios “amigo e inimigo” para o campo histórico dos 

conceitos políticos, Koselleck se apropria da obra “Teologia Política: quatro ensaios sobre a 

soberania” (SCHMITT, s/ano, pp. 07-203). Assim sendo, o referido binômio amigo-inimigo, 

atribuído a Carl Schmitt, é conhecido na linguagem filosófica: 

(...) para definir o âmbito da política, que é estruturalmente conflituoso por 

pressupor a distinção entre os que pertencem ao grupo em nos situamos e os que não 

pertencem (ABBAGNANO, 2012, p. 37). 

Esta apropriação teórica que Koselleck faz de Carl Schmitt deriva das mesmas fontes de 

pesquisa histórica, especialmente no tocante à doutrina das duas civitatis (cidades), de 

Agostinho. Nas palavras de Koselleck, Agostinho desenvolveu sua “teologia da história”com 

vistas a adotar “o pressuposto de que de nenhum modo o reinado de Cristo pode identificar-se 

com um reino terreno, como o Império Romano” (Idem, p. 211). 

É bom ressalvar, porém, que a referência à doutrina teológica de Agostinho é comum 

aos demais estudiosos da história dos conceitos, até mesmo no universo da língua inglesa. Em 

tal âmbito, com referência à teologia política, admite-se que: “Ninguém jamais separou Igreja 

de Estado com maior objetividade e determinação do que Agostinho” (POCOCK, 2013, p. 

403). De acordo com Pocock: “As preocupações dos homens helênicos e latinos tinham sido 

políticas antes de ser eclesiásticas” (idem, p. 402). 

Há de se destacar que a análise da história conceitual de Koselleck não se equipara à 

tradição de Pocock na história do pensamento, devido às influências da filosofia da linguagem 

e das teorias dos atos-de-fala sobre a referida tradição inglesa (CHIGNOLA, 2007). Nesta 



 

 

vertente, são examinadas as estratégias de intencionalidade dos sujeitos contingenciados pela 

linguagem. Ao contrário disto, conforme expôs Chignola, “Koselleck estabelece uma linha de 

ruptura interna no desenvolvimento dos conceitos” (Idem, 2007, p. 51). 

No critério proposto por Koselleck para a história conceitual, analisa-se os conceitos 

políticos investidos por processos históricos nos quais: primeiro, se ideologizam os conceitos; 

segundo, acontece a politização destes conceitos; em terceiro lugar, a ideologização destes 

conceitos políticos é popularizada (fase em que Koselleck define como de democratização dos 

conceitos políticos); e, em quarto lugar, ocorre a temporização dos conceitos políticos, 

quando“o ‘horizonte de expectativas’ [Erwartungshorizont] se desprega do ‘espaço de 

experiência’ (Erfahrungsfeld]” (CHIGNOLA, idem, p. 51). 

O “horizonte de expectativas” e o “espaço de experiência” são duas categorias-chave no 

método de análise da história conceitual de Koselleck. Por meio destas categorias, é viável 

formular uma interpretação sincrônica e diacrônica a um só tempo, de modo a considerar os 

três momentos, do passado, do presente e do futuro: “A redefinição científica de significados 

lexicais anteriores é um dos mandamentos básicos dos estudos diacrônicos” (KOSELLECK, 

idem, p. 104). 

O “espaço de experiência” é o reservatório conceitual do passado, acumulado até o 

presente histórico. Ele está ligado ao “horizonte de expectativas” como sendo aquele lugar de 

onde se parte para o que se pode esperar. Experiência e expectativa convivem, portanto, no 

espaço e no horizonte da mudança conceitual: 

Horizonte quer dizer aquela linha por trás da qual se abre no futuro um novo espaço 

de experiência, mas um espaço que ainda não pode ser contemplado (KOSELLECK, 

idem, p. 311). 

Em termos metodológicos, possibilita-se observar a mudança semântica das palavras 

que possuem sentidos que estão delimitados no tempo passado e na ideia de futuro situada em 

tal tempo passado. Exemplo disto está nas mudanças do conceito de democracia no Brasil. 

Na análise de Christian Lynch: “Do ponto de vista diacrônico, pode-se compreender o 

conceito de democracia no Brasil como sofrendo mutações em três momentos particulares” 

(2014, p. 253): primeiro, até 1792 vigia o conceito de democracia meramente histórico, como 

uma forma de governo da Antiguidade Clássica; segundo, em razão do impacto causado pela 

Revolução Francesa, o conceito de democracia passa a ser sinônimo da forma de governo 

republicano; terceiro, durante a década de 1820, inspirado nos Estados Unidos, o conceito de 

democracia se torna mais palpável, pelos aspectos de ausência da aristocracia hereditária, de 

presença de autogoverno e de forma federativa do Estado. Tal conceito cai em descrédito no 



 

 

período monárquico brasileiro, segundo o autor do estudo (LYNCH, idem, p. 253), ganhando 

significados adicionais para além do período examinado. 

No que se refere à teologia política, Carl Schmitt acrescenta um elemento a mais na 

citação à doutrina de Agostinho, vista como “a pedra de toque do ‘político’ e da ‘teologia 

política’: a distinção entre amigo e inimigo
492

” (SCHMITT, s/ano, p. 193). Na teologia 

política, “Gregório VII foi mais longe, ao desdobrar a pretensão de exclusividade tacitamente 

presente no par de conceitos ‘homem cristão/homem secular’ (KOSELLECK, idem, p. 217)”. 

Para Carl Schmitt, o essencial em Gregório
493 está “na seguinte formulação: ‘O Uno (to Hen) 

sempre se encontra em rebelião (stasiatison) contra si mesmo (pros heauton)
494

’ (Idem, p. 

194)”. 

Na intuição de uma história conceitual, com respeito à palavra Stasis, Carl Schmitt 

alude à história etimológica e conceitual do termo, desde o “Sofista” e a “Politéia” de Platão, 

“pasando por los neo platónicos, en particular Plotino, hasta los padres y doctores griegos  

de la Iglesia...” (Idem, p. 194). O pensador alemão ainda assevera que: 

Stasis significa, en primer lugar, quietud, equilibrio, sitio, status...Sin embargo, en 

segundo lugar, stasis también significa intranquilidad (política), movimiento, 

disturbio y guerra civil. La mayoría de los diccionarios del griego simplemente 

presentan juntas las dos acepciones contrarias (Idem, p. 194). 

Esta doutrina teológica da“unidade em rebelião” foi absorvida pela teoria política do 

Estado, com especial atenção à tese contratualista de Hobbes.A ideia de um contrato social 

para pôr termo aos conflitos humanos não pôde, por isto mesmo, ignorar a teologia política, o 

que fez Hobbes acomodar a mitologia cristã do “Leviatã” ao conceito de autoridade de direito. 

No entanto, em Hobbes, o mito do “Leviatã” já não era mais o mesmo do texto bíblico. 

 

2.1 O Sagrado no Discurso Político Mítico 

A figura do “Leviatã” está presente no texto bíblico, no Livro de Jó, representado por 

uma espécie de monstro marinho, dando-se a ideia de ser algum animal marítimo, um dragão 

ou algo que o valha. Hobbes transforma esta imagem mítica do “Leviatã”, aplicando-lhe três 

qualificações não encontradas no mito bíblico original, de acordo com um estudo específico 

sobre este tema, mais uma vez fruto das preocupações de Carl Schmitt (s/ano, pp. 17-19). 

Assim, junto com a figura do poderoso animal, Hobbes recorre aos antigos símbolos 
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míticos para confundir a imagem do homem com a do animal. Os mitos do minotauro, da 

medusa e das sereias são exemplos desta expressão simbólica, cujos sentidos estão articulados 

dentro de uma estrutura semântica temporalmente móvel. Por meio desta forma de linguagem 

também podem ser expressos os conceitos políticos. 

Logo, neste viés pré-religioso, pode-se antepor o “mítico político” à teologia política, de 

maneira a ofertar uma pluralidade de interpretações políticas não necessariamente unívocas à 

hermenêutica religiosa de base judaico-cristã. Todavia, a tarefa de transpor para a linguagem 

científica tais aspectos simbólicos da mitologia não é de fácil aceitação, ainda que se recorra 

ao argumento pós-moderno de que o cientificismo não foi suficientemente preciso no quesito 

dos ganhos epistêmicos de compreensão aprofundada do conhecimento humano. 

Acontece que a mitologia política do “Leviatã” de Hobbes é a mesma que se aplica à 

existência contemporânea do Estado de Direito e da autoridade de direito. A transfiguração do 

mito do “Leviatã” por Hobbes simboliza o “monomito” (CAMPBELL, 1997), pois compõe a 

nova face mitológica do herói humano. A partir das escassas referências à imagem mítica, o 

animal marítimo de Hobbes, além de ser parte homem e ter face humana, apresenta-se como o 

mesmo “homo magnus” de Platão (SCHMITT, s/ano); porém, por influência da pré-revolução 

industrial, esta imagem do “homem magno” é celebrizada como a “grande máquina”. 

A partir deste momento histórico de Hobbes, portanto, nasce o “animal artificial”. Há 

ainda uma quarta imagem neste desfecho do “Leviatã”: a de Deus. Para garantir a unidade do 

seu poder político, o “homem majestático” só pôde ser concebido como um Deus mortal. Tal 

simbologia completa o quadro mítico político que funda o poder do Estado e das autoridades 

de direito nele implicadas, de acordo com a síntese a seguir: 

Junto ala imagen del hombre magno, del gran animal y de la gran máquina, aparece 

ahora, sin explicación previa, una cuarta imagen, Dios, y, por cierto, un Dios mortal. 

Se alcanza de esta suerte la totalidad mítica que suponen los términos ‘Dios’, 

‘hombre’, ‘animal’ y ‘máquina’ (SCHMITT, s/ano, pp. 18-19). 

Uma terceira citação ao monstro bíblico do “Leviatã” é trazida por Hobbes, no final do 

capítulo vinte e oito da obra, consoante Carl Schmitt (s/ano de edição). Corresponde ao poder 

exclusivo da autoridade de direito para aplicar penas e estabelecer recompensas a todos, 

“porque Dios dice del Leviathan, en el Libro de Job, cap. 41, 24: ‘Ningún poder de la tierra 

puede compararse a él’ (Idem, p. 19)”. 

A aplicação judicial das penas é correlata à função do soberano aludido por Hobbes, 

sendo atribuído ao juiz, por vezes, o papel de Deus. Tal função sagrada também é projetada 

nas relações sociais com os médicos, até porque ambos – juiz e médico – possuem o poder de 



 

 

dominação técnica que afeta a vida humana. Num dado momento da obra, inclusive, Hobbes 

pressente tal legitimação técnica, conforme analisa Carl Schmitt: 

(...) el nuevo dios es trascendente a los individuos que han celebrado el contrato y es 

trascendente también a su suma, pero sólo en sentido jurídico, no en sentido 

metafísico. La lógica interna del producto artificial ‘Estado’, fabricado por el 

hombre, no lleva a la persona, sino a la máquina (Idem, p. 33). 

O problema analisado neste artigo consiste exatamente neste pano de fundo moral  em 

se assenta o estatuto político: o “animal artificial” – o homem racional – é apartado do seu 

meio ambiente natural, através da abstração mítica de divindades políticas, erigidas no Estado 

de Direito, no Mercado e nos seus agentes técnicos. O prolongamento da vida humana, em 

termos quantitativos e qualitativos, por meio do aperfeiçoamento tecnológico, aproxima ainda 

mais o humano deste seu projeto mítico de controle e dominação. 

Busca-se, então, dispensar o meio ambiente natural, em vista da tentativa histórica de 

superação do animal humano. Os estamentos míticos dos deuses e semideuses, materializados 

no “animal artificial”, retornam com os seus instrumentos econômicos e jurídicos. O mito 

político do “animal artificial” pôde, assim, avançar na teoria sociológica e na teoria política. 

Exemplo disto é a legitimidade moderna pela dominação legal burocrática (WEBER, 2002). 

A lei neutraliza a política, submetendo-a à técnica jurídica. Isto se aplica não só à lei 

jurídica, como também às leis bíblicas e às leis científicas. A ideia de lei ou de “palavra” está 

presente neste sentido político-mítico, etimologicamente ligado ao conceito grego de Nomos 

(SCHMITT, 2014). É o que prega o Livro do Gênesis: “no começo se fez o verbo”. 

Por razão do fenômeno global de expansão política do poder judicial (TATE, 1995), a 

justificação filosófico-jurídica para o deslocamento político do poder de legislar formou o 

conceito de “força de lei” (DERRIDA, 2010). Pela técnica jurídica da força de lei, a soberania 

política dos julgados das Cortes de Justiça e das decisões judiciais está assegurada. 

Por meio desta narrativa secular (TAYLOR, 2007), pode-se observar o deslocamento 

deste poder político, através das mudanças conceituais sobre a autoridade de direito. Primeiro, 

há a apartação do humano com o seu meio ambiente natural, no momento em que o homem se 

identifica com uma entidade simbolizada na divindade, como sendo algo externo e superior ao 

meio no qual ele vive. Neste primeiro momento, o homem reconhece a si mesmo e o mundo, 

ao firmar a posição pessoal do ser-no-mundo, autocentrada no “eu sou”, em que é valorado o 

“conheces a si mesmo”. Este movimento egoístico é a semente que faz brotar o conhecimento 

humano como um fim em si mesmo. 

Todo o movimento posterior da trajetória humana caminha neste sentido dualista do “eu 



 

 

sou/meio ambiente”. O ambiente natural que abriga a terra, o ar, as águas e os outros seres é 

tido como um mero meio para se atingir o fim último, concernente ao humano. Na história do 

pensamento político antigo, porém, o humano é visto em comunhão com a natureza. No 

conceito aristotélico de eudamonia, “do homem estar bem favorecido em relação a si mesmo 

e ao divino” (MACINTYRE, 2001, p. 253), o extremo de dissociar o meio ambiente da ideia 

de “bem comum” não tem condições de prosperar. 

 

2.2 O Reconhecimento do Animal Político 

A hipótese desenvolvida neste artigo com relação ao problema político da separação do 

homem com o ambiente humano tem como metáfora a jornada de Ulisses no regresso para 

casa, em Ítaca (HOMERO, 1993). Encerrada a guerra, o herói mitológico da “Odisséia” viaja 

de volta para o seu meio ambiente, mas as forças da natureza lhe dificultam nesta travessia de 

retorno a si mesmo. Quando consegue chegar, Ulisses ainda precisa reconquistar o seu lugar 

de origem. O seu conflito político é o da retomada da sua vida humana. 

A figura de autoridade daquele que reconhece a si mesmo e que se faz reconhecer pelos 

seus é emblemática do ponto de vista político. A autoridade de direito está manifesta no 

reencontro de Ulisses consigo próprio: “Um esposo será reconhecido, mas, nesse impulso, um 

mestre será restabelecido na plenitude de seu domínio” (RICOEUR, 2006, p. 90).Consoante a 

análise de Paul Ricoeur acerca da narrativa homérica: 

A narrativa não é a de um reconhecimento mútuo. Mas há uma razão mais decisiva 

que impede essa narrativa de ultrapassar o limiar para a reciprocidade: as cenas de 

reconhecimento balizam a reconquista de sua própria casa por um mestre inflexível, 

à custa de usurpadores que têm a postura de pretendentes à posse da esposa legítima 

(Idem, p. 90). 

No início da chegada de Ulisses, toda a sua comunidade política está em equívoco ao 

não reconhecer nele a figura da autoridade de direito. Nas palavras de Paul Ricoeur: “Fazer-se 

reconhecer é primeiramente suscitar um equívoco e depois elucidar... (Idem, p. 91)”. De modo 

equivalente, as comunidades políticas que ainda mitificam o animal artificial caem na mesma 

cegueira racionalista enquanto fogem da sua condição humana conflituosa, numa autonegação 

de reconhecimento de que o homem é um animal social e político (ARENDT, 2009). 

Portanto, considera-se que o homem retomará o seu poder político ao reconhecer a si 

mesmo no seio da sua comunidade política, junto às redes comunitárias que guardam vínculos 

com o meio ambiente natural. Trata-se da redescoberta espontânea do “estado de natureza”, 

oposto ao “estado civil” de Hobbes, por força da necessidade do próprio sistema econômico e 

político. As catástrofes ambientais aceleram este processo de ressignificação do “animal 



 

 

político”, pois equivalem à estranheza do meio ambiente natural em relação ao ser humano, 

do mesmo modo como Ulisses não é reconhecido logo que assume a sua história: ele é visto 

como um estranho e um hóspede dentro do seu lugar de origem (RICOEUR, idem, p. 91). 

As culturas ambientalista e de paz constituem os novos fundamentos políticos deste 

regresso do homem à natureza humana. Este é um discurso não palatável à ciência em geral, 

devido aos obstáculos da ciência na renovação do que se entende por conhecimento científico. 

O “animal racional” terá que se desentranhar das amarras conceituais que o separam do seu 

ambiente político. É o momento em que as comunidades humanas voltam a se reconhecer no 

político, até mesmo por força dos problemas ambientais. Nesta acepção cultural, verifica-se o 

“ponto de mutação” conceitual numa história que é circular, quando há o reconhecimento das 

“culturas tradicionais, não-letradas (...), em que a vida foi organizada em torno de uma 

consciência altamente refinada do meio ambiente” (CAPRA, 2002, p. 39) 

Em virtude desta dissolução dos horizontes de expectativa que cercam o Estado e o 

Mercado, as políticas ambientalista e pacifista de auto-organização social não se ajustam mais 

ao modelo organizacional do Estado Mínimo e nem ao seu sistema econômico-financeiro. O 

conflito político destas organizações sociais, neste momento histórico, versa agora sobre a 

desconstrução conceitual dos mitos a respeito do desenvolvimento econômico, da evolução 

científica e da substituição da política pela técnica judicial. 

É curioso notar que no primeiro momento em que houve a apartação do homem com a 

natureza humana, a dualidade “eu sou/meio ambiente” foi ampliada na formação da cultura 

grega e da educação humana, com a Paideia (JAEGER, 2010). Por meio da cultura, o homem 

é destacado do seu meio ambiente como um “ser superior”, não mais reconhecido como uma 

espécie de animal dentre os outros seres da natureza. 

Está claro que a aquisição da linguagem humana em todas as suas formas simbólicas 

surgiu concomitante neste momento marcado pela criação dos mitos humanos, representativos 

dos deuses e dos semideuses.Quando os deuses assumem a forma humana, sacramenta-se a 

autoridade de direito no regime de governo do homem. O homem se reconhece como Deus, 

por ser dotado da capacidade política de governar a natureza. O controle da produção do trigo, 

do arroz e dos outros alimentos só veio a confirmar tal ideia nas estruturas cotidianas de longa 

duração histórica (BRAUDEL, 1997). 

O segundo momento de separação do homem com o seu ser natural humano ocorre a 

partir das organizações político-religiosas. Por organização político-religiosa, entende-se até 

mesmo aquela da Roma antiga, embora a religiosidade da Roma antiga pertencesse à família 



 

 

romana no âmbito comunitário do status quo familiar, conforme foi detalhado por Fustel de 

Coulanges (1975, pp. 21-34). 

Por isto, dá para ver uma evolução destas organizações neste segundo momento: na 

primeira etapa, as organizações político-religiosas são ligadas à religião pagã da família; na 

segunda etapa, tais organização constituem as comunidades religiosas estendidas às famílias e 

às tribos, como aconteceu com os antigos hebreus; e na terceira etapa, tais organizações são 

institucionalizadas com poder político-religioso nos territórios ocupados. Assim, a hipótese de 

perpetuação político-religiosa da Roma antiga por meio da Igreja Apostólica Romana possui 

tal justificação histórica, nos termos da doutrina jurídica do direito romano e da sua influência 

histórica proporcionada à tradição jurídica moderna (LARENZ, 1997). 

 

3 A Crise Agonista do Estado Mínimo 

O conceitualismo do discurso judicial que nega as realidades políticas descansa suas 

raízes na lápide deste monumento principiológico da história do direito. A teoria política não 

escapou ilesa desta dogmática jurídica. O conceito de sistema jurídico, pela unidade do direito 

num só corpo de normas jurídicas, serviu de estratégia política tanto para Justiniano compor o 

seu Corpus Juris Civilis como também para Napoleão Bonaparte investir no seu Código Civil, 

sendo esta talvez a maior herança política destes períodos históricos (WIEACKER, 2015). 

Nominar o humano em leis universais, com a neutralização da ação política humana 

num sistema político-jurídico, refletiu no discurso dos doutos eruditos quanto à valorização da 

abstração conceitual definidora das realidades. Em tal panorama histórico conceitual, as crises 

políticas são agravadas nos seus processos de neutralização, por restar contidas na gramática 

jurídica de fuga dos conflitos humanos. É desta forma que Koselleck concebe: 

As interpretações dualistas que os “philosophes” concederam à crise, seus 

prognósticos que culminavam em um “ou isso ou aquilo”, são a aplicação, à história, 

de categorias forenses da consciência esclarecida, isto é, a aplicação de juízos 

rigorosos pronunciados por uma justiça moral. Deste modo, o caráter problemático 

da situação crítica foi eliminado; a crise foi velada e, assim, agravada (2013, p. 151). 

A fórmula individualista de Hobbes para ocultar os conflitos humanos foi distinguir, por 

fim, a crença interna e a confissão externa. A distinção entre fé e confissão, entre a razão 

pública e a razão privada, fragmentou mais uma vez os indivíduos, apartando-os desta vez de 

suas consciências pessoais no imperativo lógico político de obediência à vontade soberana. 

No “Leviatã”, “quando se chega à confissão externa da crença, o juízo privado nada conta e o 



 

 

soberano decide sobre o verdadeiro e o falso
495

” (SCHMITT, idem, p. 55). 

A vontade política majoritária ainda impera nas democracias liberais modernas. No 

entanto, na releitura empreendida pela cientista política Chantal Mouffe (2013) sobre a obra 

de Carl Schmitt, desenvolve-se a interpretação crítica em face da neutralidade política dos 

procedimentos de consenso social do liberalismo. Para Chantal Mouffe, os conflitos políticos 

fragmentados na democracia pluralista não tomam mais aquela forma política de uma guerra 

civil, de “um antagonismo (conflito entre inimigos políticos), mas sim de um ‘agonismo’ 

(conflito entre adversários políticos)
496

” (2013, p. 07). Portanto, a crise agonista é configurada 

pela crítica entre os adversários que deflagram um conflito semântico conceitual, como forma 

de estabelecer uma verdade. 

No âmago deste problema, Koselleck salienta que as condições propiciadoras do Estado 

Absolutista foram as mesmas que causaram a sua ruína pelos “esclarecidos” (2013). Significa 

dizer que a gramática política que erigiu o monarca ao poder absoluto serviu para legitimar, 

posteriormente, a soberania popular representada no Parlamento. Ao dar cabo das guerras 

religiosas, com a formalização do conceito de lei soberana, o poder monárquico abre as portas 

para a instrumentalização jurídica, o que culminou no fim deste poder estabelecido: 

A legalidade destas leis não residia na qualificação de seu conteúdo, mas 

exclusivamente na sua origem, ou seja, no fato de serem a expressão da vontade do 

poder soberano (KOSELLECK, idem, p. 35). 

No vocábulo hegeliano-marxista, a crise agonista está situada nos polos de oposição 

conceitual de “senhor e servo”, “dominante e dominado” e “classe superior e classe operária” 

(POPPER, 1987). No entanto, os múltiplos traços da subjetividade humana não podem hoje 

ser traduzidos só pelo conceito marxista de luta de classes, em função do risco de obscurecer 

os outros fatores envolvidos nos conflitos humanos, tais quais os de gênero sexual, etnia ou 

raça e territorialidade dos sujeitos (FRASER, 1997). 

Diante destes outros fatores de conflito, cada vez mais se acentua a fragmentação dos 

sujeitos em individualidades, demarcadas por agonismos políticos encampados na esfera legal 

de atuação do Estado. Logo, o conceito de sujeito de direitos ganha contornos adjudicantes de 

tutela destes direitos pelo Estado e, por isto, confere maior poder à autoridade de direito para  

a resolução dos conflitos, sob a forma jurídica do processo judicial. O paradoxo político é 

inerente à procura pela via judicial: na medida em que aumenta o tráfego judicial de direitos, 
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diminui os modos rudimentares de organização social e de mediação intersubjetiva. 

Os conflitos políticos passam a ser objetos de tutela do Estado. Além disto, a tutela é 

judicial, por conta das transmigrações do poder político das autoridades de direito. Por meio 

do conceito de soberania, a autoridade do monarca transmigrou para o legislativo; porém, no 

presente momento histórico, a autoridade da lei transmigra para o sistema judicial. Segundo o 

estudo de Ran Hirschl (2004) feito em torno de quatro países (Canadá; Israel; Nova Zelândia; 

e África do Sul), o movimento jurídico-político do “novo constitucionalismo
497

” estratificou a 

camada de uma nova elite, composta por juízes e membros do sistema de justiça, aos quais o 

autor chamou de “juristocracia” (HIRSCHL, 2004). 

Portanto, é possível estabelecer uma passagem simbólica do cetro de poder político da 

autoridade de direito na história dos conflitos humanos: primeiro, do humano na relação de 

poder com a natureza; segundo, na autoridade teológico-política do clero religioso; terceiro, 

na autoridade política do soberano absoluto; quarto, na autoridade da lei, tida como expressão 

da vontade popular através do legislador; e quinto, na autoridade das Cortes de Justiça e do 

sistema judicial. A juristocracia pode ser, então, entendida como sendo a nova aristocracia, de 

forma que o poder da toga está em sintonia com as demais elites sociais na proteção dos seus 

interesses políticos. 

O sistema de justiça brasileiro não tem, então, qualquer interesse especial de proteger os 

direitos humanos nesta posição particularizada de sua atuação político-jurídica. Mediante o 

domínio da técnica de declaração dos direitos, o atendimento dos interesses humanos básicos 

envolve cálculos econômicos que correlacionam: primeiro, à necessária contenção dos gastos 

públicos para fins de assegurar, sobretudo, os altos ganhos econômicos dos agentes integrados 

ao sistema de justiça; e segundo, ao aumento do custeio dos serviços do mercado caso o custo 

de produção do serviço seja elevado pelo fator jurídico da decisão judicial. 

Esta cumplicidade das autoridades de direito do Estado Mínimo com o Mercado está 

estampada na retórica “consequencialista” das decisões judiciais. Para MacCormick (2010), a 

retórica do Estado de Direito pode funcionar de modo a avaliar as consequências econômicas 

de uma decisão judicial junto às Cortes de Justiça. Tal teoria jurídica consequencialista regula 

uma ordem política, num determinado nomos moral. Todavia, as anomias sociais quanto à 

referida ordem política promovem um campo fértil para o restabelecimento do tecido social 

em redes comunitárias que, desacreditadas do Estado, refundam um outro nomos político. 
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4 Por uma Gramática Política do Não-Estado 

O nomos político das redes comunitárias de apoio mútuo adotam uma linguagem que o 

oikos
498 do sistema econômico-financeiro não pode decifrar, pois tal linguagem aparenta ser 

irracional. A lógica comunitária destas redes políticas, entretanto, só pode ser estancada pelas 

intervenções do Estado Mínimo nas suas esferas de proteção social. Nesta acepção política, o 

Estado Mínimo é interventor, na medida em que atua para fomentar o oikos do Mercado. 

Por sinal, há registros desta atuação estatal intervencionista por parte dos órgãos que, 

junto com o judiciário, integram o sistema de justiça brasileiro,tais quais as Procuradorias dos 

Estados e os Ministérios Públicos Federais e Estaduais. A ausência de empatia social destes 

órgãos estatais para com as redes de proteção social não-estatal não se deve apenas à questão 

econômica e social; consiste também na incompreensão da linguagem política usada por tais 

organizações políticas não-estatais. 

A criminalização dos movimentos sociais pelo sistema de justiça brasileiro é somente 

um dos problemas políticos enfrentados por tais redes comunitárias. Nos problemas mais 

sutis, não só há uma complacência judicial com os mercados; trata-se da identificação que as 

autoridades de direito têm com respeito aos grupos econômico-financeiros destes mercados. 

As afinidades de comunicação estreitam os laços sociais que compartilham elementos comuns 

de uma linguagem política. 

A gramática moral da tutela estatal, nota-se, tem respaldo no discurso do medo e da 

insegurança, o que incapacita a autodeterminação social. Observa-se, portanto, o conflito com 

respeito aos modelos políticos de liberdade humana. O modelo liberal de Estado Mínimo e, de 

outro lado, o modelo ambiental de Não-Estado possuem conceitos políticos divergentes sobre 

a liberdade. O conceito liberal de liberdade negativa, que visa garantir a não intervenção do 

Estado na proteção da propriedade privada, “está quase no pólo oposto dos objetivos daqueles 

que acreditam em liberdade no sentido ‘positivo’ – de autogoverno” (BERLIN, 2002, p. 267). 

Esta capacidade de auto-gestão é uma qualidade pertencente às redes comunitárias de 

apoio mútuo. Os agentes do Estado e do Mercado ignoram tal possibilidade, pois eles mesmos 

são tutelados pelo sistema de financiamento dos títulos da dívida pública e privada. Quando é 

instalada uma crise financeira, portanto, tais agentes públicos e privados são os mais sensíveis 

à percepção de que as suas vidas estão assentadas nas bases ficcionais da especulação abstrata 
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dos sistemas jurídico-político e econômico-financeiro. 

Na análise das crises políticas e econômicas, revela-se um poder político paradoxal em 

tais contextos, pois a posição social de não-poder em se encontram as redes comunitárias 

favorece uma gama ampla de criatividade para fins de sobrevivência política e econômica. Ao 

contrário, aqueles beneficiados pelo poder social têm menores chances de sobrevida nos casos 

de hecatombes em seus ambientes artificiais. De acordo com John Holloway: 

Não se pode entender a crise (e, portanto, a materialidade do antipoder) sem discutir 

o papel da expansão do crédito. (...) O começo da crise dá lugar a uma ascensão da 

expansão do crédito e da dívida. A acumulação se torna cada vez mais fictícia: a 

representação monetária do valor se separa cada vez mais do valor realmente 

produzido (2003, p. 285). 

Como se pode notar, ainda cabe tratar da transmigração do cetro de poder político da 

autoridade estatal para os agentes do Mercado. Neste sexto momento, o Mercado percebe que 

já pode dispensar os serviços prestados pelos agentes do Estado Mínimo e procura dar fim ao 

Estado, pelo fato de que o mesmo pode causar embaraços para se seguir à completa 

exploração dos recursos humanos e ambientais. 

Considera-se que já é possível observar no espaço político o conflito social existente 

entre o sistema judicial e o Mercado neste sexto momento da história secular do poder 

humano. Afinal de contas, as grandes corporações já regulam a política dos meios sociais em 

que agem. Uma das expressões deste fato político está na relativização da soberania dos 

Estados-Nacionais europeus dentro da “União Europeia” (U.E.). 

O sétimo e último momento proposto coincide com a formulação anterior ao negar a 

política do Estado. Contudo, há uma diferença relevante neste aspecto, qual seja: enquanto os 

agentes do Estado Mínimo e do Mercado estão enamorados e deitam na mesma cama, as  

redes de solidariedade encontram abrigo nas auto-organizações não-estatais. O sétimo e 

último momento tem, assim, um aspecto genuíno que pode ser vislumbrado na metáfora 

política do reconhecimento de Ulisses. 

Portanto, acrescenta-se um quarto estágio na teoria do reconhecimento. Conforme a tese 

de Axel Honneth (2011), existem três estágios na luta pelo reconhecimento: o primeiro, do 

reconhecimento individual no círculo pessoal; o segundo, do reconhecimento social e político; 

e o terceiro, do reconhecimento jurídico. Este terceiro estágio recai no problema do sistema de 

justiça brasileiro, além de fragmentar e neutralizar o conflito político. Assim, é válido 

introduzir um quarto estágio à teoria do reconhecimento de Axel Honneth, qual seja: o do 

reconhecimento do meio ambiente natural, transcendente aos demais. 

 



 

 

CONCLUSÃO 

As expectativas não-realizadas destas experiências das redes sociais pavimenta uma 

política de auto-organização. Os modos de produção econômica desta auto-organização social 

não reivindicam nenhum direito do Estado, nem buscam ter acesso à massificação econômica. 

É o momento em que o “espaço de experiência” destas redes não-estatais de proteção social 

excluem as suas possibilidades no Estado Mínimo e no Mercado. Pela exclusão do não-lugar, 

o “horizonte de expectativas” destas redes políticas é de recusa do Estado e do Mercado, mas 

também de aceitação de uma sabedoria intuitiva de auto-gestão política. 

Este artigo desenvolveu um histórico político conceitual das autoridades de direito que 

vai muito além do que promete o seu título. Acontece que a proposta de uma história crítica 

dos conceitos políticos foi atingida nesta investigação do objeto de estudo voltado à lógica 

política do sistema judicial brasileiro. A escolha por tratar do sistema judicial brasileiro 

consiste na expansão política do poder judiciário global e no fato de que a tutela judicial é o 

último recurso encaminhado para o Estado nesta caminhada de negação de direitos. 

Assim, buscou-se restaurar o político no campo das tutelas judiciais de direitos, com o 

suporte teórico da história dos conceitos políticos, de Reinhart Koselleck. Desta maneira, as 

oposições assimétricas dos conceitos identificados neste estudo talvez contribuam para uma 

compreensão sobre o lugar de “Não-Estado” em que as comunidades políticas estão situadas. 
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RESUMO 

Com a modernização, as redes sociais ampliaram o campo discursivo sobre fatos cotidianos, passando a ocupar 

espaços ainda maiores dentro do panorama virtual. Para tanto, somado aos avanços da tecnologia da informação, 

uma série de problemas surgiram, logo, ganhando ênfase, tais como, as fake news. Desta forma, a pesquisa 

buscou responder: Como os algoritmos virtuais dentro das redes sociais, constroem um universo enviesado 

nocivos a pluralidade informacional? No que consiste o termo hiperpartidarização e quais são suas 

consequências? Metodologicamente, utilizou-se revisão bibliográfica e análise documental, objetivando analisar 

como os acadêmicos veem abordando as temáticas. Os principais resultados alcançados foram: a ênfase 

crescente da hiperpartidarização nas redes sociais; motivações cognitivas como mecanismo de impulso ao 

compartilhamento das fake news; assimetrias informacionais podem mudar o sentido pragmático da escolha 

racional. 

 

Palavras-chave: redes sociais; fake news; hiperpartidarização. 

 

SOCIAL NETWORKS AND RATIONAL CHOICE: THE CONSEQUENCES OF 

POLARIZATION IN THE DECISION-MAKING 
 

ABSTRACT 

With the modernization, the social networks extended the discursive field on daily facts, happening to occupy 

even greater spaces within the virtual panorama. To this end, in addition to advances in information technology, 

a series of problems arose, thus gaining emphasis, such as fake news. In this way, the research sought to answer: 

How do virtual algorithms within social networks, construct a biased universe harmful to informational 

plurality? What is the term hyperpartidization and what are its consequences? Methodologically, bibliographical 

review and documentary analysis were used, aiming to analyze how the scholars see approaching the themes. 

The main results achieved were: the growing emphasis on hyperpartidality in social networks; cognitive 

motivations as a mechanism for promoting the sharing of fake news; informational asymmetries can change the 

pragmatic sense of rational choice. 
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INTRODUÇÃO 

A internet atualmente é, sem sombra de dúvidas, o maior e mais utilizado meio de 

comunicação e informação. De acordo com o Reuters Institute Digital News Report 2018, a 

internet já cobre mais de 66% da população brasileira. Muito de sua utilização deve-se a 

praticidade e baixo custo: se pode conectar-se através de computadores, tablets, smartphones. 

Com isso, a internet tornou-se um meio central na redefinição dos valores democráticos, 

sendo capaz de construir significados dentro do processo político global e de politizar 

populações (DAHLBERG; SIAPERA apud HANSEN e FERREIRA, 2018). 

O surgimento da internet como meio de comunicação perpassou qualquer outra forma 

predecessora já conhecida, tudo devido a rapidez com a qual era possível cruzar 

geograficamente com a informação. No campo da política, segundo Cardon (2012), a internet 

conseguiu estabelecer uma experiência que ultrapassa a relação representante-representado, 

gerando mais comunicação, com mais pessoas e em maior velocidade, culminando em um 

espaço público digital, transformando a própria natureza da democracia (CARDON, 2012; 

HANSEN e FERREIRA, 2018).  

Para tanto, as tecnologias se tornaram com o tempo, um dos principais elementos de 

impulso econômico dos países; ao passo que o domínio sobre o desenvolvimento da área 

cresce, maior é sua probabilidade de movimentação financeira. Para além disso, como 

apresentado nos estudos de Kohn e Moraes (2007), os novos atributos da sociedade da 

informação, reconfiguraria novas formas de vivência, ditando modos de agir, relacionar e 

existir dos indivíduos, sobretudo, mudando a forma pelo qual os sujeitos se comunicam. 

Bem antes, Webster (1995) caracterizou a sociedade da informação como um conjunto 

em volta de elementos que promovem interesses diretos na vida das pessoas, tais como:  

economia, cultura, política etc., para ele, o fator tecnológico se tornou um fenômeno social a 

partir de sua utilização como suporte a propagação destas informações. 

Em menos de vinte anos, revoluções tecnológicas aconteceram: a expansão da internet 

para a população em geral, redução nos preços dos microcomputadores, inclusão digital, 

criação dos smartphones e o surgimento das redes sociais, foram pontos que os estudiosos do 

início do século não contavam. A propagação de novas tecnologias, permitiu a expansão da 

acessibilidade digital em seus moldes utilitários. Nesta realidade, as redes sociais assumiram 

um espaço visível se tornando não só uma plataforma de postagens pessoais a fotos e vídeos, 

mas um mecanismo de propagação de ideias e notícias aberta a debate de opiniões. 

Atualmente, o cenário digital brasileiro é dominado por Facebook, Whatsapp, Twitter e 



 

 

Instagram, que são as principais mídias sociais utilizadas pela sociedade para comunicação e 

troca de mensagens instantâneas (NEWMAN et al, 2018; SORJ, et al 2018). Com a internet e 

as redes sociais, ocorreu também uma ruptura entre a distinção da comunicação oral e escrita, 

além necessidade de uma resposta rápida entre os interlocutores. Segundo Bernardo Sorj, a 

internet erodiu as fronteiras entre a comunicação oral e a escrita, surgindo uma nova maneira 

de escrita: a “fala escrita” onde há a prevalência de mensagens curtas e rápidas (SORJ et al 

2018, p.10). 

Kohn e Moraes (2007) afirmaram que o advento da internet tornou qualquer indivíduo 

um potencial interagente e agente da comunicação. Este, não só passa a ter mais acesso a 

informação como pode participar dela diretamente, interagindo ao mesmo tempo em que a 

recebe. 

De tal modo, Rheingold (2000) alertou sobre os cuidados com os espaços cibernéticos. 

Para ele, o espaço é um ambiente conceitual, em que novos elementos de manifestação 

surgem através das palavras, afetando diretamente as relações humanas pela atribuição de 

poder dada a determinadas informações. O autor salienta que o ambiente é propício a 

informações falsas e de fontes inseguras, sopesando sobre aqueles que porventura não tenham 

domínio sobre a ferramenta e ficam a mercê destas informações. Yazbek (2007) por sua vez, 

considera a informação como um dos meios mais importantes para reduzir a insegurança entre 

os agentes, mas ressalva que em diversos casos, ela não é igualmente distribuída. 

Dada essas informações, tomando como premissa que a internet abriu possibilidades 

profícuas e nocivas ao conhecimento, surge um dos principais questionamentos do presente 

estudo: de que modo as novas plataformas comunicativas, somadas a universalização do 

acesso rápido a informação, podem afetar a democratização do conhecimento e a pluralidade 

informacional?  

Este estudo trata-se de uma pesquisa de cunho bibliográfico, com análise documental 

em periódicos nacionais e internacionais bem qualificados, visando responder algumas 

perguntas em cima dos principais achados, tais como: De que maneira os algoritmos virtuais 

dentro das redes sociais, constroem um universo enviesado nocivos a pluralidade 

informacional? No que consiste o termo hiperpartidarização e quais são suas consequências? 

Como as fake news podem impactar nas decisões dos indivíduos, a partir dos pressupostos da 

teoria da escolha racional? 

Por questões metodológicas de estrutura explicativa, este trabalho será dividido por 

partes. Inicialmente, será tratado o fenômeno da internet com destaque as novas mídias 



 

 

digitais, funcionamento e implicações; algoritmos virtuais; o protagonismo das fake news; 

pressupostos da polarização e das mídias hiperpartidarizadas; escolha racional e assimetrias 

informacionais nas tomadas de decisões. 

 

O PROTAGONISMO DOS NOVOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO  

Os meios de comunicação em massa são formas de se comunicar através de tecnologias 

que expandem a comunicação no tempo, espaço e modalidade (HJAVARD, 2012). Tais meios 

possuem um papel deveras importante na formação da vida política e social de determinada 

civilização. Os meios de comunicação são centrais na luta pelos conceitos e valores 

democráticos, sendo possível através desses, construir significados ao processo político global 

e politizar a população (HANSEN e FERREIRA0, 2018).  

Desde o início do século XXI, a ciência política debate sobre o potencial democrático 

que teria a internet. A priori, aquilo dividia os cientistas políticos, uns acreditavam que aquela 

poderia ser um caminho para superar as falhas da democracia representativa como meio para 

deliberação, e existiam aqueles que acreditavam que a internet serviria apenas como 

mecanismo aprofundador das já existentes desigualdades (HANSEN e FERREIRA, 2018). 

Ademais, a discussão sobre a internet era dividida em: os “ciberotimistas”, os 

“ciberpessimistas” e os “cibercéticos” (HANSEN e FERREIRA, 2018; MARGETTS, 2013; 

NORRIS, 2001). 

Como o próprio nome indica, os ciberotimistas acreditavam que a internet poderia 

suprir o déficit da democracia representativa, servindo-a com uma plataforma para um debate 

político mais inclusivo e interativo e bem menos custoso para os indivíduos (MARGETTS, 

2013; CHADWICK, 2009; NORRIS, 2001). Já os ciberpessimistas diziam que novas 

tecnologias não possuíam efeito mobilizador, e que elas somente serviriam para polarizar e 

aumentar as desigualdades já existentes, além de favorecer o anonimato, o que atrairia a 

atenção do Estado e dos atores comerciais sobre os indivíduos (MARGETTS, 2013; NORRIS 

2001). Por fim, os cibercéticos não acreditavam que a internet tivesse força para mudar o 

panorama vigente, e que ela se adaptaria ao sistema político e social, não conseguindo 

construir novas oportunidades de participação política para os indivíduos (HANSEN e 

FERREIRA, 2018; MARGETTS, 2013; NORRIS, 2001). 

Segundo os estudos de Miguel e Baroli (2017), são duas as principais vias em que os 

meios de comunicação e a mídia influenciam a política: De um lado, influência os discursos 

dos agentes políticos, fazendo com que eles os adaptem nos moldes que tais meios exijam. Do 



 

 

outro há um impacto também no público, que vai se situar de acordo com as representações 

do mundo que recebe da mídia. Os autores concluem que tanto a mídia quanto os meios de 

comunicação exercem um papel fundamental na formação das preferências políticas. 

A partir da popularização da internet e do surgimento dos smartphones, ocorre um 

vertiginoso crescimento nas redes sociais tanto no Brasil como no mundo, sendo hoje parte do 

cotidiano de grande parte da população mundial, como aponta o estudo da Reuters 

(NEWMAN et al, 2018). O mesmo estudo, mostra também que 72% da população brasileira 

se informa através de seus celulares, computadores e tablets, e retira tais informações 

diretamente de links presentes nas mídias sociais. Ainda no Brasil, de acordo com outro 

estudo, o Digital 2017, 122 milhões de brasileiros fazem uso das mídias sociais, sendo as 

principais delas Facebook, Twitter, Instagram e Whatsapp. Algumas dessas redes, não tinham 

como proposta inicial transformar-se num ambiente para os mais diversos tipos de diálogos e 

transação informacional, mas sim um espaço em que se pudesse espairecer em um momento 

de lazer, concentrando apenas em conhecer novas pessoas, registrar atividades do dia a dia, 

fotos em viagens, conversas paralelas entre amigos e etc. para tanto, a modernização destes 

meios vem abrangendo outros campos que não se limitam apenas a registros de lazer, mas, a 

um universo de fatos cotidianos. 

As redes sociais permitiram a participação de qualquer indivíduo que submeta seus 

dados a um cadastro prévio. Uma vez dentro das mídias sociais, o usuário pode curtir, 

comentar e compartilhar fotos, mensagens, se informar e comentar notícias, expor sua 

opinião, participar de grupos, adicionar amigos e parentes, mobilizar pessoas, organizar 

eventos, entre outras possibilidades. Adicionado os amigos e curtindo determinada quantidade 

de páginas, o usuário passará então a possuir um feed, um aparato que organiza através de um 

algoritmo, aquilo que será exibido ao usuário de acordo com suas preferências prévias. Apesar 

dessas facilidades para comunicação, divulgação, informação e a participação política dos 

indivíduos, nem tudo são flores nas mídias sociais. É crescente a utilização dos discursos de 

ódio, clickbaits, surgimento das chamadas “echo chambers” ou bolhas de informação, 

aumento das clivagens ideológicas resultando numa polarização on-line, e principalmente as 

tão badaladas fake news (SORJ et al, 2018; DELMAZO e VALENTE, 2018). 

A contexto de questões políticas, essas redes passaram também a servir como 

instrumento de transparência pública, pois ao passo que os agentes públicos, como políticos, 

utilizam-se do mecanismo para divulgar suas ações, seus representados podem ter acesso 

imediato e desburocratizado de seus exercícios, para além disto, cobrar ações e expor 



 

 

diretamente suas satisfações ou insatisfações com os determinados agentes. 

Neste sentido, as redes sociais sucederam a ocupar espaços ainda maiores dentro do 

panorama virtual, por exemplo, grupos de pesquisas que antes demoravam meses ou anos para 

conseguir um contingente significante de pessoas para responder suas questões pessoalmente, 

encontraram nas redes uma forma de rapidamente concluírem seguramente, parte deste 

processo; não somente grupos de pesquisa, mas empresas de marketing, eventos, discussões 

temáticas, figuras públicas, canais de vídeos, grupos acadêmicos, famosos, etc. adentraram 

dando uma nova roupagem para o sistema.  

Dentre outras palavras, é notório que com o passar dos anos a internet vem sofrendo 

transformações e agregando cada vez mais instrumentos informacionais, o que antes estava 

concentrado apenas em sites burocráticos, impérvios e ineficientes, passa nos dias de hoje a 

serem acessíveis a sociedade e a assumirem papeis determinantes na manutenção e 

disseminação de informações.  

 

ASCENSÃO DAS MÍDIAS SOCIAIS E O PANORAMA ATUAL DAS FAKE NEWS 

No começo dos anos 2000, juntamente ao crescimento da internet, começaram a surgir 

grande quantidade de sites de notícias independentes, sites esses, muitas das vezes sem uma 

checagem de fatos ou curadoria editorial séria, mas com uma diversidade de pontos de vista, o 

que tornaria bem mais fácil encontrar opiniões parecidas com a de cada um, inclusive no 

campo político, o que poderia acarretar no surgimento das echo chambers, ou bolhas 

informacionais (PARISER 2011). 

Junto a expansão dos novos meios da comunicação no final do século XX, uma das 

principais preocupações da sociedade começa a se difundir, as chamadas fake news. Como 

apresentado por Allcott e Gentzkow (2017) as fake news, que já existiam desde o início do 

século XIX com o surgimento da mídia impressa, passou a ganhar expressividade 

posteriormente com a dominância do rádio como principal meio de comunicação. Allcott e 

Gentzkow (2017) e Lazer et al (2018), conceituam fake news como informações falsas ou 

distorcidas que são expostas em mídias sociais como se fossem noticiais reais, com o intuito 

vir a enganar o leitor ou explorar suas paixões e/ou opiniões.  

A preocupação com esse fenômeno se iniciou principalmente após a eleição 

presidencial americana de 2016. De acordo com os estudos de Higgins et al (2016), Timberg 

(2016) e Rodgers & Bromwich (2016) durante o período eleitoral americano, o Facebook 

registrou que houveram mais interações com conteúdo noticiário falso, do que com notícias 



 

 

em jornais mais tradicionais. Dessas, a maioria retratava pontos de vista que que confirmavam 

posições políticas ou davam suporte a determinado candidato. 

Considerando a facilidade que a internet proporcionou para a criação de sites de 

notícias, muitos são criados somente com o intuito de difundir a desinformação, sem qualquer 

compromisso com a verdade, Allcot e Gentzkow (2017) procuraram entender quais os 

motivos que levam a esta produção. Por conseguinte, são dois os principais motivos: 

Pecuniário e ideológico. No primeiro, notícias que se tornam virais atraem muita atenção e 

cliques, o que gera automaticamente mais renda oriunda das publicidades contidas na 

estrutura do site ou das redes sociais. Um exemplo pode ser visto ainda no estudo de 

Subramanian (2017) no qual os jovens macedônios arrecadaram mais de 10 mil dólares com 

publicidade em seus sites produtores de desinformações. O motivo ideológico, por sua vez, é 

o mais enxergado, muitos produtores de fake news visam apenas dar suporte a determinado 

candidato, a alguma forma de pensar ou tentar deslegitimar pontos dos indivíduos que possam 

vir a pensar diferente (ALLCOTT e GENTZKOW 2017). 

No Brasil, tal fenômeno ocorre desde as eleições de 2014, passando pela votação do 

impeachment da presidenta Dilma Rousseff, quando 3 das 5 notícias mais partilhadas no 

Facebook eram falsas (SILVEIRA, SANCHOTENE E LAVARDA, 2017). Atualmente, 

também há uma grande produção de desinformação ocorrendo desde o início deste ano.  

Segundo estudo estimativo do DFNDR Lab
502

, no primeiro trimestre do ano, houve um 

acréscimo de 11,97% nos acessos de notícias falsas em comparação ao último trimestre de 

2017, sendo que mais de 90% delas foram propagadas pelas mídias sociais. Com a 

aproximação das eleições, o segundo trimestre de 2018 registrou um aumento de 51,7% em 

comparação ao primeiro trimestre do ano, sendo que dinheiro fácil (32,5%), celebridades 

(20,3%) e política (19.5%) são os três assuntos com maior detecção de desinformação. 

Ademais, após os escândalos da Cambridge Analytica, a rede social Facebook resolveu alterar 

algumas de suas políticas internas
503

, dentre tais mudanças, uma delas tratavam sobre a 

disseminação das fake news, o que justificou a exclusão de 196 páginas brasileiras que 

difundiam desinformação no ambiente on-line
504

. 

Há uma grande preocupação atualmente no Brasil sobre quais os efeitos que as fake 
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news e as polarizações podem causar na escolha dos candidatos por parte da população. De 

acordo com estudo recente da KANTAR, 43% da sociedade acredita que as fake news podem 

mudar o curso de uma eleição
505

. Ademais, de acordo com o Reuters Institute Digital News 

Report 2018, 90% das fontes de notícia do país estão na internet e em redes sociais, o que 

revela uma disposição dos brasileiros em buscar se informar dentro do meio digital.  

 

ALGORÍTMOS VIRTUAIS E HIPERPATIDARIZAÇÃO  

Voltando a discussão sobre as novas mídias digitais, atualmente praticamente todas as 

redes sociais possuem o acesso gratuito, ou seja, o usuário não tem custo financeiro nenhum, 

apenas preenche um cadastro com seus dados e já poderá adicionar amigos e interagir com 

outros usuários. Com esses dados, é possível as redes sociais manter-se funcionando 

financeiramente através da venda de publicidade direcionada (SORJ et al, 2018). Em outras 

palavras, tais empresas se sustentam com informações previamente fornecidas pelos usuários, 

logo, quanto mais tempo o usuário passe nas redes sociais, mais informação serão coletadas e 

mais precisa será o oferecimento de publicidade, de acordo com as principais preferências 

daquele usuário. O usuário pode interagir com páginas, amigos, pessoas, grupos, eventos e 

outras funcionalidades, porém, uma gigantesca quantidade de informações precisa ser 

organizada juntamente com as publicidades no feed de cada usuário. E é aqui nesse ponto, que 

surgem alguns malefícios na formação da visão de mundo de cada um, como as notícias 

falsas, conteúdos impulsionados por bots, polarização ou echo chambers e a mídia 

hiperpartidarizada. 

Para organizar tamanha quantidade de informação, necessário se faz a atuação de um 

algoritmo. A palavra algoritmo é um nome genérico dado a um conjunto de instruções, ou 

passos, com o objetivo de atingir determinado resultado (SORJ et al, 2018). Facebook, 

Instagram e Twitter possuem uma organização de feed semelhante, cujas empresas se 

comprometeram a dar ao seus usuários, apenas aquilo que lhes interessa
506

. Logo, o feed é um 

conjunto de informações que são organizadas pelas curtidas, interações e preferências de cada 

usuário. Assim, se um determinado indivíduo tem preferências políticas mais alinhadas a 

direita, o algoritmo entenderá que aquele preferirá ver mais notícias do seu lado do espectro 

político, e organizará o feed dessa forma, privando-o de posicionamentos contrários e vice-
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versa. 

Para ter noção de como isso pode afetar as preferências políticas dos cidadãos, Bakshy 

et al (2016) conduziu um estudo com mais de 10 milhões de interações em links de notícias, 

sobre como os algoritmos podem influenciar a interação dos usuários com links de notícias no 

Facebook. Os resultados constataram que o algoritmo de fato cria bolhas que ecoam e 

confirmam nossas próprias opiniões, visto que, sem a intervenção do algoritmo, usuários 

progressistas teriam visto 24% a mais de notícias divergentes de suas crenças, enquanto 

indivíduos de cunho mais conservador teriam visto 35% de notícias que desafiariam sua 

maneira de enxergar o mundo (BAKSHY et al 2016).  Dessa forma, é possível compreender 

que as ações políticas estão cada vez mais moldadas por processos algorítmicos (TRERÉ 

2016). 

Algumas peculiaridades e essa natureza algorítmica, reforçam a ideia de que as redes 

sociais se tornaram atores com direitos próprios, capazes de intervir no processo de criação de 

visão de mundo dos indivíduos e de novos meios políticos (MILAN 2015; HANSEN e 

FERREIRA 2018). 

Google, Facebook, Twitter e Instagram se utilizam de um algoritmo parecido, no qual 

aquilo mais está sendo falado pelas pessoas, terá maior probabilidade de aparecer no topo do 

seu feed, ou então de alguma tentativa de busca. Por exemplo, quando se pesquisa qualquer 

coisa no Google, a sequência de páginas que serão mostradas são aquelas com as quais mais 

houveram acessos quando outras pessoas buscaram pelo mesmo que você. Logo, para que 

alguma coisa “viralize” na internet, ela precisa de interações, curtidas, procuras e/ou 

comentários. Portanto, para que um conteúdo online nas mídias sociais seja exposto pelo 

algoritmo para um grande número de pessoas, se faz necessário interações, comentários, 

compartilhamentos e curtidas, porém, como fazer isso de forma, rápida, automática e eficaz? 

A reposta é simples: Robôs. Popularmente conhecida pela abreviação bots, estes são 

softwares que interagem, criam e compartilham conteúdo nas mídias sociais (FORELLE et al, 

2015). 

BOTS E POLARIZAÇÃO NA REDE 

Como apresentado, é possível criar qualquer tipo de conteúdo on-line, seja ele 

verdadeiro ou não, e programar a atividade dos bots para que eles interajam com aquele fato, 

tornando-a mais visível para outras pessoas. De acordo com uma série de estudos sobre a 

influência dos bots nos contextos políticos, pôde se vislumbrar sua utilização: Curtir, seguir e 

comentar páginas de figuras políticas (WOOLLEY 2017); inflamar e influenciar o discurso 



 

 

político nas redes (FORELLE, et al. 2015); atacar opositores (TRERÉ 2016); manipulação da 

opinião pública (WOOLLEY 2017; KOLLANYI et al. 2016); e manipulação de notícias, 

falsas e verdadeiras nos rankings de busca (SANOVICH et al. 2018).   

Num ambiente de polarização, a utilização dos bots pode ser bastante maléfica, pois, 

estes podem interagir incessantemente com determinado conteúdo, lhe dar maior visibilidade 

e assim acabar por influenciar o debate político dentro das redes sociais. Estudos como o de 

Arnaud (2017), mostram que o Brasil é um dos maiores países que fazem uso de robôs, 

hospedando o 8º maior número destes nas redes sociais. Em suma, a utilização de robôs nas 

redes sociais pode ter dois lados: o lado positivo, no qual sua utilização visa dar ênfase a 

pautas interessantes para a população, buscando difundir informação verídica necessária ao 

conhecimento de todos, ou, seu lado negativo, em que os bots trabalham incessantemente 

interagindo com informações falsas no todo ou parte, visando unicamente dar maior 

visibilidade a desinformação, preferencialmente, política. 

 

DA POLARIZAÇÃO AO HIPERPARTIDARISMO NO BRASIL 

Existem poucas literaturas acadêmicas brasileiras no tocante a polarização política e ao 

alinhamento das opiniões políticas, o debate é travado mais sob a óptica da preferência 

partidária (NICOLAU, 2014; BORGES e VIDIGAL, 2018; LIMONGI e CORTEZ, 2010). 

Apesar de tal lacuna, existem análises sobre as mídias sociais nos últimos anos, acerca da 

interação dos brasileiros com determinadas páginas contida nas redes sociais.  

Nos estudos sobre sistemas políticos, cientistas consideram que há polarização quando 

membros de determinado grupo passam a adotar determinadas posições semelhantes entre si, 

e começam a enxergar quem não pensa daquela forma, como inimigos (SORJ et al. 2018). 

Ademais, é um processo que promove o antagonismo, a ilegitimidade e a não aceitação do 

contraditório. Vale salientar que não é possível uma polarização completa da sociedade, 

apenas parte dela, que são justamente aquelas pessoas que mais participam e interagem com o 

debate público, o que Habermas (2003) convencionou chamar de esfera pública política. 

Dentro dessa esfera pública política, e com uma grande capacidade de fomentar o 

debate público, estão inseridas as redes sociais, que como já foi tratado previamente, 

funcionam através de um grande sistema de algoritmos que controlam o que o usuário verá de 

acordo com as interações e preferência de determinado indivíduo. Além desse fato, Sorj, et al 

(2018) elenca outros dois pontos causadores dessa polarização nas redes sociais: Dificuldade 

de pontos de referência e consenso e a caricaturização do adversário. 



 

 

As mídias sociais, principalmente o Facebook, muitas vezes são incapazes de 

demonstrar pontos de convergência ou de referência comuns, algo que ambas as partes 

concordem. Como as pessoas apenas leem aquilo que está presente em sua bolha algorítmica, 

estas vão pouco a pouco perdendo sua capacidade de se comunicar e concordar com pessoas 

que tenham uma visão de mundo diferente, as pertencentes a outras bolhas (SORJ et al 2018). 

A caricaturização do lado oposto também influencia no processo de polarização, visto que um 

complexo número de motivos pelos quais determinada pessoa pensa daquela forma são 

reduzidas a uma simplificação pejorativa, tais como “coxinha” ou “mortadela”, expressões 

que ficaram conhecidas durante o início do processo de impeachment da presidenta Dilma 

Rousseff, em 2015 (SORJ et al 2018). 

Durante o primeiro semestre de 2014 até 2016, foi analisado o padrão de interação de 12 

milhões de brasileiros nas redes sociais em 500 páginas mais relevantes, e foi constatado que 

há uma presença e um padrão de interação dividido em dois grandes grupos excludentes entre 

si, como se pode ver na Figura A (RIBEIRO e ORTELLADO, 2018; SORJ et al 2018). 

Figura 1: A cor vermelha representa as interações com as páginas de esquerda, enquanto 

a azul revela as interações com páginas com pautas de direita.  

Fonte: SORJ, et al 2018. 

Como observamos na figura 1, de um lado, na cor vermelha, temos todas as páginas de 

partidos políticos de esquerda, juntos de apoio ao feminismo, direitos humanos, pautas LGBT 

e movimento negro. Do outro, azul, partidos políticos de direita, movimentos morais, 

conservadores e pautas de economia liberal (RIBEIRO e ORTELLADO, 2018). É notável a 

discrepância entre os grupos, mal consegue-se apontar convergências entre quem curte as 

páginas de esquerda e de direita, já que, como apresenta a literatura, dificilmente alguém que 

siga uma página de direita está congruente a seguir uma página de esquerda, ou vice-versa. O 

fato tende a acontecer por influência dos algoritmos instalados nos sistemas, o que promove 

uma bolha informacional, que positive suas pré-convicções. Dessa polarização, o intuito é 



 

 

informar especificadamente cada um desses dois grupos, o que a bibliografia americana 

conceituou de mídias hiperpartidarizadas (FARIS et al 2017). 

Essas mídias hiperpartidarizadas são fontes de notícias ou de informação que tem e não 

escondem um viés partidário ou ideológico de algum dos lados do espectro político, podendo 

estar presentes tanto na internet, quanto nos meios físicos. Faris et al. (2017) acredita que tais 

meios são as principais incubadoras e difusoras de desinformação atualmente. O autor ainda 

disseca o modus operandi das mídias hiperpartidarizadas: combinando verdades 

descontextualizadas, repetindo falsidades e realizando ginástica interpretativas para atingir 

determinada visão de mundo, além disso, demostra que sites hiperpartidarizados são muito 

mais difundidos no Facebook, do que sites que são explicitamente conhecidos por propagarem 

fake news. São tais sites, os principais disseminadores de informações falsas, teorias da 

conspiração e rumores, além de atacar diretamente a mídia noticiaria já consolidada 

(MARWICK e LEWIS 2017). 

Alcançado a compreensão contextual acerca da temática e apontando a problemática 

central, os tópicos a seguir elenca os principais estímulos para a realização deste trabalho. 

Tratam-se, portanto, de agregar teorias trabalhadas na economia e posteriormente na ciência 

política para explicar alguns fenômenos sociais. A ideia é discutir uma das principais 

conjecturas elencadas na política contemporânea, a teoria da escolha racional somado a teoria 

da agência e assimetrias informacionais, tentando analisar pertinências na dinâmica da tomada 

de decisões dos indivíduos.  

 

FAKE NEWS E TOMADA DE DECISÃO – PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DA 

ESCOLHA RACIONAL E MOTIVAÇÕES COGNITIVAS 

Ferejohn e Pasquino (2001), apresentaram que a entrada da discussão sobre a teoria da 

escolha racional na ciência política, migrou da economia como resultado de estudos pioneiros, 

por autores como: Anthony Downs, Jame Buchanan, Gordon Tullock, George Stigler e 

Mancur Olson. Para eles, os indivíduos em sociedade estavam interessados em maximizar 

seus ganhos, seja no aspecto financeiro, político ou sociais. Os autores definiram 

racionalidade como: 

Um ato que foi escolhido porque está entre os melhores atos disponíveis para o 

agente, dadas as suas crenças e os seus desejos. Atos racionais maximizam 

preferências ou desejos, dadas determinadas crenças. Colocado de outra forma, a 

racionalidade requer que crenças, desejos e ações se relacionem de uma forma 

particular. Nesse sentido, a racionalidade é uma condição de consistência que 

sustenta que essa relação seja válida para todas as crenças, desejos e ações. 



 

 

(FEREJOHN E PASQUINO, P. 7. 2001)  

Anthony Downs (2013), tido como um dos principais autores pioneiros de estudos 

voltados a escolha racional (rational choice), teve como premissa, a desenvoltura do processo 

de escolha pública entre os agentes; tentando compreender que parâmetros são levados em 

consideração; e como este processo pode ser definido por interesses individuais. 

Refletindo sobre moldes econômicos, Downs (2013) pensou a racionalidade como um 

processo analítico de proposições, cujo uso da racionalidade não seria aplicado aos fins dos 

agentes, mas a seus meios. Para o autor, os sujeitos se utilizarão da noção calculista para 

examinar os caminhos mais razoáveisà tomada de decisão; os caminhos escolhidos serão o 

que lhe concederem os melhores resultados, no menor tempo. A racionalidade está 

diretamente ligada aos meios que os indivíduos vão utilizar para atingir seus objetivos. 

Ressalta ainda, que as escolhas racionais tendem a prevalecer mesmo que os indivíduos 

estejam inseridos em comunidades grupais, ou seja, ainda que haja grupos de interesses em 

comum, as lutas por suas reinvindicações estão associadas aos interesses individuais.  

Assim, o sistema busca analisar o panorama de disposições ofertadas em uma realidade 

com o intuito básico de avaliar entre as alternativas, qual será sua escolha. Este indivíduo vai 

calcular a relação de custo e benefício, no sentido de ação e consequência, das possíveis 

escolhas, e ordená-las em ordem preferencial; sua escolha final supostamente será a que lhe 

trouxer maiores benefícios pelo menor custo. Em outras palavras, as ações dos indivíduos são 

influenciadas por um conjunto de fatores que podem variar de acordo com a subjeção de valor 

atribuída a questão. Em alguns casos, por exemplo, estas ações podem ser analisadas dentro 

de um contexto em que os custos são transtornos sociais, em outras, materiais. 

Ferejohn e Pasquino (2001), apontaram o impacto que os fatores psicológicos de estado 

mental podem exercer na escolha racional. Para eles, a lógica é simples, os sujeitos sempre 

vão buscar as melhores alternativas que correspondam suas crenças e desejos. Desta forma, 

tudo que estiver associado a estes fatores, afetará a tomada de decisão dos indivíduos. Os 

autores definem que os desejos são elementos que antecedem as ações dos sujeitos, pois estão 

atreladas as necessidades fisiológicas, como: comida, segurança, autossatisfação etc., 

enquanto as crenças, está ligada a realidade concreta de inserção contextual, incluindo tanto 

aspectos comportamentais, como constrangimentos sociais e físicos do espaço determinado. O 

fato é que estes elementos antecedem e influenciam as escolhas. 

Deste modo, o fenômeno da escolha racional abre um leque de possibilidades dentro de 

um campo fictício de ações ótimas e sub-ótimas, em outras palavras, a definição de 



 

 

preferências cardinais entendidas como a melhor escolha para um determinado sujeito, será 

estimada levando em consideração uma série de elementos fundamentais. Neste mesmo 

tempo, o sujeito cria uma escala ordinal de escolhas orientadas pela maximização de 

benefícios. De tal modo, o diálogo entre os desejos e valores dos indivíduos podem alterar 

suas preferências finais de acordo com a parcialidade desses atributos no momento.  

Downs (2013) apresenta alguns comportamentos adotados pelo homem racional quando 

deparado com algumas questões: 1º ele sempre consegue tomar uma decisão quando 

confrontado; 2° classifica as alternativas em ordem preferencial, de tal modo que uma é 

preferida, indiferente ou inferior as outras; 3° esta classificação cria um ranking de 

preferências transitivo; 4° sua escolha sempre será a primeira colocada deste ranking; 5° 

sempre toma a mesma decisão quando confrontado com as mesmas alternativas. 

Este sujeito racional definido por Downs, sempre estará diante de múltiplas alternativas, 

para ele, todas podem ser racionais, embora em sentidos distintos (moral, econômico, 

religioso, etc.). O que vai definir e impulsionar sua escolha será os objetivos almejados na 

ação, por exemplo, se a decisão de um indivíduo almeja critérios econômicos, ele não 

colocará preceitos religiosos como prioridade, logo, sua decisão será voltada a elementos que 

lhe conceda maximizações econômicas, o mesmo acontece no contrário. A racionalidade dos 

indivíduos não pode ser analisada seguindo uma arbitrariedade enfática, já que pode se criar 

uma visão restrita das ações.  

Para tanto, como vem sendo trabalhado neste estudo, quando se indica as fake news 

como pressupostos de análise, fundamenta-se primeiramente suas bases e em cima de 

indícios, aponta-se intuitos do fenômeno. Não se trata, portanto, de enviesar os critérios de 

escolha, mas como esta atividade pode influenciar estas decisões, por assimetrias 

informacionais. A questão, portanto, é que partindo da premissa apresentada sobre a atividade 

das fake news, e em cima de autores clássicos que definem a teoria da escolha racional, como 

os indivíduos podem fazer suas escolhas e tomar suas decisões em correspondência às suas 

demandas, tomando como verdade, mentiras? 

 

TEORIA DA AGÊNCIA E ASSIMETRIAS INFORMACIONAIS 

Quando associada a produção das fake news sob o embasamento teórico da escolha 

racional, se dá indícios que estas fake news podem ser explicadas parcialmente pela teoria da 

escolha racional. O fato é que quem promove as fake news sejam indivíduos particulares ou 

mídias hiperpartidarizadas como apresentado na literatura, sobretudo, por motivações 



 

 

ideológicas, tem o interesse de favorecer algo ou alguém, que acreditem converter-lhe 

benefícios.  

Seguindo a teoria vigente, os indivíduos calcularão os custos e os benefícios na 

promoção de uma fake news, se ela pouco afeta o protagonista no sentido, por exemplo, de 

causar-lhe difamações ou punições, a probabilidade da ação tornar-se corriqueira pela 

rentabilidade exercida, é elevada, ou seja, do ponto de vista do agente político está 

racionalidade é garantida. Por outro lado, enxerga-se que a teoria da escolha racional sofre 

problemas em seus paradigmas essenciais, como o próprio cálculo individual exercido pelo 

eleitorado, uma vez que o êxito das fake news tornam-se evidentes, em outras palavras, o fato 

de não permitirem condicionantes reais para a análise dos indivíduos, faz com que a essência 

da teoria racional seja comprometida. Atribui-se esta resultante a problemas de assimetrias 

informacionais.  

A assimetria informacional está calcada numa estrutura teórica que diz respeito a um 

processo transitório de informações. O uso assimétrico de informações pode ocasionar 

conflitos de interesses e ações oportunistas, configurando o chamado conflito de agência.  

(FINKELSTEIN, 2016, p. 9). Este processo é marcado por conflitos ou distorções em 

interlocuções entre indivíduos sobre uma determinada informação, ou seja, uma desigualdade 

compreensiva sobre a informação inicial, o que condiciona a assimetrias, ou desníveis de 

informação para o agente final.  

Exemplos de assimetrias informacionais podem ocorrer nos mais diversos casos de 

tomada de decisão. No exemplo adotado como referência (eleições), as tomadas de decisões 

são individuais e partem de um princípio básico: escolher seus representantes na gama 

ofertada. Como mencionado, a condicionante do voto é multifacetada, logo, pode ser 

influenciada por vários fatores, no entanto, há convergência no sentido da atribuição ao voto 

como marco na tomada de decisão, e este, em sua maioria é confluente às convicções dos 

indivíduos.  

Essencialmente, precisa-se compreender como a dinâmica funcional destas assimetrias 

podem ocorrer no contexto abordado a seguir. A proposição teórica vigente está atribuída a 

teoria das delegações, ou, teoria da agência, que assim como outros conceitos trabalhados na 

ciência política, deriva da economia. Esta teoria pressupõe relações entre indivíduos sobre 

duas margens: o principal, entendido como o dirigente, ou, aquele que delega autoridades; e o 

agente, entendido como receptor, ou, aquele que tomam as decisões com direitos concedidos 

pelo principal.   



 

 

Nas relações políticas, assim como nas econômicas, os indivíduos buscarão calcular o 

custo e o benefício de suas ações, optando por aquelas que lhe concedam melhores resultados, 

como apresentado na teoria da escolha racional. Em ligação a isto, e aplicando a teoria das 

delegações a política na prática eleitoral, configurando o eleitorado como dirigentes 

(principal) e os candidatos como os agentes, assim, estaria o eleitorado concedendo aos 

representantes escolhidos, as autoridades políticas e o direito de tomar decisões por eles.   

Ademais, mesmo que previamente estivesse definido quem é o principal e quem é o 

agente neste processo, a resultante não é estável, pois abre possibilidades de um ciclo 

contínuo, ou seja, o político eleito que configuramos como agente, pode por exemplo, tornar-

se dirigente ao passo que ele delega funções a uma assessoria. Esta assessoria, que agora 

passa a ser agente, como um grupo de indivíduos, esta, pode abrir espaço para perda de 

agência pelo custo de transação. Perda de agência diz respeito a incapacidade que os 

dirigentes têm de controlar completamente os agentes e o custo de transação que está 

diretamente associado, refere-se principalmente a não identificação do principal responsável 

nas ações ocorridas.  

Diante disto, questioana-se, é importante compreender a teoria das assimetrias 

informacionais para entender a dinâmica das fake news com as tomadas de decisões? 

Idealizando um cenário cuja relação do principal-agente envolve o protagonista de uma fake 

news política, com o intuito de beneficiar seu candidato, em um segundo turno para 

governador, esta fake news será um ataque calunioso ao opositor, este sujeito será entendido 

como o principal ou dirigente, enquanto do outro lado, um eleitor qualquer será o receptor da 

fake news, entendido como o agente.  

Assim, entendendo-se a relação intencional do principal não como delegador de 

funções, mas como provedor de informações, ao passo das rápidas transições informacionais 

na contemporaneidade, como apresentado na revisão bibliográfica deste trabalho, o tempo de 

alcance desta fake news ao eleitor é quase que imediata, para tanto, a designação do principal 

está diretamente direcionada ao agente, que ao depender das informações dispostas, estará 

submetido a novos critérios de análise, critérios estes insustentáveis de confiabilidade, mas 

potencializados do ponto de vista impactante na tomada de decisão.  

Assim, enquanto o principal detiver controle de agência referente a compreensão 

ampliada da procedência informacional, suas escolhas pessoais, leia-se tomada de decisão, 

decorrerão de uma série de fatores pouco influenciadas por inverdades, tendo uma lógica 

simétrica na garantia da racionalidade real. Por outro lado, o agente receptor que não tenha a 



 

 

mesma abrangência da informação, estará comprometido a analisar suas alternativas 

racionalmente, mas com critérios calcados em não verdades. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como teoricamente trabalhado neste estudo, dada as novas tecnologias comunicativas e 

a universalização do acesso à internet, novas plataformas foram concomitantemente, surgindo 

e impactando na vida dos indivíduos. As constantes transformações sociais advindas de 

rápidos avanços tecnológicos não deram espaço e nem tempo suficiente para adequações ou 

adaptações de seus atributos, independente dos desígnios.  

Os adventos dos novos meios comunicativos em massa servem tanto de instrumentos de 

democratização do conhecimento, como de instrumentos para a dilatação de elementos 

nocivos, como a propagação de notícias falsas.  

As novas redes sociais assumiram uma responsabilidade que de início não estava nas 

suas diretrizes, tornaram-se a principal plataforma de informações relevantes e diálogo 

políticos abertas a participação de praticamente qualquer indivíduo. Os algoritmos virtuais 

introduzido nos principais meios de comunicação digital, contribuem para uma bolha 

informacional e a construção da visão de mundo ou identidade ideológica dos indivíduos, 

restringindo o conhecimento adverso e condicionando essencialmente para a polarização da 

atual ordem social. 

Junto a originária polarização política, as mídias hiperpartidárias tornaram-se presente, 

por exemplo, nas páginas do Facebook, onde é declarado abertamente uma bolha ideológica, 

o que propicia a propagação de qualquer informação que possa aludir suas convicções 

políticas, muitas vezes independente da procedência verídica da informação. A literatura nos 

aponta a hiperpartidarização como uma das principais responsáveis pelos conflitos 

desrespeitosos e pejorativos da esfera pública, e que potencializam as fake news, tanto na 

contemplação como na disseminação. 

Por conseguinte, trabalhou-se junto a um dos conceitos mais enfáticos da Ciência 

Política, a teoria da escolha racional ou rational choice, tomando como proposição, quais 

intenções permeiam as fake news. Sopesando as eleições e o voto como exemplos no processo 

de tomada de decisão, e indagando sobre as consequências destas, tanto na ação do agente 

político, quanto na ação do agente eleitor, buscando entender de que maneira a teoria da 

escolha racional explica as motivações e o cálculo estratégico dos envolvidos. 

Tendo em vista que o fator nocivo abordado durante todo o trabalho é preocupante, 



 

 

sobretudo, na capacidade de formação de visão de mundo dos indivíduos, nos deparamos com 

um questionamento voltado ao embasamento da teoria fundamentada por Downs, e pensamos: 

como as proposições baseadas em fake news mudaria o sentido pragmático da racionalidade 

nas tomadas de decisões contemporâneas? 

Como pontuado, as informações distorcidas ou assimétricas, constituem mentalmente, 

uma visão desvirtuada e mentirosa sobre uma realidade. Se a premissa da escolha racional 

define que o sujeito vai analisar situações e dentre as disposições fará escolhas para constituir 

sua gama de preferência. Como o sujeito fará isso sem a certeza que suas escolhas estão 

abalizadas em verdades? Uma escolha fundamentada em cima de fake news, está sujeita a 

duas conjecturas propositais: pecuniária e ideológica. Enquanto a primeira está interessada em 

produzir lucros financeiros através de acessos em plataformas, sem grandes capacidades de 

impactar socialmente, através de suas informações pouco convincentes, a segunda segue um 

padrão de conscientização mais aparelhada em aproximações ideológicas, embora possa haver 

interesses financeiros na propagação, o propósito cardinal está associado a capacidade de 

influenciar pessoas a composição de suas preferências, que pode resultar na tomada de 

decisão individual.  

Assim, numa realidade cujo cenário de fake news evidentemente triunfa, e os critérios 

analisados pelos sujeitos sopesam as possíveis variantes falsas, a racionalidade real dos 

indivíduos fica comprometida e exposta, na verdade, a frustração.  
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Resumo: Trata-se de artigo sobre os resultados das ocupações estudantis de 2016. A partir do caso da 

Universidade de Brasília e utilizando uma abordagem interpretativista e multimétodos, mostra-se como os atores 

percebem os efeitos da ação coletiva e como uma campanha impacta sobre outra (Tilly, 2008). O trabalho 

recupera a literatura sobre análise de resultados de protestos, combina as vertentes teóricas estática e dinâmica e 

reflete sobre os limites do estudo realizado. Ainda, discute as potencialidades da estratégia mobilizada pelos 

estudantes e do campo educacional para promoção de mudança política estrutural e cultural no cenário pós-

eleitoral.  

 

Palavras-chave: resultados de protestos, ocupações, movimento estudantil em Brasília, eleições 2018. 

 

 

 

STUDENT OCCUPATIONS OF 2016 AND THEIR CONSEQUENCES: ANALYSIS OF 

RESULTS FROM THE CASE OF UnB 

 

Abstract: This is an article about the results of the student occupations of 2016. From the case of the University 

of Brasília and using an interpretative and multi-method approach, it is shown how actors perceive the effects of 

collective action and how a campaign impacts on another (Tilly, 2008). The paper retrieves the literature on 

analysis of protest results, combines the static and dynamic theoretical aspects and reflects on the limits of the 

study carried out. It also discusses the potential of the strategy mobilized by students and the educational field to 

promote structural and cultural political change in the post-electoral scenario. 

 

Keywords: protest outcomes, occupations, student movement in Brasília, 2018 

elections.
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“As insurreições chegaram, não a revolução” (COMITÊ INVISÍVEL, 2016). 

“É preciso, justamente, activar um trabalho com as consequências, empenhado em 

assistir e rastrear no óbvio as oportunidades para entrar em plano comum” 

(FIADEIRO e EUGÉNIO, 2012, p. 3-4). 

As teorias sobre resultados de protestos são escassas e pouco desenvolvidas (GAMSON, 

1990 e 2014; GOODEWIN e JASPER, 2015; KUMAR, 2011; DIANI e DELLA PORTA, 

2006; UBA E ROMANOS, 2016; TATAGIBA e TEIXEIRA, 2016). A dificuldade consiste 

em atribuir mudanças sociais a uma ou a um conjunto de ações coletivas. Deveras, trata-se de 

operação complexa, que envolve muitas variáveis pouco objetivas, delimitáveis ou 

mensuráveis e que independem dos motivos pelos quais os atores decidem agir coletivamente.  

Não obstante, é unânime o entendimento de que movimentos sociais (MS) causam 

efeitos políticos, estruturais, culturais e pessoais, positivos e negativos, diretos e indiretos, no 

curto e principalmente no médio ou longo prazo. Parte da literatura faz uma análise estática 

dos resultados e classificam as performances em casos de sucesso ou fracasso ou variações 

disso (GAMSON, 1990, 2014; TATAGIBA, 2008). Outra parte realiza uma análise dinâmica 

e busca entender como os movimentos podem e provocam mudanças, como os diferentes 

resultados se desdobram ao longo do tempo e como performances moldam a maneira pela 

qual as pessoas reutilizam essas estratégias (TILLY, 2008; BOSI, GIUNGI e UBA, 2016; 

GUPTA, 2009 apud TATAGIBA e TEIXEIRA, 2016).  

Este artigo apresenta um estudo de caso com a aplicação de ambas as teorias 

combinadas, em uma abordagem interpretativista, refletindo ao final sobre os limites e as 

possibilidades da pesquisa e do movimento local no novo cenário pós-eleitoral.  

O interpretativismo, desenvolvida a partir do final do século XIX, abrange no método 

cientifico a historicidade e a subjetividade inerente do pesquisador e dos pesquisados na 

análise de fenômenos sociais (YANOW e SCHWARTZ-SHEA, 2006; JACKSON, 2006). 

Nessa perspectiva, resultados de protestos não são encontrados, mas construídos e 

interpretados, o que varia conforme cada indivíduo e cada contexto social que o insere. 

Outrossim, ainda que se pudesse revelar resultados de protestos, isso diria pouco em relação 

ao que o movimento faz ou intenciona fazer a partir do seu entendimento sobre o fenômeno. 

Nessa abordagem, o estudo de caso, segundo Schwartz-Shea (2006) desponta como 

método mais adequado, uma vez que possibilita mapear cuidadosamente e num contexto 

determinado as evidências e as conexões entre os eventos, inclusive a relação entre o 

significado atribuído e ação decorrente disso (SCHWARTZ-SHEA, 2006, p. 108). Assim, a 

especificidade contribui para garantir a validade interna, tanto em estudos descritivos quanto 



 

 

em estudos explicativos, e possibilita a validade em eventual pesquisa futura que busque 

padrões ou generalizações. 

Ademais, compreender as peculiaridades das realidades locais é uma recomendação 

desde Mische (1997), a fim de que se possa aprofundar a compreensão das complexidades do 

movimento estudantil (ME) brasileiro após o processo de redemocratização, tema que 

apresenta especialmente relevante neste momento de crise democrática e representativa. 

A Universidade de Brasília foi uma das milhares instituições de ensino (IE) 

ocupadas/invadidas entre o final de 2015 e o final de 2016, fenômeno que ficou conhecido por 

“primavera estudantil”. Embora a onda de ocupações tenha sido iniciada por alunos 

secundaristas, de escolas do Ensino Médio, com pautas locais sobre organização, gestão e 

currículo escolar, a estratégia se difundiu pelo país alcançando universidades e abrangendo 

pautas nacionais, sobretudo três medidas legislativas propostas no governo do então 

Presidente Michel Temer, empossado após o impeachment de Dilma Rousseff: a Proposta de 

Emenda Constitucional (PEC) n. 241 na Câmara dos Deputados e n. 55 no Senado Federal, 

conhecida como PEC do Teto dos Gastos ou PEC da Morte, que visava limitar o gasto 

público, podendo não alcançar o mínimo constitucional destinado à educação; a Medida 

Provisória n. 746/2016, que previa a Reforma do Ensino Médio e visava, principalmente, 

flexibilizar o currículo para se ajustar à realidade do mercado de trabalho; e o Programa 

Escola Sem Partido, apresentado pela primeira vez em 2014, por meio dos Projetos de Lei na 

Câmara dos Deputados n. 7180 e 7181, que visava coibir professores pela “doutrinação” 

política, religiosa e ideológica de alunos. 

A ocupação na capital foi escolhida como objeto de estudo pelo seu potencial de 

contribuir para o debate teórico por três motivos. O primeiro foi a diversidade na utilização da 

estratégia: dezessete prédios foram ocupados/invadidos com demandas e dinâmicas muito 

diferentes, o que sugere uma inovação da estratégia utilizada (TILLY, 2008). O segundo 

motivo foi a localização da Universidade, a seis quilômetros do Congresso Nacional, o que 

facilitou a presença, a comunicação e a participação dos atores em interações disruptivas e 

institucionais, aumentando a probabilidade de mudança na estrutura de oportunidades 

(TILLY, 2008; TATAGIBA, 2014). O terceiro foi o histórico da instituição. Embora tenha 

sido uma das últimas universidades a ser ocupada no país naquele ano, sua fundação em 1962 

foi idealizada para a transformação política e seus integrantes participaram desde então de 

vários ciclos nacionais e locais de manifestação, possibilitando no trabalho a comparação 

entre performances e a análise de resultados incrementais (GAMSON, 2011; GUPTA, 2009 



 

 

apud TATAGIBA e FERREIRA, 2016).  

Assim, este artigo apresenta e reflete sobre as principais conclusões do estudo de caso 

realizado e o recontextualiza no cenário pós-eleitoral. Na primeira parte, recupera-se a 

literatura sobre análise de resultados de protestos e sobre ocupações estudantis. Na segunda, 

apresenta o desenho de pesquisa realizado, suas principais conclusões e os limites do estudo. 

Por fim, discutem-se as potencialidades da estratégia mobilizada pelos estudantes e do campo 

educacional para promoção de mudança politica estrutural e cultural no cenário pós-eleitoral.  

 

Resultados de ocupações estudantis  

A análise de resultados (outcomes
508

) de protestos é de extrema complexidade. 

Mosterdam et al (2012) enfatizam que é árduo diferenciá-la de uma mera alteração de 

preferências e crenças. Meyer (2015) ressalta que as mesmas forças que incentivam as 

pessoas a protestar por uma mudança social são frequentemente aquelas que realizam a 

mudança social sem protesto.  

Para Bosi, Giungi e Uba (2016), até a década de 1970, os estudiosos prestaram pouca 

atenção a resultados de protestos, tendo em vista que, segundo Buechler (2004), protestos 

eram considerados uma manifestação irracional, espontânea, sem proposta de forma e 

conteúdo. As primeiras obras sobre o tema teriam vindo com Schumaker (1975), Piven e 

Cloward (1979) e Gamson (1990), que esboçaram critérios para mensurar os resultados 

diretos das ações coletivas, primeiro modelo surgido. Este último estabeleceu um modelo 

estático a partir de duas variáveis para tanto: uma subjetiva, que é a aceitação dos 

manifestantes pelos seus antagonistas, que os reconhecem como atores legítimos de demandas 

válidas, o que pode ser mensurado quando há negociação, formalização ou inclusão; e uma 

objetiva, que é a obtenção de novas vantagens para os manifestantes, durante ou 

imediatamente depois da ação coletiva. A resposta binária (sim ou não) para cada uma das 

variáveis geraria quatro tipos de resultados possíveis: a) sucesso, quando ambas presentes; b) 

fracasso, quando ambas ausentes; c) cooptação, quando há aceitação, mas não obtenção de 

novas vantagens; e d) preempção (preferência), quando ocorre o contrário, o que pode ser 

visualizado no quadro abaixo:  
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 Usa-se neste trabalho a tradução do Guia para o Gerenciamento de Processos de Negócio (BPM CBOK, 

2013, p. 201) e dos dicionários inglês-português renomados (Cambridge, Oxford, Michaelis, Collins), que é 

resultado. Foram considerados sinônimos de resultados as palavras: desdobramento, consequência, efeito, 

decorrência. Impactos foram utilizados como um tipo de resultado, os de médio ou longo prazo, segundo 

Harding (2014). 



 

 

Quadro 1 – Possibilidade de resultado de um protesto 

ANÁLISE DO 

RESULTADO DE UM 

PROTESTO 

ACEITAÇÃO 

Sim Não 

NOVAS 

VANTAGENS 

Sim SUCESSO 
PREEMPÇÃO/ 

PREFERÊNCIA 

Não COOPTAÇÃO FRACASSO 
Fonte: Gamson, 1990. 

No mesmo sentido, Madestam et al (2013) mencionam outros trabalhos (FINKEL e OPP 

1991; FINKEL e MULLER, 1998; COLLINS e MARGO, 2004, 2007) que calculam os custos e 

benefícios da participação e comparam casos semelhantes para descobrir se as mesmas mudanças 

teriam ocorrido, na mesma velocidade e intensidade, ainda se pessoas não tivessem ido protestar, 

utilizando variáveis intrínsecas, como o comprometimento ao movimento ou à causa, e extrínsecas, 

como a chuva e o dia da semana. Contudo, concluem, bem como Uba e Romanos (2016), que esse 

tipo de análise de resultados não explica completamente todos os resultados dos protestos, sobretudo 

ao longo do tempo e do espaço, incluindo mudanças sociais se não houvesse mobilização.   

Aliás, para Meyer (2015), as mudanças culturais mais amplas, normalmente iniciadas por 

protestos, seriam o maior mérito dos MS e não poderiam ficar de fora de dos estudos de resultados. 

Deveras, após trazerem atenção para as suas questões por meio das ações coletivas, promovendo o 

pensamento alternativo e assim atraindo suporte das elites com fins eleitorais, os MS dão 

continuidade a esses debates sobre essas mudanças nas instituições e na sociedade de um modo 

geral, afetando opinião pública, alianças, o jogo político e consequentemente as políticas (MEYER, 

2015, p. 387-388).  

Por essa razão, Gamson (2014) reconheceu essa limitação de sua tipologia de resultados 

exclusivamente diretos e alterou as variáveis, ambas mensuradas pela análise da opinião pública 

tendo como fonte principal a mídia convencional e voltadas às mudanças no jogo político. Assim, a 

variável subjetiva passou a ser a representatividade, existente quando os jornalistas tratam os porta-

vozes da ação coletiva como agentes de algum eleitorado; e a variável objetiva passou a ser uma 

crescente proeminência na mídia das questões abrangidas pelo movimento.  

Não obstante essa reconfiguração, Gamson (2014) reafirmou a dificuldade de definir sucesso 

e, consequentemente, fracasso, classificação sempre arbitrária, mesmo se fosse analisada a atuação 

de apenas uma pessoa. Para minimizar esse efeito, sugere a escolha randômica de casos e a análise 

de grupos menores, e não do movimento como um todo, para limitar a pauta, bem como o resultado 

gradativo.  

Outra saída teórica, o joint-effect model, combina efeitos diretos e indiretos e variáveis 



 

 

internas e externas. Nessa perspectiva, MS provocam mudança se tiverem maior organização, uma 

estratégia mais agressiva e maior número e melhores alianças no poder, pressionáveis pela opinião 

pública em razão de uma pauta menos conflitiva e menos centrais em relação aos interesses gerais 

(TATAGIBA, 2008, p. 88).  

Diferente dessas visões estáticas de resultado, que buscam aferir sucesso/fracasso, foram 

desenvolvidos modelos dinâmicos que averiguam possíveis mecanismos que possam explicar como 

os movimentos (não) podem e provocam mudanças políticas e/ou sociais, para além das demandas 

inicialmente pautadas, o que inclui saber como os diferentes resultados se influenciam e se 

desdobram ao longo do tempo (LUDERS 2010; KING e SOULE 2005; PICCIO 2016 apud BOSI, 

GIUNGI e UBA, 2016). Esses estudos optam por métodos cada vez mais rigorosos de coleta de 

dados e análise empírica sistemática no decorrer do tempo (GIUGNI, 1998; BIGGS e ANDREWS 

2015, BRAN TON et al., 2015, HUFF e KRUSZEWSKA 2016 apud UBA e ROMANOS, 2016). 

Nessa linha, Gupta (2009 apud TATAGIBA e TEIXEIRA, 2016), desenvolveu o conceito de 

resultados incrementais, em que importa como sucesso/fracasso afeta os movimentos nos passos 

seguintes: 

“os resultados não podem ser lidos na chave ‘vitória’ ou ‘derrota’ definitivas. Melhor seria 

pensar em termos de ‘resultados incrementais’. [...] Ganhos e perdas passadas alteram os 

atores, o contexto da interação e, como consequência, moldam os resultados futuros” 

(idem, p. 89). 

Os passos seguintes podem ser, inclusive, novos protestos. Tilly (2008) mostra como 

performances no uso de estratégias moldam a maneira pela qual as pessoas reutilizam essas 

estratégias. Para tanto, o autor recomenda que se faça: decomposição de episódios contenciosos em 

interações específicas; identificação dos conjuntos de interações que compreendam diferentes tipos 

de episódios; identificação das performances aprendidas que agrupem determinados episódios 

juntos. Após isso, o autor sugere que se observe como os desempenhos se agrupam dentro de 

repertórios e campanhas, como uma campanha afeta a próxima e como a mudança incremental de 

campanha para campanha se transforma em mudança de repertório em larga escala. Em suma, seu 

método se baseia nas descrições catalogadas de episódios e interações obtidas por narrativas 

individuais e coletivas, formais e informais, para descobrir propriedades sistemáticas de contenção e 

processos intervenientes na produção de resultados.  

Além desses modelos de análise de resultados, importante destacar que os estudos de 

resultados de movimentos podem ser classificados em quatro categorias de interdependentes entre 

si: 1) pessoais e biográficos, isto é, aqueles que influenciam a vida dos indivíduos que participaram 

de ações coletivas; 2) culturais, que são observados pelas mudanças nas normas e nos 



 

 

comportamentos sociais; 3) políticos, que alteram o jogo e as arenas em que as agendas são 

construídas e realizadas; e 4) institucionais, que incluem as modificações na configuração dos 

partidos políticos e nos processos de formalização dos MS (BOSI, GIUNGI e UBA, 2016). 

Também impende ressaltar outras variáveis frequentemente utilizadas, como a 

contenciosidade da forma de ação coletiva (LUDERS 2006; UBA 2005 apud  HUET-VAUGHN, 

2013), a inclinação ideológica ou partidária dos atores envolvidos ou crença política (PETROW, 

2016), a rede de apoio e relacionamento do movimento social (KUMAR, 2011), a trajetória 

histórica do país (MURDIE e PUSER, 2016), a cobertura da mídia (GAMSON, 2014), indicadores 

sociodemográficos (KUMAR, 2011), comportamento eleitoral (KUMAR, 2011) e sistema 

macroeconômico (PETROW, 2016). 

Especificamente sobre resultados de protestos estudantis, vale mencionar os trabalhos de 

Kumar (2011) e Uba (2016) na Europa, de Palacios-Valladares (2016) e Gohn (2017) na América 

Latina e de Cardoso (2011, Sanfilippo (2016), Silva (2015), Baldino e Freitas (2016), Tavares e 

Veloso (2016), Campos, Medeiros e Ribeiro (2016), Tomaz (2017), e Rêdes e Nunes (2017), no 

Brasil.  

Kumar (2011) analisa os resultados dos protestos estudantis na Inglaterra em 2010 contra o 

aumento das taxas universitárias, especialmente quanto à mobilidade social e empregabilidade e os 

reflexos disso. A avaliação do autor é baseada em três variáveis: as estruturas internas do próprio 

movimento (sindicatos e organizações), a opinião pública (mídia e redes sociais) e as políticas 

públicas.  

Já Uba (2016) reflete sobre o fechamento de escolas de 11 municípios na Suécia, comparando 

duas estratégias: cartas, que seriam menos disruptivas, e protestos. A autora conclui que a qualidade 

deliberativa das ações coletivas aumenta o poder persuasivo dos ativistas na influência dos 

decisores. As cartas, combinadas ou não com protestos, que forneceram informações importantes e 

convincentes sobre políticas, como normas desconhecidas de fontes legítimas e soluções 

alternativas, ditas em tom amigável, foram mais persuasivas do que cartas sem tais características. 

Os protestos, combinados ou não com as cartas, surtiram mais efeitos quando os contatos 

individuais foram mais frequentes e os movimentos eram mais organizados. As conclusões da 

autora mostram, naquele país e contexto político, o potencial da combinação das estratégias 

utilizadas e do conteúdo argumentativo bem fundamentado. 

Na América Latina, Palacios-Valladares (2016) mostra a complexidade da ocupação, com 

base em entrevistas de 61 estudantes na Argentina, no Chile e no Uruguai no período de 1996 a 

2011, enfatizando o aspecto emocional do movimento. Gohn (2017), a partir de pesquisa 



 

 

documental e midiática e considerando as mobilizações desde o ano 2000, destaca os estudantes 

como o segmento de maior visibilidade dentre os novos MS, o que se deve “ao potencial dos 

processos educativos e pedagógicos para o desenvolvimento de formas de sociabilidade e 

constituição e ampliação de uma cultura política”. A educação passa a ser uma área fundamental 

também para os movimentos populares, a exemplo dos movimentos que lutam pela reforma agrária 

e a inclusão de indígenas e ex-trabalhadores fabris. 

No Brasil, Baldino e Freitas (2016) analisam os estudos sobre protestos estudantis no período 

de 2006 a 2016 disponíveis na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD). Das 274 

Dissertações e 131 Teses sobre MS, a área da educação abrange 12,04% e 16,79%, 

respectivamente, e esses estudos teriam “enfatizado alterações no perfil de seus protagonistas”, bem 

como suas formas de organização, inserção e participação política durante os protestos (idem, p. 

911). 

As demais pesquisas nacionais sobre o tema são estudos de caso descritivos sobre as 

ocupações estudantis, um de 2011 e os demais a partir de 2015, nas seguintes localidades: Distrito 

Federal (CARDOSO, 2011; SANFILIPPO, 2016), Goiás (BALDINO e FREITAS, 2016; 

TAVARES e VELOSO, 2016), São Paulo (CAMPOS, MEDEIROS e RIBEIRO, 2016), Rio de 

Janeiro (TOMAZ, 2017) e Ceará (RÊDES e NUNES, 2017). Todos ressaltam a importância 

simbólica dos atos para a educação e a potencialidade de reconfiguração do ativismo brasileiro a 

partir dos estudantes, destacando, cada um, peculiaridades contextuais, erros e acertos, desafios e 

aprendizados. Não foi encontrado um estudo comparativo entre ocupações estudantis brasileiras.  

Observando a bibliografia supracitada e partindo da abordagem interpretativista, optou-se por 

combinar os modelos estático e dinâmico de análise de resultados de protestos no estudo de caso, 

tendo sido abrangidos os resultados políticos, institucionais, culturais e pessoais mencionados pelos 

atores, a serem classificados quanto ao alcance (diretos de curto prazo ou indiretos de médio prazo), 

ao âmbito (internos e externos à UnB), à natureza (subjetivos, referentes à legitimidade do 

movimento, ou objetivos, atrelado às demandas do movimento) e à polaridade (positivos ou 

negativos para o movimento). Em suma, buscou-se responder o que ficou para os atores envolvidos 

depois da ocupação. Mais especificamente, o que a percepção dos atores sobre os resultados revela e 

influencia o movimento e o seu repertório de estratégias. 

Essas perguntas importam considerando a crescente atuação dos estudantes no mundo
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 Podem ser citados, como exemplos, a greve dos estudantes da Universidade Nacional Autônoma do México 

(UNAM), em 1999; os protestos contra a reforma escolar (Comuna de Oxaca), no México, em 2006; a 

insurgência da juventude francesa contra le contrat premiere embauchet, em 2006; a “Revolta dos Pinguins” no 



 

 

crescente uso da ocupação como estratégia de mobilização
510

 a partir do ano 2000 (KUMAR, 2011; 

SCHWARTZ-WEINSTEIN, 2013; FERRARO e DAL RI, 2014; GUHN, 2015), embora seja um 

recurso antigo, mais atrelado ao direito de propriedade e de moradia, reivindicado pelos 

movimentos rurais e urbanos e por povos tradicionais, indígenas e quilombola, com elevado 

custo
511

 e pouca aceitação pela sociedade
512

, que contribui para a pressão politica na tomada de 

decisão pelos dirigentes.  Bringel (2009) atribui isso ao fato de o movimento estudantil, por meio 

das ocupações, conseguirem articular “as reivindicações internas com questões externas, de maior 

alcance, como as políticas educativas de um governo ou temas da política local, nacional ou global”, 

adquirindo maior grau de protagonismo em nível societário.  

Palacios-Valladares (2016) também ressalta que essa estratégia pode criar sentimentos de 

união e forte compromisso com o movimento: ativando e conectando redes, “servindo como nós de 

comunicação que permitem que os ativistas se influenciem, ajudando a difundir as formas e o 

conteúdo do protesto” (PALACIOS-VALLADARES, 2016, p. 153, tradução nossa); 

desenvolvendo uma estrutura e cultura de organização minimamente estável para lidar com os 

elevados custos e riscos das ocupações (segurança, alimentação, entre outras), incentivando o 

estabelecimento de tanto normas, princípios e valores como linguagens, símbolos e rituais, 

construídos coletivamente, para coabitação cotidiana e tomada de decisão; e oferecendo aos ativistas 

                                                                                                                                                                      
Chile, em 2006; os protestos italianos contra a Reforma Gelmini que previu cortes para a educação, em 2008; as 

manifestações na Grécia, que culminaram a morte do estudante sindicalista Aléxandros Grigorópulos, em 2008; 

a Primavera Árabe, na Praça da Libertação do Cairo, Egito, em 2010; os protestos estudantis na Inglaterra contra 

o maior aumento das taxas universitárias que diminuíram os votos favoráveis ao Partido Democrata Liberal, em 

2010; os Indignados, na Plaza del Sol de Madri, Espanha, em 2011; e os protestos contra o desaparecimento de 

43 estudantes da escola normal rural de Ayotzinapa no sul do México, em 2014 (KUMAR, 2011; SCHWARTZ-

WEINSTEIN, 2013; FERRARO e DAL RI, 2014; GUHN, 2015). 
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 Segundo Palacios-Valladares (2016), “ocupações, também nomeadas protestos ou acampamentos, são 

caracterizados por entrada não autorizada e posse forçada em um espaço público ou privado por um determinado 

período com o objetivo de desafiar o poder ou provocar mudança social, política e/ou cultural” (PALACIOS-

VALLADARES, 2016, p. 152). A autora complementa que são uma forma de “coerção ou persuasão 

estratégicos através dos quais os movimentos sociais (MS) perseguem seus objetivos em relação a outros atores 

estratégicos” (idem, p. 152). 
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 Podem ser mencionados custos econômicos, políticos e psicológicos: econômicos, por interromper serviço ou 

usufruto de propriedades públicas ou privadas; políticos, por ser uma forma de protesto eminentemente 

disruptiva, frequentemente confundido com invasão ilícita de propriedade; e psicológico, considerando longo 

tempo de convivência com pessoas desconhecidas, enormes esforços diários de coletividade e grande exposição 

pessoal, segundo Palacios-Valladares (2016). A autora também aponta algumas características da estratégia que 

podem explicar esse elevado custo: ausência de marcos temporais definidos, isolamento dos ativistas da 

sociedade em geral, reprodução das relações de poder criticadas no próprio ato da ocupação, entre outros. 
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 De acordo com o survey “A Cara da Democracia", realizado pelo Instituto da Democracia e da 

Democratização da Universidade Federal de Minas Gerais, com 2500 brasileiros maiores de 16 anos de 179 

municípios de todos os estados do país, entre 15 e 23 de março de 2018, a ocupação é a forma de protesto menos 

aceita (90,9% nunca faria, 5,1% poderia fazer) e feita pela população (0,9% já fez), comparado a “boicotes”, 

“manifestações autorizadas, “manifestações de protestos não autorizadas”,  “greves não autorizadas por 

sindicatos” e “bloqueio do trânsito”. 



 

 

espaços incomuns de capacitação coletiva, o que contribui para gerar entre os participantes o sentido 

de engajamento permanente, na medida em que os aprendizados com aquela vivência podem ser 

aplicados a outros contextos. Essa sistemática geraria ainda cultura e política que já realizariam a 

mudança que o movimento persegue, de formas mais ou menos permanentes (PALACIOS-

VALLADARES, 2016). 

Schwartz-Weinstein (2013), inclusive, acredita que as iniciativas de autonomia produzidas 

nas ocupações pelo mundo, culminando no Occupay Wall Street em 2011, teriam iniciado uma 

política anticapitalista global. Citando Lefebvre, afirma que, numa ocupação, os corpos ali 

possibilitam a crítica do espaço e do tempo, em relação ao neoliberalismo institucional, 

materializado pela educação nas universidades. Tanto que, diferente das previsões feitas após 2011, 

a luta estudantil não diminuiu, pelo contrário, ela se multiplicou em ocupações pop-up, o que levou 

o autor a concluir que essa sensação de que é possível e recomendável atacar todos os aspectos da 

organização existente no ensino superior para encontrar a comuna, “ato de constante produção 

social”, dentro da universidade, é o legado mais valioso do movimento de ocupações pelos 

estudantes. Essa estratégia seria, portanto, uma ruptura “parcial e transitória” com o objetivo de 

difundir a insurreição. Ocupa tudo (occupy everything), introduzido pelos estudantes, passa a 

significar o questionamento político de todo espaço. 

Em novembro de 2016, mais de mil IE brasileiras haviam sido ocupadas por estudantes. 

Embora a onda de ocupações tenha sido iniciada por alunos secundaristas, de escolas do Ensino 

Médio, com pautas locais sobre organização, gestão e currículo escolar, a estratégia se difundiu pelo 

país alcançando universidades e abrangendo pautas nacionais da educação que estavam sendo 

debatidas em razão da proposição das três medidas legislativas mencionadas (Teto dos Gastos, 

Reforma do Ensino Médio e Programa Escola Sem Partido). 

Segundo Diani e Della Porta (2006), ciclos de protestos ocorrem quando três lógicas de ação 

coletiva ocorrem simultaneamente: a lógica dos números (quanto mais pessoas, mais representativo 

da sociedade, em uma ordem democrática), a lógica dos danos (causar prejuízo suficiente para 

chamar atenção da elite sem sua antipatia) e a lógica do testemunho (comunicar com rapidez o 

conteúdo por meio da forma). As três combinadas reduzem as barreiras de entrada para que um 

conjunto diversificado de atores participem (TATAGIBA, 2014, p. 38). Ainda, mudanças nas 

interações entre os atores podem modificar a estrutura de oportunidades políticas de forma a alterar 

o repertório do movimento, incluindo ou excluindo estratégias no rol de opções (TILLY, 2008).  

Logo, considerando que os resultados dependem não apenas da arena de disputa politica e sua 

estrutura de oportunidades e interações, como também da estratégia mobilizada (MEYER, 2015; 



 

 

TILLY, 2008), o tópico seguinte apresenta o desenho de como essa pesquisa foi feita analisando 

esses fatores conjuntamente, a partir do caso concreto escolhido, e as suas principais conclusões. 

 

O estudo de caso da UnB de 2016: ocupações e seus desdobramentos 

Partindo da abordagem interpretativista, a pesquisa foi feita com base na opinião dos atores 

envolvidos (não apenas de alunos, mas também professores, administradores, juristas), que, por 

meio da conversação, organizaram informações obtidas na mídia, na experiência compartilhada e na 

cultura em enquadramentos que formaram a consciência política e motivaram a ação coletiva 

(GAMSON, 2011). Ressalva-se que, como análise de resultados de protestos em abordagem 

interpretativista, não se almejou identificar, mensurar e prospectar a causalidade em processos 

sociais, mas descrever como a causalidade de um processo social foi construída e articulada num 

determinado contexto por diferentes atores. O estudo de caso, portanto, traz correlações específicas 

e subjetivas, intermediadas por outros atores, e não gerais e objetivas. 

Os dados foram acessados por meio da leitura de 181 matérias jornalísticas online de três 

portais de notícias, um institucional (Secom/UnB), um local (CorreioWeb) e um nacional (G1); de 

postagens de 24 páginas no Facebook; e de três processos judiciais e um procedimento no 

Ministério Público. Ainda, foi feita observação participante em oito ocasiões e foram realizados seis 

grupos focais e nove entrevistas. O tempo total de pesquisa foi de dezenove meses, de 31 de outubro 

de 2016 a 31 de maio de 2018
513

, entendido como suficiente para averiguar resultados diretos e 

indiretos e para que as fontes e a memória sobre o acontecimento não se perdessem, inclusive 

considerando a alta rotatividades dos estudantes na universidade (BRINGEL, 2009; GAMSON, 

1990). A análise das informações foi realizada por meio de imersão multissituada (MARCUS, 

1995) e descrição densa (JACKSON, 2006), visando obter, por meio de dez categorias
514

, padrões e 

conexões discursivos para responder a três perguntas: por que os estudantes universitários de 

Brasília escolheram a ocupação como estratégia em 2016; quais foram os resultados percebidos 

pelos atores; como o movimento local, a partir das interpretações sobre resultados, ressignificou o 

repertório de estratégias do movimento com base em ações coletivas realizadas nos anos posteriores 

(2017 e 2018).  
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 Embora a ocupação tenha terminado em 14 de dezembro de 2016, os atores foram entrevistados um ano após, 

para observar resultados indiretos e de médio prazo, e em abril e maio de 2018, considerando nova ocupação em 

decorrência das medidas legislativas orginalmente impugnadas.  
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 Experiência anterior com ocupação; como/por que chegaram à ocupação; opinião sobre a estratégia; opinião 

sobre a legitimidade do movimento; opinião sobre as medidas legislativas contestadas; participação individual na 

ocupação; participação coletiva (pela categoria) na ocupação; interação institucional; vantagens/ desvantagens da 

ocupação; aprendizados. 



 

 

Em suma, pôde-se concluir que a decisão sobre a ocupação da UnB de 2016 se baseou 

sobretudo pelo enquadramento de injustiça e de urgência (MEYER, 2015; GAMSON, 2011), não 

apenas relacionadas às medidas legislativas contestadas, mas principalmente aos representantes do 

Executivo e do Legislativo, e pela lógica dos números e do testemunho (DIANI E DELLAPORTA, 

2006). As ocupações dos secundaristas ocorridas antes, principalmente as eficientes, entendidas com 

as bem-sucedidas e/ou legitimadas pelos órgãos de justiça e pela mídia, e a existência de um 

modelo, o que torna a estratégia forte (TILLY, 2008), foram elementos importantes, na lógica dos 

danos (DIANI E DELLAPORTA, 2006), para diminuir as barreiras de entradas e fortalecer o 

enquadramento de agência dos estudantes da UnB.  

Apesar do histórico e da localização da UnB, que contribuíram para o enquadramento de 

identidade (MEYER, 2015; GAMSON, 2011), seus estudantes encontravam-se desmobilizados, 

pelas repressões anteriores às manifestações estudantis por parte do então Reitor, Ivan Camargo, e 

pela orientação da chapa à frente do DCE à época, Aliança pela Liberdade, ambos no final da gestão 

quando da realização da ocupação. Além disso, a alta rotatividade dos estudantes impediu a 

manutenção da experiência na universidade (BRINGEL, 2009), fator importante para motivar a 

ocupação (GAMSON, 2011), considerando sua alta rejeição pela sociedade em geral (IDD/UFMG, 

2018). Essas foram as razões por que a UnB foi uma das últimas IE a ser ocupada.  

Também contribuíram para o enquadramento de identidade (MEYER, 2015; GAMSON, 

2011), as características da ocupação de 2016: organização, multiplicidade, horizontalidade e o 

apartidarismo, heranças de 2013 (TATAGIBA, 2014). Não obstante, na UnB em 2016 foram 

constituídos naturalmente líderes, estudantes mais experientes ou organizados politicamente; houve 

uma centralidade da ocupação de um prédio em detrimento de outros; e estiveram presentes 

instituições políticas tradicionais, como partidos (coletivos/ forças), MS e organizações como a 

UNE.  

Em uma análise estática de resultados, quanto à variável subjetiva (GAMSON, 1990, 2014), 

pode-se dizer que os estudantes da UnB conseguiram se posicionar em 2016, diante de quase todos 

os antagonistas, com exceção do Presidente da República e do Congresso Nacional à época, como 

manifestantes com vozes legítimas (GAMSON, 1990). Embora ausente a representatividade 

naquele ano (GAMSON, 2014), isso foi revertido em 2018, por ser ano eleitoral e por mostrar as 

consequências de limitação orçamentária em decorrência da aprovação da EC n. 95/2016: 

legisladores e candidatos à Presidência da República, mesmo alguns não tendo sido eleitos ou 

reeleitos, posicionaram-se favoravelmente à revogação ou à alteração da referida Emenda, 

mediando conflitos emergentes em decorrência da falta de recursos. Ainda, destacou-se a 



 

 

variabilidade da dinâmica das interações disruptivas ou institucionais, na maior parte conflitivas, 

mas eventualmente também colaborativas (TATAGIBA, 2014).   

Em relação à variável objetiva, as vantagens e desvantagens podem ser resumidas no quadro 

abaixo: 

Quadro 2 - Vantagens e desvantagens da ocupação da UnB de 2016 para os ocupantes 

 Diretas no curto prazo Indiretas no médio prazo 

E
x

te
r
n

a
s 

à
 

U
n

B
 

(+) Visibilidade da PEC Teto dos Gastos; 

(+) Alterações na Reforma do Ensino Médio; 

(+) Possibilidade jurídica de debater política na universidade e 

legitimidade do direito de manifestação em âmbito estudantil, 

induzindo ao diálogo e não à repressão; 

(+) Reconhecimento pela mídia da estratégia na UnB como 

ocupação, e não como invasão; 

(-) Atraso na realização do ENEM. 

(+) Possibilidade de 

alteração ou revogação da 

EC Teto dos Gastos, com as 

eleições de 2018; 

(+) Reconhecimento pelo 

Executivo do potencial de 

difusão das ocupações. 
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(+) Visibilidade de questões internas da universidade, 

especialmente a necessidade de maior transparência e a 

participação na gestão, assistência estudantil, segurança nos 

campi, desenvolvimento de políticas de corte de raça e gênero 

e valorização de professores e funcionários; 

(+) Maior mobilização estudantil, a partir da regularização de 

espaços físicos para tanto e fortalecimento de redes; 

(+) Troca da gestão do DCE (chapa “Todas as Vozes”); 

(+) Abertura de canais de comunicação com a Reitoria, o 

Ministério Público e advogados populares; 

(+) Maior aprendizado político da vida; 

(+) Posicionamento histórico perante os acontecimentos; 

(-) Atraso ou perda do conteúdo programático escolar, ante o 

impedimento de aulas nas instituições de ensino; 

(-) Aumento da polarização e do tensionamento entre direita e 

esquerda;  

(-) Perseguição na academia e desgastes de relacionamento; 

(-) Danos patrimoniais, embora não tenham sido apurados ou 

pagos; 

(-) Ausência de representação estudantil, haja vista o 

adiamento das eleições de DCE. 

(+) Ingresso de secundaristas 

que participaram das 

ocupações nas escolas de 

2016, experientes na 

estratégia; 

(-) Retorno da chapa “de 

direita” “Aliança pela 

Liberdade” ao DCE. 

 

 

Fonte: elaboração própria a partir de entrevistas e grupos focais. 

No âmbito interno, houve mais vantagens que desvantagens obtidas pelos estudantes, 

sobretudo no curto prazo, considerando a alteração da estrutura de oportunidades (TILLY, 

2008) a partir da suspensão da decisão liminar de reintegração de posse, da aprovação da EC 

95/2016, e da posse da nova Reitora, que contribuíram para alongar a ocupação, reorientar as 

pautas para demandas internas represadas pelas gestões anteriores da UnB e do DCE e 

fortalecer uma dinâmica de negociação entre estudantes e Reitoria. Não obstante, o grande 

número de desvantagens ratifica o caráter complexo da estratégia de ocupação (PALACIOS-

VALLADARES, 2016).  

No âmbito externo, também houve maior número de vantagens que desvantagens ao 

movimento. Porém, ressalva-se que elas não foram consequências da ocupação da UnB 



 

 

exclusivamente, e sim da mobilização estudantil nacional por quase um ano da qual esta 

Universidade participou durante um mês e meio.  

Ainda, em relação tanto aos resultados internos como externos, há que se ponderar a 

importância da “maneira particular como a reivindicação se acomoda ou entra em choque com 

os demais interesses” (TATAGIBA e TEIXEIRA, 2016, p. 90). No caso, a questão sobre o 

orçamento voltado à educação está inserida em uma crise política e econômica do país, 

simbolizados, respectivamente, pela transição atípica de governo (impeachment) e alteração 

constitucional atrelada à política fiscal do país, pautas extremamente conflitivas e centrais em 

relação aos interesses do momento. Logo, as ocupações estudantis, numerosas e relativamente 

organizadas, mas pouco agressivas ao Congresso Nacional e sem aliados (TATAGIBA, 2008) 

não terem conseguido impedir a aprovação da PEC foi um resultado esperado, como afirmou 

o próprio movimento.  

Apesar disso, dentro do escopo inicialmente proposto pelo movimento, os temas 

pautados foram evidenciados de forma progressiva na mídia (GAMSON, 2014). Combinado 

esse resultado objetivo ao subjetivo, a performance dos estudantes da UnB de 2016 poderia 

ser considerada um sucesso, na metodologia de Gamson (1990, 2014). Não obstante, pode-se 

dizer que também houve fracassos (aprovação da PEC), cooptação (chapa “Todas as vozes” 

do DCE) e preferência ou perempção (alguns pleitos visibilizados ou incorporados 

institucionalmente sem atribuir isso à luta do movimento estudantil). 

Em uma análise dinâmica de resultados (TILLY, 2008; TATAGIBA E TEIXEIRA, 

2016), notou-se que, num primeiro momento, os altos custos e riscos da ocupação não foram 

impedimentos para que os alunos decidissem reocupar, com maior legitimidade e autonomia, 

posteriormente. Foram feitas várias inovações em termos da estratégia utilizada, que já era 

forte (TILLY, 2008), como a correção de dinâmicas de decisão coletiva, regras para fortalecer 

a independência dos alunos, táticas para unir forças com outras categorias (funcionários e 

professores) visando corrigir o isolamento dos estudantes na ocupação, ações para reduzir 

danos. Porém, a desarticulação com e de atores organizados politicamente na UnB, a 

aprovação e vigência da EC n. 95/2016, reduzindo o orçamento, a falta de aliados nos Poderes 

Executivo e Legislativo e a baixa expectativa de mudança de cargos até as eleições, a 

conflitualidade do tema da educação, inserido na política fiscal em tempos de crise 

econômica, todos fatores relacionados à estrutura de oportunidades, mitigaram os efeitos da 

mobilização estudantil após 2016 no âmbito local e nacional. 

As ocupações de 2016, contudo, abriram, no médio prazo até antes das eleições, uma 



 

 

janela de debates sobre o orçamento público e sua destinação a políticas sociais, sobretudo 

quanto à educação e à saúde, com cortes de raça e gênero. Também, construíram redes de 

solidariedade que se ampliaram e se fortaleceram. No caso da UnB, isso é ilustrado com o 

Comitê em Defesa da Educação, o Centro de Convivência de Mulheres, o Diretório Negro, 

por exemplo. Ainda, os estudantes se firmaram como partes legítimas e autônomas e 

consolidaram a ocupação ou suas dinâmicas como formas legais e democráticas de agir 

coletivamente, com efeitos para além do âmbito escolar e universitário. Esses podem ser 

considerados os resultados incrementais da performance de 2016.  

Observou-se que movimento estudantil/social e estratégia se confundiram (“Movimento 

Ocupa UnB”) e se retroalimentaram, fortalecendo as teorias que definem movimento social 

como acontecimento (MENDONÇA, 2007) e que utilizam o conceito de performance para 

entender como atuam (ALONSO, 2012; DOWBOR e SZWAKO, 2013). 

Assim, uma dimensão ausente na análise estática de resultado, mas extremamente 

relevante no caso concreto e observada na análise dinâmica de resultado, sobretudo na 

abordagem interpretativista, é a estratégia escolhida (TILLY, 2008). A sua não aceitação ou 

rejeição chega a ilegitimar o ator (movimento estudantil), a mobilização, sua pauta e seus 

resultados. No curso da ocupação, houve mudanças nas táticas utilizadas na tentativa de 

ampliar a aceitação da estratégia, como a permissão de entrada de funcionários para 

realizarem serviços essenciais, o cuidado com o patrimônio, a organização, a limpeza, o 

cuidado com a integridade das pessoas e a ausência de irregularidades, a realização de muitas 

atividades, tudo para mostrar para a sociedade “que estudante não é vagabundo e baderneiro” 

e que a ação era legítima. Por outro lado, segundo os ocupantes, as principais vantagens e 

aprendizados só foram possíveis em razão da estratégia mobilizada, o que reforça a 

complexidade da estratégia mobilizada (PALACIOS-VALLADARES, 2016). 

A combinação dos modelos estático e dinâmico de análise de resultado de protestos, na 

abordagem interpretativista e por multimétodos, possibilitou observar os discursos que 

justificam as escolhas no repertório de estratégias e interpretam os resultados. Ainda, permitiu 

que se verificasse a importância da estratégia mobilizada para tanto e impactos para além da 

campanha do ME/MS e do âmbito educacional, que será explorado no próximo e último 

tópico. 

 

Possibilidades para a luta estudantil no cenário pós-eleitoral 

De acordo com a sistematização e classificação dos movimentos estudantis de Gill e 



 

 

DeFronzo (2009), é possível afirmar que a “Primavera Estudantil”, ciclo de ocupações 

brasileiras de 2016, primeira e segunda fases, na qual o Movimento Ocupa UnB se inclui, 

configura-se “reformista”, haja vista que almejou a alteração de políticas educacionais e 

sociais internas do país, com a substituição de cargos ou defesa de novas ênfases ou 

interpretações de valores, mas sem mudanças radicais na cultura e na estrutura vigentes. 

Embora algumas medidas nesse sentido tenham sido questionados, como o Programa Escola 

sem Partido, o movimento não visou a alteração de significado da cultura dominante 

reformulando a identidade pública de um grupo e possivelmente aspectos das identidades 

pessoais dos membros do grupo, por meio de um novo conjunto de valores e normas. 

Também não buscou a substituição do sistema político vigente, mas o recuo de medidas 

fiscais e educacionais, entendidos como neoliberais.  

Por um lado, isso, segundo os autores, aponta confiança na democracia, que poderia 

responder ou já teria respondido positivamente à mobilização estudantil, mesmo se se 

considerar que a expectativa dos alunos ia além da pauta educacional. “Fora Temer” e o fato 

de não ter havido manifestações contra as medidas neoliberais tomadas pelo segundo governo 

Dilma Rousseff no âmbito da educação
515

 indicavam uma insatisfação em relação ao 

representante político no cargo de Presidente da República. Como alguns mencionaram, os 

estudantes esperavam que sua mobilização comovesse toda a sociedade, como em 2013.  

Dowbor e Szwako (2013) mencionam: “na tradução de The presentation of self in every day, 

de Goffman, o termo performance foi vertido ao português como representação”. A opção 

pela ocupação como estratégia, portanto, seguiu essa lógica do testemunho e tinha a intensão 

de se estender pra outras esferas da sociedade e alcançar representação política, como, 

inclusive, já havia ocorrido antes no âmbito distrital (governo “Fora Arruda, segundo 

Cardoso, 2011). Porém, o mesmo não aconteceu, nem em 2016 e menos ainda em 2017 e 

início de 2018, jogando as expectativas para as eleições deste ano, em que foram novamente 

frustradas. Mais do que nunca, os limites da estrutura de oportunidade se impuseram sobre a 

autonomia dos movimentos. 

 Por outro lado, observando e contrastando os discursos de quem era favorável e de 

quem não era favorável à ocupação, o significado de democracia esteve em embate durante 
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todo o processo de ocupação, tendo sido arguidas, por ambos, ameaças a direitos 

fundamentais (de ir e vir, de propriedade, de igualdade de gênero e raça, de educação e saúde 

“de qualidade”, de liberdade de expressão e associação, entre outros
516

), o que é observado em 

períodos e locais de transição política
517

 ou de mudança de valores
518

.  

Isso se difere de ocupações anteriores e se assemelha a 2013, em que narrativas 

inicialmente muito próximas entre si foram apropriadas por vertentes muito distantes e 

polarizaram radicalmente a população brasileira, alcançando inclusive as cores de sua 

bandeira, no mesmo ano em que recebeu a Copa do Mundo e as Olimpíadas. Num primeiro 

momento, o que parecia apontar um projeto comum, inclusivo de todos (ARENDT, 1957; 

DAGNINO, 2002; GOHN, 2017), veio a se tornar não apenas projetos diferentes mas 

excludentes entre si.  É como se, falando a mesma língua, falasse-se línguas diferentes. Um 

problema de código, impossibilitando diálogo e construção narrativa coerente e agregadora, 

razão por que “tolerância” tem se mostrado como um principio ineficaz (FORST, 2009). E 

junto com as fake news, um sintoma de uma crise democrática de dimensão nunca vista antes 

e, portanto, de difícil solução. 

Logo, a mira e o alcance dos estudantes parecem ter sido aquém do real problema que 

iniciara em 2013. Um movimento reformista não foi e não será suficiente, o que ficou mais 

evidente no dia 28 de novembro de 2018.  

Žižek (2012), analisando Occupy Wall Street, alerta que “um dos grandes perigos dos 

manifestantes é o de se apaixonarem por si mesmos, pelo momento que estão tendo nos 

lugares ocupados”: “é excitante desfrutar dos prazeres da organização horizontal das 

multidões em protesto com sua solidariedade igualitária e seus debates livres e abertos”. Mas 

pondera: “eles são o começo, e não o fim”, devendo os estudantes resistirem à tendência de 

respostas rápidas demais. E sugere que a chave para a verdadeira liberdade está na rede 

‘apolítica’ de relações sociais de produção, desde o mercado até a família, e não na reforma 

política.  

“Brasil acima de todos, Deus acima de tudo” deveria ser resultado eleitoral esperado de 
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sob o argumento de pretender igualdade, distinção entre homens e mulheres, negros e brancos, (MATOS, 2010; 

DOMINGUES, 2007). 



 

 

um país em que política e religião não se discutem, agora também nas escolas. Sexualidade e 

instituições que a controlam parecem apontar como tema apolítico central para os MS, 

especialmente o ME
519

.  
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RESUMO 

O presente artigo faz uma análise do processo deliberativo do Conselho Regional de Desenvolvimento da 

Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, referente às pautas da saúde nos anos de 2017 e 2018, tendo em vista que 

estudos recentes revelam fragilidade com relação à temática. Uma vez que o mesmo apresenta os piores índices 

ligados à saúde, no qual a região é a última colocada no ranking estadual, este trabalho busca compreender como 

os treze municípios pertencentes ao COREDE-FO entendem essa questão e de que forma atuam visando revertê-

la. Pautado pela metodologia qualitativa, foram realizadas pesquisas bibliográficas e documentais com as atas 

das Assembleias Públicas Municipais e dados das Consultas Populares do período, e como resultados, verifica-se 

que há um engajamento por parte do Conselho em auxiliar na melhoria da saúde nos municípios através dos 

Planejamentos Estratégicos, bem como o número expressivo de votos que as propostas recebem reflete o 

interesse da população em maiores investimentos na área mencionada.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Conselhos Regionais de Desenvolvimento; COREDE-FO; Desenvolvimento Regional; 

Saúde; Rio Grande do Sul.  

 

REGIONAL COUNCIL OF DEVELOPMENT (COREDE): 

analysis of the deliberative process of health in the West Border of Rio Grande do Sul 

 

ABSTRACT 

This article presents an analysis of the deliberative process of the Regional Council for the Development of the 

West Frontier of Rio Grande do Sul, referring to health guidelines in the years 2017 and 2018, considering that 

recent studies reveal fragility regarding the theme. Since it has the worst health-related indexes, in which the 

region is the last one placed in the state ranking, this work seeks to understand how the thirteen municipalities 

belonging to COREDE-FO understand this question and in what way they act in order to reverse it. Guided by 

the qualitative methodology, bibliographical and documentary researches were carried out with the minutes of 

the Municipal Public Assemblies and data of the Popular Consultations of the period, and as results, there is an 

engagement by the Council in assisting in the improvement of health in the municipalities through Strategic 

Planning, as well as the expressive number of votes that the proposals receive reflects the interest of the 

population in greater investments in the mentioned area. 

 

KEY-WORDS: Regional Development Councils; COREDE-FO; Regional Development; Health; Rio Grande 

do Sul. 
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INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento regional ganhou maior visibilidade na década de 1980 no Rio 

Grande do Sul, tendo em vista que “foi percebida a inadequação do uso exclusivo da escala 

municipal para o planejamento e para a gestão das ações desenvolvidas pelas administrações” 

(BANDEIRA, 2007, p. 02). Com o processo de redemocratização no Brasil, houve não 

somente a consolidação do sistema representativo, mas também o estabelecimento de diversos 

instrumentos na Constituição Federal de 1988, nas Constituições Estaduais e nas Leis 

Orgânicas dos Municípios que viabilizaram a instauração de mecanismos de participação na 

gestão das políticas públicas. Tudo isso é produto da intensa mobilização dos mais diversos 

segmentos da sociedade durante tal período. Por isso, hoje, o país teve de reconstituir a 

governança e a governabilidade, principalmente através de novas configurações de 

relacionamento entre Estado e sociedade civil, envolvendo as diversas práticas de participação 

coletiva. É dessa dinâmica que na década de 1990 surgem os COREDES (ALLEBRANDT et 

al., 2011). 

Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDES) visam oportunizar a 

integração entre as regiões do estado através de discussões e deliberações sobre demandas 

comuns e políticas a serem implantadas, buscando atender às necessidades regionais e 

promover o desenvolvimento social e econômico dos municípios (GONÇALVES, 2010).  Os 

COREDES são fragmentados em macrorregiões, respeitando as especificidades de cada 

localidade. Por isso, durante o processo de estruturação dos conselhos, determinou-se que tal 

divisão seria feita de forma que se aproximasse ao máximo da ideia de homogeneização, isto 

é, unindo aqueles municípios próximos que possuem características semelhantes (SILVA et 

al., 2007). Consonante à estruturação dos COREDES, a saúde pública é um tema que vem 

sendo debatido entre os formuladores de políticas públicas e até mesmo entre a própria 

população. A partir da Constituição Federal de 1988, tornou-se uma obrigatoriedade do 

Estado prover a saúde como um direito de todos os cidadãos brasileiros (BRASIL, 1988). 

Com a Lei de nº 8.080/1990 ficou instituído o Sistema Único de Saúde (SUS), que tem como 

pilares a descentralização, integralidade, universalização, equidade e a participação da 

comunidade
522

.  Da mesma forma, o Art. 243 da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul 

de 1989 prevê para o SUS em âmbito estadual, além das suas atribuições concernentes, definir 

estratégias e prioridades regionais de promoção à saúde e assegurar o funcionamento dos 
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serviços públicos de saúde objetivando atender às demandas regionais (RIO GRANDE DO 

SUL, 1989). 

Em vista disso, a saúde está dentre as pautas abordadas pelos conselhos. Dados mais 

recentes apontam fragilidade no tocante a saúde no COREDE Fronteira Oeste, objeto dessa 

pesquisa. Bertê et al (2016) demonstram em seu estudo que este COREDE apresenta os piores 

índices ligados à saúde, sendo que se destaca negativamente a Saúde Materno Infantil, que é 

analisado através da taxa de mortalidade dos menores de cinco anos de idade e número de 

consultas pré-natal por nascidos vivos, no qual a região é a última colocada no ranking 

estadual. Uma vez que tais indicadores revelam esse déficit no setor saúde, o tema deste artigo 

surgiu a partir da necessidade de compreender como os treze municípios do COREDE 

Fronteira Oeste entendem essa questão e de que forma atuam visando revertê-la.   

 

METODOLOGIA  

O presente artigo é parte de uma pesquisa de dissertação em andamento que propõe 

fazer uma análise do processo deliberativo do Conselho Regional de Desenvolvimento 

(COREDE) da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, referente às pautas da saúde no período 

de 2010 a 2018. Pautado pela metodologia qualitativa, este estudo tem como ponto de partida 

uma pesquisa bibliográfica. Foi realizada uma pesquisa documental, levando em consideração 

que “esta fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o 

que se denomina de fontes primárias” (MARCONI; LAKATOS, 2007, p. 62). Para fins de 

análise deste estudo, foram utilizadas as atas de Assembleias Públicas Municipais e Regionais 

de 2017 e 2018, que correspondem às últimas duas votações do Conselho, para verificar quais 

foram as demandas selecionadas durante tal período, bem como o nível de participação 

popular.  

 

A SAÚDE E O COREDE-FO 

Pouco a pouco, a intensificação das desigualdades regionais começou a ganhar 

visibilidade da população a partir da década de 80 e o interesse pelo problema aumentou, 

surgindo estudos que tentassem explicar as disparidades entre as regiões com relação ao 

desenvolvimento econômico e social. Isso refletiu principalmente no âmbito estatal, levando a 

criação de comissões na Assembleia Legislativa, e no Executivo foram criados departamentos 

e secretarias para a discussão do tema (BANDEIRA, 2007). Esse contexto de discussão 

coincidiu com o período de redemocratização no Brasil, onde a Constituição Federal de 1988 



 

 

se constituiu como um marco no que se refere a garantia dos direitos fundamentais a todos os 

cidadãos.  

No que se refere ao desenvolvimento regional, a CF/88 prevê em seu Art. 3º “I - 

construir uma sociedade livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; III - 

erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” 

(BRASIL, 1988, art. 3º, grifo nosso). Também, de acordo com o Art. 21, é de competência da 

União “IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 

desenvolvimento econômico e social” (BRASIL, 1988, art. 21, grifo nosso). Sob essa mesma 

ótica, a Constituição Estadual de 1989 em seu Art. 166 trata sobre a política de 

desenvolvimento estadual e regional, que tem como objetivos “a melhoria da qualidade de 

vida da população”; “a distribuição equitativa da riqueza produzida com redução das 

desigualdades sociais e regionais”; como também “a integração e a descentralização das ações 

públicas setoriais em nível regional, através do planejamento regionalizado” (RIO GRANDE 

DO SUL, 1989, Art. 166).  

Contudo, segundo Baquero (2008, p. 23), “as dimensões formais de um regime 

democrático nem sempre são acompanhadas por um desenvolvimento paralelo da dimensão 

cidadã e tampouco se constitui numa garantia de inclusão e proteção sociais”. E para que isso 

se efetive de maneira concreta, é preciso que os indivíduos estabeleçam ferramentas de 

participação a partir dos meios já consolidados, sem que isso resulte na “substituição de 

procedimentos legais de intermediação política”. Atualmente, é possível perceber que as 

limitações dos regimes institucionais vigentes desencadeiam um aumento tendencial das 

desigualdades, tanto no que se refere ao âmbito econômico – com as disparidades do 

crescimento –, como no social, com o acesso desigual aos direitos e liberdades entre os 

diferentes segmentos sociais (BAQUERO, 2008).  

No plano nacional, em 2003 foi criada a Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional (PNDR), e instituída pelo Decreto n. 6.047, de 22 de fevereiro de 2007. A PNDR 

nasceu com dois grandes objetivos: 1) reduzir as desigualdades regionais; e 2) ativar as 

potencialidades de desenvolvimento das regiões brasileiras, atuando nos territórios que são 

menos atrativos para o mercado, valorizando as diversidades locais. A política tem como 

prioridade melhorar a qualidade de vida dos cidadãos que vivem nos territórios menos 

favorecidos pelo processo de desenvolvimento, isto é – aqueles que possuem uma situação de 

atraso ou estagnação econômica, o que ocasiona frequentes fluxos migratórios –, através da 

inclusão destes no planejamento governamental. (MI, 2010). Conforme disposto no Decreto 



 

 

supracitado:  

Art. 2
o
 A redução das desigualdades regionais se norteia pelas seguintes estratégias: 

I - estimular e apoiar processos e oportunidades de desenvolvimento regional, em 

múltiplas escalas; e II - articular ações que, no seu conjunto, promovam uma melhor 

distribuição da ação pública e investimentos no Território Nacional, com foco 

particular nos territórios selecionados e de ação prioritária. Parágrafo único.  As 

estratégias da PNDR devem ser convergentes com os objetivos de inclusão social, de 

produtividade, sustentabilidade ambiental e competitividade econômica (BRASIL, 

Decreto n. 6.047, Art. 2º). 

A PNDR divide o Brasil em mesorregiões diferenciadas e também elenca áreas especiais, que 

são considerados territórios prioritários, como é o caso da Faixa de Fronteira. Por meio dessa 

priorização territorial, o Ministério da Integração Nacional atua diretamente na questão regional por 

meio de programas que estimulem os sistemas de produção em âmbito local e a participação de 

atores locais, regionais e também supranacionais. Uma das frentes de atuação é o Programa de 

Promoção do Desenvolvimento da Faixa de Fronteira (PDFF), que tem como propósito a promoção 

do desenvolvimento da Faixa de Fronteira
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 através de sua ordenação em aspectos sociais, físicos e 

produtivos, realçando principalmente a personalidade e os atributos de cada localidade, bem como 

nas interações com os demais países da América do Sul (MI, 2010).  

Por outro lado, antes mesmo do Governo Federal montar um planejamento regionalizado para 

o Brasil, como já fora mencionado, na década de 80 iniciava-se a discussão acerca do 

desenvolvimento regional no Rio Grande do Sul e em como o estado poderia avançar no sentido do 

crescimento econômico, social e cultural, visando reduzir desigualdades regionais tão expressivas 

(ALLEBRANDT, 2011). Dito isso, é a partir dessa perspectiva que nascem os COREDES na 

década de 1990. O processo de estruturação dos conselhos iniciou em 1991 e foi institucionalizado 

por meio da Lei Estadual nº 10.283, de 17 de outubro de 1994 que estabelece as suas atribuições, e 

regulamentado em 28 de dezembro do mesmo ano pelo Decreto nº 35.764. A Lei dispõe que: 

Art. 1º - Ficam criados os Conselhos Regionais de Desenvolvimento, observado o 

disposto nesta Lei. Art. 2º - Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento têm por 

objetivo a promoção do desenvolvimento regional, harmônico e sustentável, através 

da integração dos recursos e das ações de governo na região, visando à melhoria da 

qualidade de vida da população, à distribuição equitativa da riqueza produzida, ao 

estímulo à permanência do homem em sua região e a preservação e recuperação do 

meio ambiente. Art. 3º - Compete aos Conselhos Regionais de Desenvolvimento, 

dentre outras, as seguintes atribuições: I - promover a participação de todos os 

segmentos da sociedade regional no diagnóstico de suas necessidades e 

potencialidades, para a formulação e implementação das políticas de 

desenvolvimento integrado da região; II - elaborar os planos estratégicos de 

desenvolvimento regional; III - manter espaço permanente de participação 

democrática, resgatando a cidadania, através da valorização da ação política; IV - 
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 A região da Faixa de Fronteira é uma área de até 150 km de largura ao longo da fronteira terrestre brasileira, 

que abrange 588 municípios de 11 estados: Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, 

Paraná, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima e Santa Catarina. E os municípios que compõem o COREDE-FO 

estão localizados na Faixa de Fronteira.  



 

 

constituir-se em instância de regionalização do orçamento do Estado, conforme 

estabelece o artigo 149, parágrafo 8º da Constituição do Estado; V - orientar e 

acompanhar, de forma sistemática, o desempenho das ações dos Governos Estadual 

e Federal na região; VI - respaldar as ações do Governo do Estado na busca de maior 

participação nas decisões nacionais (RIO GRANDE DO SUL, Lei Estadual nº. 

10.283, 1994). 

Dito isso, os Conselhos Regionais de Desenvolvimento podem ser compreendidos como 

“fóruns regionais de discussão sobre estratégias, políticas e ações que visam o desenvolvimento 

regional, constituídos como pessoas jurídicas de direito privado, organizados sob a forma de 

associações civis sem fins lucrativos” (BÜTTENBENDER et al., 2011, p. 84). Cada conselho tem 

jurisdição na comarca onde reside o seu presidente, bem como possui sede política em todos os 

municípios que o compõe. Suas atividades se dão por meio de diálogos e deliberações em reuniões 

plenárias sobre pautas que são de interesse regional, podendo ser de caráter ordinário ou 

extraordinário (COREDE, 2010). Atualmente, existem 28 COREDES no estado, quais sejam: Alto 

da Serra do Botucaraí, Alto Jacuí, Campanha, Campos de Cima da Serra, Celeiro, Central, Centro-

Sul, Fronteira Noroeste, Fronteira Oeste, Hortênsias, Jacuí-Centro, Litoral, Médio Alto Uruguai, 

Metropolitano Delta do Jacuí, Missões, Nordeste, Noroeste Colonial, Norte, Paranhana-Encosta da 

Serra, Produção, Rio da Várzea, Serra, Sul, Vale do Caí, Vale do Jaguari, Vale do Rio dos Sinos, 

Vale do Rio Pardo e Vale do Taquari
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 e têm como alguns de seus objetivos “formular e executar 

estratégias regionais [...], avançar na construção de espaços públicos de controle social [...], 

conquistar e estimular a crescente participação social e cidadã na definição dos rumos do processo 

de desenvolvimento gaúcho” (COREDES, 2010, p. 17). 

O Conselho Regional de Desenvolvimento Fronteira Oeste foi instituído em 1991 e abrange 

treze municípios: Alegrete, Barra do Quaraí, Itacurubi, Itaqui, Maçambará, Manoel Viana, Quaraí, 

Rosário do Sul, Santa Margarida do Sul, Santana do Livramento, São Borja, São Gabriel e 

Uruguaiana (BERTÊ et al., 2016), totalizando um número de 533.641 habitantes, de acordo com a 

Fundação de Economia e Estatística (FEE, 2016). Tal região está localizada na Faixa de Fronteira, 

que é entendida como uma área demarcada pelo Estado para “direcionar um tratamento político 

diferenciado em relação ao restante do país” (FURTADO, 2013, p. 39), fato que demonstra a sua 

grande importância geopolítica decorrente da forte interação com atores dos países contíguos. Esse 

aspecto se torna ainda mais relevante quando se verifica a presença de cidades-gêmeas
525

 que fazem 
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 “Os 28 Coredes articulam-se no estado em nove regiões funcionais de planejamento, conforme proposto pela 

Secretaria de Coordenação e Planejamento do Estado do RS, no ano de 2006 [...]. Esta regionalização considerou 

critérios de homogeneidade econômica, ambiental e social e na adequação das variáveis correspondentes de 

identificação das polarizações (empregos, transportes, rede urbana, saúde e educação superior)” 

(BÜTTENBENDER et al., 2011, p. 88). 
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 São consideradas cidades gêmeas os “adensamentos populacionais cortados pelo limite internacional, mas que 



 

 

fronteira com a Argentina e com o Uruguai, sendo essas: Barra do Quaraí – Bella Unión, Itaqui – 

Alvear, Santana do Livramento – Rivera, São Borja – Santo Tomé, Quaraí – Artigas e Uruguaiana – 

Paso de los Libres. A representação do recorte do COREDE Fronteira Oeste está exposta na figura 

abaixo: 

Figura 1: Localização dos municípios do COREDE-FO 

 

Fonte: FEE (2009). 

As articulações para o desenvolvimento regional estão ocorrendo cada vez mais através da 

descentralização político-administrativa do planejamento e gestão territorial. Nesse âmbito, os 

conceitos de políticas públicas, de governança, bem como de gestão e planejamento regional rogam 

pela conexão entre governo e sociedade intervindo nos mais diversos meios de organização social 

mediante os mecanismos de participação. Desse modo, os COREDES são compostos por diferentes 

atores locais, como deputados federais e estaduais domiciliados nas respectivas regiões na qual estão 

inseridos, prefeitos, representantes dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento (COMUDES), 

vereadores, entidades sindicais, cooperativas, a sociedade organizada e instituições de ensino 

superior (BÜTTENBENDER et al., 2011). A atuação dos COREDES vincula-se diretamente com 

                                                                                                                                                                      
conformam um aglomerado urbano. Em geral, nas cidades gêmeas há grande interação transfronteiriça” 

(SANT’ANNA, 2013, p. 1216). 



 

 

diversos temas que estão recebendo maior atenção da literatura sobre desenvolvimento regional e 

gestão pública; e um deles é o capital social (BANDEIRA, 2007). Tal conceito vem por salientar 

que as possíveis razões do desenvolvimento estariam também associadas ao grau de capital social 

presente em uma dada sociedade, isto é, a existência de confiança entre as pessoas e nos 

instrumentos de participação social, solidariedade e reciprocidade. Em suma, leva em consideração 

os aspectos culturais (PASE; SANTOS, 2008).  

O capital social é a base sobre a qual se instauram as formas de manifestação da 

reação autônoma, que por sua vez se expressam através da construção de redes. As 

formas assumidas pelo capital social em um determinado território são a síntese da 

reação deste território às forças heterônomas que sobre ele se impõem. A densidade 

de capital social em um território é medida pela quantidade de redes duráveis e 

coesas de relações econômicas, sociais e institucionais entre os atores locais, que por 

sua vez são institucionalizadas através das formas intermediarias de coordenação. A 

densidade das redes que se estabelecem entre o poder público local, as firmas e a 

sociedade civil e, principalmente, a qualidade das redes entre essas formas 

intermediárias de coordenação, é que nos dá uma medida do estoque de capital 

social existente em um determinado território (MULS, 2008, p. 13-14). 

Os COREDES constituem uma nova forma de pensar a gestão pública e o desenvolvimento 

regional de maneira inclusiva, democrática e legítima, atuando no estilo bottom up, na direção do 

fortalecimento da identidade regional de cada comunidade e elevando o nível de transparência nas 

decisões governamentais que são importantes nesse contexto (BANDEIRA, 2007). Por isso, este 

artigo tem como foco a percepção do tema saúde como um problema de abrangência regional pelo 

COREDE Fronteira Oeste, analisando como estes escolhem e votam as suas demandas, e em como 

isso pode refletir positivamente no desenvolvimento regional.   

Dito isso, de maneira mais sintetizada, a obra “Propostas estratégicas para o desenvolvimento 

regional no Estado do Rio Grande do Sul/PRÓ-RS V (2015-2018)”, demonstrou o compromisso 

com a saúde e demais temas em âmbito regional, reunindo as proposições centrais de todos os 

COREDES. Conforme exposto, é reconhecido que existem algumas distorções na consolidação do 

Sistema Único de Saúde (SUS), tendo em vista que a regulamentação é estabelecida por entes 

federados, isto é, o Ministério da Saúde e a Secretaria Estadual de Saúde, que determinam o 

conjunto de diretrizes a serem desenvolvidas pelos Municípios (COREDES, 2014). Por isso, 

visando colaborar para o melhor funcionamento desse sistema, os COREDES fazem as seguintes 

proposições: 

 Aumentar os investimentos de recursos na saúde, cumprindo com o 

percentual mínimo constitucional;  

 Estruturar e equipar as unidades básicas de saúde, objetivando o bom 

atendimento na atenção básica dos municípios; 

 Em se tratando da média complexidade, rever os critérios definidos e os 

parâmetros determinados para uma série de serviços hoje necessários à consolidação 

do que rege a Constituição quando trata da integralidade dos serviços; 



 

 

 Consolidar as redes hospitalares de cunho regional, destacando os hospitais 

com até 100 leitos, mas que não possuem Unidade de Terapia Intensiva (UTI), 

dando-lhes condições de atuarem regionalmente;  

 Discutir estratégias e indicar prioridades e diretrizes regionais; 

 Manter a tecnologia dos hospitais e unidades de atendimento atualizadas; 

 Utilizar a resolubilidade regional existente, de forma hierarquizada; 

 Promover investimentos compatíveis com o perfil assistencial de cada 

serviço e instituição; 

 Aperfeiçoar o processo de gestão na região, tanto no setor privado como no 

setor público, com vista a otimizar os serviços e qualificar a assistência; 

 Qualificar e formar mão-de-obra com revisão curricular de alguns cursos 

técnicos (COREDES, 2014, p. 63-64). 

Do mesmo modo, o COREDE-FO em parceria com o Governo do estado do Rio Grande do 

Sul, os outros 27 Conselhos, COMUDES, demais órgãos e instituições colaboradoras formularam o 

Plano Estratégico de Desenvolvimento da Fronteira Oeste 2015-2030. O PED faz um diagnóstico 

técnico acerca de diversas áreas importantes a serem pensadas no âmbito do desenvolvimento da 

região: características, elementos físico-naturais, questões históricas, dimensão demográfica, 

ambiental, social e cultural, aspectos econômicos e institucionais. A dimensão social e cultural é o 

tópico que abrange a área da saúde e traz alguns dados que reforçam a preocupação exposta na 

introdução desse artigo. Atualmente, a região da Fronteira Oeste tem 7 hospitais em funcionamento. 

Com base nos dados expostos pelo diagnóstico, esse número vem diminuindo desde o início do 

século. Em 2000, a região dispunha de 14 hospitais e em 2008 foi para 11 unidades hospitalares. 

São considerados como referências os hospitais de Uruguaiana, Santana do Livramento, São 

Gabriel e São Borja (PED, 2017).  

Outrossim, o número atual de leitos disponíveis é de 1208 unidades. De acordo com o PED, 

“a região perdeu, nos últimos 16 anos, quase 20% de leitos hospitalares” (PED, 2017, p. 55). Essa 

diminuição de leitos constitui um problema de saúde pública aos municípios, tendo em vista que 

não conseguem dar conta da demanda de atendimentos. No que diz respeito aos leitos de Unidade 

de Terapia Intensiva Neonatal (UTIn), a fronteira oeste dispõe de apenas 25 unidades ofertadas em 

dois hospitais da região. Dados do Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (IDESE) expostos 

no PED apontam que a taxa de mortalidade infantil na região é de 13,72 por mil nascidos vivos. A 

apuração é realizada com base no número de óbitos de crianças de 0 a 1 ano de idade. Dessa forma, 

constata-se que a região exprime um índice consideravelmente alto com relação ao estadual, que é 

de 10,57 (PED, 2017).  

O Plano elencou as potencialidades e problemas de cada dimensão. Na área da gestão social 

(2017, p. 99), que engloba a saúde e assistência social, a equipe técnica designou como objetivo 

“desenvolver uma visão política/comunitária de longo prazo, buscando criar a [...] qualificação 

profissional através do comprometimento dos municípios aos programas federais e fortalecer a 



 

 

oferta de serviços de alta complexidade e atendimento na área da saúde”. Como potencialidades, i) a 

existência de universidade pública (UNIPAMPA) com cursos da área da saúde, e dentre estes, 

medicina; ii) uma densidade populacional de 580 mil habitantes; e iii) uma rede hospitalar com 

estabelecimentos públicos e privados. Os principais problemas internos a região se referem a: i) 

distância dos municípios com relação aos grandes centros; ii) dificuldades de comunicação; iii) 

pouco poder aquisitivo; iv) insuficiência no saneamento básico; v) falta de coordenação dos 

programas federais, e; vi) a carência de recursos materiais e humanos na área mencionada. Como 

estratégias para enfrentar tais situações, o PED listou as seguintes: i) elaboração de um planejamento 

regional com a Secretaria Estadual de Saúde e Unipampa; ii) formular uma política regional de 

integração para a valorização da região e aumento da representação política; iii) qualificação dos 

atendimentos da rede de saúde; e iv) a construção de um grupo juntamente com o COREDE-FO e 

apoio das universidades para a elaboração e acompanhamento de projetos (PED, 2017). A partir 

dessa exposição, o item 3 (qualificação dos atendimentos da rede de saúde), foi eleito pelo 

COREDE-FO e equipe técnica como uma das sete estratégias referenciais do Plano. No quadro 

abaixo, o PED faz a problematização da estratégia mencionada:  

Quadro 1: Problematização da estratégia 6 

Estratégia: Problemas: Objetivos: 

Fiscalizar a efetivação do 

projeto de saúde na região. 

Transtornos de repasses para 

a área da saúde, vácuo de 

hospitais especializados na 

região.  

Angariar esforços para 

efetivação das ações já 

pactuadas em saúde e 

criação de novas ações. 

Alternativas: Justificativas: 

Ampliação de serviços 

regionais especializados. 

Alta demanda e dificuldades 

com a distância justificam o 

investimento 

 Decisões ações: 

Projeto de ampliação dos serviços regionais nas 

especialidades de traumato/ortopedia, urologia, otorrino e 

neurocirurgia. 
Fonte: Elaborado pela equipe técnica e retirado do PED 2015-2030 (2017, p. 110). 

Portanto, percebendo as dificuldades da região da Fronteira Oeste, é a partir de tais conjuntos 

de diretrizes que se constituem as propostas que vão à votação na Consulta Popular.  

Regulamentada pela Lei Estadual nº 11.179, de 25 de junho de 1998, a Consulta Popular é um canal 

de interação direto à população, no que se refere ao destino de parte do Orçamento do Estado do Rio 

Grande do Sul para investimentos no âmbito regional. Acontece uma vez ao ano e é direcionada ao 

eleitorado dos municípios que integram os COREDES (RIO GRANDE DO SUL, Lei n° 11.179, 



 

 

1998). O Governo do Estado estabelece o valor proposto à deliberação, que posteriormente é 

distribuído entre as 28 regiões, tendo como base a população de cada região e o IDESE. Quando 

definido o valor, o governo, em conjunto com os COREDES coordenam o processo de discussão 

com as Assembleias Públicas Regionais, Assembleias Públicas Municipais e Assembleias 

Regionais Ampliadas. As demandas dos municípios de cada COREDE são discutidas nas 

Assembleias de âmbito municipal; aquelas que forem mais votadas, são expostas na Assembleia 

Regional Ampliada e, mediante aprovação, poderão compor a cédula de votação regional da 

Consulta Popular. Cada COREDE tem a sua cédula de votação, abrangendo os projetos definidos 

pelos cidadãos de dada região. Assim que a ocorre o processo de sufrágio e a apuração dos votos, os 

resultados são repassados à Secretaria estadual do Planejamento e Desenvolvimento Regional, 

órgão responsável pela formulação do projeto da Lei Orçamentária Anual do estado (LOA) (RIO 

GRANDE DO SUL, 2018). 

No ano de 2017, a consulta popular foi realizada nos dias 1,2 e 3 de agosto. De acordo com 

informações retiradas da página oficial do COREDE-FO no Facebook e as atas disponibilizadas, o 

projeto da saúde escolhido para compor a cédula de votação foi referente à “ampliação, reforma e 

aquisição de equipamentos para estabelecimentos de saúde vinculados ao SUS (unidades básicas, 

unidades de média complexidade e hospitalares)” (COREDE-FO, 2018).  

Quadro 2: Consulta Popular 2017/2018 

Municípios N. eleitores N. votantes Votos válidos Votos área da 

saúde 

Alegrete 59.502 6.299 6.063 4.089 

Barra do Quaraí 2.703 410 410 49 

Itacurubi 2.613 1.197 991 187 

Itaqui 27.520 3.643 3.636 2.465 

Maçambará 3.671 447 445 283 

Manoel Viana 5.173 787 753 393 

Quaraí 18.735 2.569 1.393 1.346 

Rosário do Sul 32.105 3.221 2.972 2.769 

Santa 

Margarida do 

Sul 

2.467 980 841 413 

Santana do 

Livramento 

72.337 4.291 4.271 3.261 

São Borja 48.767 5.745 5.135 2.148 

São Gabriel 46.419 3.039 3.017 1.732 

Uruguaiana 88.073 3.356 3.339 2.497 

TOTAL 410.085 35.984 33.266 21.632 
Fonte: Dados extraídos da página oficial do COREDE-FO (2018). Quadro elaborado pelas autoras. 

No total, foram 33.266 votos válidos nos 13 municípios do COREDE Fronteira Oeste. O 



 

 

número total de eleitores da região, naquele ano, foi de 410.085. Entretanto, a parcela de votantes foi 

de 35.984, uma quantia expressivamente menor quando comparada a dos eleitores. Outro aspecto 

que merece destaque se refere ao número de votos direcionados à proposta da saúde. Tal área 

recebeu 21.632 votos válidos, o que equivale a aproximadamente 65% de toda a votação da região. 

O valor destinado para a área da saúde foi de 889.701,71 – dividido na metade entre a saúde básica 

(444.850,85 reais) e hospitais da região (444.850,85 reais). Cada um dos 10 municípios que 

participaram do rateio, recebeu um valor de 44.485,08 reais, e 6 hospitais receberam um total de 

74.141,80 reais cada.  

 Na Consulta Popular de 2018/2019, que ocorreu nos dias 26, 27 e 28 de junho de 2018, a 

proposta da área da saúde que foi selecionada em Assembleia Regional para ir a cédula foi “Saúde – 

ampliação, reforma e aquisição de equipamentos para estabelecimentos de saúde, vinculados ao 

SUS” (COREDE-FO, 2018), a mesma eleita no ano anterior.  

Quadro 4: Consulta Popular 2018/2019 

Municípios N. 

eleitores 

N. votantes Votos válidos Votos área da 

saúde 

Alegrete 60.101 4.213 4.203 1.730 

Barra do Quaraí 2.783 871 756 85 

Itacurubi 2.567 377 352 167 

Itaqui 27.765 3.002 2.986 2.018 

Maçambará 3.715 524 522 149 

Manoel Viana 5.288 1.102 1.002 433 

Quaraí 16.768 2.520 2.209 528 

Rosário do Sul 32.418 4.801 4.467 2.393 

Santa 

Margarida do 

Sul 

2.531 

 

1.182 1.049 224 

Santana do 

Livramento 

73.748 4.743 4.739 1.540 

São Borja 48.585 7.143 5.769 1.721 

São Gabriel 46.893 6.063 4.950 1.481 

Uruguaiana 88.822 9.474 9.455 2.661 

TOTAL 411.984 46.015 42.459 15.130 
Fonte: Dados extraídos da página oficial do COREDE-FO (2018). Quadro elaborado pelas autoras. 

Conforme exposto no quadro acima, a consulta popular teve um número de 42.459 

votos válidos dos 13 municípios do COREDE-FO. A soma total de eleitores é de 411.984, e 

desse valor, foram 46.015 votantes. A demanda da saúde recebeu 15.130 votos, o que 

representa aproximadamente 33% dos votos válidos. O valor destinado para a área foi de 

905.317,00 reais, dividido na metade entre os hospitais da região (452.658,50 reais) e saúde 

básica (452.658,50 reais). Cada um dos 12 municípios recebeu um valor de 37.721,54 reais, e 



 

 

os 7 hospitais receberam 64.665,50 reais cada. Com base nos dados explanados acima e 

fazendo um comparativo desses dois processos deliberativos, foi possível verificar alguns 

pontos: 

 Houve um aumento de 1.899 eleitores na região; 

 Igualmente, o número de votantes cresceu expressivamente, chegando a 10.031 a 

mais; 

 Ampliou-se em 9.193 o número de votos válidos;  

 Decresceu levemente a parcela de votos para a área da saúde. 

Ainda que a quantidade de votos para a proposta da saúde tenha diminuído de uma 

Consulta para a outra, os altos números demonstram o interesse dos eleitores em maiores 

investimentos na área mencionada. Assim, podemos elencar duas prováveis razões para esse 

considerável número de votos, que são: 1) a alta capacidade de articulação e mobilização dos 

setores da saúde para conseguir votos suficientes e aprovar as suas demandas, e; 2) a 

percepção da população acerca dos problemas que afetam a região, ou seja, a necessidade de 

melhorias no sistema de saúde para otimizar o acesso à saúde nos municípios do COREDE-

FO. Outro ponto que pode ser visualizado em ambos os quadros, é que os municípios de 

pequeno porte, ou seja, com baixa densidade de eleitores, possuem um número elevado de 

votantes comparado aos municípios maiores. No que diz respeito ao crescimento na parcela 

de votantes, pode-se levantar a hipótese de que houve um aumento no capital social na 

fronteira oeste, isto é, cresceu o nível de confiança no Conselho como um canal democrático 

que possibilita aos cidadãos um efetivo exercício de cidadania e maior participação na 

governança.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No decorrer deste artigo, buscou-se fazer uma breve análise acerca do processo 

deliberativo do Conselho Regional de Desenvolvimento da Fronteira Oeste do Rio Grande do 

Sul no que tange às demandas da saúde nos anos de 2017 e 2018. O desenvolvimento regional 

se tornou pauta de discussão no estado ainda nos anos 80, quando foram instituídos meios de 

participação popular pelas Constituições e Leis Orgânicas Municipais, e onde foi percebida a 

necessidade de mudar a forma de gestão, entender os reais problemas da sociedade, para 

assim conseguir reduzir as desigualdades entre as regiões. A Consulta Popular é um 

instrumento poderoso de participação direta e democrática instituído em 1998, e que os 



 

 

COREDES têm a importante incumbência de coordenar juntamente com o governo estadual.  

Na Fronteira Oeste, como destacado no decorrer desse estudo, os índices relacionados à 

saúde são preocupantes, o que chamou a atenção do Conselho sobre como modificar esse 

quadro. O COREDE-FO vem atuando ativamente na região desde o seu surgimento, na 

década de 90. Como forma de contribuição, a elaboração dos Planejamentos Estratégicos de 

Desenvolvimento transparece a preocupação e o engajamento do mesmo em auxiliar no 

enfrentamento das dificuldades na área da saúde listadas nos documentos. Conforme exposto, 

nos anos de 2017 e 2018 foi identificado um aumento na participação da população, e 

principalmente, um grande número de votos direcionados à área estudada, o que reflete a 

importância do tema como também a percepção de que maiores investimentos são necessários 

para a melhoria no acesso à saúde. Levantamos algumas hipóteses, que ainda serão avaliadas, 

e que procuraremos responder na continuidade dessa pesquisa.  
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AS INSTITUIÇÕES IMPORTAM. UMA LEITURA SOBRE A TEORIA DE 
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Resumo  

Este artigo trata da teoria institucional de Douglass North que, além da conceituação de instituições, traz ao 

cenário teórico de análise uma contribuição de extrema relevância, principalmente no que tange à concepção do 

papel das instituições como condicionante do crescimento de longo prazo de uma sociedade. As instituições 

importam porque a performance econômica dos países está diretamente relacionada às mudanças institucionais. 

Uma breve trajetória de construção da sua teoria é descrita a fim de elucidar as principais formulações de sua 

produção: sua proposta de uma teoria da racionalidade mais ampla, que considere a motivação dos agentes bem 

como a relação desses agentes e a ideologia que defendem; seus questionamentos a respeito das tradicionais 

teorias do Estado e sua relação com a economia; o conceito de instituições eficientes. Por fim, são apresentadas 

as contribuições do seu modelo de desenvolvimento econômico estruturado a partir do estudo do 

desenvolvimento institucional.   

 

Palavras-chave: instituições; teoria; Douglass North 

 

THE INSTITUTIONS MATTER. A READING ABOUT THE THEORY OF DOUGLASS 

NORTH 

  

Abstract  

This article is about the institutional theory of Douglass North, which in addition to the institutions 

conceptualization, brings to the theoretical scenario of analysis a relevant contribution regarding to the important 

function of educational institutions as conditioners for a long-term society development. The Institutions matter 

because the countries economical evolution is directly connected to institutional changings. A brief trajectory of 

North theory has been presented in order to highlight the main formulations of his production: the proposal of a 

broader rationality theory, which considers the agents motivation and the relation between them and the ideology 

they defend; His questions about the traditional State theories and their relation to the economy; And the concept 

of efficient institutions. Finally, the contributions of his structured economical growth model is presented 

through the study of institutions development. 

 

Keywords: institutions; theory; Douglass North 
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Introdução 

O desenvolvimento dos países sempre foi objeto dos estudos da Economia: em alguns 

momentos o foco estava na acumulação de riquezas e no crescimento da produção; em outros, 

via-se desenvolvimento como algo mais amplo, permitindo a aproximação da Economia com 

as demais ciências sociais.  

A tese mercantilista defende a ideia de que quanto mais um país acumula metais, via 

exportação, mais rico e soberano ele será. Esse metalismo é criticado pelos fisiocratas que 

acreditam que a indústria e o comércio apenas transformam e distribuem os produtos que têm 

origem na agricultura. Os trabalhos posteriores de Adam Smith, David Ricardo e Karl Marx 

procuram explicar o funcionamento da economia e os problemas associados à geração de 

riqueza (e de pobreza, no caso de Marx).  

As teorias desenvolvimentistas entraram em crise a partir da década de 70. Isto fez com 

que teóricos lançassem o olhar para a questão do desenvolvimento econômico a partir das 

instituições. A análise do papel das instituições políticas, sociais nas escolhas coletivas 

ganhou destaque nos estudos do desenvolvimento dos países. Os institucionalistas, a partir de 

uma perspectiva mais ampla, fazem uso da História como instrumental e de conceitos de 

outras disciplinas das ciências sociais e da Psicologia para explicar os processos que levaram 

países com características econômicas, políticas e culturais semelhantes a terem trajetórias de 

desenvolvimento completamente diferentes.  

A teoria institucionalista tem crescido de importância seja para explicar o 

funcionamento da economia ou para observar como a mudança institucional afeta o 

modo de vida das pessoas e a organização da produção nas diferentes nações 

(LOPES, 2013, p. 620). 

Nas últimas décadas, coube ao neo-institucionalismo papel de protagonista como 

premissa analítica de, pelo menos, três áreas das ciências humanas: Sociologia, Economia e 

Ciência Política. Sob três tipos de enfoque (HALL e TAYLLOR, 1996; KATO, 1996) – o 

institucionalismo histórico, o institucionalismo da escolha racional e o institucionalismo 

sociológico - o paradigma neo-institucional é hegemônico na Ciência Política.  

A teoria institucionalista serviu de base, por exemplo, para os estudos de Putnam (2005) 

ao analisar a reforma institucional italiana. Em sua obra Comunidade e democracia: a 

experiência da Itália Moderna
528

, Putnam expõe os resultados de pesquisas cuja pretensão era 
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 Putnam busca respostas para questões como: “de que modo as instituições formais influenciam a prática da 

política e do governo? Mudando-se as instituições, mudam-se também as práticas? O desempenho de uma 

instituição depende do contexto social, econômico e cultural? Se transplantarmos as instituições democráticas, 

elas se desenvolverão no novo ambiente tal como no antigo? Ou será que a qualidade de uma democracia 

depende da qualidade de seus cidadãos, e, portanto, cada povo tem o governo que merece?” (PUTNAM, 2005, p. 



 

 

alcançar um objetivo teórico: contribuir para a compreensão do desempenho das instituições 

democráticas - através de um método empírico: a partir das observações e análises feitas da 

reforma institucional da Itália nos anos 1970. Foram quase vinte anos de estudos sobre o 

estabelecimento dos governos regionais italianos e as instituições criadas a partir disto, seu 

desenvolvimento e sua adaptação ao meio social. Tudo isto em busca de evidências empíricas 

para tópicos sobre os quais os novos institucionalistas estão de acordo: as instituições moldam 

a política e são moldadas pela história. Além dessas, também são buscadas evidências para 

um terceiro tópico, negligenciado nos estudos sobre instituições, segundo Putnam: o 

desempenho prático das instituições é moldado pelo contexto social em que elas atuam. 

Na linguagem dos institucionalistas da atualidade – como Douglass North – as 

instituições garantem regras que reduzem os custos de transação. A liberdade, a 

igualdade e a democracia só sobrevivem com base no poder controlado. A função 

principal das instituições é ajustar os limites da igualdade aos limites da liberdade. 

Liberdade e igualdade são preservadas como bens comuns na razão direta da 

eficiência das instituições. (PASTORE, 2002, p.538). 

 

Conceito de Instituições  

Definir instituições não é tarefa fácil: sua existência está condicionada a conceitos que, 

por se originarem a partir de arcabouços teóricos distintos, lhes conferem significados os mais 

diferentes possíveis, inclusive no interior de uma mesma escola de pensamento; e seu uso, 

enquanto instrumental analítico é feito por economistas tanto ortodoxos quanto heterodoxos, o 

que lhe confere um papel diferenciado na história, dando a elas, portanto, significados 

distintos (SIMÕES, 2014).  

O institucionalismo se funda a partir dos ideais de Veblen, Commons e Mitchel, tendo 

suas investigações centradas na importância das instituições. No entanto, este velho 

institucionalismo não problematizou o conceito de instituições. Para seus teóricos, as 

instituições representavam apenas estruturas materiais - órgãos do Estado ou, mais 

precisamente, o governo.   

O velho institucionalismo [...] desenvolveu uma linha analítica mais descritiva, 

deixando descobertas algumas questões teóricas. Por conta dessa omissão, tal linha 

de pensamento pagou um pesado tributo, como o de ser qualificada, por importantes 

autores, como Schumpeter e Marshall, como uma pseudoteoria. (HODGSON, 2000, 

apud CONCEIÇÃO, 2002, p.122).   

Veblen, precursor da compreensão teórica sobre instituição, compreende instituições 

como hábitos mentais, formas de ser, estar e agir, que são solidificadas em instituições e que 

são, ao longo do tempo histórico, reafirmadas ou ressignificadas pelos sujeitos em sua relação 
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cotidiana.  

Nos estudos realizados por estes autores tidos como velhos institucionalistas, observa-se 

uma predominância da perspectiva empírica e contemplativa, só posteriormente sendo 

observados indícios de formalização de suas técnicas de análise.    

No entanto, foi apenas em um período posterior, caracterizado como a fundação da nova 

tradição institucional, que o conceito de instituição ganhou destaque nas discussões. Segundo 

Nascimento (2009, p.100), “o neo-institucionalismo argumenta que a análise política é mais 

bem conduzida quando o foco analítico são as instituições ou, mais especificamente, quando 

parte das instituições”.   

Para North (1995):   

“as instituições são as regras do jogo em uma sociedade, ou mais formalmente, são 

as limitações idealizadas pelo homem que dão forma à interação humana. Elas 

estruturam incentivos na interação humana, seja político, social ou econômico.” 

(NORTH, 1995, p.13)  

Segundo o autor, somente a partir do surgimento deste conceito é possível entender a 

organização das sociedades.  São regras informais – sanções, tabus, costumes, tradições e 

códigos de conduta – e regras formais como constituições, leis, direitos de propriedade; 

possuem importância fundamental porque, ao serem imposições criadas pelos seres humanos, 

acabam limitando suas interações (NORTH, 1998, 1991).   

Com isso, pode-se compreender que instituições são sistemas duráveis de regras 

estabelecidas e interações sociais dentro de uma estrutura social. Convenções, sistemas de 

moedas, modos de cumprimentar pessoas, direito, linguagem, a escola, a família são todos 

instituições. Por ser o desenvolvimento econômico um processo multifacetado, a mudança 

tecnológica, as características e comportamentos das firmas e as instituições são fundamentais 

a esse processo, pois definem em conjunto padrões específicos e diferenciados.  

Instituições são os tipos de estruturas que mais importam no domínio social: elas 

compõem o material da vida social. (...) nós devemos definir instituições como 

sistemas de regras sociais estabelecidas e prevalecentes que estruturam as interações 

sociais. Linguagem, dinheiro, lei, sistema de pesos e medidas, maneiras à mesa, 

firmas (e outras organizações) são, portanto, todas instituições. (HODGSON, 2006, 

p.2). 

O papel das instituições é fundamental para o desenvolvimento de uma economia. Elas 

são capazes de conectar o passado ao presente e ao futuro: a partir delas é possível traçar as 

trajetórias de crescimento das sociedades. A existência de acordos formais e informais, e 

evidências claras de que estes acordos são cumpridos, é fundamental na diminuição das 

dificuldades causadas pelas imperfeições do mundo.    

Deste modo, Chang (2005) traz o entendimento de que se deve compreender as 



 

 

instituições como “mecanismos que possibilitam o alcance de finalidades que requerem 

coordenação supraindividual e, ainda mais importante, que são constitutivas dos interesses e 

visões de mundo dos atores econômicos” (CHANG e EVANS, 2005, p.2).  

Diante do exposto, faz-se pertinente o seguinte questionamento: as instituições 

importam? Douglass North traz em seus escritos inúmeros argumentos que reforçam a 

importância das instituições, os quais serão amplamente trabalhados nos tópicos seguintes. No 

entanto, é importante enfatizar aqui que um importante argumento a ser considerado diz 

respeito à performance econômica dos países que, para o pesquisador, está diretamente 

relacionada às mudanças institucionais. Sim, as instituições importam porque a performance 

econômica dos países está diretamente relacionada às mudanças institucionais.  

 

Douglass North e o papel das instituições 

Douglass North teve seu trabalho reconhecido como referência a partir do prêmio Nobel 

recebido em conjunto com Robert Fogel em 1993 por ter renovado a pesquisa em história 

econômica ao aplicar teoria econômica e métodos quantitativos à explicação de mudanças 

econômicas e institucionais. O autor procura demonstrar em sua obra como “o crescimento de 

longo prazo, ou a evolução histórica, de uma sociedade é condicionado pela formação e 

evolução de suas instituições” (GALA, 2003, p.89). Para ele, a teoria neoclássica incorre em 

dois erros fundamentais ao explicar as razões que levam às diferentes performances das 

economias ao longo do tempo: não incorpora uma teoria das instituições e não leva em 

consideração a importância da História.  

Segundo o autor, as instituições existem devido à incerteza que resulta da interação 

humana. Para Douglass North, instituições reduzem incertezas, porque “proporcionam uma 

estrutura à vida diária, constituindo um guia para a interação humana, e incluem todo tipo de 

limitação que os humanos criam para dar forma à interação humana” (AREND e CÁRIO, 

2012, p.114).  

Dois movimentos do autor ajudarão a compreender sua obra: sua migração da 

cliometria
529

 para a análise institucional e a construção de uma teoria econômica institucional. 

Douglass North faz a migração para a análise institucional ao se dar conta de que avanços 

tecnológicos podem ser menos importantes do que uma evolução institucional para o 

desenvolvimento econômico. Sua teoria do desenvolvimento econômico toma por base a 
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constatação e o entendimento do que foi o processo histórico do desenvolvimento econômico 

a partir do estudo de várias civilizações ao longo do tempo. As trajetórias das mudanças 

institucionais são elementos essenciais na definição das diferentes formas de crescimento 

econômico. 

A ascensão econômica do mundo ocidental foi a base dos estudos de Douglass North. 

Segundo ele, as economias dos Estados Unidos e da Europa Ocidental conseguiram 

desenvolver instituições capazes de atingir o crescimento econômico de longo prazo.  Em 

obras como Location Theory and Regional Economic Growth, de 1955, Agriculture in 

Regional Economic Growth, de 1959, e The Economic Growth of the United States, 1790-

1860, publicado em 1966, Douglass North faz uso do instrumental teórico neoclássico e 

coloca em evidência as limitações desse marco analítico sugerindo, portanto, a necessidade de 

ampliação desse esquema de análise em cujo instrumental estivessem considerados os 

argumentos institucionalistas.  

Em The Rise of the Western World: A New Economic History, de 1973, Douglass North 

e Robert Paul Thomas procuram mostrar que as instituições criadas no final da Idade Média 

na Holanda e na Inglaterra foram importantes para a superação das dificuldades impostas pela 

transição do feudalismo para o capitalismo nesses países. Seu argumento central está na 

organização econômica eficiente como chave para o crescimento e na criação de incentivos, 

por meio dos arranjos institucionais, para canalizar o esforço econômico numa direção que 

promoveu o equilíbrio entre a taxa de retorno privado e a do social. O ponto relevante de suas 

discussões está nas leis e regras que iam sendo geradas pelo sistema político para ordenar a 

atividade econômica à medida em que os estados nasciam. As regras ou arranjos institucionais 

que estimulam ou inibem o avanço tecnológico e a acumulação do capital são a chave do 

problema econômico.  

No texto de 1981
530

, Douglass North se distancia ainda mais da perspectiva histórica e 

se aproxima da teoria, produzindo avanços em termos analíticos. Ele usa o histórico como 

recurso para seus voos teóricos ao analisar algumas situações históricas, entre outras: a 

revolução do período Neolítico, os grandes impérios da Antiguidade, o Feudalismo, o 

surgimento da Europa Moderna, a Revolução Industrial, estabelecendo como meta para a 

história econômica explicar o desempenho e a estrutura das economias ao longo do tempo; 

compreendendo o desempenho como crescimento populacional e sua distribuição na 
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sociedade e estrutura como as características da sociedade que determinam seu desempenho. 

O conceito de structure, presente no título do texto, “procura captar teoricamente diversos 

traços das sociedades com que se depara nas diversas análises históricas” (GALA, 2003, 

p.93).  

 

Ideologia e Racionalidade 

Douglass North rejeita a rational choice devido ao fato de que a adoção de seus 

axiomas, muito rígidos, têm, de certa forma, impedido o avanço das ciências sociais. Ele 

propõe uma teoria da racionalidade mais ampla que trate da motivação dos agentes e do 

problema de decifração do ambiente – ambos sinalizados pelo autor como deficiências da 

rational choice.   

A motivação dos agentes é tema das ciências sociais e a rational choice não consegue 

tratar disto: não explica gestos altruísticos e cooperativos, não leva em consideração dogmas, 

ideias e ideologias nas decisões dos atores. Apesar de levantar tais críticas, Douglass North 

não propõe uma teoria capaz de resolver essas questões, apenas destaca o trabalho de outros 

autores nesta temática.  

Para o autor, vivemos em um ambiente em que as mudanças são contínuas, inusitadas, 

atípicas e os seres humanos precisam fazer um enorme esforço cognitivo para atingir a 

compreensão dos fenômenos econômicos e sociais (NORTH, 2005). Devido a isso, o 

princípio tradicional de racionalidade utilizado nos modelos econômicos é insuficiente para 

compreender as escolhas, como se processa a mudança e como evolui o desempenho. O foco 

passa a ser, portanto, a forma como os indivíduos percebem a realidade, o que resulta do seu 

processo de aprendizagem e de seu modelo cognitivo, formado a partir de um contexto 

específico. Em sua opinião, as crenças e as percepções resultam de uma estrutura institucional 

e educacional comum e se disseminam sobre as sociedades e afetam seu crescimento. 

Os agentes são incapazes de tomar decisões ótimas por problemas de complexidade e 

falta de capacidade computacional ou por questões de realidades mutáveis. Douglass North 

também rejeita a noção de que mecanismos de feedback possam ser responsáveis pela 

correção de erros, fazendo com que, pelo menos no longo prazo, haja convergência entre as 

decisões dos agentes e os resultados considerados ótimos (NORTH, 1995). Os agentes, na 

melhor das hipóteses, podem tentar aproximar sua ideologia da própria realidade objetiva. 

“Racionalidade não significa aqui atingir uma situação ótima, mas sim agir de maneira mais 

razoável possível na busca de determinados fins, dada a pobreza informacional” (GALA, 



 

 

2003, p.94).  

Com relação ao papel da ideologia nas sociedades, North (2005) explora mais a fundo a 

formação de crença dos agentes que estão por trás das tomadas de decisão. Os modelos 

mentais compartilhados sustentam um sistema de crenças, que tem papel fundamental de 

reduzir as divergências entre os indivíduos. Para ele, entender esse papel é fundamental para 

subverter os pressupostos de racionalidade comumente presentes nos modelos econômicos. 

A ideologia funciona como importante instituição informal na sociedade, reduzindo a 

incerteza na interação entre as pessoas, “estabelecendo uma base comum de crenças e regras 

que permitirão as trocas econômicas” (GALA, 2003, p.95); tem grande influência também na 

constituição das regras formais de uma sociedade: as ideologias importam para o 

entendimento das regras e leis que derivam do funcionamento do sistema político. Segundo 

North, somente a partir do estudo da dinâmica ideológica das sociedades podemos entender 

comportamentos coletivos que parecem infringir a restrição da maximização individual.   

Estado e economia 

É o Estado quem responde diretamente pela manutenção e formação das regras formais 

de uma sociedade. As regras descrevem o sistema de incentivos que guiam e configuram a 

atividade econômica e determinam a distribuição da riqueza. A existência do Estado é 

condição necessária para que os direitos de propriedade dos indivíduos sejam garantidos, 

requisito fundamental, dentro dessa abordagem, para a existência de desenvolvimento 

econômico.  

O ponto central agora é que os governantes estabelecem direitos de propriedade de 

seus próprios interesses e os custos de transação trariam por resultado o 

estabelecimento de direitos de propriedade tipicamente ineficientes. Com isto, 

tornou-se possível explicar a existência generalizada de direitos de propriedade ao 

longo da história que produziu crescimento econômico (AGUIAR FILHO, 2009, 

p.84).  

Douglass North argumenta que ao não tratarem adequadamente da questão da evolução 

das formas de propriedade, as tradicionais teorias do Estado estão incompletas: a teoria do 

Estado marxista ignora os ganhos econômicos iniciais obtidos pelo pacto que fez surgir o 

Estado; a teoria contratualista menospreza a tendência de determinados grupos tomarem conta 

do Estado.  

Os países se desenvolvem através de uma trajetória historicamente definida, a partir de 

uma matriz institucional que busca o equilíbrio legítimo entre as leis formais e as restrições 

informais. As instituições políticas são de fundamental importância para a compreensão da 

formação das instituições econômicas e, portanto, do desenvolvimento econômico dos países. 



 

 

Um sistema político ideal seria aquele que produzisse uma estrutura de propriedade que 

maximizasse o produto econômico de uma sociedade (GALA, 2003). Ou seja, um sistema 

político eficiente.  

 

Eficiência e sistema de propriedade 

Douglass North apresenta como conceito-chave para a compreensão da prosperidade o 

de instituições eficientes: capazes de igualar o retorno privado ao retorno social das atividades 

econômicas dos agentes de uma dada sociedade. Agentes ou organizações que invistam em 

atividades individuais que tragam retornos sociais superiores aos custos sociais são 

consequência de uma matriz institucional eficiente.  Esta noção de eficiência de Douglass 

North dista muito da noção neoclássica de eficiência que versava sobre a promoção de 

melhorias sob a condição de não piorar o estado de nenhum indivíduo na sociedade. 

A chave para tal arranjo de sucesso está em estabelecer um sistema de propriedade bem 

definido e acompanhado de um aparato de enforcement eficaz. Um dos exemplos utilizados 

por Douglass North para ilustrar como direitos de propriedade mal definidos podem dificultar 

o crescimento é a demora na invenção de um instrumento para determinar a longitude em que 

se encontravam as embarcações, necessário desde o tempo das grandes navegações, mas 

inventado apenas no século XVIII, em função do estímulo reduzido ao investimento de tempo 

e recursos em pesquisa que a ausência de um sistema de direitos de propriedade intelectual 

acarretava (NORTH e THOMAS, 1973). Arranjos eficientes levarão organizações e 

indivíduos a investir em atividades economicamente produtivas, especialmente na 

acumulação de capital e conhecimento. 

 

A contribuição do Modelo de 1990 

Em seu texto Instituciones, câmbio institucional y desempeño económico, Douglass 

North se aparta da história e enuncia um modelo de desenvolvimento econômico. Passa a 

teorizar sobre as reduções dos custos de transação que instituições trazem para um sistema 

econômico. Sua obra estuda, portanto, o desenvolvimento institucional. Para tanto, Douglass 

North introduz noções de incerteza, de custos de transação, de instituições, de organizações, 

de matriz institucional.  

A incerteza é o conceito fundamental desse modelo. Não apenas a incerteza que se dá 

por problemas computacionais dos agentes, mas também aquela decorrente de uma situação 

de realidades mutáveis. Douglass North combina uma teoria da conduta humana com uma 



 

 

teoria dos custos de negociação. Isto é, as limitações na racionalidade humana, refletidas 

numa baixa capacidade de processar, organizar e utilizar informações, consideradas junto às 

incertezas próprias do decifrar do meio, implicam a existência de custos de transação.  

Os custos de transação, de acordo com Douglass North, são resultantes da dificuldade 

de garantir a exclusividade e o respeito aos direitos de propriedade (NORTH e THOMAS, 

1973). Os ganhos obtidos da troca serão definidos por esses custos. Dividem-se em dois: 

custos de measurement e de enforcement. Measurement refere-se à dificuldade dos agentes 

em conhecer de fato o objeto da transação em curso. O fato de o agente comprador não poder 

conhecer, antes da troca, a qualidade do produto pode abortar a transação e anular possíveis 

ganhos de comércio. Enforcement relaciona-se à incerteza dos agentes sobre a propriedade do 

bem a ser trocado; associa-se, portanto, a problemas de legitimidade da transação a ser 

efetuada. Se não houver uma estrutura presente cuja finalidade seja a de reduzir as incertezas, 

as trocas entre agentes não serão possíveis. Os custos de transação requerem, portanto, a 

existência de normas e procedimentos de simplificação do intercâmbio entre os indivíduos.  

As instituições foram projetadas pelos humanos para criar ordem e reduzir as incertezas 

inerentes à interação humana, contribuindo para a superação dos custos de transação. Como 

seu conceito é bastante amplo, Douglass North reduz seu nível de abstração a fim de torna-lo 

mais útil. São elas que proporcionam a continuidade e a path dependence
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 que liga o 

presente de uma sociedade à sua história e ao futuro, sendo a chave para a compreensão da 

interrelação entre a política e a economia e as consequências disto para o crescimento 

econômico. Sobre a dependência da trajetória, Margaret Levi (1997) postula: 

Dependência da trajetória significa, se é que tem que significar algo, que uma vez 

que um país ou região começou uma trilha, os custos de reversão são muito 

elevados. Haverá outras opções, mas os obstáculos em certos arranjos institucionais 

obstruem uma reversão fácil a partir da escolha inicial. Talvez a melhor metáfora 

seja uma árvore, ao invés de um caminho. No mesmo tronco há muitos ramos 

diferentes e galhos menores. Apesar de ser possível voltar ou para pular de um para 

o outro – e é essencial se o ramo escolhido morre – o ramo em que a pessoa 

(climber) começa é aquele que ela tende a seguir. (LEVI, 1997, p.28) 

North (1995) descreve as instituições como sendo caracterizadas por: (a) regras formais, 

tais como a constituição, leis, direitos de propriedade; e (b) aspectos informais, tais como os 

tabus, costumes, tradições e códigos de comportamento. Para Felipe (2008), as instituições 

informais regulam e moldam o comportamento do indivíduo sem a necessidade de um aparato 

legal. Ao privilegiar as relações entre atores, as penalidades para atitudes fora dos padrões 
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institucionais são também relacionais e consistem essencialmente no afastamento ou exclusão 

do grupo. 

Enquanto as instituições são as regras do jogo ou normas formais ou informais, as 

organizações são os jogadores; os principais agentes de uma sociedade. Essas organizações 

podem ser políticas, econômicas, sociais, educativas. Originalmente surgem do framework 

institucional de uma sociedade num momento do tempo. Passam a interagir com outras 

organizações, com as próprias instituições e com as tradicionais restrições da teoria 

econômica. O resultado desta interação é a economic performance e a evolução institucional 

das diversas sociedades.  

A análise da interação entre os agentes – representados pelas organizações – e a matriz 

institucional contribui para a compreensão da mudança institucional e de suas consequências. 

Como alberga as instituições de uma sociedade, cabe à matriz institucional determinar o 

condutor de estímulos para os diversos agentes sociais. Para Douglass North, para 

compreendermos o desempenho das diversas sociedades ao longo da história é necessário 

analisar a dinâmica de suas matrizes institucionais.  

Como principais agentes de mudança no modelo de North, as organizações, em 

operação, podem afetar variáveis políticas e econômicas. E quando sua ação resultar em 

alterações na esfera política - alterar normas, contratos, leis - haverá uma mudança 

institucional. A noção de equilíbrio institucional proposta por North (1995) esclarece essa 

ideia: “uma dada sociedade estará nesse equilíbrio quando, dada as condições correntes, 

nenhum de seus agentes (organizações) tiver estímulo para alterar as regras formais e 

informais (instituições) sob as quais essa sociedade opera.” (ARAÚJO, 2011, p. 13) 

 

Conclusão 

As instituições apresentam uma importância significativa para a sociedade, uma vez que 

influenciam padrões de comportamentos específicos dos sujeitos, além de impactar 

diretamente no desenvolvimento econômico, que se dá a partir das escolhas dos agentes em 

interação com o marco institucional vigente em modificação ao longo do tempo. Em sua 

teoria geral, Douglass North destaca que o crescimento econômico é processo, o que implica 

incorporar seu ambiente histórico e suas especificidades locais.  

É igualmente importante enfatizar a importância do aprendizado e a reflexão sobre a 

contribuição dele para o incremento econômico numa perspectiva temporal. Com isso, 

percebe-se que além da importância atribuída às mudanças (institucionais e econômicas), é 



 

 

necessário indagar a forma e a velocidade em que os sujeitos as processam. Atribuindo assim 

a relação direta da ampliação do potencial econômico à capacidade individual de absorção de 

modelos mentais.  

Não se pode pressupor, entretanto, que trajetórias individuais apresentadas em 

determinadas economias poderão ser historicamente copiadas, revelando que o 

desdobramento institucional para o crescimento é necessariamente marcado pela incerteza. A 

principal consequência dessa incerteza são os custos de transação. Douglass North leva em 

consideração todos estes aspectos ao propor seu modelo de desenvolvimento econômico 

reforçando a ideia de que as instituições importam.  

Sua Teoria Geral, portanto, assume que: a incerteza se faz presente no ambiente social e 

econômico dos agentes; os custos de transação (measurement e enforcement) são a principal 

consequência dessa incerteza; as instituições, formais e informais, surgem com a finalidade de 

reduzir tais custos; a matriz institucional das sociedades, cuja dinâmica é de path dependence, 

está composta também por esse conjunto de instituições formais e informais; o surgimento das 

organizações - sociais, políticas e econômicas - se dá em decorrência dessa matriz; tais 

organizações interagem entre si, com os recursos econômicos e com a matriz institucional 

sendo, portanto, responsáveis pela evolução das instituições e pelo desempenho econômico 

das sociedades ao longo do tempo.  
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RESUMO 

O sistema de partido cabo-verdiano é caraterizado por ser multipartidário, mas na prática o bipartidarismo vem 

redefinindo tal sistema desde década de noventa até as últimas eleições ocorridas em 2016. Nesta última 

legislativa, apesar de haver maior número dos partidos em relação a todas as eleições feitas até então, este marco 

não alterou o protagonismo dos dois partidos que sempre estiveram na direção do país. Neste contexto, surge o 

interesse em evidenciar esses parâmetros salientes, bem como, compreender a fixação dos dois partidos no 

revezamento do poder em Cabo Verde. Assim sendo, o nosso objeto incide em compreender o porquê dessa 

bipolarização ao largo dos 25 anos da democracia de um sistema partidário que formalmente se apresenta 

multipartidário. A natureza metodológica do trabalho propõe para a análise dos dados e elaboração da pesquisa, 

uma metodologia qualitativa. Tratamos das abordagens sobre o sistema partidário e as eleições legislativas do 

país de forma a equacionar os diferentes conceitos centrais desta pesquisa. No que diz respeito ao método, serão 

privilegiadas o uso do método quali-quantitalivo. Os resultados empíricos do estudo demostram que as 

legislativas de 2016 só veio a reforçar a dinâmica bipartidária devendo a alternância exclusivo de dois partidos, 

que com efeito, “possivelmente” estaria ligado diretamente com dois marcos importante da história político do 

arquipélago: a independência e a instalação da democracia. 

 

Palavras-chave: Partidos Políticos, Sistema Partidário, Eleições, Cabo Verde 

 

THE PERFORMANCE OF POLITICAL PARTIES IN CAPE VERDE: AN ANALYSIS OF THE 

LEGISLATIVE ELECTIONS IN 2016 

ABSTRACT 

The Cape Verdean political system is characterized by being multiparty, but in practice bipartisanship has been 

redefining such a system since the 1990s until the last elections in 2016. In this last legislative election, although 

there were more parties in relation to the previous elections, this milestone did not change the leading role of the 

two parties that have always been in the direction of the country. In this context, it is interesting to evidence 

these salient parameters, as well as, to understand the fixation of the two parties in the relay of power in Cape 

Verde. Therefore, our object is to understand why this bipolarization over the 25 years of the democracy of a party 

system that formally presents itself as multiparty. The methodological nature of this work proposes for the data 

analysis and the elaboration of the research, a qualitative methodology. We deal with the approaches to the party 

system and the country's legislative elections in order to balance the different central concepts of this research. 

Regarding the method, the use of the qualitative-quantitative method will be favored. The empirical results of the 

study show that the 2016 legislatures only reinforced bipartisan dynamics, with the exclusive alternation of two 

parties, which in fact "could" be directly linked to the two important milestones in the archipelago's political 

history: independence and the installation of  the democracy. 

 

Keywords: Political Parties, Party System, Elections, Cape Verde 
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ESTUDOS SOBRE OS PARTIDOS POLÍTICOS 

A origem dos partidos políticos está diretamente ligada com a origem da democracia, e 

sobretudo com os grupos parlamentares, comitês eleitores e do processo de formação das 

decisões políticas. Este marco, se pode assentar em grandes momentos de dinâmica da 

economia social que move a ordem tradicional da sociedade social que ameaça mudar as 

relações do poder. Em este contexto, surge os grupos organizados (de grandes e pequenas 

dimensões) que propõem atuar a favor de uma extensão de poder de político até chegar a 

setores que estavam excluídos de tal poder, o aquele que levantavam uma proposta diferente 

dos que estão no poder. Assim, se formavam os grupos de acordo com os interesses de 

mobilização dos estratos sociais envolvidos, e consequentemente construindo grupos com 

caraterísticas e organizações políticas diferentes (Bobbio, 1998:899). 

Na visão de Burke (1770), ente o partido um conjunto unido partilhando de um mesmo 

propósito de interesse nacional, reunindo força tendo por base o respeito pelo equilíbrio 

pessoal, (apud Ware, 2004:31). Nas palavras de Carl (1946), o partido é um grupo de seres 

humanos que tem uma organização estável, com o objetivo de manter seus líderes no controle 

do governo e com o objetivo adicional de dar aos membros de partido, benefícios, vantagens e 

ideais e materiais de forma controlada. Por sua vez, Weber (2014), vender compreende os 

partidos políticos como uma associação que busca cumprir um determinado objetivo quer de 

interesse pessoal ou em grupo, destinado a ter benefício ou poder. 

Conforme Duverger (1970) a origem dos partidos políticos está marcada por três 

dimensões: origem eleitoral, parlamentário e ordem esterno. Nos dois primeiros os partidos 

que nascem das cúpulas e são centralizados enquanto o último os partidos surgem de base. No 

que tange a estrutura esclarece que os partidos poder ter uma estrutura direta (aqueles cujo os 

membros formam eles mesmo a comunidade partidária, sem intermediário de outros grupos 

sociais); indireta (constituído somente pela união de grupos sociais de base). 

Em adição, Sartori (2005) alude que o sistema de partidos pode ser classifica em 

termino de número de partido. Esclarecer o autor que apesar de o número estar na base dessa 

classificação, se deve cautelar dado que os partidos que contam são aqueles que tem 

notoriedade nesse cenário. A força do partido se mede por força eleitoral, em outras palavras, 

os votos devem traduzir em assentos parlamentares assim, somente partidos que tiverem o 

poder de coligação, afetando a natureza e direção da competência partidos devem ser levados 

em conta. Desse modo, apresenta quatro tipos de sistema de partidos: pluralismo polarizado, 

pluralismo moderado, sistemas de partido predominante, sistema bipartidário. 



 

 

 

CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS EM CABO VERDE 

Cabo verde é um arquipélago constituído por 10 ilhas que foi “achado”
534 em 1460 

pelos portugueses e povoada mediados de 1461/1462 por diversas etnias da costa africana 

(Carreira, 1983a; Andrade, 1996). País insular de origem vulcânica situada na Costa Ocidental 

de África, se tornou independente em julho de 1975 após várias negociações com a metrópole. 

Todo este processo de negociação de libertação nacional, foi fruto de lutas levadas a cabo pelo 

Partido Africano para a Independência de Guiné-Bissau e Cabo Verde – PAIGC – que 

protagonizou o processo de luta pela independência. Criada em 1956 na clandestinidade pelos 

cabo-verdianos e guineense, o PAIGC tinha como o principal objetivo a união orgânica de 

todas as forças nacionalistas e patrióticas, com vista à independência da Guiné-Bissau e de 

Cabo Verde (Cardoso,1993). 

Em 1968 o partido declarou guerra ao governo português começando a mobilizar os 

cidadãos com o propósito de ganhar apoio na a luta pela independência. Neste contexto, teve 

apoio das forças internacionais para a obtenção do que pretendia – a liberdade. Assim e desse 

modo se partir para a luta como o propósito de reconhecimento enquanto países livres e 

autônomos (Fernandes, 2007). Mais tarde, altura em que a Guiné-Bissau já se tinha tonado 

independente do governo português, iniciaram as negociações entre os representantes do 

governo português e representantes do PAIGC o objetivo de construir o governo de transição, 

propondo as condições para a independência de Cabo Verde. 

Este governo de transição encargaria de conduzir a política geral do território, garantir 

as condições para a realização das eleições pluralista por meio de sufrágio universal, assegurar 

a administração e promover a democratização. Dessa forma se estabelecia a assembleia 

constituinte que veria a declarar oficialmente a independência do estado de Cabo Verde e 

elaborará a primeira constituição. Assim sendo, se firma o Acordo de Lisboa decorrente de 

uma série de encontro entre o PAIGC e o governo português e em 1974. Semelhante acordo 

continha 19 artigos, e dentre desses, se destacava o governo de transição (artgº 5) bem como a 

eleição de uma assembleia representativa do povo de Cabo Verde (artgº 9). Assim o PAIGC, 

se estabeleceu todos os requisitos para transição democrática. 

 

ABERTURA DEMOCRÁTICA / SURGIMENTO DE NOVOS PARTIDOS 
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O PAICV cada vez mais engajada e perto de alcançar na luta pela liberdade demarcando 

registro importante na história da construção do Estado de Cabo Verde. A imagem dos heróis 

assumida por aqueles que participaram na luta pela libertação permitiu que o PAICV 

conseguisse facilmente a adesão da população de Cabo Verde. Em vista disso, no dia 30 de 

junho de 1975 se deu as primeiras eleições, onde a única lista dos candidatos presentados era 

do PAIGC e obteve 90 % dos votos. 

A partir deste momento a assembleia constituinte eleita declarou a independência no dia 

5 de julho do mesmo ano. Ainda teve o papel de encarregar e promulgar a Lei de Organização 

do Estado-LOPE, que tinha a dignidade material de uma constituição, onde continha todas as 

regras de organização do Estado escritas. Todo esse facto facilitou condições para que o 

PAICV procurou legitimar como o único representante do povo de Cabo Verde em tal grau, 

tanto que partido passou a ser consagrado pela LOPE como a única força dirigente da 

sociedade e do Estado (Costa, 2011). 

Entretanto, um inesperado golpe de Estado na Guine Bissau em 1980 pôs fim a unidade 

entre os dois países. O projeto comum de Estado binacional foi abortado com a cisão entre 

Guine e Cabo Verde. Isso levou a dissolução do PAIGC para o Partido África para a 

Independência de Cabo Verde – PAICV. Dando por fim, o destino político cabo- verdiano 

seguiu longe do governo guineense. Nada obstante, o PAICV governou o pais durante 15 anos 

sob um regime dominado “democracia nacional revolucionaria” de partido único, onde o 

principal objetivo era tirar o país da pobreza e consolidar a independência (Évora, 2001). 

Sem embargo, do ponto de vista de Cardoso (1993), o PAICV já apresentava sinais de 

esgotamento causando frequente descontentamento nas suas bases que acabou por afunilar 

com manifestações das crises sociais que apareceram nos seguintes anos depois da 

independência. Por exemplo, a residência as reformas agrarias e as revoltas dos estudantes. Por 

outro lado, Koudawo (2001) acrescenta ainda, que próprio desconhecimento da realidade em 

que vivia o país por parte do PAICV, aliada a excessiva confiança do partido, juntando a 

influência da própria igreja católica por sua vez, levou ao fim do partido único, culminando 

desse jeito a abertura democrática em 1990. 

Essa situação instável proporcionou o aparecimento e reaparecimento de antigos 

partidos. Com efeito, um grupo descontente e não estando de acordo com o regime autoritário 

que figurava na época integram uma associação política reivindicam por um sistema 

pluripartidário com as eleições livres. Com a queda do artigo 4º da constituição de 1981 (que 

legitimava o PAIGC como a única força dirigente do pais) e posteriores negociações desta 



 

 

associação com o PAICV, o movimento acabou por se legalizar enquanto partido pelo 

supremo tribunal de justiça (Cruz, 2012) 

Atendendo as condições legais para a disputa eleitoral surge assim o Movimento para a 

Democracia-MpD, fundado por um grupo de quadros e ex-integrantes do PAIGC. Portanto, o 

Concelho Nacional anuncia o início do processo de democratização o MpD coloca direto 

como o herdeiro no processo de transição. Assim, em 1991 dada abertura democrática com as 

eleições livre para o parlamento e presidência o MpD ganha as eleições, assumindo o governo 

por dez anos de 1991 a 2001 (Costa, 2003). 

Porém, vale ressaltar que havia outros movimentos políticos que emergiram a partir da 

luta pela libertação nacional. Mas, no entanto, não conseguiram afirmar como partidos 

legítimos. Foi o caso da UPICV -União dos Povos da Ilha de Cabo Verde, criada em Rhode 

Island (EUA) em 1959. Diferentemente do PAIGC, a UPICCV não compartia a ideia da 

unidade entre Cabo Verde e Guiné Bissau. Tanto que em 1994, a UPICV organizou uma 

grande manifestação com a finalidade de protestar e mostrar a sua indignação contra a união 

forçada que o PAIGC pretendia coma a Guiné. A UPICV nem chegou a ser um partido no 

sentido legal e acabou perdendo as forças representativas. (Fernandes, 2007). 

Para além do partido acima supramencionado, tem o caso da União Cabo-verdiana 

Independente e Democrática - UCID- criada em 1978 no seio da comunidade Cabo- verdiana 

em Roterdã. Sem muita ligação com a população de Cabo Verde, a única notoriedade que 

teve neste período foi com uma publicação no diário popular onde destacaram a agressão 

entre os elementos deste partido com os de PAIGC. Em 1 de junho de 1991 a UCID é inscrita 

no Supremo Tribunal da Justiça, 4 meses após o início do processo de democratização do pais, 

o que fez com o partido não participou das eleições. 

Em 1992 surgiu o Partido Social Democrata- PSD, resultante da separação no seio da 

UCID após as primeiras eleições legislativas. Um ano mais tarde apareceu o Partido da 

Convergência Democrática - PCD que também emergiu da fragmentação do MpD. Sete anos 

mais tarde (2000) vieram a aparecer mais dois novos partidos, o Partido de Trabalho e 

Solidariedade- PTS e o Partido da Renovação Democrática- PRD, este último, emergiu de uma 

segunda cisão no seio do MpD. Contudo, esses partidos (PSD, PCD, PRD, PTS) nunca 

obtiveram nenhuma representação partidária no parlamento. Só concorreram numa única 

eleição, e desapareceram da arena política (Ramos, 2012). 

Em resumo, a história do campo político cabo-verdiano, em termos partidários, foi e é 

marcada pela presença de três partidos políticos exclusivamente: o PAICV, o MpD e a UCID, 



 

 

entretanto “somente o PAICV e o MpD vêm dominando o palco Cabo-verdiano desde abertura 

política em 1991. Os dois Juntos angariam mais de 90% da representação e dos votos 

populares” (COSTA, 2001, p.120). 

 

A ATUAÇÃO DOS PARTIDOS POLÍTICOS NAS ELEIÇÕES LEGISLATIVAS DE 2016 

Nas eleições legislativas de 2016, estes três partidos concorreram em todos os círculos 

eleitorais do país: o PAICV, partido que esteve no poder desde 2001(atualmente principal 

opositor), o MpD, que tem sido o maior partido de oposição durante quinze anos (atualmente é 

o partido que está no poder) e a UCID – terceiro maior partido no atual Parlamento que pela 

primeira vez concorreu em todos os círculos eleitorais do país. 

A dinâmica partidária em Cabo Verde até então se deve ao revezamento no poder entre o 

MpD e o PAICV (tabela 1). As legislativas de 2016, só veio reforçar o bipartidarismo 

existente no país, apesar da existência de outros partidos políticos. A vitória do MpD em todas 

as ilhas de Cabo Verde pela maioria absoluta, inclusive na ilha do Fogo, onde este partido 

nunca ganhou as eleições evidencia de forma nítida a alternância exclusivamente entre o MpD 

e PAICV. 

Entretanto, verifica-se um total de seis eleições legislativas desde abertura democrática 

em 1991 com a subida do MpD ao poder. Posteriormente, o PAICV volta ao poder em três 

mandatos consecutivos e só nas eleições de 2016 é derrotado pelo partido MpD. Vale ressaltar 

que nestas eleições houve a participação de outros partidos (PCD, PSD, ADM, PRD, PTS, PP 

e a UCID) mas estes, não conseguiram representações nem a nível do governo nem a nível do 

parlamento, salvo a UCID que conseguiu eleger deputados para a Assembleia Nacional. 

Tabela1: Distribuição dos partidos no governo por ano de mandato de 1991 a 2016) 

 

Ano de mandato 

 

1991 - 

1995 

 

1995 -

2001 

 

2001- 

2006 

 

2006 -

2011 

 

2011 - 

2016 

 

2016 até 

atualidade 

Partido eleito 

para o Governo 
MpD MpD PAICV PAICV PAICV MpD 

Fonte: Elaboração própria 

Os estudos de Évora (2001) e de Costa (2003) enfatizam que a bipolarização dos 

partidos políticos em Cabo verde deve-se a fórmula eleitoral existente no país – o sistema de 

representação proporcional. Para a eleição dos deputados cada círculo eleitoral no território 

nacional terá sempre no mínimo dois deputados. Este acaba por influenciar no sistema de 

partido, uma vez que os dois partidos são os que tem representações em todo o território 



 

 

nacional. 

O que “possivelmente” se conclui que pelo fato de somente esses dois partidos têm 

estado a ocupar o poder, estaria ligado diretamente a formação desses partidos em relação aos 

outros. O surgimento do PAICV e do MpD está ligado com dois marcos importante na 

história política de Cabo Verde – primeiro, a independência e segundo, a democracia. O 

PAICV emergiu sob o auge da luta pela libertação nacional e possui uma tradição histórica do 

período de partido único e o MpD foi criado, posteriormente, no âmbito da luta e da 

reivindicação pela democracia. Neste sentido, se acredita que a repercussão dos dois partidos 

na construção do Estado cabo-verdiano enquanto um país livre, independente e democrático a 

nível nacional determinou de certa forma a preferência dos cidadãos manifestada através do 

voto. 

Em 20 de Março de 2016 realizou-se a eleição legislativa em Cabo Verde. Esta eleição 

contou com a participação de 65,97% dos eleitores (dados do CNE) e seis partidos 

concorrentes. O MpD, que a quinze anos vinha sendo o principal partido da oposição ganhou 

as eleições com 53,58% dos votos contra 37,53% dos votos do PAICV, proporcionando assim 

com que houvesse a alternância política. 

Entretanto, nestas últimas eleições o sistema político de Cabo Verde claramente se 

defini como um sistema bipartidário. Contudo, o único partido que tem cadeiras parlamentar 

além dos dois maiores é a UCID. Este veio a eleger mais uma cadeira das duas que já possuía. 

Vale ressaltar que a UCID nunca tinha elegido mais do que dois deputados (Tabela 2) e nesta 

eleição de 2016 conseguiu eleger 3 deputados. Em contrapartida, os restantes partidos (PP, 

PSD e PTS) não conseguiram eleger nenhum deputado para o parlamento. 

Tabela 2: Percentagem de votos em 2016 por partidos politicos 

Percentagem de votos por partido em 2016 

MPD PAICV UCID PP PSD PTS Total de participação eleitoral 

53,58% 37,53% 6,75% 0,34% 0,10% 0,05% 65,97 % Votos brancos 0,81% 

Votos nulos 0,84% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados publicados no Boletim Oficial 

A alternância dos partidos políticos no poder, fez com que Cabo Verde seja apontado 

como exemplo de democracia em África, comparando com outros países africanos. 

Questiona-se: até que ponto a bi-partidarização pode ser estabelecida como referência 

democrática? 



 

 

Na sequência das legislativas de 2016, Júlio Lopes
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, em entrevista a DW África
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enfatizou a notoriedade e o privilégio de Cabo Verde (comparando com outros países 

africanos) em vários rankings qualitativos. E explica o sucesso de Cabo Verde de uma ordem 

social: 

“Em Cabo Verde, nunca acontecem mortes por causa de disputas partidárias - os 

níveis de violência por causa de questões políticas são baixíssimos. Não há nada em 

comparação com o que se passa no continente. É por esta razão que Cabo Verde está 

muito bem situado nos rankings de democracia, convivência social, estabilidade 

política”. 

 

CONCLUSÃO 

Em suma, conclui-se que as representações dos partidos no território nacional remontam 

o período colonial: primeiro, na criação do PAIGC como força política de luta de libertação 

nacional, segundo, a atuação do PAICV durante o período pós independência; e depois com a 

democratização em 1991, com partido MpD. Nestes termos, o bipartidarismo pode ser 

analisado sob dois termos: 1) positivo, num contexto comparativo aos demais países 

democráticos africanos. Portanto, Cabo Verde classificado positivamente no ranking dos 

países africanos em termos de alternância política e 2), negativo a nível da dinâmica partidária 

interna do país. Dado que o poder concentra em torno dos dois partidos políticos, PAICV ou 

MpD. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo analisar os municípios, observando se o desenvolvimento municipal 

causa algum impacto no índice de transparência dos municípios. O estudo será feito com base nos dados da 

segunda edição do Programa Escala Brasil Transparente – EBT, desenvolvido pela Controladoria Geral da União 

– CGU e pelos dados fornecidos pelo Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. O objetivo geral da pesquisa 

consiste em analisar o desenvolvimento municipal e seu impacto no índice de transparência do município, 

procurando responder a seguinte questão: qual o impacto do desenvolvimento municipal no seu grau de 

transparência? Testa-se a hipótese de que, quanto mais desenvolvido o município, maior será seu grau de 

transparência. Para essa análise, foram utilizados dois modelos de regressão: o binomial negativo e a 

transformação GAMA. Nas duas analises, verificou-se que os indicadores de desenvolvimento social, renda per 

capita média, e IDHM, impactam de forma, estatisticamente significante, no grau de transparência do município. 

Em relação a variável Índice de GINI, o teste mostrou que, o aumento de uma unidade dessa variável, causa uma 

diminuição de 3,5% no índice de transparência Municipal. Já a variável taxa de analfabetismo, entre pessoas com 

dezoito anos ou mais, se comportou de forma estatisticamente insignificante no impacto do grau de transparência 

municipal.   

 

Palavras-chave: Democracia Contemporânea; Accountability; Poliarquia. Transparência. 

 

MORE DEVELOPMENT, GREATER TRANSPARENCY? AN ANALYSIS OF THE IMPACT 

OF MUNICIPAL DEVELOPMENT ON ITS DEGREE OF TRANSPARENCY 

 

ABSTRACT 

The present study aims to analyze the municipalities, observing if the municipal development has any impact on 

the index of transparency of the municipalities. The study will be based on data from the second edition of the 

Brazilian Transparency Scale Program (EBT), developed by the Federal Comptroller's Office (CGU) and the 

data provided by the Atlas of Human Development in Brazil. The general objective of the research is to analyze 

the municipal development and its impact on the transparency index of the municipality, trying to answer the 

following question: what is the impact of municipal development on its degree of transparency? It is 

hypothesized that the more developed the municipality, the greater its degree of transparency. For this analysis, 

two regression models were used: the negative binomial and the GAMA transformation. In both analyzes, the 

indicators of social development, average per capita income, and HDIH, have a statistically significant impact on 

the degree of transparency of the municipality. In relation to the GINI Index variable, the test showed that the 

increase of one unit of this variable causes a 3.5% decrease in the Municipal Transparency Index. The variable 

illiteracy rate, among people aged eighteen or more, behaved in a statistically insignificant way in the impact of 

the degree of municipal transparency. 
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INTRODUÇÃO  

As democracias modernas têm exigido uma crescente demanda de accountability, como 

elemento primordial para consolidação de seu processo democrático. Essa demanda tem 

provocado, nos governos, mudança de comportamento diante da sociedade, forçando a 

transparência dos seus atos e das políticas públicas implementadas (FILGUEIRAS, 2011). 

Dessa forma, percebe-se que, em regimes democráticos, espera-se que as instituições 

funcionem com responsabilidade diante da sociedade, por meio de mecanismos que possam 

gerar transparência dos atos praticados pelo governo (CAMPOS, 1990). 

De acordo com Albuquerque (2006), o incentivo à transparência concorre para a 

implantação de mecanismos que possibilitem à sociedade tomarem conhecimento das ações 

adotadas pelos governantes, das políticas públicas implementadas e dos recursos mobilizados. 

Nesse sentido, transparência pode ser caracterizada como o fluxo crescente de informações 

econômicas, políticas e sociais, apresentando os seguintes atributos: 1) acessibilidade aos 

meios de informações, aliada à proficiência; 2) relevância da informação apresentada; 3) 

qualidade e confiabilidade, abrangência, consistência e relativa simplicidade em sua 

apresentação (VISHWANATH & KAUFMAN, 1999 apud RAUPP, 2011). 

No Brasil, o direito ao acesso à informação pública (que é um dos componentes 

importantes para geração da transparência) é assegurado pela Constituição Federal de 1988, 

ao garantir ao cidadão o direito de ter acesso a informações dos órgãos públicos (BRASIL, 

2008). 

Em conformidade com a Constituição Federal, foram criadas leis e decretos visando 

gerar maior transparência da gestão pública. Dessa forma, destacam-se pelo menos três 

normas que são fundamentais para garantia do acesso à informação e para a geração da 

transparência na gestão pública municipal. São elas: a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF 

ou Lei complementar n° 101/2000, que estabelece regras para orientar as finanças públicas no 

país, abarcando os níveis de governo municipal, estadual e federal; a Lei Complementar n° 

131/09, que altera a LRF, no que se refere à transparência da gestão fiscal, determinando a 

disponibilização em tempo real na internet, de informações sobre a execução orçamentária e 

financeira da União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e a Lei de Acesso à 

Informação – LAI, que estabelece a publicidade e a transparência das informações como regra 

e o sigilo como exceção. Na prática, toda informação que esteja sob a guarda do Estado é 

sempre pública, devendo o acesso ser restrito apenas em casos específicos.  

Dessa forma, o artigo pretende responder a seguinte questão: qual o impacto do 



 

 

desenvolvimento municipal no seu grau de transparência? Testa-se a hipótese de que, quanto 

mais desenvolvido o município, maior o índice de transparência municipal. O objetivo geral 

consiste em investigar o impacto do desenvolvimento municipal no seu grau de transparência. 

No que concerne aos objetivos específicos, busca-se: verificar o impacto do Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), no índice de transparência do município; 

verificar o impacto do Coeficiente de GINI, no grau de transparência do municipal; verificar o 

impacto da Renda Per Capita Média Municipal (RPCM), no índice de transparência do 

município; e, verificar o impacto da taxa de analfabetismo entre pessoas com dezoito anos ou 

mais, no grau de transparência do município.  

O trabalho está estruturado da seguinte forma: no tópico 1 é feita uma análise do 

conceito de democracia à luz dos teóricos contemporâneos, contemplando os autores Joseph 

A. Schumpeter, a partir de sua abordagem minimalista de democracia; Robert Dahl, com sua 

definição de democracia, a partir do termo poliarquia; Guillermo O’Donnell, com sua 

definição de democracia eleitoral; e Cheibub e Przerworski, que defendem um conceito de 

democracia baseado na competição eleitoral.  

No tópico 2, faz-se uma análise do conceito de accountability na ciência política, 

pontuando alguns autores essenciais para o debate. O tópico 3 descreve a metodologia do 

trabalho, apresentando a metodologia utilizada para chegar aos resultados da pesquisa, como 

também, a metodologia utilizada pelo Programa Escala Brasil Transparente, que define os 

critérios para se chegar ao índice de transparência dos municípios. No tópico 4, faz-se a 

apresentação do resultado do trabalho, junto a uma breve discussão. E, no tópico 5, apresento 

as considerações finais do trabalho.  

 

1. DEMOCRACIA A LUZ DA TEORIA POLÍTICA CONTEMPORÂNEA  

A qualificação do termo democracia tem sido alvo de grandes debates entre 

pesquisadores e acadêmicos da ciência política. A forma clássica da democracia, no sentido 

etimológico da palavra, significa “governo do povo” (ROSENFIELD, 1994). Essa definição, 

atribuída a Aristóteles, pressupõe a existência de um governo que garante igualdade de 

direitos a todos os cidadãos considerados soberanos (BOBBIO, 2010). Percebe-se que, desde 

a Grécia antiga, as bases para a definição de democracia estão intrinsicamente ligadas aos 

ideais de igualdade e liberdade, tendo esses termos significados diferentes, dependendo do 

momento histórico. Para Robert Dahl (2016), a democracia pode ser inventada e reinventada 

de maneira autônoma sempre que existirem as condições adequadas. 



 

 

Para o crítico do modelo de democracia clássica, Joseph A. Schumpeter (2017), a 

definição de democracia não significa necessariamente “governo do povo”, e sim um governo 

que foi eleito pelo povo. Em sua obra clássica, “Capitalismo, Socialismo e Democracia”, 

Schumpeter (2017) enfatiza a competição eleitoral entre elites políticas ao afirmar que “o 

método democrático é o arranjo institucional para se chegar a decisões políticas no qual o 

indivíduo adquire o poder de decidir por intermédio de disputa eleitoral competitiva, pelo voto 

dos eleitores.” (Schumpeter, 2017, p.366). 

A definição minimalista de democracia, apresentada por Schumpeter (2017), pressupõe 

a existência de uma elite competitiva, em que a participação política do eleitor se restringe 

apenas à escolha de representantes. Dessa forma, o autor afirma que “democracia não 

significa e não pode significar que o povo realmente governa em qualquer sentido óbvio dos 

termos "povo" e "governo". A democracia significa apenas que o povo tem a oportunidade de 

aceitar ou recusar os homens que os governam.” (SCHUMPETER, 2017, p. 386). 

Segundo Schumpeter (2017), para que o método democrático tenha êxito, é necessário 

que algumas condições sejam observadas: uma liderança apropriada; autocontrole 

democrático e respeito mútuo; alta dose de tolerância às diferentes opiniões; e a existência de 

uma burocracia treinada. 

Assim como Schumpeter, Robert Dahl (2015) também estabelece certos critérios para o 

funcionamento de um regime democrático. Para Dahl (2015), a característica-chave de uma 

democracia é a existência de um governo responsivo às preferências de todos os seus 

cidadãos, que são politicamente iguais. Para que o governo seja responsivo aos seus cidadãos, 

é necessária a garantia de alguns direitos fundamentais, classificados pelo autor como direito 

ao voto; elegibilidade para cargos políticos; direito de líderes políticos competirem através da 

votação; eleições livres e idôneas; liberdade de formar e integrar-se a organizações; liberdade 

de expressão; fontes alternativas de informações; e a existência de instituições que garantam 

que as políticas governamentais dependam de eleições e de outras manifestações de 

preferência da população (DAHL, 2015). 

Para O’Donnell (2011), a definição de democracia apresentada por Dahl tem a virtude 

de ter um nível de detalhes não excessivo, e possuir características suficientes e essenciais 

para distinguir a democracia política de outros tipos de regime político. 

Percebe-se ainda que, a definição apresentada por Dahl (2015) estabelece pelo menos 

três características fundamentais para a existência e manutenção de uma democracia. 

Primeiro, a existência de eleições livres e limpas, em que o cidadão possa votar sem que seja 



 

 

coagido e tenha a liberdade de escolher seus representantes; a garantia de direitos políticos, 

em que o cidadão possa votar e ser votado; e, terceiro, as liberdades necessárias para que as 

eleições sejam democráticas.  

Além da responsividade como característica-chave do modelo de democracia 

desenvolvido por Dahl, ele aborda a contestação pública e a inclusividade como sendo 

variáveis importantes para a democratização, na qual quanto maior a participação e a 

contestação mais inclusiva será a poliarquia. O autor utiliza o termo poliarquia para classificar 

os governos mundiais que se enquadram nas características descritas por ele. Dahl (2015) 

argumenta que nenhum grande sistema no mundo real é plenamente democratizado, por isso 

prefere chamar os sistemas que se enquadram no seu modelo de poliarquias. Para ele, as 

poliarquias podem ser pensadas como regimes relativamente democratizados, com 

características fortemente inclusivas e amplamente abertos à contestação pública (DAHL, 

2015). Dessa forma, segundo Dahl (2015), o segredo da democracia está na capacidade do 

governo em responder as preferências/reivindicações dos cidadãos.  

O’Donnell (2013), em sua definição de democracia, concorda com Robert Dahl ao 

afirmar que, um regime genuinamente democrático é aquele que atende as condições 

estipuladas por Dahl (2015), que defende um modelo de democracia com base na existência 

de 1) Autoridades eleitas; 2) eleições livres e justas; 3) Sufrágio inclusivo; 4) o direito de se 

candidatar a cargos eletivos; 5) liberdade de expressão; 6) informação alternativa; e 7) 

liberdade de associação. A essa definição de Robert Dahl, O’Donnell (2013) acrescenta dois 

fatores que, segundo ele, são primordiais para consolidação do regime democrático: eleições 

decisivas e institucionalizadas. 

Por eleições decisivas, O’Donnell (2013) entende que os vencedores numa disputa 

eleitoral possam assumir os cargos para os quais concorreram; que os funcionários eleitos 

possam tomar decisões com base na autoridade atribuída a seus cargos; e que os funcionários 

eleitos terminem seus mandatos no prazo ou nas condições estipuladas constitucionalmente. 

Por eleições institucionalizadas, o autor entende que elas acontecerão durante um futuro 

indeterminado e em períodos preestabelecidos, independente da vontade de um único 

indivíduo, pois, o regime deve vir antes dele e continuar em vigor. Dessa forma, O’Donnell 

conceitua  

Por regime democrático entendo um no qual o acesso às principais posições de 

governo se alcança mediante eleições que são por sua vez limpas e 

institucionalizadas e no qual existem, durante e entre essas eleições, diversas 

liberdades – habitualmente chamadas “políticas” – tais como as de associação, 

expressão, movimento e de disponibilidade de informação não monopolizada pelo 



 

 

estado ou por agentes privados. (O’DONNELL, 2013, p. 22). 

O modelo de democracia apresentado por O’Donnell apresenta pelo menos, quatro 

características distintas: eleições limpas e institucionalizadas; inclusividade; competitividade; 

e um sistema legal que assegura os direitos de liberdades, inerentes a uma democracia. 

Cheibub e Przerworski (1997) definem democracia como sendo um regime que satisfaz 

os seguintes critérios: (1) o chefe do executivo é eleito (direta ou indiretamente); (2) o 

legislativo é eleito; (3) mais de um partido compete em eleições e (4) partidos no poder
 
já 

perderam eleições no passado e cederam o comando do governo, ou o farão no 

futuro. Regimes que não satisfazem a pelo menos um destes quatro critérios são classificados 

como ditaduras. 

A definição de democracia de Cheibub e Przerworski (1997) estabelece critérios 

puramente eleitorais, conservando o espírito de competição, já defendido por Schumpeter 

(1947). Mainwaring et al (2001), observando a definição apresentada pelos referidos autores, 

argumenta que a definição submínima de democracia apresentada por Cheibub e Przerwoski 

permite a agregação de alguns regimes autoritários na categoria de democráticos, tendo em 

vista que, alguns regimes são autoritários, mas mesmo assim atendem aos requisitos exigidos 

na definição de democracia apresentada pelos autores.  

 

2. ACCOUNTABILITY: UM CONCEITO EM CONSTRUÇÃO 

Em 1975, em sua pesquisa sobre accountability, Ana Maria Campos
538

 definiu o termo 

como sendo a capacidade do governo em ser responsivo às necessidades da sociedade. Para 

ela, o cidadão delega poder de gestão ao governo para que o mesmo seja responsivo por meio 

da criação de políticas públicas. Ela utiliza o termo para medir o estágio democrático de um 

país, onde quanto mais avançado for o estágio democrático, maior a presença da 

accountability. Segundo Campos (1990), esse avanço é acompanhado por valores 

democráticos, tais como, igualdade, dignidade humana, participação e representatividade. 

Para a autora, a geração da accountability só é possível mediante a organização da sociedade, 

no sentido de se posicionar diante do estado, não apenas como tutelado, mas como cidadão 

vigilante e consciente de seus direitos (CAMPOS, 1990: 35) 

Outro teórico do tema, o cientista político Guillermo O’Donnell (1998)
539

, é 

considerado pioneiro na distinção e conceituação de diferentes formas de accountability. Ele 
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traz um conceito tridimensional desse termo, classificando-o como vertical, vertical societal e 

horizontal.  

A accountability vertical resulta de eleições razoavelmente livres e justas, que podem 

ser utilizadas como mecanismos de punição ou premiação de um mandatário, votando contra 

ou a favor dele ou de candidatos apoiados por ele. Entretanto, mesmo sendo as eleições o 

principal mecanismo dessa vertente, não se pode garantir ao certo até que ponto elas são 

efetivas como mecanismo da accountability vertical. Para O’Donnell, 

Evidentemente, o que pode ser definido como o canal principal 

de accountability vertical, as eleições, ocorre apenas de tempos em tempos. Além 

disso, não está claro até que ponto elas são efetivas como mecanismo de 

accountability vertical. Análises recentes introduzem uma nota cética quanto ao grau 

em que as eleições são verdadeiramente um instrumento pelo qual os eleitores 

podem punir ou premiar candidatos, mesmo em poliarquias formalmente 

institucionalizadas. (O’DONNELL, 1998, p. 28-29). 

Tal ceticismo é devido a certas condições que prevalecem em muitas poliarquias
540

 e 

que contribuem para a ineficácia da dimensão eleitoral. Sistemas partidários pouco 

estruturados, alta volatilidade de eleitores e partidos, temas de política pública pobremente 

definidos e reversões políticas súbitas são algumas das condições que diminuem 

definitivamente a eficácia da accountability eleitoral (O’DONNELL, 1998). 

A liberdade de opinião e de associação e o acesso a variadas fontes de informação, 

também, são consideradas pelo autor como componentes importantes para accountability 

vertical, por permitir articular reivindicação e denúncias de atos de autoridades públicas, 

graças à existência de uma mídia razoavelmente livre.  

Dessa forma, o autor apresenta a segunda vertente da accountability, a vertical societal, 

que é exercida por grupos e organizações da sociedade civil, em parceria com a mídia, 

objetivando expor transgressões e delitos cometidos por políticos, candidatos e agentes 

políticos no exercício do poder, a fim de gerar na população indignação que reflita no 

resultado da eleição seguinte. Segundo O’Donnell, 

[...] as reivindicações sociais e a cobertura da mídia, especialmente se forem 

abundantes e se referirem a temas que são considerados importantes pela opinião 

pública, tendem a criar um clima de insatisfação popular com o governo (e às vezes 

com o próprio regime), que pode obstruir suas políticas e levar à sua derrota nas 

eleições seguintes. (O’DONNELL, 1998, p. 29). 

Para o autor, a existência da accountability vertical em novas poliarquias pressupõe que 

esses países são democráticos e que os cidadãos podem escolher quem vai governá-los por um 

                                                      
540

Termo usado por Robert Dahl que se refere a um modelo de democracia procedimental. Segundo Dahl, nas 

poliarquias os cidadãos devem ter oportunidades plenas de formular suas preferências; de expressar suas 

preferências a seus concidadãos e ao governo através da ação individual e da coletividade; e de ter suas 

preferências igualmente consideradas na conduta do governo, ou seja, consideradas sem discriminação 

decorrente do conteúdo ou da fonte da preferência. (DAHL, 2005, p. 26) 



 

 

determinado período, podendo expressar livremente suas opiniões e reivindicações.  

A terceira vertente apresentada por O’Donnell, a accountabiblity horizontal, pressupõe a 

existência de um controle mútuo dos poderes estatais e é caracterizada pela 

“existência de agências estatais que têm o direito e o poder legal e que estão de fato 

dispostas e capacitadas para realizar ações que vão desde a supervisão de rotina a 

sanções legais ou até o impeachment contra ações ou omissões de outros agentes ou 

agencias do Estado que possam ser qualificadas como delituosas.” (O’DONNELL, 

1998, p. 40). 

O conceito de accountability horizontal, apresentado por O’Donnell, é produto de uma 

rede de agências internas ao estado. Porém, o autor reconhece a fragilidade da accountability 

horizontal em alguns países, principalmente, em países situados na América Latina. Dessa 

forma, O’Donnell oferece sugestões para que haja efetividade da accountability horizontal, a 

saber:  

a) partidos de oposição com um papel importante, se não o principal, na direção das 

agências;  

b) agências que desempenham um papel essencialmente preventivo, tais como os 

Tribunais de Contas, altamente profissionalizadas, dotadas de recursos suficientes e 

independentes do governo;  

c) um judiciário altamente profissionalizado, dotado de um orçamento independente dos 

outros poderes e autônomo em suas decisões relativas a estes;  

d) informação confiável e adequada, com uma mídia confiável independente, assim 

como instituições de pesquisa e disseminação;  

e) indivíduos especialmente políticos e outros líderes institucionais. 

Tais distinções da accountability, apresentadas pelo autor, nos mostram dois tipos de 

ações. Enquanto a accountability vertical pressupõe uma ação entre desiguais, seja sob a 

forma do mecanismo do voto, que implica um controle de baixo para cima, ou sob forma do 

controle burocrático, que pressupõe um controle de cima para baixo; a accountability 

horizontal pressupõe uma ação entre iguais, por meio do mecanismo checks and balances, da 

mútua vigilância entre os três poderes do estado. 

Carneiro e Costa (2001) também apresentam um modelo bidimensional na 

accountability, no qual haveria uma parte que representaria a capacidade de resposta e a outra 

a capacidade de punição. Para eles, accountability pressupõe a existência do poder e a 

necessidade que este seja controlado.  

Schedler (1999) concorda com Carneiro e Costa (2001) no que se refere à noção de que 

a accountability depende da existência do poder e que o mesmo deve ser controlado. A 



 

 

existência desse poder pressupõe uma relação entre estado e sociedade, que é organizada por 

meio de leis e instituições. Nesse sentido, accountability demanda a capacidade desse poder 

ser transparente, sendo os atos do governo justificados diante da sociedade e que este esteja 

sujeito a sanções.  

Miguel (2005, pp. 27-29) afirma que accountability 

“diz respeito à capacidade que os constituintes têm de impor sanções aos 

governantes, notadamente reconduzindo ao cargo aqueles que se desincumbem bem 

de sua missão e destituindo os que possuem desempenho insatisfatório” e acrescenta 

que, accountability inclui a capacidade dos detentores de mandato de prestarem 

contas de suas ações aos poderes estabelecidos (accountability horizontal). Ele ainda 

defende que o bom funcionamento da accountability, depende de os representantes 

terem o poder efetivo para implantar as políticas públicas, para que a sociedade 

possa exercer o controle popular (accountability vertical). Segundo ele, “o sentido 

de controle popular, fica comprometido quando parte significativa das decisões é 

determinada por entidades externas.” 

Dessa forma, percebe-se que, não existe uma convergência entre os autores, quando se 

trata o termo accountability. Em grosso modo, os estudiosos do tema entendem que, 

accountability pode ser entendida como responsividade, ou seja, a capacidade do governante 

em trazer respostas aos cidadãos, de suas ações e das políticas públicas implantadas. Esse ato 

de prestação de contas por parte do governo, também se estenderia as instituições de controle 

governamental.  

 

3. METODOLOGIA 

A pesquisa apresenta-se como uma forma de investigação que tem como finalidade 

buscar respostas aos anseios da sociedade, por meio de procedimentos científicos (RAUPP, 

2011).  Neste capítulo, serão apresentados os procedimentos metodológicos utilizados ao 

longo da pesquisa, para avaliar o impacto do desenvolvimento municipal no seu grau de 

transparência. Para tanto, tomamos como base dados da segunda edição do Programa Escala 

Brasil Transparente (EBT)
541

, desenvolvido pela Controladoria Geral da União (CGU)
542

 e 

divulgado em 2015. Os dados, que medem o desenvolvimento social dos municípios, foram 
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coletados a partir do portal Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil
543

, que agrupa dados 

econômicos e sociais dos Municípios, Estados e União.  

O Programa Escala Brasil Transparente é um indicador desenvolvido pela CGU e tem 

como objetivo avaliar o grau de cumprimento de dispositivos da Lei de Acesso à Informação 

(LAI), sendo aplicado a Municípios, Estados e Distrito Federal. A EBT adota um Checklist 

composto de 12 quesitos, que envolvem aspectos da regulamentação da LAI e da existência e 

funcionamento do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC). 

Sua execução dá-se por meio de quatro pedidos de acesso à informação, sendo três 

voltados para assuntos das principais áreas sociais: saúde, educação e assistência social. A 

quarta solicitação de informação baseia-se na regulamentação do acesso à informação pelo 

ente avaliado, servindo inclusive como pergunta de segurança para a mensuração realizada 

sobre a regulamentação.  

De forma geral, o Checkilist EBT avalia os seguintes pontos: 

I - Regulamentação da Lei de Acesso: 

 Exposição da legislação no site do avaliado;  

 Existência da regulamentação; 

 Regulamentação do SIC; 

 Regulamentação da classificação de sigilo; 

 Regulamentação da responsabilização do servidor; 

 Regulamentação de instâncias recursais. 

II - Transparência passiva: 

 Divulgação do SIC físico (atendimento presencial); 

 Existência de um e-SIC (atendimento pela internet); 

 Possibilidade de acompanhamento do pedido de acesso; 

 Inexistência de pontos que dificultem ou inviabilizem o pedido de acesso; 

 Respostas aos pedidos no prazo legal; 

 Respostas em conformidade com o que foi solicitado. 

Para elaboração da segunda edição da Escala Brasil Transparente, foram considerados 

como universo populacional todos os municípios brasileiros, totalizando 5.570 municípios, 

conforme as estimativas populacionais do IBGE
544

 para 2014.  
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A referida edição da Escala Brasil Transparente adotou, como método de amostragem, a 

amostra aleatória estratificada para estimar a proporção. Dessa forma, o universo amostral 

(5.570 municípios) foi dividido em partes, nas quais os estratos são os estados da federação 

(26 estados, excluindo o DF), e subdivididos em estratos de acordo com o porte populacional. 

Para a definição do tamanho da amostra, a CGU utilizou um erro de 10% (dez por cento) e um 

nível de confiança de 90% (noventa por cento). O método adotado possibilita fazer inferências 

por Região e Estado, bem como a realização de comparações de desempenho entre eles. 

 Sendo assim, utilizamos, como variável dependente, o índice de transparência dos 

municípios, com base nos dados da segunda edição da EBT
545

. As variáveis independentes 

adotadas na pesquisa foram os indicadores de desenvolvimento social Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM, Renda per capita média (em reais), taxa de 

analfabetismo entre pessoas de dezoito anos ou mais e o coeficiente de GINI
546

. A utilização 

desses indicadores permite realizar uma análise mais precisa, visto que suas composições 

agregam dimensões importantes do desenvolvimento humano. 

 O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
547

 caracteriza o 

IDHM como uma medida composta de três indicadores de desenvolvimento humano: IDHM 

Longevidade, IDHM Educação e IDHM Renda, tendo como base os dados do Censo 

Demográfico do IBGE. O índice varia de 0 a 1, em que quanto mais perto de 1 for o resultado, 

maior o desenvolvimento humano do município; e, quanto mais perto de zero, menor o 

desenvolvimento humano do município. Dessa forma, a faixa de Desenvolvimento Humano 

Municipal compreende que os municípios com IDHM de até 0,499 têm desenvolvimento 

humano considerado baixo; os municípios com índices entre 0,500 e 0,799 são considerados 

de médio desenvolvimento humano; e municípios com IDHM maior que 0,800 têm 

desenvolvimento humano considerado alto.  O IDHM de cada município é fruto da média 

aritmética simples de três sub-índices: IDHM Longevidade, IDHM Educação e IDHM Renda, 

somam-se os valores e divide-se o resultado por três (IDHM-E + IDHM-L + IDHM-R /3). 

 A renda per capita média é um indicador socioeconômico que avalia o grau de 

desenvolvimento econômico de determinado lugar. Ela é estabelecida a partir da soma dos 

rendimentos mensais dos moradores de determinado município, em reais, dividida pelo 
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número de moradores do domicílio. De forma geral, esse indicador mede a capacidade de 

aquisição de bens e serviços do domicílio, em que os valores baixos indicam existência de 

segmentos sociais com precárias condições de vida (DATASUS)
548

. 

 A taxa de analfabetismo, utilizada na pesquisa, compreende o percentual de pessoas 

com 18 anos ou mais de idade, que não sabem ler nem escrever pelo menos um bilhete 

simples, no idioma que conhecem (IBGE)
549

. 

 O Índice de GINI (também conhecido como Coeficiente de GINI) é um instrumento 

para medir o grau de desigualdade social de um determinado país, estado ou município. 

Criado pelo matemático italiano Conrado Gini, o índice aponta a diferença entre os 

rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. A medição do índice de GINI obedece a uma 

escala que vai de 0 a 1, em que quanto mais perto de zero, menor a desigualdade social; e, 

quanto mais perto de um, maior a desigualdade social (IPEA)
550

. 

 Após colher os dados nos referidos portais, foi produzido um banco de dados 

secundário no SPSS
551

, para o qual utilizou-se dois modelos lineares generalizados, o 

binomial negativo e o de transformação gama, com objetivo de testar a hipótese de que, 

quanto mais desenvolvido for o município, maior o grau de transparência.  

 A escolha pelos modelos deu-se em virtude de sua adequação ao tipo de pesquisa 

desenvolvido, uma vez que o modelo linear clássico não se mostra eficiente para gerar os 

resultados. Segundo Fávero (2015), esses modelos fazem parte do que é conhecido como 

dados de contagem e têm por objetivo analisar o comportamento, em relação a variáveis 

preditoras, de uma determinada variável independente que se apresenta na forma quantitativa, 

com valores discretos e não negativos.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Cabe destacar inicialmente que a transparência na gestão pública tem sido um dos 

principais mecanismos utilizados para geração da accountability em muitas democracias 

modernas. (FILGUEIRAS, 2011). 

O’Donnell (1998) argumenta que a existência da accountability em novas poliarquias 

pressupõe que esses países são democráticos. Campos (1990) defende que o grau da 

accountability determina o estágio de uma democracia, na qual quanto mais avançado for o 
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estágio democrático, maior a presença da accountability. 

Nessa parte do artigo, será apresentado o resultado da pesquisa, o qual procurou analisar 

a possível correlação entre o desenvolvimento municipal e o índice de transparência dos 

municípios. Na Tabela 1, estão listadas as características das variáveis adotadas na pesquisa, 

tendo como variável dependente o índice de transparência municipal
552

, e como variáveis 

independentes, os indicadores de desenvolvimento social, classificados como: Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM, Coeficiente de GINI, taxa de analfabetismo 

entre pessoas com dezoito anos ou mais e renda per capita média (em reais). As variáveis 

IDHM e Coeficiente de GINI foram multiplicados por 100 para facilitar a interpretação dos 

dados. A análise dos dados foi feita com a variável IDHM separada, tendo em vista que sua 

composição agrega componentes existentes nas variáveis taxa de analfabetismo e renda per 

capita média e sua inclusão no modelo apresentaria problemas de multicolinearidade.  A 

Tabela 1 traz um resumo das características dessas variáveis. 

Tabela 13 - Descrição das Variáveis 

 N Mínimo Máximo Média Desvio padrão 

Índice de 

Transparência 
1584 0,00 10,00 1,9475 2,71755 

IDHM 1584 0,45 0,85 0,6520 0,07240 

IDHM_100 1584 45,20 84,70 65,2017 7,24003 

GINI_100 1584 28,00 79,00 50,25 6,777 

Analfabetismo 18+ 1584 1,37 47,43 18,46 10,999 

RPCM 1584 96,25 2000,29 477,93 252,95 

N válido (de lista) 1584     

Elaboração própria com base nos dados disponíveis no portal Atlas Desenvolvimento Humano no Brasil e no site 

da Escala Brasil Transparente – EBT.  

 Conforme exposto na Tabela 1, foram utilizados 1584 municípios na pesquisa, na qual 

constatou-se a existência de municípios com índice de transparência igual a 0,00, ao mesmo 

tempo em que outros municípios apresentaram nota máxima (10) na avaliação da Escala 

Brasil – EBT, por atender todos os requisitos exigidos. Percebe-se também que a média do 

índice de transparência, nos 1584 municípios pesquisados, é de 1,9 por município. Essa 

média, consideravelmente baixa, é explicada pela quantidade de municípios que obtiveram 

                                                      
552

Disponível em http://www.cgu.gov.br/assuntos/transparencia-publica/escala-brasil-transparente/metodologia. 

Acesso em 01 de agosto de 2018.  

Dados colhidos do site Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Disponível em 

http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/download/. Acesso em 01 de agosto de 2018.   

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento no Brasil – PNUD. 

 



 

 

nota 0,00 na avaliação da segunda EBT. O total de municípios que está nessa situação totaliza 

787 municípios, o que representa 49,68% das unidades pesquisadas, conforme mostra o 

Gráfico 1. 

Gráfico 1 – Índice de Transparência Municipal (%) 

 

Elaboração própria com base nos dados da segunda edição da Escala Brasil Transparente – EBT. 

Ainda conforme a Tabela 1, a variável IDHM variou de 0,45 a 0,85 e, quando 

multiplicado por 100, esse índice ficou entre 45,20 e 84,70. O índice de GINI dos municípios 

foi multiplicado por 100 e apresentou pontuação mínima de 28,00 e máxima de 79,00 entre os 

municípios pesquisados. A taxa de analfabetismo entre jovens de 18 anos ou mais apresentou 

taxa mínima de 1,37 e máxima de 47,43. Já a renda per capita dos municípios, apresentou 

uma variação de 96,25 e 2000,29 em reais. As variações apresentadas na variável dependente 

e nas variáveis independentes decorrem da seleção dos municípios para contemplar a presente 

pesquisa. A metodologia da EBT tem a preocupação de selecionar municípios das quatro 

regiões do país, a fim de garantir equidade nos resultados da pesquisa. Essa postura adotada 

pela EBT também explica a média das variáveis independentes.  

A Tabela 2 mede o nível de correlação entre a variável dependente e as variáveis 

independentes, em que procurou analisar o nível de correlação entre as variáveis utilizadas na 

presente pesquisa. O teste mostrou existir uma correlação significativa, porém baixa, entre o 

índice de transparência e o IDHM. No teste que mede a correlação entre a variável índice de 

transparência municipal e a taxa de analfabetismo entre pessoas de dezoito anos ou mais, 

percebe-se uma correlação baixa e negativa entre as duas variáveis. O teste também mostrou 

existir uma correlação negativa entre o índice de transparência e o coeficiente de GINI. No 

último teste, que analisa a correlação entre o índice de transparência e a renda per capita 



 

 

média, verificou-se uma correlação significativa, positiva, entre as duas variáveis.    

Tabela 14 - Matriz de Correlação das Variáveis 

 
Índice de 

Transparência 
IDHM 

Taxa de 

Analfabetismo 18+ 
GINI 

Renda Per 

Capita Média 

Índice de 

Transparência 

Correlação de 

Pearson 
1 0,220

**
 -0,196

**
 -0,101

**
 0,266

**
 

Sig. (2 

extremidades) 
 0,000 0,000 0,000 0,000 

N  1584 1584 1584 1584 

IDHM 

Correlação de 

Pearson 
 1 -0,879

**
 -0,390

**
 0,899

**
 

Sig. (2 

extremidades) 
  0,000 0,000 0,000 

N   1584 1584 1584 

Taxa de 

Analfabetismo 

18+ 

Correlação de 

Pearson 
  1 0,352

**
 -,795

**
 

Sig. (2 

extremidades) 
   0,000 0,000 

N    1584 1584 

GINI 

Correlação de 

Pearson 
   1 -0,234

**
 

Sig. (2 

extremidades) 
    0,000 

N     1584 

Renda Per 

Capita Média 

Correlação de 

Pearson 
    1 

Sig. (2 

extremidades) 
     

N      

** A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). Elaboração própria com base nos dados 

disponíveis no portal Atlas Desenvolvimento Humano no Brasil e no site da Escala Brasil Transparente – EBT. 

Observando que, nas variáveis independentes, a taxa de analfabetismo entre pessoas 

com dezoito anos ou mais e renda per capita média apresentam elementos que compõem a 

variável IDHM, foram feitos dois testes de multicolinearidade para analisar o nível de 

correlação entre as variáveis independentes. O primeiro teste foi feito considerando as quatro 

variáveis utilizadas na pesquisa, já no segundo teste, foi retirada a variável IDHM para 

analisar como as outras variáveis se comportavam. Desse modo, no primeiro teste, percebeu-

se que o valor do VIF na taxa de analfabetismo e renda per capita se mostrou maior que dois, 



 

 

mostrando existir multicolinariedade com a variável IDHM. No segundo modelo, no qual a 

variável IDHM foi retirada, o valor do VIF diminuiu significativamente, mudando o 

comportamento das variáveis independentes, como mostra a Tabela 3. 

Tabela 15 - Testes de Multicolinearidade 

Modelo 

Estatísticas de colinearidade 

VIF (1) VIF(2) 

1 

IDHM 9,465 ------- 

Taxa de Analfabetismo 18+ 4,411 2,951 

Renda Per Capita Média 5,687 2,736 

GINI 1,287 1,148 

a. Variável dependente: Índice de Transparência.  Elaboração própria com base nos dados disponíveis no portal 

Atlas Desenvolvimento Humano no Brasil. VIF individual < 2 VIF geral < 10 

A Tabela 4 mostra os resultados dos modelos lineares generalizados, o binomial 

negativo e o de transformação gama, utilizados para testar a hipótese de que, quanto maior o 

desenvolvimento municipal, maior o grau de transparência do município. Foram rodados 

quatro modelos, doa quais os dois primeiros trazem o resultado obtido no modelo binomial 

negativo, enquanto que o terceiro e o quarto mostram os resultados do modelo de 

transformação gama.  

Tabela 16 - Modelos Lineares Generalizados de Regressão 
Variáveis/Modelos 1 2 3 4 

IDHM_100 0,098***  0,015***  

Analfabetismo 18+  0,019  0,006 

RPCM  0,004***  0,001*** 

GINI_100  -0,035**  -0,005 

     

Qui-Quadrado 111,293*** 154,317*** 22,146*** 40,556*** 

Graus de Liberdade 1 3 1 3 

Variável Dependente: Índice de Transparência. Elaboração própria com base nos dados disponíveis no portal 

Atlas Desenvolvimento Humano no Brasil e no site da Escala Brasil Transparente – EBT. * p < 0,10; ** p < 

0,05; *** p < 0,01.Modelos 1 e 2: Binomial Negativo. Modelos 3 e 4: Transformação GAMA.  

No primeiro teste, feito com o modelo linear generalizado binomial negativo, foi 

utilizado apenas a variável IDHM, que mostrou resultado expressivo em sua análise. De 

acordo com o resultado, o aumento de uma unidade no IDHM do município, impacta em 9,8% 

na elevação do índice de transparência. A alta correlação entre as duas variáveis pode ser 

explicado pelo fato de que a variável IDHM é formada a partir das dimensões saúde, educação 

e renda, variáveis geralmente utilizadas para medir o desenvolvimento dos municípios. O 

segundo teste, feito com as variáveis taxa de analfabetismo entre pessoas com dezoito anos ou 

mais, renda per capita (em reais) e índice de GINI dos municípios, mostraram que a taxa de 



 

 

analfabetismo é estatisticamente insignificante para explicar o índice de transparência dos 

municípios. Ainda no segundo modelo, percebe-se que o aumento de R$1,00 na renda per 

capita média (em reais) do município resulta em 0,4% de probabilidade de aumento no índice 

de transparência. Já na variável Coeficiente de GINI, os dados mostram que o aumento de 

uma unidade dessa variável, causa a diminuição de 3,5% no indicador de transparência. Ou 

seja, como o Índice de GINI é utilizado para medir a desigualdade social, sendo que, quanto 

mais perto de um maior a desigualdade e quanto mais perto de zero, menor a desigualdade, o 

teste mostra que, quanto mais desigual for o Município, menor será sua transparência. 

O modelo linear generalizado de transformação gama mostrou-se bastante adequado 

para esse tipo de pesquisa, ao confirmar os resultados do primeiro teste. No terceiro modelo, 

em que foi feita a análise do impacto do IDHM no índice de transparência do município, os 

dados mostraram que a variável IDHM é estatisticamente significante no aumento do grau de 

transparência do município, ao apontar que o aumento de uma unidade dessa variável implica 

na elevação de 1,5% no aumento da transparência municipal. No quarto modelo, a taxa de 

analfabetismo entre pessoas com dezoito anos ou mais, continuou se comportando de forma 

estatisticamente insignificante no impacto do índice de transparência municipal. Na variável 

renda per capita média, os dados mostraram que um aumento de R$ 1,00 gera 0,1% na 

probabilidade de aumento do índice de transparência e, na variável GINI (modificado) o 

aumento de uma unidade nessa variável, pode gerar uma redução de 0,5% do indicador de 

transparência do município. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A presente pesquisa teve como objetivo analisar o impacto do desenvolvimento 

municipal no seu grau de transparência, a fim de responder a seguinte questão: qual o impacto 

do desenvolvimento municipal no grau de transparência do município?  A pesquisa testou a 

hipótese de que, quanto mais desenvolvido o município, maior seu índice de transparência. O 

objetivo geral baseou-se em quatro objetivos específicos: verificar o impacto do Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) no grau de transparência do município; 

verificar o impacto do Coeficiente de GINI no grau de transparência do município; verificar o 

impacto da Renda Per Capita Média (RPCM), no índice de transparência do município; e, 

verificar o impacto da taxa de analfabetismo entre pessoas com dezoito anos ou mais, no grau 

de transparência do município.   

Dessa forma, verificou-se que, dos quatro indicadores de desenvolvimento Municipal 



 

 

utilizados na pesquisa, o IDHM é o que mais tem probabilidade de impactar positivamente o 

índice de transparência do município, onde a elevação de uma unidade dessa variável, pode 

ocasionar em um aumento de quase dez por cento no grau de transparência do Município. 

Esse comportamento pode ser explicado pela composição da variável IDHM, que agrega os 

seguintes indicadores de desenvolvimento social: educação, saúde e renda. Ao verificarmos o 

impacto do Coeficiente Índice de GINI no grau de transparência dos Municípios, percebeu-se 

que, uma unidade dessa variável, gera a probabilidade de redução do índice de transparência 

do Município. Ou seja, para cada ponto no coeficiente de GINI, há um impacto negativo no 

grau de transparência, podendo esse ser reduzido em até 3,5%. Como o Índice de GINI é 

utilizado para medir a desigualdade social, sendo que, quanto mais perto de um maior a 

desigualdade e quanto mais perto de zero, menor a desigualdade, o teste mostra que, quanto 

mais desigual for o Município, menor será sua transparência.  

Outro indicador de desenvolvimento social, utilizado na pesquisa, a renda per capita 

média, se comportou de forma estatisticamente significante para explicar o índice de 

transparência dos Municípios. Conforme os testes, a cada R$ 1,00 a mais na renda familiar do 

brasileiro há uma probabilidade de aumentar o índice de transparência em até 4%. Já a 

variável taxa de analfabetismo entre pessoas com dezoito anos ou mais, se comportou de 

forma estatisticamente insignificante em relação ao índice de transparência dos Municípios.  

Tendo em vista que, o objetivo da pesquisa era testar a hipótese de que, quanto mais 

desenvolvido o município, maior seu grau de transparência, percebeu-se que, das quatro 

variáveis escolhidas como unidades de desenvolvimento, apenas as variáveis Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e Renda per capita média (RPCM), se 

comportaram de forma estatisticamente significante para explicar o aumento no Índice de 

Transparência dos Municípios, mostrando que, a hipótese foi parcialmente comprovada.  
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RESUMO: Este trabalho, é um estudo de caso que apresenta o realismo político de tomada de decisão no 

Conselho Municipal de Saúde de Pelotas (CMSPel). Para tanto, a fundamentação teórica parte da perspectiva da 

análise do discurso de Laclau e Mouffe. A discussão sobre a saúde mental, foi escolhida do nosso banco de 

dados, por apresentar elevada discussão e participação de visitantes engajados na pauta. Consideramos que toda a 

decisão política é contingente, temporal e histórica. Além disso, a plenária do CMSPel tem como ponto de 

partida o desentendimento sobre um assunto. Na plenária analisada a presença dos visitantes contribuiu para a 

diversificação dos argumentos. Estas falas foram categorizados a partir dos estudos sobre retórica e mostram que 

o critério de racionalidade, especificamente nesta arena política, é fluido. Isto é a experiência de vida e o 

sentimento em relação a discussão são fatores tão relevantes para a decisão quanto os argumentos técnicos. O 

fato aponta para a necessidade de revisitarmos, então, os critérios de racionalidade tomados como pressuposto da 

argumentação nesses ambientes políticos de tomada de decisão. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Conselho Municipal, Saúde, Saúde mental, Política, Argumentação 

 

TALK AND CONVINCE: ARGUMENTATION ON MENTAL HEALTH IN PELOTAS. 

 

ABSTRACT: This work is a case study that presents the political realism of decision making in the Municipal 

Health Council of Pelotas (CMSPel). For this, the theoretical basis starts from the perspective of Laclau and 

Mouffe's discourse analysis. The discussion on mental health was chosen from our database, because it had high 

discussion and participation of visitors engaged in the agenda. We consider that all political decision is 

contingent, temporal and historical. In addition, the CMSPel plenary has as its starting point the disagreement on 

a subject. In the plenary analyzed the presence of the visitors contributed to the diversification of the arguments. 

These statements were categorized from the studies on rhetoric and show that the criterion of rationality, 

specifically in this political arena, is fluid. This is life experience and feeling about the discussion are as relevant 

to the decision as the technical arguments. The fact points to the need to rethink, then, the criteria of rationality 

taken as a presupposition of the argumentation in these political decision-making environments. 

 

KEY WORDS: Health, Mental health, Politics, Argumentation 
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INTRODUÇÃO 

Os conselhos gestores são instituições obrigatórias no Brasil após a década de 1990. 

Notamos que as mobilizações populares em prol da saúde, educação, moradia, entre outros 

assuntos ganharam força, no país partir da década de 1970. Elas constituem um back ground 

reivindicatório importantíssimo para as instituições políticas que temos hoje, mesmo durante o 

período ditatorial (1964-1985)
554

. Estes movimentos, foram determinantes para as conquistas 

nas áreas saúde, educação por exemplo, primeiramente em trechos da Carta Constitucional 

(1988) e após através de Leis federais, estaduais e municipais que obrigam os governos a 

horizontalizar, pelo menos em tese, seu processo de tomada de decisão. 

Os conselhos são canais de consulta e tomada de decisão que reúnem, no formato de 

arena de diálogo, representantes do Estado, prestadores de serviço, trabalhadores da área e 

usuários do serviço público
555

. Cada conselho encarrega-se de discutir uma temática 

específica: saúde, educação, meio ambiente, criança e adolescente, a igualdade racial, etc. 

Alguns conselhos temáticos são facultativos como a igualdade racial, o conselho de política 

das mulheres ou o conselho do idoso. Estes, se dedicam a fiscalizar, analisar e propor políticas 

públicas da sua área, seus resultados são encaminhados ao poder Executivo como resultados e 

sugestão de melhorias. Porém, outras arenas políticas, deste mesmo formato, chamados de 

Conselhos Gestores, são garantidos por leis específicas, tornando-se obrigatórios nos 

municípios. Estes Conselhos assumem a salvaguarda do fundo municipal - de saúde e 

educação, por exemplo - e suas decisões em plenária, devem ser, em tese, obrigatoriamente 

analisadas, assinadas e implementadas pelo Executivo. Este critério de obrigatoriedade 

fundamenta enverniza os Conselho Gestores Municipais enquanto autoridades da gestão 

pública. Contudo, isso não garante que este tipo de Conselho estará presente em todos os 

municípios e, além disso, que se ele estiver, será preenchido com conselheiros engajados, 

responsáveis pelo debate visando um “bem comum” ou ainda que a tomada de decisão será 

efetivamente ratificada pelo poder Executivo. Assim fica evidente que somente a análise 
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pontual dos Conselhos será capaz de identificar a efetividade destas arenas apontando não 

somente o tipo de conselheiro e visitantes presentes, mas os tipos de argumentos utilizados 

pelo presentes para defender ou criticar a pauta em questão. Quem faz parte destas arenas? 

Qual a proporção de membros por segmento? Como são apresentadas as pautas? Como são 

discutidos os temas? Quais os tipos de argumentos utilizado para chegar a decisão? Será que a 

ideia de “deliberação” e os conceitos entrelaçados a estas é válida para cada caso analisado? 

Estes são alguns questionamentos respondidos a seguir. 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PELOTAS 

Antes de iniciar a descrição sobre o Conselho Municipal de Saúde de Pelotas (CMSPel), 

é importante mencionar que este estudo teve início em 2011, período em que ingressamos no 

PPG da Ciência Política da Universidade Federal de Pelotas. Para a escolha desta instituição 

levamos em conta a transparência quanto aos documentos regimentais e a efetividade das 

reuniões. Decidimos inicialmente trabalhar com um conselho gestor por seu caráter 

obrigatório e decisivo. Ao mesmo tempo, observamos que o CMSPel mantinha seu site 

atualizado com datas de assembleia e documentos como regimento, nominata dos 

conselheiros, atribuições das comissões, atas e decisões disponíveis online. Outro fator 

determinante foi a facilidade de acesso a entidade: ela possui sede própria aberta diariamente, 

cujo secretário foi solícito durante a pesquisa exploratória, facilitando, inclusive acesso aos 

áudios da reunião. Suas plenárias são realizadas em data e hora pré-definidas no auditório do 

mesmo prédio onde se localiza a sede da instituição, isto é, a “Casa dos Conselho”. Outro 

aspecto importante é a efetividade de participação, os conselheiros são assíduos e, pelo menos 

em 2011, nenhuma reunião deixou de acontecer por falta de quórum. Para aqueles que 

eventualmente não compareçam nas reuniões, há um artigo no regimento determinando a 

substituição do conselheiro e, em caso de recorrência, disponibilização da vaga da entidade. 

Iniciamos agora, brevemente o aspecto histórico de implementação do CMSPel. As 

fontes históricas fornecidas pelo Conselho, nos mostram que as primeiras reuniões sobre a 

saúde municipal datam do ano de 1986. Isto se dá a partir da criação das Ações Integradas de 

Saúde (AIS). Dela, participavam funcionários da área da saúde, prestadores de serviço para a 

área da saúde e gestores, ou seja, pessoas imersas profissionalmente nas questões da saúde. 

Nos encontros, seus membros buscavam estabelecer soluções para os impasses que 

aconteciam entre os entes envolvidos na prestação de serviços de saúde. 



 

 

Em 1987, a AIS foi substituída pela Comissão Interinstitucional Municipal de Saúde 

(CIMS), com caráter pioneiro no estado do Rio Grande do Sul
556

. Na CIMS os usuários do 

serviço público de saúde são inseridos nas reuniões. Os documentos arquivados do Conselho 

Municipal de Saúde, mostram que a CIMS, apresenta baixa institucionalização, uma vez que 

não há provas de regimento interno e suas atas não eram reunidas em livro ponto. Algumas 

memórias de reunião (“atas”) foram redigidas no verso de prontuários médicos ou outras 

folhas soltas que, hoje, encontram-se arquivadas. Outro aspecto a ser ressaltado são os 

apontamentos de falta de quórum nas reuniões ou adiamento por falta de local para se reunir. 

Em 1991, foi implementado do CMSPel através da Lei Municipal nº 3.377. Ao mesmo 

tempo, um projeto de lei para o Fundo Municipal de Saúde (FMS) já estava sendo redigido e 

previa a salvaguarda do fundo pelo Conselho. Em 2001, é instituída a Lei Municipal n° 

4.554/01 que altera a Lei de fundação do CMSPel de 1991 e retira a nominata de entidades 

que compõem o pleno, bem como visa enquadrar o conselho em todas os pressupostos 

regimentais instituídos pelo Ministério da Saúde e pelo Conselho (Federal) de Saúde. 

Segundo o Regimento Interno do Conselho, sua função é acompanhar, fiscalizar, 

formular estratégias e definir os critérios da saúde no município visando a sua 

universalização. Suas decisões são de caráter deliberativo, segundo o documento. Ou seja, 

suas decisões devem ser efetivadas pelo Poder Executivo, inclusive aquelas que tratam sobre 

aspectos financeiros. Sobre este aspecto, a literatura especializada no tema afirma que esta 

vinculação ao FMS envelopa o Conselho Gestor com um apelo a autoridade e obriga o Estado 

a implementá-lo.  

O pleno do CMSPel está constituído por quarenta e oito (48) conselheiros divididos em 

três segmentos: gestores/prestadores de serviço de saúde, trabalhadores da área da saúde, 

usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Os conselheiros são voluntários indicados pelas 

associações ou entidades que possuem cadeira no instituição. Há, por meio da diretoria do 

Conselho uma triagem das entidades e a abertura de vaga, caso os conselheiros não sejam 

assíduos, a entidade não esteja em dia com suas atividades práticas ou burocráticas. Segundo a 

paridade de participação, instituída a partir do regimento de da Lei Municipal 4.554/01 o 

segmento usuário deve ter protagonismo que, geralmente não tem na política tradicional. Isto 

é, o Conselho deve se constituir como espaço de fala e entrada de demandas. Assim, 50% dos 

conselheiros devem ser usuários (24 entidades), 25% gestores/prestadores de serviço de saúde 
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(12 entidades) e 25% de entidades representantes dos funcionários da área da saúde (12 

entidades). Essa indicação de paridade reitera a vontade de ampliar a participação da 

comunidade nas decisões do Estado. Esta reivindicação estava presente nos movimentos 

sociais desde a década de 1960 (GOHN, 2007) e é fortalecida nos momentos das Diretas 

Já!(MENDONÇA, 2004) e na 8ª Conferência Municipal de Saúde (CONSELHO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE PELOTAS, 2014). 

Em 2011, o Conselho também dividia-se, em comissões. Estas classificam-se em 

temáticas como: comissão técnica, comissão de finanças, comissão de saúde mental. Seus 

membros reunem-se neste número menor de pessoas para analisar documentos, pensar ações a 

propor atividades específicas às plenárias. Cada comissão, conforme necessário emite um 

parecer. Este deve ser lido como introdução a temática, durante a plenária, apontando para 

uma possível definição do assunto. Elas também seguem a paridade de participação em 

relação ao usuário e são importantes formuladoras de norte para as discussões. Nota-se que os 

conselheiros que participam de tais comissões estão melhor informados a respeito do assunto 

e trazem, frequentemente, mais informações como leituras prontas, discussões pontuais e 

detalhada de algum aspecto que precisa ser compreendido. 

Isto é, há uma evidente discrepância em relação ao envolvimento e a informação dos 

conselheiros. Aqueles que participam das comissões conseguem se informar muito melhor e, 

em tese, podem estar mais engajado as discussões. Outro aspecto ainda não analisado é a 

questão do interesse dos conselheiros por determinadas pautas, bem como a presença de 

visitantes e técnicos que tragam de seus meios informações pertinentes e determinantes para a 

discussão. Este é o caso da plenária extraordinária sobre a saúde mental em Pelotas que 

analisaremos a seguir. 

 

FALAR E CONVENCER: TEORIA DO DISCURSO E RETÓRICA. 

Após a análise da bibliografia especializada em conselhos gestores e mobilizações 

populares, ou ainda, “participação da sociedade civil”, notamos que hegemonicamente opta-se 

por utilizar a Teoria Deliberativa como ponto de partida. Isto consiste em acreditar em 

pressupostos como o uso da racionalidade para a argumentação e o desprendimento dos 

anseios pessoais em detrimento do “bem comum”, por exemplo. A igualdade de falar e 

condições para se expressar ou ainda a ideia de que o consenso será alcançado também estão 

presentes nesta teoria. Contudo nossa primeira percepção é que a plenária do Conselho 

Municipal de Saúde de Pelotas é plural quando o tipo de argumentação. Múltipla quanto aos 



 

 

tipos de vida e o ambiente em cada um dos conselheiros e visitantes vive, participa e/ou 

trabalha. Esta discrepância em relação ao habitat de cada participante das reuniões torna-as 

ricas quanto a capacidade desentender-se e a partir daí decidir democraticamente. Por isso, 

decidimos utilizar - ou ainda testar - uma perspectiva teórica alternativa a usual. 

Nossa escolha pela Teoria do Discurso parte da constatação de que toda a decisão é 

tomada num terreno indecidível de forma última. Isto quer dizer, que nas arenas de decisão 

política, por mais que os conselheiros visem uma noção geral de “O que é bom para a saúde 

pública?”, nada estará decidido para sempre. Neste sentido a primeira constatação é que não 

há fundamentação última dentro destas arenas de decisão. Toda a decisão é parcial e 

temporária. E toda vez que a pauta, por exemplo “a saúde mental em Pelotas” retornar a 

plenária ela será enriquecida com nova argumentação, novos atributos retóricos, lógicos, 

provas, exemplos, etc. Por um lado, esta constatação mantém presente a ideia de Democracia 

real. Ao mesmo tempo, essas práticas reacendem de tempos em tempo a atividade de ser um 

democrata, no momento em que se mantém revisitadas e alimentadas por novas perspectivas. 

Aqui, é importante analisar que ao contrário de perceber as decisões como algo 

obrigatoriamente consensual e finalizado, a perspectiva da impossibilidade da sociedade 

mantém aberta e ativa a possibilidade das arenas democráticas de diálogo e decisão. Neste 

sentido, quanto maior o desentendimento, maior o engajamento na discussão e maiores as 

possibilidades de vida democrática. 

Outro ponto que merece destaque, enquanto perspectiva teórica é o conceito de 

discurso. Este deve ser compreendido como ação. Isto é,“[...]discurso não é uma simples soma 

de palavras, mas consequência de articulações concretas que unem palavras e ações, no 

sentido de produzir sentidos que vão disputar espaço no social” (MENDONÇA e PEIXOTO, 

2008, p. 28). Isto é, o social pode ser significado a partir das infinitas possibilidades de 

articulações discursivas. Estas articulações se dão no formato de tomada de decisão, dentro do 

Conselho. Aqui, é importante notar que a ideia de racionalidade universalista, conceituada 

pela filosofia é apenas um dos tipos de argumentação. Neste sentido, é válido encarar a 

tomada de decisão como uma disputa discursiva onde a decisão em pouquíssimas vezes é 

consensual, mas por hegemonia e, neste sentido, mantém aberta a possibilidade de contra-

hegemonias, ou seja, da retomada da discussão e a revisão da decisão ou confirmação da 

mesma.  

No âmbito da política prática, com as reuniões do CMSPel, deve-se manter viva a ideia 

do desentendimento, pois em um ambiente em que todos concordam não há sequer discussão. 



 

 

Aqui, acreditamos que o campo da retórica nos ajuda a classificar o tipo de argumento dos 

conselheiros no momento em que não somente os argumentos racionais, com provas ou 

fundamentação técnica são importantes (PERELMAN&TYTECA, 2005; ARISTÓTELES, 

2012; FIORIN, 2016). Nossa tese é que a manutenção das identidades democráticas, nas 

arenas de diálogo e decisão política devem ser pautadas na espontaneidade da argumentação, 

para tanto, não há obrigatoriedade alguma na forma de se expressar, nem no conteúdo 

utilizado para defender o seu ponto de vista em relação a pauta. Nas reuniões do Conselho, 

fica evidente que a mediação da argumentação pelo presidente da plenária se dá, unicamente 

visando ordenar os falantes e controlar o tempo para que a reunião não se estenda por toda a 

noite na discussão de uma única pauta, negligenciando a agenda. Nosso tese aqui, concorda 

totalmente com os escritos de Alleta Norval (2007) e de Wittgenstein (1991), no momento em 

que o filósofo disserta sobre a função da linguagem enquanto uso, isto é, prática que ativa e 

reativa os tipos de vida. 

Com base no dito acima, propusemos uma análise dos tipos de argumentos, presentes na 

Plenária Extraordinária 06/2011, realizada em 17 de março de 2011 com pauta única: “O 

serviço de saúde mental no município”. A partir de agora nos dedicaremos a descrever 

brevemente a composição da plenária e analisar os argumentos dos conselheiros e visitantes. 

Poderemos observar, que o explicitado até aqui se confirma no momento em que conseguimos 

identificar argumentos lógicos e racionais como a argumentação técnica, mas também uma 

quantidade relevante de argumentos quase-lógicos como apelo ao sentimento e apelo a 

autoridade, exemplificações e analogias. 

 

FALAR E CONVENCER: QUAL SAÚDE MENTAL NÓS QUEREMOS? 

Antes de iniciar a análise da argumentação é necessário descrever as condições que se 

deram a reunião. Como mencionamos, a Plenária Extraordinária 06/2011 ocorreu em março 

de 2011. Ela contou com três especificidades importantes: primeiro ela é uma plenária 

extraordinária com pauta única, segundo ela contou com o maior número de visitantes do ano. 

Estiveram presentes, na reunião deste dia 60 visitantes interessados na discussão. Se fizeram 

presente 20 conselheiros representando os três segmentos descritos acima. A terceira condição 

exemplar é que a reunião foi a única do ano fora da sede costumeira. Geralmente, as reuniões 

ocorrem no auditório da Casa dos Conselhos. Nesta ocasião, por motivos indefinido, a reunião 

aconteceu no auditório do Sindicato dos Comerciários de Pelotas/RS. Fora isso, a escolha da 

plenária para a análise levou em conta a pauta única e a complexidade do tema da saúde 



 

 

mental. Neste sentido, como hipótese acreditamos que o número de desentendimento e relatos 

sobre a pauta serão proporcionais a polêmica. 

Pontualmente, as 19h, a reunião foi iniciada com a apresentação do relatório de visitas 

aos Centros de Apoio Psicossociais (CAPS). Isto é, o relato é proveniente de uma atividade de 

fiscalização dos conselheiros. Após, tomou a palavra a conselheira representante do Sindicato 

dos Enfermeiros do Rio Grande do Sul e da Comissão de Saúde Mental. Após teve a palavra a 

representante da 3ª CRS. Por fim a representante da Secretaria Municipal de Saúde e somente, 

então, foi aberta a discussão ao público. De antemão, já percebemos que todas essas 

representações ocuparam tempo significante da reunião, reduzindo o tempo de debate com os 

visitantes e demais conselheiros.  

O primeiro conselheiro, responsável pelo relatório faz a leitura da justificativa da 

pesquisa. Segundo este, “[...]pelo motivo de várias reclamações que recebemos de usuários 

dos CAPS nos motivou a iniciar um trabalho de pesquisa de funcionamento dessas unidades.” 

(PLENÁRIA 06/2011). Ou seja, a pesquisa é proveniente da entrada de uma demanda 

popular, especificamente dos usuários do serviço. 

A seguir, o conselheiro tece argumentos críticos categorizados como técnicos 

burocráticos como: 

Analisando os empenhos da saúde mental, encontramos várias irregularidades como: 

- Indícios de superfaturamento em produtos alimentícios; não consta o número da 

ordem judicial e sem essa identificação não é possível verificar a veracidade dos 

fatos. (PLENÁRIA 06/2011) 
Tendo em vista a qualidade técnica específica do CMSPel e a unanimidade da pauta 

discutida, este tipo de argumento é esperado como o mais frequente nesta reunião. Mas, além 

disso, durante a leitura do relatório observamos a apresentação de argumentos pela 

experiência como: 

Encontramos CAPS fechados em horário de atendimento a exemplo do CAPS 

Baronesa, por esse motivo não apresentamos o relatório desse CAPS citado; Falta de 

medicamentos de uso contínuo na farmácia municipal; Falta de alimentação contínua 

em quantidade e qualidade; Falta de conservação e limpeza nos prédios; Falta 

regulação e protocolo por parte do gestor, aumentando o trabalho dos médicos 

clínicos gerais das UBS[...](PLENÁRIA 06/2011). 
Este tipo de argumentação aponta para o pressuposto de “dizer e mostrar” as condições 

de análise. Fica evidente que a equipe esteve nos ambientes e apela a esta experiência para 

narrar com clareza as condições encontradas. Este tipo de argumento se torna interessante no 

momento em que cria uma imagem verbal das condições de atendimento do serviço de saúde 

encontrado. Ele também é efetivo no momento em que que um usuário do CAPS faz o seu 

relato trazendo consigo a realidade e a autoridade da presença no local. 



 

 

A seguir, o relatório faz um apelo a autoridade do Conselho, no momento em que afirma 

que é importante que “[...]esta plenária, ciente da sua responsabilidade, seja um novo marco 

histórico para a cidade de Pelotas na busca de estruturação de ações e serviços, indo ao 

encontro das perspectivas e do compromisso social pelo SUS” (PLENÁRIA 06/2011). 

Ainda aqui, são apresentadas imagens e vídeos que apresentam as condições 

encontradas nos CAPS e depósitos da prefeitura que dedicam alimentos aos centros de saúde 

mental. A representante da Comissão de Saúde Mental, também conselheira municipal, toma 

a palavra para corroborar com os dados apresentados. 

Na sequência outras visitantes, representantes de entidades como a 3ª CRS e o CES 

afirmam que não conhecem a realidade Pelotense. Elas se restringem a elogiar a estrutura da 

saúde mental em Pelotas. 

Após as explanações os visitantes e usuários do serviço de saúde mental pedem a 

palavra e começam se expressar reativando a realidade das condições de serviço prestados 

pela área em Pelotas. Trazemos o exemplo da nutricionista do CAPS Porto que afirma: 

Eu, no momento estou trabalhando sozinha na alimentação do CAPS. Temos 

necessidade de merendeira para controlar os alimentos. O fato de não ser servido 

alimentação no CAPS Porto, é pela falta de merendeira, pois a servente é quem fazia 

as refeições, mas após serem encontrados alimentos vencidos, a equipe decidiu não 

disponibilizar mais as refeições. No CAPS Zona Norte não há merendeira a 3 anos. 

No CAPS Baronesa e AD e também não é oferecida refeição. No CAPS Castelo e 

Escola são oferecidas as 3 refeições (PLENÁRIA 06/2011). 
Sua explanação é extensa, mas muito produtiva no momento em que trás ao Conselho a 

experiência real e a perspectiva de uma profissional atuante no Centro de Apoio. Outros 

visitantes também colaboram para a ampliação dos horizontes da saúde mental em Pelotas, 

visando exceder a dureza do relatório. Aqui, os relatos da experiência de profissionais como 

Conselheiros Tutelares que atendem crianças e adolescentes com necessidade de atendimento 

especializados apontam para o “[...]caos que é para conseguir atendimento às crianças e 

adolescentes em Pelotas”(Idem, Idem). A profissional do Programa de Redução de Danos 

aborda questões normalmente negligenciadas como o atendimento a dependentes de álcool e 

drogras nos CAPS, fora isso explana sobre a situação dos moradores de rua que necessitam de 

atendimento especializado. 

Após diversas falas dos conselheiros, muitas delas críticas a gestão da Secretaria 

Municipal de Saúde, a respeito da saúde mental ressaltamos a presença de uma docente da 

UFPel que expressa sua preocupação da seguinte forma: 

[...]novamente está sendo debatida a saúde mental, e cada vez piora mais, não tem 

sido solucionadas os problemas antes debatidos, como falta de alimentação, estrutura 

e falta de profissionais. Sobre a fala do conselheiro Mário Correa [representante da 



 

 

Secretária Municipal de Saúde], quanto à esperança de que o sistema irá melhorar, 

diz que tem que ter esperança é o usuário, o gestor tem que ter ação (Idem, Idem). 
Esta afirmação, juntamente com alguns outros visitantes impõem a realidade e a crítica 

quanto a gestão pública municipal. Agora, a partir destes exemplos de argumentação, 

consideramos necessário sintetizar e apontar algumas considerações sobre a problemática 

proposta. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após esta breve discussão, é pertinente afirmar que os conselhos, sejam eles gestores ou 

temáticos são uma ferramenta institucional da participação política. Ao mesmo tempo, eles 

merecem atenção no momento em que estão abertos a discutir problemáticas locais e globais. 

Logicamente os assuntos locais, por estarem próximos e serem específicos da região são 

urgentes, contudo, é frequente a discussão sobre documentos e notas de outros ambientes 

como Ministério da Saúde, portarias relacionadas a área e transformações sociais do seu 

tempo. 

Ao mesmo tempo, não nos cabe chamar os conselhos de instituições novas, no momento 

em que sua implementação data de apenas 2 anos após a vigência da nossa Carta 

Constitucional. Eles são uma realidade eu merece atenção no momento que estão atuando em 

mais de 90% dos Municípios Brasileiros. 

O caráter não profissional dos conselheiros (eles não recebem salário pela função) é 

relevante no momento em que eles tem a possibilidade de solicitar, frente a entidade que 

representam, a substituição da sua vaga no momento em que não estiver mais engajado. 

Sobre o Conselho Municipal de Saúde de Pelotas, é importante perceber que ele já 

estava em funcionamento antes do fundamento legal. Isto é, os conselheiros já estavam 

organizados e discutindo os rumos da saúde pública. Este fato, pode ter facilitado a 

implementação e o efetivo exercício das funções de fiscalizar, analisar e propor políticas 

públicas para a área da saúde. 

Sobre as plenárias, podemos perceber que elas contam com ampla participação dos 

conselheiros e também de visitantes. Aqui arriscamos afirmar que quanto mais específica a 

pauta, ou ainda, polêmica, maior o índice de visitantes presentes. Isto quer dizer que as 

pessoas interessadas em discutir um assunto conseguem acessar a esta instituição e apresentar 

e defender oralmente seus pontos de vista. 

No caso dos argumentos apresentados, provenientes da Ata 06/2011, observamos que a 

presença dos visitantes reativam o caráter real da democracia. Mais especificamente da 



 

 

discussão. Os visitantes desempenharam o papel de trazer a experiência de seus nichos e 

argumentar criticamente em relação a algumas afirmações sobre o relatório, eles usaram o 

espaço para reivindicar melhorias, expressar seus sentimentos, apresentar suas dificuldades 

diárias. Aqui, o tipo de argumento foi variado: o relato, a exemplificação, a expressão dos 

sentimentos de preocupação, desesperança e luta estiveram presente. 

Neste sentido, é importante afirmar que somente uma análise minuciosa desde 

momentos de diálogo conseguem apresentar a particularidades de cada instituição, da 

qualidade democrática e argumentativa. Por óbvio é necessário tomar uma decisão a respeito 

das temáticas, contudo, nesta reunião específica nada foi votado devido a falta de tempo, 

contudo, a qualidade da argumentação permitiu a todos o compartilhamento da situação e a 

apresentação das problemáticas de maneira que apenas um relatório não seria capaz de 

apresentar. 
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Resumo 

Neste artigo pretendemos avançar na compreensão das Teorias do Sistema-Mundo, abarcando as causas 

de  vulnerabilidade dos países periféricos às crises financeiras a partir de uma via heterodoxa.  Pretende-

se narrar historicamente os processos de integração sul-americanos e propor exercícios analíticos com 

relação a situação atual da balança comercial e o fluxo de comércio intra-regional. Trataremos, sobre a 

Integração Financeira, sugerindo o mecanismo do Convênio de Créditos Recíprocos (CCR) como uma 

saída aos problemas de escassez de divisas em que a periferia se encontra. Tal mecanismo fomentaria a 

Integração Produtiva e de Infraestrutura na região,  proporcionando proteção financeira frente às 

oscilações do Mercado Internacional que atingem a América do Sul devido, principalmente, às assimetrias 

do sistema monetário e financeiro internacional contemporâneo e sua tendência ao endividamento, típica 

do Padrão Monetário Internacional - o padrão dólar-flexível.   

 

Palavras-chave: América do Sul; Sistema-Mundo; Integração Financeira; Geopolítica; Centro-Periferia. 

 

THE AGREEMENT OF RECIPROCAL PAYMENTS AND CREDITS: A STRATEGIC WAY-

OUT FROM SOUTH 

Abstract 

In this article we intend to advance in the understanding of the World System Theories, covering the 

causes of vulnerability of peripheral countries to financial crises from an heterodox point of view. It is 

intended to narrate South American integration processes historically and to propose analytical exercises 

in relation to the current situation of the trade balance and the flow of intra-regional trade. We will deal 

with Financial Integration, suggesting the mechanism of the Reciprocal Credit Agreement (RCA) as an 

exit to the problems of currency shortage in which the periphery is. Such a mechanism would foster 

Productive and Infrastructure Integration in the region, providing financial protection against the 

oscillations of the International Market, which hit South America due to the asymmetries of the 

contemporary international monetary and financial system and its tendency towards indebtedness, typical 

of the International Monetary Standard - the dollar-flexible pattern. 

 

Keywords: South America; World-System; Financial Integration; Geopolitics; Center-Periphery. 
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1. Introdução 

A partir do século XX, dentro do marco histórico da Conferência de Bretton Woods 

e da mudança na configuração de poder na política internacional no pós Segunda Guerra 

Mundial, foram desenvolvidas análises de autores que tinham como intuito formular uma 

teoria que abarcasse a análise histórica da formação e do desenvolvimento do capitalismo 

como sistema mundial. O caráter inovador de suas análises estava em serem orientadas 

por novos métodos e conceitos sobre o capitalismo, bem como a acumulação de capital, 

crises econômicas, exportações de capital e a formação das relações entre Centro, Periferia 

e Semiperiferia no capitalismo monopolista.  

Braudel, Arrighi e Wallerstein trazem propostas analíticas para que possamos 

entender e prever o funcionamento de Moderno Sistema Mundial. O objetivo deste 

trabalho, neste sentido, é revisar os aportes realizados por cada autor, compará-los e 

utilizá-los como ferramenta analítica crítica  sobre a contemporaneidade do Sistema-

Mundo, bem como o papel desempenhado pela América do Sul dentro deste.  

A partir da posição sul-americana na distribuição de poder do Sistema-Mundo, 

iremos abordar uma das possibilidades de movimento dentro do sistema que se apresenta 

para a América do Sul. Esta possibilidade, com potencial para mover a América do Sul de 

sua posição periférica, seria a Integração Sul-Americana, a qual, neste trabalho, será 

abordada especificamente a partir da Integração Financeira, concretizada no Convênio de 

Créditos Recíprocos (CCR) da ALADI, Associação Latino-Americana de Integração.  

 

2. A economia-mundo de Fernand Braudel 

Fernand Braudel, historiador com contribuições para a Escola dos Annales, propôs o 

método analítico de longa duração para compreender as descontinuidades que fazem a 

mudança lenta das estruturas sociais (ARIENTI; FILOMENO, 2007, p. 102). Na 

concepção de Contra Mercado, Mercado e Vida Material, debatida por Braudel no livro 

“A dinâmica do capitalismo”, este aponta uma relação entre a política, no nível dos 

Estados, com as corporações e empresas privadas.  

A concepção de Contra Mercado trata justamente das disputas entre Estados e 

empresas privadas pelo monopólio do Mercado, este concebido como local de trocas e 

produções de bens e serviços, e o controle destes dois espaços é considerado como um dos 

fatores decisivos na organização da Vida Material, ou seja, um dos fatores decisivos para a 

divisão da sociedade capitalista entre indivíduos marginalizados e indivíduos 



 

 

financeiramente estabelecidos que a compõem (BRAUDEL, 1987).  

De acordo com o historiador, mesmo que já haja um sistema competitivo entre os 

Estados já a partir do século XVI, o efeito dos mercados nacionais efetivamente só 

ocorreu na Inglaterra, pois por exemplo, na Holanda, seu mercado foi voltado puramente 

para o setor externo e na França a debilidade de uma centralidade forte foi um obstáculo 

para a formação e edificação de um mercado nacional (FIORI, 2004, p. 10). 

É possível afirmar que não existe geopolítica sem dinâmicas econômicas porque, 

embora esta seja inicialmente apontada como uma estratégia utilizada pelos Estados em 

suas relações políticas entre si, no mundo moderno e contemporâneo a prática política 

estatal não pode ser desvinculada da prática econômica, principalmente se pensarmos que, 

no sistema mundo, a disputa entre os Estados é a disputa pelo topo da divisão 

internacional do trabalho (DIT), fator determinante para a constituição do centro, 

semiperiferia e periferia do sistema. Assim, Braudel descreve:  

a economia nacional é um espaço político que foi transformado pelo 

Estado, devido às necessidades e às inovações da vida material, num 

espaço econômico coerente, unificado, cujas atividades passaram a se 

desenvolver em conjunto numa mesma direção... uma façanha que a 

Inglaterra realizou precocemente, a revolução que criou o mercado 

nacional inglês (BRAUDEL, 1987, p. 82). 

Braudel é pioneiro em classificar a economia internacional como uma “economia -

mundo” (BRAUDEL, 1996), na qual diversas regiões coexistiam de forma assimétrica e 

realizam trocas entre si. Ou seja, em determinados espaços a concentração de riqueza e 

poder é maior que em outras, as quais estariam imersas em uma dependência constante. 

Nas palavras do autor, os Estados com maior concentração de riqueza e poder são “regiões 

privilegiadas, núcleos imperiais, a partir dos quais começaram lentas construções 

políticas, que estão no início dos Estados territoriais” (BRAUDEL, 1996, p. 265).  

 

3. A teoria dos ciclos hegemônicos de Giovanni Arrighi 

Giovanni Arrighi, em “O longo Século XX”, traça as origens do sistema interestatal 

e as sucessivas hegemonias deste sistema e do capitalismo enquanto meio de produção de 

riquezas. Arrighi considera que segue o método de Philip McMichael de “comparação 

incorporada”, no qual os conceitos propostos “não são presumidos, mas construídos, 

factual e teoricamente” (ARRIGHI, 2006, p. 37).  

O sistema interestatal moderno se originou do embate entre a lógica capitalista e a 

lógica territorialista, do qual a lógica capitalista foi a vencedora devido a necessidade dos 



 

 

Estados europeus em garantirem condições jurídicas favoráveis para a acumulação de 

capital (a proteção da propriedade privada). A partir da constituição de jurisdições 

nacionais independentes, os Estados elaboraram um sistema interestatal anárquico, o que 

pode ser compreendido como um sistema onde há a inexistência de uma entidade 

supranacional que interfira na soberania de cada Nação (como era a Igreja Católica no 

sistema medieval, uma mediadora de conflitos internacionais).  

Os conflitos são, a partir de agora, negociados entre as partes e pretende-se 

solucioná-los a partir da via diplomática. Essa liberdade e autonomia jurídica é a 

responsável pelo equilíbrio de poder entre os Estados modernos, um equilíbrio necessário 

para que esses acumulassem capital e que só poderia ser obtido através da secularização 

do Estado. Ou seja, o sistema interestatal moderno se consolidou como consequência e 

também como um alicerce para o desenvolvimento capitalista (ARRIGHI, 2006, p. 32-36). 

Uma hegemonia mundial, conforme o conceito empregado por Arrighi, se refere “à 

capacidade de um Estado exercer funções de liderança e governo sobre um sistema de 

nações soberanas” (ARRIGHI, 2006, p. 27). Ainda de acordo com o autor, o poder de uma 

hegemonia mundial é diferente da simples dominação, pois a hegemonia é a associação do 

poder à dominação, a qual é ampliada pela liderança intelectual e moral exercida pelo 

Estado hegemônico.  

A formulação de Arrighi retoma à formulação de Gramsci que, à sua vez, reformula 

a concepção de Maquiavel, segundo a qual o poder é a combinação entre coerção e 

consentimento, ou seja, uma combinação entre o uso da força ou a ameaça de uso da força 

e a aquiescência, que implica liderança moral (ARRIGHI, 2006, p. 28). Além de combinar 

coerção e consentimento, uma potência hegemônica deve possuir a capacidade de 

universalizar seus interesses próprios como os interesses gerais dos atores que compõem o 

sistema internacional, uma vez que “Um Estado dominante exerce uma função 

hegemônica quando lidera o sistema de Estados numa direção desejada e, com isso, é 

percebido como buscando um interesse geral. É esse tipo de liderança que torna 

hegemônico o Estado dominante” (idem, p. 29). 

Arrighi ainda indica que na história do moderno sistema interestatal existiram três 

hegemonias: a hegemonia holandesa, a hegemonia britânica e a hegemonia estadunidense. 

As três são caracterizadas por produzirem importantes inovações tecnológicas e 

acumularem riqueza o que, consequentemente, lhes conferiu a capacidade de reestruturar o 

sistema mundial de forma que garantisse as condições necessárias para que pudessem 



 

 

expandir sua influência. Ao contrário das outras duas, a hegemonia holandesa não pode 

ser considerada muito exitosa porque não estava nos interesses da Holanda se constituir 

como uma hegemonia após a Guerra dos Trinta Anos.  

A hegemonia britânica esteve focada no imperialismo e no livre cambismo, e 

manteve o controle do sistema financeiro nas mãos do Estado, através das companhias 

inglesas, que possuíam participação parcial dos governos. A hegemonia estadunidense, 

por outro lado, apostou na descolonização e na pressão pela abertura unilateral de 

mercados, mantendo o controle do sistema financeiro nas mãos de grupos privados, devido 

ao papel preponderante das empresas multinacionais sediadas no país norte-americano 

(ARRIGHI, 2006, p. 27-86).  

Em sua análise das hegemonias já existentes, Arrighi (2006) destaca ainda o controle 

das altas finanças, associada aos ciclos de acumulação e inovação  tecnológica, como 

elemento importante para determinar o que define uma potência hegemônica. Neste 

sentido, o poder econômico, mais especificamente o poder financeiro, opera como base 

material fundamental para o poder político exercido pela potência hegemônica em cada 

período histórico. Para haver uma transição hegemônica, portanto,  esta implica a 

transferência do poder financeiro de uma potência para outra. 

Ainda sobre a transição hegemônica em Arrighi, Fiori explica:  

Apesar de ser uma teoria cíclica , sobre processos recorrentes, Giovanni Arrighi 

atribui, muitas vezes, uma dimensão revolucionária ao fim do “ciclo americano”, 

numa clara analogia com a teoria de imperialismo de Lênin, na qual a “etapa 

superior” do capitalismo seria, ao mesmo tempo, a ante-sala da revolução 

socialista mundial. Com a diferença que, na teoria marxista do imperialismo do 

início do século XX, a revolução e a superação do sistema capitalista não eram 

um subproduto do “declínio inglês”, mas, muito pelo contrário, o resultado da 

expansão vitoriosa do capitalismo, e do próprio imperialismo (FIORI, 2004, p. 

15-16) 

Apesar da divergência entre as abordagens de autores neomarxistas, como Arrighi, e 

autores realistas, como Rasler e Thompson, estes convergem entre si pelo método de 

análise baseado na história da economia política internacional (KERR OLIVEIRA, 2012, 

p. 113). Rasler e Thompson também periodizam os ciclos de hegemonia baseados na 

centralidade hegemônica de algumas potências ao longo da história e reconhecem os picos 

de desenvolvimento tecnológico como os grandes responsáveis por impulsionarem o 

crescimento econômico e, consequentemente, a concentração de poder em determinados 

Estados. Para estes autores, o crescimento econômico de longo prazo só pode ser 

sustentado pelo desenvolvimento tecnológico, ou seja, o desenvolvimento tecnológico é 

essencial para a ascensão de Estados detentores de poder hegemônico (RASLER; 



 

 

THOMPSON, 2005, 303-308).  

Entretanto, Rasler e Thompson divergem de Arrighi ao considerarem que o poder 

naval relativo, baseado no poder econômico, é definitivo para determinar o que é uma 

potência hegemônica. Para ambos, o poder naval é importante para garantir poder 

comercial, ao mesmo tempo que fornece a diferença básica entre uma potência regional e 

uma potência global, pois a primeira focaliza seus esforços em desenvolver um forte 

exército, pautando-se em sua escala de poder regional, enquanto a segunda tende a 

priorizar suas forças navais, pautando-se em sua escala de poder global que exigiria 

transitar para além do seu entorno imediato (RASLER; THOMPSON, 2005, p. 313-317). 

Já a transição hegemônica, para Rasler e Thompson, é um processo de desconcentração e 

reconcentração de poder  econômico, político e militar, o qual não ocorre de forma 

pacífica mas sim por meio de uma guerra mundial que gera uma nova hierarquia no 

sistema internacional (idem, p. 308-310). 

Outro autor que postula que o poder econômico associado à capacidade de inovação 

tecno-científica é uma determinante fundamental para que um Estado se torne uma 

potência hegemônica é Robert Gilpin (1971) que, com sua teoria de estabilidade 

hegemônica, defende que sem uma potência hegemônica para ditar regras o sistema 

internacional se torna instável. Tratando-se de um autor realista, Gilpin combina o 

conceito de hegemonia com o de equilíbrio de poder e atenta para o papel desempenhado 

pela Grã Bretanha no balanceamento de poder europeu durante o período da  Pax Britânica 

(GILPIN, 1971, p. 405). 

 

4. O Moderno Sistema-Mundo de Immanuel Wallerstein 

Se Karl Marx postula que a sociedade está dividida em classes sociais definidas de 

acordo com o papel desempenhado por cada uma dentro do modo de produção capitalista, 

a burguesia e o proletariado, sob uma perspectiva neomarxista Wallerstein vai transpor 

esses conceitos para a análise do sistema internacional, o qual é, segundo o autor, 

composto por classes de Estados, os Estados centrais, Estados semiperiféricos e os 

Estados periféricos. Essa divisão está baseada na divisão internacional do trabalho, que 

compõe uma economia mundial capitalista, na qual, em linhas gerais, os países periféricos 

exportam bens primários de consumo, enquanto os países centrais são industrializados e 

exportam bens de capital e manufaturados, e os países semiperiféricos operam como 

agentes reguladores das contradições sistêmicas, apaziguando conflitos e servindo como 



 

 

um exemplo de ascensão para a periferia (WALLERSTEIN, 1999). 

O ponto de origem da sua análise consiste na transição do capitalismo e sua 

expansão carregada pelo mercantilismo europeu no século XVI, o que fundou uma 

economia mundial baseada em ciclos e sucessões hegemônicas apoiados no modo de 

produção capitalista: 

Por razões que precisam ser explicitadas, o “sistema mundial moderno” nasceu da 

consolidação de uma economia mundial. Por isso ele teve tempo para realizar seu 

pleno desenvolvimento como um sistema capitalista. Por sua lógica interna, essa 

economia capitalista mundial expandiu-se então para cobrir o globo inteiro, 

absorvendo nesse processo todos os mini-sistemas e impérios mundiais existentes. 

Por isso, no final do século XIX, existia pela primeira vez apenas um sistema 

histórico sobre o globo. E ainda hoje nos encontramos em tal situação 

(WALLERSTEIN, 1999, p. 460). 

Para Wallerstein, o Moderno Sistema-Mundo, formado a partir da expansão do 

sistema capitalista a partir de 1500, é uma estrutura política e econômica integrada, um 

sistema no qual os centros de poder econômico se deslocam geograficamente ao longo da 

história acompanhados pelos centros de poder político. Os deslocamentos dos centros de 

poder coincidem com ciclos de expansão e declínio econômicos. Portanto, a distribuição 

de poder no Sistema-Mundo é dinâmica e se relaciona com o movimento do capital à nível 

global (WALLERSTEIN, 1999). 

Os ciclos de expansão e declínio econômicos de Wallerstein estão baseados nos 

Ciclos de Kondratieff, segundo os quais o capitalismo se desenvolveria de forma cíclica, 

intercalando momentos de grande desenvolvimento econômico com momentos de recessão 

da economia global, ou seja, intercalando momentos de prosperidade com momentos de 

crise. Cada ciclo seria composto por duas fases: uma fase A, de expansão e 

desenvolvimento, e uma fase B, de retração e crise. Wallerstein argumenta que na fase A 

de cada ciclo os capitalistas priorizam os custos das transações financeiras e concentram 

as forças produtivas nas regiões centrais, os países industrializados, pois as finanças estão 

estáveis. Na fase B, por outro lado, os capitalistas priorizam os custos das forças 

produtivas, e nesta fase ocorre a “fuga de fábricas” dos países centrais para os países 

periféricos, em busca de custo menores de mão-de-obra. A descentralização produtiva é, 

portanto, a responsável por garantir os lucros durante a crise (WALLERSTEIN, 1997, p 

253-254).    

 Wallerstein aponta, ainda, que as sucessivas crises dos anos 1970 e 1980 haviam 

gerado na classe trabalhadora da periferia um profundo desencanto com o capitalismo 

global e o Estado Liberal. Este sentimento de desencanto, denominado pelo autor de “anti -



 

 

estatismo” é o que, segundo o próprio, irá a longo prazo gerar a completa desintegração do 

Estado Liberal e do sistema capitalista mundial, que já se encontram em colapso. A 

urbanização desenfreada (ou desruralização), a crise ecológica mundial, os problemas 

migratórios e o dilema entre democratização e desigualdade seriam sinais desse colapso. 

Assim, os próximos anos seriam de desintegração do Sistema-Mundo, e logo 

enfrentaremos um “momento de bifurcação sistêmica” no qual o Sistema-Mundo poderá 

ser reconfigurado (WALLERSTEIN, 1997, p. 261-267). 

 

5. As possibilidades pelo Sul 

Desde o princípio do capitalismo podemos identificar ondas de caráter expansivo 

promovidas pelos Estados europeus: uma entre os séculos XV e XVIII, via mercantilismo, 

e outra entre os séculos XIX e XX, via revoluções industriais. Deste modo foi promovida 

a aproximação geoeconômica de praticamente a totalidade das regiões do globo. A partir 

desse ponto, houve a formação de territórios políticos supranacionais de natureza 

imperialista e expansiva (FIORI, 2004, p. 29-30). Portanto, a experiência histórica da 

formação destes territórios políticos corrobora com a tese de que: 

(...) não há como uma economia capitalista se desenvolver de forma 

ampliada e acelerada sem que ela esteja associada a um Estado com 

projeto de acumulação do poder e de transformação ou modificação da 

ordem internacional estabelecida (FIORI, 2014, p. 28). 

Após a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e a Grande Depressão de 1929, os 

Estados periféricos da América do Sul praticaram uma política de Substituição de 

Importações. Assim, foi possível que países como Brasil, México e Argentina tenham 

atingido certo grau de desenvolvimento industrial, não de forma espontânea, mas via 

estratégia nacional, liderada pelo Estado, com a preocupação de atender a demanda 

interna. Com a reconfiguração de poder no pós-1945, a economia estadunidense assumiu a 

tarefa de reestruturação do sistema capitalista, a qual foi feita através da afirmação da 

supremacia industrial, comercial, financeira e militar dos Estados Unidos no mundo 

Ocidental e capitalista. Desta forma, foi desenvolvido um sistema monetário internacional, 

baseado no padrão dólar-ouro e institucionalizado no Fundo Monetário Internacional 

(FMI) e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). Via déficits 

na sua balança de pagamentos os EUA ofereceram “ajuda” direta  aos países que 

necessitavam de reconstrução após a Segunda Guerra Mundial. Esse movimento gerou, 

consequentemente, a necessidade de  adoção do dólar nas suas transações, o chamado 

“milagre econômico” e a reconstrução desses países em um “desenvolvimento a convite”. 



 

 

(Hobsbawn, 2005) 

Por uma outra perspectiva, o argentino Raúl Prebisch (1901-1986), em “O 

desenvolvimento econômico da América Latina e seus principais problemas” identificou 

com precisão a economia periférica latino-americana, tal como suas dificuldades de 

inserção econômica com um melhor posicionamento relativo no sistema internacional. O 

autor refuta a teoria clássica das vantagens comparativas que prevê a equidade na 

distribuição na divisão internacional do trabalho e aponta um “manifesto de desequilíbrio” 

entre o Centro e a Periferia (PREBISCH, 2000). 

No período pós-1945 o pensamento econômico latino-americano se desenvolvia 

principalmente por três vertentes teóricas: a Teoria Estruturalista, que pautava a 

industrialização baseada nos estudos do estadunidense e nacionalista Alexander Hamilton 

(1755-1804), bem como do idealizador do Zollverein, alemão e protecionista, Friedrich 

List (1789-1846); uma teoria weberiana da modernização em consonância com a Teoria 

das Etapas do Desenvolvimento Econômico, do economista estadunidense Walt Whitman 

Rostow (1916-2003); e a Teoria Marxista da Dependência, que teria como um de seus 

principais difusores Rui Mauro Marini. 

Após as sucessivas crises dos anos 1970 e 1980 há uma onda de privatizações e 

transnacionalização das economias latino-americanas, com exceção para países petroleiros 

como a Venezuela - que ,em um determinado momento, beneficiou-se do choque do 

petróleo -, os parques industriais da região foram desmontados. Estas medidas 

aprofundaram a dependência das economias latino-americanas em relação à economia 

central, a estadunidense, traduzida na necessidade de divisas internacionais que as 

economias da América Latina possuem. Esta necessidade se dá pela relação entre o preço 

das commodities e a cotação internacional do dólar, como propõe Oswaldo Kalef (2018): 

La principal razón de esta asociación tan estrecha es que como los 

precios de los productos básicos se fijan en dólares, cuando el valor del 

dólar cae son necesarios más dólares para comprar la misma cantidad de 

commodities y lo contrario ocurre cuando el valor del dólar aumenta. 

Otra razón es que las commodities son activos globales y su demanda, y 

por lo tanto su precio, cae cuando aumenta la demanda de activos 

financieros en dólares. 

Através da abertura comercial - em um primeiro momento, colonial, e depois 

neoliberal - os países assumiram uma posição marginalizada dentro do sistema, operando 

como fornecedores de insumos ou de bens com pouco valor agregado, o que influenciou 

até mesmo o desenvolvimento da infraestrutura na região, a qual é voltada para operar 

como corredores de exportação, ou seja, grandes corredores para escoamento majoritário 



 

 

de bens primários para o mercado internacional (PADULA, 2011). Nesse sentido, 

historicamente, há países que traçaram laços estreitos com países centrais sujeitando-se na 

maioria das vezes a Tratados de Livre Comércio, como se estes fossem a “única 

alternativa” possível de inserção no mercado mundial (GUIMARÃES, 2008, p.60). Em 

contrapartida, aqui iremos propor uma alternativa à este cenário, encarando a integração 

sul-americana como uma possibilidade palpável de inserção internacional por outras vias 

que não a da subordinação.  

A integração regional pode ser observada essencialmente, após a Segunda Guerra 

Mundial, conforme Padula (2011, p. 143), no marco do que é chamada  primeira onda de 

regionalismo, no qual Raúl Prebisch observou a existência de tendências à “deterioração 

dos termos de troca” e a consequente problematização no Balanço de Pagamentos. Dentro 

deste marco inúmeras iniciativas integracionistas surgiram na América Latina, como a 

Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Comissão Econômica para a América 

Latina (CEPAL): 

Dentro deste movimento, constituiu-se a Associação Latino-Americana de 

Livre-comércio (ALALC) em 1960, sob os auspícios da CEPAL, que 

posteriormente foi substituída pela Associação Latino-Americana de 

Integração (ALADI), criada em 1980. Ainda, o Pacto Andino foi 

estabelecido em 1969, inicialmente por Bolívia, Colômbia, Chile, 

Equador e Peru. Estas iniciativas de integração da região tinham como 

característica a presença de uma concepção desenvolvimentista, 

privilegiando um processo amplo de substituição de importações e 

industrialização conjunta dos países da região, para diminuir sua 

vulnerabilidade externa e proporcionar um melhor padrão de vida às suas 

populações, como destaca Prebisch (1959) nos textos da CEPAL, sob o 

ponto de vista predominantemente econômico (PADULA, 2011, p. 144).  

Ainda, no início dos anos 50, os governos de Vargas e Perón buscaram a reativação 

do Pacto ABC, que abrangeria Argentina, Brasil e Chile. Porém, o ministro brasileiro das 

Relações Exteriores à época, João Neves da Fortoura, favorecia a vinculação do Brasil 

com os Estados Unidos, ou seja, a via a pan-americanista em detrimento da via sul-

americanista que o Pacto ABC pressupunha. Posteriormente, em 1967, o governo do 

presidente Castelo Branco, juntamente com o governo argentino, propôs que ambos países 

formassem uma união aduaneira em um prazo de até 5 anos. Novamente as negociações 

foram paralisadas por impasses políticos. 

Esta primeira onda teve uma vida breve, e a partir dos anos 1970, em geral, nos 

países sul-americanos “a proliferação do protecionismo dentro de projetos nacionais 

individuais; a desconfiança mútua causada pelas ditaduras militares; posteriormente, a 

crise da dívida dos anos 1980, e o aumento do protecionismo em alguns países; e a 



 

 

proeminência neoliberal [..]” (PADULA, 2011, p. 144) minaram os incipientes processos 

de integração regional aqui presentes. Entretanto, no próprio seio do neoliberalismo das 

décadas de 1970 e 1980, surgiu a segunda onda de regionalismo, baseada inicialmente na 

integração econômica (especialmente, comercial), mas que depois foi se sofisticando até 

incluir outros temas para além do comercial, abrangendo temas voltados ao objetivo de 

estabelecer na região uma área de livre fluxo econômico, concebida como uma etapa para 

a liberalização econômica internacional (idem). Sobre a segunda onda de regionalismo, 

Padula afirma: 

Sua característica comum é encarar o processo de integração regional como um 

processo de contínuo aprofundamento, progressivo e irreversível - ainda que 

possam ocorrer retrocessos temporários - na direção do cumprimento de etapas, 

com um último fim a se alcançar: o livre-comércio intrarregional, o mercado 

comum regional, a união monetária regional e, em algumas análises, a união 

política regional (PADULA, 2011, p. 144-145). 

 Somente em 1986 os presidentes Sarney (BR) e Alfonsín (AR) retomaram as 

negociações dentro do Cone Sul, cessando desconfianças existententes entre os países 

desde o século XIX. Importante ressaltar que essa desconfiança estaria mais vinculada 

com anexações a economias dessas nações a regiões centrais, do que próprios problemas 

resultantes de fonte bilateral (PARADISO, 2005, p. 52-62). Em 1988 se estruturou com 

prazo de 10 anos o Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento, que visava 

eliminar os obstáculos tarifários entre si no comércio de bens e serviços. Na opinião de 

Luiz Alberto Moniz Bandeira: 

[...] o processo de integração entre o Brasil e a Argentina, iniciado em 1985-

1987 pelos presidentes Alfonsín e Sarney, não visava apenas à formação de 

simples união aduaneira. Tinha também objetivo político e estratégico. A 

perspectiva era a de que a Argentina e o Brasil constituíssem um polo de 

gravitação na América do Sul, núcleo de um futuro mercado comum, 

fundamentado para a formação de um Estado supranacional. Este aspecto foi, de 

certo modo, eclipsado pelo Tratado de Assunção, que os governos de Fernando 

Collor e Carlos Menem celebraram, pelo vezo livre-cambista e neoliberal, 

dominante àquele tempo (MONIZ BANDEIRA, 2009, p. 2) 

As iniciativas de integração a partir dos anos 1990 são marcadas pelo 

aprofundamento desta segunda onda, aprofundamento o qual pode ser denominado de 

regionalismo aberto, conceito concebido no âmbito da Comissão Econômica para 

América Latina e Caribe (CEPAL), ou pode ser denominado de novo regionalismo, 

conforme o proposto pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Surgido na 

década de 1980, este modelo se estabilizou como modelo de integração regional 

hegemônico no pós Guerra Fria, no contexto de unipolarização mundial dos anos 1990, 

quando: 

Passaram então a incluir outros temas e objetivos não econômicos (como 



 

 

instituições, marco regulatório, efeitos polarizadores, transformação produtiva, 

valor agregado, tecnologia, infraestrutura, entre outros), mesmo que de forma 

solta ou contraditória, ganhando um caráter mais atrativo e palatável, mas 

mantendo sua essência economicista. Nestas abordagens, a ênfase do 

regionalismo está na criação e aumento da corrente de comércio (regional e 

internacional), e não no desvio de comércio para dentro da região, para aproveitar 

as vantagens do mercado regional (PADULA, 2011, p. 146). 

Foi em 2004, em Cuzco, que nasceu o projeto de formação de uma Comunidade Sul-

Americana de Nações, concretizada em 2008, com a efetivação da UNASUL. Esse bloco 

não corresponde uma expansão do MERCOSUL, mas ressalta a necessidade de ampliar as 

ambições e objetivos do MERCOSUL com um caráter heterodoxo. Trata-se de uma 

tentativa de romper com o neoliberalismo e o modelo de integração economicista, 

buscando respeitar e diminuir as assimetrias em diversos aspectos entre os países sul -

americanos (GRANATO, 2015, p.186). 

Na atualidade, a visão dominante sobre a integração regional concebida na América 

do Sul é a visão do regionalismo aberto e do novo regionalismo, presentes nas principais 

iniciativas existentes na região. Essa visão prioriza, do ponto de vista da lógica territorial, 

a noção de que os fluxos econômicos internacionais estão gradativamente se sobrepondo 

ao poder dos Estados e dos seus domínios político-territoriais, o que Padula chama de 

lógica territorial geoeconômica, que para esta visão dominante estaria superando a lógica 

geopolítica dos Estados nacionais. Esta visão reflete sobre a integração de infraestrutura 

priorizando a criação de corredores de exportação, ligando o interior ao litoral para 

favorecer os fluxos de comércio regional e internacional visando a conexão aos mercados 

globais, bem como o Estado perde relevância nos processos de planejamento, 

financiamento e execução (PADULA, 2011, p. 152-153). 

No marco das políticas neoliberais foram criados esforços alternativos de 

compensação do dólar para qualquer tipo de financiamento, principalmente nos países 

periféricos e semiperiféricos, fruto do questionamento a respeito da instituição de uma 

nova arquitetura financeira regional. Entre as discussões existentes, há alternativas anti-

hegemônicas - não necessariamente anti-sistêmicas. Dentre os mecanismos alternativos 

que foram criados, podemos enumerar: 1) Criação de medidas de curto prazo por socorro 

pelo balanço de pagamento (FMI, por exemplo); 2) Facilitadores do comércio ou câmbio 

compensado (Convênio Aladi, CCR, por exemplo); 3) Longo prazo (Bancos, como Banco 

Mundial, proposta do BID, CAF e Fonplata, por exemplo); 4) Coordenações 

macroeconômicas para não haver desvantagens competitivas entre os países (seria o caso 

de um Mercado Latino-Americano de Títulos Públicos, por exemplo). 



 

 

6. Entendendo o mecanismo de compensação: Convênio de Pagamentos e 

Créditos Recíprocos (CCR) da Associação Latino-Americana de Integração 

(ALADI) 

Segundo as informações divulgadas na página web da Aladi
559

, o Convênio de 

Pagamentos e Créditos Recíprocos (CCR) foi acordado em 1960, no contexto da 

Associação Latino-Americana de Livre Comércio (Alalc), assinado por doze Bancos 

Centrais (Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador, México, Paraguai,  

Peru, Uruguai, Venezuela e República Dominicana). O convênio possibilita que seja 

compensado entre os países membros, a cada quatro meses, os fluxos de pagamentos 

provenientes da Balança Comercial e Balança de Serviços (esses, promovidos em 

acordos bilaterais ou pelo próprio Banco Central). Desse modo, após efetivada a 

compensação, seria possível que seja transferido, de acordo com o saldo Global do 

Banco Central de cada país com o resto. O funcionamento tem como base, dois 

instrumentos da ALADI: 1) Convênio: acordo entre os bancos centrais participantes do 

CCR; 2) Regulamento: conjunto de normas que detalha as definições e a 

operacionalização do Convênio entre os bancos centrais participantes.  

Nesse sentido, seu caráter multilateral de compensação lhe garante como 

facilitador do intercâmbio comercial, além de ser considerado como um instrumento 

efetivamente rápido e seguro. Nos anos 80, o cenário econômico se encontrava 

debilitado, tanto devido ao choque do petróleo, como pelo aumento da taxa de juros 

norte americana, gerou como consequência uma realidade de absurda escassez de 

divisas. Nessa linha, o CCR se concretizou como uma possível via alternativa para fugir 

da necessidade de utilização do dólar, moeda internacional, para efetivar qualquer tipo 

de transação entre dois ou mais países. Nesse período de baixa liquidez, a compensação 

das transações intra-regionais chegou a superar 80%. Contudo, na próxima década, com 

uma crescente onda de transferência de ativos, possibilitando privatizações de empresas 

nacionais, juntamente com o aumento do juros e o processo de internacionalização do 

sistema financeiro na América do Sul, resultou em um ímã de atração do dólar. O 

aumento da liquidez tornou mais fácil a realizar operações fora do convênio, tornando-o 

quase obsoleto. 

Para sintetizar, iremos narrar de forma hipotética a operação entre dois países, 

Brasil e Argentina: 
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1- No primeiro momento, o importador escolhe seu bem ou serviço via CCR. 

2- A instituição financeira (por exemplo, banco da escolha do comprador) emite 

juntamente com o Banco Central da Argentina um código de reembolso e o 

envia para a Instituição financeira escolhida pelo exportador.  

3- Acordado o comércio, o Banco Central da Argentina pagará diretamente ao 

Banco Central Brasileiro, e esse remeterá a Instituição Financeira responsável 

por representar o exportador, bem como repassar o valor em reais, com uma 

periodicidade quadrimestral.  

 Em suma, não há utilização de dólares. A maior vantagem do exportador dessa 

transação é que o risco de não pagamento por um Banco Central é mínimo e em toda 

história do CCR, sempre foi honrado. A desvantagem econômica é que esse valor é 

justamente pago em moeda nacional e naturalmente, os países periféricos sempre se 

encontram na busca por divisas. Há um caráter político, não pelas Instituições 

Financeiras, mas pelo próprio Banco Central na escolha de efetivar um comércio via 

CCR, principalmente para o país credor, que ficará sempre esperando o “resto do 

pagamento” que CCR não atender e for computado em dólar, por um juros muito baixo, 

além de não receber o pagamento a vista. Em contrapartida, não deixa de ser um 

mecanismo de proteção contra as oscilações do mercado internacional e um agente 

aproximador das economias Sul-Americanas. 

 

6.1. Potencialidades 

Depois de explicar o seu mecanismo, faremos um outro exercício fundamental para 

entender como está o panorama atual de comércio entre os países que constituem o 

convênio ALADI (exceto a República Dominicana). Analisamos em uma matriz, as 

possíveis combinações entre os participantes e abordamos as possibilidades caso o total 

que fosse comercializado entre si fosse usado via CCR. Posteriormente, vimos o grau 

que teria que ser pago em dólares, tanto a porcentagem de tudo que foi importado, ou 

seja, o peso na economia de determinado país, como a quantidade de dólar que precisaria 

ser reembolsado para os credores. 



 

 

 



 

 

Como podemos observar, as potencialidades do uso do CCR podem ser enormes. A média 

das transações feitas via convênio é de 69%, sendos os países credores, Brasil e México, os únicos 

que receberão uma porcentagem do pagamento pelo bem ou serviço exportado em dólar. Outro 

ponto, por exemplo, se efetuarmos a soma do que é compensado com o mecanismo (80.211,78) e 

dividirmos pelo total de importações (96,750,71), veremos que o grau de compensação poderia 

chegar a 80% (mesmo grau obtido no seu auge, nos anos 80). Ou seja, por mais que seu usa esteja 

maximizado, não significa que o grau chegará a ser 100%. É interessante a resposta, pois, olhando a 

tabela poderemos ver que há países devedores e credores, então, a correspondência dependerá 

diretamente dos saldos comerciais, bem como do fluxo comercial.  

Contudo, todas as compensações do comércio intra-regional teria uma redução significativa 

das transferências de divisas e da vulnerabilidade externa. Assim, para que seja que sua capacidade 

seja cada vez mais aproveitada seria necessário além da constante diminuição das assimetrias 

comerciais, o aumento significativo do fluxo comercial, pois, de nada adiantaria ter um alto grau de 

compensação em um comércio com um valor insignificante.  

Nesse cenário, para estimular e dar solidez a esse fluxo comercial é necessário realizar o 

esforço de erguer as outras “vigas” da integração: Integração de Infraestrutura que possibilite a 

facilitação do comércio entre os países e Integração Produtiva, para que haja mais 

complementaridade entre as economia para, desse modo, surjam mais possibilidades de comércio 

intra-regional. Ademais, é necessário refletir que, para a existência desse mecanismo, torna-se 

essencial a confiança entre os participantes do bloco. A facilidade de poder comprar sem o dólar, 

pede, em contrapartida que você deixe de receber também. Em síntese, a integração produtiva em 

diferentes e variadas cadeias de produção
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, é mais do que fundamental para estimular a 

credibilidade do sistema. 

Fica claro que o papel do Brasil como maior credor na região é importantíssimo, pois, cabe a 

ele exercer o papel de Paymaster de todo movimento. Nesse sentido, Fiori (2009) afirma que “se o 

Brasil quiser liderar a integração soberana da América do Sul no mundo, terá que inventar uma nova 

forma de expansão econômica e política continental e mundial, sem “destino manifesto‟ nem 

vocação missionária, e sem o imperialismo bélico das duas grandes potências anglo-saxônicas”.  

 

6.1.2 Reativação do processo de Integração via BNDES 

A partir do século XXI, a exportação de serviços do BNDES cresce devido a fatores que 

podemos chamar de externos: i) Venezuela já mostrava seu caráter integracionista, desviando suas 
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 Para que não tenha necessidade de comprar de outro países ítens de principalmente de alto valor agregado. 



 

 

demandas, principalmente de serviços e bens norte americanos para os países da América Latina; ii) 

Argentina depois da virada do século, estava como as contas quebradas e não havia forma que 

comercializar, pedir empréstimos. E o fatores internos: iii) Principalmente durante a década de 1970, 

foram criadas muitas construtoras brasileiras que estavam naquele momento com uma gigantesca 

capacidade ociosa e pressionava o BNDES pelo aumento da demanda do seu serviço. 

O BNDES fomenta a partir de então, o apoio às exportações de serviço de construção. Como 

o CCR possibilita esse mecanismo? Simples, o CCR, de um mecanismo de compensação, torna-se 

uma garantia de pagamento, porque, dentro do convênio ALADI se estabelece um “modelo de 

transferência de risco”. Grosso modo, o país que não “pagar” suas dívida não estará em débito com 

um país, mas com todos os países intra-bloco. Isso geraria um desconforto no âmbito regional, posto 

isso, podemos ver que esse mecanismo não só funciona na realidade concreta, como nunca houve 

falta de pagamento.  

 

6.2. Situação Atual 

Como a escolha de usar o CCR é livre e facultativa, cabe pautar que não nos encontramos 

ainda em um cenário de liquidez tão severa, mesmo que exista um movimento cada vez maior de 

desindustrialização nacional e tendência a se conformar na Teoria das Vantagens Comparativas 

como fornecedores de insumos e bens de baixo valor agregado. Considera-se impossível estimular 

um comércio com grandes valores, já que, seria natural que os os produtos comprados com maior 

valor agregado fossem adquiridos fora do âmbito regional. Sendo assim, seus integrantes não 

possuem complementaridades e políticas para estimulá-las, seus territórios não são integrados 

internamente e suas economias voltadas para exportações contam com um peso econômico 

significativo do setor exportador de commodities nos seus respectivos PIBs. Das exportações totais 

desses países, é significativa a participação das exportações de bens primários. 

Poupanção de Divisas e Grau de Compensação do CCR, Milhões de dólares. 

Ano Poupança de Divisas Grau de Compensação 

2008 340,8 2,7 

2009 228,9 3,2 

2010 222,5 4,3 

2011 198,2 3,4 

2012 378,5 6,2 

2013 338,4 6 

2014 312,2 7,8 

2015 161,6 7,3 

2016 165,8 10,6 

Fonte:Elaboração própria das autoras com dados da ALADI, 2018. 



 

 

Podemos observar abaixo que, por mais que haja um aumento de quase 400% na 

compensação entre 2008 e 2016, houve em consonância  uma diminuição do fluxo comercial 

entre os países membros, ou seja, o valor compensado é muito menor do que em 2008. Ou 

seja, não há um esforço de realização de uma estratégia de escape do uso do dólar, uma 

estratégia que possibilita que os países se movam dentro do Sistema Internacional.  

 

Conclusões 

Este artigo buscou avançar na compreensão das Teorias do Sistema-Mundo, abarcando 

as causas de  vulnerabilidade dos países periféricos às crises financeiras a partir de uma via 

heterodoxa. Bem como narrou historicamente os processos de integração Sul-Americana e, de 

forma empírica, propôs exercícios analíticos com relação a situação atual da balança 

comercial e o fluxo de comércio intra-regional. Apresentamos, de forma específica, sobre a 

Integração Financeira, sugerindo o mecanismo do Convênio de Créditos Recíprocos (CCR) 

como tentativa de resolução dos problemas de escassez de divisas em que a periferia se 

encontra.  

Nesse sentido, esse mecanismo seria um pilar para o fomento da Integração Produtiva e 

de Infraestrutura,  operando como uma proteção frente às oscilações do Mercado Financeiro 

Internacional. Argumenta-se que as assimetrias do sistema monetário e financeiro 

internacional contemporâneo, assim como a tendência ao endividamento no Padrão Monetário 

Internacional (o padrão dólar flexível), contribuem para explicar a situação de vulnerabilidade 

dos países periféricos, especificamente os países da América do Sul.   

Desse modo, propomos a utilização do Convênio de Créditos Recíprocos em um grau de 

compensação cada vez maior, possibilitando uma via alternativa de inserção internacional 

para os países periféricos. Para maximizar a utilização deste convênio, apontamos o aumento 

do fluxo comercial intra-regional em consonância com a diminuição das assimetrias entre os 

países credores e os países devedores. Ademais, atentamos para a necessidade de que a 

Integração Financeira seja acompanhada pelo desenvolvimento da infraestrutura integrada e a 

diversificação produtiva, que possibilitaria, maiores complementaridades entre os países 

sócios e, em última instância, proporcionaria a estes países maior autonomia frente à estrutura 

sistêmica da política internacional. 
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Resumo 

O presente trabalho tem por objetivo apresentar de que forma a sociedade civil participa na elaboração do 

planejamento da política pública de desenvolvimento econômico e social pelo Conselho de Desenvolvimento 

Econômico e Social do município de Nova Santa Rita (CDES/NSR). Para isso, verificou-se a natureza dessa 

participação, com enfoque nas formas deliberativa e consultiva do exercício da democracia direta. Como 

metodologia, utilizou-se da pesquisa qualitativo-descritiva, através de análise documental (leis especificas e 

notícias veiculadas no sítio eletrônico e rede social “Facebook” da Prefeitura) e entrevistas com os membros da 

sociedade civil integrantes do CDES/NSR. Em específico, na análise documental verificou-se a forma 

constitutiva do CDES, bem como o conteúdo dos programas, objetivos e metas presentes no Plano Plurianual 

(PPA) do exercício 2018-2021, por ser o maior instrumento de planejamento governamental, aqueles que 

apresentaram a temática relativa ao desenvolvimento econômico e social. A partir disso, foi possível identificar 

constrangimentos para a participação massiva e ativa da sociedade civil nas deliberações no CDES, visto que as 

reuniões do Conselho são apenas divulgadas aos seus membros através do envio de mensagens instantâneas por 

WhatsApp e aqueles advindos da sociedade civil o integram por indicação da Administração municipal. Com 

base no conteúdo das entrevistas e das notícias veiculadas no sítio eletrônico da Prefeitura, bem como dos 

macro-objetivos aprovados no PPA em estudo, constatou-se que as deliberações da sociedade civil no CDES 

possuem caráter consultivo. Quanto ao conteúdo das atas das reuniões, ainda não foi possível verificar a 

materialização das decisões com as metas estabelecidas no PPA 2018-2021 em razão de tal documentação estar 

sob a guarda do antigo Secretário Executivo, o qual ainda não as disponibilizou para análise. 

Palavras-chave: Participação direta. Sociedade civil. Administração Pública. Planejamento governamental. 

Desenvolvimento econômico e social. 

 

PARTICIPATION OF CIVIL SOCIETY IN THE PLANNING OF ECONOMIC AND 

SOCIAL DEVELOPMENT POLICY IN THE MUNICIPALITY OF NOVA SANTA 

RITA/RS 

Abstract 

The present paper aims to present how civil society participates in the preparation of public policy planning for 

economic and social development by Economic and Social Development Council of the municipality of Nova 

Santa Rita (ESDC/NSR). For this, the nature of this participation was verified, focusing on the deliberative and 

advisory forms of the exercise of direct democracy. As a methodology, qualitative-descriptive research was used, 

through documentary analysis (specific laws and news published on the website and social network Facebook of 

the City Hall) and interviews with members of civil society members of ESDC/NSR. Specifically, the 

documentary analysis verified the constitutive form of the ESDC, as well as the content of the programs, 

objectives and targets present in the Multiannual Plan (MAP) for the 2018-2021 exercise, being the largest 

government planning instrument, those that presented the theme of economic and social development. From this, 

it was possible to identify constraints for the massive and active participation of civil society in the deliberations 

in the ESDC, since Council meetings are only divulged to its members by sending instant messages by 

WhatsApp and those coming from civil society integrate it by indication of the Municipal Administration. Based 

on the content of the interviews and the news published on the City's website, as well as the macro-objectives 

approved in the MAP under study, it was found that the civil society deliberations in the ESDC are consultative 

in character. Regarding the content of the minutes of the meetings, it was not yet possible to verify the 

materialization of the decisions with the goals established in the MAP 2018-2021 because such documentation is 

under the custody of the former Executive Secretary, which has not yet made them available for analysis. 

Keywords: Direct participation. Civil society. Public administration. Government planning. Economic and 

social development. 
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1 INTRODUÇÃO 

Em uma sociedade democrática, deve-se ter por premissa a participação na construção e 

desenvolvimento de políticas públicas que almejem a diminuição de desigualdades sociais, 

como também busquem melhorar a qualidade de vida de quem dela faça parte. Deste modo, a 

participação direta, cidadã, popular, democrática ou comunitária é a maneira como a 

sociedade civil é incluída no processo decisório, como também na elaboração de políticas 

públicas, ao se criar uma rede concisa, que elabora, implementa e avalia as decisões 

praticadas pelo Governo, tornando-se um modelo a ser seguido nos mais variados projetos de 

desenvolvimento (MILANI, 2008). 

Nesse sentido, a Carta Constitucional de 1988 prevê a participação da sociedade civil 

em estruturas de poder, tanto através da representação pelo voto popular, como também 

integrando órgãos colegiados que auxiliem na elaboração de políticas de bem-estar social, a 

exemplo dos Conselhos de Políticas Públicas, os quais atuam nas mais variadas esferas de 

governo em entes e entidades da federação, em áreas como a saúde, a educação, a assistência 

social, exercendo o controle social perante à Administração ao atuarem como órgãos 

auxiliares no correto destino dos tributos vinculados a esses fins. 

Corroborando-se a isso, a participação democrática da sociedade civil pode se 

manifestar de diferentes formas. Entre elas, apresentar um caráter deliberativo, quando tais 

práticas integram a tomada de decisão na gestão pública, como também possuir um caráter 

consultivo, quando as opiniões e ideias apresentadas pela sociedade civil servem apenas de 

referência ao gestor público, sem vinculá-la necessariamente à tomada de decisão da 

Administração (SANTOS, GUGLIANO, 2014).  

Em 2003, com o início do Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, criou-se 

uma nova estrutura de assessoramento ao Governo federal com a missão de auxiliar os 

gabinetes da estrutura do Poder Executivo na discussão, na formulação e no monitoramento 

das políticas de governo atuando de forma interministerial: o Conselho de Desenvolvimento 

Econômico e Social (CDES), apelidado de “Conselhão” (SANTOS, 2015). 

Tal estrutura política compunha-se de representantes da sociedade civil das mais 

variadas áreas, como também de representantes da Administração Pública federal que 

debatiam acerca de temas relativos ao desenvolvimento nacional. Logo, os conselhos gestores 

de políticas públicas devem ser espaços plurais, de composição paritária entre a esfera estatal 

e a sociedade civil, de natureza deliberativa, com a finalidade de formular e controlar a 

execução das políticas públicas setoriais (TATAGIBA, 2002).  



 

 

Ao partir disso, a analisou-se a experiência do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Econômico e Social localizado em Nova Santa Rita (CDES/NSR), por tratar-se de um espaço 

participativo da população a nível local e que se mantém presente e em funcionamento nos 

dias de hoje. Dessa forma, a pesquisa propôs averiguar de que maneira a sociedade civil 

participa na elaboração e na execução do planejamento da política municipal voltada ao 

desenvolvimento econômico e social no município de Nova Santa Rita tendo por base o 

planejamento governamental no período compreendido entre os anos de 2018 e 2021, o qual 

reflete as diretrizes, objetivos e metas aprovadas pela Administração Pública municipal no 

Plano Plurianual do referido período. 

Para isso, foi necessário entender como a sociedade civil atua conjuntamente aos demais 

atores governamentais na elaboração de políticas públicas que primem o desenvolvimento 

econômico e social e como as decisões se manifestam no Plano Plurianual (PPA) do exercício 

2018-2021, pois tal normativa reflete o planejamento do município. Para isso, a forma de 

participação cidadã foi analisada com base em dois modelos teóricos de participação direta: 

consultivo e deliberativo.  

A partir disso, apresentam-se os achados da pesquisa, em que se analisa, 

especificamente, se as decisões tomadas pelo CDES são expressas no texto legal do PPA do 

exercício 2018-2021, comparando os projetos, programas e ações nele presentes com as 

deliberações tomadas nas reuniões do Conselho.  

Do ponto de vista metodológico, foi realizada uma pesquisa qualitativo-descritiva, na 

qual se analisaram os documentos relacionados à organização do “Conselhão”, entre eles, a 

norma instituidora do órgão, notícias publicadas no sítio eletrônico da Prefeitura de Nova 

Santa Rita, bem como a realização de entrevistas com dez de seus membros para verificar 

entendimento de cada membro quanto à função do CDES para melhoria da sociedade, bem 

como sua importância na atuação direta nas estruturas de poder.  

Com isso, buscou-se contribuir com o campo da Administração Pública acerca do 

processo decisório a nível local. Pois, sabe-se que a participação da sociedade civil na 

formulação de políticas públicas tornou-se cada vez mais relevante, por aproximar a 

sociedade civil das decisões tomadas pelos gestores, aumentando a eficácia das políticas 

públicas e o accountability democrático (LAVALLE, VERA, 2011). Além disso, retoma o 

tema do planejamento; pois, segundo Carlos Matus, esse é um dos maiores instrumentos 

políticos de um governo, ou seja, é por meio dele que a sociedade, através da interação de 

variados atores sociais, define seus rumos estratégicos e seus projetos de futuro, evitando os 



 

 

improvisos (HUERTAS, 1996). 

Do ponto de vista teórico, contribui no debate referente às relações entre o Estado e a 

sociedade, quanto à forma como as decisões são tomadas no âmbito da Administração 

Pública, tendo por base a teoria da participação cidadã como forma de expressão coletiva do 

interesse público que ocorre de forma igualitária em um processo livre (SANTOS, 

AVRITZER, 2002).  

Logo, para que o pleno direito ao exercício da cidadania seja satisfeito, a participação 

direta do cidadão através dos conselhos de políticas públicas serve de instrumento para 

superação da atuação política tradicional, aquela exercida apenas através voto por 

representação política (SANTIN, PANDOLFO, 2016).  

 Nesse sentido, a elaboração de políticas voltadas ao desenvolvimento econômico e 

social a nível local é fundamental, pois pautar tal iniciativa torna possível a diminuição das 

desigualdades sociais através da redistribuição da riqueza à população. Amartya Kumar Sen 

entende que se deve superar o caráter unicamente econômico como forma de determinar o 

desenvolvimento, dando a este conceito um caráter “pluralista”, ou seja, além de considerar o 

Produto Interno Bruto (PIB), devem ser levados em consideração a expansão de direitos 

sociais a quaisquer cidadãos, tais como saúde e educação, dando à população igualdade de 

condições de acesso a tais direitos, devendo ser traçadas metas sociais para seu alcance 

(RIBEIRO, MENEZES, 2008).  

Logo, o estudo do CDES possui grande relevância, por se tratar de uma estrutura 

organizada de forma tripartite, ou seja, nele integram representantes do setor público, da 

iniciativa privada e da sociedade civil, em que se objetivam decisões concertadas, ou seja, 

consensuadas, nas quais os anseios das minorias participantes também são relevantes e não 

apenas a vontade majoritária (FLEURY, 2006). 

 

2 Construção da cidadania nas relações entre a sociedade e o Estado brasileiro 

A formação do Estado burocrático brasileiro pós-colonização portuguesa até os dias de 

hoje caracteriza-se por não ser inclusivo no que se refere à atuação direta da sociedade na 

construção de um projeto social voltado ao futuro. Raymundo Faoro, em 1958, ao descrever o 

Estado brasileiro como “estamento burocrático” discorre sobre a formação interna de um 

grupo privilegiado detentor do poder político, voltadas aos seus interesses particulares, 

despreocupados com o sentido público de suas atribuições. 

Além disso, assinala que a relação existente entre o Estado e a sociedade civil, foi 



 

 

verticalizada em razão de suas decisões serem geralmente tomadas de cima para baixo por um 

pequeno grupo detentor de distintas fontes de poder, sem levar em consideração a vontade do 

povo. Essa estrutura patrimonialista trazida pelos portugueses define-se pela qualidade do 

Príncipe/Rei, o qual representa ao mesmo tempo o supremo comandante militar, a autoridade 

da administração e da justiça para seu povo, como se representante de Deus na terra fosse 

(FAORO, 2012). 

Em razão disso, a cultura do patrimonialismo português reflete-se no trato da coisa 

pública, ao se confundir patrimônio público e privado
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, levando, consequentemente, à 

apropriação indevida pelos detentores de poder da riqueza do povo, como também por parte 

dos amigos da realeza; ou seja, no “status” social que determinada parcela da sociedade 

possui, um critério meramente pessoal adotado pelo detentor da Coroa (CAMPANTE, 2003). 

Para que seja possível inverter tal lógica, Carvalho (2008) entende que a cidadania plena 

é alcançada quando a sociedade possui garantidos os direitos civis, políticos e sociais. Assim, 

a expressão da cidadania no Estado brasileiro apresentou-se historicamente de diferentes 

maneiras, em alguns momentos com atuação democrática efetiva da sociedade civil; em 

outros, a vontade popular era reprimida por governos autoritários. 

Nesse sentido, a expressividade da cidadania no Estado brasileiro, de forma reativa ou 

não, ocorrera quando medidas adotadas pelo Estado interferiram em sua vida privada, em 

especial, na sua religiosidade (CARVALHO, 2008, p. 75).  

Deste modo, assim que o “pacto implícito” de não intervenção do Estado perante a 

sociedade era rompido, seja através de medidas seculares ou racionalizadoras, eclodiam 

movimentos de oposição ao Governo, como foi o caso da Revolta da Chibata no Rio de 

Janeiro, bem como a Guerra do Contestado, na região sul, entre os estados de Santa Catarina e 

Paraná. 

Quanto a uma atuação cidadã mais expressiva, relacionada aos direitos civis, Carvalho 

(2008) expõe como um dos exemplos mais positivos o movimento abolicionista que, a partir 

de 1887, intensificou-se, principalmente no meio urbano, expandindo-se por todo o território 

nacional. Neste exemplo, integraram os mais variados estratos da sociedade, como membros 

da elite, escravos, jornalistas, operários e pequenos proprietários de terra. 

Ademais, entre os anos de 1930 e 1937 houve crescimento e amplitude da organização 
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 No período da expansão do comércio marítimo, o príncipe, representante do Estado, era o condutor das 

operações comerciais, gerenciando tais atividades como se sua empresa fosse, no qual somente aqueles próximos 

a ele eram privilegiados a fazer parte desta atividade econômica, sem obrigação de serviços a ele. 



 

 

de movimentos sociais no Brasil no que diz respeito à criação de associações de classe, 

sindicatos, partidos políticos, como também movimentos sociais em massa a nível nacional, 

os quais reivindicavam, entre outros temas, a reforma agrária. 

Nesse mesmo período, houve importante avanço dos direitos sociais nos governos do 

Presidente Getúlio Vargas com a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio em 

1930, bem como da unificação das legislações sobre direitos dos trabalhadores, criou-se a 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) em 1942. 

 

3 Formas do exercício democrático 

Desde a Roma antiga, a questão da democracia tem passado por profundas 

transformações teóricas, de caráter mais abrangente ou excludente ao abarcar ou não variados 

estratos da sociedade. Neste aspecto, questões relacionadas a classes sociais, a níveis técnicos 

de conhecimento, de igualdade ou não de gênero e raça na participação da vida pública e 

política, como também de direitos e deveres perante a sociedade. Logo, faz-se necessário 

esclarecer o termo democracia e como foi sendo tratado ao longo do tempo, como também 

qual viés vem sendo mais aceito, ou até mesmo “vendido” de maneira efetiva, perante a 

sociedade. 

 

3.1 Democracia hegemônica 

O modelo de democracia representativa teve como expoentes os autores do modelo 

federalista norte-americano, como Alexander Hamilton (1755-1804), o qual imagina que a 

representatividade no poder político seria uma forma de filtrar aqueles que seriam os mais 

aptos a exercer as funções de poder estatal, onde a maioria elege os mais aptos (WOOD, 

2003). Todavia, tal escolha feita pela classe trabalhadora deve obediência aos princípios da 

liberdade individual. James Madison (1751-1836) também defendia o sistema representativo 

de democracia redefine e amplia visões públicas, no qual a classe trabalhadora ao escolher os 

representantes para a vida pública elegeria os mais aptos. 

Joseph Shumpeter (1883-1950) entendeu ser necessário rever a teoria hegemônica, pois 

defendia a competição pelos postos de poder como definidora da democracia, ao comparar o 

processo político com as operações de mercado, na qual os eleitores (consumidores) 

analisariam as propostas dos candidatos (produtos) oferecidos pelos políticos rivais 

(empresários), em que os partidos políticos (associações comerciais) regulam a competição, 

como também outras características consideradas essenciais, como tolerância a opiniões 



 

 

contrárias e existir certo grau de pertencimento à nação. Logo, sua teoria limita ao mínimo 

possível a participação direta da população pelo voto, apenas para manutenção dos arranjos 

institucionais de forma satisfatória (PATEMAN, 1992).  

 Para Robert Alan Dahl (1915-2014), a democracia é uma “poliarquia”, na qual o 

governo é dotado de múltiplas minorias, das quais constituem vários arranjos institucionais. 

Nele, além do controle social exercido nas eleições, o cidadão poderá buscar apoio político no 

grupo adversário, caso sinta-se lesado pela atuação política do atual governo (PATEMAN, 

1992, p. 18). Nesse sentido, é necessário que haja um “treinamento social” para que o sistema 

poliárquico tenha coesão na escolha das normas do jogo político. 

 Esta vertente reforça o estigma de que o povo não está apto a decidir os rumos para o 

futuro da sociedade. Devido a isso, sua atuação perante o aparato estatal deve limitar-se ao 

âmbito meramente consultivo, no qual o Poder Público deve manter um canal de comunicação 

aberto com a sociedade, contudo sem garantias de que seus anseios sejam necessariamente 

levados em conta.  

 

3.2 Democracia contra-hegemônica 

 Segundo Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.), na democracia direta homens livres exercem 

sua vontade sem representação intermediária, controlam os atos do governo pela isegoria
563

. 

Defendia também que uma comunidade política, considerada democrática, deveria 

obrigatoriamente incluir a demos em seu significado social (WOOD, 2003, p. 192).  Rousseau 

(1712-1778), em seu livro “O Contrato Social”, de 1762, afirma que a população é a detentora 

das regras de governo, ou seja, os homens devem ser governados pela “[...] lógica da operação 

da situação política que eles mesmos criaram, […] [pois] impossibilita ‘automaticamente’ a 

existência de governos individuais” (PATEMAN, 1992, p. 37).  

Esta teoria acredita que a deliberação política compartilhada igualitariamente terá mais 

chances de efetivação, pois objetiva a proteção dos direitos individuais e coletivos. Ademais, 

Rousseau também defende a funções educativa e integrativa da participação, pois quanto mais 

o cidadão participa do processo de tomada de decisão, o indivíduo aprende a distinguir entre 

ações impulsivas e racionais, pois a prática pública auxilia o indivíduo a distinguir os direitos 

individuais e o direito público, como também nenhum cidadão ou grupo de pessoas ocupa 

posição superior aos demais, todos são dependentes entre si para que o contrato social seja 

efetivado. 
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Para John Stuart Mill (1806-1873) a educação na participação cidadã em relação às 

decisões que afetam o coletivo toma essencial importância, pois afeta diretamente sua 

capacidade para uma “ação pública responsável” (PATEMAN, 1992, p.45), ressaltando 

aquela realizada a nível local, pois ao criticar o livro de Tocqueville (1805-1859) 

“Democracia na América”, de 1832, “[…] de nada serve […] a participação no governo 

nacional, se o indivíduo não foi preparado para essa participação a nível local; é nesse nível 

que ele aprende a se autogovernar” (PATEMAN, 1992, p.46).  

Logo, depreende-se na visão dos autores da teoria contra-hegemônica que a democracia 

deve ser um exercício constante para que a consciência política se eleve e seja melhor 

entendida e debatida na sociedade.  

 

3.3 Democracia deliberativa 

Nesta teoria, o termo deliberação vem como um processo de discussão e de decisão, em 

que este depende necessariamente daquele. Neste sentido, a democracia deliberativa organiza-

se a partir do exercício do poder político no âmbito coletivo, no qual a argumentação ocorre 

de forma livre por todos que dela participam, pressupondo-se a existência do respeito para que 

o processo democrático tenha legitimidade (NOBRE, 2004). 

Deste modo, as normas elaboradas com base na deliberação somente podem ser 

consideradas moralmente válidas quando forem aprovadas por todos aqueles que serão afetos 

por tais regras. Nesse processo, a participação é baseada em normas pautadas na igualdade e 

na simetria. Ou seja, todos que participam do processo possuem o mesmo espaço para falar, 

questionar e interrogar aqueles que trazem opiniões contrárias à sua, iniciar uma discussão, 

trazer contra-argumentações sobre temas trazidos ao diálogo, refletir sobre regras existentes 

ou trazidas ao debate, bem como abrir a pauta de discussão e trazer novas ideias 

(BENHABIB, 1996 apud NOBRE, 2004). 

Destaca-se nesta teoria o filósofo e sociólogo Jürgen Habermas, o qual entende que a 

esfera pública deliberativa (intermediária entre a sociedade, o sistema político e o Estado), é 

aquela possuidora de “[...] raciocínio de natureza pública, de formação de opinião e da 

vontade política, enraizada no mundo da vida através da sociedade civil” (LUBENOW, 2010, 

p. 236). 

Logo, este modelo de exercício democrático mostra-se enfático quanto ao processo de 

tomada de decisão coletiva, pautado pela argumentação e pelo diálogo entre a sociedade civil 

e os representantes do Estado, no intuito de legitimar e qualificar as ações do Governo em 



 

 

prol dos anseios da sociedade. (SANTOS, 2010) 

 

4 O planejamento participativo nas deliberações públicas 

Como o percurso histórico do Brasil demonstrou, o planejamento governamental esteve 

restrito a pequenos grupos técnicos vinculados ao centro do governo, desconsiderando a 

opinião da população diretamente atingida na maioria dos casos, deixando-a aquém do 

processo político-decisório, o que consequentemente acabava por privilegiar grupos de 

interesses influentes.  Contudo, para que instrumento político possa, de fato, definir-se como 

um instrumento de projeção eficaz na implementação de políticas públicas que busquem a 

minimização das desigualdades sociais no médio e longo prazo, deve ter como elemento-

chave a participação da população-alvo em sua construção.  

Nesse sentido, o planejamento participativo, pensado por Carlos Matus, atende estes 

objetivos, na medida em que se coloca como um instrumento de tomada de decisão da 

Administração Pública alternativo ao modelo centralizado e elitista. Nesse método, busca-se 

inverter a lógica do modelo tradicional de planejamento, no qual Matus (1997) propõe 

desconcentrá-lo dando à população a possibilidade de participar, tanto da elaboração, como 

também da implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas executadas pelo 

Governo. 

 Logo, o planejamento pode ser compreendido como um processo social em sua 

essência. Pois, a sociedade civil ao atuar no planejamento pode conduzir o processo de 

mudança, bem como ser conduzido pelas demais esferas que dela participam, como os atores 

governamentais e os agentes econômicos. Ademais, o planejamento desenvolve-se em meio 

resistente, no qual agem variadas forças, e em razão disso, atua como ferramenta de 

permanente disputa, na qual o homem busca conquistar altos níveis de liberdade (MATUS, 

1997, p.16). 

Nesse sentido, para que a participação social se torne uma realidade, Carlos Matus, ao 

criar o Planejamento Estratégico Situacional (PES), elaborou uma ferramenta a serviço da 

gestão pública contemporânea, na qual se busca superar improvisações e o tecnocracismo ao 

abordar os desafios técnicos e políticos que se apresentam na realidade da gestão pública na 

busca de uma atuação mais eficaz diante dos problemas. Ou seja, é a construção da 

governabilidade no planejamento no destino das pessoas, das organizações ou até mesmo do 

país. Para isso, aplicam-se técnicas a grupos sociais que persigam uma mudança situacional 

projetada a longo prazo, indagando-se as consequências de tais decisões em uma projeção 



 

 

para o futuro (TONI, 2004). 

 No planejamento tradicional, a sociedade é distanciada em razão do uso de uma 

linguagem excessivamente técnica e pretensiosamente “neutra”, a qual busca “predizer o 

futuro” através de um diagnóstico traçado previamente pelo núcleo técnico-burocrático; ou 

seja, o primeiro (Estado) controla o segundo (realidade social e econômica). Já no método 

PES, toma-se o caráter da diversidade de atores e da participação como essenciais no intuito 

de “viabilizar o futuro”. Ao avaliar as decisões tomadas no presente para que se vislumbre 

consequências futuras, é necessária a participação de múltiplos atores, bem como capacidade 

de previsão situacional para que seja possível lidar com as incertezas que se apresentarão no 

futuro. Para isso, deve haver a mediação entre o conhecimento técnico e político no intuito de 

diminuir a vulnerabilidade do plano previamente traçado (TONI, 2004).  

Tal método tem por raciocínio estratégico as relações entre os agentes do tipo 

“iniciativa-resposta”, sendo esse um processo interativo, um “jogo de final aberto”, no qual há 

a interação e a percepção de múltiplos agentes em “situação de poder compartilhado”, no qual 

o sujeito que faz parte do planejamento também está incluso em seu objeto. Logo, o 

diagnóstico presente no método tradicional é substituído por várias explicações situacionais 

para o fenômeno, o qual implica diferentes níveis de governabilidade, apresentando vários 

momentos de conflito e negociação até que a decisão seja tomada baseada no consenso 

(TONI, 2004, p. 4). 

Deste modo, o planejamento governamental, em razão da sua finalidade e características 

para a gestão pública, deve manifestar os objetivos deliberados pela sociedade. Por essa razão, 

o CDES/NSR, por atuar na política de desenvolvimento econômico e social em Nova Santa 

Rita deveria atuar de modo que suas deliberações sejam consideradas na formulação do 

planejamento no município. 

 

5 Desenvolvimento econômico e social pelo Estado de bem-estar 

 Pensar o desenvolvimento de uma sociedade é um assunto com enfoque pautado, 

geralmente, na questão econômica, observando-se apenas o Produto Interno Bruto (PIB) de 

um país, sem considerar outros fatores, como de que maneira esta riqueza está distribuída. 

Com isso, o desenvolvimento pautado no Estado de bem-estar social (welfare state) busca 

desconcentrar a riqueza acumulada por poucos grupos de interesse para que todos tenham 

acesso aos mesmos direitos, em especial, aos direitos sociais, à saúde, à educação, à 

segurança, a condições dignas de trabalho com salários adequados para que se viva 



 

 

dignamente, bem como aos direitos civis, como, por exemplo, participar diretamente na 

política e na escolha de seus representantes (SEN, 2000).  

Deste modo, o Estado de bem-estar social atua de modo que desigualdades e 

vulnerabilidades econômicas e sociais sejam superadas, pois estes dois aspectos são mazelas 

de toda uma sociedade, não devendo estas características serem apenas superadas por medidas 

assistencialistas de entidades privadas ou voluntárias, mesmo que recebam subvenções fiscais 

do governo para isso. (KERSTENETZKY, 2012) 

A questão sobre o desenvolvimento no caso brasileiro passou por algumas fases. Na Era 

Vargas (1930-1945), a política agroexportadora abre espaço para a indústria nacional em meio 

urbano através da substituição de importações, período este caracterizado pelo regime 

autoritário, consolidando-se posteriormente em um Estado nacional-desenvolvimentista, entre 

1946 e 1964 (DINIZ, 2011). Com um viés nacionalista, a industrialização no Brasil 

apresentou-se como sinônimo de progresso para o país, no qual foram alcançadas altas taxas 

de crescimento, em torno de 7% ao ano.  

Na tomada do poder pelos militares (1964-1980), a estratégia desenvolvimentista é 

acompanhada pelo totalitarismo. Nesse período, buscava-se tornar o Brasil uma grande 

potência pautada no crescimento econômico através do Plano Nacional de Desenvolvimento 

(PND), alcançando seu ápice no governo do General Médici, em que a taxa anual de 

crescimento foi de 10,1% ao ano, no qual houve certa redução da pobreza. Todavia, esse 

modelo entra em decadência na crise do petróleo, ocorrida entre 1973 e 1979. 

A partir da reabertura democrática em 1985, a nova Constituição Federal de 1988 

estabelece o Estado Democrático de Direito, com destaque para os direitos políticos e sociais, 

reivindicados de forma ampla pelos movimentos sociais. A questão inflacionária e a dívida 

externa acabaram sendo entraves para que a economia nacional possibilitasse o 

desenvolvimento econômico, um dos pressupostos para o alcance do Estado de bem-estar, 

sendo necessário, ainda, a ocorrência de uma troca (trade off) entre crescimento econômico e 

redistribuição da riqueza. Pois, segundo Kerstenetzky (2012), para que se invista em políticas 

de bem-estar social, ambos devem andar juntos.  

Com a ruptura do nacional-desenvolvimentismo em 1990, iniciada no governo Fernando 

Collor de Melo (1990-1992) e de forma mais intensa no governo de Fernando Henrique 

Cardoso (1995-2002), buscava-se a estabilização econômica através do Plano Real e reformas 

estruturais, aliados à visão neoliberal, na qual o Estado não deveria intervir diretamente na 

economia, época em que as desestatizações e privatizações ocorreram de forma acelerada 



 

 

(DINIZ, 2011). No entanto, tais medidas resultaram em um crescimento econômico nacional 

em torno de 2,7%, com elevado nível de desemprego, queda na produção industrial e 

desnacionalização da economia, observando-se descrédito em relação ao modelo econômico 

do Estado mínimo apresentados nestes dois governos. Logo, como reflexo desse fracasso, 

governos de centro-esquerda foram eleitos em vários países da América Latina, entre eles, o 

Brasil, em 2003, com a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva (DINIZ, 2011).  

A partir desse momento, entre os anos de 2003 e 2009, o Estado de bem-estar 

experimenta novas maneiras de interação entre políticas sociais e econômicas, através do 

crescimento redistributivo, com o investimento em programas e transferências sociais, 

principalmente na valorização do salário mínimo que, em 2004, obteve acréscimo de 3,7%, 

acompanhada do aumento das exportações em 15% impulsionados pela recuperação da 

economia mundial (KERSTENETZKY, 2012). No mesmo ano, como forma compensatória 

no combate à pobreza, o Programa Bolsa Família é implementado para redistribuir renda a 

pessoas que estavam à margem da linha da pobreza. 

Entre 2006 e 2008, ocorre a crescente instrumentalização das políticas sociais para o 

crescimento econômico, tendo como possível resposta as metas estabelecidas no Plano 

Plurianual (PPA) do exercício 2004-2007, em que a prioridade social é modulada no processo 

de crescimento, bem como em políticas de incentivo ao “consumo de massa” 

(KERSTENETZKY, 2012, p. 233). Em 2005, o governo encerra a dívida com o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), fato que possibilitou a ampliar a discricionariedade do 

Governo para incrementar a política social em conjunto com a política econômica, 

denominadas “políticas sociais economicamente orientadas” (KERSTENETZKY, 2012, p. 

234). Entre elas, estão o Benefício de Prestação Continuada (BPC/LOAS), o Programa Bolsa 

Família, o seguro-desemprego, o abono salarial e a valorização do salário mínimo. Como 

consequência de tais políticas, houve o incremento do emprego formal e diminuição do 

desemprego e do subemprego.  

Logo, o efeito dessas políticas focadas na expansão da proteção social, segurança 

econômica e equidade resultaram no crescimento do PIB, do emprego formal, da arrecadação 

e do investimento privado, estabilizando-se o consumo com o aumento da renda familiar. 

 

6 Participação social no Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social do 

Município de Nova Santa Rita (CDES/NSR) 

 O CDES/NSR foi criado no governo da atual Prefeita, professora Margarete Simon 



 

 

Ferretti do Partido dos Trabalhadores (PT), através da Lei Municipal nº 1.136, de 15 de agosto 

de 2013, no qual participam diferentes grupos de interesse da sociedade local, como também 

da Administração Pública municipal. Nele, o Chefe do Poder Executivo e seu respectivo Vice 

atuam como membros permanentes na função de Presidente e Vice-Presidente, conforme 

dispõe o artigo 3º da lei
564

. Consoante a isso, a presença da sociedade civil se faz de forma 

majoritária, pois a referida norma prevê que sua composição contenha entre 20 e 35 membros 

da sociedade (NOVA SANTA RITA (RS), 2013).  

 

6.1 Análise das entrevistas com os membros do CDES/RS  

Para averiguar a forma participativa dos membros do Conselhão, foram entrevistados 

um total de dez de seus integrantes entre os meses de agosto e outubro de 2018, sendo nove 

delas realizadas com pessoas do sexo masculino e uma do sexo feminino, com idades entre 50 

e 70 anos. Deste total, três dos membros são integrantes da Administração Pública municipal 

e os demais representantes da sociedade civil advindos de associações de bairro, 

assentamentos da reforma agrária, pequenos agricultores rurais, sindicato metalúrgico, 

cooperativa de agricultura orgânica e entidades tradicionalistas locais. Para as entrevistas, foi 

elaborado um questionário de autoria própria, no qual se buscou saber sua forma institucional, 

a forma de ingresso e o histórico de participação, os papéis desempenhados por seus membros 

e suas funções, como avaliam o conteúdo das decisões tomadas pelos membros e a dinâmica 

das reuniões realizadas. 

Com base nesses enfoques, perguntou-se aos entrevistados como julgavam sua 

participação individual perante o CDES. Apenas três responderam ter participado 

efetivamente nas demandas que eram trazidas para discussão na reunião. Entre os assuntos por 

eles trazidos, foram mencionadas as reformas estruturais em vias de acesso, melhoria do 

transporte público e criação de postos de saúde. Outros três participantes informavam que 

apenas assistiam às reuniões, sem participarem nas discussões; já outro membro descreve que 

participou apenas de uma reunião na qual era apresentada a prestação de contas do Secretário 

municipal responsável pela implementação do novo sistema de transporte público municipal. 

Já o entrevistado representante da cooperativa de produtos orgânicos informa que 

devido suas demandas serem muito específicas, havia pouco espaço para tratar desse assunto; 

os demais integrantes, representantes da Administração municipal, atuavam mais como 
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mediadores das discussões, apresentando informes de assuntos discutidos em reuniões 

anteriores, ou quando o assunto tratado já estava sendo visto pela Prefeitura antes da demanda 

vir através dos conselheiros, eram feitos ajustes no projeto inicial, após ouvidas as devidas 

sugestões dos conselheiros.  

Ao questioná-los sobre a forma de ingresso no CDES, à exceção dos membros natos 

mencionados anteriormente, responderam que os integrantes advindos de alguma forma 

associativa eram indicados entre seus membros para nomeação da Prefeita, sendo permitido 

ao nomeado indicar um suplente quando não pudesse comparecer. Já os demais membros da 

sociedade civil informam terem sido indicados diretamente pela Prefeita, ou por já ter tido 

alguma proximidade com ela, ou quando a mesma tomava conhecimento por ser uma pessoa 

engajada em algum tipo de atividade de cunho social.  

Questionou-se também se além das funções fixas exercidas pelos membros da 

Administração havia outras por ele desempenhadas, apenas os membros vinculados à 

Administração responderam que, havendo necessidade, os membros do CDES eram divididos 

internamente em grupos temáticos ou técnicos
565

 para realização de algum tipo de estudo de 

viabilidade, dando-se como exemplo os trabalhos realizados na elaboração do plano de 

mobilidade urbana realizado em 2017 quando estava prevista a elaboração do PPA quadriênio 

2018-2021. Contudo, os demais conselheiros entrevistados advindos da sociedade civil 

disseram desconhecer de tais funções que não fossem aquelas já desempenhadas pela Prefeita, 

pelo Vice-Prefeito e pelo Secretário Executivo do Conselhão.  

Corroborando a isso, questionou-se a possibilidade de alguém da população de Nova 

Santa Rita, não integrante de alguma forma associativa, quisesse integrar o CDES e como 

seria esse processo. Todos responderam desconhecer de outra forma de ingresso dos membros 

que não fosse através de indicação, seja por parte das entidades representativas, seja 

diretamente pela Chefe da Administração municipal.  

Indagou-se se as reuniões do Conselho eram divulgadas externamente à Administração 

para que a população pudesse, ao menos, participar como ouvinte das reuniões. Três 

integrantes da sociedade civil disseram desconhecer de outra forma de comunicação que não 

seja pelo grupo fechado do “WhatsApp” criado pelo Secretário Executivo, três integrantes da 

Administração municipal e dois membros da sociedade integrantes de grupo associativos 

informam que, além do grupo fechado de comunicação, as reuniões são noticiadas na rede 

social “Facebook”, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e nos jornais locais “De Fato” e 
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“Estação”, como também em eventos sociais promovidos pela Prefeitura, audiências públicas 

e sessões ordinárias na Câmara de Vereadores de NSR. 

Relacionado à tomada de decisão por parte do CDES, perguntou-se quais delas teriam 

sido as mais importantes para o município. Entre as mais citadas pelos entrevistados, estão a 

criação do transporte público municipal em Nova Santa Rita, pois, até início do ano de 2018, 

o transporte público no município era realizado por linhas de transporte intermunicipais. 

Segundo um dos entrevistados, a implantação da linha exclusivamente municipal é uma 

medida voltada a incentivar o consumo interno da população ao município, pois até a tomada 

desta medida, a maioria da população preferia consumir em Porto Alegre devido à distância 

entre um município e outro ser muito pequena, o que levava a diminuição do consumo no 

comércio local.  

Outras das medidas importantes mencionadas pelos entrevistados foram a revisão do 

Plano Diretor com enfoque na mobilidade urbana e a instalação da rede de fibra ótica para 

instalação de câmeras de monitoramento em segurança para auxiliar o efetivo da Polícia Civil 

na identificação criminosos e prevenção a delitos.  

Na sequência, ao serem perguntados de que maneira as decisões são tomadas pelo 

CDES, seis entrevistados responderam que os membros são apenas consultados quanto a 

tomada de decisão, pois apenas sugerem medidas que a Administração tenha de tomar, dois 

responderam ser as decisões consensuadas e outros dois falaram que as decisões eram 

deliberadas por todos os membros.  

Quanto ao conteúdo decidido nas reuniões CDES, foi perguntado se alguma das 

demandas aprovadas passaram a integrar o atual PPA do exercício 2018-2021. Cinco dos 

entrevistados disseram desconhecer ou não ter certeza se suas decisões foram consideradas na 

construção do PPA. Outros três membros informam ter recebido da Administração o PPA 

pronto, sem que houvesse discussão prévia sobre seu conteúdo. Apenas dois dos membros, 

integrantes da Administração municipal, disseram que além dos temas acima citados, como 

plano de mobilidade urbana e a implementação do transporte público municipal, foram 

decididos nas reuniões do CDES os pontos da BR 386 que serão construídas as passarelas 

pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), bem como a previsão 

de construção de um Centro Administrativo Municipal, no qual serão integradas a Sede da 

Prefeitura e suas secretarias, que hoje estão instaladas em salas e prédios alugados. Tal 

iniciativa busca centralizar o atendimento e melhorar o acesso do cidadão aos órgãos da 

Administração, pois hoje os prédios alugados carecem de estrutura com acessibilidade para 



 

 

pessoas com mobilidade reduzida, como também busca a curto e médio prazo reduzir custos 

com aluguel para os cofres públicos.  

Ao final de cada uma das entrevistas, foi perguntado aos membros de que maneira eram 

registradas as decisões tomadas pelo Conselhão. Apenas um dos entrevistados disse não saber 

ao certo como eram registradas as decisões tomadas em reunião, os demais informam que 

todas as decisões são registradas em ata, lavradas pelo Secretário Executivo do CDES. 

Questionou-se aos entrevistados se eles tomavam conhecimento do conteúdo das atas. Dois 

dos entrevistados informaram que a divulgação do documento era feita apenas a pedido. 

Outros; que a divulgação era feita por mensagens de correio eletrônico pelo antigo Secretário 

Executivo do CDES e atualmente não eram divulgadas e nem disponibilizadas em meio físico 

ou eletrônico. 

 

6.2 Análise de documentos e informações disponíveis sobre o CDES 

Como achados de pesquisa, foram encontradas as leis municipais referentes à criação do 

Conselhão (Lei nº 1.136/2013), o Plano Plurianual do exercício 2018-2021 e seus anexos (Lei 

nº 1.375/2017), bem como notícias no sítio eletrônico Portal do Cidadão da Prefeitura de 

NSR
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 veiculadas entre os dias 13 de junho e 21 de julho 2017, as quais remetiam às ações 

desenvolvidas pela Prefeitura juntamente ao CDES na construção do PPA.  

 Nelas, foram divulgadas as reuniões plenárias municipais, nas quais a Prefeitura 

realizou chamamentos públicos entre os dias 21 de junho e 5 de julho de 2017 para que a 

população de Nova Santa Rita tivesse a oportunidade de participar do planejamento 

municipal. Os encontros ocorreram nos bairros Berto Círio, Caju e Sanga Funda, como 

também nas Vilas Ramão, Porto da Figueira e nos assentamentos do Sinos, da Capela, do 

Itapuí e da Estrada Nova. Nestas reuniões, a população poderia decidir entre os treze eixos de 

investimentos apresentados pela Administração municipal através do voto quais seriam as 

diretrizes e prioridades para o município, conforme itens abaixo: 

[...] 

1. Gestão estratégica pública e participação popular; 

2. Saúde e saneamento básico; 

3. Educação; 

4. Esporte, cultura, lazer e turismo; 

5. Serviços públicos 

6. Obras e transportes; 

7. Desenvolvimento urbano; 

8. Desenvolvimento social; 

9.Desenvolvimento econômico; 
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10. Desenvolvimento rural; 

11. Meio ambiente; 

12. Segurança cidadã; 

13. Reconhecimento político das diferenças culturais, sociais e individuais. 

[...] (NOVA SANTA RITA (RS), 2017b) 

 Posteriormente às plenárias, o CDES/NSR reuniu-se em 10 de julho para discutir as 

propostas destes mesmos itens, como também definir quais teriam aplicação prioritária. Após 

as rodadas de votação, foi realizado uma última reunião com a comunidade no dia 12 de julho, 

coordenada pelo Secretário Executivo do CDES, para que fossem colhidas sugestões para o 

formato final do texto a ser encaminhado à Câmara de Vereados. Deste modo, em 21 de julho, 

a Prefeita Margarete realizou a entrega da versão final do PPA, juntamente com o Presidente 

da Câmara Municipal, Vereador Jair do LotPop (NOVA SANTA RITA (RS), 2017d). 

 Dos itens identificados como aprovados no PPA que possuem relação, tanto com as 

respostas obtidas nas entrevistas, como também aos eixos votados, no anexo “Programas 

Validados por Macro-objetivos”, foram encontrados no macro-objetivo “FAZENDO MAIS 

SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTE” no identificador “905 - Mobilidade Urbana e 

Social” o seguinte objetivo: “Garantir a mobilidade social e urbana, desenvolvimento 

sustentável e acessível com a execução de obras e serviços necessários para o bem-estar dos 

cidadãos nova-santa-ritenses.” (NOVA SANTA RITA (RS), 2017a). No macro-objetivo 

“FAZENDO MAIS DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA”, no 

identificador “1401 - Cidade Desenvolvida com Sustentabilidade” o seguinte objetivo 

Reconhecer o papel estratégico do planejamento e do desenho urbano na abordagem 

das questões ambientais, sociais, econômicas, culturais e da saúde, para o benefício 

de todos, com o desenvolvimento de projetos estratégicos, incentivar a implantação 

de calçadas e passeios públicos com acessibilidade universal removendo obstáculos 

e desníveis, com consequente melhoria da mobilidade, fortalecer a revitalização e 

utilização das áreas abandonadas ou socialmente degradadas e promover a 

regularização fundiária. (NOVA SANTA RITA (RS), 2017a)  

Por fim, um dos itens constantes no PPA que representa o processo de participação da 

sociedade na Administração Pública refere-se ao macro-objetivo “FAZENDO MAIS 

GESTÃO, PARTICIPAÇÃO E ACOLHIMENTO”, no identificador “14 - Participação 

Popular, Controle Social e Colaboração” através do objetivo: 

Aprimorar coletivamente estratégias e ações a serem executadas pelo governo 

municipal gestão 2018 a 2021, contemplando as políticas públicas para mulheres, 

juventudes, idosos, pessoas com deficiências, igualdade racial e diversidades. 

Implementar de forma sistemática a participação, o diálogo e a colaboração nas 

ações intra-governo, governo sociedade e com protagonismo social através das 

ferramentas: PPA participativo/LDO e LOA; sala dos conselhos; prefeitura junto 

com você; conselho de desenvolvimento econômico e social; audiências públicas; 

conferências e planos setoriais; orçamento participativo; bairro melhor e plano 

diretor (NOVA SANTA RITA (RS), 2017a) 

 Com base nas entrevistas realizadas com os membros do CDES, nas notícias sobre o 



 

 

PPA Participativo, bem como dos programas presentes na lei municipal 1.375/2017 que trata 

do PPA 2018-2021, observa-se que os eixo “Gestão estratégica pública e participação 

popular”, “Serviços públicos”, “Obras e transportes” e “Reconhecimento político das 

diferenças culturais, sociais e individuais” foram convertidos nos macro-objetivos citados. 

Deste modo, denota-se que tanto a participação dos moradores do município, como 

também do CDES ocorre de forma consultiva na Administração Pública em razão da tomada 

de decisão e os rumos a priorizar tenham sido previamente definidos pela Prefeitura e para a 

sociedade civil coube apenas opinar entre itens pré-estabelecidos, não participando do 

processo de construção dos objetivos conjuntamente no planejamento governamental.  

 

7 Considerações finais 

A participação da sociedade civil através dos conselhos de políticas públicas, em 

especial naquelas que tenham por objetivo diminuir as desigualdades sociais através do 

desenvolvimento econômico e social devem ser prioridade da gestão pública. Neste sentido, o 

Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social do município de Nova Santa Rita, criado 

em 2013, tem por objetivo possibilitar que a população-alvo da gestão municipal tenha voz e 

auxilie a Prefeitura nas ações que devam ser priorizadas na construção do planejamento 

governamental materializado no Plano Plurianual.  

Como objeto de análise, verificou-se através das entrevistas e notícias veiculadas 

relativas ao PPA 2018-2021 que a participação da sociedade civil ocorre de forma consultiva, 

pois os programas nele constantes já haviam sido pré-determinados pela Administração 

municipal para que fossem eleitas quais deles seriam prioritários. Ou seja, com base no 

método PES, não houve a construção dos macro-objetivos em conjunto com o CDES em 

rodadas de discussão, mas sim foi atribuído a eles a função apenas opinativa, sem que seus 

membros tenham efetivamente desenvolvido os itens a serem eleitos pela população 

envolvida. 

Contudo, deve-se destacar que este processo é um avanço no que diz respeito ao 

envolvimento direto da população na tomada de decisão dos rumos que a gestão pública local 

deva seguir a médio e longo prazo em virtude da tendência da concentração de poder e da 

tomada de decisão nos representantes eleitos.  

Como estudos a serem realizados no futuro, é necessário que sejam averiguadas em que 

medida ocorrem as rodadas de discussão, tanto do CDES com a Administração Pública, como 

também das plenárias municipais, nas quais a população diretamente afetada pelas políticas 



 

 

públicas participa; pois, o período de realização da pesquisa e os acontecimentos narrados 

ocorreram em momentos diversos, o que dificulta uma análise mais precisa dos 

acontecimentos.  
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RESUMO: As relações internacionais, desde a formação dos Estados Nacionais, são permeadas pela oscilação 

relacional entre cooperação e confronto. Nesse sentido, sob a lente do construtivismo, o presente trabalho 

propõe-se a analisar o protagonismo da Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais 

Nucleares (ABACC) para o prelúdio e a posterior manutenção da integração sul-americana. Para tanto, a 

presente pesquisa utilizar-se-á do método hipotético-dedutivo e da análise bibliográfica e documental. Nesse 

contexto, considerando-se a magnitude da integração sul-americana para a projeção dos Estados no sistema, os 

resultados esperados denotam a compreensão do papel inicial e contemporâneo da ABACC para a integração na 

região, bem como o fomento de novas pesquisas direcionadas à compreensão desta temática. 
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THE BRAZIL-ARGENTINE NUCLEAR DIPLOMACY: ABACC'S PROTAGONISM IN 

SOUTH AMERICAN INTEGRATION 

 

ABSTRACT: The international relations, since the formation of Nation-States, are permeated by the relational 

oscillation between cooperation and confrontation. In this sense, under the lens of Constructivism, the present 

work proposes to analyze the role of the Brazilian-Argentine Agency for Accounting and Control of Nuclear 

Materials (ABACC) for the prelude and subsequent maintenance of South American integration. Therefore, the 

present research will use the hypothetical-deductive method and the bibliographical and documentary analysis. 

In this context, considering the magnitude of the South American integration for the projection of the States in 

the system, the expected results denote the understanding of the initial and contemporary role of the ABACC for 

the integration in the region, as well as the fomentation of new researches directed to the understanding this 

theme. 
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Introdução 

 As dinâmicas das relações internacionais contemporâneas fundamentam-se nos 

processos históricos decorrentes das Grandes Guerras e, consequentemente, da Pax 

Americana. Nessa conjuntura, o pós-Guerra Fria expressa um ponto de inflexão nesse 

fenômeno, visto que o fortalecimento das instituições ocidentais, a emergência da Segunda 

Onda Regionalista e o surgimento de novos atores modificaram a natureza das interações no 

âmbito estrutural. Concomitantemente, a ascensão de perspectivas alternativas às teorias 

mainstream de RI, em especial do Construtivismo, possibilitou novas lentes de análise para 

esses fenômenos internacionais. 

Nesse cenário, em relação à integração sul-americana, infere-se que institucionalização 

da Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares 

(ABACC), nos anos 90, manifestou a superação da rivalidade brasileiro-argentina e, 

posteriormente, encetou o regionalismo através da criação do Mercosul. Para tanto, 

considerando-se o atual cenário da integração regional, questiona-se: “A manutenção da 

ABACC, contemporaneamente, denota o mesmo protagonismo inicial para os processos 

integracionistas da América do Sul?” Isto posto, busca-se: (i) explorar as premissas básicas da 

perspectiva construtivista para o processo de integração regional; (ii) analisar os fenômenos 

pertinentes que resultaram na instituição da ABACC e a sua subsequente contribuição ao 

prenúncio da integração na América do Sul; e (iii) mensurar o protagonismo contemporâneo 

da ABACC no processo recente de integração entre os Estados da região. 

 Assim sendo, a hipótese da presente pesquisa salienta que, a partir da criação da 

ABACC, a práxis da cooperação e da integração em outras searas tornou-se factível na 

América do Sul. No entanto, a emergência de novas dinâmicas regionais - como o surgimento 

da Onda Rosa; a criação de novas instituições na região; e o protagonismo brasileiro na 

América do Sul - modifica a contribuição contemporânea da ABACC no que tange aos 

incentivos para os processos atuais da integração sul-americana. Desse modo, para a 

realização da análise, o presente trabalho utilizar-se-á do método hipotético-dedutivo e da 

análise bibliográfica e documental. 

A justificativa da presente pesquisa traduz-se na emergência do construtivismo como 

arcabouço teórico-conceitual alternativo na análise da integração sul-americana, visto que 

essa perspectiva fornece distintas categorias analíticas e enseja uma compreensão 

intersubjetiva dos fenômenos internacionais. Concomitantemente, o presente estudo 

fundamenta-se na magnitude dos processos integracionistas sul-americanos, tanto para a 



 

 

projeção internacional dos países, quanto para as dinâmicas econômicas, políticas e sociais 

que moldam o ambiente doméstico desses Estados. Nessa conjuntura, os resultados esperados 

denotam a compreensão do papel inicial e contemporâneo da ABACC para os processos 

integracionistas da América do Sul, bem como o fomento de novas pesquisas direcionadas à 

esta seara. 

Para tanto, na primeira seção da presente pesquisa far-se-á uma análise das premissas 

basilares da perspectiva Construtivista, notadamente do Construtivismo Wendtiano e da sua 

contribuição para a compreensão dos processos integracionistas regionais. Por sua vez, a 

segunda seção objetiva a análise das dinâmicas relacionais que levaram a superação da lógica 

conflitiva brasileiro-argentina e a subsequente criação da ABACC, que, por seu turno, 

viabilizou o prenúncio da integração regional sul-americana. Por fim, na terceira seção far-se-

á uma análise da atuação da ABACC para os processos integracionistas contemporâneos na 

América do Sul, ponderando-se a relevância do surgimento de novas instituições regionais, da 

ascensão da Onda Rosa e, também, do protagonismo brasileiro na região. 

 

1 O Construtivismo nas Relações Internacionais: o aporte ideacional para o 

processo integracionista. 

 O término da Segunda Guerra Mundial culminou em um novo standard nas relações 

internacionais, visto que o contexto vigente denotou uma mudança tanto na práxis quanto na 

formulação teórica da disciplina. Do ponto de vista prático, ressalta-se a criação de 

instituições internacionais - como a formulação da Organização das Nações Unidas e do 

GATT/OMC -, delineadas pelo “ocidentocentrismo”
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 norte-americano. Além disso, salienta-

se o desenvolvimento de armamentos nucleares e, concomitantemente, a ascensão dos países 

do Sul Global, que acarretou na transformação das dinâmicas interestatais de um vetor 

predominantemente Ocidental (leste-oeste) para um vetor mais inclusivo (norte-sul) 

(CAIXETA, 2014). 

Do ponto de vista teórico, evidencia-se que a disciplina de Relações Internacionais, 

dominada desde 1920 pelo racionalismo intrínseco das análises mainstream, passa por uma 

transformação no período pós-Guerra Fria. A carência de argumentos explicativos para o fim 

do conflito ideológico, mediante a rendição soviética, tornou factível a emergência de novas 

perspectivas analíticas para os fenômenos do sistema internacional. Portanto, o 
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Construtivismo - que será a perspectiva adotada pelo presente trabalho - emerge como 

alternativa teórica para preencher o gap deixado pelos Programas de Pesquisa Científica 

(PPCs)
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 Positivistas, considerando o aspecto social das relações internacionais (WENDT, 

1999).  

Desse modo, o “construtivismo [...] enfatiza a construção social e relacional do que os 

Estados são e do que eles querem” (HURD, 2008, p.299; tradução livre). Trata-se de uma 

perspectiva de caráter pós-positivista e reflexivista, visto que o seu sustentáculo traduz-se na 

construção social da identidade e do interesse nacional dos Estados, mediante a interação 

entre esses atores. Assim sendo, essa concepção diverge das perspectivas materialistas liberais 

e realistas, visto que desconsidera o caráter exógeno da anarquia no constrangimento das 

ações estatais, pois a “anarquia é o que os Estados fazem dela” (WENDT, 1992, p.395; 

tradução livre). 

Nessa conjuntura, o Construtivismo de Wendt (1992) pondera a magnitude da 

interpretação normativa das dinâmicas que regem o sistema. Nesse cenário, agente e estrutura 

são co-constituídos, visto que as interações entre Estados impactam na formulação das 

instituições, e as instituições impactam no modus operandi das interações entre Estados. 

Desse modo, os interesses estatais resultam das relações entre esses atores e, portanto, da 

criação e da percepção identitária coletiva (ADLER, 1999). 

Nesse cenário, Wendt (1992) enuncia que os Estados agem mediante os agentes do 

sistema em conformidade com o significado desses elementos para o ator em análise. 

Portanto, pondera-se a magnitude das ideias para a constante (re)construção das relações 

internacionais, tanto em seu caráter subjetivo - que induz a criação de identidades 

compartilhadas informalmente -, quanto em seu caráter institucional - que induz a criação de 

identidades compartilhadas formalmente (HURD, 2008). Portanto, o construtivismo amplifica 

as análises de Relações Internacionais,  

problematizando as identidades e os interesses dos Estados; ampliando o conjunto de 

fatores ideacionais que afetam os resultados internacionais; introduzindo as regras 

constitutivas ao lado das normas regulativas; e percebendo a transformação como 

uma característica normal da política internacional [...] (RUGGIE, 1998, p.26, in 

DUARTE, 2013, p.103-104). 

 Dessa maneira, Wendt (1999, p.1; tradução livre) sintetiza a perspectiva construtivista 

em dois princípios: “(1) [...] as estruturas da associação humana são determinadas, 
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 Os Programas de Pesquisa Científica referem-se ao conjunto de teorias relacionadas pelo compartilhamento 
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Auxiliares. Sobre os Programas de Pesquisa Científica, ver ELMAN; ELMAN (2003). Progress in International 

Relations Theory: appraising the field. (Capítulos. 1 e 2). 



 

 

principalmente, por ideias compartilhadas, ao invés de forças materiais
571

; e (2) [...] as 

identidades e interesses de atores são construídos por essas ideias compartilhadas, e não dadas 

pela natureza”. Novamente, infere-se a negação do aspecto materialista e afirma-se a 

magnitude do holismo
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 nas análises das interações sociais. Desse modo, as percepções 

estatais sobre os fenômenos resultam dos significados que esses elementos adquirem para o 

ator em análise. 

 Desse modo, partindo-se do entendimento da co-constituição entre agentes e estrutura, 

infere-se que o papel das normas na esfera institucional não traduz-se, unicamente, em regular 

o comportamento estatal no sistema. As normas servem, também, para (re)construir os 

interesses nacionais dos Estados, mediante o desenvolvimento de identidades coletivas. Assim 

sendo, “instituições são fundamentalmente entidades cognitivas que não existem separadas 

das ideias dos atores sobre como o mundo funciona” (SUPPO; BRIZUELA; NUNES, 2016, 

p.28). Para tanto, “a coesão regional resulta de um senso sustentado e duradouro de 

comunidade baseado na capacidade de resposta mútua, de confiança e de altos níveis [...] de 

interdependência cognitiva” (CABALLERO, 2009, p.20; tradução livre).  

 Portanto, para o construtivismo, as questões relativas à integração regional sugerem a 

preponderância da esfera ideacional (ideias e valores) aos aspectos materiais que levam à esse 

fenômeno. Assim sendo, essa teoria pode auxiliar na explicação sobre as mudanças e 

reformulações dos interesses e das identidades estatais a partir do processo integracionista e, 

também, pode auxiliar na explicação de como esse processo é moldado diante dos interesses e 

identidades dos atores. Ressalta-se, nesse sentido, que os processos integracionistas não 

ocorrem tão somente por fenômenos econômicos racionais, mas, também, pelos intercâmbios 

culturais/identitários, que permitem a resolução pacífica de controvérsias entre Estados 

(FÁBIÁN, 2013). 

 Desse modo, as identidades coletivas, criadas a partir das percepções e dos 

significados adquiridos entre atores na região, tendem a solucionar, positivamente, os 

“dilemas de segurança”, defendidos pela abordagem realista. Assim sendo, as interações 

sociais entre Estados e a constante (re)formulação das normas institucionais resultam na 

(re)definição dos seus interesses e dos seus juízos sobre o que constitui-se ou não como uma 
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destrutivas”. 
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 “O holismo sustenta que os efeitos das estruturas sociais não podem ser reduzidos a agentes 

independentemente existentes e suas interações, e que esses efeitos incluem a construção de agentes nos sentidos 

causal e constitutivo” (WENDT, 1999, p.26; tradução livre). 



 

 

ameaça (ACHARYA, 2001). 

Portanto, apesar do construtivismo, por si só, não representar uma teoria de integração 

regional, essa perspectiva permite a expansão dos elementos analíticos nesse processo, 

ponderando a magnitude das interações sociais, das ideias, dos discursos e da constante 

(re)construção das percepções dos atores sobre si e sobre os outros. Nesse sentido, a teoria 

construtivista focaliza no papel dos arranjos ideacionais e materiais no processo 

integracionista, ressaltando que o materialismo resulta dos significados que os atores dão aos 

seus elementos (FABBRI, 2005). 

Nessa conjuntura, objetiva-se, na seção dois da presente pesquisa, analisar - por 

intermédio da intersubjetividade do construtivismo - as interações entre Brasil e Argentina 

com o intuito de, posteriormente, compreender o processo integracionista regional 

contemporâneo da América do Sul. 

 

2 As relações Brasil-Argentina e a institucionalização da ABACC: a emergência da 

integração sul-americana. 

 Tendo em vista a centralidade da perspectiva construtivista para a (re)compreensão 

das relações internacionais, a presente seção objetiva analisar - sob o prisma analítico desta 

vertente teórica - o fomento da integração sul-americana mediante a institucionalização da 

ABACC. Sendo assim, propor-se-á analisar o processo de socialização brasileiro-argentino, 

que tornou factível a distensão da lógica conflituosa entre os dois países e, consequentemente, 

propiciou a ascensão de um ambiente favorável para o regionalismo na América do Sul. Nesse 

sentido, torna-se basilar compreender a magnitude da construção identitária e da 

ressignificação dos interesses nacionais de ambos os países como variáveis centrais no 

processo de idealização da ABACC.  

 Historicamente, as relações entre Brasil e Argentina apresentam-se como interações 

complexas, ora caracterizadas pela predominância da cooperação, ora pela proeminência da 

ordem conflitiva. Nessa conjuntura, 

uma história comum de etapas quase sincrônicas interliga os dois países no passado 

e os projeta para um futuro integrado: países sul-americanos de margem atlântica 

que compartilham a Bacia do Prata, colonizados por potências ibéricas; receberam o 

impacto do ciclo do ouro e passaram por tensos processos de consolidação nacional; 

inseriram-se de forma periférica na divisão internacional de trabalho; lutaram em 

aliança na Guerra do Paraguai; conformaram sociedades multiétnicas; foram 

golpeados pela Grande Depressão; trilharam os caminhos do nacional-populismo e 

desenvolvimentismo; sofreram ditaduras militares; redemocratizaram-se durante a 

“década perdida”; venceram a duras penas as crises de dívida externa e de 

hiperinflação; e são hoje eixo de um processo regional de integração, 



 

 

desenvolvimento econômico e consolidação democrática (CANDEAS, 2010, p.143-

144). 

 A origem das relações entre Brasil e Argentina remonta o período colonial, no qual 

Portugal e Espanha, com o objetivo de estabelecer o domínio na América do Sul, 

empreendiam disputas bilaterais recorrentes na região. (FREITAS; CAVALCANTI, 2010). 

Portanto, a percepção conflitiva entre Brasil e Argentina denota a construção social de um 

processo histórico, caracterizado pelas interações permeadas pelo confronto entre portugueses 

e espanhóis. 

Assim sendo, as interações brasileiro-argentinas, caracterizadas entre 1810 e 1898 pela 

“instabilidade estrutural com predomínio de rivalidade” transformaram-se, entre 1898 e 1960, 

em relações marcadas pela “instabilidade conjuntural e busca de cooperação, com momentos 

de rivalidade” (CANDEAS, 2010, p.3). Assim, apesar de alinhamentos estratégicos distintos 

no sistema (Brasil-Estados Unidos; Argentina-Inglaterra) (MARIANO, 2012), a emergência 

do século XX caracterizou-se pela aproximação entre Brasil e Argentina.  

Nesse sentido, a década de 60 apresentou um novo standard nas relações internacionais, 

tanto no âmbito da estrutura, quanto no âmbito da região sul-americana. Na esfera sistêmica, o 

prenúncio da Guerra Fria no pós-Segunda Guerra postulou a centralidade dos armamentos 

nucleares na agenda internacional. Na esfera regional, a instauração do regime militar 

brasileiro e a consequente intensificação do programa nuclear no país complexificaram as 

dinâmicas da América do Sul. Assim sendo, a emergência do ideário independentista latino-

americano na época (DIEZ, 2016) resultou no desejo da conquista de uma política nuclear 

independente por parte dos militares brasileiros (BOMPADRE, 2000). Isto posto, em 1967, 

inspirados por este ideal independentista, os países latino-americanos reuniram-se para a 

assinatura do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe 

(Tratado de Tlatelolco).  

A iniciativa representou uma concertação política significativa no prisma regional, 

afirmando que “a desnuclearização militar de vastas zonas geográficas, adotada por decisão 

soberana dos Estados nelas compreendidos, exercerá benéfica influência em favor de outras 

regiões, onde existam condições análogas” (Tratado de Tlatelolco, 1967). Observa-se, no 

entanto, que no sistema internacional predominava um cenário hostil quanto à regulação de 

armamentos nucleares. Assim, a crescente pressão norte-americana em relação ao 

desenvolvimento nuclear brasileiro e argentino resultou na percepção mútua de defesa do 

desenvolvimento nuclear pacífico na região (DIEZ, 2016).  

Nesse sentido, ambos os países compreendiam o regime global de não proliferação 



 

 

(TNP) como invasivo, discriminatório e que impactava negativamente no direito nacional de 

produção tecnológica dos países em desenvolvimento. Para tanto, a visão compartilhada sobre 

esse fenômeno viabilizou a cooperação nuclear, que caracterizou-se como um importante 

mecanismo de projeção brasileiro-argentina no sistema. Assim sendo, “a chave para isso foi o 

papel dos profissionais do setor nuclear que desenvolveram empatia mútua em vez de 

rivalidade ou inimizade” (MALLEA; SPEKTOR; WHEELER, 2015, p.25; tradução livre). 

Ademais, a década de 70 caracterizou-se, no âmbito sistêmico, pela deflagração de dois 

choques do petróleo (1973 e 1979) que impactaram grandemente na economia internacional, 

notadamente dos EUA. No Cone-Sul, o Brasil intensificava o desenvolvimento do seu 

programa nuclear, mediante acordos com os alemães para a obtenção de tecnologia de 

enriquecimento, em troca de urânio puro. Por sua vez, a Argentina, já com o regime militar 

instaurado no poder, inaugura, em 1974, a sua primeira usina nuclear: “Atucha I” 

(OLIVEIRA, 1998). Portanto, mediante a incerteza do desenvolvimento nuclear na América 

do Sul, Argentina e Brasil iniciaram a cooperação bilateral em matéria nuclear. 

Assim sendo, a década de 80 caracterizou-se pelo aprofundamento dessa cooperação, 

que amparou-se na aproximação progressiva dos países. O apoio brasileiro à Argentina nas 

Guerras das Malvinas, em 1982, representou um passo significativo para esse fenômeno. 

Ainda, a existência de canais bilaterais de comunicação entre os militares brasileiros e 

argentinos e o posicionamento estratégico das chancelarias - que temiam o isolacionismo 

devido à não ratificação do TNP - favoreceram a maior integração entre os dois países 

(MALLEA; SPEKTOR; WHELLER, 2015). Portanto, infere-se que a percepção negativa do 

sistema internacional diante dos programas nucleares existentes na América do Sul 

impulsionou a cooperação entre Brasil e Argentina. (OLIVEIRA; CANTO, 2014).  

Nesse período, brasileiros e argentinos ratificaram o Acordo de Cooperação para o 

Desenvolvimento e Aplicação de Recursos Pacíficos, que representou o marco inicial da 

cooperação nuclear entre os países. Ainda, em 1985, os Estados assinaram a Declaração de 

Iguaçu, que representou a aproximação bilateral em outras searas e traduziu a idealização da 

integração sul-americana (OLIVEIRA, 1998; Declaração de Iguaçu, 1985). Portanto, 

o aprofundamento dessa integração nuclear é reforçado por novos instrumentos 

firmados ao longo dos anos de l986 a l988: em 10 de dezembro de 1986, a 

Declaração de Brasília; em l7 de julho de l987, a Declaração de Viedma; em 8 de 

abril de l988, a Declaração de Iperó; e, em 30 de novembro de l988 a Declaração de 

Ezeiza (OLIVEIRA, 1998, p.15). 

 



 

 

Desse modo, o término das ditaduras argentina (1983) e brasileira (1985) possibilitou a 

ascensão de regimes democráticos, denotando a relevância da continuidade da cooperação 

nuclear para ambos os países. A Declaração Conjunta sobre Política Nuclear (Declaração de 

Brasília) firmada por Alfonsín e Sarney, em 1986, criou um ambiente propício para “visitas 

presidenciais e técnicas, declarações conjuntas, protocolos específicos dentro dos programas 

de integração, lançamento de mecanismos de consulta e coordenação política” entre os dois 

países (BOMPADRE, 2000, p.57; tradução livre), além de instituir o Comitê Empresarial 

Argentino-Brasileiro de Área Nuclear.  

Nesse contexto, a cooperação brasileiro-argentina - que começou de forma menos 

intensa nos anos 60 - tornou-se um grande ato político nos anos 80 e 90, acabando com as 

desconfianças mútuas e transformando a América do Sul em uma zona de paz (MATHIAS; 

GUZZI; GIANNINI, 2008). No entanto, a forma não institucionalizada dessa política não 

garantia, internacionalmente, as intenções pacíficas sobre o desenvolvimento nuclear dos 

países. Para tanto, a ratificação do Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP) 

pelos brasileiros e argentinos nos anos 90, bem como a emergência da Declaração de Política 

Nuclear Comum, demonstraram os esforços brasileiro-argentinos nessa matéria 

(BOMPADRE, 2000). 

Para tanto, a Declaração de Política Nuclear Comum (1990) - firmada por Collor e 

Menem -, instituiu a criação de um Sistema Comum de Contabilidade e Controle (SCC), que 

entrou em prática mediante a criação da Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e 

Controle de Materiais Nucleares (ABACC), em 1991. Nesse sentido: 

a principal missão da ABACC é garantir à Argentina, ao Brasil e à comunidade 

internacional que todos os materiais e instalações nucleares existentes nos dois 

países estão sendo usados com fins exclusivamente pacíficos. [Seu] objetivo [...] é 

administrar e aplicar o [...] SCCC, o qual tem por finalidade verificar que os 

materiais nucleares em todas as atividades nucleares dos dois países não sejam 

desviados para armas [...] (ABACC, 18). 

Concomitantemente, em 1991, o Acordo Quadripartite - firmado entre Argentina, 

Brasil, ABACC e Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) - instituiu a aplicação de 

salvaguardas aos materiais nucleares brasileiros e argentinos e estabeleceu o controle da 

AIEA perante as políticas atômicas de ambos os países (Acordo Quadripartite, 1991).  

Cabe ressaltar, nesse sentido, a relevância regional da assinatura brasileiro-argentina do 

Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento, em 1988. Com o objetivo de 

intensificar o comércio entre Brasil e Argentina, o acordo estabeleceu a criação do Programa 

de Integração e Cooperação Econômica (PICE) entre ambos os países, a fim estabelecer uma 



 

 

área de livre-comércio bilateral. Em 1990 - mesmo ano da Declaração de Política Nuclear 

Comum -, a Ata de Buenos Aires denotou a criação de um Mercado Comum entre os dois 

países, instigando o interesse Uruguaio e Paraguaio para a instituição de um tratado 

multilateral (Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento, 1988; Ata de Buenos 

Aires, 1990). 

Nesse cenário, a superação da rivalidade brasileiro-argentina, em concomitância do 

anseio pelo transbordamento de uma área de livre-comércio para a região sul-americana 

caracterizaram-se como o sustentáculo para a criação de um ambiente seguro, possibilitando o 

prelúdio do processo de integração regional na América do Sul (MALLEA; SPEKTOR; 

WHEELER, 2015). Para tanto, em 1991, Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai assinam o 

Tratado de Assunção, no qual “decidem constituir um Mercado Comum, que deverá estar 

estabelecido a 31 de dezembro de 1994, e que se denominará Mercado Comum do Sul 

(MERCOSUL)” (Tratado de Assunção, 1991, art.1). Mais tarde, outros países da região 

incorporaram-se ao Tratado. 

Para tanto, as mudanças da percepção entre Argentina e Brasil e, consequentemente, a 

transformação de seus interesses nacionais mediante as interações bilaterais possibilitaram, 

inicialmente, o compartilhamento subjetivo de identidades, através de relações não 

institucionalizadas entre os cientistas, os empresários e os policy-makers dos países. 

Posteriormente, esse compartilhamento bilateral de identidades institucionalizou-se na 

ABACC, assegurando a criação de normas e regras capazes de transformar as dinâmicas 

relacionais no continente sul-americano.  

Desse modo, a assimilação de um ambiente seguro - caracterizado pela confiança mútua 

e pela interdependência entre os atores - catalisou o processo de integração regional, moldado, 

hoje, pela transformação dos interesses nacionais, pela criação identitária, e pelo 

compartilhamento histórico-cultural entre os atores envolvidos. Para tanto, as identidades 

coletivas e o significado pelo qual a integração regional foi percebida pelos Estados sul-

americanos instituíram a constante busca pela resolução pacífica das transformações regionais 

e pelo desenvolvimento conjunto das nações. 

Nesse cenário, infere-se que há a impossibilidade de avaliar a relevância do Mercosul 

para a região sem atentar para o desenvolvimento da cooperação brasileiro-argentina. Desse 

modo, o “Quadro 1” a seguir objetiva sintetizar o prelúdio da integração sul-americana, a 

partir do desenvolvimento da cooperação bilateral entre Argentina e Brasil e, 

consequentemente, da institucionalização da ABACC. 



 

 

 Quadro síntese das interações Brasil-Argentina, em matéria nuclear, e do subsequente 

prelúdio da integração sul-americana 

Anos 30: Início das pesquisas sobre o desenvolvimento nuclear no Brasil e na Argentina. 

Anos 50: Criação da CNEN (Brasil) e da CNEA (Argentina). 

Anos 60: As aproximações informais - entre cientistas - em matéria nuclear iniciam.  

1961: Realização da Cúpula de Uruguaiana. Emerge, nesse momento, o ideário 

independentista latino-americano. Ressalta-se, no entanto, que os militares brasileiros e 

argentinos viam as relações entre Jânio Quadros e Arturo Frondizi com desconfiança. 

1964 e 1966: Golpes militares no Brasil (1964-1985) e na Argentina (1966-1973). 

1967: Emergência do Tratado de Tlatelolco.  

1968: Emergência do TNP. Preliminarmente, não houve a adesão do Brasil e da Argentina. 

Anos 70: Desenvolvimento, no Brasil, do Programa Nuclear Militar, em concomitância do 

Programa Nuclear Civil. Na Argentina, o desenvolvimento nuclear passa a ser prioridade e em 

1974 há a criação da Atucha I. Entre 1976-1983 há o retorno da ditadura militar argentina. 

Anos 80: Início da aproximação formal entre Brasil e Argentina em matéria nuclear, que 

caracterizou-se pelas visitas presidenciais aos centros de pesquisa e pelos acordos e 

declarações bilaterais. 

1980: Acordo de Cooperação entre o Brasil e a Argentina para o Desenvolvimento e a 

Aplicação dos Usos Pacíficos de Energia Nuclear. 

1982: Guerra das Malvinas. 

1983 e 1985: Fim do regime militar na Argentina e no Brasil, respectivamente. 

1985: Declaração de Iguaçu: ato normativo que marca o prelúdio da integração sul-americana. 

1988: Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento entre Brasil e Argentina. 

Anos 90: Brasil e Argentina ratificam o Tratado de Tlatelolco. 

1990: Declaração de Política Nuclear Comum. 

1990: Ata de Buenos Aires: objetivou a instituição de um Mercado Comum entre Brasil e 

Argentina, denotando o interesse paraguaio e uruguaio em aderir ao processo integracionista. 

1991: Acordo Quadripartite. 

1991: Criação da ABACC. 

1991: Tratado de Assunção: instituição do Mercosul. 

1995 e 1998: Argentina e Brasil ratificam o TNP, respectivamente. 



 

 

Quadro 1: Quadro síntese das interações Brasil-Argentina, em matéria nuclear, e do subsequente prelúdio da 

integração sul-americana 

Fonte: Quadro elaborado pelos autores. 

Nesse sentido, as interações sociais entre Brasil e Argentina, bem como a mudança da 

percepção entre ambos os atores permitiram a superação da rivalidade brasileiro-argentina, 

que, posteriormente, materializou-se na ABACC. Para tanto, a criação dessa agência 

caracterizou-se como condição necessária para a concretização da estabilidade na região e, 

consequentemente, para o início do processo integracionista regional. Assim sendo, a terceira 

seção da presente pesquisa objetiva explorar o protagonismo contemporâneo da organização 

nos processos integracionistas da América do Sul. 

 

3 A contribuição contemporânea da ABACC frente às novas dinâmicas regionais  

Considerando-se a potencialidade do arcabouço teórico-conceitual construtivista para a 

compreensão de fenômenos das relações internacionais que rompem com o mainstream 

geográfico da disciplina, o presente estudo utilizou-se das interações brasileiro-argentinas, em 

especial da idealização da ABACC, como variáveis condicionantes à concertação política da 

integração regional sul-americana (MALLEA; SPEKTOR; WHEELER, 2015). No entanto, as 

distensões cíclicas dos países da América do Sul, bem como a nova conjuntura sistêmica 

fomentaram a emergência de um novo paradigma no xadrez geopolítico sul-americano. Dessa 

forma, a presente seção objetiva investigar de que modo a ABACC contribui, 

contemporaneamente, ao processo de integração regional e, assim, busca-se idealizar 

perspectivas futuras ao processo de integração regional.  

Ressalta-se, nesse sentido, que desde a sua formação até a presente conjuntura, a 

agência objetiva mediar as relações bilaterais brasileiro-argentinas na esfera nuclear. Salienta-

se que em um primeiro momento, a ABACC propiciou a ascensão de um ambiente favorável à 

integração sul-americana, pois mitigou as percepções de rivalidade entre as duas principais 

nações da região. Contemporaneamente, a instituição apenas mantém o seu objetivo, sem 

almejar uma ampliação geográfica para os demais países e um alargamento em suas 

atribuições. Isto posto, a presente seção testa a hipótese que de que esse fenômeno se 

intensifica devido à interrelação das seguintes variáveis: (i) o surgimento de novas instituições 

regionais; (ii) a ascensão da Onda Rosa nos anos 2000; e (iii) o protagonismo brasileiro nos 

demais processos integracionistas da região. 

Nessa conjuntura, retomando o exposto na seção dois da presente pesquisa, observa-se 

que o Mercosul desponta como a instituição embrionária da integração regional. Nesse 



 

 

sentido, o bloco remonta as dinâmicas interacionais entre Brasil e Argentina e, 

posteriormente, o interesse paraguaio e uruguaio em desenvolver o regionalismo sul-

americano, mediante as percepções mútuas de que a integração traria benefícios coletivos à 

região (MARQUES, 2016). Desse modo, “os quatro países, cientes que o Norte desenvolvido 

engolfado por seus problemas não oferece condições de cooperação semelhantes àquelas dos 

anos 50 e 60, pretendem aumentar sua competitividade internacional com incremento da 

produtividade e investimentos tecnológicos” (SEITENFUS, 1992, p. 120). Ressalta-se, 

portanto, a (re)construção dos interesses nacionais, que denotam a magnitude da integração 

para a inserção internacional dos atores regionais. 

Assim sendo, a compreensão da institucionalização do Mercosul depreende o 

entendimento sobre as dinâmicas em nível sistêmico, regional e estatal. No nível sistêmico, o 

fim da Guerra Fria instituiu um novo standard para as relações internacionais, pois a 

concretização dos Estados Unidos como hegemon denotou a disseminação dos ideais liberais 

ao redor do globo, bem como prelúdio da globalização (MUELLER, 2015). No nível regional, 

a criação do Mercosul caracterizou-se por aumentar o poder de barganha internacional e por 

proteger os Estados-membros dos efeitos da globalização, ao mesmo tempo em que atendeu o 

processo de liberalização econômica disseminado no nível sistêmico (RUBIATTI, 2014). Por 

fim, no nível estatal, destaca-se a ascensão de policy-makers brasileiros e argentinos 

simpáticos ao neoliberalismo (BANDEIRA, 2002) que, ao mesmo tempo, eram favoráveis à 

integração na América do Sul. Denota-se, portanto, que nos três níveis de análise o 

neoliberalismo caracterizava-se como lógica político-econômica preponderante. 

Desse modo, o Mercosul constitui-se como o epicentro da integração regional para o 

Brasil e a Argentina (MEDEIROS; JUNIOR; REIS, 2017), tendo como principal vetor a 

economia. Caracteriza-se, portanto, pelo seu caráter intergovernamental (MALAMUD, 2009), 

pela consolidação da democracia (LAFER, 2013) e pelo aumento dos fluxos comerciais entre 

os países da região. Em seus primeiros anos, contribuiu grandemente para o crescimento 

econômico regional, que, por sua vez, não resultou no maior aprofundamento das estruturas 

políticas intrabloco (REBÊLO, 2011). Assim, 

em 1999, o Mercosul enfrenta uma grave crise. A desvalorização da moeda 

brasileira neste ano e seu impacto negativo sobre a economia argentina deixaram 

clara a fragilidade institucional do Mercosul. Apesar dos avanços na 

institucionalização e na organização do Mercosul, o bloco não contava com 

mecanismos institucionais claros e capazes de solucionar os problemas intrabloco. 

Dessa forma, acabou criando espaços para que problemas nacionais gerassem 

obstáculos para sua evolução e tornassem claros os conflitos em seu interior 

(SARAIVA, 2007; ONUKI, 2001 in RUBIATTI, 2014, p.35-36).  



 

 

Portanto, as crises que acometeram a região nos anos 90, em virtude da adesão assídua 

ao neoliberalismo, teve importantes consequências para o processo integracionista sul-

americano. Nesse sentido, os Estados da região passaram por “importantes alterações na 

condução das estratégias de desenvolvimento nacionais, sobretudo no que se refere a 

valorização das políticas sociais de combate à pobreza e da maior assertividade do Estado na 

indução do desenvolvimento econômico” (MARQUES, 2016, p.92), visto que anteriormente 

havia falta de disposição dos países-membros do bloco à engajarem-se no processo 

integracionista (MALAMUD, 2009).  

Isto posto, o advento dos anos 2000 denota um rompimento na lógica político-

econômica presente na América do Sul. “A ideia esposada na década anterior pelos governos 

neoliberais de uma intrínseca “perfeição” dos mecanismos de mercado vai dando lugar a um 

reconhecimento da necessidade de regular e complementar o mercado com a atuação estatal” 

(SILVA, 2015, p.7). Assim sendo, a redemocratização e o posterior término da guerra fria 

impulsionaram o advento da ascensão de governos de esquerda ao redor da América do Sul, 

caracterizada como a Onda Rosa. (SILVA, 2010).  

Desse modo, a partir do enfoque crítico ao neoliberalismo e da ênfase na instituição de 

políticas sociais domésticas (SILVA, 2010), a Onda Rosa propiciou, também, uma maior 

convergência política nos processos de integração regional, denotando, assim, a criação de 

uma identidade coletiva sul-americana. Ao passo que rejeitavam a proposta norte-americana 

da ALCA, os países da América do Sul fomentavam novos modelos de integração regional, 

visando instituir uma maior autonomia perante o sistema. 

Desse modo, o início do século XXI caracterizou-se como “o século da Nossa América” 

(SANTOS, 2004 in GRANATO, 2016, p.386). No âmbito do Mercosul, salienta-se que em 

2004 instituiu-se o Fundo de Convergência Estrutural do Mercosul (FOCEM), com o objetivo 

de reduzir as assimetrias entre os países do bloco. Concomitantemente, em 2005, tem-se a 

criação do Parlasul, que objetivou a participação popular na escolha dos representantes do 

processo integracionista sul-americano (RUBIATTI, 2014). Ressalta-se, no entanto, que 

apesar dessas inovações institucionais, o Mercosul denota, hoje, um “continuismo” de sua 

estrutura orgânica, sem promover avanços nos processos de integração regional. 

No mesmo cenário, um novo modelo de integração foi arquitetado na região, sendo 

caracterizado pela ampliação da sua agenda e pela magnitude das interações sociais e do 

compartilhamento de valores comuns. Nessa nova tipologia integracionista, o Brasil exerceu 

papel fundamental, liderando as cúpulas regionais que resultaram na criação da União de 



 

 

Nações Sul-Americanas (Unasul), em 2008. Portanto, “a nova instituição não poderia ser 

apenas mais uma entre tantas ideias e iniciativas ricas na forma, porém vazias no conteúdo, 

tão características do espírito sul-americano” (AMORIM, 2013, p.135), mas deveria ser 

reflexo da solidariedade regional permeada pela redução das assimetrias entre os países da 

América do Sul (GRANATO, 2016). Superava-se, assim, o aspecto estrito comercial-

econômico do Mercosul, pois o objetivo primordial da Unasul traduz-se em 

[...] construir, de maneira participativa e consensuada, um espaço de integração e 

união no âmbito cultural, social, econômico e político entre seus povos, priorizando 

o diálogo político, as políticas sociais, a educação, a energia, a infraestrutura, o 

financiamento e o meio ambiente, entre outros, com vistas a eliminar a desigualdade 

socioeconômica, alcançar a inclusão social e a participação cidadã, fortalecer a 

democracia e reduzir as assimetrias no marco do fortalecimento da soberania e 

independência dos Estados (UNASUL, 2008, art.2).  

Contudo, apesar da convergência formal de valores e interesses entre os países da região 

e dos avanços institucionais permeados nos anos 2000, denota-se que “as condições para que 

essa integração avance são adversas” (RUBIATTI, 2014, p.41). Portanto, ainda que, em um 

primeiro momento, a confluência ideológica e o modelo interpresidencialista tenham 

contribuído para o avanço do processo integracionista sul-americano, “em uma época de 

polarização ideológica e política, a falta de uma institucionalidade supranacional limita as 

capacidades de gestão de crises” (MIJARES; NOLTE, 2018, p. 106; tradução livre). Assim, o 

fenômeno das diferentes articulações de Argentina, Brasil e Venezuela para conduzirem à 

criação da Unasul (MIJARES; NOLTE, 2018) denotou um relativo conflito entre as nações, 

caracterizando o elemento ideológico como um contraponto significativo ao sucesso da 

organização (MALAMUD, 2011). 

Isto posto, cabe ressaltar que a aspiração brasileira à uma maior inserção internacional 

relativizou o caráter assertivo da política externa brasileira para integração, sobretudo devido 

às assimetrias regionais de poder. Ou seja, quanto maior a diferença de poder relativo entre o 

Brasil e seus vizinhos, menor a atenção dada à região (RODRIGUEZ, 2017). Desse modo, o 

Brasil caracteriza-se como um paymaster no processo integracionista, não assumindo os 

custos totais inerentes à esse fenômeno (SARAIVA, 2016). Portanto: 

se por um lado a ampliação da agenda cooperativa motivada por Brasília faz parecer 

que aumenta o engajamento brasileiro na região, já que amplia o escopo da 

cooperação, se verifica que o perfil deste engajamento possui para o Brasil um 

caráter gerencial e de preservação dos ganhos das experiências de cooperação. 

Divergindo de uma oficial disposição brasileira de ligar-se de forma umbilical à 

região (MEDEIROS; JÚNIOR; REIS, 2017, p.117-118).  

Nessa conjuntura, evidencia-se, contemporaneamente, um processo de fragmentação da 

integração sul-americana. Isso ocorre devido à falta de liderança brasileira em assumir os 

custos totais do processo integracionista, pois “a conjuntura sistêmica é desfavorável, a região 



 

 

caracteriza-se por apresentar mais riscos que oportunidades e o nível interno [mediante à crise 

econômico-política] está a consumir toda a capacidade de ação do estado brasileiro” 

(RODRIGUEZ, 2017, p.210). Além disso, “o conhecimento mútuo entre nossas sociedades e 

a devida valorização do processo de integração são também desafios com que nos 

confrontamos” (PATRIOTA, 2012, p.16), pois o regionalismo é tratado como uma política de 

governo e não de Estado. Concomitantemente, a falta de uma convergência nas orientações de 

política externa regionais, a existência das “tentações bilateralistas” e a percepção da 

integração como processo prejudicial pelos pequenos países do bloco, acarretam no prejuízo 

de visões estratégicas convergentes na região” (CAETANO, 2012, p.141). 

Desse modo, cabe ressaltar que, contemporaneamente, há uma distensão nas interações 

entre os países sul-americanos, que denota, por sua vez, um processo de fragmentação do 

regionalismo na América do Sul. Nesse sentido, Brasil e Argentina devem, novamente, 

assumir o protagonismo dessa dinâmica - como ocorreu no processo de criação da ABACC -, 

de modo a transformar a integração em uma política de Estado, transcendendo as trocas de 

governo. Portanto, “o processo requer, sobretudo, uma definição política clara, consistente, 

legítima e em conformidade com os processos de decisão consensuados e institucionalizados 

pela Argentina e pelo Brasil” (SIGAL, 2012, p.203; tradução livre). 

 

Conclusão 

 A emergência da abordagem construtivista dentre as teorias de Relações 

Internacionais, no pós-Guerra Fria, permitiu a ascensão de um viés social para os fenômenos 

em análise. Desse modo, essa nova lente analítica dá ênfase à magnitude da construção dos 

significados, das normas, das identidades, da internalidade - e não causalidade - e da 

intersubjetividade das interações entre os atores. Para tanto, essa perspectiva transcende a 

análise meramente materialista - cunhada pelas Teorias Positivistas das Relações 

Internacionais - e salienta o modo pelo qual os atores compreendem determinados fenômenos. 

Assim, “a premissa básica da abordagem construtivista é a de que o mundo está em constante 

transformação, pois é socialmente construído” (NOGUEIRA, 2011, p.4;). Desse modo, as 

análises sobre a integração regional, sob a ótica do construtivismo, seguem o mesmo viés 

reflexivista. 

Nesse cenário, a superação da lógica conflituosa entre Brasil e Argentina, mediante a 

criação de uma identidade compartilhada e a mudança de percepção “sobre o outro” - devido 

às interações bilaterais -, resultou na construção de uma confiança mútua. Para tanto, a 



 

 

transformação do interesse nacional de cada Estado, o significado que a cooperação nuclear 

adquiriu para cada um e, posteriormente, a ascensão da democracia no Cone Sul, repercutiram 

na criação da ABACC e, portanto, na emergência da estabilidade regional. Desse modo, 

como a ABACC foi uma agência criada por decisão socialmente construída por seus 

agentes, ao compartilharem valores comuns - abstenção da proliferação nuclear - e 

identidade comum -, passando para uma cultura de anarquia baseada na lógica da 

amizade, afinal a anarquia é o que os Estados fazem dela -, a ABACC pode ser vista 

como uma organização intergovernamental burocrática, que confirma como os 

agentes e a estrutura ao serem mutuamente constituídos. Seus membros viabilizaram 

um entendimento conjunto sobre o que fazer com seus respectivos materiais 

nucleares via monitoramento mútuo [...] (SUPPO; BRIZUELA; NUNES, 2016, 

p.32-33). 

Nessa conjuntura, a institucionalização da relação bilateral Brasil-Argentina, por meio 

da ABACC, e o apaziguamento entre as duas principais economias regionais instauraram um 

ambiente propício para o prelúdio da integração sul-americana, “criando um ambiente de 

confiança mútua, e contribuindo para incrementar a segurança regional e internacional” 

(ABACC, 18). Contemporaneamente, entretanto, não pode-se afirmar a influência da ABACC 

no que tange à manutenção da integração na América do Sul, tendo em vista os novos 

fenômenos recorrentes do século XXI.  

Dentre esses fenômenos ressalta-se, primeiramente, o surgimento da Unasul e, 

posteriormente, a fragmentação da integração sul-americana. Assim sendo, hodiernamente, 

infere-se que a ABACC mantém o seu papel essencial de controle dos materiais nucleares 

para fins pacíficos nas interações bilaterais, sem estimular, outrora, a integração regional. 

Salienta-se, desse modo, que a convergência brasileiro-argentina caracteriza-se como 

condição sine qua non para o sucesso da integração. “Em última análise, o que se impõe como 

resultante da integração entre Brasil e Argentina, é o que se poderia denominar de “uma zona 

de prosperidade compartilhada” em toda a América do Sul” (CORRÊA, 2012, p.213). 
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ELEITORAL NO BRASIL: O IMPACTO DAS REFORMAS ELEITORAIS SOBRE A 

DISPUTA PRESIDENCIAL DE 2018. 
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Resumo  
O presente trabalho pretende discutir a mudança do padrão de competição política a presidência existente no 

Brasil desde 1994, revelado pelas urnas de 07 de outubro de 2018. Sendo nosso principal objetivo construir uma 

interpretação de que as estratégias dos atores políticos mediante as mudanças nas regras eleitorais promovidas 

entre 2014 e 2018, e em vigor nesta eleição, podem explicar parte deste fenômeno. Acreditamos as regras de 

regulamentação do tempo de campanha e propaganda e sua relação com a dimensão digital as quais juntamente 

com as mudanças no limite de gastos e das formas de financiamento das disputas alteram a estrutura de 

incentivos e possibilidades na qual o jogo político se realizou, favorecendo a emergência de novos atores 

políticos. O aparato teórico é constituído a partir do neo-institucionalismo, e as hipóteses foram testadas com a 

análise de dados do PNAD e do repositório do TSE, correlacionando aumento do acesso a internet e smartfhones 

ao voto no Bolsonaro segundo dados fornecidos pelo repositório do TSE. A constatação foi de correlação 

positiva. Assim acreditamos que ao mesmo passo que seu efeito da perda de votos foi dignificante a todos os 

maiores partidos, foi menos sentido pelo PT por características singulares deste ator em comparação com os 

demais partidos do país, foi definidor para a derrocada eleitoral do PSDB. O eleitorado deste ultima partido 

migrou em massa para Bolsonaro, aparentemente mais afetado pela transformação digital e portanto menos 

dependente dos recursos tradicionais dos partidos.  

 

Palavras chave: reforma; competição; eleições; presidência.  

 

CONTINUITIES AND DISCONTINUITIES OF THE STANDARD OF ELECTORAL 

COMPETITION IN BRAZIL: THE IMPACT OF THE ELECTORAL REFORMS ON THE 

PRESIDENTIAL DISPUTE OF 2018. 

 

Abstract 

The present work intends to discuss the change of the pattern of political competition the presidency that existed 

in Brazil since 1994, revealed by the ballot boxes of October 07, 2018. Being our main objective to construct an 

interpretation that the strategies of the political actors through the changes in the electoral rules promoted 

between 2014 and 2018, and in force in this election, can explain part of this phenomenon. We believe in the 

regulation of campaign time and advertising and its relationship with the digital dimension, which together with 

the changes in the limit of expenses and the forms of funding of the disputes alter the structure of incentives and 

possibilities in which the political game has taken place, favoring the emergence of new political actors. The 

theoretical apparatus is constituted from the neo-institutionalism, and the hypotheses were tested with PNAD 

data analysis and the TSE repository, correlating increased internet and smartphone access to voting in 

Bolsonaro according to data provided by the TSE repository. The findings were that while its effect of the loss of 

votes was dignifying to all major parties, it was less felt by the PT because of the unique characteristics of this 

actor compared to the other parties in the country, and defining the PSDB electoral defeat. The electorate of this 

last party migrated en masse to Bolsonaro, apparently more affected by the digital transformation and therefore 

less dependent on the traditional resources of the parties. 

 

Key words: reform, competition, election, presidency. 
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Introdução.  

As origens da clivagem PT e PSDB.  

Segundo definição frequente de partidos políticos, construída mediante seus objetivos, 

estes seriam um grupo que se move no sentido de obtenções de cargos políticos (DOWN, 

1999). Etapa para o cumprimento destes objetivos nos governos representativos consiste na 

disputa eleitoral, porém a estratégia de maximização de votos varia substancialmente perante 

o contexto de regras e práticas, formais e informais, na qual estes atores estão inseridos.  

São muitas as dimensões de análises necessárias ao entendimento do processo eleitoral. 

Existe um caráter funcional relacionado ao peso das dimensões de coordenação as regras 

sobre o comportamento político, dai os tipos de cargos, os níveis em disputa, assim como a 

formula de escolha de representantes, e os recursos eleitorais a disposição dos candidatos, são 

fundamentais nestas análises, pois são elas que dão forma à disputas por votos.  

Porém como complementação a esta perspectiva é necessário dimensionar os aspectos 

históricos relacionados aos atores em disputa. O contexto histórico específico do momento 

fundacional da competição política nesta perspectiva carrega peso fundamental. Tendo em 

vista que o jogo político é uma disputa continua os atores não saem nas mesmas condições, 

alguns partem com uma “vantagem inicial” e os demais em desvantagens. Essa vantagem 

caracteriza uma maior força para esses atores formularem suas estratégias políticas, porém 

não necessariamente determinante. Este movimento encaminham as trajetórias dos países em 

uma direção. Posteriormente com o desenrolar do movimento sequencial de eleições 

periódicas, “as instituições continuam a desenvolver “in resonponse to chaging invironmental 

conditions and ongoing political maneuvering but in ways taht are constrained by past 

trajectories” (Thelen, 1999).  

De acordo com a estrutura institucional brasileira, amplamente complexa e permissiva, 

os atores utilizariam de estratégias específicas para maximizar suas chances de sucesso 

eleitoral. Com a primeira eleição para a presidência pós-regime militar acontecendo em 1989, 

imergiu um novo campo de disputa, o qual pela sua importância em regimes presidencialistas 

acabaria por tornar-se o mais almejado pelos partidos políticos. Fato que pode ser notado pela 

quantidade de candidaturas lançadas a este pleito (23), o maior número até aqui. (Melo 2007, 

2010, 2014, Melo e câmara, Freitas e Netto, 2014). Os primeiros pleitos eleitorais pós-

abertura foram determinantes para que os partidos auferissem seu potencial de vitória sobre as 

diferentes disputas, concebendo assim qual deveria ser seu cargo político preferencial na 

disputa eleitoral que lhes iriam fornecer mais poder político. Porém sós participações 



 

 

sucessivas são responsáveis por cristalizar estas preferencias, ao mesmo passo que 

conjunturas contextuais de cada eleição podem também influenciar nas estratégias de 

lançamento dos atores. Portanto, fica clara a força política de cada ator nas eleições nacionais 

posteriores em 1994.  

Tomada à decisão de qual cargo político consiste em seu objetivo principal em 

referencia a eleição passada, os atores políticos que se mostraram mais competitivos na 

disputa presidencial a partir de 1994 agiram no sentido de submeter as demais disputas a esta, 

coordenando candidaturas em mesmo nível assim como entre níveis, dado ao arranjo 

institucional federal com eleições simultâneas para a presidência, as governadorias, a câmara 

federal, o senado e as câmaras estaduais. (Cortez, Limongi Vissalai, Limongi e Cortez, 

Guaniere).  

Como complemento a esta interpretação para Melo (2007, 2010), outros elementos das 

disputas de 1989 e de 1994 são essenciais para compreender o que levou PT e PSDB 

tornaram-se os principais competidores da arena presidencial. Dado a superação do candidato 

petista aos demais competidores no primeiro turno - inclusive o pedetista Lionel Brizola - e 

sua expressiva votação no segundo turno, Lula mostrou-se para o eleitor como o representante 

mais competitivo da esquerda, ganhando o protagonismo dos seus possíveis rivais. Já o 

PSDB, ao conseguir tomar para si a responsabilidade pelas conquistas na economia e projeta-

las como agenda política nacional no debate publico, ao mesmo passo que incorporou o PFL 

como parceiro e subordinando-o em uma chapa presidencial liderado por Fernando Henrique 

Cardoso, articulou de forma eficiente o campo da direita. As eleições seguintes vieram a 

confirmar essa aliança e assim dar mais peso a estes dois atores como articuladores do 

processo político eleitoral a presidência. 

É necessário ressaltam demais características desta conjuntura crítica, que diminua a 

capacidade dos partidos políticos com “vantagem estratégica” a imporem sua força sobre a 

corrida presidencial, tornando assim um cenário mais propício a emergência de novos atores 

políticos. O maior partido brasileiro o PMDB e os partidos criados com quadros políticos que 

deram sustentação ao regime militar, PP/PDS, se constituíram como as maiores forças 

políticas nas eleições de 1982 e 1986 - de os estados em disputa somente em dois esses 

partidos não elegeram o governador. Segundo Melo, as respostas podem ser encontradas no 

governo Sarney. Este governo marcado por crises graves na economia, e considerado mal 

sucedido pelo eleitorado, foi apoiado pela aliança entre as duas maiores forças do país, o que 

por sua vez quebrou a clivagem democracia/ditadura que sustentavam suas identidades 



 

 

políticas perante o eleitorado.  

Em resumo Melo, esclarece:  

“O período 1986/1989 marca, portanto, uma mudança definitiva do espaço da 

competição no país e a desconstituição da matriz inicial do sistema partidário. A 

partir de então a preferência dos eleitores passaria a se orientar por novos issues e 

novos atores. As eleições de 1989 sintetizariam tal alteração. Nela PMDB e PFL 

nada teriam a dizer e abririam espaço para que novos competidores disputassem a 

atenção do eleitorado.” (Melo, 2010). 

As estratégias iniciais promovidas por PT e PSDB nos primeiros anos da abertura 

presidencial as quais garantiram vantagem na disputa para Melo e câmara seriam, a 

capacidade destes partidos de “(1) formular um projeto de política nacional, (2) apresentar 

candidatos competitivos às eleições presidenciais e (3) se unificar em torno de (1) e (2)”. 

(Melo e Câmara, 2012). E as garantias deste padrão de interação foram promovidas por 

“mecanismos de reprodução”, os que basicamente relacionam-nas ao jogo sequencial “a) 

manter a coerência nas plataformas políticas nacionais; b) apresentar candidatos competitivos; 

c) fornecer-lhes a cobertura necessária, assegurando-lhes nos estados e municípios, e d) 

elaborar a estratégia de outros níveis de competição eleitoral com base no objetivo nacional”. 

(Melo, 2014).  

A que nós não temos o objetivo de testar a validade das afirmações de que cumpridas 

estas estratégias, asseguram-se bons resultados eleitorais, o que queremos defender é que 

mesmo que assim o tivessem feito, não seria suficiente.  

 

Breve história das reformas políticas e o movimento iniciado pelas manifestações 

de junho de 2013.    

De fato o Brasil nunca teve duas eleições consecutivas sem alguma alteração do 

conjunto de leis que regulam o jogo político eleitoral. Algumas foram bem impactantes para a 

competição política, como a lei da reeleição (1996), a exclusão dos votos em branco do 

cálculo do quociente eleitoral (1997), e a lei da ficha limpa (2010)
574

, mas a maioria das 

determinações legais que foram modificadas são de menor monta e trataram de aspectos 

marginais no processo eleitoral, como regulações de formato e cores para impressão de 

material de campanha, por exemplo.  

Foram propostas inúmeras reformas políticas “profundas” desde o marco regulatório 

inicial promovido pela Constituição de 1988, porém de uma forma geral o Congresso sempre 
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se mostrou muito conservador em reformas de grande expressão. Dentre os poucos reparos 

legais com grande impacto na competição política, exemplos expressivos foram idealizados 

pelo poder judiciário. É deste poder a autoria da lei de verticalização de (2002) e a cassação 

de validade da clausula de barreira (2002) – cujos efeitos são imensuráveis pois nunca valeu 

de fato, porém analisando seu texto podemos ver que alterava substancialmente as regras do 

jogo.  

O ensejo por mudança das regras que regulam as eleições, sempre ressoou na sociedade 

brasileira, costumeiramente descrita como solução para a corrupção e outros males que 

acometem o funcionamento da vida democrática do país, é reproduzido além do espaço das 

esferas decisórias, também em outros locais de discussão da vida cotidiana dos cidadãos 

comuns. Figuram-se como um tema constantemente revisado pela literatura da ciência 

política, com formulações de propostas de reforma por parte dos especialistas, análises das 

tramitações dos projetos e de mensurações dos possíveis impactos da sua implementação. Um 

ponto corriqueiramente mencionados pelos críticos de projetos de reforma tão ambiciosos é o 

de que pouco pode ser dito a respeito dos resultados darão a partir de sua implementação. 

(PERES, 2015). É interessante notar o que fato de que ninguém esperava, tão menos quanto 

desejava, que ao reforma a legislação entre as eleições de 2014 e de 2018 imergiria das urnas 

o candidato Bolsonaro.  

Em junho de 2013 o Brasil voltou a ter manifestações de massa, taõ expressivas quanto 

a que mobilizaram a sociedade brasileira reivindicando a redemocratização do país no final 

dos anos 80. As manifestação de 2013, foram marcada por muitas bandeiras de insatisfação 

difusas, dentre as reinvindicações dos manifestantes surgiu novamente uma exigência de 

reforma política. Em consonância com esse espírito reformador que emergia das ruas o 

Congresso Nacional emplacou uma série de mudanças relacionadas a diversos temas o que 

seria chamado de “agenda positiva”
575

 pela imprensa e pelo meio político. Este momento 

marcava o início de uma série de instabilidades no governo presidencial, o seu desenrolar 

culminou na queda da presidente da Republica.  

Em relação a reforma política, ainda no calor do momento no início das manifestações a  

própria presidente da República mostrou-se favorável  em atender os pedidos das ruas. Este 

fenômeno poderia demonstrar um passo importante para sua implementação, dado os poderes 

de prerrogativa da função presidencial. Dilma Rousseff deu continuidade nesta retórica 
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chegando a colocar em seu plano de governo um capitulo no qual descrevia um processo em 

que primeiramente seria solicitado um plebiscito para a discussão e posteriormente o 

chamamento de uma Constituinte exclusiva para a promoção da reforma política.
576

 Porém as 

ideias sugeridas pela presidente não conquistaram muitos adeptos no Congresso eleito em 

2014, enfrentando bastante resistência inclusive do maior partido de sustentação do governo 

naquele momento, o PMDB (Partido do movimento democrático brasileiro) além dos seus já 

conhecidos antagonistas.
577

 Não sendo dado nenhum movimento no sentido da promoção por 

meio de decretos, medidas provisórias, ou pedido de urgência, o que poderia acelerar o 

processo em favor da reforma.  

A iniciativa da presidente foi então transformada em uma PEC ainda em 2013, com 

relatoria do petista Candido Vacarezza, como alternativa de reforma pelas vias tradicionais do 

processo legislativo. 
578

 Este projeto já continha alguns dos elementos fundamentais de 

alteração das regras válidas para as eleições nacionais de 2018. Sua discussão ficou 

amortecida por alguns meses, retomada após a eleição para presidente da Câmara dos 

deputados, em meados de Fevereiro de 2015. Esta eleição teve como grande vencedor o 

Pemedebista Eduardo Cunha
579

, ator político que se situaria como articulações centrais do 

jogo político a partir deste momento, dentre eles a própria reforma política.  

O novo presidente da Câmara aceitou a admissibilidade da PEC e com isso deu início a 

uma comissão especial para a promoção e votação de um relatório sobre o tema ainda em 

fevereiro.580 Em março o relatório final foi apresentado pelo relator Marcelo Castro, do 

PMDB, porém o texto sofreu uma série de críticas pelos membros da comissão o que 

postergou a sua votação. Cunha então após tecer uma série de críticas a falta de “perspicácia 

política” do relator, por propor temas cuja difícil aprovação inviabilizaria o relatório e pelo 

texto estar “confuso, decidiu colocar a proposta para apreciação direta do plenário, votando 

“item por item”.   

A votação foi conturbada, com as medidas versando sobre muitos aspectos das regras 

eleitorais. O projeto foi votado em dois turnos, na Câmara e no Senado, sendo seu início em 
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19/05/2018, contando com um nicho considerado de propostas aprovadas até um ano antes 

das eleições municipais de 2016, o que permitiu que já fossem válidas para regulação deste 

pleito. O texto inicial pretendia reformas em aspectos muito controversos da sistema político 

eleitoral brasileiro, os quais motivaram muitas repudios de entes da sociedade brasileira
581

. 

Incialmente conhecida como “reforma do cunha”, ou reforma do “distritão”, tinha justamente  

a pretensão de alteração da formula de escolha de representantes da câmara de deputados 

federais e estaduais como principal ponto defendido pelo presidente da câmara. O termo 

distritão deriva das caraterísticas do sistema proposto, no qual em vez da formula 

proporcional adotar-se ia  um modelo majoritário para a Câmara e as assembleias, 

permanecendo os distritos sendo cada estado da federação, ou seja, distritos com grande 

magnitude. Porém este aspecto não foi aprovado.  

F oi aprovado porém a doação de dinheiro para as capanhas por empresas, alterando a 

destinação dos recursos, as quais anteriormente poderiam ser realizadas tanto para políticos 

quanto para partidos, agora somente dever-se-ia faze-lo para as agremiações. Vedava também 

a doação de empresas com contratos públicos, atribuindo a não ultrapassagem de 2% do 

faturamento bruto da empresa, com limite de 0,5% para um mesmo partido. Isso foi 

possibilitado após o que foi considerado uma “manobra” d presidente da Câmara o qual após 

derrota desta medida, a colocou novamente em votação, com o plenário mais esvaziado e 

então conseguiu sua aprovação.  

Porém em momento simultâneo a esta discussão no Legislativo o Superior Tribunal 

federal acatou pedido de Ação indireta de inconstitucionalidade (ADI) 4650, protocolado pela 

OAB com o objetivo de questionar a validade de sustentação jurídica do financiamento 

privado de campanhas eleitorais.582 Os debates na maior corte judicial do país a respeito 

deste tema iniciaram-se em 15 de setembro de 2015, um pedido de vista do ministro Gilmar 

Mendes tardou a votação em dois dias, porém ao ser retomada tornou ilegal o financiamento 

de campanhas eleitorais por empresas, válido desde 1993.  

Por determinação do STF o relator Ministro Luiz Fux, encaminhou parecer no sentido 

de tornar ilegal este tipo de financiamento com o argumento central de que este incentivava 

uma relação espúria entre empresas e políticos, pois a contribuição financeira fornecida as 

campanhas por meio de doações era retribuído com contratos fraudulentos por estes políticos 
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depois de eleitos. Consistia em uma tentativa de “higienização” do ambiente político, segundo 

palavras do próprio relator. 
583

 O placar da medida foi de 8 a 5.  

Porém apesar do que surgiu como narrativa, o fato da não aprovação da “distritião” ou a 

validação de financiamento privado para campanha alterações em duas áreas foram muito 

significativas pelo contexto específico de transformação da sociedade brasileira. Sendo elas: o 

tempo de campanha e propaganda e participação; e, Comunicação digital. A respeito das 

campanhas houve uma Redução da permissibilidade da propaganda como candidato a 

presidência de 90 para 45 dias, anteriores a eleição, sendo que o horário eleitoral gratuito também 

foi reduzido em dez dias  (passou de 45 a 35 dias).
584

 E foi permitido a veiculação de propagandas 

digitais e contrato com empresas do que é conhecido no meio como “impulsionamente”, no qual os 

conteúdos e páginas podem ser içados para além dos contatos do contratante, atingindo assim um 

público muito maior.  

Os últimos capítulos deste processo de reformas políticas foi escrito em 2017, findado com a 

sanção do presidente Michel T emer no dia 06 de outubro. Estas determinações tinham como 

grande mote  a criação do aumento dos recursos públicos para as eleições, o qual foi aprovado. O 

fundo consiste em 1,7 bilhão de reais, distribuído principalmente de acordo com a representação 

dos partidos no Congresso nacional, como confirmou regulação do STE de 2018.
585

 A 

competência sobre quem poderia determinar o destino destes recursos foi tema de muita discussão, 

ficando para cada partido destinar de forma “discricionária”, sua parcela do montante, de acordo 

com seus estatutos.  Ainda faltam pesquisas que relacionam o destino final destas arrecadações, 

porém oque se especula é que tenha sido privilegiado a candidatura daqueles candidatos com 

mandatos, o que pode ter agido como freio da renovação das esferas decisórias.  

 

Os recursos e os resultados.  

O financiamento de empresas consistia na principal forma de financiamento das 

candidaturas, para todos os cargos das eleições gerais do Brasil até o ano de 2018. E como 

destacado por Mancuso em trabalho de revisão da literatura de investimento eleitoral “Um dos 

resultados mais sólidos na literatura é a associação positiva entre financiamento e gasto 

eleitoral e a quantidade ou proporção de votos recebidos pelos candidatos” (Mancuso, 2011, 
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p138).  

Quando olhamos em especial para a disputa presidencial, os montantes representam sem 

sombras de dúvida a maior fonte de arrecadação, e somente com exceção para o ano de 1994 - 

primeiro no qual as empresas poderiam doar de forma lícita - todos os candidatos com 

maiores doações de empresas (e com isso maior arrecadação) foram os mais bem votados 

(Samuels, 2007). O que significa dizer que esta forma de recursos consistia em elemento 

central ao jogo político, a expertise eleitoral premiava os jogadores que mais habilidosamente 

conseguissem mobilizar fundos de doação privada, e através destes expedientes se 

comunicavam com o eleitorado.  

O fim do financiamento empresarial reduziu absurdamente os valores nas campanhas 

para presidente. Em 2014 os valores gastos na campanha do PT foram R$ 350 milhões, já em 

2018 esse montante despencou para 31 milhões, enquanto que o PSDB os gastos partiram de R$ 

222 milhões para R$ 53 milhões
586

, em comparação nos mesmos períodos. Por outro lado o novato 

Bolsonaro declara ter utilizado no primeiro turno R$1,238 milhão
587

 , a menor relação entre 

dinheiro gasto por voto da recente histórica democrática brasileira  Com os dados da tabela 2 

percebe-se que o impacto também pode ser percebido em todos os candidatos. O terceiro 

colocado em 2014 declarou ter gasto quase 44 milhões de reais, em comparação com de 

mesma colocação em 2018, um pouco mais de 8 milhões, também demonstra a diferença entre 

os pleitos. Acreditamos que esta tenha sido um dos principais fatores que permitiram a criação 

de uma “janela de oportunidades” para candidatos que conseguissem promover sua campanha 

através de meios mais baratos de promoção de suas campanhas.  

A eleição de 2018 foi um ponto de inflexão do padrão até então estabelecido, em 

relação ao seu resultado. Houve uma forte falha de coordenação, com a maior fragmentação 

de candidaturas desde 1989, com 13 candidatos disputando a presidência (NEP 3,36). 

Somente um dos dois partidos com vocação nacional conseguiu ir ao segundo turno, o partido 

dos trabalhadores, ainda assim com uma quantidade muito diminuta da votação nacional e 

com números expressivos somente em uma região do pais – o Nordeste. Apesar de PT e 

PSDB detiverem as maiores coligações (principalmente este segundo), comporem com seus 

parceiros históricos e coordenarem as candidaturas com os partidos mais antigos, não 

conseguiram impor seu peso histórico sobre um novo player: O PSL de Jair Bolsonaro.  
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As negociações pré-eleitorais de coordenação foram bastante intensas, o PDT de Ciro 

Gomes tentou apoio de partidos de diferentes campos ideológicos, mas principalmente de 

PSB e PC do B. Porém as lideranças do Partido dos Trabalhadores conseguiram de forma 

eficiente compor uma candidatura com o segundo partido e garantir a tanto a retirada de uma 

candidato do Partido Socialista Brasileiro a presidência, como inviabilizar um possível apoio 

ao candidato do Pedetista. Com isso apesar de não conseguir uma votação comparada a 

outrora manteve-se vivo na disputa ao segundo turno.  

Já o PSDB atingiu o pior índice de votação a presidência da sua história, com menos 

votos do que seu candidato ao Senado e ao Governo do estado de São Paulo (seu principal 

reduto eleitoral). Uma interpretação pode ser dita pelo fato de que deste pela primeira vez 

entrar na disputa presidencial com um candidato competitivo no campo da direita, uma falha 

de coordenação que custou cara ao partido. Os seus candidatos e apoiadores aos governos 

estaduais também não conseguiu alavancar a campanha de Geraldo Alckmin, nem para seus 

candidatos na bancada Federal como até então acontecia (Melo e Câmara, 2012). O partido 

perdeu 25 deputados federais e 2 Senadores. O seu rival no campo da direita conseguiu suas 

maiores votações para presidente nos estados em que o PSDB detinha uma candidatura 

competitiva - nos 6 estados em que ele foi para o segundo. Assim como atingiu expressiva 

votação em Goiás e MT, nos quais seu principal apoiador histórico, o Democratas, conquistou 

o governo ainda em primeiro turno.  

O PSL, até então um coadjuvante na política nacional com 1 apenas deputado federal, 

saltou para 54  deputados – a segunda maior bancada - e conseguiu 46% dos votos para a 

presidência e conquistar com folga uma vaga no segundo turno das eleições. Se colocando 

como o candidato a competir com o PT, roubou o posto do PSDB, ao mesmo passo que surfou 

em uma onda de combate a corrupção e apropriou-se como solidário ao apelo popular por 

maior segurança pública. Com o efeito do “governismo” alavancado pela regra da clausula de 

barreira - a qual ao limitar os recursos para o próximo pleito segundo desempenho eleitoral do 

partido – poderá incentivar os parlamentares a saírem agremiações que não atingiram bons 

números para as que atingiram. 
588

  

A coligação do PSL era composto por somente mais um partido, o também muito 

pequeno PRTB enquanto isso o PSDB detinha uma ampla coligação com outras 8 legendas
589

, 
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conseguindo com o isso quase a metade do tempo de propaganda publica na televisão. 

Enquanto o candidato Jair Bolsonaro detinha oito segundos no horário eleitoral e 11 inserções 

diárias de 30 segundo, Alckimin acumulava 32 segundos e 434 inserções respectivamente. O

  segundo colocado Haddad, do partido dos trabalhadores, também era o segundo com 

maior em número de inserções diárias, detinha 189 desta modalidade e 23 segundos no 

horário eleitoral.
590

  

Também houve uma grande renovação na Câmara Nacional, se olharmos 

comparativamente os eleitos de 2014 e 2018, em relação; a nomes, sexo, idade, raça, perfil 

socioeconômico (tamanho do patrimônio), profissão (incluindo a de político profissional, líder 

religioso, e ligado a área de segurança), e terem ou não já participado de eleições passadas. O 

que explica esse fenomeno? Talvez olhar para a sociedade brasielira seja uma boa maneira de 

responder essa pergunta.  

Meios de comunicação alternativos veem crescendo expondencialmente, dados 

comparativos do PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de domicílios) mostram que a 

quantidade de domicílios brasileiros com acesso a internet saltou de 49,4% em 2013 para 

69,3% em 2016. O que torna possível afirmar que esta foi a primeira eleição para presidente 

em que a maioria dos brasileira  detém acesso a internet. Comparando o PNAD com o 

repositório de dados do TSE encontramos que a relação entre as maiores votações de 

Bolsonaro por regiões do país está correlacionado com as regiões de maior possibilidade de 

acesso a navegação digital.  Sua votação na região Sudeste por exemplo, aquela em primeiro 

lugar neste quesito, não foi inferior transitou entre 53% e 59,78% nos estados com uma 

diferença de 44 pontos percentuais no Rio de Janeiro. Dados mais significativos ainda 

encontramos no Sul e no Centro-oeste, as duas outras regiões com mais de 70% da população 

com acesso a rede. Como é possível perceber na  Tabela 3. Neste mesmo sentido encontramos 

correlação positiva do voto em Bolsonaro e o acesso a internet nas capitais do país. O 

candidato do PSL angariou a maior parte dos votos em 19 das 27 capitas do país, localidades 

esta as quais o acesso a internet sempre é superior ao interior destes mesmos estados.  

Já as localidades em que o PT conseguiu mais votos, os serviços de internet são 

sensivelmente mais escassos. Sendo a Região nordeste do país e os habitantes com menos de 

100 mil habitantes. Porém o fato deste partido deter ainda muitos recursos tradicionais de 

campanha, como a tempo de televisão, e acesso ao fundo partidário pode ser o principal fator 
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para que ainda conseguisse uma ampla votação no reduto eleitoral que conquistou e manteve a 

partir de 2006. Somados ao fato deste ator se mostrar capaz de promover as mesmas 

estratégias bem sucedidas em eleições passadas, e por ser a agremiação mais estruturada do 

sistema partidário brasileiro com uma história de conquistas das governadorias do 

Nordeste
591

.  

 

Conclusão.  

É inegável que PT e PSDB dominaram a disputa a presidência desde 1994. Como 

podemos perceber pelos ados apresentados na tabela1 em que os candidatos destes dois 

partidos juntos não atingiram menos de 77,14% dos votos válidos entre as eleições de 1994 e 

204. Porém os fundamentos da estabilidade política sustentava essa clivagem, foram 

substancialmente alterados por eventos situados entre as eleições de 2014 e 2018. 

Aparentemente o cerne da estrutura de incentivos pode parecer à mesa, com a manutenção do 

presidencialismo, federalismo e eleições proporcionais para a câmara dos deputados. Porem a 

relação conhecida entre custos e benefícios, era formada também pela a permissibilidade de 

arrecadação de altos valores de financiamentos de empresas, longos períodos de campanha e 

grande quantidade de inserções na mídia tradicional, em um país em que o acesso a internet 

era muito restrito. Mudanças nesses pelares desestabilizaram os tradicionais competidores e 

com isso criaram uma “lacuna” que pudesse ser ocupada por uma nova expertise de 

propaganda, centrada em veículos alternativos os quais dispendem menos recursos. 

Os mecanismos que sustentavam a presença de PSDB consistiam na necessidade do 

controle por esses atores dos “recursos relevantes”, sendo o jogo político construído neste 

sentido. Porém o próprio conceito de “recursos relevantes” foi alterado pela reforma política. 

Mesmo os movimentos de tentativas de manutenção do peso das atuais agremiações políticas 

com a criação de um fundo eleitoral bilionário, as alterações na regra do jogo ainda 

impactaram a competição. O complexo processo de formulação da reforma política, 

transformado também o alicerce pelo qual os antigos expedientes se faziam valiosos: a 

extensão do tempo de propaganda na mídia tradicional. Ao mesmo passo que deixou 

permissiva a legislação reguladora das propagandas por meios de comunicação informais, 

como a internet e redes sociais.  

Todas essas mudanças em meio a própria “transformação digital” da sociedade 
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brasileira, com a primeira vez da história o país tendo realizado uma eleição com a maior 

parte de seus eleitores com acesso a internet e smartfones e com a presença do “whatsapp”. 

Permitiu a emergência de um terceiro competidor. Somado a um contexto histórico no qual, 

um elevado aumento dos issues, corrupção e segurança, dominou o debate político. Sendo a 

primeira provocado principalmente pelos desdobramentos da operação lava-jato e a segunda 

possivelmente pelo crescente da percepção de violência, talvez por esta ter tomado a 

centralidade nos grandes eventos sediados pelo país (copa do mundo e lava-jato), assim como 

por políticas do governo temer de maior utilização das tropas militares simbolizada pela 

intervenção no rio de janeiro.
592

 

O que as evidencias indicam é que o voto em Bolsonaro está positivamente relacionado 

às regiões que mais detém acesso a internet e quantidades de smarthfones, Sul, sudeste e 

centro-oeste, assim como as capitais do país. Deixando o voto do PT muito localizado ao 

Nordeste do país, região com menos acesso a estes meios e com maior quantidade histórica de 

estados já governados e de expansão de políticas sociais relacionadas a sua população.  

A direita autoritária parece ter saído na frente em um novo contexto em que as eleições 

acontecerão. Cabe agora as demais forças políticas lutarem por essa expertise de comunicação 

e recuperar seus eleitores. 
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Resumo: O presente artigo tem o objetivo de discutir a relação entre a segurança energética e as mudanças 

climáticas no contexto dos atos internacionais firmados pelo governo brasileiro sobre mudanças climáticas. São 

feitas inicialmente breves considerações sobre a relação entre a segurança energética e as mudanças climáticas a 

fim de estabelecer a importância da discussão desses dois temas em conjunto. Num segundo momento, são 

analisados os atos internacionais sobre mudanças climáticas realizados no período 1990-2016 através da 

discussão das questões presentes nos atos referentes à segurança energética.  
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1. INTRODUÇÃO 

A relação entre segurança energética e mudanças climáticas tem sido uma questão que 

tem ganhado espaço na agenda política nacional e internacional nas últimas décadas. Um dos 

principais desafios é fazer prosperar de forma sinérgica o desenvolvimento energético em 

sinergia com as demandas que surgem no campo das ações de mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas. Nesse sentido, as referências emergem tanto do Regime Internacional 

de Mudanças Climáticas, representado em especial pelas ações que derivam da Convenção 

Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC, sigla em inglês), como as 

reuniões entre os representantes dos membros signatários, as chamadas Conferências das 

Partes (COP). 

Por outro lado, países tem se esforçado através de acordos bilaterais que abordam de 

forma conjunta a segurança energética e as mudanças climáticas, promovendo inciativas no 

campo da cooperação internacional, visando superar os desafios que se impõem sobre a 

matéria. Nesse aspecto, o Brasil tem envidados esforços há alguns anos, tendo firmado 

diversos atos internacionais que tratam direta ou indiretamente das duas temáticas em questão, 

com diferentes países de distintos continentes do planeta. A partir de tais acordos é possível 

extrair informações importantes para compreender como o Brasil vem tratando o assunto em 

ações governamentais cooperativas. 

Diante desse contexto, o objetivo do presente trabalho é analisar os atos internacionais 

firmados pelo Brasil que direta e indiretamente tratem de segurança energética e mudanças 

climáticas, buscando assim traçar um perfil geral da forma como o país vem tratando a 

questão no âmbito da política externa. A principal fonte de dados são os documentos 

acessados na base de dados na internet no sistema CONCÓRDIA
596

. Os atos internacionais 

foram rastreados a partir de palavras-chave como “mudanças climáticas”, “Convenção 

Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas”, “Protocolo de Quioto” e outros 

termos que fazem referência à temática, os quais constam no texto de tais atos. 

Este artigo possui mais três seções além desta introdução. A próxima seção é dedicada a 

expor ideias gerais sobre a relação entre segurança energética e mudanças climáticas. A 

terceira seção é dedicada a apresentar a análise quantitativa e qualitativa dos atos classificados 

como de “tema único” e de “tema relevante”, conforme enquadramento sugerido.  Por fim, 

têm-se as conclusões que buscam apresentar algumas características gerais que são 

apreendidas dos estudos apresentados ao longo do texto. 
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2. RELAÇÃO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SEGURANÇA ENERGÉTICA 

As mudanças climáticas são vistas como um dos principais problemas de governança 

global enfrentados pela humanidade no mundo contemporâneo (INOUE, 2016). A dificuldade 

em lidar com essa questão no nível internacional ocorre tanto pela natureza global e 

transfronteiriça do problema como pelos diferentes setores responsáveis em emitir gases 

poluentes (FRÖHLICH e KNIELING, 2013). Contudo, apesar da complexidade das 

mudanças climáticas, existem maneiras diversas para se buscar a mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas. Nesse sentido, a cooperação internacional surge como a via principal 

praticada pelos Estados-nação na esfera internacional para mitigar os efeitos da mudança do 

clima (IPCC, 2014) 

A fim de entender a relação entre as mudanças climáticas e a segurança energética, 

David Toke e Sevasti-Eleni Vezirgiannidou (2013, p. 538) discutem que a relação entre essas 

duas áreas é importante por duas razões: (1) energia é responsável por mais da metade das 

emissões globalmente e (2) devido às próprias consequências das mudanças climáticas e 

necessidade de se expandir as concepções de segurança da esfera militar para a humana 

(TOKE e VERZIRGIANNIDOU, 2013). 

Tendo em vista o impacto principal do setor energético como grande poluidor global, é 

evidente a necessidade dos esforços de mitigação às mudanças climáticas se concentrarem 

nesse setor específico. Além disso, é importante se discutir energia tanto em sua dimensão 

doméstica como promotora do crescimento econômico e prosperidade, mas também por sua 

dimensão externa no sentido em que se pode diminuir a dependência externa de um país por 

fontes energéticas internacionalmente caso se invista em fontes seguras internamente e se 

diversifique sua matriz energética. Nesse sentido, a presença de energias limpas seria uma 

opção tanto para a diminuição de dependência externa como para a mitigação da mudança 

climática (TOKE e VERZIRGIANNIDOU, 2013). 

As energias renováveis tem um papel central para se discutir as mudanças climáticas 

visto que são fontes de energia limpa, ou seja, com baixo impacto de emissões de carbono. O 

incentivo ao seu uso também é importante na medida em que reduz a necessidade e utilização 

de fontes de energia fósseis que possuem maior impacto ambiental. Sendo assim, as 

tecnologias de energias renováveis são essenciais para o objetivo de mitigação das mudanças 

climáticas com a redução de emissões de gases poluentes derivados do setor energético e para 

a redução do aquecimento global ao se substituir as fontes convencionais de energia 

(PANWAR, KAUSHIK e KATHARI, 2011 apud OWUSU e ASUMADU-SARKODIE, 



 

 

2016). 

Em relação à discussão da expansão do termo da segurança energética em torno de uma 

visão mais humana que acomode os impactos da utilização de fontes fósseis poluentes, seria 

necessária a expansão da concepção tradicional pautada na disponibilidade de recursos a 

preços razoáveis para uma nova que inclua preocupações com questões de sustentabilidade, 

numa abordagem mais ampla da questão (CHESTER, 2010; TOKE e VERZIRGIANNIDOU, 

2013) 

A fim de esclarecer o que se entende por segurança energética, Larry Hughes (2009) 

discute uma metodologia que pode ser utilizada para entender tanto sua importância quanto 

suas implicações - a partir de uma discussão em quatro etapas. Segundo o autor, os chamados 

quatro “R”s da segurança energético são caracterizados pela: (1) revisão, (2) redução, (3) 

reposição e (4) restrição ou, respectivamente em inglês, “review”, “reduce”, “replace” e 

“restrict”. 

A etapa de revisão busca entender o problema e, assim, é pautada na avaliação do estado 

dos suprimentos de energia e da infraestrutura requerida para a produção, distribuição e 

possível armazenamento de energia e os custos associados ao consumidor (HUGHES, 2009). 

Essa etapa aproxima-se de uma visão da segurança energética tradicional pautada nas 

dimensões de disponibilidade e adequação de capacidade presentes nas concepções centradas 

no mercado e de medição quantitativa (CHESTER, 2010). Além disso, destaca a importância 

de se possuir infraestrutura energética mínima para oferecer ao consumidor o acesso à energia 

e também a importância da energia gerada poder ser comercializada a preços acessíveis para o 

benefício dos consumidores, independente da infraestrutura disponível (HUGHES, 2009). 

Por sua vez, a etapa de redução busca utilizar menos energia nas atividades que 

demandam o uso de energia. Para tal, existem duas opções de redução: a conservação de 

energia e a eficiência energética. Na conservação de energia o objetivo é reduzir a 

disponibilidade de energia para determinado serviço energético. Sendo assim, as medidas de 

conservação podem ser introduzidas rapidamente e oferecem baixo custos de implementação 

tendo em vista sua intenção de resolver problemas pontuais como, por exemplo, o desperdício 

de energia com o desligamento de lâmpadas em ambientes iluminados. Entretanto, é difícil 

tornar as medidas de conservação num modelo prático para reduzir a demanda por energia 

visto que necessitam de mudanças no estilo de vida das pessoas e, caso realmente houvesse 

um progresso geral da sociedade na adoção de um estilo de vida mais consciente e focado na 

conservação de energia, ainda assim haveria riscos de que os consumidores voltassem a adotar 



 

 

hábitos antigos de desperdício. A eficiência energética, por sua vez, busca que o mesmo nível 

de serviço energético seja alcançado com menos energia. Para que isso possa ser empregado, 

contudo, é necessário que mais tempo e dinheiro sejam investidos para que sejam alcançados 

os resultados com maior potencial de redução de energia (HUGHES, 2009). Além disso, cabe 

mencionar que os benefícios da eficiência energética são geralmente exagerados pelos seus 

proponentes visto que há o risco da eficiência em um setor energético específico ricochetear 

no acréscimo em outro a fim de compensar a redução (GOTTON, 2001 apud HUGHES, 

2009). 

Na etapa de reposição é discutida como é importante se mudar para fontes mais seguras 

de energia a fim de melhorar a segurança energética. Nesse sentido, há uma relação de 

complementaridade entre as etapas de redução e reposição visto que a redução de energia em 

fontes já seguras pode significar a permanência da dependência de fontes não seguras. A 

reposição por fontes de energia mais seguras pode ser alcançada de duas formas: pela 

diversificação das fontes de energia a fim de se permitir a substituição de fontes menos 

seguras por mais seguras com a substituição, por exemplo, de fornecedores num contexto de 

instabilidade política e também pela mudança ou introdução de nova infraestrutura que 

permita a adoção de recursos energéticos alternativos (HUGHES, 2009). Embora na etapa de 

reposição de fontes de energia não se discuta exatamente a substituição de fontes fósseis por 

renováveis, é reconhecida a contribuição das energias renováveis para a segurança energética 

ao reduzir o consumo de energia convencional e reduzir emissões de carbono (NIE e YANG, 

2016). 

A etapa de restrição consiste em limitar novas demandas por energia para apenas fontes 

seguras. Sendo assim, busca-se na legislação a garantia de que seja reduzida a vulnerabilidade 

energética do país sobre fontes não seguras com a maximização da participação de fontes 

seguras tanto nas fontes de energia disponíveis quanto na infraestrutura (HUGHES, 2009). 

David Toke e Sevasti-Eleni Vezirgiannidou (2013, p. 541) discutem que apesar da 

tentativa de se enquadrar as mudanças climáticas como um problema de segurança energética 

a partir, por exemplo, da adoção de fontes de energia renováveis para a redução das emissões 

de gases poluentes, essa tentativa não tem tido sucesso devido ao fato da segurança energética 

poder ser alcançada por outros meios além da energia limpa. Nesse aspecto, é visto como 

opção viável o investimento em fontes fósseis tradicionais como forma de se evitar os custos 

econômicos adicionais para a alteração da infraestrutura energética e para a substituição das 

fontes energéticas por opções mais limpas. Além disso, também é visto como razão para o 



 

 

fracasso dessa tentativa o desejo em evitar os possíveis tradeoffs para os tomadores de decisão 

entre a maior proteção ambiental ou o desenvolvimento econômico sem restrições quanto à 

fonte energética principal. Entretanto, Stephen Brown e Hillard Huntington (2008) discutem 

que os objetivos de segurança energética e mudanças climáticas podem ser alcançados de 

maneira complementar através de políticas similares em ambas as áreas. Essas sinergias 

podem ser observadas, por exemplo, em políticas de redução de energia voltadas para a 

eficiência energética e para a redução de consumo de combustíveis que são responsáveis pela 

emissão de gases poluentes (HUGHES, 2009). 

Considerada a possibilidade de sinergia que podem ser alcançados na discussão entre 

segurança energética e mudanças climáticas, é discutida na próxima sessão a cooperação 

internacional bilateral do Brasil em matéria de mudanças climáticas a fim de perceber como a 

temática da segurança energética é tratada. 

 

3. DISCUSSÃO DA SEGURANÇA ENERGÉTICA NOS ATOS 

INTERNACIONAIS DO BRASIL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

A cooperação bilateral brasileira em matéria de mudanças climáticas é composta por 

106 atos internacionais entre os anos de 1990 a 2017 de acordo com levantamento realizado 

na base de atos internacionais do Ministério das Relações Exteriores do Brasil, chamada 

Concórdia (SANTOS e PAIVA, 2018). Entre os atos citados, os autores os dividem em: (1) 

atos de tema único; (2) atos de tema relevante e (3) atos de tema acessório. 

Tabela 2.1 Atos bilaterais sobre mudanças assinados pelo Brasil  

CATEGORIA TEMA ÚNICO 
TEMA 

RELEVANTE 

TEMA 

ACESSÓRIO 

QUANTIDADE 15 19 72 

PORCENTAGEM +- 14,15 % +- 17,92 % +- 67,92 % 

Fonte: SANTOS e PAIVA (2018, p. 4). 

Tendo em vista que os atos de tema único e atos de tema relevante são aqueles que 

incluem uma discussão aprofundada da temática climática, ao contrário dos atos de tema 

acessório que costumam apenas citar termos relacionados à mudança do clima, será analisada 

a presença da discussão sobre segurança energética apenas nos atos de tema único e nos atos 

de tema relevante. 

A partir do recorte de 34 atos internacionais sobre mudanças climáticas entre os temas 

único e relevante, se observou que 25 atos discutiam a temática energética, sendo que apenas 



 

 

6 dos 15 atos de tema único discutem algum tema energético e, em relação aos atos de tema 

relevante, todos os 19 atos fizeram menção a algum aspecto energético. 

 

3.1. Discussão da segurança energética nos atos sobre mudanças climáticas de tema único 

Nessa subseção será discutida como os atos sobre mudanças climáticas de tema único 

discutem a segurança energética a partir da observação de algumas questões específicas 

presentes no conteúdo dos atos. Na Tabela 1 abaixo são elencados os 6 atos sobre mudanças 

climáticas de tema único: 

Tabela 1 – Título do ato, parte assinantes e local/data de assinatura dos atos de tema 

único sobre mudanças climáticas. 

TÍTULO PARTES LOCAL/DATA 

Acordo Complementar sobre a Cooperação na Área de 

Mudança do Clima e Desenvolvimento e Implementação 

de Projetos no Âmbito do Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Quioto 

Brasil e 

França 

Paris, 15 de julho 

de 2005 

Memorando de Entendimento sobre Cooperação na Área 

de Alterações Climáticas e do Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Quioto 

Brasil e 

Portugal 

Porto, 13 de 

outubro de 2005 

Declaração Conjunta sobre o Diálogo de Alto Nível 

Brasil-Reino Unido sobre Desenvolvimento Sustentável 

Brasil e 

Reino 

Unido 

Londres, 7 de 

março de 2006 

Memorando de Entendimento sobre Cooperação na Área 

de Mudança do Clima e de Desenvolvimento e 

Execução de Projetos no Âmbito do Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Quioto 

Brasil e 

Dinamarca 

Brasília, 25 de 

abril de 2007 

Memorando de Entendimento sobre Cooperação no 

Combate à Mudança do Clima 

Brasil e 

Alemanha 

Berlim, 3 de 

dezembro de 

2009 

Memorando de Entendimento sobre Cooperação em 

Mudança do Clima 

Brasil e 

Estados 

Unidos 

Brasília, 3 de 

março de 2010 

Fonte: elaboração própria dos autores. 

Dada a característica dos atos de tema único em tratar as mudanças climáticas de 

maneira central, se percebe ao longo desses atos a menção a mecanismos de flexibilização de 

cooperação específicos do regime de mudanças climáticas (United Nations Framework 

Convention on Climate Change, em inglês) para guiar os esforços bilaterais, tais como o 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) que é um dos instrumentos de cooperação do 

regime para facilitar a parceria entre países desenvolvidos e em desenvolvimento através da 

troca de reduções certificadas de emissão (RCEs) para os países desenvolvidos que investirem 

em projetos de desenvolvimento sustentável em países em desenvolvimento. 



 

 

De modo geral se percebe no conteúdo dos atos sobre mudanças climáticas de tema 

único a discussão da segurança energética a partir da consideração de alguns aspectos, sendo 

eles: cooperação, eficiência energética, energias renováveis, tecnologias, combustíveis, 

desenvolvimento sustentável e investimento. 

No Acordo com a França (2005), no Memorando de Entendimento com a Alemanha (2009) e 

no Memorando de Entendimento com os Estados Unidos (2010) são mencionados a necessidade de 

fortalecer a cooperação em matéria de energia e, assim, cooperar em questões relacionadas a essa 

matéria em conformidade com os objetivos de mitigação às mudanças climáticas. 

Por conseguinte, são discutidos, por exemplo, os temas da eficiência energética e 

energias renováveis no Memorando de Entendimento com a Dinamarca (2007) através do 

envio de RCEs para a Dinamarca em troca de seu investimento a ser realizado em projetos 

MDL no Brasil. Além disso, a questão das energias renováveis também é discutida no 

Memorando de Entendimento com Portugal (2005) no qual é mencionado o fomento à 

transferência de tecnologias mais limpas e eficientes que conduzam à redução de gases de 

efeito estufa no âmbito das atividades de projeto MDL. 

De modo similar, na Declaração Conjunta com o Reino Unido (2006), é discutida a 

promoção de tecnologias de baixa emissão de carbono, incluindo a maior contribuição da 

bioenergia ao mix energético global pelo entendimento internacional do tema e do incentivo à 

inovação na pesquisa energética e no Memorando de Entendimento com a Alemanha (2009) é 

mencionada a necessidade de intensificação da cooperação bilateral para P&D de tecnologias 

limpas. Ainda são feitas considerações breves na Declaração Conjunta com o Reino Unido 

(2006) sobre cooperar na matéria de energia para se buscar o desenvolvimento sustentável e 

no Memorando de Entendimento com a Dinamarca (2007) a facilitação de processos, 

mecanismos e instrumentos que viabilizem investimentos de ambos os países em energia 

renovável e eficiência energética. 

 

3.2. Discussão da segurança energética nos atos sobre mudanças climáticas de tema relevante 

Nessa subseção será discutida como os atos sobre mudanças climáticas de tema 

relevante discutem a segurança energética a partir da observação de algumas questões 

específicas presentes no conteúdo dos atos. Na Tabela 2 abaixo são elencados os 19 atos sobre 

mudanças climáticas de tema relevante: 

Tabela 2 – Título do ato, parte assinantes e local/data de assinatura dos atos de tema 

relevante sobre mudanças climáticas. 



 

 

TÍTULO PARTES LOCAL/DATA 

Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Assistência 

Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações 

Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência 

Internacional de Energia Atômica, objetivando 

principalmente o aproveitamento da energia hidráulica 

Brasil e Organização 

Meteorológica Mundial 

(OMM) 

Brasília, 9 de 

dezembro de 1998 

Protocolo de Intenções sobre Cooperação Técnica na 

Área de Técnicas de Produção e Uso de Etanol 

Combustível 

Brasil e Nicarágua 

Cidade de 

Guatemala, 13 de 

setembro de 2005 

Protocolo de Intenções sobre Cooperação Técnica na 

Área de Técnicas de Produção e Uso de Etanol 

Combustível 

Brasil e Haiti 
Brasília, 23 de maio 

de 2006 

Declaração Conjunta sobre Biocombustíveis Brasil e França 
Brasília, 25 de maio 

de 2006 

Declaração sobre Cooperação Técnica na Área de 

Produção e Uso de Etano Combustível 
Brasil e Honduras 

Tegucigalpa, 7 de 

agosto de 2007 

Acordo sobre Cooperação no Setor de Energia com foco 

em Energias Renováveis e Eficiência Energética 
Brasil e Alemanha 

Brasília, 14 de maio 

de 2008 

Protocolo de Intenções sobre Cooperação Técnica na 

Área de Técnicas de Produção de Etanol Combustível 
Brasil e Indonésia 

Jacarta, 12 de julho 

de 2008 

Declaração Conjunta - Visita de Estado ao Brasil da 

Presidenta da República Argentina, Cristina Fernandez 

de Kirchner 

Brasil e Argentina 
Brasília, 8 de 

setembro de 2008 

Declaração sobre a Parceria Estratégica Brasil e Indonésia 
Brasília, 18 de 

novembro de 2008 

Parceria Estratégica Brasil e França 
Rio de Janeiro, 23 de 

dezembro de 2008 

Declaração Conjunta Brasil e Uruguai 
Brasília, 10 de março 

de 2009 

Declaração Conjunta - Visita de Trabalho à República 

Federativa do Brasil da Presidenta da República 

Argentina, Cristina Fernández de Kirchner 

Brasil e Argentina 
Brasília, 18 de 

novembro de 2009 

Parceria Estratégica Brasil e Itália 
Washington, 12 de 

abril de 2010 

Plano de Ação Conjunta 2010-2014 Brasil e China 
Brasília, 15 de abril 

de 2010 

Plano de Ação da Parceria Estratégica Brasil e Rússia 
Moscou, 14 de maio 

de 2010 

Declaração Conjunta sobre o Estabelecimento de 

Parceria Estratégica 
Brasil e Angola 

Brasília, 23 de junho 

de 2010 

Acordo de Cooperação Brasil e Dinamarca 
Copenhague, 31 de 

março de 2011 

Memorando de Entendimento sobre Cooperação na Área 

de Bioenergia 
Brasil e Itália 

Rio de Janeiro, 21 de 

junho de 2012 

Plano de Ação Conjunta 2015-2021 Brasil e China 
Brasília, 19 de maio 

de 2015 

Fonte: elaboração própria dos autores. 

Tendo em vista que os atos sobre mudanças climáticas de tema relevante não tratam da 

mudança do clima de maneira central ou como ponto mais importante, mas que a consideram 

como ponto de destaque (SANTOS e PAIVA, 2018) é notório destacar a presença de maior 

discussão de elementos energéticos nesses atos. Nesse sentido, a discussão de instrumentos 

específicos do regime de mudanças climáticas como base para a cooperação bilateral é 

escassa e, assim, predomina como base da cooperação na maioria desses atos a discussão da 



 

 

cooperação energética com considerações sobre a importância das mudanças climáticas. 

Ao contrário dos atos sobre mudanças climáticas de tema único, é percebida a discussão 

de novos aspectos que não foram discutidos anteriormente. Nesse sentido, temos como 

questões consideradas nos atos sobre mudanças climáticas de tema relevante: cooperação, 

infraestrutura energética, eficiência energética, energias renováveis, energia nuclear, 

tecnologia, combustíveis, investimentos e considerações sobre a própria segurança energética. 

Na discussão sobre a cooperação bilateral nesses atos sobre mudanças climáticas de 

tema relevante são observadas considerações explícitas tais como pela discussão do papel 

estratégico das energias renováveis para o enfrentamento dos atuais desafios globais, como a 

mudança do clima (Memorando de Entendimento com a Itália, 2012), na intenção de cooperar 

no fortalecimento recíproco de sua independência e capacidades energéticas e no combate à 

mudança do clima através da cooperação na energia nuclear civil (Parceria Estratégica com a 

França, 2008) e no aumento da demanda por energia como oportunidade para cooperação 

bilateral e regional de integração dos sistemas energéticos (Declaração Conjunta com a 

Argentina, 2009). 

Em relação à infraestrutura energética temos no Acordo com a Alemanha em 2008 o 

objetivo principal de aperfeiçoar e desenvolver infraestrutura de energia sustentável para 

assegurar oferta e uso seguro e sustentável de energia, através de medidas de eficiência 

energética e ampliação do uso de energias renováveis. No Plano de Ação com a Rússia de 

2010 é discutida, por exemplo, o planejamento em cooperar na área de construção, operação e 

manutenção de infraestrutura energética, nas áreas de petróleo, gás, hidroeletricidade e 

energia nuclear. Já na Declaração Conjunta com o Uruguai de 2009 é citada a necessidade de 

concretizar a plena interconexão elétrica dos países. 

Na discussão da eficiência energética são feitas menções a medidas a serem adotadas na 

cooperação bilateral no Acordo com a Alemanha de 2008, dentre as quais são listadas: 

desenvolvimento em geração, transmissão e distribuição de eletricidade; confiabilidade e 

segurança do sistema elétrico; produção combinada de calor e eletricidade; procedimentos e 

medidas voltados para edifícios, sistemas de transporte, dispositivos e outros equipamentos e 

processos industriais; mensuração de energia, procedimentos de auditoria e verificação; 

melhores práticas de avaliação da eficácia das políticas e medidas de eficiência energética. 

Ainda, é discutida no Ajuste Complementar com a Organização Meteorológica Mundial de 

1998 medidas de aproveitamento hidráulico a serem implementados com o auxílio de 

programas de monitoramento e georreferenciamento hidrológico. 



 

 

No âmbito das energias renováveis são tecidas diversas considerações quanto à 

importância de se desenvolver as fontes renováveis, tal como é visto na Declaração Conjunta 

com a Argentina de 2008 onde é citada que esse desenvolvimento em fontes renováveis é uma 

grande oportunidade para o desenvolvimento tecnológico, industrial, econômico e social, com 

efeitos positivos na redução de emissões. Outro ponto de destaque é a menção feita na 

Parceria Estratégica com a Itália em 2010 sobre a prioridade em desenvolver e utilizar 

energias renováveis nas matrizes energéticas dos países. Além disso, também temos a menção 

a um Programa Bilateral de Energias Novas e Renováveis existente entre o Brasil e a 

Argentina que é citado na Declaração Conjunta com a Argentina de 2008 e que inclui a 

capacitação de recursos humanos para pesquisa na produção de biocombustíveis, energias 

renováveis e uso racional de energia. Finalmente, cabe destacar listagem das fontes 

renováveis incluídas no Acordo com a Alemanha de 2008, na qual são citadas: 

hidroeletricidade; energia eólica; energia solar; biomassa; resíduos sólidos; energia 

geotérmica; energia oceânica; biocombustíveis. 

Nos atos sobre mudanças climáticas de tema relevante também temos como novidade a 

discussão da energia nuclear civil como forma de se buscar a independência energética e 

combater a mudança do clima na Declaração Conjunta com a França em 2006. Ademais, a 

energia nuclear também é citada como parte da cooperação sobre melhoramento da 

infraestrutura energética no Plano de Ação com a Rússia de 2010. 

A discussão sobre biocombustíveis é extensa tendo em vista que foi tema principal de 

parte considerável dos atos sobre mudanças climáticas de tema relevante. Inicialmente, cabe 

citar o trecho presente na Declaração Conjunta com a Argentina de 2008 e na Declaração 

Conjunta com o Uruguai de 2009 que falam do desenvolvimento dos biocombustíveis 

constituir um importante vetor de desenvolvimento econômico e social, promoção tecnológica 

e geração de energia limpa, com efeitos positivos na redução das emissões de gases que 

contribuem para o aquecimento global. Temos ainda no Protocolo de Intenções com a 

Nicarágua de 2005, no Protocolo de Intenções com o Haiti de 2006, na Declaração com 

Honduras de 2007 e no Protocolo de Intenções com a Indonésia de 2008 o foco na cooperação 

técnica bilateral sobre etanol combustível. Já na Declaração Conjunta com a Angola de 2010, 

a cooperação técnica se estende e também inclui a cooperação científica e tecnológica para 

fortalecer o desenvolvimento de recursos humanos qualificados e promover pesquisas 

conjuntas em biocombustíveis. Esse foco da cooperação técnica em biocombustíveis com 

países em desenvolvimento é citado também no Memorando de Entendimento com a Itália de 



 

 

2012 no qual é feita consideração sobre o potencial estruturante da produção sustentável de 

bioenergia, especialmente em países em desenvolvimento, e seus benefícios para o 

desenvolvimento socioeconômico. Também é visto sobre a área de biocombustíveis o 

interesse de intensificar e desenvolver parcerias, com vistas a consolidar o papel dos 

biocombustíveis como “commodities” energéticas (Plano de Ação com a China de 2010 e 

Plano de Ação com a China de 2015) e o compromisso para promover a criação de um 

mercado internacional de biocombustíveis (Parceria Estratégica com a Itália de 2010). 

No que diz respeito à presença das tecnologias na cooperação energética considerando 

as mudanças climáticas temos a menção no Acordo com a Alemanha de 2008 sobre o 

desenvolvimento de tecnologias no campo da eficiência energética e das energias renováveis e 

também a sua disseminação. Ainda temos na Parceria Estratégica com a Itália de 2010 e no 

Memorando de Entendimento com a Itália de 2012 o compromisso em favorecer a 

disseminação de tecnologias de energia renovável incluindo a bioenergia e os 

biocombustíveis. 

Em relação aos investimentos, é citada no Plano de Ação com a China de 2010 e no 

Plano de Ação com a China de 2015 a realização de investimentos na área de energia com 

cooperação no desenvolvimento de novas fontes de energia, em particular renováveis. Além 

disso, na Parceria Estratégica com a Itália de 2010 é citada a opção de se buscar recursos no 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) para a geração e transmissão de energia 

elétrica. 

Tendo em vista a extensa discussão de diversas questões nos atos sobre mudanças 

climáticas de tema relevante, cabe finalmente mencionar as considerações diretas que são 

feitas nesses atos sobre a segurança energética. Observa-se, por exemplo, no Plano de Ação 

com a China de 2010 e no Plano de Ação com a China de 2015, a menção ao diálogo 

aprofundado e específico sobre o tema internacional da segurança energética. Já na 

Declaração Conjunta com a França de 2006 a preocupação com o acesso a fontes de energia a 

preços razoáveis atrelados ao crescimento econômico, algo que se assemelha à definição 

tradicional que se tem do conceito de segurança energética. Além disso, também temos como 

razão para a cooperação bilateral no Acordo com a Alemanha de 2008 a necessidade de 

assegurar oferta e uso seguro e sustentável da energia, numa definição mais ampla da 

segurança energética que vai além das dimensões de disponibilidade e adequação de 

capacidade e incluem a sustentabilidade como fator importante a ser considerado (CHESTER, 

2010).   



 

 

4. CONCLUSÕES 

A partir da discussão dos atos internacionais realizados pelo Brasil sobre mudanças 

climáticas no período de 1990-2016 se observou a presença de alguns elementos que 

permitem explicitar a discussão de aspectos relacionados à segurança energética levando em 

consideração o contexto de mudanças climáticas e seu objetivo de mitigação. Nesse sentido, 

foi de fundamental importância a disponibilidade dos atos internacionais do Brasil presentes 

na base de dados internacionais chamada Concórdia e que é mantida pelo Ministério das 

Relações Exteriores do país. 

A análise dos atos internacionais do Brasil sobre mudanças climáticas de tema relevante 

revelaram a presença de nove questões onde foram citados aspectos relacionados à segurança 

energética. Em relação à cooperação se observou considerações sobre como é importante 

trazer para a esfera internacional e bilateral a discussão do combate à mudança do clima a 

partir da redução de emissões de gases poluentes provenientes de fontes energéticas. Nesse 

sentido, se viu na cooperação internacional brasileira por meio dos atos internacionais 

bilaterais a busca por sinergias na consecução de objetivos tanto de segurança energética 

quanto da mitigação das mudanças climáticas. 

Um segundo questionamento discutido foi em relação à infraestrutura energética. 

Observou-se a centralidade desse tema no Acordo com a Alemanha de 2008 e a importância 

de se aprimorar e desenvolver as fontes estratégicas de transmissão de energia, tanto num 

contexto de energias renováveis (discutida em sua maioria) quanto para o suprimento de 

energias convencionais, como no ato firmado com a Rússia. 

 A discussão da eficiência energética foi pautada em termos extensivos ao serem 

elencadas as possíveis medidas a serem adotadas pelas Partes na cooperação com a Alemanha 

no Acordo de 2008, mas também se discutiu os modos de empregá-la para atingir o 

aproveitamento hidráulico no Ajuste Complementar com a Organização Meteorológica 

Mundial de 1998. Já em relação à discussão das energias renováveis, também se elencou as 

diversas fontes de energia renováveis a serem incluídas na cooperação assim como seu 

potencial em mitigar as emissões de gases poluentes provenientes de fontes energéticas. Outro 

ponto interessante foi à discussão da energia nuclear na Declaração Conjunta com a França 

em 2006 como forma de se buscar independência energética e reduzir as emissões. 

A discussão sobre a tecnologia abordou tanto a promoção de tecnologias limpas e 

seguras para a melhoria da segurança energética como também tratou nos atos internacionais 

firmados com a Itália sobre a promoção de tecnologias verdes internacionalmente. De modo 



 

 

conjunto, também foi discutida a questão dos investimentos nos Planos de Ação com a China 

a fim de promover o desenvolvimento de novas fontes de energia no cenário internacional. 

Em relação aos combustíveis se percebeu uma centralidade de esforços em muitos dos 

atos e, com isso, diversas formas de cooperação foram incluídas, tais como a técnica, 

científica e tecnológica, além de iniciativas bilaterais para multilateralização dos benefícios 

dos biocombustíveis para a comunidade internacional, especialmente os países em 

desenvolvimento. 

Por fim, cabe versar sobre as considerações específicas sobre a segurança energética. 

Discutiram-se diferentes versões da segurança energética, desde um conceito mais tradicional 

até um mais abrangente que envolve questões de sustentabilidade. 

Considerado o exposto acima, espera-se ter contribuído para discutir a política externa 

brasileira a partir da análise dos atos internacionais bilaterais realizados pelo Brasil, tendo em 

vista a intenção de procurar nos atos sobre mudanças climáticas a presença da discussão sobre 

a segurança energética e seus aspectos. 
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O PRÍNCIPE VERSUS O LEVIATÃ: ANÁLISE COMPARATIVA DO REALISMO E 

DA ORDEM POLÍTICA EM MAQUIAVEL E HOBBES 
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Resumo 
O presente trabalho se trata de uma análise comparativa das obras O Príncipe e Leviatã acerca de dois 

parâmetros, o realismo e a ordem política especificamente. O Príncipe foi escrito por Nicolau Maquiavel, no ano 

de 1513 (e publicado apenas no ano de 1532); enquanto que a obra Leviatã de Thomas Hobbes, foi publicada em 

1651. Após um breve apanhado histórico sobre a vida, obra e teoria política de cada autor, é apresentada a 

maneira como ambos formulam as noções que serão analisadas e posteriormente comparadas, para tanto, o 

procedimento metodológico utilizado foi o da pesquisa bibliográfica exploratória. Maquiavel e Hobbes pensam a 

questão do Estado e do poder em uma organização real, criam suas justificativas e explicações sobre a natureza 

humana, o poder e as relações na esfera pública. A estabilidade do governo, para Maquiavel, está diretamente 

vinculada ás ações do governante, o mesmo precisa de virtú para consolidar seu poder e também conserva-lo. 

Hobbes parte do contrato social (uma construção abstrata) para justificar a criação do Estado, e então, legitimar o 

poder absoluto do soberano e a submissão dos súditos a esse poder, pela razão de proporcionar, na prática, uma 

ordem e estabilidade política permanente. Em ambos os autores a figura e o aparato do Estado é central e provida 

de enorme poder, além de peça chave para a ordem política. Se tratado de Maquiavel, os conflitos são inerentes a 

qualquer organização política, independentemente da situação de legitimidade ou não do príncipe e do Estado, 

pois, a situação de ordem depende das ações do soberano. Já em Hobbes, o poder de governar é concedido 

unicamente ao soberano, mediante submissão dos súditos, o que por si só proporciona a condição de estabilidade 

e ordem social. 

 

Palavras-chave: O Príncipe, Leviatã, Realismo político, ordem política, Estado. 

 

THE PRINCE VERSUS THE LEVIATHE: COMPARATIVE ANALYSIS OF REALISM 

AND POLITICAL ORDER IN MAQUIAVEL AND HOBBES 

 

Abstract 

The present work deals with a comparative analysis of the works The Prince and Leviathan on two parameters, 

realism and political order specifically. The Prince was written by Nicolau Machiavelli in the year 1513 (and 

published only in the year 1532); while Leviathan by Thomas Hobbes was published in 1651. After a brief 

historical survey of the life, work, and political theory of each author, the way in which both formulate the 

notions are analyzed and then compared, the methodological procedure used was the exploratory bibliographic 

research. Machiavelli and Hobbes think the question of state and power in a real organization, create their 

justifications and explanations about human nature, power, and relations in the public sphere. The stability of the 

government, for Machiavelli, is directly linked to the actions of the ruler, he needs a virtue to consolidate his 

power and also conserve it. Hobbes departs from the social contract (an abstract construction) to justify the 

creation of the state, and then to legitimize the absolute power of the sovereign and submission of the subjects to 

that power, for the reason of providing, in practice, a permanent political order and stability. In both authors the 

figure and apparatus of the state is central and provided with enormous power, as well as a key piece for political 

order. If it is Machiavelli, conflicts are inherent in any political organization, regardless of the situation of 

legitimacy or not of the prince and the state, because the situation of order depends on the actions of the 

sovereign. In Hobbes, the power to govern is granted only to the sovereign, by submission of the subjects, which 

in itself provides the condition of stability and social order. 

 

Keywords: The Prince, Leviathan, Political realism, political order, State. 
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1. Introdução 

O presente trabalho se trata de uma análise comparativa referente a duas das principais 

obras do campo da teoria política, ou seja, de O Príncipe
2
 (1513), de Nicolau Maquiavel, e 

Leviatã
3
 (1651), de Thomas Hobbes. A análise realista junto da noção de ordem e estabilidade 

política são parâmetros privilegiados para a análise e comparação das obras, portanto, a partir 

de como Maquiavel e Hobbes estabelecem e articulam em suas obras o realismo e a ordem 

política será possível identificar aproximações e distanciamentos entre a teoria política dos 

autores. A fim de contextualizar suas obras nos devidos processos históricos de que provem é 

feita uma breve introdução sobre a vida, obra e teoria política de cada pensador. Hobbes e 

Maquiavel estão imersos em suas épocas, porém, cada obra acaba por cruzar o tempo e, 

fundamentar ou pelo menos servir de referência para boa parte do pensamento político 

moderno (tanto questões teóricas como também do modo como se passou a conceber 

objetivamente os processos e fenômenos da política). 

Em vista de que o contato com as obras é ainda superficial e da sujeição das mesmas a 

avessas interpretações e ressignificações ao longo da história, o estudo retoma especialmente 

o conteúdo teórico dos pensadores referente ao objetivo de analisar comparativamente a ideia 

do realismo político e a noção de ordem política. 

O procedimento metodológico utilizado baseou-se no estudo e pesquisa das fontes 

bibliográficas e posterior análise comparativa do conteúdo das mesmas. Ainda que Maquiavel 

e Hobbes sejam autores que não percorreram uma mesma corrente ou participaram dos 

mesmos processos históricos, os dois produzem interpretações e explicações para os processos 

que presenciam em seu tempo, salvaguardando o quadro conceitual de cada um é possível 

identificar aproximações e distanciamentos entre suas ideias. 

Nas partes seguintes do trabalho são apresentados os resultados da análise comparativa, 

bem como as primeiras reflexões acerca da pesquisa exploratória. Na parte 2 - “Vida, obra e 

teoria política” – é introduzido o contexto histórico de cada autor e os principais elementos de 

seu pensamento. Na parte 3 - “O realismo e a ordem política” – é realizado um apanhado 

conceitual da corrente realista da política e da noção de ordem e estabilidade política. Na parte 

4 - “Considerações finais” – são expostos os resultado preliminares da pesquisa exploratória, 

bem como as conclusões que puderam ser tiradas da análise comparativa. Estão presentes na 

parte 5 as referenciais bibliográficas que serviram de apoio para a elaboração do artigo. 

 

2. Vida, obra e teoria política 



 

 

2.1 Nicolau Maquiavel 

Ao longo de sua vida a transcorrer no final do século XV até a primeira metade do 

século XVI, Nicolau Maquiavel observou e participou do cenário político de Florença, na 

Itália. Nesta época a península itálica passava por grande turbulência e instabilidade, não 

havia um poder centralizado ou mesmo uma estrutura de Estado formada e bem definida, o 

território era fragmentado, o poder era organizado em principados (estes, por sua vez, eram 

como cidades-Estado governados por um príncipe). Apesar da agitação política, a vida 

cultural e a atividade econômica eram bastante expressivas, ocorria um florescimento e 

desenvolvimento das artes e das letras, ao lado do desenvolvimento do comércio, dos bancos e 

das indústrias
4
. Como não havia uma estrutura de poder coesa e centralizada para convergir as 

forças dos principados, e ainda pelo fato destes não possuírem um aparato militar 

consolidado, a derrubada de governantes e tomada do poder nos principados ocorria com 

grande frequência, incapazes de resistir com maior convicção aos inimigos estrangeiros e até 

mesmo a conspiradores (disputas internas ao principado) o campo político em Florença era 

constituído de fervorosas disputas, traições e conflitos. A presença de uma certa estabilidade 

no governo provinciano quando raro ocorria era demasiada frágil e não se alastrava por muito 

tempo, as disputas e artimanhas do jogo político pintaram o quadro socio-histórico em que 

Maquiavel se fez um importante ator e pensador, mas também, o cenário de uma vida de 

pesados fardos e enormes infortúnios, como o próprio descreveu
 
Maquiavel entrou na vida 

pública no ano de 1498
598

, então com 29 anos, quando foi nomeado segundo secretário da 

Senhoria, ao longo de sua carreira também ocupou o cargo de chefia da segunda chancelaria, 

e ainda foi nomeado secretário dos ‘Dez’ (importante magistratura do Estado florentino). Em 

1499 escreveu Discursos sobre negócios em Pisa, também neste ano realizou duas de suas 

primeiras missões diplomáticas, nessas situações o secretário florentino pode observar o 

funcionamento da política em sua prática e tirou importantes lições destas experiências. 

Porém, com a restauração da família Médici ao poder, Maquiavel foi acusado de traição, 

preso, torturado e afastado da vida pública
2
. Então passa a dedicar seu tempo e conhecimentos 

para a produção de obras de análise política e trabalhos historiográficos. Em 1513, escreveu 

sua famosa obra O Príncipe, publicada apenas em 1532. Dentre suas obras está “A arte da 

guerra, que escreveu entre os anos de 1517 e 1520, e os “Discursos sobre a primeira década de 

Tito Lívio”, que foram escritos de 1513 a 1521. 
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Em dado momento a vida política de Florença sofre novas mudanças, a queda dos 

Médici e a restauração da República propiciaram condições para Maquiavel retornar à 

atividade pública
2
. Em 1520, é indicado como um dos principais historiadores da republica 

florentina, no entanto, não permaneceu no posto por muito tempo. Com novas mudanças no 

cenário, os republicanos julgaram que como Maquiavel havia trabalhado como historiador 

para os Médici, teria ligações com os governantes depostos. Afastado uma vez mais da vida 

pública, dedicou-se exclusivamente ás atividade de escritor. Frustrado devido a sua condição 

de afastamento da vida política que tanto lhe nutria, faleceu aos 58 anos, em 22 de junho de 

1527, em uma propriedade no campo. 

O pensamento de Maquiavel foi um marco e também uma ruptura para o pensamento 

político, a partir de suas obras, do modo como o florentino pensa a política, os conflitos pelo 

poder e a governança do Estado, expressivamente se alterou as possibilidades de pensar a 

política. Maquiavel introduz ao pensar do campo político uma perspectiva histórica e realista 

dos fenômenos produzidos pelas ações dos líderes. Nos séculos seguintes a publicação de suas 

obras, quando se tratar do estudo da política ecoara algumas das lições do secretário florentino 

sobre o funcionamento desse campo, bem como da arte de bem governar. Isso ocorreu pois o 

florentino tem uma visão da política que é completamente oposta a compreensão idealista e 

normativa que era feita pelos filósofos antigos, principalmente Platão e Aristóteles, e dos 

escolásticos medievais.  

Além de sua erudição para com a leitura dos acontecimentos do passado, Maquiavel 

também foi sujeito ativo na política de Florença, participou de reais disputas e contradições 

que lhe serviram para compreender o solo fértil e inescrupuloso das disputas pelo poder. Na 

obra O Príncipe, que inclusive Maquiavel dedicou em um momento oportuno a Lourenço de 

Médici
2
 com o objetivo de respaldar seu retorno a política florentina, em 26 capítulos são 

apresentadas lições para o homem que deseja sobressair-se no jogo político e dominar suas 

regras, aquelas faladas e principalmente as não ditas. Maquiavel disserta sobre o mundo da 

política, sobre a natureza dos homens e sobre o Estado dos príncipes. O funcionamento real 

dessa instituição, além das disputas de interesse e pelo domínio da mesma, implicam em uma 

noção central de toda a teoria política maquiaveliana, a da autonomia da política. O pensador 

florentino estuda a política como um campo da ação, fundada na luta pelo poder em um 

âmbito concreto e objetivo. As lições contidas em seu tratado sobre a arte de bem governar, 

são alicerçadas na realidade dos fatos políticos, sua prescrição dos acontecimentos é 

devidamente fria e descritiva.  



 

 

O autor apresenta a política como autônoma das normativas éticas, morais, religiosas e 

jurídicas, dessa forma, o governante não está subordinado a nenhuma destas atribuições, o que 

lhe obriga a “guiar-se pelo império da necessidade política, visando sempre ao resultado de 

suas ações, pois, sabe que será julgado pelo sucesso de suas medias” (BARROS, 2013: 60)
599

.  

Não faz parte da natureza do governante a generosidade, a benevolência ou o senso libertário, 

no entanto, Maquiavel reforça a necessidade do príncipe aparentar ter aquelas qualidades 

morais e éticas, pois uma das lições principais é a de que as pessoas julgam mais pela 

aparência, não se importando tanto com a essência moral da atitude principesca, mas tão 

somente com o resultado alcançado pelo governante em prol do interesse público. 

A ideia que Maquiavel cristaliza ao longo da obra é de que o objetivo de toda ação é o 

poder, sua conquista, controle e conservação. O príncipe é justamente quem funda ou 

conquista um principado, portanto, aquele que o governa e que precisa de fortuna e virtú para 

consolidar a sua governança. Tendo em vista que outros mais buscarão ocupar sua posição, 

usando da maquinação e também da força para alcançar o poder, o príncipe levantará 

fortificações, conciliara os conflitos internos de seu Estado e deve superar seus adversários. 

Para Maquiavel a conservação da ordem e da estabilidade política é possível quando o 

governante é capaz de lidar com os principais espíritos existentes em toda a cidade e que estão 

em constante conflito. São eles, as pessoas que desejam não ser oprimidas e os grandes que 

desejam oprimir. O governante de virtú deverá ser capaz de administrar os interesses das 

partes fazendo a manutenção da ordem, não beneficiando sempre o povo, para que os nobres 

não tentem lhe derrubar, e nem tão pouco deixando de lado o povo, pois, isso será derradeiro 

para uma revolta e possível derrubada de sua posição. 

A relação entre fortuna e virtú não deixa de ser questão essencial do pensamento 

político de Maquiavel, são os dois conceitos que permeiam toda sua obra e simbolizam a luta 

perene entre o homem de ação e os acontecimentos imponderáveis do quadro político. A 

fortuna seria, desde os autores da Antiguidade Clássica e dos contemporâneos de Maquiavel, 

o acaso, o indeterminado, a boa ou a má sorte. A virtú, trata-se da capacidade do sujeito de 

lidar com as circunstancias, do mérito do príncipe em conseguir compreender o signo do que 

acontece ao seu redor e sobressair-se frente as dificuldades impostas pela imprevisibilidade da 

história. Usando uma metáfora sobre a forte correnteza de um rio, o florentino descreve a 

relação entre estes dois imperativos: 
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[...] E eu comparo (a fortuna) a um destes rios torrentosos que, em sua fúria, 

inundam os plainos, assolam as árvores e as construções, arrastam porções do 

terreno de uma ribeira a outra: todos, então, fogem ao seu irromper, nenhum homem 

resiste ao seu ímpeto, cada qual incapaz de opor-lhe um único obstáculo. [...] aos 

homens não é vedada, em tempos de calmaria, a possibilidade de obrar 

preventivamente diques e barragens, de sorte que, em advindo uma nova cheia, as 

suas águas escoem por um canal ou que seu ímpeto não seja nem tão incontrolável, 

nem tão avassalador (MAQUIAVEL, 2012:121). 

 

2.2 Thomas Hobbes 

O contexto de onde emerge a teoria política de Thomas Hobbes é rico em contradições 

políticas e religiosas provindas de um processo histórico de fragilidade na figura do Estado. 

Neste cenário da Inglaterra no final do século XVI e início do XVII, Hobbes identifica na 

fragmentação do poder político as causas para os males que assolavam o Estado e 

fermentavam grande insegurança devido à instabilidade no governo e na sociedade civil. Em 

1637 a Inglaterra encontrava-se ás vésperas de uma guerra civil, o ‘espirito’ da época é muito 

presente no pensamento de Hobbes, e devido a isso também importante para compreender as 

razões que constituíram seu pensamento e suas obras. Em 1640 devido a sua convicção no 

regime monárquico, foi obrigado a deixar a Inglaterra e instalar-se em Paris. Ainda em Paris, 

em 1651, o autor publica “Leviatã, ou matéria, forma e poder de um estado eclesiástico e 

civil”, onde defende a monarquia absolutista e traça originalmente as primeiras linhas do que 

viria a ser conhecido como o contratualismo, bem como elementos constituintes do 

individualismo e da noção moderna de Estado. 

A teoria filosófica e política hobbesiana é bem definida e sistematizada, descreve 

claramente a visão do autor sobre a natureza do homem, a constituição da sociedade e do 

poder do Estado. Segundo Hobbes, a sociedade está constantemente ameaçada por conflitos, 

pela guerra e pelo medo, isso devido a própria condição dos sujeitos; apenas um Estado 

soberano e absoluto seria capaz de impor através do monopólio da violência uma ordem, ou 

seja, com a concentração da força conseguiria submeter os indivíduos a uma ordem social e 

política próspera. Para justificar a criação do Estado e legitimar sua existência, além do uso 

incontestável da força, Hobbes argumenta que a própria natureza do homem impõem a estes a 

necessidade de criarem uma instituição artificial superior a todos os indivíduos, assim capaz 

de regular o poder. Mudanças no poder geram instabilidade, que promovem desordem e 

conflitos, estes, por sua vez, sucumbem a humanidade devido a sua própria condição humana. 

[...] De modo que na natureza do homem encontramos três causas principais de 

discórdia. Primeiro, a competição; segundo, a desconfiança; e terceiro, a glória 

(HOBBES, 2002: 97 – 98). 

No Leviatã, Hobbes sustenta sua narrativa com o argumento de que a sociedade não é 



 

 

inata ao homem, e o Estado nem tão pouco é um “fenômeno” natural, na verdade, ambos são 

fundação dos homens. Na obra o autor pensa essa questão em uma condição de vida em que 

os indivíduos são absolutamente livres, onde não são subjugados por qualquer governo ou 

poder soberano, uma condição onde não se encontram presos nem mesmo a uma ordem social 

simples. Esta situação de vida anterior a sociedade civil e a criação do Estado, Hobbes chama 

de “estado de natureza”. Que por sua vez é, especificamente, um modelo racional abstrato 

criado em função de explicar a origem do Estado e a razão para o exercício legítimo do poder 

absoluto do soberano que governa. 

Neste estado selvagem de natureza a vida do homem é a expressão concreta do 

conteúdo de sua humanidade, isso significa que todos são naturalmente iguais, tanto que o 

mais igualitário e profundo desejo do espirito de todos os homens é o da auto preservação. 

Nesta condição de liberdade plena todo homem é potencialmente uma ameaça a outro homem, 

pois, a condição humana segundo Hobbes é individualista, essencialmente egoísta e move-se 

apenas para garantir a sobrevivência particular, independente da ação que precise ser realizada 

para sua conservação, vivendo autonomamente na natureza os recursos são escassos, o que 

necessariamente leva os indivíduos a uma luta pelos recursos básicos para sua sobrevivência. 

Nessa condição o homem é definitivamente o lobo do próprio homem, sua vida é “solitária, 

pobre, asquerosa, brutal e curta”
600

, como define Hobbes. 

Na natureza a insegurança é alimentada pela ameaça constante, a guerra de todos contra 

todos não é apenas o conflito de fato mas o próprio animo dos sujeitos nessa condição. 

Percebendo as contradições internas desta condição de vida selvagem que marcha para a 

autodestruição, o desejo de paz que se supõe partilharem todos os homens
601

 vivendo em 

estado de guerra, está na base de um suposto contrato firmado entre estes indivíduos para criar 

um poder que seja soberano a todos e capaz de acabar com a guerra, dando fim a condição 

humana de miséria, medo e insegurança. O contrato social através da transferência de todos os 

direitos e poderes dos homens firma a criação de uma entidade superior que concentra todos 

esses poderes, o que promove uma força muito superior a de qualquer indivíduo. Assim, 

criou-se um homem artificial, um monstro cuja função é permitir uma vida segura e próspera 

para os indivíduos, garantida pela submissão de todos ao poder soberano e ao domínio das leis 

civis. Esse monstro é o Leviatã, uma criatura capaz de acovardar todos os homens e suprir-
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lhes a proteção, é justamente o Estado absolutista (que coroa Hobbes como o pai do conceito 

moderno de Estado). 

O convívio baseado no pacto social não é de boa vontade, nem agradável, mas sim 

convencional e precisa ser tolerável. Mesmo os indivíduos submetidos a vontade 

incondicional do soberano, ainda assim, vivem em uma situação mais pacifica e agradável que 

aquela de disputa e guerra generalizada de todos contra todos. O bem proporcionado aos 

indivíduos a partir da constituição do Estado é realmente a sensação de segurança que este é 

capaz de promover, bem como, a constituição de um poder jurídico que contemple a todos. A 

legitimidade do soberano governar é originária do contrato estabelecido anteriormente a vida 

social. Momento em que todos os sujeitos transferiram de livre vontade seus direitos e 

poderes para o Estado, assim: 

 “[...] Uma grande multidão institui a uma pessoa, mediante pactos recíprocos uns 

com os outros, para em nome de cada um como autora, poder usar a força e os 

recursos de todos, da maneira que considerar conveniente, para assegurar a paz e a 

defesa comum” (HOBBES, 2002: 131). 

 

3. O realismo e a ordem política 

O pensamento realista pretende uma visão concreta dos fenômenos e das coisas, busca 

compreende-los a partir da sua realização objetiva, logo, busca conhecer a realidade de fato, 

contrária a uma compreensão idealista e normativa. No entanto, isso não significa que a 

análise realista irá considerar os processos como expressão em si mesmos, como aponta 

Maquiavel apenas a aparência dos acontecimentos não revela sua real constituição. Entende-

se que a ação é transformadora da realidade e, exatamente por isso, é preciso além de observar 

as práticas que mudam a realidade conhecer a própria natureza do homem, aquela que 

impulsiona suas ações. No campo político as ações dos agentes tanto se conformam quanto se 

contradizem e geram conflitos, entender a realidade como disputada pelos interesses é basilar 

para a análise realista desse campo. 

A origem do realismo é atribuída a Tucídides (460-400 a.C.), que foi um combatente 

na Guerra do Peloponeso (chegando ao posto de general) e registrou numerosas impressões 

sobre a natureza da guerra, sobre a constituição política das cidades envolvidas e sobre a peste 

que assolou Atenas, em sua obra História da Guerra do Peloponeso (431 a 411 a.C), 

“Tucídides aperfeiçoou tanto a técnica historiográfica e o estilo retórico de escrever a história 

quanto a reflexão sobre a condição dos homens diante da glória e da morte” (FERNANDES, 

2018). É expresso a grande influência do trabalho historiográfico de Tucídides no pensamento 

de Maquiavel, dentre diversos elementos, o que se destaca para este estudo é o da descrição 



 

 

realista da política, isto é, também uma técnica usada na descrição dos fatos que pretende 

“mostrar o mais vividamente possível ao leitor a atmosfera do acontecimento a fim de 

convence-lo da veracidade e do realismo do que estava sendo relatado” (FERNANDES, 

2018)
602

.  

O realismo político tem como uma de suas características principais a visão 

antropológica negativa, ou seja, a ideia da natureza do homem como gananciosa, egoísta, 

individualista e movida pela vontade de poder, essa condição substancial no espirito dos 

sujeitos leva-os as situação de conflito, o que determina essa condição de disputa permanente 

entre os homens. Essa vontade de poder intrínseca a nossa condição não encontra fim, só vem 

a ser saciedade na conquista do poder, mas, rapidamente os homens são tomados por mais 

necessidade de poder. O conflito é central também para o realismo político, pois, é 

exatamente como fecundado nos conflitos e permeado pelas disputas que será descrito o 

campo da política. Ou seja, a agencia dos indivíduos tende a cristalização dos conflitos, mas, a 

política então é vista com olhar positivo, já que é exatamente o campo onde se faz possível a 

conciliação dos conflitos, ou pelo menos, onde há possibilidade de amenizar a brutalidade das 

disputas. O Estado seria a instituição a partir da qual a sociedade conseguiria se organizar, 

constituir e se manter protegida e segurança contra a ação de inimigos, capaz de garantir 

meios de vida mais prósperos para os indivíduos. 

A noção de ordem política é usada no sentido de determinado ordenamento nos 

processos políticos, semelhante a estabilidade no governo, ou um cenário onde os conflitos 

não representam enorme prejuízo a segurança e controle do Estado. A ordem no campo da 

política é, consequentemente, reflexo e determinante da ordem social, são campos que se 

engendram na prática. Em O Príncipe, a ordem política é possível somente na medida em que 

o príncipe é capaz de estabelecer e fundar-lhe em sólidos pilares, conservando-a em seu 

governo e fortalecendo o Estado. Hobbes concebe a ordem política de forma distinta do 

secretário florentino. Para o pensador inglês, a criação do Estado acaba com os conflitos do 

estado de natureza, a sociedade civil é fundada e os sujeitos não mais lutam pelo poder, pois, 

este foi transferido de todos para o Estado e personificado no soberano.  

As ações dos homens modificam a realidade, e esse movimento de incidir sobre a 

realidade objetiva promove novos cenários e lutas por poder. Tanto as decisões reverberadas 
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na prática podem promover um quadro de ordem e estabilidade no Estado, e portanto, na 

sociedade civil, como podem acabar pintando um quadro de brutais conflitos que levam até 

mesmo ao extremo da degeneração do Estado. 

 

4. Análise comparativa: O Príncipe versus Leviatã 

Maquiavel, em O Príncipe, analisa a política a partir da sua realização na prática, 

através do estudo da história (principalmente dos feitos de grandes líderes da Antiguidade) e 

de sua experiência na vida pública onde acumula conhecimento sobre o funcionamento da 

política, as lições que descreve e recomenda aqueles que buscam acender a posição de 

príncipe não se referem a uma conduta idealizada, a investigação de Maquiavel está para além 

do bem e do mal, na verdade, para sobreviver e perpetuar-se no poder, para domínar o campo 

de disputas da política é preciso fazer o que tem de ser feito, mesmo que sejam atos 

moralmente condenáveis. O realismo na obra O Príncipe se apresenta em primeira mão, o 

autor declara na passagem do cap.XV (“Das coisas pelas quais os homens e sobretudo os 

príncipes são louvados ou injuriados”) qual o seu objetivo, que é de “escrever coisas úteis 

àqueles que as lerão” (MAQUIAVEL, 2012: 75), para isso, não seria proveitoso que ele 

descrevesse uma imagem imaginária do seu objeto, pois:  

[...] há uma tão grande distância entre o modo como se vive e o modo como se 

deveria viver, que aquele que em detrimento do que se faz privilegia o que se 

deveria fazer mais aprende a cair em desgraça que a preservar a sua própria pessoa 

(MAQUIAVEL, 2011: 75). 

O florentino conclui que é necessário a um príncipe que deseja conservar o seu poder 

aprender a usar da parcimônia quando agindo de forma repressiva ou libertária, será leal ou 

cruel de acordo com a necessidade da situação. Assim como Maquiavel, Hobbes também 

apresenta os traços do realismo político, em sua obra estes traços são expressos 

principalmente no entendimento que o autor faz sobre a condição da natureza humana, que 

para Hobbes leva os homens a uma intensa situação de conflito. Além da visão antropológica 

negativa, o Estado concebido por Hobbes tem de fato poder na prática para sucumbir qualquer 

indivíduo, o que dá a capacidade do soberano de governar segundo sua vontade sem a 

existência de quaisquer disputas pelo poder, logicamente será capaz de esmagar qualquer 

opositor com a forçado Leviatã. 

O monstro Leviatã, segundo Hobbes, toma a forma de homem e empunhando espada 

protege os indivíduos de inimigos externo, mas quando necessário, engole os homens que não 

se submetem as leis e infringem o contrato (assim representando risco a ordem estabelecida). 

O Leviatã é uma criatura fantasiosa que serve como figura de representação do poderio e 



 

 

agigantamento do Estado, mas, no entanto, o poder de coerção dessa instituição existe de fato, 

é uma potência na prática a tal ponto que submete todos os homens a soberania de um único 

líder, e ainda conserva essa condição hierárquica. O Estado na concepção de Maquiavel 

também é ferramenta central para a ordem e estabilidade no governo, porém, põe sobre os 

ombros do príncipe a responsabilidade pela conservação da ordem, o mesmo precisa de 

prudência e astúcia para escolher os caminhos que mais solidifiquem seu governo, ao 

contrário dos que podem leva-lo a ruína.  

O Estado tanto para Maquiavel como para Hobbes é uma instituição soberana e um 

aparato com poder real, de fato com grande potência. Apenas uma criação de tamanha força e 

magnitude seria capaz de conter os instintos dos homens e não permitir que estes afundem 

todos em um massacre brutal pelo poder.  

A centralidade do Estado nas obras de Maquiavel, assim como no Leviatã, de Hobbes, 

faz deles autores fundantes da concepção moderna de Estado, tanto que, nos séculos seguintes 

ás suas publicações sempre que se refletir acerca da política, consequentemente, também se 

pensará a questão do Estado. Do lado de Maquiavel, essa questão se firma no sentido da 

prática do governante e administração da máquina pública, enquanto que do lado de Hobbes, é 

mais no sentido da figura mesma do Estado, sua constituição como soberano e absoluto, e 

representação máxima do poder. Em parte devido ao contexto de fragilidade nas instituições 

políticas de suas respectivas épocas, e pela necessidade de fortalecimento destas mesmas, a 

ordem política e social em O Príncipe como no Leviatã, é profundamente alicerçada no 

Estado, que é visto como aparato privilegiado com as capacidades para amenizar os conflitos 

e condicionar a segurança do povo. Esse pensamento está condido na teoria política dos 

autores, como também, na própria esperança dos autores frente aos acontecimentos de seu 

tempo. 

 

5. Considerações finais: 

É possível de se encontrar um ponto de convergência entre a compreensão realista da 

política e a noção de ordem política. O realismo como já mencionado anteriormente, firma-se 

em uma natureza humana tendenciosa ao conflito por suas características ‘negativas’, assim, 

analisa a realidade e os processos como derivados dos conflitos. Neste sentido, Hobbes 

concebe o Estado como a própria motriz da ordem e estabilidade na vida social, 

diferentemente de Maquiavel. Este certamente aprecia a ordem proporcionada pelo aparato do 

Estado, porém, a existência do governo não é garantia da estabilidade no principado, pode 



 

 

amenizar os conflitos, mas jamais extingui-los. 

Para Maquiavel, a instauração da ordem se dá pela virtú do príncipe de lidar 

racionalmente com os mais variados conflitos que podem se propagar internamente e 

externamente a seu Estado, necessitando de controla-los na medida em que não possam causar 

danos ao seu governo. Em Hobbes, não é preciso que o soberano seja provido de virtú ou 

domine a arte do bom governo, a ordem é conservada e propagada devido a total submissão 

dos governados ao poder do Estado, sem disputas pelo poder ou resistência a vontade do 

soberano (a estabilidade política consiste na submissão através da força e do medo). 

De fato os escritos de Maquiavel e de Hobbes possuem elementos que os aproximam, 

como a concepção (em certa medida) da condição humana de ambição, cobiça e de luta pelo 

poder, bem como a afirmação dos dois em relação a necessidade da soberania e da 

concentração de poder no Estado, este por sua vez, como uma instituição fundada pelo 

homem. Mas, no entanto, é expressivo os diferentes lugares de onde partem os pensadores e 

de como se distanciam em sua teoria política devido a isso. Na carta de apresentação de sua 

obra para Lourenço de Médici (1492-1519), Maquiavel explica que como aqueles que 

desejam desenhar uma paisagem sobem no alto dos montes para representar a planície e 

descem até a rasa planície para representar os montes, assim, “para conhecer a natureza dos 

povos, é preciso ser Príncipe, e para conhecer a dos príncipes, ser do povo”. Esta ideia do 

florentino pode ser usada para ilustrar um imenso distanciamento de sua compreensão para 

com a de Hobbes, concernente aos fatos da política e propriamente da figura do Estado. 

Dando prosseguimento ao raciocínio anterior sobre a representação dos montes, é 

possível uma breve analogia das obras aqui comparadas. Ao buscar uma legitimação para a 

existência do Estado, em prol da paz e segurança, Hobbes acaba por se posicionar no alto do 

monte, junto ao Leviatã. Enquanto que Maquiavel, contrariamente, sobe ao monte e observa o 

povo, então desce a planície e caminha entre os súditos ao observar o Leviatã no alto. Hobbes 

quer no final das contas, construir uma justificativa que legitime o regime monárquico, bem 

como a soberania e poder absoluto do Estado. No entender do autor, apenas assim seria viável 

o estabelecimento de uma ordem social e política.  No caso de Maquiavel, que é sem sombra 

de dúvida um homem da política, o poder do Estado não precisa ser legitimado, não é questão 

relevante se os indivíduos consentem ou não com o poder do governante, o fato é que este 

possui o controle do Estado e fará o necessário para conservar-se no poder, e portanto, terá de 

consolidar as bases do seu governo. 

Por fim, o conteúdo as obras aqui analisadas são definitivamente fonte inesgotáveis de 



 

 

reinterpretações e apropriações, capazes de provocar como toda boa teoria um processo de 

ressignificação a partir de diferentes perspectivas que busquem entender os mais variados 

âmbitos do seu conteúdo. O presente estudo exploratório e análise comparativa de O Príncipe 

e Leviatã destacam algumas das aproximações e distanciamentos que foram possíveis de 

serem identificadas entre a teoria política de Maquiavel e de Hobbes. Os apontamentos e 

interpretações das obras não são de maneira nenhuma fim em si mesmos, pelo contrário, 

destacam a relevância do estudo e pesquisa da teoria política dos dois autores, e das possíveis 

análises que podem ser promovidas acerca de ambas as obras. 
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A CONGRUÊNCIA DA CULTURA POLÍTICA DO BRASILEIRO COM A POLÍTICA 

EXTERNA DO GOVERNO LULA (2003-2010): A DIMENSÃO DE PACIFISMO 
Adriana Pilar Ferreira Albanus 

UFRGS// adriana.albanus@ufrgs.br 
A proposta da pesquisa é utilizar o referencial da cultural política para explicar a política externa. 
Para tanto, foi relacionada a teoria da congruência com a política externa dos governos de Luiz 
Inácio Lula da Silva (2003-2010) especificamente em relação à dimensão de pacifismo. O trabalho 
analisa a relação entre opinião pública e política externa nos campos das Relações Internacionais e 
Cultura Política, principalmente a partir dos estudos sistemáticos realizados na década de 1960, nos 
Estados Unidos, e estuda a política externa e a sua relação com a opinião pública e o espaço do 
pacifismo. Por fim, realizou-se a análise da relação de congruência entre a orientação geral da 
política externa pela paz e as atitudes e os valores da população brasileira nesses governos. Para 
verificar o caráter de congruência dessa relação, a pesquisa utilizou a Teoria da Congruência de 
Harry Eckstein. A análise da relação entre cultura política e política externa foi empregada de forma 
quantificável utilizando como base de dados as pesquisas survey realizadas em nível nacional do 
World Values Survey e do “O Brasil, as Américas e o Mundo”. 
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O GOLPE DE AGOSTO DE 2016 E “REVOLUÇÃO PASSIVA” NO BRASIL 
 

Alexandre de Castro  
UEMS// xadrecas@gmail.com 

 
 

Neste trabalho, recuperaremos acontecimentos da história do Brasil para refletirmos a respeito de 
nossas Instituições, sobretudo pelos recentes fatos que desembocaram no impeachment da presidente 
Dilma Rousseff, mas com uma característica que até então não ocorrera: um golpe sem quartelada. O 
agravante se traduz na aquiescência de Instituições responsáveis pela salvaguarda da democracia. 
Como referencial teórico o conceito de “revolução passiva” elaborada por Antonio Gramsci (1891-
1937) será ferramenta de interpretação, percorrendo mesma trilha de autores que também se 
debruçam sobre a história brasileira com o mesmo referencial teórico e propósitos. De posse de 
revisão bibliográfica, estruturamos o trabalho em três partes distintas. Na primeira parte desta 
comunicação discorreremos a respeito do conceito de “revolução passiva” desenvolvido por Antonio 
Gramsci, quando de sua análise histórica da Itália. Apesar de suas argumentações considerarem 
especificamente o caso italiano, “revolução passiva” tornou-se um conceito universal com o qual 
podemos compreender situações políticas semelhantes, como é o caso do Brasil. Enfatizando o 
aspecto histórico brasileiro, na segunda parte destacaremos períodos emblemáticos da ocorrência de 
“revoluções restaurações" típicos da cultura política brasileira. Trata-se de uma prática do assalto ao 
poder no Brasil com a frequente utilização da força. Mas o devir histórico impõe uma reorientação 
destas práticas culturais no Brasil, sem, contudo, deixarmos de ser um país dos golpes restauradores. 
Nossa argumentação na terceira parte desse trabalho enfatiza uma mudança de comportamento na 
tomada do poder. Portanto, é sobre a ótica da universalidade do conceito de “revolução passiva” que 
pretendemos revisitar aspectos da história do Brasil, bem como o recente golpe que possibilitou a 
“restauração” do poder com o impeachment da Presidente Dilma Roussefff em agosto de 2016 com a 
ativa participação de Instituições, Instituições cuja criação e essência deveriam cumprir finalidade de 
defesa e promoção dos mecanismos destinados ao desenvolvimento democrático da sociedade. 
 
Palavras chave: Restauração. Revolução passiva. Impeachment. Poder. 
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Inovações democráticas e cultura política no Brasil 
 

Ana Julia Bonzanini Bernardi 
UFRGS// anajuliabbernardi@hotmail.com 

 
 

As inovações democráticas em sua maior parte são estudadas como dispositivos ou políticas que 
buscam a institucionalização da participação do público dentro das decisões do governo (WARREN 
E PEARSE 2008; SMITH, 2009). Nesse sentido, o estudo tem sido focado majoritariamente em 
iniciativas institucionais, dentro do formato top down (NEWTON, 2001). No entanto, inovações 
democráticas também podem surgir da sociedade civil e de organizações não governamentais com o 
intuito de informar, politizar e empoderar o cidadão para que esses sejam capazes de tomar decisões 
conscientes em relação à política (GEISEEL, 2001), entendendo que a participação cidadã não é 
apenas um fim, mas também um meio, para que ocorram inovações democráticas (POGREBINSCHI, 
2013). Nesse sentido, diversas organizações, algumas governamentais, outras não, tem trabalhado em 
uma série de projetos que tem como foco o empoderamento do cidadão como ser político buscando a 
promoção de uma cultura política mais participativa (bottom-up iniciatives) (GHERGHINA, 2017). 
Dentro deste contexto, este ensaio busca discutir sobre o conceito de inovações democráticas, com 
foco em iniciativas bottom-up e sua relação com a promoção de uma cultura política mais 
participativa. Nesse sentido, o objetivo deste artigo é discutir sobre a relação das inovações 
democráticas com a promoção de cultura política participativa a partir do estudo, perfil e 
categorização de cerca de 40 iniciativas de inovação democrática mapeadas no Brasil. 
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MOVIMENTOS DOS INDIGNADOS E PODEMOS: CULTURA POLÍTICA, 
PARTICIPAÇÃO E TRANSFORMAÇÕES NA ESPANHA 

 
Andressa Liegi Vieira Costa 

Universidade de Lisboa (ISCSP) // andressaliegi@hotmail.com 
 
 

As democracias europeias vêm presenciando a emergência de novas forças políticas que aparecem 
para questionar as instituições representativas tradicionais. A Espanha é um país de recente 
democratização e as atitudes políticas dos espanhóis foram marcadas por uma série de eventos 
históricos, havendo uma gradual reemergência da sociedade civil. Seguido à crise econômica e 
financeira global, de 2008, o país viveu uma onda de protestos reivindicando respostas para os 
severos efeitos dessa crise no país e, assim, surge o Movimento dos Indignados, em 2011, com uma 
forte expressão e contando com uma ampla adesão e expansão nacional, resultando no surgimento de 
novos atores políticos, entre eles o partido político Podemos, criado em 2014, que traz as ideias e 
reivindicações dos protestos para a esfera institucional e para dentro do sistema político-partidário. 
Visto isso, este trabalho questiona quais foram as alterações na cultura política e no padrão de 
participação dos espanhóis antes e depois do Movimento dos Indignados e do surgimento do 
Podemos. Para isso, será realizada uma análise longitudinal da cultura política e dos padrões de 
participação dos espanhóis, de 2010 a 2016, através de dados do European Social Survey. Os 
resultados apontam para transformações não apenas na configuração do sistema político-partidário, 
mas também no modo como os cidadãos se relacionam com a política, os partidos políticos e a 
democracia. Observou-se um maior engajamento e um aumento da participação política, não apenas 
nos canais informais, mas também nas formas tradicionais, como resultado da institucionalização de 
novas formas participativas.   
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ESCOLARIDADE E VALORES DEMOCRÁTICOS: UMA ANÁLISE A PARTIR DOS 
DADOS DO WORLD VALUES SURVEY 

 
Débora de Oliveira Santos 

UFRGS // 1oliveiradedebora@gmail.com 
Co-autor: Rodrigo Enrich de Castro 

 
 

A socialização política é o meio pelo qual esses valores e crenças são formados e transmitidos. 
Como agentes de socialização política, as instituições formais de ensino possuem um importante 
papel na construção de valores e atitudes dos indivíduos no que tange o comportamento político. 
Com base nisso, este trabalho teve como objetivo verificar a associação entre o nível de 
escolaridade e valores relacionados à democracia, no Brasil. Para tanto, foram utilizados os dados 
amostrais da Sexta Onda do World Values Survey (WVS), especificamente os dados do 
levantamento no Brasil. Das variáveis disponíveis no banco de dados do WVS, foram escolhidas 
aquelas referentes ao nível educacional, à opinião pública sobre ter um sistema político democrático 
e outras nove variáveis sobre valores democráticos, que buscam identificar como os respondentes 
relacionam determinados valores a características fundamentais da democracia. A partir destes 
critérios de inclusão/exclusão, realizamos teste qui-quadrado e a análise de regressão para analisar 
se há associação entre o nível de escolaridade e os valores democráticos, e se há uma capacidade 
explicativa do nível de escolaridade em relação a esses valores. Concluiu-se que, embora haja uma 
associação em maior ou menor grau entre as variáveis, não é possível explicar os valores 
relacionados à democracia apenas com o nível educacional. 
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CONSERVADORISMO NA FORMAÇÃO DE AGENDA: UMA ANÁLISE DE 
DISCURSO CRÍTICA DO MOVIMENTO “ESCOLA SEM PARTIDO” 

 
Erick cruz Padilha de Oliveira 

Universidade Estadual do Ceará // e.cruz.oliveira@bol.com.br 
Co-autor: David Barbosa de Oliveira 

 
 

Essa pesquisa tem como objeto o “Escola sem Partido”, movimento que começou no estado de São 
Paulo em 2004 e atualmente se espalha pelo Brasil nesta conjuntura global de crescimento do 
conservadorismo. Através de projetos de lei ele visa estabelecer mudanças na legislação 
educacional brasileira, mas encontra forte resistência em arenas políticas pelo país, sendo 
denunciado como ameaça à democracia. Procurando avaliar em que medida ele pode ser entendido 
como ponto estratégico de disputas de sentido para o fortalecimento ou manutenção de uma 
hegemonia, essa pesquisa busca investigar como ele define pontos de seu projeto de lei inicial em 
seu discurso, como: o que é “partido”; o que seria “professor doutrinador” ;relação possível entre 
neutralidade e pluralidade; limites da relação entre educação e religião; relação possível entre 
educação e direitos humanos. Nossa metodologia se baseia na abordagem transdisciplinar Análise 
de Discurso Crítica (ADC). Utilizamos como referenciais teóricos Fairchlough (2001), 
J.B.Thompson (2011), Paulo Freire (1996), Bourdieu (2003), Foucault (1999), Joaquín Herrera 
Flores (2009), Costas Douzinas (2009) etc. O corpus da pesquisa se pauta em textos transcritos a 
partir de entrevistas com pessoas que são envolvidas com o tema no estado do Ceará e em 
documentos produzidos pelo movimento. Nossa pesquisa aponta para conclusões, como: o “Escola 
sem Partido” em grande medida se relaciona com interesses político-partidários e de grupos 
religiosos conservadores. Procurando formar novos consensos ele tenta estabelecer mudanças 
mascarando o quanto tais alterações tendem a levar a uma criminalização da figura do professor 
com uma crescente vigilância sobre o mesmo. O princípio de “neutralidade” defendido pelo 
movimento é uma ameaça a uma concepção de educação como ferramenta para os direitos humanos 
e ao entendimento da escola como espaço fundamental de valorização da cidadania e da diversidade 
em uma sociedade democrática. 
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O Modelo de Transição Brasileiro e a interferência na consolidação da Democracia 
 

Juliana Botelho Foernges  
UFRGS//Julianabf13@gmail.com 

Co-autora: Jéssica Duarte 
 
 

Refletir sobre a transição de um regime autoritário para o democrático no Brasil nos permite avaliar a 

consolidação da democracia no país. Vê-se que nem sempre toda e qualquer democracia política enseja 

uma melhora nas condições materiais de vida da população, especialmente no caso brasileiro, marcado 

pela acentuada desigualdade entre ricos e pobres. Tal circunstância associa-se ao modo e à forma em 

que o processo de transição foi construído. Para o desenvolvimento deste trabalho, identificam-se duas 

abordagens teóricas distintas que analisam o processo de mudança política, permitindo observar a 

direção e o resultado em que se instaura democracia. Na primeira abordagem, a “micropolítica” 

considera como relevante a condução dos atores políticos no processo de liberalização, ou seja, 

privilegia-se a escolha dos atores políticos, bem como os resultados da interação de suas estratégias na 

configuração das transições para o regime democrático. Logo, é considerado o voluntarismo dos atores 

políticos na realização de uma ação liberalizante. Já na segunda abordagem, consideram-se as 

explicações “macro-orientadas”, alicerçadas nas estruturas econômicas e sociais como variáveis do 

processo de mudança política. O modo em que a transição desenvolveu-se no Brasil contribuiu para que 

resquícios do regime militar permanecessem no novo ordenamento constitucional, sempre considerando 

que o resultado das leis decorreu das escolhas estratégicas dos atores políticos. Pode-se afirmar que 

houve, por parte do regime militar, um constrangimento ao processo de transição para a democracia. A 

desconsideração dos aspectos culturais, institucionais e sociais contribuiu para que não houvesse uma 

efetiva participação de todos na construção do regime democrático. Diante disso, pretende-se analisar 

em que medida o modelo de transição brasileiro, impactado por uma cultura escravocrata, 

patrimonialista e clientelista, marcante na elite brasileira, influenciou no desenvolvimento da 

democracia no Brasil pós 1988. 
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A influência do pensamento de Gramsci na concepção de Estado de René Zavaleta  

 
 

Lauro Allan Almeida Duvoisin 
UFRGS// lauroallanalmeida@gmail.com 

Co-autora: Sonia Maria Raninchesk 
 
 

 
O objetivo deste artigo é analisar a influência do pensamento de Antonio Gramsci na discussão sobre 
a questão do Estado na obra de René Zavaleta. Sociólogo marxista boliviano, Zavaleta formou-se 
intelectualmente a partir do balanço e reflexão sobre o processo chamado Revolução de 1952 que 
levou Victor Paz Estenssoro ao poder e instaurou um governo modernizador, distributivo e com 
intensa participação popular, liderado pelo Movimento Nacionalista Revolucionário (MNR). Grande 
parte da obra do autor está marcada pela esta experiência que foi derrotada por um golpe militar em 
1964. Na esfera acadêmica, Zavaleta atuou na Universidade de Oxford, Universidade Nacional 
Autônoma do México e na Universidade Autônoma Metropolitana. Destacou-se também por ter sido 
o primeiro diretor da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO), de 1976 até 1984, 
ano de seu falecimento. Os textos analisados problematizam as particularidades do Estado nos países 
latino-americanos em perspectiva histórico comparativa. Verificamos que o autor apropria-se de 
maneira original e não dogmática da noção de Estado Integral ou Estado ampliado de Gramsci. Para 
o sociólogo boliviano, a particularidade latino-americana residiria na formação inacabada e truncada 
da sociedade civil e do aparato estatal enquanto resultado de formações capitalistas dependentes. 
Zavaleta compartilha com Gramsci da ideia de que a dinâmica política tem autonomia relativa em 
relação à estrutura econômica da sociedade. No esforço de desvendar a mútua relação entre o aparato 
estatal e a sociedade civil Zavaleta formula o conceito de "equação social" como forma de articulação 
historicamente constituída e variável entre as nações latino-americanas. 
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O liberalismo como identidade ideológica nos discursos dos parlamentares na Câmara dos 

Deputados (2010-2018) 
 
 

Marcos Paulo dos Reis Quadros 
Centro Universitário da Serra Gaúcha // marcosrq@hotmail.com 

 
 

 
 
A introdução de pautas associadas às “direitas” na agenda política brasileira vem merecendo 
crescente atenção da Ciência Política no país. Diante dessa realidade, o presente artigo tem como 
objetivo aferir em que medida o liberalismo – uma das bandeiras evocadas por parte dos atuais 
movimentos de direita no Brasil – vem sendo publicamente recrutado como categoria de identidade 
ideológica por parlamentares em um âmbito específico: o plenário da Câmara dos Deputados. Para 
tanto, mapeia-se, por meio de pesquisa realizada no site da Câmara, o emprego dos termos 
“liberalismo”, “liberal” e “liberais” em discursos pronunciados por parlamentares entre 2010 e 2018. 
Conclui-se que, embora existam numerosos pronunciamentos que se referem aos termos de modo 
negativo, há também um volume de alusões positivas ao liberalismo, o que pode sugerir a emergência 
de grupos de deputados dispostos a se identificarem abertamente com essa corrente, contribuindo 
para romper o fenômeno da “direita envergonhada”. para além da dimensão institucional, mas 
também agindo sobre valores, atitudes e comportamentos. 
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Aprovação ao clientelismo no Brasil dos anos 2000 

 
Matheus Müller 

FURG // theusmuller@gmail.com 
Co-autora: Jennifer Azambuja de Morais 

 
 

 
 
Por mais que a negociação do voto em troca dos mais variados benefícios tenha desembarcado no 
país junto da coroa portuguesa ao início do século XIX, se percebe que ela não definhou na história 
política brasileira. Nem a queda da monarquia, a perda de poder dos coronéis de terras, a implantação 
de punições eleitorais mais duras aos negociantes do voto, ou mesmo a introdução do voto eletrônico 
ao final do século XX foram capazes de conter o desenvolvimento do fenômeno político denominado 
clientelismo. Um tipo de prática difícil de mensurar, sobretudo, porque para confirmar a troca do 
voto por algum benefício é necessário que o eleitor admita ter participado desse tipo de transação, ou 
que o candidato admita ter proposto esse tipo de situação aos eleitores. A confissão é pouco provável 
de ocorrer, principalmente em decorrência das punições eleitorais e jurídicas que recaem sobre 
ambos. Para contornar essa dificuldade de mensurar o fenômeno se optou por tomar apenas o eleitor 
brasileiro como objeto de análise, e questionar se suas características demográficas, socioeconômicas 
ou culturais favorecem sua aceitação ao clientelismo no Brasil? Para tanto, se decidiu mensurar a 
aprovação do eleitor para uma situação hipotética de clientelismo, aplicada à si ou à outros. A 
delimitação temporal consistiu no período com início no ano de 2000 e término no ano de 2010. As 
hipóteses adotadas de início foram: (H1) possuir pouca renda mensal aumenta o risco da aprovação 
ao clientelismo no Brasil; (H2) possuir uma cultura política paroquial aumenta a probabilidade da 
aprovação do clientelismo pelo eleitor brasileiro. Os resultados obtidos desmentem a maioria das 
afirmações embasadas no senso comum, e mesmo algumas realizadas por pesquisadores da área. 
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Estado e Justiça de Transição: o Caso Vladimir Herzog 

 
 

Maxmiler Campos da Costa 
UFRGS// maxmiler@hotmail.com 

 
 

O caso Vladimir Herzog (Vlado) foi emblemático de como o Estado brasileiro tratou os presos 
políticos durante a última ditatura civil-militar (1964-1985), forjando um suicídio de um jornalista 
importante no cotidiano brasileiro na época, no dia 25 de outubro de 1975, e cuja imagem tornou-se 
um símbolo da violência e impunidade do autoritarismo. A ação estatal brasileira não efetivou uma 
memória de Vlado, acabando por materializar uma verdade cinzenta e uma injustiça histórica. Esta 
pouco capacidade de transparência no âmbito interno do País, trouxe consigo a condenação do 
Brasil, em 04 de julho de 2018, perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos. O Estado foi 
responsabilizado por violar o direito dos familiares de Herzog de conhecerem a verdade sobre o 
caso, e também por ameaçar a integridade pessoal dos parentes do jornalista. Como reparação, o 
Tribunal ordenou a adoção de medidas destinadas a reiniciar a investigação e o processo do que 
aconteceu em 1975. O objetivo é identificar, processar e punir, se for o caso, os responsáveis pela 
morte de Herzog. O resumo se propõe a analisar a capacidade do Estado brasileiro em produzir uma 
política de memória, verdade e justiça no caso Vlado. Problematizar os avanços e retrocessos desde 
o suicídio até a recente condenação do Brasil. Para tanto, fundamental será a análise bibliográfica e 
documental, especialmente a sentença da Corte situada em São José, na Costa Rica. Em síntese, 
percebe-se que até o momento o Brasil apresentou uma incapacidade de produzir memória, verdade 
e justiça com relação ao Herzog, tanto no âmbito interno, quanto na comunidade internacional. 
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Voto facultativo no Brasil e reforço de desigualdades: apoio a cotas raciais e participação 

não-eleitoral entre eleitores involuntários 
 

Natália Nunes Aguiar 
UFMG //nataliaguiar.cs@gmail.com 

 
 

 
 
A literatura aponta que o voto obrigatório aumenta as taxas de comparecimento eleitoral e diminui 
desigualdades socioeconômicas e demográficas sistemáticas entre votantes e abstentes. Contudo, 
argumenta-se que o afastamento dos pleitos está ligado a uma postura crítica quanto ao modelo 
representativo de democracia, o que leva os cidadãos a procurarem formas de participação política 
não-eleitoral. Para tanto, habilidades desenvolvidas através da participação em atividades não-
políticas podem ser importantes para superar entraves da desigualdade socioeconômica à 
participação política. Ademais, aponta-se que pode haver representatividade de atitudes políticas 
quanto ao apoio a políticas específicas mesmo sem haver igualdade de participação eleitoral. O 
artigo utiliza metodologia quantitativa de pesquisa com regressões logísticas multivariadas e dados 
do Estudo Eleitoral Brasileiro de 2014 e propõe as seguintes questões: os prováveis abstentes num 
cenário de voto facultativo no Brasil são cidadãos críticos à democracia representativa e que, 
portanto, procuram outras modalidades de participação política e cívica? E ainda que haja 
desigualdades socioeconômicas entre os prováveis votantes e abstentes, o apoio à política de cotas 
raciais reflete representatividade atitudinal nas urnas caso o voto obrigatório seja abolido no 
Brasil? Os dados sugerem que aqueles que tendem a votar voluntariamente são os mesmos que 
declaram participar de outras formas de atividade política e civil e são opositores à lei de cotas no 
Brasil, que atende justamente os grupos raciais menos tendentes ao voto voluntário. Assim, as 
desigualdades sociais entre votantes voluntários e abstentes se reforçariam em outras arenas de 
participação e no apoio a uma política social específica. 
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Post-materialistic values in a subnational unit: The case of Rio Grande do Sul 

 
 

Roberta Preussler dos Santos 
UFRGS//roberta.preussler@ufrgs.br 

Co-autora: Marielli Prestes Bittencourt 
 
 

This paper aims to answer the question if there is a difference between the values of the population of the 
state of Rio Grande do Sul in comparison to national survey results. In order to do so, it is important to 
inform that the Seventh Wave of the World Values Survey, run in 2018 in Brazil, contained an 
oversampling for the Rio Grande do Sul state’s population. This way, it is possible to compare a 
subnational unit to the national overall and then verifying the existence of specific values and how they 
behave in comparison to the national matrix. For this research specifically, the data analyzed will be 
related to post-materialist values based on the Revisited Modernization theory made by Ronald Inglehart 
and Christian Welzel. 
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Nas últimas décadas se pode observar um significativo crescimento da inserção de Instituições Judiciais 
no âmbito do ensino jurídico brasileiro. Este movimento tende a reforçar o papel das elites judiciais na 
educação jurídica, não apenas pela tradicional inserção de seus agentes no meio universitário, mas 
especialmente através das Escolas Superiores. Estas constituem espaços institucionais que oferecem, além 
da qualificação técnica, formação acadêmica de graduação e pós-graduação, voltados, pois, à composição 
de uma elite judicial altamente qualificada. Tal cenário ampliou o acesso a periódicos especializados que 
funcionam como novos suportes à difusão doutrinária do campo jurídico, contemplando a visão específica 
da corporação. Partindo-se de um recorte da problemática mais geral apresentada, este artigo apresenta 
um estudo preliminar sobre o papel das Escolas do Ministério Público na construção teórica da causa anti-
corrupção no Brasil. A questão central que norteia a pesquisa, ainda em andamento, é saber em que 
medida as publicações institucionais constituem instrumental voltado a efetivar a consagração do papel 
institucional, através da legitimação de determinadas causas políticas. A hipótese provisória adotada é a 
de que as publicações das Escolas do MP representam, no atual contexto, um indicador relevante do 
investimento corporativo na dimensão teórica da causa anti-corrupção. O objetivo deste artigo é propôr a 
discussão do referencial teórico e dos resultados preliminares da pesquisa, baseada em abordagem 
qualitativa e de perspectiva sociopolítica. A análise documental e de conteúdo de publicações 
institucionais do Ministério Público embasa a construção de uma amostra representativa da relação entre 
Escolas Superiores, formação jurídica e construção doutrinária da causa do combate à corrupção. 
. 
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A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) faz parte do conjunto de políticas públicas 
procedidas da criação do Sistema Único de Saúde (SUS). Sua implementação emprega aos governos 
municipais a responsabilidade pela execução, de forma que os municípios acabam imprimindo 
características do contexto político local na prática do que foi formulado. Neste estudo pretende-se 
analisar a implementação da ESF (Estratégia de Saúde da Família), principal serviço da PNAB, no 
município de Santa Maria/RS, o estudo de caso realizado dedica-se a compreensão de fatores que 
afetam a efetividade da política. Para traçar o histórico desta implementação, foi realizada uma 
pesquisa documental e entrevistas semiestruturadas com conselheiros municipais de saúde. As 
análises apontam para uma ação política composta por rupturas e descontinuidades em relação aos 
propósitos da ESF. 
 Palavras-chave: Políticas públicas; Implementação; Efetividade; Saúde da Família. 
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A questão central que permeia este trabalho busca relacionar o fenômeno da guerra com as 
capacidades estatais. As guerras certamente figuram entre as mais importantes atividades da 
humanidade, não apenas pela destruição e regularidade, mas também pelo estímulo que ela gera no 
desenvolvimento de tecnologias e na organização da sociedade. Nesse sentido, devemos destacar ainda 
que as guerras também possuem um papel fundamental na formação e nos processos de construção dos 
Estados: a construção de uma força armada capaz de vencer uma guerra exige pesados custos à 
população, tanto em soldados quanto em dinheiro para financiar a campanha, motivo pelo qual a 
relação entre o processo de construção do Estado e a guerra seja tão direta. Assim sendo, entende-se a 
construção do Estado como um processo sem fim e que pode ser desmembrado em cinco itens, que 
seguem os parâmetros elencados por Almond e Powell Jr (1972, p. 122-131): (1) a capacidade 
extrativa, ou a capacidade do Estado de extrair recursos materiais e humanos do meio doméstico e 
internacional; (2) a capacidade reguladora, que é a capacidade do Estado de controlar o 
comportamento dos indivíduos dentro do território; (3) a capacidade de distribuir recursos dentro do 
território controlado; (4) a capacidade simbólica, que é o uso de símbolos por parte do Estado, e; (5) a 
capacidade responsiva, ou a capacidade do Estado de oferecer respostas às pressões e demandas 
internas ou externas. Entretanto, apesar de a guerra poder estimular todas essas capacidades e ter sido 
fundamental na construção de Estados com grandes capacidades na Europa, a sua experiência é 
insuficiente para muitos casos dos países em desenvolvimento e, não raras vezes, a guerra destrói mais 
do que constrói esses Estados. Desse modo o presente trabalho propõe um modelo que relacione as 
guerras, em suas diferentes modalidades, com as capacidades estatais. 
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O ensino médio de nível técnico, com ênfase nas áreas de ciência e tecnologia, passou por um processo 
reconfiguracional e expansivo no Brasil a partir de 2008. Tal processo qualificou mão de obra para o 
mercado de trabalho e elevou a oferta de vagas em cursos superiores de licenciatura e tecnologia. A Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica do Brasil, que engloba os Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia foi um dos principais atores desse processo. Esses Institutos 
operacionalizam desde 2010 o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), cujo objetivo é 
garantir as condições de acesso e permanência aos estudantes em situação de vulnerabilidade social 
matriculados nessas Instituições. Neste trabalho, que integra a tese do primeiro autor, apresentaremos um 
estudo exploratório sobre o processo de implementação do PNAES construído a partir da análise 
documental das normatizações elaboradas em cada uma das três Instituições que atuam no Estado do Rio 
Grande do Sul (RS). Ancorados na perspectiva teórica do neo-institucionalismo identificamos que os 
investimentos governamentais em políticas públicas focadas no acesso e na permanência dos estudantes 
em situação de vulnerabilidade social pode ser percebido, dentro de suas limitações e contradições, como 
uma ação chave para o enfrentamento e diminuição das desigualdades sociais que persistem no Brasil. 
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Com o presente estudo tem-se por objetivo traçar os aspectos fundamentais sobre o atual papel do Estado 
na América Latina e seus reflexos nos sistemas de proteção social, reconhecendo, contudo, a diversidade 
de realidades nacionais. Diante desse contexto, questiona-se: como tem-se estruturado o Estado capitalista 
periférico latino-americano nas sociedades atuais e quais são os reflexos dessa estruturação aos sistemas 
de proteção social? Para alcançar o objetivo traçado foram definidos dois objetivos específicos que 
correspondem, respectivamente, a cada um dos subcapítulos. O primeiro, visa estruturar questões 
basilares da constituição e da caracterização do Estado na América Latina sob o viés do capitalismo e de 
sua condição periférica e, o segundo, na análise dessa estruturação nos sistemas de proteção social na 
América Latina, levando em consideração o neoliberalismo e a tentativa de seu 
desmonte/descaracterização. Como resultado parcial visualiza-se na América Latina a baixa 
problematização da condição periférica e do papel do Estado, o que acaba por contribuir para a 
descaracterização/desmonte dos sistemas de proteção social. Portanto, pode-se afirmar que o papel do 
Estado na América Latina carece de maiores teorizações tendo por fundamento o seu próprio processo de 
construção e de condução o que impacta, de forma direita, no processo de resistência da proteção social 
diante de políticas neoliberais e neoconservadores que objetivam, ao final, sua privatização (livre 
mercado nos direitos sociais). O estudo tem como referência uma pesquisa bibliográfica, de caráter 
exploratório-descritivo, tendo como método o materialismo-histórico-dialético. 
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A Implementação apresenta-se como uma das mais complexas etapas do ciclo de políticas públicas 
(SOUZA, 2006), haja visto que para transformar em ações os planos e projetos previamente formulados, 
são envolvidos distintos atores e necessárias distintas capacidades (PRESSMAN E WILDAVSKY 1984). 
O caso brasileiro, torna mais complexa essa concretização, pois trata-se de um Estado Federativo, com 
desigualdades regionais e que conformou distintas capacidades estatais “centrais e locais” (ARRETCHE, 
2012). Nesse sentido, apesar da centralidade do papel da esfera municipal para implementação de PP, 
sabe-se que os desafios que se colocam para essa tarefa são inúmeros, indo desde a contratação e 
formação de recursos humanos quanto superar limitações materiais (ALMEIDA E CARNEIRO, 2003). 
Passados 30 anos da descentralização das políticas sociais com a Constituição Federal de 1988 se mostra 
fundamental o estudo das capacidades municipais, produzidas para implementar distintas políticas 
públicas. Portanto, neste trabalho investigamos as capacidades estatais locais, entendidas neste trabalho 
como as habilidades/faculdades do Estado para implementar as políticas públicas (CINGOLANI, 2013; 
GOMIDE E PIRES, 2014; SOUZA, 2017). Tem como objeto de análise os municípios, entes 
responsáveis pela etapa da implementação dos serviços no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 
de 2005. A partir da descrição de MAMMARELLA E BARCELLOS (2009) da estrutura social e urbana 
da Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) foram analisados oito municípios de “grande porte”, 
segundo a classificação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) de 2004: Alvorada, 
Cachoeirinha, Canoas, Gravataí, Novo Hamburgo, São Leopoldo, Sapucaia do Sul e Viamão, buscando 
compreender o nível de institucionalização da política pública através dos índices de capacidade 
burocrática e relacional, em comparação com os índices nacionais. Palavras Chave: Implementação de 
políticas públicas, capacidades estatais e Sistema Único de Assistência Social. 
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Co-autora: Mônica de Castro de Maia Senna 

 

O presente trabalho trata das mudanças normativas sofridas nos últimos anos pelo Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) da Política de Assistência Social. Instituído pela Constituição Federal 

de 1988, o BPC é um benefício de caráter individual, não vitalício, que garante o pagamento mensal 

de um salário mínimo a idosos com 65 anos ou mais e a pessoas com deficiência, de qualquer idade, 

com impedimentos de longo prazo (mínimo 02 anos), cuja renda mensal per capta seja inferior a ¼ 

do salário mínimo. Constitui-se como um dos mais importantes mecanismos de proteção social no 

Brasil, gerido pelo Ministério de Desenvolvimento Social (MDS) e operado pelo Instituto Nacional 

de Seguro Social (INSS). Mudanças recentes têm sido implantadas no BPC, de forma a ampliar a 

participação das gestões municipais de assistência social na condução do benefício, sobretudo por 

meio da inclusão dos beneficiários no Cadastro Único e do acompanhamento familiar no Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS). O presente trabalho busca examinar as possibilidades de 

incorporação do BPC pelos municípios previstas nessa legislação, dando ênfase à capacidade 

indutora e de enforcement do Estado nacional vis-à-vis o processo de implementação do BPC no 

âmbito do INSS e do SUAS municipal. O trabalho é parte integrante de dissertação de mestrado em 

curso e resulta de uma pesquisa baseada em análise documental sobre a produção normativa do 

BPC confrontada com dados secundários sobre cobertura e financiamento desse benefício, em série 

histórica. Nossa hipótese é que tais modificações enfrentam tensões entre a efetiva capacidade de 

enforcement do Estado Nacional e as orientações conferidas pelos chamados agentes 

implementadores do BPC, no caso o INSS e SUAS, o que contribui para modificar o desenho 

organizacional do benefício, com possíveis repercussões para seus beneficiários. 
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Grande do Sul 
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Co-autora: Amanda Cegatti 
 

No Brasil, assim como em outras democracias contemporâneas, a política institucional é um campo 
dominado por homens. Debates sobre esse cenário têm ganhado destaque recentemente, com 
trabalhos que investigam as causas da persistente disparidade entre homens e mulheres. Apesar da 
diversidade de pesquisas sobre o tema, são poucos os trabalhos que investigam a atuação feminina 
dentro dos partidos políticos nacionais, nos chamados comitês ou secretarias de mulheres. Desse 
modo, buscou-se analisar o funcionamento e organização dos comitês ou secretarias de mulheres em 
diretórios de partidos políticos de Porto Alegre/RS. Para tanto, foram elencados os partidos que 
conseguiram eleger ao menos uma Deputada Estadual no Rio Grande do Sul nas eleições de 2014, 
quais sejam, PCdoB, PT, PDT, PSB, PPS, PSDB, PTB e PP. Para dar conta do propósito deste 
trabalho, serão respondidas as seguintes questões: (a) Como e em quais condições esses comitês de 
mulheres surgiram?; (b) Quais são as estratégias das organizadoras para que os comitês sejam 
efetivos, obtenham recursos e elejam mulheres na política institucional?; (c) Quais barreiras 
encontradas pelos movimentos de mulheres com base no gênero das integrantes; e (d) Qual a 
interlocução com discussões feministas nesses partidos políticos? Há distinções entre os partidos 
ligados aos eixos ideológicos da esquerda ou da direita? A metodologia do trabalho será qualitativa, 
com a análise do conteúdo das páginas oficias e de materiais de divulgação desses comitês; também 
utiliza-se de informações adquiridas em entrevistas com as principais lideranças dessas organizações 
de mulheres. Os resultados da pesquisa demonstraram disparidades entre as organizações em termos 
de estrutura e posicionamento, com aquelas alinhadas a partidos de esquerda autodenominando-se 
feministas e as demais negando essas terminologias. Também se identificaram semelhanças entre as 
organizações, entre as quais o reconhecimento de obstáculos à participação política feminina e a 
inclusão do enfrentamento da violência em suas pautas. 
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O artigo examina a conexão entre direitos humanos e cidadania de gênero, tendo em vista a 
articulação dos feminismos na configuração dos acordos internacionais de reconhecimento dos 
direitos humanos e o seu impacto na formulação de agendas políticas nacionais. O texto enfoca o 
Brasil contemporâneo a fim de dimensionar problemas no reconhecimento e proteção dos direitos 
humanos das mulheres e na elaboração de políticas públicas de gênero. Nesse sentido, considera-se 
que as barreiras para o acesso das mulheres aos canais de participação e representação política 
dificultam a concretização daqueles acordos e, em decorrência, as tentativas de coibir a discriminação 
contra elas. Associado a isso, considera-se que o funcionamento regular das instituições políticas no 
país não é suficiente para garantir às mulheres as condições adequadas de bem-estar, segurança e 
justiça social. Assim, parte-se do entendimento de que a efetividade de mecanismos normativos e 
substantivos da democracia exige desestruturar a cultura política patriarcal e forjar agendas públicas 
voltadas à equidade de gênero. Neste texto, pretende-se refletir sobre essa realidade, tendo como 
marco os aportes da teoria feminista crítica e da Ciência Política. O estudo é descritivo, de 
abordagem qualitativa e natureza documental. As conclusões do artigo destacam o valor dos 
processos examinados e a importância de qualificar o empenho dos feminismos no enfrentamento das 
desigualdades entre homens e mulheres 
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A guerra civil na síria, iniciada em 2011, trouxe grandes mudanças na geopolítica da região, 
sobretudo em Rojava. Desde 2012, ano da declaração de autonomia dos cantões de Cizre, Kobanê e 
Efrin o modelo político organizado pelo movimento de libertação nacional curdo tem se destacado. 
Com base nos princípios do Confederalismo Democrático a organização política “sem Estado” de 
Rojava organiza-se sob o tripé da democracia radical de base, estruturada em comunas, ecologismo e 
igualdade de gênero. A crítica elaborada pelo movimento de mulheres conecta-se com a teoria 
política feminista tornando a Jineologî (ciência das mulheres) prioritária em todas as organizações. 
Inspirado na luta do Partido dos Trabalhadores do Curdistão (PKK) este projeto reúne diversas etnias 
(curdos, assírios, árabes, yazidis entre outros) e faz parte da Federação Democrática da Síria (FDS) 
quem coordenou as primeiras eleições gerais de co-presidentes da região, realizadas entre setembro e 
dezembro de 2017. Refletindo sobre a trajetória da luta do PKK e incorporando as especificidades da 
região, este trabalho objetiva analisar o processo de construção da “democracia sem Estado” em 
Rojava, compreendendo suas bases teóricas e políticas e o desenvolvimento dos princípios do 
Confederalismo Democrático. Assim, parte-se da formação do PKK em busca de um estado curdo 
independente (em 1978) chegando à formação da União das Comunidades do Curdistão (KCK) 
(2004). A metodologia utilizada é qualitativa, de cunho exploratório, contando com o uso de 
bibliografia específica, participação observante em organizações políticas curdas localizadas na 
Europa e análise de conteúdo das publicações, comunicados e relatórios das organizações que atuam 
na região. Com esta publicação espera-se compreender o processo de formação do sistema da KCK, 
bem como explorar as transformações sociais e políticas implementadas por estas organizações 
trazendo luz sobre a chamada questão curda. 
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O interesse central deste trabalho repousa na avaliação do impacto do processo de 

modernização na estabilidade dos regimes políticos e nos desafios enfrentados pelas 

instituições políticas diante da complexificação social. Ao adotarmos a perspectiva proposta 

por Huntington (1975) como ponto de partida, concebemos a estabilidade de determinado 

regime político como o resultado do equilíbrio entre o nível de participação política e o nível 

de institucionalização política, de modo que à medida que a participação política aumenta, a 

complexidade, a autonomia, a adaptabilidade e a coerência das instituições políticas da 

sociedade também devem aumentar para que a estabilidade política seja mantida – no sentido 

oposto, a instabilidade é a marca-padrão de um regime no qual a ampliação da participação 

política não foi acompanhada da institucionalização. Com isso, a modernização, quando não 

acompanhada de transformações nas estruturas políticas e do desenvolvimento de 

instituições, acarreta em um grande nível de instabilidade ao sistema político, de modo que a 

edificação de instituições políticas se torna uma questão central diante do aumento da 

complexidade do tecido social. Tendo isto em vista, o presente trabalho propõe-se a debater o 

conceito de institucionalização e sua aplicabilidade à realidade dos países de modernização 

tardia – procurando complementar a perspectiva de Huntington de que a institucionalização 

trata-se do processo através do qual organizações e procedimentos adquirem valor e 

estabilidade. Argumenta-se assim que a institucionalização nos países de modernização tardia 

enfrenta um dilema entre a busca pela eficiência e a legitimidade, tendo de equilibrar-se entre 

a coordenação das expectativas da população e a produção de cooperação entre sociedade e 

Estado. 
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A formulação de políticas públicas perpassa fortemente os trâmites políticos existentes no 

Poder Legislativo. No caso brasileiro, grande parte das políticas são resultado de debates que 

acontecem tanto dentro do Plenário como nas Comissões Legislativas da Câmara dos 

Deputados. São nesses espaços que os parlamentares podem se posicionar, por meio do 

debate e do discurso, a respeito de diferentes temáticas que envolvem, por exemplo, a 

preservação ambiental. Esse trabalho, por conseguinte, busca compreender as tomadas de 

posição dos deputados brasileiros dentro de uma Comissão específica da Câmara dos 

Deputados, nomeadamente a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. O 

objetivo é perceber se as tomadas de posição dos parlamentares nas audiências públicas 

realizadas se pautam em argumentos setoriais, pessoais ou partidários. Para tanto, propõe-se 

uma tipologia das tomadas de posição, que dialoga com a teoria tradicional sobre estudos 

legislativos no Brasil, mas, ao mesmo tempo, apresenta-se com um modelo de análise 

alternativo que permite explorar uma nova abordagem, com enfoque qualitativo, preocupada 

com a gênese das políticas públicas dentro do processo legislativo. Os resultados encontrados 

demonstram que os parlamentares não priorizam um argumento partidário ou pessoal, mas 

sim setorial, isto é, apresentam posicionamentos baseados na representação de um setor 

específico da sociedade. 
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COMISSÃO PERMANENTE NO SENADO FEDERAL BRASILEIRO: ANÁLISE DO 

PERFIL DA COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO 

E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR (CTFC) 

 

Fabiano da Silva Pereira 

Universidade Federal do Pará (UFPA)//fabiano_park@hotmail.com 

Coautor: Bruno de Castro Rubiatti 

 

O presente artigo busca analisar a composição sócio-política da Comissão de Transparência, 

Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC) do Senado Federal 

brasileiro a partir do ano de sua criação em 1993, ainda como Comissão de Fiscalização e 

Controle (CFC), até a legislatura vigente (2018), visto que as comissões permanentes 

cumprem um importante papel na organização das atividades legislativas, pois: a) 

proporcionam a especialização dos parlamentares; b) permitem uma maior discussão sobre as 

matérias apresentadas e demandadas; c) viabilizam o debate político democrático e a busca 

pela formação de consensos. Além disso, as comissões possibilitam o trabalho do plenário em 

ser um instrumento de equilíbrio entre o parlamento e o governo ao facultar a produção de 

decisões estáveis, contrapondo-se, portanto, ao caráter cíclico da regra majoritária e à ameaça 

de paralisia decisória. E, ainda, cumprem um importante papel no exercício da accontability 

horizontal e vertical na medida em que facilitam ou dificultam a manifestação de preferências 

dos diversos atores. É nesta perspectiva em que pretende-se colaborar na temática de 

Instituições Políticas, com o foco na atuação da Comissão de Transparência, Governança, 

Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC) na atividade legislativa do Senado 

Federal brasileiro, levando em consideração: a) o perfil político dos membros da comissão 

em questão (partido, número de mandatos, ocupação em outros cargos públicos e políticos; b) 

perfil sócio-demográfico (região, gênero, etc.); c) expertise e atuação profissional (nível de 

educação formal, área de formação e exercício profissional). Trata-se, portanto, de discussões 

semeadas ao longo do projeto de pesquisa em andamento, intitulado “Sistema de Comissões 

no Senado brasileiro”, que visa colaborar na área dos estudos legislativos e sobre a matriz 

institucional brasileira e seus efeitos sobre a ins/estabilidade política. 
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A PERCEPÇÃO DOS CANDIDATOS AO CARGO MAJORITÁRIO SÃO-

BORJENSE: A ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA A PARTIR DAS ELEIÇÕES 

MUNICIPAIS DE 2008 E 2012. 

 

Jessica Silva Facio 

Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA//jessicacscp.unipampa@gmail.com 

Coautora: Angela Quintanilha Gomes 

 

O presente artigo traz como tema a percepção dos candidatos ao poder executivo do 

município de São Borja - RS, sobre a organização e o funcionamento dos partidos políticos 

que representam, a partir das eleições municipais de 2008 e 2012. O estudo está voltado à 

análise das entrevistas de concorrentes dos três principais partidos políticos que se 

destacaram em termos de resultados satisfatórios em tais pleitos. Diante disso, aborda o 

quadro pré-eleitoral destes dois anos apontando o desempenho dos mesmos. Ao explanar os 

principais objetivos que norteiam esta pesquisa coloca-se a hipótese de que na concepção do 

candidato, a organização partidária é considerada fundamental para a conquista de um 

resultado expressivo na eleição municipal ao cargo majoritário. Três partidos têm relevância 

no cenário político do município de São Borja. Nos pleitos já mencionados, dois encaram um 

duelo permanente que vem de anos, no caso PP (Partido Progressista) e PDT (Partido 

Democrático Trabalhista). Por isso, é importante identificar o que as pessoas que se colocam 

à disposição para competir ao cargo de administrador do município, compreendem sobre o 

funcionamento e a estrutura do partido que representam. Sendo assim, os dados foram 

coletados por meio de entrevistas semiestruturadas baseadas em um roteiro que foi dividido 

em quatro partes: carreira, partido político, eleição e questão partidária. Por fim, ocupa-se de 

material fornecido pelo Jornal Folha de São Borja para a obtenção de uma breve análise de 

conjuntura dos períodos pré-eleitorais. Tais dados passaram por análise de conteúdo onde foi 

possível identificar que apesar de ressaltarem a importância de uma organização partidária, 

há certa confusão entre esta com a organização de campanha eleitoral. 
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AS SABATINAS DOS INDICADOS À PRESIDÊNCIA DO BC: ANÁLISE DO CASO 

DE GUSTAVO LOYOLA (1995). 

 

Mateus Coelho Martins de Albuquerque 

UFSM//mateusmartinsdealbuquerque@gmail.com 

 

Este trabalho tem por objetivo analisar a movimentação dos Senadores que integram a 

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) na sabatina do economista Gustavo Loyola, 

indicado à Presidência do Banco Central, realizada no dia 1 de Junho de 1995. Através da 

Sabatina, é possível identificar os diversos conflitos econômicos da época, relacionáveis à 

aplicação das políticas de austeridade do Plano Real, além dos debates éticos e institucionais 

quanto à autonomia do Banco Central sob a luz das relações formativas e empregatícias de 

seus dirigentes com o mercado financeiro privado. Metodologicamente, o trabalho faz uso da 

Análise de Conteúdo de Bardin (1977) para estudar as notas taquigráficas da sabatina, 

disponível no website do Senado Federal. Ao analisar a movimentação dos Senadores da 

oposição e da situação, é possível observar uma maior presença da temática ética nos 

oposicionistas, cabendo à situação o papel de arguir sobre questões locais e operacionais do 

Banco. Também é possível observar uma maior presença de situações de conflito partindo da 

oposição, embora membros da situação, como o Senador Esperidião Amin (PPB-SC) 

demonstrem descontentamento com a indicação. Assim, esse trabalho pretende contribuir 

para os estudos sobre o funcionamento das instituições brasileiras, do papel do Estado na 

economia capitalista e nas relações entre Poder Executivo e Poder Legislativo estabelecidas 

pela Carta Magna de 1988 após a redemocratização. 
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INTERRUPÇÕES PRESIDENCIAIS NA AMÉRICA LATINA E OS IMPECHMENTS 

NO BRASIL: TESTANDO A TEORIA PELA ANÁLISE QUALITATIVA 

COMPARATIVA 

 

Rafael Fantinel Lameira 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul//rflameira@gmail.com 

Coautor: Paulo Peres 

 

O fenômeno das Interrupções de Mandatos Presidenciais, na América Latina, tem se tornado 

parte do horizonte de expectativas das instituições e atores políticos. Desde 1985, 24 

Presidentes foram destituídos do cargo antes do fim do período de mandato. A literatura 

comparada criou um modelo explicativo que se consolidou, de forma geral, em torno de um 

conjunto de condições que combinadas levariam à interrupções precoce dos mandatos 

presidenciais. Crise econômica, denúncias de corrupção, protestos de rua e governos 

minoritários são as principais variáveis apontadas como determinantes para a ocorrência 

deste fenômeno. A literatura se divide, no entanto, em relação a principal variável causal: se o 

determinante para a queda do incumbente são a presença de protestos e rua contra ele, ou a 

falta de uma maioria parlamentar que o sustente no parlamento (governo minoritário). Nesse 

trabalho, vamos testar as explicações da literatura internacional, utilizando o caso brasileiro, 

através da Análise Qualitativa Comparativa (QCA). O Brasil já experimentou duas 

interrupções de mandato por impeachment, num universo de quatro presidentes eleitos, 

dentro do mesmo modelo institucional, portanto, excelente base comparativa para testar as 

teorias formuladas pela política comparada a nível internacional. Nossos testes sugerem que 

as variáveis até então formuladas não são suficientes para explicar o caso brasileiro, e 

portanto, é preciso mais estudos em profundidade para captar as especificidades dos casos em 

si, antes de podermos elaborar comparações mais amplas. 
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EFEITO COATTAILS E COMUNICAÇÃO POLÍTICA: EVIDÊNCIAS SOBRE 

CAMPANHAS ELEITORAIS NO BRASIL 

 

Scott Desposato 

University of California San Diego 

Coautor: Vinícius Alves 

Universidade de Brasília// vinicius.silvalves@gmail.com 

 

A influência das eleições para o Executivo sobre as eleições legislativas têm chamado a 

atenção de pesquisadores nos últimos anos. Em um cenário institucional marcado pela baixa 

identificação entre eleitores e partidos políticos, que combina representação proporcional, 

lista aberta e um grande número de candidatos em cada distrito, a possibilidade de 

minimização dos riscos inerentes à disputa por cadeiras no Legislativo brasileiro é apontada 

pela literatura como um fator que auxiliaria na compreensão das alianças entre candidatos. 

Além disso, parte da literatura tem se esforçado para compreender como a associação com 

candidatos ao Executivo pode impactar nos resultados dos pleitos, argumentando que aqueles 

candidatos mobilizam valiosos recursos, potencialmente decisivos para a manifestação do 

efeito coattails. Muito embora possamos encontrar relevantes achados sobre o tema, é 

possível observar que uma questão de extrema importância ainda tem sido negligenciada pela 

literatura. Como os candidatos ao Legislativo buscam se associar aos que disputam cargos no 

Executivo? Até o momento, apesar do reconhecido impacto das eleições executivas, o 

mecanismo por meio do qual ocorre esta associação entre candidatos ainda não recebeu a 

devida atenção da literatura. Neste sentido, este trabalho busca preencher esta lacuna, a partir 

do exame de uma amostra aleatória de vídeos de campanhas de deputados federais e estaduais 

veiculadas durante o horário gratuito de propaganda eleitoral, com o intuito de responder às 

seguintes perguntas: Existem evidências de que candidatos a deputado federal e estadual têm 

utilizado o apoio de prefeitos e candidatos a governador/presidente em suas campanhas? 

Como este apoio se manifesta? Quais são os padrões mais frequentes de endorsement? Ao 

final, propomos uma tipologia para compreender como o efeito coattails pode ser percebido 

em campanhas eleitorais no Brasil, com o objetivo de buscar identificar padrões a partir de 

vídeos disponibilizados em propagandas eleitorais. 
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SISTEMA PARTIDÁRIO BRASILEIRO E CRISE POLÍTICA: AS ELEIÇÕES DE 

2016 E 2018 E RUPTURAS INSTITUCIONAIS 

 

Vinicius de Lara Ribas 

UFRGS//viniciusdelararibas@gmail.com 

 

O trabalho se propõe a analisar o sistema de partidos em duas eleições de diferentes níveis, 

ambas ocorridas em contexto de crise política e rupturas institucionais. Trata-se das eleições 

municipais de 2016, pouco depois do impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, e da 

eleição nacional 2018, ocorrida de forma atípica em virtude do ativismo judicial na política 

no Brasil. O artigo recupera bibliografia sobre o sistema partidário brasileiro e a debate frente 

à crise política, buscando compreender como essa dinâmica se dá fora do período de 

estabilização do sistema (1994-2014), e reflete o impacto na crise política e institucional na 

escolha presidencial do corrente ano. 
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O PAPEL DA INDÚSTRIA AEROESPACIAL E DE FOGUETES PARA A ESTRATÉGIA 

DE DEFESA EM CAMADAS DO BRASIL NA "ERA DO PRÉ-SAL" 

  

Dr. Lucas Kerr de Oliveira 

Universidade da Integração Latino-Americana // lucaskerroliveira@gmail.com 

Co-autora: Patrícia de Freitas 

 

O Sistema internacional vem sendo marcado por tendências geopolíticas de longo prazo como o 

progressivo aumento da competição internacional entre as grandes potências, tanto por áreas de 

influência, como pelo acesso ou controle direto das fontes de recursos naturais estratégicos, 

especialmente recursos energéticos. Neste contexto, o Brasil enfrenta uma situação de grave crise 

politico-institucional, econômica e social, que afeta diretamente a capacidade do país de defender 

sua Soberania e paralisa ou ameaça paralisar os principais processos de modernização das 

capacidades de defesa nacionais planejados ou iniciados nas últimas décadas. Neste contexto o 

Brasil se vê diante do desafio de retomar sua grande estratégia, e, em especial, reconstruir uma 

estratégia de defesa que viabilize as capacidades necessárias para retomar e manter uma política de 

mais soberana de controle dos recursos naturais e energéticos nacionais. Dentre as capacidades 

necessárias para isso, destacam-se as de dissuasão contra as agressões possíveis por parte das 

grandes potências extra-regionais. Para alavancar capacidades de dissuasão contra potências extra-

regionais agressivas o país não pode prescindir da redundância de meios de defesa voltados para a 

negação de área no contexto do Atlântico Sul. Para atingir tal objetivo, é determinante que o Estado 

brasileiro apoie a sua indústria aeroespacial para que esta desenvolva as capacidades para produzir, 

dentre outros equipamentos, mísseis anti-navio de cruzeiro que possam ser lançados de múltiplas 

plataformas, pela artilharia costeira, por aeronaves, navios e submarinos. Tais indústrias são vitais 

para que o país possa desenvolver e fabricar mísseis de cruzeiro anti-navio de longo alcance que 

assegurem capacidades dissuasórias contra marinhas de guerra de potências agressoras que possam 

projetar forças no Atlântico Sul para ameaçar o Brasil. Neste contexto, o desenvolvimento da 

indústria aeroespacial capaz de dotar o país de modernos sistemas de defesa, mostra-se 

determinante para assegurar a capacidade de dissuasão do Brasil. 
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ASCENSION ISLAND: Tecnologia, Inteligência e Manobra britânicas na Guerra das 

Malvinas/Falklands 

  

Paulo Ricardo da Silva 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul// prdasilva1992@gmail.com 

 

A Guerra das Malvinas/Flanklands opôs argentinos e britânicos no arquipélago homônimo, no 

Atlântico Sul, no período de 02 de abril a 14 de junho de 1982. Ascension Island, localizada a meio 

caminho entre o Reino Unido e Puerto Stanley, exerceu significativo papel no êxito inglês naquela 

conflagração. Vários são os aspectos que podem ser apontados como tendo contribuído para a 

vitória inglesa, e Ascension Island sem dúvida é um deles. A importância da ilha de Ascensão não 

se deu apenas pelo fato de ter servido como uma escala para a Task Force em seu deslocamento 

para o teatro de operações: tecnologia, inteligência e manobra são aspectos relevantes relacionados 

à ilha, os quais o presente artigo se propõe a analisar. Contempla, ainda, um enfoque da aliança 

entre a Inglaterra e os Estados Unidos da América no compartilhamento de Ascensão, bem como o 

papel geopolítico desempenhado por Ascension Island na projeção de poder no Atlântico Sul. Uma 

breve abordagem sobre algumas das operações desencadeadas pela Inglaterra a partir de Ascensão 

busca ilustrar a importância do local no planejamento da guerra britânico. O artigo, em suas 

conclusões, pretende fomentar o debate em torno da aproximação da inteligência de nível político-

estratégico em relação aos níveis operacional e tático. 
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COMO A PRODUÇÃO IDEACIONAL DOS THINK TANKS ESTADUNIDENSES 

CONTRIBUEM PARA O DEBATE DA (DES)SECURITIZAÇÃO DA “GUERRA ÀS 

DROGAS” NA AMÉRICA LATINA. 

  

Rafael Eduardo da Paixão Lima  

Universidade Federal do Rio Grande do Sul// rafael-paixao@outlook.com 

 

A história da proibição das drogas data do começo do século XX com a criação de um regime 

internacional proibicionista. A securitização da “guerra às drogas” teve início com a declaração do 

presidente estadunidense Richard Nixon em 1972 quando as drogas passam a ser encaradas como 

uma ameaça urgente e, portanto, sendo necessária o emprego da força para combate-las. Uma vez 

que os think tanks são atores importantes na formulação e discussão de políticas públicas nos 

Estados Unidos, o objetivo desse artigo é analisar a produção ideacional dos principais institutos – 

selecionados a partir do ranking da Universidade da Pensilvânia 2017. Discute-se como a produção 

dos think tanks contribuem com o debate de (des)securitização da "guerras às drogas" ao tentar 

influenciar a tomada de decisão em políticas públicas. Por fim, se constata que a produção dos think 

tanks mais importantes dos Estados Unidos contribuem com a debate da dessecuritização, ainda que 

de formas diferentes. 
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O PROGRAMA MISSILÍSTICO DA RÚSSIA:  

negação, dissuasão e polaridade. 

 

Me. Larlecianne Piccolli 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul // larle@hotmail.com 

Co-autor: Dr. Edson José Neves Junior 

 

O presente estudo versa sobre as capacidades missilísticas da Rússia, especificamente mísseis de 

cruzeiro derivados da classe Klub, e seus efeitos no que tange à operacionalização da negação de 

acesso e área em fronteiras prioritárias do país. Depreende-se enquanto objetivo geral analisar os 

impactos dos mísseis de cruzeiro para negação no entorno do território russo e seus consequentes 

desdobramentos estratégicos em termos de polaridade e polarização do sistema internacional. A 

progressão do estudo será dada a partir do desenvolvimento dos seguintes passos analíticos, 

sucessivos e complementares, que vislumbram i) estudo da plataforma em seus quesitos técnicos 

operacionais; ii) inventário de análise do potencial de negação derivada dos mísseis sendo dispostos 

nas regiões do Mar Báltico/Ártico, Mar Negro e Pacífico Leste; iii) análise da disposição dos 

veículos frente aos aspectos da Doutrina Militar da Rússia nos termos de seus eixos de ação Norte-

Sul e Leste-Oeste. A hipótese preliminar que orienta o estudo defende que frente as capacidades de 

alcance e finalidade dos mísseis de cruzeiro convencionais e nucleares táticos, a Rússia reforça a 

lógica defensiva de sua Doutrina Militar, contudo, aponta para o uso de armas nucleares táticas 

como forma de fazer frente às ameaças externas. As conclusões parciais aventam que tais 

dispositivos operacionais inferem à presença/influência no Exterior Próximo, por ora pautada no 

nexo dos eixos de ação N-S e L-O de sua política externa e de segurança, mas também corroboram 

ao fortalecimento da projeto de regionalização da Organização para a Cooperação de Xangai - OCX 

e converge com a Belt and Road Initiative chinesa. 
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O PROGRAMA NUCLEAR NORTE-COREANO:  

análise histórica e avaliação das capacidades 

 

Me. Luana Margarete Geiger  

Universidade Federal do Rio Grande do Sul // luanageiger0@gmail.com 

 

RESUMO: O presente artigo tem como objeto de estudo o programa nuclear norte-coreano e analisa 

a sua evolução histórica, visando compreender as atuais capacidades do país. O programa nuclear 

começou a ser desenvolvido na década de 1950 e evoluiu paulatinamente ao longo das três gerações 

do regime Kim (Kim Il Sung, Kim Jong Il, Kim Jong Un). Atualmente, a Coreia do Norte detém um 

programa ativo, tendo realizado testes com dispositivos nucleares em 2006, 2009, 2013, 2016 e 

2017. Pyongyang investiu fortemente no desenvolvimento de mísseis balísticos de longo alcance e 

na miniaturização do seu estoque de armas nucleares. O país tem obtido progressos em relação à 

tecnologia de mísseis de longo alcance, testando pela primeira vez um míssil intercontinental, o 

Hwasong-14, em julho de 2017, seguido pelo teste do Hwasong-15 em novembro do mesmo ano. 

Após o reescalonamento das tensões decorrentes dos testes nucleares e missilísticos realizados pelo 

país nos últimos anos, e a subsequente imposição de pesadas sanções, a realização da terceira 

Cúpula Intercoreana em abril de 2018 marcou a reaproximação das Coreias. No mesmo sentido, o 

encontro entre o presidente norte-americano Donald Trump e Kim Jong Un em junho do mesmo 

ano retomou perspectivas de estabilização na península e a normalização do seu relacionamento 

com a comunidade internacional. Independentemente dos avanços e de contrapartidas práticas 

dessas negociações, atenta-se à importância de promover maior clareza sobre o que está sendo 

negociado por Pyongyang. A partir de uma pesquisa qualitativa propõe-se um estudo de tipo 

exploratório e busca-se, através do levantamento documental e bibliográfico, contribuir com a 

literatura existente através da apresentação de um aporte empírico que possibilite avaliar as 

capacidades atuais da Coreia do Norte, seu desenvolvimento histórico, bem como implicações para 

as recentes negociações envolvendo a questão nuclear. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Coreia do Norte. Programa Nuclear. Capacidades. 
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A POLÍTICA EXTERNA AMERICANA PARA O CONFLITO ENTRE ISRAELENSES E 

PALESTINOS: Uma análise dos Governos Obama e Trump (2009-2018) 

 

Cecília Maieron Pereira 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul // cecilia_maieron@hotmail.com 

 

O tema principal deste trabalho é a política externa dos Estados Unidos na última década para o 

conflito entre Israel e os palestinos de 2009 a 2018. Os Estados Unidos tem sido um dos atores mais 

influentes no conflito israelo-palestino devido à sua posição sistêmica e no qual assumiu muitas 

vezes o papel de mediador. Portanto, esta pesquisa importa em termos acadêmicos ao discutir a 

atuação de uma grande potência global no conflito nos últimos anos para entender os rumos que o 

conflito pode tomar. Dessa forma, o objetivo principal da pesquisa é compreender qual foi a 

conduta da política externa americana nos dois governos de Barack Obama (2009-2015) e os dois 

primeiros anos da administração de Donald Trump (2016-atual). Em primeiro lugar, serão 

analisados os mecanismos e a atuação dos Estados Unidos para o conflito desde o fim da Guerra 

Fria. Em segundo lugar, serão analisados a política externa americana para o conflito entre 

israelenses e palestinos nos dois mandados do ex-presidente democrata Barack Obama (2008-2015) 

. Em terceiro lugar, o objetivo é analisar os dois primeiros anos do mandato de Donald Trump e sua 

atual política externa para a temática. O trabalho parte de uma pesquisa bibliográfica como técnicas 

de pesquisa e caracteriza-se como um estudo de caso qualitativo e descritivo. 
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Antigos combatentes e veteranos da pátria: políticas e medidas do estado angolano na protecção 
dos seus direitos 

 
Danilsa Iracelma Morais de Almeida 

Universidade Federal do ABC// iracelma10@gmail.com 
Co-autor: José Blanes Sala 

 
 
 

O presente estudo tem como objetivo principal analisar as políticas e medidas que o estado angolano 
aplica para situação dos antigos combatentes e veteranos da pátria. Ao explorarmos a literatura fizemos 
uma breve caracterização sobre a situação da guerra civil em Angola no período de 1975 a 2002, que 
culminou nos antigos combatentes que são o ponto central desta análise. Por meio de uma pesquisa de 
campo em Luanda, podemos adquirir dados comprobatórios como instrumentos legais de garantia para 
realização dos direitos e benefícios económicos e sociais reconhecidos aos antigos combatentes e 
deficientes de guerra, bem como para compensação dos familiares de combatentes tombados ou perecidos 
pela causa da pátria. Com base na análise documental, discorremos a respeito das instituições de carácter 
nacional que trabalham na implementação da política do executivo que visam garantir certa estabilidade 
social. Os resultados indicam que os antigos combatentes e veteranos da pátria gozam de protecção 
especial do Estado e da sociedade, nos termos da Constituição da República e da Lei. Mas, apesar da 
vontade política, de modo geral a situação da maioria destes heróicos combatentes da liberdade é precária, 
o que não lhes dignifica nem credibiliza o dever de honra assumido pelo Estado angolano. Buscamos com 
este trabalho dar uma contribuição aos estudos de direitos humanos em Angola para o bom 
desenvolvimento harmónico da sociedade, segurança do estado, para preservação e fortalecimento da 
solidariedade nacional e que possa servir de modelo para integridade regional do continente africano. 
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O PAPEL DA IIRSA/COSIPLAN NA INTEGRAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 

REGIONAL SUL-AMERICANA E O MITO DO SUBIMPERIALISMO BRASILEIRO 

 

Jéssica Maria Grassi 

Universidade Federal da Integração Latino-Americana // jessicamgrassi@hotmail.com 

Co-autor: Lucas Kerr de Oliveira 

 

O presente artigo visa analisar a atuação brasileira nos projetos da Integração da Infraestrutura 

Regional Sul-Americana (IIRSA/COSIPLAN), considerando as diferentes interpretações teórico-

conceituais acerca do papel que o Brasil desempenha neste processo. Parte-se da hipótese de que o 

incentivo dado à iniciativa e a inserção brasileira nos projetos de infraestrutura demonstram a busca 

do país em melhorar sua inserção internacional através da cooperação e integração regional, 

construído de forma a manter a liderança regional do país no cenário sul-americano. Desse modo, 

primeiramente serão analisados os conceitos de imperialismo, ultraimperialismo e subimperialismo, 

assim como de poder e potência, integração regional e liderança regional. Em seguida, será 

examinada a formação da IIRSA e do COSIPLAN, bem como o papel do BNDES, nesse contexto. 

Por fim serão analisados os usos possíveis e a aplicabilidade (ou não) dos conceitos de imperialismo 

e subimperialismo ao caso da estratégia estabelecida pelo Brasil de integração da infraestrutura 

regional com os seus vizinhos e na América do Sul como um todo. 
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OS PARTIDOS EUROPEUS DO TANDEM FRANCO-ALEMÃO:  

quem são eles e o que pensam sobre a crise humanitária dos refugiados sírios 

 

Me. Matheus Felten Fröhlich 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul // matheus.zehn@gmail.com 

Co-autor: Oscar Augusto Berg 

 

A cooperação entre a Alemanha e a França se revelou como um dos mais potentes motores 

históricos do processo de unificação europeia, desde a sua retomada no pós-segunda guerra 

mundial. Uma das principais conquistas deste processo foi a instauração de um parlamento comum 

aos membros da comunidade europeia, cujas prerrogativas e modo de recrutamento foram 

longamente modificados ao longo do tempo. Atualmente, o Parlamento acolhe 751 deputados, de 28 

países membros. Para melhor dar conta da sua atuação parlamentar, os eleitos se reúnem em torno 

de partidos europeus. A presente comunicação tem como objetivo, valorizando o aporte franco-

alemão ao sucesso do processo de integração, apresentar os partidos europeus alemães e franceses 

no que diz respeito ao seu posicionamento em relação à crise humanitária deflagrada pelo 

movimento de refugiados sírios ao continente, nos anos de 2015 e 2016. A principal questão que 

buscamos responder é a seguinte: o posicionamento dos partidos europeus alemães e franceses é 

melhor lida à luz da sua filiação nacional ou ideológica? Para tanto, usamos os dados 

disponibilizados pelo banco VoteWatch, no que tange às votações realizadas pelo Parlamento 

Europeu sobre quatro resoluções diretamente ligadas à mencionada crise humanitária. 
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REESTRUTURAÇÃO INDUSTRIAL, ‘ACUMULAÇÃO FLEXÍVEL’ E AS 

PERSPECTIVAS SOBRE A CRISE DE HEGEMONIA DOS ESTADOS UNIDOS 
 

Renato Saraiva 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul // renato_8d_@hotmail.com 

 

Desde os anos 1970, as novas realidades da reestruturação industrial mundial, da ascensão 

econômica japonesa e do fim do padrão ouro-dólar alimentaram um complexo debate intelectual em 

torno dos significados históricos e da extensão de tais mudanças. Não obstante, ainda hoje 

permanecem dúvidas a respeito da atual configuração do sistema mundial capitalista, as quais 

representam dificuldades significativas de teorização. Inserido nas linhas de pesquisa da Economia 

Política Internacional, este trabalho tem como objetivo realizar uma revisão de literatura a respeito 

do tema, identificando os principais conceitos para uma análise do sistema mundial capitalista no 

século XXI a partir da perspectiva das teorias do sistema-mundo. Tem-se, assim, o seguinte 

problema de pesquisa: quais são os conceitos-chave para a compreensão da atual configuração do 

sistema-mundo capitalista? Como hipótese, destaca-se a seguinte perspectiva de análise: o sistema 

mundial capitalista pode ser compreendido como uma combinação da transição para o regime de 

acumulação flexível e da crise de hegemonia dos Estados Unidos, reduzida a uma dominação sem 

hegemonia. 
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POTÊNCIAS MÉDIAS E ESTADO:  

percepções e análises para o debate 

 

Vinícius Henrique Mallmann  

Universidade Federal do Rio Grande do Sul // vini_yashmina@hotmail.com 

 

Em meio à Guerra Fria e à divisão do mundo em dois blocos, houve a necessidade de criação de 

categorias de análises mais detalhadas para diferenciar os países internacionalmente. Nesse 

meandro, surgem os primeiros trabalhos destinados a entender a inserção internacional e o 

comportamento das Potências Médias na esfera internacional. Contudo, não houve ênfase em como 

se articularia esse comportamento e essa inserção. Sob esse viés, valendo-se de consolidadas obras 

que tratam o tema do Estado e utilizando-se da obra de Ricardo Sennes sobre as Potências Médias 

recém-industrializadas como marco teórico, pretende-se ampliar o debate acerca da inserção 

internacional das Potências Médias, principalmente do caso brasileiro, e, também, salientar a 

importância da conceitualização de Estado dentro do conceito de Potência Média para que 

possamos entender como essa inserção internacional é realizada, suas ambições e seus propósitos e 

seu pragmatismo em relação as outras potências. 
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DEMOCRACIA E CIDADE:  

dinâmica da democracia em Porto Alegre após a Constituição de 1988 

 

Me. Lucimar Fátima Siqueira 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul // lupiaf@gmail.com 

Co-autor: Eber Pires Marzulo 

 

O artigo apresenta parte da pesquisa em andamento no PROPUR/UFRGS que discute democracia e 

cidade. O objetivo é apresentar e discutir democracia nos períodos da administração pública de 

Porto Alegre após a promulgação da Constituição de 1988, através dos espaços de participação. 

Toma-se como referência o comportamento do Estado em relação a participação da sociedade civil 

nas instâncias de decisões que apresentam repercussões no espaço urbano, especialmente o 

Orçamento Participativo e o CMDUA - Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Ambiental. Parte-se do princípio que democracia é um processo e suas variantes podem ser 

caracterizadas através do deslocamento do poder entre Estado e sociedade civil e não apenas pelo 

sufrágio universal. Para tanto, procura-se identificar as ações de avanço e retrocesso da democracia 

(democratização ou desdemocratização), a partir de autores como Tilly, Rancière e Mouffe. Para 

realizar a pesquisa adotamos o método indutivo, etnografia política e análise de discurso. Foram 

utilizadas fontes de documentos históricos, leis, regimentos do orçamento participativo e do 

CMDUA, Planos de Investimentos do OP, atas de reuniões, assembleias do orçamento participativo, 

reuniões do CMDUA. Como resultados identificamos três grandes formas de democracia em Porto 

alegre, no período: democracia participativa (1989-2004), liberal (2005-2016) e ultraliberal (atual 

governo). No período entre 1989-2004 houve esforço na tentativa de “radicalizar a leitura da 

Constituição de 1988” sobretudo na tentativa de aproximar idéias de Rousseou, onde “o poder 

emana do povo”. De 2005 a 2016 ocorreram ações no sentido de deslocar o poder do povo para o 

governo. No período atual (ultraliberal) há a tentativa de desconstruir os espaços de participação 

através da incidência sobre o arcabouço legal, rompendo vínculos da participação popular. A 

dinâmica identificada resultou em produção da cidade de formas distintas, culminando com o 

cancelamento da realização de demandas do Orçamento Participativo no ano de 2017. 
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O LUGAR DA COMUNICAÇÃO NO DEBATE TEÓRICO DA DEMOCRACIA:  

pensando os modelos representativos-minimalistas-competitivos 

 

Mariane Costa Matos  

Universidade Federal Fluminense // marianecmatos@gmail.com 

 

O presente trabalho tem o objetivo de tratar do aspecto da comunicação no que condiz à teoria 

democrática, mais especificamente aos modelos representativos-minimalistas-competitivos da 

democracia. Muito se questiona a despeito do espaço que os meios de comunicação ocupam 

enquanto agente de notícia e de análise social para a população. É nesse sentido que o objetivo aqui 

postulado perpassa a indagação acerca de se diante da realidade das grandes sociedades complexas 

da atualidade, onde a mediação dos meios da comunicação é inevitável, é possível pensar, pelo 

ponto de vista da comunicação, em critérios democráticos mais justos. A proposta foi dada a partir 

de uma revisão bibliográfica comparativa dos modelos democráticos propostos por autores 

selecionados, primordialmente Josef Schumpeter, Robert Dahl e Adam Przerworki. Os três autores 

analisados apontam para o perigo da manipulação por trás da posse dos meios de comunicação. 

Tem-se, portanto, que a propriedade desses meios massivos é claramente uma questão central para a 

democracia representativa eleitoral. E, se a democracia é lida como uma aproximação daquilo que o 

eleitorado/cidadão gostaria que fosse a ordem da política e do Estado, é possível apontar que, em 

alguma medida, democracia tem sempre a ver com opinião pública. A opinião pública nas grandes 

sociedades plurais e gigantescas da atualidade é uma opinião amplamente mediada. E isso é 

importante no sentido de apontar para o questionamento acerca de se para a democracia minimalista 

ser mais justa, seriam necessários ou válidos critérios externos. O debate que se levanta, por fim, é o 

de se as liberdades civis e políticas (como liberdade de expressão ou associação) não forem efetivas, 

o eixo eleitoral do mesmo modo talvez também não reflita tal efetividade. 
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A DEMOCRATIZAÇÃO EM ANGOLA: 

entraves e conquistas 

 

Profº. Dr. Nelson Domingos António 

Universidade Agostinho Neto // domingos.nelson@hotmail.com 

 

O período que compreende as décadas de 1970 a 1990 foi marcado por inúmeros processos de 

transformações dos sistemas políticos, econômicos e sociais, sobretudo no Sul e Leste da Europa e 

na América do Sul, ficando conhecidos como “A terceira onda de democratização” (Huntington, 

1991). Estes processos não foram estranhos ao continente africano onde vários países, como 

Angola, buscaram reordenar suas ideologias e seus sistemas políticos e econômicos. Com a 

assinatura dos Acordos de Bicesse, em 1991, entre o Governo do MPLA (Movimento Popular de 

Libertação de Angola) e o movimento guerrilheiro, UNITA (União Nacional para a Independência 

Total de Angola), deu-se início ao processo de democratização do país, com a garantia formal de 

um conjunto de direitos e liberdades. Entretanto, práticas autoritárias que buscam cercear tais 

direitos e liberdades continuam sendo perpetradas pelo governo apresentando-se como verdadeiros 

entraves ao processo de democratização. Em contrapartida, a produção legislativa para assegurar o 

exercício de certos direitos e liberdades, bem como o surgimento de movimentos contestatários e 

cívicos que têm procurado espaços para novas formas de participação política constituem 

conquistas no processo de democratização pátrio. Estes entraves e conquitas no processo de 

democratização de Angola, afiguram-se o objeto de reflexão do presente artigo. 
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COMPORTAMENTO POLÍTICO, SOCIALIZAÇÃO E JUVENTUDE:  

participação e protagonismo juvenil em Porto Alegre (2002-2015) 

 

Renato Dutra Bicca  

Universidade Federal do Rio Grande do Sul // renatobicca@gmail.com 

 

Estudos sobre socialização política de jovens demonstram que esses processos têm se manifestado 

em uma cidadania pessimista, pouco participativa e indiferente em relação à política e às 

instituições democráticas. Somado a isso, o senso comum tem representado negativamente a 

juventude, através de estigmas e estereótipos que obstaculizam a interação social e inibem o 

envolvimento político e cívico dos jovens. Nesse sentido, o estudo busca delinear as percepções, 

atitudes e comportamentos da juventude em relação à política e à participação juvenil nos espaços 

públicos. A hipótese formulada é que nos processos de socialização política normas e valores (de 

natureza variada) tradicionais são internalizados pelos jovens, dificultando a inserção dos mesmos 

nas arenas de participação e no processo de tomada de decisões. A análise crítica deste estudo foi 

efetuada em duas partes, uma de natureza teórica, com o debate conceitual sobre socialização 

política, juventude e participação. A outra de natureza quantitativa, por meio do exame dos dados 

estatísticos, através da utilização do método survey, ou seja, comparando longitudinalmente 

pesquisas realizadas na cidade de Porto Alegre (2002 e 2015), com estudantes entre 11 e 24 anos de 

idade, de escolas públicas e privadas. Os resultados evidenciam uma diferença entre percepções e 

atitudes em relação à política e à participação e o comportamento político efetivo. Observa-se que, 

embora haja uma valorização da participação em organizações representativas e em modalidades 

diferentes das tradicionais, a maioria permanece passiva, não participando efetivamente de 

nenhuma instância de representação e/ou modalidade associativa. O declínio constante do 

engajamento político dos jovens coincide com os baixos índices de interesse na política e no 

sistema político como um todo. 
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DEMOCRACIA PARTICIPATIVA, PARTIDOS POLÍTICOS:  

um estudo comparativo de novas experiências democráticas das cidades de Porto Alegre e 

Montevidéu. 

 

Dr. Alejandro Lezcano 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul // alejandro@politecnico.ufsm.br 

 

Este artigo tem o propósito de realizar um estudo comparativo entre o Orçamento Participativo de 

Porto Alegre e a Descentralização Participativa de Montevidéu, tendo como centro analítico o papel 

desempenhado pelos sistemas político-partidários no Brasil e no Uruguai. Nas duas cidades, os 

modelos participativos foram consolidados institucionalmente na década de 1990. Nos dois casos, 

existiu um papel determinante do Executivo Municipal, formado por novos governos de esquerda 

que alcançaram o poder pela primeira vez, a Frente Ampla (FA), em Montevidéu, de 1990 até o 

presente, e o Partido dos Trabalhadores (PT), em Porto Alegre, entre 1989 e 2004. Essas forças 

políticas podem ser classificadas como partidos de massas segundo a tipologia de Duverger (1980), 

isto é, com forte vínculos extra-parlamentares em diferentes organizações da sociedade civil. Estas 

forças políticas formaram-se em sistemas políticos com marcadas diferenças. Uruguai e Brasil 

apresentam casos antagônicos de institucionalização partidária. Por um lado, no Uruguai, que, 

segundo Mainwaring; Scully (1995) apresenta alta institucionalização partidária e elevados índices 

de apoio à democracia. Entretanto, está forte institucionalização dos partidos é apontada como um 

impedimento para a organização autônoma da sociedade civil. Esse fenômeno limitaria o bom 

funcionamento das Instituições Participativas (IPs), pois os canais representativos tradicionais 

absorveriam as demandas da sociedade civil.  A democracia brasileira  tem o menor grau de 

institucionalização partidária da América Latina, apresentando um sistema partidário fragmentário, 

com baixa identificação entre seus eleitores. Nesse sentido, a investigação pretende oferecer 

elementos que auxiliem a responder a seguinte pergunta: até que ponto a natureza distinta dos 

sistemas partidários do Brasil e do Uruguai e suas ligações com a sociedade civil e o Estado afetam 

a criação e o funcionamento das novas Instituições Participativas? 
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REUNIÕES INTERATIVAS NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS:  

um estudo de caso 

 

Camila Favaro 

ESEADE (Argentina) // cfavaro@gmail.com 

 

A Assembleia Legislativa de Minas Gerais - ALMG incentiva a participação dos cidadãos nas 

discussões e atividades realizadas em seu âmbito, ocupando posicão relevante entre as casas 

legislativas estaduais brasileiras no que diz respeito à promoção da cidadania. Para além dos 

ordinários modos de participação cidadã e exercício da democracia, tais como o acompanhamento 

"in loco" das audiências e debates públicos, o Poder Legislativo mineiro disponibiliza, em sua 

página na internet, algumas ferramentas que oferece para tal fim, dsntre as quais se destaca a 

recente implantação das Reuniões Interativas. O trabalho é um estudo de caso do uso desta 

ferramenta, com breve análise de seus primeiros meses de uso. 
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O BRASIL PÓS-2016:  

do Estado Democrático e Social de Direito à radicalização do Estado de Exceção 

 

Me. Jarbas Ricardo Almeida Cunha  

Universidade de Brasília // jarbas.ricardo@yahoo.com.br 

 

Pretende-se discutir a criminalização da participação democrática no Brasil pós-impeachment de 

2016, em um contexto que sugere a radicalização do contexto de Exceção, atingindo o cerne de 

nosso Estado Democrático e Social de Direito baseado na Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988. Essa análise é abordada em dois eixos principais que se interconectam: o primeiro 

diz respeito a uma análise teórica sobre caracterizações da nossa conjuntura atual, tais como os 

riscos de estarmos caminhando para um Estado de Exceção (AGAMBEN, 2004) e/ou Estado de 

Direito Oligárquico (RANCIÈRE, 2014) baseados em uma Doutrina do Choque e do Pavor. 

(KLEIN, 2008). Já no segundo eixo, abordaremos dois estudos de caso que aconteceram no 

segundo semestre do ano de 2016: a invasão militar à Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFF) 

do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e as execuções de reintegrações de 

posse nas escolas de ensino médio ocupadas por estudantes secundaristas, no que ficou conhecido 

como “Primavera Secundarista”. Ambos os eixos se inter-relacionam, tanto do ponto de vista 

teórico como do ponto de vista prático, com o fito de demonstrar como o nosso país está imerso em 

uma instabilidade constitucional, em que se executa sistematicamente um método seletivo-

persecutório contra os movimentos sociais, podendo comprometer nosso ativismo democrático. 

Para a consecução do objetivo delineado, utiliza-se a metodologia da revisão de literatura de tipo 

narrativa, em que consiste relatar “publicações amplas, apropriadas para descrever e discutir o 

desenvolvimento ou o ‘estado da arte’ de um determinado assunto, sob ponto de vista teórico ou 

contextual” (ROTHER, 2007, p.1) Nesta revisão narrativa, utiliza-se coleta de material de pesquisa 

científica, sempre em uma tentativa de análise crítica pessoal do autor.  
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PARTICIPAÇÃO POLÍTICA NAS ELEIÇÕES GERAIS EM MOÇAMBIQUE:  

desafios e perspetivas no processo de democratização (1994-2014) 

 

Me. Kátia Sara Henriques Xavier Zeca  

Universidade Federal do Rio Grande do Sul // ksarahxavier@gmail.com 

Co-autor: Dr. Emilio Jovando Zeca 

 

O presente artigo pretende refletir sobre a Participação Política nas Eleições Gerais em 

Moçambique: desafios e perspetivas no processo de democratização no período de 1994 a 2014. 

Pretende-se deste modo explicar o processo desta jovem democracia bem como os desafios por esta 

enfrentada. Esta análise será realizada com base numa extensa revisão bibliográfica, focando em 

trabalhos e pesquisas que questionaram alguns aspetos sobre a participação política em 

Moçambique. Com destaque para Mazula et al (2006); Brito (2011, 2007, 2008), Lala e Ostheimer 

(2003) e Baptista Lundin (2012). Em termos de documentação oficial serão fundamentais os 

acórdãos e legislação atinente ao processo eleitoral do Tribuna Supremo (2000) e o Conselho 

Constitucional (2004, 2009, 2014). O artigo será complementado com os dados disponíveis no 

afrobarometer. Serão analisadas as perceções do eleitorado em determinados aspetos como politica 

e sociedade. Uma das constatações é que existem fragilidades institucionais que em certa medida 

contribuem para fragilização do processo democrático e alguma insatisfação por parte do eleitor que 

vem contribuindo para a fraca participação nos pleitos eleitorais.  

 

Palavras  chaves: Participação Política. Eleições. Democracia. Democratização. Moçambique. 
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Participação Social no Brasil: uma análise sobre o plebiscito, referendo, iniciativa popular, 

recall e veto popular. 

 

Bruna Hamerski 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul// bruh_hamerski@hotmail.com 

 

O artigo tem como objetivo demonstrar qual o nível de participação popular, no caso brasileiro, a 

respeito dos instrumentos plebiscito, referendo, iniciativa popular, recall e veto popular, a partir de 

análise sob a perspectiva da teoria de Sherry Arnstein, sobre as escalas de participação. Parte-se do 

pressuposto da importância de práticas de gestão participativa vinculantes, ou seja, onde se possa 

verificar de forma concreta a participação popular. Para tanto, considera-se como ponto de partida a 

teoria da Democracia Contra-Hegemônica, uma vez que, os autores adeptos dessa teoria 

democrática consideram a participação popular concreta imprescindível para a tomada de decisão 

governamental. Em termos metodológicos, partiu-se de pesquisa exploratória, tendo sido analisados 

os instrumentos previstos na Constituição Federal de 1988, que são plebiscito, referendo e iniciativa 

popular. Apesar de não previstos no texto constitucional, o veto popular e o recall também foram 

analisados, tendo em vista que, em determinados contextos históricos, já foram objetos de 

discussão. Posteriormente, buscou-se verificar em que degraus da escala de participação se 

encaixam os instrumentos. Os resultados demonstram um déficit democrático, tendo em vista que 

os instrumentos vigentes não se enquadram em degraus superiores da escala de participação. 

Conclui-se que a participação popular no caso brasileiro ainda necessita passar por muitos avanços, 

tanto por parte da Sociedade Civil, pressionando a agenda governamental, para a criação de 

políticas públicas eficazes, quanto por parte do Estado, no sentido de regulamentação de práticas 

mais eficazes de controle social e ambiciosas de participação popular. 
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Socialização e Cultura Política Juvenil: comparando escolas públicas e privadas 

 

Camila Manique Ferreira 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul// camilamanique.f@gmail.com 

 

Nos últimos anos, experimentamos momentos de instabilidade e inconstância  relacionados aos 

rumos democráticos verificados no Brasil e América Latina. Tais sentimentos favorecem um clima 

de insegurança e insatisfação com os governantes, especialmente entre os jovens, que vivenciam um 

período de incerteza em relação ao seu futuro. Desta forma, a política não é vista como um 

mecanismo de transformação social, contribuindo para um distanciamento entre instituições 

políticas e população brasileira. Conforme Moisés (2010), a baixa confiança nas instituições de 

representação e o alto grau de apatia e resignação por parte dos cidadãos em relação à política 

ocorrem simultaneamente à um apoio difuso ao regime democrático, caracterizando-se por uma 

cultura política híbrida, ou seja,  a permanência de níveis variáveis de aceitação de soluções 

autoritárias para as crises. Partindo dessa lógica, o trabalho tem como objetivo analisar, comparando 

escolas públicas e privadas, os níveis de interesse por política, confiança nas instituições políticas e 

participação política dos jovens no Sul do Brasil. Os dados utilizados são da pesquisa “Democracia, 

mídias e capital social: Um estudo comparativo de socialização política dos jovens no Sul do 

Brasil”, realizado pelo Núcleo de Pesquisa sobre América Latina - NUPESAL/UFRGS com jovens, 

de 13 a 24 anos, em Porto Alegre, Florianópolis e Curitiba, entre 2015 e 2016. Este trabalho segue a 

metodologia quantitativa, utilizando-se de descrições e inferências, verificando se há diferenças 

relacionadas à qualidade do ensino nessas instituições e consequentemente, no impacto da 

construção de uma cultura política assertiva e propícia ao desenvolvimento de valores 

democráticos. A análise preliminar dos dados indicam uma significativa diferença entre os jovens 

de escolas privadas, estes superam os jovens de escolas públicas nas variáveis utilizadas para 

demonstrar os níveis de interesse, confiança e participação política, evidenciando o desequilíbrio no 

processo de socialização política vivenciada nas distintas instituições. 
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Tomando partido na Previdência: um estudo sobre a PEC 287 nas fanpages das agremiações 

brasileiras. 

 

Deivison Santos 

Universidade Federal do Paraná// deivisonfreitas@yahoo.com.br 

 

Co-autor: Pedro Henrique Leite 

 

O objetivo do artigo é analisar os mecanismos pelos quais diferentes partidos políticos brasileiros 

utilizaram suas páginas oficiais no Facebook para tratar da Reforma da Previdência (PEC 

287/2016). Duas perguntas orientam a investigação: (1) Com qual frequência o tema foi tratado nas 

fanpages das agremiações governistas (MDB, PSDB, PP e PSD) e oposicionistas (PT, PDT, PSB e 

PCdoB) entre 05 de dezembro de 2016 (data da apresentação do projeto à Câmara dos Deputados) e 

19 de fevereiro de 2018 (data prevista para a primeira votação da matéria no Congresso Nacional)? 

(2) Que argumentos foram mobilizados tanto por partidos do governo, quanto da oposição em suas 

páginas? As hipóteses que se pretendem testar são as seguintes: (H1a) Ao longo da tramitação da 

PEC 287/2016, os partidos de oposição utilizaram com mais frequência as ferramentas disponíveis 

na referida rede social; (H1b) Os partidos de oposição se articularam de forma mais coesa, enquanto 

os partidos da base governista não se articularam, associadamente, a favor da proposta do governo; 

(H2a) O argumento contrário à reforma questiona a própria gestão de Temer, em vez de se debruçar 

sobre as controvérsias atinentes ao Projeto; (H2b) O argumento para justificar a necessidade de 

aprovar a proposição busca angariar legitimidade atrelando as dificuldades das contas públicas aos 

alegados privilégios concedidos aos servidores públicos. Do ponto de vista empírico, utilizam-se 

métodos quanti-qualitativos para a análise de frequências e Análise de Conteúdo (AC) – 

providências possíveis graças ao uso de softwares para a coleta e filtragem automatizada dos dados, 

a exemplo do Netvizz e do R. Os resultados preliminares revelam que todas as agremiações deram 

pouca visibilidade ao tema em suas fanpages. Além disso, as menções à Reforma da Previdência 

ficaram concentradas às páginas do MDB, no caso dos partidos governistas, e no PCdoB e PT, no 

caso da oposição. 
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OBRIGATORIEDADE OU FACULTATIVIDADE DO VOTO EM ARGENTINA, BRASIL, 

COLÔMBIA E VENEZUELA: UMA ANÁLISE COMPARADA. 

 

Felipe Silva Milanezi 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul// felipe_milanezi@hotmail.com 

 

 

A obrigatoriedade do voto sempre esteve acompanhada de um debate de mérito entre o voto 

enquanto um direito ou um dever, evidenciando, também, o debate acerca da concepção de 

democracia que orienta a adoção de certas práticas políticas, bem como regras e maneiras de se 

executarem procedimentos. Enquanto um regime pautado pelo modo de produção capitalista e 

dominado pela classe burguesa, o Estado se molda enquanto legitimador da ordem política e 

garantidor da propriedade privada dos meios de produção. Sendo assim, o voto dentro da 

institucionalidade burguesa não pode ser visto, por regra, como um modo de promover 

transformações sociais definitivas. Pode-se compreendê-lo dentro de uma série de procedimentos e 

de formas de se executar a concepção política da sociedade, conforme seus debates e suas 

prioridades no momento dessas escolhas. Sob esta perspectiva o presente artigo buscará analisar o 

contexto social em que quatro países (Argentina, Brasil, Colômbia e Venezuela) instituíram a 

obrigatoriedade ou facultatividade do voto em seus sistemas eleitorais. O presente artigo deve 

compreender os seguintes objetivos: entender como a opção pela facultatividade ou pela 

obrigatoriedade do voto modifica aspectos da relação da população com a política; compreender a 

realidade social dos quatro países no momento em que se determinou a facultatividade ou 

obrigatoriedade do voto em suas respectivas legislações e comparar variáveis para se entender 

fatores que possam levar à escolha pela obrigatoriedade ou não do voto. Para isso, o artigo adotará o 

método hipotético-dedutivo, que busca construir ou testar uma resposta para a compreensão de um 

problema. Foi possível concluir preliminarmente que o alto nível de mobilização social não 

interfere na adoção de voto obrigatório ou facultativo. 
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O PODER EXECUTIVO FEDERAL E O ESPAÇO DAS MULHERES ENQUANTO 

AGENTES DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL. 

 

Francisca Erica Aragão Cruz 

Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 

// ericaaragaocruz@gmail.com 

 

Se o Estado é a autoridade formal legalmente constituída para, por meio das políticas públicas, 

determinar como os conflitos sociais serão resolvidos através da conformação de agendas e que 

essas agendas são elaboradas a partir de processos complexos, com o envolvimento de diversos 

atores que, se utilizam de seus poderes determinam os rumos da sociedade, analisamos, utilizando o 

modelo sistêmico associado ao de ciclo de políticas, os atores responsáveis pelas tomadas de 

decisões dentro do subsistema político brasileiro e a possibilidade destes representarem uma agenda 

feminista. Para este estudo foi analisado os cargos da alta gestão do governo federal em agosto de 

2018. Sobre representatividade partindo quanto a presença de mulheres nestes cargos constatamos 

que dos 29 chefes de pastas somente 3% são mulheres, sendo vinte e oito homens e uma mulher, 

enquanto que, de acordo com os dados demográficos do IBGE, cerca de 50% (cinquenta por cento) 

da população é formada por pessoas do sexo feminino. Analisamos ainda a poder vinculado a estes 

cargos e a possibilidade de tomada de decisões para alcance dos objetivos estabelecidos na agenda 

feminista. Concluímos a representatividade de uma agenda feminista deve se desenvolver levando 

em conta a necessidade de maior participação das mulheres nesses cargos, possibilitando a 

proposição e implementação das demandas feministas. Atualmente este acesso só seria possível por 

meio da vontade política do chefe do executivo, portanto propõe-se uma legislação específica que 

garantisse, por força de lei, o número mínimo de mulheres nomeadas para estas posições. 
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O MERCOSUL Social: Uma análise sobre os instrumentos de promoção social e seus desafios 

num contexto de mudança. 

 

Gabriela Rabello de Lima  

Universidade Federal do Rio Grande do Sul // gabrielarabello.l@gmail.com 

 

A partir da perspectiva de reestruturação nos modelos regionalistas na América do Sul, na década 

de 2000, com a ascensão de governos progressistas na América Latina, tendo como seus principais 

atores os presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Néstor Kirchner, o Mercado Comum do Sul - 

MERCOSUL, criado em 1991 pelos governos da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai ingressou 

em seu terceiro momento no cenário de integração sul-americana, rompendo com uma estrutura de 

regionalismo aberto para a adoção de um modelo de inserção alinhado ao retorno de uma agenda 

social e nacional nos seus países. Nesta terceira fase, oportunizou-se o retorno dos ideais clássicos 

unificadores da América latina, iniciado em 1985, através da busca por uma autonomia e 

desenvolvimento econômico somando-se perspectivas de promoção de desenvolvimento social e 

político para o combate de assimetrias dos países no bloco. Mediante metas de desenvolvimento 

social e da importância da participação civil, foi possível a criação de diferentes instrumentos de 

promoção social que são  objeto de estudo e análise deste artigo. Alinhado com o trabalho da 

comissão parlamentar do Mercosul (PARLASUL), instituiu-se a Unidade de Participação Social do 

Mercosul (UPS),  o Instituto Social do Mercosul, a Comissão de Coordenação de Ministros de 

Assuntos Sociais,o Plano Estratégico de Ação Social (PEAS), o Programa Mercosul Social e 

Participativo(PMSP) e as Cúpulas sociais do Mercosul, como efetivas instrumentalizações 

caracterizando pela nova fase regional. Através de análises bibliográficas e documentos oficiais 

divulgados pelo Serviço de Informação ao Cidadão do Palácio, o objetivo do presente trabalho é  

apresentar os diferentes dispositivos de atuação social do Mercosul, a partir dos anos 2000, bem 

como suas discrepâncias e analogias para os avanços e desafios na construção de mecanismos 

efetivos de transformação social regionalista no contexto atual de transformação. 
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ESTADO, BURGUESIA INTERNA E POLÍTICA EXTERNA NO BRASIL (2003-2010). 

 

Guilherme Falcão Goulart 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul// guifla26@terra.com.br 

 

Como aponta Boito Jr. (2007), pode-se afirmar que os governos de Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 

tiveram uma diferença significante em relação aos governos de Fernando Henrique Cardoso 

(PSDB), no que consta à mudança na composição do chamado “bloco no poder”, que congrega as 

frações de classe dominantes que tiveram hegemonia política e econômica durante certo período 

histórico. Igualmente, alega-se que a orientação referente à política externa também mudou 

significantemente de um governo para outro (Berringer, 2015), dado que, nos governos Lula, o 

Estado brasileiro passou a tomar uma linha de política externa voltada para relações “Sul-Sul”, com 

a ascensão, no núcleo do bloco no poder, da chamada “burguesia interna” (industrial e do 

agronegócio). Dado este cenário, e procurando compreender a dinâmica de interesses que ocorreu 

entre os agentes políticos e os atores econômicos que compunham a elite em ascensão dentro do 

bloco no poder durante os governos do PT, este trabalho busca respostas para questões como: De 

que forma esta burguesia interna em ascensão se encontrava representada no âmbito do poder 

Legislativo e como se beneficiou da política externa implementada pelo Estado brasileiro no 

período estudado? Com a finalidade de responder a estas perguntas, o presente trabalho utilizou 

uma metodologia lógica dedutiva e uma abordagem qualitativa, sendo as técnicas de coleta de 

dados basicamente consistindo-se em análise bibliográfica e documental. Fora feito um abrangente 

levantamento de dados acerca da composição de setores competentes do poder Legislativo federal 

durante o período estudado. Ademais, informações acerca dos resultados econômicos de empresas 

analisadas durante este mesmo período estudado também foram coletadas. A partir da análise do 

conteúdo coletado, constatamos que esta burguesia interna ascendente se beneficiou amplamente da 

política externa dos governos Lula principalmente no que se diz à promoção do comércio de 

exportação, e da política das “campeãs nacionais”. 

1465



 

 

 

CASUÍSMO ELEITORAL VERSUS FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL E 

GOVERNABILIDADE VERSUS REPRESENTAÇÃO NAS REFORMAS ELEITORAIS 

BRASILEIRAS (1997-2017) 

 

Gustavo Oliveira Kwiatkowski 
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Co-autor: Cleber Ori Cuti Martins 

 

Nas democracias contemporâneas, o processo político-eleitoral e as disputas pelas regras que o 

regem adquirem uma posição ímpar no sistema político como um todo. Sendo assim, na presente 

investigação, calcando-se nos paradigmas da reforma política (em geral) e da reforma eleitoral (em 

específico) – a saber as dicotomias casuísmo eleitoral versus fortalecimento institucional e 

governabilidade versus representação, problematizou-se como se estruturam as reformas eleitorais 

no Brasil, tendo como recorte temporal o período entre a elaboração da Lei das Eleições, em 1997, e 

a reforma eleitoral de 2017. Busca-se inquirir que tendência(s) ou qual(is) padrão(ões) pode(m) ser 

encontrado(s) nas reformas eleitorais brasileiras. Operacionalizou-se a investigação a partir do 

manuseio das reformas eleitorais que versam sobre sistema eleitoral, coligações eleitorais, 

condições de elegibilidade e financiamento eleitoral público – entendendo que esses tópicos são 

centrais para o processo político-eleitoral. Em um primeiro momento, procurou-se compilar as 

reformas que possuíam os itens acima como objeto. Na sequência, apoiando-se na literatura sobre 

cada uma das reformas selecionadas, realizou-se a classificação das mesmas, conforme seus 

objetivos e efeitos, em um dos paradigmas. Por último, diante do quadro traçado, analisou-se a 

predominância ou não dos paradigmas na condução das reformas. Os resultados parciais apontam 

que as reformas eleitorais no Brasil estruturam-se principalmente orientadas pelo casuísmo eleitoral. 

Contudo, em relação ao dilema governabilidade versus representação, não há uma orientação clara 

nas reformas – apontando para o fato de que: 1) o custo decisório em relação às reformas, sejam 

orientadas para maior governabilidade ou maior representação, é muito alto; 2) sendo as reformas 

voltadas na sua maioria para o casuísmo eleitoral das elites políticas no poder, não há preocupação 

com o fortalecimento das instituições seja no tocante à governabilidade ou à representação. 
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POLÍTICAS DE MEMÓRIA:  

os julgamentos dos crimes da ditadura no Brasil, Uruguai e Argentina. 
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As ditaduras civis-militares no Brasil, no Uruguai e na Argentina não foram um fato isolado na 

América Latina. Foram o resultado de um contexto histórico regional marcado pela Guerra Fria e a 

consequente divisão de maior parte do mundo em dois blocos, um deles comandado pelos Estados 

Unidos e o outro pela União Soviética (PADRÓS, 2008). Durantes esses regimes autoritários, todos 

os indivíduos que contestavam a ditadura eram declarados inimigos internos do Estado, tendo 

ocorrido muitas violações aos direitos humanos com base na implementação da Doutrina de 

Segurança Nacional (DSN). Produto do pensamento da Guerra Fria, a DSN justificava a 

perseguição, o exílio, o banimento, a prisão, o julgamento, a tortura e em alguns casos, a morte de 

militantes comunistas ou que, pelo menos, fossem classificados como de esquerda (GALLO, 2014). 

O objetivo desta pesquisa é promover o debate sobre as estratégias jurídicas utilizadas com o intuito 

de levar a julgamento os agentes da repressão, ditadores e outros agentes públicos envolvidos com 

crimes ocorridos durante as ditaduras na região. Faz parte dos objetivos, ainda, identificar como 

elas se aplicaram nos países mencionados; e evidenciar principalmente a eventualidade de políticas 

públicas que sigam escondendo a verdade e/ou permitindo a continuação de abusos e de violações 

dos Direitos Humanos, através de uma análise comparativa. O trabalho faz uso de metodologia de 

pesquisa qualitativa, a partir de levantamentos de dados das principais políticas de memória 

implementadas no Brasil, Argentina e Uruguai, consultando relatórios oficias, estudos e 

documentos publicados por organizações de Direitos Humanos. Sendo assim, a pesquisa busca, 

num primeiro momento, elaborar uma contextualização histórica a respeito das ditaduras civil-

militares na América Latina e o processo de transição à democracia no Brasil, Argentina e Uruguai. 

Na sequência, compara-se as principais medidas de justiça aplicadas nesses países. 
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Co-autor: Liliane Gobetti 

 

O Partido Novo foi registrado no ano de 2015 com proposta de renovação e diferenciação dos 

demais partidos políticos existentes, como o próprio nome expressa. Entre os principais pontos de 

“novidade” apresentados pelo Partido está o fato de dispensar o uso do fundo partidário, pois o 

Partido se mantém através de doações da sua própria base eleitoral. A partir das análises realizadas 

nas campanhas estaduais do Partido nas eleições de 2018 e pelo anúncio de que os candidatos 

passam por um “rigoroso processo seletivo”, notamos que há entre os candidatos, um corte de 

classe delimitado às classes mais abastadas. Essa percepção parte principalmente das localidades 

onde o Partido faz suas intervenções urbanas, focadas em bairros de maior poder aquisitivo, com 

pouca atividade em regiões mais periféricas, além do discurso utilizado em suas redes sociais e atos 

da campanha. O artigo propõe a análise das cincos candidaturas aos governos estaduais onde o 

partido concorre: Distrito Federal, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo. 

Com base nas candidaturas, através da observação de redes sociais do partido - que é o principal 

meio de propaganda já que o partido possui pouco tempo de HPEG -, observação das declarações 

de imposto de renda dos postulantes aos cargos, e das doações realizadas por filiados e 

simpatizantes. A partir disso, verificaremos se há ou não suplantação do Partido em relação aos 

outros candidatos, devido às suas ligações com classes altas e o mercado financeiro, e se o perfil 

dos candidatos corresponde à determinada categoria. Por fim, será objeto de análise a atual 

legislação para o autofinanciamento de campanha e se o Partido se privilegia, caso o corte de classe 

possa ser aplicado. 
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O PAPEL DA MÍDIA NA CRISE POLÍTICA:  

Análise da Cobertura do Processo de Impeachment na Fan Page do Jornal Folha de S. Paulo 

 

Luana Darby Nayrra da Silva Barbosa 

Universidade Federal do Amapá // darbyn_luana@hotmail.com 

Co-autora: Camila Maria Risso Sales 

 

Esta pesquisa tem como enfoque analisar a construção das narrativas sobre o processo de 

impeachment da presidente Dilma Rousseff (PT) ocorrido em 2016, a partir da publicação de 

notícias na página do Facebook da Folha de S. Paulo, jornal tradicional da grande imprensa, que foi 

muito atuante durante a cobertura de todo processo, desde sua aceitação na Câmara dos Deputados 

até a votação final no Senado Federal, quando a presidente foi destituída do cargo em seu segundo 

mandato. Visando compreender como a comunicação online é importante para o processo 

informacional, uma vez que as redes sociais, hoje, se configuram como um dos principais meios de 

acesso à informação, pretende-se analisar como as notícias sobre o processo de impeachment foram 

veiculadas e como se deu a repercussão dessas. A Folha de S. Paulo foi atuante nesse contexto e 

passou a incorporar, pioneiramente, a linguagem e a velocidade das informações em rede em suas 

publicações via Facebook, por isso justifica-se sua escolha como objeto dessa pesquisa. 

Metodologicamente, recorremos à análise de conteúdo com vistas a compreendermos como tal 

narrativa foi construída, o corpus da pesquisa foi formado pelas notícias mais repercutidas no 

período e estas foram analisadas a partir da ideia de unidades de registro, ou seja, frases, e 

expressões consideradas representativas do conteúdo das matérias. Adicionalmente, avaliou-se o 

número de curtidas, compartilhamentos e comentários destas. Nesse sentido, foi possível verificar 

como a Folha de S. Paulo noticiou o processo de impeachment e como foi a repercussão desta 

cobertura. Desta forma, consideramos as mídias digitais um ator político relevante e por isso faz-se 

importante analisar como estas atuam em momentos políticos cruciais tendo em vista que estamos 

diante de novas formas de produção e compartilhamento da informação. 
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CORRUPÇÃO, MÍDIA E CULTURA POLÍTICA DE JOVENS DE ENSINO MÉDIO DO 

SUL DO BRASIL 

 

Marcus Vinícius Deorristte dos Santos 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul // santos@ufrgs.br 

 

O presente estudo propõe uma análise da existência de uma relação entre a exposição dos casos de 

corrupção na mídia e a formação da cultura política dos jovens no sul do Brasil. O problema central 

da pesquisa é: A exposição dos casos de corrupção no Brasil, nos últimos anos, tem influenciado o 

desinteresse dos jovens pela participação na política? O trabalho justifica-se na medida em que se 

faz necessário identificar como a percepção dos casos de corrupção divulgados pela mídia é 

assimilada, ao longo do tempo, e traduzida em aspectos culturais que serão levados através da vida 

adulta, influenciando na forma como exercem sua cidadania. O objetivo geral é analisar de que 

forma a exposição dos casos de corrupção no Brasil, nos últimos anos, tem influenciado na 

constituição de uma cultura política dos jovens, representando um fator de atração ou repulsão aos 

assuntos da vida política. A metodologia adotada foi a quantitativa, por meio do método de pesquisa 

tipo survey. A análise dos dados foi conduzida pela utilização do programa de análise estatística 

IBM SPSS. A variável independente utilizada foi o tempo de utilização diário de TV e internet. Para 

a realização deste trabalho, foram utilizados os dados da pesquisa empírica “Democracia, mídias e 

capital social”, conduzida pelo Núcleo de Pesquisa sobre a América Latina (NUPESAL), entre os 

anos de 2015 e 2016, nas três capitas da região sul do Brasil: Porto Alegre, Florianópolis e Curitiba, 

com 2.035 jovens, entre 13 e 24 anos de idade, de escolas públicas e privadas (do 1° ao 3° ano do 

ensino médio). Os resultados demonstram um baixo interesse em política e a falta de confiança nas 

instituições. Porém, não existindo uma relação entre o tempo de exposição às notícias sobre 

corrupção e o interesse em política e a confiança nas instituições. 
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DISCUSSÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA ACERCA DE COMO O RACISMO 

IMPLICOU PARA A PROMOÇÃO DE AÇÕES AFIRMATIVAS EM INSTITUIÇÕES DE 

ENSINO SUPERIOR PÚBLICAS. 

 

Nilson Gomes de Oliveira 

Universidade Federal do Amapá // niljesus33@gmail.com 

Co-autora: Giovanna Gabrielle Costa Lourinho 

 

O presente artigo tem como objetivo analisar, discutir e ponderar, à luz da sociologia, economia e 

ciência politica o tema Racismo e Cotas Raciais, trazendo como questionamento se tais politicas de 

ações afirmativas são compensações de um passado cruel ou mero privilegio. Portanto, no decorrer 

do trabalho é feito uma abordagem sócio-histórica de como o Brasil foi construído à base de um 

corpo social hibrido e escravocrata, demonstrando quais foram os malefícios e benefícios desta 

mistura de povos. Tendo em vista os desdobramentos supracitados, traz-se para o planisfério 

estadual como as cotas raciais, podem ou não democratizar, o acesso da comunidade negra ao 

ensino superior, desta forma, faz-se a comparação entre o percentual de negros que ocupam lugares 

dentro dos institutos federais e particulares da educação. Assim sendo, o estudo ilustra de forma 

critica as raízes do racismo e como este foi formulado mediante a sociedade contemporânea, em 

que, por muito tempo escondeu-se em uma democracia racial. 
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COOPERAÇÃO ENTRE ENTES FEDERADOS NA DESTINAÇÃO DE IMÓVEIS SOB 

RESPONSABILIDADE DA UNIÃO 

 

Priscila de Gusmão Almeida 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul// prigalmeida@hotmail.com 

 

O país apresenta um grande déficit habitacional nos dias atuais, ao mesmo tempo em que 

percebemos uma grande quantidade de imóveis que não cumprem necessariamente seu papel social 

urbano ou rural. Em busca da satisfação das necessidades públicas, estão os entes federados agindo 

em prol da coletividade. As relações intergovernamentais são fundamentais para que haja a 

formulação e implementação de políticas públicas assertivas, tais relações são caracterizadas por 

sua dinâmica variável de acordo com onde estão sendo realizadas, especialmente no que diz 

respeito a políticas públicas. A partir disto, este trabalho se dedica a compreender o tema da 

cooperação federativa para a realização de destinação imobiliária tomando como exemplo os 

processos de cessão de imóveis pertencentes à carteira imobiliária da Extinta Rede Ferroviária 

Federal ao Município de Montenegro e São Gabriel, incluindo o assentamento de famílias e a 

regularização fundiária de imóveis em situação irregular ocupados por famílias de baixa renda. Com 

esta premissa foram realizadas análises dos processos de destinação de imóveis pertencentes à 

União para os municípios, para que estes pudessem implementar políticas públicas de provisão 

habitacional. A intenção da pesquisa é contribuir teórica e empiricamente com o conhecimento 

sobre os dilemas da cooperação federativa nos casos em pauta, para contribuir com futuros 

processos de políticas públicas. 
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A CONTRAPRESTAÇÃO DO USUÁRIO NA REDE:  

O comércio eletrônico eleitoral pelas plataformas sociais no ano de 2018 no Brasil 

 

Rodrigo Job Magalhães 

Universidade Franciscana // rodrigojobm@gmail.com 

Co-autora: Bárbara Chiodini Axt Hoppe 

 

Neste artigo trabalhar-se-á o controle dos motores de busca e a manipulação exercida sobre o 

usuário na internet no ano de 2018. Pois é de saber amplo que as novas tecnologias de informação e 

comunicação propiciam ao cidadão uma maior participação democrático-social, seus direitos antes 

limitados a uma realidade fática, agora encontram-se situados em uma nova ágora digital. Tais 

direitos progrediram em escala exponencial, porém por vezes tornam-se ameaçados por questões de 

manejo técnico Internet. As plataformas de redes sociais e mecanismos de busca são movimentados 

por Big Data (Dados pessoais em larga escala) processados para fornecer respostas rápidas em 

frações de segundo. Esses dados são o recurso essencial para inferir valor, detectando escolhas dos 

usuários da Internet. Frente ao exposto, numa abordagem de métodos mistos questiona-se, qual o 

grau quantitativo de impacto das redes sociais na formação da opinião política do internauta? E, os 

ordenamentos legais tem impactado de forma significativa na prevenção qualitativa da polarização 

na rede? Pesquisa que segue como método de abordagem o hipotético-dedutivo, eis que para 

responder a questão quantitativa trazida, apresenta um levantamentos de dados secundários de 

diversas fontes sobre as características dos candidatos homologados nas eleições 2018, bem como 

dados obtidos do Google Trends que permite um mapeamento das buscas realizadas na rede, 

analisados pela estatística descritiva. Já para responder a questão qualitativa, através da análise de 

conteúdo, empregar-se-á a teoria netnográfica, identificando o padrão comportamental do usuário 

na internet, bem como a interferência das redes no manejo dos dados pessoais com o comércio 

eletrônico eleitoral. Preliminarmente percebe-se que o grau de impacto no poder de opinião política 

do cibercidadão revela brutal manejo técnico, resultados preliminares obtidos via aferição estatística 

por planilhas eletrônicas online, Google Trends e pesquisas empíricas desenvolvidas no presente 

estudo. 
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PRESIDENTA, MULHER SAPIENS E OUTRAS COISAS MAIS:  

Os discursos de preconceito de gênero nas publicações da mídia e sua relação com a 

construção da imagem da presidente Dilma Rousseff 

 

Rosiane Alves Palacios 

Universidade Federal do Pampa // rosianepalacios.rp@gmail.com 

Co-autora: Carolina Freddo Fleck 

 

Os atributos que um líder deve apresentar para que seja considerado legítimo, do ponto de vista 

sociológico, variam conforme localização, cultura e entre outros, porém, existe uma teoria que 

considera que a mulher, apesar de já exercer cargos que demandam poder, ainda apresenta 

dificuldades no desempenho dos mesmos. O presente estudo se propôs a traçar um argumento 

interligando o fenômeno do Teto de Vidro e a Teoria Weberiana da Legitimidade de Poder e 

comprová-lo a partir da análise de textos e reportagens de jornais e revistas eletrônicas publicados 

sobre a ex-presidenta da República Dilma Rousseff. Analisando as possíveis indicações de 

preconceito de gênero presentes nas publicações, sua relação com a construção da imagem da 

presidenta e a possibilidade de vigência de legitimidade de poder em seus mandatos. Para a 

concretização da investigação, foi escolhido o método de investigação narrativa onde as técnicas de 

coleta e análise de dados foram respectivamente a análise de documentos e a análise do discurso. 

Foram coletados textos relacionados à Dilma Rousseff em sites de jornais e revistas eletrônicas de 

grande circulação utilizando-se os filtros ”Dilma Rousseff”, ”mulher” e “gênero”‖. A associação das 

teorias trouxe elementos para a análise das nuances do poder se levado em conta o gênero e o 

entendimento do papel do preconceito de gênero em publicações da mídia que por veicular textos 

com foco em características tidas como tipicamente femininas e também com teor de preconceito; 

corroborou para a construção da imagem pública da ex-presidenta. 
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A PERCEPÇÃO DOS BRITÂNICOS SOBRE A IMIGRAÇÃO (2008-2016) 

 

Victória Cristina Franza 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul // victoriacristinafranza@gmail.com 

 

Em 1963, Gabriel Almond e Sidney Verba publicaram seu trabalho de política comparada The 

Civic Culture: political attitudes and democracy in five countries, tido também como marco para os 

estudos de Cultura Política. Dos cinco países estudados na obra, foi a Grã-Bretanha que mais se 

aproximou a exemplificar o que foi apelidado "cultura cívica" (ALMOND e VERBA, 1963). Lá os 

eleitores alcançaram uma mistura saudável de ativismo e passividade, sustentada por fortes 

instituições representativas, uma sociedade civil rica e o legado histórico de uma transição pacífica 

do absolutismo para a democracia no século XIX (STREET, 1994). Hoje, o Reino Unido é tido 

como um dos países europeus mais hospitaleiros para os imigrantes, com uma legislação laboral 

menos restritiva, facilidades para reivindicação de habitação social, serviços de saúde e educação 

para eles e suas famílias (CAMPBELL, 2018). Além disso, os britânicos estão mais acostumados a 

receber e integrar economicamente e culturalmente estrangeiros do que países como Itália ou 

França. Isso demonstra a tolerância do britânico com estrangeiro, explicitando o Reino Unido como 

um alvo para imigrantes (WADSWORTH et al., 2016). Neste trabalho, objetiva-se construir uma 

análise sobre a percepção do britânico sobre a imigração no contexto de participação do Reino 

Unido na União Europeia (UE), de 2008 a 2016, pré-Brexit. Para isso, o trabalho será guiado pela 

survey de 2017 do European Social Studies e dados do Migration Watch UK. A cultura política de 

um grupo é um referencial para orientar a compreensão da dinâmica entre Estado, sociedade e 

democracia, em especial, no contexto em que a população responde a um referendo sobre a 

permanência ou saída de seu país da UE, condicionando, assim, como se darão as políticas públicas, 

as relações internas e as externas do país nos próximos anos. 

  

Palavras-chave: Cultura Política; Imigração; Reino Unido. 
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REPRESENTAÇÃO E PODER À MARGEM:  

as dimensões do conceito de representação dos movimentos políticos brasileiros 

contemporâneos 

 

Wesley Nogueira Gomes 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul // wesley.gomes@acad.pucrs.br 

 

O presente trabalho resulta de uma pesquisa em desenvolvimento sobre as dimensões da 

representação em movimentos políticos brasileiros não/para-partidários. Busca investigar, a partir 

das construções contemporâneas da teoria política, qual a visão de representação política que esses 

movimentos articulam em suas estratégias de mobilização e disputa. A pesquisa empírica está 

baseada na análise de conteúdo não estruturada de documentos e manifestações produzidas pelos 

grupos políticos investigados, através das fontes de comunicação dos movimentos políticos, como 

seus sites oficiais e suas páginas em redes sociais. O conceito de “representação” é trabalhado 

teoricamente a partir da interpretação e discussão de Hanna Pitkin. Compreende-se que o conceito 

de representação responde a um fenômeno complexo de articulação entre os cidadãos e o exercício 

do poder político/governamental. Este fenômeno pode estar baseado em instituições formais, em 

perspectivas descritivas ou em uma dinâmica de representação como ação – isto é, fazer o cidadão 

presente novamente no espaço público político. Para efeitos desse estudo, são considerados como 

movimentos políticos brasileiros contemporâneos não ou para-partidários o Movimento Brasil Livre 

(MBL), o Levante Popular da Juventude, Movimento Livres e o Coletivo Juntos. Os resultados 

esperados da pesquisa identificarão a visão explícita ou implícita dessas organizações sobre a 

representação, quais os atributos que eles buscam exibir e como eles articulam a expectativa de 

representação com suas pautas ideológicas particulares. Ressalta-se que a pesquisa ainda em 

desenvolvimento. Percebe-se que, numa primeira análise, o discurso da “nova política”, embora 

concretizado em ações práticas por vezes contundentes, não apresenta uma perspectiva de ruptura 

com as formas tradicionais de legitimação política por meio da representação institucional. 
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CAPACIDADES ESTATAIS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA DE 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: um estudo de caso no município de Eldorado do Sul 

 

Yvana Pacheco Gomes 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul // yvanagomes@yahoo.com.br 

 

O trabalho tem por objetivo compreender as influencias das capacidades estatais na implementação 

de políticas públicas, tomando como caso de estudo o processo de Regularização Fundiária, 

executada pelo governo municipal de Eldorado do Sul, no período de 2005 à 2018. Parte-se da 

premissa de que as capacidades são pré-requisitos para a entrega de qualidade dos serviços 

prestados nessa área. Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa qualitativa em que 

verificou-se temporalmente as variações na construção de capacidades estatais para implementação 

da política de regularização fundiária. Como técnicas de pesquisa, este trabalho lança mão de 

análise documental,observação participante e entrevistas com técnicos e gestores, compreendendo a 

Secretaria de Habitação, departamento de regularização Fundiária, Secretaria de Planejamento, 

Departamento de orçamento. Os achados preliminares demonstram que para implementação da 

Regularização Fundiária há diversos desafios complexos enfrentados pelos três entes federados, 

mas sobretudo para os municípios, onde se executam as políticas. Desta forma a implementação de 

políticas habitacionais com ênfase em Regularização fundiária, no município de Eldorado do Sul, 

dependeu das condições institucionais e da capacidade do governo para superar sua restrição de 

ordem técnica, administrativa e política, as quais dificultaram o planejamento e a gestão urbana. Foi 

possível observar que na medida em que as capacidades burocráticas (definidas por Souza (2017) 

como a estrutura organizacional, recursos financeiros e humanos) foram evoluindo no decorrer dos 

anos, a produção e implementação da Regularização fundiária se tornou mais efetiva, com isto o 

município passou a ter maior autonomia e elaborar seus próprios instrumentos legais. No que diz 

respeito à capacidade relacional, definido por Gomides e Pires (2014) como as habilidades do 

Estado de se conectar com os diferentes grupos da sociedade, não interferiu significativamente na 

implementação das ações, tendo em vista seu imperceptível crescimento no município. 
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A expressão de violência de Estado em regimes ditatoriais e democráticos:  

uma análise a partir da trajetória da Associação Gaúcha de Prostitutas. 

 

Ana Paula Jetske Hendges 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Ancorada no estudo do espectro da violência de Estado e democracia, intenciona-se abordar a 

perseguição praticada contra integrantes do que viria a se tornar o Núcleo de Estudos da 

Prostituição(1989) - surgido sob o nome extraoficial de Associação Gaúcha de Prostitutas - como 

resultante de um movimento de resistência à repressões policiais sofridas tanto durante o período 

ditatorial de 1964 a 1985) quanto durante a redemocratização no contexto específico de Porto 

Alegre. Assim, construiu-se uma observação a respeito da expressão de violência de Estado e de sua 

projeção tanto em regimes ditatoriais quanto democráticos a partir da análise do caso específico da 

trajetória de um movimento político de prostitutas de Porto Alegre. A partir deste ensaio, busca-se 

fundamentar a importância da comparação entre preceitos teóricos - instituídos como básicos - da 

democracia e sua veracidade ou não no que diz respeito à violência estatal nesse enquadramento. 
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